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'ATOS DO PODER EXECUTIVO 

1930 

1111l1171Q,~'!-:- VIAÇÃO E OBRAS PúBLICAS - Decreto de 
3. de janeiro de f930 - Suprime dois lugares de 
telegrafistas de 1.ª classe na Repartição Geral dos 

Pâgs. 

Telégrafos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 

llllflít1,QJi8 - VIAÇÃO E OBRAS PúBLICAS - Decreto de 3 
de janeiro de 1930 - Aprova os projetos e respe
ctivos orçamentos, na importância total de 
2.964: 457$875, papel, e f 28. 852-12-1 O, para exe
cução de melhoramentos, em 1930, nas linhas de 
concessão federal da "The Leopoldina Railway 
Company, Ltda. ", por conta do produto das taxas 
adicionais de 1 O o/o •••..•••. º • • • • • • • • • • • • • • • • • • :1 

llllllf~;Õl>9 - JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES - De
creto de 6 de janeiro de 1930 - Altera a seriação 
dos cursos da Escola Politécnica da Universidade 
do Rio de Janeiro , ........ , .... ·. . . . . . . . . . . . . . 3 

lllllfilíl!JO - FAZENDA - Decreto de 6 de janeiro de 1930 
- Aprova a reforma dos estatutos da Companhitt 
de Seguros Terrestres e Marítimos "União Co~er
cial dos Varejistas'', aumentando seu capita·1 e au-
torizando a criação de novas carteiras . . . . . . . . . 5 

- FAZENDA - Decreto de n de janeiro de 1930 
- Aprova as alterações feitas nos estatutos do 
"The Canadian Bank of Commerce" com sede em 
Toronto, Canadá . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 

llll~nF.~)62 - FAZENDA - Decreto de ô de janeiro de 1930 
- Abre, pelo Ministério da Fazenda, o crédito es
pecial de 13 :257$162, para ocorrer ao pagamento 
devido a Alberto Chag·as ...................... . 



IV ATOS DO PüDEil EXEGUT!\'O 

Pága. 

N. 19. 063 - Não foi publicado. 

N. 19.0G4 - RELAÇõES EXTERIORES -- Decreto de 7 de 
janeiro de 1930 - Publica a adesão da Grã-Breta
nha, por alg·umas de suas colônias e terrritórios, ao 
Acordo internacional para a criação em Parí.s de 
uma Repartição internacional de Higiene Pública, 
firmado em Roma a 9 de janeiro de 1907 . . . . . . 6 

N. 19.065 - FAZENDA - Decreto de 8 de janeiro de 1930 
- Abre, pelo Ministério da J.'azenda, o crédito 
especial de 2. 200: 00080, para ocorrer ao pD.garnen-
to devido a Nicolas Kock . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 

N. 19. 066 - MARINHA - Decreto de 9 de janeiro de 1930 
- Fixa .. os efetivos dos diversos quadros do Pessoal 
Subalterno da Marinhà de Guerra . . . . . . . . . . . . . 8 

N. 19. 067 - VIAÇÃO .E OBRAS PúBLICAS - Decreto de 
10 de janeiro de 1930 - Aprova orçamento, na im
portância de fi36: 17 4$465, para a instalaç.ão do 
serviço do "train dispatclüng" entre as estações de 
Jag·uarialva e Antonio Rebouças, na linha Itararé
Uruguai, a cargo da Companhia Estrada de Feero 
São Paulo-Rio Grande, em snbstituição aO apro
vado pelo decreto n. 19. 945, de 14 de outubro 
de 1927 ....................................•. 

N. i 9 . 068 - VIAÇÃO E OBRAS PúBLICAS - Decreto ·de 
janeiro de 1930 - Aprova o projeto e orçamento, 
na importância de 59: 120$231, da instalação hi
dráulica destínada ao abastecimento de água da es
tação de "Platina", no ramal de Paranapanema, a 
cargo da Companhia Estrada ue Ferro S. Paulo-Rio 
Grande .......... , ........................... . 

N. 19. 069 - VIAÇ1\0 E OBRAS PúBLICAS - Decreto de 
10 de janeiro de 1930 - Aprova o projeto e orca
mento para lastramento de mais 15 quilômetros de 
linha na Estrada de Ferro do Paraná, arrendad~ à 
Companhia Estrada de Ferro São Paulo-Rio Gran-
de, orçado o custo por metro corrente em 32$982 10 

N. 19.070 - JUSTIÇA E NEGóÇIOS INTERIORES -- De
creto de 13 de janeiro de 1930 - Abre ao :Ministé
rio da Justiça e Negócios Interiores o crédito es
pecial de H :723$500, para ocorrer ao pagamento 
de vencimentos que deixaram de ser pagos, no 
exercício de 1928, aos 6eis corneteiros-mores, um 
clarim-mor e quatro mestres, eorreeiros, ferrador, 
condutor e motorista da Polida Militar do Dis-
trito Federal .• . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . • . . . . . . . . . i 1 

N. 19. 071 - VIAÇÃO E OBRAS PúBLICAS ;___ Decreto de 
17 de janeiro de 1930 - Aprova projeto e orça
mento, na importância de 1 : 072$900, para a cons-
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trução de duas guaritas destinadas ao abrigo dos 
guarda-chaves do posto telegráfico no quilómetro 
41,235, ramal do Rio Negro, da Estrada da Ferro do 
Paraná, a cargo da Companhia Estrada de Ferro 

V 

Págs. 

São Paulo-Rio Grande ..... , . . . . . . . . . . . . . . . . . • 11 

N. 18. 072 - VIAÇÃO E OBRAS PúBLICAS - Decre1 o de 17 
ele janeiro de 1930 - Aprova os estudos definitivos 
e respectivo orçamento, na importância de réis 
1 . 625 : 384$824, ela variante de Arassuaí, no prolon
gamento da Estrada de /Ferro Baía e Mmas, no 
trecho compreendido entre as estacas 2. 681+4 e 
3 .170, do traçado aprovado pelo decreto n. 9. 615, 
de 13 de junho de 1912 ....... ... ........ ...... 12 

N. 19.073 - VIAÇÃO E OBRAS PúBLICAS - Decreto de 17 
de janeiro de 1930 - Suprime um lugar de 'operá-
·rio de 1.ª classe na Repartição Geral dos Telégrafos 13 

N. 1'9. 07 4 - Não foi publicado. 

N. '10. 075 - JUSTIÇA E NEGóCIOS INTERIORES - Decre
to de 20 de janeiro de 1930 -- Abre ao l\Iinistério 
ela Justiça e Negócios Interiores os créditos espe
ciais de 1.169:915$681, 6:086$300, 57:500$0, 
20 :-000$0, 14: 649$971 e ·49: 391$600, para ocorrer 
à liquidação de despesas efetuadas alem dos crédi
ios orçamentários dos exercícios de 1928 e 1929 e 
para pagamento de diferença de vencimentos e de 
gratificações adicionais a funcionários das Secreta-
rias do Senado Federal e da Câmara dos Deputados 13 

N. i 9. 076 - JUSTIÇA E NEGóCIOS INTERIORES - Decwe
to ele 20 ele janeiro ele 1930 - Abre ao Ministério 
da Justiça e Negócios Interiores os créditos espe
ciais de 1 :918$0 e 13 :200$0, para atender ao paga
mento, respectivamente, de diferença entre acrésci
mos sobre vencimentos ao substituto do juiz federal 
na Secção do Ceará e de vencimentos devidos a dois 
datilógrafos do gabinete do procurador geral da 
Republica ................................ ·. . . . • 17 

N. 1ü.077 - AGRICULTURA, INDúSTRIA E COMÉRCIO -
Decreto de 2i de janeiro de 1930 - Aprova altera
ções feitas nos estatutos da Sociedade Anônima 
"Grandes l\Ioinhos Gamba" . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17 

N '10. 078 - FAZENDA - Dooreto de 22 de janeiro de 1930 
- Abre, pelo Ministério da Fazenda, o crédito es
pecial de 709 : 060$900, para oeorrer ao pagamento 
devido a Nordskog & Comp..................... 18 

N. 19. 019 - VIAÇÃO E OBRAS PúBLICAS - Decreto de 24 
de janeiro de 1930 - Concede permissão à Nirba 
do Brasil, S. A., sociedade anônima brasileira, para 
estabelecer tráfego aéreo no território nacional . • 18 
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N. 19.080 - VIAÇÃO E OBRAS PúBLICAS - Decreto de 24 
de janeiro ele 1930 - Aprova novo orçamento, na 
importância de 3. 640: 348$480, em substituição llo 
aprovado pelo decreto n. 18. 657, de 22 de-março de 
1929, para importação de f3.~ quilômetros de tri
lhos e acessórios a serem empregados no ramal de 
Tibagf, da Estrada de Ferro Sorocabana . . . . . . . . . . 19 

N. 19. 081 - VIAÇÃO E OBRAS PúBLIOAS - Decreto de 24 
de janeiro de 1930 - Suprime, na Inspetoria Fe
deral das Estradas; um lugar de engenheiro de 1.ª 
classe do quadro suplementar e um de engenhei-
ro de 2. classe do mesmo quadro . . . . . . . . . . . . . . 19 

N. 19, 082 - VIAÇÃO E OBRAS PúBLICAS - Decreto de 24 
de janeiro de 1930 - Suprime, na Repartição Geral 
dos Telégrafos, dois lugares de telegrafistas de 1.ª 
classe, um de guarda-fio de 1.ª e um de 2 .. a . , . , . . 20 

N. 19. 083 - VIAÇÃO E OBRAS PúBLICAS - Decreto de 24 
de janeiro de 1930 - Suprime um lugar de enge
nheiro de 2.ª classe do quadro suplementar da Ins-
petoria Federal das Estradas ........... , . . . . . . . 20 

N. 19. 084 - JUSTIÇA E NEGóOIOS INTERIORES - Decre-
to de 25 de janeiro ele 1930 ·- Abre ao Ministério 

, ela Justiça e Negócios Interior<~s o crédito especial 
de 900: 0000$0, para atender ás despesas com os 
serviços de alistamento eleitoral e a realização das 
eleições federais, em 1.0 de março próximo . . . . . . 21 

N. 19.085 - MARINHA - Decreto de 25 de janeiro de 1930 
- Abre, pelo Ministério da Marinha, o crédiLo es
pecial de 22. 000 :1J00$0, para ocorrer âs despesas 
com a construção do Arsenal Jo Marinha na ilha das 
Cobras, em 1930 ... , . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 21' 

N. 19. 086 - Não foi publicado. 

N. 19.087 - FAZENDA - Decreto de é! de fevereiro de '19:10 
- Abre, pelo Ministério da Fazenda, o crédito es
pecial de 11 : 309$400, para ocorrer ao pag·amento 
devido à Fábrica de Tecidos São Pedro de Alcântara 22 

N. 19. 088 - FAZENDA - Decreto de 3 de fevereiro de f 930 
- Abre, pelo Ministério da Fazenda, o crédito espe
cial de 17 :159$592, para ocorrci· ao pagamento de-
vido à firma Alberto Sterck & Comp., de Arnsterdão 22 

N. 19. 089 - FAZENDA - Decreto ele 3 de fevereiro de 1930 
- Abre, pelo Ministério da Fazenda, o 0rédito es
pecial de 5: 000$0, para ocorrer ao pagamento devi-
do a D. Marianna Farani de !freitas . . . . . . . . . . . . 23 

N. 19. 090 - VIAÇÃO E OBRAS PúBLICAS - Decreto de 3 
de fevereiro de 1930 - Aprova o aviso do Minis-
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tério da Viação e Obras ~úblicas n. 58, de 24 de 
setembro de 1929 .•..... ·. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 23 

N. 19.0D1 - VIAÇÃO E OBRAS PÚBLICAS - DeCL'eto de 3 
de fevereiro de 1930 - Aprova o projeto e orça
mento, na importância de 16 :011$571, para a cons
trução de abrigo para um torno de rodas de locomo
tivas nas oficinas de Curitiba, da Estrada de Fel'l'o 
do Paraná, a cargo da Companhia Estrada de Fer-
ro São Paulo-Rio Grande . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24 

N, 19. 092 - VIAÇÃO E OBRAS PúBLIOAS - ])ecreto de 3 
de fevereirô de 1930 - Prorrog·a por seis meses o 
prazo estipulado no § 2.0 do decreto n. 18, 776, de 
31 de maio de 1929, para construção de uma passa
gem superior no quilômetro 5-1 . 480 e outra inferior 
no ·quilômetro 59.330 das linhas de Tuiutí a Passos 
e do Guaxupé a Biguatinga, a cargo da Companhia 
l\íogiana ele Estradas de Ferro . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25 

N. 19. 093 - VIAÇÃO E OBRAS PúBLICAS - Decreto de 3 
de fevereiro de 1930 - Aprova projeto e orçamen
to, na importância de 33 :952$229, para a execução 
de obras complementares nas oficinas de M&fra, na 
linha de São Francisco, da quai é concessionária a 
Companhia Estrada de Feno São Paulo-flio Grande 25 

N. 19. 094 - VIAÇÃO E OBRAS PúBLICAS - Decreto de 3 
de fevereiro de 1930 - Prorroga por três meses o 
prazo fixado no decreto n. 13.510, de 23 de no
vembro de 1928, para execução dos sel'viços de oa
ptação e abastecimento de ágna às oasas destina
das aos feitores da linha de S. Francisco, da qual 
é concessionária a Companhia Estrada de Ferro 
São Paulo-Rio Grande . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 26. 

N. 19. 095 - GUERRA - Decreto de 3 de fevereiro de 1930 
- Adia, por três meses, o lioenciamento das pra-
ças voluntárias e sorteadas do Exército . . . . . . . . . . 26 

N. f9. 096 - RELAÇõES EXTERIORES - Decreto de 6 de 
fevereiro de 1930 - Abre, ao Ministério rlas Rela
ções Exteriores, o orédito especial de l 50: 000$0 
(oento e oinquenta oontos de réis), papel, para 
ocorrer ao pagamento das despesas referentes ao 
UI Congresso Odonto]ógico Latino-Americano, re-
unido nesta Capital . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 27 

N. 19. 097 - GUERRA - Decreto de 7 de fevereiro de 1930 
- Abre, pelo Ministério da Guerra, o credito es
pecial de 211 :800$·120, para pagamento de soldo vi-
talício a voluntários. da Pátria .•.....•...... , . . 27 

N. 19. 098 - FAZENDA - Decreto de 7 de fevereiro de 1930 
- Abre, pelo Ministério da Fazenda, os créditos es-
peciais de i 10: 200$0, ouro e 13. 624: 457$108, papel, , 



VIII INDICE DOS ACTOS 

N. 19.093- VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS- De
creto de 3 de fevereiro de 1930 - Approva. pro
jecto e orçamento, na importancia. de réis 
33:952$229, para a execução de obras comple
nwntarcs naR officinas de Mafra, na linha de 
São Franci~co, da qual é concessionaria a Corn
p:t.nhh. E:-rt.rada d(~ F~rro Sã(J PaiJ]fr-Hio Grande. 

~~ l~Hl~H \'JA(;.\u E OBHAS PCBLlCAS- Uc-
en~t o d!! :1 d(· f!•VPreiro (k 1 g:~o -- J>roroga por 
tres mez<'S o prazo fixado no dPcreto n. 18.510, 
de 23 de novembro de 1928, para execução dos 
serviços de captação e abastecim<>nto de agua 
ás casas destinadas aos feitores da linha de 
S. Francisco, da qual é concessionaria a Com
panhia Estrada de Ferro Silo Paulo-Hio Grande 

N. 19.095- GUERRA- Decreto de ~ de fevereiro de 
1930- Adia, por tres mezes, o licenciamento 
das praças vohmtarias e sorteadas do Exercito. 

N. 19.096-- RELAÇÜEH EXTERIORES-- Decreto 
de 6 de feverc'iro de 1930- Abre, ao l\1inisterio 
das Relações Exteriores, o credito especial de 
150:000$ (cento e cincoenta contos de réis), pa
pel, para occorrer ao pagamento das des.pesas 
referentes ao III Congresso Odontologico La-
tino-Americano, reunido n<>sta Capital ........ . 

N. 19.097- GUERHA- Decreto de 7 de fevereiro de 
1930- Abre, pPlo lVlinisterio da Guerra, o cre
dito especial de 211:800$120, para pagamento 
de soldo vitalício a voluntarios da Patria ..... . 

1'\. 19.098- FAZENDA- Decreto de 7 de fevereiro 
de 1930- Abre pelo Ministerio da Fazenda, 
os creditos esp<>ciaes de 110:200$, ouro e réis 
13.624:457$108, papel, para reforço de creditos 
orçamentarios do exerci cio de 1929 .......... . 

N. 19.099- JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES 
-Decreto de 10 de fevereiro de 1930- Abre 
ao Ministerio da Justiça e N egocios Interiores 
os creditos especiaes de 10:000$ e 90:000$, para 
pagamento de ajuda de custo a dous Deputados 
na sessão legislativa de 1929 e para attender a 
despesas que correm pela verba "Material" dn. 
Secretaria da Camara dos Deputados ....... . 

N. 19.100- AGRICULTURA, INDUSTRIA E COl\i
l\1ERCIO- Approva alterações feitas nos es
tatutos da Sociedade Anonyma "Engenhos 
Centrues de Assncar" ..................... . 

Paga. 

2;) 

26 

26 

27 

27 

28 

29 

29 
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N. 19.101- AGIUCULTURA, INDUSTRIA E COl\1-
~IERCIO- Decreto de 11 de feyereiro de 1930 
-- Revoga o derreto pelo qual foi concedida 
á Aktiengesellsrhaft der l\laschinenfabriken 
Escher "-y~s & Cie. autorização para funccionar 

IX 

Pags 

r~ a Repuhlica e ca~~[t a rP~pt>ctiYa carta .... _ . :30 

~- lP.1n2- RELAÇÜES EXTERIORES- Decn·to 
th· 11 de fen·reiro de HnD -- F:u publico~ t':' 

dC'positos de ratificnçües, pelo ::\l<'xico, Repu
blica Dominicana (' Pananlii, da Convenç:lo rlP 
Havana :;;obrP a União Pananwricana......... ;~o 

N. 1ü.10~3 - RELAÇÕES EXTEIUORES- Decreto 
de 1 1 de fevereiro de 1930 -Faz puhlicos os 
depositos dP ratificações c adhesões de va.rios 
paizes, rPlntivnm<>ntP :í, ( 'onvenç:lo internacional 
do Frio................................... :~o 

N. 19.101 -- RELAÇÜE8 EXTERIORES - Decreto 
de 11 de fevereiro de 1930- Promulga o tra
tado de limiteR e r:nvegação fluvial entre o 
Brn~il e a C'olom bia, finn:1do :t 15 de novPmhro 
de ] 928. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . :31 

N. 1n.10.5 -- RELAÇÜES EXTERIORES - Decreto 
de 11 de fpvereiro de 1930 - Faz punblico o 
deposito de ratificaçõPs, pelo Panamá, de varias 
convenções ele direito internacional publico, da 
Sexta ConfPrPncia internacional americana. . . . . 38 

N. Hl.!06- AGRH;ULTURA, INDUSTRIA E (~OM
l\IERCIO --Decreto de 11 dP fevereiro de 1930 
- Approva alterações feitas nos estatuto:;; da 
Sociedade Anonyrna "Assucareira Santista".... 39 

N. 19.107 -- FAZ~NDA- Decreto de 12 de fevereiro 
de 1930- Abre, pelo Ministerio da Fazenda, 
os creditos especiaes de 292:038$404, e de 
30:000$, para pagamento de pessoal e de ma
terial, respectivamente da Alfandega de Nic-
theroy.................................... 39 

N. 19.108 -Não foi publicado..................... 40 

N. 19.109- MARINHA- Decreto de 13 de fevereiro 
de 1930 - Abre, pelo Ministerio da Marinha, 
o credito especial de 9:379$921, para paga-
mento ao lente cathcdratico da Escola Naval, 
em disponibilidade, vice-almirante graduado, 
engenheiro machinista, reformado, José Pinto 
da 1\1 otta Porto. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40 



X INDICE DOR ACTOS 

N. 19.110- VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS- De
cretl' de 11 de fevereiro de 1930 - Supprime um 
logar de escrevente na Estrada de Ferro Cen
tral do Brasil; dous de telegraphistas de ta 
classe e um dP guarda-fio de ta cl:ot~~P na R<'-
partição Geral dos Telegrapho~ ........... . 

N. lH.lll- AGRICULTURA, INDFSTRIA E C0\1-
,\IERCIO- Decreto de 14 dP fevereiro d1' 
1930 --Concede á SociedadP Anonvma ".J. 
\Valter Thompson Company do Rr;zil'' au-
torização para funccionar na HPpublica ...... . 

N. Hl.112- .MARINHA- Decreto de 14 de fevereiro 
de 1930- Abre, pPlo l\'Iinisterio da J\rlarinha, o 
crPrlito especial de 10:100$234, para, pagamento 
de differença de V('ncimentof' ao contra-almi
rante engenheiro machini!-ita, rpfonnndo, .Jo:To 
Antonio da Costa Bastos .................. . 

N. 19.11:~- VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS- De
creto de 14 de fevereiro dP 1930 --- Snpprinw 
um logar de escrevente na Estr:Hla d<' FPrro 
Central do Brasil ......................... . 

l\. 1 Q.l14- VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS - De
ereto de 14 de fpvcreiro dP 1930- Approva os 
t'studos definitivos do 1" trecho do prolonga
mento de Palmeira dos Indio~ a Collegio, a 
cargo de The Great \Vestern of Brazil Railway 
Company, Limited, e o respectivo orçanwnto, 
na importancia de 6.089:523$8.5! ........... . 

N. 19.11.5- VIAÇAO E OBRAS PtTBLlCAS- De
creto de 14 de fevereiro de 1930- Concede 
permissão á Companhia Aeronautica Brasileirn, 
sociedade anonyma brasileira, para ('RtabPlPrr'r 
trafego aereo no territorio nacional ......... . 

N. 19.116- VIAÇÃO E OBRAS PlTBLICAR- D<'
creto de 14 de fevereiro de 1930 - Approva 
o projecto e orçamento, na importancia de 
1.384:394$677, para a construcção de um ra
mal, com a extensão de 4,570 kilometros, li-· 
gando a estação de Canoinha~, no kilometro 
325-100, da linha de São Francisco, da Com
panhia Estrada de Ferro São Paulo-Rio Granck, 
á cidade de Ouro Verde ................... . 

N. 19.117- VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS- De
creto de 14 de fevereiro de 1930- Ylodific:ot o 
~ 1° do artigo uniro do df'rrPto n. 1R.903, 1h~ 

Paga. 

40 

41 

12 

44 

45 



DO PODER EXECUTIVO 

13 de setemhro de 1929, que approvou o pro
jecto e orçamento na importancia de réis 
26:881$595, para a execução de melhoramentos 
no armazem da estação de Poços de Caldas, da 
linha de Hio Grande a Caldas, da Companhia 

Xl 

Pags. 

J\ [ ogyana de El"tradas < k Ferro. . . . . . . . . . . . . . -1-5 

N. 19.ll~, -- VL\Ç.\.0 E OBR.\S PUBLICAS- DP
creto de l·t de fevereiro de 1930- Approva o 
projecto t' orçanwnto, na importancia de réi:-; 
152:131~3S9, para a t'xecução do calçamento da 
rua BPnjamin Constant, cidade d<' Ponta 
Crossa, front<·ira á <'shç-ão da Estrada de Ferro 
Paraná, da ( 'ompanhia Estrada dP Ferro 
~:lo Paulo-Hio Grande......... . . . . . . . . . . . . . 4() 

N. lD.I1H ---~ .JUSTI<,'A E NEGOCIOS fNTERIOHES 
-~ l )ecrPto dP 17 dP f<'VPreiro de 1930- Trans
ft•rp do 1" para o 2" districto eleitoral do Estado 
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Aceímlo internacion:d parn a criação Pm Paris 
d<> uma H.Ppartif;:1o internaeional de Hygiene 
Puhlie:t. finnado ('ltt Homa, :t n de j:uwiro de 
Hl07....... . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 310 

N. lD. J.~n-- HEJu\(.'ÜE~ ~~~XTI~~IUOHES - Decreto 
de 22 de abril dP 1!):30- Faz publico o deposito 
de ratifi<'nçfto, por parte da Hcpublica de Costa 
Hiea, da Convenç:io de ditTito internacional pri-
vado, de Havana.......................... 311 

N. 10.1~7- HELA(.~ÜEf--i EXTI~~RIORES ·-Decreto 
df~ 22 d(' abril d(' l!t30 -·- Faz publico o deposito 
r I e rat ifiea(;:lo, por par1 e da Hepublica de Ni
<':Hagtw, d:1 CottVPill,':lo lk dirf'ito intPrnneionnl 
privado fk llav:m:t.. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . :n 1 

N. l!l.ISS -- RELA(.'Üf~:s EX'J'I~aUOH.ES -- Decrdo 
de 22 de abril d(' 1 D:W- Publica a adhesão da 
Cidade do raticano :í Convenção internacional 
sobre a cireula~~ão ck automoveis, assignada em 
Pari8 a 21 de abril de 1926................. 312 

N. 19.189-- RELAÇÜIGS EXTERIORES- Decreto 
ele 22 de abril de 1U30 --Publica a adhesão da 
Ef'tonin. ás ConvençõP~ maritimas assignadas 
nn Bruxellas em HHO, para a unificação de cer
tas regraR reln ti v as no abalroamento, assistencia 
e :"alvmnento m:uitimos. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 313 

N. l!l.lDO -- FA7;ENDA- Decreto de 23 de abril de 
I q:~o -··· :\ ppro\·:t o n•gul:mH'tlto pnra a rom~e~-
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são de franquia aduaneira a automoveis e mo-
tocycletas de transporte peRsoal ............ . 

N. 19.HH-GUERRA--Decrcto tk 2J de abril de 
1930 ---Adia por trinta dias o licencianwnf,o das 
praças \'oluntaria~..; '~ sorLcada::< do l·~xNcito ..... . 

N. H).Hl2 -- VIAÇAO r~ OBRAS PPBLfCAS --De
creto de 2[í de abril dP 19:i0 · Supprirnc um 
logar de e~cr<'VPnte na Estra<h de Ferro Cen
tral do Bra~il <' dons de guarda,'-'-fio de 2" rla~~c 
n:t HPpa rtiç:1.o C:nral dm; TPk~raphos.. . . ... 

N. 1fl.1!):~ ·- VIACÃO I•: OBHAS PPBLICAS -- Dc
cr~to dP 25 de abril de l9~i0 ---- Autmi"'a a Com
panhia Cessionaria das Jlncn~ do Porto da 
Bahia a modificnr o ~v~t c1n:1 dP comd rucd\o da 
infrastnetura da mur~!lha d() qnebra-nut~· in-
1 crio r daq11dk porto, P, Ptn eoH~P<pWHcin, su
hst.itue no orçamento appmv:1do a \'rTha eor-
n'spowknte :'t cunelu:-;:ll) dPss~t obra ......... . 

1'.1 l~L HH- VIAÇÃO lj: OBJL\S PUBLICAS -- De
ereto de 2G dP ~' hril de 19:W --- Approva novos 
orçanwntos do~ pilmTs <k ponte RohtT o canal 
~nl da ilha do Prineipe, no port.o cl<' Victorin, 
<'da r<'~J)('<·tiva Hnperstrnetnr:t, 11~1 i!nportanci:t 
totnl de G.·f74 :ll2G~:~s L .................... . 

N. tH.l95 -· YIAÇl\.o I'; OHHAH PUBLICAS ---lk
ereto dP 2G de abril de l!l:~O --- A pprova os 
projcet.os c orç·amentos, na i mportaneia total 
rPctifienda de G5:990$333, para a cxrcnção de 
div<~rf:ios melhoramentos no trecho dP lguaba, 
Grande a Nilo Pc(,'anlm, da i•~stracla de FPrro 
1\tlaricá, arn'ndacla :l Com pagniP Gr-nérale ele 
Chcmins de fi' C' r dcs f~tats lJ nis du flrési! .... 

N. 1 n.t9G- VIA c__.~;\ O E OBRAS PUBLICAS·-- DP
crcto de 25 < le abril ck 1930 -- Ekva para 
117:268$490 o orçamento :.tpprovado pelo de
ereto n. U((J!}U, de 22 de lll:tl\~O de lD29, qw~ 
autorizou a fmbstituição, por estrueturas lllP

tallicas, dos montant<'s e diag:nrwcs de 20 carros 
g;niolas, pertencente~ á linhn Tuyut.v a Pa~:"'os 
e ramal ck Biguatingrr c· 1 O ou ~,rof' :i linha de 
Igarapava a Ubcrnba, a <'argo da <'ontpanhi:t 
l\'Iogynna de E:;;t mcb:;; de Ferro ............ . 

N. t9.19"i- YIAÇj\O E OBRAS PFRLI<'AS --De
creto dP 25 de abril de Htm ·· Appn)\~:l o pro
jPelo t• n·~l"'"li\·() on;:tnwrd!l, "''"' :lltporl:tllr~i:t:-; 

Pags. 

:{21 

:~21 



1>0 l'OIH;tt EXE<TTIYO 

de 83:132$602, papd, c .L 6.799-17-4, para a 
!~XPcução de variofl melhoramentos nas officinas 
de ~laboatão, da Eflt.rada de Ferro Central de 
Pcrnam bueo, da rôde arrendada á The Great 
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\VastPrn of Brasil Railway Company Limited. ~25 

N. l!l.ln~ ---- VJA()AO E OBRAS PUBLICAR-- De
neto dP 2 de 111aio de 19:10 ---Autoriza a pro
rogação por 15 :lmtofl do contracto celebrado 
com a f'olllp~mhia dt' N ~n-Pgaçfío Lloyd Bra
:-~ileiro, C'lll virt11<k d(~ d<'erdo n. 18.305, dP i de 
.i ulho de 192k, c d:~ outra~. providencias... . . . :125 

N. HLHJD -- YJA<'i\o I·: OHHAR PUBLICAS- De
nct o dP 2 d<' m:1 i o d!' Hno --- Abr(', ao l\[i
risterio da Viaçiiu <' Obras Puhlieas, o cn~dito 
f'Sp('cial de 1.000:000$, d~s1inado a occon·<'l' á 
devação da ~ui,YI'llÇito eontractual do Lloy<l 
Pr:tsileiro, l'C'b I i \·:1 :tPf' cxereicios de 1929 e 1 H30. a20 

N. 1~l.200- YfA(,'ÃO l·: OBIU\H PUBLICAS-- De
creto de 2 d1.' rn:t i o de JU:m ---- Proroga por 
rnais noY!'llb di~~~', 11 pr:,:--:o <·~lipulado nc ar
li!!:O uni('(' do :l!'('!!'!o 1<. ID.Ol:~, d!' 2P ck no
n·mhro d1' 1H2~1, para inaug11raçâo P entrega 
an t rafPg:o d1J prinl!'iro trecho ck 50 kilomctros 
d:tfl linhaf' etu <;llll8l rucçilo a cargo de Thc 
C:rcnl "·~·~·I''~'" :,f Pr::~'il H:1ilw:ty Cnmpnny, 
J ,imited. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . :~27 

N. 1D.20l- VIAÇ1\0 I< <>HIL\~ PUBLICAS---- De
creto de' 2 de mnio ck 19:30- Supprimc um 
logar d<' gnarda-fio de 2" chflse na Hepnrtiçiio 
Ct>ral dus Telqtr:t pltos. . . . . . . . . . . . . . . :~27 

N. 19.202- YIA<.~ÃO E OBRAS PUBLICAS-- De
ereto d(' 2 de maio de 19:30- Supprimc um 
Jogar dP 3° cscripturario no quadro da Inspec
toria Ff'df'r:tl dr: Por! os, Hios 0 Canacs (Admi-
nistraç:lo CPniral)...... . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . :~28 

N. 1D.2!l:3- VIAÇ.?\0 E OBRAS PUBLICAS-- De
ereto de 2 de maio dn 1 9:·m -- Approva pro
jeeto e on;am!'Jd o. na importancia de réis 
20:237$968, para a em1strueção de um dPsvio 
f'Tll .J omwiro, na rtd<' a earg;o da Companhia. 
h'rro-Via ria Kstc Brasileiro. . . . . . . . . . . . . . . . :128 

N. UL20 1--- AGIU< :tTLTO HA, TNDUSTHIA E COlVI
:,r ERCIO -- Uc'en·lo d(' G de maio de 19~0-
H !'Yoga n <IPereto quP eonecdeu nutorização 
:í "_\luntiniuln ( ·~,ntp:llly of Routh Anwrica" 
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para funccionar na Republica e cassa a res-
pectiva carta... . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 329 

N. 19.205- AGRICULTURA, TNDUSTRIA E COM
MERCIO- Decreto de 6 de maio de 1930-
Concede á sociedade anonyrna '' All Ame rica 
Cables Tncorporated" autorização para con-
tinuar a funccionar na Repuhlica. . . . . . . . . . . . 329 

N. tU.206- FA:J;I~NDA, .JUSTIÇA E NEGOCIOS 
INTERIORES, E GUERRA ---Decreto de 7 
de maio de 1930 -- Rcct-ifica as tabellas publi
cadas com os drcretos ns. 18.7!)8, de 22 de maio 
,, 19.050, de 27 1lP dezembro de 1929........ :~:~o 

N. 19.207- VIAÇÃO I·~ OBRAS PUBLICAS- De
ereto de 9 de maio de 19:30 --- (]ompkmentar 
o decreto n. Hl.llü, tl~ l·t (}I> fevereiro 1lestc 
anno .. que approva proj<>eto e Ol"(,~anwnto p:tra 
a construcção do ramal ligando a e:-.;taç~lo de 
( ~anoinhas, da linha de São Franciseo, da Com
panhia Estrada de Feao Rão Paulo-Hio Grande 
á cidade de Ouro Verde.................... 332 

N. lD.208- VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS- De-
creto dP 9 de maio de 1930- Approva o orça
mento, nas importancins (_h~ ct, 5.470-0-0, e 
2:000$, papd, r~ua acrpti:-:ição e installação de 
Jlovas maehinas, ft>rramPn1 :1s, nas officinus dr 
.Jahontão, da Estrada d<> FPrro Central de 
Pernambuco, da rêde arrcndada á The GrPat 
\Vestern of Brasil Railwti.y Compauy, Lirnitcd :n3 

N. l!l.~~09- AGlUClTLTURA, INJ)l!STRIA J~ COM
lVl ERCIO -- Decreto dP 20 d<' maio de 1930 
-Concede á Sociedade Anonyma Companhia 
Brasileira de Doces e Conf'ervas autorização 
para funccionar na Repuhlica...... . . . . . . . . . 333 

N. 19.210- AGRICULTURA, INDUSTIUA E COlVI
lVIERCIO --Decreto de 20 df' maio de 1930 
Concede á sociedade anonvma Lancashire 
General Investment Compm~y, Limited, au-
torização para funccionar na Hcpublicn. . . . . . 334 

1"\. 19.211-- AGHICULTURA, INDUSTRIA E C01\I
lVIF~RCIO --Decreto de 20 de maio de 1930 
Approva alterações feitas nos Pstatutos da 
SociedadP Anonyma 5'Companhia Assucareira 
Fluminense''... . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3~35 

N. 1!1.212- FAZENDA- Decreto dc 21 de maio de 
1930 --- Abrf', pelo 1\1inisterio da l~"az1~nda, o 
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credito especial de 12:314$728, para pagamento 
a Carlos Pioli, em virtude de sentença jurli-
ciaria .................................... . 

N. 19.213- AGRICULTURA. INDUSTRIA E COM-
1\lERCIO -- Decreto 'de 21 de maio de 1930 
- Approva novas alterações feitas nos estatu
tntos da Companhia Antarctica Paulista ..... 

N. lD.21-!- VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS--- De
creto de 2:3 de maio de 1930- Proroga até 
o dia 20 d<' janeiro de 1931 o prazo f'stipulado 
no § 1° do (kcreto n. 18.681, de 30 de março de 
1929, para installaç:1o de um hritador na linha 
Itararé-Urugu:1y, a cargo da Companhia Es-
trada de F<'rro São Paulo-Rio GrandP ...... . 

N. 19.215 --Não foi publicado ..................... . 

N. 10.216- AGRICllLTUHA, INDUSTIUA E COl\1-
i\IERCIU -- Dccrdo ele 27 de maio de !930-
A pprova a lteraç:ln feita nos estatutos da So-
eiPdade Anonyma Fabrica Colombo ......... . 

N. 19.217- AGRICULTURA, INDUSTRIA E CO:\I
lVIERCIO -- DPcrcto de 27 de maio de 1930-
Concede uutorir,ação á Sociedade Anonyma 
"First Nntionnl P1etures of Brazil, Inc.", para 
contimmr a funeeionnr na Republica ....... . 

N. 19.218--- AGRICtTLTUHA, INDUSTIUA E CO~VI-
1\H:RCIO --- Dccrdo de 27 de mnio de 1930-
Concede á sociedade anonyma "Companhia 
Araponga'' autorização para funccinnar na, 
H.epublica ................................ . 

N. 19.219 --FAZENDA- - Decreto de 28 de maio de 
1930 -- Approva o regulament,o para a con
cessão de i;;;:cnçào de direitos ou taxas de im
portação, a que se refere o decreto n. 5.754, de 
7 de janeiro de 19~0 ...................... . 

N. 19.220 --VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS- De
creto de 30 de maio de 1930- Approva orça
mentos, no total de 46:459$040, para a in~tal
lação do serviço tclcgraphico e remodelação do 
tclephonico no trecho em trafego da Estrada 
de Ferro Santa Catharina, bem como para a 
construcção da linha telegraphica entre as es
taçôes df• ~~ubidu e Lontrn, da mesma via-
f('rrca ........... _ ........................ . 

N. 19.221 - VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS- Dc
erd.n dP ~O dP mnio dP 1 !)~O-- Approvn pro-
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jecto c orçamento das despezas com a cons
trucç:io df' dou~ tanques para deposito de ga
zolina, na ilha Barnabé, no porto de Santos, 

l'ags. 

nn importancia rle 867:382$32R............. . :H4 
!\. !9.222 -- YIAÇÃO E OBHAS PURLTCAS -- Df'

crcto ck 30 ele maio de 1930 -- Elcnl par:t 
106:97n$1.58, o total do on;anwnto approvado 
pelo decreto n. 18.780, de 31 (}(• maio de Hl29, 
na import:mcia de 104:058~150, ptmt execução 
de obras c melhoramentos nn Compnnhia 
~I ogy~1 n:t de Estradas de Ferro. . . . . . . . . . . . . :?-i 1 

)J_ l!l.223 --VIAÇÃO E OBRAS PllBLICAS -- lk
crdo ck :~o de maio dP 1930 --· Approva o pro
jecto P on.~amPn1o 11:1 hnport:1nria rle D4:600$, 
pn rtt a :-'nbsW niçüo, PTll vÍldt• kilometru~ dn 
linha d(' B:trra Boni1n a H.io do Pdx(', :1 cargo 
da ( 'mnp:whia Estrada de F<'rro Sào Paulo
Hio C:r:mde, dos triJhos ndtwes por outro..:; 
j:í. :HlTliridos Pll1 dcpq~ito. . . . . . . . . . . . . . . . . . ::1;) 

~J. I fl.22l-- YIA{.1.i\ O E OBRAS J>t1 BLIC:AS - D::~
crf•t.o d<• :~o de maio de 1H30 --- Approva o pro
jccto e n'.'~pcelivo orçamento, na importancia de> 
:3~)1 :4ln$SOO, p~lra construcçfio de um armazem 
nn portP dP Tlhéos, b('m como o preço de :H}!~:34G, 
por mPt ro qnadr'ulo rnm o eal<,·:mwni o a p:tra
lldr~pípc·dos da zon:1 cmrq:r('lwndi<!n n.·t <·<l'l-
C{'~~~ão do nH~~'lllO porto...... . . . . . :~ lli 

r-:. 1D.2~5 -- \'IA<,'AO 1: OBRAS PUBJJAS -1 >í·
crrt.o tk :~o · !P maio d<· 1 Ç}:3o -- ApproYa o 
orc;am(•Jlt<>, na importanci:t de 5:516$252 por 
kiloml'tro, par:l a suh'-'tltlli<:ii.o ('Hl :~S.0-19.77;') 
kilomdrP!" do ramal dC' Pn rrm:: p:tnl'Ill~l, a c:ll·go 
da Comp:mhiLl Estrada de Ferro 8-flo Puulo-Hio 
Grande>, dos trilhos actuaPs por outros j:í ndqn;-
ridos, par:1 a linha de> Barra Honit:t-Rio do Pt-ixe :~Hi 

N. 1D.226- FAí~l·~NDA-- Deerc•(o ele -1 dP 1unh'> <k 
1930 ----Autoriza, :-:ob a condição P;tipulada, 
a ahC'rtura de mnft ageneia do Banco N aci11n~\l 
Ultramarino} no Meyer, D~Rtricto Fed~·r:t1...... >~ 17 

N. Hl.2:'.7 --- GUEIU-tA- Decreto dP !) de jnnho dt> 
1930- .Approva. o t eg;ulam<'Jl.i o par:t o ] ll'·d i-
tuto Gt•ographico .Militar ....... ~........... :~ 1H 

1\. tn.'228- YfA<,'1\0 Jí: OH liA~; PUBJ.LCA~ -- l >P
creto dP G de junho ele Hl:~O ·- · SupprimP na 
Estrada UP Ferro Central do Br:1sil um log~n· 
de pr:d ie:m1 <' de> trem do qw<dro {·~p<'ci:t!. . :no 
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N. 19.229- VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS- De
creto de 6 de junho de 1930 - Supprime, 
na Repartição Geral dm; Telegraphos, um logar 
de engenhPiro chefe dP districto, um de guar-
da-fio de 1 a classe, quatro de 2a, dous estafetas 
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dP 1 a cl:u=se, um vigia de 1'\ classP e um de 2a... . . 371 

N. 19.2:30 -- VIAÇAO E OBRAS PUBLICAS-- De
creto de 6 dP junho de 1930- Approva o pla
no geral dD:3 ohr:1~ de ampliação do porto de 
Natal.. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . :~71 

N. H).2:H ----VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS- De
creto tk () d<~ junho dP 19:30 - - Autoriza a i ns
cripçã.o m~ conta dnf' taxas addicionaes de 10 ~~' 
da imporLaneia d<' 14!3-:17-t$:325, relativa á con
~trucção do an nazem de ea.rgas da. estaçfio de 
São Carlm~, a eargo da Companhia Estrada 
de Feno Yictoria a !V!iua~, despesa essa qnc 
ftmt classificada na conta de custeio. . . . . . . . . . :n2 

N. 1~).2:)2 --- RELA~'ÜES EXTEIUOHES- Decreto 
de 10 ele junho de l!l:W --Publica n adhcsão 
dn União· t;ul-afric:tila :í ''onvenção interna
cional d(• Brnx<'ll:t~ nar:• :l puhlicacfio das ta-
rifns aduarH'ira;-; .... _· ....... -...... '. . . . . . . . . . :372 

N. H).~;):{- - H.ELAC~{H:S J•:XTEH.H >RES -- Decreto 
de 10 d~ junho Jc 1n:w -- Faz publicns os dc
positos de ratific:v,~õPs e as adhesões de diversos 
pnizPs, r('l:d.ivanH'nte n tre~ actos internacio
naes sobre pronriednd(' indnstrial, revi:.;;tos na 
IIa_va em 1925. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . :{73 

N. 19.2:~ I ----- RELAÇÕE;~ I·~XTEHIORES - Decreto 
de 10 dP junho de 19:~0- · Publica a adhesão 
da. Turqui:t. ú ( 'nnv<'nção Internacional de Bru-
xPllas para a pulllicação da.s tarifas aduaneiras 374 

N. 19.2:~5 --- RELA(_.:ÕES. EXTERIOIU~S - Decreto 
de 10 dP junho de 19:30--- Faz publico o depo
~ito J,~ ratificaç·C,es, pPh Nicaragua., de varias 
convençüeR de direito intPrnaeional publico, 
da. 6a ConfPrencia internacional americana.... 375 

N. 19.2:W ·- RELAÇC>ES li~XTEIUORES- Decreto 
dP 10 dP junho de 1930- F:u; publicos os de
positos d(' ratificações~ por parte de varios 
paizes, da Convenção sanitaria internacional, 
assignada em Paris, a 21 de junho de 1926.... . . ~75 

N. 1H.207- RELAÇÜI~R EXTERIORES- Decreto 
de 10 oc junho tk 19~0 --Promulga a Con
\'Pnç-fio principal <' o Accôrdo sobre Pncom-
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mendas postaes, assignados no lVIexico a 9 de 
Novembro de 1926.. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 376 

N. 19.238- RELAÇÕES EXTERIORES - Decreto 
de 10 de junho de 1930- Promulga a con
venção sanitaria, intitulada Codigo sanitario 
panamericano, firmada em Havana, a 14 de 
Novembro de 1924.... . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . t:-};.~ 

r\. 1D.2:-3B- RELAÇÜES EXTERIOllES --Decreto 
de 10 de junho de 1930 -~-Faz publico o de
posito de ratifica.ção, pela. Repuhlica de Gua
temala, da Convenção de Havnnn sobre a União 
Pana.mericana. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . t~O 

f\. Jll.~40- RELA<lf)ES EXTEJUOHES --- Decreto 
dc> 10 de junho dc 19:30 --~ Faz publico o depo
sito de r:lf ificaçfio, por part ,, cb ltalia, do Jlro
tocolo de 20 de marf,~O de 1!) l L, addicional {L 
Convcn<~ão de Berna, revista, p:u-:t a prot ecc_':io 
das obras literarias c artü-;t ica:-;. . . . . . . . . . . . . . . !SO 

N 1 !1.21 L·--· l\fAHINHA- -- Decreto d<' 12 de junho de 
um o - Regula menta a. lei n. 5. 7 5!), d.P 1 O ele 
junho de 19~0, qne nltera a l<'i n. 4.018, ck !1 
de janPiro d~ 1920. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . t~ l 

'\. lH.~ n- \'lAÇAO E OBRAS PFBLICA.S- De
ereto d(~ l ;) de junho d(' l9:W ---· ~upprimf' 
t.rcs log:u·ps de PscrerPntP~ 11:1 1-:cd r:td:t dP Fr~no 
C(mtral do Br:tsil. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . I~;~ 

N. 10.21:3 --VIAÇÃO I~ OBRAS PPBLH'AS-De
creto de 1:~ de junho de 19:~0 ---- Supprime trrs 
logares (k escrevf'ntrs na 5" diYi!"üo da Estmd~~ 
de Ferro Central do Brasil. . . . . . . . . . . . . . . . . . t ~:~ 

~- 19.214- YIAC)ÃO E OBRAS PUBLICAS-- De
creto df' 13 de junho de 19:30 -- Supprime dous 
logares de escreventc>s na Es1 radn de Ferro 
Central do Brasil. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ~~ 1 

N. 1H.245 -- YIAÇAO E OBRAS PUBLICAS- 1 k
creto dP e~ de junho de 19~0- Supprime, no 
quadro especial de agent<>s d(' 4a cbsse, da 
Estrada de Ferro Central do Bra~il, t.res lu
gares e os incorpora ao quadro ~~rral da mesma 
categoria.. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . !84 

N. J H.2 W- VIAÇÃO Ji~ OBRAS PlT BLICAS ---De
creto de 13 de junho de 1930 --Concede per
missão á Companhia Radiotelegraphica Brasi
leira para executar serviç~o radiotdrphonir1) 
internacional.. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . tSG 



N. 19.247- VIAÇÃO E OBRAS· PUBLICAS- De
ereto de l::J de junho de 1930 ~Concede per
missão á Companhia Radio Internacional do 
Brasil para executar serviç-o radiotelephonico 

XXVII 

Pe.gs. 

i ntPrnacional. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 489 

N. Hl.248 --VIAÇÃO lj~ OBRAS PUBLICAS-- De
creto ck 13 de junho de 1930- Concede per
missão á ( ~ompanhia. Hadio Internacional do 
Br·tsil para (~X~'cntar o f'<'rvi<:o racliotelegraphico 
internaciomd.. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . t93 

N. 19.2-19 ~- VIA(.~j\0 Jj; OBÍL\S PUBLICAS- De-
creto de 1:~ <k junho de 19:W -- Approva o pro-
jeeto e on;amento, na importancia de réis 
2(}:059$817, pnra a eon~trucç-fio de uma Rala 
para ba,~:lf!:<'ns na P~tação dP Porto \'dho, da 
l 1:stra.da dP F<'rro Madeira <~ l\I:unoré. . . . . . . . " l9R 

N. l!l.2!i0 --\riA('}~ O E unHAS PUBLICAS--- De
erdo de {;3 dc junho cl<~ I H:10 --· Approva o pro
jPeto c on;anwid o, na import:mcia de lÚS 
:~:~:041$772, p:mt :1. eonst.ruc<,~fio ele um enrro 
de passaç;1·iros <h· 2" cla~sp para a Estrada de 
Ferro D. Thereí',:l Chri'3t.ina, :1 cnrgo da Corn-
p:mlda HrasilPira Carhoniff•ra de Arn.ranguá... t99 

N. l!l.~GL -- YIA('.~O I·~ OBJL\S PUHTJCAS--- De
('reto dP 1:1 de junho de 1930 -- Approva pro
.i<·cto e on;anlPllLo, na irnportanein de 44:816$007 
para a eon~·:t,rne~;ão d(' um ahastPeimcnto dagnn. 
no kilomPtro 107.082, norte, da linha Hararé
_UruguaY, dn E-;rrnda <k Ferro S. Paulo-Rio 
( :mnde. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . -l99 

N. 1H.252 ---- VIAÇ1\0 J•; OBRAS PUBLICAS-- DP
nl'Lo de 1~~ de junho d<· 1nao -- Approva pro
jeeto e on;amento, na importancia de réis 
:17:121$:~01, para a eonfltrnc<;ão de um posto te
le.~raphieo no kilometro 14.4:1 O, do ramal de 
Paranap:1 n('lll~l, a carg:o da Companhia Es-
trada de FPrro f-4. Paulo Hio Grande.. . . . . . . ;)()0 

N. 1H.2Fi:~ -- VlA()AO E OBRA8 PUBLICAS- De
ereto de 1:~ de junho dP 19~0- Approva o pro
jeeto e orçanwnt.o, na importaneia de 15:053$400 
para a eonstrncf,~iio do abastecimento d'agua da 
f'f't.ação de Oirán, da l1;strada de Ferro l\1adeira 
<' !\Iam o ré. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . [)O 1 

N. 19.2!>1- VIAÇÃO IG OBRAS PUBLICAS-- De-
crf'to dP 13 de junho dP 1930- Approva pro-
.iPrto <' ()n::mtento, nn irnportancia de réis 
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32:166~800, para a instaJla~·fi.o dP caixas d'agua 
nns estações de S. Carlos, Caldeirão e Y ata, 

Pngs. 

da .Estrada de Ferro ::Madeira <' l\lamorl>... . . !101 

N. 19.2!15 -- JlTSTI(.'A E NEGOCIO~ lNTEIUORES, 
~fARINHA, AGHH'ULTUHA, INUUSTlUA 
L COl\L\IEHCIU. E GlTEHRA -- Decreto 
dP 16 de junho dP · 19aO- Con~;iden1 eomo de 
f(riaR eReolarPs o p('riodo dl' :.?~ :t :10 de junho 
corrente. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . !í02 

N. lD.2.lG ·--Não foi publü·ado. 

N I !l.:?G7 ·· -- AGH.ICl1 LTll H.A, INJ H ;~TH IA E ( 'Ol\1-
:\JI~:n(:to-- Jh·crdo d(' 17 de junho de 1n:m 

( :on<·Pdc :í. sodedad(' :ntoll\'111a "C(•neral 
:\lutor~ AccPptnnc(' CmporatillJ;~ Son1h Ame-
ri(':t" au1oriíla(;fío p:tr:t funeriPn:tr na l~<'pt!blica. :)02 

1\'. l~l :?:íS- -- AGHJC'PLTULL\, IN ])U~TUIA I·: <'01\'I
~\IERCIO-- Decrf'tn de 17 de jtmlto d<' Hl:30 
-- ( 'ollcede á Sot·ie<bde Anoll\'llla ''l\loinhos 
Hio GramlPnsc:-~", autoriza(;ão fJ:tra fnnecimwr .lfl4 

1\. l!l_:::-:!1 -- AGHJCtTf.TlTHA, IN DUt;TlUA Ji: Cül\1-
\1 ERCIO- Decrdu d(' 17 do i~mho de 19:W 
-- ApproYa alt<•ra(:fifl feib nu~ ('S!atntos da 
..:<.wÍ~'dtt<~~, :lltl>flYill:l "( 'nlltp:tnlti:t .!\n1:n·rtica 
( :moea . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ;)()ct 

1'\. Hl.~?liO--AGJU('lrLTlTJL\. IXDi"~TIUA 11: ('01\J
:\ I EllCJ O · J)('tTeto dP 17 df' jtmlw de 1H30 
-- Abn' ao \.íini:-~terio dq :\gricnltum lndus
tria c ConllllC't'l'Í(), () cr('dit() t';·p<'cial dP réis 
1 :~n~~$204, ouro, cquivale11U' :1 -I.OUO f rancor-;, 
ouro, p:1ra pagamento da :--t:h\<'llÇií.o dP 1930, 
ao Secretariado do ( 'omi1 <~ l\ I d emologico ht-
tPrnacional. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .l05 

N. 1 fi.2Gl- AGHH 'ULTURA, INDUSTIUA E ( 'OlVl
.\IERCIO --Decreto de 17 de junho de 1930 
-- Conct:dc á sociednde nnonyma "Companhia 
Brasileira de Torrefacção (' l\ I OIW."l'lll n :1 ui ori-
znção para funceionar. -.......... ': . . . . . . . . . . !)05 

N 1D.2()2- AGRICULTURA, INDURTIUA 1~; COl\'1-
.\IEH.CIO -·-Decreto de 17 dP .1unlto dP lfl;~o 
-Concede ft "Cnsa Léon "-<'il So('ied:1d Ano

ninm Commercitl F' aHtoriz:t(;r:., 1 J':lrn funccirm:u 
nn. Republica.. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . f"íOG 

N. J!L~n:3- RELAÇÜES EXTERIOBES --- Uecrf'to 
d1· 24 d<' .innho dP H)~()--- Pn1dit':! :t :trllw~:1u d:: 



E~tonia aos accúrdos internacionaes relativos 
á repressão do I rafico de mulheres brancaf': ... 

N. 19.2G4 --· FAZENI >A--- Decreto de 2fi de junho de 
.tn:~o -Abre, pPlo Ministerio da Fazenda, os 
cn'di! os supplenwntares de 109:988$756, ouro, 
e ll.lgo::HO$HF), papd, para pagamento df' 
th,~·pps:ls c-nqwnhada.., P niio liquitbda:..; até :n 
dr' de;r,emhro dn l\l29 ....................... . 

N. tn.2UG -·-· FAZJ,~NU.\ -Decreto de 2;) de jnnho df' 
In;~() -- Approv:t eondieionalmcnte as altera
Ç(lPS f('i tas 111 ,..; P:-<htutos do "Banco Nacion:tl 
Ultralllarino", eo1n :~1~df' ('lll Lish{b, Portugal, e 

fi hPs no Bra~il ........................... . 

N. I n.~l)li - FAZIGN I>\ I >eerdo dt> 25 de junho de 
lH>W ---Abre, rwlo ~\linisterio da Fazenda, o 
erPdito PSPl' 1!ial dl' Hi?d 'l~l$211: para paga
nwnto aos cr<'don'." P henkirm; de Carlos Alq~re 

N. JH.~G7 - YIAÇAO E OBIL\S PUBLICAS- De
creto de '2"7 r!e junho d<> I n:w-- Approv:t o prn
jceto e orçanH'll I :J, na impor! aneia de n~is 
70:226$6'~9, par:t. a constrnet;fio (]p mn a!.rigo 
para earrof; na Pslaçiio dr' Porto Velho, da Es-
tr:uh dP F:'!T'l ;\farl<'ira e \bmoré ........ . 

N. l!l.~?,fiS - \'L\(<\\0 E UHIL\8 PPBLICAH -- De-
er<'io (k• 27 d(~ junho de' 1930- -- Approva o pro
jc~do dr~ JlldLor~lllH'IÜo}-; dt' porto de RecifP, a 
qne ~c' n'fere f) <1<-('J'C'to n. 1-L~:o, de 10 d<' ,h-
n•'iro de 1920 ............................. . 

N. 1q.:?fi!l - YTAÇ,\.1) E OBIL\S PPBLICAS --- De
creio de :~7 dP jnnl10 de 1~no --- ApproYa or
ç:tmnn1os, na ÍlllJHlrhneia de ;)(1;");71:3$59-1, para 
a sulmtitnÍ{,':tu de trilhos df' 19. flOO kg. por 
ont.ros de 25.900 lq~. nas linhas fcdera.C's a cargo 
(]:J Compnnhia :\1 o~yana df:' Estrada df' ·FNrn ... 

N. 19.:?70 -- \~fAÇ1\.< > E OBRAS PURLICAS- Dc
('reto dP 27 de junho de 1!1:Hl ··· -- Prorogn. por 
lllais qun tro llH'?;CS o pr:i r. o cst:t belecido pelo 
dl'c~reto n. 18.95:1) ele' 18 dP ou!ubro de 1929, para 
a conrlm:fio das obras do prolonp;anwnto do 
r:tnwl df' Pnr:tn:'llC'Ilt:t ntr~ :i PfitaC'ão dE> Ou
rinho~, ~l e~tr~~) dn ( 'mnp~nd1in k~t rada de 
]",·rTo S. P:ml()-Hio Cr:md(' ................ . 

N. 1fl.~?.71 - VIA(,',\ O F OBRA~·\ PUBLJCAS --De
en'lo de '27 dP junho dP Hno -- Supprime o 
c:trgn de -.:pcn'htrir' d:t l•>trnrla <k F<'ITO Tlw-
1"1''/.( Jlll)li:-· 
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N. 19.272- VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS- De
creto de 27 de junho de 1930 - Supprime um 
logar de escrevente na Estrada de Ferro Central 
do Brasil, e um de guarda-fio de 1 n cltlsse na Re-
partição Geral dos Telegraphos ............. . 

I\. 19.27:~- VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS- De
creto de 27 de junho de 1 9:~0 - Rcctifica o 
decreto n. 18.678, de :m de março de 1929 ... 

N. ID.274- RELAÇÕES EXTEHIORES --- Decreto 
de 1 de julho de 1930 --Publica a adhesilo da 
Albania á ( 'onvenç~ão inkrnaeional <k Bru
X('llas pnra a puhlieac;ão das tarifa~ adun-
neiras .................................... . 

:r-..:.1D.27!)- FAZENDA- Decreto de 2 de julho de 
1930- Abrf', pelo .Ministerio d:t Fazenda, 
o credito especial (k 9:855$, para pagamento 
da diaria de 3$ aos correios do lllf'RlllO minis
terio, do Thcsouro Nacional P do Tribunal 
de Contas ................................ . 

T<. 1D.276- YIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS- De
creto de 4 de julho de 1930-- Supprime 
quatro logares de escrevPntP na Esl rada dP 
Ferro Central do Brasil .................... . 

1\. 1D.277 ---VIA(.~}\ O E OBRAS PUBLICAS- De
creto de 4 de julho de 19:~0 --- Snpprimc um 
logar de escre\·Pnt<· na Estrada de Ferro Cen-
tral do Brasil ............................. . 

N. 19.278- VIAÇÃO E OBRAR PUBLICAS- De
creto de 4 de julho de 1930 -- Snpprime um 
logar de quarto ef'cripturario na Hepnrti<;:in 
Geral dos Telegmphos ..................... . 

N. 19.279- VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS- De
creto de 11 de julho de 19:10 - Supprime na 
Estrada dP Ferro Petrolina a Therczina um 
lo~ar dP 1 o escripturario e na Estrada de Ferro 
Central do Piauhy um de agente de 3a classe ..... 

N. 19.280- VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS- De
creto de 11 de julho de 1930- Reconhece 
sob a denominação de "Companhia Aero
postal Brasileira" a Rociedadc anonyma a que 
se refen' o d<>cr<'to n. 19.11.5, de 14 dP fevereiro 
de 1930 .................................. . 

N. Hl.281- VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS -De
ereto de 11 de julho dP 19ao - A pprova pro
jecto P or<;:ttllPJito, na i111port tlll('Í;l dP n~iR 
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DO PODER EXECUTIVO 

201 :196$996, para a. installação de um abrigo 
para locomotivas e dormitorios destinados ao 
pef'soal da locomoção, na estação de Sincorá, 
da linha de l\lachado Portella a Carinhanha, a 
cargo da ( 'ompanhia Ferro-Yiaria Este Bra-

XXXI 

Page. 

::;ileiro..................................... G18 

!\. HJ.2S2 -- RELA(.'CH:S t~:XTEHIOHES- Decreto 
d<~ 15 rle jnlho de Hl30 ·-Faz publico os de
po::-;ito~ <k ra.tifie:u:;(H'!-' P a adhesão de varios 
p:tize:-~, r<'lnt ivaBH·nte á Convenção sanit.aria. 
i 11 titulada Codi~o s~mit ar i o p:mamerica no. . . . . ;) 18 

1\. I H.2S:3 - lU~:I ,A(:0Et1 EXTI~~HIOHES- Decreto 
d<· 15 de julho de 1930 ----Faz publico o de
posito de ratificação pela Nicaragua, da Con
n'nção solm~ funccionarios diplomaticos, da 6:\ 
< 'onfereneia intcrn:H~ional americana. . . . . . . . . . !) I!) 

N. 19.2SJ - \'IA(,'ÃO Jl; OBRAS PUBLICAS- De
ereto de 18 de julho de 19:30 -- Supprime cinco 
logares dP escrevPnt P~ n:1 Estrada de Ferro 
('Pntral do Br:u:.;il..... .. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 519 

N. 19.2S5 -- VIA(,~Ao E OBRAS PUBLICAS- De
creto de 18 de julho dP 1930- Snpprime um 
logar rlc eahinPiro dP 1" elnssP na Estrada de 
F(•rro Ceutral do Brasil. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 520 

N. !U.2.1~G -- AGH.JClTI/fUHA, INDUSTRIA E COlH
:\ I J·~RClO ---Decreto de 22 de julho de 1930 
--C{ •ncecl<· á. Anglo-Brnr.ilia.n Produce Com
pany Limikd :1ntorizaçfio para funccionar na 
Pc·publica. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .520 

N. l0.~?S7-- AGIU< ~tr LTUltA, INDUSTRlA E CO.l\I-
l\1 EltCIU~ E \'IA(,'i\.0 E OBRAS PUBLICAS 

Decreto dP 2'2 de julho dP 19:30- Autoriza 
o i\1iniR1Prio ch A.grienltura., Industria e Com
mercio a modifiear o coutracto celebrado, 
em :n dP janeiro de 1912, com o industrial 
A. Thun, para a concessão dos favores de que 
tratam os decretos ns. 2.406, de 11 de janeiro 
ck 1911: 8.019, de 19 de maio de 1910, 5.646, 
de 22 de· agosto de 1905, e 947-A, de 4 de no
V(:mb~o de 1.890, para a exploração da iBdus-
tna siderurgiCa. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 522 

N. 1D.2R~j --FAZENDA - Decreto de 23 de julho de 
Hl:3o - Approva a re-forma de estatutos e au
gmento dP capital da ( :ompanhia "Sul Ame-

522 



XXXII INDICE DOS ACTOS 

N. 19.289--- FAZENDA- Decreto de 23 de julho 
de 1930- Abre creditos na importancia total 
de 2.195:510$332, supplementnres :t differPntes 
,·crbns do orçanwnto vigente <h~ divcr~o~ mi-
niFJtPrios... . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .12:~ 

l\ . I 'l _ 290 - FAZENDA --- Deeret o de 2;) d<' julho ch· 
19:30 -- l\f:mda. C'bonar a ajuda de ensto d<' 
100$ ao ;~n escripturario do Trihnnal de < 'ontas, 
Firrnino .J oaqnim Pires LPal. . . . . . . . . . . . . . . . !)2-t 

1\. Hl.:2~H ---- \"JAÇÃO E OHRAS PUBLICAS--- De
creto de 2.1 de~ julho de.] 930 -- Approva o pro
jecto c orç-anwn to, na imporf~lllciu de réi:-; 
:~9:97S$398, para construcç·ão de mn edificio 
destin:tdo :í. n~n:traçfto e pintura d<~ earros, nas 
()f fiei nas de AI afr:t, na linha 1 l<' Hão Francisco 
a cargo da. Comp[tnhia. Est rad:t d·· Fl'rro 8:\o 
Paulo-Rio Grand<·. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ;)24 

r'\. 10.292---RELA(,:ÜES EXTEHJOIU:S-- Deereto 
de 29 d(' julho de 19:30 --- Abre, ao l\IinisteTin 
das Rebçf)cf-; Exteriores, o crC'dito especial <.k 
70:000$, pnpd, para nm:iliar a fund:v;:1.o em 
Paris, dn ('a l-la d<~ Chimien, instituto dP pes
qui7.a" e ('~tndos, f~H<' S('J':Í, ('rr~nidn f'tl\ nw-
mnJÜ de \1:11\·(~lin HcrjJwlot... ... . . . . .... .. . :)2!) 

N. !q_29:)-- \'[AÇ:\o 1~~ OBRAS Pl'BLICAS-lk
ereto de 1 de ngosto de 1 H30 -- Snpprime um 
logar de PRerevente na ;{a J )jyjp.i)o 1 b Estr:t1 h 
de Ferro Central do Bmsil. . . . . . . . . . . . . . . . . !)2!) 

N. lfi.2~H- V lAÇAO E OBRAS PfTBLlCAS- DP
creto de 1 de agosto de 1900 - Snpprime nrn 
logar de 3" escriptnrario 11:1 h1P-flP!~torifl h·-
dcral de Portos, Hios e c~maes. . . . . . . . . . . . . ;)3() 

N. l!1.29F) --- VIAÇAO I~ OBH.AS PUBLICAS-- De
creto de 1 de agosto d(· 1 n:m - Approva os 
projcctos e orçamentos, nn importancia toktl 
corrccta de 45.:37!):24:~$001, pn-rn a exccuc:fio de 
melhoramentos e acquisição de mnteri:1l, p<"l;l 
J·~strada de F'('fl'O Sorocabnna. . . . . . . . . . . . . . . !)?.fi 

N. 1H.29G- VIAÇ}~.O IS OBRAS PUBLICAS- n~·
creto de 1 de ngosto df• 1 q~o- Approv:1 o 
projecto f' orçamento, na importu.nci;~ dP 
24:2.59$734, para a constrw:(;ão de um caminho 
de accesso fl ef;t.açiio de Fr:mça, P execnçfio dP 
trabnlhos romplementnres do abrigo p::r:t 
Jormnoti\":1~ 11:1 JnPRT11:1 PSl :H;:\ o, ll~l )inh:l 1 I<~ 
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Pn~s. 

Bomfim a Paragunssú, a cargo da "Companhia 
FPrrovinria E'ste Brasileiro". . . . . . . . . . . . . . . . !l27 

N. 1 f).2n'i'- FAZENDA- Decreto de 1 de agosto 
de 1930 -- Approva aR alterações feitas nos 
(•si :ti utos do "Baneo do 1 1~stado de São Panlo", 
<'oln sC>d(~ na <':tpif:tl do llH'Rmo Estado....... ri2R 

N. l!l.?q~:- ··\'IA( ')\o I•; OBH;\f-) PUBLICAS-])<'
(r<·fq <k·~-: d<· :1gqsto de Hl:JO-Approva o 
on;:tnH·nto, ll:L intport:mcia de .C 1.044-0-0, 
· 11 ppl<-mnd :tr :tiJ appro\·ado pdo decrrt o ll\1-
! ll~'J'() nl. { ~:fl, d<• 2!) dP lll:IJ'fiO de 1928, par:t 
:l('q\li~-~iç:"í() (' !IJ()llf:tgem ,J<~ htr. electrica t•Jn 
~ l('í~ ean·o·: de J •:t~~:ag<~ü·os dP tn classe, em SPr

\ i(;o, 11o·~ f 11 n:-; d<· l)t·f ropolis, a eargo da. "'fi H' 
l.<·opoldill:t H:tih\ ::y < ·,l!llp:my, Limited"..... ri2D 

J-.:. ;r:' 1q- \'L\<' \0 I< UBI:A~~ FlJBLlCAS-- n<'
n<'fo d·· ~·-; d" :tgo::do d<· Jn:m---Approva os 
('~f udo~; t' proj<·dos :IJH'<'~<'tltados pelo "Habira 
I ron Urr~ ! '()mp:my, Lilnit ecF', para a eom.;-
1 rue<;fio d:t~-i li11 h as fc'lT<>as, do cáeR {L mnrgem 
<·:-~qtwrd~!. do rio l'iraque-.As;.:ú, e das inst:tllnçfi<'s 
d(•:-d.in:td:l:-; ú f:d_~rir:l(::1o de· ferro e aço, de que 
tr:1t:t o <:untr:1d:t autorizado pelo decn'to 
1t. 11.100 <l<· ll d<~ m:tio dn 1920, e approvado 
pdo dt·c·n·to lq.!;isl:d i\·o 11. f).rifif~, de 12 d<~ no-
\'t'lnnbro d1· I!)?.:L......................... ri2n 

N. 1\l.:~no <' 1 n.:~o I · I\l :to l'or:un publicados. 

l'L Hl.:~w~ · -ln:LJ\t,;f>l<~ EX.TEIUORES- DPcreto 
de 12 dP :l;.!:osto df~ l~l~)O ---- Snpprinl(' o Consul-
:;,d:tdrl hlllllll':trio 11~1 ll:1yn.................. !)~{() 

N I D.:~o:: ·· · H J•;L '..(.;()J•;:--; EXTJ.: B I OHJ~~H -·- J>ecrct o 
r !c 12 <[r~ :1gmd f) d<~ 1u:m --Publica a a.dhesüo 
da S()r'iPd:uk ''H:tlo-H:ulio'' {L Converu;río 
1!-lq~r:tpbiea inf<'ntaeion:ll de São Pct<>rsburgo. !l::ll 

N. l!l.::n I· -In;LA<f)J<;H EXTElUOHEH -- DPcreto 
de 12 de :t!l;ost o de l!):~o ---Faz publico o de
pof-:ito d!' ratificaç~fio, pelos Estados Unidos 
dn Anwrie:1, da Conven<:ão sobre deveres c di
n·itos do~~ E:-;btdos no:-; easos de lutaR eivi~, 
:t~~signada d:Hlav:llla, em 1928............... !)~H 

N. tn.::o!í ---IU<;L,\CÜEN EXTEHIOI-U~S- Decreto 
de 12 dP :1p:()~do de 1n:3o --l'ublica. a ~tdhcH:Io 
das colnlli:t:-; (~ pml:'elorados írnncez<'S {t Con
\·<·nç:1o d(' .lkm:t, rw;iRta, para a prot<~e(,~:1o 
t!~1:-> nh•:l'' lilln:!ri:J~ <' :trli:-;(,ie:ts...... .... ... !):~2 

111 . 
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N. 10.306- RELAÇÕES EXTERIORES- Decreto 
de 12 de agosto de 1930 -Faz publico o de
posito de ratificação, pela Republica de Hon
duras, da ( 'onvenção de direito internacional 
privado, de Hav:ma ....................... . 

I•J. IH.::o7 --- HELA~)ÕE~ EXTEH.IOHES -- DPcreto 
<h~ 12 de agosto de 1930- Faz publico o de
posito de ratificaçfio, prlo~ Est:ldo:q Unidos da 
America, da CouvPnçi\o sobre eondiçfío dos 
<':~lr:mgciros, a;~t:igtwda rm Havann, em Hl28. 

N. I q.::os -- VJAÇÃ<) E OBHAS PUBLH ~A8 -- lk
<'reto de lfl tl<· ago~to dP ] !);H)-- - Approva o 
ort;amcnto, na imp« ,rf ~meia d<' -l72:~7G$2fl7, 
para a sub:-tit ui<; rio por trilho;-: novos de 
32k,2-10 por lllet ro <·onentc, dos de 25k. ,!100 
Pxistcntcs no tn·eho comprclwndido entre OR 

J-::ilomctros ~HG e :~34 da linha do lHo Grande, 
a f':lrgo d:~, ( 'omp:mhia l\logy:1n:1 tlt• Esf-rndns 
tlr• Ferro ................................. . 

N. l~l.:~on --- AGRICULTUHA, INDU~THlA E COl\1-
i\IEH.CIO -- Dcen·to de 19 dP agosto d<) 
1930- Concede a F. Stcvcnson & Company, 
J ~imitcd, :mtorização para continuflr :~, func-
<·iowlr na Hqm hlit~:t ... _ . _ .. _ ... _ .... _ ..... . 

l!l.:no-FAZI•;NDA--l>endo de 20 de agost.o 
de Hl30 --- Approva a reforma de Pstatutos e 
augmcnto de e:tpit:d da ( 'omp~mhia dc> sPguroR 
"Novo l\Jundo'' ........................... . 

l\l. I~L:nl- AOHlClTL'flTHA, INDO~THIA E COlVI
i\l I·~RCIO --- Detdo de 2() de n~~osto de 1930 
- Hevoga o decreto pelo qual foi concedida 
autori/•;ação á i\ loto r Denlers ( 'n·dit Corpora
tion o f Sou t h America, para fnnccionar nn. 
HPpnhlica, (' cnssa a n'spectiva carta ....... _ 

~'! 1q.:n2- AGRICOLTUHA, JNDUSTHIA E C~Ol\f
l\J I~HCIO --- Dccr(\to de 26 tlc :1~osto de 1930 
- ConcedP á Companhia, de Srrviços Publicos 
Brnsilciros (Braz;ilian Public Serviée Compnn~· 
:mtorização para funccionar na HqmbJica ..... 

N _ l!l.:n:~ ---H fj~LA(:üt<:S EXTKHIOH 1•~8- Decreto 
de 2() de ngm;to de 1930 --Faz publicos os de
positos de ratificações c adlw~ücs de varios 
pniz('S, rdativflmcntc á CmlYcnçfto Intcrna
rion:ll f:ohn· a ein·,lla<;>il:o de :tntomoveis. :ls
~i!.!n:~th •.'111 P·1ri-~ :1 ~I de :d,1·il tlt• El:?(i ... 

Pngs. 

!): ~(i 



r>O PODFJR E:X:ECUTIVO 

N. 19.314- RELAÇÕES EXTERIORES -Decreto 
de 26 de ngosto de 1930- Faz publico o de
posito de ratificação pela Hungria, da Con
venção s:witaria inkrnncional, assignacla f'lll 

XXXV 

Paris a 21 fk junho <le Hl26...... . . . . . . . . . 5:3R 

N. HJ.:H5 -- H.IGLAÇÜJ~;s EXTJ~;HIOHES -- Dccn~to 
de 26 de :tl!:o~to de Hl30- Publica a adhc8fio da 
Yugm;;l:tvia ii C\mvcnçuo de Berna, rf'vista, 
para a protPc<;iTo elas obras Jitternrias e nr
tisticnR <' no proi nl'ollo :tddieional, de 20 dP 
mnrço ck I n11. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . r,:~s 

N. J !l.a W ---- HJ~;LAÇÜEN J•;X.TEIUOHES ·- lJecrdo 
de 26 de agosf o de 1930 -----Publica a a<lhes:'to 
d~ Turqni:t. a tn~s :tetos internacionacs rrla
tivos {1, propri<'( lad<' industrbl, revistos na 
lfnya em 1!)2;)............................. 540 

N. tn.:H 7--- FA~J~;NJ >A--- ])<'('rdo tk 27 de agosto 
<k 1930--- A h r<', pelo l\fini8terio da Fnzcnda, 
o credito ('::·qwcinl d<' 10.000:000$, dcstin:Hlo :'i 
liqnidaçfío <le 1 ()dos os compromissos do T'he
souro Nacionnl parn eom a Société de Com;-
trnction <lu Port ele Pernnmhnco. . . . . . . . . . . . ri·ll 

N. ln.:n ~ --- VJA<.~;\o E OlHL\S PUBLICAS, FA
ZENDA, .Jl!NTJÇA JG NEGOCIOS INTJ 1;

HJOHEH, E AGIUCULTUHA, INDUSTIUA 
E COl\1l\IEHCIO - Decreto de 27 de ngosto 
de 1930 ---Regula o eommPrcio de café c d:í 
outras providcÍ1eias. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ri·11 

N. HJ.:HD- Nilo foi pnblien(lo. 

N. 10.~20- VIA<,;An J;; OBRAS PUBLICAS- De
creto de 29 de agosto de Hl30 - Hectifica o 
dcercto n. Hl.J~~7, ele 1:1 <lr março de 1930.... !)1:1 

N. 19.:~21- VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS- De
creto de 29 de agosto de 1980- Supprime um 
logar de desenhista de 3a classe na Inspcctoria 
Federal de Ohms eontra as Scccas...... . . . . !)1:~ 

N. 10.:~22- VIAÇÃO E OBRAR PUBLICAS- De
creto de 29 de ago~to de 19~0- Supprimc um 
logar dn servente, na I nspcetoria Fedcrnl de 
Portos, Rios 0. Cmwcs....... . . . . . . . . . . . . . . . !) t;; 

N. l!l.22:J- VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS- De
ereto de 2!l df' :1gosto de 1930 - Supprimc um 
lognr dn cscn~\Tll((•, na ~~~~~ rada de FPrro Cen-
lr~d do Hr:u-dl.. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . r>~H 
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N. HJ.:~24- VIAÇÃO E OBHAS PUBIJICAS -- ne
c:ceto de 29 ele agosto de 1930- Hupprimc na 
~~~stradn. de Ferro Central do Bm:-::il nm logar 
de praticante technieo e um dt· :dmo~;nrif<~ 

l'ags. 

dn 2a chssc................................ !í I! 

N. 1!).:;2!) ·-VIAÇÃO 1~~ OBRAS P(l JHJCAS ·-- I k
ereto de 29 de agosto rl<~ 10:~0- - Hupprinw nm 
lognr de servente na Adrninistnv;fio Ce11tral 
da Insprcl oria Frtlrral de Por I (li~, Hio~ <: 
< ~:mars.................................... r. tr. 

i'!. fq.T_)t;--- VlA<)i\o I•; OBI:AS Pl 1HLICAN·--Ih·
erdo de 29 de :tg()sto dP JH:·m- · ~11pprinl(·, na 
l~<·partiçfío Uernl doH Tel<'gr:tpht~s lllll t<·lc
grnphisfa <·h<'f<' <' qn:tfro e;•1:1r•l:t·fio~: ti!• 2' 
<'l:lH~e .......••..................... · .. · ·.. ;; I!) 

N. lt~.:;:a- V.LA<)ÃO I·~ <H~BAS !'IP:JC.,\N-- !>e
ereto de 2!) <h~ ngosl o dP tn:w ·· · Appt·o\·:t pro
jectos e orçamentos, na ir11p:,1·hneb toL:tl 
eorrecta, de 142:510Sl;5Iíl, para :t C0 1 tHintr<;fio 
dP < lnaR est:v;fí('R 1\0R 1-i:ilmnPI ro:~ 2S <' :~(i do 
prolonganH'nto ch J•:Rt.rada d<· 1~\·no d<~ f-hnl:t 
C:tt.harina <' de mn:1. f.r'J'eeir:~, Jll'tl\'i~~!II'Í:t, <'lll 
Hio Sul................................... Tíl!1 

N. JD.:{2S ·--- VIACÃO I·~ OBlU\8 PUBLICAS--- ll<·
crcto de -·20 de :1g:osto de 1n:w ·--- Approva o 
projecio e on;:mwnto das dc~rw~:~~ com a r~on:-:;-· 
f rncç:1o dP ~O vDgfíes para t.rn 11'-'P' 1rte de mcr
ea<lorifiR no porto ck Sant'lE'', n:t inq)()d:ttH'i:t 
de r15l:c14R$7fi0................. . . . . . . . . . . . !) Hi 

N. 19.:{29--VIA<)ÃO t~; OBRAS PUnLICA~·---Ik-
ercto de 29 de a.e;oR(f) de 1n:m - J )r~c.;:lpropri:~ 
uma faixa dP ti'ITcno da c:-;l:u:f,, <1:· C:tse:vlnm, 
da Estrada de l1'<'rro C0nf r: ti do Bra~.il, p~tr:t 
complemento dns obras a qw· ~·<' rdere o dc·-
ereto n. 17.9!)J, de 2!'í de 110\Ttn hro de~ UU7..... . :; f '7 

N. lH.:~:w- VIAC)ÃO J•; OB !{AS Pll B l1H ~AH ·- I l•·

creto de 29 de a~osto dr• I ~no ·· ·- A pprova ', 
projncto c orçamento pro\·:, \'<·1 'bs rkspr·t.:t;; 
com a, ronstrnc<,~Ho, no porltJ d(~ S:tnto:-:, dP 11nt 

l'<.lifieio destlnttdo n, depo:::;ito :lns officinn~ d~> 
machinas, inclusiVl' mn clr·svio d:1 Jin h~t fprr(•:t. 
na imporf:mcia dP llG:OGl~:non...... .• . . . . . . !íl"i 

N. lq.:~:n- \'li\Çi\0 J•; OBH.i\S PlíHLIC.\:·i--- lk-
erdo d(' 2D de :tgosLo de nr:o -- Con(~(·d(~ :'t ~:f)
dPcl:Hlr· l!l<'l'(':ntfil 1,n~:ilcir:1 ··;-~···'l•li(·"l(l ( 1qn•L,r 
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Lirnilada", com Hl-dcncstn Capihi, pernH~sao 
par~' cstPnrler :1s s1ws linl1ns nté os paizes <'S

frangcims, em g;eral, c:,_so obtcnh:1 :mtoriznçfío 

l':t :~f' . 

P''<'\·ia do~ rr~:-:l)ndivos f:!:OYf'rnos. . . . . . . . . . . . . r; IX 
N. U).:t:~~ \'JAç;\o 11; OBJL\S PUBLfCAS- Ik-

<~n>~ > d<· rí <'(' :-:de!idllí) 'I(~ ]();}O-- Rupprinw 
llí" 1rw;iJ· rk c.!l>j'l<'i"') de J·· ('h~·:·;(~ na Estr~l(l:1 
ri·· J,'('i·~·o ( 1'111r:•l d() nra~:il; lllll dn estnfdn. <k 
I" ( !:t:::o-:c~ (' 11lll d,, ':": r·l:"··:t'; n:• Hnp~1rtiç:io fi<'l':tl 
d"·: 'I'<'Jq!;l':lj•IH'''·........................... Ti l<l 

N. 1n.:::n -· ,·L\f'\() ,.~ l)fn~,\'-i P1fBL!('AS-- llP

,.r~·r,, d~· .~,f:· f'rlf·tnh·,, d·· Jn:m--Appnrv:l o 
pn~.i<Tio I' r•n;·!fll<'ll(o (1:1:: d<•::pP:~a" eorn :1 
co11 ·t.mec;fin d·· lllll kt'tqttr' p:1ra dq1o~ito, d<· 
!2;: 1;;-oit <h ~:~fí<1 l'anlo ( ::tíl Coml'i\lly, na ilh:t <k 
n:IJ'I):thé, 'no P':J l'' ~~~· ~::qdoc:, na imporl.:uwi:l 
< '" ui:()()~~ :~·.:J!~P. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . r, ! ~ ~ 

N. 1!).:!.'1 (i{IJ·~!~H.·\ -- !l~~~t·\'lq de· 11 de f~t·f.embrr> 
d~' Jl':\() -- .\ppr:,·,·~· <: ll''':'d::r:t"'lto para os e:x•·r
ej('i,.;.:, o ('llll>!''~':~ r· 11 1 i>··: fl:: ·;!iilh:lri:l (I p;!lj(• 

'! ittrlo !f).. .. . .. .. .. .. .. . .. . .. .. .. .. . !)!.,11 

N. lq.~·. ··; '..L\C.\ 1 ~ !·: OI~~~-'~~ P~'~~LIC/\S--- p,._ 
,.,~· 1 q dn ·,,, rl:· ::!·!""""'' íll' l!)>HJ- -P..pplrl\':1 

llo'.!l:' c)rc~:lt''"tt{l~' P'IL: :•. ('(}':1-;ll'nccfío da f•::· 
L\:·:io C :t;'ill:t:-:'>tl1 d~· .I:H~~l 1 /}:ÍP 1 H>, IH~ r:llll:\1 dc1 
P:t··:m::p[1ll:~l!l:1 7 :1 e:,lp;o 1b Cnmp:mhia 1·~~-
l.r:tt l:t de F('rm ~'·Elo F:w]o .1; i o nrand<·, ('111 

::;Jl ·:i ilHiç:~q :ws qP" fnr:nn :tpprovudo:; J wlo 
d•·r·1don. u;;y~l~ d::! chon!uhrodc J92~L..... .rl!ífl 

N. I~L::::ti- -\'fAC;\() l'; UBlL\~\ PITBLICAS ---I >l'
et·!~(o de '1~2 d:• :'~'l(•tnl,r > dr~ 19~Hl- Approva 
o pl'ojeeto " rl:·ç:tlfl('nlo d(l c~wJn provavd da 
in )t.:JH~t<;:1() p:Ta 1 '('~iC':t ;·u;:: m<~c:• niea de triç;o 
:t f.~rand, C'lll P·l(llJd(J., no por(o d(• S:mt.os, 11:1 

irnJ•·•ri:mC'i:t 1!~> I.~IO:!)J(i!SS07...... ... . . . . . . . ,r;r;f 

N. IH.::T7- · .J UHTH ~'' I·~ Nt~;C10CIO~~ lNTI~nUOH.I~~N 
I rr·(~,·!'l o dt~ ·, !í dr: ~~f'Lf'lllbm d-· to:m --- Hcvoç;:t 
o :·rL Jn 1Ll ,L·n(·h 11. 11i. 1 !q, df' ]~) 1k m:l!T!I 

{''' lfJ:~-L ..........•...................... _'. !),'í I 

t-.J. I H.:::~·-;---- 1\ UJ11 f ~ l rt/1 'lf I L\. F.fl >1 1 ~·\TIUA }1; CO.\ 1-· 
i\l! 1;11CJ() - !>c,·r·c!o d" f!i ck FctPmbro tk 
.tn·:u - (>·•l(H'IJr, :í ' 1 1'~. ( ~. I)(~ \V!t.t & CtJlll

p:'ll.i' .Li'''il~·~'". :·,d-H·i·/·";:-:1) r'~'l':1. fmlef~inn:l!' 
1) I u( p11l 1lir~:1.,,, . , . •. , . , , , , , , ~ •,, , 0 0 , , , , , , 

N. 11.).:~:;!)-- -.V1J~H~ffLTtrH:·, Jf.11Hl~·;'J'IUA E COi\T-
1\ 11•:1~( ~10 Pr·:·l•·lf• d1• 17 dn SPII'lllhro d<• 
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19:~0 - Concede autorização para. funccionnr 
rm Hcpnblicfl, {t Sociedade Anonyma "La 
F()nci~re" <~ npprova o~ resrwet i v o~ estn Ln los .... 

~~. 1!).::10 -- AGHlCULTlJHA. lNI >l TSTIUA E COl\1-
i\lEHCIO- Urcrcto 'de 17 d!~ f'dcmbro do 
10~0- Approva :1R a11 C'fnç<írs feita~~ nos Es
t:tlutos tb Con1p:mlli[l. de ~)('gurns "fntf'gri-
( bdn'~ <' o :mgnv'nto do f;('tt c:1pit:1l. ........ . 

: !. !!l.:l1l--- AGHlCULTUUA, INDPNTHfA I•; C0\1-
i\l EHCIO ---- Uecrdo lk 2:~ <h• ~ctenJI,ro <k 
1mm --- Concede :í SociNlade ,\nnnyma ".Dnp;
gdt, & Uamsdf'll'~ ~ntlnriíla<;>:lo p:1r:1 fnnecion:tr 
na Hepnhlil-~1.. . . . . . . . . . . . . .......... . 

N 1!).:: 12 - Nito foi pnl•li<~:tdo. 

tq_:: 1:~- - V_[l\f)j~() 1~; < ll~I:J\N l'UBLH ~AS·----- D<·
ercto de ~?G rk ~d(•tn'•ro d<~ uno --- Nupprim<·, 
n:t f•:str~uh dP F<·rro ( ~f'ntr·il d/) Hr:t~·il. dou~: 
lnrY:n rcs de Psen·\·r>ntc·s ..................... . 

r J_ l!l.:: I~- VIACi\q 1 1~ OBHAS PUBLI< 'A~-- U<'
<'n'fo ele 2G <le setembro de 1n:-m - Nupprinw, 
11{1 Estracb. de Ff'lTO d(~ C:oyníl) d()IJS ]o~an·~ 
< l< ~ eonferPllf P:-: < l<· :C:!'!.'Jlll< b cl:' ~:;:;c ... 

r,, lq_::!G--YJA('}\r) l~~ OBHA~ I'(TBLH~AS-lk
ereto de 2G dP :wfc1nhro flr• l!l:Hl-- f~npprinw 
<lons lor::1n·~' rk ]n·:,jif':tntP~: (l\' 1rPill rlo qnnclro 
<'~~IH'ei:tl da 1 1 ;~( r:1rl:t <k Feno ( 'f·nlr:ll do Brasil 

~-!. 111.:~ Hi ---- .JUSTH.~A E Nl~GOCTON INTEHlOlU,~N 
--·Decreto de 2!1 ele setembro (k Ht~O- Abr<', 
ao l\1inisterio da .Tustiç:-t c N1·~oeios interiores, 
o credito especial (lc S:lGOS:, para pngnmento 
:10 dcsrmbargndnr em disponibilidade da ,J ns
tiça do Tenitorin dn Acr<', .Torro Ho<lrigncs do 
Lago, do necr<'R<~imo de lO 1.'i1 :-:,,lwe os r<'f;P('l~
f i vos vcncimnntos, rdat.inl :1q ]Wrio' lo ck I 
d<• j:meiro de 192G n :n <lc clf'Zf'lllhro de 1927 .... 

N. lq_:~ 17-- AG HH ~ULTOHA, IN DURTH L\ E COi\[
i\TJI~RCLO, VL\Ç;\0 E OUHA8 PUBLlCA~ 
-----· J kcrC'f o d<~ :-~o ele f'etr~ll' hrn de HrlO -- Hc~-
vo~;a o <lC'r.refq 11. Hl.287, cl,. 22 de julho de ln~~O, 

'rpw au1oriíla o J\[ini~fcrio da AgrienltnrD, In
dustria c Co1n1nf'reio a mo<lifi<~lll' o eontr:q·lo 
c()Jn a Tlmn, <'lll :n d<' j:mdro dt' ID12 ..... 

'< I q_:q~ --A( ~H I< 'lTLTUJL\, lN 1 ){T~~TH L\ E C()\ l
\lEH< 'TU- 1)1'<-r('(r, d1• 1 d" outuhw tk 
1 ~~.)r I \' ,. ' li. f, :I · • I l • • 
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tatu tos do "Baneo Hollancler, da Amcrica 
do Nul'', com ~~r.dt~ f'lll Amst<'rdam c snccnr-
:c;:lf'f-' no Brasil. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . !i!iS 

N. Hl.~·IH- - <HJEHHA --- D<·erefo <k -l dc outubro 
d<~ 1q:1o ----- :\di:t, por In·:: JlH'z<·~;, o li<'cnci:li!H'nl() 
d:t~ pr:!(;:t~ \1-lllnl.·t~i:J:~ t• ~·l)rlt.':Hh:.; do 1•>.:('1'-
<.~ i ( ( ) .. o • • • • • • • o • • • • • • o o o • • o • • • • • • • o • • • • • • • • ~ "') :-;1"-: 

N. ln.::r;o- - .J USTH ~1\ I·; T-:J•X:UCJu;.: JNTI1;BIOJ:J<;S 
-- l>ccrcto <i<~~~ de ,,tllnbro d(~ 1!1:)0-DPcl:tr:t 
<'til !'~lado d•.· sitio o 1nritorit) da HepuJ,li<·::, 
::f(~ :n <k dr·::t·llllll'l> "'> C<l!T<'Jdr~ :lllno....... ;í:í~l 

N. In.:~;") L----< ll!EltHA --- I leerdo d!' f) d1~ outubro <k 
1 D:W ---- Co11 nw:L rc:;cTI ist:l~; d<~ 1 :t n 2" <~:1--

t,.g<llias :d<~ :t. id:Jd<· de :H) annos............ GG!l 

N. Jn.:F,~- - .J (JSTH ~.\ r~; J·H;t:OCJUH JN'fJ;;BI<Hti•;S 
-I ><'erdo ,i<·() d<~ olll,rJn:o dt· Jn:w- D<'<T<'I :1 
fcri:td11 naeion:d :ti<~ I' di:• '21 dr~ outubro <~or--
rr·nl 1'. inelu ;ivt ·. _ . _ . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . !ifill 

N. 1!).:~!);; <' ! 1J.::GJ --- N:ir) j,1r:tn! plll,lic:td•,:~. 

N. tn.:~G!i (H 1El: H_\, !·: ~~~.\I? I I\ f L\ - - tk('rdo d<' 
(i ,J.~ ontubr·' <I•~ (!1:10- l>t-rl:lr: qn(', :1. p:n·tir 
da pr<'~(·nl (' d:d :L <~:td: 1 pc:'S":l fie a obrig:u b 
:d.l('lld<·r :í~ 1 r''!'ti:;it:,;, .. : r~·il :1·; p !:1 :mtorid:Jd(' 
('<lll'lH'lt•nL<•.. . .... _ .. _................... !i!iO 

N. ln.:~;;n-- \"L\(~1\o I·; OBB:\~-.; PlJBLlCAS--nr·-
erf'LfJ dP '7 dP oul11 h1 '' dt · l!l' ~o - - Oeeup:1 :1 
1 U·df' ~11l l\ I in1·ir:1. ... __ .. .. .. .. _ .. .. .. .. .. !iH I 

N. 1!>.:)!)7 ---- I 1 'J\~J·:N 11 \ --- I )<•t•trlo dr• 7 d<' mtfnhm 
J \}:{11- -- J'royi\ -:ohn· o ab:tstccitlH'Ilfo dos !~<·
rwrus d<~ prinH·ir:t 11('1'<·: ~id:tde {t populn<;iio .do 
_Pi::.:trido J•\·d<T:d e d< ·~: J·:c.;t :Irlí ::~ r h Fcrl<T:H;f1o 
e d:í ontr:1~ JJJ<l\·id<'ll< i:,:: 

N. Hl.:~GS- N:io fui pt•hli<':Hl•:_ 

N. 1 !l.: v, !l - i\1 A H I N 11 \ - l 't · < ~ 1 , I o d < • '~ d <' <; 111.11 h ro 
de ID:-W -- ( 'onvoe:t n•-:r n i''l:·~ 11:!\':ll''' dt· I' 
c:li<'"~ori:t d{) l!<·~irw·rdo N:1\·.tl.............. !í(il 

N. tn.:wo - .J l IS'I'H ~1\ 1~; N J·;COCJUH l NTJ•~H.IOH.I·>~ 
--I >r·(·n·lo ;I(• D dt~ nutuhro d<' ID~W- 1><~

::::ign~t. :t <lt·pr·ndcucia d<•nnJnin:tda "S:dn d:t 
( ~apdi:I ", d:t { ':L":t d(• ( 'orrC'cçfio, eomo pris:1o, 
f)I'Í\':di\·:t p:1!':1 rlc·kll(::i'l Jl(IJ' dfr·ito do ('f'l:ldo 
d (I : i t i() . . . . . - . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . !)(i I 

N. lD.:~nt --.JlJ:-iTH.~;\ J·; NI·;(;UCIO:-\ INTJt~HJOHJ~~s 
I l1 ·r·r·, ·I 11 ri•· !I dr· oqln hm dP I D:W --- ( 'c>~l-



XL INDICÊ DOS ACTOS 

voca as praças reservistas da Policia l\iilitar 
do Districto Federal, de 25 a 40 annos de 
idade..................................... 5G5 

N. Hl.:lG2- .JUSTIÇA JD NEGOClON INTElUOHEH 
-Decreto de 13 de outubro de 19:m -- Alm~ 
uo l\1inisicrio da .Justiça c N r~~ocios Interiore;:i, 
o credito especial de 7:640~SGO, pura pagamento 
de differcnça rmtrc accrcf'cimos ele vencimen
tos a que tem direito o Dr. Octavio Kclly, 
juiz federal da Segunda Vara na Secção do 
Districto Federal. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . GOG 

N. HU~03- AGRICULTUHA, INDlTSTIUA E COivi
l\IEH.CIO- ])ecreto ck 1 ~ de outubro dt~ 
1930- Bnixa nova tab<']la p:tra a venda de 
gcncros c arLigos dn printeira necessidack no 
eoHmwrcio a vnn'jo do Jlis1 ri e to FedPral. . . . . f.(ifi 

I'~. J!} ::G±-- FAZ!j~N D1\ --I >ccrcl n de 15 d<· outubm 
de l~XW -- Proroga, por ma i:; dez annos, o 
prazo concedido pdo dC'cn·t o n. 8.1G!l, de 25 
de agosto de HHO, ao B:IIJco Franeez c Italinno 
para a Arncrica do Sul (Banque Francaisc ct. 
Italicnnc pour l'Ametiqne dn Sud), p:tr:t 
fnnccionar no Brasil. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . !íill 

N. I n.:WJ A FAZENDA---- Decrcl o de Hí de outubro 
de 1930 - Abre credito~, na impPrtanci:t d<~ 
2.133:587~224, supplemeutar<'s n diffcr('ntr~:' 
vPrbns do orçnnwn1 o viven1 <' <k di vr•rfios tni-
nistcrios. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . fi 71 

N. 1 n.:10G -- GU~~HRA- Decreto de 16 de outubro 
de 1930 --Indulta aos !"ort <'a dos para o fil'l'-

vi\o militar do erimc de in!·mhmi~sfío. . . . . . . . . :,71 

N. I n.:~H6- AGIU CULTURA, J NJ YUSTHIA E COl\1-
lVI EHCIO ~ Decreto de In de outubro de 19:30 
--Decreta n intervenção no Estado do f<:f~-
pirito Santo e d:í outras provid<'ncias.. . . . . . . GTl 

N. 1f).~3G7- AGJUCULTUHA, INDUSTIUA E COM
lVTERCIO --·-Decreto de lG <.k outubro de 1n:3o 
- Decre1 :1 n intervençfio no Estndo de 1'<'1'-
nmnbuco e d(L outras providcnei~ts........... !í7G 

N. HUUi8 -- MAHJNHA --- Dccndo de Hi d(· oululm• 
de 1930--- Abre, pelo l\Iinisl,'l'io da Tvfnrinh:t, 
o credito PS}Wcinl de 2::~s~~~', p:n·a pag:nn<'Jd o 
de diffPrPnçn de n~ncinl<'nto:-; ao tiH'~lre Gl'r:d 
da Imprf'm;:t. Naval Jo.c:,: ;\ 11":"!'1 o <h Hih·:t. . . !í7fi 



DO PODER EXECUTIVO 

N. 19.369- VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS- J?e
creto de 17 de outubro de 1930- Supprim~ 
um Ioga r de 1 o Pscri pturario, um de auxiliar 
technico f.' um de <'ngenhPiro de 28 classe1 na 
Ji~~t,rarh de l•'<'rro Oeste de Minas .......... . 

N. 19.:no -VIAÇÃO 1•: OBRAS PUBLICAS- De
creto de 1 i de outubro de 1930 -- A brc, ao 
l\'1 inisterio da Vinção e Obras Publicas, o cre
dito espf.'cial de quatrocentos contos de réis 
(400:000~.!, para attendcr ao pagamento de 
~uhvcnções rdati vas aos s_cr\'i~~os de navcgaçfio 
doR rios Tocantins, Araguaya c das ~fortes .. 

N. 1u.:n1---- .JUSTJ()A E NEGOCIOS INTERIORT•~S 
- - D<'cr<'to de 17 de outubro de 1930 -·· De
signa a dcp<'ndencia. denominada "Pavilhão 
de Primarios" da Casa de Detenção do Districto 
Federal como pri~ão pre\'<mt.i va para detenção 
por pffcito do ('St~tdo de sitio .............. . 

N. 19.:H2 -- FAZIGNDA-- Decreto de 17 de outuhro 
df' 1 !);{{) - Autoriza o Banco rlo Brasil a 
<·mittir :300.000:000tOOO .................... . 

N. 19.37:1 Nilo foi publicado. 
N. tn.:n-t -.JUSTH)A E NEGOCIOS INTEIUOHES 

- · l)(·cr<'to de 20 de outubro de 1930- Con
voea ns pr:v:as r<'.'·wrvistas do Corpo d<' Rom-
bPiros do Dif-~trieto Fedr·ral. ................ . 

N. 19.:~7!'i --FAZENDA, E .JUSTIÇA E NE<lOCIOS 
I NTERI< )ftES -- D<'creto de 20 de outubro 
dP 19~0 ·-- Proro<Ia o feriado de f1UC trata o 
dPcrf'to n. 1 n.:~!l2, <1(~ 6 de outuhrô do corrente 
armo~ c d:í oq t ra:-; providPJwias ............. . 

N. Hl.:Ht) -- N:1o foi ouhl!eado. 
N. 19.:177 -~- FAZEND.\.- Decreto de 21 de outubro 

de 1930 -- Inclue novos artigos na relaç:1o 
doR isentos de direito:;; e taxas, de que trata o 
clecr<'to n. 19.:~57, d<' 7 de out11bro de 1930 ..... 

N. 19.:{7R --Não foi publica.do. 
N. 1U.:r7D- -- AGHJ('TTLTURA, INDUSTIUA E COlVJ

l\!ERÕIO -- DPercto de 22 de outubro de 
I 9:30 --- ConferP á PrefPitura dp Districto 
lt'edPml a attrihui(::1o de levantar os stocks 
d<' g<'ncro~ a.liHwntirios ou de prinwira ncces-
sid~tdc PXÍi-IÜ'lll<'s ne~t:t ( ':1pital. ............ . 

N. 19.>~~0- - FAZI•;N DA---- DPcre1 o de 22 de ontuhro 
( k nno- ( '(lt](~(·d(' :tttloriíl:l';:lo para funccionar 
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XLII 

Pap. 

á Companhla "Prudencia-Cttpitali?..ação'' e ap-
pro;a os seus estatutos..................... 582 

N. 19.381- FAZENDA- Decreto de 22 de outubro 
de 1930- Abre, pelo lVIinisterio da Fazenda, 
o credito especial de 72:096$7.1):), para paga
mento a Francisco Cabral dP OJi v~ira, em 
virtude de sentença judiciaria...... . . . . . . . . . . 583 

N. 19.3R2- FAZENDA- Decreto de 22 de outubro de 
1930 - Abre, pelo Ministerio da Fazenda, 
o credito especial de 4:550$, para pagar a Bo
nifacio Magalhães da Silveira oR seuR ven
cicntos de administrador das capataziaR da 
Alfandega de Maceió. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 583 

N. t9.:~83 -- JUSTICA E NEGOCIOR INTERIORES 
1~~ FÁZENDA- Decreto de 22 de outubro de 
1930- Proroga o feriado de CJUP trata o de-
creto n. 19.352, de 6 de outubro corrente. . . . 584 



ACTOS DO PODER EXEGUTIVO 

1930 

~tlppri!ll,. rlutu; lo(ftll'es de ft!ll•arupltislas de P classe no Jlepar
fi'.''ío f;I'J'Ifl rins 'J'I'f,•(fl'lt.}Jhvs 

O l't'l':·:ddl'llLP da H••pttltlit•.a dos 1·~:-:ladus Unidos do Brasil, 
usando d11 disposto no al't. 1". do dPt'l'do n. 5.58·~, de 30 
ti•· 11m l'llllll'o df' ·1 H:!H, deet'Pla: 

_\l'f.iJ!;o tlllieo. Fie.a11t supprimidos na Re]mrtição Geral dog 
Telegt·apÍios dnus log·ar·ps dn f.Plegt•aphistas de 1" classe, vagos 
pelas :~posf'lll adm·i:ts ti•• PPdt·o Nolast·o Feneira da Silea e Os
ear P:teheeo. 

Hio dP .l::uwirn. :~ d•• .i:nwit·o dn 1930, 109° rla Indcpen
denci:t ,. '• :!" da HPJHtld ka. 

\V.\~IIINnTox LrTH P. DE SousA. 

Vicfm· Konder. 

:1}Jj)l'lll_'tl 1/S }JI'II.if'f'IOS I' /'I'Sjll'l'fit'IIS 11/'1_'111/lt'll(O.~, 1/.11. 'ÍIII}J01'lflnf'ia 
luf:t( rir :!.!IG1:~!">i*H7!l. popl'f. , • .1:: :!R.H5:!-1:!-tn, JW1'11. t:;l'l~
,.,~.,íu dr· mcl/llll'fllllt'llfos, em f!I:W, mrs linhas tif~ conct•.~
s,io f,·dl'l'lll dr· '' The T.copofrlina lluilmay CompmiJI, TAd.''. 
}!111' en11fo rio )IJ'flfllll'lo dos fo.r·tts uddlf'ionar.s dr. 10 %. 

I) Pr·t•:·ddPilfP da HPpuld Í(':l dns l•:stados U11idos do Bt'asil, 
;tll .. ndPtldn ;111 lfllt' l'f'fJIH'J'f'll "TI11• L••opolpin~t Hailway Cmu-



}mny, Limited", e de accôrdo com as informações prestadas 
tJcla Inspectoria .Federal das Estradas, decreta: 

Artico uni co. Ficam approYados os projectos e respecti
n,;-; orçamentos, na importancia total de 2. 964:457$875 (dous 
mil nOYf'('Cntos e sessenta c quatro contos quatrocentos e ein
,·oL'nla e ~ele lllíl oitocentos e setenta n cim~o réis), JHlpe!~ c 
t :.>8. Rf>2-12-10 (vinte n oito Jollíl oitocentas e cincoenta e duas 
libras ('slcrlinas doze schillings e d•~z pence) ~ que com este 
haixu, rubricados pelo direct.or geral de Expediente da Secre
u,ria de Estado da Viacão e Obras Publicas, para· execucão, 
(\Jil 193l1; nas linhas de coneessão federal de "The Leopoldina 
llailway (\nnpany, Limitcd", dos s•·gninles melhoramentos, a 
~allf•J': 

I) eons! rue<,;ão de GO kiloml'Lros de l'el'ea; 
2) duplieaçiio de 14,900 kilometros de linha, entre "l\ll'

l'i!y" I' "Hosario". inelusiyn construccão da ponte sobre o rio 
~at·at>tthy " de v lata formas cohf'l·las nas esta.;:ões deste HOltll) c 
d•~ .\ctura; 

:l) eonsh·twção de linha telcvhoniea dupla •mtre as csta
rües d•~ ""Mtll'tllldú'' " ""HapPmirim'', 110 ramal do Sul do E:-;pi-
1 iln f'anto; 

.} ) a('<!Uisit"ão o Hwntagem de 25 jogos para luz electl'ica 
''111 eaJTos de prinwir·a classe; 

5) acquisil.;ão e montagem lle eneanamcnlos para freio de 
Y:tt'IIO em 2!10 vagões; 

H) ael(nisit.:ão P mmüag1~111 dt• qn:llt·o loeomolivas "'l'ank", 
pam o serYÍ(iO de sul.mrbios; 

i) estudos definitivos vara variante da linha em tra f1•go 
PllfJ'e as P~fat,:ões de '"l'rnvessão e ''Cardoso Moreira"; 

8) eonstrucçãu ria parte da passagem superior situada so
ht•t• as linlm!>l de "Thc Lcor)()ldina Rnil\\·ay Company, Limifl•cl" 
11a Pst:u.;íiu de .Mangueira. 

§ 1. o As dcspczas com a excew;ão desses melhoramento~, 
nU\ '' lllaximo dos or..:anumtos ora approvados, depois de apu
radns Plll tomada de coutas, rleYerão correr por conta do r>ro
dudo das taxas addiciouans de dez JHII' «'cnto (10 %) soh1·,~ as 
I a1·if'as. quo ft"íl' arreeadaclo em 1930 e 1931. 

~ 2." Para a construeção ua pal'le da passagem supcr~or 
situada sohrc as linhas de "The Leopoltlina Railway Compaily, 
Limited ", na eslacão rlr~ '!1\'Jallgucira ", que está sendo ex:e
('Ufada pela Estrada do Feno Central do Brasil, fica aquclla. 
•·ontpanhin autorizada a cont.ribnit· com a quantia de 
1 H;): ~HI2$1.25 ( eento e oitenta o einco contos t.resentos e dons 
mil quatrocentos e Yintc e cinco rt'•i...:), pnpcl, computada no 
j nl n l .i á mencionado ne:.tc decreto. 

§ :l." Para acquisição c importação dos materiaes consbn
te~ dos ot·çamentos ora approvados, que tC'em de se ajustar lWl'-
1 oifnnH~nte ao~ que já se acham em uso nos carros e vagões, 
];fmt ('Omo das quatro locomotivas, que deverão ser iguaes :is 
J O ultimnmonto importadas, fica (lispensada a concurreneia 
prc\•ista no aviso n. 162, de 11 de novembro de 1927, do :\li
Jt isf.1'rio da Viaciio e Obras Publicas. 

§ ".o Para conclusão dos melhoramentos c entrega ao h·a
fl·go •lns JocomoUvas a qnc se refere este decreto, fica mareado 



o J?razo tltl (i (seis) ·mezes, a contar da data em ·que a compa
nhm ftlr notificada da approvação dos respectivos orçamentos. 

Hio de Janeiro, :J th~ jaitt'ii'O de '1 n:w, 109° da Independeu
c ia e 1:!0 da HPpuiJiiea. 

\\.;\SJI INoToN LUis P·. DE SousA. 

Victo1· Konder. 

Vl~CIII':TO N. 1~1.0[>~1- IIE ti ]lE .JANEIRO DE 1930 

_,ilf era o stTiaçrív dos cnrsos tla Escola. Polutcchnica tia Uni~ 
vcrsitladc do lliv de .Tanciru 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Bt·asii: 

Resolve, na conformidade do disposto nos arts. 22 e 195, 
loUra u, do decreto n. 16.782 A, de 13 de janeiro de 1925, e 
no uso da attribuição quo lhe eonfere o art. 48, n. 1 da Con
stituição Federal: 

Art. Lo Fica approvada a alteração da seriação dos cursos 
rn·oposta pela Congregação da Escola Polytechnica da Univer
sidade do llio de Janeiro e homologada pelo Conselho Na
cional do Ensino em sessão de 2 de agosto de 1929, spbsti
tuindo-se a discriminação constante do art. 134 do citado re
gulamento pela seguinte: E.xamc vestibular - Algebra ele
mentar c superior - Geometria - Trigonometria rectilinea 
- Elementos de Geometria analytwa a duas dimensões- De
:-cho linear e geomctrico. Cu1·so Geral - 1° anno - t• ca
deira - Geometria analytica e calculo infinitet;imal - 2• ca
deira - Geomdria descripf.iya e suas applicações ás sombras 
c á perspectiva -- 3" cadeira - Physica experimental e me·
tereologica - Aula - Desenho a mão livre e de ornatos. 
2° anno - 1" cadeira - Calculo das variações e mecanica :.·a
cionai - 2" cadeira - Topographia, construcção de plantR~ 
topographicas e legislação df' terras. 3" cadeira - Chimica 
inorganica, doscriptiYa e anal~·tica; noç.õcs de chimica orgn-· 
nica. ,1" e:1deira _:: Estatística, economia politica e finanças 
- Aula - Desenho tnchni!'o n de convec,:.ões. Curso de en
ocnheiros civis- 1° anno- t• cadeira- Geologia economica 
e noções de metallurgia - :?" ('adeira - Mecanica applicada ás 
machinas, cinernatica c dynamica applieadas e fermodynamica 
- 3" cadeira - Itesisf eneia dos matoriaes c graphoestatica 
- 4" cadnira - Astronomia cspht•J·ica c pratica, geodesia c 
ronsf.rw·~fín dfl carta::; gcugraphicns -- 2° anno - 1a cadeira 
- Estabilidade da:-; eonstl'tH·ções, trehnologia do constrnctor 
Illecanicn, ponl.cs c viadnctos. 2 .. eadeira - Materiacs de con
strucçfío, def.f•emina~fío l'x)wrirtH•nt.al OI' sua resistencia e pro
('PSSOS gPI':ws d1~ enn:'fi'1Jeriio. :la cadeira -Estradas de rorla
gem c de I'PJ'J'o - -1" (':tcleira -· H:vdranlica, abastecimento dr' 
agua, C~gofos, dt•SCl'(':\JnPnto e irrigaçfio. 3° anno - f• Cl?
dnira- Arl'hifrdura f'iviJ. hygipnc dos r'dificios e saneapwnto 
d:1~ 1•id~ttl•' · 0 ' end0ir:1 l'ndn.: dt• rnnr, rios p raJUH"~. :1" r:r ... 



AC:TOH DO PUUEH l~X t·;cl!TI\'t) 

·dtdra J\la!.jhiuas mo~rizes, com IH'óviu e~Ludo tio~ motores . 
. 'la cadeira - Ot·guniímt;ão l' lt·ul'ego das industl'ias, contabi
JidadP publica e indu~lrial «' dit·nito ndrninistrativo. r:urso tU 
cuyen/wims clr•cll'icislfl.l; - 1" anno - '1 • cadeira - Geulog·i<t 
Peonomiea t.' nut;õe:-; df' ntelallul'gia - "!" cadeira - :\l••canica 
npplil'ada ás lllUI'hinas, einl'llltltiea f' dymunica applieadas e 
t.hf'l'lliOdvnamiea. ~" eadPil'a -· Ht•:·dsteneia dos 111af Pl'iaes e 
gt·:;phot•;la~it·a- 'I" r:ith-ira- ~~~ll'efroft>ehniea gpJ·al- :!0 annu 
1" cndPil'a - EstahilithHll' das ronslt·w·t;ões, teehnolog·ia do 
I'Ollsl t'IH'I"l' nwrnnieo, ponlr-s " viadudo~. 2a eadeira - 1\la
lf•t·i:u•s dP 1'01\sl t'\H'tiio, df·l!~t·minat;iio P\JIPI'inwutal de "ua re
!'isfpJwia c• proep:-:sos gPr:~f'.c; fle eons(t·necíio. ~a cadeira - Es
f radns i!P rodagmn f' cif' fc~rro. P end,.ira - M1•1.1idas tnngnc
~ it·as f' f'!Pdt'Í!~a:-. lll'Oduedio c• Lt·nnstni~sãu dc• t•nergia dc
,·lrit'<~. :l'' anno- 1' e:ult'il'~1- .\pplit':u:i)p~ industriat•s da ele
rlri1·idutll' - ~" ~·adt•it·a - Tl~·dt·:llllit'a. nllnsi.PeinH'nlo df' ngua, 
dP:'l'l'l':llttPnfo f' it'l'igw:fio. 3" l'ac!Pirn - :\lachinas lltolrizcs, 
1·r, 11 J lll't;\'io r-shtdo elos rholol'!'s. ,,. l':tdt•ira - Ot·ganiznc.:fio ffp 
t 1·af1•p.o tlas indn~tl'ia:-:, ronfnhilidad,. pttllli<'n " ilHlu~trial e 
dirrito administrntiyo. Cw·so dr r'll(lf'llilf'ÍJ'os hulusiJ·rrr..~ - -
1" :mno - 1" cadPira - <lPnlogia t•(·onomil':t I' nn<:ÕP . .; df' nw
tallut·gi::. za I'Hd!•iJ·a - :\ff'CllllÍ<'H applieada ú:- machinas CÍIH'

lllllfieas c fl~·namiea UllVlieadas ,. Uwrmodyna1nica. :1" c;ukit·a 
- Hc~sisl~>ncia dos matt•t·iaC's f' gmphLH•sl alicn. ,'f" rafl,.irn -
Ch intica urganicn dt'scripli\'a " annlylirn. 2" armo - 1" ea
dt•ira - Chimie~i analvtiea - 2:\ l'Hflt•ira - l\laleriut•s de 
ron:"lt·ue~:iio. lletl•rminaÇão exverillH'Hfal de sua t·n~istl•nia c 
pt·oecl'sos gPeaes de eonstrucção. :1n eadf'ira - Physiea in
dnsfl'ial. 1• cndeira - Hntnniea f' zoologia indu~tl'i:u_·~ I' 

eshtrlo rlas ma feria!' fH'Ünas. 3" amw - 1" e:uh•it·a - Chimira 
industrial - 2" c~Hlf'ira - 1\lecaniea indnstrial. comprl'llf'n
•l~'lHio o ~stndo das 1wineipa~s inrlustt·ins mecanicas c· das 
maehinns operatrizP:;; " emTt~~vond~>nfl's. il" eadPira - Dori
rnasia c• mf'lallnrgia. rollt -dPst'nYnlYinlf'n(o da cidf•t'IH'gia. 
~j• eadPira -- Ül'ganizaeiio ·~ ti·:tf!•go das indusl1·ias. l'nntahi
lidade puhlien e industrin 1 f' dirril o :ulminist.t·al ivo. 

Art. 2." Os cnsos resultanfps das alterncfíf's ff'itns na se
ritu~ão alludida, e que se não unquadt·n,·am nos clispo:-;ttivos 
da vigente lei do ensino, serão l'esolvirlos ml'dianlr insfrut'<'Õe:-> 
do ~fini.~tt•rio da .Justic.:a r Nogoeios Tnt.t>riot'f'S, eonsonnt";, n 
t!llt' <lt>lePmina o nrl.. 2RO do dt•t'I'P(o 11. lli. 7H'.? A. dP t:l d·~ 
,Í:lllf' j I'() ff<• J 925. 

Hio di• .Tttnl'it·o. li dt• .imwil'n df• 1!1:10. IO!l" dt~ lndf'IH'II-
df•tll'Ía f' 1::?" da 1\t'puhlil':t . 

. \ UfJif.S(O Vifl/11/fl do (',u;ff'llo. 
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]>J<:I:JlJ<:'J'() ~. 1\l.O(iO- IIE li 1>:; .1.\~.;J:III'l DE 1~1:1(} 

Approt'll n l'l'{nr/1/o tios eslol:tlo.li rio Com}Wtthia tlt• St'{fiii'OS 

'f'I'/'/'I'S{/'1'.\i C J}III'ÍfÍIJIOS "l"HÍÍÍO (.'o11/11/.1'/'f'ÍUf l/OS \'111'•~
!fiS/1/S ... tlllf!Uit'lllttilflu st•lf I'IIJiÍirtl r• tl/tlot·i:.llllflo 11 t't'r•twiio 

t/1' /1111'(/S 1'11/'{l'ii'IIS 

() l'l't·~itlPIIIP da Ht>pllhlit'a dos 1·:;-;tarlo:-; t:nidns do Hl'<l."il. 
atiPIHlPIHltt ao qu•• l'f'qiiPt'f'll a Co111panhia d(• ~f'~lri'll:-' T•·r·

rr.~trP~ P \la1·it in1o:-; "'l nifí.o Conl.IIH'I'eial do;-; Yar·Pgi~fa:-;"', ~o
riPdad•· .\nomnt:l. ('olll ;-;•'•d" n••;-;fa Capital, I'f'~oh·l' apJII'o\·al' a 
l'f'fol'ltla dP ~;·u;-; •·;-;lallrlo~ I' o augnwnlo do :-'f'tl rapital para 
:?.r>OO:OOO* !dou;-; lltil ,, qtlillhf'rJio;-; conto:-; d<' l','•j:-;!, l'Palizatlo:; 
pPla!-: a;-;;-;l'lllhli'•a~ g••t·a••,.; ti•· I~~ d" oullllwo I' I:! flp nm f'l\1~ll'o 
ultimo;-;, I alllhf'lll pal'a " l'i111 dt• oJH'I'HI' Prn :-;Pgtll'Oi-' dP \ltla. 
:ll'l'Ídt•rllt•' Jl''"·"oaP;-; .. no 11·ahallw: ('olllinunndo a rornpanhia 
sujPila :í,.; IIH':-'111:1~ ('lttll~llla~ dos df'l'l'l'fos QIIP appi·oyar·arll a~ 
J'P.f'OI'III:t:-' ttllff'f'ÍOI'I'." I' dll lJIII' 1111' ('llllf'l'df'll itllfOJ'ÍZfil:;ill Jlillil 

l'llllt'l' iorra r. 

Hi11 d1• .J:uwir·o. ti d•• jarr"ir·o d1• l!l:lo. 10!1° dn lrltli'JI•'II
tll'lll'Í:l I'·~·!" da tll•plll>lit·:r. 

V ('. til' fHit'l'i/'fl /loldho. 

I ll·:l :tt J•:To :'\. I !I .I)( i I - rn: fi lll: .J.\'\ EIIIO DE I O:lO 

/!Jl))l'lll'lt. 11s oltr•í'f1Çtics fr>ilfls nos rsfttlllfos do ... Thc Canruli1111 
J:on/; o{ (!ommr·rr·,. ... com Sl:tlr rm Tm·oufo, Crmadtí 

O Pr••;-;idPrlLc da Hepuhliea do~ E~fado:-' T}nidos do Br·a:-:il. 
at.LendPndo ao qtH' t'NJIIf'I'rn, twla ~na filial nPsta Capital, ';'J'It1~ 
Canadinn Bank oi' Conrmet·ee'', com ~·~do em 'l'or·onto, C:mnd:í, n 
tendo em vi~ta os doemnentos aprnscntado~, rPsolvP approvn:· 
o aúgmenlo do Sf'll enpifnl pnra eincoenta milhões de dollar·.; 
( $ 50. ooo. 000). dP aectn·do com a r~solução da asscmbl1!a g(;
ral dos Sf'tJs areionisfas, "!'alizarln f'lll Torontn. Cnnadtí, PT1l 

R de janeiro df' Hl2!1. pPI'lllanPCI'Ilfln inaltPt'a•ln o rnpital dt·s
tinado :'ts OJH'I'<H:Õf'S llO nl':tSil. 

H i o dl· .Janeiro, li df' .i:tiii'ÍI'O "'' I n:lO. lfHl" da Tndi'JH'Ildl'll
eia " 't?" da Jtepuhliet1. 

\Y.\Slll'\liTo'\ LUTA P. DE P.olTR\. 

F. ('. dt: Olil'f'Í1'11 Tlnldlw. 
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DECRETO N. 1,9. 062 - DE 6 DE JANEIRO DE 1930 

Abre, JJdo ltlinisterio da Faz.enda, o credito especial de rns 
13 :257$162, para occorrer ao paoarnento devido a Albe1·to 
Chaoas 

O T'J'csidcntc da Hnpublica dos Estados Unidos do Brasil, 
usando da autorização contida no art. 1 o do decreto legislativo 
11. 5. 7H, de 11 de setembro de 1929, e tendo ouvido o Tribunal 
do Contas, na fórma do regulamento approvado pelo decrP-to 
n. 15.770, de f de iwvembro ele 1922, resolve abrir, pelo Mi
ni~terio da Fazenda, o credito especial de 13:257$162 (treze 
6mtos duzentos e cincoenta e sete mil cento e sessenta e dous 
róis), iHlra pagar a Alberto Chagas, rollector das rendas fe
tlt'racs Pm São Vicente, Estado de São Paulo, as porcentagens 
eorr·cspondentPs no pndielo df' 1 de j:liit.•iro de 192:3 a 7 dn ,ia
w~iro de 1921. 

Rio de Janeiro, 6 de janeiro de 1930, 109" da Indepcn
d•·Jwia ,, 1.2" da Repnblica. 

\V.\SHINGTO:--l' Lms P. DF. SousA. 

P. C. de Oli1'cim Botelho. 

DECRETO ~. 19.063 NÃO FOI J>{ 11lLIC.\Jl0 

DEC::RETO N. f!). 06-1 - DE 7 PE .TA:\'EIHO DE 1930 

l'ublica a ndhesão da G1·fi-Brctanha, por aloumas de suas colo
nias c territorios, ao Accôrdo internacional para a criaçlio 
(~1il. Paris de uma Repm·tição internacional de Hyoiene Pu
Mirá, {innado em Roma a !) de janeiro de 1907 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
t'lll ndditammüo no decreto n. 18.189, de .1, de abril de 192H. 
faz }mlllico que o Governo britanni!'o. moelificando a notifi
eaçüo anterior, deseja snhl'lituir, afim dC' que produza effeif o 
a }>artit· de 1 de janeiro de 1!)29, a adht>siio do grupo mencio
nado Itaquclln referido derroto, pela adhcsão collectiva do 
CC'ylão, K1~nia, Nigeria, EstabcleeimPrllos elo Estreito, Estados 
Federados Malaios. Costa do Ouro, Hong-Kong, Serra Leôa, Ter
ctlrdo Jntnrn:wional para a croaçíio, t'Til Paris, de uma Repar
f.iç.ão Intnrn:wional dn Hygieno Puhliea. firmado em Roma a 
U de jaw~iro de 1907,. ~~onforme cormmmicou ao Ministerio das 
HPiações Exteriores a Embaixada da Halia nesta Capital, por 
nota de 20 de dnzcmbro ultimo, cuja f.radur~.:iio official acom
panha o presente decreto. 

Hio Jc .Janeit·o,· 7 de janPiro dP J !l~O. 10D" da Tndl'pPn
ch•tu·i:t ~~ ,J:.J" da HPpuhlica. 

\V.\RJJINGTON Luis P. DE Sous,L 
Octavio j}[ angabeira. 
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'l'll.\JH!Cf).\.0 OFFJCIAL 

N. :1. Hfí:?/75 l\1/i\l - Hio de .Tan'nit·o, 20 de dezembro ele 
1929. VI. 

SPnhol' 1\Jinis{ro, 

Por minha Norta de 1R de janeiro de 1928, tive a honra de 
levar ao conlweimcnlo de Vossa Exeellencia que as Colonias in
glezas do Cnylfín, Keniu P l'ligeria tinham ndherido ao Accôrdo 
internacional, firmado Plll Homa a 9 de dezembro de 1907, 
para a ('r'iac_:ão, Prn Par·is, dt• uma Hepartirão Internacional de 
JlygiPite Publica. 

Iofol'mo agm·a \'os:-:;a K'\cPlleneia df' que, por Nota Verbal 
de .26 dn sf'!embro pruxirno passado, a Embaixada britannica 
um Hmua i 11 fonuou o H. Uoverno de ({lW o Governo inglez, 
lllodificandu a li OI i t'kal:ão anterior, deseja substituir, afim de 
que produza f'l'fpifos a pnrtir dt' 1 de janeiro de 1929, a adhe
sfío do grttpu lllPncionado pPia adhesão collectiva do grupo das 
segninf,.s ,·oJ,nias e h•rTiforios: Ceylão, Kenia, Nigeria, Esta
beleeirJH'Il f o:-; do Esf f'(~ i I o, l•:stados Fedemdos Malaios, Costa do 
Ouro, Jlong-Kong·. ~PITa LP,'t:t, Tf•rTilfJI'io de Tanganyika,. 
l'ganda, Z:mziltar· " Palestina. 

O < 1rt\ I'L'Ilo d1· ~. l\1. .lki lnmliea manifestou igualmente 
dnsP.io dP lflll' f:tl~s ,·,tlonias I' '''rTilm·ios, r,onst.ituindo um unico 
gt·upo, S~'.i:tJII insel'iplns na 111 CaiPgnl'ia dos Estaflos adhcren
tes, cortl a ~~onfrilnri~:iio ann11al dP !1.::7G francos ouro e com 
dircilo d'-\ dt•:-;ign:ll' o J'I'Jll'f'SPrlf:lllfP nn Comrnissão Permanente 
da HPpn 1'1 it;iio fntf't'll:H·imw l .. 

Fil'aria g1·nto a \"~t...:sa E"'''~ll,·rwia :-;i mo quizcsse commu
nicat· n da f a ('lll ((IH' o < :nYPI'llo da CnnfPderac.ão tomará conhe
cinwnfn dn nnl ifil·:wiin. al'ir11 dP li"~" po~sa transmittir tal in
l'orrna,::-to ao H1·g·io ( lrJYI'I'Illt . 

. \<-c,~if,·. ~~·JJhnr \lini:-;(r·n. os pl'nlt•slos da minha mais alta 
consid''I':u;iiP. - R . . \ ffolit'o. 

A ~. E\:. u Dr·. Od:l\·io MangabPira. Ministro das Ilela
t'íPs 1•:" li•J·inr·"·" - H i o de .T:mPit·o. 

J)J<:l:flET<> :\. I!I.IIHG- llE X 111<: .1.\.\'l~IHo DE l!l:30 

A ln·l', JWin .li i11islt'riu do /•'fl':.t'llflo. 11 t't'f'r/ilo ('S)JI'f'illl de 1'1:;,~; 
:2. :!00 :OOO!liOOO. Jlll/'11 111'1'111'/'1'1' 1111 ))lt{ft1./l/l'lllo dt'I'Ído r1 

.\'il'u/us 1\.ut-!,· 

O l't·,·sid,.Ille da 11Ppllhlka dits Esladns Unidos do Brasil, 
IISUildn da :11rfm•izn<_:ãu t'llllfidu llll :u·t. :l", Jctlra e, un df'Cl'Pfll 
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!P.2.i~lal i\·o n. 5. 752. de 27 dn dezemhi'O d1~ 19tH, «' tPtulo nu
' ido u T1·ihnnal dn Contas, na fôrma do regulanwnto appro
ntdo pPlo d1•et·eto n. J!). 770. ()p 1 dP noYPJllbt·o dn J H2.:!, l'P

~ufyp abl'il', pelo :\Jinisti'I'Ío da Fazf'nda. n <'l'f'dito e . .;pPI'ial 
flp :!.:!00:0()0* (dOI!~ Jllif f' diiZf'llÍO.; I'OII(IH d!' l't'•js), :d'illl dP 
lti'I'OITI'I' :to pagant~•nto df'Yido a :\'icola.; hork, I'Ullltt I'OII-

1'1':-:sioiHtl'io do eatTPg·anlCnlo do YllJllll' :dlf'tniio J'f'rsia, apt·i
sion:uln pt•lo <l0\'1'1'110 Brasilf'it·o. 1'111 Yit·ludf' do 1':-:lado dl' 
glti'ITa I'OIIl ;r .\llPnl:llllla. 

Hio dP .laneit·o R de janniro df' l~l:lO. 10!1" da ltHit•JIPIIdPn

r~in I' í?" ria HPpuhlica. 

,V.\Klii:--:nTo:-.i Ll'IH P. IH~ Rou~A. 

P. e. dP 0/il'f'im llotf'lho. 

Fi:m us t•/'{f'f'IÍI'OS dos diiJP-\I'SOS q1wdt·os do / 1es.wrl7 Suhullr>rno 
da Mm·inha rf,. f:III'J'I'a 

<) Pt•t•sidP!lÍP da llPpullliea dos 8:.:1adus Ullidos do Brasil: 

Us:mdo da altribuicão que lhe confere o art. 48, n. 1, 
da Com;! it 11 içãu Federal, e de conformidade com os rcgulnc• 
lllt'ntos upprovados pelos decretos n:". 17.503, art. 1(1, e 
ti .Gii, nl'l. lU, respcctivrl!llfllllfl d,. :~ dP noYf'Tllhrn ,. ? dn 
• 1.-zt•lltltt·o dP I !l2(i, d(•erda: 

:\l't. 1." Os cffectivos do Pessoal Subaltorno da .Marin.h:\ 
de Uttf'rra, para os serviços de Convez o Musica, Aviação Nn
nli c 1\bchinas, srrfio os coPstantes do mnppa que n este 
acompanha. 

Art. ?. 0 Revogam-sr as disposiçõPs em contrario. 

Ilin dn .Tanriro, 9 de jnnrirn dr Hl:-JO. 109° da Indepen-· 
dr-nr,ia e 42° da Rrpuhlica. 

'VAAJI INGTft:\ Lt'IR P. nE RntrR.\, 

:1 i'llnlrlo Sittlwim Pinto d~1 /Ju:. 



ECRETO N. 19.066, DE 9 DE JANEIRO DE 1930 

mvéz (S. CV) e Musica 

:IF) Marinheiros Nacionaes (MN) 

o 
Ei 
Q) 
bD 

~ 
r.r; 
o 
C'l 

Se 

Mes1-
C. I'; 35 
Artil 30 
Toq 12 
Sign; 8 
Tele 23 
Escr 25 
Faze 12 
Saud 5 
Offic 10 
Subn 10 

Qua 1 
ArmE-- I •• I 
Fogu=-:::_1 

't02 

o 
Ei tn 
Q) Q) 

bD cu 
'"' õ cu 

r.r; E-
{f) 

40 100 
30 90 
15 39 
8 24 

23 69 
30 75 
12 36 
5 15 

10 30 
10 30 

-1.-1 

o 
•CI:S 
00 
C1:S 

õ z 

SE 
PE-A 

PE-TM 
PE-ST 
PE-TL 
PE-ES 

PE-EF 
PEARCV 
PE-SB 

PE-MU 
CT 

135 309 ............ , 

Resumo 

rA o .c 
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N < 

1.000 1.150 
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60 
95 
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40 
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~I 

30 

491-1-1 44- -I 

2.910 
58() 
185 
260 
130 
200 

20 
100 
80 

197 
150 

61 

740 670 30 2.498 

Convnol 183 5
6
08
5

1 MN 1
1 

670 t.t3
70
ojt.5

7
15
0 

1.150 4.465 
Avia1 101 50 MN 60 200 
Mactt02 135 309 MN 348 710 740 670 30 2.498 
Mus~- -~ -~~--~~-- __ 19 114 121 93 __ __ 347 

MN 1.097 2.024 2.246 1.243 670 30 7.510 

Arnaldo Siqueira Pinto da Luz. 



: 
. G I Serviço eral e ma-, 

nobra do navio: 
Mestre ................ I 
C. Mestre ........... ·j 
Artilharia ............. 

1 Torpedos e Minas •.... 1 

Signaes .............. ·I 
Telegraphia .......... ·I 
Escripta .............. ·1 
Fazenda ............... 

1 

saude •............... 

1 

Officios de convéz .... . 
Submarinos .......... . 

Musicos ............... : 
Corneteiros e Tambores 1 

Quadros em extincção: I 
Armeiros ............ . 
Mergulhadores ...•.... 

Total. ............ j 

MAPPA DOS EPFECTIVOS ANNEXO AO DECRETO N. 19.066, DE 9 DE JANEIRO DE 1930 

Sub-Officiaes · 
(SO) 

c 
•<'ti 
V' 
c-: 
õ z 

MS 
CM 

A 
TM 
ST 
TL 
ES 
FL 
EF 

AR-CV 
SH 

MU 
CT 

ARM 
MM 

r/) 
C) 
c-: 
õ r-

Serviços de Convéz (S. CV) e Musica 

Inferiores (IF) 

o 
lco;S 
V' 
co:: 
õ z 

AE·CM 
A E-A 
AE-TM 
AE.ST 
AE-TL 
AE-ES 
BE-FL 
AE-EF 

AE-AR-CV 

I 

o o 
c c 
C) C) 
i;l.(j Cl) 

'"' c; c-: 
cn cn 
"' "' - N 

I 

_l_li 
251 .. 35 
30 30 

12 121 8 1 8 
231 23 
201 25 12 12 
5 5 

101 10 
10 10 

B 
5 
Cl) 

'"' c-: 
cn 
f."l 

r 

4ol 
30 
15 
8 

23 
30 
12 
5 

10 
10 

cn 
C) 

~ 
o 

E-

100 
90 
39 
24 
69 
75 
36 
15 
30 
30 

-· 1- :-I -- ! 1: li 
I I ' I 

I 
I I ! 

-~-i 1·,- -1-:-

o 
•c-: 
C,)O 

c-: 
õ z 

SE 
PE-A 

PE-TM 
PE-ST 
PE-TL 
PE-ES 

PE-EF 
PEARCV 
PE-SB 

PE-MU 
CT 

Marinheiros Nacionaes (MN) 

;n 
o 
.o 
c-: 
u 

160 
180 
60 
70 

100 
40 

20 
20 
20 

u 
ui 
~ 

I 

600 
2001 

601 
951 
35, 
70; 

=! 
40 
30' 

54! 
60' I 

u u 
ui ui 
c-: c-: 

N ~ 

1.000 1.150 
200 

60 
95 

90 

40 
30 

I 

~ 
> < 
"' ' I u Q., 

< 

I 

76[ 
45 ~r= 1 = 1 

I I I I 1=1 

-
2.910 

~ 
260 
130 
200 

20 
100 
80 

197 
150 

6891 1.2441 1.6361 1.2431 - 1 - J 4.812 

Um 2° Tenente Mestre da banda de musica do Corpo, 6 Sargentos Ajudantes, Contra-Mestres das bandas de musica, um 3° Sar
~ento musico addido e 1 Sargento Ajudante Brigada Geral do Corpo de Marinheiros Nacionaes. 

p 
A 

ilotos de A viação .... 
rtifices de A viação ... 

Total ............. 

Machinas ............ . 
Caldeiras ............ . 
Motores .............. . 
Electricidade ......... . 
Officios .............. . 
Foguistas addidos .... . 

Total ............ . 

PE-AV 
AR-AV 

········ 

COMA 
CO-CA 

CO-MO 
CO-EL 

AR-MA 

I 

Serviço Geral de Aviação Naval (S. G. AV. N.) 

231 
I 

~~-~ 
I 

~r - 1--l - - -
34! AE-AR-AV Jl 65 PEARAV 60 

57[ 
I -~ - -

······ ...... l 5
1 

10 50 65 ·········· 60 701 

Serviço Geral de Machinas (S.G. MA) 

tggl AfE-~~ I 1~1 ~;11 ~g g~i piÉ-~A ~~~ ~~ 
60 AE-MO I 151 15 25 551 PE-MO 50 120 
651 AE-EL 15 20 1 30 651 PE EL 60 100 
64 AE-ER-MA _10! _lO! _10 30 PEARMA 20 20. 
-~ - I : - - 6 25! 

-
70 
-
70 

250 
220 
120 
100 
20 
30 

740 

-
-
-
-

- -
- -
- -
- -

125 -
385 -

75 -
85-

30 

-
200 
-· 
200 

752 
885 
365 
345 
90 
61 

670 30 2.498 389,.............. 721 iõ2J i351 3õ9 ............ , 348 7iõjl' 
---------~--------------------~--------~----------~'------~---' 

Resumo 

Convéz (S.CV)........ SO I 481 i IF I 155li 170/183j
1 

5081 MN 1 670,1.130,1.515 1.150 4.465 
Aviação (5-G.AV)..... SO 1 57!1 IF I 5 10j 50 65 MN I 60 70! 70 200 
Machinas (S.G.MA)... SO 1389

1 
IF J 72 102 1351 309 MN 3481 710 740 - 670 30 2.498 

Musica... ... . . . •• . • • . - I IF 1 11 11 MN 19 114 121 93 347 

Total geral ........ --so-1927
1
---w---[232

1

282 3ii9IB83i--MN--l:õ97[2.õ24 2.2461~ 6ro 3õ 7.5iõ 

Arnaldo Siqueira Pinto da Luz. 
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1\JIJII'nnll lll'fil/111'/1/o, 1111 iiiiJWI'IIIIIf'Ía dt• 53G:17HiíG5, ))111'11 n 
ÍIISfllflll('ltll do SI'/'I'ÍÇO tio "/rain diRpafddJi(J'' 1~11/i'f' fl.'i 

r·s/or:rif's Je ./ll!fiii'Íoh lfl.'a. r• 1\ 11/onio Rebou~·rts, '1111 liuha 
I In 1'111'1;- C 1'11(1 1(111/. 11 r'rii'(Jo do Componll ia K'il r11tl11 dl' 
rir J.'r•J'I'<~ S'io /'tllf./o-llio fl1·onde, em snhsfituir,·ti.o ao op
Jii'OI'tlllo pl'!o riN'J'rlu 11. 17.9.'tf), r/f' ·l'J de onf.uln·n de 
l!l:?7 

O l't·e.-ddi'It!P da JlPpllhiil'a do~ Esl.arlof' Tinido~ do H1·a~il, 
ai.Lf•IHIPlHio o qu" L't)!JIIPI'I'll a Companhia Estrada dl' !<'PITO 
S:io l'alllo-Hit1 nrandt• ~" lt•ndo em Yisla o ]HU'rrPI' da lnspf'
('( nri;t Ft•dt·r·:d das J<>.;J radas, dPcl'PLa: 

.\rLig·u 1111ieo. l<'i1·a tiJlJH'OYado fi OIT:tllH'nlo, na ilnpni·Lan
cia df• G:Hi:171t~'t(i5 11pliniH•nlos f' l1·inla I' sPif' eonlos f'l'lllo f' 

sPinnlt~ f' qtmlro Jll:il qtiHII'Ot'f•lllos f' sPssf•nl.a f' eiiH'II l'(•is). IJIIP 
co111 P:·dt• baixa L'llhl'if'<ldo pPio dil'l'clor gPl'UI df' ExJu•diPilll' da 
~f'I'I'I'Lt~ria dP Eslado do l\1 inisleeio da Viação e Obras l'uhli
l'as. parti a inf'tall;u)o do S«'l'\·ü.:o dP LnlnphonPs sel(•cl.ivos -
ll'llill rlis}}(tfcflill!f,-f'lill·c as «'s!.af:õt•s df' .Jag·ual·ialr~·va «' .\n
lonin IIPIHlllt:a;-;. na linlta ll:tl'at'(~-tr,·uguar. a t•aJgo da Cont
panll i:t J<::.;J rada. d•; I<'I'!To Riio Panlo-H in nrand(), nm :-:nhsl.i
luif;iio ao qtt:' foi :tppr·oyadn ll«' r!f'(TP!o n. 17 .!H5, df• 1 'I dn 
Oll!llhro dt• IH27. 

Hin dP .Luwit·o. to dt> j:llli'ÍI'n "" 1930. JO~r da lndf~Jlt•n
dt•llf'Í:t ,. '!:!" d:t HPpllhlit•a. 

\\'.\Slll:\"tiTO:'\ LUIS P. DE :-:.nPR.\. 

Victo1· Kon.de1·. 

l>ECHE'I'O ~- 1\l.fHiR- nr-: Hl nE .JANlm\0 m: JH:lO 

,\ PJ•,·ovn o projcclo e orçamento, na impm·tancia de 59:120$231, 
do instullru:ao hJI(lrrmlira rlcRtinada ao abastecimento de 
rtf/1111 da f'slor,tio de "Platiua", no ramal do Paranapanema, 
,, WJ'(1o tio l'o111 )11111/1 i o l'.'sll'rtdo rf,. Fr.?'1'0 Siio Paulo-Rio 
II1'n111le 

o l'l't•sidenf f' da HPpuhl ica do~ E:;;tados Unidos do Brasil, 
aUPJHkndo o qtlt' I'XJIIIZ :1 Jn:-:fH't'lol'ia FerlPral das F.strarla~. de
I'I'Pf:t: 

.\ l'f.igo unko. FicaJit a pprnyados u projeçto e orc.amento, 
11:1 in1po•·lnneia d" c.ineol'nta «' nuyn eontos cento e vinte mil du
:t.Pnlos .- f1·inla" 11111 J'(•i;-; U'>\l:l:!0$:!31), quP com este baixam, 
rulwienJns JWlo diJ'«'<'lOJ' gPral de Expediente da Recretaria de 
E~tndo do M inisl f)l'Ío da Viaçfto e Obrns Publicas, para a con
drueçfío da installaf~fiu hydraulica destinada ao abastecimento 
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de agna da estação de "Platina", no ramal do Paranapanema, a 
l':t•·go da Compànhia Estrada de Ferro São Paulo-Rio Grande. 

Pamgl'apho unieo. As clespezas, até o maximo da impor
lallcia do or~,;amento ora approvado, deverão correr por conta 
do pi·odtu~lo da taxa addieional de 10 o/o sobre as tarifas. 

llio de .Janeiro, 10 de janpiJ·o de 1 ~130. Hl9" da Indepen
di'Jwia f' 1?" da Hepnhliea. 

\VARTtiNGTON Lms P. DE SousA. 

Victor Konder. (3Rô) 

1 lfi~cn ETO N. 19. onn - DE 1 o .1 ANEIRo DE 1930 

Amn·ova o projecto e m·çamento para lastramentu de mais '15 
lcilornetros de linha na Estrada de Ferro do Paraná, ar-
1't·ndada á Companhia Estrada de Ferro Siio Paulo-Rio 
t;mmle, (lrçado o cnsto por metro cor-r('ntc em 32$982 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
aLf.endcndo ao que requereu a "Companhia Estrada de Ferro 
:--:ão l'aulo-Hio Grande e de accôrdo com o parecer da Inspe
doJ·ia Fcder:1l das Estradas, eonstante do orfi(~·io H. 1. 2l11/S. 
dr• 'l7 dr~ noH·mhro de 1929, deerela: 

\rtign unieo. Fiearn approYados o ]n·o.ind.o e l'PS(H'

f.ivo or~;amcnfo que com este baixam, rubricados pPlo directnr 
ger:tl do Expr-dicntn da Secretaria de Estado do Ministerio 
d:1 \'inrfío o Obra~ Publicas, para o lastramento com pedra 
britada, dP mais 15 kilometros do linha 11a Estrada. de Ferro 
do Pa1·aná. at·r·endada áquella Companhia~ eomputndo o eusfo 
por lJJr•l.ro correnLe em lls. ~2$982 (trint.a n dons mil 110\T-
1'1'111 o~ P oitenta e dous réis). 

l'aragTapho primeiro. A despcza, até o max.imo daqtwlla 
im}lOdancia. por cus1o de nwtro corrente, deverá emTer po1· 
conta das taxas addicionaes, rle confnrmidado com o qun •·stn
hr:.IPec o torruo de revisão antorizado ]Win rf('CT'eto 11. 1ô. Z~~l. 
do 12 de dezembro de 192~. 

Parngrapho seg·undo. Para conclusão dos trabalhos fica 
marcarJo o prazo de oito mezes, a contar· da data em que a 
Compnnhin I'<'f!Uerf'nf.f' fôr notificada da approv:v:ii.o óra l'on
rf'dida. 

Hio de J:meiro, 10 de janniro de 1930, 109" da JndcpP!J
dPJlt'ia e '12~ da fiepublica. 

WASHINO'fON LUIS P. DE SOlJR,\. 

Victor Knndc1'. 
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])f<:CJlg'l'() N. Hl.070 - DE 13 DE JANEIRO DE 

Abrf' au J/ inisif'J"iu da J usliça e 1Yegocios Interiores o credito 
espednl de 14 :7:?3$500, para occorrer ao pagamento de 
re11ci Jncntus IJIIf' deiJ:ru·ron de scJ' pauos, no exerciciv <le 
1 H·:!~. ous seis curJiclcil'us-mr5J·cs, um r.lm·im-rnór e qua
fl•o mestres. cuJTieÍJ'o. {et'J'adu1', conductor e motrn·ista rla 
l'ufi,·io Jlilif,Jt' dl) IJislril'lo Fcdl?tal. 

O PrP:-;it.h~rll e da HepulJlica dos Estados Unidos do Brasil, 
f••ndo om·ido o 'frillunal dP Contas, nos t.rrmos do nrt. 93 do 
lkglrl:llllt'llfo appr·oy:ulo JH'lo dN·.rdo n. 15.783, de 8 de no
YI'Illbro dt• 1922, resolve, de accôrdo com a autoi"ização con
sl anl•• du dt!el·do legislalivo n. 5. 73~, de 28 de outubro de 
1H:2~l, abril' ao Mini~f.nio lia Justira e 1\egocios Intcrior<·s o 
er·Pdifo t~speeial df' qu:dor·z0 contos setecentos c vinte c trcs 
mil" qumheutos réis (14:723$500), uara occorrer ao paga
mento dl' yeneinwntos qu(', vor deficiencia de verba no exer-
cício "" I !1.2H. dl'iXal':tlll dP SPI' pagos aos s~:is rornctciros
mrh·P~. nm clnJ·im-mfÍI' c quatro mestres, cordeiro, ferrad[a·. 
rnndw·tor e molorisla da Poliria Militar do Districto Federal. 

Rio de Janeiro. cnl 13 de janriro rlr 19~0, 1 09" da InrJ.:·
pPntkll<'i:t ,. 't2" d:t Jl,'prrldka. 

\VAsniNGTol': Ll:rs P. nE SousA . 

• ·1 U(lUsfn de Vianna dn Castello. 

nl·:cJn~·t'O N. l!l. 07t -- nF. 17 nE .r:\~F.mo n.r: Hl~o 

.lJ11JI'OI'rl Jlt'uiecto r• m·çmnento. Wl importancia de J :07:!$!l00, 
}Jtll'rr ti ('•mstrucçrío de dua.ç fllt.aJ•ifas destinadas ao abri(lo 
rlus qllnl'lla-r·llarcs do posto teleoraphico no kilmnelJ·rr 
IÍ ·J .:!:lG.do ·ramal do Rio l'iegm, da E:~trada. de Ferro do Pa-
1'amí. a t'tl.1'(Jo rio Comprmh ia Rsh·ada. de Ferro Srín Paulo
TU n t; rtmde 

O Presidente da Hepubliea dos Estados Unidos do Brasil, 
f.Pndo Plll Yista o qur• f:'xpoz a Jnspcetoria Federal das Estra
das, lln nff'icio 11. 1. :HO!~. rir• ?1 dP dPZPmhro df' 1H2!l. rir· 
rTPt.a: 

Artigo un ien. Fil·am approvndos o pro,jecto e orç.amento 
que eom est.• baixam ,ruhl'ieados pelo director geral de Ex
JH•diNJte da Serrd.al'ia dP Estado dos Negocios da Viação n 
Obras P11lll iras, para a eonstrnc~;ão de duas guaritas dcst.i
nadas :tn :thr·igo dos guarda-chavt•s do posto telegTaphico 110 

kilmudm H,?35, do ramal do Jlio Nf'gro, da Estrada do Ferro 
do Paraná.. a enrg-n da Companhia Estrada de Ferro São Paulo-" 
Ilio Grande. 
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§ 1 . " A despeza, até o maximo do orçamento óra appro
vado, na importancia de um conto , setenta e dous mil e no
vccrnlos rt'is ( 1 :072$900), depois de regularmente compro
Yadu, deY!'l'<Í eorrf'r pelo saldo de Rs. 16:715$261, verifieado 
no OL'!,':tJlH'nfn apvrovado pelo decrPfo n. 1R.3R(i. de 11 rl1• 
srtr~rnh1·o dP Hl:?R. parn ronsh'tH'ção do rnfN'irln posto. ti'IP
~rapllieo. 

~ 2." Fi<"~t marcado o prazo ~~~~ trPz ll1f'Zf'::' par·a ronc.lttsitn 
da~ ollt·<l:-:. a c·mlf.nr da daln Plll lJllP a Companhia :tr'l'f'lld:tfaria 
r,',,. tHd.i l'i<·:td<' da approYa<.:iio !"wa concPdidn. 

Hio dl' .Janrit·o, 17 dl' j<tllf'ÍI'n df' 1!1:W. 10!1" da lndPJlf'll
dl'tll'i:t ,. í :!" dn HP!llthliea. 

\Y.\Hliii\GTO:'\ L{TIH p. ]IJo: ~OllS.\' 

Vif'fo1· 1\olldt'/' . 

. 1)1JU'''''" os t'sltulos rl••(illifirus ,. t'P-spl'f'fit•o tl/'1,'1111/f'JIIo, 1/lt ·im
Jinrfuw·iu t/1• l.li:!;) ::HH~R:!L d11 I'III'Ít/1111' tf,• .\J·ussuall11. no 
Ju·olull(ftt/111'/lfo df/ J<:sl r11d11 r/t• f.'f'J'I'o 1/nh ia I' Miuas. "o 
fJ'•'CfiU 1.'11/11 )Jl't'fll'//f/Ítlo 1'/1(/'1' f/S t'Sftlf'IIS '?.()R f+ 'I P 3 .170. 
do I l'lll,'fllio ti)I)I/'O!'IItlo pf'fo tll'f'J'f'lo 11. !l. li 1 :'i. de 1:1 dl' jll-
11 !tu tf,• I !i t:! 

(I i't'f':-:idPnll· da ll<'Jlllblil':t do:-; E~fados Pnidos do Bmsil, 
:-.11 1'111 lt•Jldfl nn qm• t'P<!llf'I't'U a Companhia Ferroviaria Este 
J:l'nsil<•im. an·1•ndafaria da E:-:ft•ada d<' FetTo Bahia <' Mina~. 
,. dl' ;u·1·•lrdo collt o p;ll'l'l'"'' da IH~JWI'Inri:t FPdPt'al das Es
IJ·;ul:t:-:, "''<'t'da: 

.\rUgo unicn. Ficnnl HPJH'OYndo~. de accôrdo com os do
<~UIIH'Illo:-; que com este haixam, rubricado:-; pelo director g-t•ra I 
de ExprdientP da SPer~tnria de Estado do l\linistcrio da Yin
çi'io ~~ Oht·as Pnhlirns. os c:-:tudos definitivos e respectivo or
çamento, na importnnein de mil seiscentos e vinte e cinco con
tos trPsPiltos e oitenta c quatro mil oit.ocent.os c vinte e quatro 
réis (I.H2fi:iHH$821), da vnri:mlt~ de Arassuahy, no prolon
ganH'Ilfo da Estrada dl' F•'rro Bahia c Minas, procedidos na con
formidadf• do aYiso n. 1.2L dl' 1:1 de sel<'mhro rlc 192~. do Mi
nisf.<'J'io da Yinr.iio <' Ohras Publicas, em ~ubstituiçi'io aos estu
dos (' nrc:anwnfo dn ft·Peho comprPhrnflido entre as estacas 
~.(iRI+'• f' 3.170 do fi•at:ado apprnyadn p<'ln dPrrPtn n. fl.61rl, 
df' l :~ dt~ Junho de 1 !l12. 

H in d<' .Janeiro, t7 df' .i:nwiro d•' l !l30. 10!l" da Indepen
dt'llf'i:t f' '1:!" da Ttcpuhlica. 

\\'.\RIIJN(i'J'ON LP!f4 P. HE Sn\TR.\. 

l'icfot· 1\ow/f'J'. 
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JJEClU~TO N. HJ. 07J - ug 17 v~ JANEII\O DE 1930 

1·ime um logar de operario de 1• claase na Repa~ G1rtJl dos 'l'clc
uraplws 

() Pt·•·sidt•nl•• dil lt••ptd d it'a do:-; 1•::-;tado:-; l'n idos do Bnt:-; i I, 
usundu do d isvuslu nu a L' I. I'' d11 dt't'l't'f o 11. iJ. !'">l'·{J, d•· :w de 
nu\.l'lJthL'u de 1 U:!X. dl'l~t·t·f a: 

.\t·ligu ltllku. Fica slllJ(Il'Ílltido llllt lugaL' d•• OlJt'l'aJ'io 
dt• 1" clasSl'. 11a lteparli\:àu Cieral do:-; Telt•gJ·aphos. \ a~o eunt 
a lJI'UillU~~ãu de Ataliba Auluniu Barbosa. 

lliu de .Janeiro. 17 de .i:ulf'iro de• IB30, 1m1o da lndPlJl'll
dencia ,. í:!" da llt•piJIJlil'a. 

\\' \S!IIl\(JTO:\ Llll~ 1'. DE :-\()["~.\. 

Yidu1· Konrlm·. 

Abre ao ,1Jinistcrio diL Justiça t' :\'caociuN Interiores os m·edilos cspcciae.~ de 
1.169:915$681' (};086$300, 57:.500$, 20:000$, 11,.:61,.9$971 c 1,.9:391$600, 
pnra or:correr á liquidação de despesas cffectuadas além dos creditos orça
mentarios dos exercícios de 1928 c 1929 e para paoamento de dijjerença de 'llen
cimentos e· de aratl]ica<;õeN addiâonaes a funccionario:; das Secretan'aa do 
Scnadu Federal r da Camara do.<; Deputados. 

O PJ·psidPnt" Lia RepuiJlit·a dos Estados Uniuos do Brasil, 
ft.nuu ou \'ido o Tribunal d•~ Contas, nos tnemos do ar I. 93 
do rngul:unerll t1 aprn·o,·ado prlo dt~erdo u. 15.783, de H de 
110\'t'lllhl'o dP lU:?:!. r·p:-;olvr, usando das autorizações constantes 
dos arts. 1", 2"" .1'' do d0creto leg·islativo n. 5.7'15, rle 9 de 
(lrzC'Illlll'o nltirno, abrir ao Ministerio da .Justiça n Nngoeios 
Jnfpr·iorps os spguinlt•s t'J'Pdifos nsrweiaPs: 

11) dt• mil cenl.n t\ spssent.a P nove conl.os novecentos e 
cplinzt• mil sf'ise••ntos o oilenta e t~m I't~is (1.169:915$081), 
1•ara oCt'OlTer ú liquidação de desposas effeetuadas além dos 
cr~ditus votados para verhas orçarnentarias do rxPrcieio rle 
192H. eo11 f'oJ'llW as quantias adt•antf' mencionadas: 

A' verba 7a ............................................ . 
A, verba l:Ja. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ..................... . 
A' verba 15• ........................................... . 
.\.' verba 17" ........................................... . 
A' verba 1~" ........................................... . 
A' verba 2fla ........................................... . 
.\' v<·rha 22" ........................................... . 

985:000$000 
15:290$650 
12:057$320 
68:2901650 
25:102$670 

7:561$271 
.51) :613$120 

h 1 dP seis ennJos oilt~11la e seis mil n trezentos rms 
(li :OXt)$:100). )HII'U af.l ender au paganll'nfo dp gTnt.ifit·at;õt•s 
:~ddit·iuna•~s devidas a funecional'ios da SecrPlaria da Camm·a 
dos I •~~pulados, por não haYnr sido I'Cmsignada a ntwPssaria 
Yt'l'llil. na loi or(:amnnlal'ia dt• Hl29 P em virl11dn dos au
t-liH'Illt~s I'Oili'PdirJos Jli"]OS dt'l'l'f'fflS HS. 18.588 O 18.7flH, l'l'S-
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recl.inunente, de 28 de janeiro· c 2! de maio de f929 ·c de! 
al'l'rlrdo com a discriiuina~,;ão auaixo: 

Ao I" offici~l Syhrio Corrt~a do DdUo. iliffe-
n·nça de gratificar;ão dn 1f> (,c, de jarlf•iro a 
31 de 1narco . . ........... · .............. . 

~\u mesmo, differença d~ gratificacão de 2.0 o/o, 
d1~ 1 de abril a :H de dezembro ............ . 

Ao 1 o official Floriano Bueno Brandão, gratifi
cacão de 15 %, de 1 de maio a ~H de dc-
Z~'rnbro ..............•................. 

Ao ::" oJficial ArtiHll' JJutra Barroso, differcnça 
du gl'af i fi cação dn 15 (ió, em 1929 ........... . 

Ao eontinuo Manoel Rodrigues Brandão, diffe
r·nnr;a dr\ gratific;u;ãu de 15 ~~·. em dPzPnll•ro 
dt\ 1n2n . . . . ........................... . 

Ao guarda José Drummond Ribeiro, gratificaçã.o 
d<' 1:> ~~. dP 1 dP !'f'IPmiH'o a :31 rle dezC'mbr·o 

:\n redaetor · rle Dehates .Tos,; Maria Gnul:ut. de 
.\ndr:tdP, gt•nf.ifie:ll:fío de :!0 (,;., d1• l dr~ ja-
nriro a :10 de abril . . ................... . 

Ao guarda l\1anod Alves 1\Iagalhãcs, dif!'crenr;a 
dn g.r·a ti J'icar;iio dP :!fi t,~., I'Jll 1 H~H ........... . 

Ao director de Serviço Antonio FPrreira do Sal
lt\s, di 1'1'1•n•ru:a dP grali l'ic·:u:iín df' :!:1 (,;., ern 
192.9 . . . . ............................•. 

157$500 

1.:920$000 

:wo~ooo 

1:'!50$000 

2 '10$000 

1:200$001) 

,. 1 dr• e i m·oenf a r sele c~ontus e qu inhcnf os mil l'tqs 
r ;;7: :.oo~ooo). pm·a ali PrHll~t· ao L·xr·psso dr• dnsp1•.-.n. no r.xp:·
ricir• dt' 1\1:_1\l. da s~rll-r·onsignac:ão "Pal'a 1'1'\"Ísão dos tfp)lafl's. 
~uh:-;f.if.uir;rles r• gTaf il'i,·ac:,)ps r•spt>t'Í:tl's"' da ~t't'L'P(aria do ~~·
ll:tdrt l•'pr)pral: 

d) dr~ YiÍlfc cnnfn:-; ;1.• rr'•is 1:.>0 :non~o001. para aflr•nd,•r 
ao l'~<'l•s-;o dl' Of'SJli'Sa. 110 PXPt·eieio dr• I !l:!!l, da sulJ-c·oil:·;i
gnaciío 11. Jir- "Din•rsas dr·~:!)f'Sas'' do '·\lafr•t·ial"'. da lllt'S111;1 
~._: ( 1 {'f' I' f ~fl' i (1 : 

,.1 dl' quafm'ZI' eont.us s''Í!'r·nntos f' qtiat·c•rlfa f' HO\'P ntil 
llOH'<'·l'llÍos r· sei Pllf.a ,, 11111 rr;i!' t' 1 'J: G-Hl~!l71). para pagaHH•nt o 
do ~·r·atifi<·:wiir•s addicinn:tt'!' a qw• ff't'lll dit'Pito os Sl'gllillff's 
frnwt•.ionarios da Seer.Jfaria do Senado F1!deral: · 

.1~0 ol'f'ir·ial. \'idor l\lidosr l,{u•t·rnonl., dn JG %, 
dr I dP nutuln o rt :~ l dP dr·wmhro dn 1 !l2H 

.:\o ol'fil'iill. Luiz .i\'ahttco, Hí (,r,, dn 1 d" agosto 
a :lt dn dPzr•ntlli'O df' f \l!!) .• - ........• 

Ao f.anhygrapho de 1 a classe. Jorge da Silva 
l\lafra, differenca de 5 %, de 1 de julho 
a 3{ de dezembro de 1929 ............ . 

Ao tachygrapho de 1• classe, Frederico Re
IH·Ilo Lr•if,•, diffet'f'llea de ~:! dP si'!Pnrl~ro 
a 3 t de drzembro de 192!1 ............. . 

Ao t.achygrapho de 1" classe, Guilherme Jou.
fJitinl da Tt·indade Filho. differPrwa d1• 
~ de setembro a :H de dezembro df~ 1 92~) 

1\o ~tlh-o!'ficial, Ha~-nllllHlo Ponfp~ de !\liranda 
Filho, 15 %. de 1 de marc:o a 31 de de-
zembro de 1927 ...................... . 

600$000 

392$000 

't07~000 

1:500$000 
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Ao sub-official, Adolpho Baptista Nogueira, 
15 o/o, de 1 de outubro de 1922 a 31 de 
dezembro de 1923 .................... . 

Ao sub-oJficial, Julio Gonçalves do Valle Pe
reira, 15 %, de 1 de dezembro de 1928 a 
31 de dezembro de 1929 .............. . 

Ao auxiliar de Amwes, em disponibilidade, 
José Felix Alves- de Souza, differença de 
5 %, de 1 de setemhro de 1926 a 31 de 
dczmnbro de 1929 .................... . 

Ao ajudante da portaria, Ignacio Rodrigues 
Martins, de 20 o/o, de 1 de outubro de 1926 
a 3l de dezembro de 1928 ............ . 

Ao r~onl ii1uo, Claudionor Cor1;ea de Stí, 25 o/o, 
de 1 de outubro de 192G a 31 de julho 
de 19:27 e 30 o/o de 1 de agosto de 1927 a 
:~I de dezembro de 1928 ...•............ 

Ao eonl inuo, Ceci li o de ( :arndho Bdtto, 25 %, 
de 1 de outubro de 1926 a 30 de novem
hro de 1928, c :30 %, de 1 a 31 de de
zembro de 1928 ....................•.. 

Ao eoutitlltn, Fra11ei~eo HPrn:u·do rle Snnna, 
:30 o/r. de 1 de ontuhro de 1926 a 31 de 
dezernln·o de 1!128 ................... .. 

•Ao eontJnuo. ,\mcrko Peixoto dn Souza, 15 o/o, 
de 1 de outubro de 1 !l:!(i a :H de dezembro 
de 19?H . . ........................... . 

Ao l'ontiillro, .\nfonio Pe1·nira J)tJlt·a. :!5 %, de 
1 de outubro dn 19:!ti a 31 de dezembro 
de 1928 ............................... . 

Ao coPfinuo, 1\liguel Cazelli, :!O r;;), dn 1 de 
outubro do 192G a 31 de maio de 1927, 
c 25 %, de '1 de junlto de 1927 a 31 de 
dezembro de 1928 .................... . 

Ao cnnlitlllfl .. lo!'tS Fel'l'f'Ít':t tlt• 1\Jp,<:quila, 15 %. 
de 1 dt~ outubro ~ 31 do dezembro de 
Hl:!ti, , • .20 %. de 1 dt~ janeiro de 19~7 a 
31 de dezembro de 1928 .............. . 

Ao r·o11l Ílll!tl .. \nania." .\nlonitl \a\ it•t·, :w %. 
de I dt• outu!J!'o tf,~ 'l!l:!li a :H de dezem-
bro dt_• ·I 928 ......................... . 

Ao collfinuo. A11f.oni11 ( :nnH•:- da Hilva. 25 o/o. 
de J dP outubro du l!J:?G a :H de de7.cm-
bro de 1 928 ......................... . 

Ao continllo. Galdnw .José du Silva, 13 %, de 
1 de outubro a 31 do dezembro de 1929. 

:\o t'lt•r·lt·ici~ta, SilvPrio C~1~taiion. :10 %, do 
1 de outubro de 1 9:?G a :31 de dezembro 
de1928 .............................. . 

Ao 1'/umlfr'I/J', .Tnlio Nn.--:ef'flfp:-; Pinto. 20 %. de 
1 dn ontn!Jro do 1920 a 01 de dezembro 
de 1 fl28 .............................. . 

:\o l'llf111{{1'11J', J\Iigw~l da Costn Loltrt•it·n. 25 %. 
r)(' I rl~' outuhro de 1 !J;?(i a 31 de dezem-
bro de 1928 .......................... . 

i5 

1:350$000 

2:310$000 

1:200$0.00 

209$571 

301$000 

272$000 

324$000 

162$000 

270$000 

25-'t$000 

210$000 

32-i$000 

270~000 

356$·í00 

324$000 

216$000 

270$000 
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,\o :-;~>L'vunle, José Ignacio da Silva, ~5 'ié, de 
1 de setembro a 31 de dezembro de 1929 

.\n ~ t'L'\'OIÜ<', Fcrdinando dl' Hai'L'o . ..; Falcão de 
j ,~u·erda. 25 o/o, de 1 de julho a 31 de de
Z<'IIIhl'o de 19~!) .•...... , .•.•...••.•.• , 

500$000 

7!>0$000 

l dt• qu:tJ't•nla t• novP <'Ulllos ll't'ZI'Illos r IIO\l'llla I' 11111 
111il I' ;-;t•is~·~·nlos I'«'is (HI::lU1$!iOO). JWI'il pagauwnlo dt• dit'
rc•rt•JJt:a dP Yf'lli'ÍTllenfOS I' df' gl'alif'ieat:i)('~ adclieÍUIIHCS. 1111 

1'\l'l'l'it·i,, "'' 1\l:~o. tto l'IIPf'P da SPe~.:ão Tat·h~graphica. ao slth
t ltl'!'t•. :til." lachygTaplws d1• I" das:w ~· :ws auxiliai'Cs dn Hi
ldiolllt'l':t <' do :\rchinJ. assim dislrii1U ida..:: 

Ao chefe da Secção Tachygraphiea: 

Di ITPt'l'n<:a de vencimentos . . . . 7 :920$000 
Addit·ionaes (:30 o/o) . . . . . . • . . • 2:376$000 10:~!"Jli$000 

.\o suh-l'lil'l'1• da ~~·rt;iin T;ll'll~gt·apltint: 

l>i l'ft•J'I'IH;a de Ycneimcntos . . . . G :000$000 
.\dd ic iu1ta1~s (30 o/o) . . . . . . • • • • 1 :800$000 7 :800$000 

fi taeltygraphos dr 1 a classe: 
1 )j ffprrnra dn ycneimenLos.. . . . . . ~: ·100~00t) 
.\o laell~·gt·aplto dP In elassn . .lorge da ~ilYa l\la

frn, differcnça ele addicionaes (30 o/o) •••• 
.\o I aell~·gt·apho de ·ta rlasse, APtonio Pereira 

Leitão Filho, diffcrença de addicionaes 
(:!0 ~-~. alé :H de maic ;~ ~5 % de J de junho 
a :H de dezembro) ...................... . 

.\o I :1cllygrapho dt' L" <~!asse, Henato de Castro, 
diffcrença de addicionacs (30 o/o) •..••••• 

Ao I :u~h~·gl'apho de ·1" cla:--~P. Mario Poli o, diffe-
rcn<:a de nddieionnes (20 %) ............ . 

An lar.hygrapho ele 1" cla~sc Guilherme Joa
quim da Tei'ndadr~ l<'ilhn, difff'l'Cil(:a do ad-
rlicionaes (25 %) ....................... .. 

Ao hu·hygrapho d1• 2" l'lnsse. Enwaldo Fontes 
Prixo{o, dil'fcr.~nr:a de acldicionars (5 %) 

,\o ~tth-nl'fieial .. T11l i o ( :mH·aln~s do Vallt:' ]'(•ri• i
ra. de 1 de janeiro a··~H de outubro. 15 % 

Ao st•t'n'nte, .Tos1' lgnaeiu da SilYa, 25 '!é ..... . 
.\o st•r·n•tlle, Fct·dinaJH)o de H::tl'l'OS Fal<'i'in de 

Lacnrda, 30 '/·~ .......................... . 
2 auxiliares: 

Ui fl't•rPIJI::t de Ymwi lllf~ntos . . . . . . .3 :G00$000 
.\o n1niliaL' da Bibliolheca, 1\tario JustJtlo Pei-

xoto, differcn(:a de addieionacs, ~o '/~ .... . 
.\11 l'illllirnw C:alclino .los'' da ~ilva. 1:-i t.fr ... . 

11 in dl' .Janeiro. :211 d1~ .ianl'i r·11 "" 1 !1~:0. IIIW 
lil'f)('Í(l I' Í:!" da TICpllhlil'a. 

12:000$000 

720$000 

530$000 

720$000 

ft80~000 

1:500$000 

900$000 

1:800$000 
1:500~000 

i:R00$000 

7 :200$00( 

7:!0$000 
I : í ·!:,~tillll 

dil flldi'JH'll-

\VMHUNG'ION LI'IH P. DE SousA. 

Auauslu de Virt/11/!t do Cnstdlo. 
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DECRETO N. HL o7G -- DE ~o vE .rANEmo DE 1930 

Abre ao Jllinisterio da Justiça e Negocios Interiores os c1·e
àitos cspcciaes de 1 :918$ e 13 :200$, para attender (lO 

pagamrnto, 1'f'spcctivamcnte, de diflerença entre accres
cimos sobre vencimentos ao substituto do jui: federal na 
secçiio du Cem·á e de vencimentos devidos a dous dactylo
arophus do oaúilll'lf' do )Ji'OClt1'adm· geral da Republ-ica 

O PrPsidente da Hepuhlica dos Estados Unidos do Brasil, 
frndo ouddo o Tribunal de Contas, nos termos do art. H~l do 
l't'gnhtJliPill o nppi·uy:Hio pPlo deerdo 11. 15.783, de 8 de no
YPillbro d1~ J 9:!2, resolYP, de accôrdo com as auta!'izações 
consf.antPs dos art:-:;. 1° " 2" do decreto leg·islatiYo n. 5. 749, de 
23 d1~ dPZPillltro ult inw, al.11·ir ao Minislerio fia Justiça e Ne
gocios fllli'I'Í(H'('S os ct·,•ditos I'SVt'Ciaes de um conto nuve
CI'ntos ,. dPzoito nlil r(·is (1 :918$) P trese contos e duzentos 
mil r1'ii-i ( J :1: 200$). o prinlf~iro pal'a pagamento de differenca 
entrP al'f'l'f'H~i!llos sobr1• Yt•JH'ÍlllPnto~. r·nlativo ao periodo fie 
1 O rlf' non•nthl'o de 19'!R a :31 de dezemlii'O de 1929, a que tem 
direito o substituto do juiz federal na secção do Ceará, ba
char('l ;\donias Lima, t' o :·wgundo para pagamento de vcnci
mcnt os, de 1 dP feYnreii·o a 31 de dezembro de 1929, a dous 
dactylog·,·aphos fio guhinct(' do rn·ocui·ador geral da Repu
blica, JlOilHHlrlos Plll vil'tndP do dt•ct·f'to !Pgilslntivo n. 5.658-A, 
d1• tO d1• janeiro dP 1929. 

Rio de .lanPiro, 20 de jaut~it·o de 1930, 109° da [ndepen
dcnrin 0 ~ 2" da Republiea. 

\VASHINflTON LUIS P. DE SOUSA· 

.:\ugusto de Vianna do Castello. 

DEnltETO N. 1!).077- DE 21 DI<: .1:\NEIRO DE 1930 

ApJJruvtt 11lft'J't1çiies feitas nos estatutos da Sociedade Anonum.a 
"G1·a.ndr>s Moinho.~ fJamba" 

O Pt·esidPilt(' da Republica dos Estados Tinidos do Brasil, 
attendendo ao que rPquereu a Roeiedad(' Anonyma "Grandes 
Moinhos namba ", com séde em São Paulo, autm·izada a fnnc
ciomH' na Hepnhliea, pnlo fleercto n. 11 . 695, flp 1 de sfllPmbro 
dP 1915, c rlnvidamen1 <' l'PpresPntada, dt'Crcta: 

Artigo unico. Fiealtl npprovada~ as altPrações feitas nos 
ostatulos rla Rociednflf' Anonymu "Grandes Moinhos Gamba", 
de con form idarln com a t•f'solw;fío dos respectivos accionislns, 
votada f'lll assembléa g('t'al extraordinaria, realizada {'m 3 de 
outnhro d(' 192~), obrigada, porém, a nwsma soci{'datie a mun
prir as fot'Jltalidarlf's f'xigidas rwla lrgislaÇão em vigor. 

Riu df' .Janri1·o, 21 de .ianf'iro de• 1U30, 109° fia Jmlcpen
deneia n /f2" fia Hepuhlica. 

WASHINGTON LUIS P. DE SOUSA. 

Gerniniano Lyra Castro. 

1Ai1 dt~ 1930- Vol! 11 ! 
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J)ECfif:TO N. 19.078 - DE 22 DE .TANEinO DE 1930 

A i:;·,., JWio Miui:;t('rio da Fa:.cmla., n r·t·ctlito rspo. it!l de r1'is 
7mJ :OtW$900, JHll'fl orrorrer tW }mganll'llfo drnirlo a 
i\'u1'1lslwy & Comp. 

() Prt•sidenle da llt•publi~a dos K·dados Uni,;,,:-; do Bra~il, 
us:!lttlo da aulorizac;ão conlida no art. 1", ldlt·a (', do .JpeJ't>lo 

IPgislaLiYo n. 5. 752, de 27' dn dezembro ultimo, n lPtldo ouvido o 
'J rilllmal de Contas, na füt·ma do llPgulalllenlo approvado 
,,p lo dt>erl'lo n. 15.770, rle 1 de noHmb~·o de 1 O?:?., rp,..;ol.':e 
abri,., pelo Ministcrio da FazPIHia, o credito Pf;.IH'CI:d de reis 
70H: 01'111$.\!HlO (sotPt~l'Illos t' novn eontos st•sst•Ilta md I' nuve
l't·nlos t'tqs), para occorrl'l' ao pagaJnt·nlo devido a Nodslwg 
& Clilllp., dt• eonl'ormidadl' t'OIII o disposto 11os arls. :.!" ~~ 8" 
tia ll'i 11. 'í.9Ht, de lH df' df'ZI'IIÜH'O dt• 192!), e Plll vid11dn do 
foi'III't~inu•nlos cln pa(ll'l ('('ilos :i Hevisla do Supl'P!IIO T!·d,uital 
Ft•d,•ral. 

Hio dn .l:llli'ÍI'O, ':!2 dt~ jarlf~iro dP ltl::O, J(Jt)" da lnd~·pt>n
dt•rteia o 12° ria Hcpublica. 

\V,\SHINGTON LUis P. DE SousA. 

P. C. de Olivcim Botl'//ttJ 

DJ~CRETO N. 1o.o7u- DE 24 DE .JANEmo ~,,;:: 1n:~o 

Collt'cdc JW1'missiio á 1Vyrba. du Brasil, S. 1\., soricdadl' Wl0·-
11f/IIW IJrHsilcira. 1wra cstabl'leccr lrof,•ao tW1'f'U 110 fc1'1'Í
Iol'io 11acional. · 

O Presidente da Hepuhliea dos Estados Unidos do llt'usil, 
ai f.<•ml,•rrdo ao quo l'('qtwrnu a soch•dade anonyma brasileira 
N y L' h a uo Brasil, S. A., e de accôrdo eom o art. 64 do regula
IIH~nl.o vara os Scrvicos Civis de Navegação Aen~a, ar>provado 
Jwlo d('crdo n. 16.983, rlc 22 de julho de 1925, decreta: 

Artig-o mrico. Fica concedida á soeiedade anonyma hrasi
lnir·a Nyrba do Brasil, S. A., com séde nesta Capital, a per
Inissflo para estabelecer o trafego aereo comrnereial no torri
tPt'io nneional, podnnrlo estender as suas linhas até o Urnguay, 
P Ar·g('lltina e ns Gtiyanas, caso obtenha para cssn fim a attto
l'iz:tt;ão dos respccf i vos govnrnos. 

Paragrapho \mico. A pr·csPntc concos~fio não impliea mo
rrnpol i o 1111 priYilegio dn f'S[lf'eie algllma, Jl('fll qualquPJ' o nus 
p:1ra a I ·niiio, (' fil'ar:í su!Joi·dinada :is fii'I'S('I'ÍIH:t-II'S do J'l•gula
llll'll(o para os Sf'J'Yir:-os Civis de NavPR:lf:fio API'Pa, appro
\':ldo JH•Io df'('I'nlo rr. 1ti.!lS:l, dt•. ~2 dP julho d" JO:?rí, (' df'lltais 
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disposi<:é3es jq. exi:->tcntes on que viert•m a existir, referentes 
ou ai)vlica v e i~ aos serviços de que é oJJjeclu. 

Hio de Janeiro, 21 de janeiro de 1930, 109° da Indcrwn-
dcncia e 't:?" da HepulJlicu. · 

\V.\HIIINtiTuN Luis P .. nE HouHA. 

Viclur J(umlc1' 

DE ~'r DE .1.\N Ellto IH; I !l:lO 

i\JIJII'II/'u nol'o ol'rollll'llfo, 1111 iiiiJ!urlanl'iu fi,. 3 .ti 'tO ::1 'tH:J;'t~O. 
1'111 siiiJs/ilni~·tio do upprut•wlo pelo derreto 11. 1H.tifJ7, 
:!_:! t/1' 11/(fl'f.'O de (!)~!1, jJIII'U ÍIII}JIII'ff1Çf10 fff~ J31 f.-ifolllf'!/'IIS 
de ll'illtos e ,,.c,~s.wl'ios n SfTl'llt emprt~(!atlos no l'lllllltl 

t/1' J'il'"!f!f, da J-.:stnula de /•'erro Sorut·oúuna 

O PrP:-:idt•nLP da Ht•JHdtli<'a dos l•:stados (:nidos do Bntsil: 
.\11 PJJdt•ndo ao qttt> n·qrll'f't'tl a J•:str·ada de F'Prr·n ~or·o-

cabana. f' lt•Jlflo t'Jll Yisla 11 JlUI'I'(~f'l' da lllSlH'!'Ioria Ff'dt•ral 
das K-d l':td:ts, det~rda: 

.\rligo ll!tieo. Fka appt'tl\Udfl o or·t;alllf'lllo f{IIP t'fllll 
estn l•aixn, l'llhrit~ado twl•• dirt>t'ltl!' gf'ral df' J<:xpl'dit·rllf' da 
~eer·f'l a ria do K·dad11 "'' J\1 inist.Prio da \'ia<;ão e Oln·as Ptt
lJlieas, Jl:t ÍIIIJWI'Ialll'Íil ldt~ f~'f'S IIIÍI Sf'ÍS(~f~llf<}.<.; n !JII:ll'f'llfa 
contos, lrt•st•ntos n qllat'Pilla o oilo mil qualr·oennlos n 
ultmrlu ,.,··is (:LülO;:J'tH$HHl), f'lll s11llstituit;ão :10 appt·ovado 
pelo dt·t~t·I'Lo 11. 1H.lif>7, dt~ 2:? dn llHll'l.'O do 1U29, }Jttra Ílll}JUI'-· 
taçãu df' 1 :n J;;ilomf'lt·ns dP trilhos o accpssorios a Sf'''Pill 
enrpt'Pgado.'; nu l'<llllal dt• TillHg\·, da .Eslt·ada dt• F('tTo 
~ot·orahana. · 

l'nl'agrapllo IIIIÍ('O. ;\ dt·~;ppsa. alt; o maximo do rdPJ'ido 
orçam(• fi I o. d!'pois de c·orl!pr·ovada f'lll tomada df' ('OJtf as, 
dever;i sf't' ln·ada :\ l'flltl.a do produl'lo da taxa addieional dt~ 
10% sohrf' as laril'as ~"''' vigor·, no nunal do 'l'illagy. 

Hio dn .Jarwiro, :!'1 dn janPir·o dt• 1!1:30, JO!J" da fndqJ:•n
deueia " 'I~" da ltf'pllhliea. 

,V_\Sill\iliTO~ L!J!R P. DE ~()[;S,\. 

Victol' Kondel'. 

J)fi:CIIETO N. 1Çl.OH1 - llE 2't IJR .JANEinO DE 1930 

Sumwimr', na lnspertm·;,z Perferal dos Estradas, um. lorrar de 
engeHI!eiro rie 1a dossf' do lfUodro :mpplementa1' c um de 
CJ/f/('1/hl'iro til' :!" dosse do 711f'S11/0 quod1·o 

O Pr·,•:--:idf'ntc da J!,•pllhlif'a do~ Rstados Unidos do Rrasil, 
usando dP di~ posto no ai'!. I" do d~crf'to n. 5. 58~, de ~O do 
novt'lllllm dn I!J28, df't'l'nla: 

Arf.igo llnico . .Fic~m snppr·imido~, na lnspectoria Federal 
da~ Esft';HI;t:-', os ~~·gllillll'~ lo~ar·,·~: 
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l'111 engrnlwiro de P ela~se do quadro supplementar, vago 
tolll o fallPI'irnt•rlto do engPnheiro Frederico Smith de Vas
l'tHwello~: 

1·111 tmgPnlwiro dP :!A ela~:-;p do f.1Uadr·u :-;upplementar, vago 
t·ntll o l'allt'cinH•nto do t>llgPnlH•iro .Jo~t'~ Cul'r(•a HalJello. 

Hio dP .laiwjro, .:!4 de jarwir·o cJp 1\lan. 1on·• tla Indepen
d•·twi;l ,. 1:!" da RepulJliea. 

s 11 1'/il'i ,,, .. 1111 lkparl içtio t;eral dos Teleyrt~plws. dous logares 
rir· ff'!,·g,.llpllisla dt• 1" dtuist•, 11111 dt· orun·du-{io dt~ P classe 
(' 1/ I/I dt• 2 •. 

O l'r~·~idenll' da HPpuhlica dos Estados Unidos do Brasil, 
t•:-;a ndo do disposto no a 1'1. l" do deerdo n. 5. 584, de 30 de 
no\ Plllhro ele J ~28, decreta : 

Ar! igo uni co. Ficam supprimidos. na H.evartição Geral 
cu:-; TPIPgraphos, o~ ~wguintes logares: 

I>o11~ lt•Jpgmphi~fa dP P classe, vago~ com aH aposentado
ria:-; dP :\lauoPI FPtTeira da Costa c Antonio Beenardino Dias 
.!•'~trl ndo: 

l'llt gu:u·da-l'io d•• I" classe. vago com a apo~cntadoria de 
""~~~~:-;l.o Co~fa; 

1 i 111 gn:n·da- fio dl~ '.!" elas~·;(\ ntgo com a aposentadoria do 
.Joiiu Ar·r·ioly rfp Queiroz. 

Hio dP .lanPii'u .. '!4 tlt' janeiro df' lU:ln, ton" da Indcpen
di•IH'ia ,, 't:?" dn Hcpnhlir·a. 

\V.\SHINnToN Lms P. DE SousA. 

Victm· Konder. 

I>ECRETO N. 1!1.08:~- DE 24 DE .JANEIHO llE 1930 

Supp1·ime um logar de engenheiro de 2• rlasse do quadro sup
plenwnlar da lnsperforin Federal da.11 Estradas 

O l't't'sidenlt> da ltf']Hlhlicn dn<: E~tacto~ tTnidos do Brasil, 
~·~ando do dispo~lo no art. 1° do derrf'fo n. !) . !'>81, de 30 de 
Hl\'t•mhro dr• 1 H2R, dect·eta: 

. \.r ligo 1m i co. Fira s11ppl'imido, no quadro ~upplementar 
da TnsJwetol'ia Federal das Estt·adas, mn logar de engenheiro de 
2• dasst•. drrorrentP rla vaga ela nomeação rlo engenheiro 
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Adroaldo Tourinho Junqueira Ayres, para identico cargo no 
quadro effectivo da me~ ma repartição. 

Rio de .Taneiro, 24 de .i:uwii'O de 1930, 109° da Indepen
doneia " 12° da H••Jmhlica. 

\VASHJNGToN Lms P. DE SousA. 

l'irtm· Konder. 

DECHETO N. Hl. mn - nE 2rl nE .1 ANEmo DE 19:lO 

Ah1'P no Minisle1·io da. .Tnstü:o (' iYl!fJOCios Inte'riores o c1·edito 
especial de 900:000$000, parn. nttende1· ás de.çpezas com O'S 
serl'iços de alistanwnto el('iforal e a realizaçlio das eld~:iies 
fedl'l'llf'S, l:m t" d(• JJion:o }n'o:rimn. 

O Pl'f'~idnnfc da ll~pnhlica do~ R~tados Unidos do Bra~il. 
tendo ouvido o Tl'ilnmal de Contas. nos termos rlo art. 9:1. do 
regulamPnlo app1·ovarlo pelo dnel'nto n. 15.783, de 8 dfl no
v<•mln·o dP 1 H22. l'f'SOIYfl, dP arrôrdo com a autm·ização cons
t.antP do arf. 1", alinPa 11, do dPf'.J'nlo IPp.i~lafivo n. rl. 7!>2. dn 27 
dp dPZf'i 11ln·o l'i11d11. aiH'i L' a• 1 :\I i11 i:-d f'l'io da J11~f ka f' :\pgol'iw.; 
InterioJ'f'S o CJ'Pdilo f'SIH'eial dP noYPCPnfos ennto:-; de rMs 
(900 :000$000). pat·a a f fnnd: :· :t~ df':'(lPZUS COIII OS :o;('J'Yic;os df' 
alistamento eleitoral c• a J'P<IIizac:ão, c•m 1" de nmr·c,:.o proximo, 
fias Plf'i~;iiP~ para PI'P~idr·ni •· ,. V i.~~·-I'J'PsidPnlP ela Il.P]Hlhlira. 
I'cmovac,:fío do lf'l'f.:o do :-;f'lÚH!f, ,. c'OII:·diluic,:ão t.la Cauwra do~ 
]),.pulados. ' · 

Hio dP .Jmwi1·o, 25 d1• .ianPir·o f!,. tn:Hl. 10!1° da TndPpPJH!f'n
ria 1• 't '!" dn l\f'Jlllhl ir· a. 

\\~.\Rlli:'\ClTO[\: Lt:Is P. llE SnPR.\ . 

. \ 1/{fi/S/u t'!l' ri11111111 do ('usff'!/11. 

A1n•r>, }Jdo Jlinistrrio do Jlm·inlw. o l'l'rdito Psprriol dt• rtFi.~ 
':!?. 000:000$000. JUII'rt ot·r~m'l't'l' ds dt?spezlts com n coush·ll
rr·tío rio Ai'St'nlll dt• .l!IIJ'Íllhll do Tlhn das Coh1'o.'i, f'm t!l:lO 

O J>r·p~jflpnfP da HPJHthlica dos Estado~ lTnido~ do RI·a~il. 
u~anrlo da autoriza<:fín r.nntida no dPrt'f't.o lflgislat.ivn n. 5. 752, 
dfl 27 flp df'ZPllllll'o do anno p1·oxiJJ10 findo, f' fPIHio ouvido o 
Trihunal dP Cmda~ f' o 1\Jinislf~l'in da FazNlda na r{n·ma do l'f'

gulantf'lllo amwxo ao dPeJ·..tn 11. tf>.7R3. de 8 dP nnvmnh1~n tlr 
192:!. t't•:-:oJyp abrir JH'Io -'Tinis!Prio da .\1aJ•inha. o l'l'Pdilo P~IH'
rinl dP vinfP n dou~ mil rontos d•~ t·~is (22.000:000$000) para 
orC'nJ'l'f'l' {ts de>spe:t.n :-: ro!ll a «'onst rneç.ãn do Arsenal de Marinha 
da I lha da:-; Coln·ns. d11ranf I' o f'Ol'J'f'llÍf' anno, de arcó!'dn rom o 
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contràéto celebrado entre o dito mini.sterio e a Companhia Me
canica e Importadora de São Paulo; em 30 de Q.bril de 1928, e 
approvado pela lei n. 5. 562, de i de novembro do mesmo anno. 

Hio de Janeiro, 25 de janeiro de 19:-JO, 109° da Jndcpenden
eia n 42° da Republica. 

'VASHINGToN LUIR P. DE SousA. 

A1·naldn Siqueim Pinto da Luz. 

DECRETO N. 1 ~l. OR(} Ni~() FOI PUBLlr..\J)() 

1 >ECHETO N. :f f). 087 - DF. 3 DE PE\'Ermmo DE 1930 

A ln·r, pelo Ministerio da Fazrnda, o credito especial de réis 
11 :30ü$400, pm·a ocrorrcr ao JWgamcnfo devido rí Fabrica 
r/1' Tef'idos Sao J•rdro de Alcanfara 

O Pt·p:-;idenle da Hepnulica dos Estados Unidos do Brasil, 
usando da autorização eontiua no m·tigo unico do decreto le
glslatiYo n. 5. 723, de 2 de outubro ultimo, e ter~do ouvido o 
Tl'ilnmal df' Contas, na f(n·nm do regulamento approvado pelo 
dP<'l'do n. 15.770, de 1 de novembro de 1B22, rPsolve abrir, 
JH•lo ~~in isff•rio da Fazenda, o credito especial de 11 :30!)$400 
(onw eontos tresentos e novP mil e quatrocentos réis), para 
o('.t·nn·pr· ao pagamento devido á .Fabrica do Tecidos São Pedro 
dP \Jean tal' a, Plll Yirtndn de sentença judieiaria. 

Hio de .Janeiro, :1 de fPYPI'I'iro dn t!l:Hl, 10W da Indepen
dl'llf' in P 't:2" da Hepnblil'a. 

\V.\s 11 INfiTON L (TIS P. rm SoUSA. 

F. C. de Olil•r•ira Botelho. 

DECHETO N. 19.088- rm 3 DE FE\'EnEmo DE 1930 

A ln·e, JJclo MinistC1'io da Ji'azcnda, o credito especial de réis 
17: 15H$502, para ocC01'1'f'1' rw pagamento devido á firma 
,\liH~l'lo Slcrck & Comp., de Amste1·dam 

o Presidente da Hepuhlica ·cJos Estados Unidos do Brasil, 
nRando d:t nntorização contida no artigo unico do dncreto le
gislal.ivo n. 5. 722, de 2 do ontnhro ultimo, e tendo ouvido o 
TI·ilnmal dn Contas, na fi)J'Ina do rcgulanwnto appt·ovado pelo 
dl'er·do n. ·J 5. 770, de 1 dn novembro d.:l 1 H2.2, l'l'~olve abrir 
pnlo 1\1 inistm·io· da Faz(•mln, o credito nspeeial de 17: 159$5n2 
(di'ZI'~f'fn l'ontoR C(lnfo n eineoontn e TlOVf\ mil quinhentos e 
llll\ ~'llfa ~" dons T'f'i~), para paga!ltl'flfo dP indenn1iz:wfío :i firma 
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Alberto Stm·ck & Comp., de Amst.crdam, relativ~ á entrega in
devida de cem tardos de papel de impressão, feita pela Alfan-
dega da Bahia. -

Rio de .Janeiro, 3 de fevereiro de 1930, i09° da lndepen
dencia e -12" da He{JulJlica. 

'VASHINGTON Lms P. DE SousA. 

P. C. de Oliveira Botelho 

] H~Cili<~TO N. 1 H. fiR!l - li E :l IIE FEVEREIRO DF. 1930 

Abre, pelo Ministcrio da Fazenda, o c1'edito especial de réis 
5:000$000, para occorJ'eJ• lto Jla(Jamento devido a D. 'Ma-
1'ianno Farani dr? Freitas 

O PrPsidente da H•~publica dos Estados Unidos do Brasil, 
usando d~> antoriza~~.ão eont.ida no artigo unico do decreto le
gislativo n. 5. 731, de J 6 de ontniH'o ultimo, e tendo ouvido o 
Tribunal df~ Contas, na l'IÍnna do regulamento approvado pelo 
decreto n. 15. 770, de 1 de noycmbro de 1922, resolve abrir, 
pelo M .nist.Prio da FnzPmla, o cr·edito especial de 5 :000$000 
(cinco contos de réis), destinado a pagar a D. Martanna Farani 
de Frt'ií.!t~, Pm cumprimento de sentença judiciaria, a impor
tancia rl!r, vencimento~ que spu fallecido marido, cx-adminis
tradm· d11s CoiTeioR no J1;stado da Bahia, deixou de :receber no 
}Wriodo dP :!5 dn julho a 27 dt• d('zemhro de 1921. 

Hio de Janeiro, 3 de fpn•r·pit·o de 1930, 109° da Indepen-
dencia P 't:?" da Republiea. 

\VASliiNGTON Lms P. DE SousA. 

F. C. de Oliveira Botelho. 

Dl<:CRKI'O N. 1 H. O!lO - DE :~ PE FEVEnErno DE 1930 

Approl'fl o n.niso do Ministerio da Viaçlio c Obras Publirns 
11. 58, de 2't de sctemln·o de 1929 

o PrPsidPt11.e da fippnhliea dos Estados nnidos do BI'Usil, 
dn :wc(\r·do com o nd. D do l'Pg-ularncnto appl'ovado }Wlü 
dPcr·rtn n. I R. 5R8, dP :?R dt• jarwiro dP 192H, rpsolvr approvnr 
o aviso do "inistPrit) da Viaçfio c Obras Publicas, n. 5R, dP 
21 de sl'tPnthrn. de 19:!9, que dPstacnu dos vrmeimPnfos dos 
thcsou:·l'i!'PS e fiPis das. r·ppart i<;Õt's postaPs, constan!Ps das 
talwllas a qtrP 'sp rpfpJ·r•m o stlpr:.rifarlo ·drr,rpfo f' o dl' ?'.! 



24 ACTOS DO PODER EXECUTIVO 

de maio do mesmo anuo, n. 18.758, as importancias rela
tivas a quebras, e providenciou para que estas fossem man
tidas nas quantias fixadas pelo regulamento em vigor. 

Rio de .Janeiro, 23 de ,janPiro dP I 930, tono da rndcpen
df'llCia o 12" da RPpublica. 

WASHINGTON LUIS P. DE RoUSA. 

Victor Krmdf!1'. 

DECRETO N. 19.091 --DE 3 ))E FJ~VEREII\0 DE 1930 

A JlJirtwa o pro,ir.clo r orçamento, na importancia tlr rr:1s 
1li :011$571, pam a t•onsfJ•uc(.'tÍo de obrigo pm·o llJJI /orno 
tk rodm1 de ltu·owotivas nos of{irinos df' Cm•it1Jlm. do Es
trada de Fen·o do Pttraná, a cm·oo da ('OIIIptmhio Estrada 
dr F'rJ'1'0 Slio Paulo-Rio Grande. 

O Presidente da Republiea dos Estadot' Unidos do Brasil, 
ut.r l'llrlPndo ao que reqnereu a Companhia Estrada de Ferro 
São Paulo-Rio Grande. arT'Pndataria da Esf.1·ada de Ferro do 
.Paraná, C tendO em yjsf.a O Jl~ll'f'l'f'l' ria fllS}lPcf OI' ia [•'t•dct·aJ rJaS 
]~sll'adas. rlccrPI n: 

Artigo nnieo. Ficam approvados o projPefo n orcamento 
que com nstp haixmn, T'nhrieaflos prlo tlit·eclm· gPt'al dt> Expo
clit•nf.f' da Secrrtaria de Estado dos Negocios da Viação e OIJras 
Puhlicas, para a construcç.ão de abrigo pat·a um torno dP rodas 
,J .. IO('IJlllOI ivas nas ol'fit•inas dt• Curilvha. da J•:slradn df' Ft'l'l'fl 
do l':tl'aná. :Jl'l't'lld:tda :'1 t:nlltpnnhia Es.IJ·nda "'' Ft>l'l'O-~iio 1':11JI11 
11 i o (; randf'. 

~ J. n A dm:;peza, até o maximo do Of't:Hll1f'Tll0 Ol'a appro
vadn. na illlporlun(~ia de d(~ZPsei~ t·onlos nnz,. ntil quinlt1~11lns 
l~ seft•nln t' 11m l't'•is (JI):011!1ifí71). dt'(HlÍs dt• cornpr·ov:tda t'llt 
lnlllada dP contas. dt•\·t·r·<i eor·J't'f' rwlo saldo d(' :'f'SsPnla ,, ei11eo 
ronto::; q11atrorrnlos e d('Zl'Süis mil rw\·ccentos e llOVl'llfa réü; 
(!i!5: Hü$090), vnt·ifieado no nt·çanwnlo appr·oyado pelo flpcr·cb 
n. HL~H, f)p 10 dt• agosto dt• J92H. pal'a aequisiçfio dt• nta
ehinas. fPI'l'allJPll!as dt•slinndas tís ol'fit·inas d1• Curif\lt:"t P 

Ponla Orossn. 
§ 2." [•'ica n~:u·cado o prazo df' sf'is mezPs para t•onl'lllsiio 

fias nbras projedadas, a contar da data l'lll qtlf' a Co!llpanltia 
:ll'J'PrHlataria for· notificada na approva(.'ão ora eonccdid:t. 

Rio de Janeiro, 3 de fevf.'r~irn df' 19:ln, Inflo da Tndc
P('Tlfknria e '1:?" da HPpuhlira. 

Vil'llil' f{nmlf'1' 
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I )j<~CHETO 1\' . I O. OH:! - rm :1 DE FE\'.EHEIIlo JJg J U30 

J)roJ·oua JWS seis mezes n 1H'ttzo csli}mlatlo 110 ~ :!" tlv lle
r·t'l'fo n. 18.776, de 31 de maio de 1929, para cunstnwção 
df' 1nn11 passa(ft'l/J. snprrio1· no lcilometro 51.180 e out1·a 
in(ei'ÍOJ' 1w /dlomctrn 5!1. 330 tlas linhas dr TU1JIIIII a 
fJassos r do fiWIXUJn; a Hignatinga, a cw·oo ria ('nm
Jltlllflia Jlouymw r/1' J.;strarlas rle Fr?l'1'o 

o PrPsidenln da Hepublica dos Estados Uniuos do Bl'Usil, 
ali.PndPndu ao q11e r·PqUPL'ett a Companhia Mogyana de Es
tradas dl' Fei.To e tPndo Plll \ i~t.a n par'PCI'I' da fnsp~'rtnria 
FPdl'r·al da~ Estr:ula~. df'CI'Pia: 

.\ri igu 1111 i co. Fica Jli'OJ'og·ado por ~Pb lllf'ZI'~ o p1·azo 
e~tiptllado no~:!" dn dPet·f'!o 11. 18.776, dt> :JI til' 111ain dn 
JB:!!l, pam cmJslrllct.:ão dP 11111a passagem supPl'iur nu kilu
lllf'l J'O r> I . í80, I' 11tt k~1 i 11 fPt'ior· no kilometro 5U. 3:W, das 
linha~ d1• TttYIIIY a Passo~" df' <iuaxllfk; a Bigttalinga. a 
t'a r·gn da Cmn.p:u11t ia :\lngyana dP Estradas de FPI'I'O. 

ltio dP .Jmwim, :3 dt• I'PYI'l'Pit·o dl' 1~:30, 10\1" da lndPPf'Il
dPneia I' 1:.?" da HPptthlica. 

\V.\Slii:.\IITO:\ LUIS P. 1m ~mi:-;,\. 

Virtor Konrler. 

nEcn E To N. Ul. m1:1 - ,,,.~ :I nE FE\'EnEmo nE 1930 

.'\JlJil'O'I'fl Jll'o.fr,eto ~~ 01'('ornenlo, na importancia de 33:952$229, 
1)(11'a o r,;r:reuçtio de oln·as complementares nr.s officinas de 
Mn[1·a. na linho de Srio Franrisco, da qual é conce~sionoria. 
11 ('oiii}J1111hill l~stmrlo d1• fi'r>l'J'o Sf.io Paulo-Rir· G1•andc 

< l Pr·P~idPnlt~ da llepnhlira dos Estados Unicfos do Brasil, 
all•~ndf'1llln ao qw' I'Pflllf'J'l'll a Companhia E~trada de Ferro São 
Paulo-H i o < ll':llld1•. PoneP~sionaria rla linha de São Francisco. 
ll'tlllo 1'111 vi~la (I fl:IJ'(•('I'I' da rn~pflrtorh FedPral das Estra
da~. dt•CJ'f'la: 

.\ri igo uni co. Fi('llllt approYados o JWojecto c orçamento 
qtlf' co111 ~~~IP llaixant. ruhrieadns pplo rlireetor gnral de Expe-
41it•flll' da SP{'l'l'l:ll'ia dt• ~~~lado dos Negoeios da v:acão e Obras 
Pulllit'a~. pal'a a PXPcur,ão. nas officinas df' Maf:':'a, na linha 
dt• S. Ft·:nwi::·wo. dn qual ,, rnnrP~:--ionm·ül a Companhia Estrada 
df' FPt't'n ~iio l'attlo-11 i o l :l':mde. das seguintes ohra~ rornple
nwnlnr'·~. a sahrr: 

o) eonstrtrr(.'iio d1• tllll cslmrlo para rleposit.o rle ferro e 
d1• ttlll n~cripf.orio p:n·a o nH'stre g('J'al f' ferramnnt.aria · 

b 1 installaçiin dt• ;1gtt:t pola\'f•l t• fiP nn p:í.ra-raios n:; r.ha
Jllitll' da lornmovPI. 

~ !.'' .\s de>spPza~. ai•' o maximo do OP(,'rtmento ora appro
Yadn, 11a impor·l:mcia dP tl'inta n lrPs con!<'S noyneenl.o8 e cin
t:lll'lll<.!_ " dons Jníl dtJZPntos P vinle e noH~ réis (33 :~52$229), 
dt'\'l'l'êlll ('OI'J'f'l' JH'Io sn Ido, appJ'oxilllado, de cent.o c cincocnta 
t'llfllll~ d1• r·1'is ll!ífi:OOO~OOO), \'f't'il'it'ndo nos lll't;HIIH'Illns appr·o-
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varlos veios decretos ns. 18.252 e 18.493, de 18 de maio e 
16 de novem!Jro de 1928, pra construcção e installação das 
offieinas de Mafra. 

§ 2. o Fica marcado o prazo de seis mezes para conclusão 
das ohras, a contar da data em que a companhia arrendataria 
ft,r notificada da approvação ora concedida. 

Rio de Janerio, 3 de fevereiro de 1930, 109° da lndepen
dmH'ia n 12" da Republica. 

\VASHINOTON LmA P. DE SousA. 
Victor Knnder. 

llECln:'I'O N. 19.0!)1 -I>R :lnR FEVEHEIHO IJR 1930 

flroi'Oflll. JWI' l!'es mezes o prazo fixado no decreto n. 18.510, 
de ;2:3 de 1wvcmhro dt~ 19:28, }Jfll'a e.r·ecur;lio dos serviços 
r/1' r•apfu('fio c abost,·cimcnlo de a(JWI ds casas destinadas 
r1os {eilol'es da linha de S. Praurisco, da fJlWl ,: concessio-
1/tll'iu o Coiii}Jfl11hia Hsf!'fula de Jt'f'/'l'u Srlo l'aulo-llio 
(; /'111/llr'. 

O Pr·t•sidPntc da fir'JHlhliea doR Estados. TT11idos do BJ•rtsil, 
aU t·rHlt•Jldo ao que l'('qtwrcu a Companhia Estrada de Fnrro 
~fio l'aulo-llio ÜI'arHic, concf•ssionaria rla linha de Rão Fran
cist·o. n dP aectH·do. com as i11 forrnaçõcs da Inspcetoria Fe
dt•ral das Estradas. decreta: 

1\rligo nnico. Fica JH'Orogado por t.rcs (3) nlf'zes o pmzo 
fixado no§ ~o do nl'f.igo unieo do decr·pfo n. 1H.510, dn z:~ 
dt• rttJ\'f'llltH·o df' iOZH, JHll':t exnctr(.'ihJ dos serYiços <ll~ CU))taçiio 
'·' alt:t;:;l,.eillt('Illo df.' ngua ús in~tallaçõPs ~nnilarias das casas 
dt·slilladas aos fcdlores da linha de Silo Francisco, da qual 
t\ l'flllt't's~ional'iu a C~mp:udtin Estrada de Ff't·r·o ~fio Paulo
H i11 (i r:mdn. 

11 i o de Janeiro, 3 de feypr·eir·o de f 9:30, 109° da Tndepcri.
<kncia e í2° da Republica. 

\VARTliNr.ToN I .. ms P. DE RousA. 

Victor J(ourlrr·. 

Adio. 1J01' Ires rnezcs, o licenciamPnto das Jn'OÇfU voluntm·in.~ 
r sorfrodns do Excl'cifo 

O PrPsidcntc da H.epllhliea dos Estados lTnidos do Brasil 
rp~:ol\'n, do ac.c.ürdo com o art. J J do decreto n. 15. !)34, de 22 
<h· ,i:lltf'ilo de Hl23, modificado JWlo dn n. 1fi.H4, de 31 dn 
julho dt• 19?3, adiar por fres mczes, no corrcnt1~ anno, o licen
t•i:nnt•nftl dos Yoluntarios, sol'f(lados, f:'ngn.iados e J't'f'llgnjados. 
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que estej<.m a concluir o tempo de serviço na 4• região militar, 
podendo, entretanto, tal licenciamento, ser feito, dentro do re
ferido pl azo, a juizo do Uoverno·. 

Hio de Janeiro, 3 de fevereiro de 1930, 109° da Indepen
dcncia e 1.:!" da Republiea. 

\VASHINGTON Lms P. DE SousA. 

Ncstm· Scze{redo dos Passos. 

])f•: CH KI'O N. I !l. ()!IG - llE (j DI~ FE\'EHEIH_O DE 1 H:10 

Abrr, ao .Ministerio das llelaçiJcs Exteriores, o credito cst)e
cial dl' J50:000$000 (cento c ci.ncoenta contos d,~ réis), 
J!apd, Jun·a or·rurrn· ao paumnento das despl·sas ?'e{ e
rentes rw 11/ Con.(J1'esso Odontolo(fir~n !Jatinn-A nw1·ir:ano, 
l'l'ltllirlo nrsta Capital 

O l'l't•sidr•nlc da H<•.pul•lira dos Estados Unidos do Brasil, 
usando das :ti.IJ·i!Jtrieiil's <~onfidas na ldlra b do di'<TI'fo nu
nwt·o r>. 7G:!, dP '27 ;Ir~ dPZI'Jllbt·o de I !1:2!1, tPndn sido ouvido 
o Mini~.:f.(•r·io dos N<•gocios da l•'azf'JHia ~~ consultado o Tribunal 
de Contas, nos tornios dos arts. 02 c 03 do Hcgulanwnto do 
Codigo de ContahilidadP da Unifio, baixado com o drrrcto 
n. 15. 7H:l, dr 8 de nov<'IlJhro de 1 !1'22, dPcrcta: 

Art. I." Fica alH•do ao MinisiPJ'io rias HPiar,õt~s ExiPrior·rs 
o rr·l'diln pspr•eial d!' <'r•rllo r• eincopnfa c~onlos dP r·•~is 
(I fiO: ooo*OOO). pap('l, d isLr·ih11 ido ao Tlwsouro Nacional, para 
lodas as dPspr•sas !'Pf"Pt'Plll<•s ao 'l'Pt'CUÍJ'o Cong1·esso Odonto
logiro Lal.ino-AnH·r·icaJJo, l'l'lln ido IH' si a Capital." 

~lín rJ, • .J:mriro. li dn fPVf't'r•ir·,l rir~ I U30, 100° da Imlrpcn
dPIH'IH I' 'f'!" da Jll'flllhliea. 

\VASfiiNG1'0N Lurs P. DE SousA. 

Of'favin Mangabeira. 

OI•: C li Ji:'I'O N. I !1. 0!"17 -·- llE 7 DE FEVEilETno DE 1 !)30 

,1 11/'f', J!f'lo Minislcrio da fiurrro. o credito csw•rial de 
211 :HOO!Jll20. JHI1'tt J!O(JOIII1'11.fo de soldo 1'Ífnlirio a 1'n
lllllfn!'l·ns do Poh·ia 

O PJ'f"·ddPniP da Jll'pllhlira dns Eslarlos Unidos do fll'asil. 
usando rln ~wloriza1~iio cnwdanl" dn dl'erdo n. 5.752. de 27 
dP d<•zr•llllll'n dP 1!"1?!l. P lr•rHio nm·ido n Tl'ihunal de Cont.as 
ll:t l't'tl'lll;l d:t-.: displl;.;it:Ões 1'111 \"Íglll', J'I'SOI\'l' nhriJ>, Jlf')O ]\finis-
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terio tia Uuerra, o credito e~pecial de duzentos e onze contos 

oitocento:-; mil P cento e vintn réig (21 t :800$120), p:u·a 
attcnde1· ao paganll'llfo df' ~oldo Yifalieio dos YoluntaJ·io." da 
Patria. 

!li o tfp JallPiru, 7 de ft•\'('J'ril'o dl! I \l:~o. IIHl" da Indi'(H'Il
dt•Jwia 1• 'I:!" da ]l('pllhlira. 

\VAHiliNGTox Llll~ P. DE Bous,\. 

.Ycslo1· SezP{I'r•tlo dos l'nssos. 

DEt:nET<> !'i. tH.m>H- ''"~ 7 n~<: FE\Eiumto DE t\l:JO 

:\ h1'1', rl'/o Jlil,islel'io da Pazen.da, os aedilos espcdw·s dt• 
llu::W0$000, OUI'O, (' 13.62~ :-'157$f08.papd, }Jfl'l'll 1'1'{111'1'11 

tlt> ,.,.,ditos Ol't;amr,ntm·io.~ do r•;n•rcicio rlf' LB2H 

O l'rt>sidcnLc da Ilepuhlica dos E:'ladu~ Lnido:-; do Bra:'il, 
usar.do da autorização COJJt.ida no art. I", ll'ltra e, do decl'l~tG 
legh;lalivo n. 5. 752, th~ "27 de dewmbru 11llimo, I' IPrHfo ouYidu 
o Trihrlllal dn Contas, na l'ôt·ma do l'f'glllamrnt.o approvado 
pelo dl·t:t·cto n. 15.770, dP 1 dt' novt~Jllbro de I 022, re~olvP 
abt·ii· vl'lo :\linisterio da Fazt'J!Ifa. 0:' ('l't'ffilo:' f'S}WCiaf'S dt~ 
110:200$000 (eento c dez conto:; e uuzcnto:-; mil réis), OIII'U, 
e t:Lü~'l :-157$108 (treze mil seiscPnfos f.' ,-intt• qnaLro contol'. 
quaiJ'tH'nntos e cüwoenla. P sete mil eento e oito l'(~is·, papl'l. 
para rl'foi\'O dos Cl'odilos ot'(.'amPnlaJ·io~ c.onePdidos ú conla 
df' diff'l'l'l'llll':-i con:-;ignat.:ÕL':-i do ol'~:allll'fllo da dl':-ifll'~a par·~1 o 
t'\:l'l'f'iri" d1• l!l:!!l. a :-;ahPr: 

Mini:·:fi•J'io 
J\1 in isl.rf'io 
1\lini:-;t,.rio 
l\lilli . .;lf•J'ifl 
1\lini . ..,lt•r·io 
i\Jifli..;fi'I'ÍO 

da .J 11sliça ..... . 
da Marinha ..... . 
da (htPI'J'a ...... . 
da Agriculltrl'a .. . 
da \'ia~:ãn ....... . 
da Faz,. lida ...... . 

Ouro 

110:::!00$000 

Papel 

:! .02-7 :\lri7$G87 
:1.202:000$000 
fi. J'2~J: ~8ü$r>HO 

H7:035$000 
~):~ :000$000 

I. 'IH5 ::!27$\H 1 

11 O: ::W0$000 I:{ .li:! 't :'I 51$1 OR 

H Ícl df' .iallf'ÍI'O, 7 dl' fl'\l'l'I'ÍI'O rlf' I ~):10. I nw da lllrlf'JWll
dl'llt'i;r I' 'I?" da Hf'puhJi,·a. 

\V.\SIIINtiTO:'\ Llíl~ I'. IH: Stll'~A. 

f'. ('. dl' ()fi,•eiro /lo/1'1/!o. 
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DEGHETO ~. I!). O!l!l -- llE I o I>E FEYEREIBO DE 1 !l;W 

LHJI'C ao .11 iniste1•iv dft .lnsliça e .Yt•yorios lntetivrcs os r:re
dilus r·spcciw>s de I O :000$000 e !lO :000$000, pw·a paya
JIIf'nfo t!f> ajuda de custo a dvus De.p-ulatú.ls, na sessãu 
leyislal i l'll (/,~ I H:!O e pw·o at tender a despesas 'J"e cun·em. 
pela rerlw ".1/oii'!'ÍIII'. du s,.,.,.,.lorio da Cm11m·u. dus 
/)r')JIIflldos 

O PrPsili<~rtlP da llt>.JHIIJii,·a dos Esfauo< l'nitlos du Brasil 
lt~ndo 011\ ido o Tr·ihunal dt• Contas, /l()S 1t!l'lllOS U(l al'l. u:J 
do l'l'gulanu~nfu appr·m·:uln pp]o dPet·eto 11. 15.783. de 8 de 
novt·mlH·o dl' I !12:?. ,., .. ..;ui\ 1•, d1~ Ul'l't)rdo eom as autorizações 
l'onstantes da alillt•a ,, do al'l. I o do dPl't'do legislatiYo nu
lllr.l'O 5. 1r>·!. de '27 dl' dPzf'IIJhru ultimo. abrir ao Ministerio 
da .Justi~·a ~~ ~egol'ios lnlt•rior·ps os erPdilos t•speeiars de 
dez contos d1• I't'•is · I O :000$000) e non•nta contos dt• rtSis 
(UO :000$000). o )ll'illl('il'fl para paganH•nlo dt• ajuda de rttsto, 
tia i't~:.;são li'gi:·dal i r a df' 1 H~U. a dous noYos Deputados pelos 
Estados du "\mazo11as r• < :o~·az. P o Sl'glllldn pat·a :ttfPndet· a 
despe:.;as qut• rort'l'lll prla Vl't'hil .. , 1\lalf't'ial" da R{'CI'dal'ia da 
Camal'a dos Dnpul a dos. 

Rio d1• .laneil'o. I O d1' r,., 1'1'1' i m dl' I n:~o. I OU" d:i lndc
pcndl'lH'.ia ,. 12° tia Hc•p~thliea. 

\V.\srri~IiTo~ LL·Is P. DE SousA . 

. \II(JIIslo dr• l 1 iwma do Castf'lfo. 

1 >ECltE'l'O N. 1 !) . I 00 - DE 1 I DE FEVEREIHO tm 1930 

LlpJH'OI!f/ ultemções feitas nus l~statutos da Sociedade Anonyma 
"Engenhos Ccntraes de Assucar" 

O Presiuentf~ da Repu h I ica dos Eslados Unidos do lkasil, 
attendendo ao que n•quPI'f~u a Soeiedade Anonyma "Engenhos 
Centraes de Assucar", eom séde, actualmente, em Ttajuhá, Es
tado d(• Minas Gt•raPs, autorizada a funccionar pelos decretos 
li S. l :L I 05. dt• 17 dt• julho d1• 1\H 8, t> 15. 172, dt• 13 d1~ dezt•m
hro de ·1921, e devidamente l'epresentada, decreta: 

Artigo uni co. Fieam approvadas as altt•rações feitas nos 
eslatutos da Sociedade Anonyma "Engenhos Centram; de As
sucal'", constantes das t•csoluções dos respectivos aecionistas, 
votadas em assemhléas gera{'s extraordinarias de 28 de marco 
e 10 de outubro de 1928, e 1 ele janeiro do corrente anno, obri
gada, port>m, a mesma soeiPdadP a cumprit· as formalidades 
exigidas JH'la legislação ~~m vigor. 

llio dP .Janeiro. 11 df' f't'VPt'cii·o de H}30, 109° da 1mlcvcn
denl'ia ,. '1:?" da H('}Htblica. 

\V.\RHTNfiTON Lms P. DE SotrsA. 

Geminiano Lyra Castro. 
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JHl:GRETO N. 19.101- DE H Dr~ FEVEHEIHO DE 1930 

Rf!t.•orJa o decreto pelo qual foi concedida fÍ .t\kticngesellscltll{t 
tlf'r Maschinen{abrilfen Escher )l'yss & Cie. autorizaç1io 
}Jt/l'tt {lmct·ionar na /lepnblica c cossa· a respectiva Cll1'la. 

() PrP~idt•nte da lll~publiea dos ]l~~tados Unidos do Brasil, 
:d.l.f'IHl•·rHlo ao qll(~ r·eqUI'l'nll a Aktinng·ps~f'llsl·haH dPt' Maselri
nen f':IIJr·ik•·n Esehl•t' \Vyss & Cit•., sociedade atlOIIYIIta, eom s•'du 
1'111 Ztlt'Íl'·h, ~uissa, c tendo em vista a dnlibnração pela JIH'SllHl 
tolllada de SIIS}JPnder as ~mas opt\l'a(:ÕPS no Brasil, t·csolvt• re
voga r o deerelo n. J 7 .178, de 3 I df1 dezf'rnbro de 1925, pelo 
IIHal foi a mencionada autorizada a funl'eionar ua IlP}JUbl iea, 
~~ cassar a respectiva carta. 

Hio de .Janniro, 11 do f•·v•·t·cir·o dP 1!130, 10fl" da Jndl•pt•n
deiwia c ~2" da llPpllhlil'a. 

'VASIIINilTON I,lliH P. DE RutrSA. 

l:eminiano 1-1/l'fl. Cnstro. 

J li•:CitJl~'I'O N. 19. J O::! - tn~ H m~ FEVtmlmto UE U)30 

Fa-:. publ.icos os dcpusitos de 1'ati{icaçúes, ]Jelo .Mexico, Re
JHt/Jliea Do•minicann (~ Pant~nlfi. do; Cunue11~·iiu dt~ llol'f/J/!1 

:wln·e a Unilio Panamericana 

O Pr·esidente da H.epublica dos Estados Unidos do Brasil: 
li:m additanwnto ao decreto n. 18.875, de 20 de Agosto 

do l !l::!H, pelo qual foi IH'omulgada a Convenção dP Havana 
sobr·e a lJnifio Panamerieana, firmada em F'evcrei t'o de 1 U28, 
faz p11hlieos os depositos de ratificações da mesma Gonvc·n~fín, 
por vartn do Mexico, Ropublica Dominicana e P:mamá, con
fonnn o Director Geral da União Pananwrieana eommtmi1·ou 
:i Ernbaixada do Brasil em Washington. 

Rio (]e .Janeiro, H de Fevereiro de 1930, 10!>0 da Inde
pcndencia c 42° da Rcpublica. 

WASHINGTON LUIS P. DE SoUSA. 

Octavio Mangabeira. 

f)J~CHETO N. 19.103- DE H DE FEVEREIRO DE 1930 

Faz ,publiros os de]wsitos de 1'dti(icnçi'ies P mlhes{ies de vnrios 
pa.iz,..~. relativamente á Convenção intc1·nacional do Frio 

O Pr(•sidcntc da Repnhlica dos Estados Unidos do Brasil: 
Em arlditamento ao decreto n. 18.872, de 13 de Agosto 

do 1 !I~H. pelo qual foi promulgada a Convenção internaeional 
par:r a l'l'ia•:fio dn 11111 In~tit.uto intPrrwcional do FI"io, :ts
sign:ulo «'lll Paris a 21 de Junho de Hl20, faz publico que, 
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segundo a Embaixada franceza nesta capital communicou ao 
Minislcrio das Relações Ji;xteriorcs, por nota de 21 de Janeiro 
proximo findo, os seguintes paizes effectuaram o deposito 
dos respectivos instrumeHlos de ratificação da dita conven
ção: Helgica, Dinamarca, Espanha, Finlandia, .França (com 
a Argel ia, a Africa occidenlal franceza, a Indo-China e 1\ta
dagasear), nran-Brdanha, Australia, Canadá, Nova-Zelandia, 
União sul-africana, India ingleza, Italia (com a Erythréa, 
Tripolilania, Cyrenai1~a e Solllalia), Japão, Luxemburgo, Mar
rocos, Principado de Mo naco, Noruega, Paizes-Baixos (com as 
Jndias w·erlamh•zas), Polonia. Portugal, Sião, Suecia, Suissa, 
Tr.hPcoslovaquia, Tunisia e Yugoslavia; c que á mesma Con
venç.iio ndheriram: a Allemanha, Bulgaria, Estonia, Estado 
livre da lrlanda, Hhodesia do sul e União das republicas so
victistas socialistas, l11•m como o "American Jnstitute of Re
fJ•igPr·at.inn", qu(', na n~:ltpr·ia, representa os interesses es
pnei:ws dos Estados Unidos da America. 

Hio tln .Tanniro, H dn Fnveeniro de 1930, 109° da Inde
vendeneia. c 42° da Hepubliea. 

\V As" 1 Nu·roN LUis P. DE SousA. 

Octavio J.llangabei1·a. 

l))i~CHETO N. 1 !l. HH - llE 11 1m FEVEHEmo DE Hl30 

P1·nmul(la o tratado de limitr~s c navegação flttvial ent1·e 
o llrasil c a l:olmnhio, {Í1'1JI,Hlo a 15 de Novr:mfJro 
dr~ 1!)28 

o l'l'I'SÍdrnf.n da nepulllica dm; Estados Unidos do Hmsil: 

'l'nw lo sanceionado, pelo decreto n. 5. 655, de 9 dn Janeiro 
dl' 1 W!~l, a nesolu~.;.ão do Congresso Nacional que approvou o 
tmtado de limites e navega~ão fluvial entre o Brasil e a Co
lombia. assignado nesta capital a 15 de Novembro de 1928; e 
havrndo se cffectuado a troca das rcsppcf i v as ratificaçõPs na 
cidade de Bogotá, a 9 de Janeiro ultimo: 

Decreta que o referido tratado, appenso por cópia, ao 
presente Decreto, se,ja executado e cumprido tão inteira
menV~ como nelle se contém. 

Rio dn .Janeiro. 11 de Fevereiro de 1930, 109° da Inde
pendnncia c 42° da Rcpuhlica. 

W MlTJ rNr.'I'ON LtrrR P. DE SolTSA. 

Octavio Mangabeira. 
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\V.ASHINGTON Ll'JH PEilEIIL\ DE HOUS.\ 

l'llF:HlllEN'fE DA REPCBl..If!A DOH ESTADOR UNIDOS DO BRASIL 

Fat;o ~abri', aos que a prrsenUJ Carta df' ratific~u;ão virrm. 

IJIH'. "nfrt' os Estados Tinidos do Brasil r a Ht•vnblica da Co

lnrllbia, pelos respectiYos Plrnipotenciarios, foi cnnduido ~~ 

assignado no Rio de Jatwiro, ao~ quinze dias do nwz de :\'o

v•·tnhro dP mil nov!'r.Pntos c vinte c oito. um Tratado do h·m· 

S!'g"llÍJl(,f': 

Tratado de limites e nave
gação fluvial entre o Brasil 
e a Colombia 

"\ ltrpuldica dos J·~sfados 

Unid11s do Brasil e a Hcpu

hl ica da Colomhia, animadas 

do pi'Oposito de consolidar os 

la~:os dl' cordial amizadP cxis

f.••llf t•:-- r•nlrt~ e lias: 

eonsiderando que, em vir

t.ud~' do tratado de limites 

enf rt• a Colomhia r o Perú, 

firmado rm Lima a ?·1 de 

1\'lan.:o dr 1 !)22 e cujas rati

fiear;õr~ foram trocadas em 

Hogof.(t, a 19 de Mar~o de 

19:2H. a Cnlomhia ficou reco

nht·c~ida eomo unico paiz con~ 

finanl.c com o Brasil, na re

giiio rntr11 o~ rios Apapóris e 

Amnona~; 

e ('on~iderando, igualnwnte, 

qnr, na arfa firmada Pm 

:\Vashington, ao~ 4 rle Março 

de 192f>, pelos representantes 

do Brasil e da Colombia, jun-

Tratado de limites y nave
gación fluvial entre el Bra
::;il y Colombia 

f ,a Jt,.públ it·a dP lot' Es

tudo~ r_:nidos d(•l Brasil y la 

Ilepúhl iea de Colombia, ani

nwdas df'! propósito de con

solidar los !azos de cor

d:al ami:-:fad (•xisfentes Pnlre 

r lia~: 

eonsidl'rando qllf', cn vir

tud dPI ft·afadu d<' límiles 

rntrP Colomhin y el Pr·r·ú, 

firma~~~~ t•n Li ma, a 21 de 

i\Jarzo dP Hl22. ~· cuyas ral i

ficaciont•s fm•ron canjeadàs 

c•n Bogotá, a 10 de Marzo de 

1928, Colombia Qllf'rfó n~ro

nocida como (miro país eo

lindante eon (•I Bra~il, entre 

los rfos Apapóris y Ama-

zonns: 

y ennsidrranrlo. igualrnrn

f.f'. qw• t'n 0! <wfa firmada 1'11 

\Va~lringfnn, a 4 rlt~ Marzn rir. 

lO? f>. pm' lo~ r(lpi'P~entant.P.~ 

drl Brnsil y dP fiolomhia. 



tnmenLe com o do Perú c o 

Secretario de Estado dos Es
tados UI1iflos da Amcrica, fi-

cou estivnlada a obrigação 

ret•ipt'IH'a dos GoYrl'JJos hra

l'iii\Íl'o t' ndOJubiano con

cluirPIIl um tratado nos tcr-

111'1S indi('adu:-; ua dila ada: 

l'l'~ul '"''l':t tn ct•f,·IJrar· o rt>fe

ridu f rn f a do. rw lo q 11 a I s1~ 

coJup!Pfa a ddini~:itiJ da frun-

teit·a c·ottlllttllll, da fuz do 

Apapüris pat·a u sul, se ~~sta

brlt•t't'lll L't•grn~ qtH' far.ilitrm 

a tla\ ''gnçiio flnYinl ('lllre 

(1Jlli111S IIS p:lÍZI'S f.' SI' I'OIISagra 

c gar:mtr, rrriprtwa n Jll'l'[)l~

ftia 1111' 1 d f', 1•ssa I iYrr· 11a Ye-

g:u;.uo. 

};, ]l<ll':t I'SSI' l'Íill. lllllllf':ll'Hlll 

~~~us plr•rtipolt'IH'i:trios. :t sa

]H'I': 

o l' l't•:-; idt•nf n da lt t•pu I 1liea 

dos l•:slados l'nidt;s do Brasil, 

o ~~·nlttll' (Ida\ in :\lang:tiH•ÍJ'l1, 

1\linis[I'O de Estado das Bela-

n Jli't':·ddt•nft) da Ht'Jllllllita 

da Colonthia, o Senhor Lau

l'l'ano narda Ortiz, Enviado 

ExiT:wrd iJtario Ministro 

Plt•nipofl'lll'iario d:t Colnmhia. 

1111 Brasil; 

Os quat•s, depois dt' ha-

\'t'l'l'lll l'f'I'Í}ll'llü<lllll~lltl~ ('Xhi-

):idn ns Sl'lls pl('nos poderes, 
Leis Jc 1n0u- V oi: li 
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conjuntamente con el dei 

Jlerú y cl Secretario de Es
tado de los Estados Unidos 

de .\mérica, quedô estipulada 

la oldignciôn recíproca de los 

nobi«'t'nos brasilcfio y eulom

lliano de firmar un tratado 

en los V't•minos indicados t'll 

rcsolvieron celebrar d tra

tado rl'f(•rido, por Pl c11al se 

t'Oillpll'la la dl'Let·miituciüu de 

la frunlcra común, a partir de 

la boca df'l Apapóris })ara cl 

sm·, se I'Slablcecn rrglas que 

fariliLI'Il la nnvegaeiiJu flu

vi:d t•n!l'f' a!llbos países, y se 

ronsagTan y garanli:am recf
JH'neantf'Jtfe a IH'fJWluidad t•sa 
I ihn• mtvPgaciôn. 

Y, para cse fin, nomhraron 

sus Plcnipotcnciarios, a sa

lwr : 

El J>r,•sidcnte de la Il('PÚ

hl iea dn los Esf.ados Unidos 

d1•! Brasil, al Scííor Octavio 

1\langabcira, Ministro de Es

tado dn las Relaciones Extc

riorl's; 

1~1 Pt•t•sidcnte dP la H.cpú

Lliea de Colombia, ai Sefior 

Laurrano García Ortiz, En

viado Extraordinario y Mi

nistro Plcnipotc'\lCiario do 

Colom]Jia eu c! Brasil; 

Los cualcs, dcspués de ha

bl'r n•eíprocamente cxhihido 

SllS p]PIIOS l10UI'l'CS, ({IIC haJla-
3 
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n c ltados em boa e devida 
forma, cor..'Vicram nus seguin

tes at·Ligos: 

ARTIGO I 

A Jrouteira entre o Brasil c 
a Culombia, a pal'lir da des

nrnltocadnra do rio Ap:tJH)t·i~ 

110 rio .Japurá ou Caqudá, 
l.<'i'IIIO da linha estipulada nu 

lr:t! :1 do d<~ 2-1 dn .:\h ri I de 

1!107, ~<~l'Ú li!IIH lirtltil 1'1'<'1:1. 

qtH·, partindo da dita dc~om
l.•lradtrr·:t, \iÍ ~~lle<llltrar a po

\ o:11.:fíu brasileira de Tabatin

ga, mt margem r•s<Itrerda do 

I'Íil .\llHtZOnas. 

AnTIGo II 

lJma commissão mixta, no

meada veios dois Governos, 
pr·ocedPr:i, dentro CJll dois 

annos depois da troca de rn
l.i fil'at·iins do IH'I\SPntc fra
l.:tdo. :í dcmurcacão, por meio 

d1~ marcos duradouros, tanto 
da fronteira definida no allu
dido trataflo de limites entre 
o Brasil c a Colomhia, de 
1007, quanto da que se esti
pula no presente trataria. 

A commissão demarcadora 
fará que a fronteira, nos lu
gares onde não seja formada 
por limites naturaes c suffi
ciontcs, como cursos d'agua 

ron en buena y debida forma, 
han pactado lo siguionte: 

AnTfour.o I 

La frontern r~rtLre el Brasil 

y Colombia, a partir de la 
dcsellllHH~adura dei ríiJ .'\pa

púris 1~11 d Ya'''ll'á n C:ttille-

tü. lh·11Ji1lf1 dt• la lírH•;t t:sLi

Jllllada t.~!l el {ralado d1: '.' í dn 

Aht·il dt\ l!IO/. ser.·:í una lírH'a 
J't'I'L:t, ({IH', p:1J'I it•IJdo dt• dit•lta 

dl'scmliol~<ulnt'(l, vnya H en

eoJtlr:n· la pohl:wi(HJ IH':tc;i

leiía dn TubaLinga st.dll'n la 
margen izquierda dt•l río 

Amazonas. 

AnrricuLo II 

Una comisión mixf,a nom

brada por los dos Gohinrnos 

proceder:í, dmttro de dos aiios 
drspués dnl ~~aTt,k do Ins r'ati
ficacionrs dl'l peescnte l.r·a

tado, a Ia drmnrcacióll, 110r 

modin dn ltil.ns pci'Iltrraldes, 
tanto do la fronf.t'ra Sf'íialada 

en el aludido tratado dt' lf

mitcs cntr!' ri Hrasil y Co

lombia, de 1907, eomo de la 
que se estipula en 1'1 prc-

, sente tratado. 

La comisión domarcadora 
hará que en los lugares donde 
Ia frontera no osté formada 
por Iímitcs naturales y su
ficientes, como corrienteg de 
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ou cordilheiras, fique assi
gnalada por meio dn mareos 

de Iwdra ou einwnto, c·olum

nus ou n11ltoo:-: HigJI:t('s dmoa

douJoo~, d1• Jll(llll'iloa <)I[(' :t Ji

llfla J'JoiiiJIIojroÍ<_;:t }IIISSlt ~;('Jo lot'

C.OIIhlotoitJ:t t'lll <ill<lll(ll<'l' {PIIl

JlO, <
0 11111 I•Hia a <·xal'lidüo. 

o\ll'J'lf:O JJJ 

.\ 1111ol;td1• das dr•sJH'.'-':tS dr)

COl'l'l'liLI·~; da dt•Jil:tl'<'il('iio da 

fronf,·il'(l f'icarú a caL'giJ de 

cada 1 11r1 dos doioc.: ( ~oVt'LOJWs, 

colll ,. \tot ·p,)io do:J v<•neimcn

tos dos grupos da t'IHllllli·~~.-w 

deman.:ul,,t·a, que iiJtotunlJüoüo 

a cada 11111 dw; <;n,·,~ronos f'(•:;

peetivos. 

.\n·r·1no IV 

l\o inltiil11 de faeilih1oem o 

tralt:tlltll da collllllis;-;iin !I!Íxta, 

as dli<l:' :dias pal'lP.c.: tonlill':t-

c Ullll (o~; a ; t 11 I ( I I o i z; l 111 ; ) r (l z I o i o 

OS t•sf'larol't 0 Íllli'TlLns ((11<'. jtr!giW 

COil\'tollÍf'llii'S. ]H•m t'Olllll a ÍJI

troduzit• a~; tH~t.:essaria.s JJiodi

fieat;õt•s ~~ I'OIIliH'Ils:H;ih•:;, 11a 

lirllta f'Ioorlll'iriea, uma Y<'Z 

que fwj:tlll indispl'rtsa\Ti~; pa

ra a clnto<'Z:t t• l'ixid,·z da linha, 

ou por Jll!iliyos d<~ 11olnria n 

reeiptotw.a <'OII\·mdeJH'.ia, reco

nhecidos por amJwc; ~ts partes 

da commissão. 

agua o cordilleras, quede sc
fialada r10r medio de vosLl•s 

do r>icdra o ccmento, co

lurnnas o of.ros signos pprtfu

rahlc~~. dn mar11~ra f!lle la I í

lt('a Jnmlcriza pueda s<·r n~

cono!oida cn cu:llqtlif•to li''llllJO 

1'on toda exnclitud. 

Redn IHH' mit:ul ti<• (':t!'go 

d<~ los dos Go)JÍ<'l'Jtos los g;ts

tos qnc origino Ia demarca ... 

eiôn de Ia ft'OJJtera, e' 'li t•x

cepeiôn dn los ~;ueldw; d<~ lo:-; 

grupos de Ia comisi(tn demar

t.:adora, c~uc rorrespondcrúa 

a ea<Lt unG de los GolJicrnos 

n~spectivos. 

ARTÍCULO IV 

Con e! f in de faeil i tar e! 

tralJajo de Ia cornisiôn tnhta, 

las dos altas Partos cun

tr·af.anft•s Ia autol'izan para 

hneer las adaraciones que 

t•stimn J>Prt.inrnlcs y tamlJi(~n 

para introdrtcir Ias IH'l'l'satoias 

modi ricacioitl'S y comJH~w;a

cimu~s t'll la Ihwa ftoonLt•riza: 

sieltlitL'n <ttte ellas sean indis

l'PnsaiJles para la daridad y 

fijeza de la Iínea o por Illo

ti,·os de nutoria y rt•eíproea 

coJtH'IIÍCncia, rceonocidns por 

ambas partes de Ia comisióii. 
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ARTIGO V 

Os Estados lTnidos do Bra
sil o a Republica da Colombia 

re<~onheccm-se reciproca e 

JH'l'IH'tuammttf' o direito de 

I iYI'f' nayrga~.:ão nos rios Ama

znna~ .. Japurá ou Caqul"t:í., I<:á 

ou Jlntumaro c todos os seus 
n fflnentes on confluentes, dc

'"''1\flo as rrnhareac;Õ~'s, tripu

la rd P~ e passageiros sujeitar

'"'' unieamento ás lris c regu

lantt~nfos fisears P de policia 

fiiiYial, os quaes serão. em 
forJo raso. idrntieos para Bra

..;jJ,·ir·os I' Colnm!Jinnos c in;;;

prr·adtl:-: no prnposilo d1• fa

' ilil:11· a na\·f•gw~ão P o <·om
Jlll'l'l'·in t•nfl'f' nml10s o;;; Es-

r: lf!ns. 
ParagJ·apllo 1." Não Sf' es

laiJf'lt•<'<'riio in~poslos, nem 

tlllfl'<~ PS(H't'if' de l:n:as reJa

f i uts ú 11:1\ t•gn(,'iio. senão de 

<'Ollllllllm :tceunlo ~·ntr~· a~ 

p:1 J'l.e.-; t'OIItraetautcs. 

fla ragraplw 2." Fiea entcn

d ido e dc•elaradn que na dita 

JJa\l'gnt;ii,, sn não compre

!JI'Jlíll' a dP pol'to a porto do 

Jlli'SIIJO paiz. 011 dP ca!Jotagi~Jn, 

t1 qrral continuará su!Jordi

ll:tda. Pl1l cada rrm dos dois 

E~l:rdns. :i:-: suns rP:;qH'etivas 

lt·i~. 

AHTWO VI 

Os Jla\·ios '·' transpul'Les de 

~lfl't'l'a IJrasileiros poderão 

ARTÍCULO v 
I,os Bstados Unidos dei 

Bras i I y la RPpúbliea de Co

lomhia ~n recnnocen rrefpro

ranwnl.n y a prqH'1 uidad el 

dm·Peho do 1 ih1'n nav1•gación 

por !os ríns .\lllazorws, Yapn

rú o Caqr11•l.:í. Tzá o Pulurnayo 

y f.ndos los aflnnnfPs o <'Oll

fhu•nfPs dn dic1tos l'Ío~, de

llirndo sujPI.at·se úni(':Jilll'Iltn 

las r>mbareaciom's. tripulan

tes y pa~ajf•t·ns a las lcyrs y 

rcglamPntos fisrales y de po

licía fluvial. los ermlcs scrán 

idénti~;os, cn todo caso, para 

Brasileíios y Colombianos, c 

inspir'adns Pll el propósito de 
f'ariliUrJ' la navegaeión y el 

cnnwr1·io de amhos Estados. 

Parúgra f o 1.0 No se Psta
bi('CPI'<Ín impuestos ni otra 

clasP de gravámenes rrlativos 

a la nan~garión sino de co
mún acuerdo Pnf ee l:rs Partes 
I'IJII tI' a t mll ps. 

Panígrafo :?." (Jw•da ''llLt•n

dido y dcclu~·ado qtlf' t'll dicha 

n:n·1·gación no se eornpt·cndc 

la d1• JH!f'l'lo a Jlll<'I'to dei 
liiÍSillll paí:-; O tft• l':tlttd:t,ÍI', 

la eual contilluarú subut·di

nada cn cada uoo de los dos 

E:·d.ados a s11s l'<'Slll'divas 

leyos. 

Los navíos y traspor·f es dn 

guerra brasilriíos podr:ín na-
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navegar livremente nas aguas 

dos rios rommuns sob a ju

risdicçflo colombiana. Da 

mesma forma, os navios e 

transpor! PS tle guerra colom

bianos poderão navegar livre

mente nas aguas dos rios 

communs sob a jurisdicção 

}Jl'asilcira. 

Parngra11ho 1.0 Essa con

ccssfto fit·:t, no onLanto. sub

ordinada :i ohriga~;ãn. pn r·tt 

cada J·~~tndo. dP notit'iraJ· IJI'I'

vianH•rdP ao outro o numero 

o nalltl't'za dos navios ou 

tran~lJIIL'{.I'S que deYHlll gozar 

dP t:tl faetiltlnde. 

l't~l'tlgr:qdto :!.0 Os uavios 

ou transpodes dn gtH'lTa que, 

CYf~IILtt:tllll"lltP, condt!ZUill ar

tigo:-; p:tl':t tt-.:o lllPI'CllllLil fi-· 

carão -.:tijl·ilns aos l'l'gulanwn

tos fisca1'S e de policia, no 

paiz d" lr:msito . 

. \IITHiO VII 

E::~te tralat.lo, t.levoi::; de ap

proyado d1· eonfon11it.lade com 

as J'f'SJII'I'!.i\:ts IPgisl:t\;Ões, 

será l'ati l'i1·ado Jll'las ai las 

partes eolllr·actantc•s, e as ra

tifica(,'iil's spr·i.io tt·ucadas, no 

Rio de .l:u11~it·o ou Pln Hogotú. 

no mais IH'I'YI' prazo possiY1•l. 

Em f1' do que. nós. os ple

nipof.PtH~iar·ios acima nomea

do~. :t-.;~i~~~lillttns o JIL'I'Sf'llf.n 

vcgar libremente en Ias aguas 

de los rfos comuncs bajo la 

jurisdicción colombiana. De 

la misma forma, los navios y 

tr·a~portrs de guerra eolom

llianos podrán navegar lihre

mrntc en las aguns dl' lo:.; 

ríos comunes bajo la juris

dicciôn brasilefia. 

Parágrafo 1.0 Esa coneesiôn 

queda, no obstante, subordi

nada a la obliganilln para 

cat.la Estado de no ti ficar JH'I~-

' iamPnf 1• ai of ro P] núnH·r·o 

y naluralrza de los Imvíos o 

trasportes que dekm ~·ozaJ· 

d1• did1a farnltad. 

Pal'<Ígr·afo 2.0 Los nados o 

traspor t f'S ch~ gu c rra q 1 w 

~~VI'Iltualmcnte l'omlnzcan aJ'

f.íeulos para uso nwr·canf.il 

t}t!edal'<in sujctos a los J'Pgla

llll'IILos fiscalcs y de !)Olicía 

!'ll f'l país de tránsito. 

Este tratado. di•SJHJ(•;.; d1• 

apro!Jado. dn ronformidnd 

COil l:t:-; l'PSlli'I'LÍ\"U:-; ]4•gi:-;la

eiollt•s. S!'I'Ú ratificado lHll' las 

altas Pal'11~s cont.ratalltPs, y 

la;.; t•:tf i l'ieaeionPs s1· ~~altjt'a

rún t'll ltío de .Janeir·o o Bu

gol:i, dPntro dei mús lll'I~Vc 

plaw posible. 

En fe de lo cual, nosotros, 

los PlcnipotPneiarios arriba 

ttonthl'ados, firmamm; el pl'('-
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ll'aUrdo, em dois exemplares, 
,·ada um dos quans nas lin
gnas pol'(.ugtwza c cústPlhana, 
::ppor111o ll<'ll<'s os nossos res

p:·l'l ÍY(I.c: s<•llo·;;, 

F<•iln 11:1 ridadn do Jlio de 

.l:ltlf'ir·o. aos q11i11ze dias do 

lllt'z d" NoVf'rnhro dP mil no

\ l'l'l'tlll,~: ~~ vinl<• n oito. 

ti,, ~~.) OCT.\\'10 ~.1_\:\fi.\BEIII.\. 

''·· ~.) L.\1 'IIK\!'\o < L\Hf:L\ On-

'l'JZ. 

sente tratado f'H dos rjem

plar·es. cada unn de los ,·ualos 

cn las I<'Jignas porlttgllf'sa y 

east!'llana, PstfllllpaJJdo <'Il 

Pllos JJtlf'slr·ns l'f'SJH'<'livos 

scllos. 

llecl10 Cll l:1 cindad d<• Hío 
de .Tanriro, a los qnilwn díns 

drl mrR do Novil'mhro de mil 

Tlfl\'l'f'ÍI'Ttlos VI'Íilfi<l('fto. 

(L. S. I Or:T.\\'Jo 1\L\:\n.\HEIIL\. 

(L.~.\ L\t'HE\!'\n <1.\I\CI\ On-

'1'1:1.. 

E, f ''ndo sidn o nw~mo Tr·af a do. <'lljo I r'nr fic.n :winw. 

f r·a 11'-WI'itd.o, nppro\·ado JH•Io Congr·Psso );ai' Í1111al. o <'nnl'i 1'1110 

,. l'afifi('o, 1', 1wln prPsPrli.P, o don por firnH' "valioso para 
Jli'Odllzir os S<'l!S dPvidos pfff'ifns, ]H'nm<'fJI'Jllln fJlH' t'llr• -.:r•r{t 

r·1! lllf' r·i 'lr1 i 11,. i11 tn,·<' t rnen t1•. 

I :r11 firnwza do qll<'. mandr•i passai' t•:-dn Cnr·l:t. IJII!' as

::i~Tn I' (• ·~1•J1:11fa ('Ofll fi ::1•lln l]a.; :11'!11;1:~ d;l Jlf.pl!!I]Íf';l t' :-:1111-

llil'f;l Jl!•lo 'lini-.;fr·o d1• 1-:'l;;dn d:1:~ Jl1d;lf:ii:··: l·>~lt•!'t(IJ'"'·. 

I Inda no Pa ln('io da Prosidf'nc.i:-~, no Hio dn .Tnrwirn, aos 

fl,,/1' d1• ~O\'f'll!lll'n dr• 111il llfl\'f'('l'lllns ,. \ illf1• r• Jlfl\'t', 111H" da 

'"''l'f"''Hit•tt~~ia r· '11" dn H<'Jlllhlira. 

(L. R.) \V.\RITTNG'T'ON LUIS P. JJE SnTTs \. 

Ociavio Mrm(fnbr·i?'n. 

lWCHETO N. lO. lOS- nr: li m: rr:nmr:111n nr: 1!):1n 

1-'rt-:, }J/thliro o deposito dt• 1'ofi(icoç1ies, prla Pmwm,i, de ?'m•ias 
r·u/11'1'1/.~'lif'.'l r/1• r/irrito 1'ntcnwcionol publir·n, do Sr.Tto Con
,-, ,·,·nf'Ío. inft'J'I/tu•innal t1/llf'l'ir·onrt 

I I l'l't• idt•Jdl' dn llt-pllltlil':t dos 1•~'-ll:ulq:-; I 111ido:; dn Drasil: 

r-:111 uddlltllll•·rdu :111 d1·r·r·~·l" 11. 1H.q:Jii. dt• '!~! dn 011f.rrhrn 
1;,. ''' ·q. I•' l11 lfllltl ,.,,."''·' ,,, . .,,,,,Jigad:, · :1•; FI'J!Itillfl•'! r•r,nven-
1 .''' · d•· d11 l'lf•1 lllli•J'fllll'llllllll Jl~r!Jiif'lt, :llfltjlf:HI:I:' JII~J:t ~t'\l:t 
( ""'''1 1 ·111'111 JJJlt•l·llllllttii;JI lllllt'I'II';JII:t: j' l:llfl\'l'llf:iio ~;fiiJI't~ 
'••ltdl':'" ""' t"(l-lllil•t•iJ'II',; .,J 1:1111\l'fll·iill •tdil't' ll':lf· 11 j11 c:: 
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3) Convrn,;fí.o sobro :funccionarios diplomaticos; 4) Convenção 
sobre :tg1~1tl ~'" l'OIISII far,~s; ;, ) Convt•rH;ão sobre asylo; G) Con
vow~ii~~ sobn• dnVt'J't•s n dirnitos dos Estados nos casos de lutas 
eivi~; --faz pnldi!'•' o dPposito de ratificações de todas essas 
eOIIVf'lll_:.õ(':'. por pal'f,. do l'anarnú, eonforme o Director Geral 
da llrliiln Panalllf'l'il·:tna ('tllllllll 111 icou :í Embaixada do Brasil 
e111 \\nsltington. 

Hio d1~ .law•iro. H de Fevereiro de 1930, 109° da Tnde
vrnd,.,w.i:l I' IÍ~~o d;} flüptJIJlica. 

WASHINGTON LUIS P. DE SoUSA. 

Octavio Mangábeira. 

i\fJ}i/'•11'" ""''l'rll't'"ll's {t·ifrr~· 1/IJS I'S(ufulos da Sof'iedade AUII11!flllfl 
·' I s::IU'IIJ'•'ÍJ'" Snnt isfa,'' 

() 1': f':-' i d(•lll,. d:! ll I'J 111 l ti Ít':l dll:: r·~-dadns TTn idos do Ht·ns il: 

\!I ''lldt>Jlflo :•11 f!lll' 1 t'fl"''i't'll :: ;.;ltC.il•dado j\non~·ma "Assu
C:li'Pi,·:t :--::trlli-da'', I'PIII ~:.-·d~· 1'111 :--::11lln.', Estado dt' Niio Paulo, 
aufol'il:u!:t a rnnl·,·i:'!t:ll' 11:1 JIPptrldi<·a pdu drereto 11. 12.!170, 
rl1• ! 7 d1• :li ll'ÍI f!,~ l !! I:-( ,. dt•v itfn llll'lll 1\ n~presrntadn, rkrr·dn: 

Al'!ig,. unieo. Fi<~:1n1 :lf1Jtt·m:1das as alterações feil.as nos 
ns! ;; !.11! 1 1-; 1 la ~oc il'11:11 l1• 1\nor1~·Jil:l ·· ,\:-;~;' tearcira Santista ", vota
d:t:.; '''11 :1'-':'f~Jrrhlt'•a gl't':ll :•:---:!l':lflf'din:n·ia dos rrspeeLivos aecio
Jli~d:J.;, ,.,.:tfiz:1da '"" 10 dt• dt'/f'IJJ]tt'o 111f.into, obrigada, JlOI'('m. a 
nH·~:n,n ~:llf'ir·d:tdf• ;1 ~-rrtlllll'il' :1s [IIJ'tJJ:llitl:ldcs e\igidas p1da 1•~
g-i.<l:!l'ilo "111 vigot·. 

flio d1• .lant~it·n, li "'' l't'\t'I'I'ÍJ'U d1\ 1!1:10, ·IO!)o dn TndPJWll
dr•IH'i:t ~~~'!"da HPJIIildit·a. 

\V.\SJITNGTON Lms P. DF. SousA. 

({cminiono Lyra Castro. 

rn~c n E'I'O N. 10. Hl7 - - nF. 12 nr<: FrwEnEmo DE t 930 

A T11'f', 1Jdn Minisfl'tio da Ji'o:.enda, os c1·cditos especiaes de réis 
2!1'!: n:1R~-'IO!t. r· r/e :lO: ooo~ooo. JJm·a paaamento de pessoal e 
de 111ofcl'iul, 1'CS)JCcfivon:eufe, rla A.l{flndeaa de Niclhe't'01/ 

O PrPsidrnfn da Hf'pllhlira rins l~st.aths Uniêos do Brasil, 
usando 1h :llllül'iz:u:ilo t·nntida no nrt. 2'' rio dccr.->to legislativo 
n. ri. 7rí". d1~ 27 dr• dt'ZI'IIlllf'o 11lLimo. n (t'ndo ouvido o 'fri
]11111;11 d1· f~onlnc:, 11:1 f,-H'IJJ:t dn l'f'g'lll:nnnnlo ~mwovndo pelo dr
tl'f'lo 11. 1',_770. dt• I dt· lltl\'l'lJJIII'I) tlf\ 1!l2:!, rnsolYe ahrir, polo 
~linicd('l'i" 1l:t 1-';m•ntf:t. n:-; <'l'l'dilos ~·~~Jlt'r.ians de 2!)2:0:JR$10'f 
(dliZI'Il!ll · ,. IHI\t'lll:t ~~ d1111s t•orrfos frint.a n oito mil quaf.l·o
,.,.,JI,. I' •!lt:tl1·" ,.,~i<l ~~,r,. ::tl:flflii~IIIIO (lr·inla <'01llns d0 l'f~i~), 
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p:ua pagamento de pessoal f' do matPrial, respectivamente, da 
Alf:;ndega de NicLlwroy. 

Itio de Janeiro, 12 dn I'P.n•r·nirn dn f !)30, 10!1° de lnd~~pen
I!Pr:f'ia e 12° da HPfHThlica. 

\\'.\SI I INU'l'ON LVJ:::i p. llE SOUtlA. 

F. C. de nr;,,.·ira Botelho. 

T•ECHETO N. 1 !1. I 08 NÃO FOI l'lllli.IC.\110 

])J<:CHETO N. HUO!l -DE 1:1 DE FE\'ImETIW 111~ t9~ln 

. \ fu·l'. ])(?lo Jlliuiste;·io da Mariuhi/, o f'rctlifo CS]JN iol rJ,• 
n::J79$921, parn 1Ul(JlWlC'tlfo {f() lrmte calhedrotir·o da Es-
('(1'(' Naval. ('11/ diSJWllihilidadr·. 1'Íf'f'-- alm i1'(l/lf!? m·m/ufl(/11, 
f'IIIJf'1/l1f•i·;·n Jtlflf'liini .... tll, J't•{'IIJ'IIIIflln • ./ust: /'Í•iln do .1/n;,'rr 
/

1of'!n 

O Pre . .;;idt•nlr> dn Beprrblica dos 1•::-;lat!n:' l'nidf•.; dtt Hl':l<l. 
u:-;:trJdo da nrrlnriza6io ('nrlfida no df•f'J'f'ln lt·gi:-;l;:li,·., 11. ~~-~~·;-, 
df• :; dl' Olllllbro dP 1H~n. t• ll•lldo onvido o Tr·ihtrnal dl' t:nn
l;t.-.; f' o 1\lini~fi'J'io da FnzPJHl:t. 11a ffÍI'Jll:t do !'f'gírlallwllt.n :lll-
111'.\n ao df'CJ't'lo !Pgislat iYo 11. 1!). 7H::. tft• H df• Jlll\ f'llt!IJ·o df• 
·IH:l'!. l'f'soh P aln·ir, J)(•)n l\Iini~L~·t·io da 1\la1·inha, n t'l'l'diln 
I'S!Jf·-:·i:d df• novt• confo..; l.rf'~Pilfos !' :-;f'f('nla f' no,·~· 111il llll\'1'. 

l'l'fl(o:-; ,. vinlf\ f' lllll r·t'·is (!l::Ji\Jlj;H21). para paga;td'llfn ao !PIJI · 
r·allit•dl'aLieo da Escola Naval, 0m disponibilidadP, vicl'-alrni
,.ardf', g'!'illllladn. f'll).?,'f'llltf'il·o n1~whini~la. rnfnt·nt·v!ll ,l,~:f> Pinl, 
d:t i\Jnfla l'or·ln. da..; ;..:l'al if'icar:iíf•:-; nddil'innaf•s :1 ri' ti' '''111 d;
fi•Ífll. 

llin df' .l:tlli'ÍI'O, l:l d1• .Íillli'ÍI'o d1• l!l:lo. jf\1)" d:-t :rlilt·f•" 1-
d•·rwi:l ,. '!'.'" d:l Ht•ptJidira. 

\V:\RIII:\'t:'J'nx Lns P. PE ~fli'S.\ . 

. ·11'1/lllrlu Sil(lfl'inr l'infu tl'r l_u-;.. 

1 >ECHETO N. In. 11 o - I li·: t 'r llE Fl•:n:nEIHO llF. l !);l(l 

S11 )J}Jl'imr 11m logm· de esrrcvrntc na Estnula de FN1'0 Cen
,,.,, do Brasil: dous de trlegraphista dl' I" classe ~~ 11111 dt! 

guarda-fio de I" dossr> ua Repm·f it.'rio Gf'ml dos Telr
amphos 

O Pr•rsidl'nlf\ da llf'JHihlica dos Ef-dados fTnidns do HrnsiL 
us:111do da al!!.oTizn!:ão contida no nrt. I" dn df•f'l'f'ln 11. :,,r,fn, 
til' :lO dr nnvemlJt·o df• Hl28, dPcrl'f a: 

Arf.igo tlllirn. Fiearn snppl'im idos ns Sf'gn i 11! f'S !'aq~o": 

:'\:t K<df'arla dP F'!'t'J'n Cf•ntl'al do Br·asil: 

J I'Screvenf.P. na 'r" di\·i~fín. vaJ?:n l'flllt o f':tlll'f'illll'llfn tJ,. 
Elpidin Brnga; · 
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Na Repartição (:t-rai dos 'l'degravlws: 

2 teiPgraphist.as de ·ta elasse, vagos com a aposentadoria 
de ArUruT Diniz Banf'ftn I' fnll<'l'inwntn de Jofin Prdrn fie Al
meida; 

1 gu:1rda-Jio dt• 1ft nla:-;sP, yago co111 a aposentndol'i:! do 
Lf'nl'êtdio .\lllaro dn Far·in. 

Hio de .Jam·ir·o, 11 do I'PYt'J'eil'n dn 1!l30, 109° da lndPJWH
dem· ia ~~ 'I~" d:r JlPpuhl ica. 

\VARTIJNGTON Lms P. DE RotrHA. 

Vif'lor Kondet·. 

('ullt'l'dt• 1Í Sur·it•tlat.l1• . \ nunuma ".1. H'ol.fct· Thompsou ( ~ulll-
}11111!/ tio /tl'w:.if'' 111/furi~u~·tio )111/'fl {lltlt'r·iunw· l/11 Nepll-
/11 Íl'tt 

<) Pr·t•.-:idl'nlt• da IlPllllhlica do::; Estados Unido:; do Hr·asil, 
nl Lt•rHkndo ao qun rt•qtH•n•u u ~ociedade Anonymu ''J. \Va!IPt' 
'l'lwmpsu11 Curnv:wy du Ht·asil'', co111 stíde na cidad,• dL~ Wil
IIIÍJlgl.un. !<::-dado dt• J}t~lawaLT, .Esfadu:-; llnidus da .\nH~t·i<·a. P 
dt•Y idalltPII f f' I'I'PI'f'SI'Ilf.adil. dPI'l'l'f fi: 

.\1'1 igu ur1ieo. E' conel'dilla ü Sodcdude Anonyma ''J. 
\Valfr•r TIIoiiiiJSOil do HI·asil". aillüi'iz:u.:ão para funcciollaJ' na 
Ht•piihlil'il tfllll o:-; psfa[nfo:-; 'lll~' apl'c:-;eutou, mediante as clau
std:t:-; íf"'' :1 f'!'lf• :H'Oill[lêlllllalll. a:-;:-;iguadas pelo l\linisfJ·o dP gs
lado do . ..; .\t•t.:fli'Íos da _\gr·ietlltur·n. lnd11sfl'ia t' CouJIIlt'l'Cio. fi
r·andt'. por·,··r~l. :t 1111'"111:1 snr•it•dndl' nlwignda a ''lllllpr·il' n:-; 
fiiJ'Ill:tlid:tdf•..; t•'\igid:J:-; JH'l:l lf'g-i~lat:fío r•rn Yignr. 

Jtjll df• .J;tJli'ÍI'O, 11 dt• fl'\l'l'I'Íl'll dP f\)~JII, JO()" d:J llldf'Jlf'll-
tft•Jit'Íêl ,. \._, .. da n,•pll'ltlif':t. 

\V\sJII:'\tiToN Lrrrs P. 1n: Soll"'· 

Geminiano Lyra Ctu;fJ•o. 

elausulas que acompanham o decreto n. 19.111, desta data 

l 

1<:' oli1·igada a ,,.,. llllt l'f'JII't'."''llf.allfP ~~·rnl no Ht·asil. l'.om 
plf'llfl" f' illirnifados pt~dr•f'f's .p:1ra fr·al:11· P df'l'inifiYêllliPilfn r·e
sof\·pJ' a~ tJII''"fiir•s qtll' SI' SIISt'il:ll'l'lll, <JIIPI' COlll o Oo\'t'l'llO, 
qw•r· f'Oill pa1·f ie11lal'l'~. porkndo Sf'l' df'lll:tlld:Jdn e l'f'el'lwr ci
I:H·:It' ini,·i:tl pPI:t SIH'Íf•d:rdP. 



ACTOS DO PODER EXECUTIVO 

li 

Todos os actos que praticar no Brasil ficarão sujeitos nni
f'illll•'ldn ús resrH·etivas l1)is c l'l'gulnnwntos c 1:} jnrisdicção de 
~,·,r;; I'J·i,lJunaPs jrrdit·inl'ios ou :tdlnini."ill':tfivos. sem q11e, C'IIJ 
'''"'!l'' ulgrJJII, JJ''~~a a J'l'l't•J·ida sot•it•r!:tdl· reclamal' qualqlf('t' 
t'\''''IH.'ii", l'llndada o111 sn11s t~sfaf.ulos, c11.ias disvosições nãu 
JHHit·r :!11 sPJ'Vil' c1,~ IJa, .. ~~ lJêtt':J qtJ:tltiuer l'l't'l:nnar;fio eoncenH~llft• 
:'1 !'\' t''lr:ilo da::: nln·:1S n'' Sf'J'Yit.:"s a IJII!' ,.IJr•s se rcl'erPm. 

Jll 

Pir·a dr•JH'!Hicnlo de autorização do <_lnvcrllO qualquer a1-
ft~I':H·fill tfl!l~ a snci('dildl' tr•nlla de fazt•r· nos rcspPctivos es-
1:1! 11lu~ . 

. \ sor~ir~rladf' niin porlení. fnlllpmwo. pralicar nenhuma 
Ollf'l':ll :In dl' h:lllf'O. lll'J;rwi:IJ' t'IH t'.aJIIhiat•s 011 opt•t'êll' <'rn St•
f..!lll'tl:' <I'Ill qttr', para t'S:'I' l'im solkifp Jll'l;\iamrntt• a~tfttl'iz:!f':ÍII 
I'' l"':•i:tl do Mini:'lnt·io do::; :\'c~uc.ios da F:1zenda. 

~~·t·-lht•-lJfl cassada a :ud ot·izae:ít; n:u·n fr ''H~eion:l!' 11ft 
J:, ·111 1 I" i•·:1 ~~· in f1·ing iJ· f'"f :1 ~·latr~:ul:t. · 

IV 

,,. i;·:t rn t(~nuido ''ll!C a nu! orizac.~ilo é dad:1. ;.;r~m prcju izo (lo 
pl'iJwipio d1~ aell:li'-SI~ a ~~,r·iedadn snjr•ifa as di~;posit'iit•s 1h• 
1liJ·••ifrt f!lli' J'l'!.!'f'lll a~~ ~tlf'ÍI'.f:tf!t•S ,\JIOJI~'Ili:IS, 

v 
.\ illf't':ll·c~ão dP q11alqnn tl:ls cl:lllsulas para n qu:ll niio 

f•-.;f,•j:r l~lllll!ldll:lda.pPllfl CSJII'CiaJ Sf'l'Ú ]ti~!IÍd:t ('O!ll a Jlll!ff;t dl' 
111~1 t'flllfP dP J'l't<.:: (I :OOOlj;OOO) a t'lllen l'lllllos dP t't•Js 

~~-. :tlfltl:~nrHII. ~~. nn r·:1~n dr rPiJJ('idl'llt'Í:l. I'Oill a f';lc:S[H~iin da :IIJ

I•IJ'ÍZ:JI';Il) r'tl!H'I'rlid:-t f"'ln .f,•l'l'l'ftl r>ll! virl'ltl1• d11 lfiJ:l] krh-:1111 :1•: 

1'' •".''1111·; clnnsulns. 
llio rlf' .T:lnPit·o. 1 't d1• ft·vt•t'ldJ·o dP l!nn. --- f7e1niHim1" 

7, lfi'fl f 'ilsf i'll. 

·' ,,,., .• j)l'lo Mi11istcrin tln ilf(ll'in!lrr. o eJ·cdilo CSJJrdal de ?'1~is 
IP: IOO!l;:?:H, ]!111'11 Jlrt(lllnlf'11(o dí' diffn·r:ur·o de 1'fJ111'Í
!IIr'JI{o.<..' fiO r'OI!fl'tf-(1!/llil'((.n(r• ''ll!tr'llhf'ii'O !/lllf'hillistrr, 
/r'f'on!itl!{o, .Tot(ll .1ni<~!IÍI/ do ('oslo Tf,,sfus 

O 1'1·e~idt~ntn da TlPpublii'U do~ K'-fadns l'nid11~ dn Brn: il: 

lísnrHln da anfnt·izaf'iio f'nnfida nn J)f•crr•fo L~gi~dafinl 
11. :,.7?fi, f!p :~ rlf' llltfiJhr;·, rir• Hl2\l f' f1•1Jdo llll\'Íd11 n Trillilllêll 
d1• C1lld:1-: ,. n \Tini..:fr•rin d:t Fa'!Pilrln. 11:1 r~·,l'l!l:l d11 l'l'~:lll:I
Tlll''' li I : l I) ll f • '\ I l il fi d ' . (' '' I ' 111 11 • I :; . I ::>: : . I I ; . '·: I ,, • I' i I \ ~ • li I 'I I • ' I I I ' ' ,,.,. ': 

ll··~:nl\1' nlll'il'. p••J,, Mini:·.fPrio d:t 11.1:Jriiiil:t. ,, t'l'l'dif,, ••: .. 
1' 1''' i:ll d·· "'''/ l'llld 11-: ('t'lll 111 i! "" '1'11' 'I ,. I' i j: I I I)!,.,' I'. ' 
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(IO:IOO~í:?:lí·, pa1·:t pGgaltH'Illo ao ronfra-almieanlt' cngc
niH'ÍI'O llliH'ltini..;la. rdorn1ado, .Tofi.ll .\nlonio da Co~la Bastos, 
l't~lali\o ú dii'J'PJ'I'Ill:a dr• \f'Jlf'illlf'lll.o . ..; qw• o lllf'~nto dl'i.·wtt de 
I'Pt'r•lll'l' lltl Jli'I'Íildtl dt• :!~• "'' ~r·lt•lldli'O tlf\ 1~1:2:1 a :lt dt• "''Zt'lll
hl' () d ,. I ~I:.';, o 

Hill ,1, • .lrtnt·il'•l. I '1 r!,• "''\t'l'f'ÍI'tl dr• f~l:lO. lfl!l" rl:1 lndP
Jlt'lldf•lll'i:• I' 

1!'!" ,l;j HI'J"i!dii':l. 

SI!)J}II'ÍIIIt' um Tooo1· tlr> l'.':''l'f'1'1'11ff' 110 Estt11do. de Fc1''1'11 ('eJII'I'fll 
1{1) J11'11.SÍ~ 

() Jll'r·~irll'lllf' d:1 Hr•ptildi!'~l do~ E'dadn::: TTnirlos rio TII'nsJl, 
llS:Jndn du di..;prlslo 110 :1'1'1. 1" do dl'l'l'PlO ll. o.rí8'r. r)p :lO do 
Jltl\l'lldll'tl dP 1!):!~l, f!t'l'i'I'(;J: 

:\rlig•1 uniro. Vir:1 ~·llp\li'ÍIIIido, na P divisiin da J;::,ll':lda 
d1• l-'•'1'1'11 f:r•llll·ni r),, Hl':J::i!. 11111 lo~:Jr' dl' t'Sl'l'f'\'I~Jdt•. y:t~·,n l'lllll 

:! 1'\tlllf'n•:iio rln .\ll:1111i'·n ~larqu"s rla ~ilva Maia. 

ll.io dt• .T:Inl'it·o. l 'I dl' 1···. "rr·im tlt• 1~:Jo, 100" da TrHh~rl(m
tlt•tll'i:l ,. í·.'" d:1 Ht•Jiilldi,·:t. 

I IJ'.t ~III·:TO ;.; . f !l. I f '1 

:\JlJll'ill'r'. us ,•sfurlos dt'{inifil'os rio 1" tretho do Jn·olonoa
JIJr·nfn de l'ulml'ira dns Jndios rt Colle(Jio, a cm·ao de "The 
(J ,.,.,,, Hrl'sft'l'11 11{ /11·n:.il lloif.woy Companu, f_,imifed, e n 
/'i.''Jit'l'fii'O 111'1'!1//II'JI{il, 11" iiii}IOI'ftfJII'Ít1. de (i. fiFHl :!í?.:J~8!).i, 

O Pl'l'sirli~JJ!n dn J10puhlir~l dos T<:sfndos Unidos do Brasil, 
nf.tcndl'lldo no qnr· l'l•qlH•rr'll "Tl11• t :r,•nt. \Vl•sf l't'n of nrnsil Tlail-. 
way Cmnpnn~'. LimifPd". na l'fllll'nl'lnid:td~ do disposto no ~ 1° 
dn rondit:iin 1" do fi•J'JllO r!P rlf'l'tn·dn dt• 1:1 dn novembro d~ 1926, 
ccl1~lll'ado e.7~-vi do ~ :1" d:1 l'l:liiStll:t VI do cnnlrndn nntori
zndo pPin rJ,•r·r·l'f o n. I 't. :l:!li. dt• :? 'I rl0 n:.msl o d1~ f !l?O: I' fnndo 
l'nt \isl;t :1~ infol':ll:lr:íi,., rl:r lll:JII'f'!lll'i:l FPrli•J':tl rl;t:~ K-dr·:11l:1~, 
rlf'l': t•l;i: 

1.1·1 jr;,, llllil·n. J·'il':llll lfllll'll\':Hio ;, rl1~ rll'ct11·do I'Olll o~; dn
l'llllli'lll,,; q111' l'ttlll ,.;~,. !•:1 \:1111. l'llhJ·t·i:Hins pPio di!'l'l'lrll' gf•:·:d 
,j,. ,. '" rl-r·rli·· d.t ·:,.,.,,., 11' ;o"'' !·':l:rdrl dos f\'l'l~fl('iil'-' rl:i \'i:lf':-Íd 
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e Ob1·as Publicas, os estudos definitivos do 1° trecho do pru
longanH~ntu de Palmeira dos lndios a Collegio, com a extensão 
de 5J.GOO kilometros, procedidoR por "The Great \Vestern of 
Brazil HaHway Uompany, Limited", e o orçamento na impor
taneia dn seis mil e oitenta e nove contos quinhentos e Yint.n 
e h·t~s mil oitocentoR e cincoenta e quatro réis), papel, orga
nizado p1~la Inspcetoria Fedt>ral das Estradas. para o preparo 
do lt~ifo da linha e aequisição do rnafni:ll wwional ncrl·s~ar·ios 
par·a a l'orr~trnC!':ÜO daquollc trecho. 

Hio do .Janeiro, H de feYet·eiro dr 1 n:w. 10!l0 da Indnpf'n
:lenl'i:l <' -12° da Republica. 

WASHINGTON JJUIS P. DE SOUSA. 

Victo?' Konder. 

IIFt~IIETO N. l!l.IHí- DE 1'1 lll~ l·'E\'EREIIHI Jm 19~0 

Cont•tde prnnissrío rí Companhia ilm·owmfira Brasilei1•:t, so-
f'iedadf' oJwnuma fn·asikil•a. poro. r•.r•lfohelreer frof'coo 
111'1'1'11 nu trrl'ifol'io llfwioual 

O Pt'PsitlPr!lf' d:1 J\Ppnhlira dns E~lados l'nido~ do Brfl~il: 
AttendPndo ao qtw rPqnreen a Con1panl1ia .\eronautica 

Hr·nsi!Pira, sociedade allmJynw brasileira, I' dn acc«lrdo l'Oill o 
art. li 'I do Hcgulamrnto pnra o~ Sen·i«;:ol' CiYis dr ~ay,:ga,:ão 
.t\PJ'f':l. appTovado pr>ln dt•f't'l'fn 11. 16.!1R:-l. df' '!'? r!P jullln 1ln 
Hl'!''· dt•r·r·t•fn: 

.\r' I ign nnico. Fic:1 conredida :i Conq 1:11111 ia J\Pron:Pif ica 
HrasiJ,•ir·a. ~~~~·iPdadt• annJI\.Ill:t hr·a:-i!l•ira. cnn1 s1íd«• nrsta t::i
pif:d. :1 IH't'llrissiin para f'~faiH•lf'l'f'l' o traft•go aPrPo cnrnmer
ti:ll r1o lt•rTifoJ·in Jlacional. pnd1•11dn , • .,f,.ndrr :ts ~nas iinhns 
:,f,; " r··,·llgrJ:r~·. n .\rgPrll i11:1 ,. as Un~·anas. f'aso nbl Plllt:t n:11·a 
t•.:-::-:1• fi111 :1 illlfOI'ÍZ:l(':ÍII do~ J'f'SJH'f'f,jyos 00\"f'l'llO~. 

1':11·agra plro llll i co .. \ pr·f'st•lltP eoJH'Ps.;.;ão niio illlplica mo
!lopolio nu IJI'iYilt>gio df' PstweiP alguma. nrm qualquPr OJIUS 
para :1 I r niiio, I' fit•aJ'Ú subordinada {ts ]JI'f'srripções do ilPgu
lantPIJ(o para os 8f'r·deo~ Civis dP Na vt~ga\:ão Aerca, :I poro
vario pf'!o derreto n. Hi. 9R3, rte 22 rJe julho df' 1925. e demais 
di~posi1;iie~ já nxiRtf'nte~ ou quP yjp·cprn a P-xist.ir. rdNPllf PS 

ntr :1ppliraYPi~ aos ~t'JTir,o~ dP que {• objPcfo. 

Hin dr Janeiro, 11 cte f'I'Vf'J'Pirn dt• t9:W. t09° da Tnd''Pí'Jl
dt'lH' in f' '12° da R€'pnhlica. 

\VARHI:'\IiTO!\l LPJS l'. nF ~nlr~.\. 
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Appl'ul'tt }IJ'ojer:fo e OJ'ÇWW'I/(O, na ÍJJI)WJ'fancio tlr• 1'(~/S 
1 .:3H1 ::3!ll$G77, pul"u a cons/J'ltcçtiv de um 1'amul, f'OJn a 
cxtcnsao df' ,~U570 kilmnefl•os. li(lando 11. f'Sloç,1o de Ca
noinluts, no ln"fomell"o :l2:5-100. r/ia Unha tle Siio /<'roncisco, 
do ('ulll)mllhio l~'sfl"tlflo r/f' Ft'/'1'11 Sii.o l'mtlo-/liu finlllf/1~. á 
c itlnrlr• rir• Ouro \'r•nll' 

{) l'l'f'"idf'lll!' dil llf'PIIIll i:·a do: !<:·dado:' llnido;-; do Brnsil, 
a!Jf'lldf'lluo a11 WH' l'f'!JIII'I'f'll a t:fllllpHilhia E:·d l':tda df· Ft•l:ro 
~fio Pa!do-lliu <:l':tlldf' f' df• ilf'f'f'tl·d" f'lllll o pat'f'('l'l' f':l )11:-:pr•!'lo
l'i:t J-',•df•t·<il d;t;-; 11::-:ft·ada:-:. :'1111;-;fanlf' dn fd'l'ifoio 11. /!1/:--:. df• :!:J 
df• .i:ll!f'il·n dn f'fll'l'i'll(f• :tllllO. df't'l'f'(:t: 

. \I' f Íg11 1111 Íf'fl. J·' Íf':l 11 I :ljl(ll'il\ :tdll:' fi Jll'fi,ÍI'l'l (I f' l'f'Sjlf'd Í\'0 

Ol'f.::tlllf'll I 11. lfllf' f'Oill 1•:-:l f' l1a i \:til I l'lllll' if'ado:-: ·Jlf'lo I )j l'f'f'l fll' I :1'
t•al df~ 1(\llf'diPill•· da ~f•:'l'f'lat·ia dt• 1'::-:lndo d11 ~lilli:-:l,·t·in da 
Yia~:iio ,. Ol11·a:-: 1'1ildi<'il". p:tl';t a l'flll:-:lt'llf'«:âo dP 11111 l'êllllal, 
eo111 a t".:ff•ll:-:êlo df• '1,;,70 kilolllf'fl'n:-:, ligando a ~~~I:H:fio dP Ca
noinlta:-:. no kiloltlf•ll'r' :::.>:-1-l flfl da linlla dP ~fio Fl'illlf'i"f'o, da 
Cotllp:tllllia Ji::-:ll·;tfl:t flt• , .. ,.1'1'11 ~:!11 Paulo-llio <:l'iiJJII'·, :í :·idndn 
"'' ( )111'11 \'t'l'df•. 

~ I." .\ dt''-'llf'Z:I, ai,·· o lli(IXÍIIIII do fll'<:atll<'lllo lll'il appro
\:tdo. na ittlpot·l:uwia dt~ 11ril (rt•:.;i•ldo:' ,. oi{t·nta <· qu:tlro <~on
fo:-:. lt'l'Sf'ldtl:-: f' llii\Tlll:t f' flllitll'll 111il Sl'i~l'f'IÜO:-: f' :-:t'!f•ldit O 
t'Pif• t·t'•i:-: (l.:JH'I::l!l'l!f:ti77•. df•ptli~ d1· t'tllllflJ'mada f'lll t'P.gular 
lo111adn df' t·onla."'. df'\'f'l':í :-:,.,. f'lt:-:lf':lll:t pPio pt·nduf'fo d:1s taxas 
addifoion:H':' a fjlll• :-:;• rd~·l'f' a pot·{al·ia dt• :.!1 df• .ia11Pil'O 
dt• lU? I. 

~ :::· Pam t'nJH'lll:-::lo dêl'-' ollt'a:-:. fica fixado o pi':IZII dt• oito 
Jlll'Zf'."· :1 1'1111fa1· da dal:t d1• nof ifit':H~iio :i Con1p:lllltia l'l'<lllf'-
I't•nfP. 

~ :L" \ . ...; dP~p<·z:l:-: l'fllll :t'-' df•:-:apt·fl.pl·ia<..:t-,1'~ d11:-: (Pt'L'<'llO~ nc
rPS:'ai·io:-: :í t'PfPrida t•on~ll·tw.<:ão r'Ol'J'f'l'iio f'Xl'lll=-'i\atiii'·Tlf.e por 
co11la da JIIUJ1i<·ipalidadt· dr· O!ll'fl Vl't'dt', qw• :-:r• <''''"P''Oltlf'f.tcn 
a flllii'Pg:al-o:-: :'J f:IIIIIJ)H!llti:t li\ 1'1':' f' dl'~f'lllhai'Hf.::ldtl..: d1• IJIJ:If'S

(]llf'l' 01111:-. 

Hi11 d1• .Janf'il'o. I 'I df• ff•\f·t'f'ÍI'fl cll' I!J30. 10!1", da lnue
rwtnJ,.n,·ia ,. 'l?" da Ht•plllllil~a. 

\\'.\:-;JJI:'\Ii'l'ol'\ Lms P. nE SousA. 

Yictor Kollde1·. 

Modif'ico o § 1 o do arti(Jo uuico do dec1'cto n. 18. 90~l, de 13 de 
!icff'JIIIJI'O dr' 1 U:!!), 1{111' •flj)}J/'OVII/1. U JH'Ojecfo f' O/'l,'ll11/1~1ÜO, 
na importancia de ~6:881$5!)5, para a cxecw;iío de me
lltrJI'amcufos no armazem da estação de Poços dt~ Caldas, 
da linha de Rio fh·ondr• 11 Coldus. da Companhia Mo(llfana 
dl' Est l'tulos de Fcr1·o 

c) l'r·•·:..:idL•ntt• d:t Ht•pl!IJlica dos Estados {jnidos do Brasil, 
att"rlflf•!tdll ao qllf• l'f'l(lli'l'f'll :t Corupanllia J\togya11a dt~ Esll'adas 
de Ff•J't'fl f' dL· :wt•,'~t·dn f'fiJJI 11 pal't'el'l' da Inspectorin Federal 
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das J<:..;tradas, constante do officio 11. G!J/S, de i 7 de janeiro 
do 1'1 ,,.,.Pnte anno, decreta: 

.AL'I,igo unieo. Fica modificado o § 1° do artigo unieo •lo 
deerdo 11. 18.903, de 1:1 de setembro de 1!J2!J, para o fim 
dP s''''''"' elassifieadas as dcspczas, a que o nws1no sn rd1~n~, 
nf1~ o '''a\imo do orçamento d1~ vinte n Sf'ÍR ron!os nifol'l'llfos 
,. (lif,•1da r lml mil quinht•Jllos e non~nta ~~ ei111'o n·~is 
(:!li::·::' I~::;,\);, I, quo com este baixa, rnhJ'iriHio P<' lo di ,.,.do" 
g,•,·al 1/1• 1·:\)H'dinntn da 81•eretaria dt• Esl.ado d(l l\IiuisiPri(l da 
Vi:wil, (I Olwas J>nbliens, dPpois d1~ apul'ada <'111 regul:n· Lo
JII:rd:t dt~ roJJtas, da scguint11 ftírwa: af,·· quiJIZI' l'Ollt."s sdt~
n•rJh:: t• oi/l'llta n 11111 mil 110\"C(Wilfns ,, 11(1\"t~rda l'l;is (r,·~is 
lrí:;HI~~\t\JII), rt•latiyas ao :IIIAHli'JJto d:ts pl:llaf'oi'IIJ:ts ,. f'tlll-· 
~ft·fll't'ill• dos a!}HJJH!l't 1 S, na en11ta d1• r:rpiLnl; :1l.t;. onzt• I'IJI!Io.~ 
1111\1'11(;1 f' 110\fl mil ~<'iSC1 1 llfOS (' CÍJJ('() l'l;i:-; (li :O~I!)~(iW, 1 , l'i'-

lt•1·~·1JI,• ;i:.; llt'JIIêli;; oJrrn..;, 11:1 ('Oilfil de~ <'IIS(üitl. 

lti" ~~~~ .T:uu~iro, 11 flp ft•Yereiro dP l!l:lo, IIJ!I" tln JrHI,·-
1 " I 11 ti , 1 w i : t 1 I .j "2" da J li' p uh I il' ~ . 

\\".\SIIIi\IJTO:\ Lt JS 1'. IJJ: St~IIS\. 

Victor 1\r~J/Ilt•J•. 

;\]1}11'111'11 jJ/'II,Íf'f'{(l f? 11/'ÇIIll/1'1/(11. /UI ÍJJ/}!11/'{11//I'il/ de J5:!: J :lf !\i::!-\!), 
Jlttru. rt f'.rr·cu~·río do raf~·rnl/l~llfo do /'/111. JJeuj.·tmin Consffl71f. 
r·ir.iuf,• de l'ollfa UJ·o.'isll, f'ronfdl'n rí t'.dllt'rio rfrr Esfrwlo rle 
,,., n1 /'arl(tl/tÍ. riu ('o/II}Jtt/l!tÍIT. ]~'s[l'lltlo r/r• /o'l'!'l'O Srío !'nulo-
/.':,, f ;!'nnde 

1 l P ,.,~,; id1 1 ! d ,. d:1 H< 1 fl' 11 di t'a do:-: .K" I :11 lo_..; lT11 ido~· du ll 1':1 -:i 1. 
:lfft l'tf 11d11 {I() <JIIIl J'I'IJIII'I'f 1 ll a l;íllll!Jilllfli:t l1:SfJ',IIIa d1• J-'1'1'1"11 

F-:u1 I':':I!IJ-Itit~ (:J'alldl'. ar·r·•~ll,f:tl:u·ia •la l·>;(rada ~~~~ I'"PITII 1111 

l':~r:tll:i. ,. 1!1 1 :lf·r·ílrtlo collt o pal'l't't'l' da ln:-:pl•t·lr,r·ia l'"t~~J,•i':JI 
c!n~ J-::-:li·:llf:ls. ::llllSfilliiP lf11 111"f'if'ill 11. ~-~.~~. do 1 ·_::\ d•• j:tllf'illli(,t 

('fll"l ,.,,,1 1 :tllllfl. dt'('!'íl!a: 

.\I'! i~~" 11lli<'n. Firntn :qqll'O\ :lflo,.:: 11 pr·ojf'f'l n r• 1'1'-:fH".'I h'' 
ort·:tJIII'illll IJlfl' eotll ~·~dt• h:ti:'\a.Jil, J'lllll'if·atlo-: pP],, Dirt•rl'~'· • ;,~_ 
ral rj,~ l•>;pl'dit•Jllt• da s,~,·,·f'fnria dP !·~~;lntl" dt~~ ~l'~ft"il)·; tb 
\'in1·:io,. Ollras Puh!i<'a-·. para a t'X<'I'tlf':ío do f':tlt•:tJIIt'lllil da 
rr1:1 l~"lli:lllliiJ Co!l:·d:1nt. ft·on!f'il'a :'t ,·-:l:,~iin da 1•:-:rr:Jtl:l d:~ 
F•·1·r ,, d11 P:u·anú. na eitlatlt• d•~ Ponfa 1 :r·o-::;;1. 

~ 1." .\ dn;.;pt•za. nr,·. n lllft\irno d11 o:t::lltJPllfo ttL':t :li'f'l"
"\:idlr. 11;1 i'l!]•tlL"I:lJII'ia tl1• t'f'Jll!l I' r•iJll'fli'J 1 1:1 1• tllli!C: ('tlllf1•-: (''"'''' 

o tr·inl:r r· 111•! 11ril. (l't''""'n'''t•Í!I'll!:tl'l'"\fii"J.'Í< J:-,·..':1:1i!=::\~'-'. 
fii'JIIll: .(:• ;q•'lr:ula f'Pl J'l'!.!lJ!:tr ftlllliida d1• I'IPtfa..:, flpq•r;i l'lll'l•'t' 

)Jor· t·pJII:J da,- "l:r\a" :ultlieillll:tl'"··. ex-ri ,J,, J•:ll':lgl'a;plro nnit·o, 
da ci:JrJ~Ilh XIIL do Termo de I'~'Yi-:iio 1k I:! de nwiu dt• 1!1:! 1. 
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§ ~.o l'<lt'a a W\l"'llr·;ío dn l'f'i',•rida obra. fica mareado a 
JH'aZO !Ir~ oifo '''''i.r•s. t'll.llf:~tio da d:dn da nof.iricação á Cotltp:t
JJII1a l't'llll't'r•tllf', d:: :tfJPI'o\:l(;<lo ura eunccdida. 

Hio d1~ .l:ttli'Ít'o. J ~ d1• l'f'\f't'r•it·o rk 19:30, 10U", da fndo
pt'nf!,. rw ia ~" ·í'.!" da I: r•ptlld iea. 

\V,\SII 1:\UTO~ LUIS 1'. lJE Srlll~i.\. 

ril'lnr J(onder. 

'/'ntu;j,·n 1í" l" Jlfl,.,, .1 '_'" disfl'ido cldforul du h'~lwlo de Stio 
/'o111" r• JJIIIIIÍ1:ipio r/!: Atilwia 

11 ,.,.,.: idf•JdP d;t ltcpt!ldica dos Esta:ios bnido:=; do Hmsil, 
<tll1~111klld" " qtll' o tltllllic·ipio de Afibaia, no J•~sladu de Sfí.o 
1'<1111''· I'PI' .,,:, loc·:tliz:tr;fi:l. Jrfío dnvo c~onLinuar o 1° districto 
I lf•ilfll':tl dll dilo r·:sl:~do, ,.,.~:olvn induil-o no 2° disLricLo; fi-
1:1 lltff I, :!S; Í 111, JllOd j f'ir~:tf!OS o~; ~§ 1" C ~" dO fl. Vfl do arL_ 3o do 
df'c~rl'l.on. n.!í:.'li, dr~ lO dn twvnt11hro de 1926, ao qual faz re
Jf'L't~nei:~ 11 :uI.. :: · do dt·t'!'do 11. 1H. !l91. de 18 do novembro 
d1\ 1\li.?.V. 

H in do .J:meiro, 17 d~ f e\ I'I'Ciro de Hr~o, 1.09·' da Indepen
dt~lll'J:t f\ .r,~-'·" da llcpnhliea. 

\V MlUING'I'ON Lms P. DE SousA . 

. \lf!J11Sfo t/P, Vianna do Caslcllo. 

I 11 :CIIt•:TO N. J 1'. I :.'O - IH: 17 pg PEVEREinO ['E 1930 

Tmn,(~·, ,· rlu I" Jilll'll o;!," tlist1·icln eleito1·a~ do Estado do Ceará 
u JllltJJii·iJ•in dr: f:erlrn, no dil:J Estado 

< 1 ,.,.,.:~irJ,·nlt~ tl:l llr·pnlilil':l dos Estad.').::; Unidos do Brasil, 
;tf.f,.r,,hr"" :1 qun o lllllllit·ipio de GcdT'o. 10 Estado do Ceará, 
por· ~'l!;l lor:d iz:u,:iio, 11iio di•,·n nmt.innar no 1" districto eleito
ral d,, dilo ~':~·:fado, rr·:-:nl\1~ i11dllil-n no 2" disLricto; ficando, 
assi111. JJJildi!'il'<tdtJs os ~;i 1'' n .2", n. li, do art. 3", do decreto 
11. 17 .:1:.'!'•. 1h ·JO ~~~~ d•· 1111\l.'tltlll'o de Hl26, ~tO qual faz rcfcren~ 
1·ia o :1r·f. ::"do dl'l'l'l'lo 11. 1H.U!H, d~ 1H de novcmhro de 1929. 

!tio dn .l;nwiro, 17 d1! !'r'wr·eii·o clu 1930, 109" da Jndepcn
deiwia I' í'!" da nepu!Jliea. 

\VAsrrrNGTON Lm.::; P. DE SousA. 

A.uausto de Vianna do Castello. 
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IJECHETO N. HU?l -DE 2t DE FEnmEmo IJE IH30 

S!t}JJH'ilJM~ dous loaa.res de r·sCl'cventcs na Est1·ada rlt• Ferro 
c~·nlral do 1J1'asil e dou.s tlc oum·dfts-fios fi,• 2a classe nu. 
il''J>tn·ti~·fin (I<'rttl dos TdP-(J1'oplws. 

<) Pn·~idPntc~ da Jli'JHtbliea do:.- Estados U11idos do IJI'a
sil. usando do disposto no al'l,. I" do dl'f't·f'!o n. f1.!íHí. dt.\ ::o 
d1• IIIIYI'lllht'o d•• 1!l'!H. dl'<'l'l'f:t: 

.\1-t.igo rtni<'o. Fit~anr ~uppriruidu;.; os Sl'!.:llitll••s l11t;art.•s: 

!\;r 1<:,-;tJ·ada de• F('t'f'o CPtllr·nl do Bl'a.-;i I: 

1 lous t•st'I'P\·t•n!t•s da :r J >iYisiio. vagus t'otll as lt·ansrr•
l'r•rlf'i:rs dl' .\dPlio J>arilo \landat·irw c· Fr·:meisea \'alt•nt in i da. 
J-'1111~'1'\':1, I'I'S!ll'l't.iY:tlllt'lllt•, Jllll'<t a:-; la I' :!" !)jyj:-;(ít•S • 

.\a ltPpar·t ido I ;,.ral dos TPit•graplHIS: 

I >ous guat·das-rios dt• '!" t··lasst•, yagos 1'11111 as apn:-;1'111 ado
rr:r.o.; dt~ ,\nlonio !\lanut~l Ft·t•itas Dr·tlllllllotlll , •• \rdonio l•'l'all
t'fl da ~ih·a. 

lli,1 dt~ .Janri1·u. '!I dt• 1'1'\''l't•ir·o d•· .1!1:111. JIHJ" da Jm!c-
1 w 11d, · w i; t e í :.! " da H q tllld i t ·a . 

\V.\~111:\II'J'll;\1 LI IH P. J)Jo; :-\t_l(:S.\. 

Vicfnl' 1\ondr•;•. 

S"f'/'I'ÍIII'~ 11111 lo(ffl/' t{,• f'llllfil111n do tfiiOtlt·n SIIJJII{t'//11'/lif/1' t/,1. 
IIIS)JI't'fnrin f!,•,(torol dos Jo.:sl/'ttdas 

O Prl•sid,•n!P da Hr•pttltlka dos Jo:sl<ulos 1 1nidns do Hm
sil. ltsando da al.l.t'iltttit.:ão qtw llw eonr,.,.,. o al'f. '!" do dt'I'I'Pf.o 
11. !"1.:-1HL dr• :10 dt• llltYt'lllhro d1• J!J:!H, di'Cl't'la: 

AL'Ligu uni co. Fie a suppl'imido um lugar de colliinuo do 
qundro f'npplementar da Inspectoria I~PdPral das E~t r·adas, 
yago eom a promoçiio dP Manorl de OliYPira Lemos. 

llio de Janeiro, 21 de f•w•~r,•it·o dt• JH30, 109" da Inde
fH'tH!t'twia c 42° da J1,.puhl ica. 

\\'.\!41[1!'\fiTON Ll'lS p. ())'; ~OUS.\. 

Victor l\.oJulc1·. 
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lJ.ECHKl'U N. HJ. L~::! - DE 21 1m FEVEREIUO DE 1930 

Suppri1111' 11111 lo(ff/1' ,,. OJH'I'fll'iu de .'J" class1' da Jlcparliçilo n~~
ral dos 1'elegrllpho,, 

O PJ·esidcute da llevuJJliea tios Estados Unidos do Brasil, 
usando do disposto no al'f.. I" do dcueto n. 5. 581, de i.IO d•~ 
IlOVI'JlliJro dn HJ28, deercta: 

Ar Ligo tmieo. Fiea sliPlH'irnido, na Hepartição <Jcral tios 
Telcgraphos, um Jogai' de operario de :J• classe, vago com a 
IH'umoç.üo de Orlando Affonso dos Reis. 

Rio de Janeiro, 21 de fevereiro de 1U30, 109" da Indepeu
deneia c 1.2" tia Republiea. 

\VASIIING'fON Lms P. DE SousA. 

Victor Konde'l'. 

l'rlll'tl!fll ]1111' trc.~: f//1/los 11 }JI'tt::.o })ll/'11. t·om:lusão das 11iJ1'11s de 
mdh0/'11//11'1/Ios do pol'fo de l'arallUtJlllÍ 

( l Pt•(•:..;idenfP da He.pu!Jiiea dos E~tados Unidos do Brasil. 
aUendPndo au qup I'PQll~'L'Ptl o GoYerno do Estado do Paraná, 
eonce:-.·dona1·io da~ ohra:..; de melhoranwntos do porto de Para
nac.n:i. na f(lrJna do:..; eoJJll·actos et~lehrados ex-vi dos decretos 
ns: 1:?.1/i. dP ~3 dP nmio de HH7; 12.500, de 1 de agof"to do 
mesmo auno: 15.707, til' 3 de outuhro d1~ 1022 e 16.843, de 27 
d1~ JIIHITn dt' l!l:25; " tendo em vista as informações prestadas 
pela In:-'pPdoria l•'ederal de Porto~. H ius e Canaes, decreta: 

Arf igo 1111 i,·o. Fica prorog·ado por l.t'I'S (3) annos. a contar 
de 21 dP .ia lll' i J'o do col'rente a11110, o IH' azo fixado na clausula 
VI do eon f r·aeto ct>!Phl'ado (>;r:-d do dPcrrlo n. 1 ü. 843. de "!7 
dn mal't;o dP I !1~5. pa1·a eonelusiio das obras de melhoranwnto 
do porto d,. Pat'anag-11:í. 'I"" foratll inieindas rm 21 de janeiro 
de 1fl27. 

Hio de .Tanüiro. ~1 dP fPYPI'I'Íl'o dr. IH30, 109° da lndepen
deneia e 42° da Repuhliea. 

'Y:\RHf~{iTON LCIH P, DR SOUSA. 

Vido1· Koud~r . 

.Lei. de 1!1:10-- Vo1: IT 
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DECHETO N. 1\I.I:?G ---])E 2:? DE FI~\I•~HIWW IJE Hl30 

/'roroua. JIOI' mais ,,.;,H'O annos, o )Jl'tt':.o f'OI/f'edido Jwlo ,,.,·rdo 
11. 1/.[)().'J, de 2:1 de f';:vel'l'iro de I!JJ!;, ~~ JII'OJ'O(/flll'' peltJ 
flf'r:rdo n. 16.712, de 17 de [eve,·eiro de f!J;W, a 1'he 
Natirnwl Cify JJttnk ol Ncw Yorlc, para j'uncr:iullttr nu 
Bmsil 

O Presidente da Hepublicn dos Estados Unidos do Bt·asit, 
attt•ndendo ao que requerl'lr The Nalional City Bank o f N e\V 
Yot·k, Estados Unidos da Ameriea do 'Norte, autorizado a 
funccionar no Brasil pelo d('creto n. 11.503, de 23 de feve
J•eiro de HH5, polo pJ•azo de dez annos, que foi prorng-ado 
por· 111ais cineo anuos pelo decr·pto 11. 1ti. 712, do 17 d(~ feve
reiro de 1925, resolve prorogar, por mais cinco armos, 
o prazo de que tratam os Hwsmos dPeretos, mediante as con
diçõt's no pt·imeii'O pslahPIPcidns o firando o l'l'ft•J·ido Haneo 
ohl'Íg·:u!o a completar a realização do capital dl\ nov•· mil 
eoJtlo.-; d•~ t'f'i~. f•stipn1ado par·a as snas SIICCttr~.al e ag«'JJeias 
do Brasil. 110 p1·azo dl' lr·inla dia~. contados da plllllic:H;ão do 
P!'l'SPIIte •kct·do. 

Riu dt~ .Jmwiro, 22 d•~ fnVPJ'f'Ít·o dP I !l:JO, J OH" da Tndc
lll'llllt~neia ~~ ·12° da Hept1blica. 

\V ASIIJNGTON LUIS P. DE SoUSA. 

F. C. de Oliveira Botcllto. 

DJi~CRETO N. 19.126- DR 25 DE FEVEREIRO DF. 1930 

Abre ao Jlinistcrio da Justiça e Negados Interiores o credito 
especial d'e 220$6.H parn int8(Jrar o pagamento da (J?'ati
{icoçt1o addicionn.l de ,'J:t %, relativa a 1928. do pro(e,'lsor 
tio !JMiitulo Brnjmnin (:,mstant, Vrandsco r[,~ Paulr~ c 
Souza · 

O lht·esitfentc da RPpublica dos Estados Unidos do Brasil, 
usando da nutoriza~ão contida no decreto n. 5. 708, de 9 de 
sntrmbro dn 1 U2!l, c tendo ouvido o Tribunal de Cnntas, no3 
h'l·mos do art. 93 do regulamento approvado pelo decreto 
n. 15. 783, de 8 de novembro de 1922, resolve abrir ao Minis
terio da Justiça e Negocios Interiores o credito especial de 
ctuzentog e vintA mil seiscentos e cincoenta e quat·ro réis 
f220$0~1), parn integrar o pagamento da gratificação acfdi
rional dt\ 33 %, rf'lativa ao anno de 1928, do professor do 
Tn~tituto Benjamin Constant, Francisco de Paula e Souza. 

Hio de Janeiro, 25 de fevereiro de 1930, 109° da Inde .. 
fH'THicneia n 12° rla fippnhlica. 

\V ASHINfl'fON LUIS P. DE SoUSA. 

A ugnsto de Vianna do Castcllo. 
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Prom/Ü(Jff a Co1wenrao sflnitm·itt i1lie1'tWdonflf; usslunwla em 
l'aris a 21 df~ j11n/ln de I!JfUí 

O PrP;;;itlente da Hepublica dos l~stadoi-i llnldos do Brasil: 

Tendo sanccionado, pelo decreto 11. G. ü93, dP 1:3 de Agmd o 
de 192H, a llf~~oht\:ão. do Congr.,~so Nueional qtw appronJtt a 
Convt~ncrw t;ttniturin internacional, assignada ••tn Paris a 21 
de Junho dn 1926; c haver .. do-se effectnado o deposito do in
strumento brasileiro de ratificnção da dita CmivPntiio, no l\1 i
nistcrio dos Negoeios Estrangeiros da Fraw;a, no dia ~J ti•~ 
Dczornht·o ttltiJllo: 

llecrcta que a referirln ConvPnção, ap]H1JJsa poe e6pia ao 
prmwtrte dt~C1'do, seja oxecntada o cmntH'ida Uio intoirantPIIIt~ 
como tH'Ila sn contém. 

Rio f)P Janeiro, 25 de· .Pm·t·l'f'it·o dt• 1!1:30, 10!>" da fr;·dt•
pendeneia e 12° da H!!JHtbliea. 

\V,\sTlrNGTON Lurs P. J>r~ 8oURA. 

Octai'Ío fllanaal)('im. 

PIU:HWENTF. lJA rtEf1l'IlLICA IJOH Rtrl'ADOS UNIIJOH DO BHASit, 

Faço saber, aos quo a preSPJltc Carta de raUficação virem, 
fllll', f~flti·P os Estados fluídos do Br·asil t' os J>aizt~s rt~p··nst•lltados 
na l!ollferencirt sanitar·ia intcr·Haeional, i·eunida em Paris, em 
1926, foram concluidos e assigmidos, pelos respectivos Plc
nipotcnciarios, aos vinto e utn dias do nwz d~~ Junho do dito 
anno, uma Convenção e um Protocollo do teor seguinte: 

eONVRNTION f·HNIT.\lltJ•: JNTEHN.\TfON.\LE 

SA lUAJESTl;; JA~~ HOT l>' AlNHIANTS'l'AN. f,~~ PR~~SIJ >J!:iN'l' 
DJ~ IA ttf.:PUBIAQrJN ff."LBi\.NfK Lh! PJH:~fJ>fi:N'.l' J>Ji~ L'EM
PIRE /H ... LJ~MANIJ, Ll~ 1)ItF~KIIH~N'11 J)J<: L\ N ,\'l'TON AllU E~
TINE. I,E 11 Rf:SIDENT l<'ÉDÍ~RAL DÉ L,\ Hf:PU1JLJQUE D'AU
TRICHK SA MAJES'l'-e J ... E HOI DES BELGES. LJi:i PHJtSTDEN'l' 
DE LA llf":PUBLTQUJi; 1 >ES f.:TATS-UNIS DU Bn ,;:8JL, K\ 1\IA
JESTr;: LI•: ltOI T>J~S Bl;L<JAH.ES, LE PHI::SJI>J<:N'J' IH: L.\ ltf·:
PUHLIQUE J)(! GHILI. LE PRÉSIDF:N'l' DE LA HI~PUBLIOOI!.: 
DE CIIINE, LE PRÉSfDENT DE LA Hf.:PU1H,IQUFi DE CO
J ... OMBIE. LE PRitSIDENT J>E L\ ll~~l,UBLTQUF. DI!:- CUB.A. 
SA l\1.\.H:STlt Ll~ HOT DE DANEI\fARK, LE Pfll;~SIDENT DE L.\ 
R-ePTJBLfQUJ~ DOl\fiNfCJJNE, S.\ l\fi\JJ•~S'l'f: L.E HOT rn:~oY-
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PTJ.i~, L.E PRJ~SIDEN'l' 1 •E L.\ HÉPCBLIQUE DE L'ÉQUATEUR, 
S.\ MAJEST.É LE ROl D'l~SPAGNE, LE PRÉSIDENT DES 
l•~T.\TS-tTNIS lf.AMJ;;HIQUJ~~. SA MA.JESTÉ LA REINE DES 
llOfS J)'fi~THIOPIE ET HON AL'l'ESSE IMPÉRIALE E'f ROYALE 
LE PIUNCE H1::HJTIEH E'l' Rf:GEN'l' DE L'EMPIRE, LE PRÉ
HIDEXT . DE L.\ Hf:PUBLIQUE FINLANDAISE, LE PRÉSI
J •ENT DE L.\ IUtPUBLIQUE FllANÇAISE, SA .MAJES'fÉ LE 
HOI DU HOY.\Fl\IE-UNI DE GllANDE-BHETAGNE ET D'IR
L.\~U~..; ET DES T.EilHlTOJRF~H BllJT!~NIQOES AU DELÀ 
DES MEHS, El\tPEH]JlJR DES INDES, LE PRÉSIDENT DE LA 
H:f:PUBLIQUE DE GHÉCE, LE PRÉSIDENT DE LA RÉPUBLI-. 
QUE Dfi: (HJ.\TJ~l\L\LA, LE PHt::t;;;IOE~T DE LA RÉPUBLIQUE 
V'H.\lTJ, S;\ 1\L\,JERTt:: L.F: ltOT DF HEDJAZ, LE PR1tSIDENT 
DE LA Ht::PliBLIQllE DE HONDlHL\8. ~ON ALTESSE SÉ
Ht::NISSlME LE Ht::(:K\'.1' I HJ HOY:\lJ:\lE DE HONGRIE, SA 
l\L\,JESTt:: LE HOJ. D'I'l',\LIK ~A M1UESTt:: L'EMPEREUR DU 
.T.\POi\, LI<: PHt::~II)J.:~T DE L.\ Rlr:PllBLIQt)E DE LIBEHIA, 
LE PHt::srJ)E\T DE LA Ht=:PUBLIQ(JE DE LITHUANIE. SON 
.\LTE~SE ROY.\LE l\L\D.\l\H: LA GHANDE-DUGHESSE DE 
LlJXJ::l\lBOUJt<t. SA l\L\J J<:ST1~ L~~ SCLTAN DU MAROC, LE 
PHI~SJDEX'J' DE LA H1::POBLIQUE DU MEXIQUE, SON AL
TES~E St::Ilt~NJ~SIME LE PHI~CE DE 3IONACO. SA MAJESTÉ 
LE ROI DE NORVI10l~:. L:F~ Pllt~SIDENT DE LA RÉPUBLIQUE 
DU P~\RAGUAY, 8.\ .\1.\.JE~Tt;: J.JA HEII';E DES P..\ YS-BAS, LE 
PRJ<~SIDEN'r DE LA HÉPUBLIQUE DU PÉROU, SA MAJESTÉ 
LE CHAH DE PERSE, LE PRÉSIDENT DE LA RÉPUBLIQUE 
DE POLOGNE, Ll~ PRJtSJDENT DE LA RÉPUBLIQUE POR TU
GAISE, SA 1\L\,J.I<~STÉ LF. ROI DE ROUMANIE, LES CAPITAI-
1\ES-RJ~:U.ENTS DE S.\INT-1\L\RIN. SA l\IAJESTÉ LE ROI DES 
~EHHES. CHO.\TE~ KJ' SLOV:E~ES. LE PR1::SIDEN'f1 DE LA 
IU~PUBLIQUE DE EL 8.\LVADOR, LE GOUVERNEUR GÉNÉ
HAL HEPRÉSENT .. \NT L'AUTORITÉ SOUVERAINE DU SOU
DAN. LE CONSErL FJtDÉRAL SUISSE, LE PRÉSIDENT DE LA 
Ht~PUHLIQCE TCHJ::oO~LOY.AQUE, SON ALTESSE LE BEY 
DE 'L'l" ~I SI E, LE PRJ~SIDENT DE LA RÉPUBLIQUE 'fURQUE, 
LE COMITÉ CENTRAL EXÉCUTIF DE L'UNION DES RÉPV
BLIQUES SOVIÉTIS'rES SOCIALISTES, LE PRÉSIDENT DE 
LA RÉPUBLIQUE DE L'URUGUAY ET LE PR1~SIDENT DE 
L.\ RTtPUBLTQVE DU VENEZUELA, 

Ayant décidé d'apporter dans les dispositions de la Con
Vf'ntion sanitairP, signée à Paris le 17 janvier 1912, des mo
difications que comportent des données nouvelles de la science 
('L de l'expérience prophylactiques, d'établir une réglementa
t.ion internationale relative au typhus exanthématique et à la 
vario!~ et d'étendre, autant qu'il est possible, le champ d'aJJ
plication des príncipes qui ont inspiré la réglementation sani
Laire internationale, ont décidé de conclure une Convention à 
ccL effet et ont nommé pour leurs plénipotentiaires, savoir: 
13.\ 1\L\JJ<;STÉ LE Hor D' ;\FGHANIST·\'~: 

1\1. Islambf'k-Khoudoiar Khan, Secrétairc de la V'i
gation d'Afghanist.an à Paris. 

IJE PnÉSIDENT DE LA RÉPUBLIQUE n' ALBANIE: 

1\I. lc Dr. Osman, Dirccteur de l'Hôpital de Tirana. 
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LE PRÉSIDENT DE 1./EMPIHE ALLEMA·ND: 
M. Franoux, Conseiller intime de Légation à L-\m

bassade d'Ailemagne à Paris; 
l\I. le Dr. Hamel, Conseiller au Ministêre de l'Inf.c

rieur de l'Empire. 

L F. PnÉSIDENT DE LA NATION AnGENTINE: 

1\L Federico Alvarez de Tolerlo, Ministre rl'Argcntinc 
à Paris; 

l\l. le Dr. Araoz Alfaro, Président du Département 
de l'Hygiene; 

M. Manuel Carbonell, Professeur d'Hygiene il la Fa
culté de Médecine de Buenos-Aires. 

LE PRÉSIDENT FÉDÉRAL DE LA RÉPUBLIQUE D' ÁU'l'RICHE: 

M. Alfred Grünberger, Ministre d'Autriehe à Pari~. 

SA MAJESTÉ LE ROI DES BELGES: 

l\f. Velghe, Secrétaire Général du Ministere de l'In
térieur et de l'Hygiene. 

T.JE PnÉSIDENT DE LA RÉPUBLIQUE DES ÉTATS-UNIS DU BRÉHtL: 

l\f. Ie Professeur Dr. Carlos Chagas, Directeur Géné
J'al dn Départ~·ment National de la ~:mh' Puhl i
que, Directeur de l'Institut Oswaldo Cruz; 

M. le Dr. Gilberto l\loura Costa. 

SA MAJESTÉ LE ROI DES BUI..GARES : 

l\1. Morfoff, Ministre de Bnlgaric à Paris; 
l\L le Dr. Tochko-Pctroff, Prof!'~sem· it la Facvlté 

de Médecine de Sofia. 

LE Pni~SmEN'r DE LA RÉPUBLIQUE nu CHILI: 

1\L Armando Quezada, Ministre du Chili it Paris; 
1\J. lc Dr. ·Emílio Alrlnnate, Professem· it In Fnrulf.t> 

rle Médccinc du Chili; 
l\f. le Dr. J,. Rodrigucz Barros, Profc~st'lll' :t In Fn

culté de 1\fédecine du Chili. 

LE PRÉSIDENT DE LA RÉPUBJ .. JQUE DE CHINE: 

I.e Général Yao Si-Kiou, Attach(> militair·f' à Paris; 
M. le Dr. Scif~ ·ron-Fa, SPCI'f~tait·•· ~P~~einl ú la Lf~gn

tion de Chine à Paris. 

T-E Pn~smBNT DE r,A Rr~PUBLJQUF.: DE CoLO:!\fBIE: 

1\L le Dr. Miguel Jimenez LOJH'Z, Professeur a In 
Facnlté dP l\ff'deeinn de Bogotn. 1\fini~tl'P Plf'ni
notPnfiairf' flp Cnlnrnhi0 :1 Hr~rlin. 

L F. Pm~RrnEN'l' DF: rJ.-\ R ÉPL'BLJQlTE DE CunA: 

1\T. fiamiro Hernandes Portcla, f:onsf•iiiPr dP la IJé
gation de Cuba à Paris; 

l\f. le Dr. Mario Lebredo, Directeur d~ l'Hôpitnl "Lns 
Animas". 
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SA J\TAGRS'rJ~ JjE noi DF. ])ANEMAJli{: 

l\1. Ie Dr. Th. Madsou, Dirodnur de l'InsLituL dcs 
~.ürrrmíl do I'I;:fnt; 

1\I. I. A. Korbing, Direetrnr dn Ia SociLHé df~S Arma
tcurs réunis. 

LR PRÉSIDEN'J' DE J ... A fiJti>eBJ,IQOR DE PoLt:GNE. POUR LA VILLE 
IJrnnE Dg JhNTZTG: 

M. lo Dr. \Vif.old Clwzdko, anr,ien Ministre de Ia 
Santé; 

l\1. In J>r. Karl Stad(•, Cnnseilll'l' rl'J::tat dn 8{·nn!. de 
la Villn librc de Dnntzig. 

LE Pru~RJOENT nE LA fiÉPUBI.JQlll~ Dol\t:INICAINE; 

J\L In l>r. HdnllCf'i', PI'Ofi'SSClll' à la Fncnlt1; dP l\fl~
dPcinn de Rai nt-Dom i nguP. 

SA 1\L\.JESTJt LE Hcn D'J::IIYPTE: 

Fakhry Paelm, Ministec rt'I~gypte h Paris; 
M. I e 1\Iajor Chnrles P. Thompson, 1 >. S. 0., Prl;si

dont du Oonsoil sanituiro HWL'ilime ct qwu·anln
ltaire d'r;:gyvtc; 

l\1, le Dt·. Mah{mWJHI Ahd El Ralam E! (:nindy B1~Y. 
Dcnxit'm1e Secrólairn de la Légation d'Égyptc ü 
Brnxellns, DMf~g11é dn Gonvernement égypticn at1 

Comité de l'Offiee Tnternntional d'Hygiene pu
hliqne. 

LE Pnr~STDEN'l' DE LA fii~PUBLIQUE ow r)ÉQUATEun: 

1\1. IP Dr·. J. Tllingoni'IIJ Ycnza. 
R\ l\L\.JESTÉ LE fio I D'EsP,\GNE: 

l\f. lo Marqnis d1~ Fanra, Mini:-::f.rn plénipot.nuLiairr, 
f:onsrdllc·r de l'ArnhnHsadc d'.I~spagno ü Pal'is; 

l\f. In Dr·. Franeisco l\Iurillo y Palaeios, DirPetnnr 
Général de la RnnfJS d'Espagnc. 

Lr: PnF.smENT DER l~TATS-TTNTS n'AM~HIQOE: 

1\f. lo Dr·. H. R. Cumrning, Sur·geon <J,•neral, Public 
Hcalth Srrvicn; 

\1. Ir Dr·. Taliafcrro f:lark, SPnim· Sqrgeon, Public 
Ilcalfh Rnrvic·r: 

l\1. In Dr. \V. \V. 1\ing, Rm·gpon, Publie Hl'alth Snr
vicc. 

~.\ MA.TESTÉ LA REINE nr:s R01s o'ÉTHTOPJF: R'J' soN AL'I'ERRF: hr
l'J~Rl!\LE ET I10YALE LE P111Nf:E TTI~RITI!:rt ET mtflEN'l' DF. L'J.':M-· 
PJBF:: 

M. J,... f:omf0 Lngnrd1•, Dnc~ d'Enloffo. 1\lini~dr·,. Jll~··
nipol cntiairo. 

LE Pnr~RIDEN'J' DF: L.\ RI~PtTBLTQtm FINT,.\ND.\!RE: 

1\f. CIJarlf'S Enckf'IJ, Ministro de F'inlnndP ;, Pnri~: 
1\f. !0 Dr. Oswnld RfrPng, Profr•ss0m· it l'flnj,·prsift; 

d'HP!singfor~. 
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LE Piti~SlllENT DI~ LA HÉPUBLIQUE FrtANÇAlSE: 

Son Excellence M. Camillo Barrerc, AmbassadPm' de 
Franco; 

l\1. Harismcndy, Ministre Plénipotentiaire, Sou~~ 
Dircctcur au Ministerc des Affaires Étrange
res; 

1\L de Navailles, Sous-Dirccteur au 1\tinistero dcs 
Affaires Étrangercs; 

1\J. ltl Dr. Calnwl.tt>, Snus-Dir<'etr•ur dn l'Instifut 
Pastem·; 

l\1. ln f)J'. Lr~on HPrn:~:·r\ Jll'ofcsS('lll' :t la Facullr~ dP 
1\lr~dr•eiiH' df' Paris. 

PotTfl y,'ALm~n.m: 

l\T. In D1·. Lucir•n Ha;vnaudf Jnsp0cf1'lll' flr~n,~l'a I rl•·s 
Sr•t·vicr•s d'Hygi•~lJW d'Als·érir•. 

Pour r)AFRIQUE OcciDEX'rALE FRANÇAISE: 

1\1. Ic Ih·. Paul Gouzicn, l\Mdcein-InspPc!PtH' G•~
nr~ml dt•s Tronrws eolnniaiPs. 

Pollt' L'AFIU(..IUE ÜHil~NT.\Lt·~ FnANÇAISE: 

1\l. le Dr. Th it·oux, l\-lf~d0cin-Insp0el.cm· dPs Tl'ou
pes colonial0s. 

Pnnr L'INnOCIIINE Fn.ANÇAISE: 

l\1. lc Dr. L'Hrrmini<'r, Délégué dn l'Indoeltim• au 
ComiU) consult.atif du Burcau d'Orient uc la 
Soei(lté dns Nations; 

M. Ie Dr. Noel Bcrnard, DirPcLcur dcs Inslitut~ 
Pa~l r•tlJ' d'Indoehi nP. 

Pour Jps JtTATS DI~ SYHIE, DU (iHAND LmAN, nEs .\LAOlfi'l·Es 
ET ou DJEBEL-Dnm.m: 

1\T. IlarismPndy, l\Iinistrfl Plt~nipotentiairc•. Sons
DirPcteur an Ministere tlt>s Affaires t;;Lt·angim·s; 

M. lc Dr. Delmas. 

Pnnr I!ENSEMDLF. DES AU'rRER Cm.oNms, Pn.oTEcTOnATS, 
PosHI~HHJnNR t·~T TlmHITOIJIJ<:R HOlTR l\1.\Nil.\'1' Jll~ LA 
l''llANCE: 

J\L Ie Dr. AqdiherL Inspr•ctcnr Générnl dtt R•'I'\'it·r~ 
de Snnlé an l\linisU~re dcs Colonics. 

SA MA.J ERTÉ LE Jlor nu H<lYAUl\'IE-iJNI DE Gn.ANTH~-RnETAf:NE ET 
n'IHLANilE ET llES 'fEHBITOIIH~R BnrnNNII..Jlil•:H AIT llELA 
llES 1\TEil~, EWPEH!Wit DES [NDES: 

Sit· George SeaLon Buchanan, IH., C. R., M. D., i\lé
décin cn c hei' au 1\linistere do J'HygienL'; 

M. John Murray, C. l\1. G., Conseillcr uu Foreign 
Office; 
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Pour LE Dol\IINION uu CANADA: 

1\f. le Dr .• lolm Andrew Amyot, C. M. G., M. B., 
Dkecteur ,Q!;néral dn l\lini~lln·p d'Hygi~t\nf' llu 
Dominion du Canada. 

Pnur LF: COMl\IONWBALTH o' AusTHALm: 

1\f. In Dr. \Villiam Campbell Sawers, n. R O., M. 
B., Médecin an Ministere de l'Hygiône. 

POUI' J .. E DOMINION DE LA NOUVELLE-ZÉL,\NDIE: 

M. lc LieutPnant-Colonel Sydney P1·ice .James, M. 
D.; 

Pour L'lNDE: 

M. David Thomas Chadwick, C. S. I., C. I. . E., Se
erétairn du Gouveenrmrnt. fl,, l'Tnrh' an 1\finiR
terr du Commerce. 

Pnm· L'TT!>HON Suo-AFRICAINE: 

l\1. le Dr. Philip Stock, C. B. C. R. E., J>Mf~gw~ nu 
Comitli dP J'Officn International d'Hygit'mn pn
~Jlique. 

I ... r; PRÉSIDENT DF LA BÉPUBLTQTJE Dg nnECE: 
1\f. A. C. Carapanos, Ministre de Greee à Pari~; 
M. le Dr. .Matarangas Gerassimos. 

tE PHÉAJDEN'I' DE L.\ fii-~PFBLJQtTE DF: GUATEMALA: 

1\f. I c Dr. Fnnw.i~cn .\. Figllfll'Oa. f!hm'gf. d' ;\ ffnirt•s 
it. Paris. 

Lr~ Prtí-:~rnF:NT DE LA RÉPUIH .. JQUE D'HA'rTI: 

1\f. !e Dr. llf'nrg"~ .\ndain. 

~\ MA.IERTJ~ LE nnr DT' Hml.J.\Z: 

l\J. I" D1·. Mahmnud Hnmoml~. DiJ•f'rl Pu r Ot~llf'rnl de 
la Santé PnhliquP. 

LE Pnr~smgNT nE LA RÉPUBLIQUE ·DE HoNDURAS: 

1\J. I e Dr. RnhPn .:\uclino .Aguilar, Chnrgé d'A ffn ire~ 
à Paris. 

RnN ALTESSE Sio~HÉNJSRI:\IE LE IH:nENT nu JloYAUl\JE DE IfnN
r.nrR: 

l\f. In Dr. Chal'lcR nro~ch, f!nns,-.illt•r au Minisfl~l't' do 
la Prévoyanr.P SncfaiP. 

S:\ M.uESTÉ LE Ror D'l'l'Ar..m: 

1\f. ,,. nr. AIJH•J•t Lulrario. Pl·éfd dt• Jll'l'li1ÍÔI'f' rlassf'; 
l\1. IP D1·. fliovnnni YiU.or·io ltt•pdt.i, ll(>n,;ral !\lt~dn

ein dt• la !\larinn Hoyal,-. Halicnn!'. Dit'('C(ellr' sa
nitairt~ dr1 CoJJlllJissariat Géné,·nl de I'J::Illigrn
tion; 

M. In Colon!'l dn pol't Odoardn Hn,.ttr•I', f:nlllrnnnd:mt 
dn Pnrl. dn Vt•nise; 
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1\f. Guido Rocco, Premier Secrétaire de l'Ambassade 
d'Italie à Paris; 

M. le Dr. Cancelliere, Vice-Préfet de premiere classe; 
M. I e Dr. DrtH~Ui, Délégue Rani taiJ'(~ :t l'étrangl'r. 

RA 1\L\.J ER'rÉ I..'EMPEHElJil. DO .TAPON: 

M. Hajime Matsushima, Conscillcr d'Amhassadc; 
l\1. lo Dr. Mitsuzo Tsnrumi, Délégué du Japon au 

Comité de I'Office International d'Hygiene pu
blique. 

LE PnÉSIDENT DE LA RÉPUBLIQUE DE LIBÉRIA: 

M. le Baron n. A. L. Lehmann, Ministre de Libéria à 
Paris; 

M. N. Ooms, Premier Secrétaire de Ia Légation. 

LE PRÉSIDEL.~T DE J.-A RÉPUBLIQUE DE LITHUANIE: 

M. Ie Dr. Pranas Vaiciuska, Lieutenant général de 
Santé de réserve, chargé de cours it l'UnivPr
sité de Kannas, l\fédecin en chcf de la ville dn 
Kaunas. 

SoN ALTESSE ROYALE l\L\DAMR T...A GRANDR Dpm-IESSE DF: Lu
XEMBOURG: 

l\1. lt~ Dr. Praum. Dirocteur dn Laboratoirc Bacfério
logique du Luxcmbourg. 

SA MA.J ESTI~ LJ~ SuurAN nu MAnoc: 

M. Harisnwndy, MiniHtre Plénipotontiaire, SouH-Di
rcetour au 1\linistere dr•s Affairos Etmngt'~res; 

1\L I c Dr. Lncit~n Haynaud, Inspr•cf t•tn· g-t>ruSr·al dt•P. 
Serviccs d'Hygiene d'Algérie. 

LR PnÉRlDENT nE LA RÉPUBLIQUE nn MEXIQUR: 

l\1. In Tk. Hnpltai'l CalH·r·r·n. J\Tini:..;lr·t• tl11 1\lt•xiqtll' ;t 
Hruxclles. 

RnN ALTEKRF. RÉnÉNISHil\'IF. LE Pn.r~cF. rm 1\fONM:o: 

l\T. JloussPl-Df'~pierres, Sf'CJ'(qnirf' d'E'faf dfl R. :\. ~. 
lo Princc de Monaco; 

l\1. lo Dr. Marsan, DirPctrur du Sflt'YÍCf' d'Hygi(•nP 
de la Principa#uté. 

8A 1\Lu E~'l'l~ LE Ror DE Nmw~~GE: 

.M. Sigurd B(~ntzon. Con:-; .. iJII'J' tll' la Lt'gation dP Nor
vege à Paris; 

1\J. le Dr. H. Matlrias Gram, Dir·pr.ffltll' Gt•ru•rnl dt~ 
l'Administration Sanita ire. 

T,J·: Pld:RrnENT DE L.\ nJ<SPPRLIQlTE OI' PAHAfi(T.\Y: 

l\J. lt> Dr. H. \". GabaiiPI'o, Charg-~ d':\ff'air•t>;-; d11 P:~
raguay rn Franco. 

R\ 1\f.\.lER'l'É LA REINE DES PAYS-BAS: 

M. Doude van Tt·oo~fw~·k, 1\fini~(l'P df'~ Pn~·~-Haf': iL 
Bernc; 



58 Af~'TOR no POOErt EXECUTIYO 

M. te Dr. N. M .• Toscphus .Jif.ta, Pr1ísi<knt. dn Con
st~il d'Hygienc; 

l\1. le Hr. de Vogel, ancien luspeclcur en clwf uu 
Service Sanitaire aux Indes Néerlandaises: 

.M. vau der Pias, Consul dos Pays-Has à üjeddah. 

J..,E PnÉSIDEN'r DE LA RÉPUDLIQUE nu PÉnou: 
1\1. Ie Dr. Pablo S. MimhP!a, l\1inistrn Pl6nipoff•llli:tir.' 

du Pérou à Berne. 
R·\ 1\{1\.TESTÉ LE CHAII DE PERSE: 

M. lc Dr. Ali-Khan Partow-Aazarn, ancicn Sons· 
Sccrétairc an l\Iinisth·o dn l'InsLnwtion publiqw,, 
Vice-Presidnnt d11 Com;pi I sanita i r·1~ "" J Ji l'l'l'i ('' "' 
de l'Jlôpital impél'ial; 

!\J. lc Dt·. Mansour-Charif, ancinn médPcin d0 la Fn
millf~ Jloyalc. 

L r<: Pm~smENT ng LA HÉPUHLTQUE DE PoLoGNE: 

1\f. Ie Dr. \Vilold Chodzko, ancif'n 1\Iinistre de la 
Santé; 

M. Taylor, Sous-Chcf du Départcmcnt des 'I'raités. 

Lr<: Pm~smEwr DE LA RÉPUBLIQUE PonTUGAISE: 

M. lc Professcur Ilicardo .Jorgl', Dircctcnr Général de 
la Santé publique. 

SA J\J A.J r~RTJ~ LE Roi DE RouMANIE: 

l\1. le nr. Jean Cantaonzenc, ProfnSSI'Ul' à la Far.nllt'l 
de l\lédecin·e dn Buscarest. 

LER CAPTTATNES-R T~OF.N'J'R IH~ RATNT-MARIN: 

M. lc D1·. Guclpa. 

LI·~ Pm~smEwr ng LA RÉPUBLIQITF. im EL SALVAnrm: 

M. In Prnfr•ssPrn· Larrl(~-Arfhf~s. 

~-' .~ru J·~ST(: LE H o r lli~S S~<:nrn:::~. CnoATEH m· Rr.ov,~NES: 
1\f. Miroslav Spal~úkoviteh, Ministre Plénipotcntiaire 

à Paris. 

LE fimJvimNEUR G r~ :-v r~rt.\L ru·:PHJ~SW'ITANT r/AUI'OHITÉ SouvERACH': 
nt! SounAN: 

l\1. Ic Dr. Oliver Franeis Haynrs Atkcy, M. B., F'. R. 
C. S., Directcur dn Snrvicc l\Iédical dn Soudan. 

J,g GoNSEIL FÉoihtAL SmssE: 

M. AlpltonseJ)lllJ:•nl, 1\Jinislt·o dn Snissn h P:1ris: 
M. 11' nr. CmTi!•l'!', Dit·ueff•lll' dll Hf'l'YÍCf' l't'df;L'al df' 

l'Hygit:•nc publique. 
LE PnJ~srrmNT DE LA RÉPUHLTQUE Tcni~c:osLoVAQUE: 

l\1. lc n,·, Ladi: l:l\ I'I'<:ehazka, Chf'f df'S 81']'\"Íf'f':-i "a
nif:til'f'S d<~ la \'illn dt• Prngtlf'. 

Bo!'l AL'rESSE LE BEY DE TuNIRm: 

1\f. do Navailles, Sous-Diredeur dn l\JinisU•I'C dr~ 
A ffn i rrs F:Lr:m gf>rps. 
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'..JF: PnÉRJDEN'r DF: LA llÉPUBLJQUE TunQUE: 

Son }i~xedlcnco Aly Fdlrv 1'oy, Arnlmssadeur do 'l'ur
quie à Paris. 

LE CoMITÉ CENTRAL EXÉCUTIP ng r...'UNION nEs RÉPUBLIQUEs So
VII~'l'IS'l'ES SoCIALIS'l'ES: 

M. lo Professour Nicolas Somachko, Membre du Co
mité Central Exécutif de l'U. R. S. S., Com
missaire du Peuple ponr Ia Santé publique de la 
R. S. F. S. H.; 

1\f. .lacques Davtian, ConseillPr de l'.Ambassade de 
l'Union des H.('publiqncs Sovi~tistes Socialistcs 
h Paris. 

1\I. Yladimir Egoricw, Sous-Dirccteur au Conuuis~a-
riat du· Pouple pour Ies Affaires J~trangercs; 

l\1. In Dr. Ilia Mamoulia, Memln·o dn Comité Central 
Exr~cutif de In. Hépubliqne Soviétistc Sor,ialiste 
de G1~orgic; 

1\T. le Dr. Léon Bronstcin, du Commissariat du 
1'cuple ponr Ia tianl ~~ publique de la Ht;puhliquc 
f-'.oviMisto Sucialisfo do I'Ukrainc; 

!\1. lo Dr. Oganes Mobournoutoff, Memhre du College 
du Commi~sariaL dn Pnupln pnm· la Sant(~ pu
bliqno do la R. S. S. de l'Uzb1Skistan; 

M. Jc Dr. Nicolas Freyberg, CoiJseillcr au Cornrnh~m
riat du Pcuplc vou r la Santé publique de la R. 
S. F. S. R.; 

M. le Dr. AI. Syssino, Clwf rln Département sani
taire d ,'ipidcmtiolngiqno dn Cnmrnissariat. dn 
Penple pour la SanL1~ publique d1~ la H. 8. F. 
8. H., Professem· h l'TJniversitô. 

LE Pru~RJDEN'r nE LA fil~PUBLIQUF. DE L'UnuGUAY: 
l\L A. Hormm., anr,inn Chargó d'Affair1·s dn l'lTrugnny 

it Pnr·is. 
LE Pn(:srrli•1N'L' 11~<: LA Hr~prrm,Ic.JIJE 11tr V~<:NEJ'.IJELA: 

1\1. .Tos1~ Ignaeio Cardenas, l\linisfrp dn Yenezuela ú 
Madrid ct La ITaye. 

Lesqunls, ayant d1~pos1~ Jenr·s prnins ponvoirs trou\·és en 
bnm1P PL drw fornw. sorlf. I'Oil\.f'll\IS d1'S rlispnsifion::; snivantes: 

DISPOSITION PHIHXt\UNAIUE 

Aux nffds de la prés(mf.e C:o11vmltion '''s JTrtnLPs l'ad,ies 
Conl.r·actantes adoptent Ies définitions suivantns: 

1 ". Ln mot ri1'consrl'iption dé.;;ignc mw parti o d1' t.r'tTi I oiJ'fl 
hien dótnrminé(', ainsi: uno provinco, un gouvcrnement, nn 
distl'ict. 1m d1~part('m0nt., un canton, uno tlP, uno communc, 
unn villf\ un qnal't,if'l' d1~ Yillf', 1m vilhlg-1', 1111 pnrt. 1r1w ngglo
nHíration, de., quPilos quo soiPnt l'étPndun l't la population dn 
ccs portions fio territ.oire. 

2°. Le mot obscrvation signific isolernent des personnes soit 
à bord d'un navire, soit dans une stat.ion sanitaire, avant, 
qu'ellcs obtiennent la libre pratique; 
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Le nwt su1·veillance signifie que les personnes ne sont pas 
isolées, qu'elles obtiennent tout de snite la libre pratique, mais 
sont signalées à l'autol'ité sanitaire finns les diverses Jocalités 
ou elles se rendcnt ct smrmiscs h 1111 exa111en médical eonsta
tant lenr état de santé. 

3°. Le mot équipage comprend tonte personne qui ne se 
trouve pas à bord à seule fin de se transporter d'un pays ü 
un antre, mais qui est employée, d'une rrianiere quelconque, 
au service du navire, des personnes à bord ou de la cargaison. 

4°. L•• mof, jom· signifi•• 1111 inf.r'rYallt• d0 Yingt-quatrP 
heures. 

TITRE Jer 

Dispositions générales 

CHAPITRE Jer 

Prescriptions à observer par les Gouvernements des pays par
ticipant à la présente Convention dàs que la peste, Je 
clloléra, la fiàvre jaune ou certaines autr.es affections 
transmissibles apparaissent sur leur territoire 

SECTION I 

NOTIFICA'l'ION E'l' COMMVNiflATJONS lJL'l'ÉRrJUTRES AUX AU'l'HES PAYS 

ARTICLE PREMIER. - Chaque Gouvernement doit notifier 
immédiatement aux autres Gouvernements et. en même temvs, 
il l'Office Jnternational d'HygHme publique: 

1°. Le premim· cas avéré de peste, de choléra ou de fie\T(l 
jaune constaté sur son territoirf'; 

2°. Le pr0mier cas avéré de peste, de choléra ou de fit'~n·e 
;i:nmf' snrvenant f'n dehor'B des rirconseriptiom; déj:t aU.eiult•s: 

3°. L'existenrf' d'mw épidémi,.. rir typhns t•xanUuínml iqlll' 
011 de V:li"ÍOlf'. 

AnT. 2. - Les notifieations prévues à l'Article premier 
sont nerompagnées on tri's pr'omplemrnt. suivies rle renseigne
mf'nts cireonstanciés sur: 

1°. L'fmdroit oil la maladie est apparue: 
2°. I .. a date dP- son aprmrition, son origitw ,.t, sa fornw~ 
3°. Le nombre des cas constatés et celui dos déces; 
4°. L'étenduP- de la ou df's circonscriptions atteintes; 
5°. Pour la }H'stf', J'existence df' rPtJP. infediOJJ nn d'llltP. 

rnnl'l.alité i nsol if.(' ehez lns rongcnrs; 
6°. Pour In choléra, In nomhm df's podt'nrs dP germes 

dans lf' ras ou il en a óté tronvé; 
7°, Pour la fieYre jamw. l'I'XÍStene~\ et rabondanen J'('lal i \'0 

( index) dn Stegomuia calopu.r; í JiJdPs T•:fnmti) : 
8°. Les mesures priscs. 
AnT. 3. - Les notifications prévues aux Articles jer et 2 

sont. ndressées aux missions rliplomatiques on, à défaut, nux 
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commlaLs dam~ la eavifalo du pays atteint et sont Lentw:; h la 
disposition des représcntants consulaircs établis sur son tcr
ritoire. 

Ces notificatiuns sont aussi adressées à l'Office Inter
national d'H:ygiime publique, qui les communiquera immédia
f ~~mcnt à toutes Ics missions Jlplomatiques ou, à défaut, au:x 
consulats à Paris, ainsi qu'aux autorités supérieures d'hygHme 
dos pays participunts. Celles prévues à l'Article 1 er sont 
actressées par voie télégraphique. 

Lcs télégrammes adressés par l'Officc lnternational d'Hy
g·i,jnc publique aux Gouvernenwnts ues pays participant à 
la présente Convention ou aux autorités supérieures d'hygieno 
de ees pays, et les tólégrammes transmis par ces Gouverne
ments et par ces tttrtorit.és en exécution de la présente Con
vcntion, sont assimilés aux télégrammes d'État et jouissent 
de la pl'iot'ité attribuée à ees télégrammes par l'Article 5 de 
la Conn~ntion télég1·apltique iuternationale du 10/22 juillet 
1875. 

Anrr. 4. - La notificalion et les renseignements prévus 
aux _\rLielcs I er et 2 sont suivis de communications ultérieures 
uonnées ct·une façon réguliere à l'Office International d'Hy
giene puiJlique, de maniere à tenir les Gouvcrnements au 
eourant de lu marche de l'épidémie. 

Ccs communications, qui doivent etl·e aussi fréquentes 
cL compl•'~tes que pos~iiJle (d qui auront lieu an moins una 
fois par ~emainc en ee qui concerne le nombre des cas et 
dcs déces), indiqueront plus particuliêremcnt les précautions 
prises en vue de combattre l'extension de la maládie. Elles 
uevront préciser les mesures exécutées au départ des navires 
pour empêcher l'exportation ue la maladie, et spécialement 
celles prises en ce qui concerne les rongeurs ou les insectes . 

.:\wr. 5. - Les GouveJ'nements s·cugageut à répondre 
á toute dcm::mde d' information qui leu r seraH adressée par 
l"Offiee I 11! crnational d' Hygienr publique r·elatiYement aux 
maladies ~pidémiques visées dans la Couvention, survenues 
sur leur t~rritoire, et anx circonstauces de nature à influer 
sur la tran~mission de ef':-: maladies d'tm pa:vs à autre. 

ART. 6. - Les rats ( 1) étant les principaux agents de 
propagation de In peste bubonique, les Gouvernemeats s'enga
gent à employer tous les moyens en leur pouvoir pour dimi
nner le danger ct ponr se trmir constamment renseignés sur 
la condi Liun des rats dans les ports, quant à leur état de conta
mination pesteuse, au moyen d'examens fréquents et reguliers; 
eu particulier };our effectuer la collecte systématique et l'exa
men bactériologique des rats, dans toute circonscription atteinte 
de peste, pendant une période de Rix mois au moins apres 
la découverte du dernier rat. pesteux. 

Les mMhodes et les résullats de ces examens sm·ont com
muniqués h intcrvalles réguliers, en temps ordinaire, et, en 
cns de pci'f P, tous les mois, à l'Office Internntional d'Hygienc 

(f) Les dispositions de Ia présente Convention visant les 
rats s'appliquent éventuellement aux autres rongeurs et, en 
général, aux animaux connus pour être des agents de la pro
pagation de la peste. 
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Jlllldíquo, ufin que Jps Uorr\ t't'llPIIH'nts !':iOÍPrJt leflus au eourant 
par· cet UfJit~e. d'Uiw fa<;tlll iniulel'l'UIJJlJlte, de l'état des vorts 
t•elatiVPiliPlll. :t la lH'SI.I\ IllllL'Ínn. 

Lor·~ dt~ la J•l'l'lllii•r,~ t·onslalalinn t],~ l'PxÍ!-d(·ru·n dt~ la pt•sl•~ 
ehm~ les t•ats, il l.eno, dans un por·L indurntw d•~tnris slx mois, 
lr_!S ecmrJIIIIJJie:ttions dt~VJ'olll. ldr·t• fail.t~s pat· Ir~s voit•s !1~:-; plus 
I':t.}JidflS. 

All'l'. 7.- "\fin do faeiliLPI' l'aeeorJrplisscnH~llt do la ntission 
qui In i t•::>L con l'i•'c pa1· la présPnte Convcnl.ion, l'Office Jnter
nalional d'll~·gi(~nc pnll!iqllc, er1 raí:-~rm de l'utilité des infot·
mal.ion:-; qui sont fourni••s 1•ar· lo Set·vice dPs renseignemcnts 
épidf~miologiqllos de la Soei(•! é dl's Natiuns, y cumpris son 
Bureau d'Ot·i<·nt it Singapuur, d d'aulrPs bu1·e:mx, analogues, 
ainsi qun par 11' Uut·1•au sanitairc panaHH~rieain, est. autorir-é 
à IJI'('fldJ·n !lo!-! ar·r·angt~llJPilts né!'Pssaires avee In Comitó d'Hy
gieno de la Société dr·H Nal.ions, ainsi qu'a.vee le Hurcau sa
uitairn patramérieain el. d'antr<·s organbations similaires. 

Il dt•nH'IlJ'e Pnlendu que l1~s rappurLs étnblis par les arran
gemrnl s snsdst'·s tw !'OillJlOI'lf'I'OJJf. au,·mw d•'t·ogation aux 
stipulations ~~~~ la Gonv<•nlion dt• Houw dn !J dt~ccmhn• J907. 
er. no pounont avoir· pnm drd la snbst.itution d'aucun nutrf> 
coq1s sanitnit·n à l'Office Intrrnationnl d'Hygiene pnhlique. 

An'l'. H. - Le pl'ompt et í'iinci~re accomplissement des 
preseriptions qui prée•~dcut étant d'une importnnce primor
diall~, lc8 Gouverrwmcnts reeonnaissent la nécossité de donrJeJ' 
aux autorités qnali fi(~ns des instructions pour l'applieation do 
ces pre!'lcriptions. 

Les notifications n'ayant de valeur que si chaque Gouvrr
nement cst IH'<~venu Jui-mt•me, à temps, des cas de peste. do 
cboléra, dP fi•\vre jaune, dn typhus e.xnnfhématiquc ou de 
variole et des cas suspccts dn t'CS maladies survenus sm· son 
territoire, Jes Oonvt'l'ncmcnf.s s't~ngagent à rendrc oldigaloir·o 
Ia d1~c.Jamtion de ~~es rnaladieH. 

AnT. 9. - 11 est reconnnand1S que Jps pays voisins fassenl 
des arrang,~mtmf.s spéeiaux fl.ll VliC d'organiset· un servicf' d'in
for·mat.ions di1·t~r.t1•~ PIIIJ·n les ef11~fs dcs adrninisf.rations corn
pél.unLe~. fJil c~r~ qui c·oJH~I't'JIIJ Jns II~J'J'ifoires limil.roplws ou se 
t.rouvunt en relal íons ~~onmtPrdalt~s étroHcs. Ccs arrangements 
deYront êtrc eommuníqué~ à l'Office Tnternatíonnl d'Hygiônc 
publique. 

S~CTlON li 

CiONDITIONS QUI PF.HME'FTEN'r J>E CONSIDl~HER QUE LES MESUHES 

PRÉYIJES PATt J,A CONVENTION RONT, OU ONT CESSÉ D'l~TRF., 
APPLICADLER AlTX PHO\"P,N,\NCJi!R D'UNE f!IIlCONSCRIPTION 'fER

HITORIALE 

:\n'l'. Hl. --- La nol.ifkatinn rles cas rrrrpod.és dt~ peste, de 
clwl<'l'a uu fii~.\Tf• iaiiiH' rr'Pnlraiw~ pa::-, vi~-Ü-'>Í~ dPs IH'9-
venarwe~ dt~ la eir·eoi)~eripf ron dans laquelle ih; ge ~ont produits, 
I'appliention dns mcstll't's próYttes au Chapitre II ci-apres. 
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.Mais lol':-;qu'un JH't'lllir'l' cas reeonnu JJO!l impodé de peste 
ott de fir'wre jauue s'est mau i ft~sté, quo Jcs cas de clwlt~ra 
tot·nH•nt. foym· ( 1), que lc typltus P.·wnthématiqUI~ on la varinle 
t!Xislent sous forme ópidé111iqtw, et~s nwsures rwuvent ülre 
appliquiÍes. 

All'I'. H. - Pout· restruindt·o les IIH'stu·cs JH't)vucs au Gha
pitro ll anx seules rt'~gions el'fcetivenwnt atteintes, Jcs Gouver
nnnH~Iüs doivent cn limiter l'aprllicatiun aux provenanccs des 
cireunscriplions déterrninéos dans lesquelles los maladies visées 
par la présente Convention se sont manifcstées duns les con
ditions prévues au douxiemc alinéa de l'Articlc 1 O. 

J\lai~: !~·~t:r~ resi.J•ietion limilóc ü la eirconscription atleinte 
no doit Mt·e acceptée qu'à la condition formellc que lc Gou
verncment du pnys dont ccttc circonscription fait partie prenne 
les rncsnrr~s nóeossnires: 1 o pour combattre l'exU•nsion de l'épi
d•~mie; et 2'' poli I' ap{lliqucr lcs mcsnr·cs prescriptcs à l'At·Li
cle 1 a ci-apres . 

. \nT. 12. - L e <iml\·erncJtJPilL tk lou t pays ou cst ~i f uée 
une l'(~gion aLI.cinlo informera los autrcs Gonvcnwments ainsi 
que l'Offiee lntnnwtional d'Jiygiene publique, daus lcs con
ctiLions spccifiécs à l'Article 3, Jorsque le rlangcr d'infcction, 
provenant de ccttc régiun, aura ccssé et lorsquc Loutcs les 
mesures prophylactiques auront été prises. A pnrtir de cette 
informalion, los mesures prévues au Chapitre 11 ne pourront 
plus être appliquées aux provcnances de la n~gion dont il 
s'agit. sauf circonstances cxccptionelles dont il devra être 
justifi~. 

SECTION III 

MESURES DANS LES POHTS ET AU DÉP.'\HT DER NAVfRES 

.'\1\T. l~J.-L'aulorit•) t•ompr;ff'll(c• 1•sL h·nw· do JH'!'JHire 
eles mesurcs efficaces: 

f 0
• Pour cmpêchcr l'cmbarqucment dcs pcrsonncs présen

t,ant dPs symptôrncs de peste, de choléra, de fievr·c jaunc, do 
typh us exantl11~matique ou de variolo, ainsi que dcs personncs 
de l'entourage dos malades se trouvant dans des conditiom; 
tellcs qu'elles puissent transmettrc la maladie; 

2°. En cas de peste, pour empêchcr l'introduction des 
rats à hord; 

3°. En cas de choléra, pour veiller à ce que l'eau potable 
et lcs vivrcs embarqués soient sains, et que l'eau embarquée 
commc lest soit désinfectée s'il y a lieu; 

4°. En cas de fievrc jaunc, pour cmpêchor l'introduction 
dos moustiques à bord; 

5". Em cas de typhus cxanthématique, pour assurer, avant 
leur cmbnrquement, l'épouillnge de toutes personm•s suspectes; 

( t) 11 existe un fover Iorsqne l'apparition de nouvcaux 
cas au dolà de l'entouragc des premicrs cas prouve qu'on 
n'est p!ls Jlnrvenu à Iimiter l'expans!on de la maJadie là ou 
ellc s'était mani.festée à son début. 
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!i". En cus do ,.i I'ÍIIIP, potll' sottmPU.r• i• la désinfedion 
les vieux vêtements et Ies ühiffons avant qu'ils soient com
pl'imés. 

AH'l'. -1 1. - Los Gouvcrncmcnts H'engagent à entretenir 
dans Icurs gram.ls ports et dans les cnvirons, ct autant qthl 
possiblc dans les antres ports et les environs, des services 
sanitail·cs possédant une organisation et un outillagc capables 
d'assnrcr l'application dcs mesures prophylactiques concer
nant. lcs maladies visées par la présente Convention, notam
mcnt les mesures pr·évues aux Articles 6, 8 et 13. 

Lesdits Gouvernements adresseront, au moins une fois 
par an, à l'Office International d'Hygiene publique une com
mnnicat.ion faisant. cannaitre, pour chacun de Ieurs ports, 
l'état de son organisation sanitaire en rapport avec les dispo
sitions de l'alinéa précédent. L'Office transmettra ces ren
seignements, par les voies appropriées, aux autorités supé
rieurcs d'hygiônc dcs pays participants, soit directement, soit 
par l'intermédiaire d'un autrc organismo sanitaire internatio
nal, üonformément aux aiTangements conclus en vertu de 
l'Article 7. 

CHAPITRE 11 

Mesuras de défanse contra Ies maladies visées au Chapitre Ier 

ART. 15. - Les autol'ités sanitaires peuvent procéder à 
la visite médicalc et, si les circonstances l'exigent, à un 
exarmm approfondi de tont navirP, quelle que soit sa prove
nancP. 

Les mesures ou les opérations sanitaires auxquelles peut 
être soumis un navire h l'al'l'ivée sont déterminées par la 
constatation de l'état de fait I)Xistant à bord et des parti
üularités sanita i l'es du voyage. 

Il appartient à ühaque Gouvernement, ayant égard aux 
renseignements fournis conformément anx dispositions de la 
Section I du Chnpitre I"• et de l'Article 14 de la présente 
Convcntion, ainsi qu'aux oblig-af.ions lui incombant en vertu 
de la Secliou I L. du Chapitrn rrr, de fixer Ie régime auquel 
seront souruis dans ct~s ports les provenances de tout port 
étranger, et notamment de décider si, au point de vue dudit. 
régime, un port étranger doit être considéré comme atteint. 

Les mesures, telles qu'elles sont prévues au présent cha
pitre, doivent être intet·prêtées comme constituant un maxi
mum, dans Ies limites duquel les Gouvernements peuvent 
réglementer I e traitement des na vires à l'arrivée. 

SECTION I 

COMMUNICATJONH DES MESUI\ES PJ\ESCRITES 

ART. 16. - Tout Gouvernement est tenu de communiquer 
immédiatemünt à Ia mission rlipJomatique ou, à défaut, au 
consul du pnys atteint, résidant dans sa capitale, ainsi qu'à 
l'Office Jnternational d'Hygienc publique, qui devra les porter 
aussitôt à la r..onnnissance des nutres Gouvernements, les me-
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H ti rcs qu· i I l'l'oil. devo i I' JH'I'sn i 1'1' :1 J',ígaJ•d des JH'Oven:uwcs 
de cn pas~. Ct•s infonnations ~~~1·nnt tNlllf~s ~~galPmcnt it la 
disposition dcs ant.rcs représont.un ls diplomatiqucs ou con
sulairrs ~~tablis sur son torritoire. 

Jl c~f. ,íg·aleuwnt l.r•Jitt de Jaire nmnailrc, }lar Je::; IliÔBli'S 
voies, le rctrait de ees JtJI'Stll'I'S ou I c·~ lllndi rica f io11s dont ellns 
seraicnt l'objct. 

À défaut de ruission dipluumtique uu de eunsulat daus 
la capitalc, les commuuications sonL faites diredcment nu 
Guuvcrnement <lu pays inléressé. 

~t:Gl'IUN JJ 

.l\L\1\I:II.L'iHIS!•;S ET 11.\IL\UI·:S - L\ll'UI\'1'.\TIP:'-i 1•:'1' 1'11:\NS!T 

A1n'. 17. - ~cus r1'sel'Yt~ dPs stipula tions du derniet' 
n.lin,·\a d,~ L\L'I iele 50, h·~ m;n·ehamlüws I' L hagag1~s arrivaut 
par h~!'J'(~ ou pm· met· IH~ }Wttvent Mrc pt·ohihé~ à l'eni.J'ée on 
pour Ie transif., ni rnt~nus atlX fronWm~s on dans los porls. 
Les seules mcsures qu'il soit permis de prAscril'l' it Irm· ,~gnrcl 
sunt spt'cifiées dans les paragraphcs snivants: 

o) En nas dü peste, uu peut ~:;uunwllt'l' it la d(·.~ill:-;i•di~a
tiuu e!, s'il y a iicu, à Ia désinfcctiou !P:-> linp,1•s de eorps, 
hard1•s d \'l~l,•llli'Jtls r''l'''lllllll'llf pol'f,~s (f'f'l'f'f." it 11:-;:tge). !Ps 
I i te rios ayaul réet'lllllWnt sPI'Vi. 

Lcs m<tl'Chandises 011 )lt'OYI'naneP d'ww l'ii'I'OllseJ·ipl iou 
atteiutu 1'1. sttsct~ptilJies d1• renfl•t'l.tl·t· de .. .; ntfs ]JPSlf'tt\: W' 
pcuvent être d~rhargées qu'~t la condi I ion d1• prendrc, 
autant que possihlc, Jcs lH'I~eautiof!s liPer~:W:lin·s potll' ~~mpê
cher qne II'S i'<IÍs 111~ puiss,·nf. s'P't ~~elt;tpp1 I' ef potll' qtt'ib 
suient dé tru i ts. 

b) En cas dl' elwflíra, on fll'llf. ~:nmnrf.f I'(' ;'t ,, .• ..;inJ'I'I'f ion l1•s 

1inges de ~~m·ps, hnrdes ct vêfriiH'nfs récemnH•nf portés (effets 
à nsage), les litcrics <oynnt. r1~emnment srrvi. 

Par dérogation anx dispositions dn présfmt art.iclc, les 
poissons, coquillagcs 1•.t l1ígunws frais peuvent êtrc prohibés, 
à moins qu'ils n'aient été l'ob,kf. d'nn fraiff'Illl'nt de Iw.tnre :t 
détrui1·e lo vibrion eholériquc. 

,.) En ea:..; d(• L~.-phus I'X:IItLill;lllílf.iqlH'. un Jll'llf f-;OIIIlll~ttru 
ü la désinsedisalion lt's lingr~s df' t'Ol'p~. ha1·tl~·s ,.f. n;fCJtll'nfs 
Pf.lf'f~s (l'ffl'fs h l!S<lg'l'), lf'S ]ifiTÍI'S ay:mt Sf\1'\·i, :ti!J:~i IJlln ]I'S 
('.hiffolls Jlllll fr':tliSJliH'i.rís COillllll' Ill:lT'r,hnndisPs 1'11 g·1•os. 

d) En r;1s d1• v;t~·inlr•. or:· (lf'ttf. ~IIUJIII'!f 1'1' :'t la df'sinfr•,·.f in11 

l1•s li1tg1~s d1~ l'i.ll'ps. h:u·rles d vôtenteuts ,.,;el'ntnHmf llllt'h~s 
(l'ffpfs ;, Jtsag_P), les lilm·ii\S ayanL l'líl~enmli~JJf !"I'I'VÍ. :tinsi que 
]I'S 1'11if1'1111S llllll {l';tTlS(Hll'fiís ('.lllllllH' lll:ll'l'lJ:rfldi:·WS 1'11 g'I'OS. 

,\n'l'. '1~. --LI' !lllldf' "' '" !ir·n dn la di'\sinf,~dion. ainsi 
que lcs pr·nc·c'd1ís ;\ l'lllploycJ' pnnJ' as~;IIL't•t· la "''sfr:ll'f iÓn d1•s 
ruts on rles insectcs (puc.cs. poux. monstiques, etc.). sont fi
~-:és par l'antorité du pays de tleslinnLion. Ces opérntious doi
vent êtrc faitcs de nwni•!t·e ~t IHl dét!Srim·er les ob.iets quo !e 
moins possible. Les hardes et aufrcs ohjcts dl' pcn de vnlcnr 

T,eÍJt de Hl~O- Yol: li !i 
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veuvent êtro détruits par le fou, ainsi que les chiffous, sauf 
:-;'ils sont transportés comme marchandises on gros. 

ll appartiont à chaque Etut de régler la question relati v e 
au payemcnt éYcntucl .de donnnages-mtérêts ré sul tau t de la 
dt~sinfeetion, du la dératisation ou de la désinsectisation, ainsi 
que de la deslruction des objets ci-dessus vi sés. 

Si, à l'occasion de ces opérations, des taxes sont vcrf:ues 
par l'aulorité sanitaii·e, soit dircctement, soil par l'intenné
diait·e d'utiO sociélé ou d'un par·ticulier, ces taxes lloiveut elrc 
fix,~es tl'avri.·s un tarif publié d'avance et établi de tat:on qll'il 
de lt(mMiees JHJlll' l'JUat ou pour l'administration sanitairc. 

An.T. 19 - Lcs leltres et corrcspondunces, imprimés, li
Yres, journnux, papiers d'affaircs, etc., ne sonl soumis à au.4 

c une mesure sanitaire. Les colis postaux: ne subiront de 
restrictions que dans los cas ou ils conticndraicnt des oh.ids 
fignrant parmi ceux auxqucls on peut impuser los mcsut·cs 
pl'évues à l"Article 17 de la présente Gonvention . 

.AR'r. 20. - Lorsque les marchandises ou bagages ont été 
soumis aux opérations prescritos par l'Article 17, toute pcr
~onne intéressfSc a le droit de réclamer de l'autorité sanitnire 
la délivrance gratnite d'un cedificat indiquant les mesurcs 
prises. 

SECTION III 

DISPOSITIONS RELATIVES AUX ÉMIGRANTS 

AR'l'. 21. - Dans les pnys d'émigration, les au:._oritéf; !'a
nHI\ircs doivcnt procéder à l'examen sanitairc dcs émigrants 
avant leur départ. 

Il est recommanrM qnc des arrangement~ spéciaux i nl 1'1'
vicnnent entJ·e pays d'émigration, d'immigration et de transit, 
en vue d'établit· les conditions auxquelles cet examen doit sa
tisfnirc, afin qne soient réduits au minimum les pcssibilil.r~s 
de refon1cment it la frontierc dcs vays do transit cf. rle dcf>ti
nation, pour dos raisons sanita i reg. 

11 est égalcment recommandé que ces arrangenwnts fixcnt 
los mcsures prévcntivcs contrc les maladies infectieuscs anx
quclles devraient être r-.oumis lcs émigrants an pays de déparL 

AnT. 22. - Il esL rccollllllandé que les villes ou Jcs pm·ls 
d'emiJarquerncnL d«~S I~TIIÍgl'alll s JlOSSI\d(~JiL une organisaf.ion lly
giéniquc ct sallituit·e :lfJproprir~c ct, en particulicr: 1o un S!~l'
vicc de survcillance ct d'assistance médicale, airsi qtw Ie 
mat.ériel sanitaire et prophylactiqne néccssaire; 2o un élah!is
scmcnt, survcillé par l'Ittat, oü Ies 6rnigrants pnisscnt subir 
l0s formalit1~S sanitaircs, êlrc logés tcmporaircment ct r~trn 
sottrnis à toutes les visites nu~dicalPs néc~~ssaiJ·es ::!insi q11'h 
l'nx:uncn dn l«'urs hoissons ct de leurs alimcnts; :J" un J,wal, 
sitw~ dans le port. oü seront cffcctuées les visites médiealr:; an 
JIIOtlJCnt dcs opúrations dMinitivcs d'omharqucmcnt . 

. AHT. 2:1. - Il r~t I'CCOilllllnJHM qtl(~ ]es navÍI'f~S :t l'llli
g_ranf:S ~oienl IllU}liS d:u!IC provision snffis~mtc rJe necins (:tn
tlvarJOllQH(', anttchoiPt'IQUc, cte.) ponr pouv01r procéder si 
nrrrs~aire. nnx vnrrinalions rn rom·s de ronte. ' 
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SECTION IV 

MESURES DAN8 I,ES POH.'l'S ET AUX .FRON1'IlmES DE MER 

A. J>este 

AnT. 2-1. - Est considéré com me infecté I e na vire: 

1°. Qui a un cas de peste humaine it bord; 
2°. Ou sm· leque! un cas de peste humaine s'est déclarô 

pltlS de six jours apres l'cmbarqucment; 
3°. Ou il bord duqncl on a cunstatê la préS('llCe de l'als 

pe~teux. 

Est considéré comme sus}Ject le na vire: 
1°. Sur lequel un cas de peste bumaine s'cst déclaré dans 

lcs six premiers jours apres l'embarquerrient; 
2°. Ou pour lequel les recherches concernah·t les rats ont 

mis en évidence l'existence d'une mortalité insolite doHt la 
cause n'est pas déterminée. 

Le navire suspect reste considéré comme tel jusqu'au mo
ment oú, dans un port connmablement outillé, i! a été soumis 
à l'application des mcscres prescriles par la présente Convcn
tion. 

Est considéré commc indcmne, l>ien que venant d'un port 
atteint, le navire qui n;a pas eu à bord de peste hnmaine ou 
rnnrine, soit au moment du départ, soit pendant la traversée, 
soit àtl moment de l'arrivée, et. à bord duque! les recherches 
concernant les rats n'ont pas fait constater l'cxistcnce d'uno 
mortalité insolite. 

ART. 25.-IJes navires infcetés de pcsto sont f'Otlmis au 
l'(~gimc suivant: 

1°. Visite médicale; 
2°. Les maladcs sont hnm•~di:tf.l'lllPilt dMlarqués d isoll'-s; 

3°. 'l'onlos Ir~ personllt'~ q11i ont (~té nn contact a\·cc leR 
malades et celles que l'antorilt~ sanitai1·e du porl a rlcs raisons 
de considérer comme suspcctcs sont débarquêes, si possible. 
Elles pcuvent Hre soumises soit. ü l'ohRCl'Yation, soit tt la snr
veillancc, soit h uno nhscrvation snivie dn sunoillancc ( 1), 
snns CJilfl la dm't~fl tot,alc de ~~Ps rtwstii'Ps puisst~ dépasser six 
jours. à date r· de l'arrivée dn na,·irc. 

li apparticnt h l'autorité sanitairc dn port d'applique:r 
cellc de ces mesures qui Iui parnit préférnhle solnn la date dn 
dernier cas, I'étnt du nayire ct lcs possihilifés locales. On 

( 1) Dans t.ous los cas ou la préscnte Convention prévoit 
la survcillanee. I'antoriltí sanifairc !)rnf. appliqm•r· J'ohservn
fion. ft titre rxeeptionnrl. anx pcr~onnrs fJtiÍ rw pr·t>s(•nfpnf, pns 
des garantics sanituires suffisantes. 

Les personnes sowniscs à I'obsenaf.ion ou à la survcil
lnnce rloivent se prêtcr à toutes rcehct·chr)s cliniques nu hnch~
riologiqucs rpu• l'antol'itt~ sanitairr• jtrg-P ntíl'f'Ssairr.'-. 
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peut, peudaul. le nu\1111~ laps dn ll~lli})S, l_llllpech~~~· lP dl'~:n·~~nc
lll«'IIL d1~ l'I~IJliÍpagl', S:lllf ))Olll' l'êlÍSOIJ.-; t!f~ SPI'VI(',f~ !>OJ'(P4'S :t la 
eon11aissanco de l'aulorit(~ saniLairn; 

-1". LPs liLl~t·ies ayant servi, ltl lingP salc, h•s df'1·ls it ttS<ll;e 
d lcs autres olJjcts qui, de l'ads de l'autm·it(~ saniiHÍI'I\ sont 
ronsidérés comme eonhnninés, sont - désinsedisés d, s'il y a 
lil~ll, désinfcctés; 

5°. Les varties dn navire qni ont été habitées lHH' des ves
lcux ou qui, de l'avis de l'autnl'it1S sanitairc, ~mnt. e~msidórécs 
eommc eonkuuinéPs, sont désinscctisécs ct, s'il y a liPu, dés
infectécs: 

(i". L'antol'itl~ s:mitaire veut prescril'f' mw d(·t·atisation 
avant le déchargement, si elle estime que, d'apres la nature de 
l:l l'nrgaison et sa ctisposit.ion, il est. possihle d'efft>etUI'l' la dl•s
t,ruction totnlP rles rats s:ms dt'ehnrp;elllPIÜ. ])ans el' l':tS, In 
navirc Ite pourra pns ôtr1~ sonmis :t nne nouvclle dé!·atisation 
:qn·•\s déchargemcn t. Dans lcs aulres e as, la dcstrnetion com
plete des rongcnrs dcvra être effectnél) snr lc navirc cn cales 
v ides. Pour les navii·es sur lest, cettc opérn t.ion sern faito I c 
plns tr,t possiblc avnnt le chargcment. 

La dératisation dcvra être cffectUI~e de maniern à évitcr 
lc plns J>Ossible des dommagcs au navirn et, éventnellcment. à 
la eargaison. L'opération ne ctevra pas durer plus cte vingt
quatre heures. Tous frais afférents aux opérations de dérati
sation, ainsi que toutes indemnités éventuelles. seront réglés 
conformément aux principes établis à l'Article 18. 

Si le navire ne doit décharger qn'une partie de sa eargai
son et si les autorités du port considêrent qu'il n'est pas pos
sible de proc1~der à une dératisation complete, ledit navire 
pourra rester dans le port le temps nécessaire pour décharger 
rctte partio de sa cargaison, ponrvn que toutes les précautions, 
y compris l'isolcment. soient prises it la satisfaction de l'au
t.orilfí sanilail·n, ponr· f)lllP~~cher les rnts de passer du navire à 
f.crTe, it la favcur du d1;ehargnlllent dt)S nmJ·ehandiscs ou au
trement. 

Le cl•;chnJ·f!·~_,HH'nt s'l'fl'educ•J·a sous lP eonl J'ôlc de l'auto
rité saniUtirf', qui prendra tm1tes lPs mesures ntSecssaires afin 
d'.Sviter qne l1~ pcrsonnel cmploy1S soit infecté. Ce pcrsonnel 
sera f:oumis à une observation ou à une surveillance qni ne 
pourront pas dépasser six jours à partir du moment oü il aura 
l't'.;;;SIÍ de: travailler au déchargement. 

An·r. 26. - Lcs navires suspects de pesh~ sont soumis 
;111:--: me.;ur:J:; pnhn•·s ~ou~ les n" 6 1, 't, 5 d G dro l'Al'liclt· 2f>. 
. En oull·e. r~~qtJitw~~~ et }1~s passaget·s v~uvent ~~tn~ ~o11mis 
:! une sm·vtillaiH~*-' qni w~ d•!pa~~cra pu-.: six ,jonrs ;, dat1~r de 
l'mTh·ée du uavirP. On {H~ut. vendant l1• mênt" laps de temps, 
1 'T!IP~Chf!J' h~ tlc~harqt'"li)PJit. fip r~~qi!Ífo<l!-!1'. ':illf Jllllll' rai-.:on li':' 
-r•;'\Íf'f~ J•••rfc'·r·~ it J:. :cliJII~lÍ..;..:ant~P 1}1~ l':lllf'JI'itf~ ,:tnif~tÍI'P . 

. .\HT. :!i. - L 1::" I lê!.\ Íl'l'~ ind,~IJli\1!::' de lte:O:tf' ~IJIÜ arJmis à 
h~ ll~H'P }Jl':tliq11" Í!llllJ!~di:ttP. :-:nu;-: l::t l'é~l"'\ P (\111' l'autr_tl'iF· sa
;nfaH'I! dn por! d'at!'i\·,:p l"'nl l'l'''~et·it·e ;, 1~'111· ,·.~a:· 1 }0,.: me
'-'111'1':-í :-:11ivanlP<.:: 

1". Visill' lllt~dit·ak. pout· l't~ll:-;tal(•t· si IP ll:tYil't' sp truuv1~ 
dan~ le" r•nndilion:-: Jli'I~Y11t's pal' In d1'1'inition du navit·c in
dP!nrH': 



AC'T'OS no PllDEII EXI•:CliTIYO ú9 

2°. DI~SLL'llCLion des rats à horrl, d:n::s lc~ conditious lH'(•
vues an t) 0 de l'Articlc 25, dans dcs cas exoeptionneis ct ponr 
des motil's fondés, qui sel'ont conlJJHIIliqn(~s par (~uit au capi
lainc du navire; 

3". L'éQnipagc ct lcs passngPrs pouvent ~~trl' soumis à une 
surveillance qui no dépassera pas six .iours à COllli1lcr de la 
rlato ü laquclle le navil'e cst paeti du pot·t attcint. On pcut, 
pcndant In müme laps de tcmps, etup~clwr ln f!éharquf'JllCUt rlt~ 
l'équipnge, sauf pnut· 1·aisons de scl'vien vorth~s ü la connais
sanec de l'antorité Panilt: ire. 

ART. 2H. - 'l'ous lc.3 navin~s, sauf ceux au cabotugc nalio
nal, doivcnt êtrc dératisés périodiqucmcnt ou être maintcnus 
de fa~;.on pcl'mancntc daE~> des conditions l.ell,~s que la popu
lation murinc y soit réduitc au minimum. lls ret.:oi\ ent, dans 
lc prcmicr cas, dcs cerlificats de dt'~t·atisation ct, dans lc se
cond. des ccrtificals d'excmptiou de la dél'atisaliun. 

Les Gouvernements doivcnl fairc connaitre, par l'intcr
médiairc de l'Office International d'Hygiênc publicpw, ccux de 
leurs ports possédant l'outillngc et le pcrsonnel aécessaircs 
pour· cffcclucr la dératisation des na vires. 

Lcs certificals de ci(~t·atisation, on d'cxcmptinn de h d0r·a
t.isation, seront d6lhT1~s exclnsivcnwnt par lcs aulm'ilt''s sani
taiJ'f'S dcs pods mcnt.ionn1~s ci-ífcssus. La dnréc de validit(\ dP 
ces ccrtificat.s sera de six mois. ToulC'fois, 1mc tolPi'~mcf' sup
plt~mcnt~irc~ rl'nn mois cst autoris1~c pour lrs n:l\'il'f'S r·cjoi
gmmt lem· port d'attachc. 

Si :mcun certificat valablc ne Iui cst J)réscnll', l'antorilé 
sanitaire dcs poets rncntionnés an dcnxiemc alinéa dn peéscnt 
article pottrTa, UJ)rils enquôte ct inspcction: 

a) Effectuer cllc-mêmc les opérations de dératisation du 
navirc, ou Jaire cffcctuer ccs op1~1'alions sous sa <.lircetiou ct 
son cont.rulc. Une f ois ccs opéralions cxécutécs à sa satisfa
ction, cllc devra dé!ivi'Cr nn ccrti(icat de dératisatinn, daté. 
Ellc décidera, dans chaquc cas, de la lcchnique à cmployer 
pour assuecr pratiqnerr,ent la dcstruclion des rats iJ hord; des 
renseigncmcnts délaillés sur le modc de dératisation cmployl! 
ainsi que sm· lc nornhrn dn rat.R dr.t.ruit.l' s1~rnut. nnrtés SU[' In 
ccrt.ificat. La clératisation clrwra êtrt' l'ff<·ctuéc dn manierr• à (;·:i
ter lc plns ywssibln dcs flomrnn:;r·s an navirn PL ''vnnt.ncllmnent. 
h la eargaison. L'op(~ralion 11e di~\Ta pas dtll'l~l' plns de \'i:,gt
quatrc heurcs. Poul' Ies navil'cs sur lest, .~llc devr::t ôtrr\ 
effectuée avant le chargcmcnt. Tou:; frais afférents :mx opé
rations de dérntisation, ainsi que toutcs indemnité~; évcn
tuellcs, scront réglés conformrSmcnt anx principr~s élahl i'5 ;'.. 
l'Article 18; 

b) Délivrcr nn ce1'ii(icat d'exernpt-ion de la dératisation, 
daté et motivé, si cllc ~·cst rcndu compU.~ qne lo n:1vire cst 
maintcnu dans dcs conrlilinns tell1~s que la popnlation rr:ul'inc 
y cst réduitn au mininnm1. 

Lcs ecrtificats de dératisation ct lPs eertificats d'exem
ption de la dératisat.ion scront n~digés, antant qne possiblP. 
de façon uniforme. Dcs modt'>lcs pour ces certificals scront. 
prépnrés pnr l'Officc Intcrnntionnl d'HygiL•nc puhlique. 

L'nutorité compétenf.e de tont pays s'engagc ü fournir· 
chaqne annén. ü l'OfficP Tn!m·nal innnl d'IIyfdt'~nn puhliqnc, 1111 
,~fat. dPs mPsttrt•s prisns PH nppl icntion dn JH'f;senf. :u·f ieiP. 
:Jino..;i fJlH' 11' IHlrnhrP dP~ na\·irP~ qni ont M,,; snurni~ ;, la fi(.-
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t·atisation ou au.xquels ont ~~t<~ ~1ccordés dcs ccrtificat~ d'c.xcm
ption de la d(•r·atisntion, duTls fps ports IncntionrH'::; nn den
Xlt'JJJC alin(~a du pt'éscnt al'tide. 

L'Office Jntnr·national d'Hygil-nc publique cst im·il.ó à 
fll'Plldi'P, con fot·m,~·mt•nt it 1'.\rtield 1 ~. loulns disposilions pour 
assurer 1'1khangP d'informat ions rnlalin•s nn.x mesm·cs pdses 
nn npplicntion d11 Jli'I;:-"'flL nrtielf', ainsi qu'an.x résultals 
o"tl'lliiS. 

Lcs dispnsitions du préscnl articie nc portcnt pas alteinte 
nu.x droits n~connus aux aulorilt~s sanitaircs par lcs Articles 
2't ü 27 de la présente Cunvcntion. 

Lt~s Gouvcrnements veillcront ü cc qne toutes les mc
f'lll'Cs voulues et pratiquement réalisables soient prises par 
les uutorilés cornpétentes pour assm·er lo dcstruction des rats 
dnns lcs ports. lenrs dt'pc~ndances et letJI'S environs, a insi qne 
l'tll' !Ps chah111ds et lJú{illl!'Ilts enhotcurs. 

H. Cholé1'a 

ART. 29. - Un navire est considéré comrne infecté s'il 
y a un cas do choléra à lJord, ou s'il y a eu un cas de choléru 
pondant los cinq jours précédant rarrivée dn navirc au port. 

Un navire est considénS comme suspcct s'il y a eu un cus 
do choléra au moment du dépnrt ou pendan!. le voyage, mais 
nucun cus nouvcau depui::; rinry jnurs avant l'arrin~e. ll reste 
considóró comn'c suspecf. jusqn'a11 moment olt il a éV\ suumis 
à l'applicalion des me~ures prescritos par la préscnte Con
venlion. 

Un navire est considéré comrne indemne si, bien que pro
vcnant d'un port attoint, nu ayant à JJtJrrl des personues pro
venant u·une circonscription attcmte, il n'a pas cu do cas do 
cholt~ra nu moruent du dt:•pal't, pcndant le voynge ou à l'al'l'ivée. 

Les cas présentnnt les symptõrnes cliniques du cholérn, 
duns lesquels on n'a pas t['()uvé de vibritJns ou dans lPsqtwls 
on a tronvó dos vibrions qui TH' présentPnt pas lns caractere.~ 
du -vibl'ion cltolth·H]Ill', soJJt assujt'ttis it loutes lcs mesm·r·s 
prcscritcs pnur le chol1~ra. 

Los porteurs de germes d1~couvcrts it l'arrivée d'nn naviro 
sont soumis, aprês qu'ils ont débarqué, à toulos los obligations 
qui sont éventucllement imposécs p:1r lcs lois natiom<les aux 
rcssortissunts dn pays d'arrivéc. 

AR'r. 30. -- L1•s n:tvires infpcfAs rln cholt!ra snnt soumis 
au régimc suivant: 

1°. Visite médical2; 
~o. Lns malades ~ont imm1SdiaLPment débarqués et isolt~S: 
3". L'1~quipag-1~ Pt IPs rw~sagr•rs pnuvcnt 1'-tre dr~barqués et 

t•tJ·r~. soif gardr'~s r•n olls~'I'Y<J' ;,.:,, soit ~()IIJIJÍs it la ~III'V<'illallce, 
POli!' un laps de fr'lllpu n·,.xer'•d:mt pa:-; cinq jo11rs ü dat"I' de 
J'arrivée du navirr~. 

TonU~f()is. Ir~:: p rc;,,nnr~·~ 
ni~~e;; conf.r,~ !1· ciJrJI r·;, J·:u· 
dr~ ~ix mrds et d~" pl· :-: d•· ;.:; 
l:t '''"·y(•illanr-•·. '•1:ti~ r:•·n :'!. 

.in-:f,ifiant qu'elles ~onL irnrnrt
JIW n.1eeination rhlant de mrJim; 
.ÍfJlll';.; Jl'•tH:r.•:J' <·l :·r· ""'lJ!~i~·~-~ !1 

'•l• :, r:~·\·:1 1 i ,.,J 1. 
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.1°. Lr~ lift~ries n;v:mt ~et·vi, Ie linge snln, )f!~ pffcL:; h nsngf' 
et lcs auLJ'I'S o]Jjds, y co!IJ[H'is IPs alimf'nt~. qui. dt~ I'avi~ df' 
l'antol'iU~ sanilairn du port .• sont I'OHsitMt·,>s rommt~ réePm
ment l'Ont:unitH"s. sont dt:~sinfncl.és: 

5°. Les partics dn navil'e qui ont été hnhil1~es par I<'~ 
maladrs atf.eints dt~ rholt>rn, on qui sont consiflért'I'S par 
J'autot·it.é s:milnir·e 1~omnw contaminl~es, sont dl~sinfedét>s; 

ü". Le déchargmnent s'efft~elun sons Ie contrtilc de l'an
torité sanHaire, qui prend toutes les mPsures néccssaires afin 
d'évitf~r que le personnel cmployé an dechnrgement ne soit 
infecté. Ce personncl sera soumis à lme observa ti ou ou il mw 
surveillnnce qui nP pourront. pas dévasser cinq jours à parti1· 
dn moment ou il aura ecssé dt! tnwailler an déehargomcr.:t.; 

7°. Lorsque l'can potable cmmagasinée à bord t~st consi
dl~rée comnw suspectA, elle cst dévet·sée nprrs désinfrclion ef. 
rt•mpiacél'. nrH·i•s d1'sinfeet.ion dos níservoirs, par une enu do 
lJOnne qunlitt'; 

8°. L'antoritt~ sanit:Jire pent interdir~ In rlévt'I'senH:tlf. 
f'nnf désinfPetion }ll't~nlahie. do I'enn dP- lr.sL ( lt'trlf'l'-f!(lllosf) 
si dl1\ a N1~ puis~e d:ms 1111 pol'l. eont.nmiwS; 

V". Il rwut êlr(~ interdi t do laisst•r s'éeou!Pt' ou de joLPr 
cl:ms lcs caux du port des déjcctions humaines, ainsi que Ies 
t·anx rôsiduaires du navire, à moins de désinfection prénlable. 

AR'r. 31. - Lcs nnYires suspect.s de cholérn sont soumis 
nux mcsnrcs preserit.cs sons )Ps numóros 1, 4, fi, 7, 8 rt !) dn 
L\rticic 30. 

L'équip::tge ct Ies pnssagers peuvent être soumis à une 
surYcillance qui no doit. pas dépasscr einq jours, ü comptor de 
In date de l'nrrivée du navirc. li est recommandé d'empêcher, 
pcndant Ic même temps, le débarqucment de l'équipogo, snuf 
pour raisous de service por( f!es it la connaissnnce de l'autorit~ 
sanitaire dn port. 

An.'r. 3~. - IJn na vire dt~cla ré infeelé ou suspcct cn 
raison seni~'menL de l'nxistnncP. it llord, de cac;; prést'ntant lCf 
::;ympWmes eliniqtli~S dn ch~)Iéra, Sl'l'a classé COIIJillC iudonme 
si dcnx o~:nnons hnctériolngiqncs. vrntiqués it vingt-quali'C 
honres nu moi11s d'intcrvalle. n'ont ré\·éié Ia présew·e ai dti 
vibrion choi(~J·iquc ni d'un aut.re vihrion snspcct. 

AHT. :~:l. - Les navit·es indt'lllJtes dt\ cholt~ra sont nd111is 
ü Ia lihre pm f i que immédiate. 

L"antoriLé san.itnire dn J10rt d'arriYée prnt prescrire it 
lcur sujrt les mesm·c·s J1l'óvw·s aux numôros 1, 7, 8 Pt 9 de 
L\rticir 30. 

L'équipage ct lf's passagors pcnvPnt N.rc sonmis ü une 
sm·,·ciJlnnee qui ne rloH pns dt~passpr einq jours, à comptcr 
do la date de l'an·ivf~C du navii·r. On prut ompêchrr, pendant 
}(~ m1~mr~ I.Pmps, IP déharqtli'Illl 11L de l'éqni)Hl~·e, ~nuf ponr 
rnisons de scrvicc pnl'lr1Ps il Ia t·onnaissrnw:_• dP l'antorit~ 
~anitn i r·t~ d11 port. 

AIIT. :11. --- La var·t·inal ion aJdil'l111lt1riotJI' I'Oilsl iL11:mt 
l!IIC Intlf.hndl~ d"ttflt' t•ff'it-a:·.if.t'~ I'JIL'Otlv(•p porJL.' an·ôtnt· uno 
ôpidéntit• dl' r·IJoli~J·a d .. p:tl' t·onst~qut>IJt.. ponr :JfJ:~nw·r les 
ch:UH'I'S r!P di ffusion r!P Ia rnnl:tdit>. i! r•st r·e!'OI1111l:lJ1dé anx 
ndminislral.io11s sallifaiJ't•s d'appliqut'l' dans la plt1s l:lt·g·e me
sure possilde, t 011 tPs Ies fois qtw la ('.hosr~ t;era réalisublt~. la 
vnccination spéeifiqnc dnns h~s fo~·ers de eholéra et d'arcordt~l' 
eertaius avantngPs. cn en qui concerne lPs mcsures rest.ricf i
yr•s, aux Jwr·snnnes qni anraient. acecpté ct'f.t.c vaC'rination. 
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C. Fi<~ v?' c ianne 

An.'r. 3G. - TJn navire est consid(~ní eomme in{ecié s'il 
a 1111 ea~ dn l'ihTP jamtn it hoi'd, ou s' i! PH a !'11 an monwnt 
d11 tMpnrt ou penda ut la t.J·avnt·s•'n. 

Un nnsire pst, considéré cmmrw snsJwcl s' il n'a pa:-; eu 
de cas de fii•vre jaune, mais s'il arrive, aprt!s une LravcrMe 
"" moins de six .ionrs, rl'un port atteinL on d'un pol't. nou 
ai teint. cn rclutions étroil1~s avec des ct•ntres endón~ tques de 
fievre ,jaune, ou si, arrivant apri>s unP trnvt•rst•e de plus de 
six jours, il y a lien de eroire qu'il pent t1·ansporU~i' dPs 
8teaon~,1)ia (A!JclP,s Egypti) ai lés rn pt·ovr.nanee dudit port. 

Un navire cst considéré commc indemnr, bien •:tnc pro
vfmant d'nn port attrint dr fit)vre jaune, si, n'ayant pas tm de 
cas de fi(\vro ,jnmw :'t hord et aerivnnt apres tmc traYersée de 
plus de six ,iout's. il 11'y a pas lit•n dP eroirn qu'il transpol·te 
rles Stcaorn11ia aih's ou quand i I JH'otl\'t', it la sa tisfadion de 
1':111Lorité dtt port d'arrivée: 

a) Que, pendanL son séjour dans lo port ele départ, il s'est 
tenu tt une distance cl'au moins 200 mi-tres dn la Lt~JTe hallitéf), 
et h une distancc des pontons tdle qu'cllc ait rencl11 IH~n lll'O
!JalJic l'aect\s dcs Stegomuia; 

b) On qn'an rnomcnL du départ, il a sul.Ji, 1'11 \'111' dt• la 
destruclion eles moustiques, unr fumigation cfficaec. 

An-r. 36. - Les navir<~s iu ft•rtés dP fi,>vrc .iauut• sonL 
soumis au régime suivant: 

f 0
• Visite médicale; 

2°. I.Jes malades sont débarqués, rt ceux qui se t rouvcnt 
C.ans leR cinq premiers jours do la rnaladic sont isolés de nm
niere tt éviter la contamination dcs mousliqucs; 

3°. Les autrcs pci'SOili1CS qui débarqncnt sont swuniscs h 
uno observation ou h une surveill:mce qni no dépasscra vas 
six jours a compter du moment du débat'qncmcnt; 

/f 0
• Le navirc scra te;1u à 2.00 môLrrs an moins de~ la tcrrc 

hahi!é~ t ü :n~= tii-:t:tnc'~ fies rvmt0n" it•llf: q11 !'llí' l':'ndt) pru 
]H'obable l'acces dos Stcgomyia; 

rio. TI P~t pl'orhlé :t horrl ;, Ll deslruct.ion df's mnt1sl.iqtws 
cl:ms l.ontt•s lt•s pltast•s df' letiL' nulllllinn, :ml.:llll qnt• JHlssihlP 
avanL lt· dt~rltargt~ntent dt•s marl'ltandises. Si lc dt.'f~hat·g('IIlent 
t~st fnit av:mL la d0.sl.ruet.ion des lllOII:'LiquPs, IP pprso1mel 
ehargé de eettc hcsognc scra smm1is ü une obst~I·vation 011 i1. 
une survcillnncc qui 118 dépnssera pas six jours, it pal'l.il· dtt 
moment oú il anra cPssé de travailler au déehargcmcnt. 

AR'I'. 37. - Les na vires suspccts do fievre jaune penvent 
Nre soumis aux mesm'f'S prévnes sons le>s nnm0ros 1. :1, -1 et 
ri ti e l'Articlc 36. 

Toutcfois, si, la t.raversée ayant dnré moins de six jonrs 
le navire remplit Ies condif.ions spécifiées aux lettres a ou b 
de l'alinéa do l'Article 35 relatif aux navircs indcmnes. il n'cst 
soumis qu'aux mesurcs prévues anx nnrnéros 1 et 3 ·de l'Ar
ticlc 36 et it la fnmigation. 

Si trent~ ,lours .se sont écoulés depuis le départ nu naYire 
du vort atLrmt, et si aueun eas ne s'est prodnit it bord JH'lldanl. 
l.e YÇlYa~!\ le navii'P ]H•nt. t~tro adntis :t la lihre prntiQII<'. snuf 
fnn11g·atwn préalable ~i l'antoJ·it~~ sanitnirc le jugc n0crssaire. 

!\ll,'l'. ::3~. - Lf's navires mdcnmcs de fit'~vrf• .iatnw sonl. 
adm1s :1 1:1 l1hrf' pr:lf.iqun apri's visifp mf'dicalf~. 
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AR'l'. 39. - I..cs mesures prévues aux Articles 36 et 37 
nc conccrncnL que les régions ou il existe des Stcamnyia, d 
olles doivent être appliqnées en tenant comptc eles {\Onditions 
elimatiquPs act.ucllcs de res contrées ninsi qtH~ de l'indcx stc
gomyicn. 

Dans les antres régions, clles sont appliqw~es rlnns la 
mcsuro j ugéc n~ccssaire pm· l'antoritl~ sanita ire. 

An:r. !tO. - li est cxprcssément rncommanrM nnx rnpi
taincs des navires ayant fait escale dans un norL atteint de 
fievro jaune de faire procéder, pendant la travcr~éc, d:ms 
toute la mesure possible, h la recherche et h la degtrnctiou 
méthodique des moustiques et de leurs larves dans le~ parties 
accessibles du navire, notamment dans les cambuses, los cui
sines, les chaufferies, los réservoirs d'eau ct tons locaux spé
cinlemcnt snsceptiblcp, de donnPr asile aux Stertmnyia. 

D. T1!1Jlws cxanthématique 

AR'l'. 41. - Les na \"ires qui ont eu, pendant la fraversfJ(', 
on qui ont au moment de l'arriv<~e un cas dn l.yphw; :r hord 
JH'flVPrtl, Nre sonmis anx mestu'('S suiy;mtPs: 

1". Visite médicnle; 
2". Lns maladcs sonl. inunérli:d.nmcnt. d{~hal'qllf~s, isnl1~s f'!. 

.~pouill1~s: 
3". Les antros pcr·sonnes qu'il y anrait. lim1 dr~ croit'<' 1'lf.r'(' 

portem~cs de poux, ou avoir été cxposécs ü l'infection. sont. 
aussi épouill1Scs et peuvent êtrc soumises h nnr' survcillnnco 
dont. la durée doit être spécifiéc et qui nc doit jamais dépasser 
12 jours, à eompter de la date de l'épouillagc; 

.'~". Les lilcrit's a~·<mL servi, lc linge, lcs el'fcLs à usage et 
lPs autrcs objets qui, de l'avis de l'autorité sanilaire, sont 
ermsidér1)s commc eontaminés, sont désinsectisés: 

5". Lcs vartics du navirc qui ont ~~té habitées par dos ty
phiques ot qui, de l'avis de l'autorité sanitaire, sont consi
• J(•rf~es eomme contaminées, sont désinsectisées. 

LP navirc est immédiatement admis à la libre pratique. 
TI appart.ümt à ehaqnc Gonvernement de prpndrc, npre~ 

d•'h:n·tprPmrmt, l<"s nwsures qu' i! eonsid~re comnw appropriP.m; 
t.m v11c 11':-tssm·m· la surveillanco des personnes qui arrivcut 
~m· llll navire n'ayant pus cu de typhus exanthématiqnc à 
bm·d, mais qui ont qnitté depuis moins do 12 jonrs une cir
conser.·iption oü ](~ t.yphus cst épidémiqnc. 

E. Variole 

AA'l'. 42. - Les na vires qui, soit pendant Ia traversée, 
soit au moment de l'arrivée, ont eu un cas de Yariole à bord 
peuvent être soumis aux mesures suivantes: 

1°. Visite médicale; 
2". Les malades sont immédi:-ttement. débarqués ct isolés: 
3°. Les nutres persomlf'S qu'il y anrail. lil•11 dl· lWOire ayoir 

r~f.,\ •'xposées it l'infection h bord et qui, de l'avis de l'anto
ril.é sauitaire, ne sont pas suffisamment protégées par une 
v:teeination réconte 011 par une atteinte antét'Íülll'f• d1~ variol1~ 
peuvent. f.trn soumises, !"oit. ü la vaccination ou ~t la snrveil-
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laru~n. :-;oit. lt. la vaccinution suivie de surveillancc, Ia duréo 
dP I a Slll'\'ni llttlH'C devunt Nrc spécifiéu sclon lcs cireonstan
l't>S, mais Jlü de\ allt júmais dépasser 1 't jotu·s à romvLer do la 
d;l[p tftllTÍYIÍC; 

·, ... L1•s ltl•'l'it·s ayan!. r···eelltlllent St'L"Yi, lu lingu saiP, lt'~ 
Pil'ds it usago d les autres objcts qui, de rnvis de l'aut.oL'ill~ 
s:JniLait'P, sonL eonsidéré~ corJliiiC aya11t été réc,~IIJillUHt •·on
t;JIJJillt'~s, sout dt~sinfcetés; 

;)". :-:ieuk" 11-s parLies du uayit·•· qui uut t'~lt) lwbilt~t':-> vat· 
des Yariolcux cL qui, de l'avis de rautorité sanitaire, sont 
ron-ddórées connne eontaminées, sont désinfectées. 

Lt~ navii·u esL immédiatement admis à la libre pratique. 
li appartienL à chaquc Gouvcrnement de prcndre, apres 

clt'•bal'titWJJHmt.. les mesures qn'il considero comme appropl'it)es 
t'lt nw trassttt't'l' la survcillancc dps vcrsomws qui rw st.lllt 1>as 
prol/'gt~es vat· la Yaccinatiou (~t qui arrivent sur un naviro 
ll·ayaul 11as ·~u du varitd•~ à Lunl, mais qui ont quitt0 d1~p11i:-: 
lllllills UI' I 'I .iout·:-; tllll' eirron~nipLion oü la \:trioll' t':-:1 ···pi
tlt.,IIIÍQtH'. 

_ \ttT. ~ ~:. -- 11 t•st t'Ceollllll<.HHit! que lt>;:; 11avires qui Lou
ellf'llL it dL'S pays oü la variolL' exislü it J',·,t.al. L'fl!tll'•flllt!ll" 
J;l't'lliH'Ill ltLJit·~ !1•, Jll',·'l':lttl illtl~~ pos~iLllt'~ ~~~llll' as;:;ttl't'J' 1:1 ''!H~
•·ination ott la rt>vael'ination de l'équipage. 

Il L'St •'galerllmlt reeommandé que los Gonvernements 
g•~nt~ra liscnt !c p Jus possible la vaecination et la revuccina
tion, (>Jl pari Íl'lllil~t· dan<:> los ports et dans les rrgions fron-
1.il•rr>s. 

F. Dis}lositious com munes 

.\tt'!'. ·ÍL-Le t'HJiilailll' I'L l1' JJiéd::cin clu bord sont V·uus 
d·-~ r1:•pond1't~ ü tonl1's I1'S qliPSI íons qui I L' UI' snnt pos•~•·s par 
l':wLm·it.é snnitaire fm c•' qni eoncerne IPs eonditions sani-
1 ;1 i J'l'~ clu navirn pC'nrlnnt I e voyagc. 

LorsquP le napitaii~·n pf 11) lll'·~ur~cin affirlllC'IÜ qu'il n·y a 

Pll il hord, dc•puis le dépnrt, ni <~as do poste, de choléra. de 
fiL'YI'I' .iaunc, dC' typhns exanl.h~matique ou de vnrio!P, ni une 
mort.nlit<í insolit.c des rals, l'autorrté snnitaire peut r'xigc•r· 
d'1~11 \: lllll' flt\clara f.ion fOI'IIWilü Oll SOllS SCl'IIli'Ilf. 

;\rtT. 15. - L'autorité sanitaire tiendra compte, J)Qlll' 
l'applieation des mesurcs indiquécs dans les Sous-Scctions 
1\. H. C, D el. E qui prt>cedcnt, de la préscnrc d'un méd1~<~i11 
it hord d d1•:.; lliPsrn·cs el'foetivemnnl. pri~l's en I.'Oilt':-> de rouL1·. 
JIIIU1Jlllllt'nL pour la de~trnetion dcs rats. 

Les autorités sanit.aires des pays auxquels il convien
drait dn s'entendre sm· en point pourront dispcnser de In vi
sih: JJH;dirnll' 1'1 d'anf.l'I'S lllf'Slli'Ps les navircs indcmnPs qni 
ar 1 r·n it•nt ;'t '""·d r 111 1 Jll;ilt'l'i n :-;pt'dn lflllll'llL cornJnissionn(~ p:rt· 
ll•tiJ' pays. 

;\HT .. 'JG.---11 f~SI. l't'I'Oilllll:llld(· qlf(~ Jr>s lÍOll\-t'l'llf'IJ!f'll(;:; 
f.iPnrwnt enttlJIÜ'. da11s IP tl'aif.•miCnt à nppliquer aux rn·ove
nancos d'm1 pays, rles Jlii'SIH"r•s qnn ce dcrniPr n prist~s ponr 
I'Olll!Jilf.tre les lllUiadiüS infeef.ÍI'USI'S f'l })Olll' Cll Cll11Jt'elH't' l;l 
I ran.:;rnissíon ü d'autres pnys. 

Lcs navirps cn IH'OVPnnnee dn ports qui satisfout aux 
l'tHltlifi(mc; indiqrHíPs aux :\d.irlf's 1.1 pf, !>1 n'ont pas droit; 
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RtmlnlllPill. JHll' ce fait. à des ay:mtagcs spéciaux nu port d'arri
v(•p; mais )ps Oonvrrncnwnt~ ~·t·ng·ngrnt ü tenir lí' plns gnmd 
c·ou1ptu dPs Illesui·es dl-jü prises unns ct•s pol'ls, t•n sort1~ <JIIf', 
l'Ottl' lt'." ll:t\'in•s qui ert lll'o\·it•unuJlt, Lnlttt•s lus Jllf•:;lll'l'.·; :·t 

(H'Oildre an pol't d'arrivée soient. réduites au minimum. A CP!. 

effct eL cn vne de causcr lc moins de g1~nc possiblo ü In 
nnvigation, au commcrcc et nu tra f'i.c, il est recommandé quo 
dos at·t·nngenHmLs sp1Jeiaux, dans ln cadre prévu :'1 l'ArLieiH S7 
de la présen~c~ Convuntion, soicnt cunelus da11~; luus les eas 
ou cela poul'l'a paraitn~ aY:ull:tgl'llX. 

ART . .-í7. - Los navircs cn provcnance d'unc région 
atteint.e flUi ont été l'ohjet de mesures sanitair•~s appliquécs 
d'unc fac:on snffisnntn, à la satisfaction de l'autor'ité sanitairt', 
ne subil'ont pas nne sprondc fois ccs mesnrcs à lrmr arrivt'l' 
dans tm pol't nonvean, que celni-ei appartiemw ou non nn 
m«·rne pays, ~l la condition qu'il ne se soit produit depuis lors 
aucun ineidPnt <'ntraitwrll. l'appliration df's nH·;-;ttt'PfÍ sani
f aii·ps prévues ri-dcssus ct qu'ils n'aicnt pas fait escale dans 
llll pol'f. nttcint, sauf ponr s'approvisionner cn comhust,iJ,Ic. 

N'nst pas considér1~ rommc ayanf, fait cscal~ dans tm port 
le nnvir·e qui, sans avoir ISI.é cn -communicaUon avec la terrc 
forme, a déharqné seulement dcs passn~ers et kurs bagagcs 
nim:i que la malle postnle. ou ~mhnrqné seulm!1ent la mallo 
!lOstale ou d1~s pasagPrs. mnnis 011 non df' hagngcs, qui n'ont 
pns rommtmicJIH~ aYec rc port ni avec llilP circonscription 
contaminée. ~'il s'agit de fievre .iatmP. !e na vire doit. cn 
outrl', s'ôtl·~~ tenu nutant que possiblc h au moins 200 metros 
de la fetTc hahitéc ct à une distancc des pontons tf'llc qn't~lh~ 
t'f'llde Pf'll prohahlt~ raccôs dos Slc(fomyia. 

ART. 18. - L'autorité du port qui appliqul' des mcsurcs 
sanitnircs délivre gratnitcmcnt. an capitaine, ou ~. toutc autrc 
pcrsonne intéressée. tontrs les fois qne la demande en est 
faite. nn certifica{. spéeifiant In nat.ure dcs mesures. les mé
t.hodcs employécs, lr,s parties du navire traitécs et lcs rai
sons nour l~sqnclles l('s mesm·cs ont été appliquées. 

Elle dólivrera, de m(•me, gratuitr,ment, sur démande, aux 
passagf~rs nrrivés par un navire infl3cté. un certificnt indi
ou:mt. In date de lcnr nrrivée et les rnesures anxqnelles eux 
1'1 lf'tlt's h:1gagf's ont ét.é sonmis. 

SECTION Y 

DTSPOSI'fiONS GT~NÉRALF:R 

AnT. ft!l. - TI est recommr.ndé: 
1". Que Ia pntrmtc dn sanU· soit d(~livréc grntuifP.ment dans 

tons les ports: 
:!". Onn l1•s drnits dn rhanr"ll"rir' pG~lr visas ronsnlairr•s 

Pnit~Jif, l'f~dnit;;, h t.itro df~ I'l~ciproeif.t", nfin dP nn rPprt~sPnf.er 
CfltC' In 1~oflt, du ~e1·vien rcndu: 

:~". ()11" Ia pntnntr• de sant6 Pnit. Pll plns dP l:1 lnn~llP, dn 
pa:vs ui'1 elln nst chmvrf~c. lib('lléc :m moins rn nne nf'c; Jnngucs 
ronnn"s dn mondA mnritirnP: 

.',". Qnr~ dPs nccnrds parl.iruliPI'~. d:1n:-:. l'Pspril dn 1'.\rf.i
f'lt' :>7 d·• l:t nr,··srniP Cnnvf•ntinn. "''lÍPnt rnnclns PTl v110 d'arri
ver· à l'aholition progrcssivf' dcs yisns consulnire.c; d d1~ la 
pntentf' d0 ~nntf'í, 
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AnT. 50. - ll est désirable que le nombre des ports pour
vns d'une organisation et d'un outillage suffisants pour rece
voir nn navire, que! que soit son état sanitaire, soit, pour 
chaquP. pays, en rapport avec l'importance du trafic et de la 
mwigation. 'foutefois, sans préjudice du droit qu'ont les Gou
vorncments de se mettrc d'accord pour organiser des stations 
sanitaircs communes, cha.que pays doit pourvoir au moins 
un dr1s ports du littoral de chacnne de ses mers de cette or
gnni~alion et de Cf!l outillage. 

En outre, il est rccommandé que lous les grands ports de 
navigation marítimo soient outillrs de telle façon qu'au moins 
los navires indemnes puif:sent y suhir, des leur arrivée, les 
mcsurcs sanitaircs prescl'itos ct no soient pas cnvoyés, à cct 
nlf<'f. duns un nutre port. 

Tout navire inl'ecté ou suspect tJUi arrive uans un port 
11011 onl illé pour lo recevoir doit, il. ses risques et périls, se 
diriger vers i'un des ports ouverts aux navires de sa caté
gorie. 
· L!'s Gonverncments feront connailre à l'Offico InLerna

Lional d'Hygii:me publique les ports qni sont ouverts chcz eux 
n11x proven::mces de ports aLLeints de postP, de choléra on de 
fii•\TP .iaunc cL, e11 pat·ticnlier, cenx qui sont onvPt'ts n11x 
na Y i t'"" i nfo>dt•s ou suspeets. 

Ait'r. 51. - 11 est reeommam.h• que, tlans l"s gr·awl" pm·L~ 
dn n:l\ igaLion maritime, il soit établi: 

11) 1 rn sPt'vice lllfídical rtígulirr· du porL PL une snrveil
lanc•· 1111·~dicalo Jll't'ttt:nwnle dl' l'•'laL ,;:lltil:iil''' des équipage,; 
et dn la popnlation du port: 

li) ün matét•iel pour lo transvort des malades et des lo
caux appropriés it leur isnlmTJPnt, ainsi qn'it l'observation fies 
persomtes suspectes; 

r:) Les instullatiom; nécessairns à unn désinfection et ú 
une désinsectisation cfficaces: un laboratoire bactériologique, 
Pl. 1111 service en état de procéder aux vaccinations d'urgenec 
~oi! conf.re la variole, soit contre d'antres maladies; 

d) lln servicc d'ean pot.ablc, 11011 sm;pectn. it l'm;agp !In 
por! Pl. l'applical ion rl'tm syslôme prüsenlaul lOHÍti la '<l'
r·ttrif,·· possible vom• l'enlevement des df'clwl.s Pt. orrlm·es •·!. 
Jlllll!' l'tívacuation des eaux usées; 

t') U11 ·pprsmHwl r.ompél.ent. ef. sttfl'isanl. d l''''lllipellll!lll. 
JHÍcessaire ponr la dératisation rles wtvirPs, dl's chanti<'I'~, 
des docks et des magasins; 

f) Une organisat ion pernwnrnl.f' ponr la recherche t:l 
l'nxamcn des rats. 

11 cst égalemrmt. rceonnuand6 quP lcs magasins et IPS 

rlocks soiPnt dans les limites du possihlc "rat-proof". et que 
lt• rclsean des égouts du port soit séparé de celui de la ville. 

ArtT. 52. - LPs Gouvcmemcnts s'abstiendront, de toute 
visite sanitaire des navires qui traversent leurs eaux terri
toriales ( 1) sans f a ire escale dans lcs ports ou sur les cõtes 
de lenrs pays respectifs. 

( 1) L'exprcssion "caux territorial e;;" rloit. t'\IJ'e PTll.endue 
rlan;< son spn;; Rt.rict.Pment jurictiqne; elle llP PnmprPnd pas 
Jp.q •'anam; de Rul'z. f!l' Panama Pl. IIP KiPI. 
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Da11s le ,~a:: oü, vou1· un moiH quelriJnq_ue, le navil'c fL'I'ait 
escale dans ~n port ou sur la côte, il serait ~oumis au loi.s 
ct reglements sanitaires du pays auquel appartient ce port. {)U 

rf'Ll e côte, dans les limites des Conventions intc·rnatwnal.es. 
ART. 53. - Des mesures spéciales peuvent (~tre prescr1tes 

it l'égard de tout navire. offrant des co?diti«?~S d'hygi~ne ~x
ccptionnellement mauva1ses, de nature a faCJhter la d1f.fus1.on 
dos malacties visécs par la présente Conventlon, cn partwuher 
t lns na vires encombrés. 

An•r. 5-i. - Tout na vire qui ne veut pas se soumettre 
aux obligations imposées par l'autorité du port cn vertu des 
stipulations de la présente Convention est libre de reprcndt·c 
la mer. 

Tontefois, il peut êtrc autorisé it débarqucr ses marchan
discs, à la condition qu'il soit isolé et que les rnarchandises 
soiPnt soumises aux rnesures prévues à la Scction JI cht Cha
JI i tl'P H dn la présente Convention. 

n peut être également autorisé à débarquer les passagers 
qui cn font la demande, à la condiUon que ceux-ci se soumet
tcnt aux mesnrPs prescrites par l'autorité sanifnire. 

L0 n<wir,~ peut aussi cmhal'qucr dn c·o1nhnsf ihlf', dPs vi
vres et de l'eau tout cn restant isolé. 

~\Iw. 55.- Chaquc Gouvernement s'cng~tgc à Jútvnir qtl.llll 
seul ct même tarif sanitaire, qui devra être publié el dont le~ 
taxes deveont être modérées. Ce tarif scra appliqué dans Jp;:; 
ports à. tons les navires, sans distinction entre Ir pavill<lll 
national et les pavillons étrangers; et aux eessortissan!s 
M.rangers dans les mêmes eonditions qu'aux nationaux . 

.\wr. 56. - Les bateaux an cabotage intf>rnntional fe
ront l'ohjcl. d'nn régime spécial à établir d'nn commtllr ac
~·.onl rnf.re les pays intrt·rssl'is. 'l'ont.rfois. )ps rlisposit.iolls d1~ 
l'Artielc~ ~H rlf' la pr·t•sl'rlfr Convn11tion lrlll' SPJ'OII' applirable~ 
t la11s tons les cas . 

. \n'l'. 57. - Les Gouvernnmcnts pnun~nt.. Pll lPnant 
eolll11t.n de lcurs situations spéciales d pour remll'n 11lus ef.
fir.ner et moins gênante l'application dos mesurcs sanitaires 
prf~vnns par Ia Convrntion, conclnre entre enx des acr.ords par
t.iculirrs. Les textes de ces accords seront commnniqnés · i 
I'Officr Tntcrnational d'Hygienc publique. 

SECTION VJ 

!li gSURES .\UX FHONTII~HES DI~ TEHHE. - VOY.\tiEUHS. --- ':i 1!:
MINS IH.: FEH. - ZONES FHON'l'IEHES. -- \lHE~) FLl i\ 1.\1.1:~ 

An·r·. ríH. - H 110 doi(, pas dr·e 1>tahli d'oh:·wnal.it~ll a11x 

l'l'ulll ii•t'PS l.errestres. 
1 1~11 ee qui cuncerne les maladies vistSes par la Jll'l'seniP 

ConYPntioH, seulns, les pel'sonnes présenl:lll(. les s~·mpi1'1111Ps 
''" t'I'S rualadies penvent etre rctenues aux frontit'~res. 

t:(~ pl'ineipe n'rxclut. pas Ie droit, ponr ehaqll~" p:t~·s, d1~ 
ff'rrne1: au besuin une parti c de ses frontiet·cs. On dt'siglll'l':t 
les lieux para lesqucls le h·afic frontiere stH'a cxelu:-;iYenH~Il t 
antorisé; da1~s ce cas, des stations sanitaires dCunent équip61•s 
f':eront établies aux lieux ainsi désignés. Ces mesnt·cs d('Yl'lll1t. 
,~f~''' 11of i f'iPf'S imllll'di:lfPnwnt :111 pa~'S wdsin inf.r'r·f~sst'. 
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l'ar dérogatiOil UllX JispositiOliS Ult présellt arti-
!'1(' pourront êtrc rctcinws aux frontieres terrestres, 
I'Il' observation, pendant une période qui ne dépassera pas 
f;('Pt. jours à compter de l'arrivée, les personncs ayant dL~ L'fl 

runtact ti.Vec un maladc aLLeint. de peste pneumonique. 
Les personncs ayant été en contact avec un maladc nt

f.nint de typhus p:xanthématique pourrollt être soumises ,) 
l'épouillage. 

AnT. 59. - ll importe que, dans les trains cn provena11ce 
d'mw cieconscription atteintc, les voyageurs t-oient sourni.:;, 

1'11 rnur·~ dn t·oute, :m point de vtw de leur état de santé, h m1c 

f;Urvcillance de la part du personnel des chcmins de í'er. 
L'intervention médicnle se borne à une visite des voyn

g"curs et aux soins ü donner aux malades et, s'il y a lieu, a 
leur cntourago. Si cetlc visite se fait, ellc est combiné(•, 

<IIJbmt que possihle, avee la visite douaniere, de maniere que 
Jes voyageurs soient retenus I e moins longtemps possible. 

An'r. tiO. -- Lps voilures de chemins ele for qui circu
lent dans les puys oit (~xisto la fievre jaune doivent êtrc 
:un(~nagées dn raçun ü ~(~ prêter anssi puu que po:-sible a u 
transport du Ster;umyiu. 

Arn. G1. - JJt'·s que le.s voyageur:; vL·nunt d'uw· eircons
cription se trou ,·ant dans les conditions prévucs à !'Ar ti
ele 10, 2c ::lliJu·~a. ele la préscnte Convcntion scront nrrivés ü 
destination, ils puurront être soumis ü une Slll'Veillance qui 
ne dépasse1·a pas, ü compter de la dato de l'arrivée, six jours 
s'il s'agit de peste, einq jours s'il s'agit de choléra, six jours 
s'il s'agit de fióvro jauno, douzo jours s'il s'agit de. typhu:-; 
exnnthématique, ou quatorze jours s'il s'agit de variolo. 

AnT. 02. - Nonobstaflt les dispositions qni pr(~cedcnt, ~~~~ 
Gouvernements se réscrvf~Ilt lo droit, dans des cas exccption
nels. de prcndrc eles mesurns part.iculiêros, en ce qui concer·
ne los maladies visérs par la présentc Convention, vis-à-vis 
de eertains eatf~goriPs dn personnes no présentant pas dos 
garantias saniLaires suf!'isantcs. · spécialcmcnt des personnes 
voyagcant, on passant la frontit~ro par troupes. Lcs dispn
sitions dn JH'éSf'llt aliru~a nc sont nns applicnbles aux éllli·
gl'ants, sons réscrvc dos dispositions cfp I' Ar!.icle 21. 

Cps mesurf's JWllvPnt comprcndre l'établissement, aux 
frontiôres, de s!ations sanita ~r r~· éq11 lr:.r~es de maniere à pcu
voir assnrr~r la sttt'Vf'ilhlllcn et ~~vcnf.ncllt•mcnt l'obscryation 
dcs personncs clont i! s'agit. ain~i que I'cxamon médica!, la 
désinfectat.ion, la désinscclisation et la yaecination. 

Auf.ant que possiblc, ccs mcsures execptionnellcs dn
vraient faire l'ohjet d'arrar.:gcments spéciaux entre pays limi
lroplles. 

AnT. 03.- Lcs voitnrcs affectées nu tr:mspol't des voYa
g-enrs, de la postr•. et dcs bagagcs, ainsi que les wagons · d•~ 
nwrchnndisc~. nn peuvent êtro rPtenus nn:x frontiilrrls. 

Tontcfois. s'il arrfvc qn'unc d(' ccs \"(JÍlttrcs soit, ronf:l
mirt~;r· n11 :1it r\16 or·cttpr;r, p;-u· ttn mnladn afteint. d1~ pnslr'. d•l 
dwlt;J':l, de typllns f'Xanf l11~rnat iquc 011 dn Val'frlle, nlle f'('l':t 

J'dcmw In tPmps Jl(~cessaire pour êtt·c soumisc aux JIH'Stli'I'S 
prophylantiqltes indiqnées dans chaque cas. 

ART. lj4.- fps rnpsnrcs roncPrrHtnt I c passagc atix ft·otl-
r ;,·.,.('" "'' fll'l"~llrllfl'' dw~ dlf•t!tills tfr\ ft 1 1' ··t dn In fH1~It• ~~nflt 
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du rt'ssort. de~ adminisf r·af inns inff~rc~sóes. T~llcs sont cornhi
nécs de façon 3. ne pas entra ver lc service. 

AnT. 65. - Le rêglemertt du trafic frontiere et des qtws
tions inhérehtcs à ce trafie est laissfS à des n.rrnng-emrnt<:! 
srH'riaux entre Ies pays limitrophes, selon lf's dispositiom; de 
la présente Convention. 

ART. 66. - ll appartient aux: Gonvernements dcs pays 
riverains de régler par des arrangements spf>eiaux: lc rrgimc 
sanita ire dcs lacs et des voics flttviales. 

TITIU~ 11 

Uisposilinns ~pécialcs au Cnnal de Sucz et aux pays 
limitrophes 

SECTION I 

MESUHES A L'É(.lAHD DE~ NAVlllES OHDIXAIIlES VENAN'I' DE POHTS 
DU NOHD ATTEINTS E'l' SE PIU~SENTAN'l' A r:ENTIU:;E lllí CA:'\:\L llE 
SUEZ OU DANS LES POH'l'S I::GYPTIENS 

Art'r. G7. -Lcs navü·es ordi1~aü·c.s indcmnt·s qui viemtent 
d'nn port. atteint de peste ou de choléra, situé en Europe 

l1U dm1s le bassin de 1:1 1\'h'dil<~rJ·;m{•c otr d.r la Mcr Noire, et qui 
se présentent pour passcr Ic Canal de Sucz, obtienncnt lc 
passage en quarantaine. 

AR.T. 68. - Les navires ordinaires indcmnes qüi YeUIPllt 
nborder en Égyptc peuvent s'arrêter à Alexanrlric 011 ü 
Pm·t-Sald. 

Si le port de départ cst attcint de pestl', L\rtirlc '27 ,_,;-;t 
applicable. 

Si lo port de départ est atteint de choléra, l'i\rLiclt~ :::1 
Pst applicable. 

L'autorité sanita ire rln vort pomTa snhst i f_llf'J' ü la su :·
veillance l'ohscrvation, ~oif. ü hoi'd, soiL rlans mw stal ion 
qnnrantenaire. 

AnT. ()9. - Lns lllr!Slll'c•s allxqw•llr_·~ s1·t·ont si~ttJIJis !1~s 
na vires in{ccté.~ ou snspects qui vicnnent d'nn port.. at.t." i nt 
rln peste on de choléra, siLtH~ em Enrope on sm· IPs rin•s do 
la l\11;diterranée ou de la 1\Icr Noirn. et qni désircnt abmdet· 
duns un dos ports d'J:;g·yptc ou passer le Canal de StlPZ, ::>(~
ront détcrminées pat· le Conseil sanitairc marítimo et CJII<l

rantenaire d'Égyptc, conformérncnt aux stivnlations de h 
présente Convention. 

ART. 70. - Le reglemcnt anêté par lo Cons!~il S:lllÍ(ait''J 
tnnritirne et quarantenaire d'J~gypte dcvra Nre ruvis1~ dan:-:; 
le plus lwef délni possible, ponr lc conformcr nux st.ipula
t.ions de la présente Convcntion. li dcvra, pour devcnir r> X(~ 4 

cu r o ire, ~~! re acc(lpté- par lcs rliYPrsrs Pu Íf;sanccs rcp:-{~s:>n
l''"s au dit Conseil. II fixera lc régimc Íin[)()Sij aux naYit·•·s, 
aux passagcrs et nux marc1Hltldiscs. Il détermin('r:1 1o lltlm

hrn minimttm de 1111Sdecins deyant etrc nffccf.és it rhrHJl.F' 
st.atim1, ainsi que lc mode rlc rccrutement. la rétribution rt 
IP::; attt·ibutions rJe ces médccins d tons fondionrwircs f'harg,s.c:; 
rrassm'f•r·, sous I'autorité du Conseil sanitairC' llt:u·itinw d 
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tJll:l L'antenaire d'Êgypte, la sut·voillauee eL l'exécutiuu d~s 
til e:-, ttt·cs prophylactiques. 

Ges médecins ct fonetionnuircs sont désignés au Gouvor
lletllenL égyptien par lc Conseil sanilaire mal'itime et qua
rnntenaire d'J~gyptc var l'cntremisc de sou présidcnt. 

1\ . .Jl,•snrcs ir. l'éar!l'd dcs wwi1·es onliwti1'1'S venu11t dn Stul, 
sr· pr•'ser;tanl rlrms les ports d1• la M1·1· Rouae mt allant 
~'''I'S la Méditcrranée 

.\1\'1'. 71 . -· I ndépnndrt!lllllCIÜ tlt>s dispositions g<ÍlHJl'a 1··~. 
tln Ti Ire I, concernant la classificat.iuu ct !e régimc dt•s na
vil·n,.; infectés, suspects ou indemncs, les Jn·escript.ions spt'
!lialo~ contenues dans lcs artirles ci-apres sont applieahh~s 
a11:x. nuvires ordinuires venant dtt Snd ct cntrant rtans la 
!lfct· Rouge. . 

ART. 72. - Nav·ires indemnes. - Les navires imlenmes 
l"'ttYont. passer lc Glll!al de Suez en quarantaine. 

Si le naYire dnit abordPr en :U~gypto: 

a! Si le port de départ est at.teint de JlCStc, !e navire doil 
asoir fuit six jours pleins de voyage, 1<inon l•~s passag·ers qui 
tlébarqu1mt et les équipages sont sonmis à la survt~illancn 
jnsqn'à l'achevement des six jours. 

LPs OIJt\rutions de churgement et. d1• déehargement. ~eron1. 
antorisée~, en tenant compte des nte~urcs 11éeessaires votn· 
f'lTI]JÔCher les rats de débarquer; 

b) Si I e port dfl départ cst attP int df' choléra, le navirf' 
pouf. recevoir libre pratique, mais tout passager ou mem
bro de l'équipage qui débarque, si cinq jours pleins ne se 

sont pa!' 1\coulés dopuis la date riu départ du port atteint, sera 
somni~ :1 la snrveillanPo jnsqn'à l'ach~wmwnt de r.fl laps d•~ 
(l'lllpS. 

L'autorité snnitaire du port pourra toujours, si Pile In 
t•.rnil nécessaire, snhstitlwr à la surveillanee l'obsorvatirm, 
~mil. iL hnrd. soit. dans mw station qna1·antena.ire. Elle ]JOilrrn. 
dan~ l.nns les eas, pl'Orédet• anx f':'GlllWS harft~t·iolngitpH'~ 
qtt',Jle .ingera nécessaires. 

Ar\'1'. 7:l. - 1Yavires .wspt•t·ls. - Les navin•s ayant a 
hol'd ltll nllldocin \HHI\ f'llL si l'atl!nril.•\ sauitait·n lt~s t~t>u~i
fli~r·~ t'Oilt!l;,·. Jll't;~rnlnn!. rlrs ga•·ant.i<'~ snffisrmlos. N'.'e adwi~ 
it Jl:tssm· lc Canal de S!lll~ t'll quarantailll', dan~ It_.;; t'llllditio!l:; 
dtt rl•gh•menl. visé par l'Artieln 70. 

Ni le navi1·e doit abonlPr cn l;;gypte: 

a) S'il s'agit de la pestt•, lt•::; ltll'Stll'PS dl\ l' A rt.il'.le ~li ;;c~n' 
apnlirnhlos, ma i;; la ~llt'YI'illat)l'l~ IH'lll. (·I t'l' retnpla<,éc par 
l'obsflrvation; 
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b) S'il ~·ag·it du choléra, les m<:':--m·es de l'1\t·Liele :J1 ~unt 
applicalll:):::, avec !a mêrne réscrvc pour la substitution .:.te 
I' observution à la survcillance. 

ART. 74.- Navires in{ectés.- a. Peste.- Les me~m·ps 
édictées à l'Article 25 sont applicables. Au cas oil il y a dan
g·er d'int'ection, le navire peut être requis de moniller aux 
:-;ourccs de Moise ou à un autre emplacem~Jnt indiqwí par 
l'autorité sanitaire du port. 

Le vassagc en quarantaine peut ôtre accurtJ,~ nvant l'ox-
piration dn délai réglementairc de ~ix jotH'S, si l'autoritó 
::;anitnirc dn port le jugc possible. 

lJ. ClwlrJ1·a. -- Les mcsm·cs édietP-cs ü 1' .\rticlr. 30 sont 
applicablcs. Lc na vire peut êtrc requis de mouillcr aux 
Sourccs de Moise, ou à un autre emplacemcnt, et, en caq 
d'épid•~mif' grave à. bord, pcut être repoussé it El-Tor, afin 
de pcrmcttrn la vaccination Pt, In cas (~chéant, lc traitcmePt 
eles malndcs. 

Le navire ne pourra être autorisé h passer le Canal de 
Suez que lorsque les autorités sanitaires se seront assurées 
flUC lc navirc, lcs passagers et l'équfpage ne présentent plus 
ac danger. 

B. Jf(:sw·es à l'f'ga.rd des na. vires ordina.ires venant de 1JiJrt~ 
afteinls dn lledjaz, cn ff'mps df' pNel'inage 

.\n.T. 75.- A l'époque du pêlerinage de la Mecque, si 1:~ 
peste ou la choléra. sóv~f_ au Hedjaz, les navires provenant 
dt• Hedjaz ou de tonte autre partie de la côte arabique do 
la Mer Rouge, sans y avoir embarqué des p1]lerins ou des 
gronpes analogues, et qui n'ont pas eu à bord, durant la tra ... 
versée, d'accident suspect, sont placés duns la catégorie des 
na vires ordinair~s suspects. Ils sont soumis. aux mesures 
prévcntivcs ct att traitement imposés à ces navires. 

S'il sont it destination de lÉgypte, ils peuvent être 
soumis, dans un établissement sanitaire désigné par le Con
seil sanitaire maritime et quarantenaire d'Égypte, à une 
observation de cinq jours pour le choléra et de six jours 
pour la peste, à compter de l'embarquement. Ils sont soumis, 
en outre, lt tontes les mesures prescrites pour les navires sus
pects (désinfcction, etc.) et ne sont admis à la lihro pratique 
qu'apres visite médicnle favorable. 

Il est entendu que si Jes navires, durant Ia traversée, 
ont eu des accidents suspects, l'observation pourra être im
poséo aux Sources de Moise et sern de cinq jours pour Je 
chol<Srn ct de six jours pour la peste. 

SECTION III 

ORGANJSATION DE LA SURVEtr .. LANCE 

Anrr. 70.-Ln visite médicnle prévnc 11:1 J' h·s ri•glenwnf.s 
pom· tout navire arrivant à Suez peut avoir lieu même dr. 
nuit sur les navircs qui se préscntent pour passer le Canal, 
s'ils sont éclairés à la lumierc électrique, et toutes les fois 
que l'autorité sanitaire du port a l'assurance que les con
ditions d'éclairage. sont snffisantes. 

Lei" de 1930- Vol: II 6 
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Un corps do gardcs sanitaires est chargé d'assurer la 
survcillance et l'exécution des mcsurcs de prophylaxic appli
quécs dans lo Canal de Suez ct aux établisscrmmts quaran
tcnaire8. Los gardes sont invcstis du caractere d'agents de la 
force publique, avec droit do réquisition en cas d'infraction 
aux rêgler:nents sanita ires. 

SECTION IV 

PASSAGE EN QUARANTAINE DU CANAL DE SUEZ 

ART. 77. -L'autorité sanitaire du port de Suez accorde 
le passagc en quarantaine. L e Conseil sanitairc maritime et 
quarar.-tenaire d'Égypte en est immédiatement informó. Duns 
les cas douteux, Ia décision est prise par ce Conscil. 

ART. 78.- Dês que l'autorisation prévue à l'ártiele 
précédent est accordée, dos télégrammes sont expédiés aux 
autoritós du port que lo capitaine indique comme sa pro
chaine escale, ainsi qu'au port de qestination finale. L'cx
pédition do ccs télégrammes cst faite aux frais du navire. 

Arl'r. 79. - Chaquc pays (Sdictcra dos dispositions pé
nalcs conh·c lcs lJâtimcnts qui, abandonnunt le parcours in
diqué par lo eapitaino, aborderaient indurncnt un dcs oorts 
rln territoire do c e pays. Seront cxceptés les cas de force 
nwjourc et de rclâchc forcéo. 

i\RT. 80. - Lors de l'arraisonncmcnt, Ie capitainc est 
temi de déclarer s'il a à son bord des équipes de chauffeurs 
indigêneR ou rlc serviteurs à gages quclconques, non inscrits 
sm· lc rôle d'1Squipagc ou le registre à cet usage. 

Les qucstions suivantes sont notamment posées aux ca
pitair .. es de tous Ies navires se présentant à Suez, venant du 
Sud. Ils y répondcnt sous serrnent ou par déclarntion for-

rncJie: 

~. Avez-vous des auxiliaire~: chauffenrs ou nutres gens 
de service, non inscrits ~ur lc rôle de l'équipage ou sur le 
registre spécial? Quclle est leu r nationalité? Ou les avcz-vous 
emharquós?" 

Lcs médecins sanitaires doivent s'assurer de Ia prósence 
de ces auxiliaires et, s'ils constntcnt qu'il y a des manquants 
parhli cux, chcrcher avec soin Ies causes de l'absence. 

ART. 81. - Un officier sanitaire et deux gardes sanitaircs 
nu moins montent à bord. Ils doivent accompagner I e navire 
jusqu'à Port-Sai'd. Ils ont pour mission d'empêcher les com
mnnicaUons et rlc vcillcr à. l'cxécnf.ion nos mesures prcscrites 
JH•mlant la tr·averséc rJn Canal. 

AnT. 82. - Tout embarquement ou débarquPment et 
f.Qut transbordemcnt de passagers ou de marchandises sont 
intcrdits pendant le parcours du Canal de Suez. 

Toutefois, los voyageurs peuvent s'embarqncr à Suez ou 
?1. Port-Snid cn qunrantaine. 

AR1'1 S3. - I.es navire~ transitant en quarantainc doivent 
pffflct.twr Jn parenurs do SuP:r. h Port-Said ou vice-versa sans 
garage. 
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En cas d'échouage ou de garage indispensa1Jle, lcs opé
rations néccssaircs sont eJfectuées par le personnel du bord, 
en évitnnt touto communication avec le personnel de la Gom
pagnie du Canal de Suez. 

ART. 81. - Les transports de troupes par batcaux sus
pects ou infectés transitant en quarantaine sont tenus de 
traverser le Ganal seulement de jour. S'ils doivent séjourner 
de nuit dans le Canal, ils prennent leur moui!lage au fac 
'J.1imsah ou dans I e Grand Lac. 

An:r. 8G. - Lc stationncm<'IÜ dPs navin~H transitant en 
quaranLaine cst interdH dans lo port de Port-Sa"id, sauf duns 
les eas IH't.Svus aux ArLicles 82 et 86. 

Los opérations de ravitaillcmcnt doivcnt Mre pratiq11écs 
a voe lcs moyens du bord. 

Les pcrsonnes employées au chargemont, ou toutcs nutres 
pcrsonncs qui seraient montécs à bord, sont isolées sur le 
ponton quarantenaire. Elles suJJissent les mcsures réglc
mcntaircs. 

AR'I'. 86. - Lorsqu'il cst indispcnsable, pour les navires 
transiUmt nn quarantaine, de prcndrc du eharbon on du. pé
tt·olc it Sucz on ü PoT't-Sa"id. ccs na vires doivent cxécul e r 
ceLtc optSration avec los garantias nécessaircs d'isolemcnt ct 
de stu'Ycillancc sanitaire, qui scront indiquées par lo Conseil 
sanitnirc mnritimc et quarantenairo d'Égyptr. Ponr les na
vires h bm·rl dcsqqcls une snrveillancc nfficacc dn chat·bonnage 
cst possillln ct ou tout contact avcc los gens du boT'd pcnt 
êLrc éviLé, lo eharbonnage par lcs om-riers du port cst antorisé, 
La nuit, le licu de l'OIH'rntinn doit t•trn <'fficacnr})(~IIL (•elair<~ 
ü Ia lmnierc ólcctdquc. 

ART. 87. - Les pilotes, les électriciens, lcs agcnts de la 
Compagnic ct les gardes sanitaircs doivent quit.ter lc navit·e 
à Port-Sa!d, hors du port, entre los jctée.~, et sont de l?t 
condnit~ directenwnt an ponton de quarantaine, oil ils subis
st•nt les HH'stu·es jugócs nécessaircs. 

At·L SR. - Les navires de gum'l'e ei-npri~s dt'd,nrrttin•··s 
lJénMieicnt, pour lo vassagc du Canal de Sucz, des dispositions 
suivantcs: 

Ils scront rcconnus indcmnes par l'autorité quarante
naire sur la production d'un ccrtificat émanant dos mérleciw: 
du bord, contresigné par lc commandant, affirmant sous 
serment ou par déclaration formellc: 

a) Qn'il n'y a cu à bord, soit au momcnt dn départ, "oit 
pcnrlant Ia tr·avm·séc, aumm l'as de rwstc on de eholt'T'a; 

b) Qu'IIJH' Yisito minutit)IISP dn folltt•s ll's fH't·sonrH•s ••xis
tant à bord, sans cxception, a élé passéc moins de douze 
honres avant l'arrivée dans lo poet ég~·pticn ct qu'cllc n'n 
révélé ancun cas de ccs maladics. 

Ccs navi1·es sont.. cxcmpts de la visiU~ mrdi•·aln ('t r<~
•;oin~nt irnnrédiatcment librc IH'atiquc. 

L'au!OJ'Í té quaraJlt('JW ire a néanmoins I e dr·oit riP fair•J 
pratiqnct·, par' scs agcnfs, la Yisitc mt;dir,ale it hord des n:l
vires de guer'I'e toutcs lcs foi:-; qu'c!Ic le juge néecssait·c. 
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Lcs navircs de gucrre susrwr-ts on infectés seront soumis 
aux rt'•glnnwnts eu vigueur. 

1\'t' sont considét'lSs comttW navit·es de guerrc que Ies 
unif6s de combat. Lcs batcaux-lransports, les navires-hôpi
l.nux renlrenl dans la catég·orie des na vires ordinaires . 

. \RT. 8H. - Le Conseil sanitaire maritimn et quarante
llai r·e d'Égyt" p:-;l aulorisé h organiscr le transit du terri
roire égypticu, par voie ferrée, dans des trains quarantenaircs, 
des malles postules ct des passagers ordinaires venant de 
pays contaminés. 

SECTfON V 

lll~Gl.l\1 E SXNI'l'AiltE :\PPLIC:\llLE :\l T fi(ILFE PERSIQPE 

An:r. 90. - Le régime sanit.aire résnltant .dn Titt·c fcr 
de la présente Convcntion sera appliqué, en ee qui concern•' 
la navigation dans lc Golfe Pcrsiqne, par les autorités sani
taires des ports tant nu drp:wl. qn'11 l'arrivée. 

TITHE 111 

Oisposit ions spéeiales aux }Jelerinages 

CHAPITRE PREMIER 

Prescriptions générales 

:\wr. V 1. - Les disposi lions dP l' Artieln 1 il ~ont, appli
c·:lldes :111X llf'l'SOIII\1'~ Pl aux oltjels i1 rlestination du Hedhz 
ou du Hoyaumc de l'lr'ak PL qui doin'IÜ ütrf~ embarqnés ;1 
hord d'un navit·e :'t piolerin:-;. itlor·s tn•~nw que lc port d'cm-
1 ,:ll'quemt>nt est iudcmne. 

An•r. !l2. - Lol'sqn"il existe~ de~ eas df' pt>.sle. dt• choléra 
on d'mw a11 tr·p maladie P.pidtí.mique dnns le port, l'embar
quemcnt w• se fait :1. bord des navires 1t pi·lct·ins qn'npres 
qnc lcs l,ersotmes et~unies en groupAs ont Pté somnises à une 
ohsRevaLion pennnttunt de s'nssm'f'l' qn'nncune d'elles n'est 
nttPintc dn ces mnladies. 

ll esl. cnt.endu qtw. pm1r cxArnfct• cctte mcsnre, chaque 
nnuvernenwnt. pent ÍI'Oit· r:otuptP dcs circonstanees ct pos
sihilités localc:.::. 

En eas de ehol1!L'H, les personnf's qui accepferont la vac
cinntion prat.iqn~e sm· placP, par le médecin de l'autorité 
snnitaire, nn scront soumises qu'à la visite médicale au mo
mcnt de la \'accination. Elles seront dispensées de l'obser
vat.ion prévuc an préscnt. article. 

AnT. 93. - Lcs pelerins devront être munis d'un• billet 
rl"aller Pt retour ou avoir déposé une somme suffisante ponr 
lo retom· ct, si lcs circonstances lc permettent, justifier de~ 
moyens nécessaires pour accorrwlir le pelerinage. 

An•r. 91. - Les navires h moteur mécanique sont seuls 
ndm is à f a ire lc transport des pelerins au long cours. 
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ART. 95. - Les navires à peterins faisant le cabotage 
dans la Mer Rouge, destinés aux transports de com·te durée 
dits "voyages au cabotage", sont soumis aux prescriptions 
contenues dans un Rêglement spécial publié par le Conseil 
sanitairc maritime et quarantenaire d'Égypte. 

An:r. ü6. -- N'cst pas consic!éré comme na vire à pelerins 
celui qui, outre ses passagers ordinaires, parmi lesquels peu
vent être compris des pelerins des classes supérieures, em
lmrque dcs pelerins en proportion moindrc d'un pelerin par 
culL tonncaux de jauge brute. 

Cetto exemption se réfere seulernent au navire, et les 
pelerins, de quelque classe que co soit, y embarqués restent 
assujetlis à toutcs les mcsurcs édicV~es clans la présente Con
vention à leur égard. 

ART. 97.- Le capitainc ou l'agence de la compagnie de 
navigation, au choix de l'autorité sanitaire, sont tenus do 
r>aycr la totalité des t axcs sanitaires exigitbles des pelerins. 
Ccs taxes doivent être comprises dang le prix du billet. 

Aa•r. 98.- Autant que faire se peut, les pelerins qui dé
barquent ou ernbarquent dans les stations sanHaires ne doi
vcnt avoir entre eux aucun contact snr les points de débar
quemcnt. 

Les pelerins débarqués doivcnt êtrc répartis au campn
mrnt cn groupes aussi pcu uonllH'flllX que possible. 

Il cst nécessairc de lPur fournir une bonne cau p::.tablc, 
soit qu'nn la trouve sur placc, soit qtú1n l'ohtienne pae dis
tillation. 

ART. 99.- Les vivrcs emportés par les pelcrins sont dé
fruifs si l'auforité ~_anifaire lc jugr Tlf~cnssairc. 

CHAPITRE 11 

Navires à pelerins - Install<Ations sanitaires 

SECTION l 

CONDI'rlONNEMEN'l' GÉNÉit.\T~ DES NAVIJ\ES 

AnT. 100. - Lc na vire doit pouvoir loger les pelerins 
dans l'entrcpont. En dehors de rcspacc réservé à l'équipage 
il doit fournir à chaquc individu, quel que soit son âge~ un~ 
sur·faen d1• 1 Inq. 50, c·P:-:t-ü-dii'P l!i pi1~ds e:trr·{·s anglai:-:. :tYf'f' 

une hautcur d'enLrepont fl'an moins 1 m. 80, c'est-à-dire rn
viron G pieds anglais. 

ll cst défcndn de logcr dcs pülcrins sous le premier des 
cnLrepon ls qui se trouvc sous la I igne de flottaison. 

Une ventilation cfficace doit êt.rc assurée, laquelle, au
dessous du premicr dcs cn!reponts, doit être supplée par 
une ventilaLion 1~1écanique. 

En outrc de la surface ainsi résct·véc aux pelerins, lo 
navir·e doit. fournir sur lc pont supérieur, à chaque individu, 
que! que soit son flge, une surface librc d'au moins O mq. ::>ü. 
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e'est-à-dirc cnviron G picds carrés anglais, en dehors de celle 
ü réscrver, sur lcdit JHlnt supérieur, aux hôpilaux démon
taLics, à l'é<JUÍJJUge, aux duuchcs, aux latrincs et aux cndroits 
tlestinés au ser vice. 

AnT. 101. - Sur le pont doivent être réservés des lo
caux dérobés à la vuc, dont un nombre suffisant à l'usage ex
elusif dcs fcmmes. 

Ces locaux seront pourvus de conduites d'eau sous pres
sion, HJUnies du rohincts ou douches, d~ manicrc à fournir 
Prt peL·m~meuJc de l'can de mcr pour los l>csoins dcs pelcrins, 
rnt~rrw si le navire est an mouillage. 

Il y aura 1111 roiJinct ou donelw nn prop01·tion de 1 p. 100 
u11 J'racfion dn 100 pt~lerins. 

AH"I'. 10'2. - Ln nnvirr rloit t'·f l'P JWUI'\'11, nutre lcs licux 
rraisances ü l'nf'age de )'(;quipngc, de lafrincs à cffet d'eau ou 
pourvues d'un robinet. 

JJcs la r r ines doivPnt t!l rn affectées exclusivemcnt aux 
fcmmes. 

Les Iatrines doivcnt Mrc cn proportion de 2 p. 100 ou p:1r 
fradion de 100 pelerins. 

Il nc pen t être é f abl i d c I ieux d' aisances dans Ia cale. 
ART. 103. - L e na vire doit être muni de deux locanx 

affcctés h la (~uisine }wrsonnclle des pelcrins. 
Art'I'. 104. - Des loraux d'infirmeric offrant de bonnes 

conditions de sécurité et de salnbrité doivent être réscrvés 
au logement dos malades. Ces loraux doivent être situés sur 
le pont supérieur, à moins que, d'apri•s l'opinion de l'autorit(S 
sanitairP, nn aménagement tout anssi hygir'niqw~ puisse Mrn 
f•ffcctué antre part. 

Ils dnivnnt c~trn disposrs de maniim• ü pnnvoir isnlcr, 
sr~lon letll' malaclic, Jcs maladrs affcinfs d'affcctions trans
missihles ct los personnos ayant été en eontaet aver eux. 

L(~s infirnwriPS, -:-' compris f'.cllcs démontahlr's, doivent 
fJOtiVnJr rc(~r~voiL· 4 p. 100 nu fradinn dP 100 pidr•r·in~ nrnlmr
qtlf;s, h raison dP :: 111id.r·r~s car·r·,~s, e't~sf-it-rliJ'P r·nviron 3~ 
pi1•ds r~:tnt's anglais pnr· lt~fe. 

Les infirlltr~rics doin~nt êtrc munit>s de latrine-> spé
cwlt~s. 

Awr. 1 o;:;. -- Chnque navirr~ rlciL avo i!· à bord lcs mr'dica
rrr~•nfs. lt•s dt~Hinfeelanl.s ef IPS oh.inls nt~ccssaires aux soins des 
rnaladcs. Lcs reglcments f:1if s r ou r cc genrc de na vires par 
chaque Gouvcrnement doivent détermincr la nature et Ia quan
f.Hé dcs mr'dicamcnts. Chaque navire doit Nre, cn ontre, muni 
des agcn's rl'immunisafion néecssaires. spécinlcmcnt de vaccin 
anl ichol(;r·ique et de vaccin antivarioliqne. Les soins et rc
rni·drs sont fournis gratuitcmcnt aux p(derins. 

An'I'. 10ô. - Charrue navirr. cmbarquant des pelerins 
doit avoir ?t bord un médccin régulierement diplômé, qui doit 
(·fr·p agN'ió par lc Gouvf'rnrmr.nt dn na:vs rln prPrniPr port oil 
!f•s p,'.]r>rins sr sonr r.rnhnrcpu;s pour le voyagc d'all,~r. Un sc
ennd mt~dPcirr rf'tpondan I anx mt\rnfls t•onrli I ions rlnit ,.,, re cm
]JaPqtH\ di\s qur lP nnmiH'I' rlr:'i p1!lrrins por!,;~:; par ]P na;;irc 
dr~passr. millr.. 

Alfl'. I 07. --- Lr> ~apifainn 0:;L frmn dr fairP apposer à 
}JO!'IL d~tll~ 11T1 PT1rll'flif. :1flPlll'f"Tlf f't :1f'C'f'RSilJJ<~ allX inff~l'CSSPS. 
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des affwhe~ réchgées dans lPs principales langues des pays 
hahitPs par' les pelcrins à cmharqtwr, et indiquant: 

1°. La destination du na vire; 
2°. Le prix des billets; 
3°. La ration journalierc cn cau et en vivrcs alloué~ à 

c~aque pelerin, conformément aux reglements du pays d'ori
gme; 

4°. Le tarif des vivres nori compris dans Ia ration journa
liere et devant etre payés à part. 

ART. 108. - Les gr'os bagages dcs pelerins sont cnrcgis
trl!s et nunu~t·otés. Los pi~IPI'ins ne rwnvent gardcr avee cux 
que h~s ohjcts strictemcnt. néces;.:;aircs. Les reglcrnents faifs 
pour ses navires par chaqne Gouverncmcnt détcrminent Ia 
naturn, la quantitt~ et lPs dirnensions d9 cPs ob,iefs. 

ART ·. 1 ml. - Des extraits des prescriptions flu Chapitrc I, 
du Chaplfrn II (Sections I, 11 et IH), ainsi que du ChapHre 
JII du pr(~SPnt titre, SI'I'Oilt. [l rrich!~S. sous Ia forme d'un r•'gle
ment, dan.:; la bngue de la nationalité du navirc ainsi que 
dans les principales langtws des pays habités par les pelerins 
à embarqncr, en un endroit. apparcnt et accessihle, sur chaquc 
pont Pt Pilf.rPpont de tont na vire f.ransportnnt dPs pf\lf'rins. 

SECTION li 

MESURES À PRENDRE A\'ANT LE DÉPART 

ART. 110. - Le capitaine ou, à défaut du capitaine, le 
propriétaire ou l'agent de tout navire à pelerins est tenu de 
déclarer, an moins trois jour~ avant le départ., à l'autorité 
compétente du port de départ son intention d'embarquer des 
pelerins. Dans les ports d'escale, I c capitaine ou, à défaut dn 
capitainc, Ic propriétaire ou l'agcnt de tout navire à pelerins 
est temi de faire cette même déclaration douzc hcurPs avant 
le départ du na vire. Cettc déclaration doit indiquer le jour 
projef.é pour I e d(Spart et la destinat.ion du navire. 

An•r. 111. - "" la suite de la déclaration prescrito par 
l'arLicle précédent, l'autorité compétente fait procéder, aux 
frais du capitaine, à l'inspection et au mcsurage du navire. 

li est procédé sculcment à l'inspccf.ion si le capitaine est 
déjà pourvu d'un certificat de mcsuragc délivr•S par I'autnrit1~ 
compétente de son pays, à moin~ qu'il n'y ait soupçon que 
ledit document ne réponde plus à l'état actuel du navire. 

AR'l'. 112. - L'autorité compétente ne pcrmct Ic départ 
d'nn na vire à pelerins qu'apre~ s'ôtre as~urée: 

a) Que le navirc a été mis en état dl\ 1n·oprel/\ parfnitc 
c1, au besoin, désinfecté; 

b) Que lc navirc est cn état d'entreprcndre le Yoyagc snns 
danger, qu'il est muni des i!l~tnllntiom; et appa,reil~ néccs
saircs pour faire face aux pnr1ls de nanfrage, d acCident ou 
d'inccndie, en parf.iculier qu'il est muni d'un al?pareil de .télé
graphic sans fil, 1SmdtPm· ct récf'pieu.J' el qm pourra .1onr-· 
tionner indépendamment. de la maehme centrale, qu'Il t\Sf. 
pourvu d'un nombre suffisant. d'cngins de sauvetage; en ou
tro, qu'il est bien équipé, bien aménagé, bien aéré, mu!li de 
tentes a:\':mt. nnc épaissmn· ct. un dévcloppcmcnt. sufftsants 
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pour alll'ill'L' lf• ponl. d qn'il n'c:xist.e ricn à bord qui soit ou 
rmissc devcllil' Jllli~ihle ü !a :--anté ou tl la sécurilé des pas
!:'agei'S; 

c) Qu'cn sus rk l'ap}H'o\"ü;iollllC'lllPnt du navire et d1~ 
r.~quipage, il existe ü hord, dans des endroits appropriés à un 
animago convcnablr, t!Ps vivrcs ainsi que dn eomlmstible, le 
f.n11t. dn honrw qnalit1í et en quanlité sul fbante IJOIIL' I ut1s )p~ 
pi•IPI'Íil:-: PL putll' toutn In dud·P dtt yn~·ngt•; 

d) Quo l'ean potable t•mbarquée cst de honne qnalilé~ 
qll'l'llt• existP t'll quanuu~ su f'fi:-:ant.e; q11'ü lJOrd les réserYoil·;;; 
fl'ean notah1c ,.;;ont ü l'nhri de· f.oute souillure et fermés, de 
sorl•• qw~ la di:-:Ll'ihnl ion dt' rean IH' pui.--~e se fairn lflll~ par 
les robincl s ou Jes pompcs. Les appareils de distrihution, dits 
"..-;uçoirs", sont absolumcnt interdits; 

e) Que !e JlnYire possedc un appareil distillatoire pou-
Yant produiro une qunnl itô rl'ean de 5 litres au moins, par 
t~l.e et. par jour, pom· t.outc pee~onne cmbarquée, y compris 
l'équipage; 

f) Qtw Ie navire possed~ une étuvc li désinfcction donl. In. 
st~curité ct l'efficacité auront été constatées par l'autorité sa
nifaire du port d'embarquement des pêlerins; 

o) Que l'équipage eomprtmd un médecin diplõmé, autant 
qnu possible au courant eles questions de sanv~ maeitimn et 
do palhologic exotiqne, qui rloit êlrc agréé par le Gouverne
ment du prr•micr port oü les pelcrins se sont embarqués pour 
lt• Yoyag·o d'allt•J', 1•t. qne lt• llil\'Íl'(' po:-;;-;l•r!t• rlt's lllt;dicanJPnt~ 
eonformrimrnt ü l'Art i ele 10i:í: 

h) Qtw le vont du navirt; e;;;t tft;gagé de louf.es marchan-
dises et dos ob.iets cncombrants; 

i) Que les dispositions du navircs sont telles que les me
snres prcsceHcs par la :3ection IIJ ci-aprês peuvcnt être exê
cutées. 

AltT. 113. - Lc capitainc ne pcut partir qu'aulant qu'Il 
a en m1ins: 

1". TTnn liste. Yiséc par l'autoritü ~omp<~tenlc, indiqnani. 
11' 11om n lc ~nxü dr·.s pi\lerins q11i ont. élt! emharqués et lc nom
ln·t· lnlal dt·~ pillerins q11'il 1•sf :rul.orist~ ü l'lllbarqliPl'; 

:..'.
0

• TJn docunwnt indiquant le nom, la nationalit1~ e;l, Je 
tnnnage dn navirn. le nom dn cnpitninc, cf'lui du nH~decin, le 
no111bce r•xncL dr>s l)tl·sonrws emhnrqu,;ns (équipagfl, pelerins 
P.t autres passagers), la nature de la cargaison, le lieu du 
départ. 

L'uutorité eon;pétente indique sur ledit document si le 
chiffrc réglcmentait·e des pelnrins c•st altt'int, nn non, et, daw; 
lo cns oü il IHl !e set·ait pas, le nomhre r~omplémcmt.ait·c dns 
passagers que le navire est nutorisé à embarquer dans les 
e~culcs subséqucntes. 

SECTION III 

.\tESUilES .\ l'BENDBE l'Ei'\IJ,\~T L.\ Tll.\\'EHSÉE 

Ail.T. ! 14. - Le pont destiné aux pelerins doit, pendant 
la lraversee, resler dégagé dcs objef s enco.mbrants · il doit 
Nre rt~serv•; jotu· ct nuit. aux JWr::;·t.~Illles emharquée~ ot miR 
/!!l'<tfuifPrnt•nl. ü ICIIJ' disposifion. 
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An.T. 115. - Ghaque jour les entreponts doivent être 
nettoyés avec soin ct frottés au sable, pendatlt que los pólo
rins sont sur le pont. 

An'r. 116. -- Les latrines destinées aux passagers, aussi 
hion qun eelles de l'équipage, doivent êt.rc tenus proprement, 
uettoyées et desinfcctées trois fois par joul', t>L vlns sonvPnf 
s' il y a nécessité. 

Arn. 117. - Les excrétions et déjections des pcrsonnes 
présentant des symptômes de peste ou de choléra, de dysen
tcrie, ou d'une autre maladie les empéchant de faire usage des 
latrines d'infirmerie, doivent être rec.ueillies dans des vases 
contenant une solution désinfectante. Ces vases sont vidés 
dans les latrines d'infirmerie, qui doivent être rigourCJuse
mcnt désinfectées apres chaque projection de matieres. 

AnT. 118. - Les objets de literic, les tapis, les vête
ments qui ont été en conf.aet avee les malades visés dans 
l'articlc prt~cédent, doivcnt êtrc immédiatement désinfectés. 
L'observation do ccttc reglo est spécialement recommandée 
pour lcs vêtement~ r1es personnes qui approchent lcsdits ma
Infles ct qui ont pu être souillés. 

Ceux des objets ci-dessu~ qui n'ont pas de valeur doivent 
êfrP, soit .ietés à la mer. si le navire n'est pas dans un port ni 
d:ms un canal, soit dMrnits l):ll' I(• ff'll. J,ps auf ,.,.~ dnin•nf 
1'\LrP rlésinfpcf,és par IPs soins dtt nH'df'rin dr lxml. 

.\n•t•. 11!1. --- LPs loraux. vis1>s it l'Arfielc 10-í, occupés 
par Ies maladf's doiYPnf 1\(;·p rip.1Hll't'l1~~'1llPnt rt rt~gulierement 
nPtf.oyé~ ct désinfecfés. 

An.T. 1:?0. - La qua11fif•' rl'Pau potahle mise chaque 
jour gratuitement :t la dispo':'ilion dn Jllaque pi•le1·in, qucl que 
soit sou âge, doit t~Lt·(~ rrau llloin-.; rinq litrcs. 

ART. 121. - S'il y a donfe sur la qualitt~ de l'eau pota
lJle ou sur la possibilité de sa conlamination. soit à son ori
g·inc, soit au cours du trajet, l'rau doit êtr(' lwuill!c ou sU•-
rilisée autrement, et le capitaine est tenu de la re.ieter à la 
mer au premier port de relâche oü il lui est possible de s'en 
pr·ocurcr de meiiJeurc. Il ne no11rra emhnrqurr celle-ci 
qu·aprt\s désinfcction des réserY·<Jirs. 

AnT. 122. - Le médecin visite les pMPt'ins, soigne les 
malnd<'s et. veille i'l ce nue, à bord, 1m; reglPs do l'hygitme 
~oit•nf. nhservées. Jl doit notamment: 

-1". S'assnrm· (}IH' Jps \"in•t•s disft·ihnt's a11x pelrt·ills so11f. 
rle bonne qualité. que lem· quantifó est conforme aux enga
g'('nwnt.s pris, qu'ils sonf. rnnvl'fwhiPillf'Jlf prl'pat·t•~: 

2°. S'assurer qtw Ies prP~nt·ipUons de I' 1\ t•f.it'IP 1 ?O J'f'laf i f 
à Ia rlistrihntion de l'eau sont observées; 

:1°. S'il y a dout.c sm· la qnnliL1~ df' r.-.all pnf.nhlP, rnppi')I'J' 
pm· 6crit au capitaine Ies prescwipl.ions de I'Article 121; 

1". S'assnrer qun lc navirP est maint(~lln f'll r>taf. eonsf nnf. 
de pt·opreté, ct spt~cialemcnt. qun los latrines sont nettoyéPs 
eonrormément aux prcscriptions de l'Article 116; 

5". S'assurcr qno lr•s logenwnts dcs p(dprir~:s sont. ma intP
nn~ snlt1bres, et qiw, Pn cas flp nmladir~ t.ransmi~:-:ihlf', In tf,>_ 
sinrecti(m pst faifr' ('.onfm·rnémi'Ilf :'1 I'AJ'fir.l'• 11!1; 

ü". Tenir 'un journal rlo tom~ lo;.;; incidents sanitairPs sur
vmllls nu cours du voyage et présentei'. sur demando, ce .iour
nnl :, l'nnf o r ih' romp0f r:-nt(' des porf~ d'csrale ou d'arriv0c. 
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AnT. 123. - Les porsonnes chargées de soigner les ma
lados atleints de peste ou de choléra ou d'autres maladies 
infedieuses peuvcnt sculcs pénétrer aupres d'eux et ne doi
vent avoir aneun contaet avec les nutres personnes embar
quée~. 

AnT. 124. - En c as de déces survenu pendant la tr·a
versée, le capitaine doit mentionner le déces en face du nom 
sur la liste viséo par l'autorité du port de départ, et, en ou
tro, inserire sur son livre de bord le nom de la personne dé
eédée, son ftge, sa provcnance, la canse présumée de la mort, 
d'apres le ccrti ficat du médecin, et la date du déces. 

En cas de déces par maladic transmissible, Ie cadavre, 
nr,'\nlablemcnt envf'.loppé d'un suair~ imprf,gné d'une solu
l.ion désinfnctnnln, doit êlre jeté ~t Ia mor. 

AnT. 125. ---- Le capitaine doit veiller à ce que toutes 
Ies op1~rations prophylactiquc~ exéeut1'es pendant. In voyage 
soient iHscritP~ sur le livt·e dP hm·d. Co livr1~ cst préscnt.é 
pàr lui, sur· dt~nwnde, ~t l'autoril(~ comp1Sienle d't'sealc ou 
d'arrivée. 

Dans chaque port de relâche, Ie capitaim~ doit faire vi
ser par l'outorité compNcntc la listo dresséc en exécution de 
l'Article 113. 

Dans le cas ou un pelerin est. débarqué en cours de voyage, 
Ie capitaine doit mentionner sur cette liste le débarquement 
en face du nom du pelerin. 

En cas d'embarquenwnt, les personnes embarqnéPs doi
vent être mentionnées sur cette liste conformément à l'Arti
cle 113 précité et préalablement au visa nouveau que doit ap
poscr l'autorit é compétente. 

AnT. 126. - IJo document sanitairc délivré au port de 
départ no floit. pa~ M.re chang~ au c011rs du voyagc. En cas dr. 
manqucmcnt ü cc r•\glemcnt, le navire pcut êtl'e f.1·aité eomme 
infccté. 

LPdit documcnt cst. vis•~ par l'autorih~ sanitaire de chaque 
por I dr. relâche. Celle-ci y inscrit: 

1°. IJc nombre des pas~agcrs débarqués on cmbarqués dans 
co p·.Jrt; 

2°. I~cs incidents snrver~·us en mer ct. tonehnnt. h la snnf.~ on 
à la viP des personnes embarquées; 

~0 • L'étnt. snnitaire du port de rclâchc. 

SECTION IV 

J\TF.flTTilF.R À PHF.NnTm Á J!ARHTVI~E llF.R Pl·~LF.HTNfl llANfl LA 1\rF.H 
ROUGF. 

~. nr~aimr? srmifo.ire applicn.hle mt.T nrwirr.11 à pClc1·in.ll allant 
du Swl 1•rrs lc H edjaz 

An·r. 127. - TJPS Tl:IVÍT'f'S n. pell~rins vnr::nnt dn Snrl d SP 
rcnrtnnf. ~u Herljaz doh·,.rd. an préalnhlP, faire escnle h h 
~f a f ion sanita ire de Camaran, et sont soumis nu régimo fixe> 
par 1Ps nrticlPs suivants. 

AnT. 128. - IJos navirP~ rPeonnm; inrlemnP.II nprcs visitr~ 
médica le rPeoivPnf. J ihr1• pl'af iqllf', lorsque lf"s op(ira fions sn i
vant.es sont t.erminées: 
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Les pele rins sont débarqués; ils prcnnent une douche
lavagc ou un bain de me r; leu r linge sal e et la parti e de leurs 
cffct::; à usage ct de leurs bagages qui veut être suspecte, 
d'apres l'appréciation do l'autorité sanitaire, sont désinfectés. 
La durée de cos opérations, en y comprenant lc débarquement 
et l'embarquement, ne doit pa:::; dépasser quaranto-huit heurPS. 
A la condition quo ce délai ne soit pas dépassé, l'autorité sa
nitaire peut procéder aux examens bactériologiques qu'clle 
juge nécessaires. 

Si aucun cas avéré ou suspect rlc peste ou de choléra n'ebt 
constat/l penrlant crs op(•r·ations, lrs pólcr·in~ sont réem!Jar·qné.~ 
immédiat•·mPnt f'f. lf' navirf' f'SI. (iirig-(J Sllt' DjPddah. 

Les navir·es reconnus indemnes apt'Üs visif.e mrdicah~ sonf 
dispcnsés des opérations pt·f'sct·ilr>s ci-dessns sr IPs clonrlition~ 
:'ltivanles sonf. remplics: 

1°. Qtw tous lrls pt'1lcrins qui sf' trouw•nt. à bord ont été 
immunisés eonfre Ir choléra ef. la variole; 

~0 • Que les prescripLion de la présenl n C:onvcntion nnt 
ét6 strictement suivies; 

3°. Qu'il n'y a pas de raison de douter rle la déclaration 
du capitaine et du médecin du navire, d'apres laqnelle il n'y 
a pas cu de cas de peste, de choléra ou de variole à bord, ni 
au départ, ni pendant lc voyage. 

Pour la peste, les prcscriptions de l'Article 27 sont appli
qurcs en c e qui concerne les rats pouvant se trouv~r à bord. 

AR'r. 129. -l. .. es na vires suspects, à bord desquels il y a 
eu des cas de peste dans les six premiers jours aprés l'embar
quemcnt, ou à bord dcsquels une mortalité insolite des rat~ 
a él!~ constatée, ou qui ont eu à hord des cas de chol•~ra au 
momcnt du départ, mais aucun cas nonvcau rleJHlis cinq .iours, 
sont sournis au régimc suivant. 

J .. cs pelcrins sont débarqués; ils prcnncnt une donche
lavagc ?n un bain de mPr; lcnr lín~e sn:tc ct la partio de teurs 
effets a usagc ct. de lenr__,c;; hagages qm pcut être snspecte, 
d'apres l'appréciation de l'autorité sanitaire, sont désinfcctés; 
lcs partics du navire ayant ét(S habitées par les malades sont 
désinfcctées. La durée de ces opérations, en y comprenant lD 
débarquement ct l'cmbarquement, ne doit pas dépasser qua
rante-huit heurcs. A la condition que ce délai ne soit pas dê
passP., l'autorité sanitaire peut procédcr aux examons bacté
riologiques qu'ellc juge nécessaires. 

~i aucun cas avéré ou suspect de peste ou de choléra n'est 
constaté pendant ccs opórations, les pelerins sont réembar
qur~s irnm~diatemcnt ct le navirc cst dirigó sur JJjeddah. 

Pour la peste, les prcscriptions de l'Articlc 2ü sont appli
qnécs en co qui concerne les raf.s pouvant se Ll'ouver à bor•d. 

ART. 130.- Lcs na vires iu{ectés, c'cst-à-dire ayant à hord 
dcs cas de posto ou dn chol•~ra, on hicn ayant JH'•~snnt•~ dcs 
cas de peste plus rlc six .iout·s apl'Üs l'Pmharquenwnt ou dn 
eholéra dcpuis cinq jours, on à bord desqnels dcs rats infec
tés de peste ont étó dPcouverts. sont soumis an régim(~ suivant: 

Les personncs atteintcs de peste ou de choléra sont dé
barquôcs ct isol1~cs :l l'hôpifal. Lrs autt·cs passagcl's sont dc~
harr}tH~s d isolés par groupc.:; composés de pcl'sonncs aussi 
ncn nomhrcuses que possiblr. d~ mn.niero qtw l'ensemhle nP 
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soit pas golidairr d'nn groupn particnlicr si la peste ou le cho
ll~l'a virnncnl it s·y dt;veloppcr . 

Lo lingn sale, h~s olJjets â usag·e, lcs vêtcments de l'équi
J':lgl' r> f dP-s passagrrs sont désln f'f'etés ainsi que lc naYil'P. 

Toutefnis, l'antorih; sanitaire localo peut décidPr quo lo 
dt~chargcmPnt rlrs gros hagag·cs et de~ nun·cha.nrlises n'est pas 
nr>r,essaire, et q11'nnP IWJ'tin sruleuH'nt dn n:wirn doit snllir· 
la nrsinfection. 

Les passagcrs restcnt cinq ou six jours, selon qn'il s'agit de 
choléra ou de peste, à l'étahlissement de Camaran. Si de nGn
veaux cas se préscntent apres le déharquement, la période 
d'ohservatim1 ::;pra prolongrn df' cinq jours pom· lc choléra et 
de SÍX .ÍOIU'S })OlH' la JH~Sft• apres J' ÍSOif'mCnt du flerllÍC'l' CaS. 

Pour la pesfr>. lcs prcscriptions de l'Article 25 sont appli
quées en ce qui concerne les rats pouvant se trQtiVer à bord. 

Aprês avoir achevé em; opérations, Ie navire, ayant ré
rmharquP Ics pelcrins. est rlirigé sur Djeddah. 

ART. 131.- Les navires visés aux Articles 128, 129 et 130 
set·ont, à 1om· arriv61' à D.ieddah, soumis à la visite médical~ 
ft hord. Ri Ir rr;snltr~t rsl fnsorahlr·. le navire recevra la liln·e 
pratique. 

Si. an cnnt.rairf'. de:' ca:;: avf.r{•s de prsl«' on rir choléra ~o 
~onl, mnnt1·r;s ü horri pf'nriant. la traversr'" 011 an mnment de 
l'arrivr~c à 11Jrdrlnh. l'nntnrit,~ sanifairf' rln HP.djar. pnnrr:1 
prendre toutcs les mesm't'S rH'cr_•ss:-lirt':", so1r:;: rt'lSI'l'Yf' rlt•s dis
posif.ions à c L\ l'f.iclc 51. 

AnT. 132.- Toute statinn sanitnirn destiru!r it rPrrvoir dcs 
pelcrins doi f, êt.rc ponn·nr d'nn twt·somH~] i nstru it, ('XtHSl·i
menU' ct sn ffi~:unmcnt uornl,r·pu.x. ai n~i qne de toutcs los 
constructions ct installaf.inns matérinJlcs JH~r,.ssaircs ponr 
assurer l'appli~ation. d:ms lrnr intr'grnlift'. d1•s rnr<õ:llt'I'S r~nx:
quclles lesdits pelerin:-; sonl. assujettis . 

n. Rr~(lirnr sanifaú•e applicoh/r mr:r 1ZUI:l1'PS r) pideJ'Í11S -renonf 
du .Yol'rl dr J>orl-/iaid, e/ allrmf IH'J's Ir /lerl.JWZ 

An.T. 1 :J:l . ..__ Si la PJ'{\~«\Ilee dt\ lu pustn ou dn ehoi,~ra 
n'est pas eotrstatée dans le port dn départ ni dans ses envi
rons, et qu'aucun eas de peste ou de rholéra ne se soit pro
duiL pendant la f.l'H\I't':-;t;e, r,~ naYÍl'l' p:-;t immédialt'llll'Irt admiH 
h la librf:' pratique. 

ART. 134. - Si Ia prt'~scnce rle Ja peste 011 du choléra (~st 
constatf~e dans Ie port de dépad. ou dnns ses rnvirons, ou si 
un cas de peste ou de choléra s'est produit pendant la tra
Vf'rsée. lc navircs I'Sf, SOUlllis, i1 . .EI-Tor, aux regles institw>rs 
pour Ies na vires qui vienntmt. du Rud et qui s'arrêtent à Ca
m:ll':lll. Ler-; lHIYirns snnf, ensnil.<' I'C(,'IlS en libre pratique. 

SEC1'TON V 

l\'TESlJRER _:i PRENDB.F. AU H.E'l'OUB. DER P~~LERINS 

J. ;\'nl'il'r's ri Jit~IPtins rdui/J'//tt/11 l't'l's Te J'ím·tl 

An.T. 1:35. - Tont na vire ü destination de Suez 011 d'nn 
pnl'l df• la l\'Tt;ditl'r·r·anl;,., n~'anf à hord df':' pt'-'lerins 1111 dt·~ 
~r·mJpPc-: analng-w•s ,.f 11rnn•mmf d'ttn port clu HI'(Jjaz ou fh~ 
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f.out vurt de Ir. côte arabique de la Mer _Rouge, e~t tenu de se 
rendl'e à El-Tor pour y subir l'observatwn et les mesures sa
niLaires indiquées dans les Articlcs 140 à 142. 

ART. 136. - En é'.ttendant la création au port d'Akaba 
d'une station quarantenaire répondant au~ besoins, les :pele
rins se rendant du Hedjaz à Akaba pm· vo1c de mcr sub1ront 
a El-Tor, avant de débarquer a. Akaba, les m~sm·~:~s quarante
na i rcs nécessaires. . 

Al\T. 137. - Les na vires rameuant les pelerins vers la 
l\léditcrranée ne traversent le Canal qu'un tltlm·mitaine. 

ART. 138. - Les agents des compagnies de navigation et 
les capitaines sont prévenns qu'apres avoir fini leur observa
tion à la station sanitaire d'El-'for, les pêlerins égyptiens se
ront seuls autorisés ü qnitter définitiv8metlf. le navire pout· 
rentrer ensuite dans leurs foyers. 

Ne seront reconnus comme Jtgyptiem; ou résidant en 
Égypte quR h·s pêl('rins pol'Leur.s d'mw ral"te de rrsidence 
émanant d'uue ::nltnrit•' ég·yptlennn d cu11 rurme au modele 
établi. 

Lcs velcrins 11011 ógyptiens JW penYent, avres asoir quitté 
El-Tol', etrc debarqnés dans 11n port •!gyptien, excepté par 
permission spéciale et som; les couditions spéciales imposées 
par l'autorité sanitaire égyptienne, d'accord avec le Conseil 
sanitaire maritime et quara.ntenaire d'Egypte. En eonséquen
ce, les agents de navigation nt les capitaim~f' sont prévenus 
que le transbordement des pelerins éti·angprs à I'J~gypte soit 
i1 El-'l'oJ', soít. ü Snez. soil :'t Port-S:úd ou it .\l••xandrit·. est 
interdit sans :mtorisation spéciale pour chaque cas. 

Les bateaux qui aul'aiPnt. à Iene hord des pelel'ins de na-
1.innalit•~ non f~gyptinrnH' suivJ·md la cnndition de ees pelerins 
pf, Ilü SI'I"Oilf l'Pf:lls d:JJIS :lllf",llll pnJ'I t'•gqlf Íl~ll df' fa 1\lt;dit(•J'
l'Uill'C. 

AH'l'. 1::!). - LPs pelt•J·ins ~~gyJitiens suhisst•nt ü El-TOI', 
ou dans loute antre station d(Ssignée par le Conseil sanitaire 
maritime et quarantenaire d'JtgyptP, tme obse1·val.ion de trois 
,lours et nne visite médicale ct. s'il ~· a lieu, la rh'>sinfection 
pf. la dt~sinseetisation. · 

AH'l'. HU. - Si la 1-ll"t'~s••Jwn d(• Ia ]H~stt~ 011 d11 dwl•~ra 
t·st enJJstaf'''' :111 llt•tljaz 011 dans ]f' por(. d"oit Jli'OVit•Jlt lt• lHI
vire, ou l'a été au Hedjaz au cours du pelerinage, le navire 
est soumis, à El-Tor, aux rt'\glef' instituées à Cnmaran pour 
les navires infectés. 

Les personnes atteintes de peste ou de rholéra sont dé
barquées et isolées à l'hôpital. Les autres passagers sont dé
barqués et isolés par groupes composés de personnes aussi 
peu nombreuses que possible, de maniere que l'ensemble ne 
soit pas solidairc d'un groupe pnrticulinr, si la peste ou le 
eholéra venait à s'y développf'r'. 

L•· lingf' saiP, Ins ohj•.fs it IISUgt•, lt•S \t~Lt'lllf'llf.;o; de r,•qui
pagc et, des passagers, les hagages ct les marchandises sus
pects d'êtrc contaminP.s sont déharqués pour ôtre désinfectés. 
Lem· désinfed.iou ef. eolle rln navire sont. pratiquécs d'unc fa
çon complete. 

Toutefois, l'autorité sanitaire du pol'L peut décidel' que 
le déchargernent des gros bagages et des marchandises n'est 
J)HS TlPCf'ssaire et qu'une partie ::-:Pttlemcnt dn na,·ire droit su
bir la désinfection. 
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Lo régimo prévu par I'Artielo 25 cst appliqué cn co qui 
concel'ne les rats qui pourraient se trouver à bord. 

'l'ous les pêlerins sont soumis, à partir du jour oü ont 
ét<S terminées les opérations de désinfection, à uno observation 
de six jours pleins pour la peste et de cinq jours pour le cho
léra. Si un cas de peste ou de choléra s'est produit dans une 
section, la périodo de six ou de cinq jours no commencc pour 
cette section qu'ü partir du juur ou Ie dernicr cus a été cons
taté. 

ART. 141. - Dans le cas prévu par l'article précédent, 
les pêlerins égyptiens peuvent subir, en outro, uno obscrva
tion supplémentaire de trais jours. 

ART. 14.2.- Ri la présenco de Ia peste ou du choléra n'C'st 
constatée ni au Hedjaz, ni au port d'ou provient le navire, et 
ne l'a pus été au lfcdjaz au cours du pelerinage, le navire est 
soumis, à El-Tor, aux rêgles instituées à Camaran pour ies 
na vires indemnes. 

Les pêlerins sont débarqués; ils prennent une douche
lavage ou un bain de mer; leur linge sal e ou la partio de leurs 
effets à usage et de leurs bagages qui peut être suspecte, 
d'aprês l'appréciation de l'autorité sanitairc, sont désinfec
té~. La durée dn ens opórations nc doit pus dépasscr soix~,n
tc-douze heures. 

Toutcfois, un navire à pêlerins, s'il n'a pus eu de ma
lados attcints de peste ou de choléra en cours de route de 
Djcddah à Yambo ct à El-Tor, et si la visite médicalc intli
viducllc, faite tl .El-Tor aprcs dóbarquemnnt, prrmet de con~
tatrr qu'il ne eonliont. pas de tcls malades JH~ut ôlrP 
autorisé, par lo Conseil sanitaire maritime et quaran
tenaire d'Égypt.o, à· passcr Pn quarantainc lo ~annl de 8tw7., 
mlime la nttif, lorsqttc sont r<~unics los quall'c conditions 
suivantes: 

1°. Le service médica! est assuré à bord par un ou plu
sieurs médecins diplomés et agréés; 

2°. Lc navirc r~t po11rvn d'étuves à clésitJfcction fonc.f.ion
nant efficacement; 

3°. 11 cst établi que le nomhrc dcs pelorins n'cst pas :m
}H~rient• à cclui antorisé par Ies reglements du pêlerinage; 

4°. Le capitainc s'engago à se rendrc direcV~mont dali'; )(• 
port qn'il indique comme sa prochaino escale. 

La taxe ~mnitaire payée à l'Administration quarantcnaire 
est la même que cclle qu'auraient payée les pelerins s'ils 
étaicnt restés trois jours en quarantaine. 

ART. 1-13. - Le navire qui, pend<.A.nt la travcrsée d'El-Tor 
à Sne1., anrait en un cas suspect h bord peut être repoussé 
à F.l-Tor. 

ART. 144.- Le transhordemcnt des pêlerins cst stric
tement interdit dans lcs ports égypticns, excepté par pf>r
mission spéciale et sous les conditions spéciales imposées par 
l'auforitn snnitairc égyptienne, d'accord avcc le Conseil sani
t~lirn marit.irnc et qmu·nntennirc d'Égyptc. 

AnT. U5. - Les na vires partanf. dn Hedjaz ct ayant. à 
leur bord dcs pelnrins ü rlPstinntion d'un por de la eMP 
nfrirainc de la Mer noug-e SP rendront. direct.ement. ~t la sfation 
quarantr•nnire désignéc pnr l'autnrité tcrritorialo dont dé-
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pond le port susmentioilné, pour y subir le mêmo régime 
quarantenaire qu'à El-Tor. 

ART. 146. - Les na vires venant du Hedjaz ou d'un port 
do la côte arabique de la Mer Rouge ou ne sóvit ni la peste 
ni le choléra, n'ayant pas à leur bord des pêlerins ou oos 
groupes analogues et qm n'ont pas eu d'accident suspect du
rant la travorsée, sont admis en ltbre pratique à Suez, aprês 
visite médica! e favorable. 

An.·r. 147. - Les voyageurs venant du Hedjaz et ayant 
accompagné lc pêlerinage sont assujettis au même régime que 
les pêlerins. Le titre de marchand ou autre nc les exemptera 
pas des mesures applicables aux pêlerins. 

B. Pélerins en caravane retournant vers le Nord 

ART. 148. - Les pelerins voyageant en caravane devront, 
quelle que soit la situation sanitairo du Hedjaz, se rendre dans 
une des stations quarantenaires situées sur leur route, pour 
y subir, suivant les circonstances, les mesures prescrites aux 
Articles 140 ou 142 pour les pêlerins débal.'lqués. 

C. Pelerins retournant vers le Sud 

ART. 149. - En cas de pêlerinage infecté, un navire à 
pelerins retournant vers des régions situécs au Sud du 
Déti·oit. de Bab-el-Mandeb pcut êtrc obligé, ~mr l'ordro de 
l'autorité consulaire des pays vers lesquels les pelerins se 
dirigent, à faire escalo e Camaran pour y subir l'inspection 
médicale. 

SEC1'ION VI 

MESURES APPLICABLES AUX PELERINS VOYAGEAN'r P,\H J,E CHEl\tiN 
DE FER DU HEDJAZ 

ART. 150. -Les Gouvernemonts des pays traversés par 
le chemin de fer du Hedjaz prendront toutes dispositions pour 
organiser la surveillance sanitaire des pêlerins dans leurs 
Yoyages aux lieux saints ct l'applieaLion dcs mesures prophy
lactiques en vuc d'empêcher la propagation · des maladies 
contagicuses à caractere épid(~mique, en s'inspirant des prin
cipes de la pr()sente Convention. 

SECTION VII 

INFOHMATIONH HANI'L\11\I<:H HUit LE Pi•:LEiliN:\tih 

ART. 151. - Le Conseil sanitairc marítimo et quaran
tenairc d'Égypte -transmettra périodiquemPnt ct, I<~ cas 
échranf. par les voies los plus rapides, aux autorités sani

l.airf's rle t.ous los pays irltér(•ssés r•t concUJT('llllllenf. ü l'Offie,~ 
Intenwt ional d'Hygiene publique, dans les conditions prévues 
par la prt'sonle Convention, tous renseignoments et informa-
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tious sanitaires parvenus ü sa connaisance, au eours du pe
lerinagt•, sur la ~ituation sanitairc au Hedjaz ct dans les 

T'égiuns pal'eourw·s par los pelerins. fl établira, PU outrn, un 
rappot•f annnel qni sera communiqué aux mêmes autorités et 
f\ I' O fficr~ Int.ernalional d'Hygiene publique. 

CHAPITRE III 

Sanctions 

;\In. 152. -- Tont capitaine convaincu de ne pas s'être 
ronfonné, pom· la disf ribntion de l'eau, des vivres ou du 

t'OIIIlmstible, iHIX r•ngagt•rnl'nts pris pa1· lui on pom· lui, f•st 
passihlf' d'une amen.Je de 50 francs (or) nu maximum pour 
~lwque omission. Celtl~ amcnde est perçue au profit du pe
lerin qui aura 1 t ríté victime dn manquement et qui étaiblirait 
qu'il a en v a in er~clamé l'ex1•cntion de l'engagement pris. 

ART. 15:3. - Toute infraction lt l'Article 107 est puni e 
d'nne amende df' 750 franes (or) au maximum. 

AnT. 1!54. - 'rout capitaine qui a commis ou qui a !ais
sé commettre une fraude qnelconque concernant la liste des 
pl-Jerins ou !e document sanitairc prévns à l'Article 113 P-st 
passible d'une amende de 1.250 franc!S (or) au maximum. 

AnT. 15!1. - Tont caoitame de navire arrivant sans 
document ~anHaire rtu po1·t de départ ou sans visa des ports 
de relâche, OE non muni de la liste réglementaire et régu
lierement tenue suivant l'Articlf~ 113 et les Artieles -125 et 
1 ?6 est passiblP. dans cl:aqtH' cus. rfunr amrnde de 3ü0 franes 
(or) au m:-txiitHltlt. 

ART. J!l6. - Tont eapil.aine convaiucn d'avoit· ou d'avoir 
f'U à bot'd pltJ;-; de c~_·ut pl•lPrins sans la présence d'un mé
dncin diplôm·1;, eonfnl'JJJI;nwnl aux }Jresaiptions de l'Article 
!06, est passiltJ,. d'unc an•t•Itde de 7.500 t'ranes (or) au ma
;(imum. 

AH"r. lS7. - Tnul. cnpilaiJ1(• convain1~11 d'avoir ou d'avoÍJ· 
cu h ~on hord '"' nornhre de pl\lcrins ~np{~y·ieur ü celni qu'il 
,~st autorist> ;t t•Jlth:tl'Ql!f•t·, ~~onl'unuéllll'll!. aux pl·usct·ipl ious 
du te de l'.Article 113, est passible d'une amende dl' 12!'> francs 
(or) au maximum par chaqne pelerin en surplus. 

Le débarquement des pelerins dépassant 1e nombre ré
gulier est effcctw~ à. la vremierc station <lÚ r«íside une auto
rité eompétente, ct le capitainc est tenu de fonrnir aux pe
lerins débarqués l'argent nt'\cl'ss:IÍJ't• IWUI' poursnivre lelll' 
\ nyag-e jusqn'à destination. . . . , 

ART. 158.- Tout capitniTH' ,•onvamcn tl avon· debarqué 
df's pillP-ri 11 s d:llls un l'.ndrnif. antrP qnn e.Pllli dr• lntn' fle~tina
!.ion, sauf lciiJ' t~onsenl.f'TPrnt on hors le ~~as no force ma.Jeure, 
f'd. passibln rl'unP amPnclr•. dP 500 francs (OI') all maxnmm1 
par chaque pelerin inrll."nnent déharqué. . . 

ART. 15!1. -- Tout.rs nufre,s infracl.ions aux pl.'escrtpLJOns 
t·nlatives anx TliWÍJ'r~s :1 pl-\lm·in.s snnt puniPs rl'mw nmPndc fk 
0!J0 t'1·ancs :t :.! • ;,oo 1'1·ancs ((lr) an maximum. 

Anrr. 1 no. - Tont(• ronl1·avrnt ion constatée 011 ~ouys de 
,·oyage cst. annoh)e snr les docum~nts rlu navire. ams1 que 
:;ur Ia liste rlrs pelfll'ins. L' a utortté comp~lfmte rn drcssc 
proc0s-YPrha1 poiii' ln rf•mcttrA il qui do rlrmt. 
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An.T. 161. - Les contraventions visées :.ux Articles 152 
à 159 inclus seront constatées par I'autorité sanitaire du 
r.ort ou I e na vire a fait reUlche. 
- Les péna!ités seront prononcées par l'autorité compé-
tente. 

ART. 162. - Tous les agents appellés à concourir à 
l'exécution des prescriptions de la présente Convention, en 
~e qui concerne les navires à pelerins, sont passibles de pu
aitions conformément aux lois de leurs pays respectifs, en 
cas de f'autec:: commises par cnx nans l'application desdites 
prescriptions. 

TITIU~ IV 

Stn•veillance et exécution 

I.- CüNSEIL SANITAIRE MARITIME ET QUARANTENAIHE D'l<;GYPTE 

AR·r. 163. - Sont confirmées les stipulations de l'An
liexe 111 de la Convention sanitaire de Venise du 30. janvier 
1892, concernant la composition, les attributions et le fon
ctionnement du Conseil sanitaire maritime et quarantenaire 
d'Égypte telles qu'elles résultent de décrets khédiviaux dcs 
19 .iuin 1893 et 25 décembre 1894, ainsi que de l'arrêté mi .. 
nistériel du 1 D juin 1893. 

Lesdits décrets et arrêtés demeurent annexés à la pré
~~nte Convention. 

Non obstant les prévisions desdits décrets et arrêtés, les 
Hautcs Parties Contractantes sont convenues de ce qui suit: 

I. Le nombre des délégués égyptiens au sein du Conscil 
:;anitaire mnritime et quarantenaire sera porté à cinq: 

1°. Le Président du Conseil, nommé par le Gouvernement 
égyptien, et qui ne votera qu'en cas de partage des voix; 

2°. Un doctcur en médccinc europécn, inspcctcur gé-
11Bral du 8ervice sanitaire maritlme et quarantenaire; 

3°. Trois délégués nommés par le Gouvcrnement égypticn. 
iii. Le Servi c e véterinaire du Conseil sanitaire mariti

me et quarantenaire sera transféré au Gouvernement égy
ptien. 

Les conditiofi's suivantes seront observées : 
1 o. L e Gouvernement égyptien percevra sur les bestiaux 

:mportés au maximum les taxes sanitaires actuellement per
çues par le Conseil sanitaire maritime et quarantenaire. 

2°. Le Gouvernement égyptien s'engage, en conséquencc. 
à verser annuellement au Consei1 sanitaire maritime et 
quarantenaire une somme rcprésentant la moyenne de 
l'excédant des recettes sur le~ dépenses dudit service dn
rant les trois dernieres années budgétaires précédant la date 
de la mise en vigueur de la présente Convention. 

3°. Les mesures à prendre pour désinfecter les bateaux 
à bcstiaux, les peaux et débris d'antmaux scront assurées, 
comme dans le passé, par l'entremise dudit Conseil sanitaire 
maritime et quarantenairP-. 

Leis de tn:m- VoJ; 11 7 
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4°. Le pcrsonr.:cl étranger acLúellerrtcnt au scrvice vété
rinaire du Conscil sanilatre. marititne ct quarahtenaire 
d'J~gyptc scNl. admis á l.Jénéficier des compensations accor
dées par la loi n. 28 de 1923, relative aux conditions de ser
vice et de mise à la retraite ou licenci.ernent des fonction
naires, employés ou agents de nationalités étrangercs. 

L' échelle de ces cornpensations sera celle prévue par 
Ia Loi susdite. Les autres détails seront fixés par un accord 
entre le Gouvernement ég·yptien et le Conseil sanitaire ma
ritime et quarantenaire. 

III. Vu la grande distance qui sépare Ie port de Souakim 
du sicge du Conseil sanitaire maritime et quarantenaire 
d'J~gypte, à Alcxandrie, et le fait que Ies pelerins ·et passa
gers qui débarquent dans le port de Souakirn n'im.téressent, 
au point de vue sanitaire, que le territoire du Soudan, l'ad
ministration sanitaire du port de Souakim sera détaché>e 
dudit Conseil. 

ART. 164. - Les dépens-es ordinaires résultant des dis
positions de Ia .présente Convention, reiatives notamrnent à 
l'augmentation du personnel relevant du Cónseil sanitaire 
maritime et quarantenaire d'Égypte, sont couvertes à l'aide 
d'uh versement annuel ·complémentaí·re, par le Glouverne
ment égyptien, d'une somme de quatre rnilie livres égyptien
: •. es, qui pourrait être prélevée sur l'excédent du service des 
phares resté à la disposition de c·e Gouvernement. 

Toutefois, il sera déduit de cette somme le produit d'une 
taxe quarantenaire supplémentaire de 10 1'. T. (piaslrcs ta
rif) par pelcrin, à prélever à El-Tor. 

Au cas ou le Gouvernement égyptiea verrait des dif
ficultés à supporter cette part dans les düpenses, les Puis
sances représentées au Conseil sanitaire m<lritirue et qua
rantenaire s'entendraient avec ce Gouvernement pour assu
rcr la parLicipation de ec dérnicr aux dépenses prévues. 

ART. f 65. - Le Consell sanita ire maritime et quaranLe
naire d'Égypte est c~hargé de metire en concordance avec les 
dispositions de la présente Convention les n~glements actucl
lement appliqués par lui conccrnant la peste, lc cholérn et 
la fievre jaune, ainsi que le rêglement r~~latif aux prove
n:mces des ports arahiques de la Mor Rouge, à l'époquc du 
pelerinàge. 

Il revisora, s'il y a lieu, dans le même but, le reglcmen·t 
général de police sanitaire maritime et quarantenaire pré
sentement ·en vigueur. 

Ces rêglements, pour devenir exécutoires, doivent étre 
acceptés par lo diverses Puissances représentécs au Conseil. 

li. - DISPOSITION DIVERS1~S 

ART. ·fGG. - Le produit des taxe:S eL dos amnndos sani
taires per~;ues pur lo Conseil sanitaire m:p·itime .ef. quaran
tenaire ne peut, en aucun cas, êtro employé à des objets au
tJ·es que ceux relevant dudit Conseil. 

AR'!'. !67. - Les Halites Pnrties Corttrac,fantes s'engagen~ 
à faire rt~diger, par leurs administrntions sanitaires, uno ins
tntetion destinée it mettre les capitaines des navires, sur,. 
tout lorsqu'il n'y a pas de médecin à bord, en mesure d'ap
pliqner les prescriptions ~~ontenues .fiam; la présnnte Convml
tion ('U co qui conecrne la peste, lc cholérn et Ia ficvre jnune. 



Af:TOS no POOF.rt EXECUTIVO 99 

TITHE V 

DiSJlOsitions fjnalcs 

AllT. 1li8. - La présentc Ctmvcntion rcmplae~~. l:Hlre les 
IIautes Parlies Conlractantcs, lo:; dispositions de la Conven
tion sigrH;o à Paris le 17 janvier 1912, ainsi que, le cas éehéanl, 
eelles de la Conveotion signée à Paris l·e 3 d1~cembre 1903. 
Ges deux dernieres convent.ions rcsteront en vigucur entre 
los Uautes Parties Contrac·tantes et tout l~tat qui y semit 
partio et. qui no serai 1pas partie à la préscrrtc Convention. 

ART. 1ü9. - La présente Gonvcntion portera la date de 
co jour et pourra être signée jusqu'au fer oelobrc de l'an
née courante. 

AHT. t 70. - La présente Convention s~;ra ratifi1;e et lcs 
ratifications en seront déposées à Paris aussitôt que faire se 
pourra. Elle r..•'entrera en viguer qu'apres avoir été ratifiéc 
par dix des Hautes P,arties Contractantes. Ul\térieuremcnt 

elle premira effet, en ce qui concerne chacune des Hautes 
Parti.es Contractantes, des lo d1~pôt de sa ratification. 

An·r. 171. - Les ~~tats qui n'ont pas signé la présento 
Convcntion seront admis à y adhérpr sm· lPur demande. 
Cctf.e ndhésion sora notifiéo par la voie diplomat.ique au 
Gouvern1~ment de la Hépublique fran~.:aisc, l't, var celui-ei, 
anx antros Parties Contrartantcs. 

;\rt'l'. 172 - Chaeurw des llallfns Parfics Confr:wfanl.t•s 
pouna déclarcr, soit au momcnt de sa signature, soi t au 
monwnt ·du drpôt de ses ratifications on de son adhr'•sion, que 
son acccpt.ation de la présentc Convontion n·cngage pas, soit 
l'ensemhle. soit tel de ses protectorats, colonies, possessions 
ou territoires sous mandat, et pourra, ultérieurement et con
formôrncnt à l'article précédent, adhérer s!'parérnPnt au norn 
fie l'un quekoiHJUf~ d'J ses proLeetorals, colonics, possessions 
ou l.etTifoires sous manrl~tl, I'Xclus var une lellc dée!araUon. 

EN FOI DE QUOI les Ph~nipotcnr iait·cs respccLifs mll. 
signó la présente Convcntion. 

FAIT .\. PARIS, le vingt-el-un juin mil nouf Cf'llt vingt
six, en tlll seu! oxemplairc qui restora déposé dans lcs archi
ves du Guuvcrncmcnt de Ia République Françaisc, ct dont 
des copies, ccrtifiécs Conformes, scront retnisos par Ia voie 
diplomai i(Jl''-' anx autrcs Pm·lies conl racf antes. 

Poun L' AFilHANIR'I'AN: 

ISLA.M BEK KTIOUDOJATl KTIAN. 
Poun L'ALBANIE: 

Dn. OSMAN. 
Pot H J.'E_\IPIH.E ALLKl\L\ND: 

J<'HANOUX. 
IIAMEL. 

Pourt L.\ NJ.TION An.GE:'IITINE: 

F. j\. llE TOJ.J E nO. 
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J'otJil t~'.\ tJTI\ICHE: 

Drt .. \LimED 1 :Hi"~HEH<JER. 

11111 lt L.\ HEL(;IQIJE: 

\'E I ,G li E. 

Poun LE BHÉS!L: 

CAIU. OS CHAGAS. 
GILBERTO 1\IOURA COSTA. 

POPit L.\ BULGAIUE: 

B. !\IORFOFF. 
TOCHKO PETROFF. 

POUR LE CHILI : 

ARMANDO QUEZADA. 

Puun LA CtllNE: 

S. I\. YAO. 
SClE 'fON FA. 

J>otm LA CoLoMBIE: 

l\IIGUEL .H!\1ENEZ LOPEh. 

Povn CUDA: 

H. IJEHNANDEI: PORTELA. 

PoL'It LE DANEl\IAHK: 

TH. 1\lADSEN. 
1'01.11\ ÜANTZIG: 

CHODZKO. 
p:r~\DI~. 

l'otTit L.\ RI~PLTBLIQUE DoMINICAINE: 

BETANC.ES. 

POUR L'ÉGYPTE: 

FAKHHY. 
DR. l\L EL GUINDY . 

• J. JLLl~GOURTH. 

J>oun L'EHPAGNE: 

l\IAHQ(IJ~S l_ll<: FAUllA. 
Dn. F. 1\IUHILLO. 

POUR LES ItTATS~UNIS u' AMÉRIQVE: 

H. f.\. CUMl\IINn. 
\V. \V. KING. 

Pmm L 'ÉTIITOPIE: 

LArt\ n I lK DUf: D'RNTOT'I'O. 
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Poun LA FINL,\NDE: 

~NCKELL. 

Poun LA FRANCE: 

CAMILLE BAHRi<:IlE. 
H.AIU~MENDY . 
.N AV AJLLES. 
Dn. A. CALMETTE. 
LI;:ON BERNARD. 

Puun r};\T.r.ÉRIE: 

])Jt. HAYN_-\UD. 

Por·n r,'i\Fil!QUJ~ ÜCCIDENTALT~: 

J)Jt. PAUL GOUZIEN. 

Povn. L'AFRIQUE OnTENT.\LE: 

THIROUX. 

POllH L'INDOCHINE: 

Dtt. L'HF_jRMINIER. 
nn. N. BERNARD. 
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POUR LES ÉTATS DE SYRIE, DU GRAND-LIRAN, DER ALAOU'i'l'ES 

ET DU DJEBEL-DRUSE: 

H ARISMENDY. 

f'Ot 1H L'ENSEMBLE DES AUTRER COLONJES, PROTEC'rORATS, 
POSSESSIONS ET TEHRITOiltES SOUS l\L\NDA'l' DE LA 
FnANCE: 

AUDIBERT. 

POUR L'EMPIRE BHITANNIQUE. 

G. S. BUCHANAN. 
JOHN MURRAY. 

POUR LE CANADA: 

J. A. AMYOT. 

Poun L'AusTRALIE: 

\V. C. SA WERS. 

POUR LA NOUVELLE-ZÉLANDE: 

SYDNEY PRICE JAMES. 

Pot llt r.'INnR: 

D. '1'. CHADWICK. 

Poun L'UNION Suo-AFRICAINES: 

PIIILIP STOCK. 

Poun LA GnÉcm: 

AT •. C. CARAPANOS. 
n. MATARANGAS. 



JOAI ACTOS DO PODER EXECUTIVO 

Potrrt LE GUATEMALA: 

FH.\1'\CISf:O .\. FfflUEROA. 

Poun HAiTI: 

f:EOIHlES .<\ UD~\TN. 

Porm LE HED.JAZ: 

Dn. l\JAHl\lOUD JL\l\IOUD1::. 

T•ont J.E HoNnUitAS: 

HTTHEN AlTDil\0 .V~{JIL:\IL 

l'otat L.\ fioNt:lliE: 

nn. CH . < moscii. 
PouJt I.'l·rALm: 

ALBEH'J' LUTRARIO. 
GIOVANNI VJTTOIUO RRPETTI. 
ODOAHDO HUETTER. 
G. ROCCO. 
GIUSEPPE DHlTETTT. 

Povn. LE JAPoN: 

H. MATSUSHil\IA. 
l\JITSUZO TSUHUl\H. 

PoPrt LA RI~PURLIQUJL HE LmmuA: 

R. I,EHMANN. 
~. OOMS. 

Pnrn Lf. LITHUANIE: 

Dn. PR. VATCiúSKA. 

Potm r-E LuxK!\IBURG: 

Dn. PHAUJ\l. 

Pmm LE l'IAnoc: 

JIARISl\lENDY. 
Dn. RAYNAUD. 

Pout LE l\'IEXIQUE: 

R. CABREHA. 

Pot:n 1\fo~Aco: 

F. ROUSSEL. 
nrL MARSAN. 

I' o r 'Jl LA Nmt\·,~tm: 

l'orrJt 1.1·: 1':\Jt.\tli'.\Y: 

lt. \'. C\Jt\LI.J•:Iln. 

I '• 11 'lt r. I•::-; 1'.\' ~;- B \~: 

J)( HTI )J•; V.\.~ TIUH)S'I'\VYK. 
N. J\1 .. IOSJ•;I'!rtTS .TIT'l'A. 
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DE VOGEL. 
V AN DER PLAS. 

Pomt LE PÉnou: 
P. MIMBELA. 

Povn LA JlERSE: 

orl 1'C{crcndum: 

Dn. ALI KI-IAN P ARTO\V AAZAM. 
1\lANSOUR CHARIF. 

Potm LA VoLoGNE: 

CIIODZ:KO. 

Pol'n. LE PonTtrr.AL: 
IUCAHDO JORGE. 

Pmrn LA RouMANIE: 

Dn .• T. CANTACUZ1~NE. 

PnPn. Sc\t!\'T-MARTN: 

Dn. GUELPA. 
Pnun. LE HoYAUME DES SERBER, CnoA'TES E'r RLnv~NER: .. 

1\I. SPALAlKOVITCI-1. 
Pmm EL SALVADOR: 

CARLOS R. LARDÉ-ARTHÉS. 

Poun LE SOUDAN: 

OLIVER FRANCIS HAYNES ATK~Y. 

Poun LA SUIS SE: 

DUNANT. 
CARRI:EHE. 

Poun LA TcuJ~COSLOVAQUlE: 

Dn. LADISLAV PnOet-TAZRA. 
Poun LA TUNISIE: 

NAVAILLES. 

Poun LA TuRQUIE: 

A. FETHY. 
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Poun r:UmoN DES RJtPunLtQUES Sovti~'TISTES SoctALtSWES: 

.T. DAVTIAN. 
,T. MAMJ\10ULTA. 
L. RHONRTEIN. 
O. MEBOURNOU'l'OFF. 
N. FREYDERG. 
A L. SYSSfNE. 
\'. l•~t:<HU E\Y. 

Porn r/1 TmrauAY: 
A. 11El10SA. 
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Poun LE VENEZUl~I.A: 

ml 1'C(erendum: 

.TOSE IG. CARDENAS. 

ANNEXJ~ 

D.J~CHET KIH:DI\'AL DF Hl .HTJN 1893 

Nous, KHI~DIVE D'á;YPTE. 

Rur la propositiori de Noirc Ministre de l'Intét'icur rt 
l'ayi,q conforme de Notre Conseil des :Ministres: 

Considérant qu'il a étt~ nécrssair('. d'introduire diverses 
modificnt.ion:-; d:m"B 11nfrn n~~f'l'Pt du ~~ j:mvif'r -1881 (2 ~nft•r 
1 ?!l8)' 

DI~cnf;ToNs: 

ARTICLE PREl\riER. - Le Conseil sanitaire maritime et. 
quarantenaire est chargé d'arrêter les mcsurcs à prendre püur 
prévenir l'introduction en i;gypte, ou la transmission à l'Mran
ger, des maladies épidémiqucs et des épizooties. 

AnT. 2. - Le nombre des délég'Ués égypt!ens sera ré
duit. h quatre membres: 

1°. Le Président du Conseil, nommé par lc Gouverncnwnt 
tígyptien, et qui ne votera qu'en cas de partage des voix; 

2°. Un docteur en médecine curopéen, inspecteur géiHíral 
du Service sanita ire, maritime et qua1·antenaire; 

3°. L'Jnspecteur sanitaire de la yiiJe d'AJexandriP, 011 ce
lui qui remplit ses fonctions; 

4°. L'Inspectc~tr vétérinaire de l'Administration des ser
vices sanitaircs et de l'hygiene publique. 

T·vus lcs délégués doivent être médecins régulierement 
diplômt~s, soit par nnc Facnlté de m1~decinc européenne, soit 
par l'ltf at, ou être fonctionnaires effectifs de carriere, du 
grade de vice-consul au moins, ou d'un grade équivalent. 
Cette disposition nc s'applique pas aux titulaires actuelle
ment en fonctions. 

ART. 3.-De son côté, le Conseil sanitaire maritime et qua
rantaire exerce une surveillance permanente snr l'état sanitairc 
de l'Égypte et sur lm; provenances des pays étrangers. 

ART. 4. - ~n ce qui concerno l'Êgypte, le Cons~il sa
nita ire maritime et quarantenaire recevra chaaue sernaine. 
du Conseil de santé ct d'hygienc publique, les bulletins sa
nifaires dcs villes du Cairo et d'Alcxandrie, ot. ehaque m-ais. 
Jcs lmlletins sanitaires des provinces. Ccs bullotins devront 
úfre transmis ü des intcrvallcs plus rapprochés lol'SIIUC, h 
raisou do eirconsbmct·s spéciales, lc Cons('il :·w.nilnirn mari
tillle et quarantcuairc cn fera hi demande. 

De son côtc. ·le Couscil sauitaire maritimc ct quprante
uail·c communiqucra au Conscil de sarlt1~ ct d'hyg·ilme publi
que Ics décisions qu'il aura priscs ct lcs rcnscigncments qn'il 
aura rer;u~ de l'étranger. 
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Les GouYernements ndressent, au Conseil, s'ils le ~jugcnt 
it propo~, le bulletin sunitairc de lcut• pays ct Iui signalent, 
dt\S leu r apparition, les épidémies ct les épiz'Joties. 

ART. 5. - Le Conseil sanita ire marittme et quarante
nairc s'assure de l'état sanitaire du pays et envoie des com
missions d'inspection partout ou il le juge nécessaire. 

Le Conseil de santé et d'hygiene publique sera avisé de 
l'envoi de ces commissions et devra s'employer à faciliter 
raecomplissement de leur mandat. 

An.T. ü. - L e Conseil arrêtc lcs mNnu es préventives 
ayant pom· ohjet d'empêclwr l'intr\Jduction cn Égypte, par 
los frontiercs maritimcs ou lcs fronliercs du désert, des ma
ladies épidémiques ou des épizooties, et détermine lQs points 
oü devront être installés les campements provisoires ct les 
~! t nblissements permanents quarantenair('S. 

_,\RT. 7. -- Il formule l'annotation à ins0.rire sur la pa
tente déliYrr'e par les offiees sanilaires aux naYires en par
tance. 

ART. 8. - En cas d'apparitkm de maladie$ t;pidémiques 
ou d'épizootics en Égypfe, il arrête lcs mesurec:; préventives 
ayant pour ohjet d'cmpêchcr la transmission dr~ ces maladies 
à 1' étrangcr. 

ART. 9. - Le Conseil surveille ct contrôle l'exécution 
dPs mesurcs sanif a ires quarantenaires qu'il a anêtées. 

ll for·mule tous les reglcments rdatifs ~ll srrvice qua
rantenaire, veille à leur stricte exécution. tant cn ce qui con
rnrnc la protection du pays que le ma!ntien dPs :~arantics di
pu h'Ps par lrs eonvcntions sanita ires internatinnnles. 

ÂRT. I o. - Il reglemente. nu point de Vll·3 sanitaire, les 
comlitions dans lesquellcs doit s'effcctner le transport des 
pclcrins à l'aller et au rctour du Hedhz. ct o:;uJ·vcilic Icur état 
de sant(~ cn f cmps de pêlerinage. 

ART. 11. - Les décisions prises par le Con~eil sanita1re 
mar i f i me d qual'::mtenaire sont comml'niquées au Ministere 
de l'Infl~r·ipur; il en scra ég·alement. donné connaissanre au Mi
nistere dcs Affaires Étrangêrcs, qui lcs notifiera, s'il y a Iieu, 
aux agcnccs et consulats génér:mx. 

Toutf'fois, le PrésidPnt dn Conscil I'St. autoris(' à. COJTPs
pondrn diJ·eetrmcilt avne lns Autorit~'<'s eonsulail'l's df's Yillf's 
marif.irncs pour les affaires com·antc~' dn ~prvicp. 

ART. 12. - Le Présidcnt. ct. en cas d'absence ou d'em
pêchcmcnt de celui-ci, l'Inspecteur général du Service sani
tairc maritimc ct quarantcnaire, est chargé d'as:-3urer l'exé
cution dPs décisions du Conscil. 

A cet cffct, il corrcspond dircctemcnt avec tous les 
ngcnf s du Scrvice sanHa ire maritime et quarantenajre, et avw 
)(\S di verses Autorités du pays. Il dirige, d'apres lês avis du 
Conseil, la police sanHairc df's ports, lcs établissements ma
rif.imps Pt qual'allf.l'llairrs cf. l0s statkms quarantenairc:=; rln 
d(srrf. 

]1~11 t'i 11. i! rxJH'dic lPs a ffa irl's com·:ml.os . 
. \nT. 1 :~. - L'Inspecfour général sanita ire. lcs dircctcurs 

dPs offiePs sanilairPs, l<~s méducins dcs sLatiom; san ilaircs et 
camJH'IllPilfs quaran(enairPs doiYl'nL Nrc rhoisis P<1rmi les 
m~'d••<'ins r~'g-ulil\rcmctlt. dipltmlf's. soH par 1mc Faeulté de 
JTH;dP~~inn européenn(', soit nm· l'li:tat. 

Lr DMf'rru•~ du Conscil :. Djmhlah pourra Nrc médo~in 
flipllmJ~' du Cairo. 
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ART. 14. - Pour toutes le.s fonctions et emplois 
rolovant ou Sorvioe sanitaire maritime et quarantenaire 
i«~ ConsPil, J><u· 1'nnlr0miso dn son Présidcnt, d6signe ses can
didal.s an l\linisl.r·e do l'Inltírinure, qni sonl aura le droit de 
Jt•.-; JlOIIIIJJCl'. 

II sera JH'Oe«'dt\ de mômc pour l~s r<ívocations, mutations 
ct nv:meements. 

Tontdois, le Président anra Ia nomination direete de tous 
irs a:.rrnts snbaltcrllcs, hommcs rto .p0ino, gens do service, etc. 

La Jlfllllillalinn d«>s gal'dt•s dn santl\ Pst I't'•snt·\·(~e au Con
Sf' il. 

AnT. 1G. -Los <lit·eeleurs des officrs sanHaircs sont au 
JlOIIIhi·o de supl., ayallL lnur r•'sidonco à Alm~anrtric, Damictto:-, 
l'nr·L-~ai"cl, Suez, To1·, Snunldm of. Knssrir. 

J.'of'finc sauifairn de 'l'ol' JHlll!Ta no Jonctionnor que pen
dant la dlli'f'c du p•'~)f'rinago on cn tcmps rt'épidémie. 

1\ItT. Hi.- L<'s directt'lll'S dns oJfieos sanitaircs onf, ,;;ous 
lours ordres tons los cmplnyés sanitaircs de lour circonscrip
t.ion. Ils sont l'sponsablcs (]c Itt bonne éxécution du servicc. 

ART. 17.- .Lo chcf de l'agcnce sanitairc d'El Ariche a 
IN~ mêmes attrjbutions qnc ccllcs confiées aux directeurs par 
l'arUcle qui précede. 

ART. 18.- IJes dirccteurs dos stations sanitaires et cam
pmnent~ quarantenaires ont sons Ieurs ordres tous les em
ployós àn fl!ervicc médica! et du scrvice administratif dcs 
dahlissem~nts qu'ils dirigent. 

ART. f 9.- L'Inspcct.eur général sanitaire est chargé de 
I~ surveillanoe de tons les services dépendant du Conseil sa
nilaire maritime et quarantenaire. 

ART. 20. - .Le délégué du Conseil sanitaire maritime et 
quarantenaire à Djeddah a pour mission de fournir au Con
scil des informatinns sur I'ótat sanitaire du Hedjaz, spécia!e
mrnt. cn t.emps de põlerinage. 

ART. 21.- Un Comité do discipline, composé àu Prési
rlrnf, de l''Insrwef.f•m· gtínéral du Sf'rvice sanitaire marítimo 
et qHarnnfcnairo d de trois délégués élus par lo Conseil, est 
charg,~ d'f~xamincr lcs plaintes portées contre les agents re
Jpyant du Servic~ sanitaire maritime et quarantenaire. 

Tl dr1~ssc sur chaque affairc un rapport et Ie soumet à 
l'nnpr6eintion dn Com;;ciJ, r•~ uni nn assernbll)e générale. Los 
d•íJ,•).uH'I~S soront rnnonvolés tous los ans. lls sont rééligibles. 

La décision du Consen est, par les soins de son Pré
sid1·nt, sournise à Ia sanction du Ministre de l'Interieur. 

f,c f:nmitr' rtc rtiscipllnc pmtt infliger, snns consulter le 
f!onst•il: 1", Jp }l!f'lmr; ~", la ~11S(1f'I1Sion du traif.cmcnt jusqu'à. 
11n mois. 

Awr. 22.- Lcs peines disciplinaircs snnt: 
1°. Lo hli'lmc: 
'.! 0

• JJa SllSJ>nllsion dn traitemont dPJmis huil. jnur~ ,ÍtlS-
qu·:, trois mois; 

3°. Lo fMplacomrnt s:ms indf'nmit1S; 
-1°. La rtSvocat.ion. 
Lo tont snns pr<~jndicP. df's JlOtn'stlitos à oxcrcc·r- llOllr' 

fpc~ ninH'~ 011 f!(•lif_s ~~~ droif rommun. 
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An'r. 23.- Les droits sanitaircs et quarantcnaires sont 
pcrçus par lcs agents qui rolcvcnt du Service sanitairc ma
rilimu ot quarantcnaire. 

Cflux-ei se conformcnt, cn r~o qui eonenrno Ia comJltahi
lité et la teime dnr-; livres, a11x. ri•glr•mtmt.s g(~n(~l'illiX M.ablis 
par lo l\1inistürc dos Finances. 

l .. es agcnt.s comptables adresscnt leur comptabilité et lc 
p~'orluit de lcurs perccptions à la présidence du Conseil. 

L'agent. comptablf', chcf du hurcau central de la compta
hilif<S, Jnur r•n donnc dóeharge snr lo visa du Prr~~ddcnt d.u 
Conscil. 

An'I'. 2'1. - _Ln f:nnsPil f;filli(.:tirr~ Jllal'itilrll~ "" f(llill':tlllr•

nail'n disposc de scs finances. 
L'Administraf.lon dos reer.Urs ct dr,s <11\penscs cst ron

fil;() ü un Connv~ eompos1~ dn Pr•Ssitlcnt, do l'Inspe!'Lcnr g-r~
n(H·al du Sr.L·vien sanitnirn maritimn ef. qrJ:tl'illlt.r•JJairP 1'1. dr~ 
t.rui~ d1;l1;gtJI~S rlcs Pnissanecs, Mus par lo Conscil. Il prend 
Ir. tif.re d1~ "ConliUi dPs Finanecs". Los trais dr;lr~gués d~s 
Puissances 8ont renouvc!és tous lcs ans. Ils sont rééligibl~c;;. 

Co Comitó fixe. sauf ratification du Canseil, le tr::tite
rncnt d~s employf's ·do tout grade; il décide les dépenses !1xes 
d les dépCilSI.,~ impn~vucs. Tons los tr01s mois, dans une 
st;ancc ~póeialc, il fait au Conscil un rapport détaillé de sa 
gpsf.ion. Dans los trois mois qui suivent, l'nxpirntion de l'an
néo budgétaire, lo Conseil, sur la proposition du Comité, ar
rête lo bilan dMinitif ot lo transmet, par l'entrcmis~ de son 
Président, au 1\linistcre de l'Intéricur. 

Le CoTts~il prépare Ja budget de scs recettcs et celui de 
E! c~ dépcnsc~~. Ce budgct será arrêté par le ConseJ1 des Mi
nistrer-;, en même temps que Ie budget géné.ral de l'lfltat, à 
titre de budget annexe. - Dans I e cas ou le chiffre des dé
ponses cxoéderait le chiffre des recettes, le déficit ~era com
blé par los res.sonrr.es gf>ntsralcs de l'État. Toutefois, le Can
sei! devra ótudicr san rct.ard los moyens rl'équilibrcr Ies rccPt
tcs ot lcs drpenses. Sos propositions soront, par Ies soins du 
l•rrísidnnt, tr:msmism; au 1\tinistürc de l'Intórieur. L'cxeédent 
dns recettes, s'il cn existo, restera à la caísse du Conseil sani
taire maritimc, ot quarantenairc; il scra, apres déeision du 
Conseil sanitaire, ratifiée par lo Conseil des Ministres, affecté 
exclusivcmont h Ja CI'(~ation d'nn fnnds do rcscrn~ df'stinó à 
f ai rn farn anx bcsoin imprévus. 

AnT. 2r>.- Le Présidcnt. cst te nu d'ordonner quo lo vote 
aura Iieu au :::;crutin secret, touh~s les fois que trais membros 
du Consoil cn font la demande. Le vote au scrutin secret est 
ohl:galoir~ tollT.e!': 1~3 foi3 qu'H s'ng-it, nu ehoix des délégnés 
til's Puissarwos pour fairP partio dn Comitfí do disciplino on 
dn Comit1S dos Financcs ct lorsqu'il s'agit de nomination, ré
' oration, mutation ou avancemcnt dans lc personnel. 

AR1'. 26.- Les Gonverrwnrs, Préfets de police et Mou
ciirs sont resnonsahlcs, en cc qui lcs eoncern~. de l'exécution 
d1~:-1 r•'~glPnH~HtR snnitairBs. Ils doivent, ainsi qnll tontos le;:; 
nnl.oriU's eiYilcs Pt. milifairfls, rlomuw lcur conr.onrs lorsqu'ils 
0n sont l<;g-alr.mont. roqnis par lcs agcnts dn Scrvice sanib1rc 
rnaritime et quurantr:-naire, pour assurer Ia prompte exf~
cution dns rnesnr11s prj~cs rlans l'intérêt de Ia santé publique. 

AnT. ;.?7.- Tons d1~erl'f.s ('(. rl•glPmnnls anlr;rienrs sont 
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nhrog(~S cn !'t~ qn'ils ont de eontraire aux dispositions qui 
pr{~cedcnt. 

An.T. 28.- Notrc Ministre de l'Interieur est chargé de 
J'oxéeution dn fll't~scnt dtíerd, qui IIC dnvit>IH1ra oxr'nntoir·n 
qu'ü partir du 1•·1· novr•mlll'n 1HU:l. 

Fait au Palais do ftamll'h. lo 19 jnin 1893. 

ADBAS HILl\H. 

Pnr le Khédive: 

[,1• Prr'.ddr~nf tlu rnn.fOrJil. Mini.fOtrr. de l'Intériew· 

HJAZ. 

D:f:CHET KHJtDIVIAL DU 25 DJtCEMBRE 189"' 

NotJR, Knf:DIVE n'ÉCYPTE, 

Stll' la prnposil.ioJJ de notrn l\Jinisl.rc rks Finanr'PS p(. 
J'avis nnnfol'lnn dn nofrn Corts•~il dPs Minislr'cs; 

Vu l'avis conforme de MM. ks CornmissaiJ·es-Direct.rm's 
do h Caisse de la dette publique en c~· qui conrerne l'ArticlP 7; 

A v f' e l'asscnt.imPn t, df's Pn issant•f'c:, 

DJ~crrÉToNs: 

AR'L'ICLE PRKMIEH. --- 'A par·Ur de I'exercice finmwier 1891, 
il será prélevé annnelhhnent, sur les recettes actuelles de::: 
droits de pharcs, une somrnc de .wo,ooo L .E., qui ser a ~m
ployéP comrnc il nst cxpliqné dans Ies articlcs suivants. 

AnT. :.?. - La snmmc pt·,'Jnvf;P en 18fl:l Sf:ra affec~1;e: 1 o it 
eomhlnt· lo déficit ôvcntllel de l'excreicc financier 189.í dn 
Conseil quarantenaire, au cas ou co déficit, n'aurait pas pu 
Mre cntE-reme'nt couvcrt avec Ies ressources provenant da 
fonds de réscrvc dnrlit Conseil, ainsi qu'il sera dit à l'articlc. 
qui suit; 2° à fairc face anx détlmlses extraordinaires IHícessi-
tées par I'aménagement dcs étahlissrmcnts sanita ires d'El
Tor, de Suez et des Sources de Mo'isc. 

1\RT. 3. - Lc fonds de réseevc actnel dn Conseil quaran
tenairc scra f~·mplnyé à comhlrr In rlnfirit de l'exercice 1RD·1, 
snns que cc fonrls pni:-:se ôtrr~ rüd•rit h une somme inf,~ri~tn·c 
:'t. 1 0,000 L. E. 

Si I c déficit nn se trouve pas Pn l.ir~rcment ~~onvert., ii SPra 
fait face, JH'nr Ir~ r'·ste, a \'IW lr·s l'f'Rsom·res fTISÚ!'S h L\ r
I i t ~I r~ 1 t ~r. 

Âll'l'. I,.-~~ 11' Ja HOrrJillt~ dr· HO,OOO L. K, pt·ovnnanL df's 
t'\t'ITir·,·s JHH5 cL JHV(i, il ~era pt·r~lev1~: I" une somrnc t'·;;·:tle 
ü cellt~ qtt i aura ,;lf) pttyt~o cn 1H9·1 snr lcs mênws l'rcdles it 
valoir sw· Ie ddicit de ladile année lH!Jí, de mani~rc it pol'l.:.-1· 
à 40,000 L. E. le montant rtes sommes affcctées aux travanx 
cxt.raor·dina irr.s prévus ~~ 1'.\rlieh;' 1 cr pour El-'J,or, Snez et 
k~ i-!pnr·rr•s de l\fo·i~e: ?o ]f':-.; !'=Oirllllf'>O: nt';eri'~aires pour eomblt~r 
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le déficit du lmdgct du Consoil quarantPn:tir·p, JlOlll' ]P:-; oxer
ciccs fmancicrs 1895 b't 189G. 

Lc surplns, apres lo prMI'~vemrmt ei-dossus, SPra affert ,·~ 
:t la eonsLJ'll(',lion de JlOllVf'aliX vltat'f'S dans la MP!' nmrgr~·. 

J\H't'. r;. - A p:u·f.ir dn l'nX('l'CÜ't~ finalH'·ÍPI' I H!l7. r~dtn 
som mo annnello de 40,000 L. E. s~ra affeel1;e it •·omlllcr los 
d(ofieits évcnluols tln Conscil qn::tl':tnlf'nairn. Le nwntant dt~ 
la sonuno nreessairt• ~l eot. r:ffet scea arrt"h; dt;finiti\·r·mr•nt en 
prrmmt. pour base lf's ,.,·,::mllats fin:mcipr·s dt•s r•\f'l't'ÍI'f'S IR~l't 
r L J 89!) du Conseil. 

Lc surplus sera affl'l'.lt; h mw rr;dneLion df's dl'oil,s de 
phares: il Psl. f'nlt~lldll qun Cf'S droils snronl rt;dnil:-; dan~~ la 
IIH ... Illl~ Jli'OpOI'I.iOJl dans la l\[er fiougc et, dans Ja l\11~,-Jif.erranéP . 

. \n·r. (i. - l\Ioytnmant le-;; nr·Mi•yrnH:nLs f'l. :tfl't•elalior~" 
ei-dcssns. }f' Uonverncmcnt cst, h vartir dn l'annt;f' 18fl·í, d.0-
chargé dn f ou I t\ ohl igatinn •ltwlconqnn nn , .... qui cnnrPrne lrs 
flépenSI'S, soiL oruinaireH, soiL Pxteaordinair·us dn Cnnsuil qua
rall Len::dre. 

I1 est. cntendu. tontcfois, que les dúpenses support.écs 
,iusqu'ü I'C jour pae le Gonvernement ógyptien con[imrermü i1 
rester à sa charge. 

ART. 7. ·- A partir de l'exereice 1894, lors du reglcment 
de 1:ompte des excédents avec la Caisse de la dette publique, 
la pm·t. de ees ~:;·xcédents revenant au Gouvernemcnt sr:-ra 
majorée d'unc somme annnellc de 20,000 L. E. 

AnT. 8. - Il a été convem1 entre le Gouvernement 
égyptien et les Gouvernernents d' Allemagnc, dn Rclgique, de 
Grande-Bretagne et d'Italie qnc la somme affectée à la ré
duction drs droits de phares, aux termes de l'Articlt;' 5 rtu 
présenl. décret, viendra en déduction de cellc de 40,000 L. E., 
pr8n10 dan:;; les lettr·cs annexécs aux conve'ntions commer·
ciales intcrv(;nues entre l'Égypte e íes dits Gonvernements. 

ART. H. - Notre Ministre dP;;:; Finanees est chargé de 
l'Px(enlion du présent d1~crct.. 

Fait au Palais de Koubbe'h, le 25 déecrnln·e 18!H .. 

ABBAS HILl\H, 

Par le KhédiYe: 

J.,r·~ Présil~ent du Conseil des J.ltinislres. 

N. NUBAH. 

Lc .llinistre des J?inancrs. 

AHMER MAZLOUM. 

Le Ministre llcs A{{aires J~lrm1ub·es, 

BourrRos GHALL 
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Alllll~:TÉ MINis•n;~RTEL DU 19 JUIN 1893, 
CONCEI'lNANT Lg PONG'l'lONNJc~M.E~N'l' DU SEHVICJ1~ SANI

TAIH!!.: MAIUTIME E'L' QUAHAN'f.I~NAIRE 

Ll~ l\!JNIS'l'HE DE L'lNTÉRIEUH, 

Vu Ie décrd en date du 19 juin 1893, 

Tlt'UE Jer 

Dn Conscil sanitaire ntarithuc ct quarantenaire 

An.TICLE PREMIER - Lo Présidé'nt est tenu de convoqucr 
le Conseil sanitairo rnaritime et quarantenairc, eu séancc cr
dinairo, le premier mardi de chaque mois. 

Il cst ég·alement tenu uc lo convoquer Iorsque trois mem
lll'cs en font la demande. 

Il doit enfiu réunir le Conseil, en séance extraordinaire, 
toutcs lcs fois que .les circonstances exigerout l'adoptwn 
immédiate d'une mesurc grave. 

ART. 2. - La lettre de convocation indique les questions 
portées à l'ordre du jour. A moins d'urgence, il ne pourra 
1'llre pris de thkisions définitives que sur los qlH~stions meu
t.íonnées dans la lettre de convocation. 

ART. 3. - I.t~ secrétaire du Conscil rédigc lcs proces-ver
IJaux des séa.nccs. 

Cl's pr·nt~i·s-\'c'rll:tliX doi\·,·nt ,~f.r·t~ prt;f;c•rth;s :) la signaLIIt't~ 

d1J f.ous lt~s nwnJlH'ns qui assisl.ail~n t ü la séancc. 
Ils sont intégralenH·nt copiés sm· un registre qui est con

scrvé dans lcs archives concmTcment avcc les originaux dos 
vroces-verbaux. 

Une cupie provisoire des proces-verbaux sera dt~livrée à 
tuut meml•re qui en fera Ia demande. 

An·r. 4.- Une Commission permanente composéc du Pré
sident, de l'Inspecteur général du service sanitaire, maritime 
et quarautenaire, et de deux diHégúés des Puissances élus par 
lo ConsciJ, est chargt~ de prnwJ['e los mcsurcs urgentes. 

Lo dt;l1~gw~ dn la natiun inii~I'I'SS!Se est toujom·s convoi{U~. 
1 I a droit de voto. 

I~e Président nc vote qu'en cus de partage. 
I~es décisions sont immédiatement communiquées par 

IPI l.r·e ü tons les membros du Gonseil. 
Cettn Comrnission ser·a rn11ou velt;e tons lcs trois mois. 
An•r. f>.- Le Président ou, 1'11 sou absence, l'Inspecteur gé

núral, qu, Sc1:vicc saui,tairc. mnl'itinw ct quarantenaire, dtrige 
les delJher:-tt.wns tlu Con~ell. _II ne yo~e qu'en cas de partagc. 

Le PresH1enf. a la drrcetwn generale du service. II cst 
chargt~ de :fair·e t~Xt~euter lns d1'cisions du Conscil. 
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Sec1·éta1'iat 

An.T. (i,- Le Secrétariat, plncé sous la direcUm~ 1!n _Prési
dcnt, centralise la corrcspon-8ancc tant avcc le. ~hmstcr_c. de 
l'Intérieur qu'avee los agents du Snrvicc sanilatrc maritnnc 
et quarantcnaire. . . 

11 cst chargé de la statistique et des arcluves. _Il lm sera 
adjoint des commis et interpretes en nombre su fflsant pour 
assurer l'expédition des affaires. . 

ART. 7.- Le secrétaire du Conseil, chef du Secrétanat, 
assiste aux séances du Conseil ct rédige les proccs-vcrbaux. 

11 a sous scs ordrcs les cmployés et gcns du servico du 
secrétarial. . 

11 dirige et survcille lcur travail, sous l'autorité du Pré
sident. 

li a la garde et la responsabilité des aechi ves. 

Bw·eau de co1nptabilité 

Awr. ·8.- Le chef du l.mrcâu central de la comptabilité e~t 
"ag·ent comptable". 

11 ne pourra entrcr cn fonctions avant d'ayoiJ· fourni un 
cautionncment, dont lc quantum sct·a fixé par le Conseil sa
nitaire ma ri time et quarantcnai.re .. 

11 contrôle, sous la ctirect.ion du Comité dcs finances, les 
opérations des préposés à la rccettc des droits sanitaircs et. 
quarautenaires. 

Il dresse lcs état.s et comr1tes qui doi venl êtrc transrnis 
~n Ministere de l'lntérieur apres avoir été arr,~tés par le Co
mité des finances et approuvés par le Conseil. 

De l'Ins,pectcur g,Jn~1·al sanitaü·e 

AR'l'. 9.- L'InspPcteur gf~lH~ral sanitairc a la snrvcillm~cc 
de tnus lcs scrvices dépcndant dn Conscil. TI cxeree eette sur
veillance duns lcs conditions prévues par l'article 19 du dé
cret en date du 19 juin 1893. 

Il inspecte, au moins une fois par an, chacun des offices, 
agences ou postes sanitaires • 

En ontre" lc Président détermine, snt' la proposition du 
Conseil ct selou les besoins Glu service, les inspcctions aux
quelles l'Inspccte.ur général devra procéder. 

Eu cas d'empêchement de · l'Inspecteur général Ie Pré
sident dtísignera, d'accord avcc lc Conseil Ie fon~tionnairtJ 
appP!tS h In suppléer. ' 

Chaque fois que l'lnspeetcm· g1~1H~ral a visitií un office, 
une a~geltCP, un poste sanit.aire. une station sanitaire ou un 
campenwnt quarantenaire, il doit rendre compte à Ia Pré
sidence du Conseil. pa1· un rapport spl>cial. du r1.'.snltat ctc sa 
Yérifieaf.ion. · 

Duns l'intervalle de ses tournées, l'Inspecteur général 
p~end part, sons l'autorité du Président, à Ia direction du ser
vrce général. 11 suppl6e Ie Présidcnt. cn cas d'absence ou 
d'em1Jêchcmcnt. 
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TITRE 11 

Sl't'r i(•c des twrls, ~fnt.ions quat•anf.ennh•es, st.nf.ions 
sanif.nircs 

.\HT. líl.- La Jlol iee sanita i t•n, maríf.inw nL qmtranLt~JtairP, 
lu long dn lit.l.oral ,;g):pf.ion un la 1\f(~t_litorranée nt de la Met· 
Houge, aussi bif'n qu-e sur lcs front.ii\J·es de torre du côté du 
d•'~nrt. est eonfif"l' anx direcl eurs de:'; officcs de sanh~, dire
<·leurs dt•s sations sanitaires 011 eaiHJ>PmPnls quarantenairos, 
chol's di'S agcncE•s sanilait·ps on elwfs des post.•~s sanifaircs ct. 
aux Pmplo~·{~s plac•;s sous lem·s ordros . 

AH'l'. 1 L- Lt's dirN·.t••ut·:-; dPs offiePH dn sanlt~ ont la din·
clion et la I'cspommbilité du ~ervice tant de l'offiec it la tête 
duqucl ils sont. plac•'s 11"'~ des Jloslt~::; saniLaires qui on de·· 
JH'Itdont. 

li doivenL Yl'iller à la sLriclP pxrcul.ion des reglentenLs ue 
polico sanitaire, maritime et. quarantcnai.m. Ils se confor
meut anx instrurtions qu'ils rc•t::oivent de la Présülence du 
ConsPil et uonnent à l.ous les cmployés de lc11e office, aussi 
Jden qn'aux employ1~s des postes sanitairos qui y sont ratta
e!J(·~. lPs ordres et les instructions nécessaires. 

Ils sont chargés de la. reconnaissance et de l'arraisonne
menf. des navires. de l'applicat.ion des mmmres quarantenai
r•~s. et ils prod~dnnt, d;ms ]f'S eas pr1SVUS par les reglcments, 
it la v isit.e nu;dicale, a in si qu'aux enquêtes sur los contràven-
1 íons quarantenai':cs. 

Hs correspondent seuls pour les affaires administrativos 
aYec la P.résidence, à laqnclle ils transmettent tous los rcn
~Pignement.s sanifaires qu'ils onf. recueillis dans l'exercicc do 
lf~UI'S fonetions. 

ArtT. 12.- Les directeurs des offices dn santé sont, au 
point de vue du traiternent, divisés en dcux classes: 

L1~." of'f'iet•s de pnSmier1~ classe, qui sont au noJllln·e de 
qual.rc: 

Alexandrie; 
Port-Sa'ld; 
J3assin de Sucz et campement aux Sources de Moisc; 
To r. 
Les offices de 2e classe, qui sont au nomiJre de trois. 
Damiette; 
Souakim; 
Kosseir. 
AB'l'. 13. - J~cs chefs des agences sanitaires ont lcs 

ntôtltes attributions, en cc qui cuncerne l'agence que les di-
recteurs cn ce qui concerne leur office. ' 

ArtT. 14. - I1 y a une seule agence sanita ire à El 
Ariche. ' 

.AnT. 15. - Les chefs des postes .sanitaires ont sous 
leurs or·dres les employés du poste qu'ils dirig·ent. Ils sont 
placés sous les ordrcs du directeur d'un des offices de santé. 

Ils sont chargés de l'exécution des mesures sanitaires et 
qll:H'<tlltPllairrs Íllffif[l1PüS par Jes l'eglements. 
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lls ne peuvcnt délivrcr aucune patente et ne sont au
torisés à viser que lcs patentes des hiltimenLs partant en li
bre peatique. 

Ils obligent les navires qui aerivent à Ieur échellc av6c 
une patente lH·utc ou duns dcs conditions irréguliercs à 
se rendre dans un port ou existe un office sanitairc. 

Ils ne peuvent eux-mêmes procédcr aux enquêtes sani
taires, mais ils doivent appeler à cet effet le directeur de 
l'office dont ils relevent. 

En dehors des cas d'urgence absolue, ils ne conespondcnt 
qu'avec cc dirccteur pour toutes les affaires administratives. 
Pour lcs affaires sanilaires et quarantenaires urgentes, 
telles que les mesures à prendre au sujet d'un navire ai'~i
vant, ou l'annotation à inserire sm· la patente d'un navire 
en partance, ils corrcspondent directement avec la Présidence 
du Conse il; mais ils doivent donner sans retard eommunioa
tion de cet.te correspondance au directeur dont ils dépendent. 

Ils sont tcnus d'aviser, par les voies lcs plus rapideSy la 
Présidenrc du Conseil des naufrages dont ils aurúnt con
naissance. 

An-r. 16. --- Les postes sanitaires sont au nombre de six, 
énumérés ci-aprês: 

Postes du Port-Neuf, d'Aboukir, Brullos et Roseltc, re
lcvant de l'office d'Alexandrie; 

Postes de Kantara et. du pod, inl1Srieur d'IsmaHia. relc
vant de l'officc de Port-Said. 

Le Conscil pourra, suivant lcs nécessités du service, et 
suivant scs ressources, créer des nouveaux postes sanitaires. 

ART. 17. - Le service perinanent ou provisoire des 
stations sanitaires et campements quarantenaires est confié 
a des directeurs, qui ont sous leurs ordres des employés sa
nitaires, des gardiens, des portefaix et des gens de servicc. 

AnT. 18. - Lcs directeurs sont chargés de faire subi!· 
la quarnntainc aux personncs cnvoyées à la stalion sani
taire ou au campcmcnt. lls vcillent, de cuncert avec, Ie:: 
médecins, à l'isolcment des différents . quarantenaires et 
empêchcnt toute compromission. A' l'exp~ration du délai 
fixé, ils donnent la libre pratique ou la suspendent confor· 
mément aux reglement.s, font praHquer Ia désinfection de3 
marchandises et des effets à usagc, et appliquent Ia quaran
taine aux gens employés à cette opération. 

AnT. 1 H. - Ils exercent une surveillance constante su't' 
l'exécntion dcs mcsun~s prcscrites, ainsi que sur l'état d~ 
sanfú IJPs quarantcnaircs ct du personncl de l'établissemerlf. 

ART. 20. - Ils sont responsables da la marche du ser
vice, et en rendent compte, dans un rapport journalier, à la 
Présidencc du Conseil sanitaire maritime et quarantenaire. 

AnT. 21. - Les médecins attachés aux stations sani· 
laires et aux campements quarantenaires relevent des di
recteurs des ces établissements. Ils ont sous leurs ordres Ie 
pharmacien et les infirmiers. 

Ils survcillent J'état de santé dcs quarantenaires et du 
personnel ct dirigcnt l'infirmeric de la station sanitaire ou 
du campement. 

Lei• de 1930- V oi: II 8 
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Ln librc· pratiqur r.e peut être donnée aux personne;; en 
qunrantai11c qtfaprl~s Yisitc eL Tapport fnsornble du mé
dr~ein. 

A11T. 22. - Dan~ c baque officc sanita ire, slation sa-
11 i1;1 i1·r~ ou carnpcmr~nl quaranlenaire, le direct.eur cst aussi 
"agcnl complaule". 

Il désigne, sous sa responsabilité versonellc effective, 
l'cmployó préposé à l'cneais~cment des droits sanitaires et 
qmrl'antenaii'eB. -

Lf~.~ ehds d'ug,~llCPS on poste~ sanilair1~s sont égalemcnt 
ageilt!'; !'.nmptables: ils scmt clu:u·gés pcrsonnellcment d'cf
fnctuee la pel'CI)lJtion dcs druiLs. 

Lc5 :1gents cllargés du rrcfluvt·cmPnt eles droit.~ doivcnt 
se confortnce, pour les garanlies ü pl'ésenter, la tenue des 
f~critures, l'époque des verscments, et généralement tout ce 
qui concerne la partio financiere de leur service, aux rc
~lcments émanant du Minis tere de Finnnces. 

An:r. 23. - Les dépensrs du service sanitaire mari
t.itne et quarantcnaire seront acquittés par les moyens pro
pres du Consf~il, ou d'aceord avec le Ministcrc des Finances, 
vat· le scrvice de caisses qu'il désigncru. 

L c Cair e, lc l v juin 1893. 

RIAZ. 

PUOTOCOIJE D~ SIGNATURE 

Les Pl6nipofentiaires soussign6s se sont réunis à la date 
de cc jour iJ. l'effd de procéder à la signaturc de la Conven
lion Sanitairc lnternationale. 

Les Plénipotentiaires de l'Empire Allemand, se référant 
à l'Articlc 25, font des réserves expresses quant à la faculté 
attr1buée par la Cohvention nux divers Gouvernements d'im
poser l'observation en eas de peste bubonique. 

L8s Plénipotentiaires du Brésil déclarent être autorisés à 
signer la Convf.mtion ad referendum sous les réserves inscritos 
daiis le procês-verbal de la derniere :::éance pléniêre. 

Les Plénipotentiaires du Chili déclarent s'associer aux 
réserves formulées par les Plénipotentiaires du Brésil ct du 
Portugal. 
· Les Plénipbtentiaires de la Chine font des réserves ex-

presses, au nom de lcur Gouvernement, quant à l'engagement 
figurnnt, à l'Article 8, 2° alinéa, de rendre obligatoire la décla
ration dos mal adies visécs duns la Convention. 

Au nom de leur Govcrncment, les Plénipotentiairc:; d'Égy
pt.c renouvellent les réservcs expresses qu'ils ont formulées 
quant à la préscnce à la Conférence d'un Délégué représen
t~nt lc Soudan. lls déc1ar('nt, par ailleurs, que cette présence 
ne saurait porlor attcinte nux droits de souverainetó de 
l'J~gypte. 

Les Plénipotentiaires de l'Espagne déclarent fairc au nom 
de leur Gouvcrnemcnt nne réserve identique à celle des Plé
nipotciltiaircs des J<~tats-Unis d'Amérique, relativa à l'Arti
dr> 1 '). 
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Les Plénipolpnfiaii·ps dt>s t::tal~-lTnis d'.\m!'íriqur. dérla
rent fot'lllPliL'IIll'lll. que la ::-ignat.urP pa!· l'ttx: rlt~ la Cnm·tmf.ion 
sanitairc inlet·n:tlionalt~ de ee juur ltC doi! pas e!rc inlet·préU•e 
en co ~ens que los I~Lafs-Unis d'Amériquc reconnaissent un 
r~~gime on uno entité faisant fonction de GouYcrncment d'une 
l'uL~:-=anf,~ f--ignat.aire utt adh,··r(•Jltl', alors I]UP e0 rt'•gime ou 
cC'll1~ c•nfi!fí n'f'~;t pn~ rPconnu pnt· lcs I;~taf~-lfnis crmtme !e 
GouYPJ'l1Plllcnt de cctte PL1issancc. Ils dtíclarrnt, en onh·e, que 
la participation des I::tats-Unis d'Amérique it la Convent ion 
sanilnire internationale de ce jour n'entrainc ancunc obliga
tion eonfractuelle Lirs I~lats-Unis envers une P11issance signa
tairl~ ou adhérr.nte représentée par l!Il régimc ou une cntité 
que le:-:1 tHats-Unis 11c I'f'C(lllJmisHent pas comrno corrcspoll
dtwL ali «-iouvot'JleliWJlt de eeiJe Puis~:uJ~e, ,iusqu'au mornent oà 
el!o ~l·t·a l'Plll'f'scnt{)l~ var llll Gntt\'el'Jl(~lllf'llL l'l'eUllllll var k;.; 
I!.:tats-Unis. 

Los Plénipotcntiaires des I~tats-Unis d'Amériquc décla
rcnt, d'autt·c part, que Ienr Gouvernement se réscrvc Ic droit 
de déeidr!t' si, an point de Vtl(l des nwsnres h a[JpliqlH'l', mw 
circonscription étrangere doit êtro considérée comrrlc infectéé, 
ct do d'~torminer los rnesurcs qui devront être appliquées dans 
dos cireonstances spécialcs aux arrivécs duns scs proprcs 
port~. 

L'omvre considérablc accomplic par la Conférencc sani
taire internutionale et los nombrouses dispositions nouvellcs 
qu'cllc conticnt n'ayant pn tltro soumises pat' lo t~légrapho à 
Sa Majcsté la Heine dcs Hois ct à Son Altessc Impériale et 
Royalc Ic Prince Tafari Makonnen, Héritier et ll.égent de 
l'Empil·f', In Délégué de l'Ernpirn d'Ethiopin dr'elarn qu'il doit 
s'abRtcnir de signer la Convention, avant d'avoir reçu lcs 
instructions nécessaires. 

Lcs PlénipotcntiairPs brifanniqucs déclarcnt que leur si
gnaturc ne lie aucunc Lies parties de l'Empire britannique, 
membro distinct de la Société des Nations, qui nc signerait 
pus séparémcnt la Convcntion ou qui n'y donncrait pas son 
adhéswn, 

Jls d1!elnrcnt. cn ontrc, réserYOJ' lo dl'oit de nc pas appli
qurr lf)S disrHJsiUons du 2e alinéa de l'Article 8 pour tous los 
:r?rotcctorats, Colonies, Possessions ou Pays sous mandat bri
tanniquc qui seraient parties à Ia Convention et qui, pour des 
raisons d'ordre pratique, né pourraient pas être en état do 
donner lcur plein effet à ces dispositions relativos à Ia décla
ration ohligatoire des maladies visées audit articlc. 

Le Délégué du Canada réservc pour son Gouverncment le 
droit de décider si, au point de vuo dcs mcsures à appliquer, 
une circonscript.ion étrangerc doit être considcrée comme in
fccf éc e L de de f erminer lcs mcsnrcs qui dcvront être appli
quécs dans dos circonstanccs SI1~ciales aux arrivées dans lcs 
pol'ts canadiens. Sous cctto n~snt'Y~', !c 1 )éJégtH~ dn Canada dtí
claro que son Gouvcrnomcnt est prôt à prondre cn considéra
tion les ohligations de I'Article 12 de la Convention et les 
"Cnseigncments officiels qu'il ponrra rccevoir au sujet de 
l'e:xistence des maladics dans Jes pays étrangcrs. 

Lc Délégué de l'Indo déclaro qu'il cst autorisé à signer 
la Convcntion sanitairc internationalc sons Ja réserve cmc, 
pour des raisons d'ordrc pratique, I'Inde n'cst pas actuellc
.rnent cn état d'accopf.cr l'obligation résultant de l'Article 8 
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un ec qui conccrno la rléclaration obligatqire dos maladie~ v!
:;(w:;; :wdit articlt~, ~ali f dans lcs gl'andcs villcs ou cn cas d épi-
dr;mio. . 

Lcs Plénipolcntiaires britanniqucs déclarcnt et bennent 
.~ fairc constater que la réserve des Plénipotentiaires d!3 _Ia 
Pcrse sur l'Arlicle 90 ne peuvent en aucunc facon mod1f1er 
I~ statu quo actuel, en attendant un accord à intervenir entre 
les Gouvernernenls pcrsan et britannique. 

Les Plénipotentiaires de la République Finlandaise décla
rcnt que, l'immunisation contrc le cboléra nc constituant pas 
une garantie suffisante, lcur Gouvernement se réserve, non
ohstant lcs dispositions de l'Articlc 30, de soumettre à l'obser
vul.ion, lo cas (~ch(~ant, los pcrsonncs irnmunisées. 

D'autre part, élant donné que le trafic par Ia frontiere 
finlandaisc ne peut emprunler que deux voies ferrées à l'Est, 
trcs voisines l'une de l'autre, et une seule voie fcrrée à l'Ou~st, 
ce qui ne permet pas d'envisager la fermeture partielle de la 
frontiere, la Finlande, afin d'éviter la fermeture totale en ca3 
d'épidemie, se réserve d'établir l'observation, le Cl:'.s échéant, 
nonobstant les dispositions de l'Article 58. 

J .. es plénipotentiaires du Japon déclarent que leur Gou
vernement se réserve la faculté: 1°, de transmettre par l'entre
misc du Bureau d'Orient de Singapour les notifications et 
renscignements dont l'envoi à l'Office International d'Hygiene 
publique cst prescrit par la Convention; 2°, de prendre les mc
sures qtle les autorités sanitaires jugent nécessaires en cc qui 
concerne les porteurs de vibrions cholériques. 

Les Pl(Snipotcntiaires de la Lithuanie déclarent que, tout 
cn adhérant à la Convention, ils font des réservcs expresses 
quant à sa mise en pratique entre la Lithuanie et la Pologne, 
tant que des rclations normalcs entre lcs deux pays n'auront 
pas été rétablies. 

Ces réserves présentcnt une importance particuliere en 
cc qui concerne les dispositions des Articles 9, 16, 57 et 66. 

Lcs Plénipotentiaircs des Pays-Bas déclarent au nom de 
lcur nouYcrncnHmt que celui-ci se réscrve, en ce qui concerne 
lcs JndPs Ném·lnndaiscs, de faire appliquer les mesures pré
Yucs à l'Articlc 10, aliiHSa 2, (~galcmen{ aux: provcnanccs de 
circonscriptions attcintes de peste murine. 

Ils déclarent, cn outre, que leur Gouvernement se réserve, 
en ce qui concerne lcs lndes Néerlandaises, de donner à l'Arti
clc 27 sub 2o une intcrprétation dans cc sens que la destruc
tion des rats viséc à cet article peut être appliquée aux na
virei'! qui ont une cargaison provenanto d'une circonscription 
atteinte de peste murinc, si l'autorité sanitaire juge que cette 
cargaison est susceptiblc de renfprmer des rats et qu'elle est 
arriméc de maniere i1 cmpt~clwr lcs rccherchcs prévucs au 
rlnrnier alinéa de l'Article 24. 

Les Plénipotenf ia ires de la Perse déclarent que rien ne 
jnsti fie le maintien dans la Convcntion d'une disposition spé
ciale visant I e Golfe Pcrsique. Lc fait que la Convcntion con
fifmt. l'Article 90, constituant In Soetion V du Titre 11, les em
pêche de la signer sans f a ire les réserves les plus expresses. 
Les Plénipotcntiaircs de la Persc déclarent en outre que lo 
statn quo ne s:mrait aucuncment líer lenr Gouverncment. Ils 
réscrvent, rl'autrc parf, pour leu r Gouvernement le droit de ne 
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pas appliquer les dispositions de l'Article 8 relatives à la dé
claration obligatoire des maladies visées audit article. 

Lc Plénipotentiaire du Portugal déclare qu'il est autorisé 
par son Gouvcrnement à signer la ConvenUon ad referendum 
sous los réscrves inscritos dans lo procês-vcrbal de la der
niõre séance plóniõre. 

Le Plénipotentiaire de la Turquie déclare que la Tur
quie n'q rcnoncé par aucun traité à être représentée au Con
seil sanitaire maritime ct quarantenaire d'.Égypte. D'autre 
part, tenant compte des stipulations de la Convention dos Dé
troits, signéo à Lausanne, et des conditions spéciales des Dé
troits du Bosphore et des Dard::melles, il réserve le droit pour 
l'Aministration sanitaire de la Turquie de placer une garde 
sanitairc it bord de tout navire de commerce passant lcs 1)(~
troits s:ms Jl1(~dncin d provcnant d'un port infeeté, afin d'(~Vi
tcr que I e navirc nc touchc un port turc. Il cst cntcndu, tou
tcfois, que lcs retards ct les frais que pourrait cntrainer ccttn 
garde scront. minimes. 

Lcs l)lénipotentiaircs de l'Union des Répnbliqucs Sovié
t.islcs, rappclant la déclaration qu'ils ont faitc, le 26 mai, à la 
s1~ancc flc la Prcmiêro Commission au sujct de l'Article 7 du 
Projet de Convention, déclarent n'avoir pas d'objéctions à fairc 
au sujct de la disposition relative au droit de l'Officc Intcrna
tional d'Ilygiene Publique de eonclure des arr::mgements avcc 
d'autres organismos sanitaires; mais ils sont d'avis que cc 
droit résulte de l'Arrangcment de Romc de 1907 qui détermine 
Ies fonclions de l'Officc. Ils estiment donc que la disposition 
ci-dessus visée, qui n'est que confirmation de ce droit, aurait 
dO. figurer seulement dans le proces-verbal et 'ne pas consti
tner un articlo de la Convention elle-même. 

Lés Plénipotentiaires de l'Union des Républiques Soviétis
tes Socialistes rappellent que, lors de la discussion de l'Article 
12 de la Uonvention, ils ont voté contre la dispositon qui pré
voit le droit pour les Gouvernements de prolonger, dans des 
cas exceptionnels, l'application des mesures sanitaires, ma1gré 
la déclarntion de l'Etat. intéressé que le danger de la maladie 
n'existe plus. 

Ils estimcnt que cette disposition pourrait toucher à l'un 
dcs principes fondamentaux des conventions nntéricurcs et 
devenir la cause de mnlentcndus pouvant surgir de son appli
cation. 

Ils déclarent, en conséqnence, que, dans l'esprit de Ia Con
vention, cette disposition ne peut être envisagée que dans des 
cas C'xceptionnels, quand le Gouvernement dont relêvP. la eir
eonscription atteintc ne remplit pas lPs ohligal.ions prt;VIlPS 
par la Convention à ce sujet.. 

I .. es Plénipotent.iaires de l'Union des Républiques Soviétis
tes Socialistes rapellent les résérves qu'ils ont déjà faites dnns 
la Dcuxiemc Commission au sujet dcs fonctions ct dcs a f fri
hutions dn Conseil sanif.aire marHime ct qnarant.cnaire 
d'f:gypte. Tis ticnnent surtont h sonlig1Wr qu'nn part.icnliet· 
les Articlcs 70 et 165 donncnt à cc Conseil lc droit. d'éfablir 
flifff~rents réglcments de policc sanita ire, mar i f i me ct quaran
tenaire sons la condition que ces réglements, pour devenir exé
cutoires, doivent être acceptés par les diversos Puissances re
présentées an Conseil. Comme l'TJnion des Répnhliqne Rovié
tisiPs Rnrinlisfps n'a pns PllPOl'P r1;pr6sPnl:mL d:llls )f' Cnn-
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scil snnitaire maritimc ot quarantcnairc d'Égypte, la Déléga
Linn dn l'l1njnn 1 ifmt h l'físcrvnr I c drnit rlu snn Onuvcrncmrmt 
ti':H'f',l')lfl'l' 011 dn IIP p:1s :H'I'Ppfnt' )ps llii'Slll'I'S (\]:thOI'I~I'S }l:tl' ce 

l :ons1•i I. 
J ,m; soussigrH\s donrH'Ill., :wtc dn l'f;Sfll'Vf'S ~i-dessus expri

!ll(·,~s 1'1 . .r,··elarnnt q11n lf'm·s pa:v~' rPspcct.ifs se rrscrvnnt lc 
droíf. d'1~11 ínvnq11nr· In Ju'•IlfífirP :'t l'1;g:1rd dl's pays au JJOIII des
qu,•ls f'll1•s nnt fÍI(\ I'OJ'Jlll!IP''f'. 

EN FOI DE QlTOJ, lps Pl1'11ipof f'lll iairPs ont signé In pré
scnf. Protocole. 

FAIT A PAHIS, l1~ vingt d nn juin mil lll'llf cent Yingt-si~:. 
l 11 11 :n L' AFniiAN 1 STAN : · 

l~LAMln:K 1\IIOllDOL\lt J\IL\N. 
l'OPil r/ALB.\Nm: 

na. OSl\IAN. 

Pnnrt r...'E:l\JPIHE ALLE!\T.\ND: 

FllANOlJX. 
IIAJ\IgL. 

Jlfll'll L.\ lli::Plfi:LTIJUE J\llf:T~:'-i'l'l:'-11·~: 

F. A. l>E TOLEDO. 
Pm Ht r/Au'rmcnE: 

Dn. ALFRED OllOl\'Bl•:llGEil. 
]•or 'lt TA BEL!lH_llTI~: 

YELGHE. 
Jlot:rt LR BHI<~RIL: 

CAHLOR CIIA<lAR. 
( ;JLBJ•:Jrro 1\J(Il r H.\ COST,\. 

Pnr:It 1..\ HtlJAL\IliE: 

H. 1\IOHFOFF. 
TOC 11 [(O P I•:THO FF. 

l'lll rn LE CTIILT: 

A 111\r A N 1 H > (_) 1 r E?::\ nA • 
PoPrt L.\ CliiNE: 

R. K. YAO. 
~cn: 'I'ON FA. 

Jlol-lt LA CoLII"I\liHE: 

l\Jir:llJ•:T, .li\11<!\F~~ J,()J>F.Z. 
flor :Jt Ct fi L\: 

H. 1 I Eltl\ ANl>EZ POH'I'Jt:L:\. 

P<wn LE T>ANEl\TAlll{: 

'l'fT. 1\IAl)f·q•:N. 
Jlo!'lt J).\NT~W: 

CITODZKO. 
f-;TA DE. 
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Poun. LA RÉPUDLIQUE DoMINICAINE: 

BETANCES. 

Poun. r/I;:aYPTE: 

FAKHRY. 
l>Il. M. EL GUJNDY. 

PoPn r/J~QUATEUR: 

.T. ILLINGOTJRTII. 

Pm r(t L'EsPAGNE: 

MAHQUES D1!3 FAUHA. 
Vn. F. MIJHILLO. 

Poun. LES J::TATS-UNIS n'A:!\ll~lli(.)UE: 

H. S. CUl\IMIING. 
\V. \V. KING. 

Poun L'I~TnroPm: 
LAGARDE, DTJC J)'ENTOTTO. 

Por·1t LA FINL:U\PE: 

ENt:KF.LL. 

Poun. LA FRANCE: 

CAMILLE BAHR1~RK 
JIAHISMENDY. 
NAVAILLES. 
[)H. A. CALMRTTE. 
Lf~ON BERNA1HD. 

PotrJt L'ALn.Énm: 

Pn. RAYNAUD. 

PoPn r: AFRIQUE ÜGCIDENTALE: 

D11. PAUL GOUZIEN. 

Poun r:AFniQUE ünmNTALE: 

TIIIROUX. 

Pnl rn L'JNDOCHINg: 

nn.. L'HERMINJER. 
Dn. N. BEHNARD. 
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Poun LES 1::TATS DE SYn.m, nrr GnANn-LmAN, nRs ALAmfiTI~<:; 
E'l' !HT D.JimEL-ÜlHTSE: 

11 ,\IUS:\IENDY. 

Pm'll L'ENSEMOLI·~ DW~ AU'I'ItES COLONJEH. PIIO'l'EC'I'OII.\TS, 
POSRESSIONH E'l' 'l'EllltiTOTI\ES HOijH ~'\T.\Nil.\'l' DE L.\ 

FnANCE: 

.\TTDIBERT. 

Pnlrlt r,'El\TPmi~ J3HITANNIQUE: 

G. S. BUCHANAN . 
. lOIIN MlJillflA Y. 



i20 ACTOS DO PODER EXECUTIVO 

Poun LE CANADA: 

J. A. A!MYOT. 

Poun L'AuwrnAr.m: 

\V. n. SAWERS. 

PouH L.\ NouvELLE-ZÉLANDE: 

~YDNEY PHH~E .L.,.MES. 

Pntlfl r/(NIJJ~: 

1 •. T. CJIAD\VICJ{. 

Puna r/UNION Sun-AFHICAINE: 

PJIJLTP RTOCK. 

PoUit L.\ GllJ<~m;: 

A r.. G. CAHAP ANOS. 
G. MATAIL\NGAS. 

l'tti 1H LI<: GtrA'l'E ... '\T.\L.\: 

Flt.\NCIRCO .\. FJ(HJEROA. 

Pntrn HA'i•rt: 

( moncn:s AUD.HN. 
Pot'll J.g HEDJ.\z: 

J)n. l\L\HMOUD H.\MOTJDÉ. 

Por~ll LF. HoNDtlRAS: 

Ttl'BÉ~ AUDJ~O AGUTLA'R. 

Pot'n LA HoNfiRIE: 

Dn. CJL GRIO~C:TJ. 

Pot'll r.'IT.\LlE: 

ALBEH'I' LlJTHARIO. 
UIO\'ANNI VITTOHJO REPRTTJ. 
0f)0.ARDO IIUE'l'TEH. 
G. HOCCO. 
GllTSEPPE llRT1ETTT. 

Pont r.E JAPON : 

H. l\L\ TSURHJl\fA. 
l\JITSUZO TSURUMI. 

Pnr·n LA RÉPUBLIQn~ DE LmERI.-\: 

R. LEHMAN~. 
H. OOMS. 

Pnun L\ LITIItJ.\:'\IE ~ 

l>n. Prt. YAICJ(:fUC\. 

Porm LE Lux•K!\JRnt rnn: 

nn. PRATJ!!\1. 
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Poun LE MAnoc: 
HARISMENDY. 
Dn. RAYNAUD. 

!:'otTil. LE MEXIQUE: 

IR. CABRERA. 

Poun MoNACo: 

F. ROUSSEL. 

Dt\. MARSAN. 
l)OUH J,A NORVEGE: 

~IGUHD BEN'rZON. 

Polllt T.J~ I'AHAGUAY: 

H. Y. GAJ3ALLERO. 

Poun LES P.\YS-BAS: 
DOU IH~ VAN THOOSTWYK. 
N. l\l. JOSEPHUS JIT'fA. 
JlE VOGEL. 
VAN DER PLAS. 

Poort LJ~ PÉnuu: 

1,. MlMBELA. 

Poun LA PERSE: 

ad rc{erendwn: 
· Dn. ALI 1\H.\N PAHTO\V .\.\Z.\M. 

:\IAN~OtlH CHAHIF. 

Pot ·n 1..\ PoLoO:\" E: 

GHODZKO. 
Pollrt LE PoRTUGAL: 

HIC.\RDO JORGE. 

Pt.Wil LA Houl\IANIE: 

Dn. J. CAN'fACUZf;NE. 

Poun SAINT-MARIN: 

Dn. GUELPA. 

Poun LE lloY AUME DES SERBES, CROATES E'r SLOVf..:NES: 

l\1. SP ALAIKOVITCH. 

PouR EL SALVADoR: 
CAHLOS R. LAHrn::-AHTHI~S. 

Poun LE SouDAN : 

OLIVIEH FllXNClS Jl :\ YNES ATKEY. 

Pourt L.\ SPISSE: 

DUNANT. 

f: A n HI1~HE. 

121 
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PoUH LA TCHÉCOSLOVAQUIE: 

nn. LADJRLA V PHOCIIAZKA. 

l'Ollfl LA TUNISlE: 

I\AVAILLI~S. 

l'ot ·1: L.\ Tt JIIQU 11~: 

.\. F.::'l'll Y. 

Pot :n J;UNION nEs ltú>PJ:LIQUES SoYIETIRTER Som ALISTES: 

.T. DA VTIAN . 
• J. l\1Al\1MOULIA. 
L. BHONSTEIN. 
O. l\IKUOUHNOU'IOFF. 
N. FHEYBEHG. 
AL. SYSSLNE. 
Y. EGOltJE\V. 

Pnt ·n LTíiUJfHJAY: 

A. TIEHOSA. 

Jlrll'll LE VENEZUELA: 

ad re{crcnrlltrn: 

,JOSE TG. CAnDENAS. 

E, l,nndo sido n::; nH':-;mos arl os, eujo teor fira a rima trans
~~ripl fl, approvados pplo Congrl'~;~o Nar.ional, os ~~onfirrno o 
ratifieo c, pela presente, os dou por firmes c valiosos, para 
produzirem os seus devidos effritos, promrttcndo qnc ellf's 
~:,•riio emnpridos inviolavelmcntn. 

Em firmeza do qnr', mandei passar esta Carta, quo assigno 
r (' sPllada com o sello das armas da llcpnlJlica ~~ sul1scripf.a 
}lidO l\Jini:-dro de Estado das ltf'lat:iic~s Extl•t'ÍOI'f'S. 

J)ada. no Palaeio da Pl'f'~idnncia, no Rio dn .Janeiro, nos 
Yinf,. c dois dn Oul.uhro ciP mil noYccentos c vinte c nove, 
·j OH" da Jndcpcmdeneia c 41 o da Hrpublica. 

(L. S.) \VARJIINGTON LUIS P. DE SOUSA. 

Octnvin Mlm(fnf,cfJ·a. 

(TRADUCÇAO OFFICIAL) 

CONVENÇÃO SANITARIA INTER~ACIONAL 
SUA l\IAJESTADE O HEI DO AFGIIANISTAO, O Pll.EST

J)l<:NT_ID DA HEPUBLICA DA ALBANIA, O PHESIDENTR DO 
ll\lPETUO ALLEl\LH>. O PRESIJ )Ji:.[\'l'E DA R\Ç..:\0 AHGENTINA, 
O PH.ESJDENTE FEUEHAL DA HEPLBLIC,\ DA AUSTJUA, SUA 
1\fA.l fGSTADE O HEI l>OS BELGAS. O PHESIDENTE DA RE
PlJHLICA DOS ESTADOS UNIDOS DO BRASIL, SUA 1\IAJES
TA!ll•: O Jn<:I nos .BTTLCL\HOS, O PHESlDEN'J'J~ DA REPU-
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BLICA DO CHILE, O PRESIDBNTE DA REPUBLICA DA 
CHINA, O PnESIDEN'fE DA COLOMBJA, O PHESIDENTE DA 
llli~PUHLICA DE CUBA, HUA MA.H~H'J';\f)g O HEI DA lHNA
MARCA, O PRESI])Ji~NTJ·~ D.·\ Jlfl:PUBLIC:\ DOMINICANA, 
~UA .MA.JESTA1H~ O lUa DO EGYI'TO, O PJU.~SIDEN'J'l~ DA 
HEl'tiBLIC:\ 1>0 E()UADOH., RITA ~.tA.IESTAPJ•; O IH;I ]);\ 
J•:\-\PANIIA, O J•HJ•;~IDJ•~NTJ•: JH)\-i J•:S'I'AIIOH 111\IDOS 1>A 
Al\li~IUCA, SUA 1\iA,lES'l'AUE A IL\INIIA no:--; Ilfi:J:·; DA 
E'J'lUOl'IA E SUA AL'l'l•:í':A J 1\li>EitLt\L Jo; lli•3:\L O PlliNCI PE 
llEHDEIHU E HEGENTE DO 11\li'EHIO. O J'JU•~SIDENTE ]):\. 
JtgPUBLIC;\ FlNLANDEZA, O PHESIIH•:N'J'E DA Hl•3PlJBLlC:\ 
FHANCEZ.\, SUA 1\L\.JESTADE O HEI 1>0 HJ1;JNO TJNII>O DA 
OHAN-BllKI'ANIJA .E 1 >A lHLANDA E DOS 'J'I•:ItiUTUJUOS 
BIUTANNICOS I)' ALEM MAH, J l\1 PEnA1>0Il D.\~ 1 NDI AS, O 
PHl•:SIDENTE DA HEPTTBLICA DA <:HECfA, O l'llESIDK\'L'E 
DA HEPUBLICA DE GTJATEMALA, O PIU•:mUENTE ]).\ HE
PUBLICA DO HAI'l'J, SUA MAJESTADE O HEI ])O llE]),L\Z, 
O PHESIDENTE DA HEPUBLICA DE HONDUHAS, SOA AL .... 
TEZA SEHENISSIMA, O HECiENTE DO REINO DA HUI'\GRL\, · 
SlJA l\TA.TEST.t\DE O HEI DA ITALTA, SUA J\1.\.JESTADE O 
J 1\IPEitADOH DO JAPi\..0. O PHEfHDENTE DA HEPUBLJCA 
n.\ LIHEitTA. O PJ1ESIDENTE ])A HEPTJBLfC:.\ DA l.,I
TIIrT:\:\'L\, SUA ALTJ•:Z:\ HI•~AL .\. SENITOH:\ C:TL\N-1llT
()UEZ.t\. DO LUXEI\IBTJHGO, STL\ l\L\.TESTADE O SULT,\0 
DE 1\lAIUtOCOS, O PllESIDENTg DA HEPUBLfCA DO ME
XJCO, STL\ ALTEZA SEHENJSSJI\IA O PHJ[';CIPE 1 )E l\lONACO, 
SUA l\L".H~STADE O HEI D\ NOHP EC: A, O PJl l<:SIDJ•:NTF. DA 
HEPflJ:LIC.\ DO PAllAU{lAY, }.;!TA l\1t\.TESTAJH<; A 11.\INIL\ 
f)OS 1' AlZl~S BAIXOS. O PHESTDENTE DA J1EPI JBLJCA DO 
PEflfr, STJA MAJESTADE O Sfli\JT DA PEHRJA. O PHl~ST
nr•;N'L'E TL\ HEPUBLTCA DA POLONIA. O PHESIDEN'J'f•~ J)A 
HEPTT11LJI~,\ POHTTTnTJE7.A, STJA 1\T:\.TEST.\J)E O rn:r l>.\ 
Hlli\1.\NIA. OS CAPITÃI~R-HEllF.NTJi:S OI~ 8.\0 1\L\l\INlln. 
f;IJA l\L\.lES'l'ADE O HE[ J>OS REilVJOS. CHOAT:\R E SLO
YENO~. O PHESIDEN'I'E D,\ HEI'TJBLTCA IH: EL ~:\LY.\DUIL 
O GOYEilNADOJl GEilAL H~:PHESENTANI>O A ATTTOHI nADE 
SOBEflANA DO SUP.:\.0, O CONSELHO FEDEH.\L SOISSO, 
O PHESJDEN'L'E DA REPTJBLTCA TCfJRCOSLOVACA. RIJA 
ALTR/.A O TIEY DA 'J'UNTSTA. O PflESTDENTE DA JlEPU
HLTC.\ TUI1CA, O C01\HT1:: GK!'\TJ1AL EXECUTIVO DA lJNTÃO 
DAS In~PTTHLTCAS SOVJETfCAS SOCTALTS'L\S. O PHERf
nENTF. DA HEPUBLJCA DO TJHTJ<: UA Y E O Plif~Sll >El\''J'J•~ 
DA REPTTBLTC:A DA VENE7.TTELA, 

Tn!ldn rlreidirln inLrodnzir nas rlispnsit·õ0s ela f:mJVf'IH~i'io 
S:mitnria. :1ssig-mHln 1'111 P:tl'is :tns 17 dr• .TaTwirn dn UH:', as mn
dil'ir.nf:tí('s qun ('OJrlporf.nm as novas eonf)uisL:ls rla sr.ioneia 
r· da t'\IH'I'ÍI'Jlf'Ía prnp!J,Yi:wfir·a:;. t•:'l:thl'lt•f't'l' 11111:t t'f•gnl:tllll'll

l.:wiio Ílllt•f'll:lf'ioll:ll J'l'l:tLi\':t no l.~pl1n f':\:Jillhr•Jif:dil'o n :'t Y:t
riola, n Psi.!•Ju)et', f.anlo qnanto possiYPI, o (':tlll{Hl du appli
ear,üo dos princípios f)uo inspirnram a regnlamentnç.ão sa
nitaria inf,f'rnncional, r0solvcram cnnc.luir tlmh cnnvf•nçi'io para 
cst.r. fim n nonwnrnm corno sr.ns plcnipol f'JH'Í:IT'ins. a s:du·r: 

SPA 1\L\.T ER'f,\DE o nm no AFGJL\NTRT!\o: 

Sr. TRlnmbek Khonrloinr Khnn. Scrrrf.nl'in 1ln L0g-nçi'io 
do Afghnnis(fio !'In Prtl'h~. 
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0 PnESlDEN'l'E DA REPUBLICA DA ALBANIA: 

Dr. Osman, Dircctor do Hnspit:d de Tir:ma. 

0 PHERIIlEN'fE DO IMPERIO ÁLLEMÃO: 

Sr. Franoux, Conselhe-iro privado de Legação na Em
baixada da Allmnan h a em Paris; 

Dr. Hamcl, conselheiro do Ministcrio do Interior do 
Jmpcrio. 

o PnESJilEN'l'E nA NAÇÃO ARGI~N'l'INc\: 

S1·. Frederico Alvarnz de 'l'olcdo, Ministro da Argen
tina €·m Paris; 

Dr. Araoz Alfaro, Prt•sidcnte do Departamento de 
Hygiene; 

Dr. Manuel Carboncll, Professor de Hygiene da Fa
culdade de Medicina de Buenos Aires. 

0 PHESIDENTE FEDimAL DA IlEP{TBLICA DA AUSTRIA: 

Sr. Alfrcd Griinbrrgcr, l\linistr·o da Anstria em Paris; 

SuA 1\L\uE::;'rADE o Rm DOR BELnAR: 

Sr. Velghn, Reerntnrio ( :er:d do 1\linistcrio do Interior 
c de Hygienc. 

0 Pn.ESIDEN'l'E DA REPUBLICA VOS ESTADOS UNIDOS DO BRASIL: 

Professor Dr. Carlos Chagas, Director Geral do De
partamento Nacional de Saude Publica, Director 
do Instituto Oswaldo Crnz; 

Dr. Gilberto Moura Costa. 
SuA :MMmSTADE o REI DOS BuLGAROS: 

Sr. Morfoff, Ministro da Bulgaria em Paris; 
Ik. 'fochlw Petroff, Prnl'f'~SOI' rla Faenldadr· de l\le

dicina da Sofia. 
0 JlnERTnENTE DA REPUBLICA DO CHILE: 

Sr. Armando Qurzada, l\Tinistro do Chile em Pal'is; 
Dr. Emilio Aldunaf.l', Pt·nfessor· da Faenldade de Me

dicina do Chile; 
Dr. J. Rodriguez Barros. ProfPssor da Faculdade de 

l\l€fiicina do Chile. 
0 PHFSIDENTE DA REPUBLICA DA CHINA: 

General Yao Si-Kiou, Addido Militar em Paris; 
Dr. Scié Ton-Fa, Secretario especial tia Legação da 

China em Paris. 
O Pnr:smENTE DA REPunr..IcA DA CoLOMDIA: 

Dr. Miguel Jimenez Lopez, Professor da Faculdade de 
Medicina de Bogotá, .Ministro Plenipof.eneiario da 
Colombia em Berlim. 

0 PnEHinEN'I'E D,\ REPUBLTC.\ DE Cun.\: 

Sr. Ramiro Ilcrnandes PorLela, Cor.·scllwiro da I .. o
gação de Cuba em Paris; 

Dr. l\fario J,f'IH'edo, Dirf'ctor do Hospital "Las Animrts". 
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SUA 1\IAJ ES'rADf O REI DA DINAMARCA: 

Dr. Th. Madscrr, Dircctor do Instituto de Sôros du 
Estado; 

Sr. I. A. Korbing, Dircctor da Sociedatle dos Arma
dores reunidos. 

0 PHESIIJE~1'E JJ.\ llEPL'BLIC.\ D.\ PULO~ I.\, PEL.\ CIDADE I..I\ fiE 

DI': DANTZIG: 

Dr. \Vitold Chozdko, ex-l\linistro da SaúJe; 
Dr. Carl Stade, Conselheiro de Estaclo do :-:;c'"' 1 •

1n da 
Cidade livre de Dantzig. 

U J>nESIDE='I'l'E DA REPUBLICA DOMINICANA: 

Dt·. Betances, Professor du Faculdatlc de l\ledicina oo 
São Domingos. 

SuA 1\L\JEST"WE o REI DO EaYPTO: 

F:1khry Pacha, Ministro do Egypto em Paris; 
l\Iajor Charles P. Thomson, D. S. O. Presidente diJ 

Conselho Sanitario Marítimo e Quarentenario da 
Egypto; 

Dr. Mahomend Abd El Saiam El Guindy Bey, segundo 
secretario da Legação do Egypto em Br:uxella-3, 
Delegado do Governo egypcio ao Comité da 
Repartição Internacional de Hygiene Publica. 

O l'ltE:-iiiJE:\TE D.\ HEPllllLIC.\ Do EI.Jl'.\DUH: 

Sr. Illingourth Ycaza. 

SuA MAJESTADE o REI DA ESPANHA: 

Marqm:·z de Faura, Ministro, Conselheiro da Em
baixada da Espanha em Paris; 

Dr. Francisco Murillo Y Palacios, Director Geral de 
Saúde da Espanha. 

0 PRESIDENTE DOS ESTADOS UNIDOS DA AMERICA: 

Dr. H. K Cumming, Surgeon General, Puulic Healt.h 
Service; 

Dr. Faliaferro Clark, Senior Surgeon, Public Hcalth 
Service; 

Dr-. W. W. King, Surgeon, Public Health Service. 

SUA MAJESTADE A RAINHA DOS REIS DA ETHIOPIA E SUA ALTEZA 
IMPERIAL E REAL O PRINCIPE HERDEIRO E REGENTE DO 
lMPERIO: 

Conde Lagarde, Duque d'Er.:totto, Ministro Plenipo
tenciario. 

0 PRESIDENTE DA REPUBLICA FINLANDEZA : 

Sr. Charles Enckell, Ministro da Finlandia €m Paris; 
Dr. Oswald Streng, Professor da Universidade de 

Helsingfors. 
() PnESinENTE DA fiEPUDLICA FRANCEZA: 

Sua Excellen'Cia o Sr. Camille Barrere, Embaixndor 
de França; 
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Sr. Jiarismnndy, 1\l inisLro PlPnipotnnciario, Sub-Di
redor do 1\liuisterio dos N egocios Extrangei ros; 

Sr. de Navaillus, suh-Dir1~elor do l\linisterio dos Ne
gocins Extrangeiros; 

Dr. Calmottc, sub-Dircctor do Instituto Pastour; 
Dr. Léon Bcrnard, Proft•ssor da Faculdade do 1\lc

dicina do Paris. 

] 'ELA AHGELL\: 

]h·. Lncien Ha:n1:1ud, InstH~elor Gcr<d dos Sr~t·vir:os 
de H~;gil'lW da ,\rgPlia. 

1'1:1.\ .\I·I:II:A Ot:r:IPIO:~'I'.\L VH.\NI!J·:Z.\: 

J>I'. Paul <Juuziv11, l1;·~qwdor .1\lc•dico <iel'al tl:ls 
'l'rot,as Coloni:ws. 

1'1:1 .. \ .\Flllf:.\ OIUEVL'M, FH.\.Nt:EZA: 

DL'. Tlliroux. lfls)H'{.'lot· !\lt•dil'o da:;; Tl'opas Coloni:w..:;. 

PELA TNnu-CIIL.:\.\ Fn.\NCE:/,A: 

nr. L' H <'t'lll inier, 1 lekgado da Indo-China no 
Com iltJ Consultivo do D<'pal'Lanwulo do Orit'llLe 
da Liga das Na~:iks; 

Dr. Noel Bernard, Diredor dos Institutos Paslettr 
da Indo-China. 

I'ELUS ES'l'ADOS DA SYRL\, DO UHANDE LIB.\NU, DOS ALAUI'l'AS 
E no DJEBEL-Drmso: 

Sr. Harismendy, Ministro Plcnipotenciario, Sub-Di
rector do l\lin i~l.,.rio dos Ncgodos Extrangciros. 

Dr. Dolmas. 

Jli•:Ln CON.J [lN'fO DMi OUTHAS CoLONIAA, PROTECTOHADOS. 
l'oSRI:ssCJEs E 'J'EHIUTOJUos soB o 1\L\:--ID.\'L'O D,\ FnANÇA: 

f-ii'. AwJibed, Jn:c;pr)r'Lot· Gnrul do P.r•rvit;o du Saúde 
do l\T inif;t(•t·io das Colonia~. 

SuA .1\[A,J EH'rAIJF. o HEI no 1\J.:rNo UNIDO DA GnAN-BilF.'l'i\NHA 
1-: JJ;\ JJtLAl':IJA E Dos TEI\HtTtJJ:I()S Br:rr.\NNJcos n'.:\r.J:;i\r-1\L\Il, 
l:vlPI<:HAilOit nM; INDL\s: 

Sir George Scaton Bnchanan, Kt., C. B., .1\f. D., me
dico elwfe do 1\linist.erio de Hygiene; 

Sr .. Jolm Murray, C. l\J. n., Conselheiro no Minislr~rio 
do Exii'I'im·. 

PELO Dü.l\llNIO J)() CANADA: 

Dr .• Tolm Andrr>,\V Amyot, C. M. G., M. B., Dircctor 
Geral do l\Iinisterio de Ilygicne do Domínio do 
Canad:í.. 

JlJ:L,\ JlEPl :m .. IC:.\ !lA AUSTHALl.\: 

Dr. \Villiam Camph('l] S:l\vcrs, D. S. 0., M. D., 1\lê
dico do l\linisterio de Hygicnc . 

.PELo Dü.l\IINIO DA Nov,\-ZEL,\NDIA: 

'l't•llPitfr• Cm·oni•l SydnPy Pl'ice .Tarnes, l\L JJ. 
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PELA lNDIA: 

Sr. David Thomas Chadwick, C. S. 1., C. I. E., sP.
crctario do Mini~terio do Commereio do Governo 
da India. 

PELA UNIÃo Sur.-AFRICANA: 

Dr. Philip Stock, C. B. C. B. E., Delegado junto ao 
Comité da Hcpartit;iio Internacional de Hygicne 
Publica. 

O PnESIDEN'r~ DA HEPUBLIC.\. D.\ GnECIA: 

}-\r. Al. C. Carapanos, l\linisLL"tl da (ll'i•ei:~ l'llt Paris; 
l )r. Mataranga.s Gcrassimos. 

o PllESinEN'l'E DA llEL'UBLli:A IIE OUA'I'EMALA: 

lJr. Franciseo A. Fignerua, Eneancgado de Neg·ocios 
em Paris. 

O PrmsmEN'rE DA ltEPUBLIUA no IIAl'rl: 

Dr. Georgcs Audain. 
SUA MA.JES'I'ADE o HEI DO HEDJAZ: 

Dr. Mahmoud Hn.mondé, Dircctor Geral de Saude 
Publica. 

0 PRESIDENTE DA REPUBLICA DE HONDURAS: 

Dr. HulJen Andino Agnilar, Enearrl'gado de NPgoeios 
em Paris. 

SuA ALTEZA SERENISSIMA, O REGENTE DO REINO DA IlUNWUA: 

Dr. Charles Grosch, Consrlheiro do .1\'linistcrio de 
Previdcneia Social. 

SuA 1\L\.TES'rADE o REI DA I•rALIA: 

Dr. Alberto Lutrario, Prefeito de 1 a elassc; 
Dr. Giovanni Vittorio Repetti, Medico Geral da 1\la

rinha Heal Italiana, Director Sani tario do Com
missariado Geral de Emigra~;.ão; 

Coronel de porto Odoardõ Huettcr, ConuuandaHtc 
do Porto de Veneza; 

Sr. Guido Rocco, Primeiro Secretario da Embaixada 
da Italia em Paris; 

Dr. Cancellierc, Vice-Prefeito de 1•. classe; 
Dr. Druetti, Delegado Sanitario no oxtrangeiro. 

SuA MAJESTADE o IMPERADOR DO JAPÃo: 

Sr. Hajime Matsuhima, Conselheiro de EmlJaixada; 
Dr. Mitsuzo Tsurumi. Delegado do Japão junto ao 

Comité da Repartição Internacional de Ilygicne 
Publica. 

Ü PRESIDENTE DA REPUBLICA DA LIBERIA: 

Barão R. A. L. Lchmann, Ministro da Libcria em 
Paris; 

Sr·. N. Ooms, Primeiro Secretario de Legação. 
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U I'JIE~IIlE:'\TE H.\ HEPI!IlLIC.\ ll\ Lrrrn·.\.\1.\: 

DI'. Pranas Yaiciuska, Tenente-general de ~aiHh~ da 
Heserva, Encarregado de Curso na Universidade 
de Kaunas, Medico Chefe da cidade de Kaunas. 

SI TA .\un;zA REAL A SENHORA GRAN-DUQUF..ZA DO LUXEMDURGO: 

Dr. Praum, DirecLor do Lauoratorio Baeteriologico 
de l .. uxembm·go. 

StrA J\1 :\.J ESTA DE O SULT.~O DE 1\L\HROCOS: 

Sr. Harismcndy, Ministro Plenipotcnciario, Suh
Director do 1\finistorio dos Ncgocios Estran
geiros; 

Dr. Luden Haynaud, Inspeclor Geral dos Serviços 
de Hygiene da Argelia. 

0 PHERIDEN'fE DA REPUBUCA DO MEXICO: 

Dr. Raphael Cabrera, Ministro do l\Iexico em Bru
xellas. 

SUA ALTEZA SERENISSI~IA O PRINCIPE DE MO~ACO: 

Sr. Roussel-Despierres, Secretario de Estado de 
S. A. S. o príncipe de Monaco; 

Dr. Marsan, Director do Serviço de Hygiene do Prin
cipado. 

StTA l\IA.J ESTADE O REI DA NOHUEGA: 

Sr. Sigurd Bentzon, Conselheiro da Legação da No
ruega em Paris; 

Dr. H. Mathias Gram, Dircctor Geral da Adminis
tração Sanitaria. 

0 PnESIDENTE DA REPUDLICA DO PARAGUAY: 

Dr. R. V. Caballero, Encarregado de Negocios do Pa
raguay na França. 

SUA MAJESTADE A RAINHA DOS PAIZES llAIXOS: 

Sr. Doude Van Troostwyk, Ministro dos Paizes 
Baixos em Berna; 

Dr. N. l\f. Josevhus Jitla, presidente do Conselho de 
Hygienc; 

Dr. de Vogel, ex-inspector em chefe do Serviço 
Sanitario nas lndias Neerlandezas; 

Dr. van der Pias, consul dos Paizes Baixos em Dje
ddah; 

0 PRESIDENTE DA REPUBLICA DO PERÚ: 

Dr. Pablo S. 1\fimbela, Ministro Plenipotenciario do 
Perú em Berna. 

SU.\ 1\[.\,JI<~ST.\DE o SFL\Il r: A PERSIA: 

Dr. Ali-Khar.· P&rtow-Aazam, ex-Sub-Secretario do 
Ministerio da Instruccão Publica, Vice-Presidente 
do Conselho Sanitario e Direclor do Hospital 
Imperial: 
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Dr. Mansour-Charif, ex-medico da Família Hcal. 

0 PRESIDENTE DA REPUBI,ICA DA POLONIA: 

Dr. Witold Chodzko, ex-Ministro da Saúde; 
Sr. Taylor, Sub-Chefe do Departamento dos 'l'ratado:-:. 

0 PRESIDENTE DA REPUBLICA PORTUGUEZA: 

Professor Ricardo Jorge, Director Geral de Saúde 
Publica. 

SuA MA.TESTADE o REI DA RUI\L\NIA: 

D1·. Jean Cantacuzene, Professor da Faculdade de l\h·
dicina de Bucarcst. 

Os G.\PtT.\ER-Hr:m~~TEs DE :;q.o 1\1.\HI~Ilo: 

Dr. Guelpa. 

0 PHEl:iiOEN'J'E DA HEPUBLlCA DO SALVADOil: 

Professor Lardé-Arthés. 

StL\ l\L\.1 EWI'.\Dg O HEI DOS 8ERVIOS, CHOA'l'OS E SLOVENOS: 

Sr. Miroslav SvaialkovHeh, l\tinislro Plunipotenciario 

em Paris. 

O UovEHNAIJOH G~<:n.\L, HEPHESENTANUo A .\uToHIU.\UE SommANA 
JJO SUDÃO: 

J)t·. OliYI'l' Fran<'is Hav1:·,.s .\tk1•v. J\1. H .. F. H. C. ;-:,, 
lJireclur du ~et·v{,~o l\IedicÓ do ~udão. 

U CONHELJIO Ji'EDEIUL 8UISHO: 

~t· .• \lphunse Duuant, l\linistro da ~ui:-osa t'lll l'aJ·is; 
Dr. Carriere, Direetor do Scn·ü:o .Federal de Hy

giene Publica. 

(I PRI~SIDEN'l'E DA HEPUBLICA TCHECOSLOVACA: 

Dr. Ladislav Prochazka, Chefe dos Servic.:os Suni
tarios da Cidade do Praga. 

Rtr.\ 6\r:t·g~A o BEY 1u TuNtHIA: 

t\t•. de NaYailll•:-;, ~uh-Diredut· du !\liui:-;ll'riu dos N·~
gueios EstraHgeiros. 

0 PHEHIIIK'\'l'E ll.\ HEPUBLIC.\ '1'1 'ltt:A: 

~11:1 t~:x«'t•IIPtll'ia .\li Fd.hy Jlt·~, Etnlntixadut· d:t Tttl'
llUia 'JIII Paris. 

O Col\IITJ:; I :r·:N'rBAI. ExEctr•rn·u 11.\ 11 NI.\o Jl.\::i JlEl'UHLIC.\S So
vTJntc,\::-> ~OCTALIHTAH: 

l'r·of'I'SSfll' Ni(·tdas ~f'lllitf'ltkn. 1\ll'lllill'n do eomíl,; 
Ext'l'llf i\'o Ut•nlral da U. H. :-:. S., Couunissario 
do l'on1 para a ~aúdn Puhliea da H. ~.:F. S. H.; 

~t· • .I aeqllt'.-; J>aYI ian. Consf'lhf'iro da Embaixada . •la 
lluiiio das Hl'lJLiblieas Sovieticas Sociülista5 , em 
Paris; 
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Sr. Vladimir Egorimv, Suh-Director do Comrnissa
riado do Povo vara o~ Negocios l~st.rangciros; 

Dr. Ilia 1\lamoulia, Membro do Comit1S }~xecutivo 
Central da HPpuhlica Suvidicu Sueialisl a da 
Georgiu; 

Dr. Lt'•on BronsLPin, do CoiHBlissariado do Povo para 
a 8aúdP Puldiea da Ht•!)liblka ~n\"idica ~~~ein
listu da Ukrania; 

D1·. Ugani·s :\!Pholll'llntllnl'f, l\lf'lllltro do Coi!Pgio do 
CunHniHsariadu do Povo IHH'U a Saúdt~ Puhlil'a da 
H. S. ~. df' l'zllt'kistan: 

1 h'. Nieolas FrPyht>rg·, ConsPilwiro do Con11n is.;;a t•iado 
do Povo para a Saúde Publica da R. S. F. S. R.; 

J Ir .• \lt•xis ~~·:-:;si IH', CIJI'I':• do J )PJt:tl'fanwnlo sani
tat:io o •·viuL'lll iolugico do Conmlissariadn do 
Povo para a Saúde Publiea da H. S. F. S. R., Pro
fPssoe da TJnin·rsidade. 

0 l'llESIDE:'\TE DA llEPUIJLICA DO ÜRUGUAY: 

~1' •• \. Ht•I'OHH. cx-EneaJTt•gado dt' ~~·goi'Ít•::-i do I Tru
guay em Paris. 

(\ PHi~SIIH~:STE IH HEPl~BLIC.\ DA Y.!:-~~EZUELA: 

Sr. José Ignacio Cardena!':, .Ministro da Venezuela t-m 
Madrid c em H aya. 

Os qu:ws, fPndo depositado os seus }llfmos pod(•t"(•:-:, aehados 
t.'lll lJúa e uevitla forma, convieram 1:·as disl>Usi~·õps sL•guintcs: 

Dl~POSIÇ.~O PfiELJMIN.\ll 

Para dfeilo da Jll'CSf'll te ConvPnção, as .\!tas Pa.etes 
Cnnlractantcs adoplnm as disvnsi~·,)es scguinl cs: 

1°. A palavrá cü·cumsc1'ipçãn designa uma parte de 
territorio bem detenninarla, assim: uma provincia, um go
vuno, um districto, um departamento, um cantão, uma 
ilha, uma communa, uma cidade, um quarte_irão, uma aldeia, 
um porto, uma agglomeração etc., quacsquer que sejam a 
f..·.xt eu são e população dessas porções de ter ri torio. 

2°. A palavra ohservaçtio E"ignifica isolamento das 
pessôas, ou a bordo de um navio, ou numa estação sanilaria, 
antes de obterem a livre pratica. 

A palavra vigilancia significa que as twssôas não sfl.o 
is.oladas, mas obtêm jmmediatamente a livre pratica, entre
tanto são indicadas á autoridade sanilaria das diversas lo
calidades aonde se destinarem e su!Jmcllidas a um cxmne 
medifJ-) que ccmstnte o seu estado de snúde. 

3°. A palavt·n eqttipaaem comprehende todas as pes
sõas que não se achem a bordo com o unico fim de trans
.por(Alrem-:sc de um paiz para. outro, mas que do qualquer 
8lOdo Sf'jam ~mpr~ndns no~ ~('rvieos do nuvio, das vcssôas 
1 btlrrlt' ou dn r~r~. 
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4°. A palavra dia significa um intervallo de vinte o 
quatro horas. 

TITUI .. O I 

Disposições geraes 

CAPITULO I 

Prescripções a serem observadas pelos Governos dos paizes 
que participaram da presente Convenção, desde que a 
peste, o cholera, a febre amarella ou quaesqucr outras 
affecções transmissíveis appareçam nos seus territorios 

SECÇÃO I 

l\íOTIFICAÇÃO E COMMUNICAÇÜES ULTERIOfiES AOS OUTll.OS PAIZ~S 
AnT. 1.- Cada um dos Governos deve notificar im

mediatarnentc aos outros Governos e, ao mesmo tempo, á 
Repartição Ir .. :ternacional de Hygiene Publica: 

1°. O primeiro caso positivo de peste, cholera ou febrl) 
<i ma relia verificado em seu territorio; 

2°. O primeiro caso de peste, cholera ou febre amareila 
que se der fúra das circumscripções já attingidas; 

3°. A exisfencia de uma epidemia de typho exanlhcnm-
tico ou de varíola. · 

AnT. 2.- As notificações previstas no artigo primcin1, 
juntar-se-ão ou se seguirão promptamente informações cir
cumstanciadas sobre: 

1°. O local onde a moles tia haja apparccido; 
2°. A data de seu apparecimento, sua origem e sua fórma; 
3°. O numero de casos verificados e o de mortes; 
4°. A extensão da circumscripção ou dus circumscri

pções altingidas; 
5,. Pura a peste, a existenciu desta infecção ou de uma 

insolila mortalidade de roedores; 
6°. Para o cholera, o numero de porladorrs de germens 

no caso em que hajam sido encontrados; 
7°. Para a febre amarella. a existencia c a abundanria 

relatiYa (index) do Stegomya calopus (Aedes Egypti); 
8°. As medidas tomadas. 
ART. 3.- As notificações previstas n:::~s arts. 1 o c 2o serão 

dirigidas ás missões diplomaticas ou, na falta destas, aos cona. 
suJados na Capital do paiz infectado c serão postas á dispo
sição dos representantes consulares, esfnbeiecidos em· seu ter
ritorio. 

Estas notificações serão tambem dirigida5 á llepartic-ão In
ternacional de Hygient> Publica. que n~ rommunicará im-
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mcdiatamcnte a todas as missões diploinaticas ou, na falta, 
aos consulados em Paris, assim como ús autoridades supcriv
I'es de hyg·ienc dos pnizes pnrticipnntcs. Quanto ás IH'evisLas 
1w art. 1 o, serão endereçadas por via telegraphica. 

Os telcgrammas dirigidos pela Hepartiçüo Internacional 
de Hyg·icnc Publica aos governos dos paizes que parLiciparem 
da presente Convenção ou ás autoridades superiores de Hy
gicne dos mesmos paizes c os tclcgramrnas transmittidos por 
estes governos c estas autoridades, no cumprimento da pre
sente Convenção, serão assimilados aos telcgrammas do Es
tado c gozam da prioridade a estes ultribnida pelo art. 5° da 
Convenção Telcgraphica Internacional do 10-2~ do Julho do 
1H75. 

AnT. "·-A notificação c as informações previstas nos 
arls. 1° e 2" serão seguidas de communicacões ultet·iores dadas 
do fórma regular á fiepartição lnternacior.-al de Hygiene Publi
ca. do maneira a manter os governos ao par da marcha da 
epidemia. 

l~stas <'OilllllUilic~H:õcs. que devem ser tüo ft•equentts 
quanto possível (c que so darão pelo menos uma vez por se
mana, no quo respeita ao numero do casos c de mortes), in
dicarão mais particularmente as precauções tomadas com o 
fim de combater a extensão da molcstia. Elias deverão pre
cisar as medidas executadas, á partida dos navios, afim de se 
impedir a e:'l::portação da molestia, e especialmente ns que S!..~ 
tomarem em relação aos roedores e insectos. 

AnT. 5.- Os Governos compromettem-se a responder a 
qualquer· pedido de informações que lhes for dirigido pela 
H.epartição Internacional de Hygione Publica, rclativamcnlc 
ás molestias epidemicas visadas nesta Convenção, sobrcvindas 
em seus territorios e ás circumstancias de natureza a ir.-f!uirem 
na transmissão destas molestias do um paiz a outro. 

ART. 6.- Sendo os ratos (1) os principaes agentes de 
propagação fia peste hubonica, os Governos compromet.tem-se 
a empregar todos os meios ao seu alcance, para diminuírem 
G perigo e para se manterl'm constantemente informados 
sobro as condições dos ratos nos portos, quanto ao seu es
tado tle contaminação pestosa, por meio de exames froquent~~s 
e regulares; em particular para effectuar-se a eollecta sy~-
1 mnatica c o exame bacteriologico dos ratos, mn toda circmn
l-f'l'ipção infectada de peste, durante um periodo do seis mezes 
l:l'lu menos, depois do deseobriment.o do ultimo rato vestoso. 

Os methodos e os resultados flcstes exames serão emn
llllllli!'ado:-; l'lll itllf't•vallos rt•gnlat'P:-\, Plll tempo normal, " 
lndns os IIH'ZI's, f'lll t~aso dt~ JH'SLI', ú HPtmrLi•:üo lnh•rmwinna! 
dP Hygil'llO Puhliea, afim dn que os Oovernus ;-;ejam por Pila 
posf.os an pat·, du modo inintenuvtu, do estado dos porto~;, re
laf i\anll'llle á w•-:ln murina. 

(f) As disposiçücs da IH'l'sent•~ conven.,;.ill• que dizem res
Jl•~ito aos ralos Hpplicam-sl\ eYt•tltualmenh·, nos outros ro••.
doJ'os e. f'lll geral, aos Hllimat•s eunhl'eidus como agen-tes de 
prnpagw:ão da peste. 
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Por oceasião da priineira verificação da existencia da 
peste nos ratos, em terra, num porto indemne desde seis mez·~:~, 
deverão as eommunieações ser feitas pelas Yias mais rapi
das. 

Atrr. 7.- Afim de facilitar o cumprime11to da missfio 
que lhe é confiada pela presente Cbnvcr..tão, a· HPIHtrtit.:iio 111-
l.ernueional de Hygiene Publica, em razão da utilidade das ill
formações fornecidas pelo Serviço de informações t•pid<•rniolo
gieas da Liga das Naçõe.s, ir::clusive a sua RepartiÇiio do Orient•~ 
em Singapura e outras repartições analog·as, assim eomo ptd:t 
ltepartição Sanitaria Panamericana, é autorizada a tomar a~ 
providencias necessarias com a Commissão de Hygirm·, da Liga 
das Nações, assim como com a Repartição Sanitaria Pan-.\IJW
ricana e outras organizações similares. 

Fica entendido que as relações estabelecidas pelas pro
videncias supramencionadas não comportarão nenhuma df•
rogação das estipulações da Convenção de noma de H de De
Zl'mbro de 1 00i C niio podt'rão ter IHH' fim a substituição dt• 
qualquet· outra corporação sanital'ia ú Hcparti•:iio ltül.'t'llil
'~ional de Hygiene Publica. 

An'l'. 8.- Sendo de i mt:..ortancia primordial o prompta t· 
~illt'Pt'o t~lllll[H'inwnt.o da~ JH'f'HCJ'Í[li,;'ÕI'S prPredent.Ps, os go\·t•t'
nns l'f'I'Oilhl'l'f'Jn a llt'CPH~id:tdf' flp tfill', ÚH <111 t.nl'idadt•H ('OIIIP"

tPntPs, in~frnc•:õ•·s para appliea..:.ão dPsf.as prnseripçõcs. 
Niiu lt•wlo \alot· as rwlil'it•at·õt·H, Ht.\ t•.ada 11111 fios Govf'r

nos 11iio (lt'f'\'f'Jiitlo, f'lll tempo. dÓs rasos dn pust.e, de cholPra, 
dt\ feln·n :unartllla, de l.ypho •;xunt.hmnatiro ou de vuriolu e 
dos casos suspeitos destas molestias sobrf•vindos em seu tPrri
torio, compromettem-se os UuvPrnos a tornar obrigatoria a d~
ciaração destas molestias. 

ArlT. n. -lleconunenda-se que os paizes vizinhos facam 
aecurdos cspeciaes com o fim de organizar um servit:o d•~ 
informações dircctas entre os chefes das repar,tições compe-
1 l'tlles, no qne respeita aos territorios limitrophcs on que Ht' 
achl'lll Pm PHLrPitas rela~·.iít•s t•.ommerci:w~. Esses accô1·do . .; 
dt\\'f'lll :O:t\1' comtntmicrHios :L Hepart.iciio Tnlt•t·nacinnal d•· 
ll~·~odf'llf' PtJidit·n. 

C'0:'\!1l(:ÕEfl QVF. PEJL\riTTg:\T CO:'IiRIJ)F.fi:\fi Ql!F. AR J\tEDJDAR, Pl\lo;-· 
VISTAS PELA CONVENt:"\.0. S.\.o, OU DEIXAllAl\I DE Sim, APPLI
CAVEIS ,\s Pf\OCEDENCJAS DE Ul\JA CJHCUl\t:SCl\lPÇÃO TEi\RI
TOf\L\L 

AnT. 1 O.- A notificação dos casos importados r! e pe~te, 
de cholera ou de febre amarclln, não acarreta, para eom u~ 
tn·ocedcncias dr~ circumscripcõcs ondn se hnjam daclo, a appli-
ea~:iio das medidas previstas no capitulo li. 

~c. lHll'l'm. um prinwiro easn, rPcnnlH•ridrtmf'ntc niio 
impnl'fad". ~,. hnnYPI' nlm~·ifPsfadn, se ns (':tsns df' ('.hnlf't'a 
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fut·marem fóco ( 1), se o typlw exanthematico on a varíola 
exi!_:;til·em solJ fórma nvid•~nlica. Pstas JllPdida~ pud••t·fto seL' 
:1p1 dicadas. 

:\a'J'. 1J.-1'~1ra r'~"tl'ingir as medidas JH'C\'i~tas uo Ca
pitulo H sú ás l'l'giões cffectivamcutc inft~et.adas, d••vf~Ill o:, 
govel'llo.:-: limitar a Hta applica~::1o ás proecdencias du.s cir
cutu:-:ei·ipçües ddt.•rmiiw.das, nas quaes as mnlnstia:'l visarh'!' 
JH•la J>l'esente eollH!tH:üo sn hajam mar;:ifeslado nas f~Oildiçô(·.;; 
Jl!'l~\ istas na segundn alillea do art. 10. 

l\las, esta I'tsll'ic<,;ão limitada :i eireum~eripção infectaria 
nfio deve set· aceeita SL•n:io sob condição formal de tomar o 
Governo do paiz, do qual esta circumscripcão fizer parte, as 
mPdidas IH~cessarias: J o, para corn!Jtller a propagação da epi
dt~rnia; .?", p:1ra apvlk:u· as medidas previstas no art. 13. 

AHT. 1~.- O governo de qualquer paiz uo qual se achar 
situada uma região infectada, informará aos outros governos. 
bem conw á Ilepartição lnlet·twehírtftl de HygiPIJn Publica, n:1s 
condições cspccifieadas no art. 3, assim que o perigo de in
fe•~•;fio, proveniente desta rpgião, lwu\·er cns~ado e logo que 
todas as medida::: prophylacticas houverem sido tomadas. 
:\ p:u'f.ir ds~:-;ta informação, as medidas previstas 110 Capitulo II 
niio mais poderão ser npplieadas ás procedeneias da re
g·iiio de que se trata, salvo eircumstancia::: ex:cepcionnes que 
as justifiquem. 

l\IEDIIJAS NOS POnT<JS E ,\ PAHTIOA DOS NAVIOS 

AnT. 13.- A autoridade cumpdente é obrigada a tomar 
nwdidas efficazes: 

1". Para impedir o embarque das pessôns que nprescn
tnr·em symptomas de peste, de cholera, de febre amnrella, de 
fypho exanlhematico ou de vnriola, bern corno das pessôas da 
t•orntmilhia do doente que se encontrarem em condi<;ões taes 
t11rc twssdm transmittir a molcstia; 

~". Em caso ele peste, para impl'dir a introdue(:iio dP rn tos 
:1 )lordo: 

:1". Em caso d1' cholPra, para qun a agua poL:wl'l I' os 
\·iveres embarcados se,iarn sãos e <Hw a agua cmbareada como 
l:t;;;f.ro f'P.ia desinfectada, se ncees:;;ario; 

4°. Em caso de febre amarellu, para impedir a inlroduc~.:fío 
de mosqnitos n hot·do: 

r,", Em raw de fyplto cxar.-themaLico. p:un nssPg-urar o 
dcspiolhtunento de todas as pcss()as suspeitas, antes do seu 
embarque; 

6°. Em caso de varioln, para submettcr á desinfecção as 
roupas usadas P os trnpos an!C's de serem comprimido~::;. 

( 1) Existe um fôco quando a appariçao de novos casos, 
ftírn da.;; ri~illllftllços do pl'ÍflH'il'o. pt'nY:t !1111' f'f' nfín con
segnfll limifar' n I'X)lan~fí•, da nwll'~fia. ondP Pila SI' ha\·i:l 
Jtlajr i fp:-;f :tdo JHl l'fllllf't:n. 
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An:r. 14.- Os goverr.Qs compromcttcm-se a manter no~ 
seus gl'nndes porlo~ e nos arredores, c tanto quanto poRsivPl 
nos oulxo.s portos c arredores, serviços sanitat·ios, que pos
suam ullla orgm~·ização c um apparelharncnlo cavazes tle nsse
g·nmt· a applle:u,;fw das medidas )ll'Ol)hylactieas concernenLPs 
:í.s molestias visadas pela IH'esedc Convetlção, l~lll <_•special as 
medidas previstas nos m·ts. 6, S c 13. 

Os ditos Governos dil'igiriio, ao Jllpnos nma yez por mmo, á 
Repartição Internacional de 1I)•glene Publica, uma comnm
r.·icação que faça saber para cada um de seus portos o estado 
da sua orgartiznção snnitariá em t•tHucúo com as disposições da 
alinea precedente. A Hepartição trunsmittirú estes iut'ormcs 
pelas vias apropriadas, ús au~oridades superio1·es da hygiene 
dos paizes tlarticitJantes, ott directumente ou por inle•·medio 
de mn outro m·ganismo sar1itut·io internacional, t:·n con f'or
midadP dos tratados concluidos Pnt Yil'llld«' do al'l. i. 

CAPITULO U 

Medidas de detesa coiltra ás moléstias vis~dàs no Capitulo I 

Arn. 15. As autoridades sanilarias poderão pi·ocerlcr ú vi
sita medica e, se as circumsluncias o cxigh·cm, no exame 
minucioso rio navio qualquer que seja SI..Ià, pl'ocedencia. 

As medidas ou as operações snnilarias, ás qunes pódc sct· 
submettido um navio á sua chegada, serão delerlt1iittii:las pela 
verificarão da situação de fneto exi:::tentt• a Loi·do r. da~ 
particularidades da viagem. 

Compele a cada um dos Governos, lendo em vista as in
formações fornecidas tia conformidade dti5 disposições da 
Secção I do Capitulo I c do art. 14 da iH·esetlle Cohvenção, .bem 
como as obrigações qüe lhe incumbem em virtüdc da Sect:.ãd"'!j l 
dú Capilnló I, fixar o regime ao qual serão suhrnellidos nos seu~ 
portos as proccdencias do qualquet·. porto cxtt·angciro c pt·ill
ripalnwntc decidir se, sob o vonto de vista do thcsmo rPgitn1·. 
di'YI' lllll porto P~·drnng,•it·o St'L' considPL'ado irli'PeÍ.udn. 

A:; medidas, làcs corno são JH'Pvislas r:·o tH·esento cn
pil.nlo. dnn'rn ser consideradas eomn um maxirno. tlns lirniiPs 
dn q11al podPtll os Go\'ernos rt•gttl:tiiH'III:tr· o lr·al:uru•Bfn dn~ 
rwYios :í. sna enlmda. 

f!O!\JMlTNJC.\Ç.~O D.\S M'EDlllAR PIÜ~RCHIPT.\S 

AnT. 16. -Todo Governo (~ olH·igado a eom,municar im
mediatamcnte á missão diplomatica ou, na sua fulb, ao corisul 
do paiz alt.ingido. qnn t'Psidir· na s11a .·npilal, l11•rn t•ntno á ft,._ 
pu !'til,; fiO J11f I'I'IJatiotr:tJ flp lf Hdt•JW JIIJ)IJ iea, 1!111' dt•\'I'I'<Í Jt•
vaJ-a:-; Ílllllll'diuUtllH'Iltl' ao COI!hi•Cilllf.'lllo do,.; OttLL'OS UO\'('I'IIOS. 
as llll'didas que ••IIP julgnt' dPH'I' JIL'PSI'L''''"r u r,·;-;;pcit.o da;;; 
JH'OCC'dPneins deste paiz. Estas informa(:ões sPriio ig·nalnH't:·l" 
post.ns ú disposi(;ão dos onlros n•pt·es('nl anf 1• . .:: diplnmnl Íl'lh 

ou l'on:.::ularns cstabclceidnR f'rn sPu tf'I'r·itnl'io. 
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Out.ro:·dm. ~~ cllc obrigarlo a t.ornnr ronhPridas, prlas 
mP.smml \'ias, a suspensão df'stas mf'didas on as modifiracõt~s 
a qtw fot'f'lll sujeitas . 

.r\'a falta de tnissiio diplnmntira ou dn rnnsulado na t'a
pifal. a;.; t'OilllllllllÍl'H«:iíPs Sf'l'fio f'Pifns dil'f't'fnrnPr:{f' nu <io\'f'l'llll 
do p:tiz irrff•t·f•ssndo. 

1\TEIII:"f)flJIJ.\8 E H.\fiMIENH -ll\lP0/11'.\Ç,\n E 'I'JL\NSITO 

All'r. 17.- Cnm as J'f•st.ricoõC's das f'stipnla~.:õPs da ult.ima 
11/illt'll do al'l. r,o, as lllf'l't'ndnl'ias f' hagagf•lls, ([111' l'llf'A«II'I'III 
JIOI' ll'l'l'a on por lllat·. não Jlodf•r·iio l1•r Pnlrada Jlf'lll o ll·an
situ prohihidos nem ser retidas nas fronteiras nem nos portos . 
. \s nr:·ieas JllNJidas que SI' ~H·rmitf.t>m JH'f'St'l'f'\'l't' a Sf'tt t'f's
P~"ifn s;io as nspl't•.ifit·adns nos p:rt·ngr•nplllls os Sf'P,IIirJff•s: 

n) Em raso de J)('Stf'. podt~rão suhmPI f.C't'-s" :'t df•si 11 ft•s
lnçiio .e,. Sf' necrssario, á desinfPcç.üu, as roupas brancas, ves
t.inrPrll.os r·reenft•mrmll• us:u.Jo::; (ohjPctns df• uso). os Jll't'ff'TH'I's 
d1• 1'ama que hajam st•t•vido l'f'J'f'IIIf'lllPllll'. 

As nwt·r.adorias JH'orl'df'JIÜ'S d1• mna cirt'lltnsrrip('fín in
ff'etada f' stiséPpf.ivf'is dt> eo11f t'l'f'lll t•a tns Jlf'St nsns niío po

d••r·iio Sf't' dPsl~ill'l't'gadas senfío solr t'otHli«.:iin d1• f.om:ll·t•rn-st•, 
l.:mfo qnant.o JHlssivl'l. as m•ePssal'ias JH'ncarrl:fif's p:rm irnpt•dit• 
qw• os ratos possam eseap:n·-sr para q11e st•jnm dt·~lr·u idos. 

b) Em caso de cholera, poderão snhnwft«'t'-Sf' :í dl'sin
fecçfto as roupas brancas, objectos e vestinwntos t'I'C'Pllt('mf'nte 
usados, pertences de cama recentemente servidos. 

Por derogação das presct'Ípções do presente artigo, po
der-se-ão prohibir os peixes. erustaeeos e legumes frescos, 
a nfío ser que sejam sujeitos a mn tratnmPnLo rapaz dn fks
f.t'llir o vibrião cholerico. 

c) Em ea::;o dr> typho ~'Xmtf.lH•mntiro porlf'riio snhnwflf'r-se 
:í. df'sinfreçüo ns ronvas dn !'Ol'JW, ohjf'ctos e Yf'slinu'nlas 
nsadas ( ohjf'dos df' uso), rmtpas t)p cama (}Uf' hajam Sf't'\·iflo. 
hPm corno os tt·npos (}ttl' 11iin fnrNn transpol'tndns romn trwrca
dol'ias mn grosso. 

d) 'Rm -cnso dt• Ynriola. pnd1•r·iio sulrmrtl.f\t'-S~' :i df•sinf••ct:iín 
as r·nupa.~ dn cm·pn, objrrlos r vnsl.inti'Jlt.as usadas ( objf•t•l os 
df• w.:o). t·oupas de rama que hajam st•rvido 1'1'1'1'111 1'1111'111 f'. 
l~t•Jll t'Otnn os Lr•atws flllf' não l'm·pm t.r·ansportadus eonro llll'l'
t':tdnr·ias f\lll gro~so . 

. \aT. 1R.-O modo 0 o lugnt• da dPsinfecçãn, bem como 
ns JH'OCl'~so~ a empregar para assegurar a destruição dos 
ratos nu dos inscctos (pulgas, piolhos, mosquitos etc.), serão 
fixados pela autoridade do pniz de destino. Essas opcraçõc~ 
df'\'f'JII Sf'l' ff•ifa df• lll:llH'Íl'il li llfíll dt•f.f'l'ÍOI':II' flS ohjf•cfn~ 
Sf'lliio o lllf'llOs JH•ssiy('). Os ohj1•cfos df• uso f' nnf ras t•nusas 
de pouco ntloe poderão Sf'l' d1~strnidos pelo fogo, hem eomo 
os trat•os. saiYo SI' forem f.l'anspodados como mcrradot·ias f'lll 

ATOSSO. 
nompf'l.n a rada F.stado rf'gnl:ll' a qnf'sf.fio l'f'laf.iyn an 

pagnnH•nf o dt• indr•fllll izaf:í'if's fJllf' l'f'slllf :ll'~'lll dn dPS in ~'•'f'I~:Ío, 
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da dPsrat.izaçf'w ou da desinsecta~:.fío, hmn romn da df':·:lrn i1;iio 
dos nhjrrf.os snpramencionados. 

Sn, por oceasifío dl'slas opp,r·a~:õf's~ :1s :tJJinridadP~ s:l
n i I ar·ias Jli'I'CPbt-J'f'lll I :nas, <!I IPI' di r·t•elarnf'lll ... qtJt•r· por· nw i o 
dn uma sneit'dadn on dn um pal'l.if'nlar, di'YI'I'iio t-sl as I a xns 
Sf'l' pnl,licadas com antuet•dnneia, P Pstabt\!f·c~idns dt\ Jll:lllt'ÍI'a 
qun do eonjund,o dn sna appliraçfío niin possa l'l'sllllnl' 11111:1 

fnntf' d1~ J'f'JIIIa pnra o Estado on pal'a n ndrninislr·a«.:.iio snr1i
L:11· i :1. 

AHT. 1 !l.- As r a I'! as. eorr't'S)loJHit•nrias, i nlpr·,•ssos. jor'llilf'S, 
papf'is eoumwrcincs pf.c. não serão ·snbmettidos a nenhuma 
medida sanit.nria. Os rolis pustmt:1' não soffr~_•rão rP~trieçiks 
snniio no f'aso df' eonll'l'PTII objnct.os fJiln figtH'('Hl t•rlf t'P aqt!f•IJ,•s 
sohrn os qua('s podem impür:-se as nw-didas PI'I'Y i si as no 
:1r·l. ·17 da pl'f'sent.e Coii.'VI'Hção. 

An•t• . .'.?0.- Quando as nwrrndorins nu hagagf•ns I ÍYI'l'f'lll 
sido strhlliPf.l idas :ís OJlPI':t\:õns pr·nsc·I·iplas pt'ln ai'!. 17, lflJal
lfllt'l' pt•s:-;tla inf.Pl't•s;.;ada ff•r:i o dirPi1o dt~ "''''l:trn:11· da nu
toridade sanitaria a entrt>ga gTafnif.a dP tllll t'('l'tifieado qu" 
indiqw• :r~ 1nedidas tomadas. 

SECG.\0 TTI 

nTSPORH~fms nEL.\'ri\'.\S .\OS r.:\TTnn.\~TFS 

ART. 21.- Nos paiz('s df' rmigrnç.iio, n~ antnridades sa
nitarias devem proced('r no CXflll1P snnitnrio do::; Pntigranff's 
antes da sua partida. 

RPrommenda-se quo se façam accôrdos especiaes cnlrf' 
os ]Jaizl's dn emigração, imrnigTaçiio t• transito eom o fim de st• 
~·~fahPlt•cpr·pm as enndiçõ«'s a quP I'Sff' t•xanw dm·,, sal i:·d'nzt•r·. 

:1 l'im d1• st•r·cm reduzidns, ao lllinilllo, as pos~ildlid:ül(' . .;; "'' l't'
jPi(;iio Plll virtudn de rnzões s:milarias. 11as JroniPit·as dn~ 
11:1 izf's dt• t.rnnsito c de ()('stino. 

HPt'onlmcnda-sn igunlmt>nf.e que essr~ aju~l ''-~ fixem a:-; 
mndidas preventivas contra as mole~ Lias in fedunsns, :ís qll:lf•:-; 
dPY:Jm SPl' submettidos os t•migranfcs no IHtiz dt\ t'rllh:ll'tftll'. 

Alt'l'. 22.- Recommenda-se que as cidadt•s nu os }In I'! os 
dn emharque dos emigrantes possuam uma organiz:t'..'.iio 11~·
gicnica c sanitaria apropriada e particularm('ntn: 1 ", um sPJ'
viço de vigilancia e de assistencia medica, bem como o mntr
rial sanif.ario e prophylactico necessario; 2°, um est.ahelccimenlo 
~ob a superintendencia d(} Estado, onde os Pmigrant.es possa111 
soffrer as formalidades sanitarias, ser alojados temporaria
mente e ser submettido<; a todas as visitas medicas necessa
rias, hem como no exame de seus alimentos e llebirlns; 3", 11111-
lor.al. sif11ado no porto. ondt' serão f'ffnt•tnadns as visitas Illf'
diras, IW momento rlas OJWl'a(;õcs definitivas de t'llllJat'!lllf'. 

AR'r. 23.- nccommenda-se que os navios de emigrantt>s 
sejam providos de quantidade sufficierrte de vaecinas (anti
val'inlirn. anficholf'rica, f'LC.). pm·n. Sf' llf'nr·s~:II'Ífl. podPr-s'~ 
pr·o,•t•dPJ' :ís vaecinnt:ões llll cm·sn da vi:uwm. 



l3R ACTOS DO POnim EXECUTIVO 

SECÇÃO IV 

J\IEillllAR NOH POil'I'OH E l·'JIIIN'l'I•:III.\R 1\l.\lll'l'li\T.\H 

A. Peste 

AHT. 2t'l.- Serú considt'rado infeetado o navio: 
1". Que f.iver m11 caso de peste humana a bordo; 
2". Ou no qual houver se declarado um caso de peste 

lnmwna mais de seis dias depois do emhal1que; 
:l". Ou a bordo do qual ~~· hnuvP· vrrificadn :1 pl'f'SPTH:a 

d1~ ratos pest.osos. 

~pr·ú considf'J'1Hln suspdlo o navio: 

i". l\o qual uni· ca~o de pnsiP htunana H~ hoii\"Pl' dl'l'la
;·ado nos seis primeiros dias depois do embai'que; 

:.?". On no qual as JH'sqni~as concernenf.Ps aos mt.o~ f i
vermn posto em evidencia u existencia de uma insolita mot·la
lidildc, éuja causa não esteja determinada. 

O navio suspeito será como tal considerado até o mn
mcr.:lo e1n que, num porto convenientemente apparelhado, 
tiV('l' sido submettido á appl i cação das m1~didas p1·escriptas 
pela presente convenção. 

Considerar-se-á indemno o navio que, embora vindo d(' 
um porto infectado, não tiver tid·J a bordo nem peste hu
mana nem Jlltll'ina, quer no momento da J>artida, quer durante 
a travessia, queÍ' por occasião da chegada e a cujo bordo as 
pesquisas a respeito dos ratos não houverem con;;ignado a 
existencia dP nma mortalidade insolita. 

AHT. 2!).- Os Jl<l \"in:-; in fprf a dos d~t pP~t" Sf'l'iio ~nhnwt.tidos 
ao rog·ime seguinte: 

1". Visita medica; 
2". Os doentes serão irnmediatarnentc desembarcados. 
:l0

• Todas as pessôas que houverem estado em cor.-tacto 
oom os doentes c as que a autoridade do porto ti\·1•r t·azõt·~ 
para considerar suspeitas serão desembarcndas, se poss i VPI. 
Elias poderão ser suhmettidas quer ú observação, quer á vi
gilarwia í1). 11fin pndl'rHin a durnção fof.al flpsfns Jlll'didas 111-
tr<lpass:tJ' dn seis dias, a datar da chegada do navio. 

Compdl'l á autoridade sanitaria appliear, dedre Psla.:;; 
medidas, aquella que lhe parecer preferível, .segundo a data 
do ultimo caso, o estado do navio, e as possibilidades locacs. 
Pode-se. durante o mesmo lapso de. tempo, impedir o dcsem
harqno da tripulaçfio salvo em razfi.o do Sf3rvir.;o qnc se lc
Yar;i nn Ponhrcinwnto da antoridadf' sanHal'ia; 

( -1) Em todos os casos em que esta Convenção preyê a 
vigilaneia, póde n autor•ictade sanita ria applicar a observação a 
titulo excepcional tis pessoas que não apresPntarem garantias 
sa11itarias sufficientes. 

As ves.sôas submettidas á obscryar:ão ou á vigilaneia. 
nf'Y('lll })I'PSf.ar-sn a tnrfas ~~~ JICSQUÍ~:l~ CJillif'a~. dll bnr!P
I'iOlogir.nS, quo a antm·idadn snnilaria julgar Jtf't~l·~~ttrird. 
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.1". Os pertences de cama que tiverem servido, ns l'Oupas 
SII,ÍilS, OS O)I,Íf'l'tOS dn liSO O OS Ollll'OS obj1•dos QW', a ,ittizo ll:t 
an Luridade sa nif.:ui:t, fOt'L'Ill 1~ons i dl'l'ados 1'011 f :ttll i 11:1 dt 1:-; st•r:l o 
dPsinsP<'Lados <', se Il!'twssario, dL•.sinfectados; 

;;··. 1\s partes do navio que tivl'l'em sido hahil adas pot' 
pestosos ou que, a juizo da autoridade sanit.aria, Jm·pm col1-
sidPradas contaminadas, serão dt•sinsl'el adns <', se nPePss:tt·io, 
dcsinJeetadas. 

6°. A autoridade sanitaria poderá proceder uma desra
tização antes da descarga, se ella julgar que, pela natureza 
da carga e sua disposição, é possível effecluar a destruic_:.ão 
totai dos ratos, sem descarregar. Neste easo o 11aviu não podcrú 
soffrPr num nova desratização depois da descarga. ~os untros 
casos Mft•etuar-se-á a dnstrui1;.ão colllplcf a do.:;; roPdor·ps, tl'ndo 
o lla\·iu os porões vasios. Nos uavios nm lastros, 1•sfa OJH•t·açiio 
~~·r·ii Pfl'eetuada o mais cedo possiYcl antes do eat·t·rg:unenfo. 

A desratização do navio deverá St'r effPctuada dP Jnam•it·a 
a evitat' o mais vossivel avarias ao navio, 1'\'<'lltualnH•nf.l' :i 
r.:11·ga. A operação não dcvPrá dtu':H' mais ti!~ viE{t• t' qual r·n 
Jt lll'aS. 

Todas as di'~JH'sas rC'fl'L'PIItl•s :ís op!•I'HI,'iil's dl' dt•st·atiza~.:fio. 
bem c~nntn todns a.;; indl'llllliza(;ÜI's I'VI'Ilf.ll:tf's, =-'~'l'iio l'Pglllada:-; 
J:·a conformidade dos prineipios ·~stabnlrcir!os no arf. 18. 

~P o Iwvio nfio f ivf't' dP dPscai'l'('g!lr ~~·niio uma partf' da 
sna carga, e se as nutorirladrs do porto considcrnrrm que niin 
<~ possivel proceder a nma dPsratizaçiio eompleta. n dito n:tvio 
poderá ficar no porto o tempo nPcessal'io para clcscarrt•gar 
f'Ata par!o da sua cnrga, comtanto qw~ todas as pt·Pcanc_:õf's, 
inelusivf' o isolamento, so.iallt tollladas, a conf.f'nf o da a nf.ori
dadt> sanif.aria vara impPdit· que os t·atos pa.:;s•·III do navio 
para tmTa, favorecidos on nfín pela descarga das JltPI'Padorias. 

O df•sl'rnharqun pf'l'pcfll:tl'-St>-:Í sob a fis1·aliz:u:fío dn auto
ridade sanitaria, que tomará todas n-= medidas necessarias, afim 
dfl 1'\'ifat· qut> o pcs:-;oal f'lllJ>I't'g:ulo sP inf'PrcionP. Esse prssoal 
SPl'Ú submettido a mna obsennçiio 011 nma vigilancin. q1w 
niio podPrá ultrapnssnt· de st>is dias a pal'lir do lllOilll'llfo l'lll 
qnc• tt•nlta dl'ixado de f.raballinr no dr.sr•aJ'I't•g-:lllll'llfo. 

Arn. 26. -Os Iln\·ios susJwitos rlP lH'sl•• s1•riin stlllln('f
fido.;; tís medidas 1, -'1, 5 e G do art. 2!> . 

. \'•~m disf.n, a fripuh11:iio P ns pa:-;..;agl'il'ns pndt•r·iio SPI' 
s1tlnnl'fl idos a uma vigilanc~in qup niin ulfJ·:tp:tssnr·;í d" sl'is 
dias, a datnr da ehrgada do navio. Pod••t'-si'-:Í, dnrartlo ~) 
nwsnw lapso de tempo, impP.dir o desmnhat·qlH' dn Ll'ipnlru:fío, 
salvo l'lll rnziio dn SI'J'\'i<.:o. n qtll' st• cnrnll1tllticat·:i :í aufor·idadl' 
snn i f nria. 

ART. 27.- Os navios ir:.demnes de peste serão admittidos 
immedintamente em livre pratiéa, com ns restriccões das me
didas s1•guinff's, qnn a alllm·idarl•• sanifat·ia do pnrfn porlrrá 
}1l'I'SI'l'I'VI'J' íl S('ll l'I'SJ)f'Í f O: 

1". Visita llt<'di!'a p:tra Y<'l'ifit·:ll' sr• n llêl\ in SI' :t!'ltn 11as 
condieõl's previsf ns TH'Ia dPfin i di o dl' n:wio indNnnP. 

2. 0
• Df'strni(;fto de ratos a horda, nns condir:ões lH'r'visfas 

nn n. G do art. 2;-), r•m rasos f'XrPpcionn('S r' pnr lltotivos fun
dados qn<' Sl't'iin rotnrnm;·icadns pnt· I'S('I'ipfo ao l'tll!lltt:tndnnf,. 
do navio: 
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3°, A tripulação e os passageiros poderão ser submeL
tidos a ur11a vigilaneia qtw não ultrapassará de snis dias a 
conl.ar da data em que o navio haja partido do porto iu
fl'etado. Podt•r-se-á durante o mesmo lapso de tem]lO im
pedi r- o dnsembarque da tripulac;üo, salvo pot· motivos dP SPI'
' it;n, !t•vados ao conlwci!llento da antoridadt- sanitaria . 

. \H'l'. 28.- Todos os navio~. excepto os de cabotagc•m lla
cioilaL devem S('r, ou Jlet'iorli~alltcnte dcsratizados on lltall
tidos do modo pcrmar::cnte. em rondi~;ões tacs qtw sua po
pulariio llllli'Íllil, S!',Í:t I'PdUzida :10 IIIÍIIÍIIHI. ~~~ Jli'Íillf'ÍI'O 
caso l'eceberão elles certifiendo.;;; de desratizarão !' no ~f'
gundo certificados de isenção ele d(_•sratizaçfio. 

Os g·ovürnos deverão dar conhecimento, pelo intermedio 
da Hcrmrtic:fio Internaeional df' Hygif'Ile Publica. dns sPtis 
por I os que possuírem apparelhamento f' ves~oa I llt'<'Ps~a t·io~ 
pa l'a l'ffectuar a dPsral.izaçfio do naYio. 

Oi> ceet.ifieados de desratização ou de iseiH;fio ffn dt>s
J'al.izat:ün serão dados n:-.;cln.~ivanwntP JWins autoridadPs sani
l.n t·ias dos portos acima mencionados. A duração rla validad•~ 
df•stPs eert.ific•.ados st>rá dt~ seis nwzPs. Autoriza-s" todavia 
11111:1 ln[t•t':lllc~i:t supplt•BH'Ill:tr dn lllll lllf'Z p:tl'êl n . ..; ll:t\'Íos f(IH' 
:tll.illgÍI'f'lll fiS SI'IIS. pol'f.OS tl~L'IIlÍilaf~S. 

Nt• não lhP fôr apt·est•Jüauo llPHhlllll c•.t•l'l.ifieado valido. 
pndPr:·t a antoridadP sanitaria dos pnl'l.os IlH~neionado:;:, Il:l se
glltHfn tlliura do pl't'SHr:Lt~ nt'ligtl, apt',s ÍllfJIIÍt'ic:ão f' ÍIISJIPI'I:fín: 

o) l•:rrc~duar «'ll:t JII'OJli'Í:t as oJwr:u.;ües df• dt•sr·al.izac.:.iio 
nu f':w•l-a:-: Pfft•<·luar sub sua din·<·c·ão «' l'iscaliz:wfín. 11rnn Yf'Z 

l'Stus operações executadas a contento deverá ~·lia ('IÜn•gat· 
um cl'rti{icado de desratização, datado. Ella deeidirii em cada 
caso da teehnica a empregar, para assegurar praticamente, 
a destruição dos ratos a hordo. Nos certificados dm·-sp-fio 
esnlarecimentos detalhados sobre o methodo de de.::;ratizaçüo 
elllJH'f'gado, bem como sobre o numero de ratos dPstruidos. 
A c!Pseatizar,ão deverá SC'r effcctnada de maneira a evitar o 
mais possível avarias ao navio, c eventualmente á cat·ga. 
A OJH•rat;iio nfio dev«'rÚ durar 111ais de vintn P quatro horas. 
l'ar:J os navios em lastro, f'lla devPrú .::;cr cff.-ctnada ar::IPs 
do c•:tJTc·g·a ll\Pllf 1 '· 'l'nd:ts :t~ dPf'pc•s:ts l'«'l'«'t'Pill P~ :í~ opPrariif·~ 
dn dPsratização, hem como todas a~ indemnizaçõPs ~~YPI>·Itlnc·~. 
Sf't'fin l't•g"lll:tdm;;, 11:1 C'fllli'HI'IIIÍd:tdP dos )ll'Ít:1•ipin.:.; P:..;l:t[H•[P
<~idos 110 art. 18: 

b) Entregar um certificado de isenção da desratização, 
se houver verifieado qne o navio se mantem em condições 
taf•s que sua população murin-a e.stú reduzida a um mínimo. 

Os certificados de desratização e de isenção de desra
tizru;ão, serão redigidos, tanto quanto possível, de modo uni

forme•. Modelos para estes certificado.::; serão IH'e})::trndos pela 
HPpartic;ão Internacional de Hygieno Publiea. 

As autoridades competentes de cada paiz compromettem-se 
a forr:-ceer todos os annos :í firpartiç.ão Intcrnaeional de H:v
giene Publica, um quadro das medidas tomadas na appli
eaçüo do presente artigo, bem coJno o nmJH!l'o de navios qllf_~ 
tiverem sido submettidns <'i desratizac;:.ão ou aos qn:ws se tiY«'l' 

ronredirlo errtifieados de isenção de dcsratizar,iio, nos pol'10s 
Jlll'tl!'innndos nn ?n olinf'n do prf)scnlc artigo. 
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.\ Jlqmrti~.:ão Internacional de Hygi1~ne Publica é obrigada 
a l.onwr, na conformidade elo art. H, todas as providencias 
pnnt nsscg·nrar o intereambio de informações relativas ás nw
didas tomadas, na applicnrão do l)resente artigo, assim corno 
aos resultados obtidos. 

As disposições do presente artigo não prejudicarão os 
direitos reconhecidos ás autoridades sanitarias pelos arts. 24 
a 27 da presente Convençfto. 

Os Governos fariio qno todas as llledidas desejadas 
e praticamente realizaveis sejam tomadas pelas autoridades 
competentes, par~! s(l assPgurar a destruição de ratos nos 
portos, snas dependl'neias t' an·~·dnrrs, ÍH•m como nas chatas e 
Itavins de cabotag1•m. 

ll. ()h ulera 

A.HT. 20.- Um navio SPl':Í. eonsidcrado infectado se tivf:l' 
11111 caso de cho!era a bordo ou se tiver tido um caso durante 
os cinco dias qne precederem a sua entrada no porto. 

Um navio (~ considerado suspeito se tiver tido um caso 
dn cJJOlf'I'a no momento da partida ou durante a viagem, 
mas, nenhum easo novo, nos einco dias qne precederem a 
ehegada. Elle será considerado suspeito até o momento em 
que tenha sido submettido á applicaçiio das medidas pres
cJ·iptas pela presente Convenção. 

Um navio é considerado úzdentnc se, precedendo em
hora de uma eircumscripção infectada, ou tendo a bordo 
pessôas precedentes de uma circumscripção infectada, não 
tiver tido casos de cholera nem por occasião da partida, nem 
durante a viagem, nem no momento da chegada. 

Os casos que apt·csl·ntarem os symptomas elinieos dl) 
dwlt•ra, 110s qLmes não se honver encontrado vibriões on nos 
quacs, os vibriões encontrados não apresenta r·pm os e ara
deres do vibrião cholerico, sPrão sujeitos a todas as IIH~
didas IH't•scriptas para o cholem. 

Os portarlores dl' germens. dPscoh,~rtos :i ehPgada de 11111 

Jl:tvio, sPrão snhlllell idos, dPpois do rlcscrnharqtlt', a fod:rs :rs 
ohrig·a,;õPs que são eveufnalmelltn im}wst.as velas IPis n:r
cionacs, aos jnl'isdiccionados do paiz rle rlwgada . 

. \HT. :w. -Os navios infrdadns d1• eiJulera serão suiJ
IIH'll idos <lO l'Pg·illll' Sl'g'Uillfl': 

1". Yisil<1 Inediea; 
~". Os do,·nLI's s•·r·fí,, illliiJ(•dinlanr••Jd•· d••s••rn)taJ·c:ulos 

,. isolados. 
:~" .. \ I.J·ipula6ío ,. os p:rss:rr.:·•·iros pndl't'iio st•t· di'SI'III

ItarT:tdos P rnantidos ''111 oltSI'I'\':ll.:fío 011 sullltll'llidos :·r vigi
hnwia poJ' 11111 lapso dn f.l'lllpo «1111' n:lo 1'.\.t'l'd:t cl•· t'illl'o di:r . ..; a 
t·onl:ll' da cheg·ada do navio . 

. \s pPss,)as lodavia tflll' ,i11sl if'ir·:ll'l'lll IPI' sido illlllllllli
z;Hias r·on(ra o eholl•t·a lHII' ttllla v:H'l'illa qr11• dali' dn Jlll'llns 
dt• SI'ÍS IIII'ZCS P d!~ lll:Jis d1• SPi:; dias, )llldi'J'ii.O Sl'l' Stlflllll'(-
1 idas ;í Yigilaneia Jllas Hiio :i ohSl'l'\·a~iio. 

í" .. \s l'llllp:rs d1~ t':lllla u~ada~, a~ rullpa:.; ~uj:rs. os oh
.ÍI'dos d•~ uso n out.rns ob.i•·<~lns, indu~iv•~ os alinrentos, q111~ 
a .iuizo da au(or·idadl'. s:mil.aria do pol'lo, l'ot'PJII ennsid•·
rados J'l'('l'lltPIIWillP cnnf anrin:ulos, ::;eriio dPsiJr fl'dados. 
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fí 0
• Serão desinfectadas as partes do navio que tive·rem 

sido habitadas por doentes de ('!tolera e que forem, pela au
I.<'L'idadt~ suuit.aria, <~ollsidt•t·adas roHtar11inadas. 

li 0 
• .A dosearga eJfecluar-se-ú. sob a fiscal iza~:iio da a 11 f o

ri da de sanitaria, que tomará todas as providencias afim de 
eYil:tr que o vcssonl t•mpregadn na descarga, se infecte. 

N.-s~~ pt!ssoal st•r·ú sulmwLt.ido a lllllil ohscn·açfio uu 11111a 

vigilarwia tfUe não ulf.ratmssará dt~ cinco dias a vartir do 
momPnlo em que lenha deixado de trabalhar na descarga. 

7". <....>uando a agua potavel a bordo fôr considerada sus
peita st!r:í clla desinft•elada n est·oada f) sullstituida depois 
da df's iuf••et:ão dos l'f'~t·rvatorius, lJOl' outra de JJôa quali
dade. 

8". A auforida<h- ;.;anilaria pudc•r·:i iuler·dictar o escoameuto 
da agua de lastro (water hallast) sem previa desinfeccão 
qua11do ('lia hon n~r sido Lotlt::tda Illlltt porto contaminado. 

9". Podo st~t· interdido escoar ou lançar ás uguas do 
porto dejee~.:ões ltunwnas, bem eulllu as aguas residuaes do 
naYiu, Sl'lll IHTYia desinfecção. 

An:r. :31.- Os navios suspeitos dü eholm·a serão sub
mettidos ús 11wdidas prPseTiptas nos umnerus 1, 1, 5, 7, 8 e 9 
do art. 30. 

A cqu ipagt•nt 1• os }lassageit·os sct·ãu suJJuwttidos a uma 
vigilaueia que nfiu dt~\·e nlt.rapassar de cinco dias a contar 
da data da c~hcgada do nayio. Hcconnnenda-se irnpeciiJ·, durante· 
o mos111o tempo, o dPsernbarque ela equipagem salvo por 
motivo dn son·it·o Jpy:ulo an t'o!lllf•t'·ÍIIII'IIto da autoridade sa
nita l'i a do 1 1orto:· 

AnT. :t?.- Um navio tkclarado infectado ou suspnif.o 
mn razão sorucnt.e da ex isteneia a hut·do de casos quu apr·t•
scnt.a t'f'lll os symptomas clínicos do cholera, seni classifi
cado indenmc, sn dois exarn0s hactPeiologieos, praticados 
com Yinfo ~~ qnaf.t·n horas, pdo Jltf'nus, de inf.crvallo, não 
hou' er reyolado a JH'OSI'tH;a Ill'lll do yiJn·ião do cholera 
nem de um outro Yibrião suspeito. 

Alt1'. 3:~.- Os ltaYios indemnes do cholera serão im
rncdiataJtH!ntn admiftidos c~m livre pratica. 

As nuforidados sanitarin;.; dn JH1l'to de chegada, podem 
prnscrt·n·r :t seu Jo;·~rwifn. as lltf'didas previ!'tas nos mmwt·os 
f, 7. H. f' H do :tl'f. :10. 

;\ f ripttla~.:iio P ns p:Js~ag"it·os pod('Ill ser submettidos 
a uma vigil:mria qtw nfio dcYe passar de cinco dias a contar 
da data da chegada do navio. Pode-se impedir durante o 
It?OSIIIO f cmp<? o dcsemhal'qne dos f ripulantes, salvo por mo
tivo de serviço !evado ao cnnht>eimenlo da autot·idade sa
nif.aria do porto . 

. \rrr. :H. --ConsW1rindn :t Yat~l'inar;íio antidtolcric,a nrn 
'"

1 'f.h 11dll d1~ ,.f'f'ÍI':u~Í'I fll'IIVada par·a d•~t~~r· 11rna r:pidmnia !f,~ 
r~llol•~r·a, ~~ JHll' l'llll~l·qtJI.'tlf'ia para al.f.1•111JaJ" a 1'\'l~lltualidade de 
Jll'llf':tg:.q,;:.ll da. rnol1 si r:r, ,.,.I~IJJJtJJir•rula-sr~ ás :u)mini~trar·íies 
~Hllllf:ll rw1 .:tJqll~•~:er 11:1 '."aÍ'' hl'~:t f'sr·ala po;.;~íyr~J, fodaq' as 
V 1 ~ 11 ' 1 11 1

1
1

' ,. f11 fur· 1 '\f•IJfll\1'1, :r \·:ll'cirr:u;iin 1~:--pt~dfi1~:t no:; frwos 
,,, l'llldt·t" ,. 1'111."'1'1'1 ,. f' I'"' lf''. \ llid :Jgl'll':. 1111 lflil' l'.llfl('l!l'll ~ :Í-! 
lllfldldqc!. 1'1' f 1 kf 1\ :• · :1 · f ti' 11:1 qtll' f i\· 1·r·•·r 11 !ll'l'l•ilado I'Sf'l 
VJI•·<·ina•::lo. · " ' 
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C. Ff'hrc twzm·clln 

.\nT. :Jf>.- U111 navio :'«~rú cousiderado in l'••etado su tiver 
um easu «Jc fd.H'e atuardla a lJordu ou :::e o li\'«'1" lido, por 
ueea~mo da partida ou durante a tr.avcssia. _ . . 

Um t:-avío s<'ni con.-;idorado suspello, se nao t:\'('l' tido 
easus tle felJre amarella, mas IH'«Jeed•)t', depois do lllllil lra
vt:~sia do Jttenus de seis dia~, de tttll pul'tu infed:tdu ou do 
um purtu nilu infl'eLauo lllle tiver estreita~ rela«:õc~ eom ~s 
eentros endemit·us da febre ;uuarella, ou si el~t•gallflu d•~LHliS 
de uma travessia de mais dn sPis dias, ho11ver raziies para 
erer qtw Pile vudo l.railSlHJI'I:tr sli'(JVJHUWi (.\odes Egypti) 
alado:-;, tn·udndus do dito porto. 

Um navio é considerado ind«!IlllW, embora vruvindo I.Je 
11111 porlo siiSJli'Ílo d" f«•l~t·p :ttll:tl'dla, se, nfio tendo tido 
!'asos de I'«'IH·e :un·ardla a Jwrdo e ehcgando depois d•) uma 
travessia de lllais de seis dias, Hão houver razões para «Tf'r 
que clle transporte stcoumuas alados ou qu:11ulo vruvar, a 
euntento da aulot·idade san itaria do p_ul'l.o d«· du~gadn: 

a) QttP dumnte a stta estadia uo pol'Lo de p:u:tida se 
mantenJ a nma distancia de 200 metros )lelo Jneno::; oa torT~t 
habitada e a tal distancia dos vontõcs, quo l«mha tornado 
pouco pt'o\·avol o 1H'eesso dos steyomyas; 

ú) Ott lflte, por uccasiãu da vartidn, sufftTLL um expurgo 
efrtcaz, l'Pial.ivamente aos mosquitos. 

An'l'. :HJ. Os navios infectados d«· ft~lJt·u atnarclla, sc•rão 
~111JmeU.idos ao regime seguinte: 

1°. Visita medica; 
2". Os doentes serão desoml.Jarcados c os que :-;e erwon

ft·arem nos einco primeiros dias de molestia sm·iio isolados, 
de marwira a evitar a contamina~:ão dos mosquitos; 

3". As outras pessoas que desembarcarem, serão suh
mcttidns a uma obsurva1:ão ou a uma vigilancia qw~ não ul
l.t·apassarú de sPis dins a contar do Inomctllo do desembarque; 

-1". O navio será Hwrltido a 200 uwtro:-; )JPlo Inenos da 
terra habit:~da, c a tal dislaneia dos pontõt•s (jiiP torne pouco 
tn·ovnvPl o aceesso do stPgolllya; 

5". Prucedel'-Sl~ a unrdo (t de~truic.:ilo dos lllUS!Jllitos Clll 
todas as phases de sua evolu<.;ilo, tant.o quanto possin•l antes 
da d«~s~~arga. Se a descarga for f«~ita <llltcs da destruição dos 
mosquitos. o pessoal enearregado desta tarefa, será submet
I ido a obsei·vação ou vigilancia. que não ultrapassará de seis 
dias a partir do momento em que tiver deixado de trabalhar 
na descarga. 

AnT. :n.- Os navios suspeitos de fPhre nmarella podem 
sPr sulmwtt.idos :is medidas previstas sob os nnmeros 1, 3, 4 
e 5 do art. 36. 

Se to<iavia, a fran•ssia tendo durado menos df~ seis dias 
n IWvio. preencher as eondi(:ões espccifiea<ias nas lPtti·as a c 
h da a IIIH'<~ do al't .. :~s. relativa aos navios indPirlll«'s. nfio Sl'l'Ú 
snhrndfido senão :ís nu~didas vrevistas nos mmF•ros 1 c 3 do 
a 1'1. :lô e ao expurgo. 

Se lto_u\:er rlcconido :lO dias, dP.sde a partida do ll:tvio 
do pnrto llliPctadn e sp ltPnlnnn caso honn•t· se produzido a 
bordo dm·antP a viagem, o navio poderá ser admittido em 
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liu·e vratica salvo Jll'<'YÍO l'XlHIL'go ~c a auLnl'idade :;anitaria 
julgar ncccssario . 

. \n·r. 38.- Os 11avio~ indenmes de febre amarclla sm·ão 
admittidos em livre pratica, depois da visita medica. 

An·r. 39.- As medidas previstas nos artigos 3ü e ~n, Hão 
dizem respeito senão ús regiões onde houver stegomyas c 
dnvern set· applicadns, V~ndo-so em vista as condições cliJlla
tif~as ar·.tuaes, rfpsfas l'P~dõPs. hem como o índice stegomico. 

Nas outras J'rgiões cllas rlf·n•m Sf'l' apr)licadas na merlida 
julgada nncessnria IWla autoridade sanitaria. 

"\H'r. íO.- HceOHllllenda-st\ c:qwessanH'nLo ans comman
dantes de navios que hajam feito escala em um porf.o inft'
dado pela fchrn amnrclla, qun m:tndcm proceder dur::mto a 
t.rav0ssia rom o t11aximo rigor possível, ú vesquiza n a rlcs
Ll'ni~;ão mcthodiea rlos mosquitos c de snas larvas nas pnrt.f"s 
Hf'(~f'ssi\·Pis do twvio. JH'ÍJH'ipalnwnfP nas disrwnsas. nas ('O

zinhas, nas casas de mnchina, nos rescrvatorios d'agna e 1orlns 
os loc:ws especialmente susceptíveis de dar asylo ao sfi'(JOJII1fO. 

D. T1Jplw e.rnnthcmotico 

An·r. H.- O navio que tiver tido durante a teavcssia um 
caso de t.ypho cxanthematico a bordo ou que o tiver por oc
casifío da chrgndn, poderá ser snbmctt.ido ás seguintes medi
das: 

1". Visita medica; 
2". Os rloentes serfín iinnH·diatamcr;.fc dP"-OIIlbat·rado:-:, 

i~td:tdos n dcspiolhados; 
3". As outras pessôns que se acreditar po.::;sam ser pnr

tador·c·s de piolhos, ou tiverem estado expostas á infecc:iio, 
serão igualmente despiolhadns e poderão ser submettidas a 
uma vigilancia cuja duração deverá ser especificada, mas 
qtw não deverá nunra passar alt~m de 12 dias, a contar da data 
do despiolhamento; 

4°. Os pertences de cama que tiverem servido, as roupas, 
os objectos de uso o os outros objcctos que, a juizo da auto
ridade sunita!'ia, forem ('flll:-:idPrndos contaminados, scTão 
drsiufcctados; 

5". Os lugat'<':-> do navin que tivtn'()lll sido habitados por 
lspllieos n qw• a .inizo da :mtnrirladc sanilm·in Jm·pm cnnsi
dt•r·ados coutmninados. SPrii.o tlesinfeclados. O naYio St'l'Ü illl-
lllt'diatamcnf,• admit.f)dn f"lll Iivm Jll'atica. -

Cowpl'f.n a cada Govt'I'IIO, tomar, dt>J 111is do dest•wlJarqw•, 
ds lllt'didas filW .iulgat· apropriadas t·om o firn de as~egm·:n· 
<1 \ igiJancia elas pPsstlas tJlW app(ll'lat'PJII t~lll 11111 na\' in tJllf' nii.o 
f.,.rrlw f idn f~·vho Pxanf.Jwrllatil'n a hordo, 111:ts quo hntl\'1'1'''111 
d•·ixadn. a Jll<'H·n.-; dP 1'2 di;1s. llllla f~il'f'lllll~('J'Ípt~ãu ulldt• e 
I.YPlto r•·i11:1r t•pidl'tllit·u . 

. \HT. '1'2.- Os rlaYios ""''· duratJt(~ a lravPssia nn pnr rw
rasifto d:t ell··~ada. f.iYt~l't'tll f ido 11111 caso dP vnrinl:t :t !tordo, 
pndt•riío SI' I' sllhtlll'f f idos ;i-.: tllf'did:ts St'RIIilltt•s: 
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1". Visita medica; 
2°. Os doent€s serão immediatarnentc dcscmbareados e 

isolados; 
3°. As outras pessôas que se tiver razões para acreditar 

que ten·ham estado expostas ao contag·io a bordo e que, a 
juizo da autoridade sanitaria, não estiverem ~uffici('ntcmcnte 
protegidas por uma vaccinação bastante recente ou por terem 
anteriormente con-trahido a varíola, poderão ser submcttidas 
ou á vaccinação ou á vigilancia, ou á vaccinação acompanhada 
de vigilan·cia, devendo a duração da vigilancia ser especificada 
de accordo com as circumstancias, mas não devendo ntuwa ir 
além de 14 dias a contar da data da chegada; 

4°. Os pertences de cama que tiverem recentemente 
servido, as roupas sujas, os objectos de uso, c os outros ol>
jectos que, a juizo da autoridade sanitaria, forem conside
rados recentemente contaminados, serão desinfectados: 

5°. Só as partes do navio que tiverem sido habitados por 
variolosos e que, a juizo da a~1toridade sanitaria, forem con
sideradas contaminadas, sürão desinfectadas. O navio será 
imruediatamente admittido e111 livre pratica. 

Compete a cada Governo tomar, após o desembarque, a~ 
medidas qne considerar apropriadas com o fim de assegurar 
a vigilancia das pessôas que não estiverem protegidas pela 
vaccinação e que aportarem em um navio que não tenha 
tido variola a bordo, mas houverem deixado ha menos de 14 
dias, uma circumscripção onde a varíola reinar epidemica. 

An.rr. 13.- Recomm€nda-se que os navios que tocarem 
em paizes onde a varíola reinar em estado epidcmico, tomem 
todas as precauções possíveis, para assegurar a vaceinaçi"io 
ou u revaeeinação da equipagem. 

Heconunenda-se igualmente que os governos genera
lizem o mais possível a vaccinação e a revaccinação, var
ticularmentc· nos portos e nas regiõe~ fronteiriças. 

F. Disposições ~.:omuwns 

An'r. 44.-0 commandante e o medico de bordo são obri
gados a responder a todas as perguntas qlll' IIH's forL'Ill feita:-~ 
pela autoridade sanitaria. no que rt~speiLa ús l'ondit;t)es sa
nitarias do navio, durante a viagem. 

Quando o commandante -ou medico affirmarem que, 
nenhnm caso de peste, de cholera, de f€bre amarella, de typho 
exanthematico, de varíola, n€m uma mortalidade insolita de 
ratos se haja dado a bordo, depois da partida, poderá a au
toridade sanitaria exigir delles uma declaração formal ou 
sub juramento. 

Anrr. 15.- A autoridade sanita ria tomará em considt~
ração, vara a applicação das m€didas indicadas nas snlJ
seeções A, B, C, D, ~ F. precAdentes, a presença de um nw;lieo 
a bordo e as medtdas effectivamentc levadas a effeito 1111 
curso da viagem, principahnm1te vara a dr,strll if;fio de r~ttns. 

As autoridades sanitarias dos paizes aos quaes convir·r 
entenderem-se a este respeito, poderão dispe11sar de visita 
medica e de outras medidas, os navios indcmnes que tiverem 
a bordo um medico especialmente commissionado pelo seu 
paiz. 

Leit11 de 1930- V oi. 11 10 
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AnT. !r ti.- HPc'OIIJillf'llda-sn qun os goyprnos, no Lrata
llli'Blo a appliear ás proeedeneias de um pl)iz, Lumem CIIJ 

eousideração as mmlidas quo este ultimo tiver adoptado, 
para combater as molestias infecciosas, e vara imrwdir sua 
Lrunsmissão a outros paizes. 

Os navios procedentes de portos que satisfizerem ás con
e] icões indicadas nos artigos 14 c 51 não terão, só por isto, 
uirnito a vantagens e~p1~ciacs no pol'Lo de ehega.da; mas os 
governos se eomprornetLPm a tomar na maior consiQ.eração 
as medidas já lcYadas a effeito nesses porLos, dn modo que, 
]'ara os navios que dnlles proc«'derPm, se l'eduzam ao minimo, 
m~ medidas a tomar no vorto de eheg~d~. Para este fim n 
iie maneira. a ohstar o menos possível á navegação, ~o com
Jlii'I'eio c ao Lrafieo, rceomnteJlda-so quo se concluam ae
t·m·dos espPdans, nos J imiL1~s previstos no artigo 57 da pr•~
sc~nte Convc•twi"ío 1'111 Lodos os casos em que bto pnd<'r van·CI'l' 
':m tajoso. · ' 

AHT. f7.- Os Jlavio~ que vt·ovicn•m rle um porto infectado 
~~ q11e Liv<~rc•rH sido sujPitos a mndida.s ~anitar·ü1s, :wvlkadas 
de mannira snf!'id1•nte, a c1.mtmll,o da autorirlado sanital'ia, 
niio sofJrerão t~slas medidas uma Sl'gunda ,·cz á elwgada C'llt 

11m JJn\>'o por·to, JWrt.cnça ou nüo estt' ao mesmo paiz, comtanf.o 
qne niio sn tc•r•·lllt produzido ()('sde PnLão, Iwnhum incidcntn 
qun acarreto a applirar.:ão das uwrlidas sanitarias previ~tas 
:wima e qun 11iio Ll'nham fnitu escala Jllllll vurto ÍJJI'Pdado, salvo 
para se prnv<'rem de eomhustivel. 

Não se considera corno tendo feito escala Pm um porto, o 
naxio que, sem tor estado fllrl Clllllllltmienf:ão ·com a terra 
firnw, somcllf.n haja OC'S<'Il1flar·cad-o va~sngciros c suas bagagem:, 
J '"lll como a mala postal, ou Pmhar<~ado somente a mala postal 
'~ passagcirns qtw nüo sn hajatll eonmmnienrlo f'Oill estn por'ln, 
I!t'lll I'OJn uma ~irenrwwripçfiH ·contaminada. Se se 1.t·atar dn 
febre amareHa, 11nvnrú o na v i o, ah•m disso, haver-se mantido 
tanto q11anto possiv1·l, 200 IIJI'frm;, ])('lo JlH•nos, da tPTTa 
IJahi tnda e a uma tal dista11eia dos vontões qnn torno ponro 
provavel o actwsso de sfr!(Jnmuas. 

An'f. -'ÍR. - A autoridade do porto que applicar as mPdidas 
~anit.arias, farfi. f•ntrnga, gt·atnitammd,c~ ao commandmlf.l'. on 
a q11alq11er OlrfJ·a JH'SSI)a interessada, todas ús vc~~cs qnn ·IJJ'o 
:-:oi i1~itarc~m, do u rn e1~rtifilmdo q1w nspt~<\ifiqne a .natureza das 
111nrlidas, os rnnthndos f'TniH'r•gados, ns partes do navio trata<h.; 
'·' a~ razões velas quaes cstns JJWdidas t0nham sido applieadas. 

Ella Pxpcdirá, ·ontrosim, gratuitarpentc, a pedido, aos pas
~ag(•ims ehngados por um navio infedado, um certificado quP 
intli1pw a dnf.n de s11a dlf'gada c ns medidas {ts quacs elles e 
:-;IJ:J'i h;lg:tgi'IIS ti'IIIJ:JJII sidll Slljl~ifos. 

·"''"· "'·' ll•·•·""'"'''llda- ~·.•·: 
, .. ,,,,,. 11 1'111·111 

I "I I 11.,"' ~ 11 I ' ,, , li f " • 
P:.J••·dida P r·:d r 1 i I :1 1111'1 ri•· 
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2". Quo os diroito.s do chanpell.aria, por vistos cm~stllares, 
sejam reduzidos a titulo de reciprocidade, afim de não re
prcsont~rem senão o custo do .serviço prest~o; 

3° • .Que a carta .$ saude seja reQ.~~ida, pelo IDI:'I)Os nt~ma 
das línguas conhecidas no mundo marítimo, além da lingua 
do P::tiz e:rn que fôr oxpcdiq:,1; 

4or QQc se concluam accprdos Wlrticul~l·cs po ~spirito do 
art. G7 da presente Convenção, co.m o fim de clwgat·-sc á 
<•.bolic;.ão progressiva dos vistos co11sulares c da carta de l:laude. 

Awr. 50.- E' de tjesojar que o numero de portos pro
viqos de organi,-;açã.o e de apparelharncnto sufficicntc para 
rccopcr pm · ij.q.yio, quatqucr que seja o seu estado sanitario, 
esteja, pura c;u.ja p:liz, em relação .com a importaneia do tra
fico e ~Ja navcgaç~o .. ToQ..avi.a, sem vre,iuizo do direito qt,w têrn 
os governos de Cf~trarcm em accordo para organizq.r cstaçõr•s 
s:mitarjas eo,mmuns, deverá todo paiz prover, pelo menos, uur 
dos portos do littoral de ,cada um de seus man•s desl;~ or
ganizaç.ão c deste apparolhamento. 

H.ccommenda-.s.e a)ém disso, que todos .os grm~d(~s pnrlo;.; 
de navcgac:.ão pmritiJpa seJam de tal maneira appn relhado.:-:, 
que pcló mm~os os navjos indenmes possam, desde a eh,·ga.da, 
1'offr.._•r <IS medidas sanitarias prescriplas c niio sejam, pa!·a 
t•sto fim, ~~nviados a um outro porto. 

Todo navio jnfectadQ OlJ .s.uspdlo1 qvll chegar a tJnt 
porto não appar_elh~do, para recebei-o, d~yt~I·á, por f->lla ennl ;t 
o risco, dirigir;..se a um dos portos franqueados aos navios 
(!o Hua categoria. 

()s govcrr.·os darão Clmlwcimeuto :i lkparti..:ão Jnu•nw
, .. iorml dil Hyg,icnP, Public.~ do.s portos que nus smu; llaiz1•::; 
fur·em fr<J.llfitH~.ad.os ás procedcncia.s .d.os portos infcctwJos JH!la 
peste, pelo cholera ou pela febre ,:pnarcllil, .c partkul:wiJWltl.n 
os que forem franquead,os aos navios infcdados ou suspeiLus. 

Anr. tiL Jlccor;nmenda-sc que nos grandes portos 1k 
uav1•gae.fío n)aritima se JH'I'p:n'('fll: 

a) Um serviço Il}efiieo i·i•gnlar do porto P HHH\ vigilaJ1nia 
Jllnlliea pl'rmane~te do (~stado sunitario das tt·irnrla..:ões e du 
popnlar~o do popto; 

. b) Material para.o transporte oe enfermos e locaes appro
Jll'Jauos para. o seu 1solamento, bc111 corno par·a a ob~l'l'V:If':io 
'las IH•ssoas suspeitas; · 

c) As im;tallnçõcs Ill'C(•ssarias a uma dcsinfceP,ão c a tmw 
d1~sinscctação cfficazes: um lahoratorio hacteriologico .c mr1 
snrdro er11 nmHiif;ÕPs dn pr'Of'Ptkt· a. Y:tl'('i11a1;ik:-:; do tll'g•~nda, 
quer I'Ollt.I·a a vario! a, lfiiPl' f'nrt-l.ra outr·ns rllole.stia~; 

d) Um s••rvieo do agna poi.<Fel não snspnita, para uso 
do porto e a apr>licw.~ão do 11111 sysl.mna qun aprPsnlltn toda 
a seguran.;a. possivel, vara rdirada de lixo e imuru11dicies I! 

p;u·a eYaena~:fio dns aguas st•rvídas; 
r') Pt•s.;;;oal eompetcntn c suffícienln n app:li'PIJJ<tg·f'lll rtf'

c(•ssm·ia 1 ,ar·a dt•!'ratizat;ão de llavius, eHLaleiro~, donàs e ar
mazeBs; 
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f) Uma organização pcrmanl•nte para pcsqniza e exame 
de ratos. 

llccommenda-se iguahnentf~ que os armazens c as docas 
sejam, nos limites do possivel, "rat proof" n qne a r1~dc de 
f'~gotos do porto Sl'ja !"cparada da da cidade . 

• \HT. 5?.- o~ Uovnt·no~ auster-se-ão dt• qualquer visita 
saniLaria aos navio~ que atrave~sarPm suas aguas territoriaes 
( 1) scn1 fazer t•scala nos portos on 11:as eoslas dos l'I'SIH'cti vos 
paizes. 

No caso ('JU que, por um moLivo qualquer, o navio fizer 
~~scala em um porto na. costa, serú elle sujeito ás leis e re
gulamentos smlitarios do paiz ao qual pertencer este porto 
uu f'Sfa costa nos limites 1las convenções internacionaes. 

Au.T. 5;i. - Podem-se prescrever medidas especiaes a 
respeito de tudo navio que apresentar condições de hygiene 
Pxcepcionamente más, capazes de facilitar a diffusão das mo
lcstias visadas IWia vresente Convenç.ão, particularmente dos 
~uperlotados. 

ART. 54. - Será livre de fazer-se novamente ao largo, 
lodo naYio que ~" nfío quizc•t· sulmwtter :ís obrigações impostas 
Jlela autoridade do porto, ''m virtude das estipulações da 
presente Convenção. 

Poderú, todavia, Sl'l' autorizado a desembarcar suas mer
cadorias, sob condição de ficar elle isolado e de serem as 
mercadorias sujeitas ás medidas previstas na seccão H do 
eapitulo II da presente Convenção. 

Poderá igualmento ser autorizado a desembarcar os pas
sageiros que tal solicitarem, sob condição de se submett.erem 
este-s ús medidas prescriptas pela autoridade sanitaria. 

O navio poderá tambem embarcar combustível, viY·~res 
t' agua, sem interrupção do isolamento. 

ART. 55. - Cada um dos Governos compromette-se a n:w 
let· senão urna só c unica tarifa sanitaria que devceá ser pu
blicada e cujas taxas deverão ser ~oderadas. Fsth tarifa scrú 
applicada nos portos a todos os navios, sem di:5tincção entre 
•· pavilhão nacional e os pavilhões estrangeiros: c aos jurisdic
dollados estrangeiros nas mesmas condioõe; •tue aos nacionaes. 

~\RT. 56. - Os navios de cabotagem internacional serão 
sujeitos a um regime especial a estabelecer-se por commum 
accordo entre os paizes interessados. As disposiç.õs do ar
tigo 28 da presente Convenção, todavia, lhe serão applieaveis 
em todos os casos. 

ART. 57. - Os Governos poderão, tendo f'lll consideração 
as suas situações especiaes e para tornar mais ('f{ieaz e 
mPnos importuna a applicação das medidas sanitarias pre
vislm; Ilela Conv"n';ão, concluir PTÜre si aceordos part.ielllaJ•ns. 
Os Lf'Xf os dessf's :H·cm·dos Sf•rãn eommnn ieados ú ltpparl i1~ão 
Internacional de H~'gicTH' Pnhli1·a. 

( 1) A expressão "~guas territoriaes" devPrú ser com
tn•elwndida Pstrictamente no sen-tido jurídico; ull~l nii.o com
]H'Phenrlc os canaes de Sm~z, Panamá e Kiel. 
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SECÇÃO VI 

MEDIIHS NAS FRONTEIH.AS DE TEH.RA.. - VIAJAN'rES. - ESTIL\DAS 
DE FEHRO. - ZONAS FHON'rEIHAS. - VIAS Fl..UVIAES 

Art. 58. - Não s•~ dr>VP Pstahelreer nhservar.fio nas fron-
tPiras terrestres. · 

No qtw rnncernn ás molestias visadas na prPst>nlP Con
vrmção, sú as pessoas que aprcsPnlarem symptomas dnsl ns 
pofkrn SPl' retidas nas fronteiras. 

J<.:stn JH'incipio não exclue o dir•~iLo, para rada paiz, do 
fechar, nm caso 1h' necessidade. nma parte df• suas fron
teiras. DPsignar-sP-ão os lngat'Ps JlPlos qn:u•s sn autorizP cx
chtsivanwnt" n l.raficn ft•onf.f~il'i<.;o: Iwst•·· caso. estações sa
nitat·ias, dnvidanumtf~ appat·l'lh:ulas, s1•t·ãn est:tlll'lneidal", no" 
lagares assim designados. Esl as nwdidas d1•vnrão SI' I' Íll!lllP
rliatamellte notificadas ao ]mir. vizinho iiltf't'f•ssado. 

Por dcrogação das prescripções deste artigo, poderão 
ser retidas nas fronteiras terrestres, em observação durnnt1~ 
um período qur. não ultrapassará de sete dias. a <'Ontar· da 
rhcgada, as pessôas que tiverr,m estado em ronlaet.o com um 
<•nfermo de peste pneumonica. 

"\s JH•ssôas qnf' tiver('m Pstado em rontncto com um Pn
ff'rmo dl' typho exanllH'IIWtiro podPt·ão sPr snlmwtl irlas :10 

f!('Sl1 i olh aJnf'nlo. 
An.'l'. 59.- Conv11 In qnf' nns trPns, lH'OccdPntes df' uma. 

rirrnms<·r·ipr,iio infectada, sl'jam os passageirn.5 snbmf'ttirlos, 
no !'ttt':-:o da ,·iag·em, 11o qllf' I'I':·'JII'ita an snn estadn df' sandf', 
ú vig-ilaueia poe partt~ do JWssoal das N•lradns df' f1~J'I'o . 

. \ inh•t'HIH.:ão nwdira :-:f' limital'iÍ á visila dos viajantes 
c ans c11 ida rios a PllllH'f'ga r· ro111 ns dOf'JÜPs e. sP necessario. 
aos qw• ns armripanharf'nl. Se Sf' fir.f'r nsta visita. clla ser:'t 
rorllllinada, tanto quanto JlnssivPl, com a visita aduaneil'~l. 
df' 11HIIlf'il'a qlH' os passagr•irns Sf'.Í<Wl rdidos n HH'nor tPmpn 
pos:-:Í\Tl. 

.\nT. ôO.- Os carros dP ('strada ele ferro qtw rit·rmlai'ern 
nos pa izi•s onde f'xist.ir a fehrf' a nH1rPlla df'vPrii.o sPr d is
pn:-:lo:-: d1• maneira a prPslarf'nH'<f' o mPnos JHlssiv•'l no lt·:uls
poi'IP dn stPanirnJa . 

. \n·r. 61.- Logo qnP os passagPiros }li'Ovinrlos ck· uma 
circlmlsrripl:ãn que ~" ache nas eondicõPs prfwislns no ar
tigo 10. ?a nlinco, da presente Convf'n<;iio. Uvcl'Pm clwgndn 
an :-;cu destino, poderão ser snbmf'ttidns a urna vigilancia 
Qllf' não nltrapassarú, n contar da. rlata da r.hegaf]a, dn snis 
dias s~ se tratar ck p~ste, einco dias se se tratar· (](~ rltolPt'a, 
sois dias sf:l se tratar de febrn amarclla, dow dias se se 
t.ratar ifp typho r>xant.hPmat iro nu qnaf.orzf' rlias sr> sn 
tratar dl' varíola . 

. \HT. G2.- Os gnn'rnns l'Psnrvam-sç> n rlir·Pitn. não oh
::::tant.P n.;; disposiçõe:::; Qllf' Pl'f'f'f'df'lll, de tomal'. Pm raso.-:; t•x
Cf'fH'inn:ws. mf'didas partirnlares !'nncernenl Ps ás molPstias 
Yisada:-: JW}a pl'PSPllff• fjonvPn~fiO, deante fif' Cf'Ttas rah'
gnJ'Í:lS dl' (Ws:::;()as que nfto apresf'ntnrem g-arantias sanit:u·i~ts 
sufficinnfPs, rspecialmrntP das prssôns fJlH' viajnt'PJil (11! 

passarPill as feontPiras Pm banrlos. 



As disposi~:ü(~S d«'sta al1'1teir nfío sfío appliravf~is aos 
l'llligTantrs, com rt'strie~~i)ps das d isposi~_iÕt'S do al'L. 2L 

Estas medidas potlelll eolllpl·rlwndnr o estabolecimcnto, 
11as fronteiras, lfD esL:tçõns smiitadas ec(uipadas de ru:HHiira 
a vodói· asseg'tll'ai; <i vigilariei:i e evuntualmi'Ilfl~ a obser
va(;fio das pessoas de que se trata, lJcm como o exame medico, 
n de$infeceã6, a desinscctizaÇiio c a vaccimü,:.ão. 

Tanto quanto possivcl, estas medidas excepcionacs de
vrwiio ser olJjeeto de ae(·.orcios espcciaes entre paizcs limi-
l.wptícs~ . 

AnT. 63.- Os canos destinados ao transpm·te de pas
s:lg'niros, do cor·r·eio e_ das bagagens; bem como os carros dn 
llter·ciaduria nft.tl podnrão Sl't' l'l'tid<ls nas fronteiras. 

Ro ,todavia :tl'olllncnr qun mu desii'S c.arTos psf.f·ja (',oJJ
f.a 111 inar{o on que I.QJJ}ra sido nrr . .tiJ:Hln por· um dnPJJ!.o dn 
JH'SLI', tfp. dwler·a, de· typho nx;lltf.1wnratic.o 011 dn va l'iol:l, 
sPr·:í l'f'tido o ten1j1o Jlfli~nssar·io p~ir·a SPL' ~llllllwff.ido :ís Illl'
didas prophyludkas iJlllicadas pal'a cada caso. 

An-r. üL- As medidas rHath·:ts :i j1nssag-Prn yiPlas fron
f.r,iras do iH'SSoal das estl'adas dn fel'J'(J n d/1 emTnio, sfío d:>. 
:rlf:.ada das admillistra1;.ÜI~s inU~t·essaiJas. JWas spr·ão C'IHIIld

ll:tda!i dl' mani'ÍJ'a a nfítl ptw «'trl.l':t\'1'~ ao Sl't·vit_:o. 
An·r. 05.- O ll1~gnlameuto do trafico fro1Jtei~·i1:o e da!-1 

qtwstõPs inl,Icnmtt~s a Psto tt':tficn fica affecto a aceordos 
espoeiat>s entre os paizt's I itnilrofihi'Sl ttmforine :1s disposi~õ··;; 
cJa IH'eseHtc Convenção. 

An·r. 66.- Cpmpeto aos novernos dos p:ii:ws vjsinl.ws 1'1'
~~~b t· por• arcordos !'S}lec·ia''·" o n'girrrl~ s:nrihl'io dos l:tg-os e 
t!as \'Í:rs rlii\'Üli'S. 

titfl(J) Jt 

Ui.~tH}~f~:fiPs t·sju•f•irlt>s Jl:trá o t·ati,rll ci~ RH~z ~~ jm•·n os 
jmizt~s hmih·opht~s 

REC(.!.H) i 
J\TED[J)AS A llF.SPEI~ro DOS NAVIOS OIUHNAilTOS QUE VIEHg\[ DOR 

PORTOS JNFF.CT,\DOS DO NOJl'l'g E f\Ji; ,\PHF.f-:J:~J"L\Itl~:\1 ,\. ~~~,;
'l'ltAI•.\ fiO f!,\N,\í, IJB STTEt', OfT NO~ POHTO~\ J;fiYPCIU"l 

Aht. G7.-- Os na\rids ôrdiflarfos, iüd~ihheR, . que vieren1 
dt mil pt'lH~. i\ttiii~ddb })Pht pós te ott pt:lo ciiph'i'a, sii.nadn 
ra I·:~.1h>t1:\, oü ria liacla tio 1\lr'ditm·r:ni.f'o an do !\lar i\'t•Arn 
"q11e Eí1 npH~scntú.'(\rH }!~u·a püss<\r o (~;lllal do f)twz. oiJ-
t''l'iif> pns~hgem üJh 'Cjn:ü·t·Iltena. · 

An'l'. 08.- Os navios ordimwios ii_ldemnes qtJ(\ quizcrern 
nportnr ho Egy}1lo, poíle.rão pni·hr rrn Alexandria " PoPL~Said . 

. Se. ó poHo dA pnrtidn csU ri''P infoct.ntlo pela }wsLo, ser:'t 
ni1pl!Cáv'él o nrt. 27. 

Se o pórto 'de pnrtfdà c~Uw~1' in·rôrtnrto 11olo rholorn, srl'lt 
nt)~)licnvel d nH. 3~. . . . . 

A nüt.óri'dn'de snnlti\rin nortr.r:í Rttb~tttuir n oh~(lrvnciin 
n Yi~;ilnnr..ia~ 'lllül' a horrlo, Qttf'T' nllmn. ~~~Uu.:üo qullr·nnt.eharin. 
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AnT. 69.- As nmdidas ús quaes serão suhmcttidos os 
navios inJeetados ou suspeitos, IH'oeetlentes de qualquer porto 
infectado pela peste ou pelo cl~d'3ea, situado na Europa ou 
na orla do Mediterranco, ou do Mar Negro c que· quizerem 
entrar crn qualquer porto do l~gypto ou passar o Uanal de 
Suez, seriio determinados Pl'~o Go1:.c:elho Sanitario Maritin10 
e Quarentenario do Egypto, de acc01uu com as estipulações 
da presente Convenção. · 

ART. 70.- O regulamento baixado pelo Conselho Sani
tar·io do Egyvto, deverá ser revisto no prazo mais breve· pos
sivel, afim de conformar-se com as estipulações da prl'
sentc Convenção. Para entrar em vigor deverá elle ser ac~ccito 
pPlas divm·sns Potenciàs representadas no dito Conselho. Elln 
rixa1·:í o regime a impor aos navios, aos pass!tgc•iro.-; n :í. 
rnl.'g:t. Hdorminm·ú o JIIIIIH~t·o minimo de Jlwdit~os que devrrn 
rif'.al' aff',•ctos ú eada esl.:u;ão hem !'omo o modo 1lo nd
missão, a retr·ibuit:iio n atll'ilmi~;õl's lJpsses mrtlit~l•s f' dl' 
lodos ns frtrlrcion~ll·ios f'lll':ll'l'l'gndos tl1~ assf'grn·aJ't•rn, sob a 
:tuf.ol·itlatln do Consfdho ~anif.ario 1\faritillln I' QIHll'f•TJIP
Iln.rio do El!,'ypto, a \'igil:uwia n cxtjrrwiio das lllf'didas pro
P IJ~·Ifwticns. 

Ji:stes medicos P. frmr.cionarios Sflrüo indicndos ao Gn
vm·no do Eg~'pto, polo ConsPiho f-\anital'io l\larif.irnn e Qua
l'l'llff'll:tl'io do Egyplo. JH'Io inf.Pl'IIl!'dio df' Sl'll pr1·sidenf.e. 

J\TEfiJD.\R NO l\L\H VEiti\Ti•:LTTO 

A. Mcdidns 1'r~lalira.<; n.n.c; nrwlos m·rlitiario.<; 1Jrorrdrmtc.t{ rln 
sul e rnu; .w aJn'e.<~entornn no.<; portos do Mor \1tTmdlw 
u/(. fJ11e 1/!Wt'(Jm·r·m Jlfl1'fl 11 Ml'diterrtlllt'll. 

AII'I'. 71. Jnd''PI'IHII~Ill.l•nwnl f' das dispo~içõcs gPI'llNí do f.i
f.nlo I, l'llfll'l'l'lll'lll.t•s :'L ~~Jassifk.al.:fio o J'I'I!,'ÍIIIn dos navios in
fpc•f.:Hlns, snspnil.ns on i ndt•mrws, as JH'nSf'.t'iJH:ÕI's nspneia1•s 
ruhtidas nos artigos qtH~ sn sP.gm·m sf'rfio âflplktiveis 30~ 
navios nrdinarios procl'dcntes do sul o quo enfrart>rn no 1\lar 
Yermelho. 

An'1'. 72.- Nn.vio.t; irldemnes- Os navios indernnes po
fJrtiío tHtssar o rttnal de Snr1. em qtlítrcntcnu. 

Se o 11avio tiver que aportar no Egypto: 

a) Sd o porto de parUda estiver infectado de pcstt>, o 
mtvin dr'Vt~J·ú tPI' snis dins c~orllpii'I.0:-1 dn viltg-nrll, qn:ihdo niitl 
11:-: Jl:l:-<SilP,Idl'OS qtHl flf'SI'fllhlll'1'11l'Plll O ns ti'JplllatÍÍl~S S{'l'fill 
t'tllHni'ILitlos ú vigilnncia nttí n f.tt·mo dos ~eis flins. 

As operações do oarga o descarga Rcrlio nutorit.lldà~, 
t.,..ndo-sn r'm vfstn ns rnedidns ner,r~snrjns ptll'a impedir os 
l'tl to~ rk (Jrsmnbnt•enl'em: 

b) ~n o porto de pnrtfdtt nstivor fnfeof,ndo de cholPru 
pnrJrrl1 o nnvfo r~ocber livro prnttoa, mas todo pa!8n.gefro 
nu mt'mbt·n rln equtpngr.tn quo deMmbnt•cnr. M cin~o din~ 
tomptctos ntlo houverem decorrido, dopois da data da par-
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tida do porto infectado, será submettido :í vigilancia até o 
LPmlino deste lapso de tc•mpo. 

A autoridade sanitaria Ilodcl'á, sempre que julgar ne
cessario, sullsf ituir á vigilancia a observa1~ão ou a bordo ou 
numa estação quarentenaria. Ella poderá em todos os casos 
pr·ocnd1\r aos 1•xames bacl<'l'iologicos qne julgar necessal'ios. 

AH'l'. 73.- 1\"avios suspeitos- Aos navios qw• tiv,•rem 
nwd i co a hor'do, se• a autoridade sanitaria consider~r que ellPs 
apresentant garantias sufficifmtes, pode ser pprmit.tido passar 
o canal de ~ucz em quarentena nns condi1;ões do l'l'~nil~lltH'llf.n 
visado ppla IH'<>sentf~ Convpnção. 

SP o JliWio t.iver ((IIP apodar ao .Egypto: 

a) Se se tl'af a e da pesLe, sc•rão applicave-is as medidas 
do art. 26, mas n vigilanr·ia pod~rá ser substituída pela ob
sl'rvação; 

b) Se se tratar do cholPra, as medidas do art. 31 serão 
appl icaveis, com as mesmas rcsf'r.'vas para a snbsfitnieiio da 
vigilancia pela observação. 

AnT. 74- JYavios infectados- a) PestrJ.-As medidas do 
nl'f.igo 2!) serão applicaveis. Em caso de perigo de infecção 
podpr·:'t o navio SPl' int.imado n fnndea1· nas Fon!Ps dr Mo:vs,;s 
on nout.ro qualqtlf'l' log·ar· iwli1·:Hio pPla anlor·ifiade sanifaria 
do porto. 

A passagem em quarentena porlr:rá ser concedida antes 
cia expiração do prazo rPgulamentar. rk seis dias, se a auto
ridadn sanitarin .inlgal-n possível. 

b) Choli?J'O- Serão applicaYf•is as mP-rlidas do art. 30. O 
navio podcrú ser int.illlado a fnndear nas Fontes dn Moysés 
ou Plll nut I'O Jogai' ,., r•rn easo de npidcrnia gTavc a borrlo, 
roderii ser mandado a El-Tor, afim de permittir a vacc!
nn~;iio e, sn f'or cnso disto, o tratamento dos doentes. 

O navio não poderá ser autorizado a passar o canal de 
Suez senão quando as autoridades sanitarias se tivnrt•m 
CPI't.ifir.ado dP que o navio. os passr~gPirns I' a eqnip:lg"f'Tll .i:'t 
niio offf't'eenm pnrigo. 

H. JfNlidos rdativas aos navin.'l ordinrtrios que ?~'ierwm dos 
]Jnrfos in{f'rlodos do /lf'djo-:. mn l1?111]Jn df' ]JI?1'C(f?'ÍHflf~rio 

An'r. 7fi. - Na época da JWregrinaçiio da MPcca, SC' a 
pmil.~ ou o cholem reinar no Hedjaz, os navios procedC'ntes 
do Iledjaz nn dt• qr ralquri' oul.ra parfP da costa arabica, do 
Mar Vermelho, sem qnn nellas t1mharn embarcado peregrinos 
o11 grupos analogos. ou que não hajam tido a bordo, durante 
a travessia, IJPnh mn acr idcntr. suspeito, serão eollocaclos 
na eatl•goria dos navio-; ordiiJ:ti'ÍOs SIIHJWifos. EIIPs sPI'fío 
snbmettidos :'ts medid~1s JH'P\'Pnt.ivas 1• ao f.rafamcnto im
posto a estes navios. 

Sn ellcs se dl'sf in arem ao :Eg·qJI o, poderão ser· snbmel
tidos. nnm t•st.aboll'cintf'IÜO snnitario dPsignadn pelo f:onsclho 
Sanitario l\faril imo c Qum·,·nf ennrio do Egypto. a unta oh
Sf•t·vaçiio de c.inco dias pa1·a o eholera P de seis para a peslc, 
n eont.ar do nmbarqtw. Ellcs serfto snhmeUidos. ~Jitím disf.o, 
n lndas ns nwdidas Jli'Ps<wipl.as pnrn os nnvins SllspPi~o~ 
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(desin.fecção, etc.) e não serão admittidos em I ivre praticu. 
senão depois da visita medica favoravel. 

Fica entendido que, se os navios, duranLt• a travessia, 
houverem tido accidentes suspeitos, poderá ser-lhes im
rosta urna obsf'rvação nas Fontes de 1\loy:.;:,·~s. dP ei1wo dias 
para o c.ItolPI'a e de seis parn a peste. 

SECÇÃO Til 

OHII.\!'\1:;1, \f,:.\0 ll.\ VllilL.\:\'t:l:\ 

An'r. 76.- A visita medica prevista pelos regulamentos 
rwra todo navio que chegar a S'hez, poderá ter logar mesmo 
ú noite, nos navios que se apresentarem para passar o canal, 
se forem illurninados a clcctricidade e todas as vezes que 
a autoridade sanitaria do porto, certificar-se que as COII-
dições de illuminação são sufficientes. -

Um corpo de guardas sanitarios é encarregado, de as
segurar a vigilancia e execução das medidas de prophyl:lXia 
applicadas no Canal de Suez e nos estabPleci ment.os qnn
l'fmtenarios. Os guardas serão investidos do carariPJ' de 
agtlJltes da força publica, com direito df• rNpJisif~ii" 1'111 t•aso 
dn infracf:iin dos rcglllamcntos sanitarios. 

SECÇÃO IY 

PASSAG~<:.r-.r El\1 Q(J.\ItEN'l'E!'\.\ PELO CANAL DE SIJE:;f, 

AR'r. 77.- A autoridade sanita ria do Porto de Suez con
cederá a passagem em quarentena. O Cor.:selho Sanitario Ma
l'itimo e Quarentcnario do Egypto, será irnmediatamento in
foJ•tnndo disto. Nof' casos duvidosos, a decisão f'Crú tomada 
JWio Conselho. 

AnT. 78.- Desde que a autorização prevista no artigo 
precedente tenha sido concedida, cxpedir-sc-ão telegrammas 
:ís autoridades do porto que o commamlantp indicar, como 
sua proxima escala, bem como ao porto final de dnstino. A 
expedição destes telegrammas será feita ús expensas do navio. 

AnT. 79.- Cada paiz estabelcef'rá disposições fWnacs 
contra os navios que, abandonando o pl'rcurso indicado pelo 
commandante, entrar indevidamer...te. num dos portos do tPJ'I'i
t.ol'io deste paiz. Exceptuam-se os casos de força maior nn 
de arribadas forçadas. 

ART. 80. -Por occasião da visita, o com mandante é 
obrigado a declarar se ha a bordo turmas de foguistas in
dígenas on quacsquer servi(;aes assalariados não inscriptus 
no rói da equipagem, n0m no rcgisteo para este effeito. 

As seguintes perguntas serão dirigidas principalmente 
aos commandantes de todos os navios que se apresentarem 
mn Ruez. procedentes do Sul. Ellt's as rt•spondf'riio, sob jura
mPnto on por declaração formal: 

"Tem o senhor auxiliares: foguistas ou outros ser
viçaes nilo inscripf.os no rol de equipagem nem no registro 
cspf'eini?-Qual a SllU nacionnliftaffe? Onde os emtlnrcon?" 
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Of! mcdicos ~anitrtt·io~ deverão certificar-se da presen!':a 
dnst.1•s an:xilüu·cs e, sn ccmstatarcm cjuc ha fàltosos dentre 
nl!c\:< deverão vesqttizar. c~Hn ct1idrtdo, as ctn~sas da ausnnci~1. 

Art't'. 81.- Utn Offn·:ml Sanitai'lo e . dOis guardas sam
tarios pelo menos, suhirão a bordo. Ellcs deverão acom
panhar o navio até Port Said. Elles têm JlOr missão impedir 
:ts communicaçi)Ps a vnlar pela execução das medidas JH'es
niptas dnr:wtn a travessia do Canal. 

An'r. 82.- Todo eillLarqne ott desembarque c todo trans
hnL'do de passageiros e mercadorias, serão interdictos du
rante o percurso do Canal de Stiez. 

Os viajanf es, porém podnm cml,arrar em Sncz on Pm 
i'or·l.11 Raiei l"lll qtJar·c1ücna. 

All'r. R:J.- Os nrt\rins qw• tr·:msil :u·pm mn qnar·l"nf.Prla r!.•
\'l't·iio nf('pef,lf:tl' O Jll'l'(~tfi'SO dn ~tii'Z I' fil11'1. ~:tid, llll \'i('.f'-\/'I'S:I, 

~:t•rn :lrJ'il,ada. 
);3lll ('.:t~o dn tmralhc n11 iiP at·ribada indisrwnsnvf~l. ns 

npPr':u:iíns nn~f·ssnrins snrfio tffprl,rintf:ls pl'lo pnssoal d~ 
hor·do, l'Vil.aritlo-sn toda r.OIIIIIffllril~:ü:fío rnm o p•·s.';o:ll da 
Cnr11p:rlilt l:i. tio C:il!al dn ~lli'Z. 

Alt'r. H1 ---Os tr·:t.nspnt·l1~s fll' l.r·opns Pill k1r·ens SIIS
pPitos ntt infPC'tados (flW f.r·ansit.armn rm f[lraJ·nrd.l'l:-a sf•riin 
oiJI·i~:Hios :t at.r·avnssar o f::mnl. somt~nin d11ranU• o di:r. f'i 
f.ivor·cm de JH~rm:mecf~l' :í. noil 1\, no Canal, fundcal'fío no lngo 
Timsah ou no Grande Lago. 

1\HT. 85.- O cstaeionnrnnnto dos 11avios, flllll transi
f.arcm Pffi qual'l\ntona, cí intcrfllcto no Porto dn Pol't Said, 
.salvo nos casos pr·ovistos nos artig-os 82 c Rli . 

• t\s operações de l'(•abash~cirncnto, deycrfio Sf'I' fn·al.ie~rd:rs 
com os meios de bordo. 

As pessOas emprP~arln~ tw carrrgatncntn, on f.rtda~ ns 
n!lf.r;n.c; flcsstm~ fJ110 Jffnl\·t·r·Nri stthido a IHlJ'do, srf'iin isnlad:rs 
lltf pont.iio lfWll't'llf.t•t;·:rt·IIJ. Elias sofft·f't·iin :1s ni•·tfid:l~ r•·g-1!-
1: fi! H~ n f.:tt·(~~. 

ART. 8(i.- Qnando for indisponsavnt, nos navio~:; lflffl f.r:m
sif.nt·Ptn P,m (Itl:trctJt.mirl, fntnni· cnrviio tm flt•f.roll'o tHn RrtPz n11 
Pm·f. R:iltl, rlnvN·iíH Nd.t\::; Jiayln~ P~t•r.utrrt· f'ssa ofJnnH:ftn f'tntt 
ns nPrf~~snt·i:i~ ~nrtttJI.itts dn isollltriPnl.n, P df' vigii:Hicin sa
nil.arirr, que s~l'ií.o ihdi~il.llns pp.Jo 0(1n~elho S~mit.nrin 1\Hti'if.imo 
(' Qtwrent.enario tio Egyptn. Nos tiavH)~ rl bor·do dos cftinPs 
for possivct ltmn vigilaneia effiraz. Há tottmda rfe carvii.o e 
nns qnncs todo conftrrto com n gontn rln borda püdcr ser 
t•vi Indo. antr.riznr-srHí. a fortlnda t!P r.Nrt·iiH com o~ r;f;fif'rlrios 
dn porto. A' rwlt.P, o lnrrtl da npct·nçilo tJPvct'ú ~ct· cfficrrz
Tilr:nf.n illurninadn por lllz elnetricn. 

Art'r'. 87. -Os priüil~os, m; P,ll~t'f.t·ltlisl h.s, os ng·PTttn~ da 
Coinpffl1hin r1 o~ g1Jnt•rfnR Mti lt.nritls, th~t·cr·iio d1dxar o nnt·lll 
•~rn l;ol't Rnilf1 fór·:t dtl Horto, t~til.rP. ns qttf'ht·li-fllarf'~ to dnhi 
st•r·iio cotttlt17.itlos dirrdanwnf.n rro ponf.i1o ttlínr·nrfiPII:ll'in. 
IIIHfn ~nfft·orrto ns iilNildtts jnlgad:1~ nocngsnriil~. 

AnT. SR.- Os nrtvio~ rl•' A'llPrrn nhnixo rlAL!'rminnrloF4, bP
noffcinm. l1fll'll 11 pfHH~11~1'111 do n:mnl dn fhH'?., flnFl fW~ldlJ1 1 ·~ 
dlspnAfC~CS: 

Sl!rno rnrt'it1hf"r,frJoq ftuJmrthM ~~ln nutnrlcJrt~n ~rtnUnrfn. 
P"lrt rtprt!~entnoiin tln ttt11 ~flt'f.ffJctHlo, ~hmnnrJo rln~ 111NJirntt 



de bordo; :issigtirUJo pl)lo rmnmam1ant~, lJtH~ affirmn sob jn
J'arttenUt oH vor· tlcchti·a(:.fi.d :f'Urniut: 

a) nrto toi· havido ü 1wrdo nen1 tio mombtitd da tJili'tida, 
Hem dul'ant.c a Lhivcssia neü:huüi c:iso de peste ttetn de ctw1('t·a; 

ú) ter-se passado urna revista minuciosa de todas a3 
}Jessôas existentes à bordo, sem. cxc(jíiçfto; 1tü hJthos de 12 
horas ailtes .dii chegada, tiO l;ibHb egyíJcio c não ter el1a 
i·uveiaúo nenhum caso destas molcstiâ~. 

Estes nàvios serfto isentos de visita tncdieü o rccl'!Jerfio 
i nilrlCditiÜtfnetitô iivro prrltiéri. 

A auÜil'idâdo sabii::triâ terá, tadatln, d diN~no de m:ttiil:lr· 
pral.ii~ni·, pot· sons agonW~. ti visita rm~rlicà a :hohlo dns ttavios 
dn g·II(HT:i., toda!'; US Vf'zeS <ttlO ,Jtflg:n• IH~C;Jl~S;i.rin. 

Os Jta\:ios di~ gíWIT:t stlsru:;l.ns oir iril'r•t;f.:ldri~, srir·i1o slrf,_ 
tiii·U.lrlits illtS l'f'~I!JitrrH•ftfliS l~ill "t1 i~\IH'. 

N:l11 ~1'. t'llll!·ddtH·alll l:·avios do grwr·l':i, ~~·nii.ri ns flllidud1•.c:; 
tlt• colltlml.n. Os navios t.ranspm·tm:;, os Ilavins Jrosjiifaf'S, 
.-ntr:lrtr 11a eaLr•gin·iit dlis riavitts ílJ•rJinat;Jos. 

Awr·. ~f(- O f:onsr~H111 8:tnil.:il'in J\ral'il.iinn n Onar'i•rlft>
tiat·io i111 1•:g-yjilll, ~~ ilflf.ol'iziTdti :t tif·g:U:·izrlr· H f.l'ittlf.i-lltt do fi>l'
r·lt.ot·itl rigyfi!'io, pol: tia I'PI'f'l':i. tfo.~ f.r·Pil!-i qll:li·I•IH.,.Ilitr·io!-:; lf:ts 
malas JW~·:f:u~s n dns p:t~silg••iJ·n::; li!'din:ll'ill:-; jll'ill'l'df'Jflr•s ill• 
p;!iz•is t'ldH:rtili1Jndns. 

SECf}\0 V 

1\n'r. no.- O n~gil111~ s:rniUtl'lli qtib i'rl~t1Hrt tio titf1lo I 
tl:i fH·nsc•nl.n f:titrtnh(~fiU ~~~!'li njiplil':frhl; t1o qllf! J'r'.sf1t>lt.a (t n:t
Y••gat:iio nn <1olfo PPr·sico, pnlas :nrtnridnd••s s:tllft.rlrfns do 
pnHo. ftn p:rr·Urla r11n1n nit chi•gnd:L 

1·rtt JfJl tU 

ilisposi~·fip~ P~fJt'('i:lf's pnt•n os flPI'P!frinfl~i'iP~ 

OAPITULO t 

AnT. 91.- As disposiç.iiPR do arL 1:1 sPrão applir.avPis :'is 
fPRstms c nns nhjf'rtos qnn sn Jf'sfinarern ao Hed.iaz ou ao r.~inn 
dn Jrak n flUO tiverem do ser cmhnrcados num navio de pore
gJ·inos, liit'i=;IJifj rfn:i11dn iridi'Tlllln o Horto df' ~~mhiihtno. 

AnT. 92.- Quando houver casos de J)CStn. no eholora, ou 
dn nutra molf'Stia epidentiea nd tJOi'l.tJ, não se fará o l'mbarcptn 
11nR navios do poregrinm'l ~nnfín dnpois quo as vcssôag rounid1R 
C!nt grupo houvet•etri sido snbrrteUidtiB a titntt observação qno 
rwrmittn vcrifionr ntlo estnr nenhuma dellns ntncnda dostas 
molcstfns. 

Ffon ont.endfdd rtuo pnrli nxMutnr nsUt8 medftias, ol1dt1 uttt 
dog Gov~.rnos poderd. levnr em oon~tderac;llo ns cfronmstnnofM 
P. po~sibflfdndM loc:ies. 
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Em caso de cholera, as pessôas que acceitarem a vac
cinação praticada no local, pelo medico da autoridade sanitaria, 
não serão sujeitas senão á visita medica no momento da vac
cinação. Elias serão dispensadas da observação prevista no 
presente artigo. 

ART. 93.- Os peregrinos deYerão estar munidos dum bi
lhete de ida o volta ou ter depositado uma quan·tia sufficiento 
vam a volta, e se as eircumstancias o P~'l'mittirrm, fazer pr·oya 
de meios necessarios para realizar as peregrinações. 

ART. 9-1.- Só os navios a motor mechanico, terão per
missão para fazer o transporte de peregrinos em longo curso. 

ART. 95.- Os navios de peregrinos que fazem a cabo
tagem no Mar Ver·nwllro, dt~stinados ans transportes d•~ pe
quena durac,:ão chamados ·'viagem de cabotagem" sol'ão sub
mettidos iis prPscripçÕI'S em1tidas num rog·ulamento especial. 
publicado pelo Conselho Sar..itario Marítimo e Quarentenario 
do Egypto. 

ART. 96.-Não snrú t•on:-·ddl'rado rwYin de peregrinos o 
que, além de seus passageiros cornmuns, entrP os quaes podem 
estar comprehendidos peregrinos das classes superiores, em
barcar peregrinos numa proporção inferior a um peregrino 
para cem toneladas brutas. 

Esta isenção refere-se somente ao navio, e os peregrinos 
de quaesquer classes, nelle embarendos. ficarão snjeif ns n 
todas as medirlas publicadas na presente Conyenção a seu res
peito. 

ART. 97.- O commandante ou a agencia rla Companhia 
de navcga.;ão, a eriterio da. antorirlrt.d•~ sanitaria, ser:'t obrigado 
a pagar a totalidade das taxaR sanit.arias exigidaR dos pere
grinos. Estas taxas deverão estar comprch('ndirlns no prc~o 
da passagem. 

ART. 98.- Tanto quanto possível, os pert~grinos quo de
sembarcarmn otr (•mhat'<'1H'Pnt mu; p:--;l:w•"'í"~ sanifnrins. ni'ío 
tlevem ter nenhum <~onf.actn, entre si, 11~1s pontos rln rlPscm
barque. 

Os peregrinos desembarcados devem ser distribuidos p('Jo 
acampamento, em grupos tão pouco numerosos, quanto pos
sivel. 

E' necessario que bôa agua potavel lhes seja fornecida, 
quer ella seja encontrada no local, quer obtida por distillaçlio. 

ART. 99.- Os viveres levados pelos peregrinos. ser fio 
de~truidos se a autoridade sanitaria julgar necessario. 

CAPITULO JI 

Navios de peregrinos- Installações sanitarias 

SECCÃO l 

DISPOSJÇ.~O GF.RAI, DOS NAVIOS 

ART. 100.- O navio dt~w~r:í. ter cn.pacirlarle pnra alo.inr og 
perPgrinos no convm:. Além do espar,.o rescrvnrlo ft t.ripnl:u;fin, 
dPVt~l'Ü f\IJo forrwe,~r a cada indivirlno. qnalcpH't' qtw s1•.ia sua 
idade. mnn sup••rfi(·in de tm2Ji0. ü:fo ~~ 1ô pt's qn:Hlradw in-
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glezcs, com uma altura de convez de, pelo menos 1m,SO, isto 
é, G pés ir .. glezes. 

E' prohibido alojar peregrinos sob o primeiro convez 
que se acha sob a linha de fluctuação. 

Dever-se-á assegurar uma ventilação efficaz, a qual sob 
o primeiro dos convezes, será supprida por uma ventilação 
mechanica. 

Além da superfície assim reservada aos peregrinos, de
vPr:í o navio forneeer, no convnz superior, a eada individuo, 
qualquer que seja sua idade, uma superfície livre de 1m,5() 
pelo mer.:os, isto é, 6 pés quadrados inglezes, além daqnella a 
reservar no dito convez superior, aos hospitaes desmontaveis, 
a tripulação, ás duchas, ás latrinas e aos logares destinados ao 
serviço. 

AR1'. 101. - No eonvcz devem reservar-se lugares. dos 
quaes um numero sufficiente para uso exclusivo das mulheres. 

Esses lugares serão providos de conductos d'agua sob 
pressão, munidos de torneiras ou duchas, de maneira a forne
cerem permanentemente agua do mar para as necessidades 
dos peregrirr'Os, mesmo quando o navio estiver ancorado. 

Haverá torneiras ou duchas na proporção de 1 para 100 
ou fracção de 100 peregrinos. 

Art. 102.- Os navios deverão ser providos, além das pri
vadas para uso da tripulação, de latrinas com jacto d'agua, ou 
providas de torneira. 

Devem-se reservar latrinas exclusivamente para as mu
lheres. 

Deverá haver latrinas na proporção de 2 para 100 ou 
frarção de 100 peregrinos. 

Não poderá haver privadas no Porão. 
ART. 103.- Os navios devem ser providos de dois lo

gares destinados á cozinha pessoal dos peregrinos. 
AnT. 104.- Devem reservar-se locaes para enfermaria, 

qnn offere<.;am bôas condições de segul'ança e salubridade, ao 
alojamento dos enfermos. Esses locaes devem ser situados no 
convez superior, a menos que, na opinião àa autoridade sa
nitaria, uma accommodação, igualment€• hygienica, possa 
ser effectuada alhures. 

Elles deverão ser dispostos de maneira a poder isolar, 
segundo a molestia, os doentes atacados de affecções trans
missíveis e as pessoas que houverem estado em contacto 
com elles. 

As enfermaria.", inclusive· as desmontaveis, deverão ter 
capacidade para receber 4 p. 100 ou fracção de 100 pere
grinos embarcados, á razão de tres metros quadrados, isto é, 
arf•a de 32 pés quadrados inglezes por pessoa. 

As enfermarias devem ser munidas de lat.r.inas especiaes. 
ART. 105.- Todo navio deverá ter a bordo os medica

mentos, os desinfl3ctantes e os objectos necessarios ao tra
tamento dos enfermos. Os regulamentos f€·itos, vor cada um 
dos Governos para este genero de navios, deverão determinar 
a natureza e· a quantidade destes medicamentos. Todo navio 
deverá ser, além disto, provido de agentes de immunisacão 
necessarios, especialmente de vaccinas anticholerica €• an
tivariolica. Os tratamentos e remedios serão fornecidos aos 
peregrinos gratuitamente. 
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AnT. i 06. - 'ü~do navio q~. epibarcar p~~~cgr1nos, d.e
verá ter a hordo um medico diplomado regularrnent.e, ad
mitti(j.o v.elp .GoiV(~rno @ P.~jr. 4Q primeiro porto ~m ql,lc os 
peregrinos tiverem em};lifpe~dq par3 a viaJ~IJ1. .® i<:l.~. 

JJ1~1 s~guwJ,o medic.01 que pra~neh~ ~s mes.m~& c.ondiçõcs 
rlnver4 ser emparcado, qesq~ q.ue o numero de pcrcg!'inos, 
lüvados pelo navio ultrapasse de mil. 

AR'f.. f07. ~O comman.d:,Jnte será obriga@ ª ~fi~ar a 
borào €1fJ. log~r .~pparente e ac.ces,siv,al aos interessados, CQ.~·
tazes, redigidos uas prjn.cipaes linguns dos paizes hnbitudos 
pelos peregrinos a CJHbarcart•m, que indiquem: 

to. fJ qe.stino do ij.avio; 
2~. O pmço da passagem; 
3°. A ração diaria em agua e em viveres, distril1uida 

a 1·ada passagdro, de aeeônJo com os regulamentos do vaiz 
1ft\ o!'ig.em; 

1". A tarifa .dos viveres não comprchendida na 1-ar~iitJ 
diari.a e que devem ser pagos 1,1 parte. 

An.T. 108.- A )Jag_agem ve.saQ.:;t dos vcr1•grjnos ser(1 rc•
gi:-:;tr·a•iq, e JlUJHOJ'aQa. Os pm·e_gj'inos nf'ta poderfto cnn~cq ar 
cornsig·o :;en5.o os objPetos estrict:unente neces:;;arios. Os rn
gnl:tJIH~utos feitos ]JOI' cada um dos Governos, pnnt ns seus 
navios, determinam a natureza, a quantidade e as dillH~JJs(les 
rlnst,~s objeetos. 

Art'J'. 109.-Affixar-sc-ão traslados das rn·esci'ip~iks do 
1 :apitnlo J, do Capitulo U (secções l, li o III), bem como do 
nltJitulo IH do vrnseut.e titulo, sob a forma de um I'l'gtlla
nwnto, na lingna da nacionalidade do navio, hem como I!as 
pJ'incipaes lÍIIgllaS dos }>3ÍZCS habitados pdos rliH'egrillllS a 
t•nrh:IITar. em logar apparnntn c acccssivPL cJll todos üS corJ
• t•zes dos navios que traJJSIJOrtarem peregrinos. 

SECÇÃO II 

J\J EDJD,\S A 'l'Ol\L\rt AN'l'ES IM l'AH'l'IJH. 

AH'I'. ii0.-0 commandanle, ou na fnlta dn eomin:mdanlt~ 
o propric~ario ou o agPnle de todo navio de IH~regrinos, serú 
obrigado a declarar pelo menos tres dias antes da partida, a 
autoridade competente do porto da partida, <ma interwfio dn 
l'lllbarnar poecgrinos. No~ portos do escala, o commandantl' ou, 
na falia do commandante, o })J'opri~tario ou o agente de todo 
r.-avio rle veregrjnos, será oi:Jrigado a fazer a mesma dccln
J'ar,ão doze horas antes da partida do navio. Esta rleelnraf;i'io 
dnYPr:í indicar o dia projectado vara a partida c o destino 
do navio. 

AH'I'. H L-Em seguida ú (jeelaraçfio rn·cset·ipta pelo ar
figo prercdrntn a autoridade eompct.e.nte far:'L prorNlf'r, t.s 
,. '.:})('11:-;as dn cuuHnandantt•, a insnccção e a mensnraçfio do 
navio. 

Pror('dcJ·-sc-:í ~ome11tn a inspf'l~ç.ão se o f~ommanda11t1~ 
,1:! c~f.in•J· mnnido f!,~ um cnrtificado dn m.~nRW'ílt;Üo, entregud 
pela autoridade competente de s~u tmiz, a menos que haja 
~llSpPi{a d~ (]11P O dito dOCllllll'lllll jú nfio COlTI~SpOllflU ao PS
f:uJo adual do nayio. 
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All'r. 112.- A autol'id:.u.Je eompctent(~ uã.o pet'miUir:í. a 
partida do um navio de lH'l"l~g'l·inus, senão depois de haver-su 
certificado: 

a) que o navio foi pcrfcilamcnte assci:ulu e, se neces
sat·in, dusi 11 rnctado; 

b) que o navio está em condiçõl's de cmprchcnder a 
viagPrn som perigo, que está munido de installuções n av
parelhos necessarios, para fazer face aos verigos de nau
fragio, accidente ou incendio, particularmente que clle ostú 
munido de um apparelho de telegraphia snm fio, emissor ~~ 
receptor, que possa funccionar independentemente da ma
china central, que está provido cte um numero sufficieniu 
ue apparelhos de salvamento; alem disso, que está br•m C(IUipadn, 
IH~III dirigido, bem arejado, wnnido de colwrturas que tenham 
csvt•sstlra e :tlllplitude suffkicnte para abrigar o conn•z ,. 
que nada existe a bordo que Sf'ja on possa toritar-se pt-e
judieial ú s:IUcln, ou ú sf'g-lli'HIH:a dos passagdros; 

c) qtw, além da provü:;ão do navio e da triiml:uJío, lt:t 
a )Htl'do, t'lll log·m·m; apropriados e em acondieionanwnto eon
VPllit~llf.l•, viveres, JwJll ~~.omo emnbustin•l, f.udn dn ht•a qua
lidade n I' IH quantidade snfficü~ntn, para todos o..; IH'L'Pg-ri r tos 
I'· para toda duração da viagmn; 

d) qnc a agua votavd emharcntia é dt• l1na qualidark, 
o t'lll qii:mtidarle suffieienü>, que a lHmlo, os J'I'Sl'rvatm·io:-; 
de aguú. potavcl estão ao abr·igo de qnalqtwr :-;ujidade e 
fechados de modo qne a rlistribuição ela agua não se possa 
fazer scnüo por mt>io cln tornniras c Jw111has. Os aparelhos 
rif~ distrilmidío chamados "Snc·oir" são absolul.amm:-Le inLPr-
dieLos; · . ·· 

,.) qun o navio vossúe um appart>lho rim.;f.illador qut~ 
púdc produzir uma quantidarle do agua de cinco litros p~fo 
menos por cabeça e por dia para cada pcssôa embarcada, Ül-
clusi\'(~ a trit1ulação; . 

f) que o navio possue uma estufa de drsinft~c1:ão, cuja 
scguJ':mr;:a e officacia hajam sido constatadas pPla autoridadt~ 
sanitnria do porto de embarqw~ dos JWL'ogrinos; 

(I) (}llf\ :t tripuln(:ão COillfH'P}umdn lllll IIlPdiCO dip}OJII:ldO, 
f ant.o quanto possível. no par -rias questões de saúde mariti111a 
,. dP vathologia cxotii.~a. que dPvc ser adrnittido pelo Governo 
do primniro porto mn que os peregrinos t{mham mnbareado, 
para a viagc·m de ida c que o navio possuo medicamentos de 
aeeorrlo com o art. i05; 

h) que o convez está livre do quacsqucr carga c nstorvos: 
i) que as disposições do navjo são tacs que as mcdida3 

vroscriptas pela secção III, abaixo, podem ser executadas. 
ART. 113.- O comrnandante ufio poderú partir st>11ão 

quando tiver em mão: 
1°. Uma lista, visada pela autoridarlc comvctcnt<', que 

indique o nome e sexo dos v~rcgrÍIJOs que Un•rPJII ~'111-
harcado, e o numero total dos Jt0I'l'gL'illos qne elle for auf.o
risado a embarcar; 

2". Um documento qnc im1iqno o nome. a ltacionalidadn 
e a tonelagem do navio, o nome do cornmand:mtc e do mcdieu, 
o numero cxacto das pcssoaH nmburcadas, (tripulaç.fto, pe
regrinos c outros vassagoiros), a natureza da carga, o Jogar 
da partida. 
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A autoridade t;auilaria indicará no dito documento, se 
a eil'ra regulamentar dos peregrinos foi attingida ou não e 
no caso de o nflo haver sido, o numero complementar de pas
sag-eiros quo o navio «) aulorisado a embarcar, nas escalas 
subsequentes. 

~ECÇÃO IIT 

MEDIDA~ ,\ TOMAR llURAN'l'E A THAVESSIA 

An'r. 1 H.- O convez destinado aos peregrinos deverá, 
unrante a travessia, ficar desembaraçado ...!~ ohjectos que es
torvem; outrosim deverá ser reservado, noite e dia, (ts pessôas 
emLarcadas e posto gratuitamente á sua disposição. 

ART. 115.- Os convezes devem ser todos os dias cuidado
samente limpos c esfregados com areir~. cmquanto os pere
grinos estiverem na coberta. 

AR1'. 116. -As latrinas destinadas aos peregrinos, bem 
como as da equipag_e.m, dcvelll ::;et· mantida::; com asseio, limpas 
c desinfectad;,_ts tre·s Yezns por dia ~~ mais frequentemente, se 
necessario. 

ART. 117.- As excreções e dejecções das pessôas que 
apresentarem symplomas de peste ou de cholera, e dysenteria 
ou de outra qualquer molestia que os impeça de fazer uso das 
latrinas da enfermaria, deverão ser recolhidas em vasos que 
contenham uma solução desinfectante. Estes vasos serão es
vasiados nas latrinas das enfermarias. que devcrfio ~er dn
siufectadas, depois de eada projecção dn rnaterias. 

ART. 118.-- Os pertences de cama, os tapetes, as vesti
mentas que houverem estado em contacto com os doentes, vi
sados no artigo precedente, deverão ser immediatamente de
sinfcctados. Rer·ommenda-;.;e especialmente a observação desta 
regra, com as vestimentas das pessôas que se tiverem ap
nroximado dos ditos doentes e que hajam podido ficar sujas. 

Aquclles dos sobreditos objectos que não tiverem valor, 
deverão ser lançados ao mar, se o navio não estiver num 
porto ou num car.al, ou destruidos pelo fogo. Os outros devem 
sr.r desinfectados sob os cuidados do medico de bordo. 

AnT. 119.-0s Jogares, visados pelo art. 101, ocenpados 
pelos doentes, deverão ser rigorosa c regularmente limpos 
e desinfectados. 

ART. 120.- A quantidade d'agua polavel posta todos os 
dias á disposição dos peregrinos, gratuitamente, qualquer 
que seja sua idade, deverá ser de cinco litros, pelo menos. 

ART. 121.- Se houver duvida sobre a qualidade da agua 
votave:l ou sobre a possibilidade da sua contaminação, quer 
na sua origem, quer no curso da viagem, deverá a agua ser 
fervida ou esterilizada de outra qualquer maneira c o com
mandante será obrigado a lançai-a ao mar no primeiro flOI'to 
de arrilmda, onde lhe for possível adquirir melhor. Elle não 
poderá embarcar Psta, seniio depois de desinfecção dos rc
seryatorios. 

AnT. 122.- O medico visitará os peregrinos, tratará 
do~ doe!ltes e cuidará que, a bordo, as regras de hygiene, 
SeJam rigorosamente observados. Elle deverá principalmente: 

1°. Certificar-se que os viveres distribuídos aos pere
gTinos são de hoa qualidade; que sua quantidade está de 
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accordo com os compromissos tomados; que elles são pre
parados convenientemente; 

2°. Certificar-·se de que as prescripções do art. 120, relativas 
á distribuição da agua, são observadas; 

ao. Se houver duvida sobre- a qualidade da agua polavel, 
chamar a attenção do commandante, por escripto, sobre as 
prescripções do art. 121; 

4°. Certificar-se de que o navio é mantido em estado per
manente de asseio e especialmente que as latrinas são limpas 
de accordo com as prescripções do art. 126; 

5°, Certificar-se de que os alojamentos dos peregrinos sfío 
mantidos com salubridade e que, em caso de molestia trans
missível, a desinfecção é feita de accordo com o art. 119; 

6°. Manter um diario de todos os incidentes sanitarios, 
sobrevindos no curso da viagem €· apresentar, se solicitado 
este diario, á autoridarle competente do porto de escala ou 
de chegada. 

ART. 123.- Só as pessoas encarregadas de tratar dos 
doe-ntes de peste, de cholera ou de outras molestias infec
ciosas, poderão penetrar junto a elles e não deverão 1er 
nenhum contacto com as outras pessoas embarcarlas. 

ART. 124.-Em caso de morte, sobrevinda durante a 
travessia, deverá q commandante mencionar o fallecimen-to ú 
frente do nome na lista visada pela autoridade do }lorto de par
tida, e, alem disto inscrever no seu livro de bordo o nome da 
pessôa fallecida, sua idade, sua procedencia, cansa preRum
ptiva do faller..imento, cor.Jorme o certificado medico P a data 
da morte. 

Em caso de morte por molestia transmissível, deverá o 
cadaver, previamente envolvido num sudario impregnado 
de uma solução desinfectante, ser lançado ao mar. 

An.T. 125. - O eonunandantn fará que todas as OJW
rações prophylacticas, executadas no curso da viagem, sejam 
inscriptas no livro de bordo. Este livro será por eJJe apresPn
tado, se exigido, á autoridade competente dos pol'tos de rs
eala ou de chegada. 

() t'lllllltJ:llldante 111'\'PJ'<Í Jtlillldal' Yist~l' pt•la a11fol'idad1· 
t'lllli(H'II'llfl' 1'111 cada pol'fo dt• eh,.guda a lbfa fl'ifil l'llt t'liiii
JII'ÍIIH'llfo do :u'l. 113. 

No caso de haver desembarcado um pcrt•gTino 110 em·so 
da viagem, d"vm·á o conunandant1• nu•ncionar Jll's . ...:a li~ta. o 
dese-mbarque, na frente do nome do peregrino. 

Em caso de embarque, as p€ssôas embarcadas dPverão 
ser mencionadas nesta lista, de arcôrdo com o ar·t. 113 Jll'f't~i
tado e anteriorm~nte ao. novo visto. QUI' a antnrid:tdf' cortt
petente deverá appor. 

ART. 126.- O docunlflnto sanitario entregue no porto de 
partida, não deverá ser mudado no curso da viagem. Em 
caso de infracção deste regulanwnto, podc•rá o navio ser 
tratado como infectado. 

O dito documento será visado pela autoridade sanitaria 
Õr> cada porto de escala. Esta. m~lle inscreve·rá: 

1°. O numero de passageiros Õté'sr>mbarrarlos 011 embar
cados neste porto; 

Leia de lg30-Vol: 11 11 
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2°. Os incidentes sobrevindos em viagem, e que dis
~wr·pm rr~Iwito á snudo c :'l vida daf' pnflsoas emhat~cndns; 

:1". O estado sanitario do vorto de escala. 

SECC-~0 IV 

MEDIDAS ~ TOMAR Á CHEGADA DOS PEHEGHINOS NO MAR VERMEJ,HO 

A. lleaimc :w.nitario amJlicavel aos navios de pc1'C(J1'inos que 
?WVC(JaJ'em do ~ml puru o Jledjaz 

AnT. :127. - Os navios de peregrinos que procederem do 
sul c se destinarem ao Hedjaz, deverão, previamente fazer 
escala na estação sanitaria de Camuran e serão subnwttidos 
ao regitne fixado pelos artigos seguintes. 

AH'r. :128. - Os navios reconhecidos como indnmnes 
depois da visita medica, recelwrão livre pratica, assim que as 
operações seguintes estiverem tcrmin:adas: 

Os peregrinos serão desembarcados; tomarão um banho 
de chuveiro ou de mar; suas roupas sujas e a parte dos seus 
objectos de uso que possa ser suspeita, a juizo da autoridade 
~anitaria, será desinfectada. A duração destas operações, in
cluindo O· embarque e desembarque não deverá ultrapassar 
de quarenta e oito horas. A autoridade sanitaria poderá pro
erder aos examf's bacteriologicos que julgar necessarios, sob 
condição de não ser ultrapassado este prazo. 

Se nenhum caso positivo ou suspeito de peste ou de 
cholera for constatado durante estas opPrações, serão os pe
rngt·inos irnrnPdiataHtPllte reemlmt·cados, e o navio levado a 
J )jeddah. 

Os navios reconhecidos como indenmes, depois da visita 
medica, serão dispensados das operações acima prescriptas 
be as condicões seguintes forem preenchidas: 

1°. Se todos os peregrinos que se encontrarem a bordo 
tiver·em sido immnn:isados nontr·a o eholera n a varíola; 

2°. Se as prescripções da presente convenção tivermu 
sido estrictamente seguidas; 

3°. Se não houver razão para duvidar da declaracão do 
commandante ou do nwdico do navio S('gnndo a qual não haja 
occorrido a bordo nenhum caso dn pnf'LP, do val'iola, IWllt na 
pm·tida, nem durante a viagem. 

Quanto á peste, as prescripções do art. 27 serão appli
caveis no que respeita aos ratos que possam m~:contrar-se 
a bordo. 

ART. 129.- Os navios snspeif.os, a bordo dos quaes houver 
occorrido casos de peste nos seis vrimeiros dias, depois do 
embarque, ou a bordo dos qnaes tiver-se constotndo uma 
mortalidade insolita de ratos, ou que tiverem tido a bordo 
casos de cholera no momento da partida, mas nenhum caso 
noyo ha cinco dias, serão snbmettidos ao seguinte regime: 

Os peregrinos serão desembarcados; tomarão um banho 
de chuvniro ou de mar; suas roupas sujas, e a parte de seus 
objcctos de uso e de suas bagagens que possa ser suspeita, á 
.JUi?:o da antoridad(' sanitaria, será desinfectada, as partes do 
navio, que tiverem sido habitadas pelos doentc..s, scriio des-
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infectadas. A duração destas operações, incluindo o dcs
cmbar·qtw e o cmhnrque, nilo devt•rá ultrapassat· de qnan~n-La 
c oito horas. A autorhJade ~muitaria poderá proceder aos 
exames baeteriologicos que julgar llCcessarios, sob condição 
de não ser ultrapàssado este prazo. 

Se nenhum caso positivo ou suliipcilo do peste ou cholcra 
for constatado durahtc estas opnraçõcs, serão os peregrinos 
r·cemLareados immcdiatamcntc c o navio levado ao Üjcddah. 

Quanto á peste, applicar-sc-ão as prcscripções do art. 20, 
no que concer11e aos ratos que possam encontr·nr-se a bordo. 

ART. 130. - Os navios infectados, isto é, que tiverem a 
bordo casos de peste ou de cholcra on que tiverem apre
sentado casos de peste mais de seis dias depois do embarque, 
ou de eho!Pra mais li•~ eimln dias apú!", ou a hordo do qual 
se tenham dcseoberLo raLos 1•e~tosos, snei""lo sllllllH'ttidos ao 
:.H'guinte rf~gimc: 

As vessoas atacadas de pestr, ott do eholera, serão de
liimnbarcadas c isoladas no hospital. Os outros passageit·os 
serão desembarcados o isolados por grupos tão pouco nu
merosos quanto possível, do maneira que o conjuncto não 
seja solidario com um grupo particular, se a peste ou o 
cholera chegarem a desenvolver-se. 

As roupas sujas, os objectos de uso, as vestimentas, da 
tripulação e dos passageiros, serão desinfectados, bem como 
o navio. 

A autoridade sanitaria local poderá todavia decidir que 
a descarga da bagagem grossa o das mercadorias não é ncccs
saria, e quo somente uma parte do navio devo soffrer de~
infceção. 

Os passageiros ficarão einco ou seis dias, conformo se 
tratar de cholera ou de peRto, 110 cstabclocirncnto do Camaran. 
Sn se aprPscntarem novos casos depois do desembarque, será 
o período de observação prolongado de cir::co dias P.ara a cholcra 
c de seis dias para a peste, depois do isolamento do ultimo 
caso. 

Quanto á ,Peste, applicaJ'-se-fio as prescripçõcs do art. 2G, 
no qpe respeita nos ratos que pos$am encontrar-se a bordo. 

Depois qtie estas bperações ()Stivei·em terminadas, será o 
pavio. depois de ter reembarcado os peregrinos, enviado ao 
Djeddah. 

ART. f31. - Os navios visados nos arts; 128, 129 e 130 
serão, á sua chegada no Djeddah, suhrnottidos á visita medica 
rt bordo. Se o resultado for favoravol receberá o navio livre 
pratica. 

Se pelo contrario, tiverem apparecido, a bordo, casos 
positivos de peste ou de cholera, durante a travessia ou no 
momento da chcgaõa a DJeddah, podorá a autoridade sanitarin 
do Hedjaz tomar todas as medidas neccssarias, com as ro~
tricções das disposições do art. 54. 

ART. 132. - Todas as estações sanitarias destinadas a 
receber peregrinos deverão ser providas de pessoal instruido, 
experimentado e bastante numerosos, bem como de todas as 
construccões e installações materiaes necessarias pura assP
gurar a applicação na sua inf.egridarlo, das medidas a que estão 
sujcito~~t os dit.os peregri&QS. 
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B. Regime sanitario applicavel ao:~ navios que vierem do 
Nm·te d~ Pm·t Said ~ que se dirigirem ao Hedjaz 

ART. f 33.- Se não for verificada a presença de cholera 
no porto de partida ou nos seus arredores ou se n-enhum ca-so 
de cholera ou de peste se tiver produzido a bordo, durante 
a travessia, será o navio admittido immediatamente em livre 
pratica. 

ART. 134.- Se for verificada a presença do cholera ou 
da peste no porto de partida ou nos seus arredores ou se um 
caso de peste ou de cholera houver decorrido durante a tra
vessia, será o navio submettido, em EI-Tor, ás regras insti
tuídas para os navios procedentes do sul e que aportam a 
Camaran. 

SECCÃO V 

MEDIDAS A TOMAR Á VOLTA DOS PEREGRINOS 

A. Navios de peregrinos que voltam pm·a o Norte 

ART. f35. - Todo navio que se destinar a Suez ou a um 
porto do Mediterraneo e que tiver peregrinos ou grupos ana
logos a bordo e que proceder de um porto do Hedjaz ou de 
qualquer outro porto da costa arabica do Mar Vermelho, é 
obrigado a dirigir-se a El-Tor, para ali soffrer a observação 
e as medidas sanitarias indicadas nos artigos 140 e 142. 

ART. f 36.-Aguardando a execução de uma estação sa
nitaria no porto de Akaba, correspondente ás necessidades, 
soffrerão os peregrinos que viajarem do Hedjaz a Akaba por 
via marítima, em EI-Tor, antes de desembarcar em Akaba, a!3 
medidas quarentenarias necessarias. 

ART. f37. - Os navios que reconduzirem peregrinos para 
o Mediterranco, s<l em quarcnt(ma atravessarão o canal. 

ART. f38. -Os agentes das companhias de navegação c 
os commandantes são prevenidos de que, depois de haver ter
minado a observação na Estação sanitaria de EI-Tor, só 03 
passageiros cgypcios :o:;crão autorizados a deixar definitiva
nwnle o navio, afim de voltar a seus lares. 

Não se reconhecem como egypcios ou residentes no Egypto, 
senão os perPgrinos portadores de um attestado de residcncia, 
qtw promane de uma autoridade cgypcia, e na conformidade 
• lo modelo cstabelncido. 

Os peregrinos não cgypcios não poderão, depois de haver 
dl'ixado EI-Tor, ser desembarcados n·um porto egypcic, 
a não s~r por permissão especial e sob condições especiaes, 
impostas pela autoridade sanitaria egypcia, de accôrdo com o 
Conselho Sanitario Marítimo e Quarentenario do Egypto. Em 
consequencia previnem-se os agentes de navegação e os com
mandantes que os transbordos de peregrinos estrangeiros no 
l!~gypto, quer em El-Tor, quer em Suez, quer em Port Said, que I' 
mn AIPxnndria é inf.Prdirto,· ~f·m nntnrizn<:ftn I'SJlf'rinl pnra 
cada e11so. 
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Os navios que tiveram a . bordo peregrinos de naciona
lidade não egypcia, seguirão a condição destes peregrinos, 
e não serão admittidos em nenhum porto cgypcio do 1\fediter
raneo. 

ART. 139.- Os peregrinos egypcios soffrerão em El-Tor 
ou em qualquer outra estação designada pelo Conselho Sa
nitario Marítimo e Quarentenario do Egypto, uma observação 
de tres dias e uma yisita medica e, se necessario, a desinfecção 
c a desinsectação. 

ART. 140.- Se se verificar a presença da peste no Hedjaz 
ou no porto donde proceder o navio, ou se foi ella verificada no 
Hcdjaz no curso de peregrinação, será o navio submettido e·m 
EI-rror ás regras instituídas em Camaran para os navios in
fectados. 

As pessôas atacadas de peste, ou de cholera, serão desem
barcadas e isoladas em Hospital. Os outros passageiros serão 
desembarcados e isolados em grupos tão pouco numerosos 
quanto possível de modo que o conjuncto não seja solidario 
com um grupo particular se a peste ou cholera chegar a 
desenvolver-se. 

As roupas sujas, os objectos de uso, as vestimentas da 
tripulação e dos passageiros, as bagagens e as mercadorias 
suspeitas de estarem contaminadas, serão desembarcadas para 
ser desinfectadas. A desinfecção dellas~ como a do navio, sPr:io 
praticaitas de maneira completa. 

A autoridade sanitaria do porto poderá, todavia, decidir 
se a descarga da bagagem grossa e das mercadorias, n-ão é 
necessaria e se só uma parte do navio deverá soffrer a desin
fecção. 

No que respeita aos ratos que possam encontrar-se a 
bordo, applicar-se-á o regime previsto no art. 25. 

Todos os peregrir.'Os serfío submettidos a uma ohsflt'
vação de seis dias completos para a peste e de cinco para o 
cholera, a contar do dia em que tiverem sido terminadas 
as operações de desinfecção. Se se houver dado um caso de 
peste ou de cholera em uma secção, o período ile seis ou de 
r.ineo itias nii.o começará para esta spcção snn:io a pnrl.ir do dia 
em que se ti ver constatado o ultimo caso. 

ART. 141.- No caso previsto pelo artigo precedente. os 
pflrf'grinos egypcios poderão soffrPr, ah~m rlisto, uma ohsPt'
vação supplementar de tres dias. 

ART. 142.- Se se não verificar a presença da poste ou do 
cholera nem no Hedjaz, nem no porto donde provém o navio, 
nem tão pouco durante a peregrinação, será o navio sub
mettido em El-Tor ás regras instituídas em Camaran para 
os navios indemnes. Os peregrinos serão desembarcados; to
marão um banho de chuveiro ou de mar; suas roupas sujas, 
ou a parte de seus objectos de uso e de suas bagagens que 
possa ser suspeita, a juizo da autoridade sanitaria, serão des
infectadas. A duração destas OfH•rac:õPs niio ultrapassará ()(' 
setenta c duas horas. 

Se, todavia, um navio de peregrinos não tiver tido do
entes atacados de peste ou de cholera no curso da viagem de 
Desddah a Jamba e a El-Tor, e se a visita medica, individual. 
feita em El-Tor, depois do desembarque, permittir verificar 
que e1le não contem doentes desta natureza, poderá ser elle 
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autorizado pelo Conselho Sanitario marítimo e quarente:c.-ario 
do .Egypto; a pussnr em quarentona o canal de Huez, mesmo de 
nu i to, desde qtto se rounam as quatro condições seguintes: 

1". O serviço medico será assegurado a bordo por um ou 
vados medicas diplomados e approvados; 

2". O nrtvio será provido do estufas de desinfecção que 
funccionem efficazmente; 

:J". Jl'Jca estubeloeillo quo o numoro dos peregrinos não 
será superior ao autorizado pelos regulame:c.·tos de peregri
nação; 

4 ... O capitão compromette-se a dirigir-se directamente 
ao porto que indicar como sua proxima esoala. 

A taxa sanitaria paga á administração quarentenaria, 
sorá a mcsrn:1. que pagariam os peregrinos se houvessem fi
l{atlo trcH dins mn qnar1~ntena. 

An·r. 11:3.- O navio que, dumnto a tmvnRHia dn 1~1-Tor· a 
8no1., tivm· Lido um oasu susvoitu a bordo, t>odnrú Hei' roenviadu 
a 1~1-'l'or. 

An·r. 1 H.-E' cstrictnmcnto interdicto nos portos cgy
peios o transbordo cxcevto por f'spC'eial pPrmissão n em 
condit;;ões ospcciacs impostas pela autoridade sanitaria egy
pein1 do aeeôrdo ~~om o Conselho 8:m·itario 1\taritimo o Qua
n•fltenario do Egypto. 

A HT. f.if).- Os navios quo partirml'l do Hodjaz e que ti
verem a bordo peregrinos destirr'Udos a qualquer porto da 
costa africana do Mar Vermelho dirigir-se-fio á estação 
quarontcnilria deAignadu pela autoridade· territorial, da qual 
dnpüri.1Jo o pm·to supramcnciotmdo, para ai i sujeitar-se ao 
mesmo regime quarentenario que em El-Tor. 

AR'I'. 116.- Os navios proeodentes do IIodjaz ou da costa 
arabica ·do Mar Vermelho onde não reinar n-em a peste nem 
o cholera, quo não tiverem a bordo peregrinos nem grupos 
annlogos o qno não tiverem tido nocidente suspeitos durante a 
l.rtl vnssia serão admittidos em livro pratwa em Stwz, dPpois 
da viRita favornvel. 

An·r. 147.- Os viajantes procedentes do Hedjaz, o que 
tivor·om acompanhado a perogrinacão, ficnrüo sujeitos ao 
lllPSillo regime quo os perngt·inos. O titnlo dn oomlllfll'Ci:mtc 
on ouf.l'o qtmfqtwr· ufin os isontnrú das uH~tlidas npplieaveis 
aos l"'regriuos. 

B. PtTcorinos em Caravana que voltnrctn parn o Norte 

AnT. 1-i.R.- Os vcrcgr·inos que viajarem em caravana de
vm·ão, qualquer quo seja a situação sanHaria do Hod.iaz, diri
gir-se a uma dns estações sanitarias situadas no sou caminho, 
para ah soffrcr, conformo as circumstancias, as medidas pres
criptns noA m-ts. HO ou 112, para os peregrinos deHomlHHTadus. 

C. l'n·eori1ws que voltarem pa1'a o Sul 

AnT. H9. - Em caso de peregrinação infectada, poderú 
o wtvio de peregrinos que voltar pnra as regiões sitmtdns ao 
.oml tio Pstrl'it.o de Hab-el-1\londeb, ser obrigado, por ordem 
da autoridade consular düs paiz!'3 para onde so dil'igit·etn 
os peregrinos, a faZPr l'~rnla nm Camaran, vara nl i snffr'fll' 
a inspccrfio mediea. 
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SECÇÃO VI 

MEDITlA~ AJ>PLICAVEIS AOS PEREGRINOS QUE VIAJARE;\'I PELA ES
TRADA DE FERRO DO HED.TAZ 

ART. 1GO.- Os governos dos paizcs cortados )1ela Estrada 
de Ferro do IIcdjaz tornarão todas as providcnr.ias vara or
ganizar a vigilar.:cia sanitaria do.s peregrinos nas suas viagens 
aos logarcs santos e para a applicação das medidas prophy
lacticas, com o fim de impedir a propagação das molestias 
contagiosas, de caracter epidcmieo, inspirando-se nos prinei
vios da presente Convenção. 

An:r. 151.:---0 Consulho Sanitario Marítimo o Quarcnle
nario do Egypto transrnitt.ir:.í periodicamente, e, se 1/l~cessHrio, 
JHdas vias mais rapidas, ás lliJtm·idadP~ sanilarins dP todo:-} 
os vaizes interPssados e cuneotniLant!~menLe, ú llPpal'Lic:iio In
ternacional de Hygicnc Pul.Jliea, nas con'(]ições vrevistas pela 
presente Convençã.o, todos os esclarecimentos c informações 
sanitarias chegados ao seu conhecimento, no curso da pe
regrinação, sobre a situação sanitaria no Hedjaz e nas re
giões percorridas pelos peregrinos. Além disto, estabelecerá um 
relatorio nnnual, que será communicado, ás mesmas autori
dades c á Repartição IntC'riw.cion·al do Hygicn~ Puh!icn. 

CAPITULO IH 

Sancções 

ART. 152. -Todo commandante reconhecido culpado de 
não se ter conformado, quanto á distribuição da agua, dos 
viveres e do combustivel, aos compromissos por elle ou C'm 
seu nome assumidos, será passível de uma multa de 50 francos 
(ouro) no maximo, por omissão. Esta multa será percebida em 
proveito do peregrin'O que tiver sido victima da falta e quo 
provar haver em vão reclamado pela execução do compromisso 
assumido. 

An.'r. 153.- Qualquer infraeção do art. 107, scrú pun·ida 
com uma multa de 750 francos (ouro) no maximo. 

AR'l'. 154.- Todo commandanto quo tiver commettido ou 
deixado commetter uma fraude qualquer, concernente á lista 
dos peregrinos, ou ao documento sanitario previsto no art. 11J, 
será passível de uma multa de 1.290 francos (ouro) no maximo. 

An'r. 155.- Todo commandante d(~ navio qun chegar sem 
documento san·itario do porto de partida ou sem o visto dos 
portos de escala e não munido da lista regulamentar e n~
gularmentc mantida conforme o art. 113 e os artigos 125 e 
12íi, será passível nm eada easo, duma multa dn :wo fr·an<·os 
(ouro) nu maximo. 

AH'l'. 156.- Todo commmHJanle culpado de ter on tm· titio 
a bordo mais de cem peregrinos sem a presen~a dl' um mf'
<lieo diplomado, conforme ns prescripções do art. 12<i sPr:í. 
11assiv('l de multa de 7.500 francos (ouro) n·o maxirno. 

An'r. 157.- Todo commandante reconhecido culpado de 
ter on ff't' tido a borrlo nrn numf'ro de peregrinos snperiot· 
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úquelle que elle 1\Stá antorizado a emlmrcar, conforme ás prc
~wripções do 1 o do art. 113, será passivPl de multa de 125 franens 
(ouro) no maximo, para cada peregrino nxcedente. 

O desembarque dos peregrinos que ultrapassarem o nu
mcr·o regular será effcctuado na primeira estação em q_ne r~
sidir uma autoridade competente, e o cornmandante sera obri
gado a fornecer aos peregrinos desembarcados o. dinheiro 
~nfficiente para continuar sua viagem até o seu de~tmo. 

An't'. 158.- Todo commandante rceonlweidu culpado por 
Lnr dPsnmbareado peregrinos em qualquer outro Jogar que 
não aquP.Ile dn seu destino, salvo por seu consentimento, além 
do caso de força maior, será passiv{'l de uma multa de 500 
fl'ancos (ouro) no maximo. para cada per{'gTino indevidanwnte 
•l••s••mhn r·endo. 

Arn. 1!")9.- ()uansquet· outms infrae.;iíes relat.ivas nos 
navios de pPregrinos serão punidas com mnlta de 500 a 
?.500 frnnco~ (ouro) no maximo. 

AnT. 160.- Toda contravenção VPI'ificarla no curso da 
viagmn sPrá annotada nos documentos do n-avio, bem como 
nn lista dos pnregrinos. A autoridarle comrwtente fará um re
l:tlorio a J'espeito, para remettel-o a quem de direito. 

AnT. 161.-As contravenções visauas nos artigos 152 
a 159, inclusive, serão constatadas pela antoridnd•~ sm;·itnria 
do porl o f'lll que o navio tiver feito escala. 

As prnn I id:ulf's st>t•iin JH'onmH·iadas pelas nutoridndes 
COill)lPleJÜPS. 

AnT. 162.- Todos os agentes chamados a concorrei' pnra 
a execução das prescripções da presente convenção, no que 
concerne nos navios de peregrinos, serão passiveis de pu
niçtíes, na conformidade das IPis de seus respectivos paizes, 
mn raso de falta commett.idas por ellt~s na appJicação das 
rlil.as rn·escripções. 

TITULO IV 

VigiJaneia e execução 

f- f:O~RRLTTO K\NIT.\HIO :'\IAHI'I'I.l\IO E QIJ.\IU~NTENAniO 00 EC:YPTO 

AH'I'. 163.- São confiJ·madas as estinnlacões do amwxo 
Til da Convenção BanHaria de VmlCza. de 30 de Janeiro de 1892, 
t•elativo á composição, ás attribuiçõf's e ao funccionamento 
do Conselho Sanitario Marítimo e Quarentenario tio Egypto, 
t.acs como resultam dos decretos khedivaes de 19 de Junho 
de 1893 e 25 de Dezembro de 1891, bem como do decreto mi-
11 istnrial de 19 de .Junho de 1893. 

Os ditos decretos ficarão annexos á presente Convenção. 
Não obstante as previsõPs destns decretos, as Altas 

Partes Contractantes convieram no que se segue: 
I. O nnrnem dn delegados egypcios no seio do r.onselho 

Ranitarin Mm·itimo c Qnat·entenario srr·á clnvado a cinco: 
1°. O Jlresidente do Conselho, nomeado pelo Governo 

Pgypcio e quP niio votar:í sPni'io em caso de fmpate: 
2°. Um doutor em medicina europeu, inspecfor geral do 

S(ll'vico marítimo e qnnrentenario; 
3". 'J'rcs delegados 11omeados pelo gnver·no egypr,io. 
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II. O serviço veterinario do Conselho Maritimo c Quart'll
tenario será transferido ao governo egypcio. 

Observar-se-ão as seguintes condições : 
1°. O governo egypcio perceberá sobre os animaes im

po:.·tados no maximo, as taxas sanitarias percebidas actual
mente pelo Conselho Sanitario Marítimo e Quarentenario. 

2°. O governo egypcio compromette-se em .consequencia, 
a contribuir annualmente para o Conselho Sanitario Marítimo 
e Quarentenario, com uma somma que represente a media, 
do excedente da receita sobre as despezas, do dito serviço 
durante os tres ultimos annos orçamentarios que precederem 
a data dn entrada em vigor da presente Convenção. 

3° .. .\.s medidas a tomar para desinfectar os navios de 
animaes, as pelles c restos de animaes, serão assegurados 
como no passado, por intermedio do dito Conselho Sanitario 
Marítimo e Quarentenario. 

4°. O pessoal estrangeiro actualmente no serviço :ve
terinario do Conselho Sanitario Marítimo e Quarentenario do 
Egypto participará das compensações concedidas pela lei n. 28, 
de 1923, relativa ás condições de serviço e de aposentadoria 
ou licenciamento dos funccionarios c empregados ou agentes 
de nacionalidades estrange-iras. 

A escala destas compensações será a prevista pela supra
dita lei. Os outros detalhes serão fixados por um aecôrdo entre 
o Governo egypcio e o Conselho Sanitario Marítimo e Qna
rentcnario. 

IH. Em vista da grande distancia que separa o porto de 
Souakin da séde do Conselho Sanitario Marítimo e Quaren
tenario do Egypto, em Alexandria, e do facto de não interes
sarem os peregrinos e passageiros que desembarcarem no porto 
de Souakin, sob o ponto de vista sanitarw, senão ao terri
torio do Sudão, será de·stacada do Conselho a administração 
sanitaria do porto de Souakin. 

ART. 164. -As despezas ordir:arias, que resultarem das 
disposições da presente Convenção relativas principalmente 
ao augmento do pessoal dependente do Conselho Sanitario 1\fa
ritimo e Quarentec·ario, serão cobertas pelo governo egypcio 
por meio de uma entrada annual complementar da quantia 
de quatro mil libras egypcias, que poderá ser retirada do 
excedente do serviço de pharóes, que fica á disposição deste 
Governo. 

Desta quantia deduzir-se-á, todavia, o producto de uma 
taxa quarentenaria complementar, de tO P. T. (piastras tarifa) 
por peregrino, a transitar em El-Tor. 

No caso de encontrar o Governo egypcio, difficuldadefl. 
em arcar com est.a parte das despezas, entender-se-ão as 
Potencias representadas no Conselho Sanitario Marítimo e 
Quarentenario, com este Governo, afim de assegnrar n par
ticipacão deste ultimo, nas despezas previstas. 

AR'I'. 165.- Fica o Conselho Sanitario Maritimo e Qua
rentenario do Egypto encarregado de pôr de accordo com as 
disposições da presente Convenção os regulamentos concer
mmtes á neste, ao cholera e á febre amarella applicados por 
elle actualmente, bem como o regulamento, relativo ás proce
dencias dos J)OI'tos arabicos do Mar Vermelho, f'tn época de 
peregrinação. 
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F111o reverá, se necossario, para o mesmo fim, o regula-
111,·11to gm·al dt~ polioin sanitnt·ia, maritima. o qnarontenaria, 
a('l.llalmente uu vigor. . _ 

Para qne estes regulamentos se tornam vigentes, devorao 
S('t' :tl'l'l'il.os prlas diversn;; potPiwias, representadas no ~onsollto. 

If.- DISPOSIÇÕES DIVEHSAS 

ART. 166.- O producto das taxas e das multas sanitari:ts 
percebidas pelo Conselho Sanitario Maritimo c Qua.~entenat>io, 
niio podr~I'Ú, l'lll ('a~o algnlll, Sl't' f'lllfll'f'~ado r•m 1ms nl1ft·os 
qnn não os d'_'pl'ndenles do dito Conselho. 

Att'l'. 1G7.- As Altas Partes Contraetantes compromet
~~~m-sn a mandar rrdigir pm· suas administra~:õcs sanital'ias, 
insf.ntcrõt's destinadas a pôr us ronmmmlantPs tlus navios, 
solJrdndo quando não hoU\'('l' mcdieo a bordo, Plll condições 
de applicar as prescripções contidas na presente Conn•tH.:ilo 
rPlativns á prstf', no cholcra c á febre amnrclla. 

TITUI .. O V 

Disposições finam; 

AR·r. 1G8.- A presento Convenção sn}Jstitue, entro as 
Altas Partes contructantes, us disposições da Convenção assi
gnada em Paris, em 17 de Janeiro de 1912, bem como, se o 
caso se apresentar, as da Convonçãn assignada em ·Paris em 
il de Dezembro de 1903. Estas duas ultimas Convenções per
manecerão em vigor entre as Altas Partes Contractantes, f''l(] 
todos os Estados que dellas tiverem feito parte e que não 
participem da presente Convencão. 

Al\T. 169.- A presente Convenção levará a data deste 
dia, o poderá ser assignada até 1 de Outubro do anno correntP. 

AnT. 170.- A presente Convenção será ratificada e as ra
tificações serão depositadas em Paris, logo qne possível. Ella 
niio entrará em vigor senão depois de ter sido ratificada por 
doz das Altas Partes Contractantes. Ulteriormónte entrará 
ella em cxecut::ão, no que respeita a cada uma das Altas Pa!'l~s 
Contractantes, desde o deposito da sua ratificação. 

ART. 17L-Os Estnrlos qur não assignarem a pnsente 
Convenção poderão adherir a clla, a seu pedido. 

ART. 172. -Cada urnu das Altas Partes Contractar.-tcs po
derá doclarae. quer no momento de sua. assignatura, qncr no 
momento do dolHJsito rlP sua ratificaçfío ou de sua adhesão, que 
a sna ac·cr·if açfío da Co11vr·n~·.fío nrr~sPnf n, não nhrigar:i Olll't' n 
eonjuneto, quer este ou aq11elle de seus protectorados, colonias, 
possessões on territorios sob mandato e podflrá, ulterior
mente, de aceorrlo eom o artigo precedente, nclherir scpara
danwnte. em nomn dP qualqtHT nm rlestes JH'nf.ecforados, co
lnnias. possessões. on tr•tTiforios sob mandato, exeluido.:.; por 
uma f.al decl:uaç.fio. 

EM FÉ DO QUE, os plenipoti'IH'inrios rrspertivns fie
maram a prl'sPnt.c Cnnvl'n~fín. 
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FEITA EM PARIS aos vinte e um de Junho de 1926, 
em um só exemplar, que ficará depositado nos archivos do 
Governo da Republica .Franccza, do qual, por via niplornatica, 
snrão nnviadas copias devidamente nuther.:tieadas ás out!'as 
Pai'Les Contractantes. 

PELO APGHA)lJSTÃO: 

ISLAMBEK KHOUDOIAR RHAN 

PELA ALBANIA: 

nn. OSMAN. 

PELO IMPERIO ALLEM.~O: 

FRANOUX. 
IIAMEL. 

l' ELA N AGÃO AHGENTINA : 

F. A. DE TOLEDO. 

PELA AUSTRIA: 

Dn. ALFRRD CatliNBJi:RGETt. 

PELA BELGICA: 

VELGHE. 

PELO BRASIL: 

CARLOS CHAGAS. 
GILBERTO MOURA COSTA. 

PELA BULGARIA: 

R. MORFOFF. 
'J'OCHKO P1~TROFF. 

PELO CHILE: 

ARMANDO QUEZADA. 
PELA CHINA: 

S. K. YAO. 
SCIÉ TON FA .. 

PELA COLOMBIA: 

MIGUEL JIMENEZ LOPEZ. 
Pon CuBA: 

H. HERNANDES PORTELA. 
PELA DINAMARCA: 

TH. MADSEN. 
POR DANTZIG : 

CHODZKO. 
STADE. 

PELA REPUBLJCA DOl\!INTCANA: 

BETANCES. 
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PEI,o EGYPTO: 

FAKHRY. 
Dn. M. EL GUINDY. 

PELO EQUADOR: 
J. ILLINGOURTH Y CAZA. 

PELA ESPANHA: 
MARQUEZ DE FAURA. 
DR. F. MURILLO. 

PELOS ESTADOS UNIDOS DA AMERICA: 

H. S. CUMMING. 
\V. W. KING. 

PELA ETHYOPIA : 

LAGARDE, DUQU:R D'ENTOTTO. 

PELA FINLANDIA : 
ENCKELL. 

PELA FRANÇA: 
CAMILLE BARR:ERE. 
HARISMENDY. 
NAVAILLES. 
DR. A. CALMETTE. 
LÉON BERNARD. 

PELA ARGELIA: 
DR. RAYNAUD. 

PEL.\ A FHII!A ()(!(!JilF.N'l'AL: 
Da. PAUL GOUZIEN. 

PELA ÁFRICA ORIENTAL: 
TIIIROUX. 

PELA INDO CHINA: 
DR. L'HERMINIER. 
Dn. N. BERNARD. 

PELOS ES'l'ADOS DA SYRIA, DO GRANnE LIBANO, DOS ALAUI'l'AS 
E DO DJEBEL DRUSE: 

HARISMENDY. 
PELO CONJUNTO DAS OUTRAS CQT,QNIAS, PROTECTORADOS. 

POSSESSÕES E TERRITORIOS SOB O MANDATO DA FRANÇA: 
AUDIBERT. 

PELO IMPERIO BRITANICO: 
G. S. BUCHANAN. 
JOHN MURRA Y. 

PELO CANADÁ: 

J. A. AMYOT. 
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PELA AUSTRALIA: 

W. C SAWERS. 

PELA NOVA ZELANDIA: 

SYDNEY PRICE JAMES. 
PELA lNDIA: 

D. F. CHADWICK. 
PELA UNrÃo SuL AFRICANA: 

PHILIP STOCK. 
PELA GRECIA: 

AL. C. CARAPANOS. 
DR. MATARANGAS. 

PELA GUATEMALA: 

FRANCISCO A. FIGUEROA 
PELO HAITI: 

GEORGES AUDAIN. 
PELO HEDJAZ: 

DR. MAHMOUD HAMOUDE. 
Pon HONDURAS: 

RUBÉN ANDINO AGUJLAR. 
PELA HUNGRIA: 

DR. CH. GROSCH. 

PELA h'ALIA: 

ALBERTO LUTRARIO. 
GIOVANNI VITTORIO REPETTI. 
ODOARDO HUETTER. 
G. ROCCO. 
GIUSEPPE DRUETTI. 

PELO JAPÃO: 

H. MATSUHIMA. 
MITSUZO TSURUMI. 

PELA fiEPUBLICA DA LIBERIA: 

R. LEHMANN. 
N. OOMS. 

PELA LITHUANIA: 

Dn. P. V AICIVSKA. 
PELO LUXEMBURGO: 

Dn. PRAUM. 
POR MARROCOS : 

HARISMENDY. 
Dn.. RAYNAUD. 

173 
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PELO MEXICO: 

H. CABilEilA. 

Pon. MONACO: 
F. llOU SSEL. 
Dn. MARSAN. 

PELA NOHUEGA: 

SIGURD BENTZON. 
PELO PAHAGUAY: 

R. V. CABELLERO. 

PELOS PAIZES BAIXOS: 

DOIJJH~ VAN TilOORT\VYK. 
N. M • .JORJ(PilllS .HT'I'A. 
DE VOGEL. 
V AN n:F:Il PLAS. 

PELO PERÚ: 

P. MIMBELA. 
PET"'A PERSIA: 

Ad referendum: 

Dn. ALI-KHAN PAHTO\V-AAZAl\1. 
MANSOUR CHARIF. 

PELA POLONIA: 

CHODZKO. 

Pon PonTUGAL: 

RICARDO ,TORGE. 
PELA RUMANIA: 

Dn.. J. CAN'fACUZi~NE. 

Pon SÃo MAmNno: 

Dn. GURLPA. 

l'ELO REINO DOS SERVIOS CROATAS E 8LOVENIOS: 

M. SPALA"iKOVTTf:H. 
PELO S..\T,VADOR: 

CAHLOS H. RAHDl;:-AHTHf;S. 
PELO SUDÃO: 

OLIVEH. FRANCIS HAYNES ATKEY. 
Pto:r.A HUIHHA: 

DUNAN'J'. 
CARRIERE. 

PELA TCHECOSLOVAQUIA: 

Dn. LADISLAV PHOCHAZKA. 

PET"'A TUNISIA: 

NAVAILLE. 
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PELA TURQUIA: 

A. FETHY. 
PELA UNIÃO DAS REPUBLlCAS SOVIETICAS SOCIALISTAS! 

J. DAVTIAN. 
J. MAMOULIA. 
L. BRONSTEIN. 
O. MEBOURNOUTOFF. 
N. FREYBERG. 
AL. SYSSINE. 
V. EGORIEW. 

PELo UnuauAY: 

II. HEROSA. 

PELA VENEZUELA: 

.4.d rete1•endurn: 

JOSÉ IG. CARDENAS: 

ANNEXO 

DECHETO KHEDIVAL DE 19 DE .JUNHO DE 1893 

Nós, KHEDIVA DO EGYPTO, 

175 

1lor proposta de Nosso Ministro do Interior c de accôrdo 
com o nosso Conselho de Ministros: 

Considt•I·ando a neeessidade do introdu7.il' diversas modi
ficações no Nosso Decreto de 3 de Janeiro de 1881 (2 Safcr 
1928)' 

DECHETAMOS: 

ART. 1. -Fica o Conselho Sanitario marítimo c quaren
tenario encarregado de baixar as medidas que deverão ser 
tomadas, afim do prevenir a introducção no Egypto, ou a 
transmissão para o cxtrangciro, de molestias epidcmicas e 
cpizootias. 

ART. 2.- O numero de delegados Pgypeios fiea reduzido 
a quatro membros: 

1". O vresidcntc do Consnlho, nomeado velo Governo 
Egypcio c que não votará senão em caso de empate: 

2°. Um doutor em Medicina, €'uropeu, inspeetor geral do 
serviço sanitario maritimo e quarentenario; 

3°. O Inspector Sanitario da cidade de Alexandria, ou quem 
suas vc1.es fizer; 

4". O Inspector vetcrinario da administração dos serviços 
sanitarios e da Hygiene Publica. 

'fodos os delegados deverão ser medicas regularmente di
plomados, quer por uma Faculdade de Medicina européa, quer 
pelo Estado ou ser funccionarios effectivos de carreira, da 
catr.goria de vice-consul pelo menos ou de categoria equi
valente. F.sta disposição não se applir.ará aos titnlareR em 
cxerr-ieio nctna1mente. 
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AHT. :J.- O Uflllselho sanitnrio maritimo e quarentenario, 
I'XPL'ef•t·á uma yig-ilancia ~lernmncnte sobre o estado sanitario 
do Egypto c sobre as proecdencias dos paizes cxtrang~iro_s. 

AR'r. -1.- No que respei la ao Egypto, o Conselho samtarw 
llllll'it.inlO (~ qnai.'f'nff\llaL·io, receberá todas as semanas, do 
Conselho de Saude e Jlygicne Publica, boletins sanitarios das 
cidades do Cairo e de Alexandria c, todos os mczes, boletins 
sa11 itarios das províncias. Estes boletins sanitarios deverão 
ser transmittidos com intcrvallos menores quando, em razão 
de circumstancias espeeiaes, o Couselho sanitario maritimo c 
quarentenario o requerer. 

Por sua parte, o Conselho sanitario maritimo e quarcn
tcnario communicará ao Conselho de Saude e Hygiene Pu
tlica. as decisões que houver tomado c as informações que 
tivPr recebido do extrangciro. 

Os Governos enviarão ao Conselho se julgarem opportuno, 
o boletim sanitario de seus paizes e lhe communicarão, desde 
o apparecimento, as epidemias e as epizootias. 

ART. 5.- O Conselho sanitario marítimo e quarentena rio 
eertificar-se-á do estado sanitario do paiz e enviará com
missões de inspecção por toda parte que julgar necessario. 

~'\visar-se-á o Conselho de Saude e de Hygiem:· Publica do 
f•m·io destas missões, no desempenho de cujo mandato dcYerú 
t' Ile esforçar-se por facilitar. 

ART. 6.- O Conselho baixará medidas preventivas que 
tenham por fim impedir a introducção no Egypto, pelas fron
teiras dó deserto, de molestias epidemicas ou epizootias, e 
determinará os Jogares onde deverão ser installados os acam
pamentos provisorius c os f!Slabclccimentos quarentenarios 
vermanentes. 

ART. 7.- Elle formulará a annotação a ser inscripta na 
carta de samle f~xpedida pelas repartições sanitarias aos navios 
a partir 

. ART. 8. - Em caso de apparecimento de molestias cpi
demicas no Egypto, baixará e1le as medidas preyentivns que ti
vnrem por fim impedir a tL·ansmisslio destas molcstias para o 
"-" f.t·:mgrdro. 

Art•J·. !1.- O Cousnllw supot·inf.t~lldcrú o fiscaliznr:i a nxe
•·u•.:iío das rru~didas sanitarias fJilar·tmtennrias quo t.ivor baixado. 

14:11•• l'ot·m•tlat·lí. todos os n~gulamcnfos relativos ao servit•o 
cptar·nnt,.nat•io n euitlar:i da sua estricta exf•cu<;.ão, tanto nu qtrn 
t•m;peitn ú proteccrw do paiz quanto no que toca á manutenção 
das garantins nstipuladas pelas Convenções saniturias inter
n:u~ionae~. 

An·r. 10.- Elle regulamentará, sob o ponto de vista sani
tario, as . condiçõ~s em que deve effectuar-se o transporte 
de percgrmos na Ida e na volta do Hedjaz e superintenderá o 
s1~11 estado de saude em tempo de peregrinação . 

.. ~nT. 11. - As decisões tomadas pelo Conselho Sanitario 
marituuo e quarentcnario, serão communicadas ao Ministerio 
do Interior. dellas se dará tambem conhecimento ao Minis
t.er~o ·~os Nego~·in~ l~xteriores, que as notificará, se neces
sa ,., o, as agoncw s e consulados geraes. 

O presidente do Conselho ser<i, todavia, autorizado a eorres
ponder-se directamente com as autoridades consulare·s dns 
t•idadf's ntat·il irn:ts pnr·a os JJf'goeio~ ror·r·Pntes do ~flrviço. 
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AR'r. 12.- O presidente ou, em caso de ausencia ou im~ 
pedimcntu deste o lm;peetor Geral dos servil.;os sanitarios ma
riLimos c quarcntenarios do Egyvto cucaiTcga-se· de assegurar 
a execucãu das decisões do Conselho. 

Para este fim, corresponder-se-á ellc directamentc com 
todos os agentes do Serviço Sanitariu, marítimo e quaren
tmmrio du l~gypto, e com :1s diversas autoridades do vaiz. 
Dirigil'á, Lar11uew, de atcordu (.'0111 as instt·uc~.;ões do Conselho, 
a policia sanitaria dos Portos, os eslabeleci~ueiltus umt·itiHw.-; 
c quarentenarios o as estações quarentcnarws do deserto. 

Despaeharú, emfim, o expediente. 
AR'r. 13. - O Inspector Geral Sanitario, os directores das 

lt€'partições Sanitarias, os medicos das estações sanitarias: 
acampamentos quarentenarios serão escolhidos entre os 
medicos rpgularmcntP diplomados, quer por uma Faeuldadc 
de l\fndicina eurupéa, quer pPlo Estado. 

O Delegado do Conselho em Djeddah podu·:i ser me
dico diplomado do Cairo. 

ART. 14.- O Conselho, pelo irúermedio de seu presid('nü.•, 
indicará ao Ministro do Interior, que é só quem os póde no
mear, os seus candidatos a todas as funcções e empregos de
pendentes do serviço sanitario. 

Da mesma maneira proceder-se-á com as demissões, 
transferencias c promoções. 

Competirá, todavia, ao prc~idente a nomeação directa de 
todos os <1gentes ~ubaltcrnos, trabalhadores, serventes, etc. 

Fica re~ervada ao Gonselho a nomeação de guardas sa
nitarios. 

ART. 15.- Os directores das repartições sanitarias serão 
em numero de sete e terão suas residencias em Alexandria, 
Damictte, Port Said, Suez, Tor, Sonakim e Kosseir. 

A repartição sanitaria dn 'for só poderá funceionar du
rante a ]>Cl'f'gl'inacão ou Íl'llllJU de epidemia. 

AR'l'. 16.- Os directores das Repartições sanitarias terão 
sob suas ordens todos os empregados sanitarios das suas cir
cumscripr,õ('s. Elles serão rosponsavds pela bôn execução do 
serviço. 

AA'r. 17.-U chefe da Agf'ncia S:witaria de El ~\rich, 
terá as mesmas aUribni(:Õ(•s eo11 fiadas aos d\r·c•clor·es, pelo 
artigo precedente. · 

ART. 18.- Os directores da~ estações sanitarias e acam
pamentos quarentenarios terão sob suas ord€'ns todos os em
pregados dos servir,os lllf'dii'O f' ndrninistrntiYo das repar
tições que dirigem. 

An•r. 19.- Caberá ao Insvector gt't'al sanita rio a snpcr
intendencia de todos os serviços depnndentes do Conselho 
Sanitario marítimo e quarentenario. 

ART. 20.- O Delegado do C:mrsellw Sanitario Maritirno 
e quarnntnnario crn Djeddn h fPt'á por missão in formar ao 
Conselho Sanitario maritirno P f!IIal'nnlf'IHil'io, as eondir;ões 
sanitarias do Hedjaz, em époea de peregrinar,ão. 

An·r. 21.- TTrna commissiio disciplinar, COillflOSta do Presi
sidcn..te, do Jnspe<·tor Geral rlo ScrYiço s:mitario, marítimo e qua
rentenario, n de tres df'legndos nlcif os pelo Consf'lho, ficarú f'll
carrngada dP nxaminar as queixas argnirlns contra os agentes 
dependenLl'S do Renieo Sanitnrio nwritimo r· qllal'entenario. 

Leil de 1930- V oi: 11 12 
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~ohl'c eada caso fat·ú dln um relatorio que submctterá 
.. ;llll'l)eitu:ilo do CoH~elho, teunido l'lll As~embl~ia Gera~. <}s 
1 ,,~l,·gndo:; ~;erilo l'l~llovado~ Lodos o:; a1mos c s~rao t·cell•gLVei.s • 

. \ 1kei~ão do Con . ..;dho st•I·ú, pl'lo int('l'lllCtho de seu tm•:;t
d•·nl'~ ~uhnwltida ú satH~<,:.ãu do l\lillistro <lo Interior. 

A commissfio disciplinar podorá infligir, sem consull.ar o 
CniHelho: 1", a t·•~[l!'l'ltPn~fto; :2", a sustwll:'ií.o do vencimentos 
;d,f'• lllll lllC:l. 

Awr. 22.-As penas disciplinares serão: 

1". A n~prehcnsão; 
2''. A HllSIHmsão de v•mcirrlfmtos ele oilo dias a lres llH.'zc:-;; 
:r·. A r·,~m01;iio !:-;r~rr1 illd'~"IIliz<J.•~i""w; 
,, ... A fif.llllhHiiO. 
Tudo sem pre.ittil.o de [Jl'IJCI·:--:o a Jll'lllllfi\'"I·, 1"11· ,·r·irtlf'"i 

,. ddictos de direito comrnum. 
ART. 23.- Os direitos sanitarios c quarentena rios ~Pri\n 

{HH'cehidos pPlos agentes dc·pcndentt·s tlu serviço :~anilal'io Jll:l

rilimo e quar••ntenario. 
E~l!'.s se t'lllll'nt·nwrão, no que restwita á contabilidade c á 

f'~t·ript.uraçiio, ao:-; rcgulallll'lllo~ g!'l':tf'S, e.;laht•lccidos IH' lo l\1 i
n i stf~rio das Finanças. 

o~ agPntes eontadort·s dirigirão sna contabilidade e o l>l'O
ducto 1le ·suas colJranças á presidencia do Conselho. 

O agente contador chefe da Repartição central de Contn hi
lidnde, dar-lhes-á quitação dcanto do visto do prcsidenlP do 
Conselho. 

ART. 21.- O Conselho Sanitario maritimo n quar,•nt.e-
11:1 I'io administrará as suas finanç.as. 

A administrnção da receitn e da dcspeza ficará confiada 
a uma Commis~ão comi>Osla do Presidcnl c, elo Inspcctor (iernl 
do Set·viço Rnnifario. mat·itirno f' quarcntenario, e· de trcs dolo
gados das PofJ~nc· ias, Plrilos p~lo Con~l"\lho. 'Rlla se denominará 
"Commissüo dr~ FinaJH;n'-'". OH ft·ns d1~lcgados das Potcnti:ts 
c:prfio renovado~ todo::: os annos e H~rão redcgiveis. 

Esta Commissão fixnrá, salvo l'atificação do Consclllo, os 
veneimentos dos funccionarios de quasqncr categorins, deci
rlir:í das despesas fixas c das imprevistas. Todos os t1·imcstrr~s, 
nm sessão ~svecial, apresentará elle ao Conselho mn relulorio 
detalhado da sua gestão. Nos tres mezes que se seguirem á 
expiração do anuo orçamt•ntario, fixará o Conselho o balanço 
definitivo. E' tr:msmi1.til-n-:\. JlOI' intrmwnio de seu Prrsidente 
nn :-.linistro do Interior. 

O Consr~lltiJ prr~parar:i o orçamento da sua rr•ceita e lias 
suas despr~za~. Este on;arrlf'nto ~r>rá dr~crr>f ado ywlo Cnn-.:r~lh(J d1~ 
'tini:::tros. ao mesmo t••mpo qlll~ o ort:a!llc·nto g~>rrd do E-! ~trl11, 
n titulo de ort;ainento annrxo. 

No c a~ o de exceder u cifra da des}Wza ú da l'P<'<'ÍI a. ~er~i 
o de(idt preenrhid•) pE>los recm·s0s ~~~rat>s do E'ladn. t 1 t~nn
~Plhn llPYf'l'lÍ. todavi:1. {'Stndar S{'lll dPmm·a os mPi0s tir rqui
lihrtll' n l't't'l'ila •' :\ t!t':o-:IH'J.a. E~ta~ prnpthlll~ !'t'l'~ll, "''lo in-· 
I•Tilledio dn {H't•..:idt•nlt•. fr:ll\:'tnitlitl:t:-: 1111 Mitti•dt•l'i•' "'' tult~. 
rinr. () exe••d••IÜ•' tia l'l't't•ilu. ,,, h•'HY•'r. fil':tl'l\ tla ,·;tha d,,, :nn
~elho sanihlrio mnritimn e qu:lr~·nlen:H'it~. }4~\i,, ~··,·:\. dt'll\'i..: da 
fkei~3o d0 !~nn~dhn :.:~miL1ri\1. r~ltifil':ld:l l't'h' Ctlll~t·ll,~~ d.' '\li-
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nistros, affcoto exclusivumentc ít creução de. um fundo dt~ 1'1'
scrvu, destinado a fnzcr face ús necessidndt~s imprcvistaí'. 

AnT. 25.- O vrt•sidentn serú obrigado a ordenar que a 
votação so proceda em escrutinio secreto, todas as veze:-; l}tlt' 
tros nwmbros do Conselho o rcqtwrm·cm. O voto em cserutinio 
secreto será obrigatorio todas as vezes quo se trutnr da (IScolha 
dos delegados das Potcncins, pam fazt•r pude do Crmselho rJi~
eiplinar ou da Commissão de Finanças c quando se tratar de no
JtH~at~iio, demissão, remoção ou tn·omociio no pesson I. 

ART. 26.- Os Governadores, Chefes de Policia e Moudit·t~s 
~crão responsnvcis, no que lhes diz restH~ito. pnla exeetli~Üo do!-' 
regulamentos sanitarios. Ikvcrão, hl'lll corno todas us rm
t.oridndPs civiH P Jllilitarf's, JH't'R~nr o 1'1'11 emwurso, quamfo 
llws l'ol' lt~gahnento I't'<{lll'rido pd(ls a~wntes do t;t•J'Yito í'lllli
tario mar i ti mo c qu:u·o11 tenario, a fi 111 dn aHsPg·u l'Ul' a prompla 
exl'l'tlçf'to das Illt)didas LtmwthtH nu inlt•t•t•:-;sn da salldt• puldkn. 

AnT. :21.- Hovogaiii-se lodos d1~crdos n rt•gulallwlllos llll
Loriores, no qun fOI'I'lll contrurios ás diHposi•.:ões JH'I•eedonlt•s . 

.An:r. 28.- Fica o nosso Ministro do Interim· enetUTesado 
da ex,~eut;fio do presnnfe deet·pfo, qtw t•ntnn·ti l'lll vi gol' a pal'l il' 
de 1° de Novembro de 1R93. 

l<'cilo no Palacio de Hrunlelt. aos f9 de .Junho dt• 1HU:1 

ABD.\S JIILl\IT. 

!>elo Khl'fl iva: 

O Presidente do Conselho, Jfinisft•u do lnfaiot·. 

HIAZ. 

NtíH, K111WIV"\ no EtiYl'TO: 

Por p!·uposta dP JIUSHO ntinist t·o da:.; FiJl:lllt;as t' d1• :tt't't'll·do 
eum o no~!-'O Conselho de Ministros; 

Visto o aviso eonfm·me dos S1·s. Commissarios-Pil·t•cfnn•s 
da Caixa da Divida PniJHcn, no que resr,cila no A r f. 7; 

Com o con.sentirnento dns Pot.PE·e]ns, 
D!~CRETAMOS: 

AnTIGo PRIMimw.- A pnrtil' do f'Xer·cicin fin:mcPit·o d«' 
1R91, retil'a-se-ú annuai!IH'IIÍ«', da 1'4\Cf'ita ndu:tl dos dir«'itos 
dos ph:u·ó('s! a quantia de ·100. 000 L. E., qnc ."-e I'IIlfH'cgnr:í p0la 
fôrma expliCada nos artigos SPgllinf ns. 

AltT. :?. -.\ sO!llllJa adiantada 1'111 1R!l 't s~~t·ú tksl i nada: 1", a 
proenehe1· (} dc{icit eventual do nxnrt'icio fin:mct•iro de 1 H91 do 
Con·snllto q11arentnnario, no ca:-íl dt• nilo se ter podido eoht·i ,. 
1•sl.r de{ici.l intr~iramrntn cnitl os n•etii'SOS ))1'0\'f'llÍI'.ntl's do 
ftmdo d•~ J'(ISPI'\':t do Jnf~smo Cmtq•Jito. coJno sP "-"Piicar:í nn 
ar·l,igo Sl'gllintt•; 20, a fazr:r face :Í.<; tlrsfWS<l' I'XfJ'aordinarins 
""'''' ·c;:ll·i:t'· :1n ,., r~l ,. i o dos Psf :tbP)4•t· Íllll'llf()s ."'anil a rios dP ~~ 
'1'111', :~111'/, ,. d:l''· l•'olll4·: dt• 1\111\'.'-''~>:. 

1\11'1'. ::. t' 1'1111do ,J,~ r·t·~:,;r·va :ll'f.ual do 1~1Jils1•1lw qtw-
,.,.,f.•·rrur·io Ht!r:í. t!HIJH't~g:ulo para fll't~mtclwr o de[if'it do f'~(\r
CÍI~io dt· f H! H. s'''" 1111" f'f·d n fundo possa se• r reduzido a uma. 
tHIJIIIII:t i 11 f••J'ÍIII' a 1 o.non L. K 
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~~! o rl1'/'il'il niío ~"" elH'tlltLt·ar inlt~iramcntt~ eulwl'lo, far
:-:t·-:'t Jae1~ ú parlt• J'Pslanlt• t'lllll 11:-: I'I'C.lll'sos t'·l'f':tdos pelo 
Arl.. 1°. 

AH'J'. 1t.- Da suu1ma de ~O. 000 L. K, proveniente do 
e \nrcieio dt~ 1H~H5 n J H9G. n~tirar-sP-ú: 1 ", Ulll:t quantia eguul 
:i que ti\'t~l· sido paga t'lll tHH ~ pPia lltt•sma t'f'Ceit.a, por conta 
d11 di{it:it t!o•Hteslllo :tlliiO dt• 18\l't, de m:meil'n a nlcvar a 40.000 
L. K o montante d:ts qtwnLias affec1as aus lrahalhos ~~xtraur
d i na J'ios previstos no art. ·1" put·a Bl 'l'or, ~twz n as Fontes de 
l\lm·st'•s; :?", a solll!U:t tlf'et•ss:n·ia pa l'a ('.UiJrir 11 def'icil orçamen
I.:II'Jfl do ConsPiltn qll:ll'f'lll f'll:trin pa 1·:1 o:-: f'Xereieios finau
t'l'il'lls dl' 18!l5 ~~ 18!Hi. 

O saldo. dtq)Ois das J'el iradas :wiuta, St!l':Í dPst.in:ulo á eon
sLJ'tteção de IHI\ os l'harôes Jlo l\lar V t•t·nwlho. 

An't'. !"í. - A partir do Pxnreicio l'inaneeiro de 1897, esta 
soumm annual dn 10.000 L. E. sed. destirwda a prenncher os 
dl'j'idts oventuae~ do Con~t'llw Quarentnnario. 

O montante da quantia neeessaria para t•ste fim será 
fi -;nrlu ddinitivalllenLu. Lolllando vor base os resultados fi
llillln~iros dos ext•reieios de 18~H e 1895 do t:on:wlho. 

O saldo sm·:í. desliE·ado a uma reduct:iío dos dil'Pítos do~ 
phal'óes: fiea entnndido qtw estes dirPil.os serão reduzidos na 
llli'Sllla IH'opuq;ão no Mar Vermelho e no Mediterraneo. 

AnT. ü.- Pot· meio das retiradas e applicações acima, fi
('<ti'Ú o noverno, a part.ir th~ 18!Vt, livre de qualquer obrigação 
Ho qut• l'P~pcita ú~ tii'~Jli'Zil~ ot·dinaria:-; nu Pxtr:wrdinarias do 
Conselho Quarentenario. 

Fica entendido, todavia, que as despesas. até esl e momento 
~upptll·f:u!a~ pl'l:l !;l,,.,.t·no "" Eg~·pt·i11. t'lln1intwl·iio <tO q•n Pll
t'al'go. 

AnT. 7.-- .\ pari. ir do t•xt•r·eieio di' ·189 ',, por nt·easifln da 
rt•gularizat:fio dt• Contas dos t'Xt'·l'df'nfn . ..; t~nm a Caixa da divida 
Pllldil':l. :1 jlill'li• do~ t'\('l'dl'llli•:-: ljllf' l'it':ll' p:tl':l o f.!ll\'1'1'1111 ~l'l'iÍ 
ltt:l.Íill'rtd:i dt• 11111:1 IJIIillll.i:t illlllll:tl dt• ?0.000 L. .K 

:\1t'l'. H.- Cn~tviPI':IIll 11 I :11\'l'l'lto cgypl'io t' o:-: 1 }ovt•t·nos 
da ,\llemanha, da BPigiea. da I }ran-Rr·nlanha '~ da Halia que 
a lfllanl.ia :d'fl't'lil :'1 J'cdtll't:iill dos dii'Pitnss dos pharóes, nos 
l.t~J'JJII):< d11 arl.ig11 :, do dPt'l'f'fn pl·t~scni.P. Yit·ú eom dedue<·.ão de 
'ill.Oilll L. K. Jll'i'\'i:-:1 :1:-: 11a:- t':lt·l.a~ :llliH'xas :'ts ConvPru·õ•·s' eom
llll'l'('iat·s, J't•alizadas nntr•· o Egypto c os sobrt•dilos ·'oovernos. 

An•r. ~·-Fica nosso l\linistro das Finanr:as c•nenrrpgado 
de cxecuçao do presente decreto. 

Feito no Palacio dt• 1\onhheh, aos 25 de Dezeníbro de 
1H!H. 

ABBAS liJLl\H 
Pelo Khediva: 

() /'n·sidenf1· do f~onscl/111 de Jlinislros, 

N. NUBAR. 

n .11 inislro das F'inonços, 
.\TI1VIEII MAZLOUM. 

() JUnisfJ'o dos Neuur:t:os h':rfl'f11/(fei1'os, 

Bou•mus GHALJ. 
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DECHETO MINISTERIAL DE JH DE JlíNHU DE H3!l:l. 
JIELATI\'0 AO FlTNCCIONAMI~N'J'O DO SJ~:HVIÇO ~.\NJ

TAIUO MAHJTI!\LO 1~~ Qlí.\RENTEN.\IUO 

Ü M INIS'fHO DO lN'l'J<:IliOR, 

DF.f!RETA: 

TITtJt.O I 

lln f~nnselho Sanitarin Ma:rit.imn P Qnat'f'nfnJUll'in 

AnT. I.- O Jli'Psidrnl.f· ,; nlll'igadn a f'()]l\"Of':ll' n I :orlsP!ho 
~nnitaein .\larifimo t' l)l!:rr'f'llfPrwr·io '''li :'f'-:siill IIJ'dinarin. :í~·. 
pri11wira:' t.m·ças-fcir·as do Jllf'Z. 

EIIP t'~ f'gualllleni.P oht·ig·:ulo :1 f'llll\"fH'ill·-n. dt•:'dl' lflll' f 1'1':' 

membros o requeiram. 
Enfinr. devPr'á el!P l.'l'tlll ir o I :nJJ:'I'II!n ''111 ::;,•ssiin f' XI r:r

orrlinaria, todas as vezes qnP as nircmnst.anf'ins f'xigirf'm a 
adopção immerliata de uma nwrlida graYe. 

ART. :2.- A carta rio <·onvocação inrticm·:í as qnesl.õcs 
postas na ordem do dia. A não ser por nrgnneia, não sr f r-
nwriio dPeisi)es dcfirdtivas sPnfín so}H·,. as qJJI•sfiic•s lllt'IH'inn:ltl:ls 
na cart.n df\ convocação. 

ART. :L- O secrl'f.arin d11 Cnnsf'llrn rf'digir·:í, a ~wta das 
sessões. 

Estas adas dP\.f'l'fín :-;,,,. :qJl'f'Sf'nLadns :í assigr1:1fnra dl' 
todos os nwnlln·ns ([111' I ÍYI'I'f'lll assistido ú ~;e:'sÜo. 

Elias sf'rão infcgl'alnwrll,l~ ,·opiadas num I'Pgisfrn qllf' 

será t•onservado nns nrehiYos. cmwollJifanfr•nH•nU• ~~nn1 os 
originaes. 

Entrng-ar·-sn-:'t a tpralqtlt'l' rrH•rrllll'll q11c• " 1'1'([111'1'<'1' lll1Hl 

copia prnvisnria das aetas. 
ART. 4. -Uma enmmissiio permanente, composta dtl Prr'

sidente, oo :inspectnr Gm·al do ScrYi(;o Ranítario Maritimo f' 
Quarentenario c do dois dPiegados das Potcncias. uleitos pelo 
Conselho, rmearregar-se-:í de tomar as medidas urgentes. 

Convocar-se-á sr•mtn·•· " di'!PJnrdo rln n:H~fi,l inf,.rf'ss:rd:l, 
que terá direito dn voto. 

O prosident<' não vntarú senão em t·aso df' empatr• . 
.<\s dPeis(lf':-; s1•riin irnltH•diafanwnlc• t'fllllllll!llÍI'atlns. pnr 

l"'!!lrf.a, a todos os mmnhros do Cnnsf'lho. 
T~sta comn1issfín s0r:'t rc~novada todos os fr·irrwslros. 
,\11'1'. !í. - O prP:..:;idr•nf.r•. 011. <~lll sua ai!SI'IIeia. o lnspPdor 

f:l'l':tl d11 SPJ'Yit.:o S:rnif:lrin l\Tar·il imn ,. Qll:ll·,·nh•nario. dir·i
girú as delibnrar,õf's dn Consc•Ilw. Ell0 niio vofará seniin ~~m 
caso d~~ PmpaV•. 

CalH\l':Í ao Prt·~·dd,~nfP a diePcf'i"io g-c•r·al do Sf'n·ico. T<:IJP 
em·ar·r·Pgnr·-Sf'-:Í dt• I":JZf'l' 1'\:l.'l'·llf:ll·· as dt•t•isiil':-; do C;lllSI'JIJO. 
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Srcretaria 

All'l'. li.- A Rr·crPhll'ill, posta soh a dit•ncciio do Prcsi
d••JJLt•. ~~··nll'alizai'Ú a t'tH'l't'!"JlOTH]Pll('ia. qurl' t'!llll n 1\fi.listurio 
do llll.t•J'ÍIII', qrJt'J' t'ollt o~ flgr·nlt>~ do St•J'\'Í\:11 ~:milu1·iu t\lari
tillto I' Ouar<•JII.t'll:tl'io. 

:Ene;rr<>gaJ·-stHÍ flt• t>sf.:tli8tica P dos :uchiYos. Enlfll'Pgntlus 
n illLt•I'Jll't•l••s ~;pJ·-lltn-iio al'fPdns, 1~111 JlllllH'J'o :-;urt'it'ÍPilL••. al'iltl 
dt• assegurar a ('XlH•di(~fio dos s•~rvit:os. 

ART. 7.- O St•t'l'Ptat'io do Consdho, chcfl' da S.-cJ'I't.aria, 
assistirú ús SPSRÕP~ do Const~lhn, <' rPdigirú n ac.la. 

'J'(•r:í f-:nh suas ol'dflns o~ f'lllJli'Pgados t.• ~:PJ'YI'lll t'S da Rr~
(' 1'1'1 :n·in. 

Vi.rigirú .- ·suJH'l'intt•tult•r:'t n l.rahalho dl'sl.t•s, soll a :uJtol'i-
d:llln do PrPsidentl'. 

CahC'I'-lltt'-1\ n guarda P n responsahil idarle dos :urh i vos. 

Ikpm·tiçtio (/,• enntabilidorlc 

An'l'. 8.- O Chefe da !te partição Central de Contabilidadt~ 
sPr·:í. "agente contador". 

Niio podPrú f'Illt·at· em fuw~r.õcs md,t•s dt• tnr fonH•cidP mna 
c•:Jw:ilo r11.ia ÍIIIJint·l:uwia :-;t·r:'t l'i\:11Ia Jwlo Con:-;p)Jto Sanilario 
""'·itinw .. Otl:ti'Plll!'ll:ll'io. 

Fisralizal::í sob a dit'Pt't'fio da Collllllissfio dn Financ:ns as 
npPt'Ht~t-,f'." dos rn·ppo~f os ú Jll'l'CI'JH;iio dos di r'f'Í los san itarios 
" qll:trenl.c•.nnrios. 

F:u·:'t os quadros e t'Onf.as qn1· livt'I'Ptll do SI'L' trnns
Jtliff.idw; no 1\lilli~;lnin do lniPrior. df'pois d<' defrrrninatlo.; 
P~"l:t CtJitlnli~;s:io dt• l·'inanc::ts t' appt'll\':ltlllS pPlo CoJJ~··t·lho. 

Al'f. n.- Cahnr:'t no lmqwdm· <:flral snnifarin a snpm~ ••• -
l.t•ndmwia de Iodos os scrvit.:os qun depcndt~J't'lll do Conselho. 

Exl't~utnr:í. esla supcrinlcndr·ncia nas rondjeÕ('S previstas 
pl'lo art.igo Hl do df'crcf.o rlal.ado rln 19 dl' Julho de 1HB~{. 

lnspPt'('.iollar·:í, JWio l!H'no:; llllta vr•z por :IIJTIO, cada nmn 
dn . ..; HepaJ·I.i~.õt~s, agf•Iteias I! po~:l.os sanilarios. 

Alem disto, determinará o Presidente, por proposta do 
r.onsclhn, n segnndo as ncrcssidadrs do servif.:o, as insprn
t:i'iPs n que o hlspfldnr c;,:t·nl f in•t· de procedPt'. 

Elll (':l~O dn ÍIIIJWdi!lll 11llfl do lllS{H'('.for npr·nl, () {ll't~Si
d·~nln dt•sig-n:Jrú, dr art'OI'do t'OIIl o COJJSPllw, o funeeiunario 
'"'" tiver de~ suhsf.ituil-n. 

Todas as vnzn;-; qw~ o Ins}wet.or Gc~ral tivn \'isitado Ulll:t ro
pat:fi<:iio ~::mif.n1·ia. 11111a :t~Pncia, um posto, nnHt osia(:fio s:mi
l.:ll·ra. OU tllll ili'HIIIP:tllll'llfO qiJal'l'llf.f'll:ti'ÍO, r)pynr(t Plln d:11· 
t·onfas ao Prm;id('nLe do Co!J~~~Iho, t·rn l'l'lalorio t'SlJt'Cial, du 
l'l'strltado da sna inspccção. 

No in f PT'Yallo das suas ,. iagen . .:;, toma r:i pnrt.e n TnspPd.OJ' 
G•~ral, soh a autoridade do Prrsidflnf <', na dirncçfio do snr
vi~:o gnral. Ellc SJJhstitn ir:í. o Prflsidfmtn em caso de nm>oneia 
ou impedimento. 
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TITUI..~O 11 

Ser\dços •los portos, estações (JUat•entcnarias, esla~ões 
sanitarias 

An·r. 10.-A policia sanita ria, mar i ti ma r quarcntenaria. 
ao longo do littoral egypcio, do Meditcrranco e do 1\lar Ver
melho, bem como nas fronteiras de terra, do lado do deserto, 
fica confiada nos dirPetores d:ts n·partições de snútle, dire
ctores da!-l l'~ta(iÕcs sanitarias ou acampamentos quarente
IHH'ios, chl'ft•s das agencias sa11itarias ou ehd'Ps dus pu:'L's 
snniLarios, () aos empregados postos sob suas ordens. 

An·r. 1 J.- Os dit·eetores das rcpartiçües sanitarias tel'ilo 
a dirceção e responsabilidade dos serviços tanto das repar
ti!;õcs á fl'fmte da qual estiverem collocados, ~~ort\0 dos lHl:-;1 os 
s:mitat·ios que della dependerelll. 

Elles deverão velar pela ~~stl'icta cxccu~o dos regula
mentos dr~ policia sanitaria, maritima 0 quarentenaria. Coll
formar-se-fio com as instruc~,·ües que recebm·em da Jlref'i
dencia do Conselho, e darão a todos os empregados fias suas 
l'l'parf.i<:ÕP~. ]H•llt r·ornn <t•lS dos postos ::;anil :u·ios dPlla df'Jl~"ll
dt•rJ!Ps. as nrd<•ns e insfrtH'<'ÕI's nPcPssarias. 

Ficam ur:.carregados rio .. reconhi•Cillt~"llf.o n irtspt•cc;fi.o do~~ 
navios, dn :tpplicrq:fio das nH•diclns quar·t~llLt~rnn·ias P Jll'Ol~tldi'J'i"to. 
nos c:tsn:-; pr·<·Yistns pt'ins J'Pgul:trtH'llLns. :'t visila lltl'dicu, IJ<'lll 

conJo aos inqueritos ·sol.Jre as <·mlt raYI'll<.:í)ns q 11:1 n•nl e na ria.". 
~~~·, Pllt•s sP cort'f'spntHI<'l':lo. sobre os 1wgoeios adminis

trativo~ •. com a Presideneia, á qunl t.ransmittirão todas as in
forrnw~ões san i tarias qtw f i\·Pr<·m rPeolhido Jtf> exereieio das 
suas funrt;Õ~'S. 

AnT. 12.- Ficam os directores dos servi(;os de saútln, 
sob o ponto de vista dos vencimentos. divididos em duas 
classes: · 

"\,..; l'ü[ltll'ti<.:Õ{'S (jp f a t•J:tSSI', P!ll lll\llll'l'O d.t' qllni.I'O: 
Alexandria; 
Port-Said: 
Bacia do 8m'z f' ncampamento das Fontes de Moysf~s: 
To r. 
As repartições de 2" classe, em numero de trcs: 
Damiette; 
Souakim; 
Kosscir. 
1\n.T. 1:3.- Os chcff's das Ageneias sanitnrins tcrfío as 

rnesn_ws aUr·illlliçõf's, Qllanto ús ag<'llf'i:ts. f!ll~" os dir·t·<·lorl·~. 
r·nlaLJYfl.l1l('IJI.I' :ís suas n~part.içõcs. 

An:I'. 1 L-- Rcí han•r:í nrna ag-1•rwi:1 .c::;wil.:wia. <'111 1•:1 
;\ r·irhP. 

AIL'I'. I !1.- Os dw f(~~ dos postos s:lll i!nrios te• r fio soh ·:t 1:1.:: 

OJ'dcns os Pll1JH'<~gados do posto qnP dirigir<'m P fkariio. por 
:--;1Ja Yt•.;, ;~11~~ :t flii'PCP,fiO r!o fiÍt't~l'fOJ' ()p lllll<l d:t~; l'f'J)lll'tiP,ÍÍPS l)p 
s:~úde. 

CalH'r-lhP-ú a exPcnçfío das medidas snnitar·ias (' qrr:t
rl'ntPnarins. indicadas pf'los rPgulamPntos. 
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Niin poderão dar rarla dP snúde n não serfín autorizndos 
a visar snnão :1s ea1'1:1~ dl' s:1údP dn~ navios qw• pal'!it't'IH Plll 
li\:·,. pl':tl.ica. . 

Obrigarão os navios qnP. nportarem com uma cart.a sn.)a, 
011 f'Hl condições ilTI'gnlal'~s. :t dil·igii'-SI' a mn porto 1'111 que 
lrotl\'1~1' Hepartição sanilal'ia. 

Não poderüo, por si nw:-1110S, prnrPdf'l' aos inqneritos sa-

J;·il.arios, mas dnvnrão chamar, para Pstt• f'illl. o dil'PrtoJ' da 
l'I'JI:tt·til.:ão da qual d•~P('lldl'rl'lll. 

Fúra os easos dr• tH'~I'lH'ia ahsolul.a, 11fío sr t\1rrnspon
dnrfío elles senão eom eslt•s dir1•clorPs, pant. todos (IS IH'go·
eios administrativos. Para os Iwg·oeios snn i lal'ios, e quarnn
f.f'Jlarios lll'gf'llll's. l:ws t'OIIro as 11wdidas " tomar a l'üSLWito 
de um navio quP apor!«• on soht'l' a nota e inst'l'üYI'l' na carta 
de saúde de um navio a partir, correspondnr-se-ão elles di
rectarnente com a P L'Psidnne ia do 1 :onselho; dcvPndo, enf.l'P
lanto, d:H' conhcrimenl o immcdi:üo dPsta col·r·•·sJwlldl'nei a ao 
dirPetor da repartição da Qual dcpenrkrem. . 

Sc1·ão obrigados a avisar, pelas vias a:-: !llais r:tprdas, 
:1 PI'I'SÜif'nria do Con:-:P!Jro, soln·,, os naufl'agins dl' l(tlf' t.i\'t'l'f'll\ 
c• ITl lweinwnto. 

ART. 16.- Os postos sanitarios srrfio Pm nunwrn de 
c:pis, ennumerados como se segue: 

Postos do Port-Neuf, de Aboukir, Brnllns I' RoscttP, rle
fWIHif'ntes da Unparti1:ão dP :\lPxawJria; 

Postos de J{antara e do porto interior de Ismailia, de
pendentes da Repartição de Port-Said. 

O Conselho podnrá, de accordo com as necessidades do 
servico e de acrorrln com os Sl'llS rPenrsos. rrNtr novos postos 
sanitarios. 

AnT. 17.- O serviço permanpnte ou provisorio das es
tações sanitarias c acampamentos qnarentenarios ficarú a 
c·m·go dos dirPctorPs, qtH' fprflo snh suas orrlPns PmprPgadns 
s:m i f .a r·ios, gua J'das, c· a r·r· .. gador·f's I' SI'J'VI'ntes. 

ART. 18.-Cnhm'á aos dit·Petorc•s submPtter a quaren-
tena as pesstms PnviadGs á estar:fio sanitaria ou ao ac:un
pamcnto. EllPs velarão. dP accordo com ns medicos, p('lo iso
lamento dos diffcrcnt('s qnarentenarios, P impedirão qual
quer compromettimcnto. A' expiração do prazo fixado, darão 
clles livre pratica on a snspC'ndPrão, de nceordo com os regu
lamentos. mandarão praticar a drsinf('cção das merearlorias 
c dos objectos de uso, e appliearão a quarentena ás pessôas 
Pmpregadas nesta operação. 

AnT. 19.- Exercerão uma vigilancia constante vela Pxo
r.nçfío das medidas prescriptas, bem como pelo estado de saúde 
dos quarcntcnarios e do pessoal do estabelccimrnto. 

An-r. 20.- Serão rcspor..·saveis pela marcha do :::0rvieo P. 

prnstar·:w conf.as, num l'Plaforio clial'io, ú Prcsidcncin dn Ccm
s1•!ho Sanif.nrin Mnl'itirno ,. Quar·mllrnnrio. 

ART. 21.- Os medicos empregados nas estaçÕI'S sanitarias 
c nos acampamentos quarentl•narins dPpendPrãn rlns dircctores 
dc·stes estabelecimentos Elll's Lt•rãu soh suas or·d·~ns o pllnrnra
eeutico e os enfermeiros. 
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Vigiarão o estado de saúde dos quarentcnarios e do pe8soal 
n dirigirão a enfermaria da estacfw ou do acampamento. 

A I i vre pratica não poderú ser dada ás pessôas em qua
rontenà, Renflo depoiR da YiRita '-' i nformaçfio f:woraYel do 
medico . 

.An'r. 2:2.- Em cada revartição s:mitaria, cstat_;iio sani
taria, ou acampamento quarentenario, scrft tamlwlll o dirc
ctor "agente eontador". 

l>il'igiL·:'t. ~oh ~na l'f'~Jlonsahilidad,. r~~·~sual t•l'l'fll'(iYa, o 
fnneeion<irio prcposlo no !'f'f'Phirnnnto dos dirf'itos sanital'ios 
n qrmrt•ntfmarios. 

Os elwfe.s de ag-enl'ia ou postos snnitarios st•r·iio ignnl
nwnt.t• :tgf'lllt·~ cnntadOI't'~. Caht•r·-Iht•s-:í. Jlf'ssoallllt'lllt•, fll'ff'
du:ll' a fH'l'<'t'pt:fio dt• dirf'if.os. 

Os ag(•ntes encarregados da rohraJH_;a de dirPito:-; df'Yt\J'fin 
conformar-se, quanto :ís garantias 0 aprf\Sf'ntacíiPs. á ('S(>.ri
ptnr:t(•iio. ú ''lHWa dns twg·allH'IIf os t• g·t·r·allllf'Jit.(•. :1 f ndo que 
dií': respPito á parte financ(•ira rlos st~ns sorviços, aos rpgn
lmnen·t.os que emanarem do l\finisterio das Finaw:as. 

AHT. 2~.- .\s di'SilP~as dos st'l'Yil'os san it:uios. mar i ti
mos e quarcntenarios, · serão cnlJnrtos .. pelos mnios proprios 
do Com;Plho. ou d(' aeclkdo rnm n 1\lini~ff'rio d:1.;; Firwn!~as 
rwln sm·vieo de cni:xas que designar. 

Cairo, 19 de .Junho de 1893. 

PROTOCOlJ.-0 fiE ASSIGNATURA 

o~ pll'lliJlofrnciarios ahn ixo assign:ulos l'Plll1iram-sr nrsta 
rlat.a nfim de IH'Ocednrcm :í nssignntura da ConvmH:fin S:mitat'ia 
Internacional. 

Os plenipotenciarios do Imperio Allemão. eom referPncia 
ao artigo 2;,, fazem rPservas expressas quanto :'í faculdade, nela 
Cnn\'Pnt::iin atJr·ih11ida aos diYPr·sos <lOYI'I'llos. dt• iinpnrt'lll :r 
nllsi'I'Yaçfio ('Jll rasn dt' Jlflsl ·~ hnbnnicn. 

Os plcnipotenciarios do Brasil declaram ('Sf.ar autorizados 
a assignar a Convenção ad referendurn. com as restricções 
inscriptas na acta da ultima sessão plenaria. 

Os plenipotenciarios do Chile declaram associar-se ás res
t.ricções formuladas pelos plrnipot(lnr·inrios do Brasil 0 rl1~ Por
tugal. 

Oc;; plenipotcnciarios da China fazem, em nome do seu Go
verno. reservas expressas, qnnnto ao compromisso que figura 
n·o nrUgo 8. 2• alínea, de tornar ohrigntoria a df'elar:1çfin (1:1.:;; 

molrsti:1s visadas pela Convenção. 
Em nome do sen Governo, rcnõvam os plenipotenciarios 

do Egypto as reservas expressas que formularam, quanto á 
presença, na Conferencia, de um Delegado representando o 
~tHlfio. Dr•rlnrmn. nlt>m do mais. qur tal rnrnparflriml'nlo niio 
podo prejudicar os direitos de sohorania rlo Egypto. 

Os nlcnipotenciarios tia Espar:·ha d~r,laram fnzc•r rm nomn 
fie seu Governo, relativamente ao art. 12, l'estricção identica á 
iJos plenipotenciarios dos Estados Unidos da America. 
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Os plenipotenoinrios dos Estados Unidos da Americà de
claram formalmente que !:ma nssigno.tura da Convenção Rani
tarin Int.Prnacional dPstn data não deve ~~·r interpretada no 
sentido de reconlweeri'Ul os .lj;stado~ Utlido~ um rogime ou en
tülade que faz as vezes de Governo de. uma Pot~ncia ~i
gnntnria ou ndlwrrniP, tksdo que e~so l'Pgune on enttdndo nan 
::-w ja n·(~onlwcido po]ns Estados 1Tnirlns eomo o Governo dessa. 
Pt;lencia. 1 leclararalll, a mais, qun a varticipnr;ão rlos }~stados 
Uniflps na Convcn~.;f\n Sanita L'Ía fnt.l'l'tl:teional desta data não 
acarrPtn qun]qnPr nhrigaeão eont.raetnnl dos J!:.stadog Unido~ 
para com uma l'oteiwia Signatnria ou ndhet·Pnte, rnpl'nsentada 
por um l'('gimc ou entidade qne o::; .l~stados Unido::; não ru
conhcçam eorrospnnder ao Governo desta Potcncia, até o 
monwnto em qne dla spja rcpl't-:~enl :H la pot· um Govl'rn" 
l'~'CimiH'Ilido pelos Est ndos lJ n ido~. 

Os plenipoteneiarios dos Estados Unidos da America de
claram, por outro Jacto, que o snu Governo se reserva o direito 
de decidir se, sob o ponto do vista das medida~ sanitaria~ a ap
plicar, deve uma circumseripção extrangeira ~er considerada 
infectada, o de dntnrminar as medidas que dcYerão ser appl i
cndns em eircnmstancias espPciacs, ús chegadas a sm1s proprios 
portos. 

Não tendo sido possível submetV•r pelo t.elcgrapho, á s1m 
!\Jngestado a Rainha dos lleis e á sua Alteza Imperial c Real o 
Prinei11e Tnfari 1\lakonnen, Herdeiro e RegE'r,te do Imp0rio. n 
obra consideraYcl rPaliznda pela ConfPrencia Sanitaria Inter 
nacio1tal n as lllllllPl'nsa:-: dispo~ic.:tíPs noYa::: qur l'!la l'onU·m, rk
clara o Dcl0garlo rlo lmprrin da Ethyopin que rlcYc ahster-sl' 
de assignar a Con\'rnçãn. até' que lPnhn rt'Prhitlo inslrtH't:CH•s 
nr;cessarias. 

Os vlenipotencir~rios hritann i co:; dr~clar:nn que a sna a;;:-:i
gnatnra não obriga rwnhuma das partes do Jmpcrio Britan
nico, membro distindn d:) Sn('ÍPd[lflf' das :'\l"l•~úrs. que nãn assi
~TJ~ll' sPparadnnH·EtP :t Cti!J\r•twiio '''I ni\11 lh' df'r sna adhesüo. 

lJPc\aram. a!,~rn di.::"rJ. ,., . ..:r·n·ar-c:" n dir1·itn r)P niír, applicar 
:-t<: di:::I,rJ~icÕI·<; d:t 2'• alinPa d'l adig•_• R p:1:·;, lr,rJrJ- r,:.: !J;·o~nrtr,_ 

radoc:. Colrmiac. Pn~~P:o:-:ôr:.; 011 !JaizP~.; :.:nl• o manrhtr, Brihn
nico, qu~ fizer"m partr~ da ConYent;ão e qu~. pnr mfltiw·~ ·l" 
ordem pratica. não estiverem em rC'ndições de dar plf'na ~'XP
ruc;ão a estas di~posif:õr~s relntiYa" (, f11~c\:1rn(·io obrigatrq·ia da.:: 
molestias visada;.; w1 dito artigo. 

O Delegado do Canarlú n~~rt·ya para S('U (ioY<:'rno o dirr•ilo 
dn dPcidir se, soh o ponto d1• vista d:ts medidas a avplicar, d1•':" 
uma circumseripção nxtrangPira ser eonsirlcrada infectada P dt• 
dnterminar as mcrlidas que em l'it·cumstanrias espcciaPs rlc·
Vf'J'fío sor npp]iradns {t-.; dw~adas tu1s portos ~~dtJadf'11:':>~;. ~~~~~~~ 
(·sta restrieção rlPelara o dPIPgado do Camuhí ((111' s<·u C1oYPI'IIO 
está prornpto n lrYat· Plll considrrarãn as ohrignr:õcs do art.. 12 
da ConvPnçiio e as in rornwçtíl's ofri<·i:ws qlw p11d('r l'I'C'!•ht•l' a 
rr~speito da exüdPncia flr molf'stias nos paizPs l'xtrang<'irm;. 

O Delegado da Inrlia dPelara p:;far nutoi'Í?'1d0 a assignat' a 
Convcnç.ãn Snnilaria Intf'n•al·inrlal cnm l'P.';(riC'I;ÕPs q11anfo :, 
obriga~:ão rpsuJtantc do art. R, i'<'l:t.f.i\·aml'nle ú deelarar:ãu oln i
~nt.oria das molestias visadas no dito artigo, qtH'. por mot i\~~~ 1k 
orrlf'm lll'aticn, a Tndia nfin P:-:1 <i Plll <'ondi1;iíP~ 1h aeet•itat·, :;:d\ o 
~,ns ~n·anfl~·~ ridaflps, 1•m f'a~n df' epidt•mia. 
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Os PlnnipotPnciarios britannir.ns dP('lUI'lllll, fnzf'tll qu:·stfío 
de constatar, que as rcRtricçõ~s dos Plenipotr·twiarios da Pc·r~ia 
ao al't.. UO niio pnd<•m, dP m:11wira llPlllnnn:l. Tttodifi<'nl' o s!o!11 
qv.o aetnal, aguardando um aenôrdo a inl<•rvh· L'ntn• n:s Umcr
nos persa o bri tannico. 

Os Plcni})()tenciarios da Ucpubl ica Finlandnza declaram 
QlH', Ili'io ennsl.if.nindo a irmlJUnisa~:üo contra o cholPra garantia 
sul'ficicn!n, sn t•os<~t'\'a o Sf'll C:oYf't'llO o dirrilo dP, n:io nh~;fanff' 
as disposições do art. 30, snhtnell<·t· ú nhsrnar;iío, :·w :-<<' d•·1· o 
caso, as pnssoas immunisadas. 

Por outro lado, ncontnccndo qtw o trafir·o pela fronl<'ira 
finlallll<·za não príde uti:izar-s" st•niin dt• dua . .; Psll·nda~; dt> 
FntTo, a LfístP, muito yizinha~ 11111n da oul1·n. ,. ullla sô via 
ferrea a Onstf', J'oscna-sn a Finlandia, afim dl' ~~\·ifar o fn<·.Iw
m<'Ilfo tnfal Plll caso de cpitlem ia, a PstalH~lPt'<'l' a oh;o;t•t'\'HI~fío, 
se wx·rssario, não obstante as dispnsjcõ<-'s do art. f>H. 

Os Plt>nipotencinrio~ do .Tnpfín dt>1'1nr:lln fl''" ~,,,, flo\·:''1111 
F-1n rt~S('rva a fueuldadn: 

1°, de transmittir, pf'lo internwdio da RPparLiefío do Orümto 
do Singavnra, as notificacõ('s e informaç.õPs q11o a Convl'tH:üo 
JH'PserPve 1mviar :i /lepartiçlio Intr·1·wu~imwl de 11 1/f/Íf'/11' l 1 uhlit·n, 

2°, do tomar as medidas qliP a~ nutoridndt>s s:mifnl·i:l~ .inl
garcm nPerssarias, no q11o rPstwila aus porladort•::: do Yil11·iõps 
cholerieos. 

Os Plcnipotenciarios da Lith~wnia dndaram qtH'. adlw
rindo ú Convenção, fazem l'I'Hf rif'(~f,Ps expressas, <Jlla 1ll o :'t sua 
PXI'<'ll(:fío, f•ntt·n a Lithunnia f' a Pnlnnia, I'JlHfnanlo as rclnc:ões 
nm·maos ('IÜre oH dois vaizt•s 11iio for!'lll l'<'slahPIPcidas. 

Estas rostrieçüPs apt·Psenf.nm importaneia. PS[weial, HO quo 
l'f'R[Wita l.ÍS dispOHiÇÕPS dOS al'fit~IIH H, 1!i, rí7 (' ()(), 

Os Pknipotcncim·ios dos Paizes Baixo~ d1•clnl'nm, em nonw 
de seu Governo, qtw este se l'PSt!rva, no qne respeita ús Indin~ 
IWf'rlnndPza~. a ptn· ignn 1 nwn f r· Pll1 p•·n1 ira as mt•didns prrvü1t.n~ 
no art.. 10. nlinra 2, :ís tn·or·Pd<'lll'ias das cirruHJs<·r·ipt;ÕI'S n11d1~ 
ltOll\"f'l' Jlf•sto mtn·ina. 

Dt•clarnrn, al1íl11 di:;! o, qtH' sr•n I :on•J'IHI ~~· l'l'."'t't'\":1, no qiiP 
l'f'~JH'ila ;\:.; fn:dias net'l'l:mdt•zas, a d:n· ao artigo '27 -- '2"- uma in
f.f~I'JH'da~·iio no ~Pntidn dP pod<'J' n dt>~lrnit:iin dP nfns. vi~~Hla 
nP~fp art.igo, s<•r applicada aos n:n io~ qui' t.iYPrrm carga pro
cPdt•nfP tfp lllll:l !'il't'lllllSt'l'iJH.oiío Otldl' lJOII\'f'l' JIP~fp lllltl'ill:l, SI' 
a anltwidadt• sanif.nria julg;u· q111• <'~I a l':n·ga 1' ~11:-ll't'JH'I iv1•l dt• 
conter ratos e qtw rlla Psl;'i af•onrliriC\nada th• mntwira a im
l>l'dit· a:-; JlPSQllizas JH'I'\·isf a:-; na nlf inw alirwa do a1'l. :! L 

. Os Plempotrncinrios da Porsia rlrf'lnram quo nada justi-
fwa a mannten('fio na CorJYI'll<.:iio dn urna di:-:[W:'i<.:iio P~pPeinl 
que vise o Oolpho Persi<'o. 

O facto de contrr a ConVI'ncfío o arf.igo !){), constitnimln n 
Srcçfio y do Titulo n. impedn-ns do assignal-êl, SPm fazpr as 
mais fnrmaes restrie(;õrs. Os Plcnipotenciarios da Pf'l'Sia de
claram, altím disto, quP n sfoln 'filo niio p<)dP, d1• liHlllPir:t w·
nhmna. nhrignr o ~"n l:ovt•J·no. Por out.ro Indo, l'PSI'l'\'Hill p;tra 
~eu f~m·f'l'lln o dirPitn dt• não applicm· as dispo;;;i1:õ"s do art.. W', 
rclatiYas (t df'elnrn1.:iio obrigatol'ia da~ molPst.ias visadas no dito 
artigo. 
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O Plonipolclleiario de Pol'tugal declnra estar autorizado 
)lf'IO sf'll nm·r·rno a assigiiHI' a Convenção ad 1'~{Prendwm, rom 
ns rPstricções inseriptas na aef.a da ultima sessão plenaria. 

O Plenipol.nneiario da Ttu·qnia declara qtw a Turquia ui'io 
rrnnnciott por nenhum tratado a uma rept·,~sentação no Con
s,.JIH• ~anH:11·io l\laril.illltl ,. ()Jtill'l'lllt•JJal'io do Eg,q>to. Pot· oJJI.J·o 
lado, tendo ''lll ,·.onsid(~J·a,,;ão as estipulaçÕPS fia ConYenr:ão dos 
EstJ'I•il.os, assignada cn1 Lnus:tmH', f' as comliçõt•s I'Slled:ws dos 
csf L'citus dn Hosplwr·o P dos Da!'danf'llos, reserva vara a Ad
miiiistração sanitaria da Tuequia o direito de podm· collocar 
um guarda sanitario a bordo de todo mtYio mercante, que at.rn
\f'ss:_n· OS r•sf.l'f'ÍÍ.IIS, St'lll lllf'dÍI'O, f' lJllf' )H'OCI'da dt• 11111 lHll'fU Íll

fpdado, nfim dP evitar qnP o navio toqLw um po1·to tut'l'o. Fiea. 
PJJI.rctanl.o, COIIllH'eendidn qne n atrazo " os gasf.ns qun esla 
g11:11'da possam aeearrotar Sf'l'fío mínimos. 

Os J'!Pnipoti•Jwiarins da I 'niiin dns H<•puhlicas Socialü.:f.as 
Sovidieas, relPmhrando a dt•!'lara~·.iio qtw fizeram, aos 2G dl:' 
Maio, na se~si'io da primeil'il COJJIJIIÍ.~~iio, :1 J'f'SJH~ilo do arl.. 7" 
do Projecf.o da Convlm<:fío, declaram não t.PJ' ohjec~·ões a fazer 
a J'PSJWitn da di,;.;Ilo:;driio l'l'laLiva ao dirPitn dn I'OJJeluir a Re
JWrtir;iio lnternodouol de lhmir~n~· 1'1tlJTica. aeeúrdo corn outros 
org:misrnos sanil.a1·ios; ·:.:;fio. pnr1'11J. dt• opiniii.n qw• f'Sif' dit'l•ilo 1'1'
sull.a do acdmlo dn Ilnlllil ,,. 1!107. qtlf• df'f.PI'Illina a;; fti!W<."iíf's 
da /ft'Jun·fi,:,io . .JIIlgalll, pois. qllf' a disposil:iio :wirna visada. lflW 
não é senão confirmar,.fín deste dirnil.o, deveria f.Pr figurado so
mente na aeta, n não consf.if.tl i,. 11111 a rl.igo da propria Convenção. 

Os Plcllipotenr·ial'ios da r:niiin das H1•pnhlir·.as Socialistas 
Sovieficas rnlemhJ·am qu<'. JHII' o(·oasiiio da dis<~ussiio do artigo 
12 da Com·t•llção. votara111 collll'il il disposif:iin IJIII' IJI'<'vt~ o di
reito df' prolongal'em ns Gm·t·rJws, t•m casos exef~pcionaes, a 
applieac:.ãn das medidas sanit arins, llJH'zar· da dcclarar,.ão do Es
t.ndn inter<•ssado, df' nfío mais existir n perigo da molestia. 

Julgam que t$(a disposieão pod1•ria af.tingir um dos prin
cípios fundamentam:; das Collvf'n(:õPs anteriores, P tornar-se 
r.ausa de mal entendidos qll<' podf'm snrgir de sua applicação. 

Por consequeneia, dt•c·laJ':JJll qtH'. 110 espirilo d:1 Convcnç.ão, 
nst.a disposição não pode ser ('.Tu·m·ada S<'não em casos especiacs, 
quando n Govenw, do qual df'JII'!ldf' a cii'CilllJsrí'ipçfío infpcf.ada, 
não preellclH'r as ohrigac:õns prt•visfns Jlrla Convenção a este 
respeito. 

Os Plnnipotenciarins da Uniiio das Rcrmblicas Snvieticns 
Rocialisf.as rPif'mhrnm as n~st.ricçiíf's qne fizeram na segunda 
Cormnissão, a resp(•il,o d:ts ftuwr~iif~S c das af.t.I"ibuir.ões do Con
f.'r~llw f-;anil:11·io l\farilillltl <' l)ll;ll'l'llf,•nal'io do Eg;·p(o. Sobre
f.ndo faZI'IIl IJliP.sf iio d1• êll'l'l'llluar lflll'. f'lll padknlnr, ns artigos 
70 c 165 dão a este Const)lhn o direito de cstabeleoer differcntcs 
regnlanJt•nt.os de poli1~.ia sanilaria, maritinHt q11arentcnaria soh 
c·orulic:fío dt~ d(\VC\I'!'Ilt t•st1•s l'<~gularllnrtlos, para f.ol'narcm-S;) vi
g,•nl.•·~:. st•J' :li'I'Pifo:-: JH•I:ts di\'f'J'sa;; Pof.1•rwias l'l'lll'f'Sf'lltadas no 
Cnwwlho. CnJliO n TTniiio das nf~puhlicas Socialistas Sovioticas 
ainda niio tPm l'''lll'c•sP!lfanf,. no l:cl!JSI'IIIO Sanitario Maritimn 
c <)ttili'PJJf,.IJario dn Yg:-·plc•. :1 flp!f•g:u::ío dn Pniiin rn;;:PrYn o 
dirPito rlf' :IC<'t•ifal' ''li nfín :H·c·c•if;tl' '' -:c•tl (;fl\f'J'lHl a~ mt•tlid:l~ 
elaboradas por este Conselho. 

Os infra nssignados fan·m consignar as restricc,:Cíf's ac.ima 
~xprPssas l' declaram que ~rus re;;:pretiYos paizes se rt'Servam 
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o direito uo invocar o seu beneficio, a respeito dos paizes em 
cujo nome ellas foram formuladas. 

EM FJ;; lJO (lU.E, os vlenipulencial'ius fÜ'lUUl'lllll u ]Jl'CSelllc 
P l'Olucollu. 

PEITO El\i PARIS, aos vinte c um de Junho de mil nove
centos e vinte e seis. 

PELO AFGHANISTÃO: 

ISLAMBEK KHOUDOIAlt KHAN. 
P l•:LA ALBANIA: 

DR. OSMAN. 

PELO lMPERIO ALLEMÃO: 

FH.ANOUX. 
llAMEL. 

PELA REPUBLICA ÁH.GEN'l'INA: 

F. A. DE TOLEDO. 

PELA ÁUSTRIA: 

l>H. ALFRElJ UHüNBEHGEll. 

PELA BELGICA : 

VELCHK 
PELO BHASIL : 

CARLOS CHAGAS. 
GILBERTO 1\fOTJltA CUSTA. 

PEL.\ BULGAlUA: 

B. MORFOFF. 
TOCHKO PÉ'J'HUF V. 

PELO CHILE: 

.\HMANDO ()lTEZAlJA. 
t~ i':LA CHINA: 

S. K. YAO. 
SGIE TON FA. 

PELA COLOMBIA: 

MIGUEL JIMf.~NEZ LOl'EZ. 
Pon CUBA: 

H. HERNANDEZ POR'l'ELA. 
l'ELA DINAMARCA: 

'l'H. MADSEN. 
PELO DAN'l'ZIG : 

CHODZKO. 
STADE. 

PELA REPUBLICA ÜOl\HNIC:ANA: 

BE'l'ANCES. 
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P J~LO EOYP1'0: 

PAKHHY. 
Hn. [13. EL. GUINDY. 

(l ELO ]~(JUADOll: 

J. lLLlNGOUlt'l'li. 

PEL.\ ESPANHA: 

MAllQUIS DE FAlJHA. 
Dn. F l\HJIUIJLO. 

p ~<:Los EwrADOH UNwos DA A.MERICA: 

H. S. CUMMING. 
\V. \V. KING. 

PEL,\ E•rnYOPIA: 

LACL\HDE DUC JY.ENTOTTO. 

PELA l!'INLANDIA: 

ENCKELL. 

l'EL.\ FRANÇA: 

CAMILLE BARHi:HE. 
HARISMEND Y. 
NAVAILLES. 
Dn. A CALMET'.rE. 
LÉON HEHNARD. 

1.) ELA ARGELIA: 

Dn. RAYNAUD. 

PEI"\ AFHICA ÜCCIDENTAL: 

Dn. PAUL GOUZIEN. 

P EL.\ AFn.lCA OnmN'l'AL: 

THlilOUX. 

PELA INDOCHINA: 

Dn. L' IIERMINIER. 
Dn. N. BEHNARD. 

PELOH ER'J'AilOH 11:\ RYH!:\, no GHANilE LIBANO. DOR ALAUITAA ~ 
no I >.T EBEL. Dnuso: 

IIAHTSMENDY. 

PELO CONJUNTO D:\S OU'l'l\.\H COL0:.-.11.\~. 1'1\0'l'ICl!Tilii.\IHI~~. 
J>()~~ESSÜES E TFHH !TO!\ lOS !,'-;OH .:\1.\!'\ll:\TO f)\ 1<'1\.\N«_: \: 

~\UDlHEHT. 

Pt:r.o 1\Il'I'HIP HntT.\:\'\tct': 

(L S. Hl i 1 ; 11 . \:\I \ ~ . 
. lOJt~ ~II'J:It\Y. 

1' ELO C.\:\ .\11,\. 
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PEL.\ AITH'I'IlALIA: 

\V. C. SAWEHS. 

JlEL.\ NovA .ZKELANOL\: 

~IDNEY PHICE JAMES. 

L' EL.\ lNDL\: 

D. '1'. CHAD\VICK. 

l'ELA UNIÃo SuL-AFH.IGANA: 

1JIIILIP STOCK. 

PELA GRECIA : 

AL. C. CARAPANOS. 
D. MATARANGAS. 

PELA GUATEMALA: 

FHANCISCO FIGUEROA. 

l'l~LO HAITI: 

GEORGES AUDAIN. 

PELO HEDJ AZ: 

Dn. MAHMOUD HAl\lOUDÉ. 

l'on. HoNDUHAS: 

HUBÉN AUDINO AGUILAR. 
PELA HUNGRIA: 

Dn. CH. GROSCH. 

PELA lTALIA: 

ALGEHTO LU'l'HAHIO. 

GIOVANNI VITTOIUO REPETTI. 
ADOAHDO I1 UETTEH. 

G. ROCCO. 

GUISEPPE DHUETTI. 

PELO JAPÃO: 

H. MATSfJSCIIIMA. 
1\1 LTSUZO 'l'USUilUMI. 

Jlr·:J •. \ IIEI'IJIILICA JJ,\ LIBEIIIA: 

H. LJl:IJMANN. 
11. OOMS. 

f•rr.\ LI'J'Ifii!\',;JA: 

f I I I . f J f I. v A f c I (] s f( A. 

f•r r,, Lt: ·~ r·;:.r l!tJIItJII: 

f ltt. f•ll ;\I J M. 

,.,,, .\1/-.1111111:1111: 

I I A lliHM I1:NJ J'Y. 
''"· HAYNAIJI>. 

101 
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PELO 1\(EXICO: 

H. CAllllEHA. 

Pon MoNACO: 

F. ROUSSEL. 
Dn. MARSAN. 

SIGURD BEN'l'~UN. 

Pm.o PARAGUAY: 

ll. V. CA B.\LLEHO. 

I' J•a. .. os .P Alí';E:-1 H.\IXoH; 

DOUDE VAN 'l'ROOS'l'WYJ{. 
N. M. JOSEPHUS JITTA. 
DE VOGEL. 
V AN DER PLAS. 

PELO PERÚ: 

P. MIMBELA 

PEL.\ PERSIA: 

ad refc1'e··ndttm: 

Dr . .ALI KHAN PAHTO\V AAZAm. 
l\fANSOUR CIL\HIF. 

PELA POLON IA : , 
CHODZKO. 

Pnn Pon·ruaAL : 
HICAJll>() .J< )Jl( a:. 

jJgr..A llUMANIA: 

Dn .• T. C.\NTACUZÉNE. 

Pon SÃo MARINHO: 

Da. GUELPA. 

PELO REINO DOS SEH.VIOS, CROATAS E SLOVENIOS: 

M. SPALAIKOVJ'l'CH. 

PELO SALVADOR: 

CARLOS R. LARDÉ-ARTHÉS. 

PELO SuDÃo: 

OLIVER F'RANCIS IIAYNJ~S A'fKE\. 

P F.LA 8UISSA: 

DUNANT. 
CARRIRRE. 

PELA rTCIIECOSLOVAQUIA: 

Dn.. LADISLA V PHOCHAZKA. 
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PELA 'l'UNISIA: 
NAVAILLES. 

PELA TURQUIA: 

A. FÉTHY. 

PELA lJNI,\o DAS llEPUBLJUM-i )-;ovmTrCAH Hot:t:\Lit:iTAH: 

.T. DAVTIA.N . 

. J. MAMOULlA. 
L. BRONS'l'Eil\'. 
O. MEBOURNOT.JTOl<'Jl'. 
N. FREYBERG . 
.:\L. SYSSINE. 
\'. EGOHI.EW. 

PELO I ÍJ\UGUAY: 

.\. HEHOS.\.. 

PEL.\ VENEZUELA: 

ttd ref'enmdwn: 

.JOH~~ HL CAHl>ENAK. 

D.fiJCRETO N. 19.128 ·- DF. 3 DE MARCO DE 1930 

100 

.lb1·e l/11 Jlinisteriu tia Justir:tt. , . . Y,·uouius lnl(~l'iot·r·~ u t:1'cdito 
especial de 7 :4803000, pa1·a pagamento a D. Maria 
Drummond Fernandes, viuva de Francisco Martins Fer
nandes. {ÍSCrtl .'iÍ()llafeit•o fifl illSJH'f'forfrt dl' rf'hiCUfOS do 
Dist·ricto Federal. 

O :Presidente da Republiea dos Estados T.J11idos du Brasil, 
tendo ouvido o Tribunal de Contas, nos termos do art. 93, 
do regulamento approvado pelo decreto n. 15.783, de 8 dü 
novembro de 1922, resolve, de accôrdo com a autorização. con
stante do art. 1", alinea a, do decreto legislativo n. 5.752, de 
27 de dezmbro de 1929, abrir ao l\Iinisterio da Justica e Ne
gocias Intneiores o c~L·edito especial de sde contos quatrocen
tos I' oi f Pnta mil réis (7 :480$000), para pagamento a D. Maria 
Drummond Fernandes, YitlYa de Francisco Martins Fernande~. 
fiscal signaleiro da Inspectoria de Vchiculos do Districto Fe
deral, no periodo de 10 de junho de 1928 a 31 rlf~ dezembro 
de 1929, da pensão que lhe foi concedida por lei. 

Rio de Janeiro, 3 de março de 1930, 109° da Independen
cia e 42° da Republica. 

W ASHINOTON LUIZ P. DE SOUSA 

A.u(Ju~to d~ l-'ianna do Caslcllo. 

Leúl de 1930 -VoU II 13 
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DEGHE'rO N. 19.129- DE 5 DE MARÇO DE 1930 

.\ ln·c JIClo Jlinisii'I'Ío da l·'uz,enl/.la o ~~·retlilo e~peciof tle 
9:285$120 para occorrer ao pagamento devido a José Joa
quim Gradiano de Pina Filho, em vir·tude de sentença indi
ciaria. 

U Presirknfe da Hcvultlka dos Estadof' l ;nidu:' d,, Hl'a
sil usando da autorizacão contida no artigo unico do decreto 
legislativo n. 5.711, de 11 de setembro ultimo, e tendo ouvido 
o Tribunal de Contas, na fórnm do regulamento approvado 
polo decrcf.o n. 15.770, de 1 de noYcmhro de 1922. resolve 
ahrir, pelo 1\fiuisterio da Fazenda, o crndifo esJH'eial de 
9 :285$120 (nove contos duzentos e oitenta e cinco mil cento 
(' Yintc r1~is), al'i!ll dt~ aL·corrr•r au pag<~BH'Ilfo dP\·ido " .Jnsó 
Joaquim Graciano de Pina Filho, em virtude de sentença 
judiaria. 

Hio de .Janeiro, 5 de lllat·ço rlf~ 1!)30. 100'' da lndnpen
dencia e 42° da Republica. 

\VASJIINIJ'I'U:'\ LUIS P. DE ~OUSA. 

F. C. de Olriveira Botelho. 

DECHETO N. 19.130 - DE G DE l\1AIIÇO llE 1H30 

.1b1·e, pelo Minisle1·io da Guel'l'a, o credito f!SJJUcial rle ~ :G H$, 
para inde•mnizaçâo a. A nyusto da Silva Martins. /'ir• f Í'!Jia 
de um accidentc em 1 D de dcz,cmb,·o de Hl27. 

O Presidente da Hepublica dos .Estatlus Unidos do Hr·;1sil, 
usando da autorização constante do decreto n. 5. 75'!, dn 27 
d~ dezembro ult,imo, e, tendo ouvido o TrHntnal do Conf 11~. na 
fr~rma. das dispnsiçõl"s em vig-ot·, l'f~~olveu ahr·il', pl'lo 1\li
nrsterro da Guerra, o credilo c~pecial tlr' dous conto~ qui
n!•entos e quarenta e quaft·o nlil l't!is (2 :5.H!f;), par·a indcm
nJzação de que trata o arf. 21 do reg-ulanH·nt.o appt·ovado pelo 
t!~c~·eto n .. 13. 498, de 12 de març? df• 1 !11.9, a .\ugusto da 
~11\ a 1:\fartms, quP, quando opcrarw pedreiro nas ohras de 
l't'JHU'O do Forte de Copacabana, foi vkt.ima, em 19 de dezem
hro de 1927, de um accidentf' que o tornou inc:Jpaz Jl<lt'a o 
I'XPrcicio de sua profissão. 

Hio de Janeiro, G de JJJat·~·o rk 1 !)30, 10!)" du fndl'fll'rtdcncia 
1• í~" da RepulJlica. 

WASHINGTON LUIS P. DE SOUSA. 

Nestor Seze{1·edo dos Possos. 
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DEUHETU N. 1\1.1iit --DE H DE .:\1.\w_,:u DE 19:JO 

Abre, pclu Jlinistel'io da t:uerru, o credito cspt'cilll dt~ -WU$ti:25, 
jJtll'a JlfiiJfl IW'II(O oo opcrario rir• 1" d11ssr• do Fabl'ica dt~ 
Carlnehos t' Al'fc{ados dr• f;ut'l'l'tt. ltcunuldo ,/l)flo rios 
S~tnlos, da arali{if'tl('fiu tlt• IJ/ft' fruffl o t/t'I'J't'fo 11. :~. !1!10, 
til' '! rf,• .ÍIIiii'ÍI'IJ tll' 1 !L!O. 

O Pt·,.,-idPIJit• da H••publi('a do~ E;o:.:lado . ..; 1:nidos do Br·asil, 
usa !Ido da :ll!forizat:fio roll:;lalltl' do dt~t·•·•·fo 11. ~ •• i:í:!. dt· :!7 
tlf' dt·z••rrlfH·n 11ll ir no, t', lt•rHio ""'ido o Tribu11n I d•· Corria;;, 
Ita 1/tr·rtra da~ di:'pu.-it;ü"" n111 'i:.:ur·. r·,·~n)\·p ahril', pf'(o .\li
IJisft•r·iu d,1 l:trt'L'I'H. o t'l't•tlifo PSpt•cial dt• qrmtr·oct•nlos u 
St'~St!llla r11il ;;••isc•·nlos P yjrlfe ~~ eineo n;i~ r:wo*ô:!:->), para 
vag:llllf'IJ(.(I 1111 ll}HlJ'/II'ÍO dt• !," dass .. da .Fahl'it~a dt• Car·f uclws 
p c\I'IPfacto;-; de fiUPI'I'a, lli'Yllaldo .João dos ~a!l •. ll:', da gTatil'i
ent,:fio pr·u\·i~IH'ia t·~taltPlt•eida pr•lo dt•nt•to lt·g·i .... lat ivu 11. :1. !lHO, 
d1~ :! d" .it~lll'it·u de 1\.>20, ~~ Jltandnda iJu·or·vot'aJ· ao~ n·nei
meuto~ do:-; fttnedonario~ IH~lo :n·f. lGO, § 1", dv d•• 11. ·'I.~,~,;,, 
de 10 d•• agmd.o de 1H:?:!, f' q11r di'ÍXOII dr~ ,.,.,.,.h,•J' diii'HIIIP "·" 

li!'I'ZI'~ rk JaHPÍI'U t' rif'Zt'llllrl'O dr! Ul:!:3. 

H i o d•• Jarwit·o, ô dl' lll:ll't.:o rk I !1:30. I 0\l" da I JJd••pt!ltdt•rw ia 
e 1 '!" da Ht•publiea. 

"'ASHI~fi'l'O.:\ LI'IS P. lJE :-;(JlTS.\ • 

. Vf'sfuJ· Se:.clrl'do dus l'ossos 

DECnETO N. 1n.t:l~- DE IJE .\1.\llf.:O DE 19:30 

ProrU{flt fJIII' f'ÍUI'o f/1/Jl!Js 11 pro:.n {i.rodo Jlfl t•lt/IIS/1/o (iR do 
r·onfrol'fo '"'luri;mlo pdo "''''~'''ltl nr. 11.\lllr,, fk 1!1 dr 
jollf'it'll t/1• 1{)1ti, }JfiJ'(t f',J't'CIIt,'flO. llUS fi11/t11s fi f'f/1'(/0 flfl 

Companhia Estrada de Ferro S. Paulo-llio (ir,tlldr. dos 
mdltora.mculus disn·iminorlos 1/ft dausulo 07 do /J/f'S'/110 

('011(1·ncfo. 

O p,.,,~ident.o da Hr•p11la!ir.rt do." Estadm: l'nidu~ do Hnt:-:il, 
af.lPIHit•fldo ao que l't~(JIIf'l'f'll a "CoJJIJ)Illlhin Jj::-~tt·ada de .Fl•r·t·o 
S. Pnulo-Hin ílt•atllffl'', li' fPtHio 1'111 Yi..(tn a:-; infot·m:tr;c'it•s 
}ll'l':•:lilda~ JIPla rn~}li'<'IOJ'Í:l Ft•dt•r;tl d~~ ];:~tr·adêl~. dt•t•J'Pia: 

.\l'l.igo llllil'O. Fiea pror·og.ado pol' tineo r:-,) êtllllll~ o pn.tzo 
dn de.z (JO, nnnos fixado m1 clausula li~ do conlt·aeln aulo
ri.zndo JH'~O df'f'.t'Pfo n. H. HOG. d" 1f) ele .IUJH•ir·o dP Hl1ti. pa1·a 
f'XI'ellri\n. Jlas Jinhns a ca1·go da "f:ompanlJ ia Esf r·uda d•~ 1<'1'1'1'0 
8. Paulo-ll i o ( li'lllllfl'", dos IIJI'llJOrnrnPIIfos disel'imiuados wt 
el~usnla <ii do nws11to eontracto, prazo P:'i~l' que, na conl'm·
nJrdadc do dispo5fo na cit.ada clausula 68, le\·e inicio em 7 do 
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jttllho de HHU, ex-vi til' deerelu 11. _l:L::H2, de 4 de dezemb!O 
d•• 1918, c expirará, em consequencm da present~ prorogaçao, 
a 7 de junho de 1934. 

Hio de .Janeiro, 7 df~ Itlal'f:o ue 1\J:Jo, 109° da Independencia 
~~ 12" da Hepublica. 

\VMmiNHTON LUJ!::! P. DE SouHA. 

Victo1· Konder. 

D.IDUHETO :~. l!l.l;:l:~ - IIR 11 llE MARÇO DE 1930 

r: n:,, "''' Cemt.ro A uricola no Districto Fede1·al, em te;·rrt.~ da 
F azemla de Santa Cru-:; 

o Presidente da Hepuhlica do:' Estados Unidos do J3rasil, 
lt•Jlllo f'Ill vista o disposto no art. 118 da lei n. 3. 4ri4, de 6 
dt• .in11eiro UI\ 191R r• no:-; regulamentos annexos aos deerfltos 
11~. !I.OR1. d1~ :~ d•· JlfJ\f'll!ltro P U.?t '1. de f;) de fifl7,1'1llbi'O de 
I!H I. dt•CrPI·a: 

.\r·l.igo unieo. Fiea t'.J't'<lflo Utll Centro .\gl'icol;:l. ••Ju l.t~!Tas 
da Fal.ertda df• Sanl a GJ'IlZ. pl'nprio naeional. Axistfmf" no 
I li ..:I f'i•·l o F1~dt•ra 1: t'l'\ • tgad:t~ ;rs disposi(;ÕP:-; em <·.ont.rar·io. 

Hio de .Jam•iro. 11 de Jn;n·Qo de JU:~o. 109" da inrlepPnden
l'ia. 0 '12° d::~ Hepublica. 

\\',\HHJNriTON Lt:Js P. DE SoiJAA. 

fi.eminiano Ly1·a Cnstro. 

DECHETO N. 19.1il4 NÃO FOI PUBUCADO 

DECRETO N. 19 .1il5 --- DE 12 DE MARÇO DE J 9HO 

:1ln·e, pelo Ministm·io da Fazenda, o credito especial. de 
124:721$373, para paga1' a Gustavo Gavotti e sua mu.lher, 
D. Adéle Fiorita Gavotti, em virtude de .(fPntença imii
cio.ria 

O Presidente da RPpubliea dos RRtados Unidos do Brasil, 
nsando da autorização contida no decreto legislativo nu
mero 5. 589, de 5 de dezembro de 1928, rectificado pelo de nu
mero 5. 744, de 4 de dezembro de 1929, e tendo ouvido o Tri
bunal de Contas, na f6rma do regulamento approvado pelo de
creto n. 15.770, de 1 de novembro de 1922, resolve abrir, pelo 
Ministerio da Fazenda, o credito especial de 124:721$373 
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(cento e vinte e quatro ~;ontos, setecentos e vinte e um mil 
tresentos e setenta e tres réis), afim de occorrer ao paga
mento devido a Gustavo Gavotti e sua mulhc1>, ]) . Ad~lf' Fio
rita Gavotti, r>m virtude de sontença judiciaria. 

llio de Janeiro, 12 de março de ·1 !)~~o. 109" da IndnJH'II
dcncia «> 12° da Repuhlica. 

\VARHINOTOl\" LlltH P. 1n~ SooSA. 

P. C. d~ Oli'IJI'it·a Jlolcllw. 

DECHETO N. lH. l3ti - DE ·1:3 DI•: '>fAHI;o DF. 19:10 

A.ltl't'o tlioersas disposições do 1•eyulwnento JJa1'a o J~sr:ol11 
dr? Marinha Mercante do Rio de Janeiro 

O .Presidente da Republica dos Estados Unidos do Ht·a.~il. 
attmtdnndo ao que lhe expoz o ministro dP. I·~Htado do:-: '11.'
goeios da Marinha e tendo em vista o disposto n0 art. Hti do 
r~>gulanwnto qnP baixou com o decreto n. 1R.32·'t, dr• .?ti dP 
junho dc- 1928. resolve fazer Wl referido r••gulammlt.o a;;: :11-
tera~ões eontidas no qnc a PSÍ.P al'ontp:lllha: 1'1'\·ognda:-: :l'-' di". 
pnsi1;Õ1'S em contrario. 

Rio dP .Janeiro, 13 de mnr~o dfl 1 !130. I Ofl" da JndPpf'n
dnneia ,. 12° da Rcpublica. 

WASHINGTON LUIS 1'. DI~ SnUHA. 

A.rnaldo Siqn~'Í1'o Pfntn do Lu::.. 

Regulamento para a Escola de Marinha Mercante do Rio 
de Janeiro 

CAPITULO I 

DA ESCOLA E RRUS FINS 

Art. 1.0 A Escola rl~ Marinha Mercant~ do Rio dn .Ja1wiro. 
Prea.da pelo art. 24 da lei n. 4. R95, dn :'l do dnwnthro dP 
·t921. n tornada autonoma pela lni n. 5.422. dP ;, d•· .i:tllf'irn 
do 1H2H. tnm por fim preparar e formar: ~~avit.íins, piloto:-:. 
machinistas, nwtoristas e r·ommissarios para a 1\J:IL·inha l\IPI'·· 
1·:tnfe. 

Art. 2.0 A t•seola será administrada IWL' snn ~~onst•lllf• 
administ.rativo ~ fiscalizada pelo Ministerio da l\larinha. lln
meando o respectivo titular o fiscal. f''Wnlhidn. dP prPfPrPTwia, 
entr1• o=-- docentes da Eseola Naval. 
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Art. 3,0 Independentemente da fiscalização de que trata 
o art. 2", a escola ficará sujeita ás inspeccões admtnlstra
tivns que o ministro da Marinha houver por bem detcrrninnr. 

CAPITULO 11 

DO ENSINO 

Art. 4.0 O mmo lectivo será dividido em dons periodos 
de einco mrzes rarln nm, comprehenrlendo cada período: 

Qnn tro mezes de aulas. 
Um mez de exames. 

Puragr~pho 1mieo. Após os dous perlocJos lectivos, se
gnir-S<'-hão dous mezes de férias. 

Art. 5.0 Os cursos lt•chnieos serão ·seriados e nenhum 
tdmnno porler1\ pre~tar flXame de qualquer materin d(' nma 
Rc'~ric sem e~tar approvarlo em todas as materias da SfÍJ•il• an
lPrior. 

Parag1•apho unico. Os alumnos do curso prévio depen
dentes fie uma on de dna8 matcrias desM curso, poderão ser 
matrieulados no curso seguinte, não podendo, porém, prestar 
qualquer outro exame, antes de serem approvarlos nns ma
fpr·in~ tle qne sejam dependentes. 

Art. G!' Os diversos cursos da escola constituirão quatro 
dC'pn1·tanwntos rle ensino, por intPrmedio dos quars se excr
f\fll'IÍ a admintstracíio. Os departamentos !'lerão o~ S(lguintes: 

1.0 Departamento de admissão - comprehendendo os 
!~m·sns de praticantes, de motoristas de pPqiH'llaS Pmbarcaeõns 
" prévio: 

2." Departamento de pilotagem - comprehPndl'ndo os 
r11rsoH <lo pilot.o~ e de !'apitãm~ de longo curso; 

3." Departamento de machinas - compreltPndf•ntln os 
ettt•so~ de maehinistas e motoristas; 

4." Detlartamento de eornmissnrios - comprchendendo o 
curso (ir' comntissarios. 

At·t. 7.0 A escola tcrt\ os RPgnintes cursos: 

1. -Departamento de admissão 

A) Curso do prntican~es em geral: 

1• aula - Portugnez: leitura, dictado, primeiras noeões 
de grammatica e analyse grnmmatical. 

2s nula - Arithmetica pratica até systemu met.rico de
cimal inclusive; morphologia geometrica .. 

P1·ntirrwfr•s de piloto.~: 

::l• 1\llla - T(lf'.lmnlogia do navio; manol,rn ne pequenas 
ernl•:ucnf:õPs: cnnYPrsfío P C'llt't'P<'f;':ÍO dt' rumos. 

P1·o f ;,.,w te:~- m ,,,. hiu i.~ f tl.~ : 

3• nJla - N ocõcs sobre gel'auores e machlnas a vapor. 
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Praticantes de commissm·ios: 

3• aula - !Noções sobre hygiene geral e alimentar. 
)) ( Curso de motoristas de pequenas embarcações. 

Aula - Estudo dos motores de explosão, eonsideral(jos 
ospecialmenLe do ponto de vista pratico. 

Os alunmos deste curso só farão o exame de motores. 
depois de appr ovados em um exame de leiLura, escripta e 
quatro operações sobre os nu meros inteiros. 

C) Curso prévio : 

P anla - Portuguez. 
2"' aula - Geographia geral, chorograpma rio Brasil e 

Historia do Brasil e noções de cosmographia. 
3• a11Ia - Arithmetica; algebra até equações do 1° gráo~ 

inclusive. 
4• aula - Geometria. 
5• aula - Pbysioa e chimica. 
6• aula - Desenho linear. 

2 - Departamento àe fJilotagem 

A) Curso de segundos pilotos: 

t• aula - Navegação estimada e costei!'a, prOCtldida de 
trigometria rectilinea; balisagem, pharolag·em e slgnaes. 

2• aula - Arte naval; rJescripção, nomenclatura c cl:ts
sificação dos navim; e seus :1pparelhamentos; noções indis
pensaveis sobre o governo dos navios; manobras fie nncoras 
e amArra~; faina~ de poso, emrrgP.ncia, est.tvngem e sinist.ro 
mnrilimo: reboques. 

3" aula - Policia Maritima e fluv!nl. Convenções do 
Washington. 

4" nula - Noções st•bre gerndores. mnchinns a vapor e 
machinas de combustão interna. 

B) . Cnrso de primeirú s pilotos: 

P aula ~ Trigometria esphericn; noções de astronnmfn; 
havrgação astronomica. 

2• nula - Arte naval; manobra dos navios. Noç/5es de 
meteorologia nautica. 

3" nula - Hygien1• naval e primPh·ns sMcorros mediro-
cirnl'gicos. 

4a aula -- Direito Const i f ucionnl f' Din• ifo nnmnwr·c i:-~1. 

C) f':lll'!'o f)(' capitães df' longo CUI'SO: 

P nula - Revi~fio rio cm·so df' nnYrgn«~fío no qnn !nlf'
ressn no rommmrrlo: estndo esprc i ai dP ag1 :lhas mngnf'f ir:1~. 
elertro-magrH•f iras e ~~To~ropiras. 

2n nula - Ar! r Imvnl: thf'tWia do nnvio r• rnvisiío rlo C'lll'SO 
de mnnolwn~. P~prcinlmPnf.,~ n~ qur i ntrrf'!I<Cõ~nm no c>OlllJJlanrln. 

3" nnla ~ Dirrito intrT'TI:1f'Jonn t marithno. 
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3 - Departamento de machinas 

A l Gnrso de machinistas : 

o 1 '''''I'Pir·n:-: nraC'II inista:;: 

1" aula - ~oções de mecamca. Combustíveis. 
2" anla - Noções de electricidade. 
:J" anla - Technologia dP mar h in~~~ P g1~r·adnJ'f'.~ a n.por. 

IJ) sng·undos maehinisla~: 

J" aula --. Esluuo vrat.it~u das installaC"ües Plectt·icas. 
~" aula - ComprPSSOl'f':-: dt• a1· .. hyora11tit·ns. Nnt,:Õt's so-

Jn·" maehinas fl'igorificas. 
:J" aula - 0Pradm·t~s dl' ,·apor f' maehiua:-; alti•I'Ira: rv.as., 

G 1 JH'imfliros machinistas: 
1" aula - Elecfi·inirladP ,. suas applir,a~Õf'~ :í marjnha 

')'"rcante. 
2a aula - Machinas c installàçõPs frigorificas mm·ittmas~ 
:3" aula - Machinas marítimas a vapor. 
4a aula - DesRnho de machinas. 

B 1 Cursos de motoristas : 

a' terceiros motoristas: 
P aula - Noções de mecanica. Comhustiveis. 

2" aula - Noções de electricidade. 
3• aula - '.rechnologia de rnnchina!'i de flxplosão e de 

comhnstão interna. 

hl't' 

hl'í' 

b) segundos motoristas : 
1 a aula - Estudo pratico das installaçõt:-S electrua ..... 
2a aula - Compressores df~ ar· f' hydrauiit•os. Noções so .. 
mach i nas frigorificas. 
:3n aula - Machinas dP explosão maritimas e estudo so .. 
o fnnec-iotHlnJPntn das machinas dP ~~omhm-:tfio intnrna.. 

r·) primeiros motoristas: 
1 • aula Electrieidade e suas applicações á. Marinha 

Mercante. 
2• aula Maehinas e installações frigorificas mari ... 

timas. 
3• aula - Machinas marítimas de combustão interna. 
~a aula - Desenho de machinas. 

4 - Departamento de commissarios 

.-\) Curso de commissarios: 
1 a aula - Arithmetica commercial. 
2• aula - Geometria pratica, principalmente raleulos de 

~H'Pns P. ·volumes. 
3• aula - Hygiene geral e alimentar. 
'l" aula - Legislacão de marinha. 
Paragrapho uni co. Os cursos correspondentes aos depar

tamPntos de pilotagem, machinas P r.ommissarios, sP.rão con
sidf:'rados cursos technicos. 
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Art. 8. o O horario das aulas e exercícios de cada twriodo 
será organizado pelos .chefes de departamento de accôrrlo com 
os respectivos docentes, sendo rlepois snbrrwttidns ú nppro
vacão do Conselho de Ensino. 

O tempo de cada aula será de 45 minutos e haver:í um 
intervallo de 15 minutos entre duas aulas conseeut ivas. 

Art. 9. o Os programmas das ma terias constantt·s do plano 
de ensino serão organizados pelos chefes de depa l't.amentos, 
de accôrdo com os respectivos docentes, e, depois llf' acceit.os 
pelo Conselho de Ensino, ~erão snbmeLtiuos :i 'lPfll'ov:H:fio do 
ministro da Marinha. 

Art. 10. Ao alnmno approvado nos cursos de pt·aticantes 
e de motoristas de pequenas embnrcaçõe~. ~'n!';í P-xtwrlirlo 
Jwla. escola o respectivo certificado. 

~ 1. o Os alumnos que houverem sido apprnvados no c.nrso 
rte motoristas de pequenas embarcações ou tiverPm ohf.ido o 
respectivo certificado pela fórma prevista no ~ '?". poderão 
fazer n eurso de terceiros motnristns, depois dt• :ql]H'nvados 
no !mrso prévio da escola. 

· § 2. o Os exames das mat.erias uos enrsos dt\ pt·al.it'antes. 
de motoristas de pequenas Pmhareações, de h•tT-Piros machi
nistas e terceiros motoristas. pod('rão para obl.f•tu.:fío tios re
spetivos certificados e cartas. ser feitos nas Capil :m in;.: dos 
Portos uos Rstndos. nxcept.o no Pará (' nn HiCI dn .l;mPiro. onde 
~6 pod('riin :-:f'T' pl'f•sf.fldo~ mts l'fl<.:JW!'fi\·a-: l~<.:f'tiLi··· d,. \l:tt·inh:t 
l\fflrmmtn. 

§ 3. o A permissfío para }lrestar Pxanw df' l.fH't't~i t·o llt:whi
nista e do terceiro motorü:tn, s6menh' ser:í COlH'Niirla aos que, 
possuindo, respectivamente. o cortifimHio de prat it·nnte ma
chinista e de motorista rle fH'qlwnas embarcaçõf's. houverem 
~ompletado seis mezes, no minimo,· de exercício Tln profissão. 
comprovado pelos róes dP flqnipagem, ou. na falt.a rlflsf.rc. fll'llas 
cndernPtas de matriculas, qnnndo legalmente visad~s. 

~ 1. o As Capitanias rlos portos renlizarão ta"" Pxanws de 
rwcôrdo com as instrucções propostas pelo ConsPlho fie En
~ino rln Escol.a e approvadas por aviso do ministro dn M1rinha, 
f'. om sf'guida, enviarão as provas Psr..ripta" :í nH'smn ~'sr.n1n, 
para o rompPtente julgamento. 

Art. 11. As rnaterias que ronst.itnNn ns diYfll':-:os t'llt'sos 
sfio grupadas no seguinte modo: 

1 - Portuguez. 
2 - Arithmetica e Algebra. . 
3 - Geographia geral, chorographia :.; Hhdor·in da Brasil 

(\ nocões de cosmographia. 
4 - Geometria. 
5 - Noções rlf' Physiea. Chimiea P 1\fecanicn. Cornbus

tiveis. 
6 - Hygiene naval, g-Pral e alimenta1·: priTm~irns soccor

ros medico-cirurgicos. 
7 - Trigonometria rectilinen. Navpg:H~fio Psfimnrla e 

rnsteira. Balisagem. pharolagern e signaes. 
8 - Trigonometrin psphPricn. Noc-ões rle nst.ronomia. Nr:

\·Pgacfio astronomica. 
9 - Artn naval -- 1• part.P (prat.kantPs P sPgnnrlos pi

lotos) . 
10 - Arte naval - 2" parte (prinwirns pilotos ,. l'apit.ães 

de longo curso) . 
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11 - Policia marítima e fluvial. Direito Constitucional, 
Commercial e Internacional Maritimo. 

i 2 -- Electricidade. 
1:~ - n .. I·ndo1·rs d,. \apoi' " mat~ltinnR marítimas u 

vapor. 
H - Compressores de ar e hydraulicos. MachinaR e in-

stal1acões frigorificas marítimas. . 
15 - 1\fnchinus de oxplosão e de combustão mterna. 
iü - Legislação de marinha. 
17 - Mathematica elerwmtar do curso de praticantes. Ari

thmetica commercial. 
18 - Desenho de machinas e desenho linear. Nocões de 

machinas a vapor, de explosão e de combustão interna. Pra
tica de machinas e electricidade em geral. 

19 - Assumptos praticas de navegação. 
§ t,o As mat~rias constantes dos grupos dl' 1 a 15 sel'iio 

leccionadas por professores, e as dos grupos 16, 17, i8 o iU. 
por iustructorcs. 

§ 2.0 As materias do grupo 17 serão leccionadas por in
structor, se o substituto dos grupos 2 e 4 estiver em exercício 
de professor. 

CAPITULO III 

Da matricula 

. Art. t2. A matricula nos cursos de praticantes e de mo
toristas de peqtwnas embarcações será dada aos oandidnto8 
com mais de 16 nnnos de idarle, comprovada legulmonto, que 
tenham exemplar comportnmonto e níio soffrum do molo~t.la 
que os impossibilite pura a vida do m:1r, verificada por inspo
cção de suude feita na escola. 

Art. 13. A matricula nos eursos prévio e de commiA~n
rios será dada aos prnticant.e~ que estiverem devidamente ma
triculados nas Cnpitanins dos Podo.'! (l contarem, no minlwo. 
seis DlO:lf'S de embarque, em ~Prviço d(~ ~un espeofalidnde. 

Art. 14. A matricula nos cursos para primeiros pilotos, 
primeil'OS machinistas o primeiros motoristas será concedirln. 
respectivamente, am; candidatos j:í divlomados nos cursos de 
SP.gundm~ pilotos, s~g·undo~ machinistas e segundos motoristas. 

§ 1.0 A matricula nos cursos para segundos pilotos, ter
ceiros marhinistas e terceiros motoristas será concedida ao~ 
candidatos approvados no curso pr~vfo, independentemente rln 
embnrqque, respeitada, porém, n restricçllo do paragrapho 
tmico do artigo 5o. 

§ 2.0 A matricula nos cursos de segundos machinistn~ 0. 
segundo~ motori~tas ~erá concedida, rMptctivnmente, ao~ f rr
ceiros machinistas e terceiros motoristas já diplomarias P d0.
pois de npprovudos nas ma terias do curso prévio. 

§ 3.0 Os primeii·os machinistas crne desejarem olttei' n 
carta do primeiro motorista, seríio matriculados somente nn~ 
torcnir·as aulas dos cursos do ~mgundos e primeiro~ motorist.ns, 
c os twimeir·os motm·ü:•tas quP rlnse.Jnrem obter n carta df' pri
meiro nwehinisfa, sm·ão matriculados somente na~ tPJ'('(•lr·nF; 

aulas dos cursos rir sPgtmdns n 1ll'imeiros mnr.hinlstn~. 
§ 4.0 Os segundos maehinistas que desejarem ohter a cnt·tn 

de seg·undo rnot.orüda R o~ segundos mntori~t.as que deseJarem 
o. de segundo machinistn, serão matriculados somente na ter ... 
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ceira aula dos cursos de segundos motoristas e segundos ma
chinistas, re8pectivamente. 
· Art. 15. A matricula no curso de cuvitão de longo curso 
será concedida aos capitães de cabotagem que, nessa categoria 
tenham, no minimo, um anno de cffectivo embarqu~ em na
vio navegando, o que só poderá ser comprovado por certidão 
extrahida dos róes de eqUipagem, ou, na falta destes, pelas re
spoctivaR caderneta~. quando legalmente visadas. 

Parng•·apho uni co. A carta dn capitão ele eallolag·cm l'l~rá 
dada aos primniros pilotos diplowndos que honn't'Pm ~atisfei
tn ÚR exigencias •·egnlunwntares. 

Art. 16. Os exames finaes das ma terias do curso prévio 
que forem prestados nos institutos officiaes e nos iuspecciona
dos ou fiscalizados pelo novPrno, serão validos para a tnn I ri
eula no!' cursos da escola. 

§ Lo Os candidatos apfn·ovados nas materias do 1" anuo 
dos cursos srriados fienm f lsp(lnsados do exame df' al'iLhmo
f.ie:t do Cllrso prévio. 

§ 2." Os candidatos approvndos em Portugnez e Arithme
tica no ctu·so rle admissão ao 1 o anuo do curso seriado ficam 
disJHmsados do n:xame drssas matrrias 110 e urso do praticnnf ns. 

:\rt. 17. As matriculas serão requeridas ao di•·ector da 
escola, para o primeiro período na segunda quinzena de feve
reiro e para o período seguinte na segunda quinzena de julho, 
salvo nee~~~tdnde de modificação, a juizo do ministro da .l\fa
rinhu. 

Art. 18. Os quo não puderem obter mntriculn nns épocas 
regulnmentai•es, poderão set· admittidos como alnmnos ouvini 
t(\s, dosrln que satisfaça no pnganH•nto das tn:xns f'xigidn~ no$ 
nlmnnoR matriculados. 

Art. 19. E' facultada a matricula em uma ou mniR anlns 
de cnda curso r bPm m~sinl. 1í pfwmit.tida u prestaciio de cx:nm(ls 
PUI'U obtenclío dns cartntii e c«~rtificados, aos candidatos esfrn
nho~ 1i Nlcola, desde quB ~atisfaç.am as exigencias rrgnlanwn
tar·l's, in c lu~iyn o pagmnrnto da~ resprctivn~ fnxas. 

Art.. 20. O lll inistro da l\larinhu, Pm mula pPJ·iodo eldi v o. 
podf'J•á malricnlar, noR ilivrrso~ em·sof' da oseoln, um folnl dn 
seis ahmmos gratuitos; 

J>aragl'apho ttnico. Aos filho~ dos rnrmhros de todns as 
elassPs fln 1\far·inha Civil matriculados nas Capitanias dos Por
f os, SPJ':i dada matricula gratuita no om·so de prat.icnnfl's. dPs
dn quo rrtJ.uriram ao director dn e~cola. 

Art. 21. O seerefario lt.lYrará o termo dr matrimlla Pm 
livro proprio, fazendo as declaracões no nome, filiar.i'io, nat.u
ralidadt~ e idade e mais tarde as relativas a exan1rs. r.mn as 
t•esvf~diyas notas de approvação e datas. 

Art. 22. Aos alumnos que forem mntriculaclos sm•li f'n
tl'egué a eal'teil'a de matricnln rospectiva, a qual olu>deetn•á no 
modo lo qne fôr ndoptado no regimento interno. 

CAPITULO IV 

DAS TAXAS 

Art. 23. Os ahunnos ua escola. os alunmo~ ouvintes-(' os 
cnndiuntos estranhos <i escola, fie:nu sujoilos ao pagan](lnfo das 
S('gnintr·s I axns: 

a) - rrnxn df~ mal.ricula. - H:;' para. os cursos cl(l prati
cantes c de motoristas do pequenas emLurcações; 30$ para o 
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curso prevw; 1.0$ para os cursos de pilotagem, machinistas, 
motoristas e commissarios. Será paga por occasião da matri
cula, pelos alnmnos da escola e alumnos ouvintes, e, por occa
~ião da inseripção nos exames, pelos candidatos estranhos ú 
f'SCOla; 

b) - Taxa de frequencia - 10$ por aula dos cursos de 
praticantes e de motoristas de pequenas embarcações; 15$ por 
aula do curso prévio; 20$ por aula dos cursos de pilotos, ma
chinistas, motoristas e commissarios e 25$ por aula do curso 
do eapitão de longo curso. Rerá paga adeantadamente pelos 
alurnno~ da n~cnla r alumnos ouvintes. até o dia 10 de cada 
mez; 

c) - Taxa de exame - 5$ por aula do curso de pratican
tes e de motoristas de pequenas embarcações; 10$ por aula do 
cnrso prévio; 15$ por aula dos cursos de pilotos, machinistas, 
motoristas e commissarios; 20$ por aula do curso de capitão 
dfl longo curso. Será paga adeantadamente por or-casião 
das J'PSpectivas inscripções. 

d) - Taxa do derrotu - 20Sl000. Será. paga por occasiãn 
da npJ·nsf'ntacfto da derrota. 

~) - Taxa rte enrtidfío - 5$ por exame dos cursos de 
JH'af ie;HJ/.1'~. df' motfrl'ista~ de pequenas embarcaçõps P prPvin: 
t' 10~ Jllll' f'X:<llttf' dos em·sos t.echnicos. 

n Taxa dt• r•arf as n Cf'rtifieados - 50$ pelas cartas dt> 
rapitiit·~. pt·i nt~>i 1'0;: mar·.]Jinisf~s (' motoristas e comrnissario-;; 
.'JO~ pPlas cal'fas dl' prinwiros pilotos, segundos machinistas e 
segnndn~ nwtorisf a~: :10~ pPJas rartas de segundos pilotos, ter
cei·ros maehinistas P tPreriros motoristas: 10$ pelos certifi
cados rlf~ praf ie:mf f'S P df' motoristas rte pequenas embarea
ÇÕP~; !'i$ pela eartPira de alumno. 

q) - Taxa no fi~calização - 5$ por mez de frequencia e 
5$ por Pxamn. Rer{t paga adf'nntadamente. até o nia 10 de cada 
mez a rPlativa á frf'QHPnri:'t, e. prrr occasião da. inscripcão. a 
r1•laf.iva aos exames. 

Paragrapho uniro. o~ exames que, por qualquer circum
stancia, ~(' realizarem, por deliberação do Conselho de Ensino, 
fc'íra. das épocas marcndas pelo presente regulamento. fi~nr?ín 
Slljf'itns ao pngntnPnto. 1wln t·r·iplo. das taxas ~st.ipulnda~. 

CAPITULO V 

DO REGIMEN DOS CURSOS 

Art. 24. O anno Iectivo dividir-se-ha, de accôrdo com o 
art. 4°. em dous períodos. eomeçando as aulas de cada um 
rleiJes a 1 rle marGO C' 1 de agost.o P encerrando-se a 30 de 
.innho f' 30 rle novembro. . 

AJ't. 25. A abe1·tura da~ aulas ,., seu encerramento pode
J•iio ~f'J' aniados. quando as circumstancias assim o exi~ürf>m. 
rom n devida autorização do ministro da Marinha . 

. \rt. 26. Para o desenvolvimento dos programmas, deve
riio os profr~sores adopt.ar lh-ros-t.exto~ esceriptos em lingnn 
portu~nwza, nu frrt'nPrrr apostillas de suas aulas, pnnfmrln, 
porém. f'sf,as aulns ser dadas em prelecções ou medianf(' a lri
tura cmnmentarta do~ referidm: livros e apostillas. 
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Art. 27. Os professores chamarão us alumnos á lição pelu 
menos uma vez por mez, arguindo-os sobre a materia dada, 
e realiza·1·ão uma sabbatina escripta mensal, versando as ques
tões, em numero de tres, sobre a materia leccionada até tres 
dias antes da prova. A média das notas que forem conferidas, 
tanto nas arguições cumo ua sabbatina, constituirá a nota 
mensal do aproveitamento. 

§ 1. o Ao professor será- fornecida uma caderneta com a 
1·elação dos alumnos matriculados para nella lançar, além da 
presença ou falta dos alumnos, a materia leccionada, as notas 
de aulas e snbbatinas e as médias, sendo estas registradas em 
livro especinl na secretaria. 

§ 2. o As notas não poderão ser fraccionarias, mas se con
signará a paI' te fraccionaria das médias mensal e final, quando 
houver. 

Art. 2~. O julgamento das provas, paTa apuração do apro
veitamento dos alumnos, será traduzido por notas numericas, 
de zero a dez, correspondentes ás seguintes apreciações : 

Zero - aproveitamento nullo. 
1, 2 e :1 - aproveitamento máo. 
,1, 5 e 6 - aproveitamento soffrivel. 
7, 8 e 9 - aproveitamento bom. 
10 - aproveitamento optimo . 
. \ t•l.. 2!). O nunw1·o de horas de aula., 1Jul setuana será fi

sauu pdu Conselho de Ensino, tendo em vista o programma 
a desenvolver-se em um periodo lectivo e as propostas que a 
tal respeito fizerem us respectivos chefes de departamentos. 

Art. 30. Aos alumnos que, sem causa justificada, falta
rem á:-; provas será eonferida a nota - zero -; e aos que a 
ellas Jaltarem com causa justificada, será, a juizo do chefe de 
departamento, concedido faze-r as ditas provas, logo que cesse 
e impedimento. 

Art. 31. O secretario org·auizará um mappa detalhado do 
horario e numero de aulas de cada disciplina. 

CA.Pl'l'ULO VI 

DOS EXAMES 

Art. ::Ji. Logo depois do encerramento das aulas reunir
se-ha o Con::;elho de Ensino para tomar eonhecii11ento e ap
prnva'i' os pontos de exame, declarando os dias em que estes 
sn l'ealizarão e o numero de alumnos de cada turma. 

Paragrapho nnie''· Os pontos de exames que forem orga
Hi;~,a.flos e approvados pelo Conselho de Ensino só serão dados 
ao conhecimento dos alnmnos por occasião dos respectivos 
sorteios. , 

Art. 3:3. Os f'Xames se realizarão em julho, para o pri .. 
meiro 1)eriodo, e, em dezembro, para o segundo período. 

Art. :H. As inscripções para os exames das aulas dos di
Yerso~ cursos serão feitas mediante pagamento das taxas res
JWet i v as . 

Art. 3!1. E' permittida a vrestacão dos exames nas épocas 
regulnnwnl a·t·os de qualquer dos cursos, aos candidatos ex-



tL·auhos á oscola e aluumos ouvintes, desde que saUsfaeam as 
condiçõ~s exigidos para a rnat.rirulo nos ditos cursos o tenham 
pago us resportivns taxas. 

§ 1." Paru os oaudidntos extrnnhus á escola que desejarem 
obter o titulo de pr·aticnnte, have-d1 tambem exames nn se
gunda quiuzenn dof' uwzos tle nuu·ço, maio e setembro, me
diante inscripção e pagamento das respectivas taxas. 

§ 2.0 Além das épocas estabeleeidus para a realizacão dos 
exuuws, para os eanrfidntm; extranhos t\ escola, o Conselho do 
Ensino, nttendendo á~ necPssidades rtn .Marinha Mercante, po
der<í t•oncodflr, durante os periodM do ensino, exames extnl
ordi na rios. 

~ a. o Os uhHIIIIOs n os eandidatos extranlws á escola quo 
for·rm reproYados em qualqttPr mnteria~ não podorão fnzer 
novo PX:tllll' da "'"~Intl rnatf•l'ia antPs de dPr(wrido o 1n·azo mi
IIilllo de quatro mPzPs, contado da nata da ultima reprovac;fio. 

Art. 36. O ddallw gernl do~ exames será affixado pelo 
~eeretario em lugnr quo po~um ser visto por todos os alumnos. 

Art. 37 .. \s eonmlissões examinadoras compor-se-hão do 
fores doeentes, um dos quaes será o presidente . 

. \.rt. 38. As comrni~sões c~nmin:uJorar.; serão organizadas 
pelos ehefes dn dppartamentos c submettidas, por intermedio 
do director, ú approyação do Conselho de Ensino, fazenrtP 
parte das mesmas os professores e instrnctores da escola e. 
obrigatariamentc, o regente da materia. 

Art. 39. Os exames ronstarüo de duas provns: uma es
cripta commum a todos os examinandos, e outra oral, tmr 
turmas, com excepção do exame do desenho, em que a prova 
l:"Scripta será ~ubstitnida TJOl' urna vrova g1·avhica. 

Art. ''10. Pam ns attlns do curso prévio, eompostus do 
mui~ rln uma ffi~t·.lplinn, ohHervndu a preceo(mcia daR disd
}Jiinas, os PXnmes sor·íio fPitn~ na mesma oecal'\illo, llli\R ns 
nol.as SPJ'ão intlt~IHmdent{'~. t·onstitnindo n·snlf.ndos difff~
rt•nt.os. 

1\rt. H. No~ C'XamPs do l'llrso Jll'cçvio ~ern seguido o 
HII'SlllO ~~l'it,.t·in adoplado 11os im;fil.ufos ol'l'ici:ti'S de nnsitlft 
~~~t'tltlllal'io. 

Art. -~2. O ponfo para os t•xaJJu•s das umterias tPehnicas 
Sl'I'Ú sot·f eu do eom a aJih'cPdPncia que fôr Jll'l~viam<'ntt~ dd t 11'
miuada pPlo Con~l'lllo d1• J•:n!'lllln, t1fln pudNldt) ('Xt'<'eder dt~ duas 
ho!':tS. 

At·t. 48. Os vrazos para 11~ f]f\,.r•sns provas serão dP 20 
minutos nu mnxhuo, para cada exnminador, nas ornes, e du 
trr~ horns pnra us oscriptns. 

:\rt. ·H. Nas divm·sas provas serão conferidas nolns JlPln 
f6t·ma nstnbelecicla 110 nrt. 28, lnncando cnda examinador a 
sua notn, por t~S<.'l'ipto, na nun·gum da PI'UYU escriptn. 

Art. .15. Os l'Psultado~ dos exames serão formados ~H· In 
média arithmelica Pntrc as notas das provns oral c escl'l}lla 
e a de arn·ovritauwnto dnranU\ o per iodo IPctivo. 

§ L" Será considerado npprovndo o candidato qlle ohtiYI'I' 
a Hu~õin finnt tgunl Oll mn i o r qtt~ rinco. 

§ 2." Pnra o~ alttmnos ouvintPs e candidatos psft'atlhos :i. 
E~cola, a média final ~PJ'á tomada. tmic:mwnte, entre as nota~ 
das provas escripta ~~ oral. 

§ 3,0 Srri'ío considf'rarfos rern·ovados os Mndidntos (Jtt{' ti
v~rem nota - zéro - na prova escripta. 
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.\rt. 16. O r~sultado final dos exames ~r.•rú traduzido 
pelas scguintf•~ nntn:o;: 

l\le11os 1lu 5 - reprovado. 
5 e ü - simplmmwule. 
7, 8 P 9 - }l1ül1UTllf'Ilte. 
lJez - distinec~o. 
Art. í7. Findos os exames en1 cada dia, n couumssão 

cxalllinadora vroredl.)t•:í ÜUllJ('Ijja! :unente ao julgnuwnLo, polu 
tcít'lll:t t-s!:ll·w)r•eidn no arLig11 16, lavrando-se. er11 sPguida, o 
u·srH~ctivo tr•J'rttn, qw• será as~ignado pela dita rolltlnissiio o 
pelo fiscal elo Gnyprno . 

. \rL. ~8. Terminado~ tudo:; os exames, ltavt·rú urna se
gunda challJ:Hla para os :tllll11no~ qun niin tr'llltallt eontparr~cido 
colll ennsa jui'til'icnd<i, pr•rrkndo o dirf'itn ao r•x:11nr• n :í res
JH•ctivn tnxa oH que não cnm}Jill'r'CI'l'Plll H esta sf'gttnda cha
fiiUda . 

. \rt. 1!). A in:;zcripçi1o vnra os exames, lJr•Jn corno a lllatri
enlu nos divflrsos cursos, f;e furá meflinnte n•qu1•rimento ao 
uirC'ct.or da Escola, deYidamente instr·uido rom n.~ doemnentos 
que prOYf'lll estar o cundidnto nas eondiçõrs dPtt>r·minadas 
r1r:lo pre~ente reg-ulamento. 

Art. 50. Os docmnentos de que trata o artigo anterior, 
serão archivados pelo secretario, pDdcndo sur restituidos ás 
partes, mediante recibo passado no verso do requerimento da 
in8cripção ou matricula. 

CAPITULO VII 

DAS CARTAS E CERTIFICADOS E DAS DERilUTAS 

Art. 51 . ..l.s cartas corrm~vondentes aos eursos teclmicos 
sPrfio expedidas peln Escolà d(' Marinha Mercanf.P, do accôrdo 
com n nwdelo annoxo ao presente regulammJto, mediante a 
atJfH'ovuçiio nos c:xamos rnsvecLivos " justificncfío do derrotas, 
t.udo d1wid:tJIH~nte uuthenticado velo Fiscal do Govot·no, e de
pois de complotndos dons nnnos de embarque para cada ca
tegoria, embarque esse comprovado por c~rtidfin C'Xtrnhida 
dos róes rll' equi}mgem, on, nn falta de!-;tüs, JlPln~ J'('~Jlf'l'Ltvas 
eadPt'rwtas, quando lPgnlmente vi~nda~. 

Pat•agra}Jho uniro. OR CPI'I ificndo~ de pmtieuntPs n de 
motoristas de pequenas t•mbareuções seriiu expedido~ pela 
mesma Escola, de ::wcrmio com o modelo unnexo ao presente 
r·t•gnlanwnt.o, Jllf'dinnt'~ upprovnr:iio nn~ rnatr.•rins dos respe
ctivos cursos. 

Art. 52. As derrota:-~ de que trata o art. 51, sorii o: 
a) para zo piloto - urna derrota esf imada rornplf'tu, com 

c:; resJ>Cctivos calculos; 
b) pal'n io piloto - uma derrota cOillJlletn, l'Dnt.endo ral

culos lio pontos obsenados; 
c) puru capitão de rnbotagem - uma derrota completa 

de viagem de cabotagem, eontPndo calenlos de pontos obser- , 
vados; 

d) para capitão de longo curso - uma derrota emnpleta 
do viagem de longo curso, contendo os cnlcnlos dos pontos 
observados por qunlc}tter astro o o l'PSpf'ctivo dial'io dos chro
nometros. 

§ 1.0 Estas dcrrotns só serão validas se estiverem rubri
cadas e encerradas pelo commandante do navio, ou, no impe
dimento deste, pelo immediato, e se corresponderem á viagem 
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realizada em época nunca anterior a tres annos e contiverem 
no mínimo, 25 dias de viagem de mar, com exclusão de qual
quer tempo de viagem fluvial. 

§ 2.0 A justificação das derrotas apresentadas será feita 
perante uma commissão de tres professores da Escola, com
posta dos dous de navegação e de um designado pelo director, 
e ante a qual comparecerá o candidato, sendo lavrado pela 
commissão um termo no qual se declarará a acceitação ou 
não da derrota. 

CAPI'.rULO VIII 

DAS CARTAS ESTRANGEIRAS 

Art. 53. Aos capitães, pilotos, machinistas, motoristas e 
commissarios que forem diplomados pelas escolas estrangei
ras officiaes, ou como taes reconhecidas pelos respectivos go
vernos, sejam cidadãos brasileiros naturalizados ou não, será 
concedido o exame de revalidação dos seus resl1ectivos títu
los, pelas fórmas estabelecidas nas leis em vigor. 

Art. 54. A habilitação para a inscripção ao exame de 
que trata o artigo anterior, far-se-ha mediante requerimento 
ao director da Escola de :Mnrinha Mercante com a apresentacão 
dos documentos seguintes : 

a) documento comprobatoriu da qnal idadP de eidadiio 
lwasileiro nato on naturalizado; 

b) diploma ou carta, devendo: 
1 o, ter a assignatura rPconheeida pl'lo eon:Sul do llra!:íil 110 

paiz que expediu o titulo ou, na sua falta, pelo consul do 
paiz do candidato nesta Capital, sendo o referido reconheci
mento visado pelo respeeti,-o representante diplomatico junto 
ao Governo do Brasil; 

2°, ter a firma do consul reconhecida pelo .Minislerio do 
Exterior sobre uma estampilha federal dn 2$000. 

c) traduccão do diploma on carta, feita JIOL' traduetor 
publico juramentado, com firma reeonlH•eida 1101" tabellião; 

rl) certidão passada pelo consulado do paiz do candidato, 
com a declaração de que o instituto que expediu o referido 
diplollla é official ou como tal reconhecido pelo seu Cíovcrno 
o qual a categoria do dito ~~:mdidato na marinha do ~en paiz; 

e) documento qtw proY•' L••r n candidato pago o di'Yiflo 
CfUOlUJIWlltO COnRlllar; 

f) documento que prove fe1· o caudidal o pago o sPllo de 
verba na Recebedoria do Distrieto J~'edcral. 

Art. 55. Satisfeitas aH exigencias acima referidas c vagas 
as taxa~ estabelPeidas no pre.sento regulamento, o candidato 
será submettido aos exanws de portuguez, r.horographia do 
Brasil e historia do Brasil. c. depois de nelles approvado, fará. 
então, os das mnterias f 0chnieas correspondentes á sua cate-. 
gori~. 

~ I." Pnfl,.r:'t, o11lrnsint. •·rtt ~·~z dP fazer exame das mate
rhw '~''"'""'~'!', trtafrimllaJ"-.::.~· no t·.m·so da EHcola, correspon
''''"'·'' 1\ •~"'·'IJ<III'Irt do Uf.tllo 11 riiVHiidat·, ineJusive naH materialôi 
llrtt,tftt'tLI.III'IIIti, rq·~"''"''' u llllllllfllt rttJrnut nHf.nhnJncirla para os 
Jlllfl IIJIIIIIH, rtlll~ fiiiiii'H fff',fll'fl. IIIJIJJpnrndo. 
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§ :!." Os caudidatos l.H·asileh·os 11alos ~~ os de nacionalidade 
porLugueza que forem diplomados em Portngal, ficam dis
lWU~ados do exame de portugucz. 

Art. 5ü. Os brasileiros rtatos ou naturalizados que tiverem 
concluido o curso de qúalqum· instituto naval Õfficial on como 
tál reconhecido llPlo I'l~spectivo Uon•t·no e forem pol'Ladol'('S d'~ 
certidão que o comprove, terão reito á matricula nos cursos 
da Escola, sujpitos ao mesmo regimen dos nacionaPs, devendo, 
pani (~sse l'illl, habilitar-~" JH'J'anle o diJ•erlot• da Escola, com l'S 
sc~g·uinle::; doeunJctltus: 

a) llucunwntus CUlllfH'Obatorios da qualidade de duadão 
brasileiro uato ou naturalizado; 

b) cei'Lidüo •lo rnr~o. a qual deverá satisfazt~r os me~mos 
t·cqu i sitos I'Xigidos para os doplomas c dr-rJarado" no al't. t)ti., 
1Pf.lt·as b~ r, d. r• n f. 

~ L" R:lfisfeilas as t•xigf'neias acima referidas. serão elles 
subnH.'tlidos aos l'Xalltes de Portug·uez, Chorog'l·aphia do Brasil 
f' Hi~lorin do. Bt·n.:dl, depois ctP pagas as taxas rc~pectivas .. 

~ 2.0 Estes· candidatos vodcriio matricular-s1• nos curso.~ 
flp seg·nndo~ pilotos, segundos mnchinistas, st''gundo:;; motoristas 
" commi~sario::;, I' IH•m assim nas materias prrpa1·atoria~. SP
guindo a nwsnm norma <'stalleleeidn pm·a os nacionacs, aos 
qmies ficarão eqniparados dahi JWr (h•ante, mas sô farão exa
mes das materias technicas do::; citados enrsos depois de nppro
Yados nas ma terias preparatorias. 

Art. 57. Os exames das ma terias technieas a t{Uc sé re
ferem os arts. 55 c 56, são-.o~ sPguint.es: 

a) para s(•g·undos pilotos: 
1" aula- Nan•ga.;ão E::-;timada P CostPira, llali:'agem, plta

rolagnm e signars. 
2n aula - .\rio X anti: dt>sct·ip.;ão, noHwiwlatura, classi

fiea~ão dos navios c ~cu nppnrelhamcnt.o; noções indispcnsa
n•is sobre o goYcrno dos navios " manobras das JH'quenas em
J,areaçÕ{'S; manobras dn ancoras n amai·ras, fainas de pese; 
Pmnrg·Ptwia. c (•sti\·agPm " sinistl·o maril.imo; calculo de arquea
.;ãn e tmwl~gPm; J'l'bOfJlW (' manohraR l)p podo. 

3" aula - Policia marítima P f!nyial. ConYPnções d1~ 
\Vat:hington. · 

1" :•ula - Xo~.:ii''~ ~nln''' J;'"l'ê.ldor·,.s. nrach imt~" a vapot· n de 
COJllhlli'f iio i!Jf.l~l'l\H. 

IJ) P~11·a pr·im(•ir·n . ..; pilolus: 

In anl:t - 'l'r·i~·onntlrt•IJ"ia P:-:pl!t•eit·a; nw:üt•:-: ·dP a:-:lí·.o11o..:. 
H tia: lla\·t·g:ll;ão asl.r·onolllica. 

2n aula -- Policia trraril ÍIIIH ,. fi11Yial. Coll\'l'IH;õ,.~ lk 
\\'as!Jirrgl.-,n. 

:ln a11la - :\r·t,• l'íaY:Il: IIJCIIIOIII·a do:-; ll:t\'io:-:. Nnt:ÍJI':' d.~ 
uwl,•nr·,Jog i :r nau( i1~n. 

'J" <tiiJa - lf~·g·ÍI'IIt' \'ayHJ f' JII'Íilii'ÍI'O:' SfH'('OI'I'O:o' lllf'dÍt'U
('ii'IIJ'g"Í!'O:=:. 

G" mrl;t -- Dir·pjf fi Con~l i( trcion:d t' I >ir·pjf fi Collllllt~l'l'iUI 
:\J n "i f i 111 o . 

G" aula - Xo~.:õ,., ;o.;o)H't' gt•J·ador·,.~, IIJaellinas a Yapor I' du 
romhustão interna. 

rA!ia d~ to:to vót rt 
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c) Pat·il cupilil.e~ dt• loitgo cLli·so: 
p aula - NaYrg·atiio A~tt·onomica; ci'tudo espl'cia t tiu 

ag·utlw~ magnet iça.s, ellwtro-m~tgtwf.i('as t' ~yroscot)ieas. _ 
2' aHht - ]>nliela lll<H'ltlln:\ p tlunnl. Chll\"Pil«.;oi•S d<J 

,,.;,~hihglph. . 
3~ Hlíla - .hle l'i:l\·:11: tllPor·hi do nh\'io e r·cvisilo do cueso 

.) .. lt'iühollht~. i~~hi•ehtluiPTH•· :1~ qth~ intrr'I'Rr.;áht :io t·omnntndn. 
\' nhln - Nti~Õt's sllhr•• gPr·:idoi'f's, 111aehinas a YaiHH' .., 

d~" eoínliüsUHl inlet·tiu. 
· 5• aula - Dir•~ito Cornrntor·eial e Inh•ritncitln:ll ~fatitinw. 

Dit;i•Hn Cr)h~l ii11Honal. · 
n· aula - Hnd~·rw :\aval " prinreit·os soeconos tllf•rlico-

~~ i t·t ll'ttiro~; 
ti) l•am ll'l'I'Piro~ mal'lt i11bl as f' fJ•r·ePiros motorista~. 
As t1·•·~ aulas do:-; t'I'!"JH'elivos t•.ursos. 
r) l'ara ~Pgtmdo~ mat'}linistas ~~ st•gundos motol'islas. 
As tt·r-~ :tu la~ do~ t'l'l'(lert.ivos e ursos. 
() Pnra m·imeirus machini~tn~ e pritnciros molori~fas. 
As quatro nuht~ tios rP~ppl'f i vos cursos. 
ft) l):.tra comnlissarlos. 
~\s qúatro aulas. do respectivo curso. 
Art, 58. Os capilües de cabotagem, piloto~. terceiro~ e gn

~tmdo~ innehinistas4 tet·ceh·os e ~egttndos motoristas, que t~~
nham, mediante c~ame de t·cvalidação, t•blido cartn~ brasi
leiras, poderão melhorai-as sPgnndo o tn·ocesso c rcginwn 
adoptado para us nadonacs. 

CAPÍ'fl TLO IX 

llh conPo nm:E~·n~ 

Ál'f . !J\J. O CoJ•po horrnf c da Eseola COlllfH)r-sn-ha ri e 
f:ihtos fjrt•fpsstn·t•s lJttUhtos os grnpos rlc llH\LPrias elassifiendas 
utjs 1,1~. 1 a f5 rlo aH. H. 

l>ar:lg·rnpho ttitico. ~\têm dos pi·ofessores, haver:í os in·· 
s lt·ueh)t·;~s dh ttlte tratam o~ gt·upos de 16 á 19 do art. i t . 

. Ar·t. 60. O~=; logai·e~ e vagas de pt·ot~ssorPs ~erão prPei•-
chidos pelos hctuaé~ sttbstiiulos t•1 na falta rlestes. tmlos in
sh;nctores que fn«.;am partn fio conselho administrath·o Hà .B~
dlht. l't~sbcltndos. fJi)J'I~.in. os dirc~ito:-; anleriornHmte ndqttiridos 

l)arag1·apho unieo. :\'a falt.a dos substitutos c dos instru
dot·es rlc que t.l'ala o pr·pspnte artigo. as Yagas n Jogares dl' 
professores sPrão JH'oYidns JlOI' concurso que se renlizal'ii de 
àcêút"tlo coiit :i legislaÇão t>tll ,·igOr. 

A;,·t. 61. "\os Jll'ofessot'Ps na rr>g·eütqa dar-; a h las que lhes 
t·lltnp~Urí•hl tliJ no rlt>~tmitH'tt h o da~ fttncçõP~ t1e eln•fe de dBpar
t anwntn. f' aoo.; insf t'llrf ot·•~s. f' a herfío os rlevet'P!'\ f' ai f l'lhi I H•õf'~ 
fpie ftth~ill ll•··rlnidn~ tlil t·•·g i 1111'111 o inli•hln da J<}·wola. ·· 

f:APJ'l'PLO X 

liA .\li.\IINfSTI\.\1_~,\o 11.\ F.HCOf..\ 

At't .. fi2. A F.st·ola h•r·á mn dirPclor fl nin ''iCé-direcf.or 
que serão, rcspN•tiyanwnfP, o JH'esidPnfe e o vicc-t;rc!o;idente do 
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conselho administrativo, c, como auxilim·es da administracão, 
um secretario, um amannense e um continuo-porteiro. 

Art.. 63. O Director da Escola é o uni co org·ão que põe a 
:Escola em relação com o Ministro du Marinha, por int.erm••
dio do Fiseal do noverno, cabendo-lhe os deveres e as attl'i
l.HJ ições qtw forem definidos no Heginwnto In f c r no da :Escola . 

. \rL. (H . .Ao Vice-Director compete substituir o Dirednr 
em ~uas faltas n impedimentos e desempenhar as demais at.
l.ribuições Qlw forem definidas 110 Reginwnto Interno. 

Art. ü5. Ao Secretario e demais funccionarios auxiJi;t
I'I_'S da administração da Escola, caberão os deveres (~ itUri
huições que forem definidos no Regimento Interno. 

Art. 66. A Escola terá, pàra a respectiva escripturaçiio, 
os livt·os que forem prescriptos pelo Regimento Interno. 

CAPI'fULO XI 

DO CONSELHO DE ENSINO 

Art. 67. O Cotiselbo de Ensino compor-se-h a do Dit·.J
eLor da J!.:scola eomo Presidente, do Vice-Director como .Viee
Presideille c dos professores, cabendo ao mesmo Conselho as 
üttribnieües que forem dcl'inida'!'l no Hegimento Interno. 

CAPÍTULO XII 

DO FISCAL DO GOVEHNO 

Art. 68. Ao Fiscal do Govertio, delegado immodiato da 
confiança do MiniStro da .1\farinha, compete: 

a) conferir e verificar, authenticahdo com a sua assigmt
tura, todos os documentos e papeis que devem produzir cf
feitos officiaes e publicas; 

b) examinar todos os. livros de escripturação, authenti
cando com o seu "visto" as notas e assentamentos desses li
vros; 

c) examinar o movimento financeiro e verificar as suas 
contas de receita e despezas; 

d) scicntificar á Directoria das resolucões do Governo o 
encaminhal' devidamente informado, os papeis ria Escola di
rig-idos ao Ministro da :1\tuHlihn; 

t!) séh•ntificar á Dircctoria du Eseola de qualqunr iJTn·· 
gularidadc nella observada, reclamando as provideneias IW
c~essarias P- levando-a ao conhecimento rfo Mini~lro da l\la
rinha, ca~o nssas providencias não sejam .tomadas; 

f) assistir, qnando julgar conveniente, as anlas e :tns 
exames e n•rificar se os progrnmmas estão stmdo desenvol-
vidos cümo determina o presente regulamento; · 

g) marcar dia e hora, ,;>ara na séde da Escola, onde lhé 
será dada installacão condigná, uttender as partes e despa
char o exi>edientê. · · 
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C.\ P I'I'ULO XIII 

J)l~PO~It}ÕES GEHAI~H 

Art. 69. A Escola mauter-~e-ha com as rendas das taxiJs 
a tttte se refere o capitulo IV, c com a subvenção que lhe ror 
cunecdida, aJmualnwnle, no Oq:amentu do i\linistcriu da 1\la
J'illha. 

,\r L. 70. A falta de nmt)H'imento dos deveres du lH's:::>oai 
docente e adminisl•·ativo da Ji;scola será apurada por uma 
eommissão de inquerilo pre~ddida pelo Fiscal do Governo c 
t•omposta dP mais dons membro~. tirados dentrf' os rto Cons('
JIJo Administrativo. 

Ar·t. 71. Os docentl• ,. os ftmccioHat·im: da J1~scola ~~~~ Ma
•·inha l\IPt·rallt(' não sPt·ão t·nnsidPrados, vara Pffrilo alg·ulll, 
ftliH'CÍOIH\I'ÍOs ]Hthlico:--. 

Art. 72. O ti tu lo Jpg·al vara o Pxercirio das tn•ofissões 
cm·t·espondPnt e~ ús cnthPgorias do pessoal da 1\larinha 1\let
cantt', são as l'f.'SJWctivas cm'las ~ certificados passados pela 
J~scola ciP 1\laJ·inha Mercante do Rio de Janeiro e do Estado Lin 
Pará, de accõt·do com as disposições regulamentares. 

Art. 73. O Conselho Administrativo organizará o Heg·i
mento Interno da Escola, de accõrdo com as disposições do 
Pl;csentt' l't'gulament.o den~ndo constar do mesmo regimento 
interno os programmas para o ensino das matcrias dos diver
sos cursos. 

Paragrapho uni co. O Rrgimento Interno a que se refere 
e~te artigo, sPrá apl)l'Ovar1o por Aviso do 1\'finistro da J\la
l'inha. 

Art. 7 4. Os casos omissos ou não }Jl'evistos neste reg·nla
mento, St'J'ão submeUidos :í considf'rarão on resolueão do Mi
nistro da Marinha. 

Art. 75. A Escola manter:í um cnrF:o l· :-chnico de raf1io
telegraphia, regendo-se pelas instrucções approvadas pelo 
Aviso n. 4. WR, de 23 de novembro flc 1929, que poderão ser 
modificadas JWlo 1\finist ro da 1\fal'inha, si se tornar neec~
sario. 

§ 1°. As malerias dl'ste curso serão lcccionadas por um 
iusft·uctor c mn auxiliar de instructol'. 

~ 2°. Ao alnmno approntdo neste cnr:--o ~f'I'Ú PXtWdidu o 
n~spectivo em· ti rieado. 

~ 3" .. \s taxas rdf'J't•ntes a este curso serão as dn cnr:-:J 
\ll't~vio f' a do CI'P(ific:ulo a da l'arta de 2° piloto. 

C.\ PlTULO XIV 

(I I HPOH I(:ÕEH 'riU N H l'l'OIUAH 

.\d. 7ü .. \s taxas a llll~" se refere o tu·t. :!:l, sm·ão cubra
dos com o abatimento de 50%, de accõrdo eom o disposto no 
Orçamento do 1\Iinisterio da Marinha. 

Art. 77. Os actuaes capitf\eS, pilotos, maehinistas c mo
lot·ista~. qtw dPscjaJ'(•rn nhtPJ' as ra1·tas cnrresportc1ent.f'~ :í.s 
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cla:;:;es immediatamente superiores, ás suas, ficam sujeitos 
ao plano de ensino a que Sf' rf'fPrP o I1l'f'sPntf' ner.t'Pto na
qnillo qne llws for applieavel . 

.\l't.. 7R. Aos actuacs torceit·os maehinistas qtu• possui
rem c a r tas extwdidas pela Escola Na \·ai, nos tet·mos da logh•
laç.ão Pm ,·igor, será vermittida a matricula nos cursos para 
seg·undos maehinistas P segundos motoristas. desde que fa
çam o em·so pr(•vio on sPjam approvadcis nas m:llf't'ins fJlH' o 
l'llllstitw•tll. 

Al't. 7!}. Os acf.mws sl·g·undos mnch i nistas poderão 
obtl'r a earta de segundo motorista, desde qne :;('jam appro
Yndos li H tPI't'f'Íl'a aula do l'í'SlH'CtÍHl CUI'SO • 

• \1·L. 80. Os aclnnes primoit·os machinbtas podPriio 
oblPI' a l':trla de JH'Ímf•it·o motorista. dPsde qtw sejam appro
nHins na lN't'f'ira aula do l'llt'so para !Wgunuos motoi·isfas •· 
t••I'l'l'it·n :lllln do etll'so pat·a pi'ÍlltPit•os motoristas. 

Ar!. R1. Aos moUlJ'istas que possuíam titulo,. cadf'l'IH'la 
ou ePrlHieado, já pa:;sados twlas Capitanias dos Portos }1ara 
l~xorcet'Pm a profissão dn motoristas, e que já tinham com
pletado. até a data do rf'gulanwnto anterior, dons annos, no 
mínimo, do cxcreiciu da Pspccialidad{', provado por cf'rf i dão 
va~sada pelas autoridarlPs competentes, sf:'rá expedida, indr
pcndontPnwilte dos f'xanws, a carta de segundo mótorislil. 
dPSdP. f!HP paguem no 'l'lwsoueo Nacional os mesmos omolu
llWIJtos Pxi,:_ddns pm·a a nhtnnr,iin da~ ral'fa dP ~f·g·undo mnriii
nisla. 

P:u·agt·apho uni co .. \os qtw possuíam o mesmo I i f ui o. 
ca•h•t'JH'ta ou certificado n não haviam ali'' a dala J'l'l'l't'idt~ 
rH•slP adigo, complf'tado dons annos de }H'ntiea na vrofissün. 
scrú l'XJH~Ilida, independentf>mente dn exames, a cada de tn!·
cr>iro motorista, dPsde qnc paguem os 11wsmos mnolmrwnlo" 
I'XÍfddos para a ohlPIH.:iio da l':trl.a dn tPt'l'ldt·o machini1-1ta. 

Al'l. 82. Aos h•t'Cf'iros e segundos motoristas que lH'~~
suirent cartas obtidas na fôt·ma Pstabell'eida pplo artigo an
terint·, será ))Crmittidn a matricula nos cursos de ~l'gundos {' 
IH'inwi t•os motoristas, l'l'Stwet iva!llí'llÍI'. dPtlOis ílP a JlPI'OYa
dos nas matPrias do curso prévio. 

~\rt. R3. Aos commissarios, qtw o eram na data do regn
lanwnln antl'rior, Sl'r<i l'Xpedida a l'l'Spectiva earta, dn ae
cúrdo com o disposto no § 1 o do art. 2", da lei n. 5. 12~. d~ :; 
dn janeii'O de 1926, desde que satisfaf.'am ao pagamento do:> 
emolunwntos Pxigidos para a oht.enção das cartas dn pilotos. 

§ to. A denominação de suh-eommissario fil'a suhsl ituid.\ 
pí'l:t dt' tll'aticante-commissario. 

§ 2°. Aos actuaes sub-commissarios é 11ermittida a matri
cula no enrso de . commissarios, desde que tenham. ywlo 
nwnos, sr>is nwzes de Pmbarqne . 

. \rl. H 'f. Hevogmn-sr> as rlisposiçi'íes f'lll contrario. 

Hio de Janí'iJ'O, 1~ flp mat·~o flp 19:-lO.- Arlwld•l Sit/llf'im 
. l'iuto do l~u:. 
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Modelo de carta a que se refere o art. 5f deste regulamento 

(])inwnsiiPs Om,í::? x Om,27) 
(:\t'lllas da JlPJlllhlic·a) 

ESCOLA DE 1\L\ H IN li:\ 1\IEHCAl\T.Ji~ DO lU O DE .L\NEJHO 

O dircrlnr da Escola de 1\l:ll·inlta 1\J1•rr:mf.o do Jlio dt> .Ta
IH' i 1'11 

fnz snlH'r aos qttP PSfn carta Yir1•rn que ..................... . 

Jl;ll'a cxorccr as funcções df' ............................... . 
da Marinha 1\forcanf.(•; polo qtw goznrá dP todm; ns priviiPgios P 

isPnçõcs que lcgalmcmfP lhn competem. 

l>nrla na :Escola dP :\lnt·inha l\TPt'l'rtnfP dn Hio dP .Tarwirn, 
em .... dl' .............. dP J!l ...• 

1~ f'tt, .......................... "~'I'J'f'l:tt·io da Rsroln a fiz . 

1 )ÍJ•t•.rlot· da F.sc•ola .Fisrnl do finYPrnn 

.\s~ignatura 

Dit·celorin df• Jlol'fos f' Cosias do 1\finisiPrio da 1\fat•iJlll:l 

O nwso da l'arln cnnff•t·:í os dizPJ'es srgninlf'~: 

Filho ........................................... . 
Nntnrnl rlo Estado dP ............................. . 
JdndA ........................................... . 
t!ur ............................................. . 
Cabrllos ........................................ . 
Jlnrba .......................................... . 
l~~sfatnra ........................................ . 
BigntH'R part.ieulat'Ps ............................. . 

ll!•gish·ada sol• 11 ••••••• :ís fls ....... do li\To t'Oll1IWif•nlc'. 

Escola de l\J:11·inha MPreanln do Hio tln .Tmwit·n. f'lll •.•• 

c](' ..•.•.•••.•..... df' 1 !l .... 

~nrrPiario 

JlPgisf t':11la na J>il·r•cl o ria df' Pnrf n~ ,. Cosi as do l\Jinislf'l'io cla 

l\fal'inha. snh 11. .... Ern ...... df' ............ df' 1H ..•• 
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ModelQ d~ certificado a que se refere o art. !it, § to, deste 
regulamento 

( l>imt•nsõ.-s pm,:l2 x Om,:?2) 
(Armas da HPtmllliea) 

O direrlor da Escola tln .Marinha 1\IPrt•anlt\ do Hin 1(1' .Ta
neir·o 

faz salwr aos qnc csl e r~l'l ifirnrlo vil'('lll QUP ....•..••••...•• 

})Ul'a CXPI'C('l' as ÍUilCC,:ÕPS df~ ...............................• 
da Marinha 1\fercantn. 

l)ado na Es1•ola do l\lat•inha 1\[l't'rauiP do Hio d,. .Tatwit·o, 
pm .•.. d" .............. do 19 ... . 

l!~ f'll,. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SI'Cl'Pfal'io da F.s••ola n fiz . 

• • • • • • • • • • • • • • f'· •.••.•••.•• 

F'isral do f :m·Prtw 

.\~signntura 
DirPrlnr·ia dP Pol'los ,. Costas do ~lini~IPrio da :\f;n·inha 

0 \'l'l'SO do C.l'l'f ifieado C'Oilfl•t•:í OS diZPI'PS Sl'gllÍillf'S: 

Filho ........................................... . 
Natm·al do Estarlo d1• ............................. . 
Jda1JP ........................................... . 
Ci)t· ............................................. . 
Cahnllos ........................................ . 
J!arha .......................................... . 
l~sfatnra ........... , ............................ . 
HümaPs pal'l iruliu·Ps ............................. . 
1tflf!ÍS(t·ada sol•n ....... :is l'ls ....... do lhTo I'Olll)lf'ff'nl••. 

F:seola dl' l\lal'inha 1\IPJ'c:ml ,. d4~ H in 1),... .TanPit·n. f'lll .... 
dl' ................ do J9 ... . 

Sf'eJ'f'l:n·io 

fif'g·isl!·ada na llit·Pr(m·ia dn Pol'los P Costa!~ dn Minislr1·in 11:. 
1\f:ll'lllhn. soh n ..... Em ...... dl' ............ til' l!l ... : 
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S11 pprime na llepart içtio Get'lt.l dos Telegra:phos um oua.rda-{io 
rir~ t- r·lru:Rf~. seis r/f' ?" dftSSf', dous l'slofeiftS de 1" rlassf' f' 
11111 r/f' :!" rlm:se. 

O Pr•'~Ídf•JIIP ita flt•plllllicn dw; E~tados lJllido~ do lkn~il. 
11~a11do do di~po;-;f o 110 art. l" do df\Cl'P(o 11. :'>. :JlH, d1• :10 de 
110\'f'Jnbl'O flp 192H. df'CI'Pfa: 

A1·ligo tmico. Ficam supprilllidns 11a lkparlic;iio (~f'J'al do:-: 
T.-l .. gl·apltos os s••grlilllf's cargos: 

l'm gual'da-fio dl' 1 ~ •·la f-:~'~~. Yago com n UJHl~PnladoJ·ia de 
.Jniio Antonio da Luz; 

8Pi;-; guarda-fios dP ~· elasse, vagos com as aposentadorias 
dC' ManOP] 1\larcPllino (' Osot·io Francisco netamal. lH'Oil10(:iiO 
d•' Ga:;.par Rrandiio Ml'lgaço c fallecimento dr Antonio Anselmo 
flp OliYeira C('zar, .Toiio Luiz da Crnz e .Jos1; Antonio dr Olin'ÍI':l: 

Dons l'Sfa l'<'tas dP 1" rlass1', vagos 1'0111 a aposPnfadol'ia dl' 
Egsdin Falcão da F'I'Ofn P fallrC'.inwnfo flp José da r.o~fa Lag••: 

1T111 .. ~tar .. la dP :!" c!a~s ... ,·ago l'Oill a aposPnl:lf!fll'ia df' .Tn~•í 
\l:tl't'ol•io das X1•w•s. 

llio d•' .TanPÍI'o, 1't d•• lll:ll'l~n df' 1\1:10: 10!1" dn Indt•p!•nd••n
f·ia •· 'I?" da llPJnJ!tlirn. 

\YARHTNOTON Lt'IS P. llE 8otJR.\. 

\'if'fOJ' Kondf'l'. 

nECHETO :\. 1!1.1:1H- llE 1'1 PE .\1.\1\(_:o 111•: 19:10 

Sllp)JJ'iJIIf' 1W Eslt•(((/fl dt· Ft'l't'O Central do UJ·osil fl'f'S 1oom·"·' dr> 
I'SI'/'1'/'I'llfCS 

O Pr('si(h!nle da HPpnltlira dos Estaifos 
nsant!o do di~pnst.o no al'l. I". do dt•c·•·•:ffl 11 
JHl\·r•nthJ•n dl' I !I?H. dr••·r·•·l n: 

11 i elos dn Bt·asil, 
rl.G~i. ri•• :10 rle 

Al'f ig·o uniro. Ficanl suppi'Ímidos na E~lradtr de F(_•rrn 
C(_•nlml d0 Rrasil, fl•ps log-at'I'S dl' t'SCl'('Yf'llf PS, sendo na 1 n di vi
silo, um, dl'COI'J't'Jlff' da promo('ão dt"' .\rlhur Francisco ela Costa; 
na a• divisão, um. derot'l'f'IÜI' da Pxonel'llf.:ão, por abandono d ~ 
t'InPI'Pgo, de AlvaJ'O FPt'l'<mdo ~l'ixas, e na V divisão, nm, dPt'Ol'·
rl•ntc~do fallf'eiml'ntn d(' Carlos Ft•ederico dP Olh·eira. 

Hio dl' JaJwit·o. I 'I dr• n•nrrr1 rlf' 1930. I 00" da Tndl'pPnrfr•nria 
(' '1?0 da Hf•ptlhlica. .. 

\Y.\RHI!"\nTo:'\ Lrrs P. I•E RnPR.\. 

Yif'lot· Hmlflt•r. 
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l>EGHE'J'O N'. Hl .1iHl - llE 11 DE M.\IH .. :o l>E HI~O 

J>t•ot·ooa por seis mezes o prazo para. e:reru.çlio das obra.~; W'

ct•ssarias ao se1·viçu de lueomor;lio Wl PNiar;tio tle PNmt·a 
da linhn Bom{im-Pm·ngunssiÍ, a rm·oo da Com}ln11hio p,:1.~ 
1'01'ÍI'1'in R'sfp Hrosi1Pi'1'o 

O Presidente da HPptliJlica elos E~tauos lJ niuos do th·a..;il 
af.tcndendo ao qu~ ePqtwreu a "Companhia Fenoviaria J;:st~ 
BI'Usi!Piro" P lr•nclo l.'lll YisLu ~·~ \nform:H~Õr•s fH'Psfarlns )wla 
JmqwdOl'in FedPt'nl das Estradas. dPrrd:·;: 

Artig·o uni co. Fica prorog·ado por sf~is ( ü) JlleZPS o lll'azo 
fixado no decre~o 11. iR. 720. ·de 26 de alH·il df' 1929. vara exe
ruc;iio das obras ncrPssarias ao srrviço da JoconH)c;ij.n 11:1 PS
tac;iio de Franca, dn linha Homfim-Paraguass1'1. a l'n'i'go da 
Companhia FPtToviaria Jtstf' BrasilPiro. 

Hio rle .Janf'ÍJ'O, 1-i de mm·c;o d1.• 19:10. 10H" da JndPJH•nd.-n-
f'ia f' ~2o da RPpnhlil'n. · 

\YARII llW:TON LtTIH Jl. llE SnrrH.\, 

DEf!RF.TO N. H). H o - ))J•; H. j)}l; MAHÇO PE 1930 

:11)]>1'ova o p1·ojef'lo e J't'!ij)Cctivo m·çn.mento, 110 únportrmdrt de 
.'102:667$009. pa1'a H e;xecuçtío de m.el/tm·omr·ntns 1111. e.'i
/'açrío de "J>almeil·a·', dn Estrada de Pe1'1'o rio Paraná, m·-
1'endada á Comprmltia Rstmrla de F'r>1'1'0 S. J>aulo-Tlio 
Gmnde 

O Presidente da Republiea dos Estados Unidos do llra~il, 
att(•ndl•ndo no que requereu a !Jompanhia Estrada de Feno 
Rão Paulo-ltio <h·ande, arrendatnria da :Eslrnda de Feno do 
Paran:í. e f.cndo em v\sla as infoemar:fH·~ da lnsp0.clorin Fl'
"''l'al das Esf mdas, def'l'nta: 

Arl.igo unico. Ficam aplH'tWados o projocto c rostwctivo 
ot·canwnl.o, na importam·ia de trosentos c dons contos seis
centos c sessenta c sete mil o nove réis (302 :667$009), que 
com Pste baixam rubricados pelo directo'l' g·eral de expediente 
da Scrrf'taria do Estado dos Negocias da Viação c Obras Pu
hlieas, 11m'a a execucão no melhoramentos na ostação rlf' "Pal
meira··, da Estrada de Ferro rlo Pnraná, anenrladn :í Com
panhia Estrada de :F'f'l'J'O Rão Paulo-Rio Grande. 

Paragrapho unieo. A despcza que for cffectuada com 
f'sses melhoramentos, atrS o maximo do orcamento ora appro
vado, depois de comprovada em tomarla de contas, deverá ser 
lPvada á conta de capital, na fórma da clausla 67. § 5°, do 
rontract.o autorizado pelo decreto n. 11.905, dn 19 de janeiro 
de 1916, ficando fixndo o p'l'azo de oito mezPs para cunelm~ão 
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das out·:.E:, a eonfat• da data da not.ificaç~o á comppnhin anen
dalrll·ía iJa apjli'OV<H:fi(l !lo Jli'OjPelll n OI'I;HIIWillll CJIIP 1'0111 l':·df\ 
lia ixarn. 

Jtip de .Jmwiro, 1 1 df' mntoço dn Hl~W, 109° da TndepPnd•~n
l'ia P 't~" dn Hnpnhlkn. 

\V.\SHINIJTO~ LUIS p. lll~ f;(l{TfL\. 

Victor Kondrr. 

1 >F~CHETO N. 1 H.1 H N.in Foi PPHLIIt\llO 

;Hn· t/0 .1/ini:;;terio da Justira c .Ycuucios Interiores o Ct'('dilo 
r'SJ)('cinl de l :H00$000, 1mra pagamento ele aluow·i.ç, 1'Clrt·
fi l'os aos exrrcicios de 1928 r• 192!1, do predio em que csftí 
insfuflado a (J11ru·ta Prctori11 Cird, ti 1'1111 do Cal/r/e 1l. ~~ J. 

O PrP:"idPnfe tla HPpuhlica do~ E~fados l~nidos do Bt·a;..;il, 
f.cndo ouvido o Trilmnnl ~lf' Confns, nos f('rmos do arf. 9:J do 
l'f'glllant('Jllo np]H'o\·adn J)(')o dPcr·nto n. 15.7Hi1. dt• 8 dn no
\'f'lltlll'o dP IH22, rPsoiYt', •h~ lHW•'q·dp colll a :tlllor·izatiio eonl id:t 

no art. I", alinen a, do decreto legislatiyo n. 5.752, de '27 d~ de
zemhro dn 1 U20, nln·ir ao 1\finistprio da .Justiça e Negocios In
torioJ•ps o eroflito ospocinl de quatro contos f~ oifoconfos mil 
réis (i :800,000), pnt·a vnganwnto do nlnguris, relativos aos 
nxf'l'r Íl\ins dP Hl28 e 1929, do prNiio nm qn~ P~f :'1 insf.nllada a 
<)ttar•f.a Prl'frll'ia Ci\·,.J. :i r·na do Cattf'IP n. 271. 

11 in d•~ .l:lfJI'ir·o. ~''li 1 i dt· llt:tt•t:o d .. I H:w. I fl!l" lln Tndf'
pPllllf"TH\irl I" 1?" ffn ltr•pnhlira. 

\V AAJIDWTOX LtliA p. llE RIH.'R.\. 

A uausfo dr Vimmn do (~tl.'lldlo. 

nfXmF.rro N. 1o.H:l- nE n nE MAnco nE tn:w 

A liJ'P nn .Mini~ler;n da Jl(Stiçn. c .Yrqnrjos lt,lel'inN'S () crrdito 
dr. :J :(i{W8222, para 1Ul(lttmrnto ao bnrlwrrl An((HJin Frml
riM·n f:f'itr Pindrt/11Jlm, ;iuiz {f'df'1'al rm .:! lQgoas. 

O prpsjrfont e dn Hopuhl ic:l rtos '~sfnrfos TJniflQs fiO Brasil. 
t.r.nrln fli1Yidn n TriJnmnl flp Contas. nn~ lermo~ dn arf. ~l~l rio 
J'Cgllhnnmtf o nnpr·oyndo pnln dt•t'rflf o n. 1 ~.7R:L l)p R dn no
YrmJll'o dp 1!1:?2. J'f'~oh·t>, dt! HI'Ctlrdn l'ptn =l ;tqtnrjzn1;iiq cnns
f:}nfo dn :n·t. 1", nJinf'n n. f]o dnrrrlo lrgislat.jyq n. f>.752. ()p 
27 do r!PzPmtn·c, ulf irnn, nhrit· no .\ljnisff'I'io tht .flfsliçn e Nf.•-
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g,wioc;; Jnlt·r·iorf':' n crPdifo PSlH't'ial dP lt·es eonl.os seiscentos 
I' non'nta mil dttzPntos t' YÍIIIP I' rlou . ..; rf'i~ (:l :li!H)~22.2) parn 
pngctiiii'Illo :w J,acharPI .\nlonio Ft·auci;;;co Lc•iiP Pindahvba 

..i11iz l.Pdl't'td n111 .\lagoas, da g·r·atifiea(:ào addieioual de :!fi 7~ 
snhl'f~ Sf'IIS YI'IH'ÍilWJifo~ a <JlW ff'Jll dil'f'Ífo dtii'Hilf<' O lH'l'ÍOdO 
dt• :!!l df' 111a in a :~I de dt>zPmbro de Hl2H. 

H io tfp .JanPiJ·o. Pill 17 df' lll<ll'f'o df' HI~{O, I 0!1" da lndP-
pPntlr•nri~t (' 12° da llPJHlhl ica. .. 

\VAsiiiNnTnN I~ms P. DE SousA. 

Auuusto de l'ianna do Crr.~fcllo. 

DEGRF.TO N. 19.1 H - nr: 18 nF. 1\TAnço DE 19:::10 

Fn:. publico o deposito de rrtti{ieaçtio, JWr Juu·tc da Republtt:a 
do llaili, da ('om~cnçlio dr direito infernn,·im1t1l prirndn, 
de Jlnvrma. 

O Presidente da Rcpnhlicn dos Estados Pnidos do Br.-tsii 
faz publico o deposito do instrumento de rat.ificar,ão, po:· 
parf.e da Repnblica do Uait.i, a fi rl~ f~vcrri1·o ulf.imo, da Con
vrnr,fío rln dirrito infi'J'nacional JH'ivnrlo, firmado f'lll Havana. 
n 20 rln fevereiro dP 1H2R. rorn J'l'salva ria me~ma Hrpnhli,·a. 
quanto aos arts. 3A3, :~Ari, ::JAG I' 3R7 do Codign amwxo (t di~.t 
C:onvl'nção, conformP communicou a Fnifío Pannnll'rirnna :i 
Emhaixarla do Bra~il l'lll \Vashington. 

Rio de .Tanc"iro. 1R dl' ma1'1:n dl' Hl::!O. 109° da Tndi'JH':-1-
rll'nria <' 'r2o ria Jlppublira. 

\VARHJl"OTON LUIS J>. DE ~OU~L\. 

Octavio Jlnn(Jahrim. 

nEr.nETO N. 1!l.H!l --- llE 19 DE J\1.\rt(:n l>E 1!'130 

ronf'edr oufm·i:(l(~tio para {unrdonar nn. Rrpuhlica fÍ Sorit!
tlmft~ Anonuma ";\ Suisgn''. r> aJ)]H'OVrl os 1'f'SJlf?rfi1•ns f'.~fa
fllfns 

O Presidente da Jli'JH11,qca dos Estados Unidos fio Bt·asil, 
nUPJHicndo ao qnc requereu a Companhia rln SPgnros Gl'r:ws -
" :\ Sn issa ''. Roeif'dadt~ Anonyma, com st"rll' na t~idadn de Zu
rif•h - Snissa, rl'soln' l'OllC('dl'r-llw nuforizac:.íin para opcwn;· 
na ll<'pnblira. em seguros c l'('SI'gm·o5 mnritimos c tl't'l'cstres c 
snas modalirlades, e npprovar os rPspcdivos Psf.nt.nfos. nw
diantn as clausulas ah:nxo e dl' acriirrln rom os dornmenlns 
qw' a I'Sfl' nrompanham: 

I 

O rapHal da rompanhia Sl'l'á df' mil r,ontos de r«qs 
( 1. 000: 000$000), re::tlizndo nos ter·mos da legislação vigent•'. 
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H 

A companhia fat·á no Tlwsom·o Nacional, no prazo lngai, 
o dnposito de dmwntof-' ront.os dn r1\is (200 :000$000), em til u
I os f'Pdl't'aPs 011 l'lll dinlt,~i!'o. 

IH 

.\ companhia se su.it~itará ás disvosic,;ões das leis vigent.es 
on que YiPrcm a YigoL·ar no f crritorio da Republirn, rS})erial
Jilf'IlLc as que se referirem ao ohjccto rio sen nPgocio. 

Hio de .Janeiro, tn ri" mnr1:o dn tH:~o. 10fl" d:l JndPJHmden
cin f' '12" da HPpnhlica. 

'VASHINnToN Lms P. DE SousA. 

F. C. ,,, 01ii'I'Í1'f1 Jlolcl/w. 

DECHE'J'() :'\. J!l.Hii- IIE 1!) llE .:\1.\lt(:O llE IH:10 

!J,•r·faNt SU}JJH'imitfa 11 J/r'SO dt' Jlrm/a.~ dt• rn/f'U(,'O r f'l'f'flflll, f'/11 

St'll lo(Jflí'. uma l'oflr•f•fnrio poro o 1/l'rt't'Odlt~·~io dos 1'1•ndm: 
j't•df'l'llt'S 

O PJ'PsidPnl,• da HPpuhlira dos E~tado.; fTnidns do B1·asil. 
usando dtt autm·izaçüo flUI' lht• ('Ollfl'l'l' o al'l. :l:? da J,•j 11. í. O li, 
d1• 12 d1• janei1·o dn 1!l:?5, deernta: 

~\rt igo 1111 ;e o. Fi('a supprimida a Mt·:;a de HPmlas Fedf'I':lt'S 
flp Vah•nca. no E:-dado da Bahia, t' CI'f•ada, 1'11~ sru Jogar, nrna 
coJJ,.rfor.in pa1·a a aJT·PC:Hiac,:ão das J'Pmlas fedPL'aC'S. 

Hio de .fanPii'O, Hl "" ""''\'O "" 1~)~0. lll!J" da JndPpr·rHI••n
c·ia (' J :!" da 'Jli>puhlica. 

\V:\SITIN(iTON LPIR P. J)E f'OPR.\. 

F. ('. rir Oli1•1>ira lloll'//10. 

J/mula obsr,l'l'm· 11.1; in.~f1·ur.çõe.~ rdalinas â cobrança r• rntl'e!/11 
da f11Yo rlt~ :! '/r. om·n. fll'rf'Ntdodo no potfo r/(' .Yirfll,•tn!J 

O Pre:\idPntP da Hepnlllif'a 1los Estados Cnidos do Ht'asil, 
nos termos da clausula XY a flll'' si' ,.,.r,,,.n o dr•f•r·•~fl, 11. lfl.!Hi:?. 
dt• ·!1 dl' .iunho rle 1925: 
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Jle:-;ohe sejam ul.J~erv<u.Jal:' as ínsll·nci.:Õl'S qun l'lllll n::;t.e 
ltaíxam l~ yãu as!-;ignadas twlo miJiislt·o de Esladu do:-; :\pgn
eios da Fazenda. 

Hio de Janeiro, ::!ü dt• nnu·~o dt' fUJO, JOW da lndepen
d('neia P -1::! 0 da HepubHca. 

\VAHill:"iU'I'O:'\í LUIH P. )Jg ~OIJK.\, 

f.'. C. de ()[i l'f~ÍI'll lJu(e{/to. 

Instrucções para a cobrança e entrega da taxa de 2 r,;t,.,, ouro,4 arrecadada no porto de Nictheroy 

I 

.\ faxa de::! <j,, our·o, dt>stinada a r·emtlllf'l'ill' P arnorlizar 
o eat,it.al l'IlllH'l'gado na~ ohl'as do !)Ol'lo de .\ieth1•t·oy serú 
eolll'ada sohn• o valor total dn irnporbação, pela fór·ma seguint~: 

a) :-'o}))'C o valol' official das m~ercadol'ia~ impol'tndas; 
b) ~ohr·p o valor cornmer·eial ou rfp factura. quando 

sujt>Has a direitos ml-1•alm·rm ou que não r.~•nham taxa na 
Tarifa das Alfandega~. 

li 

A cobrança se fará nas proprias notat' ue irnpol'lat,:ão, de 
aecunlo eom o actual reg.imen fiscal. 

I li 

0 lJl'Udttclu da l'OUl'ant;a, deduzida a porcentagem uevida 
aos funccionarios da Alfandeg·a, será escripturado em deposito 
e PntrPgue ao GoYerno do Estarlo do Ilio de .Janeiro, con
vert irln Plll fHlJWI. no8 tPrmn~ da lrgüdaçfio rm yig-or. 

IV 

A Delegada Jnseal no .Estado do Hio ue Janeiro manterú 
csel'ipturar;ão especial pam a enLt·ega mensal do vroducto da 
ar·t·Peada~.:ão, eUIIllJI'indo-lhc •~xami11ur· e registt·ar todos os 
faclos da respectint conlalJilidnde, de modo que se possa 
l~onht~c,.r, com prcci~ão. na respeetint c/c qUf' mr org·anizada. 
a reeeita arreeadada '·'· a di'SIJl'~a l'l'fcctuada. eortl a cobr•atll'<t 
da l'dl'l'ida taxa. · · 

Hio .,, .. raueit·o, 26 de mat'OO de Hl:JO. - ft'. C. de OTitYt'Ü'tt 
JJotcllw. 

JJI~CHE'l'O N. 1 U. 148 - 11g :?ti LIE .\L\Ilc)u 111•: J U30 

Approvu novas taxas lJW'U os serviços cxcettlados nu pul'lo tle 
•llmuios pela "Jfmuíos lla1'bult7', Limited" 

O !'residente da llepublica dos Estados Unidos do Brasil, 
attemlcndo ao que requereu a "l\lanáos Harbour, Limited"; 
tendo clll vista as informacõe:; da In~pectoria Federal de Por-
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tos, Hius e Cahacs, c de Ul'·Cunlo cuu1 o disposto no art. to, § 5°, 
niH1"a sPgunda, ua lid 11. 1. Hü, do 1:3 de otitttbro de 18üU, ~ 
cujo l'egimen ~~st.i suho'i'11inada a concessão do porto de 1\la
wiu~. t~.c-vi uu di~liiJ!'lo na clausula XIX do contraclo uecor
renle uo Llt~ereto 11. :3. 7:.!3, de 1 ue agosto ue 1!100, uecreta: 

.\t·tigo tlllico. Fit'ttlll approntdas a:-; taxas constanlel' da.-; 
taLellas l}lll' COlll l'Sit~ l•aixaJtJ as::;igmulas velo ministro de Es
tado dos ~egueius da Vhu:uo l~ OlH·as PnLiicas, pura us ser
vi~,;us l'XI~Cutados 110 vol'lo ele l\lanúos pela "Mauáos HarLour, 
Limited", em substituicãu ás taxas actualmcntc cobradas pela 
mcsüm coilliJUllliia, com rundanwnto na clausula V do contra
eLo autl!rizado tWlU tkcreto n. :3.725, de 1 de agosto de 1!100, 
fl na clausula X uo Ba•suto cuntracto, suLstituida pela clau
sula Ill do decreto n. ·1.110, de 31 dn julho de 1901. 

llio de Janeiro, :.!6 de marco de 1930, 109° da Independen
cia e 42° da Hepublica. 

\VASUINli'l'ON LUis P. DE SousA. 

Victm· Konder. 

•J'.\HELJ~.\8 IJE '1'.\X.\S 1>.\lL\ OS ~tmVlt_:US EXECl''L\TIUS :\"0 l>OHTO IIE 
.!\L\NAOH I'J<:L.\ "\1.\:'\.\os 11 \llBOllt, LTII. " •. \I'PII0\".\11.\H PELo 
UECilETO I\. 1 ~). 1 Í8, llEST.\ 11.\T.\: 

1. Por 

Hl'fereueia - .Kspecie e ihcidencia - Valor 

.\. - Utilisaçiio do po1·to 

(Devida pelo at·n1ador) 

Taxa geral: 

kilugl'auuwt uo JJWl't·adoria quo for ea·ne
gacla, clescarn·gada Ull baldeada 110 vurtu 

lseucões: 

As iscncões 1 a 2a, 3", 4• u 5• Ua taLella c, 
ttuandu o cut1lraclb de fh~tameutu excluir 
cxplicilàliJCnlt·, ou IJOl' pràxe esf.abcleuida, 
u tmgmtwnf.o ila taxa de ulilizacão do 
tmrto de 1\làlláus (antiga taxa denomina
da de carga e descarga) • 

A mesma iscnt;iío Ga da taLella C. 

OoHC'!'var.;ões: 

$UUG 

a) . ..\ taxa güral desla Lahdla Ul'Vli~a-se ao peso bruto dn 
quacsqtwr mercadorias ttue .spjam ranegadas, descanegadm; 
ou baldL•adas hd tt·echd do t·io Negro, que constitue o porto de 
1\fanúos, COllllH'ehctldiclo Pllt l'o a linha qw• une os pontos ig·a
rapé 1\luuá c Xiuurena, na jnnc~,;ão dos ·J'ios Solhnões e Negro, 
a H. 800 mHros uu ig:tt·atHS Caellneil'inha, a jusante da cidadn 
de M:máos; c entre n linJm que une a bucca do Taruman 
Clratldb, ha ntnrgem e~qtwrda rlo rio Negro, e o ponto fron
teir~ dtl outrrt t11argeni, a 7.-100 metros do igaTapé Caehoeira 
Grande, a. montante daqnella cidade. 
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ú) .\ taxa de utilização do porto, detida velo armador, 
~ohl'e .a ca:-;tnnhn imtwrtada do interior c cfpstinada a ulterior 
P.Xltdr·f.a~:ãoi set·1i pug·a por occasiüo da sabida. 

r) Pura a applimt~.:üo da taxa gt~ral dosla tahella, :i lenha. 
q11:lndo dP~t·:u·r·l•guda ft'wa da:-; instnll:u:õPs da companhia, 
lor11:t-~t· ttnr IPI'f~o do pe:-;o rt•al dt·s~a Jll('l'l'adoria. 

d\ P;tJ·a sirnplifiear· a :tpplietq:ãu da taxa ger·al, {t ma
dt•il'a ''"' ltír·ns ou pranchas. assim como soht·e anim:ws viyo . .:::, 
fiean1 e:-;lalwlf\Citiu:-: ns si•guintes pesos ntédins: 

:\lad1·iril, }IOJ' metro cnbico: 

Ct•rfl'O .....................•••••• 

J\hdit·obn ....................... . 
M:.u·up:í ......................... . 

llJii t.,roa 

740 kgs. 
900 kgs. 
ono kgs. 

Em prancha 

740 kgs. 
800 kgs. 
rlOO kg-s. 

. \llÍill:ti'S Ú\'OS: P« cabe~ 

\'nrcum Olt ravrlft:-t~ .••....•.•.••.••.. ,...... 150 kgs. 
Stiiho. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 60 kgs. 
L:migt•ro ou capl'ino. . . . . . . . . . . . . . .. . . . . . . . . . 30 kgr.;. 

e) I' a r a simplificai· a opplicacõo da taxá g(,"J.'al desta ta
bella, ás llrer·eadot·ias conlllltllts de exporfa(;iio para o interior, 
fira e~lahPIPcido como eonstituindo Yolmne dP em kg::!. PS 
uUuios 011 pt•eg·ados qun t•onf iYet·em: 

1. 

., 

:L 
L 
5. 

.r, e a ixas dn Hahão; 
:1 t•aixas de Jnif•~ o11 o11lr:t:-; !'nllSPl'\itS; 

;) anohas de talJaeu; 
:1 (':ti xas dl~ t~stearfha; 

J? Jwld••:o; tle follia 011 oiJjecl.o~ ~PitHJiltntlles; 
(i ~!'ill'l'l1 f'ÜI'S dn Jlll'llOS df' ntf'Íl1 fT:l~Cfl!nÍI'â; 
1 dnzia dP tahon~ ou ripas. 

Por 

I' o r 

l'ur· 
I' o r 
Pnt· 

J a) 

'2:1',1 

H - J U·acarlio 

(I )p\'fda JH~Io iÍI'III:ldot·) 

T:ix<ls gt•t·tws: 

lllf'll'O JilH'Ul' do Clllllpi'ÍJIH\Jl(o dl.\ l'lllltillT:t

l~ão dG íli·opulsão iuêcanica e )HH' dia .... 
lltl'lt·d linji:ir dn etllnt•·J·ihH'Il( n riP •~rnharea-
~~iio a vt•la c i)(JL' dia ................... . 

Taxas espeeiaes: 
niJHii· flu\·ial h11 gaHJla, l'Ol' di:i ......... . 
lancha utt tllnu·i•Ug·a, 11t1t· dia ........... . 
halPií'Jiis I~ nlvarnng·a~ f!,. 20 fmwl:iiltis oll 
llli~11Üh'S . ])iH' dht: .................... . 

lsen~;ões: 

.\s l'llthart':t(.'Õt's tniudas dt\ qualqi!Pl' H;\'S
I.f'lll:t, qllf' conduzatn vass:tg·pirus c suas 
bagageus . 
. \~ qlw pe·di'JH'f't'L'tn aos navios em carga 
e descarga. 

J~OIIO 

~HOO 

;,O !".i OOU 
'!0~000 

JO!liOfJO 
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OlJsel'vação : 

.\:-:; taxas g·pJ·aes só se applieam ús muJJat·caçÕl'S llUe fazem 
a nàvegtu,;.ão de longo curso e de grande cabotagem. A's embar
eaçõPs do trafego fluvial se applicam as taxas especiaes 3, 1: 
" f>, quP niio c!l~pf'tHl*-'Tll do l'ompritnento dns emba·rcac,:ões. 

C - Capatazias 

( Dl·,·ida twlo dono ela Illet·cadoria) 

Taxa~ gt•t'al'S: 

1. Por ki logTmutna de met·calloria a granel. . . . . . . $007 
~. Pot· kilogratllllHt de mercadoria em volumes de 

peso Hiio Jllaior de 500 l{gs. . . . . . . . . . . . . ~o to 
:l. P\.lt' kilogTamma de ntercad<Ji'ia em volumes de 

peso superior a 500 kgs. c não maior de 
1 . 000 kgs . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . $0 1 () 

t.. Por kilogramma llc mercadoria em volnmes de 
pPsn sn}wrior a 1 . 000 kgs. . . . . . . . . . . . . . $020 

'l'axas espceiacs: 

!i. Por Yolmnc de JWSO não excedente de 200 kg·s. 
de mercadorias exportadas para o in-
terior. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . $:300 

(i. Pot· kilogramma de madeira em tóros ou em 
pranchas.............................. $005 

Iseitções: 

1") Quaesquer som mas de dinheiro pertencen
fps :í União, on ao Estado do Amazonas; 

z•) As malas do Col'l'oio; 
:l"j () t'Qllipttllli'Jlf.O das hop:tS da f111ifio I' do 

Est.ado rto Amazonas; 
~") A~ lJngag .. ll:-; dos }J:ts~ngeirus e colonos; 
f>") Mohilinl' P }H'l'Lf~nces de f'sct·iptorio para 

o Pnlnrio do Governo, l'Plmrtições publi
cas, pscolas e estabeleciuwntos de bencfi
ceneia do Estado do Amazonas; 

6") Os seguiitf.es gmteros, quando descarrega
do8 fóra do cáes, c formnrPm o carrega
nwn{o de uma cmbareação: legumes, fru
dos, I'Xet'plo caeáo 1• castanha. hortalic;:as. 
11Pi XI' ft'Psen, ta l't.arugas, caças, palhas d1.~ 
palnwii·as para c•oht"'l'lnras, obras de t•.pra-
111 iea para 11so donwstico, ovos;;, J'aize!', r1~~ 
r-:ina, plantas llll.!dicinaPs ou d1\ ornanwlt
f nc,:iin. mobilias usadas P as que aeompa
nham pm~sngeiros. carvão vegc~tal, cot·das, 
Yassourar:;, nstPiL·as, nbanos e ohjPct.os SP
mnlhantc•s. feit.os rJp, palha, vinw ou cipcí, 
]f\llha al1~ mil kilo~. farinha ou tapioea 
até 100 kilos, cercacs ate~ 200 kilos; 

7~) A lenha quando descat·r('gada fóra das ins
tallacõf's rtn rompnnhia. 
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OIJ~erva«;õcs : 

a) Pal'a a upplicação da taxa U-5, desta tabella, Yigora o 
(IUadro qtw dd'inc o "volume", no caso de exporta.,;ão para u 
interior, eanstante da observa<;ão e, da tabella A. 

b) Para a applic:~ção das taxas geracs desta tabclla aos 
animael::i vivos, hem r,omo da taxa C-0, á madeira ehl tóros c 
pranchas vigoram us pesos médios constantes da observação 
d da tabella A. 

c) As taxas dt•sta tabella applieam-sc ao peso bruto das 
me·ceadurias. 

d) O serviço de capatazias é privilegi(l) da companhia. 
c) As taxas desta tabella serão cobradas em dobro quando 

os servil,'os fol·cm prestados fóra das horas normaes de traba
lho, ou nos <lo~ningos c dias feriados, ficando responsavel pela 
importancia da taxa accrescida a parte inte-.ressada que re
quisitar os srrviço~, que são facultativos para a parte e para 
n cor-1wanhia. 

D - Transporte especial 

CDevida pelo dono da mercarluria) 

Taxa unica : 
1 . Por 1dlogramma de mercadoria transportada 

dós caes fluctuantes ao caes em terra e 
vice-versa ........... . 

Isenções: 

As mesmas da tabella C. 

Observações: 

1005 

a) A taxa desta tabella se applica ao peso bruto da mer-
cadoria. . 

· b) O seni~.o dr transporte est~ccial é privileg·io da com-
l1anhia. 

c) As taxas dest.a tabella serão colJradas em dobro quando 
os servi~os forem prestados fóra das horas normaes de t:.ra-
1Jalho, ou nus domingos e dias· feriados, ficando responsavel 
pela.· impurtancia ria. taxa accrescida a parte interessada que 
1·eqnisitar os serviços, que sfto facultativos pa·.ra a parfe e 
1)ara a eompnnhia. 

}1~ .- Ar nwzc~tagem 

( Ut•vida pt'lo dono da lllül'«'adorin) 

Taxa:-;· geraes: 

t. f::oLrc u valor official da mercadoria n pot' 
qualquer prazo denh·o do 1 o mez de arma-. 
zcnngein. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . J % 

2. Sol.rre o valor offieial da mercadoria c por 
prazo de armazenagem ·maior que um mez 
c até dous mezes. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 % 

1 eis de 1980- Vol; 11 15 
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;{. Sobre o valor official da mercadoria e por prazo 
. do a['Hl1lZPfit\f!"Cl\l uu,tor que do~~s l~~~e~ c 

~f.~ f~S llH~ZeS ~ · • ~. • • . ~ • • ••••• ! •••• • • • • 0 % 
4. SoLre o v;tlqr off\c\ªl qa mrec~P.oria c ppr

p-t·azo <te armazenagem maior que tres 
lf\ezes1 por :tnez ou fracç~o de mez quo 
decort~Cl~ desde o inicio do prazo.. . . • . . . . 3.% 

Taxa especial: 

il. l1lw C!lixn de bo,rracha I~aeional, a cxportat·, 
desde que permaneça, por mais de tres 
<l\qs, 1,~\S . 1\~pe~d~C~qS d" CQffiPU~ll~i~, 
aguardando embnrqnc~ até nm me~! ..... 

hief\ÇÕ~: 

.. h mesmas qa tabella O. 
Ohserv~çõ~s : 

1$000 

a) As taxas geTaes desta tnbella se applicam ás mercado
J'Í:l~ de importa~;ão, tanto do estrangeiro, como de cabotagem, 
dl' aecôrdo com o qt\e nroserc\·c a Nova Consolidação das Leis 
das .\1 fand••gas: 

ú) A's mercadorias de exportação, excepto ás comprehcn
didas na taxa ('special E-5, applicam-§le, tam:b~ln, remunc
rnndo a m·rnaz.ena.~em,, as ta~~s ~e~aes .qesta: t~\lella. 

c) A ~··mu.~~a.~~cm das me~·ca.~a~·ms de ~~np,q:çtação es
~.l.'l1ngoit·u, ~ JH'Jviiegro ~a companhm. A ~rwa~cnagem das 
nH.wcadfJl'ias de importaçao P'H' cabotagem, assim como das do 
t'XIH•rl.a~.fto é facult.atiYa para as partes. 

Rio de Janeiro, 26 rle março de 1030. - Vicfo.r J(t.nulcr. 

l).E,c.l\~:1'0 :N. 19. ~ 19 -:- DE 2~ D~ ~A~ÇO I;>l~ 1930 

·'{9.«U\ç(l ~ ~~f~~t:19 r)~ c~r~os li«s Fac\4(àade~ de Dirt;ito e de 
' Medicina, quanto ao ensino i.lc Diretto Penal e de Medicina 

T~·op,~c(l(t ·respectivamentç 

, O ~~esi<W~t~ ~~ R:~J?\l~Vc.~ qos Estlglps Uniqos do Brasil 
&·cso.ve, na CÇ)I\~oqmdade . . d~sposlo ~o~ ªç~~. 2~ e 195, let
lrà q;, do ~oofe\o n. ~ 6. 78 _A, ~ i 3 de J&:netro dê f 9~!;. e no 
uso t'fil aUribui(.'.ão que lhe éonterc o art. 48; 1,1: I, da Constitu!
l.'·ilo Federal: 

Art. 1 . o Fica awwo;yv,~ .v, mQ.<l.if~çacão da seriação dos 
·~ursos 'das li'aculdadet;· de Direito quanto ao ensino de Diroito 
PPtml, acceita IW'\\~ CQ~e&acõ.~" qa.s fftCWQade.s officiaes e ho
mologada pelo Conselhi:fNacional do Ensino em sessão de HJ do 
feycrciro ultimo. 

Art. 2 .. o As çadeiras i~ctiçadas s9~ os ~s. 9,, ~O e ~ ~ do ar
tigo 58 do dem;et._o. v. ~6.: 1l32-:.:.J\.,, ((e ~~ q~ .j_~D:~iro. qe 192.5, pas
~-~1\1 a ter a se~umte de~Ignaçao: 9 - :i5Irmto :Penal; 1 O - Di .. 
reif.o Pena' Mtlitar; Sy~tema penitencia;r:io; H -- ~heoria e 
JH'atica. do pçocesso cFifnin,nl. · · 

Paragrlpho nnico. 1lssas cadeiras serão lcccionadas, re
spectivamente, na 3.\ 4• e 5• s~ries do 6UPso .' 
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Art. 3. o Fica transferido da 6• para a 5• série do curso 
medico o ensino da cadeira de Medicina 'l'ropical, nos termo~ 
da p1·oposta acceita pelas Congregacões das Faculdades de Me
dicma, e homologada pelo Conselho Nacional do Ensino em ses
são de 18 de fevereiro do corrente anno. 

Art. 4. o Os casos resultantes das alterações acima, que não 
se enquadrarem nos dispositivos da vigente lei do ensinQ, se
rão resolvidos mediante instrucções do Ministerio da Justica 
e Negocios Interiores, consoante o que determina o art. 280 do 
eitado decreto n. 16. 782-A, de 1925. 

IUo de Janeirob27 de março de 1930, fogo da Independen
eia e 42° da Repu lica. 

W ASHINO'l'ON LUIS P . DB SOUSA. 

Augusto de Vianna do Ca.steUo. 

DECRE'fO N . 19 . 15 0 - J?E 27 DE :MARCO DE f 930 

Concede o grdo de engenheiro geograplto aos e8tttdantes appro
vados na 1" série do curso de Engenharia Civel 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Bra~:il 
~esolve, usando da attribuicão que lhe confere o art. 48, n. l, 
da Constituição Federal, e de accôrdo com a proposta da Con
gregação da Escola Polytechnica da Universidade do Rio de Ja
neiro, homologada pelo Conselho Nacional do Ensino, na con
formidade do disposto nos nrts. 22 e 195, lettra a, do decrPto 
n. HL 782-A, de 1:1 de janeiro dn 1925: 

Art. 1.·0 Ao estudante appro~ado em todas as materias do 
urimeiro auno do curso de engenharia civil, feito nos termos do 
decreto n. 19. 059, de 6 de janeiro do corrente anno, será con
ferido o gráo de engenheiro geographo. 

Art. 2. o Fica assegurado o direito ao mesmo gráo aos es
tudante que já tenham feito ou que fizerem o primeiro anno 
do dito curso, sob o regimen da seriação estatuída pelo art. 137 
do decreto n. t 6. 782-A, de 13 de janeiro de f 925. 

Rio de Janeiro, 27 de março de 1930, 109° da IndependP.n
cia e 42° da Republica. 

W ASIIINGTON LUIS P. DB SoUSA. 

Augusto de Vianna do Castello. 

DECRETO N. 19.151 - DE 28 DE MARÇO DE f930 

Proroga, por mais dez mezes, o 1Jra:o marcado pelo § 2° do 
artigo unico do decreto n. f8.842, de 12 de julho de f92U, 
para cnnclusão de obra.-r mandadas executar pelo mcs1Jtt; 
decreto, na Estrada de Ferro Sorocabana 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do· Brasil. 
attendendo ao que requereu a Estrada de Ferro Sorocabana e, 
telldo em vista o pareeer da Inspectoria Federal das Estradas, 
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constante do officio n. 231/8, de 10 de março do currmlt~~ 
anuo, deereta: 

Artigo uni cu. Fica vrurogado, por mais dez mezes, 11 

prazo estipulado pelo § 2° do artigo unico do decreto m.unero 
18. 842, de 12 de julho de 1929; para a conclusão de obraH. 
melhot·amentos c installações a serem executados na Estrada du 
ferro Sorocabana. 

Rio de .Taneh·u, 28 de março de Hl30, 109° da Independen
eia e i2o da Republica. 

WMm INGTON Lc1s P. DE HousA. 
Vicfo'r Konder. 

DECHE'l'O N. 19. 1 n2 - uE 31 nE ).JARço DE 1930 

A ln·c ao .~.llinisfaio do Justiça c .\"cyocios Interiores o aedito 
c:.l'fr,wrdinm·io de 100:000~. pam attende1· ás despezas com 
as 1~1·ovidencios tendentes a. tll'bellar tt epidem·ia pahuUca, 
que frrompen 110 município tlo .Tnl'lllÍ, no Tt~n·itm·io do 
Ac1·e 

O Presidente da llevul.Jlica dofii J~stados Unidos do Brasil, 
tendo ouvido o Tribunal de Contas, nos termos do art. 94 do 
regulamento UPJYrovado pelo decreto n. 15.783, de 8 de no
vembro de 1922, resolve, na conformidade do art. 80, § 1 o, da 
lei n. 4. 536, de 28 de jancii'O de 1922, c art. 87, § 3°, do ci
tado regulamento, ahrir ao 1\Jinistcrio da Justiça e Negocios 
Interiores o credito extraordinario de cem contos de :réis 
( 100 :000$), para attcnder ús despezas, no corrente exercicio, 
com as providencins tendentes a debellar a epidemia palu
dicn, que irrompen nn mnnicipio do Jnruá, no Tel"ritorio do 
Acre. 

Rio de .Janeiro, 31 de mat·ço de 1930, 109° da Indepen
deneia c ~2o fla Repnblica. 

\VASHING'l'ON Lms P. DE SousA. 
Augusto de Vianna do Castello. 

DECH~~'l'O N. 19. 183 -))E 3 DE ABRIL DE 1930 

fleoultt o n:tobt'feciuwnto tios aerodrom·m; 1Htblicu.o; de:~li1111dos 
tws hydro-at'iúes 

O Pre-;itlenle t.la Hepuhlica do!; Bl;tat.lul; Unidos du Brasil, 
Lümndo da attrilmi~·ão ttne lho confere o arl. l8, il. J. da Cuu
stituic;ãu, tendo t•m Yista o disposto nu arl. :J:J, !dt l'a a. do 
Ilcgulamento para o~ Ser,:ic;os CiYis de Navegação At~t·(·a, 
appi·oyado pelo decreto n. '16.983, dr 22 de julho de 192:l, eom 
fundamento no art.. 19, da lei n .. L911, de I~ de j:mt•it•o do 
mesmo anno, decl'eta: 

Al'f. t.o Qg aerodt·umns puhlicos destinado:-; a.J:; hydro
avii;eg ~··rão Psl.nhelPr.ido~. nos llot·lns mw.ionne~, ;i. nwtlidn daR 
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necessidades da navegação aerea commercial, pe!o :\( ini:.:h•rio 
da Viação c Obras Publica~, ·qtH' fixará as rPspt"'('tha.;; '-llJH'l'
ficies rl'agua. 

Art. 2. 0 O balisamento e a illuminacão dessl'.' af•t·od;·onw~ 
puhlicos obedecerão ás indicações do Mini~ler·b rla Marinha. 
que, para esse fim, ~pr;l' óuvido p('lo :\linislf"'!'io da \'i H~:'io e 
Olw:u; Publicas. 

Art. 3.0 As installacõe~ mn terra, dPst.inad:l"' ~w~ hydi·o
aviõ('s, ~cri'io localizadas, de preferencia, no,;; I•'J'J'(·no-. (·onfl
nantes rnm as superl'icif's cragua dos rrfe1·id(H :1('1'0dJ'(•IIIOS 

publieos, podendo ser eslaJwlecidas, enfrpf.anto. Plll lm•al di
verso, si fôr conveniente ou m•cPssat·io, a juizo tln .\lir1i-.l,•t·in 
da Yi'ação o Ohrns Publicas. . 

Art. L" Os fl'l'l'Pnns dP lllarinha t• :t<'(~l'«'seido.; I'OirrirHtllÍ(•:-; 
eolll o:-; at!r·orit·onws vuhlirns a qw• SI' r·pfere o :•1 t. 1''. tJIIt~ 
ainda não estivrrem a t'oJ·ado:-:, s6 o serão pa1·a f'i11· df' ÍJII P
rPssr de ttavcg-ar,ãn aPr'Pa. nn\·idn o :\finislf'J'in d<l \'ia(' :lo e 
Ohras l'nhlicas. 

ll.io de Janeiro, ~l da alll'il dP J!l:~o. iO!lo ~la lndPpPrlflt•rwia 
l' i:?o da RPpuhli('.a. 

\V.úmr:wrPn;.; Lt:rs P. nr-: :-:m·~,. 

VirloJ' Kmuler. 

,\ rnoldo SirtiH'ÍI'tt /'in f o tio /,11 ~:. 

P. ('. fi,, Olil•t•ira lJof,•llliJ. 

DECRETO N. 19. 15 i - nE 3 DE AnnH. nE 1 f!;io 

App1·ova o 1'eyulamcnfo po;·a a Escola de En(frnhm·in Militar 

O Presidente da llepublica dos Estados Unidos do Brasil. 
nos termos do decreto n. 5.632, de 31 de dezembro de 192R. 
resolve approvar o regulamento para a Escola de Engenharjn 
:Militar, que com este baixa, assignado pelo general de divisão 
l\'0stor Sezefredo dos Passos, minist.ro de Estado da Gurrra. 

Ilio de Janeiro, 3 rlc ahril d~ 1 n:-w, f ono da TtHlf'IWnrlPn
rin r 42" tln Rf1pnhlira. 

\V ASIIINGTON LUid P. DE boUBA. 

Nestor Sezefredo dos Passos. 

Regulamento para a Escola de Engenharia Militar 

I 

DA ESCOL.\ E l''mUS FI::\~ 

Art. 1.0 A Escola de Engenharia Militar destina-se a nti
nistrar aos officiaes do Exercito os conhecimentos funda
nwnhws que os habilitem no' dPst:'mpenho dns funrçõPs h'-
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chnicas rnclamadas pelos Serviços do Exercito .. Esses co
nhMimentos Sfwão completados .com um tiroeinio pratir-:1 
fc~ito no paiz ou no estrangeiro. · 

Paragrapho unico. Os officiaes diplomados por esta E~
cola continuarão a pertencer ás suas at•mas respectivas; 
r.abe, po~ém, sômente. a elles o desemv.el_!llO das f!mcçõf's na~ 
eomrmssoes, esLahelecuncnt.os e repartiçoes techmcas dn su·t 
nspecialidadc, bem como das quo nas directorim; dos St'l'Yiçns 
não forem reservadas aos officiaes de Estado-Maior. 

Os officiaes de engenharia, providos do titulo de enge
nheiros militares e (,S de a ri ilharia qne concluirnm o curso dn 
J'f'SJWefiva arrna pPlos reg·ulanwntos Yigentes até 1918 inrht~iYP, 
t•mll inuat•fío a ~('r apron~ifndos Pm suas nspecialidadC's. 

Art. 2." O ensino da Esrola comprPhende os seguint.m.; 
cursos: 

1) Curso Technico de Artilharia; 
2) Curso de Chimica: 
3) Curso de Electricidade; 
4) Gnrso de Construcção; 
Para o ensino das materias de qn,~ se rompõem os cur-

sos da Escola de Rngenharia Militar· hrtVC'T'ft ns ~eAninl P<.; 

~2 cadeiras e t1mn at1la. 
a) cadeiras: 
I - Geologia economica e noções de metallurgia. 
TI - Estatística, economia política e finanças. 
III - Resistencia dos materiaes e graphostatica. 
IV - Estabilidade das construcções. technolugm rio 

constrnctor mecanico, pontes c viaductos. 
V - 1\fateriaes de eonstrucção, determinação experimen

tal de sua resistencia e processos geraes de constrncção. 
VI - Estradas de rodagem e de ferro. 
VII - Hydraulica, abastecimento d'agna, (lsgotos, de~rê4 

camento e irrigação. 
VIII - Mecanica applicada ás machinas, cinematlca ~ 

dynamica applicadas e thormodynamica. 
IX - Architectura e sua applicacão :í~ constrnc~ões m i

I i lares. Fortificação permanente. 

rrs. 
·X - MachinaR motrizes, com prévio estudo riM moi o-

XI - Chimica organica descriptiva c analyticn. 
XII - Chimica analytica. 
XIII - Chimica industrial e suaR applicacüeH militare:". 
XIV - Docimasia c metalhtrgia, com desenvolvimr>tllo 

de siderurgia. 
XV - Electrotechnica geral. 

·XVI - Medidas magneticas e electricas, prodnc.;:ãn !1 

l ransmissão da energia electrica. 
XVII - Applicaçõcs indnstriaes e militarrs da elPctri

eidarte. 
XVIII- Noções de polvoras e explosivos. Balistica. 
XIX - Estudo completo do fahrico rla mnnic,:ão e do nt·

mamento precedido elo Pst.mlo dns machinns opPratrizPs rnt·
rPspondentes. 

XX - Organização do nmtPrinl rlf' guerra. Pro,iPr[os de 
armas e munkfies. 

XXI - :Physica industrial. 
XXII- Ell'f'lro-chimica e· clect.ro-metallurgia. 
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b) aula: 
I - Desenho technicn c de convenções. 
Parágrapho uni co. O ensino de todas tts cadt~iras, excr

pf.uando as tres primeira3 o as do ns. Xl; .XII, xtrt, XVlll e 
XXII, cothprehenôerâ a elabot·nQào de projectos; o da~ ca
deiras IV, V, VI, Vtr, lX, X, XVt, XYU, XX e XXI, comprelwn ... 
derá tamb{'m a organização de orçamontosj o da cad{'trn n. \' 
envolver:\ ainda a tf'atização de ensaios dos mnteriaes de eon:-'
trttcçâo. 

Art.. 3.0 As cadeh as c a aula ficam distribuídas pelos di
versos annos lectivos dús tttttttro cursos de que trnta o nr
ti~o 2o rle accõrdo com o plano de ensino, segninte: 

Pt.A~O DE F:NRINO 

1 - r!ttrso tecltnir.o de m·l illwria 

Primeiro nnnn 

1 • aula - Geologia rconomica. 
2• uula - 1\tecnnicn npplicttdtt tis mnrhinas, rinPtnnlirn ~~ 

dynnrnlca, npplfcttdn~ e thertnort~nnmfcn. 
:J• nula - Resisteni'ia do~ mnt,etii::ws e graphost.nf it'n. 
ft• aula ~ Desenho technico e de connmções. 

Segundo anno 

1 • aula - Electrotechnica geral. 
2• aula - 1\-Iachinas motrizes, com prévio Pstudo dos mo

tores. 
a• aula - Estabilidnde dM construccür~. t(lrhnnlogia dn 

con~trnctot· mecanico. 
~· nnln - Dôcirna~fa c mPtn11nrgia1 rnm llf'~f"nvolYi

mr.ntn ria siderurstn. 

rrorceiro anno 

f" anln - Noções de polvora e explosi\'os. Halistiru. 
2• nula - EF~tndo compiC~to rio fnhrico da mnniçíio n do 

nrmnmento, prrcrdido do estudo fins mnchinn~ Oflf1J•ntriu~ 
correspondentes. 

3• aula - Organização uo material de gttOI'l'R. Pt·o.ir•-
c·tns de armas P munições . 

. ~· nnla - Estatística. economia politie.a c finnnçn::.. 

I/ Cnrsn de chimif!a 

Primeir·n anno 

1• attJa - GeolagJa economfcn P twcões dr' tnctalltH'A'i:t. 
2• attla - l\fccanir.n applicttda ás mttrhina~. cinrinntien ~~ 

dynnmica applicadas e ~hct:tnod~·hUtnica. . . . • 
3• nttln -'-- n{lSiSte1Iclá dos filtttctitt~S a JraphMfhfrf'a. 
4• aula - béSffflho te<!htdêo e de coft1'tffiCões. 
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Se~mulo anno 

1" aula - Chimica analytica. 
:!" aula - Ghimica organica, rlcsel'iptiva c analytiea. 
J• aula - Marhinas motrizm; com IH'~Yio estudo dos mo. 

torf's. 
1 1" aula -l\lafPt'iaPs df' const.t·urrão, dl'!f'J'tninarão expc-
rinwntal d(' sua rcsistenc.ia e processos g('raes de constrncção. 

Terceiro anno 

1'' aula - ~lectro-ehimica e electro-metaliurgia. 
2" aula - Chimica industrial e !Iinus applicaçõcs militares. 
J" aula - Physica industrial. 
!;" aula - Rstatistiea, economia politir.a f' finanças. 

/TI - C'111'SO de elerfricidnde 

PrimPiro anno 

P aula - Gf•ologia N'onomiea c: IJn~:õPs dt• nwlallut·gia. 
••• aüla - Mecanica applicada ús m~whina::;, r,jnPmaf.imt o 

dYnnmira applieadas 1.' tlwrmodynamica. 
:i" aula - Hesistt'Jwia dos materiaes c: gl'avhostaticn. 
·i'' :nrla- )lPsPnllo IP('lmicn r> df' conYf'll!.:Õf'S. 

SPgmHio anno 

t ~ aula -'- Electroteehnica geral. 
2" aula - l\laehinas motl'izes, com pr{'vio estudo do~ mo

torc~. 
::.i" aula - Materiaes de construcção, determinação expe

"inwnbl etc sua resistfmcia n processos geraes de construeção. 
,,, aula - T•:slali~fi•·a, Pl~onomia polit.ica (' rinan~.:.a~. 

Tt'l'«~riro anno 

1" aula - Medidas magneticas c electricas, producção o 
trn11smissão de energia electrica. 

2n aula - Hydraulica, abastecimento d'agua. 
3" aula - Applir.ações industriaes e militares da electri-

cidnde. · 

IV - Curso de consf1•ucção 

Primeiro anno 

111 aula Geologia ectmomica e noções de metallurgia. 
· 2" aula - l\lecanica applicada ás machinas, cinematira e 

àynnmica applicadas e thermodynamica. 
3~ aula - Resistencia dos materiaes e graphostritira. 
lt 11 aula - Desenho technico e de convençõP.A .. 
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Segundo anno 

1" aula - Electrotechnica geral. 
~" aula - Maehinas motrizes, com prÃvin P~tudo rio~ mo 

tore~. 
3'' aula - Materiaes de construcção, del.Prminação cxpe

~~i mental da sua resistencia e processos geram.: de eon~trncção. 
4" aula - Estabilidade das construcçõe~. tN·hnologia do 

constructor mecanico, pontes e viaductos. 

Terceiro anno 

1 n aula - Estradas de rodagem e de ferro. 
2• aula - Hydraulica, abastecimento d'agua, Psgoto~. de

~f:'rcamento e irrigação. 
3 • aula - Physica industrial. 
4n aula - Architectnra e sua applicação üs ronsh·nc~õ·_•s 

m i 1 i tares. For ti fi cação permanente. 
!'i" anla - Est.ati~tica, nconomia polit.ica f' finanças. 

UI 

lllllEC:'f'RlZRR no gNAINO 

Art. 4.0 O ensino na Eseola dn J•;ngPilllal'ia J\lilifal'. eon
soantl' 11 :u·t. 1" drstr J'pg·ulanwnto. dryp Sl't' ol'ifllll:ulo dl' modo 
qlll': o ~~naenhr>iro tu•lifllf'il'o l'ilfllt' t•tn t'oJtth:iíPs, n~P 
só àe orkanizar projectos para fabricação ou apedeiçoalllcnto 
do material bellico, como tambem de dirigir c fi~calizar o res
pectivo fabrico, e ainda de determinar todos os dados techni
cos necessarios ao seu emprego efficientc; o c h i mico, de diri
gir a fabricação das polvoras, explosivos c artefactos e fisca
lizar a respectiva conservação, e ainda, de proc•·rter ao exame 
chimico das materias primas utilizadas na industria militar; 
o ele·ctricista, de estudar as differentes fontes vroduetorns de 
•mergia electrica, projectar e dirigir os trabalhos relativos á 
sua captação, transmissão e utilização; o constructor, de pro
,jectar, orçar e dirigir a construcção de quarteis, eRtabeleci
mcntos militares, obras de fortificação permanente, e~tradnH 
de ferro e de rodagem, pontes, viaductos, etc. 

Art. 5.0 No ensino das differentes cadeiras og docentes 
deverão attender ás seguintes directrizes : 

1n cadeira-Geologia Economica e Noções de .Metallm·uia. 
a) no Curso de Chimica - Serão estudadas as partes go

niorr.etrica, physica, chimica e pbysico-chimica da mineralo
gia, assim como a parte estatica e dynamica da Geologia o as 
noções indispensaveis de metallurgia. 

Grande desepvolvimento será consagrado a parte pratica, 
que constará de medidas goniometricas, analyses crystallogra
phicas, avaliações de pesos específicos, ensaios diversos. 

b) nos Cursos de construcção. elect1'icidade e technico de 
a1'tilharia - Ministrar-se-ha de Mineralogia o essencial, afim 
de qm· o professor possa desenvolvei' as noções indispensa.veis 
de Geologia, estatir.a e dynamica, e tambem de Metallurgia. 

2• cadeira- Estati.~tica, Economia Politica e Finanças. 
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O professor tratará em Economif\ Politica das suas parte!:j 
rapitncs (producção, eirrulação, rcpnrtição c consumo das I'i
qw·zas). 

Dará de direito administrativo c de contahilidmfl~ o qw~ 
fLw util :í funcção do engenheiro. 

:Jn e 4" cadeiras - Resistencia aos mater1aes r. (IJ'ap/wxfu
tir.·o - Estabilidade das con.,trttcçDes, technolooio do consf1'11-
ctoJ· mecanico, pontes e viaducto~. 

Deverão ser proporcionado~ conhecimentos ncce8snrios ao 
nlmnno de artilharin. para rncctar o ostudo do fabrico rio ar
mnrnento, ao de constrnoção o das demais cadeira~ rio seu enr
so. ao do electricidade parn projectar installações hyrlro-cle
ctricas, completas. No curso do construcção será feito um rs
tudn completo de construccf.io c reparacão de pontes c viadu
rtos de alvenaria, ferro e madeira, inclusive pontes militares. 

5"' cadeira - Materiaes de construcçtlo, cteterminação ca·
perimcntal de sua resistenr:ia e processos aeraes de const1·u
cçfio. 

O ensino desta cadeira comprehenderá est.udo rlos dtvf'r
sos :materiaes usados em construcção, principalmente sob o as
pecto nacional; pratica dos differentes ensaios mccanicos, pll~·
sicos c chimicos correspondentes, bem como os apparelhos e 
mac:hinas empregados nos ensaios; technologia do cavmHttwiro. 
pedreiro, canteiro, carpinteiro, func:.lidor, ferreiro e serralheiro. 
Terú o maximo desenvolvimento a parte relativa ás fundaçõ«':-; 
e ás eonstrucções de cimento armado, no curso de construceão. 
No curso de chímica ·O professor fará o estudo da construcçiin 
dP, officinas, usinas chaminés, fornos, etc. 

ü" cadeir:t - Esfl'adns de rodaaern e de (el'ro. 
O estudo visará principalmente as applicaçõcs Ihilitares. 

Não só se aprccin.r:í. a constrncçüo propriamente dita, prece
dida das opernçõcs de campo c projectos indispensaveis; como 
se consagrará no estndo dn~ e~frafla~ de ferro ntten(;lio m-
pccial ao materjrd rodante P de trncr;iio c á ext1lornção da via 
ferrea. 

7,. cadeirn. - Hudrauliro, obosfecimento d'agna, esaotos, 
rleseccamento e in·igação. 

O profeRsor orientará o ensino de maneira a habilitar n 
alumno {t soluc.ão das questões praticas. A cadeira comprP
liPnderá tnmbem o estudo da hydraulica flnvinl c do npt'O\'I'i
tanlf'nto nwcanico das qúédas d'agua. 

l>eYor-se-á oxigir dos almnnns um projrcto de al1a::~! ~~
rinwnfo d'ag11a. outro rlP rsgoto e un1 terceiro dr untá hal'
ragPm. 

s• cadeii•a- Jlecanica applicada ás machitUl.'l, cinrnwticll 
c d1ntamica appltcadn.<~ r t/UJrnwd11namica. 

A!-> !=lUnf'; dfffcrúntes partcf; - 1\fcc:mica ph}·sicn, Cinema
tira ap]llícndn, Dynamlea applicadn. Mo\•imf'nf.o em um meio 
fhticlo e 'l'hennod:';namica - sf!rá() estudadas tPnflo-~e Sfltnpr•• 
em viRt.a a pnrfD pmUea corresponrlcnt.o. 

fl' cadeira --- Archífcctura r .ma appl.iroçlío á.~ constru-. 
cçr.ír~.'l militnrc.q. Forti{icaçrio pc1·nw.nentc. 

Esta r.arlcirn ~erá dividida nm rluas parh's. Nn primeira 
considcrar-se-ão os assumpt.ns J'clativos á architectura D :t 
hygicne das hahitn~õe~. trntnnrlo-~e com espN•inl cnitlndo da 
con~trucção de Qttat·teii, fnbri!'!às c nr9enaes. 
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Na parte referente á .Fortificação o professar estudará 
prineipalmcnfc a construcção de fortalezas c fortes modernos, 
de mudo que o alumno fique habilitado a conceber c executar 
os (111e pos~am ser utcis ao Brasil. 

E~ta parte deverá comportar um estudo sobre a orga-
11 ização dn ·m·mnmPnto das fortalezas, iustallacõPs (~os 1~ostos 
d1• oi ,~t'l'\ :v:üo c de com mando e dos apparclhos de fllrecçao dü 
fugu. 

10n endeira - Machiuas motrizes, com 1n·édn r~.<;tudo do.~ 
motores. 

O professor tratarú das diffprmll.es especirs dn mOL1)f('s 
tlwrmieos e hydraulicos, exclusiYr os elcctricos, que sel'i1o es
l.nd:Hios no eurso de electricidade. 

No PsLudo das machinas motrizes traLat•á dns machínas 
f hcnnicas e hydraulicas de maior interesse para a engenharia 
rnililnr c das que utilizam o Yento ou a forca animal. 

Tcrú cspcc i ai descnyolvimcnto o estudo das machinns 
l.lwt·mieas, OJH]e o profrssor tJ·atar{t do vapor f' sua produceão, 
snn throria dynamif'a e da a}'plicn,;iio da lhPI'IlltJ-dynarnil·a :1~ 
111:whinns a vapor . 

. ·\ pnl'to pratiea comprrhendPrú em particular·: delrnni
n:wfio do r·rndimC'nlo dos motorPs r das mach i nas moi l'izc~. 
('a)c·itln do l'~forço dr trncçfio r da po!fmrin dynamil'a dn~ loco
moi ints r s11n rnpnridnril• do tr·acção. h·an~mi~!'!fin dn polrncia 
:'1 dislnncia. 

11" cnrlei1'a - f.'himica oroanica. descriplivn c rmalyticn. 
Alrm do c~tqrlo dos eo1·pos organico~ se lf'alar:í das prc

par:u;i'íPs c analyses o da determinaçiin dos pc;.;o . .; JllolcrularPs. 
1:!" cadeira - Chim.ica analytica. 
Al1'm do csturlo dos corpos inorganicos, fnr-sr-á a rev1sao 

das leis geraes e serão estudadas manipulações rle chimica
J1hysi,·n. de chimica mineral, de analysc mineral e o estudo 
da trchnologia industrial (apparclhagPm da usina em geral) . 

13" rnrtrirn - Chimicn indusf1'inT ~ .wrrs applicnçiics mi
litm·cs. 

NPstn cadrirn o professor tratm'IÍ. da fabrirnção dos com
poslns rhirnicos mair-; utilizados na inclm;lria. rom de~!'n\'OI
YÍIIWnlo do estudo dn polvorns ~' rxplo~iyos: gnws dt• romhatn: 
pyrnfpchniea; relacão entre as necessidade:-; do Exr>ITilo l'lll 
INIIJHI de guerra c n industria nncionnl. 

11,• racleira - norirnosia c mrfrrllm·(Jirr. com dcsPm·oln·
?llf'nfo da siderurgia. 

Nr:da cnrlcira o prof~ssor tralar:í pritwipalmmüe do r,s
f.ndo do frrro f' rio nP,o, o qunl ~f·rú fritn rom forln o df'SI'nvol
vimmllo. 

Devcrú o mesmo SPl' dividido em tres grandes padt>s, con· 
sidornnrlo a primeira a (abricn~rin rlo fprro e elo ar.o; a segunda 
o prepm·o desse mat.crial pnra o sru ennvenirnf.P rmprcgo na 
indust.ria n a tcrcríra a cnnst1'ur.çt1o do-: rngcnhos nw••.aniros e 
a organiznçilo do trnhnlho nas fahricns P offieinas. 

Cada uma dPssas pnrtcs comporlarú tllll desenvolvimcnf.n 
.~spPrial, dnYf'ndo ser f'stndado na primrira: comlm~liio e rom
})ust.iveis, aquecimento, minerec•g c fundentes, alto forno, re-
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fusão do fetTo fundido, processos rle fnhricação do aço o or
~:m ização c balanço da fabricação. 

A segunda parte eomprehenderá inicialmente o estudo 
dos varios meios postos á disJ10sição do industrial afim de 
guia l-o no trabalho de preparar o metal pnt'a o scn emprego 
na illflustl'ia (a P:'\TOJliPfrin, nwln1lographia, ensaios c analyses 
1·himicas P lhPrmieas). 

Passar-se-á dPpois ao tratamento thcl'mieo do aço com o 
ohjt>et ivo de dar-llw propt·icdades cspeciacs, estudando-se os 
pl'nrlueto:; dnhi dct·ivados. Por fim, sprão examinadas as ope
ratiil's eomplPnu•nt:ti'('S d1• fundiç5o, forja c laminagPm, tcr
tninauclo-sP !'Oill o I'Stlldo do trahalho a ft·io do ft•tTO na offi
I'Íila ,, das re~·qH'diva~ macltinas n fetTatntmtas. 

~a {('tTPÍt'il padn sPriio l'onsidel'ados os varios ml'l.hodos 
d1• !t•ahallw Jl:ls ol'fieinas P lransntissão PI'OtltllliÍI'il da f1w~:a ~~ 
a organização do trabalho na iJu.lustria. 

Esta cad<•ii·a eom)wt·la•·ü a 'nda tllll ('stndo sohrP a fa}H·i
<'atiio r o prPtHH'o dos allttttiJJios. dos ht'OllZf'S. dos latiiPs. do 
:11~11 a frio r ligas I'JH g('ral. 

15" radPira - ElectJ•nfrchnica geml. 
O profpgsor tratar:í. apoiando-sr o mais po:-;sin~l r.m ('X

pl·l·it•twias df' gahnwfP. das lPis gr.r:H's qtw rPr,Pm os ph••no
nwnns rnagnf'l iros (' f'IPef.ricos, dP modo a mini~t.r:11· aos :;lnm
tlfH uma ha:-:P snlida para a invf'stigar,iio dt• lodaR as npplira
I'Õt•s da l'l(•dririd:tdl'. 1-:sl as 1111 i mas ~CI'iio 1•sf ndada~ nns aulas 
t:lllllplPIIli'Htarl's. 

!'íos cursos ff'rllllieo!'l d1~ Artilharia f' flp Constrncçii.o o 
Psl.udo f't't'lÍ fpif o df' 11torlo mais summario c cornpletado por 
nnt:«i(•..; tiP produe~.:ãn. lransmis~ão c distrihuicão da rncrgia 
"'''l'll'il'a, lH•m ro11Jn d" medidas f' maehinas clcctricns. 

1 (jR t•.atiPirn --- Jl/f'rlidos mrt(JHr'iirrrs ,. f?/f'I'/J'Íf'rrs, Jii'Or/Hr.r;tio 
f' frtl1/!i/IIÍSStio r/o 1'/11'1'(/ÍII rlf'r(/'ÍCI/. 

Esludar-st•-fio todas ns ml'didas ('lt•ciJ'icas <' magnetieas, 
hPm t'llll10 g(•t·adorn~ l' nwtm•ps electrieos. Haverá uma parto 
Pxpc•rinJPntal dn gabinete parn aprofundar o saber do alumnn 
" hallilital-o twatiramente. 

J 7a rarlPira - AJ))Jliroçiies imlustriacs c militm·es da elf>
r·t ri ridorle. 

Na aula dr. .\ppliraçõf's indnstriaes o militares da Ple
rlririd:_uiP, trnfm·-sr-ft rom desenvolvimento, theOJ'ica e pra
ticanwntP, da quesUi.o ria~ transmissões electricas, principal
nll'dc a de tPlegrnphia c rarlio-Lelcphonin.. Da mesma fórma 
se prorcdcrú com as rlcmais partes da aula, devendo ser exi
gido dos alnmrios um pro,jf'rlo rlf' illuminar,iío c outro rlc instal
l:lf~iin h;\·dro-rlPcfl'ira. 

lH" eadcit·a - iYo~~(Í('s de pulvoras c explosivos. Balística. 
O c•nsiJto drss.a ead1•it·n. dcvcl'á comec;nr pelo estudo das 

polvot·ns n exvlosivos, o qual Sf'l'Ú limitado a noções sobre a 
m~tteria rclassificac;ii.o, propriedades c emprego das diversas 
cspceies de polvoras (' rxplosivos n notieia sohre a sua rcspP
ef iya fabricac:.ão) . 

Na Imrte de bali.;;tiea o ensino deverá ser feito com todo o 
rlescnvolvimcnto, de maneira que o alumno fique habilitado a 
executar o!'l ealeulos balist.iaos rPclamados pela pratica (ta-
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bellas de tiro, pi'eci~ão tias armas, pressões, ele.;, cuu1 u eo
nheeiuH'Hto pel'f'eitu dos fundamentos theo1·icos em qm• l'llcs 
u~sPntrm. 

Hl'' cadeira - Estudo completo du {aúricu da mllnirtio e 
do al'lllltnwntv, precedido du t•studo das nwcltirws.vpel'ali'Ízt!s 
CV1'1'espvmlentes. 

Nella se tratará da classificação c do faiJricu de todo u :u·
mamcnto (armas bi·ancas e armas de fogo) e bem assim ela 
JJJlllli«,:ão correspondente, em uso no Exercito. 

Deve ser illustrada com visitas a cstabcll'cimcntus Illili
tnres (fabricas c arscnaes) . 

20" cadeira - 01'ganizaçiiv du nwlaial de auct'J'a. l)J·u
jcctvs de armas c munições. 

O estudo desta cadei1·a dcvt•t·ú abt·angl'l' as seguintes 
pal'Lcs: 

H) IH•t~eas li•• fogo l' syALl•mas do ferhan~entu, 
) rrparo~, fr<'ios n l'CCUJ>eradorcs; 

c) npparclhos dr pontaria c rlc ohsct'\'H\iiO, vreeedidos das 
not.:i3cs indisprnsavcis de optira: 

d) viaturas automovcis c hippomovcis, seu emprego na 
tracçãu c n.o transporte da ~nlilharm; 

c) munições de artilharia: 
f) armas portatcis, mctralhado;·as e petreehos diversos; 
g) 'armazenagem, conserYat_:ãu, limveza, destrui~;ão c in

utilização dos matcriacs c mmtiçõcs. 
O ensino comportarú uma pude analytica, em que se es

tudarão os calculas nccessarios ú. construcção das boccas de 
fogo, dos freios, dos recuperadoros, etc., e uma outra parte 
descriptiYa, em (fUC serão JHlssados em revista e criticados os 
uivci·sos dispositivos apresentados I);u·a solucionar os varios 
problemas de organização dos materia<'s n mnniçõcs. 

21" eadf'ÍI'a - Ph11sira intluslPiol - ~esta cadeira o pro
fessor lt·:ltat·ú da circulação dos gazPs e dos meios utilizados 
para a sua nwvimcntaçfio; ~stndo da romhuslão e dos com
hust iv('is soh o ponto de vis la de seu pmpregu nas fornalhas; 
esttldo da transmissão do ealur; apparclhos de aquecimento 
para sol idos, liquidas e gazes; geradores c installaçõcs de va
por c avvarclhos auxiliares correspondentes; Jl'io artificial c 
suas applicações induslriaes; seceagcm e distillat;ãu; apparc
lhus de illumiiuH.:ão por cumlJUstiveis. 

::2::2" cadeira - l!:lecll'u-clti mica e elet.:lt·v-melallurgia - O 
prufessut· dat·á as neccssarias noçücs de clectl'ieidade para a 
nonltH'Phensiiu dos nwthodos empregados no (•stmlo desta ea
deira, dnndo gr·a11de dest~tiYOIYiliJt~llto ú parh~ da Plf'f'.tr·o-side
I'UI'gia . 

.:\ufa de de:;cnlw lec/wicu e tie cunven!·úes. 

l\esla aula os ll'ulmlhus ueyerão set' cxceutadu~ em pre
bCn•.:a dos docentes C l'lll l>lllJCl l'UIJl'ieado IJelu lll'Ofe~sor C ca
l'il111Jadu pela Secretaria da l~~eola. Gonstar·üu de convençÕl'S 
f.OIJOgTaphiras, earlogTaphieas e gcolog·icas; matnriaes de con
strucção ( fet'l'O, a•:u, rubrc, etc.); cnsambladul'as. Desenhos 

. de peças diversas, á vista das mesmas peças (p:n·nfuRos, re
giRt.ros. juntas. f'ng·r·pnngens. pfc.); nhraR d'al'fP. 
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Pal'agrapho unico. ,\.Iérn das cadeiras e da aula de que 
ll'al a o presente artigo, o ensino será completado por sories do 
eunf<'roncias ur·ganizadus espccialr~ll'lll.e pm·a cada Clll'SO, ou 
v:n·a alttmn9s dl' varios eursos. 

IV 

Arl. o." Para a regl'ncia tlas cadeiras e da aula de dc
setiho haverá unt corpo doccntn composto de 23 professorPs c 
~~ auxilhu·es do omsino. 

Para cada uma das cadeinLs haverá um professor e um 
auxiliar de ensiuo; a aula de tlesenho terá sómente um pro-
fessor. 

Art. 7." _-\s aulas comruur1s a dons ou mais cursos serão, 
sentJH'C que pos:-ivd, reg·idas pelo mesmo professor c assisti
das conjuntament" pelos ai mimos dos diversos cursos. 

Art. 8. o O-s proJcsso~·es e os auxiliares de ensino serão 
nulllcados · em comJtiissão por tres annos, mediante proposta 
do chofc do l!~. 1\l. :E, podendo ser reconduzidos. Os aotuaes 
docentes vitalieios podcl'fio ser aproveitados nns respectivas 
l'Special idades. 

A !'f. U." Para o t>llsino Dl'aticu hnYcrá os seguinlus galli
Jif~h·s: 

u) physica e ellimiea - conespondente ás cadeiras uu
HICl'OS XI, XII, XIII, XXI c XXII; 

b) elecfricidaclt' - (~on•~;;;vonduHt.c tis cadeiras HS. XV, 
XVleXVIl; 

c) metallurgin, mineratpgia e geologia - correspondente 
ás cadeiras ns. r, XIV e XXI; 

d) J'esistcncia dos Jllaff'r·iaes - correspondente ás cadd
ras ns. III, IV e V; 

e) machinns - cmTespondentc lts cadeiras ns. X c XIX; 
f) architcct ura, hydranlica e estradas (modelos) - cor

respondente ás cadeiras ns. Vl, VII e JX; 
o) IJulistica. Jttalel'iae~ e muniçnes - correspondente ús 

cadcims ns. XVIII e XX. 
Para cada um dos gabinetes a, b, c, d e e, haverá um pre

parador a um consot·vador; para os gabinetes f e u, apenas um 
con~ervador para cada um. 

Art.. 10. Ao professor iucUiube: 

'1 '', escrevct· e aprescutat· ao conselho de professores 11ara 
ser vuhlicadn, urn eompeudio da matet'ia ensinada na 1-;na 
aula; 

2'', indicar aos aluumos os compendias que julgar conve
niente ao ensino e ao biiJliothecario outros livros rccommen
daY('is sobre o ensino da matorin; 

3°, dar lição. nns dias <' h01·as designados, mencionando 
summariamente o assnmpto. no respectivo livro, com a snn 
assignatura; 
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4", marcai.· sal.Íbatinas orues o escriptas; dar, obrigatol'ia
muntc, um~t sablmt ina escripta ou oral por mo1., para ajuizar 
do HLJI'ovei lamento e apvlicu~~ão dos almnuos e poder appli
car-lhes a nota tfllo coneonerá vara a for11ta~;ão da cunta de 
omw; 

5", a)n·esentar mensalmente á secretaria a média das no
tas de HIH'o\·eiümwnto dos aluumos, obtidas ülll todas as pro
yas rtmlizadus e cxvressas em grü.os ue o a 1 o; 

li", comparecet· ás sessões do Conselho de Professores e 
demais aclos que lhe forem ordenados; 

7", satisfàzrr üs exigeneias feitas pelo COlllllHUHiante a 
I•Put du serviço; 

8°, CIJtr«'gar· ü ~ecreturia da .b::-scolu, vam ser presente ao 
Cousellw de Professores, na ópoca competente, o prograu11ua 
d·~ er~sino da sua aula; 

g", fmwcionur nas mesas examinadoras pam que fôr de~i
gnado pelo commandantc; 

10, communicar ao cormuandante, cow n vossivel autecc
dcucia, qualquer impeuimento llllü pon·entura teulw no exer·
cieiu ue sua funcções; 

t 1, c umtH·ir· dgorosamentc ol-3 vrogranunas ue ensino; 
1~, nra·.·qu· com tres dias pelo menos de anteoedenoia os 

''~;-:;un\ptu~ das sabbatiuas ~soriJ)tas: 
1 ::J, ob::H!l'Vat' as instrucções e .:: ecommendações do com

Jrtawl<\llle q~aqtq á policia interna lia aula; 
f í, eru~n·cgar todct o.:' meio-: a,1 seu alcance para que o 

t'rt:-:;iHo :-e.!•t efficiente; 
I::;, HH .. ' 1:cionar no livre uo ponto, na ultima lição de cada 

rrwz, us uumeros do programrna que tiverem correspondido 
;"t:-; lit,;Õl·:-: dadas; 

Hi, 11111~1 yez IWt' mcz. designar o dia para eonsulLa dos 
;tl UBlllOS . 

.. \ri. 1.. Ao auxiliar de en':lino incumbe assistir o t•espe-
1'1 i\·o profe;;sot· rluran te o cnrso, r~cebendo deste as instru
e«;ões necessarias. 

O pr;ofl•:-;sor poderá ccnfiat·-lhl' a regencia de parte da 
ntatt•t•ia da rt~speetiYa cadeira. 

c\d. 1!. Os professores serão substituídos em seus im
\lf'd i meu lu·~ pl'los respecti·.-os :l'.txiliares de ensino. 

~a ituposslhHidadc de ser assim provida a substituição 
rlll.l'rina, pó~c~·á o comm,ardante, por intermcdio do che,fo do 
E. ':\l. E .. provôr ao n'in istro da Guerra para essa regeucia 
i~l~m·tua a designação cte pesso\1 estranha ao magisterio da 
.f}:;{'ola, 111a:.., dr comp.rovad'l competencia. 

_,,.,. Au pl'epar(ldor !ncumbe: 

{ 1'. l'U!t!jlUl'CCCl' antes r:a lto~·a das aulas arim de uispôr 
sPg u ndo as determinações dos docentes tudo quanto fôr ue
rPss;n·io :'i.:-; demonstrações, trabalhos e exercícios praticos; 

:!". tl"~wor·at· no gab.inrte ou laboratorio o tempo preciso 
para o cahal dnsempenho 6os servi<::os a scn cargo, a juizo 
dos respcrt ~Yos _)rofessorrs; 

:lo. as-; tsl,!' ús aulas th"m·ira-. c praticas, para realizar as 
tleiuon:-;Lra ;Z:t>s nxpel'imcnt:. es ('. demais tl'abalhos determina
dos pelos docentes; 
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·í'', OXI!rcilar o~ alunmo~ uo :.nanejo dos apparelhos, 
gu i al-o~ no:.; fl·abalhos p1·~:tico:-;, segundo as instrucções dos 
:loct•Bles ~ Jiscltlizar os trnLallw-- llllt\ os ~\ltunnos ti verem de 
Pxc:·ulut· no respectivo gabinete; 

f>". zeht' pelo asseio do gai)inete, bem como pela conser
vação dos w..:tnunentos, .'i.pparelhos c livros, sendo obrigado 
a su!Jsl iluir á sua custa o;:; qut~ for~m inutilizados ou desap
rwrecet·em, ·por negligt•neia suu ou erro de officio, a juizo 
dos prufessvres; 

U", proccdct· no fim c\: cada amw lecliYo ao inventario 
do material que I h e estiver confiado; 

7'', or!!;<llllzar pedidos. auc ~:erão rubricado~ pelo IH'ofes
sor, dÓs o.i:jecl os nect~s::;ar1c;· pa 1.'a o::: trabalhos praticas. 

:\1'!. l·i. .\..o con.servudot· incumbe: 

1", ter sub sua guan.:r L' rcsvonsabilidade o material 
i.t·eimicu t' ~·r.il'nt.ifico do gabinl'te, e cuidar da conservação 
do~ appa:·,~lllos! instrumei,~os l~ demais objectos, qu~r du
rante o aJJ:lO lectiYo, quer no pol'iodo das férias; 

2", fist;alizar o trabalho dr.,s serventes, fazendo com que 
estes rnanlcnham o asseio no l'ecimo e nos moveis c obje
ctos utilizados nos cursos theoricos e praticas; 

0°, cumvrn· as determmações qt!e receber do prepal'ador 
~'" qua I t"~ mmwdiatamen:.,.~ subordiliado, ou do professor. 

i", re-;pnndet· pelos IJll.ieclos que desapparecerem ou se 
detcriurare.tt fôra das expl'rieneias e prepara·r,;ão dos cur::;os, 
assim eorno por tvdas as fH'rdns c damnos occorridos no ga-
1 tine! 0, si nfio f1ir conhecido o "t'espectivo autor. 

v 
DOS PHo•;:t\J\L\I.\8 Lll<~ EN'iiNO E DA l\L\HLl.i. DOS 'l'RABALHOS 

ESCOLARES 

Art. I f>. O ensino ~~·J·;_i ministrado de accôrdo com os 
!Jl'Ogr::unma~· altllll:if'S, orgr:nizados de maneira clara e minu
ciosa pelos pt·ol'Pssore.-; d(~ {'a da cadeira ou aula. Taes pro
grammas P••derão ser· consl'l'Yac:os integralmente sempre que 
não fõr julgado neecssnno modificai-os. O commandante 
da Escola f·onvoeadi. anlc::: da nLerlura das aulas e com a 
flcviua aul :l'l~d•~Hei~i. o Conselho de Professores pam a apr!~
sPntação e Pxauw un cummum l1esses programmas. 

Devois dl' modificadCt~, si tór m1stér, para respeitat·em 
as directriZí·s do ensino e :-;e enquadrarem dentro do tempo 
dos tt·almlltc_;:-- c•scolal'e:-:, . .;•·i·ão 1·rmet.tidos pelo commanclantc 
da E:::coltt a., I'!Jdt· du 1'3. l\I. B .. nm mez antes du inicio dn 
aunu leeth ••, lntl'a que os apprn\ e ou JWllP:; introduza as lllo
dificacõl'S :t:·uusdbaveJs. 

Art. 1·~. O armo Ie~tiYo '"'oJu;-_••;arú nu vrimeiro dia utíl 
dt· abril l' ('llt'l'l'J'ar-f'e-ha L: o ultinw dia util de novembro. 

U:; m·>·~ ·s dt• dezeuthro, jath'iro. fen•reü·o e março serão 
ron:-:agrado~ ao:'; !!XamP:-:, :LOs nxc l'eicios pratieos o ás férias. 

Art. 17. .\ llislrihu :,~fio do tempo será feita pelo eom
mandanle. •h~ pois dP O ti\' i~· os !'t·ofessores; os horarios, or
ganizados annuulnwuh·, ''•'Yf'lll s11hon1inar-se ás di~po~dr;.ões 
df'~fl' J'f'gnhnwnto. 
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As aulas dos diffcrentcs cul'sos funccionarão pelo menos 
duas vezes )Wl' semana e durarão de uma hora a hora e meia; 
as aulas de trabalhos gra~hicos, sabbatinas e trabalho de ga
binete, poL·éru, terfw a dutação que fôr necessaria. 

Art. 1~. A frequencin do alumno ~ obrigatoria. 
§ 1." Ao alurnno que, por motivo justificado, faltar ao 

mesmo dia a uma ou mai-, aulas ou exercícios, marcar-se-ha 
um ponto: não havendo justificação, marcar-se-hão tres 
pontos. 

Essas íalLas, quando não justificadas. serão tambem pu
nidas Lliseiplinarmente, coPforme as circumstancias. 

§ 2." O alumno CfUe eompldar 20 pontos será desligado. 
Entectanto, si as faltas, numer·osas e consecutivas, resulta
rem de ea~:,:J de força ma)OJ.' (doença grave ou accidente) e o 
alumno Li'' r obtido nos ~cus trabalhos anteriores a média 
geral ;, ut• 111ais, o dcslig:unento só será effectuado quando 
atti ngidos ·'dJ pontos. 

O ai Llitlllo desligado como incurso nesta ultima disposi
ção ter·á preferencia ú matricula no anno seguinte. caso 
ai nua não r enha gosado o anno de tolerancia. 

A ,ius!.ii'icação das fai!as será feita exclusivamente pe
rante o eommandante da Escola. 

§ :3." Tambem será dcslig~J.do o alumno que commétter 
fali a gTa \'t~ t'ontraria á ct':cipl i na, a juizo do com mandante 
(!a Escola. 

§ 4." O compareclmcnto dos offieiaes alumnos será ve
rificado pda assignatura no livro de presença. 

§ 5. 0 Os docentes não pôdcm dispensar alumno da aula 
ou dos II·ahd1ws praticos, eabendo-Hws mandar marcar ponto 
ao <!LIC se I·ctirar dos trabalhos escolares. 

Art. 19. Perderá o ~nno todo alumno que fOr desligado 
devois de iniciados os trabalhos lectivos. 

Todo alurnno terá um ann(l de tolerancia nos estudos 
pal'a tcrlllinar o curso que frequentar. Como anuo de tole
rnrwia t'~ L:tr11hem romprelwndido o de lieença para tratamento 
r: e saudt>, Jn·evisto no § 2o do art.. 18. 

Paragt·rrpho unico. O alnmno desligado que .i á tiver go
sado o allno de tolcrancia não mais poderá matricular-se na 
Eseola. 

Ar I.. ::!O. Os trahalho:::, pt·atico' stn·ão realizados, a jui:w 
dos rPs}n~d!vos profcssorc~, por turmas do alumnos c du
rante o tempo que fôr necessario, mas do modo a não pre
judicar as flcmais lir;õos do cur~o em qqc estiverem matri
culados, e::.tllcndo ú scerctnria marear cs dias destes tra
Jmlhos. 

Art. 21. Os cxcrcicios 1>ralicos finacs das aulas tfllO os 
eomportarem serão realizados na Capital FPderal nu fc)ra 
della c dirigidos pelo respectivo vrofessor on por um auxiliar 
de ensiiro da respectiva cadeira. 

Art. 22. No impedimento do professor c do auxiliar do 
ensino, o commandante providenciará designando para essa 
direcçãn mn dos membros do corpo docente da escola. 

Art. 2:L Os alumnos da escola devem effectuar visitas a 
m·spna(~s, fortalezas, fabricas militares, etc. 

Cumpre ao commandante da escola, ouvidos os professo
res, escolher a época c a successão dessas visitas, respeitando 

Lcl11 do tn:IO- Voll 11 lfl 
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a marcha do cut·so c a opporlunidade para os cslalJclccimcn
lo~t de cu.ios commandantcs ou dircctorcs solicitará dirccta
tmmte, com grande u.ntcccdencia, aviso sobt·e cxpcricucias e 
exercicios que se tenham de realizar. 

Todo~ oe nlurnnoe dos cursos interessados tomam parte 
na \th~itl'l, aoomtlanhados pelos professores e auxiliares do en
sino e, si possível, pelo commandante da escola. 

\1 

DOS ~XAMES 

Art. 24. Os e:t.amês ftnaes far-se-ão otn uma só época e 
r.unslarão pa!'a cada aula, excepto na de desenho, de uma 
prov~ esct\ipta e outra oral. 

O exame final da aula de desenho úonstará apenas de 
um irtlettogatorio, conforme indica o art. 39. 

Havérá ainda exa111e pratico, que se realizará em segui
da aos respectivos e:x.ercicios praticos tinaes, pa\a as scguin
tl~s cad'éiras: l, VI, VII, XI, XII, Xlii, XIV, XV, XVI, 
XVII, XVIII, XX e XXI. 

Art. 25. Os exames Sérão prestados por aulas, perante 
Ulil:l commissao de tres docentes, da qual devel'á, sempre que 
possível, fazer parte o docente que tiver regido o ensino sobre 
que versá1' n exame. 

Os profe'S'S1)tés _e auxiliares de ensino ~ão obrigados a 
n'CC'eitnr à desigiül~5.o para a respéctiva co1nmissão cxami
lmdora. 

Art. 26. A conta de anno do alumno será a média ari
thuretic'll das médias mensaes al)rcsentttda~ ã secretaria, con
soante o n. 5 do art. to. 

Ârt. ~'i. Approvados pelo conselho de tJrofessorcs os 
pontoa pa:rà os exames, o commandnntú designará na mesma 
sessão às commissões examinàdoras. 

Para cada aula a commissão será constituída com os 
docentes da cadeira a que a m.ec;ma pertencer. O cotnm::m
dante designará, para completar a commissão, docentes de 
outras cadeiras. 

Art. 28. A precedencia entre os docentes será regulada 
de accôrdo com a legislação vigente. 

Pàragraphó uni co. Nas mesas examinadoras, a presiden
cia caberá sempre ao docente mais graquado, quer seja éfte
ctivo, retormado ou honorario: quando todos os docentes ti
verem o mesmo posto, a presidencia caberá ao effectivo, e, 
na falta deste, ao reformado; quando todos forem bonorarios 
rlo mesmo posto, a antiguidade de lnagistorio prcva\eccr:í 
para a presidencia. 

Art. 29. Designada as com missões, o commandanto da 
escola determinará a ordem que se deve seguir em todas as 
provas. 

A prova escripta sct'á cormnürn tnll'a todos os examinan
dos da mesma aula: as ornes st~rão prcstàdas por turmag UQ 
seis alunmos, no h1aximo. 

~ntre ns \'}I"Ovl\s eS(',~l~ltas e ornes da n.lesm~, turma deve
t·tio lll('tHàt' 111) mini mo ~8 horM. 
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Nenhum alumno poderá ser ol.)l'igado a fazer no Juesuw 
dia mais de uma prova ou prestar mais de uma exame. 

Art. 30. Quaesquer destas pt·ovas set•fto (•Jfcctuadas so
bre ponto sorteado dentre os que - comprehcndendu tudo 
pt•og·ramma da respectiva aula - constarem de uma I'elação 
orgauilada pelo pre'!essor e approvada pelo conselho- de pt·o
fessures na sessão que se realizará nus primeiros dias de ue
zembro. 

Art. 31. O sor·teio do ponto para prova escrípta deverá 
E~ffectmu·-se na sala em que tiver de se1· realizada essa prova, 
uma hm·a antes da que tiver sido fixada para o rcspecl ivo 
inicio; c o s01'teio dos pontos pat·a as provas oraes dos exami
nandos de cada turma terá Jogar na secretaria, duas horas 
antes da que tiver sido fixada para o inicio dos exames 
oraes da respectiva turma, de modo que tenha cada exami
nando duas horas para reflectir sobre o ponto, consultar li
vros, apontamentos, etc. 

O objecto do ponto da prova oral será consignado em uma 
nota rubricada pelo secretario ou por quem suas ve.:r.es fizer. 

Art. 32. A prova escripta será feita em prcscnç.a da 
commissão examinadora, e não se pt•rmiltirão pl~ssoas eslra
uhas ao acto do ~xame no local em que ella se realizar. 

Depois de haver entregado a sua prova, euncluida uu 
não, nenhum alumno poderá pet·manccer na sala do exume. 

O papel distribuído aos alumnos será rubl'icado )le1a 
oommissão examinadora e deverá estar cal'imbado pela se
crt!Laria da esco1a. 

Art. 33. O pl"azo para a prova escripta serií. man·:Hto 
peta wmmissão ~xaminadora; mas nunca deverá exeeder do 
seis hora~, sendo expressamente vedado aos examinandos, 
durnnte a twova, communicarem-se entre si, e, salvo pernJis
são expressa da commissão examinadora, consultar livros ou 
notas qnaesquer. 

Paragrapho uni co. O examinando que infringir essa dis
fV)sição se1·á mandado apresentar ao commandauto que o 
,esligal"á. 

Art. 3.\. Considerar-se-á reprovado o examinando que 
assignar a prova em branco on não a entregar. 

Al't. 35. Findos üs exames escriptos de eada tnrma, o 
presidente da eommissão examinadora envolverá as provas 
-em um~ capa taerada, que rubricará e entregará na secreta
ria da escola, juntamente com a relação escripta dos alunmos 
que deixarem de fazer as provas c o registro dos moti
vos allcglldüs. 

ArL '3ú. As provas secriptas de cada materia scr.ão en-
tregues v~ia secretaria á commissão examinadora, er_n occa
smo opporbma e antes das provas oraes, para serem JUlgauas 
em conjunto; depois de ,lnlgad<lS serão rcstitu_idas á refN·i<la 
sccr-e1.m·ia. Antes do cada prova ora 1, o presidente da com
missão examinndora pedirá á mesma secretaria as pruvus es
trir>tus dus nhmmos q1m tiverem sido. ehamados a exame. oral. 

No julgamento ctas provas esr;riPtas ca_da ~xarmnador 
Ian~,;ará á margem das provas escr1ptas 9 grao {vJde art. ~O 
~1e :a '50U juizo o tr~b.al~10 1!1:-reeer, devidamente .authenti
-eado com a sun. rubriCa JUStifiCando o gT[w e fazendo .as de-
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"üJas apreciat;õe:-; que julgar opportunas. Deverão levar. 
umitu em conta a precisão, o methodo, a simplicidade a a 
dneeza na exposição do assumpto, assim como a corrercão 
da linguagem. . ... . .. 

Ar L. :n. As J!t·uvas oraes sel'iíu pulJhcas e deverao Im
ci:u-sc depois de se achar I'ULmida toda a. commissão examin~
dol'a e a uma hor<.t tal que no mesmo dta possam ser exam1-
n:1dus todos os aluumus de cada turma. 

· Art. 38. Na pt·oYa ol'al a arguição de cada examinador 
1\lti'at·~•. 1w tt1axilllo, lrirda JnilluLos para cada alumno. 

§ · l." O pi·c~::ddeute da eo1nmissão examinadora poderá 
latnbem arguir, qu:J.mlo julg:J.r uecessario. para bem ajuizar 
ola:; habilitações do exami.nando. 

§ 2. 0 Nesta prova poderá ser u examinando arguido so
llt'C as generalirtades da aula, <ts quaes deverão c·onstar- como 
11:1l'le vaga - da respectiva relação de pontos. 

~ 3.0 Na relação furnecida á commissão examinadora, 
pt~la secretaria, dvn'I'Ú figurar a conta de anno de cada exa
JJiinando. 

Art. :J!J. O exant~~ final da aula de desenho consistirá de 
l!Ilt inLcrrogatoL'io sobre as lH'ovas graphicas realizadas du
ra n!.e o curso. Sútlll~rlle IJOderão prestar exame dessas aulas 
os almnnos que tivernlll executado dois terços, no minimo, 
dos lt·alla !l1os gTapli ieos dados para exerric·io durante o anno 
h-divo. 

Art .. íO. As nulas das provas escriptas e oraes serão ex
J.ll'C:'~as, co1nu a conta de anno, em gráos de O a 10. O gráo 
f!n:- pruvas eseripl ns <~ Ol'aes será a média dos gráos confe
J·idns pelo." exam inadorcs levando-se em conta os coefficien
lt's dos respe,·.Livus Pxanlinadores, isto é, ao professor que ti
'"1' regido o ~'ll"ino soh1·e que versar o exame c·ontar-se-á o 
l'twflieÍimtc :! e aos riemni:-:. o eoefficiente 1. 

Terminado o ado de exame de cada materia, a commis
-iit' examinadot·a l':tr:'l a ~·la:-:sificação dos alumnos. por ordem 
dl' Illf'l'~'tillli'Tllo. I.Ptldo nr11 vista que u gráo de exame final 
<·onl'orllle a m:tlt•J·ia de qllt' sP lt·alc, 1; representado pela mé~ 
dia dos gr:íos da eonta t!P anno l~ gráos das provas de exame 
qlli' eom{wrlar l'ada aula. 

O gTúo 10 rf'presenlarú approvação com disti.ncção; de 
li a !l a approvu\;ão será plena, o de 4 a 5 simples. 

O alumno qnu tiver obtido gráo de exame inferior a qua
,,.,' será tido l'orno reprovado. 

_•\rt. 4 J. O alumno que tiver obtido gráo zero em qual
(llll'l' prova será considerado reprovado, e bem assim o que 
I ali a1· a <tnalqrwJ· prova de ~>xamP. salvo se justificar a falta 
pPI'a.nl.f~ o ~~omtn:tiJ.danln da Escola; se essa justificação fôr 
:·tTPtla. a ~eet'l'lf~I'I_a mat-eat·:í dia vara realização da nova 
PI'rl\ a. oundo pt'PYinmenl.r~ 11 profrssor da cadeira. 

~ L" Sr. flt'pois f!,~ inic·iar qualquer prova de exame, o 
;,_hllllllo arloecf't' rll' modo qne não possa concluil-a o comman
ll:tlliP ria Es1~ola 111:11Hlar:'i dPsignar outro dia para' nova prova 
11111a Y~'Z eorllpt·oy:ula a 1lnPrwa JH)Io medico do estabeleci..: 
IIH'IIIO. 

~ 2.o Sc:z depois do tirar o ponto, o alumno pretextar mo
t~vo pal'a nao prestar n PX:t me, on não terminal-o, será con
~Hll'rndo reprovado. 
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Art. 42. O resultado de todos os exames sed. publicado 
no Boletim da Escola, c-om declaração rias notas e dos gráos 
obtidos JH~los alumnos approvados. 

Art. ~3. Nenhum alumno poderá frequentar qualquer 
anno do curso sem haver sido approvado cin todas as aulas 
e nos exames praticos do anno anterior. Nem será permitt.ida 
a transfP-rrncia ne um cnrso para outro. , 

§ 1. 0 Ao alumno reprovado em uma só materia em 
1• época, será concedirio suhmetter-sr a JHWO cxamn ant.P-s rio 
inicio rio anno lect.ivo seguinte. 

§ 2. 0 O alumno qne tiver gosado o anno de toleralll~ia 
de que frala o art .. Hl. n rrnc f1lr rcprovnnn mn mais ne nuns· 
mnferias no fim no rumo lfll'.fivo. on flllfl ft,r reprovnrln f'lll 

2" l;poca, Sf'l'Ú imnwdiat<nncnte dc~ligadn na Escola. 
Art.. -1-'f. Os f'xnmcs praticos feitos na Eseolr~ serão pres

tados por turmas de dez ah1mnos 0 julgados - ne confor
midadP- rom o estatuído pnra os dns anlas - por mna com
missão riP t.res professores da qual farú parte o professor da 
aula nn o quP tivf'r rtirigido a tm·n1r~ e á visf.a dos t.rahalhos 
\·Xhihidos pelo alnmno e da argui\ão oral sohrn tr~f's t.rahafhos. 

Art.. .'f!"í. A falta de rnmp:ll'Primrnt.o. por pn dfl do n lnmno. 
n mais de nm terr,.o dos e~wreicios prat.icos de uma anla rea
lizados na Capi·tal Federal. nu mais de mrt.ade nos P-xer0icim: 
prntiros q11rmno ~ffpf\tnanos parti' nn r.r~pitnl F~dl'ral e parfJ• 
fóra nclla. df'trrmina sna Pxelnsfín do reSJH'et.ivo cxnme r 
julganwnt.o. n prnfPssnr· !f li I' d it·i.!:! i r· :1 lttl'rtla dPVfll':Í remcf.frr 
á. 8Perrtnri:1. ah; fine: dt• fflYf':·,•i'·''· :1 J·t·l:H~i'ín dns alnmnos n 
exrluir por l'lSsr mot.ivn. 

O rrsultnnn rins P'\:t!IH'~ p1·:,1 ;,."s ..:pr:í, pPl:t commissão 
cxaminarlorn. fmh'fl!.!tlf' :í ..:,•,·rpl :1 r· ia d:t J·:c:r·nla ,.,1111 ns gráos 
c classifir·nçiin pol' nrdnm dr merPr.iml'nfo dos PXamin:111rlns nr~s 
mPsmr~s rnnrlirõrs qnr os f'xam0s das ontras nnlas. 

Art.. Hi. Trrminarlos torlos o;:; Pxamr.s prat.icns da mesma 
nnla. a cnnJniÍssi'ín 0x:tminarlorr~ 0srolhrr:í os trnhnlhns dr mai~ 
mrrrrinH'nln para <:Pl'l'lll rm·ndPI'Ilflrlo;:; 1• Pllfi'Pg'll!'<: :í llilllin
t.hcc.fl. fi fim dfl sr prPstnrnm á consulta. 

Os nnlrnc: trnh:dltos fif•at·i'ín arrhiY:Hlos na spr·r·t•t:Jria afr~ 
cjur ns allllll!HIS ·~"rnlin0111 11 t•ursn ,. nhiPnllnrtt o l'PSJH't·livn 
gJ':'in. snndn I'Jll ,n Pllf.l't'f:!'ll~'S. Hlflfliantl' rflrfidfín f' J't'l'.ihn. ao.;. 
g-rndnnrlns lflll' n l'Pfltll'rr'J'I'Tll r!Pnft·n r!P 11111 annn. findn n lfll:tl 
~r;ri'ín rlndns Plll rnnsumn . 

. \rt. '17. Os prng-r:nnmas parfl os e.rr1·ricios JJ1'aficos fi
naes - organizr~nos prlns docrntes rm f'xercicio r npprovarfns 
pelo r.ons0lhn r]p Prnfpssorf'S - sprfío 0XPC1lfados pelos ni
recfnrflS rl:1s rrspt'r.fivns tnrmns nos lngar0,;;; innir,nrfos nos nws
mos prng,·;Jllllllfls 0 dP aretJT·rln rnm n I'Ommrmrhmfe rlr~ F.sc·nla: 

Art ... 'J,q. Os r.rrrrir"io.~ ]H'ofir'ns {inaJ's ronstal'i'in rfp fra
halhns nn ~~:nnpn, na r•:tpilnl 011 fnr:1 dclln: nP nxt•f!t'si'ío. nh
Rervnr:iin f' prafif•a llOS gflhÍnf'fflS nfl 'Escoln 011 1'111 I'Sfa]W]I'f'Í
nlP,Jlf os Pllhl i1,ns 011 part irnlaJ'rs: rl0 prn.iPcl.os. plnnf :1s nn pla
nos: rlf' 11m rPlatnrin 0m flllfl sPrãn dflC:f'J'ipf.os minnciosamenffl 
os fral•alltns: 1· df' mwsfõfls pratiras - nnmrricas nn graphi
cas - prnpnsfr~s pr•lns rlir0f'forfl<.: rl:1c: fllrmflc:. snhrfl assmnpto 
relativo nn~ Jnl'smos frnlmlhns. 

Al'f .. Hl. As dr•c:lwzas rnm nc: I'Xfll'I'ÍI'Íns praf.ic~ns cnnf'rãn 
por ronfn da l~c:rnla. qnn pnr:í :'t rlispnc:irfin rlo dirf'l'fnr rl0 rrHffl 
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turma uma quantia- variavel segundo o numero de alumnos 
n do dias de oxcursão fóra da Capital Federal - destinada ás 
rir.~pczas cxt.raordinarias r imprevistas da turma. O comman
do da E~wola rcqui:üt.ar:i, ontrctant.o, das J·cpartiçõc!:l: publicas 
P das emprezas partienlat·•~s d•' viatão do paiz. as passagens 
~~ 111ais farilid:uks que !'ôt' possiYel c.htcr. 

Art. GO. 1\[pd ;anl n pl'opnsta do direcl.or da turma, o p·re
pm·mlor on o cm1sr:n~adol' poderú ar.ompanhar, nus excursões. 
a ltn·ma do nlnmno:--, afim df> augntPHiar as eollccçõcs do~ re
SJH'C·t.iYo.;; g-ahineff':-:, nu dt· am.:iliar os P.:rm·cicios pm.ticn.~. 

Art. r> L Os ult imns flpz dia:-: fle .inneiro deverão ser con
sagmdo::~ :i l'Psnlw,·iio fias I}IJes!õPs praticas - numericas 011 
gra.phieas - pt·opo:-:ln:- dn UI'Ct"tl'dn rn111 o art. -18 c :'i nlallora
çfío tlns pt·ojPelos. I' f' la I OI' i os P dt'SPllltns J'(l ft•rpnf.cs ans f.raha
lhos ••xt'l~ntadns }tf'los aluntrws. 

Par:tgTapho unico. Os diJ't~L'fnrrs tle cada turma de exer~ 
cicios praLcos finaPs dcYPl'fío cnlrpg·aJ' á Secl'ct.aria dn. Escola, 
at.1• o ulti111o dia dn janril'O. os ff'nhalhos rias resp('clivas tnr
mn•;, afim de st'L'~nt sultnwtl.idos opportunamentn an jnlga
llH'Hio da cnrmnissão cxatlliil:\flora. 

Art. 52. Terminados os eXf'l'ckios JH'afico.~ {inaes de uma 
t nrma e julgadofl os rPSJtr•rl i vos trabalhos, o professor quo 
o.;;, tiver dil'igido den•ní HJH't~st~lllar no Consnlho flf.~ Proff~Rsor·es 
o relatorio de:-:;se:- frahallws n elas oeetJI'l'f'll<'ins q11e mm·eeerem 
t••_•frl'rncia ott cxi.iarn prnyideneias. 

Art. 53. Os cxaml·~ znaticos rc•a1izar-sc-ão na primeira 
nninzr>na dn fc~n'I'eim, E'6 pndPntlo el'feetual-os os r~llmuws 
;qqn·nvados no.s nxa IIW~ fltrot· i en.-; corrPspondl•JlLPs. 

Art. 51. A repront~.;iio no exame vratico da aula ou 
c1 nfío r.omparPrinwnto a Pssr exanw impol'l.a a ohrigaç5.o 
dn ft'f'9llf'rttar 1,1nv:nnrnl.e os e:rcl'cicios JH'aficos resvnclivos, 
l;Ja<:: uao annulla o exame theorico correspondente. 

Art. 55. As commissrks c.rmninadoras poderão arguir 
ns. alumnos sohrr qnalqncr ponto eomprrlwndidn nos rPspe
'~' IVO~ prngrnmmas d<~ ~~XCITieius pral.icos. 

VTT 

Art. 5G. O Ministro da nu erra, ouvido o Esl.ado-M·1ior 
do Exercito, :fixar·á al!nualmentc, na primeira quinzena do 
.ianeiro, o numero flp r~lnmnos ctnn SI' podi'J'fío maii'il·nlar Pill 
eada um dos em'Mls rla E:-cola. 

f\ r f. G7. Para n ma I r-icula mn qualquer dos cursos ó 
(li'PCJSo qnn o f'andidalo Jll'l't'Hclw os seguintes requisitos: 

a) ter mais de trPs allnos de official e r]ous de snrvieo 
[tJ'J'Pgimcutndo Pm unidade da sua arma; 

IJ) ter no maximo 35 uunos de idade; 
c) pPI'frHrc•t' a qnalqiii'L' das armas para a matricul:t 

no r~u·.so d(' rltimi1~a nn fl'l'llnico dP ai'IJihat'ia; (t do Pngc
nlllll'líl para a IIJ:tlril'lll:t JlO'-' l'tll'"os de coustrucção on ele
dricidade; 
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d) ser approvado no concur$0 de admissão que se reali
zará annualmente na segunda quinzena de fevereiro na pro
pria séde da Escola. 

§ 1.° Ficam dispensado9 do concurso do admissão e do 
requisito de idade os candidatos diplomados pela Escola Po-

Iytrchnir:n do llio de Janeiro e os que tiverem obtido nesta 4_•u 
na Escola l\lilitrtr approvnções plenas em geometria antllytica, 
ralculo dlffcrencial c integral, mccanica, physica e chimica, 

}Jnlll como os aef nars of:fieiac~ de engenharia n de artilhar i<:t 
qno iniciaram os f'rus enrsos rm 1917 P HH8, c que os tenhnm 
tPI'minarto em :~o de dPzPmhro dn HH !l, 1 o de março do 1920 n 
1H dn ja1wiro rlr 1921. 

§ 2." O programma rto concurso de admissão será orga
r•iznrto pelo Conselho de Professores da Escola. Constará de 
provas cscl'iptas e oraes das seguintes ma terias: 

1) Alueb1·a superior e aeometria analytica - Funcções: 
fi crivadas. R cpresentaeiies graph i c as das funet;.õcs usuaos. 
Noç.ões sohre as séries. Noções sobro as f(nantidades imagi
naria::; c sna represcntaç.ão graphica. 

2) Calculo differcncial e intcg1·nl - Diffcrenciaes. In
l.~graçí)l's usuacs. Calculo das áreas, dos centros de gravi
dade, dos momrmtos de incrcia; elipse centt'al de inercia. 
l~(t\lnção differencial linear de coofficiPntes constantes da 
J•t·huf'ira c da scgnnda ordem, smn ou com segundo membro. 

3) Mecanica. - Velocidade; accolerac;ão; força; conju
~:ado; trabalho; potf'ncia; massa; energia cinctica; energia 
potoncial. 1\Iacltinag simpleg. Attritos. Movimentos poriodi
l'OS. Movimentos de nm sal ido invariavcl em torno de um 
eixo. Caso particular de um corpo suspenso pol' um fio de 
torçfío emn mnortccimento. 

1) Phl!sica - Unidades; systema C. G. R.; systemn 
pratico. Plwnomnnos gcraes e leis fundamcnt>nr~ do calor. 
F.:quivalencia do calor e do trabalho; principio da conser
~raofio da PJH~rgia. Principio do Carnot; entrop~a. Phenome
ttos goraos da electrir,idado .. Propriedades fundamcntaes · da!'! 
lentes e dos espelhos. Noc;f'~~s coneretas sobre as vihr<'lções, 
n propagaçfio das onrfas c .~ ondas estacionarias. 

5) fJ/dmico. - Prcpara~~ão c proprlednrlrs do~ corpos 
mais i rnpml.antcs da c.lli mica nlinrral nn inorgnnir.a. 

Art. fí8, Os rnquPrirrH•nlo~ de matricula, :wompanhados 
:ia follr:1 rir int'm·mat;!írs do ref(tH'ronte (annoxo 1) e com 
::t dPelm·aci'ío do rm·m nm qn~ o candidato deseja ser matrJ
t·uladr\t df'vrrfío fpr rntrarlr~, nn Rrrrf'f;-~ria rlr~ "Esr.ola, at6 31 
dr~ tlf'ZPtnhl'n f!,~ ,·ada :mno P sP!'iio dirigirlos no l\finisft·o ria 
( ~ur'l·ra. 

DPpoi~ dn ronvPniPnf.rmrntn f'Xaminnrlo~ r rounidog, sc
r·flo t>ll\'i:Hlos afr\ 1:-í d0 jnnf'iro, ao Chdc dn K l\1. E., com 
indi1~aeiin dos f'f!lldida fn-; q\lP dPJli'JHlrm do conrnrso do 
:ufrn issiio. ~ 

Findo:-; os ft·nl•allws. (•:-;fn auforidndl' ('Sf'OllH't':'l os orfi
rians IJIIP tJp·;em pf'f'pr•f uar· Jllafril'Itl:l dr~ nr·c•)t·do l'Otll o 1111-
lllf'l'n fixado am!ltnlrnr•Jlfp P lhPs pt·oprli':Í o:;;; nomPs ao 1\fi
PisfYo d:1 OllPITa. o~ qtH'' tlrpf'ntlr~rrrn do roncnrso rl~ :ufmf~~no 
"''l'fío J'l'fJilÍ'>il:ulo~ :d'itn dP pr·r•,·ianwid•• pr·p-:far·•·tn a:-: Jli'H\':IS 
<'rlt'I'I'Spnnd,•n 14':-; nn s(•dt• d:1 pt'Ofll'i:J E-wola. 

Nfín f ,.,·iio antlalllf'tJfn o:-: l'l'lfiii'I'ÍiliPttfo:-: qtH' niin vii'J'C'm 
:-eontpallhiHfo~ dn. folha tlt~ i11rm·m:lf'fin do of'fici:ll ini.Prns-
!'ado (an tlf•:xo n. J) • ·· 
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VIII 

llUS CONSELHOS 

Art. 59. O Conselho de Professores da Escola c~mpor
.::,'-Ú dos uoccnlt~s em dfeel ivo exercício no estabelecimento 
,, dqs em clisvonibilidadu 011 addidos, qnam!o chama~os. 

§ t ." o connnandantl' da Escola st~ea o JH'esidcntc do 
J'o'->pediyo Cou.-;nlJJO de l'r·ol'nssot·es. . 

§ 2." o comruandanLP deverá eonvocar o Conselho do 
llt•oft~ssor·ns, não s1í nas oc!·.asiÕI':i previstas neste regulamento, 
''OI1HI ainda lodas as \'f'Zf'S q1w jnlgal' necessario. 

~ :L" O a\ iso para a t'l~ltlliiiu do ConsPllto ~crá dit·igido 
tHJl' t~sel'itdo a t·.adn 11111 do.-; st~trs llll'llllll'os. 11Psrgnaurlo-sn o 
dia n a hora da rouniftO. 

Art. (i0. O Conselho dn Pt·ofessOL'cs elegerá na. sua pri
nwira Sl'ssãu ailllltal tuna eolllmissiio pcrm:uwnf.e de ensino, 
,1" cinco nwmlll'os, qttt' d:r1·:'r pal'l'!~f't' soht'n assttmpl.os poda
~.~~~.dt\Os n t'l'l'ttr·sos qtH'. pPio I'IIJilllt:lltdaniP. fnt'f'rn snhmrU.idos 
~Ht St\11 Pstndo. 

Paragrapho nnico. O Jll'l~:~idente desta commissão será 
o eollllllHHd:utl.e rla T~:~l'ola. () n'l:tlot' do~ fPil.os ser:í. n do
c:eult' menos gTaduado; no c:1.so tld g~'ad11:q:iio igual, o mais 
JJllldi'L'I\0. 

Art. ü I. Nas se,.;;sijPs sel'i"to obsC'L'vadas as scguinlm1 
ll01'111US: 

a) os docentes collocar-se-ão, a partir da direita do 
nrcsidcnte, segundo as rPgTas uu lH'ccedciwia rrsultantrs da 
I> ipr:u·chia do magisterio; 

IJ) no impedimento do !'Ommanclanln assmnit'á a pre
sidencia o Jlrofo:-:sor milifat· mais gmdn:ulo ''• 1'111 ip;ualdadn 
dt~ gmdll:ll~ões, o mais antigo; 

c) nPnhmn a:;;sumplo poderá sur expo.c~Lo ou discutido 
nntes dn t1~1·miuada a discussão do ohjcelivo principal da 
l'Onvoca~,;ão, salvo requeritlll'lll.o d1) lll'gl'lleia :rppt·ovadn por· 
dons f I' I TOS dos lH'PSf'lltf'S; 

fi) o nrosidenLP do ConsPlho dn Profrssm·cs vodcrá nc
v,at· a palavl'a :ro lllPillhl'o do Cmlsl'lho que quizor falar fôi'a 
dos raso~ JH'I'lllillidn~ *' c·:rssnl-a ao quP df'lla l'izer uso in
t•onven i ente; 

c) o doernl<' qnr, !'lll sf'ssiin, se afastar das bôas normas 
dn sullordinaeão 0 disciplina se1·:í cllamado ú ornem até duas 
vt'zes, pelo, comm.andaut,~. quo, scl não conseguir contei-o, 
., couvHlara a ret1rar-sc da sala, podendo ainda proceder elo 
:J<'t·t,rt:ln rom as pf'nas romminadas neste regulamento· 

f) as deliberaçcs serão tomadas por maioria de 'm0m-
1Jt·ns pt·P!':enlcs em vot ac:iio nominal ou symbolica · 

o) o })I'Ofrssm· qu<' a:-:sisf i t' ú S('Ssiio do Cons'elho niin 
podí;r:'t dPixa1·. dr. Ynlar: o <It.to ahanc.lonar a sessão sem justo 
nrotLYo. :lJil'f'Ct:rdo ptdn Jli'PStdt'lllP, mcort'Ct'á em falt.n jfrltal 
:í quP ('OJIIJnPII t'l'i:t pot· nfío ronrpa t•ecel', aptllicando.-llt~ o 
l'llllllll:llldanln a JH·lln q11e jnlgat· eonvnnient.c; 

h) u PI'('SidPlll n h't':Í n '"'do dl' dPSCtnp::l.l'. 
o. serrrtario nssislir:i :'rs sf'ss'-'"s do Conselho, afim do 

or:;anrzal" ns aeta5. 
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Art. 62. O Conselho de Professores funccionará com 
n maioria absoluta de seus membros em effectivo exercício 
do~ respectivos cargos, e terá as seguintes att.rihui(;õcs: 

1 ", examinar os programrnas de ensino, de accoL·do com 
o disposto no art. 15 do presente regulamento; 

2", propor os compcndios que devam ser adoplados nas 
anlns e cmif.tir pnrccPr sobre os de que trata o arl. 10; 

3", propor ns medidas que possam convir ao r•r1sinn da 
Es1~ola: 

4", prestar ns informações e dar os parnceres que lhe 
fnr"m pndidns prln comrnandante: 

!)", nssist.ie ás provas oracs rto~ concursos. examinar 
[ls pr·nvas Pscriplas P decidir da elassificação dos ~~:tndi-
dalos pr'ln modo qll(' fílr imlkado nns insi.J·w~r.õn~ par·a o 
l'illil'lll':-;n; 

G•, approvar a rolntfíG dos ponlos p:1r·a os ~·xarnPs dP 
<pr~ f.r·aln n nrt. :w . 

.:\rL (i:J. Ern casos I"SJWciars rlf' lll'grncia. JWdf'r·:í o 
I'Ollli!Jallll:lllf.O I'OilVÍditl' OS pr•ofrsSOl'I'S p:rr·a SI' l'l'l!llÍI'I'IIl 1~111 
Cnllsellrn. por :rvi~n:-; r•nlrPgtlf•.-: "11' llliln no lllf'SIIlll di:1. n11 
!111':-nno cln · YÍ\'il yoz. conformP as ~~ir·c.nmstancins. 

Ar!. li~. As nelas. flnpois dt• npprm·n(bs. spr·iio :l~Si-
;:mnda~ nrln prflsirJ(~ntr f' ri"Tnai~ IIIPIIlhJ'n~ dn fiJl.<.:t•llr,l qrrn 
<.:t' :ICh:lt'r•m prcsrn! cs. 

Art.. G5. Se algum dos memLt·os do Cunsl'llw rl•• Pro
fessores cnlendPr que nn anf a não "~tiio cxvosf os os fados 
rom a devida t•xarfirlão. tcr:í dirl'if.o dP Pnviar· á \l .. sa sua 
rccti fic:1r;fío nst•t·ipta. consoanl c a qrw I o prP~idt~nl ,. podnr:í 
fll'dt•nar a l'OJJlfH'Irntn corrig-PrHla. 

Arl.. Gü. ~\s sessõPs do Con~PI'IJU de Professores não 
.se dt'\'Plll prolongar por mais dt~ duas hot·as; a ull ima li!Cia 
lJnl'a Sf)I'Ú r·c•sl'nada parD. apr·csenf.aeiio c discussão. r•Jn ca.;:ns 
d" lll'g(•neia. d(~ qttalquer indicação nu pt·opn:-:la. 

::::;,~. por falta de f rmpo, não sn concluir nllma st•ssiio 
o dehale de q11alquor iqdiear.ão on proposln. l'it•nr:í essn 
:1diaclo CU1liO malrT'in pl'ÍilL ·:l:ll da ordf'lll do dia ]lill'il a JH'i·
rrwit·a reunião, saJyo u r·:1so d•• ill''!'f'TH'i:r. ''111 lf"'' o Jll't'<.:i
d,·nf ~~ podcr:í. pro rogar a srssfío. 

~\rf.. G'i. A nrnhmn mf'!lllll'o dn r.on~rllro dr• Profes
:;ores Sf't'ú perrnit.lido nsar da palnvra mais de duas YPZPS na 
!llASilt;l discussão. com excPpr.iio dos prnponrnl r.;: dn qual
!fllüJ' prnjecto f' dos rf•lnlor0,s r!P r.onl!nissõt•s. qrw porlPr'fio 
rtsar· drlla aff~ trr:-; YI'ZPs. niin Pxrr•drndo d•· !'adn n·z o 
'''"'JlO dl' qninz0 minnfos . 

. Art.. 6R. Qnando o as~.mnpl o f.t·at::ulo pelo Con~~lho de 
Prof't~.-;sor·,•s infPrPssar· p:1rfir·rrlarnwniP n nl~lllll dos Sf'll~ 
mcrllhr·o . .;:, n yofar,fín far-sP-:i por· e~er·lllinio Sf'(',J'Pfo. pl'f'Y:tlr

cendo. nn Jrypof.hesc f!p empafP. n opinião mais faynr·av,.J ao 
inl1•rcss::Hfo. l~slf' podf'r;í. tnr11ar pariP na di~r.nssfío. se assirn 
e rmff'nrlPr' n r.nnsPJirn: nws nfín vnl.ar:·i. nr>lll assisfir:í :í yo
fação. 

Al'f .. ô!l. Nfío podrr:í h'!' nss,.nln no f':IIIISPlhn f' ln111ar 
JlDl'll' 1'111 SlJI:lS rJi~CIISSÕI'S f' rJpJjhf'l'iH:ÕPS qtlf'lll f'Xf'J'f'.f'l' na PS
enl•:l frrnr1·ilt>s nrlmilli:·::lrnfi\ :1~. ~:th'o qnandn .-~stivet· t'X~'I'
rrndn interinnmPnlr as fnnrrõf'~ ri,. r!fwenfP, na Jr~'fHdllrsf' da 
ultima parte do art. 12. 
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DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 

Art.. 70. O Conselht' de Administração compor-se-á 
do commandante, presidente, do fiscal, relator, do ajudante 
e do nlmoxnrife-pagador, servindo como ~archivist.a e secre
lm'io do Conselho o secretario da Escola. 

Art. 71. O ConseN1o de Administração se regerá pelo 
R. A. C. 11

• e regulamentos cspcciaes, observadas as se
guintes all.crações: 

- 08 fundo~ c todos os documentos de valor serão 
r1rpositados, sob ~a responsabilidade do Conselho, em cofre 
Pspreial de trcs chaves, sendo clnvicularios o commandantc, 
o fiscal e o alrnoxarife-pagador. 

- As quantias superiores a douR' contos de réis serão 
depo~itadas em Banco, devendo as retiradas ser assignadas 
pelo almoxarife-pagador, visadas pf'.lo fiscal e autorizadas 
pnlo cmnmandante. 

- Os pagarncnf.os nrrJinarios aos fornecedores serão 
feitos om presonea dn Conselho; or-; extraordinarios supe
riorPs a nm ronto com n presença da maioria dos sens rnem
l•ros. 

- Serão permiU.idos pequenos adiantamentos ao almo
xari f e-pagador para despczas de prornpto pagamento. 

- So o scrvl(:(l exigir, o almoxarife-p:.gadot· pnd('J':\ 
f PI' r.nmo nnxilinr outro official contador. 

X 

DO SYSTEMA DISCIPLINAR 

Ar f.. 72. O ministro da Guerra poderá tram~nr a ma
f. !'i cu la com quo froqnenta a Escol•a qualquer alnmno cuja 
conf.innação nesse instituto do ensino fôr, a Reu juizo, no
civn :í. disciplina. 

Paragrapho uni co. Ficn entendido que esRc procedi
rnonto não isentará o roferido alumno da acoiio 11enal quo 
JH1ssa cal1or Jln::; tormnR rJn. legislação em vigor. 

Art. 7~. Toda n. damnificação de qualquer parte do es
tahrlecimrnto c, em geral, de qualquer ohjecto pertencente 
á Fazenda Narional, será roparn.da •a custa de qnem a tiver 
r'tm~arlo, all>m df' nlgumns rla~ penas comminndas neste regn
Jamnnlo nn qno o antor RP}a pa::;~dvcl, conforme a importn.n
c ia o gravidadn do r.aso. 

Art. 7 4. O docentn quo faltar ao cumprimento dos 
sons flcyrros scJ't'i n.dYcrt.hlo. Pm particular, on perante o 
Consrlhn no Professor(~s. prlo cnmmandnnt.e da Escola, o 
se rrineidir na fnlln. rrprehrndido em holot.irn, 11nrlondo n 
commandanfr, cnso jnlgno nnr(~s::;ario, snspcndPl-o e levar n 
f:wfn ao conhrrinwnto do ministro da Gtwrra. 

Art. 75. O compnrecinwnln dos docentes e dos auxilia
re~ de cn!'lino, dez minutos ou mnis depois do corneco dl\ 
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hora marcada na tabe1Iá para a distribuioio do tempo de 
ensino, será contado como falta, e do mesmo modo, o não 
comparecimento ás ~essões do ConS'el'lw de Professores e a 
qualquer dus actos a que estiverem sujeitos pelo presente re
gu In mento. 

- o drsconto em folba, tanto de gratificacão, como de 
ordenado e gratificação, far-so-á pruporoionahnente ao nu
mero de dias do mrjz. 

- Os professores e auxiliaros de enS'ino ficarão gujoitos, 
nas snas faltas, ás penas applieavois aos militares que deixam 
de compal'eccr ao :;et·viço a que são obrigadoS'. 

Art. 76. Nenhum funccionario da Escola - do mngis~ 
teria ou da admini:::tração - poderá lcccionar particular• 
me11 te alumnos matriculados nesto estabelecimento. 

Os que lecoionu.rem candidatos á matricula não poderão 
toma" patt(\ nas commissões de concurso de admissão. 

- Vet·ificada a inolJservancia do disposto neste artigo, 
o commandante sur-penderú o rlelinquente, luYando o acto ao 
conhecimento do Ministro da Guerra. que o :poderá repre
hender nu suspender dos exercicios das ro~pectivns func~ões, 
POlll perda dns gl':tl i fieaçõe.:::, por prazo igual ou lll!~llOI' de 
GO dias. 

Art. 77. Todc.:. os funccionarios da Escola. cnmprchrn
didos os do magisterio, assim como OS' alumnofl, fienm su
jPilos :ÍR disposições disciplinares do n. I. S. G. Jl(l (fllf\ nfio 
PSl.iV(·r nrevisto nfr preRente regulamento . 

.1\ rt. 7H. Para a verificação da freqncncia dos empre
gado~. haverá livrt·~ de ponto ou out.ros nwios q11nnsqtH.I'' 
dPit•t·rrJinados pelo commandante. 

XI 

Art. 79. A ~tí1ministrac.5o d:t E~r.ola l.r't·ft a sr•gu\nl J 
r.nnst.if uição: 

a) commnndantt': general nffeef.ivo ou rofoemado rom 
o c.nr.::'o tedmico f'lJ do f'stndo-mnior; 

b) fiscal: offictnl surH•rior com o cnrso f.er.hni!'O ou d~ 
rsl.atio-muior; 

c) snr~l·cf.ario: cnpitüo ou io f.rtwnf.P, dn qualqliC'l' arma, 
com o CllJ'SO de estnda-maior: 

rl) ajudante: 1 o trnrnf.e dn qunlqunr :-n·mn, cnm o curso 
do apt'rfoiçnnmPnto on de (lst:ulo-nmior: 

e) officinl crmlador: alnwxnrife-pagadnr; 
f) um bjhliol'llccnrio, official rdormndo. 
Art.. 80. A E::"rnla scr:'i dotada do 1'nguinf.P. J'f'~f;r>.'l.l: 
a) seis auxilia'·cs de esr.ripla; 
h) cinco preparPdores; 
c) sete conservadores; 
ti) um porteiro; 
e) dois continc.os •• 
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Art. 81. Havc.l.'á ainda para o servico da Escola o se-
guinte pessoal contractado: 

a) um feitor; 
b) um mecan1co electricisla: 
c) dois ajudartes de mecanico; 
d) dois ajudant8s dr clrctricista: 
c) cinco serventes; 
f) seis servenLPs bracaes. 
!>aragrapho u~1co. Para o ser·vi~o da Escola ilavN:\ 

ainda duas ordenanças. 
Art. 82. O ~ommanda11l e da Escola é a IH'! me ira an

tori(bde do esf.ah;~1ecimento; as suas ordens sao ohriga
l.OJ·ias parn lodos n~ em}wPgados; exeree inspecção Rohrr. o 
cumprimenlo dos programmas de ~nsino c da tabf'lla dt' 
dislrit.uiçã.o do ft~i.llpo escolar. bem como sohre os exames: 
l'Pgula e detel'mina o que perlrmcer ao serviço da Escola. 

Art. 8::J. O curnmandonfe ó responsavcl prla fiel exe-
ellçfio tlc~ste regulaJllento. e n unico orgão para as commn
n ic:u:ões dn rsl n hnl(•ci mrnf n r~om as a11torirlades supr•r·iores. 

Art. 81. Alt;m dt~s..:as afJr·ihuirõns. incumhe-llw mais: 

1". corrnspondPr-se rlirP('tamcnte. em objecto de snrviçt1 
do ~~slahrli'P.inwnfn. com a~ atlforidadcs civis 011 mililarPs, 
qn:n1do o :tssmllpf 11 11iio PX igit· a in I Prvençãn da auforid:tdt• 
supt~rior; 

2°, prestar auxilo :í.s antoridadrs legaes na manutençãil 
da ordPlll pnhliP.:l. sPrn JWPjnizn rla s0gnranca rio Pstahr!Pci
Iflf~lllo; 

3°, propor· an M inis'trn as possoas que julgar idonea.s 
para os nm11regos da adnlinisfração da Escola; 

Í 0
, nomear. dcult·c o~ r,mpregados da arlministra~·ão, n:l 

falia on impPdinPnfo rh• qnalqnrr dPllPs. flllPm n dPva ~ll)l
st.illlir provi~ori:llllf'llfl'. d:tndn lngn pariP do acfn ao 1\Ji
Jtislro: 

f>", infor!llar ::nnualnwntr n l\linistro da Guena sohrf~ 
o comporf~ntPnfo df• forJo;;.: n,;;- empregactos da Escola e (' 
modo rmn•l dP~PmpPnham as suas func\~Ões; 

fi". nt:mdaJ· n•·ganiz:1r :1c: inslrncçõc:-; que julgai' llPrPs
s:n·i:ts ao f~umpt·imnnfn da~ di:-;posit;ÕcS' deste regulanwnto: 

7°, apn•senhr :10 1\tinislm ria Gnrrra, durantE- o mez 
rln fPvcJ·eiro de <'.afh armo. nrn relatorio abicviarlo do Pst:ulo 
flo esf ahPlPcirnnnt.o nm f orlos os seus ramob, comprehon
dPIHlo os frahalhos do rt~mn anfprior. o orçamento das des
llPzns })ara o now·. annn f' a proposta dr mrlhoramrnlo~ rn1 
rPfnr•mas (\Onvrnirnli•s ú Escola; 

R", apresentar ao Clwfr do E. M. E .. findo o auno 
lrr.t.ivo. nrn J'clnfnrio minndo~n rJo dPscnvolvimentn da in
~f.J'IH\t;ãn f.lwnrÍ(\:1 " pr:dic:1. nlvitra.ndo a~ medidns ([11P ,i11lg-ar 
TH'CPsr::aJ·ins- para rnr·lhn•·:n· a irl.<::frucf:fío na F:srola; 

W. dr•slig:1r· rl:t li3st·nl:t o.-: offidans-allJrnnos f~Ol11Jli'PIIf•n
didm nos arts. tR r· 1!1. 

Art.. R!1. O r.1mmandanfn da Escola é ronrnnt.rntP pal'a 
impt11· as JWnas d0 T'C'JlrPhcnsão. hrm como nmlta~ dP urn a 
oifo rlins- d" grafifirar;ão ou ordona:lo, nll ainda. df' fodn n 
vrnt•inlt'Jllt'. ('llllfnl'llit' :t gl':l\id:Hlr~ da .falfn, :1 smt .inizn, ans 
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empregados sobre os quacs não lwu Yct· disposição ospceial 
no presente regulamento. 

Art. 86. Ao commandante Lia Escola cabem ainda as 
;~ltl'ibuições cunf1>,ric!as pelo R. I. S. G. aoS' commandantes 
d~., regimento, no que forem compatíveis com o regimen 
L·:-colar, e ainda, SliSpemlf~r o empregado civil da a<lminis
tl'açãe que commülter l'<ilta gl'ave contra a disciplina on 
111oralidade do estaiJ('lccimento, d~1.ndo immcdiatameute parto 
111olivada do seu aelo ao Minis! ro da Guerra. 

Art. 87. Em Sl'LIS impedimentos, o commandanlc~ :-:1Tá 
substi Lu ido pelo offieial mais gmrluado d~ Escol:\. 

~\rt. 88. Ao {iu:nl da E1;;cola incumbe, além das altri·· 
btti!JÕI's conferidas no H. I. S. (L a um fiseal de reginwnto, 
n que l'ot·cllt enmpat.ivc•if' t•nm o l'I'R'ÍillPll P:-eol:u·, a!"-1 sc
;..:tJintcs: 

1", fi~ealiza1· :t diseipliua c.-:t.:olar, 110 que diz resveito 
ú (~ondueta in f erna L' nxtcr11a dug CilllH'(~gados, alttnmos. c 
au modo por q•:t~ todos elln:-; cumprem o reg-ulamento da 
E:-;eola e a:; ordens emanadas do cummamlantP. 

2a, i11speccionar o scrvic.;u de limpf:'za (~ l'UllSI~.n·:.u,;ão 
d1· f udas as devcnrkneias da Escola; 

3a, fiscalizar ~l r-ser ipfuração da carg-n. r· dest•aJ·gn. g:r~r:u\;; 
da Escola, verifie~mcio se a di::\trihuit;ão d1~ t.odu n material 
,,~ f'r·i!a com regularidade; 

't\ Vl'rificar " ruhrir•ar todos os dot'llll1Ptdll."- du r~ceila 
e dr•speza. 

O fiseal (~ snbsf tfuido r•m :.rer1s itn[H\dithf'ttln:-. crJtnulaU« 
Ynlllf~nlf', ptlo of'fieial mais antigo da adn!·,'ti:-:ltw;:lo. 

~\ 1'1. Rfl. Ao sNJ'elm·io incumbe. 
J<·, JH'oparal' J corl'espond1•nei:r diar,a. !'Ir• ~~onfol'mirlado 

cnn1 a~: onlen1 rlr. f'lllllTllaJH1anf r·; 
~o, Ol'icntar, (i;:-:tr·Jlll.l;f' r' fis1 :l!ir..lr' Oi'~ lra!Jalhu.s da f:l('

t'l't'l.:tr·ül · 
:1", 'pr·eparar n instruir. t•unt o::; 1\l~er'ss:rrios documentos, 

I udos os assnmp1 os qlw dr·Yatn subir ao con!H•cimcnto do 
, .. ,,rl~ltlllllllanfo, l'azprtdo Sllei'·Íilfa exposit.;ão dnllPs eom dcclara
t.:fío do qw~ a esse respeito hottver occorrido, o inlerpondo o 
:-eu p~n·(~eer nos qm~ Ycrsarem sobre o intnrPss·c das partes, 
quando I !te fô'r de f crntinado pela primeit·a autor·ida"t~ da 
Escola; 

.lo, (1:-;crever, registrar f' archivar a cotTI'spondcncia rc
St'l'\·ad'a: 

5", snb~creVI'r no 1 ivro respecf ivo os termos do exame; 
!i", pt·oparar u:- e~clare~intcJltos qnf' de\ arn servir do 

l•:tsP ao rPlatorio do cOJn.mandante: 
7", pt·opl•r no fiscal as mod idas nnt~Pssarias ao bom an

darlll'llto dos trabalhos da secretaria; 
8". Pscripftll'ar on faz1~1· I'Scripfurar o livro d1' ma

triculas; 
W. lavrar as actas do Conselho de Professores; 
10, mandar fazer a distribuição dos livros c papeis, c 

mais objccfos dn Pscripta. aos inspnctores, para o serviço 
elas aulas; 

Art. !10. O ajudante da Escola é o auxiliar immediato 
do fisea I. Suas attribuições são as que o R. I. S. G. confere 



AOTOS 00 PODBR. BXBOUTIVO 

ao ujudaute do regiineulo, 110 tlllC forem compalivcis com o 
regi mcn escolar. 

Art. 01. Ao contador incumbem as attribuições defi
nidas nos l'egulanwntos para a administração dos corpos de 
tropa c regulamentos especiaes~ com as mod ificaçües deste 
l'egulamento. 

Art. 92. Aor:; auxilial'cs de escripta incullllJcm os tra
balhos que lhe fm·em distrHmidos pelo secretario e pelas 
autoridades, sob cujas ordens servirem. deverão conservar 
em dia a escripturaç.ão de que estivet'cm cncarrégados c se
rão responsaveis pelop livros e papeis sob a sua guarda. 

Art. 93. O auxiliar de escripta, designado para archi
visla, sct·á t·esponsavcl pelos livros e papeis existentes no 
are h ivo; não pennHI il'á. a retirada de documento algum som 
ordem do secretario ou autoridade superior, e neste ultimo 
caso levando ao conhccimcnlo do sccretaeio. Competir-lhe-(t 
e.xtrahir as certidões. ' 

Art. 94. Ao uibliothecario incumbe: 
1 o, a. guarda e conservação dos livt·os. mappas, globos, 

quadros o desenhos, bem como das memorias c 11\ais papcii:i 
illllH'CSSOS e manuscripLOIS, 

2°, a organizaçüo do catalogo methodioo da biblio
lhcea; 

3°, a escriplurução du entrada de livros c u tais ohjecLos 
por com[lra, dona,tiyo ou rctribuil;ão; 

4°, IH'OJ)ôr ao curm.mandante a coltlpru de livros que iu
lt'l't'ssem ao ensino da Escola; 

5°, ouvir, annuahncnte, por eseripto, aos professores da 
Escola, sobre os livros ou revistas qne acharem uteis serem 
adqniridos pela Bibliotheca. 

Art. U5. Ao porteiro incumbe: 
if ", a guarda, cuidado e fiscalização da litupeza. uas 

salas de aulas c de todas as depcndeneias ela secretaria, c 
bem assim a carga ue ntoYeis e material dessas depcn
dclldas; 

2°, o rcccbinwnto dos papei1s c requerimentos das par
tes, q•re devcrà protooollar; 

3", a expediçiio da eonel:'pondeucia que lhe fôt' en
U'egu<! pelo secretario, a qual t.am.bcm deverá ser proto
collada; 

4°, fazer a distribuição dos livros, papeis e mais obje .. 
ctos de escript.a aos inspootorcs paro. o set'vi~.o das aulas; 

5°, r$idir no estabelecimento ou nas suas !(Jroximi-
d·~de~ :1 juizo do co~mando; · 

6", fazer os pedidos de todo o material necessario ao 
snrvico uas aulas, ao asseio dlls salas em que ellas funccio
natll, bem como ao ria. secrdal'i'a c sttas depend-eneiás; 

7", ter o ntappa-eal'ga c •!escarpa dos JHJovcis c uton
f'iJios, cxisi.Hltcs ll:t p1.n·lada <' diBtrilmidos ás nulas, á sc
crel ar ia c suas dependeucias e aus gabindes uo com1nan
daul "· fi:-:t~l {' . .ajndant.c . 

. Art.. 96. Os c&'nJftnue,(i •' S!'?'VCtllcs eoadjnvarão o por
te in~ 11o ~~xm·cjeio 4io suas ftmr~.:ões e .cmnpril'ão as ~uas 
ordens, salvo durante o servi(;o dos aabínctes, caso em que 
ficarão suoordinados 308 Di'Ofcssore~, prcoaradores OU con
se.rvadoros. 
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Art. 9'7. AO!S (eihJ1•es; como encarregados uo asseio tlu 
cElabclecimcnlo, incumbo: 

:1 o, fazer, diariamenlc, a chamada do pessoal que deve 
ficat' sub a sua direccão • 

12'\ fiscalizm· e auxiÍiar os serviços braçacs; 
·3'\ tomat· diariamente na casa da ordem os nomes do~ 

~~rvcntcs escalados para os diversos serviços c dar parto 
t.ios que faltare·m; 

4°, ter sob a sua responsabilidade a ferramenta e ulcn
~ilios a seu càrgo, dando parte ao ajuda.J)te de qualquer ex
travio ou avaria. 

xn 

DO 1\t.\1'EHIAt. JJ6 EN81NO E DEPE~JJENCIAS UA ESCOLA 

li\.rt. tl8. Para que o ensino seja ministnut.l com o nc
cessario desenvolvimento em. todas as suas parte~, havcrú 
ua Escola: 

'lHna hibliotheca provida de livros. revi-'il a:-;, cnllt·c~üe:-; 
de leis e regulamentos e publicaÇJões de impul'Lancia Lcch
uica militar. 

- llmà sala para sessões do Con~clhu de Professores; 
- salas para aulas; 

- os gabinetes conslantc•s do art. go • 
.Art üO. Além do que se acha especificado no artigo 

nnterior, o commandante tratará de adquu·ü· o que for no
ccssurio ao desenvolvimento do ensino. 

XIII 

DA NOMgAÇ.iO BO PESSOAL 

Al'L 100 - O corr~mandante da Eseola, os professores, 
auxiliare:-; de ensino theorico, preparadores c coui&crvadorc::;, 
::;el·ão nomeados t>Ot> decreto; o fiscal, o ajudante da &..;;cola, 
o secretario, 'OS oontàdores e demnis funccionarios militat'Cs 
designados pelo Ministro, nv~diante proposta do con~man
dante. 

XlV 
DISPOSIÇÕES GERAES 

ArL 101. A ]~escola de Engenharia Militar está sob a 
oupelldolleia dirccta do Chefe do 1~ .. M. E., no pontt) de vista 
didaef.icn, ]!.::to ~~. qnanlo a eom{WlldloH, pr«~ramTnas c n~odo 
do o~ «\XP(~llt.ar, e soh a. do 1\linisf.ro da Gucn:\ L'lll tudo qmm
lo tOBC.f'J'Ilü á aUillÍiliSh'adio C disciplina. 

Art.. t02. O pessoal do corno docente e n do adminis
traLivo perechcrão os ven(~iJJHml.ni> que lhes são conferidos 
twlas d isposirõrs leg:aPs em vigor. 

Art. 103. O commandantc da Escola potlcr{t C'OllCCder aos 
empregados do estabelecimento até quinze dias de férias, no 
periodo compc;t~nte, oo modo que o sêrviOQ n-ª_o seJa prejudi-
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eado. l'ara essas füt·ia~ ~~·riio de~eontados os dias de dipensa 
do surv i I.,' o quo o empregado ,j:i houver gozado durante o 
anno . 

.Art. 104. Terminatlos os trabalhos escolares de caua 
armo, o commaudante enviará ao Ministro, por intermedio do 
Chefe do E. M. E., a relação nominal dos alumnos que con
cluíram eada curso, afim ue ser publicatla em Boldim flo 
Exercito. 

Art. 105. Todos os empregados sujeitos ao regimen do 
ponto deverão assignar o livro respectivo durante a primeira 
hora que anteceder á marcada para o começo de seu tralHtlho; 
ú snhida, findo o expediente, o rubricarão. 

Art. 106. Todos os funeeionarios da Eseola, permPnenL,~s 
011 uventuaes, os alumnus n outros militares em serviço no e'i
tabelecimento, excepto os Junccionarios e militares perten
centes á l\1. l\1. F., estão subordinados á aeção di~ciplinar flo 
commandante da Escola, que a esse respeito procederá, no que 
fôr compatível com o regimcn nscolar, de accí1rdo com as attri
huitõcs eouf0t·idas })elo H. I. 8. G. a um com:naudante de 
r1•girnento. 

Art. 107. 1\a Portada dnYet·;i ser affixado f'Tn loga1· hnm 
visivel nm quadro com o:-; nomes e as residendos de todos os 
Jmwcionario da Escola. 

Art. 108. Haverá na sneretaria livro:-: e:-;peciao:-; ahcrtes 
(~ rnllricados peln conunanda11te, para lançanwnto dos tl'l·rno~ 
dl' ltla( J'it·ula rl«' ta da :mnn lPctiYo «>m cnda nm dos qnatJIJ 
rlll'~OS. 

Art. 109. Em cada gahinef.f' existi L'Ú um livl'u e~·puei:tl 
para os tn·epaJ'adores ou eunsf'rvadores organiznr:Pm um in
ventario de todos os apparelhos c mais ob,jcetos pcrtmlclmtc•:"' 
ao gabinf'te, e onde irão lançando as novas nequisições feitas 
para angmento rla apparelhagcm do gnbin,.ff' c as l'l•bçõns 
dos objcctos e u tensilios que finarem fóra dü uso no corr<~l' 
do :ttmo lcctivo. Copias :wl.tu~nf.icadns df~ssu invmllarin aeom
})anhadas dessas rl'laç.líns, visadas c eonferidas velo IH'otesso~· 
da rcspPrtiva aula, sflrfio flrtvindas nn eommnndanf.1' nV· :31 d;_• 
.ianfliro do cada :mno. 

Art. 110. Cada gabinde t.erá snu competente livro de pr!
tlidos com talfio, c nenhum fornecimento serú fcit.o :>em n n~sp -
divo JU!dido, assignado prln JH'epm·arlm· on consf!I'VOlli)J', v!
sndo pelo profes:-:or e anLorizado pelo ('ommmHlanV' . 

. \rt .. 111. A promoçiio do alumno niio irnpcdirú <[li I' e~ te 
prosiga em sens estl1dos na Escola. 

Art. 112. O alnnmo terá que indornnizar o dan111o cau
~ado por negligrncia sua no manejo dos instrumentos, appa
rclhos, modelos, mappas, livros. preparações e moveis. aMrn 
de soffrer a pena disciplinar que o commandante jnlguu ov
pnrtnno applicar-lhe. 

Art. 113. _\o ahlmllo qnn eonelnir qnalquer um do;.; 
quatro cursos da Eseola, s~_•rii ~~onfPrido o diploma de enge
nheiro. 

a) artilheiro, 
b) chimico, 
c) electricista, 
d) constructor, 

conformo o curso eujos estudos tiver tormínado~ 
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Art. 1 H. Os diplomas . de engenheiros levm·ão as assi
gnaturas do commandantc, do professor mais a.ntiao, do se
cretnrio e do engenheiro. 

Paragrapho uni co. Os diplomas supra serão impresso::, 
a expensas prévias daquelles a que se destinarem, segundo o 
modelo annexo. 

Art.. 115. No fim de cada curso, o alumno elassificadf' 
em primei1·o Jogar, eom média geral superior a s~te, terá di
reito a nm premio de viagem ao estrangeiro que lho será con
cedido mediante rnquerimento do interessado. Se~ te reqm·
runenlu, dirigido ao Ministro da Guerra, o eandid:üo deeiat·ar.i 
o paiz e a e:':eola, fabriea ou instituto rm qnn deseja ape!·
feif~oar-se. 

• ]1;~t,n Pl't'lJt i o t·onst.arú na permissão dada ao l•fl'icial }laJ.: 
il' ao 1•:-;f rangPi l'o apel'feic.;oar os conhecimentos dt• ~na e~p.· .. 
(\Jalid~ulc, com as vantagens concedida~ IH'lo ii.PJP ~l" do avi:-:o 
11. 11. dt• R de• Fnvereiro de 1929. 

Paragravlw unico. Durante a estadia no c:-;il'aug·eiro, ,_\ 
ol'fieial será obrigado a remetter ao Ministro da Guerra, pol' 
intermedio do addido militar ou. na falta deste, pelo Ministro 
brasileiro residente, um attestado trimensal dp aproveita
mento em sua especialidade. 

XV 

.\rt. 11li. U aeLo da eollação de gráo dos engenheiros 
será ~OlllJH'I' realizado em sessüo solemne publica da Con
selho de P;·ofessores, em dia e hora previamente 1 i:xados e all-
nunciados com antecedencia. 

Paragrapho uni co. Aos engenheirandos inter·essados~ ser a 
permittido dar ú solenmidadc maior brilho, realce e caracter 
festivo. 

Art. 1 ·17. Para a sessão sulellUW publica do Conscl h v. d(; 
Professores s•~rão sempre convidados pelo Commrmdantc todo::; 
os mf'mbros do cm·po docente da Escola, inclusive os. já afas
tados do mag-isterio, as con(Jregaçues dos demais in~titutos. dt• 
f'nsino su1wl'ior, as altas nntoridad('s nacionaes ~~ quansqucr 
pessoa::;, naeirmacs on Pstrangeiras, distinctas fHll' prPdirado~; 
~('.il'ntifit·.o~, <lt'f.istieo~ ou me1·amente sociaes. 

A rL. 1 J R. Dn eada ado dP ,·ollaçfi.o de g1'fÍo .''t'1'fÍ lavr:ul,_: 
f.pt·mo, que s•·t·(t assignado 11elo r~ommmulantc, pelos Jn'ofes.w:.. 
res ela Eseola lf\11' I h·PI'fl!ll as~istido no neto, rwJn .~.,.,.,.eta·riu c 
pPIO~ (fi'Odlfrtrfos. 

xvr 

Arl. 11!1. EnHJU<tnLu nilo houver in::;talhu;ão propr!a parit 
a E~eola dl' Engm1haria Militar. terá ella a ~ua ~·<~rlP 1·111 um 
<'uifieio dP~igEado pelo 1\linistro da Guerra . 

. \rt. 1:!0. Emquanto os eargos de professor não furem 
lll'et•Jwhidos dn aeci\rdo ron1 as disposições dcst0 l·f•gul;tmt'TÜI.l, 
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B não estiverem organizados os gabinetes technitos con~~spon
rlente:o;, os alunmos freqnentarfw as aulas dos cur~os n:i Es
r·ohl Polytcchniea do Hio u.- Janeiro, ecnfol'Jnc o entendinH•nto 
haYidu Plll J'P o 11ini~t.ru da Guerra e o da Justi.;n. 

§ 1." () c :Pn•·r:.d Direet•n· da Escola de Engenhul'ia 1\li
litar enviará ao dit·•~dor •la Escola Polytechnica um offieio 
de atn·eseilta(:.fío dos officiacs do Exercito que deverão fre
quentat· as anta~ do!" differeute8 cursos, com a diserimil'..açiio 
das c:Hh•il'a:-; ,. anln~ em que cada um dellcs dcvf' ser llHÜJ'i
r·nlado. 

§ 2." O nmuero d•• altmmo~ militares de qup trata o pa
l'ngrnpho anterior niio de\ e C"Xcedt•t• de ~1ú. L' :Hws matrienln:S 
~f'riio gTatuita:o-. 

~ :~." 0:-; off1eiaes alumnos assim rnaLricnlados ficar~o 
su.kitos no I'!'giBIL'll c·~eolnr como os alumnos civit', sendo obr.i
gatm·ia a f'J'NJllt>ncia ú~ aulas ü aos exercicios pratieos. 

§ \." .\ t t'Pl(lH'ncia dos aluumos ua Eseola Polyteeimiea 
ser;i t•omnnmicada mcnsnlnwnto ao Uenl'ral Dil· .. dor da E~
r·oln ti(' EngPnharin :\lilitar, para que este pt·ocP!ltt de :teeút·tlo 
f'lllll o~ nrt~. 1 ~ .. Ul llP:-:I.P regulamento. 

~ 5". Os I'Xames s••J'ão feitos consoante as normas esta
helccidas na Escola Pol:dechnica. fieanno os officiaes aln
llllWs isenlos tlas respcl'LiYas taxas. 

§ G". _\pü:-; os cxnJIH's l'itmcs, a E:-;cola reme !.Lerá ao Es
tado-:\laioJ' do Exercito a l'elação dos officiaes rnatrir~ulndos, 
co111 as rPspectiYas notns obtidas nos exames. 

~ 7°. Nos actos escolares e dentro do estabelecimento, 
os officiac~ alumnos estão inteiramente sujeitos ás disposi
cõos regulamentares da Escola Polytechnica e outras me
didas que a •lirPcttwia do estabelecimento julgar necessarías 
ú di.qciplina. 

Art. i21. _\s cadeiras ns. XVIII, XIX e XX serão 
lC"ccionadas pelos officiaes especialistas brasileiro.;, ou por es
I.J•angeiros contractados pelo GoYerno inclusive os já exis
tcnt.-s na ::\1. ~f. F .. tln aecôrdo com as respectivas e'3peciali
cladcs. l•:sl P~ docen LP:-; tambem leccionm·ão as partes das ca
deiras lY. Yl. IX, XIII. XIV. XVII e XXII, de quo tratam 
a !I; directrizc.s do ensino ( itrm 111), e que não fazem parte do 
cur~o da Polytcchnica. 

Art.. 1 "!'!. Para a~ cadeiras militares sct·ão de prc:>fe
t'nlteia upt·oycitatlos os JH'ufes::;ot·cs respectivos, em disponibi
lidade • 

.\rt 123. Os alumnos receberão o ensino das cadeiras 
XYlli, XIX e XX na Escola de Engenharia Militar on om 
loe:ws pt'l~viamcntc designados . 

. \1'1. 1~ 't. O }les:-;oal eonstante das lclras b e c Llo 
a ri. HO P ldnn; b. r· o tl do art. Hl não será tiOllll~ado P:l:
'ltl:tnfo niio fnt·t~lll c~rl•ados os gabinetes constantes uo art. n·• . 

....\d. 1:?.;>. Este rf'gulattHmto será posto em exrf~Wifio 
ú 11wdida do;-; J'Pl'lll':-;o~ disponivei:-; l'm pessoal docente c llla
l•~L'ial de ensino . 

. \rt. 12G. · Emqmmlo não existirem officiaes habilitados 
com os diffpt·eulcs rm·sos dcs~a Escola. em numero sufficicnte 
JHll'H o dl'St'll1l)(mlw das dift'crentfls funcções technicas uc
eps:o:nriag ao Exet"t~ito. c~lns funcções poderão ser desempe
nhadas por officiacs nas condicões que actualmente vigoram. 
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ANNEXO N. 1 

l\IOIIELO DE FULIL\ DE IN FUnMA(.!ÕI<:H 

... Ucgiâo 

t;ol'IJO dl' estabeleci
mento em que sen·e 

o officiul 
l~ugur c dat11 

Fvllta de in[ orntaçües 1•elativa ao 
(posto n nome do official) 

No me vor extenso. 
Data c logar do nascimento. 
Data do assentamento de praça. 
llesumo das funccües successivanwnle desempenhadas. 
Hcsumo das notas obtidas nos estabelecimentos militart~s 

de ensino; nwtiHJS dos principaes elogios; natureza das faltas 
cowmettidas. 

Juizo do commandante do corpo ou do chefe sob cujas 
ordens está servindo e relativo a estas qualidades: 

a) intelligencia; 
b) zelo; 
c) resistencia physica; 
d) eduoaoão; 
Nota de conjunto (O a 10) sobre a aptidão geral do 

official. 
Assignatura do commandante do corpo 

ou chefe da repartição do candidato. 

Juizo do commandante da Bt·igada: 

Kxprcsso em urna nota de conjunto de O a 10 . 

. Juizo do eommandantc da Divisão ou da Região, ou do 
Direetor do Serviço a que estiYer subordinado, ou repartição 
a qrw twl'tencer o candidato: 

ExpJ'P.sso em nma not:i t)(l conjunto dn O a lO. 

ANN.EXO N. 2 

I'.\ L.\ \'11.\~ IJI IE DE\ E J'>llflFEHIH O CO.MM.\NIJAN'J'J<: .\0 CoN FF.fl Ja 

O rm"\o DE ENGENHEIHO 

Eu1 nome do Governo da Hepublica, Eu........ (nome), 

Comnwndante da Escola de Engenharia Militar, confiro 
ao Sr. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . o gráo de ( t ) ................ . 
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ANNEXO N. 3 

PALAVHAS I_IUE DEYE PH.UNU;o.;UI.\It O Ei':GENHEHUNDU 

l'romctto lllle! no cxm·cicio tias funcções t.le •........... 
( 1) cooperarei sempre para o desenvolvimento das :scien-

cias physicas c mathematicns c suas applicações, c para a 
prospcritiadc rto Bra!;il. 

~\NNEXO N. lt 

l\lODELO DO lliPLOl\1.\ UI~ ENGENHI<~IRO 

Armas 
da 

Jlcpublica 

ESCOLA DE ENGENHARIA MILITAR 

Em nonH' do Governo da Rcpublica dos Estados Unidos 
do Brasil. 

Eu, .................................................... . 
commanrtantc desta Escola, faço saber que ao Sr ............. . 
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . , filho rtc ..................... . 
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . , nascido em . . . . . . de ............ . 
de ........ , no Estado do ................. , por ter conclui do 
o curso da Escola rte Engenharia Militar, pelo regulamento 
que baixou eom o flecrcto n. 19.15-1 rlf' 3 de abril de 19::l0, 
l- conff'rido o prcf4(•nt.e titnlo rln . . . . . . . . ( t) . 

Capital Federal. em ...... de ............... de ......• 

O commandante, 

O sceretat·io, O lente cathedratico, 

O Pngenheit•n militat·, 

( 1) Engenlwiro-artilheit·o; ('ngenheit·o-chimico. cng·c
ubeiro-constl'uctot·; cngenhciro-elcctricista. 
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t\ppt·ol.'lt o J'f'UUfttul''l!lo da Escola 1k ..:1JJplir·a~~~io do Sf:~·i1.~o 
rir "''(f'J'Í11ol'io rlo Erf'J'ritn 

O Pre:-:identc• da Hnpnhliea do~ ]•~:;;lados I rnidos do lka:;;i!, 
de aceúrdo com o flispo8to no art. 12 do dt>creto n. 5.632, de 
31 de dPwmbrn df' 1 ~128, re~olYe approvm· o Hegnlamento fia 
:t~scola dl' .\pplk<u:iio do S••t'YÍ~o df' Yctf'rinnria do Exercito, 
que com t_•sle hnixa, a:-:~ig·nndo pPlo general d•~ divisão Xc~shJI' 
~ez(•fredo dos Passo~. ministt·o d•~ Estnclo da < hterra. 

llio de Janeiro. :J d<• ahl'il de tn:~o. 10!'1° dn TndPIH'IHI''Il
cia n 12° da Republiea. 

\VAR 11 Ji'(ITO:\ L c IS P. nE Som~.\. 

Xestor Srzrfrrdo rios Pn!~!WS .-

Regttlamento da Escola de Applicação do Serviço de Ve
terinaria do Exercito 

I 

FI:'\S H.\ ESCOL.\ E niUL\NlZ.\G.\0 fiEH.\L 

Arl. 1." _\ Hscolu de Applicw·,io do Serviço de V eterinm·ta 
do J:.'xeJ·eifo suhstihw a Escola de Yderinaria do Exercito. 
erenda 1wlo .rlN~-1·eto n. 15.229. de 31 df> dezembro de 1921. · 

Art. 2. o .\ .F~scola de :\pplicação do Seryiço ue Yeterinarin 
do Excreif o ~~ dN:t.innda: a complf'far e apPrfci(:oai' a insh·tw!_·ão 
prol'i~sional dos offichw~ YPfeJ·inarios do Exercito <' minislrnt' 
au:-; mt•dieo:;; vetcl'inarios ei\·is. eanrlirlatos ú inclusão no quadro 
milital' l'P~JH'etivo, um complPnwnto f)P instruecão tcchnicn 
aC<'I'f'a do func<'ionanwnto dn ~f'r,·ien ,-PtPJ'inario milit:n·, "!li 
t••rtlfH' dP paz f' Plll enmpanha . 

. \l'l. :;. " O ~nsino da Escola t'Ollll)l'PIIende: 

Cm curso de applir:rt~·ao dnslinado aos medico~ \'eterina
rio.-.; rivi~ que desejarem ingres:;ar no Exercito; 

Fm cm·tw de a}H'I'{ciçoamento destinado a eomplf'lar (l 

a)Wrfnicoar os eonhel'imen!.os vrofi~sionacs dos officiaPs vcle
l'inaJ·ios: 

Fm curso de {Nrodores amwxo á Escola, destinado a pre
parai' e apc•rfPi•;oat· profbsiona••:-; para o quadt·n rfpsfa csp('-
cialidndn. 

O pet·iodo Icctivu de cada utu do~ dons primeiL·os cursos l~ 
d~ oilo nJf'Zl's; inicio no primeiro dia ut.il de abril o t~rmina
~ão nu ultimo dia util dn noYemhro. O moz d1~ dezembro S('l':í 
.·un:;;agrad•) aos exames finam; . 

. \1'1. -1." Farão pnrtf' da E~cola: um hospital Yüterinariú 
(11. Y. E.). uma policlinica yf'ierinuria (P. V. 'E.), uma 
l't'IT:tria " um lahoralnrio para n fnlwiro rlf' stiJ'O~ f' Ynrt•inns. 
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Art. 5. o A Escola terá uma direccão administrativa e 
di~eiplin:tl' n outr·a de in~trucção, eabcndo a pr·imeira ao coul
rll:trulaut ... a !-'egunda ao dirl•ctor de ensino . 

. ~\rt. 6. o A Escola será sulJordinada didactieamcntc no 
ehdP du l~~stado-:\laiol' do Kxf~t·eito, c em tudo quo eoncnriril' 
ú ndruilri~tr·atiio ,·. :'t dü:wiplinn no mini~lt·o da 4111f'l'l'a. 

J[ 

DO l'L.\1\0 HE ENSINO 

.\.rL. 7. o As differentes disciplinas ensinadas na Eseoln 
são a@t'llJHtdns t•m eim·o cadeiras c duas aulas pruticns. As c-.a
dPir·ns comtn·elwndem os seguintes assmnptos: 

1. ~ Anatomia vatholigica. 
2." Pathologia medica - Ferraria - Servi.,;o de YPterr

IWl'ia. 
3a .. Puthologia cirurgica - Inspecção de carnes e con

,_,.,., as . 
. í: Bacteriologia - :\Iolestias eontagiosas c parasitarias. 
s.a Pharmacologia - Toxicologia - Legisla~:ão hrnsileira 

• qllf' conc('rne aos entorpecentes . 

. \s aulas vraticas comprehendem: 
a) Instrucção militar - Legislação mit1tar; 
IJ) Equitaç.üo - Leitura de cartas. 

A) Curso de applicação 

Art. 8. oo curso de applicação tr.m por fim ministrar aos 
candidatos civis: 

a) Uma instruccão technica complementar c applicada 
iln nwdicina vcterinaria, abrangendo: 

- um ensino pratico de dinicas, desenvolvido nos respc
ot.ivos Rervicos clinicos do ll ospital V ctr.rinario c da Poly
< finica Yeterinaria; 

- um ensino theorico-pratico, desenvolvido por meio elo 
l'''elncções, conferencias e trabalhos praticas. 

b) Uma instruccão especial de organização militai' e do 
:-;et·vivo de Veterinaria do Exercito: 

c) Uma instrucção pratica de equitação e de leitura dP 
cartas. 

Art. 9.0 Para o conJunto dessas instrucçõcs o eursn com-
ili'Ph(•wlcrá n~ f;f'guintcs disciplinas: 

r. Anatomia pathologica e autopsias: 
li. Pathologia cirurgica veterinaria; 
IH. Pathologia medica veterinaria; 
IV . Inspeccão de carnes; 
V. Bacteriologia e doenças contagiosas; 
VI. Pharmacologia; 
YII. Lf'gislnção militnr e S<>rYir,o de Ycterinaria do ~ixm·

rtto: 
VIII. Fert'tn•in;. 
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IX. lnstrucção militar geral, equitação n leifura de 
enrtns. 

B) Curso tle aperfeiçoamento 

Art. 10. O curso t.le aperfeiçoamento t·omprelumdt~ ns sf'-
gnintes disciplinas: 

I. Pathologia interna; 
11. Pathologia cirurgica; 
111. Inspecção de oarnes e conRervas; 
IV. Bacteriologia (f); 
V. Moles tias contagiosas ( 1) ; 
VI. Anatomia pathologica; 
VIL. Molestias parasitarias (1); 
VIU. Pharmacologin; 
IX. 'foxicologia; 
X. Rervico de \'Ptm·innr·in nn Exerrif.o; 
X I.. FPr-raria. 

UI 

DIRECTIUZF.S DO ENSINO 

Art. 11. O ctt1'so de aJ)plicação visa não só habilitar os 
candidatos civis ás especialidades de suas funccões militarf'!', 
como ainda desenvolver os seus conhecimentos technicos pro
fissionaes com estudos praticos de olinioa e laboratorio. 

O cw·so de aperfeiçoamento, destinado aos officiaes do 
quatlro do Serviço, de accôrdo com o art. 26, visa principal
mente pol-os ao corrente das novas descohortns ~wi('ntificas n 
dos modernos processos de tratamento. 

A rflYisfio dos assumptos de que trat.a o plano de emdJJo 
niio se dfwo limitar aos conhecimentos adquiridos em épocas 
anteriores, mas sim aperfeiçoai-os e desenvolvei-os, fazendo o 
f~st.ndo detalhado das principars moiC'sfias e affeecõ~s rre
({lJPntt•s nos animaes de tropa. 

Art. t2. Na elaboração dos programmas c deseuvolvi
mnnto dos nssumptos, deverão Sf)l' observadas ns seguintes di
rPc.trizes : 

1.• No cnsinó da pathologia medica, devem ser estudadas 
as differentes molestins c affecçõcs do rnvallo c as mnis frP
qunnfps em outros animnes domesti!'os; ohservações cspecinl's 

( 1) Os nffieiaes portadores do dit)loma do curso flo Insti
tuto Oswaldo Cruz serão dis11cnsados da frcqnencia e f'onsc
qncJJtes exames das seguintes disriplinns: hacfpt•ioloJ;dn. mo
I(' . ..: fins cont.ngiosas e parasitarias. 
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di'H'lll :-;e1· tl•·dicadas üqunllas qlif' se referem ao cavallo de 
giii'J'I'a. O Pnsino dP~ta disriplinn ~~ coadjuvado pelos f~studos 
Jll':tl.il·os fdlo~ na polyclinica e no hospital veterinario. 

:! ." No estudo geral, theorieo-pratieo, da pat/wlogia ci1·w·
uica, Loda:-: as operações serão feitas nos animaes destinados 
ao 1'11:->ino pratico. Hav<'rú estudos espeeiaes sobre os feri
meulus do gw•rra nos solipedes, indicando a therapeutica mais 
ur·gcntP, mais opportunn e efficaz, as~im como as ner.essal'ias 
i nl l'l'YmH~ÕPs cirurgieas. 

iLa A inspecçiio de carnes e conservas comprehende: o 
1!:\:ame das carnes após a matança; qualidade das carnes P. 
:1ninHH.'S destinados á alimentação da tropa em campanha; re
llallhos de auasteeimento e parques de gado; fuuccionamento 
dr1 :1f~l'Yiço du inspecção na rectagunrda, nas zonas rle etapas 
n armazens de campanha; papel do veterinario nas compras 
uo gado: l'ccobimento dos animaes c forragens; marcha e 
trausportu dP l'l'lmnhos; trabalhos de açougue em marcha: uti-
1 i zação das Yi:-:ceras; carnes congeladas e sua conservação; 
(wndi1.~õe~ para que sejam postas em consnmo as carnes con
geladas; rarnps salgadas e carnes secc:1s; Pstudo prat.ico soln·e 
n inspeef:iio g·pr·al dus f~:u·nps; Yisifns aos mat,afloiii'Os ~~ l'l'i
gqt·i !'ieos. 

í." O ensiuo de bactr1·iologia, e de molestios conta{livsas P. 

)11/J'w.:ital"ias sf't':.Í. dPsenYolYirlo atravf;s dl' ~~sbtdos f.heoricm; n 
t l':l halhns pi'iít.ieos foi tu~ 11o laboratol.rin dP 111i('l'ohinlo~da. 

Nu f.)(tcfeJ'ilogia estndar-se-ha: a morplwlogia I' a biologia 
bacteria11a; a csterilizaç.ão: os meios «h' cultura: coloração !! 

eorantes; a semeadura e o isolamento dos aerohios o anaero-
11 i os; ·os exames do sangue e do pús: a marcha a snguir no 
Pxame hactoriologico; as infecções e immunirlndes: os sôros e 
\ :t•·eilms do uso veterinario. · ~ .................. 

Nas molestias contagiosas se aborclar;í o mormo, a lym
phangite farcinosa, o gurma, o tetano. a gangrena gazosa, o 
carlnmculo. o carhunrulo symptomatico, a encephalite f!n
zootica, a t•tllPrculose, a febre fyphoiflP dn cayallo. f'f.C.: nas 
J)(l1'ositm·ios dP origPm Yl'gntal. a tinha. a adynamyco~n I) a 
..;pf.irotridws••; nas po;•asitario.s d~ orig·pm animal. as "arnns. :1s 
l:n·ya::; d'm•stros. as ast•,aris, os ~trongyln~. f'tr. 

:í.:t l\'o pnsi11o da anoto111ia 1UJ.thnlo(lica SI'J':Í l'eiLa :1 l'ü\'isão 
da patholugia cf'llulnr: ,, Pstmlo elas sf'A'IIH'IIf.nr,õl's pathu
logieas, d(lgmtereseeneias e nneroses: (•studo enmparatiYo das 
in l'humnac;õ1•s: Pstudo rompleto do eaneer P suas diffenmtf~s 
modalidade~. inrlnsivr os tumorf's de fórmas rancerosns. 

6.a Na plwrmacologia serão estudadas as fórmas merlica
meniosas de uso interno; as solucõns hypodermicas e os col
loidf•s. Abrangerá ainda a caracterização dos medicamentos 
n~uar~s. o estndo dos dcsinfnetantf's e dos mNlicamentos novos, 
P a lngislação para a instnllação das pharmacias, c~onservn~;fío 
'·' acondicionamento das drogas e medicamentos. 

7.• Na to.Tirologia snrão estudados os principaes toxieos c 
antirlotos n as rPaccõrs organicas que nllns ncal'l'('fam. A h i sn 
rar:'i um Pstudo nspecial da lf'gisla~;fin hrasilPir·a no C[llt' f~on
('.('I'W' a os Pntorpeenntes. 

R" :\ partf' do sr.rdço de 1Jdf'rinm·ia será estudada tendo
SI" I'Tn yista :t SIHl m·r.rnnizar.tln R funrr.ionftmf:'nf.n. QllPI' Pm 
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toruvo de paz, quer em campanha. Quanto ao servi"o em 
tnmpo dP paz, deverão ser abordados: a hygiene do cavallo 
dl\ tropa, a organização c o funccionamento das enfermarias 
r«•g·irnentaPs; o tratamento dns moles tias. No que concerne ao 
~l'l"vjeo mn campanha, deverão ser espPcialmcntc estudadas: a 
organização do serviço - na frente, na zona de etapas, no 
intPrior: o funccionamento do seryiço - nas unidades, nas 
forma~:.ões de evacnat::.ões. nos hospitaes de tratamento «' for
m:H~Õ('s particulares; c o reaprovisionamcnto do sPrviço. 

D." _·\ pnl'!1• d«' {ITJ'III'ÍII sr·r·;i d«'~nnwtldida afrav(•s dn eon
ferf•ncias e lrahnlho:.; pr·:üil'o:.;; p:.;fp;o:; 11ltimns. f1•ito:;: pelo mest.re.
ff'nador da Escola em JH'(':-;«•nta do~ almn1ws. ront a assist.encia 
do respectivo inst.ruetor ou do Sl\ll auxiliar. Nas ~~onferenci;«s 
deverão ser abordados. prineipnlnH'Ill!'. os spg·ninlcs assum
pfos: anatomia f' vhysiologia do v(·; pl'incipio;-; qtw regem a 
ronfeecão da ferradura: r~iah'rial I' ferranH'nta d1~ ferraria; 
Jormariio e org·aniza(:ão dos stocks de fprradm·as (de mobili
z<H:ão ~ de re:;;~rvn) : m·ganizarão das fprraria~ regimenl.aí· . .;: 
mPt.hodos dP «>n:;;ino par:1 os ff'JTarlorf•s dP f !'Opa: organização n 
funecionamento do :-;prvi<;o de f«>rraria mn campanha; ferra
duras pspcciaes, fcn·:Hlnra:-; nweanieas. fPl'l'aduns patholo
giras. Os progrnmnws do l'PS}H~r.th o in:-;f rnr.tnr dPVRrão r«·~ 
p:n't.ir,. esperifie:w os :1;-;smnpfos dl'slin:ufo:-; a c:111a rrm do; 
r•IJJ',.;;o:.; r applien~~i!o I' :q~«•r·J'c•i«:nanlPilto). 

·tO." Cmn l'Plaeiio :'t insfrllr'l:rlo «' !t:~is!11nío llliliflll'!'s, :-;I~L'iío 
P~JJeeialmC'nLe estudados: o J

1 t'gl;lamrnfo dn I'OntinPneias, o lc
gulanwnl.o de servi~;o:-; gt•t'ac>s, a organiza1~ão dos q11arli'OS e t·•·
guhnnPnLo do Sl'l'Yi«~o 1iP veit•rinarin, a:-; lPis dl' promoção, l'C

forma e montepio (' o Codigo P<>nal l\lilitat·. O Pnsino de equí
trtçtío limitar-se-ha ú Pscola dn eavalleiro em trabalhos de vi
cad~iro, visando-se rxelnsivnmC'nte o eqnilihrio, a confiança P 

a norrecção a cavallo; Sf'J'Ú completado }HH' alguns exercício:.; 
dP frPJl:llllf'nfo dP maJ'f'.lln. f'fl'l•c!n:H1ns por r>:-;(apa:-: graduaP:-; «' 
:.;llf'l'es~i\·a~ no t'OlTt'l' dn JH~J·iodn df' in;.;LrtH'I~iin. ,\ parf.f' dP 
iCÍ(I/1'(/ flf' f'lli'(fiS SP JimifHI'Ú {1:-; g·pJlf'l':llid:Ulf'S SO!II't' a I'OTlfC!'I~;fo 
da:-; I' H 1'1 :1~. I'Oll\'f'IH:iif's f opograph i1·as. P<.;(':\ la:-;. giro do lwr·í
znnf.«', ori•~ntnr.flo d:ts «':tr! as. idc•nfi l'if·aeiiu df' pontos na t'HI'Ia 
«> nn f.t•t'I'«'BO. l':llco:-; «' P:-;hntn~: :1 insft'lll'l:iín dP\'«> :-;Pt' p:-;~ent·iai
Jltmlf.o pratic.a e <.lcsenvol\·idn afrn\·•'•s dP JH'ohlf'lll:f<.; :.;impk:.; 
r·«'lativos :í. sua applicação. 

Art. 13. Além da~ prclccções, eonfnl'eneias c trabalhoR 
p1·aticos realizado" na E~cola, porlf'rfio ~Pl' distribuidos aos 
alumnos trabalhos rspf'riaPs para J'PsolvPrPm rrn domicilio. 
V('rsando sobrf' nssump!.o Pseolh ido JWlo inst.ruef.or. de arrôrdo 
com o dir~ctor de en:;;inn, os qnaf's mw«>rr·arão problemas pro
fissionaes encontrados a rada passo na vida pral ica. 

Art. 14. Quando a m:lfpria a Pnsinar fôr commum aos 
dons Clll'SOS, a.pp}iração e :tpPI'Íf'ÍÇOalllenf.o, OS alumnos po
derão SPI' reunidos r•m uma aula só. mediantP deliberação do 
rlirt'ctor dP ensino c participação ao eommandPnte rla Escola. 

Para o nnsino rlP f'qnif aç.ã.o, todos os recursos serão for
,H~cidos pPlo in~t.itnto fJilf' o lihPff' rlo F,~tado-Maior dn ExPrr.il o 
designar. 
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IV 

lHI PESS0:\1. ni~ F.:'-!RINO E RU:\ DERTON.v::.\o 

_\!'I. 15: U pPssoal dt~ ensino da Eseola eon~l.at·ú: 

a) de eineo instrnctores para as cndPiras dP fltH' trata n 
a ri . 7", indusivt> o dit·eetor de cn~ino; 

b) de dous instructorrs para as aulas praticas mnnrio
nnrlas 110 HH'smo artigo; 

c) dt~ quatro auxiliares de cnsiJJo, conforme a indira•.::in 
do art. 16. 

Paragrapho uni co. Os inslrueloi'PS das duas aulas p1·a~ 
tit·a~' sel'fio dr•signadns ammnlmrnte pelo Ministro da Otlct't a. 
por· proposta do- Cht'fc do Estado-Maior do Exercito. 

Art. 1ti. Para cada uma dns 1". 2•. 3" e 4" cadeiras havN.L 
11111 anxiliar de ensino. que assistirá o rrspectivo insf.rncf.or· •• 
o ~tthst if.ni L'á em ~e11s impedimentos. 

P:trn~rnpho nnieo. 1 :tslrnetores c auxiliares de ensino d•·
YPI'iio l.nr o respectivo c11rso de aperfeiçoamento. 

1\rt .. 17. O director de ensino c os instructores dns l'.t
deiras !'eriio officiaes dos quadros do Serviço de Hnudc ou do 
Servi1;n rlP Veterinaria do Exercito, respeitadas as Pspecwl:
dades. O instructor da ;,• cadeira será o offiebl ph<U'IIl;)
er>tllko. 

Paragraplto unieo. Di redor rJp ensino e inslructoros ser:w, 
em t•egra, offieiaes superiore:-. 

Art. 18. O dirf~ctm· rlc en~ino srrá dPsignado pelo !\1 i
nisf.ro da GuPrra lllNlianl P propost.a elo GltrfP do E~tado-MniiH' 
do J<'~xPrdto. 

Os clPmn is in~ f r·ndorP~ ~Pl'iin dPsip.nados pelo ~linistr 11, 
l)Or proposta do dirt•efnr df' •·nsino. por inh•rmerlio do Clwi· .. 
do Esf a do-Maior do R~ Preito. 

Pnragrapho nnico. Os aúxilinrP~ rlP Pnsino serão rlPsi
Jrnados rln nrdlrrlo com o IIJPsmo rl'ifPrio ohsf'rYnrln pnra Ih 
ins!rtwfot'I'S dns cadeiras. 

Art.. HL Os instnwtores e auxiliares de ensino não JHI
deriío ~et' distl'nhidos Pm sc.rYiços on commi~sõcs U.ra da l:;.,
eola. n níio Sf~r para objrcto rlo sPrviço rfp j11~ti~a ou do Pn•dJH 
rlfl'- t•adPiras flp que sfto mwarrf'gados. 

;\ rt. 20. Ao dirf'rtor de Pllsino compete: 

a) entender-se com o Chcfp rlo Estado-Maior do Exerci In. 
por intNnwdio do commandantc da F.seola. Pm todas as qltf'~ltl• s 
({111' SI' relacionem r.om o r-nsino; 

IJ) Sllperinff'rHiet• r~ fi~walizar f.odos os frnhalho-, rPln! iyn-, 
no nnsino; 

e) exercer autoridade sohrc os inslructores, orientai' a 
org::mizaç.fio dos pt'ogrmnmas didaefiros r fnzPr rnrnpril-(';'; 
df'nt rn do hora rio gcrnl fixndo parn os trnhalhns: 

d) dirigir ,. fiscnlizar os Pxame:-; finnes; 
'') Pneaminhar ao commandant0 rla Eseola, para os drYi

rlns fins, a:-; l'CHltti~içõrs de material !'Pitas rwlos insLrnetor·•·s, 
alterando o que julgar ronyeniente: 
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f) communicar ao commaudante da Escola todas as occur
rm1eias havidas com os alumnos ou. pessoal da Escola a ser
vic~o do ensino, afirr~ de que sejar11 tomadas as providencia~ 
ucccssa ri as; 

a) tmnsmittir annualmente ao Chefe do Estado-Maior do 
Ji~xPmito, por intcrmedio do eommandantc dn E!'cola, no eorrcH' 
dos mezes de janeiro e fevereiro, o relutorio dos trulmlhos 
rualizados no anno anterior, os programmas de ensino para 
vigorarem durante o anno lectivo e os horarios destinados aos 
differentes cursos; 

h) communicar ao commandante da Escola, afim de que 
sejam publicadas em boletim, todas as alterações e ordens re
lativas ao ensino; 

i) enviar, annualmente, em principio de dezembro, ao 
Chcfr, rio Estado-Maior do Exercito, uma relação dos instru
ctores, com as informações sobre a capacidad~ de cada um no 
desampenho das funccões de qne se acham investi1 los, e obs0,r
varõ('s quanto á convenicncia de conservai-os na Escola; 

j) transmittir á Secretaria 'da Escola, com o seu "cou
cordo" ou correcção, as médias mcnsa('s dos alumnos, qne lhn 
siio enviadas pelos instructores. 

Paragrapho unico. As communicacões entre o dir(•ctor d•~ 
ensino e o commandante da Escola serão feitas por "memo
randa", ainda que tenha havido entendimento vcr·hal cnfll' 
olles. 

Art. 21. São deveres dos instructores: 

a) manter a nceessaria disciplina dos ah1mno~ rws sal;1:-: 
de aulas e durante os trabalhos prnticos; 

b) communicar ao dircctor de ensino quacsquer occur
renrins reJa f ivas á disciplina e administração de sua aula, bN11 
como todos os factos concernentes ú instrncção; 

c) compar('cer n professar as :-mias ou renli:r.ar o~ tra
balhos praticas, de aceôrdo com os horarios c programma::: 
estabelecidos; 

d) fazrr os pedidos do malcl'ial ncccssario an Pnsino das 
disciplinas dl' que são cncanegarlos; 

c) solicitar ao director de ensino. com a precisa ante
ecdencia, as providencias neccssarias para n realização elas 
visitas ou trabalhos didadicos previ~fos nos programmns rk 
fmsino, desde que tenham de fnzel-os com as respectivas tur
mas fôra do recinto da Escola; 

f) transmittir á Secretaria da Escoln as fnltas dos alumnos 
:ís aulas e demais trabalhos escolares; 

g) ent.regar ao director de ensino, aU• o dia 10 dP cada 
mez, uma rcln(:iio dns Tnf;rPas de foda~ ac;; notns oht.icias veloc: 
ahmmos no mcz anl•~rior: 

·h) fornecer, no fim dP cadn armo, no dircctor cic ensino, 
o relatorio 1mmmario dos trabalhos realizados, h0111 como o 
prog-rammn cin sna cnrfeirn pnrn. o anno seguinte. 

\1'1. ':!?. Os auxil:at'f·~ de· •·n!'illtl ;·oarljm·al'iin ns t'l'~pPdi
\o~ in~lt'tlt·tot'f'~ P nxcentarão h:dos o~ trabalho~ didadieo~ por 
Plles ordenados, eonformc as ordens do dirert.or dr emiino. 
Qttando Pstiv.ot'em substituindo os inslructore~. em ~NlS irntw
tJinwntos, nstm\ão sujeitos aos deYeres enumerados no nr·t. 21. 
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:ut. 23. Nenhum instruetor 011 auxiliar de ensino poderá 
JWrmanPCI'r por mais rJ(• h·f's nnnos ronsrrutivos nessa fnncção. 

v 

11.\f-\ M:\'l'HICTTLAS 

. \rt. 2~. O n1inistro da Guerra fixará, annuahuenlc, na 
segunda quinzena de dezemlwo, por proposta do eommandante 
da :Escola, o nnnwt·o df' alnrnnos a admiti ir c>m eada cm·so no 
:mno spg·u intP. 

a) Cm·so de a.pJ)lica.ção 

·'f-= 

.\ rt .. 25. Para matricula no curso de appEeação os candi
da1 os deverão satisfazer ás srguintes condições: 

a) ser brasileiro, no goso rtr todos os direitos civis; 
b) ser diplomado em nwdicina veterinaria JlOI' ~se o la re

I'Oithneida officialmenic; 
c) ter no maximn 2H annos d(' idadl), eompt•oy:Hla rsta por 

r·prfidíio; 
d) srr resf'l'Yisla do Exnrcilo ou da .\rmada; 
t?) f.f'l' aptitliio physit·a demonstrada l'lll rigot'osa insJif'I'Giin 

d1• saude; 
/) f.E'J' ohseL'\':Iffo boa COlldUef.a anfCL'ÍOI'. atfeslada Jll'l:t 

autoridade volicial do districto em que residir, e possuir as 
condições de honorabilidadc que afiancem a sua situação de 
futuro official. conformP certificado de pessoas respcitavcis, 
inclusive de nffieiaes do Kxpreito qnc eonlwc~am srus antrcc>
dmltes; 

o) attestado dn Yaeeinac;fío; 
h) attestado de que nfw soffre dP moles tia contagiosa: 
i) 1 Pl' sido ap]H'OYado no concm·so de:' arlmissão. 
~ 1." Os reqnerinwntos para a matricula scriio dil'igidns. 

pelos randidatos. no 1\linistro da (ttH'l'l':l, P c•nfrPgtu•s atfí :w 4lf• 
novrn1 bro :'t Snc t·ntal'ia da Rseola. aeomv:lll h a dos dns doc•ttiiH'Il
fns df' qui' traLam as alineas rfp o. a h do Pl'I'SPiltP artigo. 

§ ~. n Ddf'ridos sens l'eqnerimentos, os candidatos :i ma
f I'ÍI'Hla no enrsn serão snhnwtt idos no mPz dP frvPrf'il'n Sf'g11intP 
:111 f'OJ/f·m·.<~o df• ad·mü."'íio. 

b) Curso dP ape;·ff"içoam.rnto 

. Art. 26. A' matricula no curso de aperfeiçoamento con
I'Orrlwfio todos os offi.ciaes que não tiverem ainda esse curso. 

Elles seriio admittirlos de accordo com o numero fixado 
pelo Minü;;tro da Guerra, 0 sPrão chamados em seguimento e 
na ordem decrescente da hiPrarchia, obedPcc:'ndo-sP :í rigOJ'osa 
rollocação dos officiaes por antiguidade. 

Art. 27. A indicac:.fto de officiaes para fazer o curso e n~ 
J•eqnisições. serão feif as pelo ('Ommandantc da Escola; a inrli
eação, ao Ministro da Gtwrra, por inlermcdio do ChPI'n no E~
tado-Maior do Exercito; a~ requisiçõeB, depois de approyarJa 
pelo ministro a indie.ação. :í antoridade eompet.nPt.t~. 
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§ 1." Os officiaes indicadot: serão scienli fieadu:-; da u ta
tl'icula c um a ueeessaria antecedencia. 

§ 2.0 Aquellcs que desistirem da matricula, farão tleclara
t;ão por e::;cripto ao Uhcfe do Estado-Maior do Exercito. afim 
de que este providencie sobre a averbação da desi~fencia nas 
respectivas fé~ de officio. 

VI 

lltJ CO:\CUH:-Hl DE .\f:\..\>U~SÁL) 

.\l't .. ~H. O ])I'OSl'atllma do eoncm·so de admissão para a 
nmf l'it·llla no t·m·:-;o dt~ applicação :-;t•J·:i nlaborado pPlo dirPt'.t.or 
dt~ Pnsino da E~eola " ~nlnllettido ú êllJlH'ovac;;ão do ClwfP do 
Eslado-1\lainr do E:'i:l't'cifo. !)('pois de approvadu. ser<i o dito 
prugramma publicado 110 Dim·io O(ficial de modo a voder ehe
gar ao conhecimento de lodos os interessados lteul antes de 30 
de novembro. A Escola providenciará sobre a tmblicac:ão dos 
editam; de concnrso, Ql.ll' rlf'vf'm ainda ter divulgação em outros 
orgãos da imprensa. 

Paragrapho unico. Si o vrogTamma de concm·so a vigorar 
]Jara determinado anno fOr o do anno antel'ior, ou este modi
ficado. ainda assim a imprensa, offieia.l, ou não, dará conheci
monto do facto aos interessados 1m conformidade das indica
r,õe~ l' exigencias deste artigo. 

~\rt. 29. O programma do eoncUJ'I"n dP êtdmi~sflo ahrangPl'á 
em regra as ~eguintes ma terias: 

l - Semiologia; 
li - Pathologia geral; 
III - Pathologia medica; 
lV - Pathologia cirurgiea e rnanunl opcratorio; 
V - Doenças contagiosns; 
VI - Zootechnia geral; 
VII - Hyg·ifmc veterinaria. 
~\rt. 30. O concurso eonstani de prova PSeripta l' de pro

vas omes e pratico-ornes; as provas e o sen julgamento serã0 
feitos de inteiro accôrdo com as normas que regem a execm;ão 
dos exames na Escola. A prova cscr·ipta. é climinatoria. 

A l'ealizat;ão do emwm·.;:;o, no JIIPZ til' ft'vPreiT·o, ohedPCf'r'á 
<1 :-; Sl'g'U iJttf~s IH'E'St'l'Íll~Õf'r-:; : 

-- o assumpto P as queslões da pt'llV:l t'Seripf a sprfln os 
.lllPsmos para todos us candidatos; 

--· na Capital Fedt~ral o eoncurso h•r·:í logar nu L'ecintu u<~ 
Escola; ~i houver f•.andidatos nos Estados. o Ministro da Guerra 
podeJ•á, si julgar eonvl'nimttl~. tlesignm· a sérle das respectivas 
1·egiões ntilitart'S, para a l'Palizac:ão da pt•nya f'St'Tipf.a rlo eon
curso; 

-todas as provas eserivlas serão t·ealizadas em 11111 tllPSI!to 
dia, TH'éviamcnte fixa elo, para todos os C'andidato~ . 

. \rt. 31. Quando houver cnndirlatos nm~ Estado:-;. e o Mi
nistro ria Gtwrra tenha decidido que a prova escrivta se reali
r.ará tambmn ahi, as questõPs da prova serão enviadas com a 
necessaria antPrerlencia aos comm:md::mtPs das rPgiões inter
essadas. 
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:\o dia designado para a sua realização, a prova escripta 
te1·ú logar, na Capita~ Federal ou nos Estados, sob a fiscaliza
rão dn uma eommissão constituída pelo Chefe do Estado-Maior 
n·g ional, ou outro ofl'icial do mesmo Estado-Maior designado 
pt>lu ('Oillmandante da região, e o chefe do Serviço Veterinario. 

'l'el'minada a tn·ova, os trabalhos dos candidatos serão re
lnettitlu:::; :'i Capital Federal. }Jara exame o julgamento pela com
li I issüo uou!cada pelo Chefe do Estado Maior do l~xercito. 

Paragravhu uni co. Os candidatos approvados na prova es
eripla farfío os t•xuiJH'.S urat>s c pratico-oracs na sédc da Escola, 
Cllt pt·e . .;(•w:a da eommissfio acima, em dias e horas préviamen
f.t' fixados. Para isto, os candidatos dos Estados terão o ~cu 
f t':rnsvortt> garantido por conta do Governo. 

Art.. :t~ .. \. eoumtissão de exames a qne se refere o art. 31 
eompot·-~e-ha de t res IUemlJros: um rep1·esentante do Chefe do 
Estado-Maior. offieial superior; o direelor de ensino da Escola 
e um vctcriuario designado 1wlo Chefe do Estado-Maior do 
.Exel'eito. 

Terminado u eunetn·so de admis:.;ão a commissão fará o 
JUlgamento e <.1 elns~ificação de todos o~ candidatos, os quaes 
serão relaciuuadu~ segundo a ordem decrescente da somma dos 
g-t'úos obtidos nesse concurso. 

As matrieulns scrfio effcctuadas dentro do numero fixado 
nelo Ministro lia G·ucrra, de rigoroso accordo com o mereci
mento reyclado nn eoiH~m·so, Sf~gundo a classificação acima rc
fPrida. 

VII 

DOS PIWUHAMMAS - DA FREQUBNCIA 

Ar L. :3:3. O cnsiuo nus dois cm·sos, applicação e aper:fei
ç.oamenlo, será desenvolvido de accôrdo com os programmas 
annuacs organizados pelos instructores das cadeiras e aulas, 
de maneira clara c minuciosa, segundo a orientação e dire
cfrizf's do dircctor de ensino. 

J )epois dn examinados e upprovados velo director de en
sino, estes vrogrammas serão remettidos, por intermedio do 
conunandante da Escola e um mez pelo menos antes do inicio 
do :nmo lootivo, ao Chefe do Estado-Maior do Exercito para 
quo os approve ou· nelles introduza as modificações neces
sarias. 

()uando, por qual<tuer motivo, os trabalhos escolares de 
rada eurso forem iniciados depois da época designada neste 
regulamento, haverá no final do anno lectivo a neoessaria 
enmpensaçâo, por accreseimo, de modo que possam sempre ser 
iuf Pgralmentc realizados os programmas de ensino. 

Art. 34. O emprego do tempo durante o anno lectivo 
será regulado pelo director de ensino, em horarios semanaes 
ou quinzenacs. dos quaps dará conhecimento ao commandante 
ua Escola. 

Paragrapho uni co. Qualquer alteração de horat'io deve 
ser em tempo commuriicnda ao commandante. 
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.\rL. :35. A frcquencia ás aulas, cunfereucias e trabalhos 
IH' a I it·os ó obrigatoria para. todos os cursos. 

§ 1." _\o alumuo que, por motiYo ju:;ti l'ieado, faltar no 
mef'mo diu a uma ou mais aulas, conferencias e trabalho::; pra
f ieos, se m<u-eai·á un1 v unto; se, porém, a falta não f6r justi
ficada, m:u·car-se-ão tres vontos, al(·m da Jll'llldirbdc disci
plina r l'lll qun porvciitm·a incorrer. 

§ ~-" ~\ justificação das faltas Sl'I'lÍ feita exclusivamente 
pPrante o cornmamlantf~ da Escola. As faltas serfto :mnoladas 
pf'la SPet·•~lHl'Üt, :\ vista dos livn1s dt~ prcsen•:a. a cargo dos 
instnwtot•t•s. qut~, l'lll dit1s dP aula, conf('J'I'IICia ou tral1alho, 
os t'll\ ia !'fio au secrt>lario, convPnientemente assignalauos. 

~ ::l." < l alumuo qur completar 20 pontos serú desligado. 
EHtrelnnfo. Sf' :1:-> faltas. 11Ull11~l'Osas l' cousecut.ivas. rPsultarPlll 
dP <'aso dt• fur(,'a uwioJ.' (doent;a grave ou accidenlP) e o alulllno 
fiYol' olllido nos ~eus frabnlhos :mtcriot·l's a m(•dia get·al ritH'O 
ou mnis, o d••:.:lig:llncllfo sô SI'J'Ú efft·duado qua11do nftingidos 
'In pontos. 

~ 'i." Tambcm será desligado o alumno que eommetter 
falta grnYc conft·aria ú <iisciplina. a juizo do cnmmandunt•• da 
Escola. 

Arf. :~u. O alumno do curso de apcrfci~oamenfo que fiir 
lll'Omovido continuará normalmente o seu cm·so. 

VIII 

HO MODO DE JULGAR O APROVEITAMHNTO DOS ALUMNOH 

Art. 37. O aproveitamento dos alumnos será apreciado 
em funC(',..ã.O dos trabalhos e5criptos f•rn aula ou em domicilio, 
das arguições ora e~ e da actnaf;ão do~ mesmos nos trahn lhos 
pratico-oraes e praticas. 

Será expresso em notas de O a 10. 
Art. ~8. Os instructorBs dos dois cursos, excepto o de 

equitação, apresentarão ao clirector de ensino. até o dia 10 de 
cada mez, nma relação da~ médias <fc todas as notas ohtidns 
pelos alumnos, em cada disciplina, no mez anterior. O in
~tructor de equitação fornecerá igualmente uma relaoão iden
f.ica. no fim dos mezcs de maio e novembro. O director de 
ensino cxaminnrá ~~ssas relat;ões e as remetterá com n srn 
"<',onforme" ou corrccção, ao commandant.e da Ef'cola, para o 
nrc('~sal'in registro na Secretaria . 

. \rt. 39. A média arithmetica das mériias mensaes. r~la-
1 iYns a cada disciplina cnsinnda na E~cola. con~titnirá a mé
dio otmunr. correspondente. 

Art. 40. No fim do mez de noYembru os instructores 
cmittirão mnn npreciar,ão csrrit1ta sohre cada nrn rlos scns 
~Jnmnos. afim rir oricntnr as ny)rpciat:õrs rio riirector ri!'\ en
sino. Formuladas estas, resnmirlamente, serão ellas enviadas 
ao Chefe rlo Estado-Maior do Exercito, que julgará da con
veniencia da averbação na fé de officio dos interessados. 
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IX 

Al'l .] l. Us alumnos dos dois cursos serão submettidos, 
nu tllll'·IO do quarto mez: do JJPT'iodo lectivo, a exames parciaes, 
t{lte tPI'fio por fim yerificar se f'stão em condições de proseguir 
nos sens nstuuos. 

Art. -í2. Os exames parciac::; constarão sómente de provas 
esuiptas, que i:iPrão julgadas em grãos, variando de O a 10. 

Paragrapbo unico. ~\.s instrucções para os exames serão 
ela]Joradns pelo director de ensino, que as submetterá á ap
provacfio do Cheff' do Estado-Maim· cio Exercito. O director 
coordennt·:i os prog1·anunas dos instl·uctorPs, relativos aos exa
mns. simplificando-os quanto possível. 

Art. 'J::l. A prova do f'XHillf' parcial. para eada disciplina, 
almmgel'ú os asf"Uiltfll,us P:·dnd:t~los a!1; o fiut do tet·eciro mez 
Llu anno lectivo. 

Art. 4-1. Terminados os trabalhos escolares, terão inicio 
no mez de dezembro os exames finaes para os dois cursos 
ela J~scola: estes exames constarão de provas escriptas, oraes, 
praticas ou pratieo-oraes, que serão julgadas pela fórma in-
dieada no art. 42. · 

.\.rt .. 15. Nu pt·inti'Íl'o dia ut il dP- dezembro o director de en
sino convocará os instructores c auxiliares, para que seja de
liberada a questão dos pontos dos exames finaes. Esses pon
tos, conforme a cadeira ou disciplina de que se tratar, serão 
formulados pelo respectivo instructor e submettidos á ap
provação do director de ensino; os de prova oral abrangerão o 
conjunto da materia leccionada durante o anno, isto é, toda a 
de que consta o programma. 

Paragrapho unico. Obedecendo ú orienta<;:ão traçada nos 
programrnas annuans, o director de ensino organizará as in
strncções para a renl ização dos Pxames finaes, inclusive os por
Inf'noros lH'C.f~ssaJ·ios :i Pxr~ew;ão malel'ial das provas; e as sub
ll\PI.teL·á :í approvnc:ão do Chefe: dn R:;tado-Maior do Exercito. 

~\.rt. 1n. l\a I'ealização ~~ .inlg:nnento das provas dos Pxa
mes parciaes, oh~w1·var-se-á o seguinte : 

a) todas as provas terão Jogar no reciuto da Jijscola, ont 
dias e horas préviamentc fixados; 

h) a prova correspondente a cada disciplina será fiscali
zada, corrigida e julgada por uma commissão de tres mem
hros do vessoa l do P-n~ino, presidida pelo mais graduado ou 
mais autigo, P da qual f:11·:í. par·tc o instructor da disciplina. 
O director dn .. nsino porá o sen "conforme" ou corrigirá even
t.ualmente as notas ou resultados f'Xarados pela commissão 
~ohre as prova~ dos alumnos; 

t:) as 1•rovas snr·ão t'f'atizadas Pm t.mnpo iirnitado, não f'X
~~Bdmtf.e dn q11atJ·o horas; hav•·t·:í. provas nscriptas par·a todas 
as disciplinas dos tlois cm·sos. f'XCf'pto equitação; 

d) não Sf' pPrmittirão pessoas estranhas nos locaes em 
qnn effcetuam as provas eseriptas; ahi pPrmanPr.f'rã.o sómpnf.e 
a rommi~!'lno f' os sPt·vrnt.Pf"; nl:'rN;sarios; 
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e) após haver entregue a :-;ua prova, concluída on uão, o 
alunmo não poderá permanecer na sala de exame; 

f) o paprl disf.J•ihuido ser(t rubricado peln rommi;-;siio 
examinadora «' dt>VI'J':Í f•sfar earimhado peln sPCJ't•taria da Es
cola; 

g) o alnmno qtw se ulilizar de apunlaHH'IItos particulares 
ou de quacsqurt· otÜJ'Os meios fmudulentos, set·á immediata
mcnte 1nandado sal1 ir da sala, sendo o facto Jeyado ao conhe
cinJento do commnnrlant ~ da Escola. que o desligará do numero 
de alumnos; 

h) o grilo dP qualquer JH'ont set·:"t a lllfídin at·itllln«'t.ica dos 
gráos conferidos pelos Pxuminndorf's; 

i) O gTÚO final 7.1'1'0, ('lll qunlf}IH'I' )li'O\':l. Ílllt:tJIÍii(n IIOS 

f"XlllllCS fHH'CÍaCS. 

Art. 17. Na realização P. .iulga111ento das Pl'tl\ ;ts dos t'X:tlllt'.~ 
finaPs ohSf'J'Var-sc-hão as rngras do art. tir>, c mais: 

a) a prova escripta correspondente a cada disciplina Yl•:·
sal'ú sobrn o assumpto de um ponto sorteado na hora; 

/J) a prova oral correspondente a cada düw.iplina cort
stm·ü, para r,ada alumno, de arguições sob1·e um ponto :'or·
teado com a antecedenr,ia de 30 minutos do inicio ela prova. e 
de modo que o examinando seja arguido durante qnal':'n h 
Jllinulos no maximo; 

c) todas as provas oraes serão prestadas perante uma 
só commissão examinadora, comvosta de cinco membro~ du 
pessoal do ensino, presidida pelo director de ensino; 

d) as provas pratico-oraes realizar-se-hão em tem
po fixado pela commissão examinadora e obedecerão ás in;.. 
strucçõns do director de ensino; constarão dB arglliÇÕf's u 
cxncução de trabalhos relativos a pontos sorteados; 

P) as provas praticas corresponderão :is 1", 3\ 4a P ~jR 
cadeiras; realizar-se-hão em tempo fixado pela eomntissfw 
examinadora; 

f) todas as fracções cJ,. gráo até os ct•ntesimos -3erão 
computadas para obtenção do resultado dP qualqw'r· prova 
ou de um resultado final. 

Art. 18. Findos os exames escriptos de cada turma, o 
lH'I'sidenlo da cnmmissão uxaminadora rnvolvcrá as provas 1'111 
nma cava lacrada, que rubricará, com os onf.ros nwmbr·us ~~ 
aR entregará á Secretaria da Escola. junhunt~JÜP com a rt•
Ja..:ão esc.ripta dos alumnos que deixaram de fazer as pronH . 

. \rL 1!) .• \s provas escriptns serão ret.iradas da secreta
ria I'Jll ft>Jilf)t) opporluno pnla t•ornmissão ~'X:ttllinadora. a··J
f.t•s das pt·ovas or.•at•s, par·a St'l'l'ltl julgadas: dt•pnis. st·rii•' rc
:-~l.if.llidns :í ~ecrntaria . 

. \I'L !>0. Cada PX:tiiiÍHatlor la111;arú (t ntarg·l'lll das provas 
nscripfas o grúo qtH~ a Sf.'ll juizo u tt·almllto Jllt'l'f't'I'L', tJ,·,·ida
JIInnt.n au f ltt•ntit~ado eo111 a i;Ua ruhriea . 

. \ri. 51 .. \s }11'0\'(lS Ol':tt'H SI'T:to flllfllíeas I' tlt'\f'I'ÍÍtl ÍIIÍl'Ífll'
Stl dt.~twis dP SI' achar reunida a eolllmissiio nxantimulol'a. a 
nma hora fal, que, no nwsmo dia possam st.'l' ''X:llnimtdo~ lu
dos os almnnos de cada turma. 

:\1'1 .. ri:?. '.L'e1·minadas P .iulgadas as (H'o\ as dos :tltllltllll~. 
o secretat•ío da Escola lavrarú immediatttml'llfl'. ''"' o I'I'Sili'-

Lei• de 1930- Vol. li IH 
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di\'n livro, lH'l'l\1\le :\ cummi:-;siio PX~mtinudorn, a aela discl'Í
minal.iva das notas obtida~ . 

. \H. :,;l, l·~nlt'l' n:-; proYa . ..; t':-'t'l';p!a.; .- twars da ltli'Sll!a ltlt'
ma •hwet·(t tm~.tint·, 110 minimu, u ·~spaço de tempo dt~ .\B hot·as . 

. \1'1. ;,'t, .\s t olllllti;-;;-;iil·;-; f!l' n;atlll' ~.t•t·iin nottJI·:tdil~ pt•lo 
eht•f•~ do E~tado :\taiot· tto Ex.-rcilo, lWl' proposta do dil·~·ctor 
dt• f'tH:.Ü\0 . 

. \l'L ;,;-" O alt1lll!l0 tlt· qnalqtH·l' dn.;. t•m·so~ tj\11' ohl i\t'l' 
no:-: ••xam.-s ua1·~hw~. ••m uma nu mais discitthnas. uma Hlé
dia g.-ral inf••r·ior· a qnalt·o t.Hl qtw 1 ivt•t· nota zet·o ·~m qual
t(t1Pt' tia~ J••·ovas. r. .. ,.á consitiPt·:vfo st•m apt·oveitnmentu e im
nwd inlanlf•Jlft• dt·~ligado. 

At·t. 5H. o nhmuw dt•sligatlo tJOI' falta de apl'oveilauwn
lo t·evt>lado nus exa11ws pareia"s sünwnlP poderá ser nova
nwufP malt·ieulatlo: 

a) no cur:-;o dt• applica-:ão; mediante 11ovu eoncur:-:o de 
admissão; 

b) no t•m·so ti•~ aperfeiçoanwntn: decot·t·idus no mi11imo 
doz" nwzN; do desligftmcnto. 

Ad. 57. Para o julgamento dos exarnes parciaes, a mé
tUa. gcrol em eada disei~llina, alludida no art. 54, :'el'á obtida 
tH'la m-édia at·Hhmt•liea. entre a média da mu.teria, cort·estwn
d~nte á •'I)OCa, (' o @l'áo da twova escripta. A obS('L'Ytlr os ~r~
guin Lt•s eonfficiP-tÜf's: 

M~dia ds. tnab'l'ht. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 
Prova escripla. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . f 

ArL 58. O sráo de approvaç-ão em cada disciplina. llüS 
oxames finae15, ~er~i obHdo pela média at·ithmctica 4'llh't' a 
média annual, o gni.o da prova cscript."l ~~ o gnio oa tlroYa 
m·al. pratica. ou pratioo ... oral. 

Sf"J•ão levadof:; ~m conta os seguintes coefficientcs: 
Mét.lia annual. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 
Prova esaripf.n. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . i 
Prova oral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . :; 
Prova pratica de cirurgia. . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 

Provas 1n·atioo-oraes de: 
Anatomia pathologica. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 
Pharmacologia. . . . . . . . . . . . . . • . . . . . . . . . . . . 2 
'l'oxicologia. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 
Inspccção de carnes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 
llacteriologia. • . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 
Provas oraes d~ 1egisl3ção militar. . . . . . . . . . . . . . . . . f 
Provaes oraes de lnitura de cartas. . . . . . . . . . . . . . . . . . t 
E(Jui taç.ão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 

Art. 5H. O alumno que obtiver um t'<.'~ult:~do infm·~nr a 
quatro (.0 110 nxame final de uma qualquer di~cipl i na, ~~·.ní. 
t'Oilsidet·ado reprov-ado. 

lima sô rcprovac.;ãQ ell1 exame final ha8ta 1'a1·a o tb~li
ganwnl o do almnno, sem dtreito a exau1~~ em segunda ,-~püt~a. 
ou rcpeliçãu de curso. 

. Art.. 60. A nota de (iln de curso será expressa pela m~;,na 
nJ·ithmdica cntrr as notas de approvaciio' nas diff'crNltes 
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disciplinas do curso; e será acompanhada de uma uwnç.io 
para qualificar a nota. 

Art. 6f. A's notas de fim de curso correspondcm as se-
guintes menções: 

4 e 5, regula1 ~-
6 e 7, bem; 
8 a 10, muito bem. 
Art. 62. Todo gr~o fracciunario 0.50 ou superior, dn 

que vier acmnpanbada a nota de fim de curso, será compu
tado por inteiro apenas para a verificação da mencão r-ot··
respondente. 

Esta regra não se applica quando o resultado do alumno 
for inferior a quatro. 

Art. 63. Terá direito á menção hon1'osa, publicada em 
Boletim do Exercito, todo o alumno classificado em primeii·o 
logar na sua turma, com menção muito bem. 

Art. 64. Concluídos os cursos, a Secretaria da Escola or
ganizará as relações dos alumnos por ordem decrescente de 
seu merecimento intellectual, dado pelos grãos de appr()va
ção final. Essas relações serão remettidaS' pelo comman
dante da Escola ao chefe do Estado Maior do Exerci to e ao 
chefe do Serviço de Veterinaria. 

X 

DA ADMINISTRAÇÃO 

Art. 65. O pessoal que compõe a administração da E~
cola é o seguinte: 

a) commandante, ofhcial superior veterinario. com o 
curso de aperfeiçoamento; 

b) fiscal, capitão veterinario, com o curso de aperfui
çoamento; 

e) ajudante-secretario, official subalterno vdcrinario, 
com o curso de aperfeiçoamento; 

d) medico; 
e) almoxarife-pagador, official contador; 
f) encarregado do Hospital Veterinario, official vctni'i

nario, assistente de clínica eirurgica; 
g) encarregado do Laboratorio de Sôros e Vaccinas, uf

ficial veterinario. 
§ 1 o. A Escola possuirá ainda o seguinte quadro de au

xiliares neecssarios ao serviço: 
1 conservadm· para o lahoratul'io de soros e vaecina~, 

offieial vetcrinario; 
1 desenhista; 
1 photographo; 
4 sal'ge.ntos, auxiliares de escripta; 
2 sat·gt>nlos enfermeiros vetcrinarios, pal':t o H. V. 1~.; 
1 porteiro; 
1 con timí o; 
1:2 sc•t·ventcs. 
§ 2°. Pal'a a g·uarda l' demais serviços auxiliar<~s. a Es

cola terá um contingente cujo effee.tivo St>r:í.. annuallJlentP. 
fixado pelo 1\Iinislro. 
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.\rt. üü. O cotnlllalldaniP ··~ a pt·irw~int aulo1·idadc admi
nistrativa e disciplinm· da Escola, eom ai tl'ibuic.;ões iuenticas 
üs que são confel'iua~ pelo H. I. S. U. aos commandante:; de 
I'Ol'JIOS de li'O}HI. t'OIIlJl~d i\"PÍS I'Olll O l'Pgilll('ll L.!HCOlar. 

( :mnpele-lhe mais: 

- conesponder-:-e d iJ·•~clulllellle. Clll olJkcto de set·viço 
do estabclecimcnlo, com qualquet· autoridade militar, quando 
o as.-;umpto não exigiL· a int .. rYenção da autot·idade suverior; 

--- pl'oput· us J't~-"f'L'Yi.-;l<ts t!ll~" j11lgnr idoneos para os em-
pregos da J~seola; 

-- o1·ganizaJ' as inslnte~;ii•·s t}llP julgat· neeessat·ias para 
o CllllllJI'irliPillo das dbposit;ÕPH deste J·eguhuncnlo, no qiiP di:-;
st'l' r••:-;peilo ás pad1•s di:-;eiplinat· •• adlllinisll':tf ÍYH. sullludlen
do-as á a})}JJ'OY:u;iio da aulot·idado snpcl'ior; 

- designat·. no caso dP falta ou impeuimrnt.q ue qualquer 
memiJt'o da administração, quem ueva suhsl.ihtil-o tn·ovi.-;m·ia
menfP. fazemlo a twr<•.-;.-;nt·ia commnnic:H:fio. quando a no
nwarfio <'OJllJWI ü· :í antnddndc snverior; 

- apJ't>~enlaJ'. pnt• via hiP.rat·rhirn. duraniP o nwz de 
J'pn•r·Piru. um J'l~latorio stwcinlo das oet~OITt>ncia~ relati,·as 
á admin islt·açfio ~~ discivlina da Escola n trabalhos rxecntauos, 
no anno anteriol', propondo a~ medidas qnc julgar Iwcessarias 
ao andanwnlo do sel'vi..:o, e juntando o orc_:.amento das dcs
p•·zas pat·a o novo anno; 

- facilitai' n.~ direetor tio ensino lodo:-; o.-; elctnfmlo:-; nt~
t'"-"·"al'ios aos Lt·nbalhos didacticos. 

Pm·agl'apho nnieo. O eommandant~ será sHbsliluido em 
:'f'lls impedinwntos I emporal'ios, pelo fiscal. 

Art. ü7. .\o l'ise:ll ~ompdrm, além da.-; altl'ibuiçõef: 
eonfel'idas no H. l. S. G., a um fiscal de coqlo, e qno 
loeem eompativP.is com o rcgimen escolar, mais as segnint('s: 

- fiscalizar a diseiplina escolar c o modo pot· quo são 
t'lll11JWidas I odns as o1·dens Pllt:lnadas do com mandante; 

-- inspeccicmm· os sf•rviços dn limpeza c eonset·v~H.:fio em 
I ndas as dependf'ncia.-; da Escola; 

- facilitar aos instrnctores os elementos lH'eci~os para 
n PITJlat'a«,:.i\o do matcl'Íal de instrucção; 

- fh;ra liz:u a csct·ipturac;ão de carga e dcscal'ga gf't'aes 
da l!:s1·ola, Yl'J'ifieando s•~ a distrilmkfío tln todo o tnal.•·ri:.~ol 
,~ fPita eo111 J'ngnlaeidade; 

-- Yf'I'ifif'm· c' ntbriem· lodo~ os dormnenlo;-; da t·c,~cita 
,. "''"1"'-":l da ~~~srola; 

- - dit·ig·it· o sP!'YÍI.:o da 8ei'L"dat•ia. 
P:n':tJ?;t'aphn unicn. ~er:'• ~ulJ:-::1 ituidn 1'111 ~"";; iuq,c·di. 

Jlll'lllc•s pf'ln :tjltd:ml•l-sPnretario . 

. \ri. tiH .. \o ajudanfr-sPrrPial'io. 

, , I'Olllll n.i111h111lc: eolllpl'(Ptn-lhn a." aftrilt~ti•:cif's quo n 
H. I. f4. n. •·onfm·e ao ajudattl•~ ·~c , . .,g·inJt•nto. nn qttl' fnrmu 
('OllJll:ll iYPis en111 o t•uginwn escolar; 

b) como secl'ct a do: (' o l'f'spnnsavnl ywla I'XI'I'.W.:Go do 
f'('I'Yiço da St•et·etaria da Escola. f' po1· tn I ea ht•m-lhe as i;C
gHinlf's atl!·ilJHkõcs; 

tC'r em óia o livro de matricula tios nl11mnos; 
--- m·~anizar n hi~toriro da R~coln; 
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-- la uar a~ a das r tPrmos dr ('X ames; 
-- t•srl'ipttu·:u· as radri·nrtas do:' offil'i:ws o fazct• cst~ri-

ptur·ar· as da~ pt•tu;as; 
-- HIH'Psentnt· diarianwntc ao fiseal nma nola das falias 

dos altrrnnos nos frnhalhos escolares; 
-- rrdig·it· a l'OITP~flOIHI!'nc·ia da Escnln dP ac·c·clr·do ('fllll 

:1s or'dl'ns do commandantf'; 
-- I'XI'Cllf<ll' 011 f'aZf'l' ('XC'CllUII', pPJOS :O:I'IlS nnxiJiaJ'(',.;, 

todos os :-:c'I'Yi~:os niio di:·wriminado:-: nr:-:!1• r·Pgnl:llllf'nlo I' qrrc• 
~r l'f'fN·ir·rm :i f'c•(•.rdnria P llw fcwem dPII'I'tllirwdos JWio 
cninmmHiantc• on JH'lo fiscal; 

-- zf'lar pelo sigillo dos sc'L'Vi<:os affprfos á f'f'et·clat'i:t 
c qtH', pPia sna nnttu·Pza ni'io dPYPm srr· rliYtllgndo~. liw.; 
como o jn izo do eommandanlc sohr·" os offiei:H':-:. qtw scí a 
cada infPr'f'ss:Hio pofler:í mostrar; 

-- or'g·anizat' os halalH'f'fPs ela J'PCPila e dPSJH'l:t do f:lm
sl'lhn cl1• .\drninislr·a1:fio . 

. \1'1. (i!). Ao nwdicn inrnmiH': 

- -- lr·alar· dns :tlnrnnos 0 nfficiaPs da Jt:senln 1· JWssnas cl" 
~:uns farnilias. dcH•niPs, f'Jll ~ll:t~ I'P~idenc.ia~; 

- - pr·f•sl a r· sorrnr'J'O~ de srta pr'ofi~c::iin ans t'lliJif'f·~adn~ 
f'i\·i~ f' tnilil:lf't's do Pslallt•IN•irnf'nln. como :ís :-:11:1~ f:nnilia.w.. 
qnanclo rc••ddit'l'lll nas JH'oximidndc•s da 1<::-:eol:t; 

pal'l il'ip:H' imlltf'dial:mwniP :ru conmralld:ntff' qnalqw'l' 
indil'io d1• rnnlc'sf in t'onlagiosn 1111 l'pidt•rnia qtH' ~~· rnalli
ft•.-:ft• 1111 l'~f:tllf')t'I'ÍIIH'IIfn. indic·ancl11 os lllf'ÍIIS Jlill'õl d1•ht•ll:it• 
o lll:tl; 

.. - IPI' a sc•11 l':tl'go o livr·n da c'al'ga 1.• tlf'~t':ll'l}.:r d1• Indu 11 
mal t•l'ial t' llll'llsil i os Jtt't'c•ss:ll·ios ao CXt'l't'il' i o cl~_• :-:11:1 pr·1t-
fi:-:sãn; 

f.oclas as ohrigaçõPs consignadas no regulamento n. !iR, 
J):ll':t o rc•gular· fnnccionamentn dns F. S., no flllP fclr' rorn
pntiYI'l com o J'PgimPn cseolnr·. 

Par:-~gTapho uni co. O medico podcr·ú ser' n inda in~t r·trrl o r· 
d:\ radl'il'a dt• nnnfomia pafhologicn. 

Al'f. 70. Ao contador· ÍJH'llTHhf'tll as f11nrçêíPs ron fc•r·idas 
llPSff' r·c•g11lanwnlo n nos P::;)weiaPs aos offieiacs tll'sst• sm'Yic:l.l. 
1111 (]Uf' for·c•m rompnf iYci~ rom o r·ng·intPn e;;;eolm'. 

'l't'J'Ú c•nmn :nrxiliar·c•s. nn l':tl'go dP almnxaril'e-pagaclor·. 
11111 sar·gt•rrfll c·onfadnr· t' o pPssn:rl llt'l'l'ssaJ·io :'t c''.:t'l't'Uc:fio do 
:-:c·n· i c.: o. 

Al'l. 71. o l'nt·nr·,·c•gado do lrm:pital Yct~·rillario é o 
n:-:sisii'IIIP dP elinirn rir·11rgira " nsl:'t ~llhnrli11ado directn
nwn li' ao cltt'fl' dP rlinica. 

~ 1° .. \o Clwfe dP c.liniea cumpre especialmente: passar 
tliat'ianwnll' n visiln y('fPrin~u'in. ('Xaminanrlo os animaes 
ltaixados ao lto:--:pifal I' c•sf:dH•if'c'Pflllo o-; I'P:::JH't'li\ll:-1 lr·al:;
ntl'nlo~. 

.\n PHC:ll'J'Pgado do hospital cnmpre: 

- c•sc•t·ipt.m·ar o lhTo clr• :rifas t' haixas ao lto-:pil:tl YI'I.I'
J'ÍllHI'Ín ,, c•nYint· cli:triallli'Jllf'. :111 f'iseal. as allf'ra1.:iit•s ucc·n:·
rida:': no st•t·Yic:o; 

-- fc•r·. sob a sua t·r~sponsahilidadc•, lodo o rnalt'r·ial do 
ltn~pilal n~tPl'inario: 
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--- fi:-;ealizat' a distrihtti<,:fío de dietas c applicn•.:fío dos 
tr:tlitiiH'Illos pt'f'.·WI'ip!os; . 

-- Zf'lar fH'la t·ornplr•la lt~·f.df'rH• das dt'JH~nd!~tH'ia:-:; do hos
pil;tl Yt'lf'r·innrio . 

. \ri. I:!. O f'Oilst~t·Yadot· l'PJ'ii o a11xilinr do f'lle:ttT!'gado 
du f:tfllll':tfot•io flp f':tfll'ie.o dt• Sfli'OS ~~ \':tCf'Íili.IS, ('IJIIJ(Wf Ílldo-)JtC: 

-- •~v·t·ttlnr· ~~~ st•t'\'il:o~ detr~nninad•1~ pl'lo rt•sperlivo cn-
'-'<it'l'l'gado; . 

--- man!Pr :t ltygil'tW contplda dt~ todas as tlL~JH'llth~ncias 
do lahurat"l'io; 

---- f.nr sob a sua l'Psponsahilidadc, todo o material desti
nndo ao fabr·ico de soros; 

altxiliat· a prcparnçãc~ de todos os meios ele cnltura 
"I i I izndos no lnhoratorio; 

--- manter·, devidamcntP isoladas as enlt nras diYI't'sas e 
t't•sponsahilizar-so ll<'los dnmnos causados ús mesnws c es
lra~os ('onscquenles; 

-- JWOvidcnciar soht·c a rotnlagf>m e acnndicionamenf.o 
"''-~ pt·odttrfns hiologieos din~rsos; 

-- const•t·\-at· as toxinas JHlra immunização. 
Art. 73. O desenhista c o photogl'aphn fnrfl(l os :--;pt·viços 

I1l'ofissiorwf's qtw lhM forem dderrninarlo~ IWio dit·t•(·lot· rio 
r~llRino a que ~rw adstrielos para os snnir:os U•chtJÍ!'os da Es-
cola. · 

Art. 7 4. Os sargentos enfermeiros VPlrrirtnrin..; l'icnril.o 
(L disposição rlo chefe dn clinica n a11xil iarfio tndu:--; ns sm·Yi
ros dinieos do Hospit.al Vcf.crinarin hf"llt como cfrf'd.unt·ão n 
I'St'l'iptiiJ':tçÜn a f'lll' rcf'IH'Pllf.C. 

Art. 75. Ao vortoit·n incumbe: 

Ter sob sua guarda, !'llidado e fisealiz:u;ão, a limpeza das 
salas de nulas e de todas as dependendas da Seeret a ria: 

Receber c distribuir a conespondenr.ia, dcvt•JHln ant.f>s 
disso protocollar a que for destinada ú Esl'ola: 

Protocollar a eorrespondeiJcin flU(' lhe for onlrt•gll~' IH'la 
SPcretaria, c expedil-a; 

Fazer os pedidos do todo o mat.el'ia l ncccssarin ao ser· .. 
viç.o das nulas o asseio das salas em qn1~ ''slas fun!·t·innal!1, c 
•la Seerctaria c suas dcpendendas: 

'l'er a relação dos moveis c uLcnsilios Pxisl r~rüPs na pm• ... 
la ria c salas rle antas, sendo r<'SJWnsavel pelos oxisl Pllll's tH\ 
portaria; 

Notificar ao fiscal qualquer rlamnificação pnr•.nntrada no 
tllatcrial a seu cargo. 
· ' Pnragrriphn nnieo. O twrteiro deYc rcsirlit· nas proxi~ 

rnidadPs on no proprio PstahPlf'eimento. a jnizo do rommnn..: 
dantc. 

Art. 76. O eontinno n o~ sorvottt.es r.nud.i11vnrfío o poe-
loh·o 110 Sf'l'\'ft:,o, n 1~\llll)Jl'il'fíO as Ol'fii'IJS Jllll' nlJI' tfPII'J'tnÍ-
IlUdas. 

Art. 77. Os serventes farão, sob a clirecção imtJll'dia~a 
de um feitor designado polo com mandante, c Pm vit·l urlf' das 
determinações do porteiro, todos os tmbnlltofl de faehina. ea
pinação, terrnplcnagmn. limiJPZa de Yallas. drpnagPttl tfp tcr
n•no, limpeza c asseio das pl'ivadas, et e. 

Art. 78. ScmanalruentP, um certo mtmero rle SPrvont.os 
SPr:'t posto :_í disposição do Chefe df> dinica para limpt,za 
dos animaes hospitalizados. 
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Al't.. 79. O ol'l'ieiul alumno, mais gJ·aduadn ou mais nn
t.ign, do cua·sn dr apPri'Pif.:oanwnto, e o alnmno do rtu·:-;o fi•• 
nppl i!':q:iln df'signarlo pPlo eommntHianiP dn E~t·oln, :-;t•J'f\o ,1~1 
elu•fn:-; das rPspectivas turmas. l\esln funecilo. f'Xf'reida :-;j. 
Jlllllf.illlf':\IIWHfe COIII ~~~ I'IH':ll'p;flS IJIII' lhi'S l':thl'lll ('011111 iiiii
JllllO:->, t·llt•s dt•Yt'l'iio: 

VPJ'ificat· a prPsmH;a dos ulumnos rJp suns fnt•tnns Jlttl' 

occasiilo dos exPt·cicios J'Palizados no f'XlPrint·, da ndn inmlf• ... 
diatamente parti' no fiscal das falta~ ort·ot'l'idas; 

AJvitrar ao fisral as lllNiida:-; t'ttja r>xt•ell«;iio jlllg-IIP ,, .. _ 
cessanas; 

Commnniear immedialanwntn no fiscal toda a nc••ot't't•n ... 
c ia havida na inslrncçüo em ÍÔJ'a delln e qnP r f' !'I a ntP a a ppl j ... 
rn{.:iin dP nwdida disciplinm· ou nrtrninistrntiva. 

XI 

ll.\H :'1/ll:\1 R.\t:tíRH llO PEHSO.\L 11.\ .\ll\IIN IRTIL\f).\0 

A1·l. ~O. O CtHlllllandaniP da Escola :-;Pt'Ú llolllP:tdo p111' 
dnert'f.o: os dPmais ol'l'iciaPs Sf'I'iio dPsig·nadn:-: (lf'lo :\lini~lr•·· 
lodo~ por· Jli'OfH~Ia do Chr•f'p do E:->ladtl-:\(aior d11 EXPI'l'ilo. 

XII 

no SYHTJ•)!\1:\ llJHI!IPLI~.\ll 

Art. H1. Todo n Jlf'S~oal da E:o-eola, pt·r·rn:tllPiliP 1111 lt•llt
porar·io, ('XCI'pl.uado:-; os ofl'iria,.~ da :\1 . .M. F ... os 1'\'Pttf II:H'" 
de nmior· posto otl anlignidad•· qlll' 11 I'Oiltlltêllld:lltl•·. fit':II·;·L 
soh a arção disciplinar deste. 

At·L R:? .. As faltas rlisriplinar·p:-; colltntl'llida~ pPlo . ..: offi-
ciaP:-> mais gl'adtrarlos on lll:ti:-> antigos qtw o t'Oilllll:tlld:tnl•• 
da Eseoln. sf'rão julgadaR pela antoridnriP RllperioJ'. 

Art. s:J. O commanrlanll' da E~cnln t'· ennlJH'I""'" parL 
fmpor· illl lJI'SSOitl H:" JH'llHS UiscipliiJal'f':-; d1• HI'I'ÚI'dfl Clllll :1 

fi. I. P.. U., hem como a inda: 
J)p..;ligat· da Escola o:-; altmtno:-; qu,. itH'OJ'l'l't'PIIt 11;1:-; 

(WililS dt• dt•s)igillllf'llto f'XPI'I'S~i1S lll'~ft• J•pg·ulalllf'llfo; 
SuspPmler, t• propot' n dPrnissiio do f'lllJll't•g·:lllo <'iYil IJIIf! 

comtnPtlrt· l'alln gTa,·•· ennl.t·a a disciplina "" a mot·alida·l! 
rlo I'Stahelc•cillH'tÜo, dnndn pai'IP molhada do~~"" :wlo ú :tll
t.orirladP superior; 

llllJHll' as ]Wnas dP 1'1'lll'f'ht•llsiio. hPIIJ eor1lfl n dP llllll• a. 
de 11111 a oito dias dt> gratifieat;:ão ou ot'tlt!lliHlo. 011 tfp lodo 11 
VCIH'illlf'lllo. l'OJlf'lll'llll' a gTa\·ifladf' tl:t f'nltn a Sf'll ,iiiÍZfl, '1 1 •~ 
ompr·t•gados sobr·p os q11a1•s não ltoii\I'L' di~po..:i•:iio PSJlf't'ial 1111 

fH'f'Sf'llft• l'l'f.!lllll lllf'llf O • 
. \ri. H'l. () 1\li11i~lr·o da (;llf'l'l'êl pnd,.r:í. pnr· l'OI1\'PIIÍPI11'i~t 

disl'iplir1ar j11:-:lil'it·ada. 111:111dar· tr·:11war n 111:tlrinll:t d1• qual· 
qw•J' altllllllo, t'llja •·o11l irllt:u:iin 11:1 E:-:t·t~la r~w. a ~··u .ÍIIÍZP. 
noeiYa :i di~•·iplina. 

,\ri. Rrí. Os al1111111os d,.f id11s !111 Jll'P~o~ 1111 l"l't'il1to da 
I·:~~··d:i l'il'HIII ol~t·ig·:ulo..: i\11:-> ~1'1'\'it;u:-; Pst•ol:ll'f'S . 

. \ri. H(i. ~i lllll gt·anflf' 11tlllll'r'o df' allllliiiU~ falia:· a IIJII:t 

aula 011 t'Xf't'rit•io, sem motiyo j11:--tifieado, nmt·cat·-s••-iio t•int'<~ 
vonlos a cada urn. alt'·m do oulr·as p••nas rtn l(IIP po~snm in
correr. 
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Art. 87. Toda a damni!'icat;fío dr quahtnrr· pal'le flo <'i'
lalwlf'einwnto, Plll geral, dt• qua lttUPL' ohjecl o pcrf.Pil<'Pillt~ á 
l<'azt·nda Nacional, snrá J't•va t•ada :'t eu:-;l.a df' quem a li Yer· 
e::1.11sado, ah'm das penas comnlinadas nPsf,n t'Pg·nlnnwnln dl' 
qut• o allllllllO nu o fl!ncl'.ion:ll·io spja passiYI'I (ronfm·ntl' a 
ir11purlancia •~ a gravidadP do c·a~•l). 

Al'l .. ~~. O ailunno que fot· encoul1·ado Plll l'lagl'anf,•. 
utilizando os n•eut·;.;os I"L'1l1Hhtlnnlo.-; JHtra 1'1':->porHlPL' :t...; qw•:-;
liins dn qualqunr l.l'abalho cs<;riplo. inelush•• e.xalllf', ;.;,.,:i 
dPslig·ado da Escola logo q1w o eonHn:llttlaniP da llll':-;111<1 

u~nha eonhcciml'nlo ofl'icial dn oeeorrcncia. 
Art .. 89. Pat·a \l~l'iricação da fl'NJIIt'IICia dos PlliPI'I'·-

gados havel'Ú livros do pontos ou nuLros nwius qllat>sflll~'l' dc
trt·lllinados pelo eornmandante. 

Art. no. Os nlnmnos dos diffPI'f'lltPS C'III'SOS da Escola 
ficam intriramcnlü :í dispnsic,:fío do commnndanlt• da J.:,;;eoln. 
Jlfll'a todos os effoitos. 

A1·L 91. Os ins!Tnr.torns n anxili:ti'PS não podPriio di::; .. 
Jlf'lls<ll' ~~~ nlmn11ns das anlas P trabalhos praf.ipos. 

Xlll 

Art.. 92. O Cnw;f'lJJO dn .\drnillisl.t•atiio comptii'-SP-:Í do 
I~Ollllllallda!ll.n, c·otno pt·t~sidc•nLt!; du fi:-wal, I'Piat.or: do njn .. 
dani.•~-St'CI'I'Ial'io n dt1 almoxat·ii'P-Jtagadoe, ~t.'l'Yinrlo n IH'IIlll
timo como a t·ehivisLa I' seel'elal'io dn C:onst>lho. 

Art. 93. O Conselho dt:' .\dminisLra(:fío se l'C'g·ni'Ú p<'lo 
R. A. C. 'l'. e rrgnlamcnlos pspPciaes. nhsPrvadns as sr-
glrinLt•s nltm·a(;ÕPs: 

Os fundos I' Lodos os documentos de valoe snl'fío dt>.-. 
positados. sob a responsabilidade do ConsPlho, <'lll I'Ol"I·n p::;
JWeial dt> trPs chaves, sendo elavil'lll:nins o eotnmatHlan(P, o 
fist·nl I' o nlmox:u·ifP-pag·ador; 

As quantias superiorns a dois eontos de J't~is sel'uo dt•po ... 
siladas em Baneo, devendo os dtH~IIIIH'Illos do r·Ptir·adn st•t'PIIl 
a:-;sigllarlos pelo almoxarifc-pagadnr n visados tH•In l'isenl, 
auloeizado pelo eommandante; 

Os pagamentos ordinarios aos fm·twcl'dot'Ps St>t'iio foilos 
1'1)1 pt'I'SI'IH;a do Const•lho; os rxl.raoL'dinat·ios, ~ll]lf'l'Íol't'S a 
11111 conLo, eonr a ]ll'flSPJH.:a da maioria dos SPil." lllPillhr·os; 

HPrfío permit tidos pcqtwnns adiauLamrntns ao altno ... 
:\::tI' i l'e-png·ador vara desprzns d(' prompto pagamPlllo; 

Rn o serviço nxigir, o altnoxarifP-pngad01· podl't':'t lt•I' 
rornn auxilinr ontro offil·.ial contador. 

XIV 

.\l'l. !1:1. Podl't'fío Sl'l' itdPI'IIado:-; 110 ho:-;pilal \'l'll't'Íil:ll'io 
nnitnnt•s dnenll's 1111 fpJ·idos. Jll'rfl'llt'l'lllt•s n11 11iio ao VXPI'
cito. 
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Art. 95. Os cavallos c muares do Exercito que forem 
baixados ao hospital veterinal'i·o serão acompanhartos do do
cumentos respectivo (baixa) c de um attcstado do velet·i
naJ·io do corpo em o qual nwneionar:'t o nome, nmne1·o e a 
rcsrnha d·o doente e os anleeedrntcs o observações clinicas. 

Art.. !}tL O animal, urna vnz ettrado, dnver;i ser relirado 
pela unidade a que }Wl'tencP. No caso dn srr· julgado in
enravcl, a Es.c~ola IH'd ini ao COJIImandant(~ da 1111 idadn a 11''
ecssnria autr.n·iza1:ão .para i-lacl'ifica!.' o doente, al'i11t de ai)J'O
,·nilal-u vara os m;tudos pratieos. 

Art. 97. As despez-as de alim:t•nt.ação ,. tralamenlo dos 
animaes, de propriedade particnlar,. serão indcmnizados p.•l·l 
IJaganHmlo da diaria r:">tabelrcida em fabella annnal. 

Art. H8. Os alumnos rlo curso de applieação c os dfl 
curso dP aperfciçoamenl o serão Pscalado~ uma sPntana 
rarla um no serviço do hospital. romprelwndid11 n canil. 
snhor·dinados dircdantPnfp ao rltPfP df' r.linira. 

Arf. ~l9. A 'R~u·.ola, par·a ohler· n maximo rlt~s mei·n,s twn
f.i~oi' dl' nnsino. nmnf .. cr:í ~1'1'\·i,:n~ ,·.linirns. ((111' ftnweinn:u·iin. 
~Pja no ltoR.pilal \"P!Pr·in;p·io. ~~'.i:t l'!ll I'OTI~trlta ptrhJi,•:J dia1·h 
na Polwlinil'a Velnrin:u·ia. 

Ar·l.. 100. Ji~Jlcat't'f~ga r·-sP-ha dPs:-;1•s :-;nr·vil:-·o.s 1·1 inicns, 
como elwfn df' rlini~a, o pl·nfP;-;sm· da cadnira d0 pai hologi:t 
r.iJ·urgi1'a. que ~wr:í. 1'oarl.i11vado JW]o a11xiliar de slt'a ca
flp ira. 

Art. 101. Os auxiliarPs rlr ensino rins dP!ll'ais radPi1·as 
po1h~r·ão I'OOJH•raJ· no~ Sf' t'\' i 1:n:"> cl in if'.ns. r a i" o H sn I i e i l.nrn ~10 
dirPr.lnr dn I'IISino. P soh a di1·rr.ção do respPf'l i\·o dwfn. 

Ar!. l02. "\s eonsnlfas par·a os anim!(lPS Jlí'rtPnePtlfPs ou 
não ao Exrrcito terãH Jogar tnrlos os dias utri.:.:. de :I('CÔI'dn 
cnm o ltoJ·ario estahelrcido pPio dirnctot· df' pn-;ino. 

Al'l. IO':l. E·lla." srl'fin paga;-; dl' ae(~i'H·rln r.nnr a l'f':·qwcliY:t 
fahclla. ExeepcionalnwntP r rom anforizaçãn dn rommnn
tinnll' da Esr-ola. poderão :-f'r· ha_ixado;-;, 11ara ''slndns. g-t·ni•Ji
tamPnff'. os anim'aPs rloentrs qtw aprf•senfrm pal'lirul:w 
inf.rrPssc pn1·n a inslrnrr,iio doi' ahrmnos. df'sdP IJIIP ns pro
pricf a rio;-; eonc-nrrlPm ('0111 ns lif'.mais r.nndil:õrs dn i nl pr·nn
mlcnf.o. 

Ad,. I OI,. TodM os nllllllnns Sf'J'fin nhr·igadns :1 assisl i!' :.ís 
rons111las I' ll-abnlho~ elinirM. 

ne pharm.rtcia 

Art. l05. A pharmacia funeeionará. soh a (lirecçãn rlo 
pharmarPnt.ir-o milHar inst.rnrtnr 1ia r.arleira no pha.r·nut.rn-
login. 

Art. 106. To(ios Q::; -alttmno~, l.anto do mrrso dn applir.a
~ão. como os do Clll'IS.o rle aperfeiçoamento, serãn nsr-alados 
para auxiliar o srrvj(~n de pharmacia.. suhordinarlM ao in-
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~f.t·ucl o r da rruki r a n sem IH'n.iu izo dos trahallws escolares. O 
11'11 Jll• dllll1111t• 11 qual t·ada 11111 Jll'l'sfar:'t. t•s.~" st•J•Yito, ~~ dn
J 11 '"' 11· 11 I I' d (l 1111 111' ·1·o d.. a llllllillo s. 

Al'f. llli. O lahorntnt·in de stlros P vaccillns t.nm por fim 
prP.JHII'ill' ,. Jo1nr•r•pr· an Exyr·eito n an.::; prol'is~ionaes, produ
elos hiologiros \t'lt'I'ÍIIíll'io~; dt• nso 1\0ITf~lliP, IJICfliantn in
dPmnização. 

Pat·agr·apho nnico. O Sf'I'Vit;o twsse labm·aforio será ini
ciadn l'ntll a l'ahril'<u:ao de ~!'im nnli-td:mico. pslenrlcndo-s • 
pt·ngl·t•ssi,·aniPttiP ans dnt11ai..; fH'ttdll!'los para 11;-;u do hospiLil 
Vl'ft·r·inal·:o . 

. \r f. I OH. () lahorafot·ío ficat·:'t soh a nr·inntar,ão I eclm iea 
do dir·pt'for dt• l'nsino dn Eseola . 

. \1·1. IO!t. 1·111 ort'i!'ial \'l'ff't'inarin fieará e:-:prcialmmlln 
CIH'ctl'l'l'~:uln da rahrinu:ií.o ,. pud••r:\ lt>r. !'Ont'nnw as nre<·s
sidndrs ,. ,, dl's<·llvolvllrwnto dn lahnt·alnrio, lllll oll dllii:O: 
att \i I i:ll'l'"· 11 rt'i<' i a1•,s n•II'I'inarios . 

. \1·1. J lo. O ofl'i<·;al Vf'h•rinariu. I'IH':llTI'garlo da fahri
c:::u:ií.o. I''!::' seus nuxilial'f':->. SI' o;-; li\1'1', SC'rãn dn pt'Pf'Pl'f'lll'Ía 
eE:colllidf,:-; dPIIII'I' os q11f' fl'tdtatlt n diploma do Instituto dr• 
Mnng-uinltn'4, r•. nhr·í~aforiawf•nlt•, o <·m·:;;n df' apert'ei~;na
mrnfo. 1~:-;ft•:-~ ot'fll'iap,s Sf'rão llf~mf'nr1o~ Rnh a indical'ão do 
COIIIHlillHiallfP da J.:~cola. OU\ ido fi dir·eefOl' dl' f'nf-IÍllO., 

Pn I'<H~J'nplto un ir·o. J•:ssP;-; of't'if'iaf'~ d('pPndPill, admini"
frali\·a 1· rli"c'plinat·niPllff', do Cnmmanrlnnlf' da R~roln. 

·.\1·!. 111 .. \ll;,,, do nt'fi<·ial \'f'lt•l·in:tri" l'llranrg-ndo d:t 
fn lll'ir·at:iio. o Iai.Jn1·a I' :1·in I n;í n inda: 

-- IJ.III> I'OllSI'I'Vilillll' do lllílf PJ'irtl; , 
, f,.,.~ ou ll1:1i:-: ~,.,.,,."'''s. t·onl'orlll.n as nl~e"~"idad!·.~: 
e.c;;fps ,'-'f'l:io r•..;colllido . ..; dl'llfl'•' o~ dtiZI' da [~seola n fil'al'fiO pnl'
n1U11f'lll1'llt!'llll•, :'t disposit:ii.o do ~~~~~~al'l'l'g"ado, tanto pat·a ns 
npr·l'~sidadf's do lahoralorio. I'O!llfl pnra os euiflados hygi'l
nirns. alilllf'llf:lf·fío " f ral;llllf'llfo 1lns l'f\Yallos imm!llniza<ins. 
nfio pt:dt•tlllp Sl;l' I'IIIJH'I'J.!Ilflfl;-; 1'111 flllfl'llS SI'I'VÍ('O.~, lll'lll lllll
cfll d 11,.;. s i 11 ii o p o,. nw d i ri a d i!-'<' i pl i 11 a r . 

. \ri. 11:2. l'a1·a tll~lllllft•IIf.'fio do SI'I'Yi('o dnsff' lahorntorio, 
a li:s('ula ,·olwar:í dos <'Ol'flO". a litulo dt• indPtnnizn~;:.ão dn~ 
prndll!'f!t,.; f'tll'll<'Cido,.;. o qunnl ila1ivo da lahella qtll' opporlll
nnlll!'ll!l' SI'I':Í appl'itYado JWlo 1\linif'll'o da Gnel'l'n. 

~ 1." .\ lallf'lla Sf'l·:·l tll'l-!'illlizarln de> 1110do qur· ns irHlf'rn
niz;Jr:(, .. s ll:Ín I'I'Jil'I'':I'IIIPlll IIIHÍ" '1'11' O fJIIilllfilnliYo lli'I'I':'Sil-
l'ÍII ~Í. JII'I']I(II':H,'fill fioS jll'lldl!('fll..;, , 

~ ·.'." ( )..; (H'd idos dt• ·~1\I'O" I' Yat•t• i nas para ns corpos f' 

eslallf•]t•,·'nli'll'l's lllililal't•s st·r·fío f'<•ilo..; dirPI'IannrntP ;1:1 
coii:IJ!tlllfl':llllt• da E.~,·,d:l. JHll' inll'l'lltl'dio cl:ts :ullm·:dt~rli'S :t 
(]111' o..; ll!l'.":':t:s 1•sl i\'l'l'l'lll s•tlttll'din:ulos. 

~ :~ '' ().-; pr:dido" d" Jll'tlf'i:->sioll:ll',.; Sl'l'iío f'pifn:-: dÍI'I'Cfa .. 
nwnl1' 1111 CtlllP!':tlldatll!• da l·:~,~ola. 

\1'1. 11::. (1:: :!IIÍill:tt•..; dt•slinat!f• . ..; ao;-; I'Sit11lns pr·~'lli<'IJS 
mwol:li'I'S ~·,·riío falldll'lll apl'll\·t•itado;-; para Ílllllllllliz:u:ao (• 
CXJII'I'Íll !!'I! f O, dl•..;dt• IJI !(' p,.;ft',Íll 111 11:1 ~ l'lllll tif,'ÍÍI'S; 0:-i tf1'11Hl ;S. i\1( .. 

(llliridus (llll' eonl a do labor:lforio. 
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Os animaos destinados a fomeccr sôro. r'I'Ct>l tPrão ração 
I'SJH'('.ial, proposla pelo offic.ial I'IIC~ll't'Pgado por· infpr·rnrdin 
do dirn!'llH' de ensino. 

Ar·l. ll!t. Ao Conselho de Admini::dt·arão da l':st·ula ('0111-
pcl.l·m as attl'ibuições administmtivas par·a a t'l'~lll:u·ização 
das vendas e a<;eripturação dos prnduclo~. Todas as imlem
nizaçõf's serão applicadas na ac.qniflieão dt~ lltall•t·ial 1•ara u 
fabl'ico. 

Art. 115. Os pedidos do material nccessario serão l'Pilos 
pclu rcspcct ivo encarregado no com mandante da Escola. 

XV 

DISPOSIÇÕES GErlAES 

·ArL. 116. li:xistirá na Escola um pelotão exlrantJIIJCt'ario 
q111~ incorporará o contingente, auxiliares de rs('['ipta B pra
cns dos dcumís serviços. 

§ 1." O pelotão exfranumcrario serú coJtrmandado pelo 
ajtJdanl.e-sccrctario, e const.i lu ido confornrn o quadro :tllllllal
"'PnLt~ approyado pelo Ministro da Guerra. 

§ 2.0 A in§truccão dos sargentos e praças do pe lu f ãn sed. 
m.inistrada pelo .seu conunandantc do aeetlrdo ('OIIt a~ pre
~~·r·ipções regulamentares elll vigor. 

Art 117. Os alumnos do eurso de appli1·:u:iio ~~·1·ão ,·oil
~idN·ados, lOgú após á tnatricnla, aspirante:-: a ofl'i!·ial esta
giarios do qnadro do Serviço de Vderinaria do Ex:ert'ifo, e le
rão as honras e obrigarõrs militarPs e IJI'l'l'eltr>riio u:-: V~'llci
nH•nf os conospondonlcs a esse posto. 

~ L" O estagiari-a qUI~ fôr roiH'ovado em I'Xarnes par
ciaPs ou em fim de 1mrso Sl'l'á clim i nado da Escola. sem que 
lhe assista direito á readmissão, nem a qllalqut•r· vantagem 
nu 1·egalia. 

§ 2." Os qrw fot·em appruvados, ~() podl'rão salrir do 
Exercito depois de cinco annos do ~~·r·vi(:o acl i\·o ,,li m1~d i anta 
i Jtdt•lmlização das despezas. 

§ 3. o Essas obrigações, a que fica111 sujf'itos o~ ~~-"l.agia
rios, serão elaramenle d:scrirrrinadas f"'llt doetltllf'llfo..; pu1· ,.]J(•s 
fii'IIrado..; no acto da Sóll'íl admisiio, na Rl~l'l'el:Hia da J•>wola. 

§ .'J. o Os estagiarias, unra vez itmluidos no quadro :wi111a, 
por eonl'lusfto df' curso, ennfarão par·a a rf'l'ul'Jua o lt'lltJitJ Jc 
(•stagio. 

§ 5. 0 Aquelles qur dt~sc.iarcm altnmlonar ,. l'tll'~n ant.e.~ 
da COJH'.I u~ão. inrlf'mn izarfío I :unhl'lll :l i lllpttl'f :tllf' ia do.; \·t•nei
JJJC'rltos I'I'Cebidos. 

Art. 118. Os officiacs matrieulado;;; no ~~m·so dt• npcr
fe:•r:(larn,mto silo considcrndo" alunmos dn Escola; fi1·a 1·ão du
rante o curso dispensado~ dl' qnnlqtt·f'l' outra I'Olllltlisão ou 
Sf'l'VÍ(;O. 

Art. 119. Todo o pt·~;;;oal dn E:'1·oln (Jililii;Jr ,. ~~i\'il) terá 
direito ás fr~rias anntWI':-1, dn :wcôrdo cnrn a;; di:-:pn~i,:iit•s dos 
regulamentos em vigor. 

Os membro;; da admini~tração. o:-; insf ruefn1·••s ,. anxi
I:,ares, ohtirla a pPrmissão t.lo romnmndanf P, podf'riio go.;a L' fóra 
na séde d~o cs·f:ahell'eimento as fi'rias do prr·iodn lf'cf.i \·o, ser r. 
prejuizo dos trabalhos escolai·cs flliC lhns ('OmpnfPJil dru·ante 
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as JtH':-:rna~. eommunieando pt·•~viauwnLe á Seeretar.ia o~ loga
J't•s en1 qttP pl'l'ltmdPill apruYPit.ar·-se dpssa eone-es~ão. 

O eormnamla.nln C'OJH'f.'df't':i aos PllllH'f'gado:-: r,h·h; alt'• t:i 
dia..; dt• f•;l'ias, nu pet·iouo colllpPI.mlle, de modo que o serYit,:o 
niio ~.nja pr·pjudkado. Pal'a PS·~a:-: ft!l'ias :-:••·J'ão dt>sron.fado;;; 
os dia:-; dt• disppn-;a de Sl'l'\<il.:o fJIIP u l'lllPL'Pgado .iú fnnha /!tl
:-;ndo dllt'nnle u anno. 

As ft'•l'ias do:-: o f fie iaPs da :ullll in i:-;fl':u:iio :-;Pr·:io I'PP,IIhd:t-: 
a .i u izo dtl ~~llJIHllaJHJani•' da Escola . 

. \rt. 1.20. O I'Oilllll~lnd~Ul[P da Escola 1í a unka auLoJ·i
dad" por inl<•l'llll'dio da qual, c exeltusivamPn·l·e. sp Pslahl'l,.
ePm todas as n•l:tt:iiP"' da 1<::-:•·•llu eun1 a,; nrtlm·idad••:-; :;uperio
J't•s. Jllililat•t•:-; ou ciyi::;, ((111'1' :-:1~ r·..r:,l'am no P.nsino. ú adlnin!s-
lrn•:ão ou :í disdplina . 

. \rl.. 1:!1. De todo:-: os aclos t'Plalivo:-; ü adtninistnu;ão que 
in lt• n·ssPm ~10 pn-: i no. o eontma ndanf.r dar·ú se irnc ia ao d: t··~
•~1 OI' l)p f'I'S ÍllO: 1'1'(' i Jli'IW:t IIIPIIIf', f'Slt• ('llllllfllli\ÍI':t'l':'l Úl..)llt'))t· 

todo,; o~ a do~ I'Piaf i' n~ :í :.n:-:ll'lll't:iio que i nlt•J·t•:-::-:Pm ao :-:et·
YÍI'o :1dlll inisüaf ivo. 

· Al'l. 1:!2. TPI'IIlinad.os o:-: t'lll':o:os. 0" alllnmo,; -;pr·iio df'sli
gndo::; da 1~:-;eola P tn:nHiaüos apl'o'-.:~"111 ar· ao I' hf'f'n do llPlH\1'1 :t
Ttl!'lll.o do PP:-:~oal da <;IIPIT:l. pa1·a lomal'l'lll os ~1'11~ tJp:-;f.irw.;_ 
AnfPs do dP~lig:IIIIPido o:-: PS!aginrios do C\11':-iO dP :t[)JlliC'at•ii,, 
~l'l'iio lltllllf'Hdus ~t'~llllt lt 1:-: 11'1\Pilf •·~ \ t•IPt'iliH r in:-:. i llt )I'Jif'l\dPIIIt• 
ti•· \·aga-: 11o l't'~JWrf.i\·n qll:tdl'o. 

:\J'f. 1:!:1. Os in~fnwfor·t•:-: f' au-.:ilial'l'~ dt• f'll<'lltl l.t•riill, 
fllt;lll ÜP Sl'ill•:-: \'t'IN'illlt'lliOs 1111'11:-í:II'S, :t diill'Í::l dl' J(}~. J11gll qtlt• 
f'~l;t dt•:-:flt'Zil ft'll, I'IHisi.~ll:ld:t litl lll't:.:tttll'llftl da ( :11·~1'1':t, 

XVT 

lll:;-~1'11-:lf_:liFS Tll.\:'\:-'JTOf\1.\S 

Art. 12L Na \ ig·nncia do cnnl mr.lo da l\Ji~-;ãu Milii<P' 
Framwza. o di!I'I'('.ICll' de t•nsino dn J<:sr.ola " SPn adjunto. in
f.r'IJelot'(':-i, t't'SJWI'f ivarJit•nll'. dn-: ?" ,. :l" eadf'iras. st•r·ão BH'Ill · 

hr·••s d:1 1\1.1:-;siio, ohPdi'l'l'lldn :1 :-:r1a d!':-:Í!!Ila«:iio :'ts pr·nst't'ÍJH:i'iP< 
do r·nsJwt•fivo etml.r·:~rlo. 

Al'f. J:?ri. Ern ,·ir·l.udf' do al'ligo anfPI'iOI', a:-: I'Piatiil':-: t!:1 
dii'PI'Io1· dP t•n.;ino 1'0111 o t'lldt• do l~sf.:Hlo-l\laiol' do KxPl't'll•• 
srr·ão fl'ifas pol' inll't'IIWdin do I'IIPI'I' da l\Jissiio :\lilil:11· l•'t·:lll
t'PZ;I. 

l•'i·ca fHH'tínl l•nler:lllido lJIII' n rommand:t·lllf' da t~~scoln kr:í 
ReJlllll'l' eonlH'{'.inv~nfu dt• loda~ as qw'slões a fllll' f'n rPfni'I'Ill 

essas relaf'Õf':', \'l'J':;:ando nnt'lll:t'lrnPnff' soht'f' J'f'lllfl:->i'a de pl'o
grammns a approy·nr. t'Plafnr·:os. cmwri1os. pPdid<ls vario~, 
propo~tas. etc. 

A·d. 1.~6. J•:m ·J!):JO. o curso de npplicatão IPI':Í iniein 11:1 
da I a qlw o m i11 isfro da OuPLTa dl'lerntinaJ'. 

Arf. 1 ?7. Sfío t•xt~Ppf 11ndo;;; da innieac_:ão constante flr, 
art. 2~ rii''ÜP rPgul:lniPilfn. n::: ill:-:fl'tt:'fnJ'f'S meiitht•o:-: tla 1\li::.;sfío 
Mililat· F1·rmrPzn 

Hio de .TnllPÍ'I'O. ~ dl' ahri.l de J!J30. - Neslot• s,•ze(?'f'r/1) 
rlo.;; Passos. 
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ANN~XO 1 - DO UUHSO DE FERRADORES 

I 

Fll\l E OllGANIZ.\1),\o tiEHAL DO CUHSO 

Art. 1 . " Annexo á Escola de Applicação do ~erviço de 
Veterinaria do ~x·ercito, fun.ceionará 'Ulll curso de {erradm·es, 
lJUC ft•JtJ })OI' fim Jll't~IJUl'UI' f' :tpPJ'fPi«_:O:tl' pl•orissionaPS para O 
quadro dt>:-;·!a esp(~eialidad«~. 

A1·t. 2." O Ctii'So f.el':i dut·ação total de: 

1 anno, para o prepat·o dl' soldados n calJo:-; fel'l'adores ; 
t anno f' meio (indushc~ o p«~l'iorlo anft•.r·ior·). pam a for-

Jll:u.::lo dt• JllP:-;f l'f':o; ft't'l'adoreR. 
Art. :{ ." O t'Ut'so funccionarú na Jpr.·t·ar·ia da Escola; serú 

subordinado au commandaJ;·fp desta no que eoncerne á disci
plina c administ.t·aç·ão. n ao dirf'cfHr dn f'JJsi,no no que se 1'0 
fel' ir· ú in:--trnct;>ão. 

H 

DO ENSINO 

Art. ·1." O (~·urso d(' {el"l'fuio;·es Yba i.nst.J'Uil' llwol'iea n 
IJI':.tf ic:unent .. o:-: soldados ea'lldidatos a f•~t-radores e aperfei
«;oat· us pt'ofi:-:~ionaes, proporcionando-lhes r()rn deruonstra
çõns prat~eas a eonf«~e~ião ,. applit>.ação racional dos diversos 
tyvos d·e f('l'l'adm·as utilizadas na fenagen1 dos animaes do 
Exercito. 

Art. 5." O curso abrangerá o •.m~ino dos segninff's as-
sulllpt.os: 

1 ", material de forja e processos de fm·jar ; 
2", anatmnia e applica~:ão fla f'erJ·adura : 
3", set·viço hospitalar. 
~) ''nsino praf ieo nsseneiulnwnte pl'aticn. 
-Na inst1'Uc~·iio da {oJ'.Ítl ~.~ ]n·ocessos de for.far. ns alumno:3 

~•·1·ão familiar-izados eom o nome c emp1·ego dos inst.J·mrwnt.ns 
t' uJaft'l'iaJ da fnt·j:t, eons•'I'V:tt;ão dPst,. mal!wial. ~~onl'r«'t:ão ·~ 
l'flllSI'I'V;ll;fío dos di\·pt'SO.; insfJ'liJllPilfOs. :lf!tii'('.ÍJIII'·Jlf~l f' f.PJII
JH'I'<t do :u;o ,. tllf'f:H's a nrnprPgar, sr•tJ f'ahJ·ieo. •·. por filll, 
falwiea«~iio JH'opJ·i:IJlll'lllt• dita da J'I'JTafilll'tl 1'111 s11as difff't't'llf.i'" 
lll(ldal irladPR 

- Na instrut~çtio de mwlomia se-rão 111inistrados conheci
JJ~enlos niPIIWntm·ns dn anatomia dos nwmhros dos animam:;, 
ai«''" da mmLomia do exterior do cavallo. n instrucções espe
l'iaes para o julgamento das andaduras do animal e modos de 
remPdiar· os sens deft>itos. Na parte rPlntiva a a]Jplicação da 
{CI'I'adura, se estudará. praticauwnte, o {Yl'eparo e a applicação 
rla ferradura regulamentar e das ferraduras conectivas ou 
pat.bologicas. 
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:\lt'\m defise~ eonlwl'itiiPIItnK .- Le11do •~til vista que o t'er
radm· llllliias VI'ZPS e111 t'alltpaulm Lem de lll'estar os primeiros 
soceort'll~ nus anittt<tf'~ l'f'J'ido.-:, os :tlumJws desse curso :paeli
ciparfto d11 servit:o llo:-:pitalat·. eoino enfprmeiros, mediante es
cala. 

SPIIl PI'Pjuizo das li•:ões praticaf.: ministradas pelo mestre 
feei·:ulll'i' ou 11111 de sPIIs au xilitH'(~s. os n 1 um nos se exercitarão 
nos dil'l't>l'ellll's gPllt·I·us d<' tL·auallto do forja e fcrr·adura, de 
ar'rôl'do t'Oill o IIIOgl'alltlllH organizado ])elo dircclor de ensino 
e appt'O\ a. I•• pdo elll'!'t• do E:-: Lado-Maior do }Jxercito. 

_\ rl. n." ~Pt'i"io f•·it:ts aos alnnmos eonfeeenc.ias suure h,·_ 
gi!'Ill' dos :ttlirJt:H· . ..; 1• priilll'ii·os •·ttid:ulos aos animaeR doent~!S 
ou fi'I'idos. pPio a11xiliar tk t'llKino da ~~adeira de patbologia 
ciruq.?.it·a da •~sl'ola. •·onl'or!ltl' progl'Hllltlla approvado pelo di
·reehn· dP ensino. 

I li 

Art. I." O t'lll'"O st.·rú dirigido pur um mestre-ferrador, 
auxiliado por rnnnilut·es. 

Na vigencia do •~onLracto da Missão Militar Franceza, o 
mes1re feTrador serú indicado pela Missão. Os monitores serão 
sargen los co111 o curso. 

~ f." 0 lllUllPI'II de lllUllilOJ'I'S SPt'á fixadO annualmcnte 
peln ·ministro da ( :twiTn Ittedianl.e lH'oposta do director de 
cns i no 1ta ('Scola. 

§ 2." Esses mnnit.or••s esPJ'I'twfio a sua funcção, no cu·rso, 
por 1 J'f'S armos, 1111 llHlximo. 

IV 

D.\S J\1A'rltlUULAS 

Art. 8." l~m cada anno hnvf'rá duas datas de matricula: 
1 de nmt·•:o ,. 1 dt\ sPtPrnhro. 1~111 cada uma dessas duas époeas 
matricula t'-S(~-ha a metad4•, nu maximo, do numero total de 
alunuws fixado 1wlo mjnistJ·o da Guerra. 

P.a;ra a Hmt·J.'icub no f_•m·so dn {erradm·es é necessario que 
os t·andid.atos tenhalll: 

a) mais d~~ 18 annní' 1le ida,le n meuos de 25; 
b) aptid.ã•~ physir~t l1ece8s:a·ia ao officio a que se des

tinam. t'~lmprova<la A'nl .in~{wcção dt·' saude; 
c) seis mez(~S rln s•~rvi(;o, no minimo, e instruceão de 

primejt·o flm·iodH ('0111 aprn,·Pitanwnto, bem c.omo sufficiente 
insLt·~il4'~:iio .equ.ef'tr ... ~; 

d1 <'{)nbednlrnt(l ~~~· II'H.tlr:,, l!~eripta c~ daH quatro OJ}e
raçr~~ fllndament.at>a. 

§ L" OF: rrquN·ilw·nt.m; d1• ins.~dpção para a matricula 
no -cun~J de f.mT<llloJ·e~ dev•~m s.t'l' dirigidos ao ministro da 
Gueri·a f•4·~of' ti·,:J rnHP!ii l"gac·;.:. de~ modo .quo po.ssam ter en
trada na set't'Ptaria da Pscola ait'í 30 de novembro. Além das 
info'Cma.;:ões que lhes cabem ministrar, inclusive a que se re-
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fere á exiger~eia da letra c do § 2°, os commandantes de uni
dades, rtu•ff'~ de sm·vic.:os ou d1' reparti..:.ões devem annexar aos 
reqtwrltnPntos a~ tn·nyas dos exames prestados pelos candi
dato~. 

-A classi ficução dos candidatos far-se-ha na escola á 
\'i::;ta do melhot· conjunto apresentado, tendo preferencia, nesta 
ordelll: os de maior tempo dn SlPi'Yiço; os de maior idade. 

()u:tndo ~~llllt'OITI~t·l~lll val'ios candidatos "" llllla mesma 
llllidadl', 1':':-'I'S niio d1•vel'ão prujndkat· a t·epr1•sentac;ão das 
llll I l'<IS. 

Findo lodo u pt·ocesso de sf'lee1:ão u COIIllnandanle da l'S
cola t'PfJilisitarú ao ])ppa1·tanwnlo do P1•ssoal da Guen·a os 
:tllllllllfl:-:, ch• ill'l'tn·do 1'0111 o lllllllf'I'U pl'l'fixado JWlo nJinistt·o 
da t; w• 1'1':1. 

::: :!." Para a nt:ÜI'iettla nu cm·so de fer·t·adores será ob'ri
gatm~io o compt·ornisso prévio de ~~ngajamet1to, por cinco an
nofo;, a coutttr' da data dac onclns:1o do curso, com a faculdade 
d .. .suec••ssiYos re••ngajauwntos JlOl'i} eriodo de tres unnos, em
quanto br•nr sm·virem (' at•S o limite da idade para o serviço 
111 i I i ta r. 

a) :w Lt•t·min:u·r·m o cm·su, os fenadores idlo servir em 
f r rn•·t(it•s " pus los d•~ suas eS{H~('ialidadt•s nas unidades de tropa. 

IJ) o cng·aj:uw~ntu Sf~l'á I'eduzido a dous a unos em caso 
de Llr•sliganrerlto anll's da conclusão do curso, por falta de 
aproveitamento ou outros motiyos qtw não aca'I'l'etem a ex
clusão do Exercito; 

c) •• doeumento rdatiYo ao C.Oillpt·omisso de que trata o 
pl'e:-:('flh• ar1igo fieorü arehivado na seerct:.u·ia da unidade em 
(IUC n~., nwnwnto ser\'ia o requerente. 

v 
DA PEHH..\HIA E í:iEUS 'l'RABALHOS 

.\ri. :l." () l'tll·;-;n d1• f'PtTn~lf!r·c•;-; trfilizaJ'-SI'--:i da l'1•r·r·nr·ia 
ria escola. 

Os traballws serão effeetundos em virtude de programma 
geral e horarios quinzcnaes ou sPrnanacs, elaborados pelo di
l'l'i.'lul' de• c•nsinn da p;-;cola. " J'l'nlizal'-sl'·-ão lodos os dias 
uteis. ()ual<ttiel' alteração d•~ lwrario S('l'á em tnmpo omnmu
nicad.a no enmm:mdante da cseula. 

VI 

DA FIIRQliENf!IA 

\d. l~l. .\11 ·inki~, di• ~·:l1~:1 lt'lllfHl di• i11...;dn1t't.::"iH •. n nwnitor 
dt• dia l'a1·:·1 :1 f'lr:111l:ld:1 dn:-: nllllllllos 1'. ;qntr:HJa:::: as f'alf.as. !'Olll-
lllllllit·:il-:1:-:-:í ilt• 11friri:tl ,,,. •1i:t. dt•poi~ dt• -:r·it•llfifi!';ldo o 

1111'~1 1'1'-l'l'l'l'adnl' . 
. \ rf. 11. .\ fi'P{lllf'llf'ia t'' oh1·igntot·ia. 
~ 1." .\n a1tmmo que, por moth·o jnsfificarlo. faltar a 

11111:1 f'hanratia. lll:n-eat·-~~·-:í 11111 p0111o: marf'a1·--:-:c•-:in fl'f'S 
pontos ao alun1110 que faltat' sem mn1ivo jnsti1'1ca1io. 
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§ 2.0 O ahmwo que completar 20 pontos será deslig·ado 
do l'lll'~o. Entretanto, se as faltas rmmltarem de molestia ou 
:tl·eidPHLe. sohl'('Vindo 11a forja ou 110 trabalho, o alumno pu
df•rá, Ott\'ido o direetor ele ensillo, Sf'l' consnrvado na escola até 
eoJttplf'Lai' ''O pontos. 

~ :J. •· Tambem será desligado o alumno que commette·r 
falta gi'aYI' enntraria á disdplina, a juizo do commandante da 
escola. 

VII 

IJO MODO llE .JliLfL\Il O .\l'llfl\'EIT,\l\JEN'l'O ]IOR ALtJ~fNOH 

Art. 12. O apt·uvnitnnwnto dos alumnos Sf'L'á aprel'i:tclo 
1'111 fmw~.ão dos trabalhos de forja, de ferragem e do serviço 
hospitalar, f~ pol' lllf'io fll' sabhatinas oraes on Pseriptas feitas 
n C'l'iterio f' por tfptf•t·mina~ão do dil'ector de ensino. A :tJH'f'
l'i:u;ilo SPrá fPila nlll gráos, val'iando de O a 10. 

No fm de cada JIH'Z o lllC'f-:fL'e ferradOL' :qWef-:l'llf:II'Ú ao ui
l'('C.LOl' dP ensino uma relaefio c.ontPlHlo a média mensal de 
cada alumno do cnrso. O rlircetor de ensino encaminhar:i a 
relação ao eonnnand:mtt• da rscola, rom o sen "ronfm·me" ou 
I'Ol'l'PCÇãO. 

Al'f. 13. No rim dos IIIPZI';o; de ago;-;to " l'l•Yf'I'Pil·o :1 sf'f'l'f'-
1a 1·ia da escola ti 1·arü a r·onta de mmo de cada alumno. 

Art. 14. A média mensal de cada alurnno será obtida 
Jlf'la nu~dia nrifltmrf.ica dos gráos obtidoR du·I·ante o llWZ . 

. \ 1'oitfa "' auno ~:f'l':í a 1111ídia al'ifltnwti('a da;-; nHídia;-; 
JllPIJsaes . 

. Art. 15. O aluumo quf', até o fim do terceiro Jll('Z de 
curso, não tiver obtido uma conta de anno tres ou surH'J'ior, 

!"('I'Ú dPsligado por falta de nprovf'itamento. 

VIII 

DOH J•~XAl\IER g PROJ\IOÇfíES 

:\ rL 1 (). 1'PI'IIIÍ nados os h·ahn ll1os n:-:t·.olat'PS, Sf'L'fio rt•al i
zados, nos ulf.inws rJ,., dias dt~ f'ada Pt'l'indo leelho, ns 1'.'\:llllf'S 
fin:ws. 

Esf es SPI'i'io f' rrf'f'.Lnados 110 I' i I )I dn (':lda Sf'lllf'SÍ.I'f', ('Xf'f'
pllladn o inif'ial. dP aet·lll'fln cortt :1 doutrina da pritneil'a parlt~ 
dn :ti'L 8". 

( !onstarão: 

o) para l':tlldidafo:-: a S11ldados o enbos fPJTadnrns: 

-f!,. 1111Ht lll"o\·n }l'rati,·a dt• forja; 
d1· uma [ll'o\·:J. p1·al i1·a dt• "''ITagf'lll; 

- dt• uma [)l'UV<t oral snln'e a mateeia dada nas t'OIIff•J't'll-
l'ias dn sor\"i<.;o hospitalar r• sohro a "m·tc do ferradn1·''; · 

b) para os ~~mHfidatos a Iltcstres-fnrradat·es: 
-das provas rlo item anterior. 
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Ter-se-á em vista, principalmente, o estudo das ferra
duras correct.ivas e pathologicàs, e os defeitos de aprumo e de 
andadura. 

Art. 17. Média ze-co em qualquer prova, inhabilitará o 
alumno. 

As habilitações serão dadas pelas seguintes menções: 

-de 3 a 5, simplesmente; 
-de 6 a 9, plenamente; 
-10, distincção. 
Nota inferior a 3, reprovará. 
Art. · 18. O gráo de cada prova mencionada no art. 16 

será a média arithmetica dos grãos dados pelos examinadores . 
. \.s habilitações serão obtidas pela média arithmetica enfr·' 

a conta de anno e os gráos das provas de exames finaes. 
Art. 19. O gráo fraccionario 0,50 ou superior de que vier 

acompanhada a habilitação será computado por inteiro, ape
nas para a verificação da menção. 

Esta regr·a nilo se applica quando o resultado do alumno 
for inferior a 3. 

Art. 20. Os exames serão realizados, para conclusão de 
curso, por uma banca composta de tres instructores ou auxi
liares de ensino da escola. empre ttue possível, dever{t fnzer 

parte dessa banca o professor da cadeira de ferraria. 
a) os alumnos candidatos a soldados e cabos ferradores, 

que forem approvados simplesmente, serão classificados por 
crcdem decrescente de st•n merecimento intellectual, receberão 
um certificado df• em·so e serão mandados apresentar ao chefe 
do Departamento da Guerra, para o devido destino; 

b) quanto aos alumnos approYados plenamente proce
der-se-lia dn seg·uintc fórma, depois de serem elles promo
vido~ a cnhos }H'Ia cum1uandante da I'Scula; 

-si o SNl numero não v assar de dez. elles pennanect~rãn 
na .. ~cola p:u·a pl·o~Pgnit· no eur~o dt' mestre-ferrador; 

-si o seu mmwro v assar de dez, elles serão então classi
ficado~ em duas turmas por ordem do merecimento intelle
ctual, c de accúrdo com as necessidades do servico no Exer
oito; ns da primeira turma (melhores gráos) permanecerão 
na esrola vara proseguir no curso de mestre-ferrador; os da 
segunda turnm sPrão dt•sfinados aos t'lYl'POS como no f'aso da 
appru\ a~;ii.o simples: 

·.c) n inspeclut· dt~ vet.~riu:.ll'ia fixará annualmente, JJOr 
l'Olieit.ação do ~~omllliHHiant.~ ria B~cola, o numero de candida
tos a 11wstrc f"f~l'l'adorr.s, dt• accôrdo com as neeessidades dtJ 
]<;x('l'eito. Ji~sla fixa~:iio :;er<i snhntdf.ida iÍ rh'Jibnnwfio rfpfini-
1 iYa rio 111inisf:co da Guerra: 

rl) no fim do pel'iodo fie mestres-fRt'l'adul'et-i os almnuu:-; 
appt·ovados ,.,,ceberilo o certificado dessa nsveeialidade. serão 
)Jronwvidos :t tercf'iJ·os sargf'nfos p,.Jo t'Olllllt:tlldanh_, rfa l'~t>nla 
P dl'sligado::- l'omo na Jnttra o. 

Pal'agrapho nnicu. Nenhuma tr.ca,;tt poderá ser lH'Ortlo
vida a raho ou sargento fet·rador sPm o certifkado de cur:-;o 
on ~~~~ HH•strn ferrador. 
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IX 

IHHPO~IÇÕES GEHXES 

.\r·l. ~1. (b altrHlnos do cw·so de fcnadorm; usa·L'fto, além 
d•· -"~'"s rlistincUvus dP arma e unidade, uma ferradura de 
rtH•I êll hr:~m·o I'• !IIJ tt·••s •·•·nl.illu~t.t~os. de comprimento J)Ot' dous 
,.,.llf.inwf rns d•· Iargur·a. eollrll'allu ncilna do ante-braço es
qtt••rdo . 

. \rf. :.!:!. \11 l'trt·;o;o n;iu lta\PI'Ú s1•gunda 1;puea d•• exumes; 
.11'111 os :rltrrtrn••" JHtdl'l'ii{t ft'f'qtrPHtal-o ]WL' 111ais de mna vez . 

• \1'1. :?:l: ():-; ahtmnos serão alojados na escola logo que 
s•·.i:t rn ('Oilsf.ruida..; a~ installar:õPs nPcessarias . 

. \rL. :? '1. J>ara ;1 })('rfeitu 'J.'egularidade do ensino pratico 
dP f1•lT:1ria, a Pscola podf't'ú SP •mearreg·:w dos cuidados de fer
r:rg••rrr d1• i· .. rto rtllrtll'l'o d1• anirnat•..; d1~ urna unidade proxima. 

a) alénr dL•stes animacs, poderão ser fC'L'rados, com au-
t.orizaç.fto do cuJilrmurdantf' da escola, ouvido o director de en
sino. os aniHtaPs dn outras nuidades e particulares, mas em 
lllllllOl'O resfriefo. J):Jl'a qun não haja lJerturbaçãu na marcha 
d(l_ .. n~ipo; 

b) as ú~rr<uluJ'as applieadas pela ferraria da esoola serão 
jndemnizadas, de accôrdo eom as tnbellas que acompanham o 
p r• ~sente regulamento . 

. \1·t. :?:>. Os soldados ltlttlllllfiS fit·arão addírlos e IPrilo os 
YPilelllHmfo~ dl' ~oldados 1':-llll'l'illlistas: os r~nndidatos a Jrlf•stres
ft'J'l'adoJ•es tet•üo os vencimentos de cabos. 

Os flHHlitot·ps du curso de ferradO'I'es terão a diaria de 3$, 
dttrante o tetllJlO em que servirem na escola. 

A'rt. 26. Os actunes mestres-ferradores poderão se 
:lfH'I'ff•i~,:oar, nfim de• obtPI'I'lll Cf't·tifieado de curso. 

:\.~ N.EXO I f 

'I'ABELLA IIF PHEÇOS lJE FERRAGEM DOS ANIMAJi!S 
Uma ferl'odura 

1" ---Cava !lo do tropa o muares do Exeroito ........ . 
~() . JdcnJ .:i o officiae~ n ferJ·arltJtlns especfaes ...... . 
:J" ----- Iden1 de civis .............................. . 
.t' ~ Muares do civis ............................ . 
r;·• -~ Rrprrgaiú('uto de fe1•radnra ....... ; ......... . 

llOSPl'l'.\L VE'l'ERINAHIO 

1'nbl'lla J)(ll't..l baixas - Diaria 

1 '- .\nintaes dt• t t·opa -lntPr·namrnto gratuito: 

2°- Equitleos ......... ; ..... ·. · · · · · · · · · · · · · · · · · · 
3"- Bovino~ ..................................... . 
&o- Suinos c caninos ......................... · .. · 

fiOOO 
21000 
21000 
21000 
21000 

10.000 
61000 
4.000 
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5°-- Ca.pdnos · c o v in~ .......................... . 
Ü0 -li'elinos domesticos ......................... · . 
7o- Consulta~ na Polyclinica ..................... . 

31000 
21000 
21000 

Ap1)rova projecto e uJ'Çamento das despezu.s com a constJ'ttcçáo 
de dous tanques para deposito de yazolina, na ilha de Ba·r
nlibé, no porto de Santos, na irnportoncia de 1.368:600$577. 

O Presidente da Hepubliea dos E;;tados Unidos do Brasil, 
attendcndo ao que requereu a Companhia Docas de Santos e de 
accôrdo corn a informação prestada pela Inspectoria Federal 
de Portos, !tios c Cnnues, dceretn: 

Artigo uuico. Picam avprovadas, pal'a execw.:ão da obra, 
que constitue parto do item 2, da relação unnexa ao deet·td o 
n. 18.28 i, de 16 do junho de 1028, o projeclo c Ol'(.'·Rillonto. na 
importruwia de mil tresenfo;; e sessenta tl oito contos soise(~uto~ 
mil quinhentos c sct cnta c sete réis ( 1. 368 :000$577), os quael-i, 
(\Offi estP haixam, rnbl'icados pelo director geral dn Contabili
dade· da Secretaria de Estudo do Ministerio da Viavilo c Ohra~ 
J•ubUcns, relativos ú construeção de dous tanquoB, na ilha dn 
Bnrnnbé, no pol'to de Santos, spndo um para deposito de gazo
lftla da Atlantic HeHning cu. o.f Bl'asil, e o outro para a Stan
dard Oil Company of Brasil, inclusive o:o: respectivo~ muros de 
recinto e plataforma, devendo esta importancia ser levada ú 
conta do capital da referida companhia. 

Itio de janeiro, 8 d.e abri I de 1030, 1 09" da Iudependencia 
e 42° dil Herntblica, 

\VAsHINGTON Lms P. DE SousA. 

Victor Konder. 

JH~GRETO X. 19 .·158 -- rm 8 DE ABRIL DE 1!)30 

A.pJn·ooa o Jn·ojeclo c o orçamento, na importancia de réi.~ 
1.163:717$6.21, para adquisição c montaocm de um rcho
cadm· de alto uwt, apparelhado, drstinado ·a sf'rviços de Sltf

vmne?"lfo 110 pm·to dn Santos. 

O Presidente da Republica uos Eslados Unidos do Brasil~ 
uttendendo ao que requereu a Companhia Docas de Santos e de 
accõrdo com as informações prest.ndns pela InspPctoria FedPral 
de Portos, fiios e Canaes, decreta: 

Artigo uni co. Ficam approvados, para cxecuçfío da obra 
autorizada no item 29, da relaeão annexa ao ·decreto n. 18.284, 
de i6 de junho de 1928, o projccto e orçamento, este ultimo na 
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imvort.ancia de mil quatrocentos c ::;cssenta c tres contos sete
centos e dczeseln mil ~eiscentos e vinte c um· réis 
(1. ·i63 :717$621), us quaes com est.t~ baixam, rubricados pelo 
dircctor geral de Contabilidade da Secretaria de Estado do Mi
nisterio da Viação f~ Obras Publieas, para acquisição e monta
gem de um rcbocadut· do alto mar. apparclhado, destinado a sct·
Yiços de salvamento, no porto de Santos. 

Paragrapho uni co. A Companhia Docas ue Santos obriga
se a justificar, upportunamentc, quando se tratar de incorporar 
ao seu capital a dcspeza feita, a verba de 10 o/o, para cventuaes, 
consignada no orl.'amento apresentado. 

Rio de Janeiro, 8 de abril de 1930, 109° lla Indepenuencia 
e ·12° da Republica. 

\VAsHINGToN LUis P. m: SousA. 

Victm· ]{onde?'. 

DEGHETO ~. Ul. 1 !íU- DE 8 DE .\BRIL DE l H:lO 

.tlliJH'OVa os p1·ujectos e orça·mentos, na importancia total 'i<' 
2. 042 :659$199, para execução de obras e acquisição de 
ntaterial fixo e rodante pela Companhia Mogyana de Es
t1'adas de Ferro 

O Presidente da llepublica dos Estados Unidos do Brasil. 
atlendendo ao que requereu a Companhia Mogyana de Estradas 
de Ferro c de accôrdo com o parecet· da lm;pectoria Federa! 
da::: Estrada~, const::mtP do offi1~in n. :131/S. de 1 fle abril flo 
cotTenfP anno. dN•ret.a: 

Artigo unico . .Ficam ap]lrovado;.; os pt·ojectos e respectivo . .; 
orcamnnfos qut.>. l'om este baixam, rubricado~ pelo director 
geral d~ Exped ienf1• da Sec.rf'taria de Estado do Ministerio da 
Viação e Obras Publicas, para a execução das obras e acquisi
ção do material fixo e J•odanto seguintes. pelr~ Companhia Mn
gyana de Estradas de Ferro: 

Linha do Rio Gra.nde c Caldas 

I - Construcção de um posto telegraphico no 
kilometro 55 do ramal de Caldas .... 

JJ - .\cquisição e instalhtt;.ão de 14 apparelhos 
Htaffs elf'ch·icos, "Webb Thompson ", 
entre aH ~.~~fat;ões de Caseavel r~ PoçoH 
de Caldas ...................... . 

J li - c :unstrucção de uma nova esta1;.ão, arma
:tem e vateo em São João da Bôa Vista 

lV - Acquisição 1le 10 vagões para animaes .. 
V - .\cquisição de uma machina universal 

para o depoHito de Franca ........ . 
VI - c :onstl'ucção de mna passagem inferior 

em l\fandihú ..................... . 

Son1ma ........................ . 

19 :·176~750 

646:442$930 
175:433$500 

17:722$817 

14:124$860 

976:659$609 
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Linha de Catalão 

J - :\cquhdcão de um tm·no para o deposito de 
lTheraha . . ......... · · · · · · · · · · · · · 

li - Acqnisi(:,ão de cinco vagões para animam; 
IH - Acquisiç.ão de nm r.arro correio-bagagem 
IV - A•~quisi«iãn dP um •mrl'o mixtn pnra ].ms-

sagciros . . . . ................... . 
Y - .\cqni~iç.iio P in~t.alla(:ão de 3:! apparelho~ 

stn ff':-: Plrr.fricos. "\YPhh Thomp:-:on ". 
PntrP l.í]H'I'nba P .\1'.1g11ary ......... . 

Son11na ........................ . 

293 

19 829$380 
87 716$750 
H !Hl5$7~t· 

I iH :·I Ofl~ t 1 :~ 

, 
2-'tO ::l't7~:l71 

457:919$35H 

Unho r[,, TltJJUI!J " Possns r 1·omaf de Biouafinoa 

- .\qnisição de uma machina universal para 
o dPpnsitn dl' finaxupé ............ . 

JT- .\r•qnisir.iio dP I!) vngõPs pnrn nnimnPs .. . 

~llllllll:l ........................ . 

JJnlt11 tf,• luonl)nll''' ,, f!IJt•l',tha 

I - .\cquisit;.ão de '10 vagões para animacs .... 
li - .\equisição de nm earro coiTeio-bagagem 
JH - .\cquisição ri•' um carro mixto para pas-

sageiros . . ..................... . 
JY - :\cquisir:-ão de um appnrelho portatil de 

solda aufogrnica . . ....... , ...... . 

Somrna ......................... . 

17:722$817 
26:~ : 150$250 

~80:873$067 

175: -133$50(~ 
'ti : B55~71:-~ 

()8: 100~11J 

2:000$000 

287:489,358 

§ f. o .\ despeza, no total de dons mil c quarenta e douf-: 
eonto:-; sri~centos e cincocntn e nove mil cento c noventa e nO\'C 
l'fÍÍ::: (2. 0-,~2 :659$199). j(t accresrida tla importancia flp trinta r 
nove rontos seiscentos f' oitenta c sete mil oitocentos c seis réis 
(:l!l :687$806). destinada :í fiscaliznção, rlcpoh; dP. apurada em 
r•~gnlat· tmmHla de eontas, deve1·ú eol'J'Pl' por eontn rio pr·orlndo 
rins taxas addicionaes de 1 O o/c. 

§ 2. o Pn1·a conclnsiin rias obras. fica marcado o prazo de 
doze BWZ~':'-:. n rontn1· da dnf:t d:l nnf ific·ndío :í companhia rc
qnerrnt.e. 

Hio dt~ .Janeiro, H dP ahril dP l!l30. lOU" da Tnd('penden
cin ., 't~" •la Hepuhlien. 

\VASHI~GTo~ Lms P. DE SousA. 

Victor· Konder. 
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DECRETO N. Hl. -tGO - DE 8 DE ABRIL D.E 1930 

\llt·,·a 1'm JUl1'fc os disposiçut?.r; do n. 2. da clausula/V, do con
trocto aufoi'Í7.mlo pelo r/NI'efo 11. 15.616, de 19 de a(losln 
de 1922 

U Presitll'ntP da HPpubliea dos Estadofi Unidos do Brasil. 
ali ondPJHlo no qnc re•Iltel'f~ll a Companhia Mogyana de Estrada~: 
•I•~ FPITO fl d•• ai'Ci'll'do com os parcceres prestados pela Inspr
dnl'ia Federal das E~tradas e consultor jnridico do l\finisterio 
dn Yia..:ão C' Obras Pnhl icns, rlPrreta: 

_\.rtigo 1111 ieo. Ficnm ali oradas. pelo prazo de um anuo. 
as disposições do n. 2. da dausula IV, do contracto eelehrado 
PJII virfudn do tl•·crl'to n. 15 .liH>. de 19 de agosto de 1922, no 
sentido do :-;f'rcm os dt>sv:.whos do mercadorias apreciados, para 
n..; effPitos previstos na alludida clausula. quando com fretes 
a rwgar, J:f'las nolns dl' l'l!f'garla ao destino e nüo pelas do expe
dit~fio. 

Rio de Janeiro, R <lf' nlH'il d(' J930. 109° da Tndependen
f'in f' .'J~" dn Repnhlif'a. 

"·-'~ m~nTo~ Lns P. DE SI)URA. 

Yirtor Konrlrr. 

DECH ETO ~-. I !I. !ti I !I E R IIE .\BlliL lll•: 1 !l:l() 

,\ )J}J/'01.'11 }H'Ojcf'/o f? m'ÇOII/1?1110, 1111. Ílii)JOI'fondn de 2;) :658B15ü. 
pm·a a r~onsfrucçiio de uma rosa })(11'0. moradia do aoente da 
eslaçiio de .!w'tll'é:.inho. no Nwwl rio l'tu·mm]W.1WIIIl1, a cm·oo 
da ('mn]wHII i o EsiJ'tldo de Fcn·o Silo Pmrlo-Rio f;J·nndt•. 

(I PI'Cf'idPnf•· dn HPp11hlh·a do . ..; Estados Tinidos do B1·asil. 
nf.tew!Pndo o qw· ('\Pnz :1 ln:-;pp••foria Ft'rlt'I'<ll das E:-;tradas, no 
nffif'.io n. :.?n:~;s, d•• :!'I d•· Jllnl\'tl dn cnJTI'IJf•• atlllfl. df'r1·eta: 

.\rtigo 1111inn. Fit·:IIJI :Jpprnyado.-; o Jll'oj•·•·fn P or.;anwutn 
qtw enm ~~sf.p h:tix:llll, J'li!JJ·icados pelo dir•·elnr g1wal dt•. Expc
dinnf.u da ~f~CJ't•fai'ia de Estado do;-; N••gfl('ios da Viac-ão e O)H'nR 
Pnhl ieas, pa1·a a eonstrur~~fío do nrna easa para moradia do 
agPntf' da Pstação rfp .Tacar·t'ízinho. no ramal do Paranapanmua, a 
l"argo da Companhi:t Esf I'arla de FrtTo São Paulo-H in nramfC'. 

~ 1." ~\ f!espeza, al1í o lll:tXÍlllO da imporf.ancia Õn Yinfo fl 
•·lnco l'nnf.os sniseentos e cinronnta o oito mil eento o cineoenta 
.. 1wn• réis (2:5 :OfíR815ü). dC'pois df' regularnwnt.o com)1J'O\'ada 
t'Jil hnllada df' contas. dr\ f•J·:í sr'r ]f'\·afln :i ronta rla ron!"f l'lll'('iio 
do alludirlo ramnl. · · 

~ ?." Fica mai·nndo o Jll':lzo tJ,. oif.n nwzes. f'OIItado!" da data 
dq. not.i fieat:fío :í. rumpanhia. para coiwlnsfío dP todas as obras. 

fiio de Jmwiro. H dr abril de Hl30. 10fl0 da JndPpPrHJPncia 
,. 'J ?" dn Hf'pnhlir·n. 

''" \f-;JfTNOTo~ LUIS P. DF: 8ou~.\. 

Yir•tm· J(onder. 
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,-\ JI)Jrul.'lf. o projecto c respectivo or~:mncnfo, na impm·tancia flr• 
45 :tH.H$!HO, para instaflm.~tio de um novo conductm· fdt'·· 
(li'aph it'o 110 f1•ech o de Gua.-r,u.pé a Sao SelJastUio do p,,_ 
nti-:.o. , ('nJ''fO de (:om wmh ,., JIO(fl/fl1111 r/r! Rsf t•odos t/f> Ft'l"t''l 

O l'rl~:-;idenf" da llcpuhl ica dos Estados Unidos do Bras L. 
atJendendo no que reqtterPu n Companhia Mogyana de Estrada<... 
de Peno f' fendo mn vista o JHtrecm· cta Inspectoria Fech•ral dn~ 
Estradas, constante do offiPio n. :?.'J 'i/~. dP ·J :1 dt~ mnr<:o do c•nr·
l'C'nle armo, dtWJ'Pf:t . 

.\1'1 igo uuico. Ficam approvados n projedo n re~pcclivo 
orçauu•Jtfo, cnw eo111 este Jmixam. I'nlll'i<·adns pelo dircctor geral 
de ExpPdiPnlP. dn ~Prrc•farin do Estado dos Nogoeios da Viacfiu 
e Ohl'as PHhlieas. para :wqui:-;it):in ,. inslnJla\:ão de um no\(} 
cond11ef01' f,•Jpgraphif'n 110 trecho dt• GuaxnpP a Rão SehasliE" 
do ]Jar·aizo. a •·:rr·gn da l:nmpnnlti:r "ng~·ann do .K·dr·arlns d•· 
FriTo. 

~ 1." .\ df':O:lH'Zêl. :tft' o Jnaximo d;1 i!llpnrl;rrwica df' r1':s 
45 :GH)::;;!l'JO qlWt'f'nfa ~ cineo l'nntn~ :-:f'i~cri~fos " qnarmtfa ,. 
nove• Illil JJOH'I'~mltts ,. qul':tf'llfn ~'''isl. d1~pni~ dt• apur:1da ~'"' 
regular· tomada dP f'.onfas. df'Yf'I':Í Sf'l' lt•Yada ;, ~·onf:r dn pt·•·
rlncfo da taxa addif'inn:ll df' 111 ~~~ :-:ohr" :1" tarifa:-;. 

~ ':!." J>r~r·a I'Onclltsiio da~ olll'as, l'i1·a mnrrarln o p1·azn d•• 
Sf>is lllf'Zf':-<. :1 t•tm f :n· da da f a Prn qn•~ a t·ornp:m h in rPq\lPt'Pn! ,: .. 
für nol ifienda dn :lf'Jll'IJ\·a,:iio or;1 l'fl!Wf'rlida. 

Hio d11 .Jmwiro, R df' ulll'il d .. 111:1n. 10!1" dn lndt'Jlf'THlPn
ein " 'J:!" da Hl"'pnhlica. 

\V.\s'""r.Tn:--; Lt'IP P. tn~ Rnr.'fi!A. 

\'Íf'IOI' f\ollrft•/'. 

111-: ~ rn: .\r:r: r L 111: I !1:111 

Autori::;o 11 Componhia Estmdtt dl' Fri'.Nl \'irtm·io a .lli11us 11 im
pot'fnl' do r'Sfron(Jt'ÍJ'o, moft'1'Ífl1 rodante r dt· h'lll't'lín. 1111 ~ 
im 1Jn/'fflllri"s ,,. ~ ifi.J\IO.Ilfl,· 'rHn:nnn~nno. 

n Pt't':·dd••niP da lkpuldka dos 1•::-;fndo:-: l·nido:-: do Bra~il. 
ntf.nndf'Hdo n qw· J'Pqllt'l't'tl :r Contpanhia E:-:frndn dP FPr'l'" 
Victnr·ia a :\linas f' !1•ndo ""' 'i~·da o p:II'PI'Pt· da ln~pt!f'fnl'ill Ft·
dm·al daH J~!'trndas. ~·nn:-<fanfP dn .,rrir·in 11. '!'tri/~. "" l't df' lltar
r.o rio Cfli'J't•nft• :llliiP. rlt'r'!'l'l a: 

.\r·figo tlllif~O. Fit':t :tlll•ll'izad;r ;r iiiJIHH'Iaf:iio do c•:-:lrangf'ir·o, 
dn ar•r•t'tl'dn t'fllll o:-: proiPcln;-; tfllt' t'IJlJl f'~·dt• l1:ti'\:llrr rnlll'iradn·~ 
pelo dirt•t'for gorai dt• K'\pr~diPtl!t• da :--ir'<TPI:n·ia dt• E.-dado dn 
1\Iini~lerio da Via~.ii.o " Ohras Pullliea-.:. do sf'gllilliP nwi~'J'i:tl 
rndanff' ,. (),. lracrfíu dP:-:finado ;J lllf''llll:l t'l•llllpanhia: 
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2 \rluas) locomotiYas Baldwin, typo '·Paci
fic".CTF Rio de .lanPiro, a 8 35.09i>.OO ... 

. qual I'O) eaeros para pa~~ag~ir·o~ df' 1" ehtssr~. 
do~ fnhriéanff'-: Dvh• & Haenlan. a r·éis 
G5 :000~000 . . . : ................... . 

·'- 'qunfr·n) ral'l'OS para pa.,-:ag~'ir·os dn 2n clasf'w. 
do" Illf'SlllO~ fahricnlllr>;-;. a rí5 :OOO!j;OOO .. 

8 iO. 190.00 

260:000$000 

2:?0:0008001) 

~ 1." ..:\s d<'spr>zas. na;-; ÍllllHll'lalleia~ d(• st>lt>nla 1nil r•rulo r' 
J!m·t·ul.a rloll:II'S (8 iO.lHO.OO) f' quatrtWl'Jtlos r• nitPnla r·rmtu:-: 
dr• t't~is ( HW :noo~nnn). depois ri" apurada;-; 1'111 rPgnla1· tomada 
de eonlns. dcn'I'ÍÍO sc·r· levadas ú ronln do JH'orlueto d:t taxa 
addiciotial rlf' 10 ',Ir· sobl'í' a~ tarifas, ficando dispPn~ada a con
r.tll'I'f'llCia arhninii;l ral iYa a t]llf' Sf' rPff'l'P o aYiso n. Hi2, de ·1 J 
dn Hon•mht·o dt• 1B27 do referido minisfpr·io. por Sf' tratar df' 
llraferial rfp fahricanl.cs determinados. 

~ 2." Fica marcado o prazo de oito mezes, a contar da data 
da notificação ú Companhia l'PfltH'T'enfP. para r>nlr••g:t ao (r·a
fp~o no referido mate1·ial. 

Ttio de .Tmwil'o. R rJ,. ah1·il df' 19:~0. 109" da lndC'penrleneia 
l' .'f?'' da HPpuhlirn . 

. \ 11tm·iza o Companhia J/o(Jyana de Estradas de Ferro a levar 
â conta do JH'Oductn rfn fnxa addicional de 10 % tl:O: dr?spczns 
com o. rcconstJ·ucáín ,,, pontA snlwr n ribPÍ?'tín dos Patos. 
1111 linha ([(' Crrtn.liío 

o President(' da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
at IPtHlendo ao qw· requereu a Companhia l\Iogyana de Estradaf
dn .FN·ro n tendo Pm vista as informações ela Inspectoria Fe
rf,.ral das lj~sfradas. deeref.a: 

. \.rf.igo nnico. As dcspezas que, até o maximo do orça
monto approvado pelo rleereto n. 18.969, de 1 de novembro dr~ 
192!1, na importancia dr rincoenta e cinco rontos iluzentos (l 

~f'Si4r>nta ~' sPtP mil dnzf•tllos (' II·illfa J'l>is (5!> :2fiiS:!:lO), forem 
nffpcf.mula:-: rom a rnconstrnrr.iio rla ponte sobre n J•iheirão dos 
Patos, na linha dn Catalão, da Companhia 1\fogyana dn Rstra
das dt• Ff•r·ro, set·iio Invadas :i conta do producto dn taxa addi
(~ional dP lO %, depois de apuradas em tomada de contaR. fi
,.ando spm effPito o (Ji~posto no § 1 o do artig·o uni co do citarln 
dl'('l'cto, soh1·c n insei'Ípção rles~as rlnspezas. 

Hio de .Jan0il'O, R ()P :dwil dP 19:Hl. I nw da TndepPnflf'TI·
ria I' 'J?" da nepnhl Íl'a. 

'VASHTNGTON Lvis P. DE SousA. 

l'idor Kourin·. 
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DECRETO N. 19.165 - DE 8 DE ABRir, DE 1930 

RPr·ti{ira vcncim,•ntos do JU'ssoa/. dns Cm·1·dos 

O PrPsidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil 
de aer.ôrdo com o art. 1::J do regulanH•nt.o approvaflo pl'lo de~ 
«Teto n. 18.588. de 28 dP jaiwil'o d(' 1929, resolv(~ que as tn
hPlla:-; a que se ref("l'e o mesmo regulanwnt.o e af' de que trata 
o drcreto n. 18.758, de 22 (](' maio do nwf'mn anno. !'Pjam eX('
c·ut.ados eom as segnintns alterações: 

Ministe·l'io da Vinrfio e Obras Publicas: 

C:oneios - Veneimentos 

Pf~ssonl rins agf'ncias, onde se ~~: 

191 .. Ap6s 19U 19J8 1919 »..-
f(j auxiliares .. 2:100$ 2:GOO$ ~:000$ 1:HOO$ 76:800$ 
:l!.í auxiliares .. 2:200~ ? :·100$ :~ :720$ 1:400$ 154:000$ 

9 auxiliares .. 2:000$ ?:000$ :l: 120$ 1:000~ 36:000$ 
80 carteiros ... 2:200$ ::J:720$ /l :400$ 352:000$ 
4·'t carteiros ... 1:650*' :l :420$ :1 :420~ mo :480$ 
IH c\arteirof' ... 1 :200~ ::: 120~ :: :120~ :11 :200!1': 

leia-se: 
60 auxiliares .. 2: 100~ 2:(j()l)!j; 1:000$ í :800~ 288:000$ 

112 carteiros ... 2:200$ 2:720$ 1:400$ -192:800$ 
13 carteiros ... 2:000$ 3:420$ ~:000~ 52:000$ 
9 cartei·ros ... 1:800~ 3:120$ 3:600~ 32:400$ 

Rio de Janeiro, 8 de ahl'il dP ·J !l::JO. 109° rln fndepenrlen
cia e .'J2n da Republica. 

\VASHINC:rTON Lms P. DE SousA. 

Virtor Konder. 

DRCRF.TO N. 1~l.1ôfi- Dt•; R IH~ ABHIJ. J)J<; 19i10 

A ntm·iza a abertura de auencias do "Banco Allemão Trans
atlantico" em São Salvador P Pn1'fn Ale(lrP, no.'t E!~tado.~t dn 
Bahia e Rio Grande do Sul 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
attendendo ao que requereu o "Banco Allemão Transatlantico". 
autorizado a funccionar no Brasil pelo decreto n. 8. 847, de 26 
de julho de 19H. e tendo em vi!=;ta os documentos apresentado~. 
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I'(•solve conceder a autorização solicitada. pelo mesmo estabe
lecimento. para abrir uma agencia em São Salvador e outra em 
Porto .\l~gre, no~ E~fados da Bahia I' Ilio Grande do Rnl. l'P··· 

:-:r ~~·ri h :t "''~nf.t•. 

Hio de .Janeir·o, H d.-• :tlll'il dP Hl:W. 1m1" rl:t lnrll'rwnrlt>n
l'i:t ,. 'f?" d:t HPTHlh!ira. 

\VASHINOTON LUIB p. DE ~OU!'4.o\. 

F. C. df' Olivei1'a Botelho. 

f)J•:CTIT'~'f'() \. l!l. flii -- IIE !I llf': .\l:HJL llE l!l:10 

Jlrrli{ira. e 1'ali{ica 11 eonCt'SSiiO rloda á Colii}JII11hia Jd1'ialica ,,, 
Sr{llll'Os. Socierlod'~ i\110111/H/11 dt• Srom·o!~. Jlilt'll {unctiouol' 
1111 /lf'puMiro ,. t7J))!I"lll'tl snu: csfofufos 

o PI't'."idl'nfr da Hf~]lllhlif·a do~ Estado.-; rnirlo.-; do Brasil. 
attrmrlend11 ao flll~' l'f!C(llf't'~'ll a Cnmp:111hia Adl'iatiea dn ~pg·m·o:-;. 
SocferlndP Anonyma dP RPgut·n:-:. rnm ~Mir na l'idadp dP 'l'rirst.-·. 
reino da lfalia, resol\·f· f·oncrrll'l' auforizaçilo par·n f11nreinnar na 
Tl.epuhli!'ll 0111 ~Pguro" f' rf'~f'1!,11l'O~ IPI'J'P~fre~. Jnar·iflnto8. vida ,. 
accidPnfes Nn todo~ o~ ~Pu~ ramo~ P nwdalidndes n npproYnr os 
~eus e~l nt ntos. inchr:-in' a aiV~r·a1;ão feita no capifal d(lst inad11 
ás opf'l'ilCi)e~ no Bra~il. confol·n~P documentos qtw n ,.~fi' :H'onJ
panhmn. IIJI'dlnll!P it~ ~~·g-uin!Ps r·lnnsnln~: 

O ~~a]lilal d('stinndn :ís opt'J'<tt;iiPs nn Brasil f> de 5.000 :000~. 
sendo: .1. 000 :000~ par:t o ramo dn seguros maritimos r ferrf':-
tres ,. !! . 0110 :ono~ pnt·a n dfl sngnros sobre a vida. do qnal don-: 
ter(;.os deveriío sPt' r0a I iz:tdns dPnf rn dP dnus nnnos rl:t da f a 
dPsf,. dPrrdo. 

TT 

.\ couqJanhia !'l'fnetnar:í. 11n 'l'hPsotrro :\acionai. df'tl(t'O d•' 
se~~Pnfa dias da data destn dPI'l'f'fo. n dl'pnsifn dP qn:iiJ'fiPPJ1fos 
í~nllf,,s dt• l't~i~ ('tOO:OOil~(lOO.). 

JrT 

\lt'·m das J'f'St'r·va.s r·f~gulanJt~nfut·os. ficn n eOIIIJIIlll.hia nhri
gada a nonst.il.tJÍI' onfra. firnda rins hwro~ líquidos da sua t':tt·
t~Jira df' ~f·gurns ft•J'J'f•s{J'f'S f' lllilJ'ifirun~. na pt·opoJ'dio dn ?n ~;. 
até C(ll(' :t lllf'snm nftin.ia a imtiol'lnneia do capitnl iht rw•-.;nta 
cartf'ira f' dahi pot• rlennff' llil prnpOITfín de 5 % 1111 t'tllllo f,',r· 
determillado f!Plas Ir• i-.; n regnl:tJIIPTJfo.:: vigentes. 
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IV 

A rorupanhin. fiearú sujeita i nf egl'nlmenf e ÚR lei:-; e rt'gula
mentos mn vigor, ou que vierem a Yigorar sobre a~ Ruas ohri
ga.:õcs eolllo soc·.ir>d:ulo nnonylll:t, no" fi•J'Illos dn al'f .. -17, ~ 2". llo 
decr11lo n. i:J.i, de JH01, t•. f'~pt'«'irtlllH'JIIc•. ~nh!'f' o oll,jt>rln dt' 
~11a ennrP~~i'\o. 

Jlin dp .Tanf'iro. n d<' Uhl'il dt• I \l:W. ·J 0\)" da Jndt>pP!lflPJH~ia 
o'.:!" da HPpuhlic•a. 

\VM-iHii':OTux Lws P. llE SoFRA. 

F. r. dr Olineira nntf'lho. 

DRCRETO N. 19.168 --DF. 11 IIE ABHIL Pl<~ Hl30 

i\pJn>ova o orçamento, na importancin de E ~. "83-:12-00 r 
3t) :299,970, para acquisição de dr.z pontes mPtrrllica.~. r/e:. 
apparelhos de mudança de ·via e mn (lyr·ndor, destinados 

· ao p1•olongamento da lin.ha de Lont?·a c Rio rfn Sul, o rnrqo 
da Estrada de Ferro Santa Cntlwrinn 

O PreRidPnte da Rc)Hlhliea do~ Estados í'nido~ do Brasil, 
nttcndendo ao que rPqucrcu o Estado de Santa Catharina, ar
rcndatnrio da Estrada de Fert·o do Hwsmo nome e tendo ~~m 
vista o parecer da Inspecl.oria Fcde1·al das Estradas, constante 
1ln officio n. 287/8, dC' 22 de março do eorrcmf.n [tTHW. rlecl'<:>ta: 

:\ J'tigo uuico. Fil'.a ap]n·onvlo o or~:.amcnto qnn rom c~t.e 
baixa. rubricado pC'lo direetor ~eral dc· Expediente da Sel'·l'('
laria de Eslado dos ~ngocins da Viat:iio e Ohras Puhlil'as. para 
a acqnisição de dez pontes ntdallieas. dPz apvarclbo~ de mu
dant..~a dP Yia c um g~Tadm·. dt~:ottinado~ ao prolongamento da 
linha de Lontra c Hio rlo S11l. a l'nrgn da Estrnrla cfp FPl'l'O 
~nnta Catharina. 

Parag['apho 1.mieo. A dl'~peza. na intporf.an1~i:1 total rlt• trcs 
mil quatrocnntos c oitrm1a P t.rcs lillms esterlinas f! doze shil
lings (i: 3.483-12-00) c trinta c nove contos duzentos o noventa 
• ., nove mil novecentos c setenta ]'(Íis (39 :299$970). eorrespon
dmHlo esta parte em moedn. nar.io11al ás taxas alfandcgarias, 
spr:'i liquidada de conformidade eom o ~ 1° da elausnla XLV no 
t·on f raclo de arrendamento e ennst.rncc-fio da mPsma Pstrada. 

H.io de Janeiro. 11 de ahril rlc 19::10, I 09" tia Tnr.lcpnndrneia 
c 4 2" ela Rl'publica. 

\V.o\Rl!INii'l'ON LlTIR p. filo: ~OUR:\. 
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DECRETO N. 19.169 - DE 11 DR ABRIL DE 1930 

,.1J)1H'nva )n-ojccto c m·çm1wn.fn~ na impm·tancia de 37 :289$57:1, 
para a clevaçrio do 1wslo tclegraphico de Barra do Leão 
fÍ categoria de estação~ na linha ltararé-Uruguay-Su.l, a 
cm•go dn ('nmpnnhin T<:,t;;frodn r/f' F'f'1'1'0 Sfin !'nulo-Rio 
( /1'(11/r/(' 

< • J>J'n:-;iuenL<· da Hepublica do:-; Ji..::-;l.ados Unidos do Brasil. 
n fi nndendo ao q1w l'Pf(tlf'rPn a Companhia E:;;trada dP FPrro São 
Paulo-Rio Grande I' de aecôrdo com o parPePJ' da In:;;pectoria 
Federal daR Estradas, constante do offir~io n. :? '12/R. flp 13 flp 
marro do eorrente anno, decreta: 

Artigo unko. Fican1 approvauos o projccto ~~ rcspeetivo 
oq;,ameuto, que eom f'ste haixam, J'nhricados ]Wio director ge
ral de Expediente da Secretaria de Estado do :\linistcrio da 
Viação e Obras Publicas, pm·a a elcvacão do posto tclegraphico 
de Bana do Leão á ratPgOJ·ia flp estação, kilometro 562-0H6 drt 
linha Ttarar1~-Urugnny, rla Cnmvanhia Est1·arln dP Ff'l'J'O Riin
l':m lo-Rio Grande. 

~ 1." As despezn~. alr o IIlaximo do orcamenlo ora appt·n
vado. na impol'tanein dn f l'inf a e ~Pte contos duzentos e oitPnta 
e nOYI' mil quinhenf.os e set.enla e tres réis (37 :289~573). de
poi~ dP rl'gnlarnu•niP ~·ontpJ'nYad:ts Plll tomar1n dP r.onta~. fli"
\'PJ'i'iu •~ni'I'PI' por I'Ollht do pr·odtiC'fo das laxns addiciOJUlP:-; dP 
J H ,·;). 

~ ~." Pat·:t I'OJH'lus:io das ollt':t:-;, f.iea ut:u·•·ndo o prazu :!•· 
seis Hwze:-:. t'nill a do rln da I a da nol.i l'ica(:iio :í Companhia I'P·
qUPl'entr. 

lho de Janeiro. 11 d1• aln·il dp 1930, 100° da fndPPf'IIIIPllCÍ:t 
1• '1'2" rln Hepnhlica. 

\VARHTNfiTON LFIS P. DE SoPRA. 

Victor Kondc1·. 

I WCH Ji:Tl• :'\. 1 !l. 170 - DE 1 J DE .\BHJL DE 1930 

,\ JlJII'ut·o }JI'ojr>r·to I' orr·rt/111'1/lo. IW imporlrm.·i,, •I·· .;r; :li!Hi~-'2!1:1. 
}Utru a r·oust t'llr·r:rio ti f' /filio plalafol'll/11 ,.. 1/1'1/ÍJIIItlt 11fo tio 
r·difirio para" Jdministrw·,io ('~ulrol ~ crotaçtio ;1,.. Tulla
rlío, na Estra~la dr• Fr'l'l'n /). The1·r·-;a. ('/o·i.)·tüw, a r·rf!'(IO fl, 
emnpnnltia R1·asi[pi-,·a Cnrboni{e1•a de Ara1·angu.á 

O Pr•,•;idPJJif• d:1 JlPptddit·:l dos 1<:-;Ladn.s ! ·nidn.; :lo .Brasil. 
:ttfPndt•rulo o qnn I'~"(JW.'J'I'U a Companhia Hl':t:·dll'ira Cai'IHmi
fera de .\rarauguú, arTendat:u·ia da E:;trada dn F.•t'l'o D. The
reza Christina. c dP aceürdu eom o ]l:ti'I'C~"t' ri;; Tn;;peeloria Fe
deral das Estradas constantes do nl'fi1· in 11. ~lüi'/S. de 26 de 
Jnart;o do eorren t1• <nmo, dcer!'l :t: 

Artigo uni co. :Fieam app1·oyado:; o pro.jedo e respectivo 
r,r•çanwnto. Qlll' t•om P~ff' hnix:nn. I·nJwil·ado" ·irPlo dirPct.or ge-
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ral de Expediente da Secref aia de Estudo do .Ministerio da 
Viat;ão t~ Obras Pul11ieas, tla t'a a t·ousf rUc!:ãu de 11. llil plala · 
fórma l' acabamento do edifieio vara a c\dmini . .;:_l'tlt.:ão f:pJJl.J_·:tl 
e estadío de Tubarão, na Estrada de Fel'l'o lJ'. Tht'I'f•z,t Chl'ls
t.ina, ~i cargo da Cumpanh ia Brasileira Cat·honifel\t dt~ .Ara
ranguú. 

§ 1 . o .A despesa, atl~ o maximo d~ urc;amento O!'a appro
Yadu na importancia de quarenta P cmco eonlo~ ~e1scentos ,. 
nove~ta e seis mil duzentos c noventa e cinco rL·is 05 :696$295). 
depois de apurada Pm rcguhu· tomada '.h~ conta=', dt>verá eor
J'CJ' por conta du producto das taxas addicional'::. de 10%. 

§ 2. o Para conclusão das obras fica marcado o prazo de 
oito mPzP:-;. l'nJJfado da data da nofil'ieaeiio :í Con•p~utiJi.t rt•-
quorente. -

Hio de .raneil·o, 11 d~· :tln·il dt> 1!1:30. 109" du hltl··tH'lHh:•Iwia 
f' 't2" da H1•pub1ica. 

\V AHHIJ'\U'l'D.\ LUIS .P. UE SOV~-5.\. 

Victo1· Konde1'. 

DECRETO N. 19. 17 f - DE 11 DE .\BitiL DE 1930 

ilpp;·ova os estndos dc{'initivos e o re.~pectivo m·çamento, na 
importancia de 1. 935 :036~:~ í1, organizn.dos pela Compa
nhia Est'rada de Ferro São Paulo-Rio Grande, para a mo
tli{icação do tra(~ado da linha mn trafego ~nt1'e a estação 
lle j\'ot•o Capiva1'y, na Est,rada de Ji'erro do Paraná e o ki
lrnnct1·o 18+212 do ·ramal do Rio Neg1'o, em substituir;ãu 
ans que fm·a:m opprm·odo.~; pf'!o dr>rtrfo 1l. 18. :!25, d~ 27 
dr• alwil de 192R 

U Presidente da llepublka dos Estados Unidos do Brasil, 
attendendo ao que requereu a Companhia Estrada de Ferro 
São-Paulo Rio Grande e tendo em Yista o parecer da Inspecto
T'ia Federal das Estradas, constante do oft'icio n. ?91/S, de 22 
de mar(io do corrente anno, deereta: 

Artigo uni co. l<,icaw approvado~ os estudos definitivos e 
u respectivo ort_:,ametJto organizado:-; pela Companhia Estrad:. 
de Fel'l'o São Paulo-Rio Gntnde, qm• eom e~te haixam rubri-
t~adus pdo dil'ector gel'UI dn ExpedierltP da Seeretal'ia de Es
t.adu do~ Negocios da Viac_:ií,n " Obra:-; Puhli1~as. para a modifl
·~ação tio trac;ado da linha t'llt frafego mJf.re a estação de Novo 
Capivar:r. na EstL·ada de Fcri·o do Paraná P o kilometro 18+21~ 
do ramal do Jlio Nt>gTo. em :;ul•stituição aos que foram appro
,-:,dos pelo dt>t'l'f'f o 11. f R. :!':?ri. dP '27 dt• abril dt• HI'.?R. flllP fir-:1 
sPUI ef:feito. 

§ 1.0 A~ despe:las, até o waxinto da impol'tancia de mil no
vecentos e trinta n eineo contos trinta c seis mil tresentos <' 
quarenia e um réis ( 1. 935 :036$341), depois de apuradas em 
regular tomada de contas, devf'rfio SN' inseriptas na conta nas 
f:1xns ~ufdiciona.es. 
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§ -~." Para conclusão do~ LmLalltu::;, flea Huu·cado o prat.o 
dü do;~,c mczes. n contar da data em que a Companhia r·nqtt•·
ronte fôL' notificada da aJJprowt~,;ão ora eoucedida. 

Hio de Janeiro, 11 de abril de 1930, 109° da lndeJJeJH.Iencia 
e L~·· da JleJmblica. 

W ASHJNf:'l'ON LUis· .P. DI<~ Som.; A. 

Victm· Kotulm·. 

SIIJIJn·i 1111' h·es luyurcs de p1·at h·ante de tl'cm, do trwull·o t:SJJI?

cial da Estmrlo de Fc1-ro Centml do B1·n.sil 

O Presidtmte da Hepuhliea dos Estados r:nidos do Brasil, 
usa11do do dl:-;t,oslo 110 m·t. 1", do dei'J'elfJ n. ~.tí8'J, de :w dt~ 
nOYI'Ulbro dr• J !I:?H. df'l'l't•f a: 

Artigo uni co. Ficam :-;uppr·i lllidos na 2" Divisão da Estrada 
de li'eno Central do Bra:-'il, tl'es logares de praticante de trem, 
do quadro cspeeial, scmlo a . ..; yag·as deeorrentcs das lH'omoçõP-s 
de Fr('dceieo Christiano dos Santos .Junior, Franci::;eo :\maro d(' 
~onza Santo~ Filho n Jtodolpho Dunrt.o •los Santos. 

Ilio de .Janeiro, li de abril de 1930, 109° da lndl'peudeneia 
c 4~" dn Repuhliea. 

\\'.\SJJ 1:\U'I'UN L!JID p. lJE HotiH.\. 

l'ictor Konder. 

I lECilE'l'O N. 1!1. 17:~ -- lJE 11 DE ABRIL IJE 1930 

Supprímp, quatro loyares àe escrevtJntes na Estrada de Fer1·o 
Central do Brasil 

O Presidente da Hepublica dos Estados Unidos do BrasiL 
usando do disposto no art. '1° do decreto n. 5.584, de 30 de 
novembro de 1928, decreta: 

. · .-\rUgo uni co. Ficam supprimidos, na Estrada de Ferro 
Central do BrnijiJ, quatro Jogares de escreventes, senqo tl't•s 
na 3• divisão, decorrentes ás vagaR da promoção de Manot'1 
\lvcs de AHRis Azeveffo e demissões de Rubens da Silva LeitAo 
' Waldemar Bnrbosa Pinto, e um na 4•, decorrente á vaga d,~ 
!emiss-ão de Oswaldo de Barros Gouvêa. 

llio de Janeiro, I f dP ahr·il de 1930, 109° da lndependenc1:;. 
1 42° da UeJlUhlica. 

\V ASH INOTON LUIS P. DE SOUSA 

Victor Konder. 
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j)~~CH~~TO N. 1H.17·1 --DE 11 UE .\DIUI. !Jt; 1U30 

.'\IIJlprimc lf/11 luga1· de escrecclltf: na 3" Divisc"io t/11 l~sli''Hitt de 
Esll'!tda de F, ~'~''' Cent l'lll do B1·asil 

o l't·c:-;identê d:- Hcvlll,:i·~ dus .E:;Lnd••' r·uidu~ d.; lll':t"il, 
u:-;andu do di:-;puslo w ui·l. 1". do d••,·t-cL•' 11. rJ.:;~n. de ;:o d•~ 
IHIYI'IIIIIL'II de J!I:?H. tit'Cl'e(:t: 

~\l't.igo tmieo. Fiea supprüui<Jo na Ja Divisüo da E~lt·;~da 
d1· Ferro CPntrnl do BrnsiL um lo~ar de e:5cl'cveu!P. vago l.''lllt a 
exoller:u:ii''· pur roitYelli•meia tlu :-:c•rviçu, de <Jetulio Bar·JH,;-:;, du 
.\lollt'H. 

ltiu de .laneiro, J 1 d•· ahi·il dt> 1!1:30. 10!1" da Indl'Pl'Il.!••neia 
e 't2'' da HPpllhlic~a. 

\\ .. \Sttt.'\t.Tu~ Lus P. IIE SuL:s.\. 

Victor /(onder . 

• ''Íit]J}II'ÍIIIC tlo11,~; lu(JW'I'S de esr~1·ev,mtes nu 3• Divisrio dn /:'sff'(lf(a 

de Fl'/'l'o Cnll l"(t/ do Bl'f/Sil 

O Presidente da HPpllhlic·a dos Estados Unidos do llr:tsil, 
usaudo do di~posto no :u·l. 1 ". do deet·elo rr. r>. !)8 L d1~ :!n de 
llii\'Pfllhl'o d•• 192H. dt'rl'Pia: 

, Artigo uni co. Ficam ~up:Jriiniuos nu :la Divisão da .Esl raua 
de Ferro Cl•ntral do Hrnsil dons logares de escrevente". sendo 
as vaga:-: deem·r·pnft:s das Pxmrm·ações, por abandono dP em
prego, de Olga Car'l' Hihrit·o dl' :\lvarenga t) In~tte d•· ~uuza 
Penua. 

Rio de Janeiro, H de aLL'il rlc JU30, 109° rta IndepPrHiencia 
e -12° da Hepnbliea. 

\V.\SHI~O'l'ON LUIS l'. DE Sotl:-i.\. 

Victor Konder. 

IJEUHE'fO ·"'. 1 !l. 17li - VR 11 DI~ ,\BIUL IIE '1 f13() 

s·upprime sete logores de uoentc dr 4• classe do quadro cspedal 
d~t Est1·ada de Pen·o C''1ll1'11l do Brasil e os incorpom rw 
quarl;·o f/CI'al 

O Presidente da Hl•puhliea dos Estados I 'nidos do Bl'asil, 
de nccúrdo «'OHI o que Pstahelere o art. 1°, § .J o do decref o nu
mel'o G. 6:37, dt> :l de janeiro de Hl29, decreta: 

Artig·o uni co. Ficam suppriruidos no quadro especial de 
agentes da Estrada de F'enu Central do Brasil, de que trata o 
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art. 1 ", § 2" do uecrelu 11. r; .li :.i i, de :1 de janeiro de 19~H, set,_• 
Jogares de agentes de -'t" •~lassP, vag-os com as rn·onwções de Er
nesto de Azevedo Leal, Hl~itor Pirns Campos, Mario de .\ndra
de, João José da Cruz Sobral .Tnnhw. \Vashingtou Fernandes 
Povoas, Hugo Esteves c Pedro do Yal Villar, incorporando-s•~ 
esses logares ao quadt·u g·cral de agentes da mesma categoria, 
como estabeleec o § IÍ 0 do mesmo artigo c decreto. 

Rio de Janeiro. H d1• a.IJril cf,. 1U30. 1000 da TlHlPpendeneía 
e .'•2° da Republi<'-a: · 

\V\~111:\tiTox Lu:::; 1'. u..: ~ot:t:'.\. 

r i !'lO I' fúnufr~l'. 

UECHI:i;Tu s. HL17'i- o~-: 11 nE .\BHtr. n1~ tH:~o 

Sumn·ime wn lugar de p1·aliNt.ntc tech-nico na Estrada de Pe1'J'o 
Central do Brasil. mn (Ü! mestre de linha da 111 divisão I' 

um de conh·o-m,.Úrr· nrr. :1" dh•isiío rfn. R,Jde de Viaçlíú Crfl-· 
rcnsc 

O Presidente da HepuiJiica dos Estado:-; Unidos do Brasil. 
usando do disposto no art. ·J' di-1 dert'Pto 11. 5. :JA4, fie 311 fk 
novembro rfp HI:!H. r!Pet'PI a: 

Artigo tmieo. l•'ie<llll SlllJJil'Íiltidos o~ seguinte·~ Ioga1·,·~: 

Na E~lt·adu dt~ F<'l'l'o C••ull'al do Brasil: 

Um pratieanle IPdttlico. Yago I'OIIl n f'XOII~"l':H;iio dt• (:u:-;l:tYn 
dt' l\Iarcdo ~um·t·s. 

Na RêdP dt' Yiadio Ct•:tJ'I'llsf:: 
Um nwslre de IiJÍha da 1~ diYisãu, vago t'IHII a apust•nlado

ria de Pedro l\J ore i1·a ( JJ. E. 1. 863-29) ; 
Um conh·a-mestr•· d:1 :r divisão, vago com a apn . ..;entadorh 

de Antonio Jn:-;é dos ~anLos (D. E. :; .15(i-2~l 1 . 

Rio de Janeiro. 11 de abril dP Hno. 1000 da hJdt~P<'IIdr·H·· 
eia e -i2° da Repuhlien. 

\\'.\SJIING'I'ON LL'JR P. DE StJllH.\. 

Vil'fn~· /(ondl'1'. 

f>l•:t:HETO \. l!l. 17X - 111-: 1) 111-: \HIIII. 111-: 1~1::o 

,.\ff•'l'fl. w; ,z;..,·JwsÍI_'ties l'l'f/Hflli/U'IIltll'es 1'1111/:CI'IIf'l/fi'S oos 1'1111· 

Ctl1'Sos d1· JII'I'/1/Ío d,· l'ilf!fr~l/1 1/o f11sfifufn .\"ur·imwl dr· .1111-
sir·a. 

O Pl't'Sidt•lllt· d:1 llt·pllldit·;t dn:-; E:-;I:Hins l 'nidns do Hl'it"d: 

11nsnln•. u:::andn dn aU l'ihnir:ilo IJIIP lht• ennf(·n~ o art. 'r.~. 
n. t, da Cou~l if.u i(:iín FPdl't':t I, qLw no Tnstif uto Nacional d•~ 
Musica, emquauto não fúr oxp<'flido o r•'g-imento interno dn 
qnP. trnt.n n arf . fHl, n. ?.!1. rln rPgulanwnt.n apywnvadn pP.ln 
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decreto n. 16.753, de ~H de dezerllhro lle 1921, s·~ ubserYC.lll 
ns disposi•:.ul's seg·uintes: 

Art. 1." No concurso de violino, a premio de viagem, além 
da prova dn conhecimentos geraes de lingua franceza, esta·· 
belecida no art. 39, do regimento interno approvarlo em por
taria de 31 dn nun·~.:,o dP I!Hil. obsPJ'Yar-se-:í Jla p:ufp llm:::it•,í\1, 
o seguintt• Jll'ogranmw: 

a) execução do COllut_•t·tu em mi maior, de .r. S. Bach, 
com acompanhamento de piano; 

ú) exeenção ele uma pura ele genPro. tirada :i sorte rh•ntrn 
f t·es avrespntadas IJPlo eoncurrente; 

c) CXl'l'lil;flo de lllll eonerrlo 1. integral ou n;io,~ dr~ :wtoi' 
elassiet1 ou ronternpormwo. ou per,;a equivalente; 

d) annly;..;P Illll:'ieul, l'lll lH'oYa f'scripla, dn unw ~onaf.a ti•• 
ea111Cl':t, ele- autor elassico. sortcurla pela commis..;iio exami
nadora. dn unia lista organizada no ado da prova. 

A1·t. 2." Os concm·sos a premio. de que trata n capiluln 
XYH, do regnlamento approyado pelo decreto n. 16.753, de 
31 dt• rlezPnlhro de Hl2'~. se realizaJ'ão na scgnnda quinzena 
de ,julho. a f fixando-se as pet~as dP confronto st~ssenta dias 
antes da l'Nll izaçflo dos mesmos, c fazendo-sr as rcspeetivcJs 
inscripçõcs na primeira quinzena do referido mez. 

Art. 3.° Continnam em vigor as instrucções de 17 de fe
vereiro de 19~!1. no qnc nfio f6r rnnfr:ll·io ao dispo:::~to no prc
~Pntc deef'rto. 

Hio de .JaJwit·o, U d" :thri I rl•• 1 !l:W. I 09" rl:l Tnd(lpen
dpnr·in I' í ::n rl:t HPpnbliea. 

,V.\HI-II;:-.;nToN LUis P. DE 8otrsA. 

A U(Justo dr> Vianna do Cnsfe7lo. 

1 >ECIIJ•:TO .~. I !1. f 7!1 - llE I G 111•: ,\llltll. 111-: 1 ~I: til 

Aln·,· 1111 Jliuis/t'J'Ío da .\'fl'i,·uffuro, 1udnslria 1' f'ollllll•'l''ir, t1 

,t.:l'l'dilo r•spel'iol r[,• 10:000* (dl':. ro/1/os dt· J':;i.,l. }'''PI'f;· 
j)lll'tt COIJI)J{C(lll' O j)Uf}(ll/le/1{(1 tlt'I'Írlo 1/(} lJo(LtJ:lÍI'O /),·. f'w•/ 
Friedrich Phillipp vnn .lfol'fills. w·To puh1irori'io do "l-'ln1'" 
JJ l'rtS il i c 11 ,~ i.r;; ftf arti" . 

O Pt·•·~identt~ da llPpuolielt dos Estado:'> l utdu:, f!,_, Hl':t.-;:1. 
ltsaudo da autorizac:ão contida nu decreto legislati\'o 11. r>.'72~l. 
de '15 de ontuln·u de Hl29. n tendo onYido o Tribunal dt• t;,,ni;J:-. 
na fórma do disposto no arf. 91 do HPgulaw1t'IIIIJ Unr:d d" 
Contabilidade Puhlica e no u. IX do art. :12 do re,.:nlanH•ntn 
do me~;uto frihunal. l'(':"lOl\'t~ abril' ao :\linisterio da .\gl'intl
tura. Tnrlu~tria e CommL•l'eio, o credito especial de 10 :000!'; 
(dez eunlu:; de réis), pa}wl. parH enmplt•far n pnganwntn. tk-
~~~-~u M 
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'· idu an bul.aHit'fl t ,, .. Cal'! F!·i1•dt·it·h l'hillipp YOll 'la ri iu". !"'la 
J•llhlient:lo da Flul'tl /:1osilie11sis .1/a!'li. 

lti 1) dl' .t:tJJ;•irn. ll Ji,. ;:hl'il d,· l!l:ln. ltl~l· da llldt•pt•Jn!Pllt\ia 
,. i~)·• d:1 Hl'pUhlil':'. 

\\'.\~111:\til'il\ IXL~ 1'. 111·: :'UI S.\. 

{,'l'rl!lillillllu 1.1/I'U ('usfru. 

Jll·:LHETII \. l!l.!Hn 111: !li ftf: \J;H!i. IIE 1!J:Jil 

.\JI/Ii'"''tl ,, J'•'/'ui'I!IO de l'sfuf11fos c tllt{]lii.CJllo de ropilnl do Com
Ji''llliÍII ".\llittJ!~·o dn Bnhio" 

o Pt·l·~idt·ut•· da Hl\LiiJI.di\'a dn~ Eslado~ Cnidus do BrasiL 
:dh·udrlldu ao t(llt' rPqw·t·•·u a Companhia de ~egm·o~ "~\lli::mça 
dn Bahin'', , . .,n, :-q'•dt• na t·idaue dl' Riio ~al\'ador, Estado da 
Hah ia. I'P~oh" appru\ a1· :1:-; dt'lilwrat::ücs dt> suas assembléas gc
,., .. ~~ f' XI l':ttll'dÍJiêii'Ía:-1 dP !l dt~ :--;1'1 t'lllhl'o 1~ \1 dt~ dPZt>IIÜH'O, ambas 
"" JW!V. e. eorL"t>QHPlllt~IIII'Ilk, a l'dol'HHI do:-; seus estatutos e 
n HngltH'lllo •lu ('npitHI d(• sPi~ mil ((LOOü) pant nove mil con
to..; de r~is 1.!1. 000 :000$000). eotn as JIIOdifiea'.:.Õt'~ abaixo; eon
f.inuando a rf'l'r1·ida eompanhia sujeita ás olwigw;C•es dos dcct'l'
fos anl.t•J•iot'l's ~~ :'ts disvn:--;i,:iit•s das lt~is \ igPlllt~s t' qne \'Í<"t'Plll a 
\ i~nnu· ~nbt'P o oh,i.l't'lo do ~t'IL nego<' in: 

.\L'I. 1" --- 1'arageavlw llllil·:• -·- ~llppt·intatu-~e a~ pa~a-· 
\!'(1.-: "(' ~ í" . 

. \1'1. H'' --- P:u·af.tt·apho mtit'n --- :\'. :: - Suppl' inwm-:--;e as 
p:tl:t\Ta-: "p t•:nu::io dt~ lllf'l't'ilfflll'i:t:-' I' dt~SI'Ortf:t!' fillilos COIIlTl\Pl'

t'Í:It'S a {'\H'(.•) )H':tzo". 
Uisposi.,;íit.•:--; I ran,;jf ot·i:1s -- vl'iuwit·u ver iodo -- t;nlJst.i

flt:lllt-:--;t~ a:-: palavra:-: "llo a\'lmd Pxercicin". por .. a conlal' de 1 
"" j:nwiro dt· 1 n:Hr. 

llio de Janeiro. 1<i ti•• :tlll'il dP l!l:lll. JO!l" da lndnpt·nden
cia ,. 't:!" da HPpuhlit•a. 

\VASJIINGToN Luis P. DE Sous.\. 

P. C. de Oliveü·a Botelho. 

I•ECIIE'f(l \. J!J.JHI ---DE l!J DE .\BHIL DI~ J!l;~o 

.llou,f,, p;·,•sfm· lumras (tt.nelwes no dia dos (tt11fJ1'tWs do Co.nlr?al 
.11'rt•iJÍSflO do Ilio de lrmeiro 

f) l'n~sidt•nf.n da HPpllld iea do~ Estado~ f!nido:-; do Brasil: 

Consitlet·:nnlo •tue os enrrh•:w:-: da Tgrpja Calholka, membros 
do Sart'o ~oliPgio. ~ilo ht'rdeiros enmtuaes do Throno Ponti
rlcin. <' o ('f'I'Pmímial hrasileiJ'O equit)arn. ~'IH gPral. ns principeg 
hf•t·df'il'n" :''-'" YÍI'f'-l'hdi''s df' Estado; 
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fi~. por outro lado, 
Considerando a alta veueraç,ão, com que é reverenciada no 

Hra~il a dig11idado l'ardinalida, que D •. Toaquin1 :\.rcoverde dn 
Albuquerque Ca,·ak:mli PXercPu, nesta Capital, durante llJit 
IJll:ll'fO dt~ !'I'CIIIII: 

lkt-rda: 

.\rf igo uJiict,'. So dia do~ fuucl'a~s de :::;ua Emineucia o 
Carde~I Areeldspo do Hio de .Tan,.iro ser-lhe-hão prestadas a~· 
Jwllra:-; t'UITI~~ponrlf•nff'~ ao cargo de Yiée-Prcsidenfe da Repu
lllir'n. 

Hio de .Janeiro. 19 de :1hril de 1930, 109° da Indepeudf•u
cia P '•2" da Hepu.hlica. 

\VASHINGTON Lms P. DE SousA. 
Octavio Mangabeira. 

A1·naldo Siqueria Pinto da Luz. 
:Vesto1· Se:efredo dos Passos . 
. Augusto de Vianna do Castello. 
F. C. de Oliveira Botelho. 
Victor Konder. 
(;r?miniano Ly1·a Casf7'o. 

J)i':UfiE'J'U :\. 19.182- DE 22 DE ABRIL IJE Hl30 

Co11ccdc d "Tl1c Sottihern Brazil Elcch·ic Cornpan:u. Li-ln:itcd' 
outol'izaçiio para continuar a funccionm· na Republica 

U Pre-:idrnte da Repuhlka dos Estados Unidos do Bras:i, 
attendendu ao quP requereu ·'The Southern Brazil Electr1•: 
Company. Limited ··, autorizada a funccionar na Republiea 
pelos decret<>s ns. 10.534, de 29 de outubro de 1913; 1t.OH, 
de. 22 de julho de f914, e 12.192, de 6 de setembro de 1916, e 
devidamente rePresentada, decreta: 

AI'tigo uni co. E' concedida autorização á "The Southe!·~ 
Bra7.il Electric Company, Limited", para continuar a funcciü
n~r na Republica com as alterações feitas em seus estatutos, de 
eonforlnidade com a resolucão votada e confirmada em asàe••, ... 
bléà~ geraes extraordinarias, respectivamente, de 25 de julho e 
9 de agosto de 1929, ·sob as mesmas clausulas que acompanha
ram o citado decreto n. 1 O. 534. ficando, porém, a mesma so
ciedade obrigada a cumprir as formalidades cxigidás pela 1~-· 
gislação em vigor. · 

Hio de Janeiro, 22 de ahi'Íl de 1 H::lO, 109° da lndepehdcn
eia P ·'t?0 da RPpnhlica. 

\VASHÍNGToN Lms P. DE SovSA
Geminimw Lvra Castro. 
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DECHETO N. 19.183 - DE 22 DE ABRIL DE 1030 

Concede cí sociedade anonvma "Atlantic lle('inin.g CompMry o{ 
BrazU." aut01·ização JHU'a contintta1' a {nnccion<J1' nn 
llepttblicg 

O Pre!:iideute da Republica tios Estados Unidos do B1·asil, 
attnndendo ao que requereu a sociedade anonyma '· ALlanti& 
llefining Company o f Brazil ", com séde em \Viimiugton, De· 
lawarc, Estados Unidos da America, autorizada a funccionar na 
llepublica, pelos decretos ns. 15.551, de 7 de julho de 1922. 
e 18.531, de J 1 de dezembro de 1928, e tlevidatnentc l'l-Pl'C· 
~~>ntada, dcen•ta: 

Artigo uuico. E' concedida á sociedade a.nonyu1a •· ..:\Jlanti ~ 
Hefining Company o f Brazil ,. autorização para continuar a 
funccionar na H.epuuliea, com as alterações feitas en1 seu.:: 
esbtutns, d<' aceôrdo com a resolução dos re::;p(•ctivos aedo
nistas, approvnda em assembléa extrnordinaria, :.·enliz~!.da ('lll 

?.? de non,mhro de 1929, c sob as mesmas clausulas que õ:l.tom
vanharam o citado decreto n. 15.551, ficando, porém, a 
mesma socied~de obrigada a cumprir as formalict~des exigidas 
pela legislação em vigor. 

Rio de Janeiro, 22 de abril de 1930, 109° da h1depen~ 
dencia e 42° da Repubilca. 

WASHINGTON LUI~ p, DE SOUf:L\, 

Geminiano Lyra Castro. 

DE-CRETO N. HL18!l - DE 22 DE ABRIL DE 1930 

Concede fi Sociedade Anonynw "Bitmnuls o{ Brazil, Inc." on-· 
to1·izaçiio para {unccionar na Republica 

O Pre:;identc da Hepuulica dos Estados Unidos do Brasil, 
attendendo ao que requereu a sociedade anonyma "Bitumul~ 
of Brazil, Inc.", com séde em Dover, Estado de Delaware, Es·· 
ta dos Unidos da America, e devidamente representada, decreta: 

Artigo unieo. B' concedida á sociedade anonyma "Bitu
muls o f Brazil, Inc.", autorização para funccionar na Repu
blica com os estatutos que apresentou, mediante as clausula~ 
que a este acompanham, assignadas pelo ministro de Estado 
dos Negocios da Agricultura, Industria e Commercio, firandc.. 
porém, a mesma sociedade obrigada a cumprir as formalidades 
t-xigidas pela legislação em vigor. 

llio de Janeiro, 22 de março dP 19:-10, 109° d~ Independen
l'in P -í2.o da RPpuhliea . 

W ASHJNü'l'ON LUIS P . DE SOUSA. 

Geminiano Lyra Cnstro. 
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Clausulas que acompanham o decreto n. i9. i84, desta data 

I 

A soeiedude anonyma "Bilumuls of Brazil, Inc." é obri
gada a lm· um rf'presentante: geral no Brasil, com plenos e illi
mitados poderes para tratar e definitivamente resolvPr as que· 
stõcs que se snscitarPm, quer com o Governo, quer com par
ticulares, podendo sPr demandado P rccrber citação inicial pela 
soriPdade. 

11 

Todos os actos que praticar no Brasil ficarão sujeitos uni
canwnte :ls rCSJ1fWtiYas lris P regulamentos c :í jurisdicçfío fie 
seus trilHmaPs jmlici:u·ios on ndministrativos, sem que. er:; 
t.mnpo algum, possa a l'Pft't'itla sociedade reclamar qualquf'r 
exrPpr.ão, fundada Pm S<'ll:-i estatutos, cnjas disposições não po
derão s.-•n·ir dP hasP parn qunlqtH'r I'Prlamação conrernenfP :'t 
"'PrlH'iin dns nhra-: 011 Sl'l'Yiros a f!lH' Pllf's sr rPferPm. 

rn 

l•'iea dpcndeniP dl' aulm·izatiio do Uovcrno qualqnm· altl·
raeão que a sociedade tenha dt• fazer nos re::.:pect iYos esta
lutos. 

Sm·-Ihe-ha cassada a autoriza~:ão pm·a funreionar na 
Hepuhlit'a si infringit· l)stn l'lausnln. 

IV 

Fica <•nlendido qtw a autorização é dada sf'm pre,iuizo ffo 
principio de achar-se a sociP.dade sujeita :ís di~posiP,õP~ dP rfi
J'Pf in CJW' l'PgPm as soriNladl'~ nnonymas. 

,. 
A infrac<:ão rll' qualqmw dns clausulas para a qual não 

('SIPja romminadn pena especial sC'rti punida com a multa de 
um conto de réis (1 :000~) a riw·o conlm; de réis (5 :000$) e 
no easo dl' reincidencin. com a eassacãn da autori1.aeão con~ 
eedida JWln dPrrPto Pl1l Yil'ltHll' dn qual haixalll as l;l"f'Sf'lltP-. 
t~lausulas. 

Rio de ,Janeiro, 22 de abril de 1930. - Gernin i ano Ly1·a 
Cnsfl·n. 
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l>ECH.E'l'O N. 19.185 - DE 22 DE ABRIL lll~ 1930 

1'11blica a adltesão da Gran-Bretanha, por sua coltmia de Tri
nidad, ao Accôrdo internacional Jmra a C1'i'1Ctío em Paris 
de uma Repartição internacional de lllf(Jiene l'llblirll. 1':1· 
lllrrtlo em nmno, a H dl' Jtmriro dr. '1907 

O Presidente da Hepublica dos Estados Unidus do Hr<t~·;;i. 
em additamento ao Decreto n. 19.064, de 7 de .Janeiro ul
timo, faz publica a adhcsão da Gran-Bretanha, por ";''' e::
lunia de Tt'Íllidad, ao Aecôrdo intcl'nacional pnn, u ei·J~H;:Jc. 
f~Ill Paris, de uma lleparti«;.ão internacional de 1IygieP1: Pn-· 
blica, firmado em Roma a 9 de .Taneíro de 1~107, COI1fornw com
municon ao 1\linistl!r·io das Jlelaçõcs Exteriores ::t Ji~mlmixad•• 
da Italia nesta capital. por nota de 10 de Ma~·ço, cHja fi·: 1 -

dHceão official acompanha o presente Decreto. 
Rio de .Janeiro, 22 de abril cte 1930, 109° cta lndt•Jwn

d{\nein P -12° da Republica. 

WA~Hli!\GTO::'\ LUIS P. DE Sot 7 f-\:\.. 

Uctavio Mangabl'it•tr 

Traducção official - N. 826/17 M/P 

Rio de .Trmeiro, 1 O de Março rle 19:10. VTTfo 

Senhor Ministro, 

Por minha nota n. ~. 852, de 20 de Dezembro ultilll'), 
t.ivc a honra de levar ao ~~~.mlteeimonto do Voss:!. Excellutlei:! 
quo o Governo. lJritannico havia recommendado ao rle Rua 
Majestade que tomasse as necessarias providencias afim tl·· 
tornar effectiva a adhesão collcctiva, ao Accôrdo internacional 
firmado em Roma a 9 de Dezembro de 1907, para a criacão 
de uma Repartição internacional de Hygicne Publirn em Paris. 
dns ~egnintes colonias c tcrritorios inglezfls: 

Ccylão, Kania, Nigeria, Estabelecimentos do Estreito, _g,. 
tailos Federados Malaios, Costa do Ouro, Hong-Kong, Serra 
Loôa, 'l'erritorío de 'l'angan~~ikn, Oganda, Zanzibar c Palostina. 
qtw se inscrovcr em grupo na :la catPgorin dos R-:tados :tdltP
rf•ntfls ao mesmo Accôrdo. 

Pela nota LA/2, de 2'l de Janeiro, Vossa Ex;~r>llenl'ia rnn 
rte<·Hsou o recchiment.o daquella eommunicação. 

Do accôrdo eom inst.rnc«:ô~>s que acabo de r<'('Cl ltT do 
HPal novcrno. tenho a hnnra de solicitar agora dt• Yo<..:sa 
Exeellf•nria a bondade de lf'var ao conhccinwnto de qw•nl dl' 
direil.o qtw. vara todos os cffcitos da minha commnnkat:i'io 
antrrinr, den> f:tmlH·m sPr romprehcndida no grupo das rPft'
y·idas lHlsses:-:fíp~: f' t•nlonias· · hrHnnnieas adhr>rt'ntes :w Ac:-
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côt·do t•m tlttt·~tcio, a eulouia da ·'TI·iuidad", ((llt.', pur o1ni~..,ii • 
matci·ial. não foi inclnida na lista })rt•t•t•dentl' . 

. \o a~t·adnct'r a \'o:'~a ExeP.lle11cia st~tt amnYI'1 inlr•t·••;-...:p 
pelo easo: aproyeito t•om pt·m:('t' a oppm·lunffladf' pat·a Jllt' 
rogn1· qw~irn aerPifaJ', St•nhot· Ministro, os prnt1·~:o~ dn J:linlt;, 
fi 11 a l'OIISÍdi'J'<ICfín. -- /Jt'1'1ltt1'dll :\1/oliNl. 

A H. Ex. o nt•, Oct:l\'io .1\IanA·niH·it·a, :\lini;..;ft·o da~ HP1:t
(}fíp;.: Kx t f'l'ÍOJ'I's - H i o dt• .JanP-iro. 

n~Cll ETO N. Hl. 1 Rfi - DE 22 rn: .\llftiL P!: t H:IO 

Po: puiJlico n dr•J)().'~itn dr- rnti(itYlÇtio, JWI' pm·lr r/,, llt,puMit'" 
de Cosfn Ricn, do f:nm•r·m·i'ln dt• dirrilu ·iHit'1'11flf'Íimo1 pl'i-
1'udo, de llovnnn 

O Presid.•Hle da Hepublieu dos Estado=- l·nitL;; do Br·a..:il. 
faz pnhliro o dnposito dí' ratifiea~;ão, por partP tia Jlepnh1 it•;• 
de Cosi a H ic;l, a 27 de FeYPl'l'iro nlt imo. da CC'm·•·JH;iio d·· 
UÍl'fdfo infP.l'rt:reionnl privado. firmada t~II1 IlaY:•II:l :t ?O do• 
Fen•rPÍI'(l dP '1!l2R. ('Ollformp a rniiio Panam•·r·lt·;Jila (" 111111111-

nicnn :'t Emhnixada do Bra~i1 í'il1 \Vn~hington. 

Hio dP- .l~mPiro, !!'! dt• abril dP l!l:W, Hl!l" •'a lndt•(lf'IJ
deJWÍ:l 1.' '!2.n (lfl Jli'JHihlica .. 

\VASIIINfiTON Ll'IS p. !)J.: Rlli'S.\. 

1 )J•:CH J•:TO ~. 1 !l. 1 H7 - DE 22 PE .\11111 L nE 1 !):lO 

Fa:, pttblico •I tf,~JWSifo de rati{ir'a(:rio, JlOI' parff' d11 Rt•JmiJli'''' 
df' Nicnt··r(fua, do. Cot11't'11f.'tio dr· dil'f'ifo inlt'l'lltlf'irmol )!l'i-
1'ndo. dt• Jlnrono 

(l PrC'sido•nlfl da Ht•pulllica do;-; Estado..: l'nidco:-; do Brasi\. 
fnz puhlil'o '' dt•JHlsifo dt• ratifieat_:iio. por· pal'fP da llf•puhlk;' 
de .Nienragun. a :?H dt• Fcwmdro Hltinw. da C,myPnt:ão d · 
direito inft'l'IliWional JH'ivndo. firmadn e111 Jlavall;1 a :!O d·· 
},C\'('l'•·Íl'O dí' 1928. conforme a União PananJt•rir::wa t'<~illtllli-
nicou :í Emhaixada do Brasil em \Va~hington. 

Hio de Janeiro. 2:! dP :dH·il dt• l!l~O. lllW da lndt·JlPfl
delll'Í:l ,. 'r'!" t!n lt•')ltthlit•:t. 

\\'.\:-;111:\<iTil:\ Lt:Js P. JIF St 1·s\. 

0f'/111'iu .lfllll!{fllwi/'11 
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l''''llica a adhesão da. Cidade do Vaticano 1í Com,etwtio infer-
1Utdona1 soln-r n. CÍI'Clllaçtio dr' mrtomoncis. uu::{qnnr!n rm 
l'm·ú~ a 21 tlP A.1J1'il de Hl2f:i 

O Presidente da Republica dos Bsl.adus l'nido~ do lh·a~~it 
faz publica a aclhesão, por part<' da Cidnctc dD Vatic:mo. â 
Convenr,fin inl.crnncional sobrn a eil'rnlac;ão de antomoYeis, as
sig·nada Pm P:11'is a 2'l de Ahril d.- 192G. conf )fll1P ..:ommu
nicon á Rmhnixad:t do Brasil em Pnr-is o (ioy~T'no fJ·nnce~. 
pnr nol.a d~> ·.:I dr• I<'I'U'l't~iro li li Ílllfl. ,.,, i;1 li·adiWI'iin oft'irirll 
:H'IHnp:mha :1 JH'osPrtle Decreto. 

Hio de .Taneiro, 22 dP ahT'il d" I ~:ln. I OW da Tnrlf'pPi1-
dt•nria " V?o da Re1mhlica. 

'VASHINGTON LUis P. DE Som::\. 

Octrr.Pin MonqohPi:'tt. 

Tr·adltr<:iio ofl'ir'i;ll. 

!\Jitti~Jt•t'ÍII d11~ :\t•!-!tlt'ÍII:-> IO:<.·dl'tllll-!t'ÍI'tl~. 

O l\linisterin dos i\Pgo<·io~ K·•l.rangPir·,l~ lPill a hom·n dt• 
eomnnmicar qw•, VOI' nota~ df' ;, t' I) dP Fl'Yt't't•il·o, rec•rbidas :t 
7 ele FnYI'l'0iro. Sua J·:~rPI'('JH'ia n :\ttiH'in \poslnlic.o notifieou 
ao GnY('J'Jl(l fr:lll('f'Z :t :tdllf'~:Í!I dfl T~~lado dn CidadP no Vafi
t'flll(): 

1", á CollYf'n~ãn iniPl'JWeinnnl f! f' '!1 d1• .\In il rlf• 1 !)?IL 
snhrP a ril·cul:wilo clf' nntomnyei~: 

2°, :í Con\:l'neiln inlf'1'11:H'innal ria nwsma dala. sobre a 
I'ÍtTtlla~·ão nas f'Sf;·adas. 

T~ma <'típi:t authc>nl it·:td:t "" ~·ada 11111:1 d"~~a~ 11ol ifiNwlit>s 
,·. Pll\'inda t>lll annnxn. 

Paris. :21 dt' Fevf'rt•i I'o dt• l ~:~o . 
. \' Ernltnh:td:t do B1·a~il. Pa1·i~. 

(ANN~XO) 

Nuneiat\II'fl .\posfolit·n df' Fr:1nrn 
df' I'PYI)I'Piro df' 1 o:~o. 

8Pnhor Minislt·n. 

OhPrlf'c·r:ndn a insh'llt'~.·ile;-; rl11 E~tado da Cid:!rJ,• do Yati
t•:mo, e rJ,. at•ct'n·tln rnm u nrt .. J:J da Cnnn•Jwãn l'f'l:diva :1 
c·irrula(;'fín flp a11tomovPi,;;, assignada t'ltl Paris a :!-1 d,. abril 
de 1920. f enho a ltonrn dl' nnt.ifit·ar n Ynss:l ·f~xrt•llf'lll' ia a 
ndhesãn dn Esl adn ria f :idadP do Vai iranc' :í rt•ff'ridn enn
\'Pnciio 
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()unira acceilar. Senhor .Minist.ro. os IU'otP~Iu:-: da min!1a 
ai f n <·onsidm'açã.o. -- Lu ui Jlaulimw, .·\J'<Wllispo dP CP:-: arca. 
Nllll('.io .\postoliüo . 

. \ ~ua Excellencin o SPnl1or Bt·iand. \lini:-:fm do:-: :'\1·-
gn1·io~ Rx f 1·nng-eiros - Paris. 

DECRETO N. 1H.1R!l -- ng ?? nE ,\nllll. i!E n1:~o 

Pu 1Jlica a adhesão da Estunin tís Cunvençfies uuu·it i mas assi
gnadas em. Bruxdlas em 1910, JWNI a uui{i(';lf;iio de r.c1·ta.o; 
re(J1'as relotivos rw abnh·nomentn. ossis:tr>urio r· soh''' P1r>nfo 
mnriUmos 

O Presidente da ltepuhl ica do:-; Estado:-; l'n id():-: do l:t'as11 
faz publica c1 adhesflo. por parte da Est.onia, ;i-, Convenções 
lllaritimas assignadas Pm Bruxellas a 23 dl' Sf•t.Pmbro f!p 
1910, para a unificaf;iin df' rertas rf'gTas relaf iYJ:- ao ahalro 
amento, assisf.encia u salynmento marit i mos. eorJ formo com
municon á Embaixada do Brasil em nrnxP!las n Governn 
belga. por nota dr 20 de .Trmf'irn nltimn. í'n.ia f l';tdnrr?ín offi
l'i:ll arnmpanha o prPsPntr Decret.o. 

Rio de Janeiro, ~2 dP ah1·il "" tn:w. 10~1" :i;1 lndi'IH'Il-
dPnrin r• -12n dn Republica .. 

WASHINGTON LUIS P. DE SnT!R.\. 

Octavin Mm1(11!1Jell "· 

Traducçãn official. 
Ministerin dos Negocioi' Estran~f~irn:-: -- f) i t'N:f n1·in R. 

N. c. 7/179 - RN'r.ãn 1 .B ./f:omm. 

Senhor :E~mbaixador, 

Tenho a honra de levar ao conhecimento dt-. Vossu Ex
eellencia que a Legação da Estonia na Belgic<t notific•Ju <•o 
Governo belg~ a adhesão da Estonia :is Convenr6f's para a 
unificação de certas reg1·as relativas ao ahalronmer.t.o. assis
f.encia e salvamento mnritimos. nssignarln~ r>m l'. ,Hella-; a 23 
df' Setembro de 1910. 

De accôrdo com os artigos 15 e 17 das Conv~'Ptões rr;,spe
rtivas, P~ta adhesão prorluzirá nffPitos um m••; rlPpois rln 
prt·~f'ntr> notificação. 
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Tomo a liberdade de recorrer ao ohsequio.;;o int.Pt'nwdio 
de Vos:;.;a Exeellcncia para conmlllllicar a adhr~ii.o flp qtH' "'' 
tr:lf a ao nm erno hrnsileiro . 

• \prnYeito a opporhmidade, Srnhor Emhaix:uht·. ]HII':t ~·~·
nov:u· a Vossn Exr,~~ll•'neia os prnteslos da minha mui ali :t 
I'Oil'-'id:·l':u:fio. --- J>Plo Ministro. n Dit·Pdor (;f'l':l!, (',i'tc .... 

. \ Stta Lxcullellt~ia n SPnhnl' .\. d•· HI'Ít'llllf' F•·ilnc::t. l<rJI
hai\:111'1!' dn J:rasil. Ht'IJXI'llas. 

I )f<:l :III•Tl l .\. I !I. I !In -- I li·: ·!:l 111·: \IIIIIL 111-: I \l::o 

Approvo o J't'fiU[tt.mGI/Io JHU'tt a t~onces.wiu dr /'l'tOltfltÍa wblll
ru•iro u !111lol!lou,•is ,. mofor:uf'/1'111.<; dt? fJ·nn.<~J1()1'fe J>e.<;sool 

f I Presidente da Ilepuhliea dn~ EsfadnE: Unidos do Brasil. 
para e:-;ecução rio disposto no arf. :l" C' sPH pat·ag·rapho, dn 
decrrto legislatiYo n. i>.ti:!:l. rlP :!H dl' dezembro de 1!)'::'R, ~> 
art. W do n. ;J.7i>1. dP i dP .in.nPiro do COlTPnfe nnno, t't:'
soh·(· appovnr o reg-ularnenfo para a conrpssão dP frauqnin 
aduaneira a autmnoYt~is n nwtocyrletas de transporte pessoal. 
qm~ a este acompanha e V:lf' :l~s·gnarlo prlo ministro de ]~statfn 
dos \egoc i os ria Fazenda. 

Hio dt~ Janeiro. 2:: dt• alll'il d•· l!l:W. 109° da lnrlPJwndnJwia 
c 42° da Hepnblica. 

\VA~nr:-:nToN LUI~ P. DE Sou~L\. 

F. r·. r/c nTirr>im JJotdho. 

Reqnlamento para a concessão de franquia aduaueh•a a au
iomoveis e motocycletas de transporte pes~oal. annexo ao 
decreto 11. 19.190, de 23 de abril de 1930 

Al'l. 1". E' eon~~·~did:l frllÍICJIIÍa ;lfiiJallf'ÍL':t a auf.ollln\'Pis 
o lll!lloc~-elnlas de f l'anspnl'l" ll"~"nal. qtw transitarem pPiu 
paiz, por prazo nfio PX!~f'dPnff' df' tltn nnno. eondnzindo Sl'tt . .; 
proprid.n rios, pr·nct•rlnnf ''" d pn itf'c.: qnP f:ll::llll idpnt iea t•nn
ePssfín :1n Hra~il. 

Ar!. :!". .\ fl'tlllljll a SI')';Í ('lll)('f•dida meuinnt~~ l)J'OVll df' 
qlle 11u p:liz dt· nt·igPnt fkou rll·Yidainerltt~ as~egnrado o pagn
mento iutf.•gTal dos irlJlJü'-!'J" de irnpodn('fío e dernni~ taxas eo-
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hmdas pPias A lfandPgas da ·Jh•pnhlica. O 11agmeuto RCl'á cxi
l!ido ~~aso o n~hiculo ullt·arntsS(~ o LH'azo da coiH'I's~fín. fr:lll~porff' 
pas.;.:ageirns a frefr 011 S<'ja vrmlido no Brasil. 

Art. ::". :\ pl'(J\":t exigida nn arlig,o anl•~riot· set·:'t feila pc~a 
"CadPt·ncla d1~ passagem nas :\lfnndega,.;", ahunnda. no Hracnl. 
ptH' fador idonf'o rcsponsayd pPla qnanf ia qllP :-:" tornai' dP
,·id:t. Essa rc·~yHmF;ahilirJadc~ sPr·:í fi:'SI'~l!t'ada por fnrnro la
\THdll nn Tlti•sotn·n :\;u·illtWI 1111 sua,.; dPI1'g;u·i:1-.: l'is1·ac•s. 110;-; 
Eslados, assignado pelo repr't)SI'lllan f e legal da asso('iaeão q1 tn 
expedi!· a ~~aderneta. n scevir:t par·a garantir os dir·pifos acac;o 
dPvidoc; por· lodos os vehiculos lJOt' 1·lla afialliJarlos. 

,\l't. 't". Jdenl.ica fr:mqui:t serú assegnrada ao:-; anlornoveis 
e 111olocyr,ldas rlr ft·anspor!f- JH~ssoal q1w, ma1L·i1:nlados no Bra
sil, tenham snlt do para o nsf.t·angPiro. Jllt.mirlos dos docmnentos 
of"l'iciaes c de ltso inl!•t·nacion:d. dp~ck QIJP vnlt.rm ao paiz de 
ol'igcm denll'o do pí·azo df' 11111 :tll!HI ·al'f. H" d:t l1•i 11. ;,:;5'1, 
d1• 7 rle janeiro de Hl::lO) . 

Par'ag:eaplio uni co. Pant q1re a l't·nmtlt ia asse~urada neste 
:11'1.igo seja concedida, ó indi!":pensayel qnr o proprietario do 
Yl'hicnlo o rrgistrc na n lfanc1Pga do Ioga r rle sah irla. rnmne
rando marca. nnmcro dt~ chassis, numero e forca do motor e de
ma ·s caraeleristicos exigidos pelas convPnçõcs intcrnacionae!":, 
do modo a facilit.aJ' sna identi ficnção no momento de rePnf r·a t· 
nn pniz (nt·t. n" rln lei n. 5. 7!)1. r!P 7 df' janf'il'O df' I !1:10\ . 

. \rt. :l". A Cadernef a de Passa;.!c'n na::; Alfandegas, emittida 
polo An1 o movei Club do Brnsi I Oit soeicdndcs congencres offi
einlnwnf.f• reeonhecidns. fpJ•á um modelo adopt.arlo pela Asso
einçíio Jntcrnndnnal dP :\nfomovpis Clnhs Reconhecidos (nn
nex:oj o SPl'Ú \'nlrla por ltlll nnlln. n l'nnfnr da rl:ün de sua 
Pmissão. 

Al't. ô". Cada foiha da ~~adt~t·mofa t'· constituida de duas 
pal't.~~~. urna fixa (ennllotn) .. outra dn~"ta~~aveL c indica, al
li•J'nntivnmnnfP. nma Pn!.rnda 1• uma "nhirla do vehfcnlo . 

. \1'1. i". :\ rapa da f'.~rb•J'JH~fa devur<í cnnff't': 

o) o IlltllH'J'O de ordern da r·adPrneta: 
/1) ti Jl()TilP d:l SOL'irJadP IJ11P :1 l'!l1ittir: 
,. i a da f a d:t em i~síin: 
ti) o 1101111~ P dornieiiin dn pnl'f:tdor: 
r!) :1 dcser·itH~ão c·onJp!da do Vf~l!it·1tlo: 

( a inrlicat.~ão rh quanti:t r!Ppo<tada: 
!1·, a ns."i!.!n:lfllrn dn rPpl'P."t'llf:mf,, rh :''ll'if•dnrl,• IJ'I~" t'!11iffi11 

a f'arkrnPt a: 
,,., :t as.-,rgna(lJJ';l do pnrlarlol'. 
\1·!. R''. A c:ldi'I'JH'(a qtll' :-1'1'\1' d1· dol'lll1H'Jdll para a sn

llid:~ do \t•llintln rln paiz de origt'lll I' w·r·nliffP o rt•grt''-'';o liVI'P 
de di t•f'ifo-; dP f axa~ ndLtaJH'iras. t rarú. na primeira pagiua. 
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llllt rocibo <lUP, tkpo·s ele assignado pelo pol'tadne, SfH'Ú guar
dado pela sociedadn que a emif li r. 

A segunda pag·iua •~nntPr':t in<;;!t·nr.t:,:íe~ sohre o modo do 
11 ti I izar a caderneta. 

IH FISCM~IZ.\(i.\o :\DUANI~IRA 

Art. H. o AntPs de auf.orizm· a pa::;sagcm do Yeh ieulo, a 
alfandega deve verificar: 

a) a authenticidade e a validade da caderneta; 
b) a applieabilidade do regime das "Cadernetas de Passa

gem nas AJfaridegas" ao vehicu lo; 
c) a identidade do vehiculo. 
Art. 10. Batisfeitns as f'Xigt•Iwias do artigo anterior fará 

a devida annotação na talão fixo e no dostacavcL ronservando 
PSfl' e rl'st.itnindo a CH(JcrnPfn ao portador . 

. \d. 1J. Por nerasiiio da sabida do vehieulo, a alfnndegn 
f'ar:'t. a dtwida nnnotnl'i'ío no I aliio fixo f· no rlestarnvPl: ronsrr .. 
,·m·:í. Pstn P rPslitnid a rarlPrnet.a ao J•ortadm·. 

Arl. I:!. O lalfín d" sahida sPr:í eonfrontado com o de 
nnl.rnda, •' vPrificada :1 idPtllidade du numero de ordem e a 
complet.n nhservancia ctos prer0.itos regnlanwntares applicH
' Pis ao caso, srrfín areh iY:tdo~~ cnnjmü:unentP, ronsidPrnndP·· 
~~· t'Pgularizadn :t Jl:ts;-;ngPm dn \'f'hir,nlo peln pniz. 

Pat'<tgr·:tphu ttnicu. ~i a .\lfandf'gll ((IH' av,•t'hnt· a ~ahida 
niío fôr a mesma qttf' I iYl'L' averbado a ('lllt·ada, o talfío de sa
hida set·ú remcUido ü qne an~rbou a ent.l'ada. para proeedl•!' 
tk l'.oll fonnidade eom o disposto neste artigo . 

. \rt.. J ~3. Em enso de extravio ou perda da "Caderneta de 
Passagem nas Alfanclegas", esta poderá ser substituída por 
outra Pmit I ida soh a rPsponsabilidnde de qualquer nssociação 
autorizada e filiada ú Associat;fto Internacional de AutomQ
'"i" Clul•:-; Hf~l·onhrcidos . 

.Art. 1-í. O IH'oprietario de automovel on motocyelcta que, 
JIOL' accidPilt.e ou ineendio, tiver inutilizado o seu vehiculo em 
t f•tTitorio hrnsilf'iro. dever :i, para eximir-se ao pagTnnenf.o 
dns dirPilos f' dr'll.1nis lnxns nll'andrgarins. provm· com o bloco 
d,, nufnr. llil qnnl f'sf(t gravado n nnmcro rospcctivo. quo u 
I'P~Inttlf• do :tllfnmm·f·l nr.n ff'm Y<llOJ' eommercial. Havendo 
:linda v;llor· t•nnllnr•t'l'ial. o pt'npt•ipfnrin do vehicnlo ficará 
nhl'igado a pag·:n ~~~ impo~l n~ " I :tx:ls :tdttnnf'ir:l~ dPYidn~. on 
:t I'"''XJIOI' I :ti-o. 

H i o r11' .ranPÍI'fl. -::1 "" :tlll·il dr~ 1 !l:W. 
t'f'iJ'rt TJntrfho. 

(a) V ('. dt• 0/i-



ANNEXO 

f) =D=E=S =A=U=To=· ~==IO=.B=IL=E-=-C=l~U=:~ B=s=· H=E=CO=Nl===N=·us ~~c 
~====~~======~========~~====~;;~ ~.~ 

I 

ASSOCIATION INTEHN.\TIONALE 

3 

9 

!O 

11 

!2 

, .. 
• J 

14 

15 

17 

CARNE I DE PASSAGES EN DOUANES 

V ALABLE UNE ANNÉE, soit jusqu'au .. inclus, pour tous les pays adhérents. 

(Inserire la date à l'encre rouge) 

* X .. B. Voir ci-dessou les conditions :"péchtles de validité en Egypte, en E~thonie. en Grece. en Lithuanie. en Pologne et en Tripolitaine. 

CJJélivré par :SOll DE LA SOCIÉTE 

SuUS LA GARANTIE DES SOCIÉTÉS SUIVANTES: 

Automovel Club do Brasil - Automovel Club Argentino - Automobile Club Royal de Bulgarie 

Kongelig Dansk Automobil-Klub - Automobilclub von Deutschland 

Oesterreichischer Automobil-Club - Royal Automobile Club de Belgique 

Royal Automobile Club d'Egypte- Eesti Auto-Klubi- Real Automóvil Club de Esparia 

Finlands Automobil Clubb - Automobile-Club de F rance - Royal Automobile Club of Great Britain 

Automobile et T ouring Club de Grece - Kon. Nederlandsche Automobiel· Club 

Királyi Magyar Automobil Club- Royal lrish Automobile Club- Reale Automobile Club d'ltalia 

Latvijas Automobilu un Aero Klubs- Lietuvos Automobiliu-Klubas - Kongelig Norsk Automobilklub 

Automobilklub Polski - Automovel Club de Portugal- Automobil-Club Regai Roman 

Automobile-Club du Royaume des Serbes, Croates. et Slovenes 

Kungliga Automobil Klubben {Sverige) ~ Automobile-Club de Suisse- Autoklub Republiky Ceskoslovenské 

à,~. 

~o»tici-Cié à, 

Pour ctn portant la Plaque Natíonale No 
'DÉSIGNATION DU VEHICL'I.E) 

Ce carnet peut être utilísé dans les pays suivants: 

2 

3 

5 

6 

8 

9 

10 

11 

12 

13 

14 

15 

16 

17 

18 

ALLE.\\AGNE, ARGE TINE, AUTRICHE, BELGIQUE et LUXEMBOURO, BRÉSIL, BULGARIE, DANEMAF~K, EGYPTE*, 
ESPAGNE, ESTHONIE*, FINLANDE, FRANCE-ALGERIE-MAROC-TUNISIE, GRANDE-BRETAGNE, GRECE,* 

HOLANDE, HONGRIE, IRLANDE, ITALIE ET TRIPOLITAINE*, LETTONIE*, LITHUANIE, ~ORVEGE, POLOGNE*, 
PORTUGAL, ROU.MANIE, ROYAUME DES SERBES, CROATES ET SLOVENES, SUEDE, SUISSE, TCHÉCO-SLOVAQUIE. 

I 

==~~~~~~==~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~=~, 
••li 
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SIGNALEMENT DU VEHICULE 

2 Voiture automobile ú essence, électricité Yapenr ! Ru~·er les mots inutile:" 

3 Genre (voiture, Yoiturette, cyclecar, n1otocrclette aYee ou sans sidecar) (RnrcrlesmotsinutilesJ 

4 

5 

() 

8 

9 

11 

12 

13 

14 

15 

16 

17 

18 

I MC!rque ...... ... 
Châssis. 

"l Numéro .. 

M.oteur ... ·{Marque 

Numéro Force en chevaux 

Carrosserie 

j Type ou forme 

.

1 

MCoaurlqeuuers. . ........................................... ·----------------- Garniture intérieure ....... . 

. 1\rombre de places ..... . 

Poids du véhicule ..... 

Valeur du véhicule --·-················ ·····-···········-········--·-·-····--···--········-·· 

Pneumatiques. 

Caution uersée -=-------=- ------=---=- ---=------ ~----=--==- le. __ --.... ______ tg ____ _ 

SigoAture du titula.tre : 
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----=:.:-- -- - -=---=--===---- -~-

~ 

Le Prés1dent de la . Commissioo loteroationalP. 
de Circulation et des Douanes de t•Association 
lnteroationale des Automobile-Clúbs RecoDDus : 

#~4 
\. 

------------------------

Siguature du délépó 

de ------~~--····-----········--
( lfOJI O& L.\ .mc:tid) 



i FEUiLL"ET A DETACHER -lU MOMENT DE LA .REMISE OU CARNET 
2 et à conscrvcr ptr.-................................. (No.'A Dli. LA soc1ri~j 

3 Si le Carnct est expédié par la poste 1 le Titulaire doit retourner le present reçu iDÍmé- 3 

4 diatement et SJUS pli recommandé à t~oM o~ LA soctEn.) 4 

5 REÇU t!e ........... : .... (NO.M DE LA SOCIETt) 

6 /e Carnet de Pa.ssagfs en Douanes No 6 

.. inclus, pour 7 7 · , t UNE ANNÉE, soit jusqu'au ............ . 
tous les pavs adhérents. 

8 VALABLE N. B.- Voir ci-dessous les ~onditons spéciales de validité en Egypte, e:t 8 
Esthonie, en Gréce e:t Lithuanie en Pologne et e:t Tripolitaine. 

9 N. B.- Pour 1' C:.sthonie et la Pologne le carnet peut être utilisé dans l'année, pour plusieurs sé- 9 
jours consécutifs, à condition que chaque séjour ne dépasse pas trois mois. 

Pour l'Egypte et la Lithuanie, le carnet peut étre utilisé pendant l'année de validité. 
pour un séjour ne devant pas dépass~r six mois. 

Pour la' Gréce, le carnet peut être utilisé, pe:tdant l'année de validité, pour un séjour nt
devant pas dépasser huit mois. 

Pour la Tripolitaine, le Carnet peut étre utilisé, pendant l'année de validité, pour un se· 
jour de trois mois, Ce séjour p:wt être prolongé d'une second période de trois mois. avee 
une autorisation du Gouvernement de la Tripolitaine. 

fã tléliPI'i à M .. ..... .. - .. .. . ............ "············ ........ "'-"'•··· ......... i O 

i1 demeurani a ........ : .......... ······~·:-······················ ················· ................ "" ........ ii 

-t~ Pfaque Nationale _No ................ ···~············· ............................................................... ~ ...... 12 

tapour t~n véhicule automobile à esstnre. ilectriciti, vapeut· Rayer l~s mots 13 

u Genr& fvoiture, tycleta1·, m~tocyclette aYec ou sans siderar) inutiles 14 

;; Chdss;s ~ ~::;: ..... ........... ..... · ..• • .. . · • · ·· ·· :. · :: .. ··.::.: :; 

1s Marque ............. ··············'·······-·-· . . . .................................... 1a 
19 Moteur 10 
20 Numéro ................................................... force en chevauJ~:........... . ........ 20 

21 l Type ou forme· , ........... '!' ••. • . ••••• •• .. 21 

: ~~rrosserie . Marques...................... . ................ Ganzilure intérieure ............... . zl 

áY Couleur .................. ···: ..... _ .. Nombre de pltttes_ ................ · 23 

~ Poids du véhitult .... ············ ............. ·····---··-····•ooooo··-··•OO•oo ........... ~.-...................... -~· .. ··· 2~ 
25 Valtur du véhicu!e .................................. Caution versie ................ : .... -~·-···· 2."í 

26 Pneumai~IJiliS ..... ... ....... ..... .... ...... . . . . . ... .. . ... .. .. . . 26 

21 à charge de liquidation avant l'échéance indiquéc ci-dessus. sous Ia respon- 27 
2s sabilíré du titulaire soussigné. . 28 

29 A ............................................ . ,k 19 
LE TtTUUtRE ~ 
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RECO)IE~DAÇ.{Q DlPORTANTB B.l~LAXGRYKE ~IEDEDEELI.\U 

Esta caderneta de passagens nas Alfandegas não de,·e .se1 Het "Carnet de Passages en Douanes'' mag nooit gebruikt 
llsada ao mesmo tempo que o Trip~yco . worden tegelyck met d~ triptiek. 

FO~TOS TCD:.\IYALO 
DIPORTA~T ~OTICE 

This Customs Pass (Carrtet de Pa,ssages en Douanes) Ezen vámigazoiYány-füzet triptyque-kel agyidejüleg nem 
must never be used at the same time as the Triptyque. használhnl(•. 

ZU BEACHTEN ! 

Dieses Grenzpassierscheinheft darf niemal:5 gleichzeiti[ 
mit den nur für ein Land bestimmten Triptyks benutz: 
werden. 

AVYERTENZA DIPORTANTE 

Questo libretto per i transiti doganali non deve esserc 
mai adoperato contemporaneamente al foglio trittico. 

ADVERTENCL.\ IMPORTANTE 

Este cuaderno de paso por aduanas no debe utilizarse. 
bajo ningun pretexto, al mismo tiempo que el triplico. 

RECOMMANDATION IMPORTANTE 

Le présent Carnet de Passages en Douanes ne doit jamab 
.Atre employé en même temps que le Triptyque. 
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YIGTIG REGEL 

NaerYaerende Karnet de Passages en Douanes maa al
drig bruges sammen med en Trityque. 

BE~LERK 

Nl:frv~rende passerhefte maa aldrig benyttes samtidig 
med en passerseddel. 

OBSERVERA 

Denna Carnd far aldrig anvandas pa samma gang som 
Pa ssersedeln. 

HUOM! 

Tata raj.anylikulkutodistusvihkoa ei koskaan saa kayt
tã~i. samanaikaisesti matkakirjan (Triptyque) kanssa. 

T.AHELEPANUKS 

Seda tollipassikaustikut ei tuleks tarvitada kui ühte
J ainsasse rüki kavatsetakse sõita. 
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FORMA DE USAR A CADERNETA DE PASSAGENS NAS 
ALFANDEGAS 

(UAHNE'l' IJE PAI::il::iAGES EN DOUANES) 

Não se deve proceder ás formalidades de enLrada 1t"um 
paiz; se a sahida do paiz antecedente não estiver reg'istada. 
N'cste caso não se deve retirar a folha que se encontra em 
baixo da pagina, se a folha que se enconll·a no alto da !lll'S!lla 
pagina não tiver sido previamente retirada pela Alfandega 
do paiz antecedente c se o talão col'l'espondente não tiver a~ 
indiea~~ôes de sabida visadas por essa Alfandega. 

Se a folha de sabida não tiver sido retirada e pi·eenehido 
o r,alúo corresvondente, Jica S('Ill validade a cndet'JWLt t' d1·\ t•t'Ú 
exigii·-~e o deposito dos direitos . 

. \ folha n. 1 serve para comprovar a sahidJ, do paiz de 
origem e o talão d'esta folha serve de passe de exportaçãiJ tem
por:u·ia, lHH'I;m quando esfn pa.;;sc não for utilizado p:ll'a as 
sahidas c as entradas no paiz de origem. a folha n. 1 será 
retirada e inutilisada pelo Club emissôr c no talão n. 1 Sf't·á 
posto o carimbo "ANNULLADO". 

METHOD OF USING THE CUSTOMS PASS 

(CARNE'!' DE PASSAGES EN DOUANE) 

When leaviug a country it is essential to get Lhe exit
coupon pror)erly verified and detached by the Customs Offi
cials. 'Vhen entcring a country the entry-coupon must, on no 
acconnt, he detached unless lhe exit-coupon at the t.op of thr. 
same page has been properly verified and detached by the 
Gnstoms Official~ when leaving thc country prcviously visited. 

lf a cat· is hrought out. of a country anrt f he ownrr hal' 
failed to get the exit-coupon rletacherl (anel thc corresponding 
voucher in the Pass filled in) the validity of the Pass ceases. 
It will not he accepted by the Officials for entry into another 
1\0Untry nntil thc exit-coupon has been properly ctealt \vith. 
and the lH'diuary Customs dut.y would, nndcr snclt 1'-ircnm~
tanc,~s. have to be depositcd. 

Exit-coupon N. 1 acknowledgef: exit from the country of 
ol'ig·iu aud Lhe stub of this euupou eonstitues the "descriptivP 
passavant". Ho\vever, when tlw dcscriptivc passaYant is nof 
used for the exists from aud the returns to the country of 
orig·in, l'tJU}JOll N. 1 can be detached and destroyed by the 
i:;.;::;uiug· Cluh, anct t.h~ word ":\nnulled" b(' f';f.ampPrl on Rtnl' 
N. L 

GEBRAUCHSANWEISUNG FUR DAS GRENZPASSIER
SCHEINHEFT 

Die zollamtlichen Formalitãten dürfen auf Grund diese!' 
Heft.es beim Eintritt in ein Land nur dann vorgenommen 
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\\ •'l'liPJJ, wslUl der Austritt aus dem anderen Lande ordnung
:--Itr:i .-..; ig erfolgt ist. 

U:_·tttgemas::; darf das unteu befindliche EintritlsblatL nichl 
alJgell'ennt wcrdon, wenn das auf der gleichen Seite darüber 
JJ,~ndindliche AustrittsblalL von der Zollbehürde des Laitdes, 
aus \velchem das Fahrzeug kommt, nicht abgetrennL, uwl 
tias dazugehorige ~tammblatt nicht ausge~üllt ist. 

1st das Austrittsblatt nicht abgetrennt und das uazuge
hôrigl~ StammblaU nicht ausgefüllt, dann verlicrt diescs Beft 
s(•.iue Uültigkeit, und der Zollbetrag muss in bar hintorlegt 
werdeu. 

Das Austrittsblatt N. 1 dient zur Feststellung des Aus
tdtts aus dem Heimatlande und ist das die Beschereihung 
Pll thaUeudo Stammblatt. 

F'ür den Fali, uass del' Abscllnitt 1 für die Austritte und 
\Viedereintritte in das Heimatland nicht benutzt wird, wird 
der Abschnitt 1 abgetrennt und durch den ausliefernden Club 
vernic.htet. Das Stammblatt 1 wird mit der EnYiHmung "armul
liert" versehen. 

NORME PER L'USO DEL LIBRETTO PER I TRAMSITI 
DOG.A.lfALI 

La regislrazione di entrata iu uno Stuto non deve•, 111 
ne~sun caso, essere fatta, qualora non sia regolare la regis
trazione di uscita dallo Stato dal quale l'automobile proviene. 
A questo scopo, un Ufficio Doganale non deve mai staccare il 
tagliando d'entrata, collocato ai basso della pagina, se l'Ufficio 
Doganale ali' uscita dei paese di provenienza non abbia stac
cato il tagliando d'uscita. collocato in alto della stessu pagina 
(' non abhia completata la corrispondente matrice. 

Se il tagliano d'uscifa non e safa staccato c la sua mn: r·ic(• 
non •\ eompletaf a. i! libretto perde la propria validita, finchü 
non ~i:! rimesso iu regola e l'Ufficio Doganale, prima di conce
dere 1"importazione, deve esigere l'ammontare dei dazio. 

11 tagliando di uscita N. i sen·e a constatnre l'n~cif:t rlal 
pae..c:; d'origine e la sua matricc sostuisce il eertifir.nto di 
temporanea esportazione. 

Tuttavia qunlora la malrice N. 1 non venga utilizzata 
come t>olletta di temporanea esportazione dallo Stato d'ori
giP.e, il tagliando N. 1 verrü staccafo e distrutto dai Club che 
l'ilascia il Jibretto e sul1a mnfrire N. i verl'à scrilta b 11:u·ola 
"annullato". 

MODO DE EMPLEAR EL CUADERNO DE PASO POB ADUANAS 

L~â; formalidades d~ entrada en un pais. no deberim 
llenal'Sc si las ~onf'sponrlientes a la salida dei pais prcoedent~ 
no se hnn lleYado a cnho. Con <'Ste obj~to el Yolante de entrada 
que se halla en la pnrte baja de la página no debe despren
derse cnando el volante de salida dei pais precedente. que 
se bana en la part~ nlf.a de. la misma ptigitis, no se haya 
quedntfo en poder de la Aduana dei pais anterior y si la mntriz 
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anterior 110 Ilevn las indicacionos de salida l'cfrond:•d ·•· por 
dicha Aduana. 

Bi la Aduana anterior no hubiese retirado el volante y 
rcfrendudo la. matl·iz correspondiente, la vali dez dei cuaderno 
queda cn suspenso y deberá exigirse el depósito de los derechos. 

El Volante de salida N. 1, hace constar la salida del pais de 
udgen y la matriz de dicho volante hace las vece.::: d.~ Per
mi:;o de Exportación temporal descriptivo. 

Sin embargo, cuando dicho Permiso de expoL lación tem
poral descriptivo no se utilicc 'para las salidas y vueltas al 
pais de origen, el volante N. 1 será cortado y destruido por 
el Club que expenda el Carnet de Paso por Aduanas y en la 
matriz fi.. 1 se estampará la inscripción "anulada". 

MOl>E D'EMPLOI DU CARNET DE PASSAGES EN DOU ANES 

Les opérations d'entrée dans un pays nc doivcnt jamais 
être cffectuées, si les constatations de sortie du pays précédent 
ne sont pas régularisées. Dans ce but, le volet d'entr,;c, placé 
au bas de la page, ne doit jamais être détaehé, si lc volet de 
sortie, plac1~ au-dcssus dans lu même po.gc, n'a pus été détaché 
au préalablc par la Douar.e à In sortic du pays précédent, et 
si la souche correspondante ne porte pus les inuications de 
sortie visées par cctte Douane.' 

Si le volet de sortie n'a pas été détuché ct lc talon cor
J'nspondant rempli, la validité du Carnct cst susrwndno ct lo 
• h'pôt eles droits doit ôtrc cx~·é. 

l.c volet de sortie N. 1 constate la sortie du pays d'origine 
el la souchc de cc volet tient. !iou de Passavant descriptif. 

'routefois. lorsque le Passavant descriptif n'('st pas utilisé 
pour les sortics et renl rt-íes au Pays d'origine, le volet N. 1 
sel'a ddnché Pt dMt·uH }lat· lo Cluh •'mettcur, et la souche 
N. 1 ~era rPvêfuc dP 1:-t nwntion "annulé". 

BEHANDELING VAN HET CARNET DE PASSAGES EN 
DOUANES 

Alvorens over te gaan foi het afteekencn van de "sonche" 
nn het intr.ekken van het "vo.lct d'entrée" heeft de ambtenaar zich 
fe ovcl'lmgcn of in het land. dat het laafst \\Pt'd verlaten 
rlc vct>cischt.e afteekening cn rlr. intrekking van de "volct d~ 
~orfie" heeft plaat.s gehad. 

Ts zulks niet het geval, dan mag het Carnct nief ais geldig 
"ot·dt•n heschouwd. tenz:v hot gcpleegrle verznim alsnog 
'''lll'dt lleri-lleld: zno 11il't dan \vorrlf hef h1'drag· rlnt· invoer
rcchten gceischt. 

Hf'l "vnlrt df' ~orfie \'. t" eonsfafcert dP uitgang nit het 
Iand v:n1 lll'rkomsf (land wnar rlf' hotHh~T' van hrt. enrnet 
1 lttiishl'llood.) ~'H r}p "souclw'' nm 1lit volnf dirnf ai . ..; "Pas
savant deseriptif". Wanneer echtel' het "Passa van t dcscri
nl i f" nid g'~bruilü wordt. \YOOI' dr uilgar.gnn f'ln dl' ingangen 
in het. lanrl vnn h('rkomst .. moet hpf. "volet N. 1" door de 
Cluh. di(• hei. Carnel. uitreikt vernieting1l \Yot·drn Pn op de 
"souclw N. 1" vermeld worden "::mnnt~··. 
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UTSAITAS A VAMIGAZOLVÁNY-FUZET KEZ 

Ezen füzet alapján a belépli kezelés valamely vúttttflva
talnál csak akkor fogauatosithatú ha a szomszéd-ország Y<'tnt
hivatala a kilépést igazolta Eszel'int a;r, a!só JJelépési ~zeh·,··n;v· 
nem szakithatú le egy lapról sew, mig a felsô ki ~~··,,{•si 
szelvényt a szomsz,~d-osrza~ Yámhhatula I e Ilettl ~.t:~tl\ i I uUa 
és a megfelelô torzslapon a l\ilépést ltenJ ígazull a. 

Ha a kill'pési szelYéuy nines leszakitva ~·s ~~ JtJ••gt'dt•lf• 
Wrzslap nines kitolt.Ye, a füzel ón,;nyd \·u:-zli ,;:- ;1 \;Ítlla 

beh;pésw;l készpénzben t8endü le. 
Az I -es számu szelvény ,·.s annak a gépjlii'lltÜ lei l'ásál f Ür-

1 ~tlnJaz(, tiirzslapja az eredcd i or·szág}Jól valo kil<!p('sl iguw]ja. 
Aou c•s0tben, lta a jelen füzet ne111 ltasználfatott az 1-•t·edeti 

orszúgból való lle ''s kilépéseln·e, ugy az egyes í'Zámu ;-;zel
yény leszakitantló és nwgsem!llisi!.endo a füzetet kiállik• eluJJ 
által és az egyPs SZ<Íllltl torzslapra rMtvPzet.cndü "MegSt'Ji 1m;
sitve". 

KA.YTTõOSOITUS 

Maahantuontia koskeviin lullimuudollisuuksiin "i \·uid·1 
ryhtyã, ennenkuin \·ienti edellisesta maasta on todettu. Ttimüt: 
johdosta ei maahantuontilippua (volet d'entrée) eli J:rmkh 
sinm alaosan saa irroittaa. jos eiv:)f cdellisen maan tullivira
nomaiset ole poistaneet samnn sinm ~-liiosassa olevaa maas!.a
Yientilippun (volet de sortie) sek6, merkinneet Ya'-:Ll:• \ai\.~ 
lrhcten J;:antaosalle maastavíentictodistnsta . 

• Tos maastavientilippua eí olc eroitdtu eikii vas',aa\ :-~a 
lehden kantaosaa Uiytetly, kadottaa tiimii Yihkonen ke.lpoi:-:1111-
tensa ja YastnaYa tullierii nwnetetiiiin. 

Kotimaasta 1apahtunut víenti merkitiiün vientilehdeli~J 
No 1 (volet de sorti e du pays d'origiue), jonka vastaavaa lwn
taosaa (passavanf' asiaumukaisella iuerkinniillii v a t·nsf ·'ll.llll:t 
l<ii:vtetüiin tudisfuksena takaisiuluuntia varten. 

KuitcnldiJ, jos asianuwJwisesti t '!Jlelf,·i!l 1.-antausaa !\;" 1 
(vassavanll l'i küytctii kotimaasta vientiü ja sinne tMlrlllLt 
varten, ou YÚ!tllilt~hti No t (volet de surt ic du pays d'orig-:'ln, 
.ioka k•·r·ta •·rotf'ltav;• ja l.;lubiu. joka matkakiejavihnn 111 

antanut. se ltiisi18llii\ii .ia Y:t:·daaYa ~~nsintiiillPTt k:tllfan:-;n r, .. ,.., 
:-;a vant 1 ':II'IJ,.:II'f I a ,.a 111"1'1' i nnii llii "rmnulM' .. 
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1_, FOLHA DE SAHIDA 00 P'AlZ .OE ORIGEM 1 .J 

I: 

Alfande&a de ..... , ............ ~········································ ••··•···•·••·• l j I. i 
2 Numero de inscripç.io nu Registro da Alfandega de •. \ .. : ••••.................................. , .... : ; I ~~- GUIA N.

0 

····-·······... 2] • 
~ ;; (Valido at~ ............................. ) 3 I :,3 CARNET DE PASSAGES EN OOUANE N~ ===-"E.--- : 
:! SULD Atte . .tu que .vt pall#lr o vehiculo abalJW dtsuipto perten- 4 , . VALIDO até : 

~ ""::v, i : ;:::,;·.~;~~;;;;;;; ;;;,;,;~;·~~·· ·~ .JiWia<do :li ~ S•. ~'"~"'.~":' -~ :: ::.:~: - • •• ..•••••. ••• . 6 ~ E 

~i j1 TVPO (htomonl. peqauo -auto. moiGcycietta com oa sam sid&-car.) 7 i ·1

1

: ::;~~i:~~ic:: ~~;~;,;~~~i ~-~~~~~~i~:·~Lectrl&ld~d~.--~~;~~·· .......... ;··R;~~~~~~-~~;~~~~~~ i.~ 
~ -::; 1•:-. ---- TVPO (Autumovel. l!;tande, pequeno. MotocyelcCa COIII ou sem side-clll") r inuteill 9 Q. o 
~ .. 8 Ma reli...... .. ...... 11 MOTOR ) MNuamrcearo··.·.·.·.·.·.·.·.·.·.·.·.·.·.·.·.·· . 9 I 11 . .. lO ~ • ~ ~ 9 CHASSIS ( ~~~ CHASSIS ~Marca ... . .... -> l MOTOR ~~:c;~··::·~ ...... -..... ·.-.:.-.·.-.·.· . 11 ~ ! 
~ ~ 10 Numero........ . I Força em C V.. . . ..... 10 12 (Numero....... . ............. ' Força 'm c. V.·· · ···· ·· · · ··· 12 ~ 'i 
:C ê ['3 \ Tyvo ou Forma · · ·· 13 1-

0 ~ ~ :: CARROSSEKIA ~( ~~:aou Forma ..... ·········•·· :~ 14 CAR.ROSSERIA ( Marcas......... ······-··-· ... . .......... .. . :: ~-o 
.. o t:> Côres ....... ·· . · .. ·.·_··-... _· .;;L·O··R· ~=~:~c~~o~:g~.r~~::~::::::::::::::l(; ~. ~ ~ ~ 11 Corrs Numero de L~'ares ....•...•..... t3 6 PESO do Vehic•lo ........... · "" 
~ ~ 14 17a PNEUMATICOS ........... ·············--········ ....................... · - .~ •................•.•... 11a • ~ 
-a ,. PESO do Vehiculo .. . . ....... VALOR do Vehiculo .. .. . . ......... 14 176 PLACA NACIONAL N.o .......... - ... - ......... - .............. ·-·-··- .•...• . ............ 17b ~.(I) 
·:.!! t5a PNEUMATICOS ~-. . .............................................................. tsa ( 
""., :i 1511 PLACA NACIONAL N.o ..•.... ··<:. ....... ~···· ........... . .. ISb 1 18 A SAHIDA do territorio de ················-··-········ ........................... :, ... 18 ·~, 
- i 19 rcalisou-H tm • ...... .. ....... .. .. 19 .~' 

·a 16 Em ······1·7······A .. s.sa·g·n·a .. t·u·r·a··ddta .A .. If.~n .. d .. e·~~-- .............. ,167 lllll .. ,_ 2021 pela Al/andel!a .. - . . .. 2021 .la. Õ § • .. - ......... ···············-·--~~~;~~~~~~~-~~--~·~;:·~~·~;~·-··· ·······:·--· 

t ~ 
'" " A Ali ... ; .. '"' '"""" '""'" • F,,.; N ' "· ~ H I 

2 

~~f~~~~5t~N~e~i~i';'aer~!~-fde':~~t!,:~h:de ~~:.:ae c:;;:::~:- jj ~ J ----······· ··········--------- ·---- · · -::·;·.·&·c"fi'L·~········ ··---~---~---· · ···········-··· ··-··· ·---------- ··•··· · 
<.lente á ultima tulha de entrada foi dtSTacada. 11: 1 : 

1 ~: 'I : I 
A ENTRADA ~no tem tono de.. --··-or... ..... . ............. - - .11: I 

,,.

1

:z Numero de inSO'ipção no Rc:gr.ttro da Allandega ............ · · 

FOLHA DE ENTRADA 2 

.. . de ~ . .. - . ..... . .•. .. - - . )'i 3 CARNET DE PASSAGES EN DOUANE N. ;=7_:::.-~~:-~:_,~~~= J 

1 P~la alfanuega - ·- -·-•·7'1··- ~· ···- "' i: i 4 VALIDO· até. 

dt automovtl descripto no CARNET' DE PASSAGES EN DOUANE 3 ~~ : 
00 

St. ~~-~-~:~.~:.~.~~---·.·.·.·.-.-.·.·.·.·.·.·.·.·.·.·.·.· .. ·.. ... . . .. · · ..... ·.·.·.-... _·.-···.·.·_ ........... . 

4 N • ~:- ~~.:.=__;~::::_~ pertenctntt ao Sr . . _,~-.·- 4 : : 7 cJomiclltado em ....•.•....•..........•.....•......................•...... 

.~ domiciliado tm •.... 

tJ reuliMU-st 110 dto_ _ _ 

AllliKnatura da Altanlle&a 

8 _A ,t.lfande-ga não deveo encher esta !11lha e destacar a folha ao lado 
SCtliu quando a folha n. • 1. acima, trouxer as me!'ções _de uhada ou 
'de annUID.çlo e »e a folha o.• 1. corr• spondente. uver sado deatacada; 
'em caso cunt~ario . ., direito ..1o uso do t..arnrt é suspenso até a sua 
re~tulari:;açãn, r o .let,oslto de direitos deve ser exl~ttdo. 

9 A ,. llande11a deve tnscrf'\>U o nome da Allande~ta de entralla no seu 
paiz. anbre • tulha llt uh•d11 n ° 3. na hnha n.o 3 ' 

!: I i 8 para um vthiculo automovel 11 essenciu, tltdricidade. vapor l Riscar aB palavras 8 

: I 9 1'YPO (Automovel grande. pequeno, Motocycleta cum ou sem sidt-car) ~ inuleia 9 

; 110 M 11 c Marca ............. tO 

6~ j u. CHASSIS ) arca . ... . ... .•.••••... . . . . MOTOR ~ Numero. . ........ , ...•.. 11 

: i 12 (Numero .................... i { Força em C. V ...... : ......... 12 

l[lll,\:!.cARROSSERI4~ ~~~~a:u Forma·················· .................................. ··::::::: 

: I !I ( Córes Numero de Lo.:ares ................... 15 

j 16 PESO dn Vehu:ulo .. VALOR do Vehiculo ... . ........ 16 
: 17a PNEUMA TICOS .................... ........... ... .. .. . ... . . . .. · ... · ................... 11a 

17b PLACA NAClONAL N.o ......•........•••...•.........•.................•............... ··· ··· 17b . 

18 A ENTRADA no ttrritorio dt ....................... : .... . ................ 18 

\
~ ,talisou-st tm ............................. : ..................................................... ......... :19 

I 
.,. 'ptla Al/andt6A dt .................................................................................... ··· 20 

, 21 Assignatura .da Alfandega :U 
9 I 

!li 

(Nesta pagina, no sentido da diagonal, e em typos encarnados, devem ser impressos os seguintes dizeres: Nesta 
folha não se deve escrever; serve apenas como traducção em portuguez do original francez.) 
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c: a 

11 Bureau des Doaanea de ...... ·-·----····-·······-···-- ........ ,. .•....•. - .. 1 ··r· 

16 

BmpW:ement 3 

du 

PASSA V ANT N·-····-·- .. . 

(V•I•ble jusqu'au ___ ..... ··- ·-··-········-· . .. ) 

1/u pasur 4 J'Etrtmger J'automobile dierite ei-dessous, 4 

appartenant il M ·-·----·-··-········· zífulaire du 5 

6 Carnet de PaSStlfU en /Mullftes N• ~~ 6 

,f--·-·---··-···-·- /e ••..... ·-··············-·········· 
l7 •Signature de la Dc.uano. 

!5 
11 

t8 l.a Douane doit déta.cher et con>;en·e!' <:le volet: n• 1.1g 
ci-contre. - A a moment de la rentree au pa)'S d'orlglne, la 
Douane s•assurera que le nlet de &ortle correJppnúnt au 
dernfer 1'0iet d"entree a oete de~hé. 

L'EN'l'BÉE: sur Je leN'ilatrl ~---·--·-····-··-········-····-- 1 

p~~or /e Bureaa de·-·-····-··--··------··· ········-···-·--··--· .. 

3 de l'automobile tlürite dans te Car~ O:t PassageJ en DouneJ 3 

N•llllilll cppartenant a M 

:; domieilic a 
ll er. Jieu le 

Signnure d~ la Ooua,e. 

8 La. JJouune ne aolt .-emplir cette soucbe et détacber le volet e1-conu-e ,; 
•IWI st la soucbe n• 1. ct-dessus porte lee mentiona de sortie ou d'annulation 
oll sS le \"Olct o•1. corrc.,pondant a été délacbé; sioon. le droit d'usage du 
CarDee est suspeudu jusqu'à régularisation. et le dép(.ot des droita doit 

9 ~ ~ doi& inserire ·je uom du BUI'eau d'eotrée da c~ so:~ pavs !lllr 9 
.,. """"'• <Jo )"Of'tio a• 3 C"i-apm. à la li&'lle ao 3. · 

VOLET DE SORTIE OU PAYS O'ORIGINE 1 
2 Numéro d'inseriptioo au Registre des Douaces de························-·····························----· 

CARNET DE PASSAGES EN DOUANES N• 

4 

ta La SORTIE du leTrd'oire d1 _ ·-·-··---······-···. ········-··-~·-··--·······--··-··················· 18 

t9 a "" lieu I• ·- --···-·-·· ......... -....... . .............................. ·-···-·-···---···-··-····-····· 19 

20 P«r r~ BuriiQu tÜ$ l)ouGnes de .............. -·-···-·····················-·····--···········-····-·-·-······-···-···-· ~ 
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DECHETO N. 1!J.l!J1 -DE :!Í ])(!; ABillL DE Ul30 

.'ltlia put· trinta dias u liccnciauwnlu das JJI'aças vuluntw·i,ts t' 

sut·lr'wlas rlu E,C'f'l'cilu. 

O Pre~idente da Hevubli~.:a do:; .E:;tullu:; Cnidos do Brasil 
l'l'SUIYl.', de aeeurdo COill o al't. 11, do deerdo ll. '1i>.!J3í. dl~ 
:!2 de .ianeiro de 1923, modificado pelo de 11. HL 11·~. de 31 de 
julho de 1!J:!3, adiar vur trinta dias, nu eol'l'elllt• anuo. n 
lier·neiamento dos voluntal'ius. :;orleado;-;, engajados l' t't't'll

gajadus, que estc.ium a concluir u tcmvu Lle ~eni•~u nn ::>' llt•
giãu .\lilitar, podendo entretanto tal liet~neialiJl'lllu t:l'l' ft~ilu 
dentro riu rderiLio vt·azo. a juizo Llu Uun•rnu. 

Hio de Janeiro, :! í de abt·il de 1 !J:3U, 1 U!J" da lnuept•JI
deneia (' -Í:! 0 da ncvubliea. 

\VA::;IIJXU'I'l'X Luis P. DE :--;unu . 

.\'csto1' S(':.e{rcrlo dos Passos. 

nEcHETu N. 1 u. -1 u~ - o E 25 nE .\BHIL ng 1 o:Jo 

S11ppri111(~ ttm lu(Jtu· de escrevente na l'.'.~trada rf,~ Jlcn·o Cent/'(/l 
do lJI'usil c dous de aum·dos-[io de ~· classe, Wl llc}Jarli'/'tn 
Ueral dos 1'clcaraphos 

() PrPsidente da llepubliea do~ :Estados Unidos do Brasil, 
usando do dh;posto no art. 1° do deereto n. 5. 58-i, de 30 de no-· 
v•~mbro de 1928, decreta: 

:\r·ligo nnieo. Ficam sttp)ll'illlidos os spguintt~s lognt·.'s: 
Na Ji~stl'ada de Ferro Central do Brasil: 

l:m escrevente na 4• divisão, vago com o fallecimenlo •1o 
..:\do1plw I,copoldo Torre~. 

Na Hcpartição Geral fios Tt•legt·avhos: 
Cm guarda-fio de 2" classP, vago com a Ul10sentudol'ia ck 

Sergio Ferreira Rosa; 
Frn gwu·da-fio de 2" cla~st•, vago eom a notm'al.,'ão de .Joiio 

Ft•tTeira da Silva, }lara im;pectur de 4a classe. 

Hio d1• .JaJwit·o, 25 d1• a),t·il dn 1\l:JO, lml" da lndr•.pcnd~'ll
cia r• ~:2" da llepuhliea. 

\Ticlo1' J(ondC'r. 
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:\utori-::.a a f:olll}!ltllhia Cessionaria das Docas do Porto da 
JJoltia a 1/Wfli{icm· o sustcma de couslrucçâo da 'Í1l{1·as
f1'ucturn da mw·alha do l}ttebra-mar inte1·ior daquelle 
J!Or'fo, 1', em consequencia, substitue no orçamento appro
t•orlo a verba cmTcSJJ01ldeutc á conclus1ío dessa obra 

o PrPsid,•ntn da HI'JHllJlira dos Estados Unidos do Brasil. 
attendl·ndo ao qtw reqw!reu a Companhia Cessionaria das Do
cas do Porto da Bahia c tendo em vista as informações da 
lnspccforia Fcd1~ral de Portos, Hins e Canacs, decreta: 

Artigo nnicn. A Companhia Cf'ssinnnT·ia das Docns do 
Pol'!n da Bal1ia f'i(~:t aufm·izada a JIHHiil'ie:u· o sysLeiJJU de con
sf.rtH'<,:iio da in l'rasl J'ndu ra da muralha do quebra-mar inte
rim· daqw~lh~ por! o, que dnvcrú ser conclui da de aecôrdo com 
a plnn!:t apJ'I'SPil!.ada Jll'l:t rcl'nrida cornp:mhia, que co111 este 
baixa, niiii'i(':lda pdo dil·ectot· grral dn Expedinntc da Secreta
ria ~~~~ E!-;!ado do f\liiJisterio d:\ Viação c OlJras PulJlieas, obscr
Yad:ts, vorélll, as altcraçiies mencionadas na mesma planta. 
pela InspecLoria Federal de Pol'tos, Rios c Canncs. 

Paragrai'ho unil'o. A verba JH'cvista na leUra c da ali
Jwa a do orçanH~Jlto de que trata a elausula UI do termo de 
arcôrdo celebrado ('Jll virtudn do decreto n. 18.855, de 25 de 
julho de 1U20, roiTCSIJOJHlcntc a caixões fluctuantcs com 
9. :?25 m3, vant conclnsfio do quebra-mar interior do porto 
da Bahia. na imporfaneia do tresenlns e sessenta o nove contos 
de réis (:wu: 000$000), nuro, fica snbstitniàa J>rla seguinte 
vcrha: 
"c) Llocos de concreto de cimento, 

9. 225 m~l, a 36$000 ........ . 332:100$000 ouro 
Apvlieação do cimento, 9. 225 m.?, 

a 1$700 . . ............... . 15:682$500 ouro 

347:782$500 ouro"; 

e, em consequcneia, a ull i ma vel'lm do mencionado orçamento, 
eorrcspondcnte á quota do 10 %, de "Administração", na 
importancia de quatrocentos e sessenta c um contos dur.entos 
e sessenta o quatro mil e setf'ccntos réis (161 :2ô4$700), ouro. 
fica reduzida a quatrocentos e cincoenta c nove contos cento 
c quarrnta c àons rnil novecentos e cincoenta réis 
(459: 142$!:!50), ouro, n o total geral do mesmo orçamento na 
imvnrtancia de cinco mil c setenta ~ trcs r.ontos nOYf'ccnt~s e 
onzP mil n :.;pff'(~t·nlos J'l~is (r>.07~l:fli1$700), ouro, fiea redu
zida a cinco mil " ('incoenta contos quinhentos c setenta c dons 
mil qualrol't'IÜos n l'incoenta réis (G.050:572$·H>O), ouro. 

Hio d1• .JnnPir·o, 2G dt' al,.il de~ 1n:30, 10fl" da lndcpen ... 
tlewi:J P 'I:?" da Hf'pllhlil'a. 

,V.\SHINUTON LUIS P. DE RoPS,\. 

Yiclor J(onde1·. 
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DECHE'l'O N. 1 n. 194 - nE 25 nE AnniL nE 1030 

i\pprova novos orçamentos dos 1Jilares de ponte sobre o canal, 
sul da ilha do Príncipe, no porto de Victm·ia, e da rcspr?
ctiva super.'itructw·a, na impo1·tancia total de 1'éis 
6.474:026$384 

O l:Jrcsideate ua Hcpulllica dos Estados Unidos do BrasiL 
attendeudo ao que solir.itou o Uoverno do Estado do Espirit.J 
Santo, cmw•~ssionario da constrneção c exploraçfío das ollras 
do porto d•~ Vicloria, ex-vi do contracLo autorizado pelo d~
ercto n. Hi. 7:HJ, de :H de dezembro df~ 1921, e tendo (~lfl vista 
as infoJ'JJta•:iies prestadas pda JnspPI'I.oria FPdCl'al ri<' l'ol'los, 
Rio:-: e Can:ws, decreta: 

Artigo unieo. Fican1 approvadm>, de accôrdo com O') do
CtllllPllfo.-; qtlll co111 esl n lmixau1, ru!Jrieados IH~ lo di l'el~l o1· geral 
de K\:JH~tlientn da Secretaria dn Estado do Ministnrio da Via
ção c O!Jr:ts .Publicas, novos orf:anwntos, na importaucia to-· 
tal de seis mil quatrocentos o se!.unl a e quatro contos vinte • 
seis mil tt·f'smltos e oitenta c qu~ltro réis (6.474:026$:J81), d0s 
I>ilarcs d;t pon 11~ sobro o canal sul da ilha do Prineipe, no pm·to 
de '!ictorül, n da respectiva SU{ICrtruetura metallica, devendo 
ser leYada:; :í conta ue eapital daqnelle vorLt> as des1wzas eHI~
etuadas colll essas obras. 

Rio de .Janeiro, 25 do abril de 1 !):lO, 1 09" da Jnd1~pendeneia 
c 42° da H0pt1hlica. 

\V.\SHINGToN Lms P. n:r. SousA. 

Victor Konder. 

DECRE'l'O N. 19 .1 95 - DE 25 DE ABRIL DE 1930 

Ap11rova os projectos e orçamentos, na irnportancia total 1'e
cti{icada de 65:990$333, para a e:reeução de diversos 1ne
lhoramentos no trecho de lguaba Grande a Nilo Peçanha, 
da Estrada de Ferro llfaricá, m·1·endada d Cornpagnie Gé
né1·ale de Chemins de Fer des États Unis du Drésil 

O Prcsid1~nte ua Hcpubliea dos Estados Unidos do nrasil, 
attcndi'Illlo ao (iUe expoz a Insw~etol·ia Pecleral das Rstr:tdas un 
ol'fieio n. :l:lr>/S, de 2 abril dn norrcnl ~~ anno, dPcrda: 

.\rtigo tmico. Pieam :lppro\·ados 11s JH'oji'I'Los n l'I'S])I'

f'li\'u:-: ur•:alll('llf,ls qu•~ ('Olll Psf•~ haix:1111, T'tllll'il'ados pPin di
l'l'dUI' p.t·J·:ll dl' Expedi••11Le da f-;PI'l'f'f.:n·ia d•· J<:slad" dos 1'\k
gocins da Viaf·fío c OlJra~ Puhl ina~. para a ·~xt!l'·lt~:Üo d(~ din~rso~ 
mPlhor::mu•Jif.uc; no frf'ello de l~t1aha Grande a Nilo JlPr:mha, 
da Est1·ada dP Ff~l't'n J\J:1ric:í, arrf•nrhHia ú Comp:1~·1li0 C:én,;ral•~ 
rln Ch1•mins dP Fc•r des I::tat~~ Pnis dn Hró~il. 

~ 1." As dnspezas, até o mr~ximo dos res1wdivns orf;a
mcnf.os, na illlportaucia total rectificada de sessenta e cinco 
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~~untos novet·.ento~ e no\·enta ntil fre~entos c trinta c trcs réis 
(tir, :UU0$3:J:J), dPpois de apuradas em regular tomada ~e 
t·nntas, deverão sPr ll'vadas ;i. conta do vroducto da taxa addt
,·innal de 10 "'o sobre a:-; tarifas. 

~ ':!.'' l'al'a eonclusftu de todas as obras, fica marcado o 
p1·az,·, de uilo llll'ZL'S, a eontnt· da data Lia notificat,;ão ú nom
panhia. 

Jtio de .lmwiru, ':!5 Lle abril de lU:JO, lOU" tia lmlcvcu
dPileia P L~" da Ilcpublica. 

\V,\slltNiiTON Luu; L'. 1m SousA. 

Victor J{untler. 

RI''''" )JIII'fl 11'7 ::!liH$'1!10 o Ul'l,'•tlllf~nfo ttppt'ollatlo JWlo t!t-erufn 
n. IH.Ii:,!l, r/1' ::!·~de 111'11''.'11 rle lf>':!U, que mtlot·i-zon 11. substi-
flli~·~io, )ICJJ' l's/nu·ln1'tts 11/r!ulliclls, dos Jnonlunlus c flittf]fl-
1/llf'S de :!O rm't'os oaiolus, pcl'lcncenlcs â Unha ele 1'n1rut11 o. 
/'ussos c l'fWI!If de !Ji(JWtíinal( r. 10 (Jttlros ri Unha de /(JfO'G
JHtl'll o l'h1·;·ub11. 11 r'III'{JII r[!( Com}Jrtnltia Moaunnu de l':sf1'(1-
tlus de Fn·ro 

o Pre:-;itll~nl ,. da Ht'JIIthl i cu do::; 11::-;l :ulos U 11 ido~ do Jkasil. 
allt•tttlt'tlllo o qllt' t'Pqnt•ruu a Cotllpanhia Mogyana do E~l.l'adas 
de F<'l'l'O n ((•ndn t'lll vi:-;La o pat'l't'Pl' da lnspPdot•ia Fcdt•t·al •lai-i 
J1~!->ll'<Hin!", eun~tanl .. do of'l'il'io 11. 2D2/~, de 22 th~ ltlal'l:o tH2!l, 
dt•ct·da: 

Artigo uni1·o . .Fiea Pil·vado pal':t a qllanLia dn nPnl.o o 
dt•zl':-;ete eonlu~ duzentos e RL•sst•tlta t• oito mil <(\UttrouPulos •~ 
noventa réis ( 1 f7 :268$~90), o orçamento approvudo pelo d<~
erdo n. 1 R. (i5U, <lo 22 de março de Hl29, que autorizou a sub
stitui<,:ão, por estructm·us mctallicus, rlos montantes c diugonaes 
de 20 earros gaiolas, J)Ortencontcs á linha de 'fuyuty a Passos 
t' t·tunal dn Biguatingu c 10 outros á linha de Igarapava a Ubc
ralm, a cargo da Companhia .Mog;yana de Estradas de Feno, n 
qual vnt• rnlH'icado {)('lo direcfot· gornl de Expecliento da P.f'l'l'e
' :11·ia d1• E:-;tado do:; Nt>gueios da Viat~ão e Obras Publica~. 

H in tfp .Tnlll'it·P. :.'fi dt• :thl'il tl1~ l q:w. lO!l" da lndl'fH'IHien
•·ia t' í:!" d:t lkpul•lil·a. 

Vif'fo1· 1\owlr:r. 
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J)ECHETO N. 19 .1W/ -DE 25 PR ABHlL DE 1930 

ApJH'M.'ft. o Jn'ojccto c 1'cspcctivo m·t;am.cntn. 11tts imJwrfrm
cias rle 83 :132!liô02, Jwpcl, c f: ô.7~H)-17-1, p11ra a cxecw;tío 
de vm·ins ntellwramerdos nns o{{iciuas tlc ./obo11liio, tio 
Est1'atla de FC1'1'0 Central de Pci'Hambnco, tl11 1't1rle m•ren
(/lad/1 á 1'/w Grcat 1llasff'1'n o{ Brasil noilll'rtl} Com)Ntn!f, 
Lirnift>rl 

O Presidente da fiepublica do~ E::;tados rnido::; do Bra
sil, aftPrHlPndo ao quo r€'qt1Pren Thr UrPat WP::;lPrn of B1·a::;il 
Hailwa~· CotnP'any, Limited, n, tendo em vi:;;ta a~ informaçõr:;; 
da Tnspedoria F'edPral da~ E:-:lrada~. dN·rl'ta: 

Artigo nnico. Ficam approvndos, de accl1rdo cpm os do
cumento:; que com este baixam, r.ubricados pelo director gpral 
de ExpediPnle da Seerdaria dP Estado do l\1 inisiPrio ria \"ia
r,ão P Obras Publicas, o pr·ojccfo e respectivo orcamento, nas 
importancins de oitenta c tres contos cPnto c trinta c dons 
mil srisccnto::; P dons l'l;i::; t83: t:~2~ü02) P ::;pjs mil sPIPct•nla~ 
n novont.n c nove libras p::;trrlina.s. flpzr::;rtr shilling::; P qua
trn prncP (:C 6. 799-17 -'t'l, para a (•xrrucão dr vnrios nwlho
ramPnfos nas offirinas dr .Jahnatãn, da f:;;;tr·tuln df' FI'T't''' 

f:rnt ml dP Poenambuen. na J'(-;do :u·r'f'tlfladn :'t 'I' h f' < :r·P:d \Vf':;:
trr·n o f Br·asil fiailwa~'. Cnmpan;.·. Lim i !l'd. 

~ 1.0 As despesas tüt> n maxirno do nreanH·nl o nrn appr·o
vado depois de apuradas em tomadas rk conl as. dPYf'J'fín sf't' 
lvadas :'t ronla de capital, df' arrôrdo com o disposto nn 
rlansuht :?'!, alínea c, do lrrmo dl' eonlraelo :tl!lol'izado Jl'''" 
dPerelo 11. 11.32ü, de 21. de agosto de 1B:?O. 

§ 2." Para f'XPI~Ilção dt•ssr:-: mr•l horanwnl o:-:. fit·a nrtn·c·ndo 
o ]lt'azo df' oito (H) lllf'Zf'S rnnlnrlo da data d:t nolil'if':H·:i11 :i 
companhia. da prosf'nt.f' npprnyaçãn. · 

Hin do .T:uwiro. ?!) df' nhril df' l!l~O. IO!l" d:t Tnrli'JH'JHlf•nria 
P V.'" da 111' 1 111 h l i f' a . 

Virfor l(muff'r. 

DECHETO N. Hl. Hl8 -DE 2 DE 1\TATo In;: Hl:10 

A ntorha 11 }Jrm·nqar,·tio por 15 mmos do r.onlracto relcln·ndo r.nm 
a Companhi11 tlP- lYt11'f'(fl1t,'fio Llnurl Rrosilei1·o. rm virfwh~ 
do dNre.'n 11. 18.:10!), tlf' 1 tf,• .iulhn df' 1\128. ,. thí. oufl'tts 
]JI't J1'itft•Jiritr s 

O l't't•sidt·nff' dn Ilt•pllhlira dos Eslndos llJlidos do Hm~:i:. 
nl tt~lldt•ndo ao fJIIP t'l'l(lll't'l'll a Companhht d1• NnYPgadio Lltwd 
Bt·a~ilt•ir·o, df' ae!'ilt·do com a~ inl'nt'In:H:õt•s Jll't•sf:ulas p1~la TnsJ);._ 
dot·w J.'Pdt•t·al de Nav(·g·w:iio o. wm11Jo da anhwizat;ão ~~:mtida 
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no nrt. Go do cfpcwPin lrgi~laLivo 11. !l.751, de 27 do dezembro 
, I e t ~12n, dPerpf.:l : 

Artigo m1ico. Fica auLorizttcla a prorogação por 15 annus 
dà durttção do contracto celebrado com a Companhia de Nave
gação Lloyd Hrnsilciro, em virtude do decreto n. 18.305, de 
4 Lte julho de t 92H, elevada para 20.000:000$000 a sub·,renção 
annüal de 18.000: 000~000, a que se refere o contract.o em 
vigor, c concedida isC'nção de direitos da importação e de ex:
pcdientc, a partir de 1 de janeiro de 1929, pelo tempo em quo 
do identico favor aduaneiro gozar qualquer empreza de nave-· 
gação do paiz, para os comhustiveis, machinismos, materiaes, 
sobrcs;llPntcs, eonwstiveis o mais ohjectos de uso dos passa-· 
gPiros ~~ dn pes~o;ll d,. J,urdo. flp~;f inad(ls ao Sl't'vir,o dn eorllra
ctante. 

Pai·ngrapho uni co. A despeza com o augmonto da subven-
ção cmtl.eaetual, rola f h a aos Pxcreicios de Hl29 c 1D30, co!Terá, 
no vigl'ntn exercício, á conta do ei·edito especial de 4.000:000$, 
abertó JlPlo decreto n. Hl.199, desta data, e, nos exercícios 
subsc(tucntes, pelas dol.açõcs votarlas para esse fim, pelo1 non
rt~sso N acionai. 

Itio de Janeiro, 2 de maio dn 1930, 109° da Indnpcndencia 
o .12° da Rcpublica. 

WASHINGTON LUIS P. DE SOUSA. 

Victor Konder. 

DECRETO N. 19.199 - DE 2 DE MATO DE 1930 

A b1·e, no IJfinisterio da Viação e Obras Publicas, o credito espe
cial de 4. 000 :000$000,desl'inado a occorrer d elevação fia 
tdtbvençcío contract1wl do Lloyd Br•asileiro, relativa aos 
exercício de 192fl e 1930 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
us~ndo da autorização constante do art. 5° do decreto legis
lativo n. 5. 751, de 27 de dezembro de 1929 e, tendo ouvido o 
Ministerio da Fazenda e o Tribunal de Conta~, de accôrdo com 
o art. 93 do Ilegularncnto GQral de Contabilidade Publica re
solve .abrir, ao Ministerio da Viação e Obrlls Publicas, o credito 
espeew I de 4. 000 :000$000, destinado a occorrer á elevação da 
snbvon(;ão contractual da Companhia de Navegação Lloyd Bra- · 
silcdr·o, rclal.iva aos f'XP1Ticios de 1929 c .1930. 

Hio de Janeiro, 2 du maio de 1030, 109° da Independcncia 
o 42° da Ilf)lHlhlica. 

\VASHINGTON LUis P. DE SoUsA. 

Victor Konder. 
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DECH:li:TO N. 19.200 - DE 2 DE MAIO DE 1930 

Proroga por mais noventa dias, o prazo estipulado no ar·tiqo 
unico do decreto n. 19.013, de 2'9 de novembro de 192!J, 
para inauguração e entrega ao trafego do primeiro tre
cho de 50 ldlometros das linhas em construcção a cargo 
de The Great Wcstern of Brasil Rmlway Comp.any, 
Limited. 

O Presidente da Rcpublica dos Estados Unidos do Bra
sil, atf.cndendo ao que requereu 'rhe Great Wcstern of Brasil 
Raihvay, Com!Pany, Limited, .e tendo em vista o parecer da ln
spectoria Federal das Estradas, constante .:lo officio n. 306/S, 
de 26 de março do corrente anuo, decret-a: 

Artigo unic-o ... Fica pro-rogado por mais noventa dias, o 
prazo estipulado no artigo nnico do decreto n. 19.013, de 29 
de novembro de 1929, para Jnauguracão e entrega ao trafego 
do primeiro trecho de 50 Jdlometros das linhas em constru
cção, a ea1·go de Thc (~reat \\'.Pst.Pr·n nf Brasil Railway Com
pany, Limited. 

:Rio de Janeiro, 2 de maio de 19ao, 109° da Indepen
dcncia c -12° da Republica. 

\VASHINGToN Luis P. DE SousA. 

Victor Konder. 

DECRETO N. 19.201 -DE 2 DE l\1'.\10 DE 1930 

Suppr{;rne um logar de guarda-fio de 2a classe na Rcpm·ticã.J 
Geral dos Teleg1·aphos 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
usando do disposto no art. 1 o do decreto n. 5. 58!~, de 30 de 
novembro de 1928, decreta : 

;Artigo unico. Fica supprimido, na Repartição Geral dos 
Telegraphos, um logar de guardo-fio de 2" classe, vago com o 
fallecirnrnt.o do Jos-é Francisco Gomes. 

Hio de Janeiro, 2 de 1.:\faio do 1 n:JO, 100° da Jndt~pelltlPnciu 
r 42• da tHepublica. 

WASHINGTON LUis P. DE SousA. 

Victor Konder. 
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S11 J1}11'ÍIII'' um lo(Jfll' t/1' :1" e.<wl·ipturario no f11tW11'o du Tn.'lJV~ · 
d.ol'ÍII T•'f•t/r'l'ttl tlr· /'ui'los. /lius ,. (.'f111fWS (;\tlminiRfl'tlt,'titJ 
f .'t•?t I,.,,) 

O PrPsirh•nf c da Hepultlirn dos Estados t:nidos do Bras i I. 
f)p m~C'é)rdo com o disposto no nr'l. 1" do dPcreto l<'gi:-latiyn 1\1!·

'""''o f1. !)IH, dt~ :lO 1)1' 110YPJT1hro de 1928, deCI'f'l.:l: 

Ar'l.igo uni1•o . .J.'il':t suppr·imiflo 11m lognr de :l" c~rripf.n
rar·io (Adrninist r:H:fio CPnlr·al), no quadl'o ela 1 ll~JII'doriu Ff•
dt·r·:d dl' l'nl'!os, H i os I' Camws. 

Hio dP .Tanf'iro. :.? d«' main dP 1!1:10, tono da TndPJH'tulPnria 
f' 1:!" da HPpnhlica. 

\\r.\SIII:":Ii'f'(l~ Lfll~ P. IH•~ SOl:R.\ • 

DECHE'I'O ~. l!l. '!0:1 - llE '' llE \1\Jo llE I !l:Hl 

.\ JlJii'OI'a pro.tr>ct(l e orçfl mr>n•to, wr. imporlrmcia de :20 :237*~)(iH, 
Jitn'a n ronslrur·~·fío de um tlesvio em .Tonzeiro, na l'l1tle a 
t'fll'f/11 tlft ('um }lflllh Ítl. J.'r'l'/'o- Vim·ifl }tsf',• /1/'1/.'lildro. 

O Pr·csidPnlf' dn fippublira do:- Estados lTnirlns do Brasil, 
a f t f'lldPrHio :w qnP rN]\If'l'f'H a Companh in FPl'I'O-Viaria Kst.P 
Bra:-:ilPirn, P dP nrcôrdn cnm n p:ll'('I'Pr rla Tnspl'ctnrin FPdt>t·al 
dns R·drndas, l'nnsfantP do ol't'il'io n. :lô't!~. dt> f.~ dr AhJ•i\ do 
I'OI'I'I'llh• anno, dPrr1•ta: 

At·t ign un ieo. Firam nmwovadm:; o projPclo e nrçnmf'nf n. 
1:'"'' t·nm Pstn baixam, rnhr·irados prlo dircefot• gf'rnl dt• Ex
pPd ÍPIII" 1la Sl'l'l'Ptaria dr Estado rio MinistPI'io rla Viaeão ,~ 
I HH·as P11hliras, para n rnnsh·tw(:fío d1• um dPsvio Pm" .Toa
Zf'it·o, nn r·t'•dt> a t•argn da Cnrnpnnhia FPtTo-Viarin l~'sh• Ht·a-
·" i'" i]'(), 

~ Lo "\s f!psywsa~. nlt; n mrtximn do or~.:amPI't.o or·a appro
vnrlo, na impol'l:uwia dP vintf-. rontns duzentos f' teinla P f:dP 
mil llOYf'Cf'IÜOS f' SPSStmta f' oito ft;i~ (20:'.?:l7!ji!lG8), dr>pois 
dP rrgular·nwnt r• rnrnJH'OYrHla:- rm tornada dn ('Onta.". d1• 
at•qilr·dn rom n IPI ra IJ do pn t'agraphn 1" dn rLm~ula :?O. das 
hah:nrlas eon1 o dPI'r·rto 11. 1'1.1HiR, dP 1n dP FI'V•'Pf'iro dP 
J !i:!O. dPVI't'iio st•r· di vir! ida:-: l'tn duas par! f'S igllnPs I' }Pvadns: 
urna :1 t'fHII:t dP f':lpital I' a oull':t numa t•nnf;~ ~''Jl''''ial dr·nn~ 
ltlinadn dr• "oht':tf.: Jltl\':ls P nwlhnl'fllllf'Jtloc:": 
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~ 2. o Pnrn n Pxrcução das ohr:u~ fica marrnrlo n prnzo 
dr sris nwzPs, rontndo da data da notifiPa~:io i't compnnll ia 
!'f'lflli'J'I'Ill f', da npprovaçãn m·n concPdida. 

'Hio d1~ .lallf'ÍI'O, 2 tlf' :\laio df' 19:Hl. 10~}·• da flldi•JIPllflt•rwia 
P 4 ?" da H f~PII hlif·a. 

'V.\RTTT:"l'GTON LTlTR p. llF: P,ot 'S.\. 

l'if'lot J(ontlf'í'. 

HF:CHRTO N. HI.?01- DF. (j DE 1\I.\TO nr: 1!130 

/lf'1'o(Ja o drcretn que concrdeu rmtoriza.çtin ri "A.lumiuium 
Cnmwmu o{ Snuth Am,.rica" paro {unrrimwr 1111 /lt'JIIf
IJfirt~ t' rassn a J'eS])f'rf i l'tl r.m·f t1 

O PI'·PsidPnfc dn Rcpnblicn dos Estados Unidos do Br·asil, 
at.t.PrHIPJHlo no qnc rcqupr·en a socieuade arwnyntn "AitHni
Jlium Compnny of South Anwrica", com s6de em Pitt..;;JHll'gh, 
Pnnns:dvanin, Estados Unidos da Americn, riPvid:trnPJÜf' J'PJH'P
sPntnda, f', lendo em vista a delibcracão tornaua pela I'PSJH~
cf.iva diJ'Pcfol'ia em l'f'União effnctuada a H> dP mat·1:o de 
192!1, 110 SPntido de ellCI'J'I'at· o . ..; seu~ llcgocios no Brasil. re
snlvt> rPvogar o dccrC'to n. 12.227, d1• 5 dt• out nbro de HH {i, 
rwlo qual roi a rneneinnnrla sociNladP aulurizuda a flliiCl'ÍOIIill' 
na Jli'JIIrhliea, f' eassar a rcstwctiva carta. 

Hin de Janeiro, (i df' maio de 1930, 109° dn Indnpend<.•n<·i~\ 
" 't:.'" da llf'JlU"lien. 

'VASHINGTON LUis P. nr: Rm;:-:.\. 

Grmininno 1 .. 111'" Ctt.~fro. 

I >I~CHETO N. 1 H. 211fí - nF. fi llE :\T.\fn IH~ 1 !l~lO 

Cuurrdc fÍ socierlarlr omonunlJn. ".t\ll Amrrica Cnblrs Jncorpo- ) 
J'rlfpr/'' tlllfm·i:fl~·,io J)ll1'tt f'onfinuar a fuurrinnm· 1111 Tkpu
IJlira 

O Prf'sidPntP dn Hf'tmhlira dos Estados Unidos do Bt·asil, 
attPndcndo no que l'f'f]llf'l'f'll a socif'flnde :monyma "Ali AmPJ'ira 
Cahlf's Jncot·porat.('d", ro111 Sf'dP 1'111 Nova Yor·k. J•:sfadns Unidos 
da Amf'r·ica. auf()J'izada a fmtccionm· na H•'IHthlica pPios df'cr·P
tos ns. -J:l.n:l7, df' 21 dl' di'ZI'tnhro df• HH!l, H .220, dP !li df• 
jnnho df' 1!120 e HL 120, dP 2H dr~ fl'\'f'I'('Ít'o dt• IH?R. t' dP\'Ída
lllf'llfP J'I'Jll'l':"l'ntndn, d1•rrf'ta: 

.\r·l igo 1111irn. E' cnllcPdidn auforiza~ão ú soriPd:uln ann't~'
ma '"Ali AIIH'T'iea Cahlt•s lJteot'JHll'ai.Pd" Jlar·n corri irnrat· a furH'I~io-
1131' na Ht•pnhliea l'Oill a modil'iea(:iio fnila 1'111 SPIIS l'~lal.ufos, 
l•pfP.J'flllf,. no twnzn d•~ tlJJI'fH:iin lJII" p:t~~a n ~f'l' illirnil.luln1 P f.;nl• 
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as mesmas clausulas que acompanham o citado decreto numero 
HL 937, ficando, }H)f(JOJ; a mesma sociedade obrigada a CllllllH'i L' 
as formalidades exigidas pela legislação em vigor. 

Rio de Janeil'O, G de maio de 1930, 109° da Independcncia c 
42" da Republica. 

\VARIIINGToN Lms P. DE SousA. 

rJcminiano Lln·a Cast1'0. 

DECHETO N. 19. ~(l() - DE 7 ))E -:\L\ÍO DE 1930 

Rrrti[ica a.(/ fl!bcllas JHtlJlíCllllas cum Ull decJ·etus ns. 18. 75~, 
dP- ~.2 de maio r· J~). 050, d~ 27 d~ dezemfn·o de 1929 

O PJ•esidentf' da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
de accôrdo com o art. 1:l do regulamento approvado pelo d0 · 
ereto 11. 18.588, dP :?8 de janeiro do armo passado, resolvp 
que as tabellas a que se refere o mesmo decreto e as de qtw 
tratam os decretos ns. 18.758, de 22 maio e 19.050, de 27 de 
dezembro do mesmo anno, sejam executadas com as altc,.ações 
constantes da tabnlla annexn, assignada pelos ministros de Es·
tado dos Negocios da Fazenda, da Justira c Negocias Interior'('S 
c da Guerra. 

Rio de .Janeiro. 7 de maio de 1930, 109° da Independcn
r.ia n lt2" da Repnhl iea. 

'VMHIINGTON Lms P. DE Sous.\. 

F. C. de Oliveira Botelho. 

Auousfo de Vianna do Casldlo. 

J\',•sfoJ' Se-:.c[J·cdo dos J,assos. 

MINIRTERIO DA FAZENDA 

Verba 11 - Casa da l\Iocda: 
Onde se lê: 

1 njudante elo almoxarifado. . . . 8:400$000 

I~eia-se: 

ajndanf e do almoxarifado.... 10:800$000 

Verba 13 - Imprensa Nacional: 

Onde se lê: 
Composição : 

5 paginndores ; G:9G0$000 

8:400$000 

10:8C0$000 

31\ :8úMWOO 
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Exp1~d i(:ãn (Diario O{fidal) : 

1') 
" cxved idm·ps de 1" elasse ..... 5:760$000 74:880$000 

Leia-se: 

Composição : 

5 paginadorcs ............ 7:920$000 39:600$000 

Expedição (Dim·io Of{icial) : 

13 nxpcdidores de 1" classe ..... 7:488$000 97:311$000 
VPr'kl 18 - Alfam)f'gas: 

OndP sf~ Jô: 

Cap i f.: li Fndnral: 

l>ns t•rrJhm·cnrõt>s: 

2 a.indan Lf's dn JIH'eanico 8:180$000 16:360$000 
20 molol'istas .............. 6:570$000 131:í00$000 

Ilha de Santa DarJJnra: 

Pessoal da carreira e officinas: 

1 mestre geral ........... 10:750$000 10:750$000 

Leia-se: 

Das embarcações : 

2 a.indantcs rlc mccanico 9:120$000 18:240$000 
20 lliOtol'istas ............. 8:610$000 172:800,000 

Ilha dn Santa Barhara: 

l'Ps:-:oal da carTtdl':t ~~ officinns: 
nws I 1·n gPral ............. 10:950$000 1 O: ~lS0$000 

1\TINISTEHTO D:\ .TlTSTIÇA 

Verba 21 - Dep:1rl<mwntos Nncional de Sande Publica: 
Onde se lê: 
Inspcctoria de Hygiene Infantil: 

5 auxiliares de dispensaria.. . . 5 :930$000 29:üi:0$000 
Leia-se: 

5 auxiliares de dispensaria .... 6:690$000 33:450$000 

l'viiNISTERIO DA GUERRA 

Verba 2- .Justiça Militar: 

Ond~ se Jô: 



332 

l'lt>etrieisfa 
Lt>i:l-:-;P: 

.\f!'I'OR no l'ODEII F.XF.f!U'I'lVO 

r, :.HIO$OIHI 

PlPI'II'ieista . . . . . . . . . . . . . . . 8: ftOO~OOO 8: /100$0tili 

Hio do .Tnnciro, 7 dP maio dn Hl:lO. -F. C. de (Jlivrú·ll 
}lotrllto. ·-- A11(t11sfo t/1• Yimmn do Cllsldfo.- Neslol' Sez1·~ 
{i'l'do dos J•aR.rw.~·. 

JlEI:liETO N. 1!1.?07- DE !1 DE \T\1() DE ~~-~~:O 

('umplementm· r1o dr>cl'elo n. 1H.11(i, rle 1í ti~ Fl'I'I'J'I'iro dl'sfl' 
a.nno, ((11C ll})}li'OI'fl JH'O.Íf'f'lli I' OJ'f,'llilll'l/1(0 })(U'tl 1/ ('()}IS('/'11-

('~'ft/J r/o 1'1111111{ {Í(j/1/1(/1) 11 t?Sffl(:ÚO de (?llnf.'ÍI!flfl.~, fl11 /in/to 
t/1~ Srio PJ·u:nd.\·ro. du Cllt/l}lll.llTn'u Esfl'tlll,, (/,• J.'l'i't'u ,'-:tiu 
/'IIH{o-/Uo r;,."lldl', rí .. ·irf(((/(' rll' n,,.u \"l't'tl:•. 

O Pl'rsidPnlP da JlPplthlira dnf' F>:.tr~dos TTnirlos elo D!·nsil, 
allf•JH1Pndn :w qun f'XPIIZ a Jnspnclol'ia FPdPral dns ~~~dr:uh-; 
""' ofl'il'in n. ~f>!IJ~. dP L J dP Aht•il, ultimo, dPI·t·dn: 

Adigo unicn. Fira itH'nt·pm·ado :'t linltn rlr ~- Franrif'l'n, 
corno p:q·fp intrgTantf' rlrs!a, para os rffritos do lrafPgo, fis
c,alisa~iin, tomada df' contas. Pfc .. o ran•al, enm a PXI('n~iin 
de /1. f> lO kilomdrns, ligando a Pslat;i'io df' Ca1toinllas, no kilo
mef.ro 3:!5-'100 da linha dP S. l•'runeiseo, da Comvunh ia Es
trada rlo Frrro ~. Pnulo-Hio < lrandP, ú cidadr dt> Ouro .. let'dP. 
cu,ios JH'o.ircto:" P or<:nmPntos para a respectiva consfeu<'l;flo. 
foram r~pprn,·ados JWln df•('J'f'l o 11. I Ç). J 16, tlP H de FrY~'t'Pi t·r, 
~ }Psl f' n.nno. 

~ I." ,\ dPsp1•sa com a consh'lH'rfio do allnrlid•1 rnrnal. 
<·on.•daniP do ~ 1" do rl<'rrPin supra nwncinnmlo, dPJHlis df' 
enmprm·r~da Nll rPgnlat· tomada dP contas. dP\'C't'<Í sPt' I'IISIP:ula 
JWin Jll'fHlllrlo das taxas addirionars dr~s linhas rJp Píil11'f'S":ío. 
a qtll' -"" rPff't'P :t pnri:Hia d1· :?t df' .Tmwirn rlf' t!1J1. 

~ '!."A l'I'Yf•rsão do rPI'Prido t•amrtl no dnnti11io da IJn!iin 
df'Yf'l':Í sPr fpifa 11m' oernsião da I'f'V('J'sfín da;.; linhas at·t·f•n
dndas, não podPmlo o snn ~~usfn fignrnr na ~walirtç-ii.o das linha . ..
rnn<·Pdidns. dP qtw frr~fa a rl:1usula :í0 do cnntt·aclo dP l'nn
~~~lidaf;i'io d" ?'• d~> .r:nt~•it·o "" 1!1Hi. 

,Hio dn .Tmwirn. ~~ d•· \laio d1• 1!1:!0. 10!1" d;1 Tt~·l"fl"""''"f'i:l 
f' '1::'" dn H~>pnldit·a. 

\'ir·foJ• 1\onr/,·,·. 
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IH•:CitE'I'O N. 1\I.~OH- fiE !I 111~ l\1:\Jn IJE 1!):30 

•
1:)!}!/'0I'tl 11 l!l'rf(/111?/lfll, 1/t[S ÍIJI)IIIJ'{fl1ld.llS tlt~ .\.: ri.'f']ll-0~(1, (~ 

:!. :OOU!j;fiOO, papd, pm·a acquisiçii.o c instalia~·{ín tle 1tflll'IS 

11/ttcltinrls, {t:l'l'tWtenlas, nas o{{icinas de ./uhnfllilo, dn 
l'.,'slrwla de Fcn·o Cent1'al de l~CI'IItliiiÚilco, r/1( 1últ: •ll'rr>tt
doda fi Thc Greaf 'lrcstern o{ Brasil flllilu·u!J ('nnt]Utll!f. 
1. i 111 il ed.. 

O Presidente da Ill~vuhliea dos .. Estado:; Unidos do Bm
~dl, afl.f•JldPIHio ao que reqllf'l'l'U The Great \VPslet·n of Brasil 
lia i lway Cornpany. Limitcd, r· lenrlo em vista as i 11 l'ut·rnac~õP:-: 
da ln~IH'dOl'ia Federal das Estradas, decreta: 

'~\1'1 igo UI!Íco. Fica approvado, de accrn·do t'ollr. os do
l'tlln••nlos que com este baixam, rubr·icados pelo diredor gc
I·al dt• K\:})('dicntP ela Secretaria de [Estado do 1\linislf't'io da 
Viar:iio n Ohras Puhlicns, o ort:amcnlo, IJas irnportanl'ias df' 
l'ill«'fl rnil qualrocf•ntas 0 sf'lenfa libras estol'linas (t ri.'t70-0-0) 
P de• dfltl:-i c·onlos de réis (2 :000.$000), papel, para acquisi~;.ão 
f' in..;lall:lt:fío de novas machinas, ferramentas, nas ol'fi1~inas 
dt• .J:tlwatão. da Estrada de F't•rJ·o Crntral de Pcrnnmlmco, da 
,.,\.,,~ :IITf'!Hiada :í. The Grcat \V.estcrn of Brasil Hailway, 
Cn11tpany. Limitcd. 

~ 1." .\:-; rl!'..;pnzas, atr~ o nwxi rno do or·~.:anwnto m·a appr·o
Yado, "''Jlflis rir' ·apul'ada..; r•rn tonrarl;u; dl' rnnfa:-:, d.cn•rão sf'r 
ir•\ ndas :í conta dn capilal. d(• aecf'•rdo eon1 o disposto na 
l'i<Uisula ~'2. alinen c, do tr·r·mo dt• c·onfraelr) autorizado pttlo 
dt'f'l't•fo 11. 1.'J.J.2ô. rlP ~1 df' ·ago:::fn de 1920. 

~ ?." Par·a r•xt'Ctlf.:iio df'..;sf's nwllrnr·amf'nlns, fica mar·,·ado 
n pr·azn dr• oito (R) rrrf'Zf'~, ,·nrll:lllo da fl':da da nn!.ifi,·ac.:iifl ;• 
t·nmpan lt ia, d<t IH'csf'nl r approYac~fío. 

Hin dfJ ,JanrdJ•o, U do maio d(' w:w. I mt·• da Jndf'Jlf'll
dt•ru·ia f' '1:!'' da Ill'puhlica. 

\VMHIINUTON Lurs P. 111·: NoPH \. 

Victor Ko/111''1". 

I H:CHE'l'U N. 1 !J. 20U - DE 20 DE M.\Io I •E 1 !l:JO 

COIII'r'd'· tÍ St~f'ir.:dadc .1 nonunw. Co.mponhia Brasifeira dr~ Dnr~t'S 
r· f 'oJ/SI'I'I~fls tlltlorizw·tío JUI1'ff funr:cimlol' 1111 /lt'JHtJ!Tit•tt 

O Pn~sidf•llll' lia lll'publica dos ~~tadgs TTnidos dn Brasil. 
allc•ndPrHin no qnf' rcqneren a SoeiPdarlc Annnyma Compa
ulrin Bl'nsil('il'H de Doces c Consf'rvas, com sP.rlf' t•m NicLhf'r·o~'. 
Estado do Hio dP .Janeir·o P dt•vidaiiH'IIft~ rt•prnsr•nlada. dl~
t•r·da: 

Artigo unh~u. E' emwcdida á ~ocicdadc Anonyma nom
lJ<lll h ia Brasileira de Doces c Conservas autorização vara 
funccionar na Rcpublica com os estatutos que apr('scntuu, fi-
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candn. porém, a mesma sociedade obrigada a cumprir as f(lr
malidados exigidas pela legislação em vigor. 

Hio do Janeiro, 20 do maio do 1930, 109° da Iudepcuden
cia e 1.2° da Hcvuhlica. 

\VASJIING'l'ON Lms P. DE SousA. 

Geminiano Ly1'a Castro. 

CmH·cdc á sociedade w1un !JIIItl Lant·ash i1·c Oellc1'al Invcstmcnt 
Companu, I"imitf'd. outul'iza~·tio 1)(1/'0 f'unccimlm' na Jlcpu
blica 

O Presidente da n~~pulJI iea do.s Estados Unidos do Brasil, 
attendondo ao que requereu a sociedade ano11yma Lancashire 
Ocncral hlvcstwent CollllJany, Limited, com séd1~ nm Londres, 
}JJglatPna, e dn\ idanJnlll'~ repn·scJJtada, dce1·cta: 

Artigo unieo. E' <'OIH\t'dida ú Lancashirn Ucneral Invcst
mcnt Comvany, Limitnd, autoriza<;ão para f11nceionar na Hcpu
blica com os estatutos qtw apresnntou, lltndiante as clausulas 
que a este acolllpanham, ns.'-dgnadns pdo ministro de Estado 
dos Negn<~ios da Agrieultu1·a, lndn~l,·ia P ConJIIH~t·r.io, fieando, 
POJ'<'III, a nwsma soeiedade obrigada a 1:mnp1·i ,. as formalidades 
~~xigidas pela ll'gi..;;lação em vigor. 

Rio de Janeiro, 20 de maio de 1 u:w, 1 Ofl'' da Indepcndencia 
c .'1:.?0 da Rcpublica. 

WASHINGTON LUIS P. DE SOUSA. 

Gcminiano Lyra Castro. 

Clausulas que acompanham o decreto n. 19.210, desta data 

T 

A sociedade anonymü Lancashirc General Inv1~sfmnnt 
Company, Limited, {• obrigada a tf•r um rr·m·(•srntante gPral no 
Brnsil, ('0111 I>lcnos n illimifndns pofl,~r<·s parn tratar e dcfi
nith·:un('ntn rcsnln•r as 1JIJr•:-d .. õ0s que sn sn~w.ilar·Pnl, fJlll'l' I'OIIJ 

o ll()H'l'llo, (}111'1' ''""' os parti<'r!l:trf•s. pod1•rtdo SI'/' "''JniJJJdndo 
n J'f'I''''H'I' eif:H:iio illi,•ial JH•la srwit•d:tdl'. 

1T 

. Todos os actos Qlll' vratkal' llll l:ra:-;il l'ic:u·ão Hli,ÍI~itos 
tml(•anwnto ás re:-:pf'ctiv;~s leis ~~ r,·gulaint•.JJf os r• :í. ,j1ll'isdi1·r:iio 
de seus t.ribuna,~s ,jlldici:ti'in . .;; Oll arlmini~traf.iyn:;, Sf'Tn qnr•, 0111 
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Lempo algum, vossa a referida sociedade reclamar qualquer 
exe<•pcão, fundada em seus estatutos, cujas disposi~_~ões 11ão 
pod«•J'fto f;(•t·vir de base para qualquer reelama~.:íio emworneute 
ú eXPl'lli.,'Üu das obras ou serviços a que elles se referem. 

III 

Fiea dependente de autoriza~fío do Governo qualquer al
I f'l':1f.'tto que' a sociedade tenha de fazer nos respr•etivos esta
tu to~. 

A soeiedadc nüo podcrú, tampouco, praticnr nr•nhum;1. 
OIH'l'a(:ão de banco, negoeiar em carnhiacs ou operar em se
guros sem que, para esse fim, solicite préviamcnte autori
Z[H;íio especial do Ministerio dos N egocios da Fazenda. 

Sc~r-llw-ha cassada a autorização para funceionar na ne
pulll i1·a si infringir esta clausula. 

IV 

Fiea entendido que a ant.oriza~ão t~ dada sPm JH'O,Jtllzo do 
JH'Iflnipio de achar-se a sociedade sujeita ás disi>asi1;õcs do 
dil·t•if o que regem as sociedades anonymas. 

v 

A in fracção de qualquer das clausulas para a qual não 
nsteja eomminada pena especial será punid:t eom a multa de 
um conto de réis (1 :000$000) a cinco contos de réis 
(5 :Q00$000) e, no caso de reincidencia, com a cassação da 
autorização concedida pelo decreto em virtude do qual baixam 
as presfmtes clausulas. 

Rio de Janeiro, 20 de maio de 1930. - Geminiano Lyra 
Cast1·o. 

DECRETO N. 19.211-DE 20 DE MATO DE 1930 

App1·ova alterações feitas nos estatutos da Sociedade Anonyma 
"Companhia Assucareira Fluminense" 

O Presielente da Republica dos Estados Unidos dÕ Brasil, 
attendnndo ao que rcqUN'CU a socicd:lfle anonyma "Companhin 
AsstJ(':J.I'I'il'a Fltlmint'Jisn", anf.nTiznda a ftrnccionae na Rrpn
hlil~a prdn dt~l'l'l'f o 11. 1:3. G89, ele 7 dn maio dn 1 H19, rujas al
teral:íil's fomrn approvarfas. sncccssivamente, pelos decretos 
ns. '1G.1,71, rln 10 de maio de 192.2; HL~70, dr 7 de maio de 
1921; 17.717, de 8 dn maet.:n de 1927. n 18.320, rln 2ft de julho 
til' 192R. n df'virlanH•.nte rcprnsent.ada, rlecreta: 

Artigo Hllico. Ficam approvartas as altcraçõt~s feitas nos 
rsfaLufos- ria socicdaeln annnyma "Companhia Asstwareira Flu
minense", ele aceôrdo eom a ·resolução de seus accionistas vo-
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t::rb em assembléa geral extl'aoruinaria de 20 de marco do 
eorTente anno, fieando, pot·t•lll, a mcs11m sociedade obrigada a 
rlllllJli'Íl' as for·nmlidadps {'Xig·idas l'cla legislação em vigor. 

llio dt~ .JarrPir·o, ~o dt• rrutio dt• JUJO, JOU" da lndt'IH'IIdeneia 
•• ~~·· da Hevublica. 

\V,\SHINUTON LUIS 1'. DE t;oUHA. 

anu Lyt·a Cast1·o. 

JH~CIIf<:TI) 1\'. 1!1.:!1:!- pg :!1 IIE 1\I.\IU 1U:JO 

J\ hrl', pelo JJinisfcrio da J•'a'ZI'Uda, O credito f'Sj)Ccttll de ras 
1:! ::J11$7:~H. para j)(t(lallu'nlo l' CaJ'l,s l'iuli, 1'111 virtutlt• 
de scntcnc't ;iudiciaria 

O Presidt·nte da HevuiJika dos Estados l:uidos do lkasil, 
usando da aulot·iza«;iio contida no artigo unico do de!'rdu 
)Pgislnlivo 11. fi. 731, de 30 de ou tuhro de 1 02U, c tendo ouvido 
n 'l'l'illllllal de Contas, na ftít'llut do Hegulamentn approvado 
pPin dt·l~r·elo 11. H>. 770, de 1 de noYerllln·o de 1U22, resolve 
a hrir·, JH'Io Minisl<'l'io da Fazenda, o credito especial de r•;is 
t:!::IJ.'f$728 (dozl' eonlos lt·cscntos c quatorze mil scteePnlo~ e 
yintn I' oito J'(·i~). afim de orcotTet' ao vag·amcnto desitlo a 
Car·Jos Pioli, ''"' \'irludn de sPnLL•nt;a judiciaria. 

Hio de .Ja!IPii'O, ~1 de rnaio dt~ tU30, 111U" da Jndependen
l'i:r ,. U" da HcpuiJiica. 

\V.\SIII.l\'UToN lJvrs P. DE Sous.\. 

P. C. de Olii 1Cira /Jolcllw. 

IH~:Citfi:'J'O :\J. IU.21:J- nE 21 fiE J\I.\10 1m 1030 

,\pjJJ'II/)11. llfl/)f/S olfCI'I(Ç{ics {citas nns cslalltlus da CoJnj)(llthill 
11ntarctica Paulista 

O Prcsidcnlt• da JlCIJUhliea dos Estados Unidos do Brasil, 
att-~:~dendo ao qlH'. dcviclamcnte representada, requereu a 
Companhia Antardiea Paulista, autorizada a funccionar pelo 
del·r·cto n. ~17, de ~ de maio de 1891, com os estatutos que 
:;presentou, cujas altera«;ões foram approvadas pelos de 
JJ:i. 1.523, de 1R do ngosf.o de 1H93; 3.3-18, de 17 de julho de 
18U9; L001, de 22 de ahril de 1901; 5.259, de 26 de julho 
•ie 191H; 10.036, de 6 de fcvcrcir·o de 1013; 15.~H. de 19 de 
alwil de 192~: 17.21 L dt• 10 de fPVPI'I'Íl'o dr 1926; 17,1,31, 
de 1 O de sdeiiJIJro de 192G, e 17.880, de 16 de agosto de i 027. 
1 lern~t a : 

Artigo uni co. Fiea111 nppl'ovadas as altera~,;ões feitas nus 
t•sfat.utos da f:ornpanhia ~\nfaretira Paülista em virtude de 
resolw.:ões adoptadas nas asscmJJléus geracs extraordin:u·ias 
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realizadas a 30 de novembro de 1929, 2 e 8 de janeiro de 1930, 
entre as quaes se inclue o augmento de capital para 
31.875:000$000, ficando, porém, a mesma companhia obri
gada a cumprir as formalidades ulteriores exigidas pela 13gis
lação em vigor. 

Rio de Janeiro, 21 de maio de 1930, 109° da Indepen
dencia e 42° da Republica. 

\VA~::>HINGTON LUI~::> P. DE SousA. 

Ge miniano Lyra Castro. 

DECRETO N. 19.214 - DE 23 DE MAIO DE 1930 

Prm'O(Jrh até o dia 20 de janeirO' de 1931 d i,}Jl'azo estipnwdo 
no § 2o do decreto n. 18.681, de 30 de nwrço de 1929, 
para iustallação de um britador na linha Itararé-Uru
guay, a cm·oo da Compunh ia Estmda de FPrro Srío Paulo
Rio Grande 

O Presidente da RepuLiica dos Estados Unidos do Brasil, 
attendendo o que requereu a Companhia Estrada de Ferro 
São Paulo-Rio Grande e tendo em vista o parecer da Inspe
ctoria Federal das Estradas, constante do officio n. ~r; 1/S, 
de 15 de abril do corrente anno, decreta: 

Artigo uni co. Fica prorog-ado até o dia 20 de janeiro 
de 1931 o prazo estipulado no§ 2o do decreto n. 18.68J, de 
30 de março de 1929, pat·a installação de um britador na 
linha Itararé-Uruguay, a cargo da Companhia Estrada de 
FeiTo Riio Paulo-Rio Grande. 

Rio de Janeiro, 23 de maio de 1930, 1 09" da Indepen
~cncia e 42° da Republica. 

WASHINGTO~ LVIS P. llE RoUSA. 

Victm· lionder. 

DECRETO N. 19.215, NÃO FOI PUBLICADO 

DECRETO N. 19.216 - DE 27 DE MAIO DE 1H30 

Approl'a altel'ar;cio feita nos estatutos da Sodednde 1lrwnymn 
Fab1'ica Colombo 

O Presidente da Republica dos Estudos Unidos do Brasil, 
attendendo ao que requereu a Sociedade Anonyma Fabrica 
Colombo, com sédc nesta Capital, autorizada a funccionar 
pelo decreto n. 16.790, de 10 de fevereiro de 1925, e com 
alteração feita nos respectivos estatutos pelo decreto numero 

Leia de 1930- Voll li 22 
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17 .:1~0, dn l!l dn llliiÍtl dt~ 1!l.·!n, l' devidarueutn rupresentúda, 
dt·t~r·ula: 

J\rtigo tlllil~o. Fiea :tVJll'O\ ada a alleracão feita nos esta
f uLos da ~ucil'd:ull~ Auouyma Faln·ica Colombo, referunl(· ao 
augn11~ntu do capilal Jltll'a /1. SOU :U00$000, de accôrdu cum a 
l'Psolução yotada em assenddéa geral oxtraoruinaria dos 
aeeionistas, runiizm1a a :w du abl'il do COtTmlfl~ anno, obri
gada; vor{·m, a IJtnsma :-;ociedade a cttlllJH'Ü' as formalidades 
c.x.igidas pela legisl~H.:fío <~lll vigor·. 

ltio dr. .Janf'iro, ~~ dt\ Jttaio de Hl:lO, 10\J" da llHll'l>ell
dPneia o 42" da Ht'flllbliea. 

\VASIIINt1ToN Lnrs P. DE SousA. 

Ucminimw l.~lf1'n Cast1·o. 

Concede autorizoçcío ri Sociedade Anonyma "Pil'st Natiow..rl 
/'iC(/l.l't!.'i o{ )J/'II':.Íl, }//!'. ··, ]1(/J'fl CO!Ifii!1UII' 11 (11111'1'Ífl11/l1' 1/ll 

lleJHl blica. 

O PI·~sidcnte da Hepublica dos Estados Unidos do Brasil, 
allendencio úo IJlW I'CIJUereu a Sociedade Anonyma First Na
tiunnl :Picturcs of Hrazil, l11c., com sédc em Wilmington, Es
tado de Delawarc, E.stadoi'i Unidos da America, autorizada a 
funccionar pelo decreto n. 18. ü61t. de :?li d•.l março de 1112~1, c 
dP\ idamcn I e rt•prr~eni nda, dr~creta: 

Artigo nnieo. E' COill~edida autol'iza(;.ão ú Soeiclladc Ano
nyma "FirsL National Piet.u1·es of Brazil, [nc. ", pnm continuar 
n t'uneeionat· na ltf'lllihliea, eom :ts altcra~;õrls feitas em seu3 
t•slal ti tos, (lu 1'1111 llll'lllidade eom a J·esolnção da rnspccliva di
neloria dn iti dt• julho tlo 1U2U, sob as mesmas clausulas que 
at'OIItpauharmn o l'itado drcrefo u. 18. ü64, ficando, porém, a 
!llf~srna soe iC'dade obrigada a c·umprir a.s formalidades exigidas 
tlf•la kgislacão em Yigol'. 

Hio de Janeiro, 27 de maio de 1930, 109° da Indepcnden
cia L' 42° da Hl'puhlica. 

\VASIIINUTON LUis P. DE SousA. 

Geminiano L?Jl'a Castro. 

f.'ollt'edt· li stwied(/(fe 01/111/!/llllt "('otl/}lllllhia A1'aJWIIffll'' Hnlod-· 
::;!l~'tiu )JIIJ'If j"uur·t:inJ/t/1' na lk1!1tl1liea 

O PTP.sidt•rJI.P da HP)Jttbl il'a dos Estados Unidos do Brasil, 
attendrndo ao que requ(•t·eu a sociedade anonyma "Companhia 
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A1·apunga", rom sétlu rro Itio do .lanPü·o, e dcvidanrmlte r~~
lli'Ps~ntada, decreta: 

Artigo unico. E' concedida ú "Companhia Araponga" au
toriznçiio para ftllweionat· na lt<~publiea com os estatutos qtw 
apresentou, ficando, pori.Sm, a mcsllla sociedade obeigada a 
CtlllliYi'Ü' as forJIIalitlad('.·,; exigidn:-; 111~la lcgisl:l~~:to 1~111 vigor. 

llio do Janoiru, '..:,7 dl' 111:lio clt~ 1 !J:W, 1 O~" da 1 nd~~JH~Ildcn
cia c 1:!" da ncpublie~l. 

\VAHHINGTON LUis P. DE SousA. 

Gcminimw Ly1·a Cast1·o. 

,\JiJI1'VVfl o reanlamento pai'u a conr:cssiío de isenção de di1·citos 
ou f•I;Tos de irn]wrtor;ao, n 111'1' s·? 1'e{et·a o def:1'rfo n. fí. 7:í.'f, 
dr? 'i t/c }all''il'O de 1!J::O 

U Prc:-:>idcnLu da H<~JHllJlica dos Estados Unidos do Brasil, 
u~:llldo da a l.lribu i<:i"lo IJIII' I h e I'OJlfl'l'<) o ar L. ltH, n. 1, da C:on
stil.ui(~iio J<'l'd('l'al, JTsol\·,~ :tppruYat· o regul:ullenlo quu a f•:-.;t.<~ 
aeompanlta, :ts~ignado l>l'ln Pliili~lro dp Est~do dos No~oeios da 
F:rzcnd~J. pm·a a cmH~e . ..:;:;ío <k~ i.~cn~:ilo de <lit·eilos ou Laxas de 
]mvm·t.a~.:iio para consun1o do:; Jll:tlt·t·iacs e obj''l'los consfanlcs 
dos §§ ',!,7 u :!8 do a~·t. lt:!t1 da Noya Consolidat~ão das Leis das 
Alf~mdt·ga~; c l\lc)sas de Hmrdas <~ da alinl·a 11 do art. :1" do dc•
crcto u.- ·L ~10, do G de j;t11eiro de 1U?.5, aos quacs se refere o 
decreto n. G.754, do 7 de janPiro du corrente anno. 

Hio de .laneiro, 28 de mnin de 1930, 109" da lndepP-ndcn
da e lt2" da Hepublica. 

\VASHINGTON LUis P. DE SousA. 

F. C. de Oliveira Botelho. 

Regulamento para a concr.ssão de isenções de direitos ou taxas 
de Üitportação para consumo dos materiaes e objectos 
constantes dos paraiJraphos 27 e 28 rlo art. 424 (h Nov[l 
Consolidação das Leis das i\Haudcgas c mesas de Hcll'las 
e da "alinca" 11. do art. 3" do decretou. 4.910. de 5 rle 
janejro de 1925. aos OU:>_Cs ~õl~ refere o decreto J!. 5. 75't, de• 
7 de jnneiro de 1.930 · 

P\ l~l·:·'it.:\n. ~Ir·\ l'I>:TnH:<:\n 1·: .\ t.ll'l·:i\1 <:o'\ll'l·:·n: F.\ZI·:Il 
\ ~ : t ~ ~; ( : i.:: ; ~ ~ .\ tl 

.\1·!.. 1." <:u;:1111 d" i:''Jl•';lf\ ti,. ;,,q•n·(oc: lill l:1':1..: dl' Íltij.H'i'· 

l:t!)ÍII p:ll':t ('11!1> 111110: 

·I",().<..: lll:Jl'llinic:yi!Pc:. Jl':JI•·r·i:H··:-: dt• l"l~ll'itl P JH't.~:lS c.:OhT'P~:;t
}pJlf.t•~, flp:.::l.in:td(f:; ao ;1pPl'l't'i<~oamenfn do fnln·i,·n do n:::::~1l~'~ll' 
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t\ <'OIIsf.t•w•.çãn ott lltPlhot·auwnlo de mq~cnhos eP.ntraes in~rodu
zidos dircetalllente por agt·i<~ultm·es ou por cmprezas agrtcolas; 

2.", os mnchinismos. upparelhos e act~essot·ios e ing~edicn
lPf:, neccssarios á refinação da borracha em bruto; e os Impor
tados para a fahrica0ão de art.cfartos de borracha e a produ
cc::iio dP rmcuuwf i!'n:>, l'lllll:tt·a::; dP :ti', tna;-;si,~as ou rodados, 11ara 
''UI OlllOYI' is. 

Ar·L :! . o ();-; JltaehinisliHls ('. rna(pr·iar!s lllCHl'Íonadus nu 
". l do a digo anlt't'l'riPIIIP, rnmtH·elwndem: 

u) a ossatura nu arllJ:triio dn fcn·n eom os st•ns pel'lmlcf's 
l'flltlfl: coltJJJJIIHs, vigas, parafuso;-;, atTclJites, Iam i nas de zinco 
(111 df' f't•r·r·o zitH'ado, pal'a pm·ndrs e ,·ohcl'lm·a; 

b) lllaterial vara illmninação oleelriea ou a gaz, •·om
pldo; 

c) tubos de feno p:u·a conelm·ção de agua, gaz ou Yavor, 
com as resvcctivas valn1las P registros; 

ti) Jel'l':lll!f'nlas, talhas pol'l:tiPis, l'o!'jas " 1nais utcnsi
lio~; 

c) maehinas n appardhos ele t1·ansmissão, par·a o fa!Jrü·.o 
liP assuear, destillação de aguardente c ele cspirito; 

f) correias para machinas, gaeheta~ de borracha ou de as
h•·~~tos e cordas th~ linho, algodão e canhamo para os apparelhos 
(k transmissão; 

a) trilhos portateis c fixos, vagons de aterro e ])rop!'ios 
para eonduc~.ão de generos; loeomoti\·as, vodadorcs, }miTos, 
\ :•sos de madeira ou de ferro; 

h) tijolos refradal'ios, proprios vara fornalhas das cal
dl•iras de vapor; 

i) balanças para ]Wzar as carmas e os assueares, c tanques 
dn ft~rro para depositas. 

Art. 3." Nos aeeessorios P ingrnelientes on que trata o 
n. :! do ar f .. 1" eompt'l'.lwnliem-se não sô as suhstaneias ehimi
c.as. eomo f.oelas as suhst:mcias outras que snjam neePssarirts 
ao pt·cpnro dn bmTacha n fabrico dos sf'us artefactos. 

Art. 4. o As peç.as de ma c h i nas importadas em se varado, 
quer as mencionadas no n. J, quer as do n. 2, do art. 1°, go
r:lzfín da iscnc;ão de direitos, si. mediante exame feito vor pc
ritos da cseolha do inspcctor da "\.lfandcga fiear 1n·ovado que 
não podem ter outro destino ou applicação smão substituir 
}ll't;;as identicas, já arruinadaf', de machinas despachadas li
~.Tes de elireitos, ou s~rvir de sobresalentes ás que, existindo 
jH'rfcitas, possam inuf ilizar-sc por qnalquer eventualidade. 

Art. 5. o No faYor da isnn1;.ão não se comprchendcm: 
a.) os machinistnos, apparnlhos, materians, utensilios c 

<H'tf•ssorios (JUP tiYPL'Pill sitnilares na pt·oduc~ão nacional, em 
qnanl.idariP suffieif•Idt• pal'n supprir· as IH'PI'ssidadf~s immedia
i:ts ,, constanfP~ das oln·a~ r• srrvic·os f:tVOI'f'('.idos co111 a isetwão 
d(, dirPHos; ·· " 

!J) as nt:tll'rias p1·imas, qtw PstiY('I'f'Ill nas llH':illJa:s condi-
\.'Õf's. 

Art. ü." R:io !'OIIIpnf('HIPs pa1·a coneedm· a isenção: 
1", o minh;lro da FazPnda, na Capital Federal; 
2°, os delegados fiscaes, nos Estados. 
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Art. 7. o O pt·ocesso para a obl nn..:ão do favm· terú mteJO 
nas Alfaw)Pgas l'I~SJ>Pctivas, JIH•diantn rt•qtH•rinH'Illo do intnrt~s
sado, dirigido ao mini~tro dn Fazt•tula, on ao dt•lt•g·:uto fiseal, 
de aecüt·do con1 o d isposl.o no ai' I. li", indic:wdu o dispusi Livo 
da h•i, U~"<Tt'lo o11 eontr:wto, <'Ill IJllt' ass,.nta o sPu l>edido, o 
loeal dos ~Pt'viços 011 ul>r·us t' o l'illl a qw• 1\ dPsl.inado o lllalt•
I"ial, eom a exprPssa dt•claraçüo dP s<·r· a sua irnpm·ttu:fw Jt~ila 
clir·e<·LattlL'lllt~ o11 }HJI' illfet'nH•diat·io. 

A1·t. 8. 0 Ao rf•qm•rimPnlo acompanharüo: 

a) prova de ser o l'Cqtwnmte agricultor ou industrial agd
cola, por Bwio de cm·tidüo do collPelor das t'CtHlas l'ednr:ws e da 
autoridade municipal da localidade em que t•stiver situada. a 
twopriedade a que se destinam os materiaes; 

b) planta e orçamento das obras que se Lmtham de instai
lar, reparar ou modifiear; 

c) relação, em duas vias, escripta em língua vcrnacula, á 
mão 011 ú machina, SPlll claros, emendas, borrões ou rasur·as. 
dutada e rulJJ'ieada, folha á folha, velo engenheiro que o inspe
ctor lia alfandcga designar para informar o rPquerimento, dos 
matt•l·itws ou objeetos a dt•spachar·, com dPsigna~:ão das espe
eies. unidades, quantidades, pnsos P medidas e respectivos va
lores, em algarismo e vor extenso; 

d) certificado do IlH'smo engenheiro, declarando expressa
mente: 

1°, si o material ou objectos para os quaes se requer a 
iEenção toem os caractf~rislicos c são proprios para os serviços 
ou obras em que se os prPtrndn appliear; 

2°, si a quantidade pedida ('sf :í em relat.:.lo ·~unl o plane dus 
mesmos serviços ou obras e é a c:-;lrictamcntc necessaria; 

3°, si está comprehend ido na lei reguladora da concessão; 
4°, si contém artigos de sobrcsalcnt PS indisJHm:-;aY·~is ús 

necessidades e incidenU•s que possam oceol'l'er ou tenlwm 
IJCCol'l'ido no:-; st•rvil.,'os e obras; 

!:i". si ha ou uão similares da proclticf:iio na1•ional f', no caso 
affit·umf.iYo, quans as falwi<·as produet.or·ns n si' (ll'l't~lll'hl'lll as 
eonrl içõcs Pxig·ülas na Iettra fl do arl. 5. o 

Art. n.o O cei'Lil'icado :-;PJ'Ú singnlaJ' {' aeompanhad. a 1" 
via da r·nlal,.'iio do lllafpJ•ial, st'IHio passado dn pr·opr·io ]Hmho. 
~Pm rasuras, Pmendas, l>orTiif's ou elat·os,. da I adu e assignadn, 
eo111 firma reeonhreida JHH' nolnriQ puulico. 

Paragrapho unico. Não !:'<H'iio acccilos certificados de pro
fissionaes que tenham relaçõl's :uninistrativas, dircet;fto cco
nomica, ou de qualquer modo, jurisdicção on dcpendencia juntu 
aos concessionarios da iscnç.ão de direitos. . 

Art. 10. Satisfeitas as exigcncias do art. go, o inspector 
da alfandega encaminhará ao seu destino, com parecer m inn
eioso e eircumstanciado, o requerimPnto do interessado. 

Art. 11. O ministro cfa Fazenda e os delegados tiscaes po
derão não s,·, rednzit· as quant idndt>s })('didas, como exeluir os 
rnateriaes C OIJjectos, ({llü J:':ÍO lht•:-; pat'<'P,:Un COillJH'Chendt•J'-Sf~ 
nas isC'nr,ões legues. 

Art. 12. Deferida a roneessão, voltará o processo á al
fnndega t•espectiva, onde lerá logar o despacho, confpr•enci:t 
c desembaraço da~ mereadorias, mediante lavramento til' t.ermo 
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tk l't~sp"nsrd>ilidad,•, :tssignado pt·t~\ iantl'nl.n ltOio coJJC!~ssional'io 
011 ~~n11 lt•gil.iJJto fii'Oi'llt':ttitli' eo111 podt·rns (~speniaes para se 
olll·ignt· ltCI:t indPflllliztu;iin ú !•'t.tzt•nda .I\J;1r~iounl po1· dit•t;ilns quo 
:-:n l.untt~Jll devidos, <!ltt~t· VIII virludu du ruvü;ão, quer IWJ' sn 
ter verificado solll'f:H:,iio, no IPdo nu ·~llt p;t•·fp do llta!cJ·j;d itrl
pol'!:tt!tl, <ttl d~·~:litlll tli\t'l·~:o !!:l(flHdlt\ p;ll':t qw• foi eow·ndida a 
i!-t'llt~fto. 

·~ 1." Ycr·ificndtt ;r n\ :tsi'íu tlo.s Jltalf~dae~;. Prn qrtalqlwt· dos 
c.n~:o.~- pl'l'\·isl us no I t'l'JilO dt· l'I''·!HJ!l . .c:1llilid:~cle, scl'ão eohrados, 
em do!IJ'n. o~.; dirciL() . .c dn jlliPt,:·!;,t:=tu sPhl·,~ iodo o maLnrial con
s(:tnl !' do re;:;pncl i \·o desp:rcl:o. l'iL·nndo o coHcessionario pri
Vi1clo de reqtwrnr qllaesquer 011 I J'as i:.;en(~ões. 

~ 2." r,nhrr:í ao des•·nl:l'ir'rll' da !":'[)lldn a nw!adn dos di-· 
l't·iln~; pa;~oc; l~fll d(liH'O. 

11\ '1'.\X.\ 111·: 1·:\I'J:Il)I,.\TI·: 1; ~'l•:rr .\lllllf~lii~·L\f~ 

Art. t:l. As mt~rrndoria~ rir. qllt' f.l'ah o nrf _ 1" pagnriin as 
~:r-gr1inins f:t'\as de eXJ1edinntt~: 

rt) as eonsl.anfP.s do n. 1 -- !) ';~': 
IJ) as t•nnLr·rnpl~HI:ls no n. ~~. - " %. 
i\l'L. H. A ta.\a dt~ ~~\LH'dienlt~ c ru:-:peetivo addieional do 

10 % serão coLtradns de accürdo eom as ntírmas estabelecidas 
pa1·a os rlirnilos de imporlaç;flo c enlcnlados sobre o valor offi
cial. quando as mcr:adorin~; fivt\J'f•Jn ;axac; nspot~ificas na Ta
ri f'a o sobre o valor IIH't'r·:mf.il otr df' f:l!'.Lilr:t. q11ando snjnil.as 
:1 tli1·eito 11rl valorrm .. 

Art. 15. A In xa de (\Xpodicute c seu addicional serão 
pagos JJas mesmas t·~~pecies qttu os direitos de iinportnç.ão c in
~\rfirão nas nwsmns rwnalidadr·s. no.;:; ca~;os do difff'rcn~;as vcrifi
c:tdas no ado da etmfcrencin. 

DOS SIMILAHES DE PHODUCÇ.\0 NACIONAL 

Art. f G. Os m:H·JJinismn ~. appnrclhos. materiacs e aeces
F;Orin:~ a t[IH' sn rnfnrf' o arl. l", qtlalltin fi\·prem sirnilarns na 
prodr!t't.~iio Jl:l!'it)ll:d. !l:t!~'11'iiP 11-: inrJl:l:;lo:.; inlt•gr:H'~ di! Tarifa 
:t(•( 1!:11. 

Parng1·apho m1 ict,. E:;r·t•Jd twnt-sn n~: mal nl'iars ou olJjc
efos lfiJ(~. t'OJilo :rr't't•:.;::nrio.;, :·.,.,i:lnt inlwrnnff'~ :1 outro;-; contC'm
plado~ nn J't•l:H~iin. 11~· lfll:li'; !ltr·l.i,·ip:tt·;in ria i.''f'IW:Ío f~onc••dida 
1 1:: J'il t•slt"'. .. 

\r·f.. 17. 1 la<-: dt•t·i:iit"~ do:.; dt•lf•nntlos fist•.at•s, dt·Iwg:do-
1 i:t.'; di! i--:r•twiio. IHI lodo 011 1'1!1 flitl'ft•. do yu•rlirlo, l'ahe l'Ct'lll'SO 
p::r:t n rttini~:lr·o rl:t l•'<tl,l'llrl:r. 1111 pr:1zn rlP dez dia~; l.Iteis, da data 
da illl.illt:w:ifl ft•ila :'1 p:tl'lt•. ''111llfii'IIY:rd;l pnln S!'ll sdcntP, datado 
" :1~~ignadn .. ou 110 n:1~0 dt•. rct·llsa dn:~tn, por· certificado do 
c·pnflllllil tft''lf.!.ll:tcl() pnr:1 )p-_·:n· :1 c•f'í'l'iln :1 intirnnr·:ío. 

~ 1." Dr>Jlf'~:;H!n. J•n Indo fltl t'lll p:tl'lf'. () pl'dido df' isc•Ilf:ão 
nrl11 d;•Jpgnrlo fi:..;cal. inlcrpondn o iiJim·ns~ado rrcnrso, scr
ll~t·.-l!a Jlf'J'mi I ti r lo. ~i o reqtH'I'Pl'. n~~~;ignm· fprmo de responsa
lrllrd:tdt~ p:11·a a J'f'fii·:Jda do<: 1!1:df't'ias e oh.iet~to~ importados. 
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§ 2. o A baixa deste tPrmo terá lagar mediante I'equeri
mento da parte, no caso de obter provimento na instancia su
perior ou pelo vngamcnto dos respectivos direitos, na hypo
lhcse contraria. 

§ 3. o Ohtido o vrovimento de que trata o § 2° o despacho 
sô proscguirú preenchida a Jonnalidade do termo exigido no 
art. 1 ~. 

DA fiEVIS.:\.0 

Art. 1R. Depois do produzirem os seus effeitos, serão os 
procc~sos de isrmçõns, que forem COIH't~didas, remettidos ú 
Co1JJmissfío de Ilevüdlo de Despaehos Aduaneiros nas Alfandc
gas 011 :i s1!de dos Serviços llollcrith, para a respectiva revisão. 

ll.\ FISI:.\LTZ,\1 .. :.\o .\ l'OSTE!liOfl.I 

,\ !'!.. 1 !l. Os dC'.IPgados fiscaPs, quanto ao destino c em
prego do 111:dnt·ial importado I'Pm isnnção de direitos, ohserva
J'fio os ai'Ls. -1:37 o ":lS da Ntl\·a Consolid:wfío das Leis dns .Alfun-
tkgas n J\1psas do Hnndas. ·· 

Jl<ll'<lgi·<Jpllo unico. PndPJ'fío incnn1!Jir dessa fiscalização 
no inll'l'int· do Estado os l'olll'l'lor·t•s dt~ rt•ndas fcdcraPs, nos re
I:'Jlflt•f.iyos mun iCJpos. 

Arl. 20. Hcvogain-se ns disposições em contral·io. 
Ilio de .Janeiro, 2B do maio de 1930. -F. C. de Oliveira 

IJolcllw. 

lll~CHETO N. Hl.?.:?O- 1m :w DE !\lA In rm 1!l30 

t\pprov1t m·çamr:ntos, no total de ltG :lt59$01t0, paNt a installo.r;lio 
do sa v iço f clearaphico e r c nwrlclw:iío do te/ ephoni co no 
trceho rm fl•afcao da Estrada de Ferro Santa Catharina, 
lJrm romo ?Jm•a rr. consfrucç1ío da linha telem·aphica entre 
fiS r'S(I/f.'!Jt'S dr 811f1ida I' /,01/f/'11, r/.11 ·JIIr'SI/!It I'Ía-{rl'l'f?((. 

O Pr·PsidPJttn da nPpuhlira dos Eslndos Unirlos do Brasil, 
attewkndo o qnP l'Pqurron o Es!adn de Sanf a Catharina, arrcn
datario da Estrada rio Ff't·r·o Sant:l' Callwl'ina, o do aecôrrlo com 
n parr•t•r•r d:1 Tm:ppcforia FPdf'J'nl das F.slr·adns. rnnstnntC' do 
ol'l"it'io 11. !l?l/f-:;, dn "17 dt~ agnsfo dt• 1!l?!), decrnl.a: 

Ar!.igo u11iro. Fira111 nnproyadns os m·r,.nmnntos, que rom 
nsfn l1aixnm. J'llhriradns pnlo dit'Prtnr g-pr·al dP Rxpcdi('nto da 
Scer1d a ria d1• Estado do l\Jinisft·rio da Vinr,fío n Ohrns Pilhlicas, 
para a inslallw~iin do sçr·\·i1:n fp]f'~Jl'aphit~o n n'rnndnl~P,iin do 
f.l•.ll'plloni,·o 110 I!·Prl1n f'rll ll·af't•f!o d:r l<:str·:~tla dn Ft•r'J'n Snnla 
C:Jill<II'ÍII:t, llr'lll t'OIIIO p:11·n a consll'II<'I':Ío da li11lrn f.t·lngraphit•a 
t'lllr·t• as t•:d:u·fí('s dt• Rtiiiid:l t' Lonlra, da mr.•sma Yia-fPJ'J'f'a. 

l'aragrnr.ll1r, nnico. 'As rlf'~·qwzas, no lotai d(• qnarc•nta e snis 
contos otJ:Jir·ncPnlos e riJH'O''IIfa t• noyn mil qnarnnla rfíis (ns. 
-1<i:ljrJfl>';nw). dPpois dt~ t'.nll1prnY<1dn.:; 0111 rf'g-nl:u· tomadn de 
rnnfas. dt'\"I'I':Ío Sl'l' rla~;sificad:rs do. mndo sPgnini.P: dPzPsf'is 
tontos no\·t•t•r-nlos n qunrPnla mil réis (Hs. 1G:!HOBOOO), ~·pfe
rnntPs ú l't'IIIOdPlaçiio r!o sm·YiP,o frlPgraphico da linha em tra
fego, :í. rnnlry. do capital; oninze contos e oitocentos mil r~iF: 
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(Rs. 15 :800$000), relativos á remodelação do serviço tele
phonico da mesma liuha. á conta do custeio e, finalmente, treze 
contos setecentos n dezenove mil e quarenta réis (Rs. 
13 :719$040), para a ronRtrneção da linha tclegraphica no tre
cho em construeção, (•ntre as estações de Subida e Lontra, á 
conta rla eonsti·twçiio. 

Hio dl~ Janf•Íl'O, :lo de lllll i o de 1 n~w. 1 0!1", da lndepPilllPllCia 
r ,'f2" da Hepul>lica. 

\V.\SHINGTON LUIS P. DE SOUSA. 

Victor Konder. 

DECHETO N. 1 n. 2? 1 - o E 30 MAio DE 1930 

App1'ova projecto e orçamento das despezas com, a constt·ucção 
de dons tanques para deposito de oazolina, na ilha Bm·
nabé, no purfo de Santos, na impm·tancia de 867:382$328 

O Presidente da RPpublica dos Estados Unidos do Brasil: 

Attendendo ao que reqnereu a Companhia Docas de San
tos e de aceôrclo com a informação prestada pPla In~rJref.oria 
FPdcral ele PO'i'io~, Rim; e Canars, dPcrela: 

Artigo nnico. Ficam approvatlos, para execução da obra 
que constitue part(~ do item 2, da relação annrxa ao decreto 
n. 18.284, de Hi de junho de 1928, o projrcto e orçamento, rm 
importancia dt> oitocentos r SPssenta e sete contos trPsentos e 
oitPnta e dous mil tresentos e vinte e oito réis (867 :382$328), 
os qnaes com e~tn haixam, rnbricaclos pnlo directot· gPral de 
~ontabilidadn da f"Pet't•taria d1• Estado do Ministerio da Via(;ão 
c Obras Publicas, relativos ú constrncção de dous tanques, na 
ilha Barnabé, no porto de Santos, Sf.mdo um para deposito de 
gazolinn da "Anglo MPxicnn Pett·oleum Company" e outro para 
a "Tlw Texas Compall:'-' (South Arnerica) Ltd.", inclusive os 
respectivos nmro~ de recinto e plata-fórma, devendo esta im
por·t.ancia ser levada ú conta de capital da referida companhia. 

Rio de Jancii'O, 30 de maio de 1930, 109° da Independencia 
e t.2" da Repnhlica. 

\VARHINGTON Lms P. DE Som;;A. 

Victor Knnde1·. 

HECH F:TO N. H). 222 - DE 30 DE M,\JO DE 1930 

Elrn•a J)(1.ra 100 :H76$158, o total do orçamento approvado 
pelo decreto n. 18.780, de 31 de Maio de 19'?9, na im }J01'

tanr'ia df' !Oi :058$150. 1m1'a e.recuçlio de •1bras e mdhn-
1'mncntos na Companhin. J.1!ogyona de Hsfl'lldos tlf' Fl'n'o 

O Presidente da Republicu dos Estados Unido~; do Brasil, 
R.tt~nctendo ao que r~quP.ren n Companhia Mogynn~:t de F.~tr~..; 
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das de Ferro e de accôrdo com o parecer da Imp(~etoria F~
deral das Estradas, constante do officio n. ·'t 25l ~. de :w dn 
Abril do corrente anno, decreta: 

Artigo unico. Fica elevado para cento e sei~ conto:> 
novecPntos e setenta n seis mil cf'nto f' eineoenta f' oito 
l'IÍis (106:976$158), O ot•c_:amf'nto appt'OYHft} }WIO dt'Cl'f'IO 

n. 18.780, de 31 de Maio de 192fl, na impo1·in11eia Jc ('f•nfo e 
quatro contos e rincoenta e oito mil cento •· •·itwoPnta ,.~··is 
( 104 :058$150), para execução de obras e tw·IhoJ·anwnto~ na 
nompanhia Mogyana de Estradas df' Ferro. 

JHio de Janeiro, 30 de Maio de 1 fl30, 1 09" rl:t Inrl~pcndPneia 
e -12° da Hepu'blica. 

\V ASHINGTON LUIS P. DJ~ SOU!U. 

Victm· Konder. 

DEr-RETO N. 19. 223 - o E :10 nE l\L\Io nE 1930 

Approva o projecto e m·çnmenfo, na impm·tancia de fl1 :600$000, 
para a substifuiçiío, em vinte kilomet1·os da linha de Ban•a 
Bonita. a Rio do Peixr, a cargo da Companhia Est?•ada. de 
Ferro Sr1o Paulo-Rio f;ra.nde, dos trilhos arfuaes por ou
tros .id adquiridos em deposito 

O Prnsidcnte da Repuhliea <los Estados Unidos do Brasil, 
attendendo ao qlw requer••u a Companhia Estrada de Ferro São 
Paulo-Rio th·ande e de accôrdo com o parPrf.'I' da Inspectoria 
Federal das Estradas, constantf' do offirio n. 12:3/R. dr ?fi flp 
ahl'il do eni'J'I'lltP anno, di'CJ'I'la: 

Artigo uni co. Ficam approYados o peojeel.o f' l'I'SJWCtivo 
orçamento, que com este haix:am. rubricados pelo dirPctoJ' geral 
de Expediente da Sceretaria de Estado do Ministerio da Viação 
f' Obras Publicas, para a substituição, em vinte kilometros da 
linha de Barra Bonita a Hio do PeixPi, a cargo da Companhia 
Estrada de Ferro São Paulo-Rio Grande, dos trilhos actuaes 
por outros já adquiridos ,-. f~m deposíto. 

§ 1. o A despeza, até o maximo do orçamento ora approvado, 
na importancia de noyrnla e quatro contos P sf'iserntos mil réis 
(94 :.f)00$000), depois de apurada em regular tomada df• con
tas, deverá ser levada á conta do producto rins taxas addicio
naes de que trata a clausula JJT do IPrJJHI df' revisão do ron
tracto de 12 de mai~ de 1921. 

§ 2. o Para conclusão das olwas, fiea marcado o prazo dP 
sf'if-1 mews a eont.ar da data da notifien<.:fío :í. co1npnnhia rf'qtH'
rr•nt.e. 

Rio de .TaneiJ'O, 30 df' ma lo dr 1 fi :lO, 1 ngo dn TndPtwndf'n
roia r -l?,o da Rf'publira. 

\VARTIINGTON Luis P. m~ RnTTRA. 

Victor Kondet·. 
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DECIIJ~TO N. H). 2~ 1t ·- LlE :10 DE .'\1.\IO DE HJ30 

Approra o projccto e 1'cspcclivo or~·nmcnlo, na iJnporlflilCÚI 
de 331 :Hli$800, pm·a consll·ucçüo de um annazem no ]Jorto 
de IlluJos, bem como o 1n·cço de 30$345, por metro tfW1-
d1'ado pa1·a o (ltlcmnento a ]mrallclcpipcllos da zona ccm
Ju'r•/u:nrlidr'. }/1/. CIJJ/Ct'S.·I;I) 1/-J /1/I'S/)!() jJIIJ'll). 

O Prc~idontn da llcpuld ica dos Estados Unidm do Brn..:;i l, 
aU.nndendo ao que n~qttPt'C'll ~1 Cu:11panl!ia Industrial de Jlh(·u:-., 
ccssionaria. r.r-vi do deernto ll. 1G. 511, df' 13 do agosto de 
1!t'L rio cord.rado p;Jra ;1 ,.,IJJ:,(l't!l'l'fío. trso r· goso dat~ obras dt~ 
llll'llli''':lrJli'IJin do pP!'fu dr\ !IIH··o:-;, JJU J1:-;Lado da Ha!Jia; e tendo 
em vi:·da a::; infot·mar;õe..; Jll'!•stndas pela Jn~JH'I'tnria _F',•rlc·rnl ik 
Por:l11 . .;, Hius 1\ Can:_p•;-;, lll)lll r·urJJ(J n disposto no s 1u da l'l:tii
Slllil lf rio ronlr:it'!" r!1• rr~\·isiin autorizado pnlo dt•t'J'r{n rnr--
1111'1'11 IH.!Hlt{, d1\ :_•o dt• Sl''''lllhi'O dn t~l:?fl, deereta: 

Artigo un ieo. l<'ic·atn approvndos, dt~ nccúedo com o~ d~l
nunwntn:-; qne t'OJII ''"LP h:ti:\:•llt rrriH'il'ndu:-; p1do dit·,•dor· gcr;ll 
dn J•~"pndic•.nte da Rc·r·n·l:n·ia dt· I•:sí:trln do 1\linislnr·io da Vi:t
r;ílo e Obras J>rriJliea~:, o prujt·,~ro <~ J't•sped.ivo m·,:anrnnlo, na Íllt
IJOl'Laneia dn I n~~;cill os r~ lr·itd.a ,. mn conto.;; quatrocentos n 
dezeseis mil e oilo~.t·ntos rt'ds (:331: 'd G:)800), para r~onsl rucr;fio 
de um ;lnnazem com a :trc•a dr 1.200 m:~. no pol'to d0 Jlht~os, bem 
como o preço de triTrla mil trcscntos e quarenla " cinco róis 
(?.O$:H5), pot· melro qnadeado para o r·al(~amcnlo a parallele
piJH'dm; dn zona eompr·el11~ndida na conr·<·ssflo do mesmo porto. 

Pa rngrapho nnico. nn acc,lrdo com o disposto 110 ~ 1 o d:1 d:tn
sula 1 I do contracto dn reYisfío auf orizado pPlo dccr·eto nu
mero 18. nOS, ele 20 dr, SCl Olll}H'O do 192!), a:, [l.]ÜWUS d C ( do 
orçanwnto approvado polo dot~roto n. 1 R. !i:n A. do R de março 
rlo Illl'~mo nnno, ficam morlific•:ul:J~ na ,·onl'orrrrid;lllf' do or·,:a-· 
IIIO!ll.o e do pmro ora approvado. 

H i o dn Janeiro. :10 dt• 111:1Ío dn t ~1:10, I OH" da Tndeprn
•1Ptwia ,, 'I~~" da HnpqJtlit·a. 

"r\~1111\Jr:TON Llilf'-1 P. !11·~ f::IJ(TS.\. 

Victor J(ondP1'. 

J wcn E'f'O N. 1 n. :??:i -- . rn~ :10 nr.: ::\L\10 nE 1 n:1o 

;1])]JJ'onrr o o!•rmnm1fn. 110 iiii)JOJ'fflllr'Ín rir. f) :!í 'rlis;?.fí'.? JHJJ' l;;'ln-
1ílt?fJ·o. Jllf/'17 o s •tfJsf ifllir·iin. r•·IJJ :m. O 'Jfl.77fí /;ifoml'fi'IJ.C' do 
1'11/11111 de l,l.'/'fTl/f1}Jfll/r'1!1fl, rr 1'11/'(IO df/. Col!l}Jfl11hio )~'sfroda 
de !<'r"I'/'O Siin Pffulo-l?io r;,·,wr/1•, t{os trilhos nrfi!Of'S nm· 
01/{J'O,\' ,ir( flrf((l'ii'Í(lo;--, 1'1/f'i/ r' lin/Jo df' flt/1'/'1/ J?tiJIÍfrr--NÍo 
do l'ci.ce 

• O PrP~ddt•nte dn Hr•pnhl i<~a do~ Rsf.ntlos TTnidos do Hr'asil, 
attcndPYJdn o qnc rf'qlH'''0ll a f:nrnp:1nh ia J•~sfr·nda de Ferro 
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Siio Paulo-Rio Grande, e de acctkclo co1:1 o parecer da Iw;pe
er fll'Í:t 11'Udl'l':tl das E!;tL·ada;;;, tlncreta: 

. 1\ l't.igo 1111 ieo. Pica UPIH'OY;!do. nn e ou formidade dos do
eutrHmfos qun eom e:"Lo baix:trn, ,.,,h;·it~~dos pnlo director geral 
dP J<:~,p<'dit~nfo dn St·rrnht!'ia de Esl:lllo do l\liuistot'io da Via
•.:ão e I lbJ·as l't ild ica~>, o lll't;:t nwnLo, na importanda do cinco 
•~on(,,s (Jtlinhr•lllo.-; P q11arr~nl:t u SPis Jllil dnzr~nlo:-: c eincoenta 
e do11s rt'~i:; (Jt...;. !J :;í.}li~~2.:,:2), pni' 1~ilont!~fru, p:11·a a suhstitui
tiio, cr11 :;tJ.O'J!l,77fí JcilotiJr~fro-; do ra~11al dn Pnranapanema, 
a f':tl';!,i) ,J;j Clllll!'~lllllia !(..;fi :rd:; dP r;·f'I'J'(l Siio Panlo-rt:o nr·an
t!f~. d•·>~ !1'ill1w :lf'f'.l:lt•..; !Jtll' tlllil't!.·· .. l:i :tdtptil·idtl'; par:! a linha 
.J,: H:11Ta .t:tillila-Hio do !'t~i:-:r• .. 

~; 1." .\ dt~:·qii'Z:L ;J!,; :1 impnrl.ancia f.nfal f!,~ duzentos c 
''llzc• :'tini·,~: ft·inl:! 1: l1·r•;-; 111il st~is<:r•.nLos n qtJal'r'nla e nm J"éis 
(Jlc:. :..~11 :0:1:1~:(;',1). dr)Vt'l':Í. sr•r lr•vada :i r.onta do prorlu~lo da 
1:,·-::t :tddi1·ion:d tl1• 10 ~~, p:t'·a o r:ullal dn P:tranapannrn:l, dc
poi-; til' ap11rada nrn lnrn:Hln dn confas. 

~ '!.'' .fi'it•a lll:n·ratln n rwazn dr• ~:r•is ((i) 111ezes, a contar 
da tl;li:t 11-t twf.irir·:H'i:P :; r·nrnp:rnhi:t, ]•:tr:t l'llfWII!s0n ,fpc;c;f>:; 

ll':tl ;; til 1 n:-:. 

H.io d1~ .T:lllnit·o, :lO fi,• :tt:tio dr~ 1fl:W, lll!l" da lndl~!'•<'ll
fiPtll'i:t r• 'f"" da nr•puhJiea. 

\V.\~Il 1:-:r.Tn~ LlTJS P. DE SorrsA. 

Victm· Konder. 

A u.lOi·i::.a, sob f; conrliçtío estipuTado., a 11hertw·a de unw li(Jf''twia 
do 11onco Nneionol UTU·omiiJ'ÍIIu, íiO ,lfcuc1'. ])isfrirfo Fe
deral 

() I'!'I'SÍdf'!lLP da Hr•pnlllif':l do'; l~;-;f:ulns lTnidnc; do nrac;il, 
a li ;•rHlt•rHio :lo qnn rr•qtH'l'~'ll o f!:tlwn Nnr~inn;d lTIIrarnarino, 
t'cJin ~~;dP ''lll Li~]lt,a P ~:w·cuJ·s:Jf'S 110 l~1·a~.il. n f.f'rHio ·~lll vista 
O Sl~ll :t\l~!llH'lllo df~ t•npif~d p:ll':l :1s Sll:lS npnl':lf:CÍI'S 1'111 gf'l':ll. ]'1'

so}\·p r·orw:·dt~J' :w !'l'fPrido ,.:-;f;dlf'lf'l'illll'llln :ndnrizar:itn l)f1l'il 
nhrir IITI!:t :1f!c•nt·ia no 1\fn~t·r·. 1>iclrir•fn FPr!t·r~d. fit·:mr!n n 
nwsr11o H:tl1f'n nhrigado n. Jlll prnzo de s0i~ nwzr•s. :rug11wnlar o 
t'apilal ::pr1licado :í::: ~-·u:r~; IIIH'l':l"•l'': nn nr·:tsil. dP rnnfonnidatie 
<'flllt n 1!111' df'ft'l'mina n :r!·l. 'lO till dl'tTf'ln TI. H.7:~R. rll' Hi de 
lll:1l't:o dn l!l?!. 

n in "'' .1:1TII'i1'(), ~ tlt• ,illrlltll ,r,. 1!1::0, I O!l" Ih f!lr!(•fH'Tlllf'n
··i:l " 'r~'" •l:t H••ptrlllit·:1. 

\V:\Rrrr:\'nToN Lvis P. 1n~ SoPR.\. 
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DECHF.To N. 10.?21- nR r, nE .lll"\Hn DE 1930 

Appi'OI'fl o 1'1'(/ltlomenfo JUII'Il " lnsfitufo Ut>o(JI'Ilphico Militm· 

O PresidenLP da RPpu!Jiiea dos Eslados llnidos do Heasil. 
nos tPrntos do dPt'I'PI o 11. !>. ti:3~. dt• :11 dt> tlezt•mllt·u dt! J 9:!~. 
l'PS0)\'1' approntl' () Ht•gulalllf'IIfo para () lnst.ituto n:•ogl'a
phieu ~lilitar, qtlf' com f•sfl' ltaixa. assignado pt.Jo genPral di~ 
d ivisiío l\' Psf OI' ~~·wft'f•do dos Passos, rn i 11 i.·d m dt• Ji:sl a do da 
GtH'tTa. 

Rio de .Janeiro, 5 dn junhn flp 19:10, I O!)o rl:-t TndPprn
rfrncia n 12° da Hnpuhlica. 

\VASHINnTON LUis P. DE SousA. 

Nestm· Seze{redo dos Passos. 

Regulamento para o Instituto Geographico Militar 

I 

DO INSTITUTO E SEUS FINS 

ArL 1.0 O Instituto Geographico l\Iilitar (I. G. J\L) 
destina-se á formação de profissionacs capazes de executar 
cabalmente os trabalhos das divC'rsas cspccialidadPs do Sl~t·
viço Geographico Milita1· t' de concoJTet· para o dn~em·ul
vimcnto das scieucias corrPspoudentes. 

Ministra, pat·a isso, a officiaes de qualquer arma do 
Exercito activo e, Pventualmente, da Marinha, os necessa
rios conhecimentos lht•or·ic·os n pratieos; e a insl.ruc~.:ãu pl'n
fissional JIL'ef•ssat·ia :ts pl':t(.'<ts, operarios e aprPilllizPs. 

Paragrapho nniro. O eusino do instituto comprehende os 
SE'guintPs cm·so:-;, tJIII' I'IIIH'I~ion:Jt'ão na s{~dP do Serviço G••n
gJ•aphi!'o Militar: 

A) Curso de EngenhE>iros Geographos l\lilitares; 
B) Curso romplenwntar P profissiorwl, regido pelas dispo

s i1;õf's r.onst.antes 110 A11nexo IT deste regulamento. 

A) Curso df~ Engenheiros Geograplws 

11 

PLANO DE ENSINO 

Art. 2.0 Para o f•nsino das materias de que se compõe o 
curso d1~ Pngenlwiros gt•ogl'apltos. ll:l\·t•r:í. as sPguinles tll'alr·o 
radPirns e duas aulas: 

t- cadeira- Astt·unomia e Geode::na; 
:?." cadeir·a- J'lwtogramrnetria~ · 
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3• cadeira- Topographia; 
q• cadeira- Geologia, Mineralogia e Botanica. 
1 • aula- Desenho cartographico; 
~a anla - RPproducção de cartas. 
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Art. 3." - O Curso de Engenheiros Geographos terá a 
duração de dois annos, comprehendondo uma part.~ theorico
pratiea " outra puramente pratica, c terá inicio, poriodica
mente, de dois em dois annos. 

Parageapho nnieo. No 1° anno do curso o ensino com
prehendn todas as eadeiras e aulas; 110 2o será completado 
o ensino das tres primeiras cadeiras e exm·citado, no ~ampn, 
o trabalho de levantamento em conjunto. 

1° anno 

1" cadeira - a) Trigonometria espherica; b) Methodo 
dos mínimos quadrados; c) Astronomia (theoria c appare
lhos); d) Geodesia; e) Exercícios praticos. 

2a c.;H!Pit·a - o) Optica grometl'ica; h) Phofograrnme
tria gPral; f') lj~stf'!'('OfJ}wtogt'<Hnmetria tPrresf.re; d) Excr
eil'ios. 

::la eadidJ·a - a) ThefJria e pratica dos leY<mtamentos 
fopograpllicos; b) Esludo c .reiil'Psentat;ão da.s f.úrmas do 
t~~tTnno. 

-ta cariPi I' a - Onologia. MinPralogia c Botanica. 
P aula - Tnehnica e praf ica do desenho cartographico. 
2" aula - a) Technica c pt•af.ica dos processos empre-

gados na rt•prodnc(:ão vhotog1·aphiea rias cartas; b) Tcchnica 
f'. pratica dos vrocf'sso~ PlllfH'Pgados na prepara«;ão rlf' matri
zes: c) Tflt'll n ica e praf il'a dos pr·o1't•ssos «'IIIPl'<'g:ldos na im
pressão da:' e a !'las. 

?." anno 

P eadPiJ.'a - fi) .\sLronomia praLiea; /1) Geodesia su
pPrioJ' n Gpoph~·sil'·il; f!) Pratica de trahalhos de eampu. 

2" r.arJeira - n.) :F~stPreophofogr·ammPLria anrea; b) Pra-
lien dos t1·ahalhos rle campo. 

3a cadeira - a) Theoria c pratica dos levantamentos 
topographicos (conelusão); b) Eslndo e representação das 
fórmas do terreno (conclusão); c) Pratica dos trabalhos de 
campo. 

III 

DIHEC'l'Hlí'-ES DO ENSINO 

Al'f .. í." :\ idt~a Jll'illlOJ'dial qtw SI' ff'lll l'!ll Yisla 110 r. n. l\1. 
é ministrar· <lOS Sl'tlS alumJ~os os rollhecim,.nlos scit•nfifieos 
t\ tel'·hllil'os f'undanH'!lfat•s, JH'CPssar·ios :í f'Xf'ctlf':in dos ll·aha-
1hos dn ]p.yanfanwnlo, organiza1:fio. eonfceçi'io e ·:mp!'I'Ssfio das 
cartas J't'JH't'S«'ntatiYas do f.f'J'I'ifm·io, avplicando os mdhodos 
e proePssos mais adequados ~~ aperfniçoados. 

O l'llsino o]H'dncerá a pl'ogt·ammas tmSvianwnft' (:t·gani
zadus dt• aecôrdo com o at·t. :!" da Ll'i do Etl:'iiJIO !\IiJilar, do 
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mt,::~~ que seja gradual, conUnuo e tão compleLo quanto pos
si vt·l; n podPt':Í ser ilhd.rado com denronstraçiJes pl'aticu~ (' 
eon J ~~J'Plleias, realizadas a et·iterio do Dir~dOi.' rio lnsli Luto. 

J\rt. 5.'' No I'Wdt1o das difl'l't'r~nlr\:.; Jnal;~l':as SPt·fí.o nUI'Il
didas ns SPguirJI,·:-; dirr•elriz1~s: 

la eadf'il':t -- \sli'Oll(llll ia ~~ Gr•orksia. 

O nsludo desta ~.;adcira ser:'t n:.parlido em dois annos para 
permiltir ao professor dc~wnvolver pormcuorizadamentc essas 
ma terias, e comprehc!ldcr:í., sourcLudo: 

No 1" anno 

o.) 'l'rigonomelria l'SIJlH•rica - Jlelar;ões e fàt'Inub.:; fnn
dnnumtar•s. Hr~soltrrito do . ..; tr·iang11los p~;phr)rit·us. F6t'lllllla;; 
difJ{'renciaes. Applicacões. 

ú) Mdlwdo dos minimo:; (!ltadt·aucs -- EL·:·o::; e sua pro
J>agacão. Peso. CúlllJH'll:-;açfto d(~ oiJscn·<t,;G-~~· dircctas, Jo1l•dia
tas e coadicimmcs. 

c) Astronomia - ~<yslemas llu eoordt~nad.t~ e f'Uas t1 ans
formaeõcs. l\1 ovim1~11 to 'P m·uo. J'ltonomeJhh ;H•riodi0os. Po
siçiJcs médias n apva~·enl.r~s da;:; e~;Lrellas . .1-:plP-mu·idn.-;. Ap
parelhos c insfrluw·Jllos _ TlH'tH'ia ela detel'lnin:H:il•J da hora, 
da latitude, da longi f ml'! c do nzimuth. · 

d) Geodesia - J\pparnlho:; ~~ illst.rurnt'rd.o:;. Calculo du 
coordennd<ts viana~'. Tri:nu;nl at;fío dn ordem ~;~~cundar!a. Po
Jygonaes. Nhclarneul.,. Dd(•rnJiiJaç;ão trigonomdt·ica e JJa
romefrica de alturns. 

t:l I•;XI'I'C.Ít·.jo,; jll':dit·rl- - l::!ktilos :t-:l!·rlllUlllÍeOS e gr'rl-
dr•sicl;S. 

No 2o anno 

a) Ast1·onomífl 1n·atica - "\pplicaç.ão pratica, em local 
apropriado ou no Obsorvat.orio Nacional, dus conhecimentos 
thooricos adquiridos. 

b) Geodesia S 1Jpcrior e Geophysica - Triangulação rlc 
1• ordem. Ellipsoidu. Projecções geograph!cas. Fórmulas de 
Tissot. Medidas de nrcos. F(írma mathemnfica ela Terra c 
gravitação. Desvio da vertical. .Movimento do polo. !snstasia. 

c) TrabalhoR dn enmpo. 
:..!" cadeira -- Pllofngrammdria. 
NcsLa cadeira sr•rú fpifo o es~JHio da U!.~Ol'i::t 0. da pra

tica da plJOUl~Tammdria para fins de lcvanLHmentn, (•ompre-
hend('IHio: · 

No 1 o anno 

a) As leis da optica geomdrica das leHit~s e systemas de 
1nnft)s u sua applic:.1:fin no::; v:1r·ios npp:n·ollw:~ ,. ;:J~·d.rnlll!'llf.o~:. 

l1) Phologr':llllllll'fr·ia I'Jll g1•r·aJ --- Ho•I:H:•I••·; gr~orrwl.1·ir•a: 
par·a qual!]t!nl' po·;ir:iin da pl:wa plrnl ogT:Jphic:l; llll'l.hodos dr• 
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aproYeil.:unl'nl u lJOI' CllliSLrnct.:iio graphica, l'ü'' cal0ulo ,. por 
tt·ansl'ot'Jllat:ilo optir.a; Cüllslruel:ilu e Lhi'Or'l't .Ju:; ~.ppardJJOs 
ClllJH'I'gados para 1~sse fim. 

c) EsLI\t'r•optlotogranmwtria tnL"rcstrc -- Hcla(;iks gco
mt.•fril·:ts pant os difl'Pt'I'Illes c,asos Lypicos; pltof.oLltt•o:lolito, 
~~stPI'I'ocoiliJl:tl'ador ~~ cstcrcoaulographo: Uwuria e ]Jratiea da 
exl't'llr;ilo do trabalho no campo c no gabineh~. 

d) Ext~1·cicios pratieos sulwn a apt'licat_:ilt~ dos Jjff,~t·nn
l.t•s '111'1 !todos photogl'ammetricos. 

No 2° anuo 

a) EstrreophoLogrammetria aerea - Relav'::ícs g8ometri
eas para os diffcrentcs casos; camaras aer•!ns: execução dos 
vtws para o levanlanwnfo t•st.crcophotogrammetrico; epnstru
cção (' funcciomuncnlo dos diffcrc11tes upp:u·clho~; JHH'a o 
apt·ovci Lamento automatico elas photographia<s :1ereas. 

b) Execução pratica de l1~vantnmento plwtügnunrndrieo 
no callll)O c 110 gabinete. 

:3" cadeira - Topogl'aphia. 
N1~sfa cadeira scr:í feito o estudo da theuria c ela pratica 

dos lr~Ynllf amcntos tovogrnphicos, cspecialmenb do processo 
graphieo por meio da prancheta, comprehendendo: 

No 1° anno 

a) Theol'ia e uso pratico dos diversos mstt·umenUJs to
pograph i e os. Estudos dos mdhoctos de le\·an f anwnlu topo
graphieo. Exercícios pratieos sem c com auxilio dos proces
sos phutogruvhicos. 

ú) Topologia.· Hl~lH'e~Pnt:u_:ão das fürmu~ do f.en0no rom 
nwdelos n no terreno. 

No 2° anno 

a) c b) Conclusão das tarefas do 1 o anuo. Descripção 
geograpbica militar de uma zona. Legislação de terras. 

c) Execução de um levauLumento topographico em con
junto. 

!," cadeira - Geologia, .l\lineralogia c Botat1ica. 
Ncsla cadeira uar-se-ú o CSSCllcial de .l\lineralogia ~~ Bo

tanica, afim de que o prof~·ssor possa desenvolver os ••studos 
indispcnsavcis de Geologia, estatica e dynamica, ~~ncaradas 
as suas applicaçõos praticas. 

Na aula de DesPilho seriio •msiuadas a t<•cllltil'·:t ~~ :t pra-
f it"a do dl'senlw cartogi·aphico. 

Na aula de Reproducção ue curtas~ o instructor minis
tradt ao:~ alurunos n t:onhPrimento tcehnico ~~ prafie.l dos pr·o
el':--;~os PlllJH'Pgados na l't'JH'odne1;ão phoLogTapll i1~a, mt pre
paJ·;u;fio uc• matrizes e na imprPssão das C3!'tus. 
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IV 

DO CORPO DOCENTE 

AI!. 6.0 O corpo docente será constituída de quatro pro
fessores, seis auxiliares de ensino e quatro instntctores, as
sim distribuídos: 

1 a cadeira - um professor e dois auxiliares; 
2• cadeira - um professor e dois auxiliares; 
3• cadeira - um professor e dois auxiliares; 
4• cadeira - um professor; 
1 • aula - um i nstructor; 
2• aula - tres instructores. 
Art. 7.0 Os cargos de professores e atn:iliares das tres 

primeiras cadeiras serão exercidos pelos Consulto;:.:ls Tech
nil'os e adjuntos das respectivas especialidadeR, c os de in
structores pelo.s ehcfcs da Secção Cartogr<lphi:l e SubsPc(~ões 
Phofographia, Photolithographia e Impressão, todos do :o;rr
vi~;o Geographico Militar. 

Art.. 8.0 O prorcssm· rla 4• cadrira ~wrú nomPado ou enn
t.raetarlo, vor proposta do DirPdor do Instilufo (:cngraphico 
Mililar. 

Art. D." Ao pr·off'~~or incumbe: 

J ." Dat· lição, nos dias c horas fksign'ldo.;;, mew~ionando 
o assnmpto summat·iantPJJt(• no rPspcelivo li \T:J de padP~, eom 
sua assignatura. 

2.0 Marcar sabhatinas oracs c escriptas; determinar obri
gatoriamente uma sabbatina escripta por mez, para ajuizar 
do aproveitamento e applicação dos alumnos, e ministrar-lhes 
a nota que conr-mTerú para a formação da conta de amw. 

3." Aprf~scnt.ar nwnsalnwnf.p, :í Secretaria as notas rlc apro
vcifarnnnfo dos :tltrllllllls, ollf ida~: em todas as provas realiza
das o (~X pressas nm gl'éÍ.n!'l d,~ O a 1 O. 

q .° Comvarec(~l' ás sessões do Conselho de Professores e 
demais actos que lho forem ordenados. 

5.0 Satisfazer ás exigencias feitas pelo director a bem do 
servic.o. Prestar-lhe as informações e pareceres pedidos. 

6.0 Entregar á Secretaria, para ser presente ao Conselho 
de Professores, na época competente. o programma de ensino 
da sua Cadeira. 

7.0 Solicitar do director as providencias que julgar con
venientes ao bom desPmpenho da sua funccão. 

8. 0 Gommunicar ao rtirnctor, com a possível antecedencia, 
qualquer impedimento que venha a ter no exercício da sua 
ftJn!~ção. 

9." Cumprir euidadosament(• os programmas de ensino. 
1 O. Ma1·eat· eom f.res dias de antecedencia, pelo menos, as 

datas P matcl'ias das sabhatinas escriptas, entenrlmtdo-sc com 
a ~eerntal'ia, a fim dt• removt•r eventual imru~dimcnto. 

11. Observar ns instrueções c rccommendações do dirc
ctor qnauto á poli e ia interna da aula. 

12. Empregar todos os mnios ao seu alcance para que o 
ensino S('ja efficientc. 
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1:J. 1\leneiunar no livro de lHtL'Le~, na ulli111a li~.:tn de 
e a da li teZ, os lllllllcros do programma das liçÕL'S dali as. 

1 ~ .. Funccionar nas commissões examinadoras vara quo 
ft'11· df'f;Ígnarlo. 

·t 5. Sllbstituir, por desigm.t~:.ão do di redor, o vrofe~~ur 
que, imvodidu, não tiver auxiliar. 

I fi. Indicar aos alumnos os compcndios que julgar eou
'"n it•nl es ao en;-;:inu e ao bibliothecario outros Evros rccom
IIH'IHlan•is ~obre o ensino da materia. 

"\rL. 10 •. \o auxiliar de nnsino incumbe: 

1." Coadju\·rn· o rn·ofessor dnr:mte o curso, CllllllH'indo a:; 
sua:-: i nsiJ'Iteções. 

;! .. " :-)ubstituit· o vrofPssor em smu; iJupedimentus, me
dialllt• dt•signaçfio do din•etol.' do Instituto. 

;!_" .\t'll!llp:tllllal' o t'tii'SO i'Pilo JH')tl Jli'Oi't•SSIII' d;t f:;Hit•ÍJ'il. 

d•· 111odu a Pslar semvre pru1npto a snbstituil-u. 
'1." Tt~t· a seu cargo, quando ftn· o auxili<1r Hlais graduado, 

o;-;: uh,it'dos nect~ssarios :tu ensino, mantendo elll dia o respe
din' invt•nlario. 

:\t'L. 11 .. \o inslnwtor ilwumbc: 

1." J >ar li«,~ão, no:; dias e horas desig·natlos, mencionaHdo 
" •~~~tlltiJllo :;unllll:ll'ialllt'llle 110 n•;-;:pL•eliYo livro de partes, con1 
~ua :~:;:-: ignatura. 

:!." Co!llparec••r ;í::: st•s:-:ües do Consl'lho til~ L'1·ofessores e 
dPnta i:-; a dos que lhe fol'em ordenados. 

:L" ~ai isfazer :is Pxig·l'JWias fL•itas pelo diL·eetot· a belll do 
sen it;o. PrPslat·-lhe as inl'oi'Iil<ll;íks t' pat'LWL'l'l~s l)edidos. 

L'' E11lrPgar· ú Srer(•!nr·in do Jn~lifnto. para ~rr presente ao 
CtiJI,.;t>liHI dP Pl·ol'pssur·p;-;:, na ,;jltl('a coJu(H~tt•l!fP, o progr'aJIJIIIa 
dP ensino da ;-;:ua aula. 

fl." Sulicitnr do Director as pruvidt>ncias qlll• julgar con
n~ni•·ntl•s DO hom dt'"''lll!H'!lho da sua funeçãu. 

6." Commnnicar ao Direcfor. com a possivel antecedencia, 
qualqm•r inuu·di!llf'lllo t!IW \'t'nha a tf·t· 110 PXt'ITiein da sua 
!'\lll('('.:ÍO. 

7." ClllllPt'ÍI' t'llitl:tdlisattlt'lllr us Jll'ngTaltlllt:ts rlt~ ('1lSÍito. 
H." 0!1;-;:1'1'\':tl' as insi.J'lll'l't)t•s " l'f't'lllltlllPlH);ll'iit>s do dil't•dul' 

qua11lo ;í jH1lieia ittlrrnn. da .. ~wla. .. 
!l." l•:nlpi'Pg·;u· lodos os lltPins ao St'll ;ilt'iiiH'I' pat·a quo 

U I'II,.;ÍJIII Sl'ja t'ff'il'ÍI'llf.f', 

10." ~Tt'llC'ion;u· iHl livro de· pal'IC'~. na ullin1:1 lit·fío dt~ l':tda 
lllt'Z. os IIIIIIIPI'IIS do fll'to~l'illll•tJ:t das lit:í'ít•s tbda:-:. • 

I 1." FlllH'c·iniWI' na:-: t'lllllllti:-:;-;:íiP:-; t•xanlinadt~l':t" p;n·a qtll': 
f•'11· dP:-;igiJado. 

I?." Suh:-;iiluir, JIOI' di'~Í~It:tr,iio do Dir·prfnr. •• in:-;lrllt'lot· 
tttl u Jll'td'p,.;sot· qllf', ÍlltJI••didn, 11fin I i\t·t· :l\lxilia1·. 

J~." Fazrr Pxr•enlar n~ frahal11ns prali(•n,.; Jll't~Yistos no 
)ll'lll;l':tllllll:l da Sll:t aula til\ JII'IICCdt•L' Ú::-> di'JiltlllSII':H:iit•s ('011-
Yf'llÍI'Illt•;-;: dos pi'Ot'<'ssos da stw PSfWt~inlidadt·. dn modo a t•on
;-;:t•gllil' l':wil appr·l'hPilsfin pm· pari" dos allllllllll~. 

I 't." .\Jll'l'""nlnl'. ri:~ rlois I'Tll rlois ltH'ZI'~. :í ~l't'.J'Pial'i:J do 
IIJ: .. ;filtlln. as JIH'rli:ts das nnlns rff' apJ'o\·rilanJrnlo dos :dtllnnn;-;, 
ui•Lid:ts pl'la aq.;llit:fío nJ·;JI 011 t~~'la t'Xf't'llt:iio d" lt·all:dhos llf~::5St~ 
twt·indn, p:Jt'a a fornwt;fío da rnnfo de a11no. 
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.\ctos vo I'OUI-:it r·:xcct:tt\·o 

v 

PIWfill.\.\1 ~1.\ llE RNSINO 

.\ri.. t:!. I) ··n~inu :o;••r;í. t'ealizado de aerút·t.h• eoru tn·o~Tattt
nw:-; anrmn,..:. or·:.:anizrulo:-; dn mant'ira dara fl IIIÍIHH'iosa pelos 
t'r·nl'•·~!-or·••s ~' i11;1 ntd(tl't•:o~ d•• e<ula Cadeira ou .\ttl:t . 

. \r·f. J:L O Dir••dor tio ln:-:tituto eonvoeal'á, anft•:-i da aJwr
tnl'a da:-; uula.' ,. com a dP\·itla antf'CPdt•ncüL u COll:-iL'Ilto ri•~ 
)'t'llft'SSIII'f'~, p:tl':t il :lfll't'.'-'t'llf :u:iio l' e~tliUU elll CO!l11l1UIIl dl'S:-ii.'S 
JII'IIS"I'HIIIJIIaS. · 

.Art. H. c\s modi firntõ••s do:-; Jll'Ogrammas julgadas Ill~
•••:o:.':tl'tas :--t•riio l<llnh••nt pn·s••rt!Ps ao t:ou:-:•·lho df' Proi'Pssor••s. 
p;tl'H o deYidn e:-:IIIU(I. 

,\d.. :15. c 1:-: progntmmas annuat!S l.' suas (•vcntuaes mo
di fi<'a~,;c1t•s :o:Pt';"io .sulmwHitlos Jwlo Dit·eelm· do Instituto lH'c~
' iarntmte (HH' \"Ít'l hif•t·arl'lti•·a, ú Hflpt·onu:iio do Clwfe do Es-
1 ado-.:\la ior do Jo::xí'l't'ítn. 

YI 

ll.\ :\1.\HC:fL\ JIH~ Tll.\B.\Llffl~ 

.\l'f. IG. O anno i{•din1 eoiiJCt~aJ·á 110 primeiro dia ulil 
ch· ahl'il t' lt•rJttinar{\ no ultimo dia util de llU\f!Illhro. 

A ri. 17. o~ lllt'Zf'S •h~ clf~zemln·u. .i:meil·o. ft•Yel'ei 1'0 ~ 
tllflf'~·u St'l'f&H coii:-'H@raúo~ aos l'XCrci•~ios ]H'alkos da 1" C:t(kira, 
f'.\illlw~. f•íri:t:;; c• f t'<llJallws l'l'lal iyos :í.s uo,·as m:"ltt·ienla~ . 

. \!'f. JS .. \ disf t•ihui~fin do l•'lliJHI sPrá f<•ila annualnwlll.e 
JH•lo Hit·el'tt~t' do lnsl ilulo, dt•talis de um· ido o ConsPlho de 
l' l'Of l'SSOl'I:'S • 

. \l't. Hl. A.-; lit·c1t•s das difft'I't'ntes eatl•!iras tlm·at·ão 11T11a 
hora. ·· . 

Al'l. 20 .. \ J • aula funeeionani dm·anle dnas horas, l'ara 
lodos os ahtllllltls ('111 •·on.i11nfn . 

. \rt. '! 1. .\ 2~ aula ftllll't'ionar:'l pnt· ltll'lll:t~. dlll':tlHio as dn
lllOII.~fnH;ii(•:-: 11 Tf'IIIJI(I ('011\('llil'llfe. 

~\1·L 2'.!. 0:-; «'X('J'eidns pratieos das Cadeiras serão reali
zados a juizo elo:-: n•spcd iYos JJrore!'sores, por tur·ma c durante 
o ft•Htpo qtw f'ut· nt'eessm·ic•, ma.-; dn modo a não JH'pjlt(Ji\'at· a 
Jrt:u.,.1Ja gel'<tl do ('llsino . 

. \rf. · 2a. f)uanto :o~t· fpr·rwr·cotll nee•~s~arias demonstnwües 
pJ'at iea:-; t'tWI't'i-lfJOIHielltl•s a uma nwt~ria, affeelando o tt•iÍ1pn 
JH'l'\ i:;;f,_, par· a ottf t•a:-:~ o profel"sot• intet·essauo nprf':;cntará pro
tm:sf.a nu l>iret'fpr· do Jnstitnfn, qu~~ rcso1Yerii OllYido~ u:-; 
illlf'I'PSS:IdOs. 

VIl 

.\l't. :!i .. \ fl'l'({lH~Ileia do nhunno .~ olwigatort:l. 
§ Lo .\o alumno flllf', por nwti\·o justificado, faltar no 
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mesmo dia a uma ou mais aulas ou exercicios, marcar-sl'-á 
um ponto; não havendo jnstificacão, marcar-sc-ão trcs 
pontos. 

Essas faltas, quando não justificadas, serão tambem pu
nidas disciplinarmente, conforme as circumstancias. 

§ 2°. O alumno que completar 20 pontos será desligado. 
Entretanto, se as faltas, numerosas e consecutivas. resultarem 
de caso de força maior (doença grave ou accidente) e o 
ulumno tiYer obtido nos seus trabalhos anteriores a média 
geral cinco ou mais, o desligamento só sel'á effectnado quando 
attingidos 40 vontos. 

§ 3°. O alumno desligado como incurso nesta ultima dis
JWSição tet·á preferencia para a matricula no biennio lectivo 
seguinte. 

§ 4°. A justificação das faltas será feita exclnsiYamenle 
perante o Director do Instituto. 

§ 5°. Os docentes não podem dispensar alunmo de lição 
ou exercicio, cabendo-lhes mandar marcar ponto ao que dellf'' 
se retirar. 

§ 6°. O compareeimento dos officiaes alumnos será v e
ri ficado pela assignatura no livro de presença. . 

§ 7o. Perderá o anno todo alumno desligaúo depois de 
iniciados os trabalhos lectivos. 

§ 8°. O alumno desligado duas vezes perderá o direito a 
tJOYa matricula, bem como o que fOr reprovado nuns veze, 
t'm qnalqner mateeia do mesmo anuo. 

§ go. Todo alumno terá um anno de toleraneia nos cs
f ndos do Instituto, o qnal pod('r·:í ~cr· npr·ov('ita{lo f'lll qnalq111~1· 
anno do Curso. '!. .~ 

VIII 

DOS EXAl\IES 

~\rt. :?5. Haverá nos dois annos do Institui o t\xamcs fi
naes. Além desses, haveeá no -1" anno. na 2" qninzena de 
julho, um exame parcial sobre a materia dada até então na~: 
quatro cadeiras. Este exame tem por fim verificar se o alu
mno está em condições de proseg·uir nos estudos. Com•tar:í. 
st'lmcntc de provas cscriptas; os pontos pat·a as mesmas sel'fin 
tirados á sm·te. 

Art. 26: Para o juizo do aproveilamenta do alwnno, 
Hllnmat·-se-:i o grão do exame pardal â ut(Jdia dos (J1"áo.ç; dn.~ 
str.úlmfiuas, pat·a cada cadeira, c :;c dividirá a sommat· por dois. 
A média def'tcs quocicutes das l}Ua{ro cadeiras será o gnío 
tlu UJn·uvcif.amento no c.xamc lJarcinl. Se este gl'áo fôr in
fnriot· a qnatro. o alumno seni eonsid(lt'ado inhahilitado ~ des
ligado uo Jnstituto. 

Arl. 27. Os exames finaPs das eaueiras t'.ousfadío, no 
1" :nmo, do JH'oYas cscripla:; e orat•s; nu :?'', d•· }H'ovas lH'a
tie<t.", cscl'iplas e oracs.<~ 

Art. ;?8. Nüo havceá exame da -1" aula -- DeHenlw car
tographico; o grão de aproveitamento será a média dos ~ráo':i 
dos trabalhos executatlos durante o anno e considerado como 
gráo de exame. 
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Art. :w. 1 >e cada uma das l.res matm·ias da 2• aula lm
\t'I'Ú s6nwnte tn·uva oral, ~cndu o gráo de exume a média do~ 
gi'Üo~ oh lidos nas rcst)eetivas provas. 

Arf.. 30. Haverá •~n1 março uma scg·unda época de exa
Jw~:-; para os alunmos qun fir.ar·em dependendo d1• 1mra ca
deil'a on aula. A e!::iles exames applic:un-~c as disJJOSit,;iil'.{ 
pl'c;-;eripta~ I•at·a os da época normal. 

Al't. 31. .\ conta de anno do alumno sct·:i a média 
:11·ithmctica das notas mcnsacs aprcscntactas á Seeretaria, 
consoante o n. 3 do art. 9" . 

..:\rt. 32. O gt·áo da pt·ova pratica relativo a cada uma 
das tJ·ps pl·iincil'as cadeiras do 2o anno será dado velo rcspc
dho professo!', depois dos tralm·lhos do levantamento em 
eonjuncf o de qnc trata o paragrapho uni co do art. 3o. 

Al't. 33. A rclaçiio dos gráos de prova pratica de cada 
eadPira scr:í •·nviada á Scct·ctaria do Instituto pelo respectivo 
professor. 

Art. 3 í. ~\s notas de julgamento em todas as provas 
sPrfiQ nxrwessas Plll gráos de O a 10. 

Ad. 35. No 1" dia util de dezembro reunir-se-á o Con
SI'IIto de Professores, para tomar conhecimento da lista de 
}JoJLI os IJaJ'a os Pxames das diversas ma terias. 

Art. 36. A lista de pontos, que comprehenderá toda a 
materia leeeionadn. sm·:í organizada pelo professor ou instrn
dm· e sllhmPtf.ida ao ~.~xnme e approvação do Conselho da 
Professores. 

Art. 37. Cada ponto versará pelo menos sobre tres as
Sillllplos diffprentes da ma teria dada. 

Art. ~~8. ~\pprovadas pelo Conselho de Professores a;:; 
li~las de pontos, o Director rlo Institnfo dPsignará. na mmmm 
scs:-;ão, as t~OIIJmi:-;sões examinadoras. 

Ar I . 3U. Os exames serão prestados perante uma com·
missão examinadora constituída do Director do Instituto ou 
um offieial superior do Quadro Technico Militar do S. G. l\f., 
como presidente; do professor ou instrnctor da ma teria e dt~ 
11111 auxiliar· dPs:-;a rnafl'l·ia. 011, sn não hollYPI', rlc nm do(~cnlü 
dP oub·a. 

Art. 40. Designadas as com missões, o Director do In
stituto ddcJ·rnin:n·n a t11'dcm que deverá ser seguida em todas 
as Jli'OVa~ . 

• \rt. 1 t. .\ prova cs•·.l'ipta será eonunum para os f'X:t
minandos rla mesma cadeira; as or:H•s serão Pl'c:-;ladas po:· 
lurmas m·ganizadas l)Cia Reerctaria do Tnstit11to. 

Arl. 42. J•:11trn as Jll'nvas eseriptas P as ot·aps da lltf'sma 
f lli'TIIa drwPr·fin llll~diar. nn mini mo, .\8 hm·as. 

Al'f. 1:1. Nenhum aJumno s1~l'<Í. ohrigaflo a faZf'l' 11n 
JIJI':-;mo rlia mais rle UIJr:l prova ou JH'Pslm· mais de um P.Xame. 

A !'f .. .t L ()HalCJilPI' das prova~ dn nxarne ser:i effertnad:t 
sohr·c ponto ~orteado rlentJ·e os ria lhd a approvarla JH~lo C:on
~f'IJHJ d1• Pt·ofps~oJ·e~. 

Al't. 15. A pl'ova csrripta, sol'lPado pr·~viamnnte o ponto, 
~•·r·:í r·paJizada JWl'ant,. a respectiva cormnissã.o Px:mlinadora, 
ni'io sPnrlo penHif.tida. a pt·f~scn•:a rle twssôas estranhas. 

O ll:tPI'l dü;f,l·ilmirln aos alumnos será rubricado pela 
eommissfio cxaminutfora e ral'imhado pela Seerrtaria do In
~titutu. 
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AL'l . .16. Depois de haver entregue ~na prova, conclui da 
ou não. nenhum alnmno llOderá permanecer na sala do exame. 

Art. .n. O tempo destinado á realização da prova e.:: .. 
cripta ~Pr:í marcado pf'la rommiRsão e.xaminanora, não rlc
VPndo nnnca exceder de quatro horas. 

Art. -1R. DnrantP a prova é vedado ao~ (•xaminanrlos 
('onunnnjcarPrn-sc ('Jlh•n si. f', salvo JlPT'mi~~íio PXpressa d.t 
f·ommissíio. eonsultar livros on notas. 

O alumno qne infringir esta disposição ser·:i rhamado ;í. 
ordPm pPlo prrsidPnte da commissão e, no ra~o f!,, J'PincidPn· 
ciD. ronsidPrado rep1·ovaclo. A fisralizariio rahf' ::t tortos m. 
nwmhros da commissão . 

. \rt. 19. Considcrar--sP-:1 reprovado o examinando qw~ 
assignar n prova em branco ou se retirar da sala sem entl'egal' 
n prova. 

Art. ;)O. Finrto o Pxanw üsm·iptn rir eada rallt'il'a, o JH'P
sillcnfP ria c·ommissfio Pxaminadora Pnvolverá as provas P.Tll 
11111n rapa laei':Hla. quP rlllH'ic'ar:í. r• f•ntrf'g:n·:í. :í. RPt'I'PI n !'ia, 
jnnf:IJIII'Ilft' 1'0111 a l'f'Ja\:fio dos illllnli10S fJilf' f'alf:ti':Hll f' o) l"o•-

g i~l,·o do~ moi i vos allrgarlos. . 
A1·L Gl. As ]H'ovas Psniptas stwfin J'PLil':tdn:-: da SPi'l', ... -

1 a ria, Plll ot·rn~iiio opporhllla P anl f'S rias JH'm·a~ ora f'~. JWLl 
Clllllltli~:;;ão. afim df' ~~·J'I•m jlllgada~ f'llt rnn.imttn. no E~laiH·
I••r· i lllf'lllu. 

~ 1." ~~~ j11lganwnfn df'~:-:a~ p1·ovai' o~ Pxamin:ulot'l•,.: dt·
\·t~ri'ío lt•Y:II' PIIJ c·nnla a JH'«'ri,.:fio, n nwthodn, a ~irnplieidadf' P 

a el:trt•za na t'XlHJ~itíin do as~urnplo. a:-::-:irn c•omn a t'fii'J'I'tTiiO da 
lingmtgt'm. 

§ :?.° Cadn f'xaminador lant;ará <i margem da prova csel'ipf !t 
n gráo qtH', a sen juizo, o tJ·nhalho 11H'l'l'rt•r. devidamenlt• att
thrnticado com sna rnhriea; a n11~dia dPSsf•s gl'áo:-: sPr:'L o or~il) 
t/n JH'OVa PSf'1'ilJta. 

Art. 52. DepoiR d•~ julgada~. n~ provas srri'io reslitnidas 
:l RPCI'I'l:tl'ia. aeompanhadaR da relncíín riM rr~pf'efivo:' grún . ..;, 
:t-: . ..;Jgn:tda llOl' todos os examinadores. 

Art. 5~. Ant.Ps clt:> rada rxnme oral, o peP~iclentc dn rom
llti:..:~ão •·xam in adora recP1H•rá da RerJ'PtaJ·ia as provas P~C'J'ipl a..; 
dos almnno~ chamados á prova m·al no dia P ruda nwmhro 
lltn<l J'l'1aefio ennt Pnrln a rnnta d•• nnno. o g1·:in rta prova JWa-
1 i1·a (2" Anno), o gr:ío rla p1·nva Psrripfn P n pnnfo ~ol'f Palio. 
pn1·a r· a da almnuo. 

Art. 51. 1\s }IJ'ovas OJ'UPS Sf'l'fio puhlirn~ ,, ff'J'iio JllH'lO 
depois de rmmidu toda a commissfio examinallom f' a uma hoL·a 
fal que pos~am :"Pl' r•xaminndn~ no nw~nw dia o~ alnnmn;.; e~-
cnlados. 

Art. 5!). Para a pi'OYU oral. rada ulmnno f iJ·m·:i á sorte 
na SccretaJ•ia. ('111 lH'r•sr•n~.:a flp uin memhro da commissiio exn
lllillaflnra P do Secrf'L:u·io. nm ponto fienlJ'e os da lista. f'X

clnido o .i:\ sorteado J)fll'a a yn·oya f'.suipta. O nnnH'J'O f' oh.!P
rto daquPI1P pont.o ~~·1·fin consignado~ Pll\ nota l'llhrit'ada pl'ln 
Sf'f'l'f•fario. 

X a pro\"a Ol'al. a e h amada rios alumnos pa1·a tirar pnnl n 
sPní f••iln dt• nwdo qur' cnda Px:uninando rli:-:ponlJa dt• dP:l" 
h•ll·a~. no minii610, pa1·a t',.:flld:tl' o as~umpfn (Jtlf' Ih•• fn,·PtJ. 

Art. r..t>. ~a p1·nya oral a ill'guicilo di' t•ada Pxnminadfll' 
dllrar•:'t. nn maximo. f l'inta minutos pa1·a r a da alnmnn. 
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Paragrapho uni co. Arguido o examinando, cada memhrn 
<la con)miBsão dará o grúo que, a seu juizo, elle mereeen, 
lnnt;ando-o na relação de que trnta o art. 53, a qual a~:-;i
p:n:lr:í: a nH~dia dessPs gráos será n JJNÍo da prova oral. 

Ar·t. 57. AllÓR a rf"aliz:v~fto dos exames oraes do dia. 
sc•r:i lavrado o f<•J·mo do exame do qnal constarão os g1·án:-; (Ja 
l'nnta fie anno. da JU'OYa escripta e da prova oral, para o 1" An
no; dos pr:íos da eonta. de anno, da JWOYa. pratica, da prova f~s
cript a e da prova oral, para o 2" Anno . .A média desses gráos 
<.;prú n (11'âo dr c;~·tnnt' da caflf'il'a ou :mla no anno re~pf'rf,ivn. 

§ 1." O tPrmn dl' P:xamr sPr:"t nss ignado por fnrla a ('OJH.
missiin Pxamin:ulm·a n <•nfrPgtH~ :l R<'<'l'ntal'ia com as ]H'nyns 
<••wl'ipl a.-; ,. :ts l't'l:t<:iiPs l'l'f('ridrts 11n par:tp:raphn 11nil'n do 
:trL. ríô. 

§ 2." A R<'et·nt.aria rt>gis!rar:'i f•m lhTn eompoiPniP, rnhl'i
f·ado 1wlo f'(•erf'tarin, os t <~rmos fJ,• exame. 

Al'f. riR. RPI'fío ronsidPt':vlos npp1·ovad()R cmn distin('~·!io, 
os alu111110s que nht.iYPrem gT:ío 10; apJW01•ndos Jllena:mt'ttlt', 
Os qlH' Ohf ÍYPI'('Jl1 g·rúo enfl'l' !) C 6 inc)nsh·e; appr01mtfos ~f'm-
1llNi?nP1lfC o~ q1w ohti\'l•rrm gráo <'nll'e !) c 4 inrln~in'. O grftn 
infPJ'ior a Ir eonstiluir(t reprovar,:ão. 

P:n·a ~]Wtrar· o gráo da npprO\·arfio a ÍJ'ac<:iin :f/~ on maim· 
qnt' 1/2 spr:'t eonsidr.rncla a f~YOJ' do alumno cOJllo mn ~~ a 
ltH•nor df'sprcz:uln. PXt'f'T.H;iio feita Nlh'e os gráos -i c :1. 

Pnra a classificação por mel'rcimenlo intcllectnnl. }:O!'t'·nl, 
as ft'nf't,:iies s<•t·iio contadas como forem ohtidas. 

Art. 59. O alumno que tiver obtido gráo zero em q:;a.
qnPr vrova SC'rá ronsidernclo reprovado, e hem assim o q1w 
t'allar a qualquer proYa de f'xame, salvo :=:e ju~tificar a falla 
perante o director do Instituto; si essa justificação for acceita. 
a SPcretaria marcará dia para realizac;ão da nova proYa, ouvido 
pr,~viamente o respectiYo professm• ou instructor. 

Art. üO. Si. depois de tirar ponto, o alumno ndocc,•r 
de modo qtH' não. possa iniciar on concluir a prova ri~ nxatnt~ 
n rlircd.or fio Tnstituto mandará designar outro dia, d('IlLt·o 
do J)Priodo do~ e:x:mw~. para nova prova, uma vez cer!lfi
c•ada a dornt:n por um medico do RPrvico Geogrnphi<·o '\1 i
lifnr. 

PaJ·agrnplJO nnic·o. Si. flppni~ de tirnr o ponto. o alll:itlln 
pr·~·l<•xf.ai' mof ivo pa1·a não Jli'Pslar n rxanH'. on não tPrmina!-o, 
~··1·:'t Cllll:-'irlcr:Hfn rüprovado. 

Al'l. 61. A clnssific:-wão em cada anno do Cnr:;;o sc•r;í 
f,.jfa 1wln g·ráo que o alunu)o obteve nesse anno. 

~ J ." FstP g·t•úo 1111 i" anno. sc•r·:\ a~sim c:tleula•lo: Snm-
mam-se ns gráos das tres primeiras cadeiras (multiplicado~ 
pelo eoPffiPiente trrs). aos da~ .1• eadeirn, i• e 2• auln~; 
diYidc-~fl a sommn por doZP; n quociente serú o (11'rio tb 
1 o annn. 

§ 2. 0 No 2° Anno a média dos grãos de exame das tres pri
meiras cadeiras. obtirlos pelos alumnos, será o gráo do 2" anno. 

Art. 62. A clal'sificaç.ão final dP cadn nlnmno será 1lel (•r
minada P01' Sf'U. (f1YÍ() de rtt/'S(). l~~~t<· gráo ~~ n mf~nia do~ dO!lS 
gr:íns, do 1" c do 2° :mno . 

. Art.. ()~. Nenhum alumno poderá cursar o 2o ann{l Sflm 
(flH' f Pnha sido amwnvado •'rn tndns n~ hwtcria~ tlo i"! 
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Art. <H. Os grãos de exame, os grãos do 1 o e do 2° a uno 
e o~ gráo:-; de curso serão publicados em boletim do H. G. ~1. 
Os gJ·{tos de ('Urso dos alu11mos :Jllf)['OYados s•~J·fio puhlir:1do~ 
no hnh•l im do Exercito. 

IX 

ll.\S ~1.\TIIIITL.\S 

,\ri. ti:>. O Miu i~IJ·o da Gtwna fixará, ele dois mn dois 
nnnos, }JLH' provosla do di t·ectm· do ~•'I'Yieo n .. ogJ·aph it'll ~~i
Jit:u·, t•nt·aminlnula com o parPCI'I' do Clwl't• do l•~slado-~la iur• 
do Ext•J't•itn. n Jlllfllf'I'O dP almmws <JIH' SI' pod••r·iin lll:tii·i•·nl:tt· 
no Ctrr·:-:o ti•~ Eugenlwit·o;-; Ot•Ogl'apiHH ~filitart•:o:. 

AJ'f. üü. Para a matl'icula nesfl·~ f:nrso (• pJ·••ci:-;o flllt' o 
r a nd ida! o }II'N'llehn o . .; ~··gu;nl••s I'(I(JIIi:;;itos: 

. o) ~,.,. offi<>ial snhallt•rno d1• qttalqlH'l' das :tl'll:a~. eorn 
nwno;-; d•• :10 annns dr idadl'. (:\os dons fii'inwiro-: hi1•nnio~ o 
limilf' dt• idade .~ clf'v:ulo PXl'r~peioirahllcnlr a :13 annos e l'X

I•·nsint a IlWll'icula a capitãe~). 
b) Tt•r· mais d{• !I•fls anno:' d" official, •' doi~ t)p spr·vit:o 

a1·r·••ginwuladu em unidade de sua :.trma. 
r) TI"!' nhtirlo no:;; dois prinwiros anrw:-; do Clll':'O qtw 

lhe çunf'rrin o officialnto, Jll'lo JIH•nn:o; a nH~dia ~t>J•al ri. T••l'iin 
Jlrf'fPI'c>nt'ia o.~ df' nwHwl' ela~:'ifir:H:fín: l'lll igunldadP ,:,. ela~
l'ificat;fto, os mais antig·os rlc JIO:-;Io: f'm ignaldadf' d" t·las:-:i
fif'a.-:ão f' r.l•• nntiguidatir do posto. n:' wais Yf'IJJOs. 

tl) 'ftn· sido jutg·ado apto ••m i ll!'JIPI't:fín dt! ~a 11d1• I'L'al izada 
na gtr:n·nit:iio f'nt q1w st•I'\"ÍI' . 

. \J•L (jj. 0!-' 1'f'(}lll•t•imPnlo:-:. 4lir·igidos ao Jfi11istm da (int•r·
t•a, t> dt•,·itlanwnfP insft·Hidof;. sPt'ão em·iados dii·~ctarrwnfp :\ 
Rt•f'J'nlal'ia do Jnslituln. OJHif' dt•n·t·iin dat• t•nll'ada alt'' :~1 tlt• 
d••zt•lllln-o do ntmo autPr'itH' ao da wall'it•ula. 

Al't. IHL A ~·PI'PfaJ·ia uq~·anizar·ci. a l'l'l:t~:iio do.; t':tntlidnfq..:. 
IHII' tlJ'dl'lll •I•• f'l'l'fN't'fl('Ía, a ser ('llYiada ao Cht•ftl do :E. :\J. 14

:. 

:Ssl a ~~tm·id:t~e csrnUwi':í. ns of'l'i,· i:ws ctw• flt•vt•m Pf'ft•crmu· 
malr·if'tlfll ,y,. fiPl'tirtfn t·om o lltlrtlf'l'n fixatit• amuralltlf'fll" •• IJH·"l 
fl!'fi!Hif'i't n:-: llOIIW~ :111 ,\1 Í 11 i :o: f I'H dn C; IWJT:l. 

Al't. (i9. O Con!'t~lllu dt• Prnft·~~or·•·:-: romptít'-:-:t• do <fn·e
rl.m· d11 IJt.'~tilnto. f.J 1':-:id('lllf' . .- tios Jlrnl'e:-;~or·t•s da-. ra-
4J••ira:-:. o ... illsll·nl'lnl'f':-' st'r·iio t'Oil\.fll':tdos. quando ~ .. fr·arar· 
da ~na J.t~dtn ica. O auxiliar do 1~1ls irH . .si') toJWLI'i't pal'll! 110 Cllll
~t~lllo. 1>, 1wstr. caso, eomo mt•mhrn, qtwndn Pst in•r• suhsti
tu i·ndo o !·e-.perf ivo JWofessor, 
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,\.rl. 70. Nas sessões do Conselho a preecdencia será re
gttlada lH'la hiPr·archia PJÜI'P os militnrPs P ]H'ht antignidadf' 
d0 rnagisLel'io f'llh'l' os eivis; entre o I'ÍYil I' o milifat· Jli'PYU
!eer·t·ü a anliguidadu de ruagisi.Prio . 

. \1'1. 71. O sperl'fario do Jnstilulo a:'sistit·á ás srssiiP:-; dn 
eonsellw. ú p;-;quPrda do presidente, afim dt> Ol'g·anizat· a :wla . 

. \d. 7:!. o Consdlw de Profes:3orcs <S convocado pelo di
I'Pt·lot· do lu;-;lituto Sf'lll[ll'C qtw o julgnt· Hf'CCssal'io. 

~ 1.n O a;-;stilllJllo, dia e hora da rmmião, hem eomo o 
nottw dos JJWiltht·os con\·ocados, serão puhlicndns em holntim 
dn ~. n. M. com n antecPdencia nr1~cssaria: além disso a 
t·ada tllf'lllhl'o ;o;<'l'Ú dir·ig·ido um aviso Jlf•ssnal: 

§ 2." Ent casos nrgPnles, po11Prá o dircctor do lnstitnto 
c.- li\ ida r os profcssorp;-; para se rf'UilÍI'C111 em Conselho. quet· 
por· ;tviso ·~rltl'egue no mesmo dia, qm·r· VPJ'balmcn!o. 

Ar!. 7:~. () f:nnst•lho l'mH~cionnrá I'Oill a nwtndr• P mn is 
11!11 rios Sl'l!S IIH'lltlli'OS I' lf'lll, aJt;Jil rl:tS l[llt' )Jtp ('fli!:-;Ígl1:1111 (I~ 
:trl:~. J:l. I 'r f' :l:í. Jttai~ H:' :-:PgniriiPs nllrillt1i1~iíl's: 

a) Jll'o)ior as I!lPdidas qun julgar convPni(•ntcs ao 1msinn; 
l1) ÍIII!if'ill' o;-; l'lllltpr•rlflio~ q11r• df'\'illll Sf'1' adopl:1do:-; n:t~ 

r·:t!lf•ir·a;-; n a1tln~;: 

1·) pr·e;o;Ltr· as iiJI'or·n~ru:iie;'; f' dar~~~ p<li'I'Cf't'f'S qtlf' lltf• l'o
t'f'tit )i{~didos pP!o dil'f'Cint· do ln:'!il1tlfl, 

.\1'1. 7 'I. O t:ons••l h o SP pt·onttiH' ia 1·;'1 JHll' 1ttaior· ia d•• v o
los, ap1I!'llflo;-; JlPio DirPclor· do Jnslittrlo. que tumhmn \OLar:í; 
eut caso de f'l!lp:df•. vigorará n dt'libera<~ão pela qual volou 
t•;-;lf• . 

. \rf. 75. Os ·rwrerr•r1•s do Conselho, qw• tiverf•m de ser 
publicados 1'111 bolPtim ou (•ncalllinhados a :mt.oridadcs snpe.
r·io1'f'S, Sl't'fio r·r>digirlos dnrantn a sessão. 

:\l't. 7H .. \s adas. dnpois r!P npprovadas, sei·fio assignarlns 
p0lo pl'f~sidoniP o demnis mernlJro~ do conselho qnr~ Sf' ~wha-· 
I' f' 111 lJI'I'Sf '111 f~;-; • 

. \1'1. 77. 81' algn111 rio;-; lltPlllll!'ns do Consnlhn dn Prof'Psso
rPs tm!Pildl't' fJIIf' 11:1 ar·la não f':'·dfio Pxposfos os f'aclos l'flllt a 
d1·\·ida 1''\:u·f idiin, IPt':'t dit·Pilo df• f•nviar· :i MPsa sua l'f~etit'ieu
•:iio •·scr·ipf:t. l'flll~IHllllf• :1 qrral n ]11'1':-::id•·nff' JIIH]f'l':'t. or·df'll:l1' :1 
1.'1111 f! li' I 1'111 f' ('lli'I'Ígf'1HI:! • 

. \ 1·1. 7H. .\s sf'S:"Õf'S dn Cmlsf'lhn ~~~~ Pror('SSOJ'I'S não RI\ 

riP\'<'111 pt·olong·ar por mais de dnas horas; a ultima meia lwra 
Sf't':'1 t'f';o;PL'vada pn r·a aprf•sf'nl.a(:·iin n dis,~ussão, em ca:"ns dl' tH'
gf•rH·ia. dl' qualq1H'l' indira~tío 011 ·pr·oposta. 

Ri, Illl1' falta de tempo, não se concluir em uma srssiio c 
debate do qualquer incticação ou proposta, ficará esse adiado 
romo lllntPr·ia principal da ordPrn rlo dia pnra a prinwira re
nnião, salvu o caso dn nrgnncia, em que o pr·esirlenf.n pode1'á 
prot·og:t r· a sr's:"iin. 

AI'!. 7H .. \ llf'nltunt llll'lllhro do Consf'lllO dt• Profpssorf'~o; 
SI'J'iÍ pr•r·ntiflido usar da pala\T:t 111ais dP duns Vf'ZI'S na JtlPsnw 
disc~tssiin. I'OT!t I'XI'PJH:iio dos pruponf•ntr;-; ri(' qualqllf'l' pr·o
jf'r•fo I' dos I'Pl:t!Ol'I'S df' ron!lltissÕ('S, q1w pmlr•riin 11S:t1' della 
a! {• f J'f's \'f'Zf's. niio r•xf·.rrlPTHio df' r :ufa VPY, o tf>mpn <Ir~ quinze 
minuto~. -
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Art. 80. Quando o as~tuupto lrntadu pPlu Cnnsellto dP 
ProfP~sor~~~ intPrPssar par·ti,·nlarmcnlc a algtull dos :-;1~us mem
bro8, a \'Olação far·-sP-ú por escrntinio seet·clo, prevale
ePndo. 11a ltypothP~c df' Pmpatf', a opinião mais fasnrnvcl an 
iH I t'I'Pss:ulo. Esto podi'J'Ú tornar parte na discn~~iio. si assim 
n l'l11P!Hll'!' () Consl'lho: 111:1~ nno yntaeú, Ili'JII :ISSisfit·:í. ú. vo
f :H~iin. 

XI 

no SYSTEl\L\ lliHGIPL·lN.\R 

·"rt. 81. O l\linistro d<l Guerra poderá trancar a matri
rllla com qnP fl'('([Hcnta o Instituto qnnlqner alnmno rn.ia 
l'onf.inna~:fío Jw . ..;."f' inst i !.11 f o rlP en~ino ftlr, a seu juizo, nociva 
:'t dis1·ipl i11a. 

Jl:tl'êlgTaplHt 1111 i co. Fi1•a nnt I' IHI ido fllll' PS~,, Jll'PI\rdiiiWilf o 
lli"io isPnl:td o J'f'fl't"ido alnmno da acrfí" Jll'll:tl IJIIP pnssn l':t
lt~•J· nos f Pl'lltil~ da lPgil'hH;iin rm vigor. 

i\t-1. R:!. o~ dUI\I~Jlles 1\Í\"is qur fallarmn ao I'Ull\'lii'ÍIIWlllo 
do.-; sl'tl:-; d,,,.I'I'I'S serfín passiv!'i:::, Sl'gtJndo a natureza da falf:t, 
d;t~ Jll~tw:-; do l't'Ji1'1'henst"ío, SIUI)Wnsüo n JU'I'da do t;m·oo. 

~ I .... \ d1~ rcprc1wJI.w1o, que pock•t·ú ::;et· em parti~tllar. urn 
Jll't'SI't}(:a do ConsP\ho flp Pt·oft•SSlH'PS 011 t•m }HJ!I'I Ílll. SPl':Í ap

tdi!'ad:t pelo dit·eclol" do ln~litul.o. 
§ ~.' .\ t\1• SI(.\')11!1/SfiO, :tf(• O llHI.\Íil10 de dPZ dia~. 1í da l~Olli

J)L'fl'lll' ia do di t'Pdor do S!'t'\·i~.:u ( :"ugraphieo l\1 i li I at·; d1~ Jlla is 
Jp dt·z :tfó trinta é da comvct.euein do ~linislro da Guena. 

Esta JH'Tla acaJTda a vc·rda da gral.ificn~·fio ~~orTe . .;;porHIPnlr, 
aos dias do sua .duração. 

§ :3. o A JH'nalidade dr, pertla do cw·ao r;1~1·:i illiJIOsla de al'
eúrdo com a legisl:l.ção em Yigor. 

Art.. 8::!. NPnhum funerionnrio ciYil on milit.ar rlo S. G. 
l\1. J.lOdPrá leccionnl' pal'IÍI"lllnt·nwntP alunmos ntatril~ul:ulos 
rto I. n. M . 

. \ri. H'l. Os dllCf'llfPs Jnilitares, os alunmos c o pessoal 
adrninislt·ativo ficam ~ujPifos :ís disposi(;õps disritJlinares do 
H. I. 8. <: •• no qlH' niin psf i \"1'1' nr('\·i~tn ne~tc rPgnlanwnto. 

XJI 

DA ADMIN lS'l'ItAÇÃO 

Art. 85. O dirrctor do Instituto é um official superior 
do Quadro technico do P.crviço Geographico Militar. 

Art. R6. O secretario do Jnstitnto, rhefe da respect ivn 
s~ct·l'larin. capitiio ou 1 o tmwntc, tem ú sua disposiç.ão o 
sPgtl in I e pP~~on l perlrnl:enle no Con ling1•J1lo Esp('!' in\ , h 
H. (:. 1\J. : 

-- qnnlro ~argontos para os ser·vicm:: da Seeretaria e uulaf-.~ 
·- lt'PS ~<ll'gPnlns para u Jll:tfl'rial d:1s fr·,•s prinH•it·as ca

dl'il'as: 
-- seis cabos ou soldados. 
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Ar·t. 87. O Director do In:-tituto tem as seguintes nttri
htri(:(-H'~: 

L" HP~pousauilizar-sc perante o l>irector do S. O. l\1. pelo 
('fllllJH'ÍliH'lllo dC'slo rrg·ulamenfo; 

:! . 0 Exez·cf'I' iuspt•et;ão sobt·n o culllprimfmlo dos progr:lm
llJas dt> (•usino e da ta!Jella de· distribuit;:fio do l.empo, bem 
t'nllto soltrf• ns PX:tllH'."; rc•gnl:n· f' df'IPrrninar (I qnP perlf'lll'f'J.' 
:1o .'f't'\'i(_:o do Jnsl ilulo; 

3." Propor ao Hirector do S. G. l\L a inclusão, snslwnsiío 
011 (•xdusão do lH'~soal auxiliar lrue julgar· conYr>nicnle; 

1". lnJorma t' ao ])i redor do ~. G. 1\J. ~o!b1·e todos !'S 
:t.'s' llll.IJlos rclal i YOS ao Instituto. 

5.'' i\land:n· organizar as im·di'IJC(:Õf'S })l'f'cisas para a 
f'\l'('tl~:iío deste regulamento. 

ô." ~\}JJ'esenl :n· ao J )iJ·pcfor do f;. G. ~1., no nwz dü fe
\'I'J'eit·o dt~ cada armo. um relaturio dos lrahalhos do arlllo 
aniN·ior, o orç:ml«'nto das despesas para o an11o seguintn c~ 
:1 JII'Olltl~la dr• IIH'JhoranH'Iltus para o Jnslitllto. 

_\ri. 88. O Di redor do Instituto sPr:'t ~nhstil ui do, no~ 
~~·ns irnpedinwuf os, }leio oHicütl sn·pt•rior dn Qnadr·n Tl't'h
llit·u }\filitar df•Si;,!n:ufo prln Pil'f'l'for do ~f'I'YÍf_~o <:engt·aphieo 
"ilitar. 

Arf. HU·. Ao sccr~:tal,i-o do Iwdilnto inctutthe: 

1." Exc1·ecr ·as fnncr;ões d-e ajudante c de sPcrc•tat·io ron
J'1•ridas pelo H. I. S. G. a es-"es cargos nu regilltl'JJfo, no IJ!Il' 
fnn•m cou~pa1 iYI'is com o lnstHuto. 

2··. Dirigir. distribuir e fisc:llizar os traÍlalltos da ~t·~ 
t'l'l'lari:t c os se1·yicos das anlus. 

:l" Dirigir n fiscalizar a {'Seripturar;ão dn moYiinf'llfo de, 
JH·~~onl c nmfc•rial a scn cargo. 

4". FazPr diqTihuir ft matPrial ncccssario ao Sfll'YÍI~o da'> 
anlas. 

5°. E.scl'ip(lll':tl' ou fazer cscripf !IJ'arr o 1 in·o de ma
Ir· il'llln. 

ü". Pl'Cl)::tl':u· (' in~truir eom os necossarios docunwntos 
os :t<.;Sllltlptu . ..; lflll' df'Yt'ltt ."llllir ao f'ntlllf•Cilltf'lllo do 1 )jr·r·
tf o r· do lnsf i f 11 I 11. 

7". Prepr•r:tt· a t'fll'l'f'SJ)(lflffr•tlf'i:t df' t'olll'or·nlidndr• l'flllt n" 
tll'df•Jis do I )ÍJ'(•t•for·. 

H". 1<:.-;t'l'f'\'f'l', J'('gisfr·ar r· ill'l'ltiYnr· a t'fH'I'f'."l"'"llf'ttt•ia 
]'(.,,.f'\' i! I li!. 

U". lleculltt•t· (~ cnorth•nat· u~ dados .para o r·f'lrt lorrn do 
I }jJ·~·ctoJ· do Insfilntn. 

10". Suh:'WI'I'YI'I' 110 )Í\To J't•SJII'C'f i\·o O:' IPI'IIIU.' rl1' 
f·xrn ne. 

H". PrnJ••ir· ao Dit·Pr·tor do Instituto as medida~ llf'
r·p~:-:al'ia" ao hom am.JawPnlo dos truhalltos da Sflcretaria. 

f:?". LaYrar as actas d1J Consfllho df' Prof·e~sorl's. 

Art. UO. Aof:: f':::H'g(•nfos !'IJnsfantrs do art. 87 inenmlH•rn 
o~ lrabalhns (Jllf' lhPs fol'l'lll distribuídos pnlo secretario e 
pPlas aufol'idnrlf'~. sob cujas or·dr•ns spr·virt>m; deyerão con
Sf'l'\ ;u· t•nt dia a Pscripf ura~;iin dP qnf' PstiYerern enPal'I'Pgadns 
n st~rão J'PsporL.;;an'i." Jll'lo..; Jiyro..-, papPi;;; e mrtterial sob a sua 
guarda. 
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XIII 

Al'L. !H. O Iusl itnlo eonl ará. qnaudo não dispuzer dt\ 
pr·oJH'h\s, en111 as inslall~u~·3es elo f'. n. 1\J.. ohsPr'\ ada~ rigo
r·t~sa IIH'll te as inslruer;õ(•s eorrrspondcnte~. · 

Art. U:!. O matt~d:ll distr·ihuido ús Cadeii·as fica a c:ll·go 
dos r·cspr•diyns ~lllXÍ Ji:lrt•s, lla fúrnra do disposto no 11. ~~ do 
ar·t. 10. 

~\rL U:l. O;;; ])'(•didos do mal0r·ial neeessario ao Tmd il 11lo 
svl'i"ill ft•ilos Jlt•ln Sf'tl J )iJ't'f'fnr ·ao J)ir·prfnr rio ~. n. l\L 

.\IV 

11\ \"0,1 1·:.\f.:.\tt lltl PJ·:!-'SII.\L 

"''''. ~1.1. O Dircclor do lnstif.ulo scrú llntnt•ado JWio 'Ii-
nisl J'o, nrPdianl e propn~ta do 1 >irt•cl or· do ~f'rvic:o Ot•o-
graph ir·o ~lilitar·, rom appl'O\.a\,'fío do Clt..-•ft• do E. 1\L E. 

O st~cretario ser:'t dPsig11ado pt•ln 'linistro. mf'tli311l:• 
J~r·nposta do Dit'Pdnr do ~- n. \L. oll\ idu o do I. c:. \1. · 
itpJli'O\ ada pPio Cllcfc ·da E. :11. E. 

XV 

Art. U5. O Tnst.if11fn P·d:í soh a dPprndPnt·ia dit·,.t'fa do 
J>ir·pdor· do S. n. 31. 

Art. !Hi. O pp~sonl cio corpo uorflnte P da ndminist.raefin 
l'''''''dlf•r·:í o.-: Yf'IJeinrNrto~ t]llt:' Jhr ~~~~ ronferidos pPI:ls di~fHl
~ic:cíf•s l«'gat•s ('ffi vigor. 

A r-I. o-;. 'f('rminado:-: os kahallws rsrolar~·~ tlt> c:1da 
i!Ji'l'llllio. B••r:í f'llYiada ao :\linblro da (itH'rl·a. por· iniPrnwtHo 
do 1 :ll«'f•J dn Estado-:\laior do F.xf't·cilo. a rrla1_:ão nominal 
do~ altrnmos que• tPrnrinaram n rur<.:o riP En~l'llllf'it·n fit•o
gt·apho .\lilitar. 

Art. 08. Conehtido o cnr~o. o~ nlnrnnos ciiplnmado~ se
rãn apt·esentados :10 ClwfP dn Estano-:\taior do })Xt'l'l~ito 
ywJn..; Birnctnrt•s do ~. G. 'f. t' l. G. M. 

Art. no. Os alumnos desJig·ados por motiYo de repro
Yar.ão sPrão mandados apl'CSt~nlar <~n Bsl :1dn-.M a ior do Excr
t'itn, parn o conveniente df'stino. 

Art. 100. A promocüo do alumno no d«'I'Ol'l'f'L' ilo Cur·so 
11fio qJIIpt>di,•ú qttn Vl'OSiga 110:-: Sf'IJS I'SflldOS. 

ArL fOJ. O almnnn llltr·:·t qtJP ind·!•mnizar· o darunn ~~ali
sado por Hegligr>Jwia 011 impt•riria sua. no tr·ato do ma
teriaL 
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A1·L. 10.?. Uan~rú 1JU ~~·<~relada livro~ f'Sprciaes ahrr-
1os <' ruhrieados llf'io DirPeloi' do Ins!ltnto, para lan(;amento, 
dt• par·t1~S, para cada <·.adPil'a on :t11la, lermos dP <'Xamn. nle. 

Arl. 103. A SPerctaria. fPrá os ~wllos c sinetPs nrcP~sn
rios ao scrYit_:o de diplomas c outros. 

Art. 10-L ~m·ão m·ganizadas tabellns do mafl'rial dP Pll
sirlo que os allim[JOs dt~VPI'ão possuir. 

Paragra.pho unico. O Jnstit.nto, JWia ~rrrefaria. ]lmh•eú 
f<II'III't~'J' o nJatneial ennstantr <las tahdlas acima, lllf'diautl· 
"'':·wnnlo em follla. aos ahm1nos fllH' o dcsrjarem. 

Arf. 10:>. No fi111 dP eada eurso, o alumno dassific:ulo 
em prin1cil·o lo.gal', · corn a 111<'•dia geral sUfP1l'L"ÍOJ' a setl~. terú 
direito a um prelltio dn viagem ao estrangeiro, que lhe srrú 
cone{•dido JtJPdiante l'f'QlH~rimento ·rio intrrcssado . .:\fest-P re
ljllf'l'illlentu, dir·igido no 1\linistro da <:llt'tTa, o !'andidaf, 
dt·t·lnt·:tl':Í o paiz,. :1 ,.~,·,da l'aiii'ÍI'il '"' in~titnfo t'lll (Jllt• dt•
>•'.ia ap,.r·fei~,;u:u·-st•. 

1•~:-;lt! pr~·11rio conslad na pt•t·tnissãn dada ao ot'f~cial 
JHll'a it· ao l':·dt·ang,.iJ·n :t]H't'f'Pit.:fl:ll' os <'ollllf•<'Ítllf'lllos dt• sna 
''"llf'C'ialidadt•, t'ollt as Yanlagt•ns 1'11JH~Pdidas pPio ill'lll !l" dn 
:1\ i:-;o 11. 11, dt• H dP 1'1'\'f'l'f'ir·o dt• l!l:!'!~. 

l'ar·agt·atJiro uniro. D1rr·anlf' a <•;;;ladia no Pslr·angt•it·o. o 
ol'f'i,·ial sf'r·:i ohrigad·n a t'l'lllt'lft•r· ·ao !\linisll'O da f:u,•rTa, 
por· inlt•t'lll.f'dio do nddido militar n11. na falta dP~tP. pPIO 
:\linhtt·n lll'as·ilt·ir·o r·t•sidf'nlt•. 11111 • :Jit,.~tad" ll'irrlf•nsal d~· 
:tpr·"' t•itarlletJio ,:,11 s11:1 Pspt•<·.ialidadP. 

XVI 

I iH.\ O I~ llli'LOJ\1 :\ 

Art. 10!i .. \o alnnuw '1"" <'nncluir o C11rsn sPr:í !'nn
ft·r·ido o gr•:'to d·f' J~'nuf'nheiro t;eoyrapho Militm·. 

~ 1.0 A essp gr:ío eon'í'spomlerú um rliplnma, illl}ll'f'~so 
<~lll pergauüuho, n srg·nndo H nwddo ronslanln do an-
llf'XO I, quo lnvar:l as nssignal.m·ns dos Dil'ectores do S. n. M. ~~ 
J. G. l\L, do secrct~rio do lnstif.11lo e do Engenheit'O. 

§ 2. 0 Os diplomas supra serão in~pressos a ~xpcnsas 
JH'f~Ytas daquPllcs a que sr destinarem. 

Art. 107. O neto da eollação d-e gráo do~ cngenheil'os sed 
rf'alizarlo em ~Ps~fio pnhliea solenne da DirPcloria e do 
Corpo DocPnln do fn;;::fifllln. soll a Jll't•:-:.idl'ncia do Dir·,.rfor 
do S. G. M. 

Pnragraplw ttnieu. .\os t'Jlg·<·nlwirando:'; inlf'rf'ssados sPr:í. 
JWI'IllÍ ltirfo rlar :í solennid:trlf• maior brilho f' caracter fe~tivo. 

Art .. '108. P:1ra e~ta solennirladc srrfio conYidadns JH'lo 
UÍI'f'('(or do S. n. M. altas :wtor·itlatlf':-;, ('flllgt•pga<:iH'S dn ill
Rtit.uf.os df• t>llsino SUJWI'iot· ,. pPsstlns disl inrlas pm· Jll'f'dicado" 
~cientifico~. arfistiro:-; tllt :-;twi:w~. naeion:ws nll t>Stl'angt•ira~. 
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Al'l .. I IHI. Do aetu dt• culla~:tw de orúo :5ei'Ú la\Tado l.c·r·Jno, 
((IIP :-;t't'Ú as:-ignatlo pP!o dit·c•t·t.or do instituto, }ll'los Jil'u{f's
MII't'S d11 lllt'~IIIO QIIC~ I.ÍYC'l't'Jrl a:-;~isl.iclo (ll_l llt'LII, pc•Jo St'l'l'l'ftl.l'iO 

t' pl'ln~ ffi'UdUtl(/os. 

;\rl. 110 .. \lwrla a ~e~são, o ~eerela1·iu fani, por ot·tlem 
h ic•J·a tTh ira. a ehanwc la do~ t•ngenht•ira ndos, qtH• l'm·marão ú 
]li.ll'lc•. () dil·l'dOI' do:-\. c;, l\1., Pntãu, lhc•s ecmff't'ir:í. o gr·:iu, 
pt·untlltl'iillJCio as St'gllinlc•s palaYra:-;: ''l'..'m nome do f;ovtTnu 
tlu llt•pu.lJfi,·o. cn (posto. nome e fttneriio.l, t.'llll.{il'o o m·titl t/t! 

1~·1/flt'llftl'it'o Gco(l/'ttpllo Jlilitw· llus Scnllol't'S (posf.o e ltorne 
dt• •·ada lllll dos gi·adnandos. na me~ma nrdem hic·t·archiea). 

Pat·agt·avho mti•·o. Em seguiu a. eada nm dos graduandtJs 
l'l't't•lu•rá da~ mão~ da mais alta autoridade prc~:-;l'nk o Sl'Ll tli
vlonta. dt•pois do l{Ut~ :-;('J':Í a se~sfío üll('l'l'l'ada. 

XVII 

DIHPOHif.:ÍÍI·:H '1'11.\1" H 1'1'111\1.\g 

Art. 111. Par·a a in:-;lallatfío do inslituto, o dil't't'Lor uo 
::::; . (:. M. Pl'O\'ÍdPJieiad junto do !\fini:-;tPrio da nnt'l'l'll no 
~l'ntido (Jc• oJd,l't' o~ l'I'Ctn·~ps vara a~ pt·imt•ira:-; at·t;:li~i\:õ,•:-; dt~ 
inslt'lllllt'lltos P matt·rinl IH•eessario . 

. \r·l. li:!. ~os dois Jll'Í!Ill'it·os hit·m1ios dt• l'tliHWionanwnlo 
dl'~:-:it' imd i luto, indt•pmHlenlt•IIH'Jtlc de Yagas " dos rPqn i~ilof; 
d0 qu~ tenta o art. 66, o ehefe do E. 1\1. E. poderá facultar 
a nJatl'iculn aos capitãns t' primeiros tenentes que o reqne
rct·em e qne tiverem tres annos de serviço, no miniruo, no 
S. G. 1\l., no serviço da Carta Geral do Brasil on em com
missões congeneres, desde que tenham trabalhos de campo em 
o1wra(:õ('s techniea~ de levantamento. 

Paragraplw llllico. Para us nl'ficiae~ na~ l't.lndi~Ü('S acima. 
rcfcridns, o curso poderá ser de um anno, si ai-'isim o reque
l't'l'l'lll. st•m pn•juizo do l'llsino. J~~ssn eurso fliiH'.cionará ~ó
lliPHIP diii'HllfP tlous 1\lllli.JS ('01\SI"ClltiYnS. para tl11as flll'lll:t;;;, 
nt·ganizadas t)p tuncln a alfc•ncll'l't'Ill o~ inlrr· .. ~~c·s d11~ :-;c'I'\'Ít.~os 
t'lll atJclauwnfo. ().<:; J't'Jll'tl\'ados n11 ilupns~ihilifaclo:-; dc• c·onfi
llllill't'lll c•sle t'tll'so por lllOII'stia podc·t·iio :-;1•1· lt·ansl't•rid,,s p~u·n 
11 I" :mnn do t'tll':-'11 not'lllal . 

. \ rf.. li::. ()~ oi'I'Ít'Í:II'~ t',ollt n t'tll'Sn ti~· '':·.d adn-tn:t i11t' ~· ''11-
J!t'llhal'ia dc• IH!lR. til' t'llgt'lthat·i:t dc• 1!11:: '' I!IIH. 1111 1'11111 11 dP 
p:-;fatlo-JllaÍni' til' IHOrí ott 1!11:1. Jll'II\'Ído~ t'lllll o fil11lo dc• t·ll~f'
llhPit·o tni1ifar 1111 engc•n1tt•it·o p:c•op,t·aplw. podPt·:it~ cnnfinnal' 
a 1'\1\L't't'l' sua C':4[H.'l'ialidarlt•, t'tlllÍll:ll'ados IHII'H lodos os f'fff'i
ln~ aos diplmnaclos pt•lo Jnsl ifnfo Gl'og·r•:tpllil'o Miliiar. f'(' f':l

f i~l'izc•t'l'llt ris t'olldit:iil's ,.,,g·t.!lillllt'lllai'I'S dr itwln~iio nos St'l'
Yic.~u~ :1 qllt' SI' canclidalarc•nt. 

Rio dc• .lanciJ·o. :; dt' j111tlw til" {!);;n, - .'\'es(fl/' St•:,t'{l'"t/1) 
dos Pot>:sos. 
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ANNEXO I 

tFormntu: ::r; em. <11' altura por Hi em. du largunt) 

F111 J/111/11' do f:occrno da Rt•JmlJiif'll dos l':stwlos 
l'nidos do Bmsil 

1Yús (Postos r ;Yo111cs), Dil·cctures tio s,'l'viçu f;,·oyJ·a.phico 
.llilitm· t' do Instituto Ut'O(II'aphi,·o Milita;·, fw;cmos saber que 

lto S/'. . ........................... , fil.hu de ...... , .... . 

. . . . . . . . . . , uost:itlo ''111 ••.•.• de .............. de ...... , 

'/In ~~·stado tit• .................. , 1JV1' ta cuucluidv o curso 
do fosfituto Gco(lmphicu JlililaJ·, pelo lleyulmnenlo que baixolt, 
1'11/ll o lke1·efo n. 19.227, de ti de .!unho de 1930, <: conferido o 
Jlt'''-"I'Jif,• tifufo dr En(lrnhciro Gcooropho M·ililar. 

t 'opifttl Fcdt'J'tll, nn ...... de ............ de ...... . 

U St•frl'lm·io do Jnsfilul11, O Di~·r·,·tui' do ln.r;tifutv, 

O Eii!Jf'nhi'ÍI'O t;,·,rlraphn Militar. 

ANNEXO 11 

.\ rt. I." (. 1'111':'0 1'11111 plt•ltlt~JI I ar () }I t•ofis:-:io na I do r. u. l\1 . 
t~n1 pnt· fi111 11 }lt'I'Jl111'o dn JH':-:soa I hahil it:11lo "" dt'Sf'llt))mlhn 
da~ Jtlllt't:iil'S lt•t·llnko-pt·o('i:-;sinnal'S 110 St•r\'it.:n Ur•ogl'aphico 
Mil i ta r. 

Essas func~:tíes são as d<\ dt•st•nhista eartogl'aphien. f'al'Lo-
1 if.hogl'apho. llhotographo. photolifhogrnpho, typographo, im
lH'l'ssm·, ('ncadcrnador n mL•eanico. 



.\U'fOS DO POOER EXECUTIVO 367 

o cul'~o funceiona na séue do Serviço Geographieo :\li
lilar. 

II - PLANO DO ENSINO 

.\rf. :!." O t;ttrso s.-r:í utinistr·ado ertl dois twriodo:-; dis
f itwfn!'. 

() pl'ilttf'iro [Wt·iudo lt•rú a dttrat.::io d1• dt•z IJh'Zt·s '-' 11 st~-
gnndo :• dP dois nnnos. 

~o prirnriro pcriodo !-'PT'iitt dtulas: 

ln::'lt·w·rão geral: 
o l PortuguPz; 
lJ) Historia ~~ geogTaphia. do Brasil; 
c; Arithmf'tiea c gcornt~tria pratieas; 
d) Lir,õns dP coisas; 
,._1 c~n 11 igravhia e desenho. 

I nslt'llt'(,'ÜO JH'ofissioBal: 

l nieiat_:iio profissional das di t'ft~I't'Blf's t•speeial idad••S. 
~~~ ~,.g·nndo veriodo será minisfr·ada a inslnw1~ão JH'ol'i . .;

sonal das diYersas especialidadf~.s nas sub-secções do 8. O. l\l., 
al{•m da instrue(;ão militar indispensaYPI, consoanh· o }>ara
gt·aphn nnko do art. J 8 dt•ste allllt'XO. 

lll - DlltEI'TlUZI•;S JHJ r·;NSJNO 

.\1'1. ;:,o .\ ir,struc6ío geral, que lHlhilita ~~~ alumnos :i 
corrtpi'Pht>n~ão dos fttnd:nnt!Jltos d<l's •·speeialidadPs pt·nfissio
JJ:tf's f~ os f.'TII'Hminha ao seu f'Xercicio eon~ciellle, se1·á miuis
lJ·ada t•m eonjunto . 

• \I'L. 4." A instrueçüo profissional, que inicia os alunmo3 
11os I r aba lhos das especialidades a que se candidataram, sor:"t 
rrtinisll'atla nas snl.J-sncçües eorrespondcntcs do S. G. l\1. 

.\r•f .. ri." O t•nsino ter;i 11m cunho pratico, de f'XC111lllifi
,~a~.:fio ft'PqlWJtl,•, mn~ sempre prcc('dido da thcoria indispl'll
saYfli, n.tillistrada de Un·ma simples e acccssivd aos alnmnos. 
Todas as operacü•~s serão precedidas e acompallltadns de cx:
piH·at;iiC':- snreintas dü seus fundamentos n rnziies, ff•mlo em 
Ybl a f'ot'lllar tn·ofissionaes CtllnpetentPs . 

. \rt. (j," TtHlo o '''ltt)lo deste JK'l'iodo st•Tcí nrnpJ'f•gado na 
insfrllt't.:;io pJ·ofissional, pJ·ineipalmeutt\ na 1\Xt'etlf;fín dn tea
llallros pt·al.ko:-:. dt\ modo a rtmtpll'tar a pJ·pp:tJ'<If:iin f,.cltuiea 
do a!UJIIIIo JJa sua e:-:peeialitlndc . 

. .:\ l't,. 'i .0 As ma lerias da instrucção geral serão leccio
nadas }Hll' offieiaes do S. G. l\1., designados pela respectiva 
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dirtTioria, por solirilac.:iio do instituto, ou por profcs:-;m·es civi;;, 
tll':·dgn:t~los dt~ :tl'ellt·dn eotn as lt•ü-; vip;t'llt('."' . 

. \s ''~Jll'l'i;tlidad<'S pwl'issionaes s<•t•ãn ensinadas JH•Ios in
~ll'lH'I nrt•s JH'C'Yislos no Cnrso de Engenheiros Gcogra.phos rnili
l:tJ'<'s u pulos profissiomws dar-; demair-; of'Jiei11as do S. I:. '" ., 
"'~~ig11ados nas eontli~:üi'S do arligo atltPriur. 

ltH'.IlllliH• n nns e outros a l'xeetu;ão cios progTlltllttJa:.; :1,~ 
rn~itlfl :tJl)Jl'll\:tdus Jll~!ll Consdho d1• Pt·nf'Pssor'f'S do ln..;liftrfn. 
ao q11:ll ..;f~t·iin apJ'('..;t•tJfadas, ]Hll' aqtwlJ,•:s insfl'uelor·,·~. :t:s Jlt·

,.r·:-;~arias fll'fiJlUSlas . 
. \rL H." ()..; insfl'ttdot'I'S do prinu•il·o prrindo Jll'tll'·''d!•r;ln 

a provas JllP11Si11':-:. rsrripfas, oracs f' l1l'atiens, rom o fim dn 
nvali:n·''"' 11 progl'f':SHl do:-: altllliiJOS .. \:-; nofas no rrsullado sf'
riin rrtrwflid:ts :'t sf'rrdarin rfn Í11sfil.nfo. 

(),-.; irrslrlldol'l~:-; do Sl'gllndo )H'I'Íodo lt•r·ão !~111 dia 111r1 i'''·

gi:-;f 1'11 das oh:-:f'I'Yiii:ÕI's do aproveitanwrdn, i nf.1•t'f'S~I'. dt•d i-
1':11:iio f' lll'Ogl'f'~so dns seus alumnos. dn qual aprc•:s•'lll:trfin <Í 
SI'(' r·f't~II'Íil lllll l'l'SlllllO Sf'lllf~:-;l.r:tlllH'llf f'. 

V - DA l\L\HCHA llOS T1L\BALHOS T·~SCOL.-\IU<JS 

.\t•L !>." o JH'illwiro JH'I'imlo tcr:í illicin. annnalmt·nf•·. :111 

prilllf'Ít'o dia util dP m:11'('fl, n h•t·minat'iÍ no ultimo dia 1!1 il dr~ 
llll\"l'llliii'O, l'f':-;1'1'\"ado o llWí': df' dPZ('lllbi'O para o:-; I~Xl\1111'~. 

No lll'Íl11('Íl'o IH't'iodo. as <mlas da insf.rnrçii.o g-rral fl'l'iio 
a dlll'ê.ll.:iío dP 1llllU Jwra. IIH'IlO:-: as dP ('a!ligraphia ,. dl•st•nllo, 
1(11•' dul'~t·iio duas hol'as. 

p,. r.ada mna das nwfl'r·ins di'S:'fl ill:·dl'llq:iin tJ,~,.,.I'fío Sf'l' 
dadas ll'('S :tlll:ts por SI'Jililll:t. t~lll frPs dias dif'f'l'l'l'llff's. d•·
:-;ignados o:-; lre..; dias l't'sfanh•s pari! a insfrw·1:.iio pmf'is~ional. 
rnlnistl·ada nas sul•-SI'l't.:•it•s do S.<;. l\[., duranlt• o t'XIll'
dienf.l'. 

;\rf. 10. Cada anno do :-;l'gllndc püt'iodo COilH'I:urtí. no 
prinwiro rlia nfil rlP frwPt·t~ir·o: o prinH•iro anno terminará no 
11ltimo dia uUI df' dczf'lllht·o ,. o segundo no ultimo dr no
\"Plllhro. reseryarJo o IIII'Z dn dt•zt•ml•ro pa;·a os I'XaiiJ('S finaPs. 

No Sf'gllndo l1PI'iodo o IJoral'io dos lt·alrallws Sf't':Í. o Yi
g1•1ll e nas :-:IIIJ-sect;i)es do S. n. 1\T. 

;\!'( .. f f .. \ I'I'I'I(III'IH'Í:t Sf'r:'t Vf'I'ÍfÍI'êtd:t, I'Íf..!III'O:-;:tllll'llfl', 

Jll'los Íll:-:ll'tlf'fo:·,~~. n :~s l':tllas <l<':tl'l'('lal'fío pprda dt• grafiri
l'<w;lo. 

· ;\s Jnll;rs :-;,.r·iin jll:-;liri(·ada:-; pPI':tllll' o Direelor do insti
[-11 f.o . 

. \1'1. I:'. '1'11do :1111111110 ,,.,.,·, un1 :t1111o d1• lolt•r·:IIH'ict nos 
I'Sfltdo:-:, o qllal ~~·~ JlOdl't'(t Sl'l' :qJI'O\'PÍI:tdo 110 Jll'ÍirlrÍl'O )Jt'I'ÍIIdO 

do I'·III'sn. dl'sdP !fll'' 11~11 itwida na:s dispnsi•;iif's I'l'gulallll'll
fnr·t•s f!ll'' allllllllt•fll 1·:-:~a tnlt•rant•.ia. 

VI-- II()S EX.\MI•:S 

;\l'f. l:l . .'\o 1111'1: d1• dt'Zl'lllllf'O IIS altllllllfiS Sl'l'iJII ~IIIHrJI'I
f idns a pru\':1:-; PS('t'irl:ts. orar~ r p1·:d.iras dns disc·.iplinas f'slu
•ladas. 

Os I'I'JII'Il\êtdos t'lll fl't':s 011 111ais dt.'slas disciplillil:-: :s•·riin 
dt·sligado:-: do <'lll'f-5n; us I'I'Jli'O\'tldo:-: <IJll'lliiS etu lllll:t 011 d11as 
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poder:io ]lJ't'sl:u· novo exame na sPglllllla quinzena dn lllart;o 
f'eguintc. 

O ahunno reprovado d'uas vnz,~s na me~llla disciplina 
t-f't':Í df'sligado do curso. 

Os ex<Jmcs do segundo pel'iodo consistirão nas provas nc
CI'Ssat•i:ts á df'monstrção do conhecimento profissional do 
randidnlo na especialidade respectiva. segundo programma 
l'f'gnlai·mt•rdc apprnvndo, " fl•riio lngat· 110 lllCZ de deznmhro 
dn Sf'gnndo anno. -

YTl - D,\S l\fATHTClTLAS 

Art.. 11. O l\linistro da Guerra fixar:J. mwu;llrneiÜc, por 
fH'oposl a du Director do S. G. M., e parecer do Chefe do 
~. i\l. E., o nnmrm de alumnos de cada t>spccialidade. quo 
dcvt>rão rr,~qnpntar o p;·inteiro pcriqdo do curso comple
mentar. 

1\rL 1:;. Pnra a malricula rwslc curso, o randidatn civil 
devcrú satisfazer ás sPgu int('s condic.:ões: 

a) tet', no rnaximo, 18 annos de idade, e, no minimo, 14; 
lJ) lf'r, f'Screver P contm·, cot·~·crllf'mente, eomprovaclo 

is~u é_m concurso de admissão; 
c) sei' jnlgado apto rrn inspecção dr saudr, rl'alizada na 

sr•df\ do S. U. 1\1. ou nas guarnições; 
d) fpr· o consPntinwnto do pae ou tutor. 
O eandidato militat· rkn~ fPJ' mostrado romprovar1a apti~ 

dão 011 in(~linw;ão pal'a :dgrtnJa PSJWrialidndl', a Ci·itt'rio do 
Dirl'elm· do R. G. l\1. 

Ern igualdad1• dl' eondir:(if's. d('llii'O r h~ r:-~da f'<.;IH'r ia I idadf', 
lf'l'::ÍO Jll'f'rf'l'f'JICia flS lll:li~ ,ÍO\"f'JIS. 

YTTT - no SYSTEi\JA niHI!JPLIN.\TI - Y.\N'T'AGJ~NH 

Ar!.. 1G. Os allllnuns miliL:o~rPs Sf't'ão SllllllH'Uidos ao rc
gimrn disrinlin:n~ do Exf'l'rito, no f[!IC não <'stiYPJ' preyisto no 
rf'gnlaJtJCJtt.o do I. (~. 1\[. 

ArL -17. Os alunmos rivis fienm suhol'dinados ao rr
gimrn do Tnst ilntn n R. ll-. 1\J., no qnn ftlr comvat ivcl com 
suas situações. 1\s faltas serão punidas eom rrpt'Phcnsão de 
f'ens profC'ssorcs c instructorcs on do Dit·petor. e com o des
ligamento. eonfm·mc a gntvidade da falta. 

Os alnmnos civis perceberão, no primeiro pel'iodo, um 
terço dos yrneimcntos de soldado al'fifief', f', Ilf1 srgtmrlo pe
ríodo. dous tcrr:os. 

Ar!. 1R. Os :tlmrmos malrirulados nn ulfimn anno do 
segundo JH•t·iodo do eurso Sf'rão obrigados a servir no 
H. n. 1\I.' como prar:as r~prcial istas pf'lo I'SJWf.:O de t J'('S :-~nnos. 

Leis de HJ30- Vot li 21 
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Paragi'nvho uni co. A instrucção militar dessas praças, 
rcdm:ida ao mini111o indispi•nsavcl, c sem pr<'juizo do traBa
lho, fiear:'i aos euidados do eolllmandante Jo contingente ~·~
pecial do S. U. l\1. 

1\l'l. 19. Os alumHus avprovados 11os exames do segundo 
periodo recdwrão uru certificado de haver; feito, com apro
veilarnento, u curso complementar do I. G. l\1., assignado 
pelo Directm· e secretario do instituto e pelo respectivo m
structor, com declaração da especialidade. Esses alurnnos 
poderão :-;c~r aproveitados HO prncnehimeut.o das vagas c~Is
rnnt,~s no qlladt·o IPclmico eivil do Rervi<,:o ncogt>avhieo 1\li
Jitnr, s('gnndo o eritcrio ahi estabe!Peirln. 

Art. ~O. Os alumnos que apresentarem ccrtificatlo de ap
prov~u;fío dn qualquer daR matcrias, a, b c c, do art. 2°, reco
nhecido ofl'ieialnwnte, serão dispensados do estudo da rcspe
cti v a maloria, hem eomo do de lições de coisas. 

Art. 21. Os alnmnos que allegar(•m Pl'l'lHU'ação profis
sional na esvt~eTalidade a que se candidal arem devt~dlo !'Oil

firmat· a sua aptidão em exame espncial, })l'ovando qne ~fio 
aptos nt>ssa ~~SflPcialidade, tal como ella se pratica no S. G. l\f. 
Esse exame ucé.iuirá em que armo da instrücção profissional 
fJúde Q candidato se matricular, não sendo clle dispensado das 
disvosiçüPs dPste l'egulamento relativas á instrucção geral. 

Art. ~2. Todas as disposi(.'õcs relat:Lyas ao Curso de En
genheiros Gcographos Militares serão seguidas no Curso com
plementar~ c profissional, no que fm·em apvlicaveis, se nilo 
esl.iH·r·em vn'vistas Ilc..:;le ann1•xo. 

IJP:CHETO N. 1 f).2:28 - DE 6 l>E JUNHO DE 1930 

Su.JlJi1'imr na Estrada, dr, Prrro Central do Brasil um loaar de 
praticante de trem, do quadro especial 

O l'n•sid,~nl.n da n~~pnldir.a dos Esf.ados Unidos do Brasil, 
usando do disposto uo art. 1" do de1·.ref o n. r;. GR-1, de 30 do 
uuvt'ulhro de 1 9?R, decreta: 

Artigo m1icn. Fir.a suppl'imido na Estrada de Ferro Cen
tral rio Hl'asil, ~a divisão, um Jogar de prntic:mtc de trem. do 
quadr·o PSfH'Ci:d, I'X-auxiliar de fiel d!' fl·em - vago com a 
~~xoncratfío de GeiLoval uo Oliveira Maia. · 

Jlio de .Jarwiro, 6 de junho de 1930, 109° da Indt•pcn
rkneia c ~:2° da RPpuhlica. 

"~ASIIINGTON Lms P. DE Sous.\. 

Victor Konder. 
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1 lECHET<) N. 1 !l.:?2!l - ,,~-: G li E ·' c~n1o n~-: 1 H:w 

SU]JJn'illu~. nn Jlepw·liruo Geral dos 'J'eleyrap/ws, wn luuw· de 
enyenlwiru chefe de districtu, um de (Jtutrda-fio lle 1"' 
cl(ISSI', quatro de 2\ dous eslu{ctas de la classe, um viaio. 
de 1 a classe e 11m de 2" 

O l't·e:-;idl'!lf.e da HPpllltlira dos Estados Tluidns do Brasil, 
usando do di:-:post.o no ad.. I" do dt•rt·PI o n. rl. ;;x.'J, de :10 dn 
IIOVt•mln·o de 1D:?X, dt~et·da: 

~\l'l.igo ttllil'O. Ficam Slllllll'illlido::; na nt·p~l·l it:f"Ul GPral dos 
'l'l•lt•gravltos us seguinLt~s cargos: . 

U11t ~~nguulwit·o-t·hufe du dislriclo, vago eom o falleei
rm~nLo do ongenlwit·o Horllo Plal·ido·l'PixoiH do Anraranll•; 

Um guarda-fio do 1" eln . ..;sf', vago eollt a ;qln:-:erllat!oria ~~~~ 
Joviano Teixeira Coolho; 

(juaLr·o guardas-fios de 2" classe, vagos com .lls apusl'ula
dul'ias de Manod Gnatimosim o l\lanorl 'Ionpwlo de Oliveira, 
falJtoeiJJwnlu de Theodoro Bi:->flO dos Itcis e noiiwação de Bel
mit·u P1•t·eira de Sú pam iusvector de 4" classe: 

l>OlLS esl afetas de 1" classe, vagos com o fallccimcnLo de 
Manol'l Naseinwnto l\lal'lins o :tlHl:-:l~nlatlot·ia de Deli1hino José 
de ()ul'it·t~ga; 

11m Yigia dP 1" clas~f', vago com a cXOill'l'at;iio do Arlla
rilio Aluizio dos Santos; (! 

trm vig·ia de 2" el:\s:-;e, v;1go com o f:tllt•cinwn!o tlt~ .\lcidt•s 
Fenei l'a dos Santos. 

Rio de Janeiro, 6 de juniLO de 1 n:w, I O!l" da IndPIH~Tl
dcnei a c ·l~0 da nepn!Jl iea. 

,V,\STIIl'\liTo)l' Ltns P. PE Sous.L 

Victor Kmzdc1·. 

DECltETO ~. H). ~30 - DE G DE .nmno DE 1030 

AJl1J1'111'r/ o ]Jln.no (JrTul dos ufn·as de wnpliru;í'io do porto tk 
Natal 

() l'l'f'Sidntd!~ da nt•pu1Jlica do:'i E:--dados Unidos do Brasll, 
al.lt•Jldt•ntlu ao que cxpôz a TnspPetoria Ft>dPral de Porto-,, 
H i os P CanaPs. sohrc a conven:,rncia da fixação de um plano 
gc1·nl para cxceur.fin fntnra das nhrrts de arnpl~ar.ão do porto 
dn Nalal, tkncf.a: 

Ar I ign nnieo. Fica appt·oyado, rh~ acdlrtln com os do
cumr~ntu...; que com este haixam ruhricauo:-; pr~lr1 dir~cetoe geral 
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do Expe(lienle da Sect·e!aria de Estarlo do Ministel'io da Vin
f.'fio r' Oh!'as Pnlllit~as, n pla1111 g~l'al rl:ls oln·as dn amplit1.ÇÜt~ 
do pol'lo dr• I"alal, no l·:stado d11 Hio Orande do Norte. 

Hio flP .lanPit·o. li dt• jiiiiiHI df' 1!130, tonu da lndepen
dPrwia e 1:2" da ltf'JHlldiea. 

\V.\SJTI0iliTON LlJJS p. DE f:OUSA. 

Viclui' Jümdcl'. 

l>EC!li•:TO .\. I !l. :.>:lt - li E li lJE ,! L\ li u m: 1 U:Jfl 

.'\"f ori:.o " insr:ri pçrio 1111 co11f a dfls to.rrrs oddif'ionacs rk 1 n 'ir·. 
da importanf'ia lif' I .1!): 17 ll~:3:!5. rdafi l'fl rí collslrucçlio dv 
aruuru·m de l'fl1'(fas rlo r:slrr.ç1io de S11o C1u·los, a cm·oo (/a 
CO?IIJHI1lhio Esf1'(1([a de l"''l'J'o Yictoria a Jlinu~, despc:.a 
cs.'i·a tJllr! {rim clossi{icoda na couta de custeio 

O PresidPrlle da H0pnhlica dos E:üados Unidos do Brasil, 
al.tcndmulo o que reque1·en a Companhia Estrada de Ferro Vi
cf.or·ia a l\linas e tendo em yista o pal'f'<'er da lnspceforia Fe
tf('r·al das Estr·adas, conslan(t~ do uf'l'i<'io 11. :J:lS/8, de 7 de waio 
do !'OJ'l'f'lllt• <111110, decl'ela: 

AJ'l igo unit·o. Fit•a aulor·izada n inscr·ivciio nn conta das 
taxas addicion:w::; dl' 10 r;,.. da impor·(;ml'ia dl' ('l'lllo f' qunl't'llla 
e noYt' C(m(ns quatr·ocPnfos t' setenta e qualr·o lllil trr~sf•ntos e 
vinlt• t• cint·o l'f'is (11!! :í71t$:325). l'l'lativa ú. eonsLr·twt:ão do 
ar·uwzf'JII dt• c;ll·gas da t•sf ar: fio de ~fio Carlos, a e:n·go da Com
panhia I•:str·ada dt• Ft•r·r·o \'if'l.or·i:t a Minas. dt'SJWza essa elas
si fic:uln Ira co11f a dt• cnsteio, roHf'ormn o adso n. 59, de :3 do 
agmdo dl' t !l2D. do l\1 inisf crio dit \'i:u;fio f' Ohrns Pnblicas. 

Hin dt• .larrPir·o. (i dl' .ÍIIIllltl dt• IH:lO. 10\l" da flldt'JH'IHlen
t'i:t f' L'" dn llt•plfhl ica. 

\VAKJ IING'l'ON Luis P. DE Soes. L 

l'il'for J(ondcr. 

1 H•:c:rn:To .\. 1 !I.:.>::._, IIE In IJE .rr·~llo IIE J!);HJ 

l'ulJlica ''· ml/ir•.w/n da Uni,/o su/-(l{ricmw. rí Convenç(/0 iulc1'
nocionf/l r/f' f1ru.rf'{fos }Jf11'(( fi JllllifÍCOÇffO das iH1'Í{t1.<:: 
odlw.nril·ns. 

O Jlr·t•sidt•ttlt! da H''II!Jidi,·;r do . .; E:·dndn.; llnido.; do Hl'asil 
faz prriJiieêl :1 :ttlllf•.;Ju dn União :-;u] afrieana :i Convenção 
relrtth·a no (•.-:lnhP!t•f•inwn(o d0 uma t'nifío intf•r·narional par~1 
a prtltlir:tr:iin rln:-:; lar·if'a.-: adu:mf•ir·as. as:-;ignnda I'Jll BrnxPllrt3 
fi. !'i tl0 .Julho rlt' t~n~~. ennfnl'nH' dommnÍ1icon "o l\hnisf.crio 
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das Hel;_u;üt•s Jj:xLel'iurt~s a Ewlmixada da Ht~lgica nesta ta
pital. pol' nota dP 22 de .\hril ultimo, cuja Lt·nLltiCI.,'ào aconl · 
p:m h a o pt·esPnf c decreto. 

Hio de .Tannit·o, 10 dn .Jnnho dP 10:10, 10\1" dit l!HI••JH'lldt>IWI:t 
c -12" da lkpnhl ica. 

\VASIIINU'l'UN LUIS PEHI<JI:RA PE 80T.7SA 

ncta1'iO J[rtn(Jrtflrim 

Embaixada da Bclgica --- N. ;,:3!) - Hiu de .fall•.'ÍI'O, ·H 

df~ .\Jwil dn 1n:30. 

f-;••nllfll' l\1 ini:·d I'O. 

1 )e conformidad•\ com o artigo H da C ou vrn~.:iio df' G de 
julho do 1890, quo instituiu a "(Tnião internacional para ·t 
pnblica~.:fío das tarifas arlnaneiras ". tenho a honra rlc com· 
municnr a Vossa Ex:ccliPncia qnn a Pnião sul--afl'icnna adlu•l'ilt 
á dita convcnrilo. 

,\proveito a oppodnnidndc, St·. Ministro, I1:tt'a reHOY:ll' 

a Vossa Excelll'ncia os lll'Ok~tos da minha mais alta consi
del':tc;iin. -- O Eucarregado de NPgoeius da Bclgica, E. Du Bois. 

A Rua Excellencia o Senhor Octavio 1\fangnhcira, 1\fi · 
nistro das Hehu.:ües Exteriores, Hio de Janeiro. 

J >ECH ETO N. 1!) .,'!:l:l - TIE 1 () DE ,f(T~'ll () ]lE 1 !):10 

Ft17. JHt.blicos os· de'posito.f; de 1'11lij'icaçijcs e as odhesões dr 
diversos pnizrs, relrtti1•amentc a fJ'es o~tn.~ infernncinnrws 
sob/'(' }n'o}Jriedodf' indusll'ÍIIl, rcoisfos no l/n!fa em I !l2G 

o Pt'I'Sidcnte da nepublica dos Estados r:-nidos do Br~ç;il: 

Em addit.amnnto ao decreto n. 19. 05G, de 31 de dczem
hr·o de 1929, pelo qual foram promulgados trcs actos intP!'Ila
ciona~>s sniH·t~ propriedade industrial revisf os ua Haya, em 
1925, ~~ dP accôrdo com Yarias communicaçõr·s officiars J'f'cc
hidas vnlo Governo Br·asileiro. faz publico: 1 °) que a Con
._,·cnção da União d1~ Paris de 1883, revista nm Bruxellas, a 11 
rlo Dnzmnhro dn HlOO, em W'"ashingfon, a ~ df' Junho de 1 ~H 1, 
c na Haya, a (; dP Novl'mlwo df' 1 !l2rl, foi ral i ril'nda pPlm· sP
gllinl.es paiws: Allf'tllanlta, Austria, Canad:í, 1<:-;pnnha, C:t·an
Ht·pl;mha I' Irlanda do Nnl'll', llalia P Paizl's-Haixos, ~~ lflll' 
(t Illi'SIIJa eonvcnçüo adhcriram: a Bclg·ica, a Espanha, pda 
zona I'Spanhola de Mal'J'ncns, a Hran-Brf'lanh:l. Jll'las ilhas dP 
Trinidnd 1• Tohago, a HnngTia. Port ngnl, a Su issa •~ a Yngn
f.·lavi:l; :!") q!IP o Al'l'4kcln df' '!\frtdl·id. d1• I 't dP .\ht·il dP H~!lJ. 
IIHI'il a l'I'Jll'f'ssiio das fnlsas indic:wii1•s (],. pl'or••df'ncin sflhl'f' 
ns Illf'readorias, rnYisto em "-a~hington, n ~ f!,. .Tunh.-. df' 
1911. I' na ITaya, a. fi de Non•mh1·o rk 19?5, foi rahfirnrlo r·doc; 
!'Pgll in I ('S paizc:-;: J\lif'111:1llh:t, Espnnlta, r:r:lll-T11'1'' :lllhn (' It·-
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Ia11da do No r! e P f!.uissa, o qnc ao mesmo accôrdo adherirum: 
tt 1•::-;panha, pnla zona ~~sp:mltola do MarTol·o~. a nran-Bl'cta
lllla, Jll'l:ts illla:-; dn 'l'rinid:HI f' 'l'oltag-n, n a J'olollia; :J") qt.te o 
Ac.t·,'tJ·do dt• 1\ladrid dn 1 'I dn Ahril dt~ 1XH1, para o rnf;·i~·d.o 
iutm·Jiat·ional das IJJ:tl'l':ls tlt• f[lltt•it'.a 011 dP contlllCJ'rin, rPvisto 
t'IIJ Hruxt'llas, :1 1 í dt• J)(•zt•ruhr·o dt• 1~)00, t'lll \Vasllinglon, a 
:..' dt• .JIIuho dn 101 J, I' 11a llaya, a li dn Non•nlllr·o do _1H~fi, 
foi r·alil'icado peJ;,s st'gllill!t•s paizPs: ~\llt'tllalllla, .\uslt·;a, Es
pnn!Ja, llalin, PaizPs-H:1ixns e Ruissn, (~ ((tJn no nH•smo acn•.)nlo 
ndl!t'J'ÍI':IIll: a J:l'lgk;r. :1 Espanha, rwla zona esparllwla dn 
!\l:ll'l'fl"('·"· :r II111Jgl'i:l ,. :1 YllgJt:-;la,·ia. 

Hio dt~ .l:Jili~ÍI'n, lO dt• ,Íilllllo dt• l!l:Jil, JO!l" d:..r llldt•p~'ll
dt·Jwi:J ,. ~:···tia ltt'pllhlit•a. 

\\'.\SIIL'\(i'I'oN LUis P. 1m ~ulfs,\. 

o;~tavio Jlt111!f!ll)(•i1·a. 

l'IITITica a ndh,•srío rla Tlll'f'[Uin. fÍ Crmrrmçtío lntrruacionol de 
1/i'!f.rr'lflls J>nra o JHI/!Iir·octio das tol'i{os wluoneirfls 

O Prnsitlt•nte rla HPpullliea dos Estados Tinidos do Brasil 
faz pnl>l ica a ndhPsiio da 'l'urqu ia :í. Coll\'C'IIt,;iio rt•laf i\·a ao 
t•sl.:liH·Im·iJJif'lll.o de 11111a l'niiio lntern:wion:ll p:u·a n Jlllllliea
dio das l:u·it'as :ulu:mniras, assignada em Bt'llXI'llas a ri de 
.ÍJIIJio do 1X00. l'lllli'IH'IIW COI11IllllllÍCOU ao .1\Jinistt~l'ÍO das ltela
l_:iit•s K'dt•rion·s a Emh:lixada da lklgiea nesta Capital, por 
nota dn 1:? dn J\raio pro\ÍIIJO }Jassatlo, I'II.Í:t lt·adtlct.:iin <li'OIIlpa

nlt:J o )li'I~SI~IILn dt'l'l'f'LO. 

llio de .l:llll'it·o. 10 dC' junho de 1n:10, 100" da Ind(•pnn
df'rwia n -'t'!" d:1 Ht•JHJ]rlit~a. 

\\".\HTTINnTON LmR P. ni~ Rntrs.\. 

01'/rwio M1111(JrtfH·ira 

Embaixada da Belgicu - N. 636 - Rio de Janeiro, 12 ele 
Maio de 1930. 

Senhor Ministro, 
De conformidade com o artigo i 4 da Convenção de 5 de 

Julho de 1890, que instituiu a "União Internacional para a 
publicação das tarifas aduaneiras", tenho a honra do com
mtmicar a Vossa Exeulloru·ia quo a Turquia adhot'iu ú dita 
Cn11venção. 

Aproveito a opportunidade, Senhor Ministro, para re
novnr a Vossa E'.'\Cf'llcncia os protPstos da minha mais nlta 
considf'T':l~fio. -- O Ew·:nTt•gnrln d0 Nf'g-Of'Íns da Ht•lgi<·a. J•:. 
nn noi.<;. . 

A Sna Exrl'llf'neia o SPnltor Octavio 1\Jnng-:1h0ir·a. 1\Jinis!t·o 
das HPI:H;íit•:-; Exlt•riorl's, Hio de Janeiro. 



ACTOS DO PODER E.XECU'l'IVO 375 

DECH ETO N. 19.235 - DE 1 o DE ,JUNHO DE Hl:lO 

Fa:. Jmblif'o o deposito de rati(icaçües, pela Nicm·aaua, de 
vm·ias convenções de dü·eito intcrnadonal 1m!Jlicn, tln 
6" Cou{ercncia intc1·nacional americana. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brastl 
faz publico o deposito do ratificações, por parte da Nicara~o.nw, 
a 20 de Março ultimo, das seguintes convenções do dirnito in
t.ornaeional pnblieo, adoptadas p0la Se.xt.a Conferencia intcr·
naciona l antf'ricana, rt•tmida f'In Havana e111 1928: 1) Con
ven•.~iio sohl'C condir.:ão dns psf rangl~iros; 2) Cmwenção sobre 
agenlt>s consulares; 3) Convmu:ilo soht·o asylo; 4.) Convenc:ão 
sobre dr)\'Cl'CS c direitos dos Est n•lo;-;, nos casos dn In tas civis; 
- confot'lllf\ a União Pm1ameril'ana t'Oillllltlllii'Oll ú Ernhaixada 
do B1'asil nm \Vashington. 

Rio de .Tanniro, 10 df~ .Tnnho de 1930, 10!1" da Inde
prnr!Pncia 1,2° da Rcpublica. 

\VMniiNGTo~ Lms P. DE Soe~A 

DECRETO N. 19 .. 23G - DE 10 DE ,JUNHO D~ 1!)30 

Fa::; pulJlicos os depositos de ratificações, por partr> de varios 
paizes, da Convenção sanit(lria intm·1wr'iouol, ossi(Jnorla 
em Paris, a 21 de Junho de 192G. 

O Presidente da Rormhlica dos EsUtdos Unidos do Brasil: 

Em additamento no decreto n. 19.127, de 25 de Fevereiro 
do 1 !1:30, IWio qual foi prornnlg:ula a Convr.nc;ão sanitaria in-
1 Pl'!laeinna I, nssignada f~III Pa r·is n 21 dn .Junho do Hl!21i, faz 
publico que, segundo conmttlllicnt:õe~ ofl'ic'iaus dirigidas pelo 
Governo francez á Embaixada do Brasil em Paris, cffectuarath 
o deposito dos respectivos instrumentos de ratificação da dita 
ronvf'nçfio, no 1\linisterio dos Nog(lcíos Estrangeiros qa Ropu
blica francoza, os sognintrs paiZf's, I•or ordem alphabctica: 
Australia (com excepção da Pnpuasia, ilha do Norfolk e ter
ritorio, sob mandato, da Nova-Guinr), Delgiea, Canadá, Espa
nha, Estados Unidos ela America, Franc:a, Gran-Bretanhtt, 
Grecin, Italia, Luxemburgo, Marroros, .Moxico, Monaeo, Rn-
manin, Salvador, Sndão, Trhf'coslov:upria, TJnífío das rt·pn
lllicas snvidieas socialisf.as, Vcnc·zuela c Yugoslavia. 

Rio de Janeiro, 10 rln .Tnnho f!t• 1!!:10, 10!1° da Indr~
pcnflf'ncia .'J2 .. da Ropuhliea. 

\YM:HnNnTo~ LrrrR P. nr~ 811rrR.\. 
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l>ECltETO N. J\l.:.>:n-ur; jl) .ruNHO m~ 1U30 

/'J·omulga a Convençtlo 1Jrinci]Jol c o Accôrdo sobte encom
mcndas ]Jnsfof's, ossirntndos no Jllf'.âr·o a ~~ de ;Yol'f'IJI1n·o 
fi,• I !J2fi 

O Prp~;idenlP da 1\Pptlblica dos E~·dados Pn idos do Brasil: 

'J'PIH]o SêUll'Cionado, twln dN·rcto 11. G.733, do 2fl df' Ou
tnlwo de 1\l~n. a Cnl!Yt'!H,:iio principal ,. o .\!'.!'tl1'11o soill'f' f'll
l'OIIJJJWildas J>o~·d.aes, :ts.-;ignados na ~~id;HIP do l\Tf•:·\ico :1 !) df~ 
NO\"I'Tllhl'o· d,. t!l~<1; r• li:IVf'JHio-so t•ff'pcf;wdo o dnposi!11 do 
inst.r·un1nnfn hl':tsilt•il·o dP r·atifir,ariio dos dilns :wlos 1111 1\1 i
li i si f' I' i o das Jtt-l:H:iit•s 1~:\1 I'I'Íflt't•s dos I•:." f t~dos I: nidos ~~~·\ Íl':tllos, 
a li f!,. 1\la!'f'fl "" rorr·pnf f' anno: 

J)f'l'l'da·· q11n os 1111'.-..:ntns aclos. :lflJH'I!Sos por l'típia ao pr·t•
st•nlt• df•t•r·nl n, st•j:1111 f'\1'1'1 ri êtdns I' l'lllllfli'Ídf ts I :in inll'ir·n lllf'lll f' 
f'IIIIIO lii'Jlf'S SI' I~Oilf f'•tfl. 

Hin d,~ .lan,.ir·o. Jn df• .T1111ltn dt• 1!1:10. IO!l" da lndf·r~~·n
dt·rwia t• '1~." da Jlf'fttlltli1·a. 

\Y.\sirrNITI'ON Ltrrs P. 111<: :--:ot'R.\. 

n,.,,,.;o .1/fl/11/flflr'ÍI'ft. 

PHESJDE:'\'f'E DA HEPl'PLII:.\ llllS EST.\110~ L'\ IIHJS nn llii.\RIL 

Faço salwr. aos qt H' a pt't'Sf'Hte Carf a de ratifieaçiio YÍI'f'll1, 
qun. onl.ro os fi:stados 1 :nidos do Brasil e yaeios outros paizf's, 
l'f'Jli'I'SI'ntados 110 S1>gundo Congresso Postal Pawunericano, 
rnnnido na cidade do l\lnxicn, foram eoneluidos e assignados, 
:tos noye dins do mcz df' Novmnhr·n dP mil novecentos e vintn 
n sPis, mna ~onvonção principal, eom um Rt•guhtrn,.nto df' 
execução e llllt Protfwnllo final, I' um Cn!1\'l'l1 in so1Jr·1~ Plwnm
lllí'JHla~> po~·d :w~. f udo do f t•or· sf'glli nlf•: 

:\llnEWriNA. DOLJ\'IA, DI1ASJL, GOLOMBIA, COSTA RICA, CUBA, CHILE, 
D0.\1 INTCANA, I·:CP.\DOil, EL HALVAI>Oit. ESP.\~A. EST.\DOS UNJilOS 
DE A'!\II~IUI:.\, la 1,\'I'El\L\L:\, 110:'\llt'H.\S, :'ITl~XH:O, P.\'f.•\1\1.\, 
P.\Jl.\(a·.\Y. PEH(1 Y I'Ht'nT'.\Y. 

Los infrnsrrif.os, Plf'nipofPnc.iarios rlf' los paísf's anilm 
cll.adns, l'í'llllidos f'll Cnngrf'sn, Pll MP.xirn. haricJI(Jn m;n tlPl 



377 

drrecho quo les concede cl artíeulo G de la Com enciún Postal 
UniYcrsal do EsLocolmo, c inspirúndose cu d detH'O de ex
tt~udPt' y JIPI'fPcciorwr sus t•elacinnf's postal••s ~· de ~~stahh·t~(·t· 
una. solidaridad de aceirín capaz de l'PJH'csPnt:n· efirazmPnl.n 
en los Congresos Postalcs lJnivPrsalrs los intn·es1•s eonntrws 
de las Itevúblicas .Americanas y Espaiia, en In qttl' sn refit'l'H 
a las comunicaeioncs por Correo, ltan conven ido nn e••lt'hrar, 
llll.in rf'st•t·va cfp ratifirnción. f'l ConvPnio sigl!iPllfP: 

ARTíCULO 1. 

U11ión Postal Panamericana. 

Los país1•s cou ft·atanf ('S, dt' :tl"liPI'do t'oll la lll'l'l't~derd,e 
dPt·,laral'it'm, eonstitn~·<'ll, !Jajo la d••nmninaci(,n dl' lTni•'m 
P11sfal Panallt<'l'icana, un sol11 Tt·tTiforio Postal. 

ARTíCULO 2. 

Transito Iibre y f]ratuito. 

Los países con(ratantt•s se compromt'tPn a t ransporlar 
libre y gratuitamcnfe, por mcdio de~ los scn·icios do trans
vortes terrestres y marítimos qut• utiliecn para su propia 
cort·cspondcncia, la que rrciban de eualqni('Ta de ('sfos tmíses 
con destino a alguno de t•llos o dn la TJniún Postal UniYI'I'sal. 

Sin rmbargo, serán de l'llt:Jif a dPl pah de nrigen los 
gastos de transporto tcrrcstrt• o nHn·íf imo de la eorrcspon
dencia, cuando esta rt~quicra para su ('Ursu suhsiguientc, la 
mcrliaciún de países o scrYicios exfraiíos a los adhf'ridns ai 
pl'PSI'llff' ConYcnio y f'Sf' fran-.:porfP sf'a. Ollf'rnso. 

ARTíCULO 3. 

Tarifas. 

La tarifa rlcl scrvH'.JO interior tf,~ cada país regirá en las 
rnlaeinncs de los países qw~ const.ituycn la Uniôn Postal Pa
nanH•riC'.alla, Pxrcpfo cuandn dirha tarifa i ntcrna soa supe
rim· a la qnn sn aplique a la roJTf'SJWJHlt'nria dr•stinada a los 
)•aísf'S df' la TJnitín Postal 111liu'rsal, Pll t·nyo t•asn n•gir:í Psf:t 
(J}f,irnn. 

ARTíCULO 4. 

Regimen y convenios especiales. 

1. Las disposicioncs c](' esta Com·enrit'in se aplirarún a 
las rartas. tarjPtas posta!Ps. impr(•sns dn fndns l']:lsrs. papnlr•s 
clf~ nngorios y mucstras. 
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2. Los paísos conlratantrs, ya soa por sn vceindad, ya 
JHIJ' su sit.uaei(m lilllítt·ol'n o por la inLPnsid:ul rlP sus ITlncioncs 
I•ostalt•s, podrún f•stalllni~Pl' entro sí unioncs más c::;trerhas 
~olH·n nualcsqu iPra do los sr•rvieios a quo sn rcfif~ro la pre
SP!lln Crl!IVr'tH'Í(IJJ ~· dl'lll:í~; CoJJ\'PI!ios r•spt'I'Í:tlf's Cf.~ll'hradn<; 
por I'S I~~ Congr,•so. 

ARTíCULO 5. 

Correspondencia certificada. --- Responsabilidad. 

1. Los oll.ir-1 ()fi JIIPtll".innados cn Pl artí<mlo anterior 
p(ldrún ser exrH·didos ~~ou d earácter d1~ eertifirndo, merliantt• 
nl pago Jli'I'Yio d1~ un dl'l'l'l'ho igual al qw~ la adnlinisf.raei(m 
dr• origt•n fpnga estaiJlt·<~ido f'Il su servieio in!Pl'IIO. 

2. SalYo en los easos de fuet·za mayor, las Administra
ciones ronl ratantes ser{m responsables de la pt'~rdida de todo 
<~ndo tel'li ficado. El rt•tnil PlltP trndrá der(•(·ho a SPL' indPm
llizado cn una suma qnc, cn ni11gún easo, porlrci sPr SIIJH'
riol' a :l dMarPs HG eenf.nyo:-;. 

ARTíCULO 6. 

Franqueo obligatorio. 

1. Se declara obligatorio cl franquco completo de toda 
clase de conespondeneia, incluso los paquetes cerrados, a 
~~xe.cpciún de las cartas cn su forma usual y ordinaria, a las 
l'll:tlt•s s<~ h·s dar:i ent'so, sit•ntpre q1w lleven, por In nH'IJns, 
1'1 lranquco ~~otTcsvondientu a un vortn scncillo. 

2. Los demás oh.ietos no franeos o insuficientemente 
franqueados, qucdar:ín dctcnidos on la Oficina de origcn, 
q111~ JH'OCf'dPr::i t·on Pllos 1•11 la fnt"llla fllll~ dPierrnine sn )Pg-i:-;
laeir'lll iTdet·na. 

3. Por las cartas insu fieicntcmente franqueadas sóln so 
cnhrar:í. dei destiTtatario la difcreneia rln porte no pagado por 
1'1 rrmitcntc. 

ARTíCULO 7. 

Peso y volumen. 

Los lírnites de peso v dimensiones de los div0rsos oh
.inlns 00 COrrespOllOCllCÍa, SO ajustarán U ]n pl'N'f'{lflladn par~ 
In~ rnisrnns r>n Pl sr>r·yiein dr> ~nrla país. 
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ARTíCULO 8. 

Tarjetas postalcs rczauadas. 

Las I ar.iet.as postales onlin~rias eaíuas en I'!~zago por 
rualquiPr motivo, serún destruídas cn ~~1 rmís dn dc•stino, salnl 
que s1~ haya solicitado, cn laR mismas, s11 dnvolnei6n y llc,·pn 
el nomltrc y dirr~eeión dPl l'f'lllilenlt', Pll <'tlyo 1·a:-:n SP dnvol
YI'l'Úil al país do orig1~n. 

ARTíCULO 9. 

Franquieia de porte. 

1. Las partes contratantes convicnen cn acordar fran
quicia de llOI'lc, tanto en su servieio interno como cn Pl Pa-
1WJIIPI'it~nno, a la currespondeneia de la Oficina Internaeion::! 
dt~ la l 111 iún Postal Panamerieana -:-.' a la de los miPllthros d1d 
I :lll'l')lo I )iplmwit.i!'o de los pafsPs signat.arios. Los C1)nsules 
gozar·ún do franqnieia para. la correspondeneia ofieial quo 
dil'i.ian a s11s 1'1~:-:pPdivos pafsPs, vara la quo camuien t•nlrt~ 
sí -:-.'para la qtw dir·ij:m al Uohit~r·no dPl país Pll que r·stnviPI'l'll 
acn•d i lados, siempre que I'Xista reciprocidad. J )C igual ft·an
quil'ia disfrularán los YicP-Crínsnks cnandô se hallPn en 
ft11wionns de Cómmlcs. 

~. El cambio dP eorrespondcncia dcl Cucrpo Diplnmú
tkn, l'lttr<~ los fiPCt'PI a rios de Esl ado de los res}wct iYos paísf's 
y SII:-i Emlm.iadas -:-· Ll'gaeioTws 1Pndr;i earúdf't' de l'<'l'ipr•l
t·.idad •~Jifr·p los países cnnll'alaniPs -:-· sp declttar;'t nl d•· . .::
f.ll!liPrln o llOl' 1llf'dio de Yalija:-; diplnmüliea:-;, t'Oll arr••gln a 
lo quu dPLcrminn cl artículo fi del HPglanwnlo d•~ e.ict·twi•'nl. 
Estas Yalijas goza1·án de franqn iria y de todas las s•·g~tl'idad•·s 
df> los envíos ofieiales. 

3. La COITf'Spondencin a que se reficrcn los rlos púrrafos 
Jll't'<'Pd('Jllcs podr·ú ser Px}wdida cn franqu ic.ia cott carúd.Pr 
de cPrtil'icado, pero sin dcn~cho algnno a indemniz::wi/,n ('11 

caso de cxtravío. 

ARTíCULO 10. 

P r o h i b i c i o n e s. 

1. Sin pcrjnicio de lo qur, cstablrzca In lf"gislarión in
trrnn de cada país, rcspcelo a rcstricciones rm la cirrulaeitín 
de corrpspomlcneia, no se dará curso a las publicaeionf's por
nográficas, ni a las que afPntPn contra la SPgnrid:ul y f'! ordPn 
públicos. · 



380 

:2. Las AdnJini::d.r.·:wionr•s contratante::; tr~ndrún la facultud 
dn 11o dal'lr• I'III'So a la eoJ'J'I'SJIOIIdi'IWia d1• en;llquir•t• clasr•, qtu• 
tPnga po1· l'll.il'l.o la <·nnti:·dr'•n dr• fr:11td1•s, <•stafas o <·.ualqttiPr 
oi t·r• dr•lito conlt·a la pt·opiPd:td o las lll'l'SOJJ:ts, d1~ at•ttt•rdu 
rr!ll su régintc•n iiJLerior. 

:L QtH'da IH'oltilliua, ig·ualmcnte, la eirculaciôn por Correo, 
dr• los I'IIVÍos df~ r·ualqllil>t'a elasificaeiôn qtw vor su tr•xLo, 
for'BJa, nweanisnto o aplinu·iún, sr•:m inmorales o ultra.ir'll las 
]lltl'mts costwnhr·r•s. 

1. SalYo arrr·g·lo t'll eonl rario. t'lllre las Admirtistra1·iow•íJ 
inlr•rpsadas. 1-'1~ p1'tdt iht• la iJwlusitín dt' diJH•ro r·n efr•d iYo o 
\:tlot'I'S :li Jllll'lildor, t'll la rnt'I'~"SJIOitdf'JH'ia ot·diuaria o r·c·r
l i fir·:-tda. 

Las .\drn in j:-,lr·:ll'iollr's no adrn i ti l'iÍ rt !'t'S(>OIIsallil idad 
})('l~tlltiaria Jlnr· 1'1 1•x.tr·ado o sullstrael'it.liL pnrcial o tola! de! 
I'UIIff•IJitfu dr• dil'II:L l'tli'I'I'SJlOI!dr•IJ('ÍH. 

ARTíCULO 11. 

Servicios especiales. 

Los paísl's 1\ontr·alunks sn obl igan a llal'l'l' t'xlrmsi n1s n 
los demás de la Uni6n Postal PartanH•r·ieana, ~ohrc la hasn de 
aenerdos I'Sp('ciales, todos In~; st•n·icins poslalrs que l'l'~lil~~·n 
nn f'l intPrim· dn f'!l pais. 

ARTiCULO 12. 

Disposiciones varias. 

Los países signatarios lend l'án la facnltacl de :H'.I'fltar 
Pl "pm·to pagado", a cu~·o f'f'r•l'fn Sf' eontJH'Oilll'f.r•n a JH'I'IItil.ir· 
la l'ir·r·lll:ll'it'tll dn los di:rl'ios n pllltlil':ll'iorH•s JH•rir'•rlil'as, Sllf'l
las o l'fl JllH}III'If•s, eon t'Xl'htsi<ín d,. los dr• propagand:t n 
rfwlamo exnlm;ivamente comercial. 

ARTíCULO 13. 

Idioma oficial. 

R1• adopla nl Espaííol eomo idioma ol'icial pam los asnntos 
l'Pial.iv"s ai Sf't'\'itoio 1h~ ('flf'J'NlS, Jlltdit•tHln los Jl:lÍS1•s l'lt)·o 
irliPnra 11n fr:t•r•• tísf.P, 11sar t>l pr·opio. 

ARTíCULO 14. 

Protección a los Agentes Postales. 

Las nntorirlndrs dP los pn í:-:rs rontrnf anl c-s est.arún obli
gad::Js a prrstar. l'tl<lndn lrs S~'rt solkitada, la I'Onpernciôn qnn 
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necesiLcn los .\gentes Postalf~s mw.argados dpl transpudc do 
valijas y cmTcspmldf'ncia 1'11 tt·únsito por didws países y 
asirnismo, u aqurllos otros ftmcionarios que mm Aclminis
traeión acuPI'd0. enviar a rualquiPI'a dP f'stns países para 
llnvat· a cabo Pslwlios aePrea df'l df'sai'L'ollo ). pm·fecciona
nliento d1~ sus servicios vm;talL•s. 

A los efcctos dei mús rfieaz rendimicnfo de Pslos viajes, 
las Administraciones podrún vonersP de aew'rdo para ot·
ganizar un intereamhio de l'nnciOJWI'ÍOS de Ctll'l'c•os. 

ARTíCULO 15. 

Oficina internacional de transbordos. 

1. Créasc cn PananJ(t una Ufieina Postul L'.llt':U'gada do 
l'CL;ihit· ~: re1~xpedit' a su df'stinn, foda la COlTI~:-:pontklll'i:t l[llt~ 
crt1re por el Istmo, nl'iginaria dn cualqnic_>ra dt~ los IWis"s 
rrml ratant('S, ruando dé lugar a opcraeiones de transbordo. 

2. Para su funeionamif'llto pnstal se su.idarú al ltl•glu
mcnto que formule la Oficina Jntcrnaeional do Ia TJniô11 
Postal PannHH~t·ieana, vre'.-io acUI'J do con la ,\dmini::-:traciüll 
ue CmTPos de Panamá y 1'011 las demús iniPrt•s:Hlns. 

:J. El JWl'Stmal adscrilo ai scnieio de la ntciH~innada Ofi
cina, lo designará la ~\dmin istrat~i,)n de Panamú. 

·L Los gastos qm• dt•fiJalldP ,.J sost.on i minntu dt• t•sl.a 
Ofit~in:t, qw·dat'Úil a ca1·go dt~ los l"' íst~s qut• uLilil'f'll los st•r·
\·icios dP la misma, proput·,·iou:tlllii'IILI' a la l'anlid:td .dn cor·
reS}!OnclciH'ia que intere::unhicn por su mediaeión. La ~\clrni
JJistraci<íll dn Panamá anl ieiparú las eantidadPs IIPCL'sarias 
para cl objelo, las runles dPIH'r:ín J'f'illfl'grúrst•lt• lt'Í!llf'slral
mente. 

ARTíCULO 16. 

A r h i t r a j e s. 

Todo confliel.n n dl•sncl!t'l'do. ((til' SI' str . .;;eilt• 1'1\ lns J'Pl:t

cioili'S postales de los paísPs l'onlralantcs, se1·ú resnello Jlor 
.inicio arbitral que se rcalizarú m1 !a fon11a cstalllt•eida en "' 
ar·lírnlo 10 dn la Conn·nción Postal l!nivel'S:ll d1~ Estocollllo. 

Toda dnsignaeión d1• :írlli lrús tkll!'l'<Í. l'l't'êlf'l' t'll los país1h; 
signatarios y, lt(>gado I'! ca:sn. ~~~~~~ iniPt'\'l'tH'it'III d1• la Ufieir13 
Jnfernaciunal de la Uuiúu Po:o:tal Pananwriemw. 

ARTíCULO 17. 

Oficina Internacional de la Unión Postal Panamericana. 

L Coll el IJOmhrn de Oficina Int.crnacional de la Uniôn 
Postal Pananwrieana, fmwio11arü 1•n l\1ontl'vidPo. ha.in la alta 
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inspeee10n dl' In. Adminisl.raciún General de Corr1~os, Tl'ló
grafos y Tt'll~fonos do la Hepúbliüa Oriental uel Urugnay, 
una Oficina Ct~nu·:tl qun ~ervirú cotno órgano dP rr'laeit'lll, 
información y consulta de los paíst•s dn l'sfa llni(nJ. 

2. Esta Oficina se eneargar:í: 

o.) J)c rc·nnir. coordinar. publicar y distrilntil· Jo-.. 
dn.fns de toda elase qne inte!'l':-:t•n I'Spec.ialmento ai ~~~r
Yir.\o Postal Panatnt•t·icarw. 

lí) I lo PJJJil ir·, a pdieit'm dn las fl:ld.l•s intnresada;;.;, 
.'>u opini(nr sobre ew•stionl's litigiosas qtw se PI'I'~P.IIkr· 
r,on mol.ivn dt• las disposil'iont•s que alafíl'll a las n·la
ciol!PS de las .\dJninistraciow•s contrat:mtes. 

c) De da1· a eonoe1•e las solkitudt•s de modifie~l· 
0icnns dü las :wtas dei Congrt·~o q11e vw·datt l'onnu~ 
~:l,rsn. 

d) De nótificar los cambios qw· fnernn adoptalle~. 

e) Dn informai' los r'~sullados que sn olJtl'JJgac 
d0 Jus dispusieiOIH'S y medidas reglanwutarias de i!Hc· 
llvl'ta11eia, que las Adntinistrnciow~s adoplen en su Sl.'i'

'• 1cin intt~rno y que les senín eouumicadas por lt;. 
1111sma, a título informativo. 

i J I''~ la Jo1 llt:wi•'•r>· dt• llll:t U11ía i'oslal Paltank
;'JC:tnd. 

o) I)(' eot:.fl'rciott:tl' 1111 AU:t~ Posl.al PallallWJ'Í<:auo. 
h) Tlt~ fol'llllllat· d I'PSIIIIII~Il dt~ la l'!'ladísl.it~a posl.al 

pauanwr·ieaua, d1\ acllt'l'do eon los da! os que ~~~ colltll
nicarú :lllualuwtltP (':tda :ullninüd.t'at·iün. 

·i) 1 11~ formar un cuadt·o e11 que apat·t~ze:m las vias 
más r;ípidas Jl:tl'a la trnnsmisi<ín de la cotTI'Spondt•Jwia de 
uno a olt·o de Ius países contratantes. 

j) Dn publicar la tarifa de portes dei s,~,·vieio in
tt•rior du cada lli!O dP los paÍS('S inlt•t'P!'ados y el euadro 
de ('quivakneias. 

k) De rl'daetar y di.sl.l'ilmit· ••nl.ro los paísC's de Ia 
nn i(m Posl.al l'all:tllll'l'ir.a !la, :tllllaiJIJI'Id 1', llll:t IIH'Jli()J'ia 

dr• los l.r:tl l:Jjos q111~ rt•al ir•,t•. 
l) Y, cn g1~Iwral, tle lll'.var a eaho los l'studio::; y 

tralJajus lllll' sn lt~ tlida n 1'11 inlc•rt;s 1h~ lo . ..; pa ís1•s contm
tantt~s. 

3. Los gastos nsper~ialf's quo demande la fornlêlf'.i6n dn la 
J\ll'IIIOI'ia t!Jlll:ll, ( :nfa Posf.al P:manwrieana, cOI;.f,•eni(ítt dt•l 
Atlm; y Cnadt·o de CoJJtl!nieacionPs Pustal1•s do los países c,on
I.J·atantPs ~- los quo 80 prodnzcan con motiyo de la n•tmión de 
eongre.sos o conferencias; serún sufragados por las Adminis
tracionf's de rlirltn:'> JWísns. proporrionalmcnte. de eonfor'P1idad 
con Ias categorfas cslahlcf•.idas t'll el artículo soo dei Hegla-
mcnto de Ejeeuci1ín. 

<1. J;a .Administraei(m GcnL•ral de Corrr·o~, Tel6grafos y 
Teléfonos dei Urnguay, vig·ilar:'i los gastos Jln la Ofirina Jnlt·r
nacional df'. la Uniôn Postal PnnnnlPl'if•:tna y ~~~ h:1rú los ;m
tieipos que ncccsite. 
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5. Las Sl)mas adelantadas vor la Administruciúu Postal 
dei U ruguay, por concopto do los antieivos a que se rdi('L'O el 
púrra ro antorior, se abonarún por las Administnwiones d•~u
dora . ..;, tan pronto como Sl):t posi!Jll', y, a Jnús tardar, :mLI':-i cln 
sois nw:-;es de la fecha cn que d país intcrcsado n•ciba la 
C.lli'J!la formulada por la Administracitín GPnPr:tl de CnrTco.s, 
Telégrafos y Tcléfouos dcl Uruguay. Dcspw;s dt~ esta fecha 
las sumas adeudadas dcvcngarún interés a raz(•n de 7(;~ ai 
aiio. a contar desde e! día de la expimciún de didw plazo. 

G. Los países contraUmU•s se colllJll'omcten a incluir en 
sus presurnw.stos una partida :111ual dPstinada a atcndPL' pun
tuaimnnte cl pngo de la euofa qnn ll's cori'I'SlHIIlfla sufragar·. 

ARTíCULO 18. 

Unidad monetaria. 

Pa,·a los cfectos de ~·~la ConYt'lleiün, se e:-; I a L Ieee cumu 
unidad monctaria l'l d6lar. 

ARTíCULO 19. 

Congrcsos. 

1. I.os Cungn•sos sn l'!~llllll':tll por lo lll~'Jtm; rada c·.irw11 
níios, a contar de la fecha cn que fuerc llllt'sta Pll vigol' la 
Convención concluída cn cl último. 

2. Cada Congreso fijará cl lugar y el afio cn quo dcba rea
lizarse la rcunión del próximo. 

ARTíCULO 20. 

Proposiciones durante el intervalo de las reuniones. 

La Jll't':-:t•Jlf«' Cnll\'t'II«'Í{III podd. ~;t•J' lltfldil'it·ad:t 1'11 f') inf.t•J'-

v:do q11" mc•die Pnf.rn ]os CongTPSO:-i, sig-liÍf'IHifl «'I JII'O('.«'dirnif'llfo 
(•stahll'nido <'11 nl Capítnlo JTf dn la Convonei1'11t Postal lhti
versal do Estocolmo. Par·a qun l.1~ngan fttcrza l',if'l~-uf.iva, las 
lltodil'il':li'ÍOIH'S d«')H•r·:ín nltfPTlf'I' ttnanimidad dt• vofo:-; pam 
cl Jll'f'sPntc artfeulo y vara los 11úmcros 1, 2, :l, li, !J, G, !l, :13, 
1 li. 17, 1 R, 20, 22, 2.1 y 2!); dos tercl'ras partPs d.., votos par a 
los núntPI'Os 7, 10, 11, y 1!); y simpll' mayoría para los dPrntis. 

ARTíCULO 21. 

Modificaciones y enmiendas. 

Las modificaeimH•s o resnhwimws adoptadas por lns partes 
contratantes, aún aquollas de ordcn interno que afcctcn cl ser-



vww internacional, temlr:ln f11crza ejecutiya cuatro meses 
dPsput'•s dt~ la ft!elta de la ~~lliiHlllical:ión de la Oficina Iulurua
eiunal de• la Uuión J'of;Ull Panarncrieana. 

ARTíCULO 22. 

Aplicacióu de la Convención Postal Universal y de la Le
gislación interna. 

I. Tudo,·. lu~ ~lsl!llf ~~~ I(!IP sP n·laeiottt!ll c·on d e:un!Jiu de 
CIJl'l't~spuud«'llcias ~"liLt·l· ius p:dst•s l'ontmlallll's, que no esl•ju 
]H'evisLos en esta CcmvePt'ÍÚll. S(' Slljdarún a las uisposieiom·s 
d1• la l:ullVC'IWit')Jl Postal T'ni\·pJ·sal y sn HeglaHt«!nto. 

~. Igualmcnlt•, la Lcgisla1·iün inlel'ior de los diclws vabes 
sc· apl ienrá cn todo aqw•lln q11e 110 haya sido prrvisto IJUt 
(li! dlil.') ( :oi~'YI~IH'ÍO!li'S. 

ARTiCULO 23. 

Proposiciones para los Congresos Universales. 

'1'1 ,, lu.-; los pu ís1_•s q1 11' l•H'!Itan la r· 11 iún Pnstal Panal!t••
rirana ;;,~ eolltttuical':i!t, }1111' corHitwlo dt~ la Ofieiua Interna-
l iollal dl\ l\lmtfm·idPO, las Pl'lllJUSiciriiWS que formnlen vara 
los Cong!'esus l'osl.:dt_•s T'n iYt~f' . .;:llf's, eon un a íin dr~ antieipa
c ir'm a la !'!~dta •·11 qw~ dP]Ja cr·lnbr:n-se el Congreso de que su 
l!'aL•·, nnl':l lflH', ut;·a \'f'Z pw•sLos d1~ :1eliPJ'do. apoy"n nn:ín i 1111'
riH'tllr· l:1s Jll'oposit·inlli'S d1• l'ill':'wlt•J· gr~rlr_'l'al. <!lll'd:t!ldo I'XI'I'-
l'lUadas útJieartH•n!P aq1wllas q11r~ ~•'do conciernan a los países 
]11'1 lj)lllll'lltf..'S. 

ARTíCULO 24. 

Nuevas adhesiones. 

En caso dr• una nu.-•ya ndhesiün, Pl Gollit•rnn de l:J HP
,rúllliea Oriental dPl Uruguay, d!) eomúu acw•rdo con el Go
lJierno dd País interesado, determinará la categoría en la 
c1tnl delm éstc ser incluído a los efcctos dei reparto do los 
gastos de la Oficina Internacional. 

ARTíCULO 25. 

Vigeucia y duración de la Convención y deposito de las 
ratificaciones. 

1. La pePs«'nt.<' COJI\'I'nciôn cmpcznrá a regir cl 1° do 
j11!in d" Hl'.'7 :-· IJil••d:t!'iÍ 1'11 YÍf!1'1H'i:l sin limilacüín de tiPmpn. 
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rrseevúwlosn caua una dn las pari,Ps contratantes el derncho 
de retirat·se de esta Uniôn, mediante aviso dado por sn Go
hiorno ai de la Repúbl i('a Ori•'nfal dPl Urugnay, Pon 1m afio d(' 
anticipaciún. 

2. El depósilo de las ratifieacioncs se hará en la Cindad 
de .Méxieo PU el mús brnve plazo posihle, procurando qun sca 
antes de la vigencia de lüs convenios a que se refierá, y de 
cada una de aquélla~ se levantará el acta res1;ectiva, cuya 
copia remitirá el Gobir'rno de México, por Ia vía diplomática, 
a los Gobiernos de los demás países signatarios. 

3. Quedan derogadas, a partir de la fecha en que entre en 
vigor la presente Convención, las estipulaciones de la Convcn
ción Postal Panamericana, sancionada en Buenos Aires el 15 
de septiembrc de 1921. 

1. En el caso de que la Convenciôn no fuerc ratificada pot' 
uno o va1·ios de los países cfmtratant.cs, no tlcjará de ser vú
lida para los que la hayan ratificado. 

5. En fc de lo resuelto, los ·Plenipot.enciarios de los países 
arriba citados, suscriben la presente Convcnciôn en 1\Iéxico, 
D. F., a los nueve díns dd mes de noviem})re de mil nove
cicntos veintiséis. 

Pun AnGEN'l'INA: 

RAüL D. Lú PEZ 

PoR BoLIVIA: 

(L\.BRIEL A. PARRODI 
LUIS AHCE LACAZE 

Pon BnASIL: 

OC'l'AVIO DE TEFFÉ 

Pon Cor.nMmA : 

C.\.HLOS ALJH:HTO llODJU(; UEZ 

Pon COSTA RicA: 

ANGEL J. LAGARDA 
LINO B. ROCHíN 

Pon. CuBA: 
JOSÉ D. MORALES DíAZ 
PEDHO I. PÉREZ Y GIL 
CltSAR CAHVALLO Y l\JIYERES 

Pon CHILE: 

ENRIQUE BERMúDEZ 

Pon DOMINICANA: 

FRANCISCO GAHCf A DE CASTANEDA 

Pon ECUADOR: 

AHMANDO E. ASPIAZU 

RODOLFO BEGJ~RRA SOTO 
Leia de 1030- Vol: 11 
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.POR EL SALVADOR: 

ii.tC'i'O R RT~Y:F~S 
EUDORO TJRDANF.TA 

Pon ESPANÁ: 

PEbiió DE lGtJÁL. y MARTiN;EZ DAÍJAN 
ANTONIO CAMACHO SANJURJO 

Ptm EsTADos UNtbos DE ÁMEiucA: 

JOSEPH STEWAR'f 
EUGENE R. WIIi'l'~J 

Pon GUA1'EMALA: 

Ji!MlLIO AllHOYAV.E L. 

PoR HoNDUHAS: 

MIGUEL CARIAS ANnTNO 
OTTO IlETNBECK 

Pon. l\lEXIco: 

EDUARDO ORTIZ 
COSM.E IIINOJOSA 
JOSÉ V. CIIAVHZ 

l'UH P ANA MA: 

JOSÉ IGNACIO ICAZA 

Pon PARAGUAY: 

CARLOS 1\IEL T;;NDEZ 

PoR PERU: 

AUGUSTO S. SALAZAI: 
\VALTEH F. FOHD 

Pon. UnuGUAY: 

CÉSAR MIRANDA 

IIEfiL.\l\TE:'\'1'0 DE JI:.JEf!TH!IO:'Il 

DE LA 

CELEBRADO ENTRFl: 

AHGEN'riNA. DOLI\'TA. BHASIL. COLOl\IBTA, COSTA RICA, CUBA, CIIIL:S, 
DO!\IINJI:ANA, Ef :PADOH, EL HMNADOH, ESPÁNA, ESTADOS UNIDOS 
DE Al\1 J~llWA, li i TÁ'I'Kl\T:\LA, JIONIHJRAR, Ml~XICO, PANAMÁ, 
J>,\JI\IilTAY, l'EitÚ Y UHIJUL\Y. 

Lm; infrascrilo~. cn nombre cte sus restmctívas Admi
nist.rncionPs. hau conv0n ido cn. las siguiente$ J'cglas para ase
gurar la t'jce.Jw.ifíll ckl IH'PCPdentc Cortvertio: 



Ac•rds no PODEH EXECUTIVO 387 

ARTíCULO f. 

Cambio de despachos. 

1. Las Administraciones do los países contratantes podrán 
c:xpodirse reciprocamente, por mediación de una o vál'ias de 
ellas, tanto despachos cerrados como correspondcncia ai des
cubierto, en Ias condiciones citadas por el Convenio y Hc-
glamento de Estocolmo. · 

2. Cada Administración intermediaria estará ohligada a 
cursai· m~l,a curresponde11cia por los medios míts rúpidos de 
que dispougà para el nnvfo de la :-mya pJ'opia, rnalizando cl 
transport1~ gt·atnitàmNlte, cnandn se f.ratn d1~ sorvidos que 
dependan dn su Adniinistraeión, o pPreihinndo dn la tle ol'igl~ll 
los 111isrnos derechos Que esté ohligada a pagar·, cnando, p:un 
cl transporto ulterior, se reqnieran servicios de Adminis
traciones extrafias, a las cualcs <lel1a satisfaccr los dcreehos 
corrcspondientes. 

ARTiCULO 2. 

Equivalencias. 

tas Administraciories se comunicarán, por conducto de 
la Oficina Internacional de Ia Uniém Postal Panamericana, sn 
tarifa inferior, asf como la equivalcncia de dicha tarifa, en 
dólares o en francos oro. 

'I'oda nueva equivalencia no podrá entrar en vigor sino 
en un día primero de mes y, Cliando menos, sesenta dias 
despnés de la respectiva notifieaeión a la Ofieina Interna
cional. 

ARTíCULO 3. 

Formación de despachos. - Sacos vacios. 

1. Los despachos contenienrln la eonespondoncia qiic se 
cambie entro dos países de la Unlón Postal Pananwrieana, se 
confeccionarán con arreglo a lo dispucsto cn el título VI dei 
Reglamento de Ejecución dei Conveniô de Estocolmo. 

2. Los sacos utilizados por las Admil\istraciones ·contra
tantes para el envfd de la correspondencia, se devolverán 
vacfos por las Oficinas de Cambio destinatarias a las de 
origen, cn la forma prescrita por oi artículo 52 dei Reglà
mento aludido. Sin embargo, las Administraciones podrún 
poncrse de acuerdo, con el fin de ntilizarlos para el envio 
de su propia corrcspondencia, conviniendo asimismo la forma 
y cuantfa cn que h a de sufragarsc, por ambas Administra
~iones, el costo de dichos envases. 
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ARTíCULO 4. 

Franqueo de la correspondencia. "Porte pagado". Cartas in
suficientemente franqueadas. 

L La rorrespondencia cambiada entre los países con
f.l'atanles se franqueará con arreglo a lo dispuesto cn el ar
tículo 42 del Convenio de Estocolmo. 

2. En aquellos países de la Unión Postal Panamericana, 
en que se h alie- establecido o se establezca el "porte pagado" para 
los periódicos, los paquetes que los contengan deberán llevar 
en su cubierta la mención: "porte pagado". 

Las Administraciones interesadas remitirán a las demás, 
por conducto de la Oficina Internacional de Montevideo, una 
relación de los periódicos a los cuales hayan concedido este 
derecho, así como cualquiera otra indicación útil para que 
las Oficinas de Cambio pucdan distinguirlos fácilmente de 
aquellos que no gocen de dicho privilegio. · 

3. En el anverso de los sobres de las cartas insuficien
temente 'franqueadas, la Administración de origen estampará 
el sello "T" y consignará la indicación en dólares dei importe 
de la insuficiencia. 

La Oficina de destino percibirá del destinatario esta in
suficiencia, haciendo la conversión de la cuantía en su propia 
moneda, teniendo en cuenta, para realizaria, las equivalencias 
adoptadas por los respectivos países de origen. 

ARTíCULO 5. 

Vali i as diplnmátior 

1. El peso y dimensiones de las valijas diplomáticas que 
se cambien entre cada uno de los Ministerios de Relaciones 
Exteriores de los países de la Unión Postal Pa.namericana. 
.1 los representantes diplomáticos de los otros países, en vir
tud de lo dispuesto en el párrafo 2 dei artículo 9 del Convc
nio, serán determinados, de común acuerdo, t.mtre las partes 
interesadas. 

2. Los Ministerios qe Relaciones Exteriores y los repre
sentantes diplomáticos depositarán estas valijas en las Ofi
cinas de Correos, bajo recibo y con la misma formalidad 
serán entregadas por éstas a sus destinatarios. · 

3. Dichas valijas estarán provistas de cerraduras o can
dados de seguridad, apropiados a la importaneia de esos 
envios. 

4. Las valijas diplomáticas scrán cursadas por las mismas 
vias que utilicc la Administración expedidora para el envio 
de su correspondencia a la Administración de destino, anun
ciándose su envio por medio de una nota consignada en Ia 
ho.h ·de aviso dei despacho que la contenga. 
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ARTiCULO 6. 

Estadística de derechos de tránsito. 

Como consecuencia de Ia gratuidad dcl trán~ito, a que 
se refiere el àrtículo 2 dei Convenio, las Administraciones 
de los países contratantes no efectuarán ninguna operación 
de estadística de derechos de tránsito, en relación con 
aquellos despachos· que só lo contengan correspondencia paua
mericana, siempre que esta correspondencia se curse sin · 
la mediación de países o servicios extraiios a la Unión Postal 
Panamericana. 

ARTiCULO 7. 

Constitución de la Oficina Internacional. 

El Director de la Oficina Internacional será nomhrado 
por el Gobierno de la República Oriental dei Uruguay, a pro
puesta de la Administración General de Correos, Telégrafos 
y Teléfonos de dicho país, y gozará de Ia retribuciün mensnal 
de quinientos pesos oro uruguayo. 

El Secretario y demás personal será nombrado a pro
puesta dei Director de la Oficina Internacional, por la Ad
ministración General de Correos, Telégrafos y Teléfonos dei 
Uruguay, fijándose e~ sueldo mensual dei Secretario en Ia 
suma de doscientos cincuenta pesos oro uruguayo. 

Dichos empleados sólo podrán ser removidos de sus 
cargos con la intervención de la Administración de Correos, 
Telégrafos y Teléfonos dei Uruguay y con arreglo a los pro
oedimientos, que, a tal efecto, rijan para los empleados fijos 
de Ia propia Administración. 

ARTiCULO 8. 

Gastos de la Oficina Internacional. 

1. Los gastos ·de la Oficina Jntc•rnacional 110 podrán ex
ceóer de la cantidad de $13,000.00 oro uruguayo, por aiio, 
como máximo, incluyéndose en dicha cant.idad la constitu
ción de un fondo para jubilación dei personal de la misma. 

2. Para la distribución de los gastos anualcs y extraor
dinarios de la Oficina, los pafs·es eontratautcs sn dividen ('11 

t.res categorias, correspondicndo contribuir a los de la pri
mera con ocho unidades, a los de la segundêl con cuatro uni
dades y a los de la tercera con dos unidades. 

Pertene-cen a la primera categoria: Argentina, Brasil, 
.f~spafía, Estados Unidos y Uruguay; a la segunda catt~goría: 
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Colombia, Cuba, Chile, Méxlco ·y :perú; y a la torcera cate
goria: Bolivia, Costa llica, Dominicana, Ecuador, El Salvador, 
o uatemala, Honduras, Panamá y Paraguay. 

ARTíCULO 9. 

Informaciones. Petjciones ~e modific~ci6n de Actas. 

La Oficina Int.ernaciof\al estar~\ siempre a dispo$ición 
de las partes contratant~s, para facilitarias ~:mantos informes 
cspeciales requieran sobre asuntos relativos al servicio de 
Correos · Panamericano. 

Dar:í curso a las peticiones de modificación o de inter
pretación de las disposiciones que rijan la Unión Postal Pana
mericnna y notifieará el resultado de cada gestión. 

ARTiCULO tO. 

P u h 1 i o a o i o n e s. 

1. La Oficina Internacional de la Unión Postal Paname
ricana dirigirá una ~ircular especial, cuando una Adriiinis
tración solicite la imnediata publicación de algún cambio 
que haya i~trodueido en sus servicios y distribuirá asimismo, 
gratuitamente, a cada una de las Administraciones de los 
países contratantes y a la Oficina Internacional de Berna, los 
documentos que publique, debiendo acordar a cada Adminis
tración êi número de ejemplares que Ie corresponda en pro
porción a las unidades con que contribuya. 

Los ejemplares suplementariós ·de los documentos, que 
soliciten las Administraciones, scrán abonados por ellas a 
precio de costo. 

2. Deberá tener al dfa la Guia Postal Panamericana, por 
medio de suplementos o de otra manera que juzgue conve
niente. 

3. La Oficina repartirá entre los países contratantes Jag 
proposiciones que reciba, conforme a lo que establece ol ar
ticulo 23 de la Convención Principal. AI efecto, todos los 
países de la Unión Postal Panamericana darán a conocer, 

por conducto de la misma Oficina, y con la oportunidad de
bida, según se establece en la Convención, · las pro posiciones 
que formulen para los Congresos Universàles~ con el fin de 
que tales iniciativas sean apoyadas, en lo posible, por el con
JUnto de dichos países. 

4. El Director de la Oficina asistirá a las sesiones de los 
Congreso5; y Conferencias de la Unión Postal Panamericana 
rudienào tomar parte en las discusiones sin derecho a voto: 

5. El idioma oficial de la Oficina Internacional es el es
pafíol. No obstante, los países cuyo idioma no fuerc esc, 
podrán usar el propio en sus relaciones con cll~. 



.t\CTOS D,Ç) POD,El\ EXECUTIVO 

Comunicaciones que han de dirigirse a Ia Oficina Inter
nacional. 

La. <;Uic~na Intern~~ion~\ sery\rá d~ ~~termediaria para 
las notxftcacwnes regulare& y generales Q\lB iutercsen exclu
sivamente a las Adqlinistr~ciones de lo~ páfses contratante~. 

Las referidas Administraciones debrán enviar e~peeial
mentn a Ia Oficiha IntcrrmcioÍuil, lo siguientc: 

a) La (Jqí~ Pm~ta~ de su propio P.~fs; 
b) El :wapa de las comuniçaoiones postah~s que 

utilicen, tanto en el servicio interno como cn el inter
nacional; 

c) Los resultados de la cstadística de su movi
miento postal con los d€más países pauamericanos; 

d) Informe sobre las vias terrestres o marítimas 
más rápidas que se utilicen para la transmisión de su 
correspondencia, y 

e) El texto de las proposiciones que se sometan 
a la consideración de los Congresos Postales Univer-
sales. · 

AI\TfCULO 12. 

Modiffcaciones en el fnte:rval9 de las reunlones de los Con
gresos. 

En el intervalo que transcurra entre las reuniones de los 
Congresos, toda Admiriistración tendrá derecho ª formular 
proposiciones relativas ai presente .fl.cglamentq, siguiendo el 
procedimiento indicado en el artículo 18 dei Convenio de Es-
tocolmo. · 

Para que tengan fue·rza ejecutiva esas proposiciones, 
deberán reunir los dos tercios de los votos emitidos. 

~RTfCULO 13 . .. 
Aplicación de la Convención Postal Universal y de la Le

gislación i:qterna. 

1. Todos los asuntos que se relacíonen con el cambio de 
c<JI'respondencia entre los países contratantes y que no estén 
previstos en este Reglamento se sujetarán a las disposieiones 
dei Reglamento de la Convención Postal Universal de Esto
colmo. 

2. Igualmente, la legislación interior de los mismos 
países se aplicará en todo aquello que no h~ya sido deter
minado por ambos reglamcntos. 
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ARTíCULO 14. 

Cuentas y gastos de la Oficina Internacional d·e M·ontevideo. 

1. La Administración General de Correos, Telégrafos y 
Teléfonos de la llepública Oriental del Urugnay, formulará 
anualmente la cuenta de los gastos a que se refiere el ar
tículo 17 de la Convención Principal y, de acuerdo eon 
•ísl<', las Admini~Lracione~ eontratantes reintcgrarán las snmtu; 
que haya anticipado. 

2. La Oficina Internacional praclicará la liquidación de 
las cuentas relativas a los scrvicios que se ejecuten entre 
los países contratantes, salvo arreglo eu contrario, siguiendo 
para ello los procedimientos generales establecidos por la 
Convención Postal Universal. 

ARTíCULO f5. 

Entrada en vigor y duración dei Reglamento 

El presente Reglamento empczará a regir el mismo día 
que el Uonvenio a que f'e rl'fierc, y tcndrá la misma duración 
que éste. 

Hccho en M!~xico, D. F., a los nueve dias dei mes de no
vi0mbre de mil noveciPntos veintiséis. 

Pon AnGEN'riNA: 

RAúL D. LóPEZ 
Pon BOLIVIA: 

GABRIEL A. P ARRODI 
LUIS ARCE LACAZE 

Pon BRASIL~ 

OCTAVIO DE TEFFÉ 
Pon COLOMDIA: 

CARLOS ALBERTO RODRtGUEZ 
Pon COSTA RICA: 

ANGEL J. LAGARDA 
LINO B. ROCHtN 

Pon CuBA: 
JOSÉ D. MORALES DIAZ 
PEDRO I. P1tREZ Y GIL 
CÉSAR CARVALLO Y MIYERES 

POR CHILE: 

JilNH H)TT E HEHJ\f(rJ)fj;z 
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Pon DoMINICANA: 

FRANCISCO GARCiA DE CASTANEDA 
POR ECUADOR: 

AilMANDO E. ASPIAZU 
IlO DOLFO BECERilA SOTO 

Pon EL SALVADOll: 

H1tCTOR REYES 
:EUDORO URDANETA 

POR ESPANA: 

PEDRO DE IGUAL Y MARTtNEZ DABAN 
ANTONIO CAMACHO SANJURJO 

POR ESTADOS UNIDOS DE AMÉRICA: 

JOSEPH STEWART 
EUGENE R. \VHITE 

Pon GUATEMALA: 

EMILIO ARROYAVE L. 
J>on. HONDURAS : 

MIGUEL CARIAS ANDINO 
OTTO HEINBECK 

PoR MÉxico: 

EDUARDO ORTIZ 
COSME HINOJOSA 
.JOSÉ V. CHAVEZ 

Pon PANAMÁ: 

JOSÉ IGNACIO ICAZA 

Pon. P ARAGUA Y: 

CARLOS MELltNDEZ 
PoR PERú: 

AUGUSTO S. SALAZAB 
WALTER F. FOR:C 

POR URUGUAY: 

CÉSAR MIRANDA 

PllOTOCOLO FTN.\L ])J<: L.\ r.ONYENCTú~ PRJNr.JPAL 
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En el momento. de firmar Ja Convcnción Principal con
cluída por el Segundo Congreso Postal Panamerieano, los 
PJenipotenciarios que suscriben, han convenido lo siguient~: 

I 

AI cstablccerse el Ferrocarril Panam:~ricano. cada uno 
de Jos p:1íscs contratant1•s rontrilmirá ai sostcnimiPnto dPl 
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servicio de transporte de correspondencia por ~1 mi~mq, vro
porcionalmente al pf:}~O de 1~ flUP exnida, éq caso de que no 
se ohtuvierc d transporte gratuito. 

11 

Los países cont ratantcs se cornprolflcten a gestionar de 
las Cornpafiias de Navcgación que transpu·ten su corres
pondencia ai cxtranjero, la rcbaja. de los fletes actuales y 
qiiP, ••n ningún •·,nso, •·,ohi·on I""' P.l SClTici:J do regr••so 1111:1 
SlllllU lllUYOl' de la (jUC }lül'CÍiJUU do} pafs Ue OI'Ígen. 

Queda entendido que lil clápsqla gue pr~cecte no afecta 
a los casos ~n que~ por pr. ivilegio qe paÇillet~ o de otra na
tnral~za, est<'n ohllgadas ai f ransportd gratuito. 

111 

Panamá deja constaucia de que no puede ac~ptar las 
disposiciones dei párrafo primero dei artículo 2 de la Con
vPnciôn, relativas a la gratuidad dei trânsito. 

IV 

Argentina, Bolivia, Brasil, Chile, Ecuador, Espana, Gua
temala, Paraguay y Uruguay se reservan el derectto de fijar 
las equivalencias de sus tasas en francos oro, dé acuerdo con 
la unidad monctaria de la Unióil :Postal tJniversal· de Es
tocolmo. 

v 

El Protocolo p€rmanece abierto a favor de los países 
de ·América cuyos representantes no hayan suscrito Ia Con
vención Principal, o que, habiendo firmado ésta, deseen 
adherirse a los otros Convenios sancionados por el Congreso. 

VI 

Los Estados Uni<~os de .J\mérica dejan constanc~il çle 
que liasta que €n su país no se legisle sobre el particular, 
no podrán aceptar las disposiciqnes dei artículo 9 de la Con
vención, relativas a la franquicia en el servicio interior, para 
11\ çorrespondencia diplomática y para la correspondencia 
oficial de los Consuladós. 
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VII 

Chile, Ecuador y Pcrú se rescrvan, con carâcter tran
sitorio, el derecho de mantep~r las. tarifas que actuah?ente 
aplicao en sus relaciones con la TJmón :Postal Panamerwana, 
tanto para la correspondencia ordinaria, coino para la cu-
tificada. · 

VIII 

No obstante lo dispucsto en cl artículo 5, los pafscs 
contratantes tendrún la facultai! de estableccr, med\ante nn 
derecho reducido, una categpría especial de certificados apli
cable a los impresos, cuyos remitentes no gozar:in dei dcrecho 
de indemnización. en caso de p1Srdida. 

ARTíCULO TRANSITORIO. 

1. A los efectos dei cumplimiento de lo dispuesto en el 
artículo 15 de la Convención Principal, relativo a la creación 
en Panamá de una Oficina Jnter·nacional, el Director de la 
Oficina Internacional de la Unión Postal Panamericana so 
transladará inmediatamente a Ia Zo~a dei Can~l, u fin de 
cstudiar la mejor forma de organizar aquella Oficina y con
venir con la Admmistración Panamciia los detalles de la 
instalación y ·de la reglamentación que ha de regirla; así 
como tarnbién proycctar el prcsnpuesto provisnrio do la 
Oficina. 

2. La Administraci<ín do Panamá ~delantará ai Director 
de la Oficina Internacional do la Unión Posta\ Panamericana, 
los fondos nccesarios para los gastos que demande la co
misión que se le confíe, los que serán reintegrados pór cuotas 
proporcionales, a la mayor brevedad posible y a más tardar 
dentro de un plazo de tres meses, pq_r las Adn\ini~traciones 
ue los países que utilizarán los scrviCÍOS de la Oficina de 
Panamá. 

Pon ARGENTINA: 

RAúL D. LóPEZ 
POR BOLIVIA: 

GABRIEL A. PARRODI 
J ... UIS ARCE LACAZE 

Pon BRASIL: 

OCTAVIO DE TEFFÉ 
Pon COLOMBIA : 

CARLOS ALBERTO RODHfG UBZ 
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Pon CosTA RICA: 

AN<lJt:L .1. LAOAHD.\ 
LI NO H. HOCII tN 

Pon r., JBA: 

~TOtH;: I). MOHALES DiAZ 
PE:DHO L PJ:mEZ Y GIL 
Cf:SAH C.\IlYALLO Y l\HYEHES 

Pon CHILE: 

ENJUQTTE BEHMírDEZ 

Pon DOMINICANA: 
FRANC:l8CO OAHCfA ))F, CASTANF.DA 

Pon ECUADOR: 

ARMANDO E. ASPIAZU 
RODOLFO BECERRA SOTO 

Pon E r.. SAL YADOn. : 

IH~CTOR REYES 

EUDOHO URDANETA 

Pon l~SPANA: 

PEDRO DE IGUAL Y MAR'rtNEZ DA BAN 
ANTONIO CAl\fACHO SANJUHJO 

POR ESTADOS UNIDOS DE AMÉIUCA: 

JOSEPH STEWART 
EUGENE R. \VHITE 

POR GUATEMALA: 

EMILIO ARROY AVE L. 

Pon HONDURAS: 

MIGUEL CARIAS ANDINO 
OTTO REINBECK 

POR MÉXICO: 

EDUARDO ORTIZ 
COSME HINOJOSA 
JOSÉ V. CHAVEZ 

POR PANAMÁ: 

.JOSÉ IGNACIO ICAZA 
l'oll PAHAGUA Y; 

CAHLOS l\fELI~NDEZ 

PoR PERÚ: 

AUGUSTO S. SALAZAR 
\V ALTEil F. FOHD 

Pon. URUGU.\Y: 

CI::SAR l\liHANDA 
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C.ONYENTO SOBill~~ J<:NCOJ\HENI>.\R POf-4'1'.\Ll~:~ 

ARGEN'l'INA, DOLIVIA, BRASIL, COLOMBIA, COl::iTA lUCA, CHILE, 
DOMINICANA, ECUADOR, EL SALVADOR, ESPANA, ESTADOS UNIDOS 
DE AMÉRICA, GUATEMALA, HO~DURAS, MÉXICO, PANAMÁ, 
PARAGUAY, PERÚ Y URUOUAY. 

Los suscritos, Plenipotenciarios de los GolJiernos de los 
países arriba mencionados, en ejercicio de la facultad con
ferida por el artículo 5 de la Convención Postal Universal 
de Estocolmo, convienen, bajo reserva de ratificaciün, en cs
tablecer el servicio de encomiendas de acuerdo con las cláu
sulas sigui€ntes: 

ARTíCULO 1. 

Objecto dei convenio. 

Bajo la d€nominación de "encomienda", "paquete postal", 
o "bulto postal", podrán expedirse de uno de los países pre
cedentemente enumerados a otro de los mismos, y por la vfa 
más rápida, esta clase de envíos, siendo ohligat.oria sn ex
pedición en envases debidamente cerrados. 

Los países que asi lo acuerden, podrán ampliar el ser
vicio al de encornjendas certificadas, contra rücmbolso y con 
valor d€clarado. 

ARTíCULO 2. 

Transito. 

La libertad de tránsito queda g·arantizada em el terri
torio de cada uno de los países contratantes y la responsa
bilidad de las Administraciones, que intervengan en el trans
porte, qu€da comprendida dentro de los lfmites determinados 
por el Artículo 7. En consecuencia, las diversas Adminis
traciones podrán utilizar la mediación de uno o varias países 
para el cambio recíproco de encomiendas. 

La transmisión de encomiendas se efectuarú C'n despachos 
cerrados, quedando obligadas Ias Administraeimw~; remitentes 
a enviar una copia de las hojas de rnta a cada nna de las 
Administraciones intermediarias. 
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ÁRTfCULb 3. 

Peso y dimensiones. 

El J)esô máximo de cada encomienda será de dlez ki!o~ 
grarrios, qued~ndo las Administraciones eh libertad ~e li
rüitarlo u cinco y de no hacerse cargo de las encmmendas 
que considere 'emlJarazosas. Queda entendido que ningún 
país podrá remitir envíos con dimensiones mayores que las 
que fija el Reglamento de la Convención d€' Estocolmo. 

Sin embargo, las Administraciones de los países con
tratantes podrán aceptar, previa cont'ormidad, en su caso, de 
los países ihtermediürios, cncom icndas con otros lírnites do 
Jll'~o y dillwn~iones. 

ARTíCULO 4. 

Tarifa y honificaciones. 

1. La tarifa de las encomiendas intercambiadas, con 
arreglo a este Convenio, se forma únicamente con la sunn 
de las tasas de origen, trânsito territorial y destino. Datf•l 
el caso, se agregarán los derechos maritimos previstos en el 
Acuerdo de Estocolmo. 

2. Los portes de origeii, tráii5ito y destino se fijan 
para cada pafs en cincuent:t céritimos de fí'anco oro, o su 
equivalencia en dólares por cada encomienda hasta cinco ki
lograrnos, y en franco oro, o su equivalenciu en dólares, por 
cada encomienda, cuyo peso exceda de cinco kilogramos 
hasta diez kilogramos. . . . , 

3. No obstante, las Administraciones contratantes tendrán 
la facultad de aumentar estos portes hasta cl duplo de los 
mismos y aplicar un sobre porte fijo de veinticinco céntimos 
de franco oro, o su equivalencia en dólares, por cada enco
micnda quG expidan o reciban. 

4. Las Administraciones que en el régimen universal 
gocen de autorizaciones espcciales para elevai' los dcrochos 
con~ignudos eu el segundo IHirrafo, podrán tumbién hacer 
uso de dichas uutorizacioncs eu el régimen panamericano. 

5. A pesar de lo dispucsto en los párrafos anteriore3, 
ninguna Administración contratante estará obligada a scfialar 
una tarifa inferior a la que tcnga cstablecida, para esta clase 
de envfos, en su servicio interno. 

6. La Administración de origen bonificará a cada una 
de las Administraciones que intervengan eu el transporte, 
asi como a la de destino, las tasas correspondientes, con 
arrcglo a lo dispuesto eu los párrafos anteriores. 
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ARTiCULO 5. 

Derechos de entreta, aduana, almacenaje y otros. 

Las Administraciones de destino podrán cobrar a los 
destinutarios de las encomiendas: 

a) Un derecho fijo de . cincuenta céntimos de 
(ranco oro, o su equivalencia en dólares como máximo, 
vor la conducción de la encomienda al domicilio dei 
de·stinatario o sti entregá en la oficina y para llenar 
ante la Aduana las formalidades o trámites correspon
dientes; 

b) Uh derechó diario de almacenaje, por depósito 
de las encomiendas que no hayan sido retiradas dentro 
dei plazo de cinco dfas, contado desde la fecha do 
envío dei correspondiente aviso al destinatario. Es fa
culf.ativo pura las Adrninistraciones aumentar este plmm 
hasta quince dias; 

c) Los 4erechos y serviciq~ de aduana, en general, 
y otros no postales, que estaJ:}lezca su legislación in
terna; 

d) La cántidad que corresponda por concepto de 
derecho consular, cuando no hubiera sido abonado pre
viamente por el remitente. 

ARTiCULO 6. 

Prohibicfôn de otros gra~àtiHmes. 

Las encomiendas de que trata el presente Convenio no 
pueden ser gravadas con otros derechos que los e·stablecidos 
precedentemente. 

ARTICULO 7. 

Indemnizaciones. 

1. l .. as indemnizaciones de que trata el artículo 36 del 
Converlio de· Estocolmo, se abonarán de conformidad con Ias 
priJscripciones de ese articuld, en la forma siguientc: 

a) Por Jus cncomiendas hasta cinco kilos, vein
ticinco francos oro, como máximo, o su equivalente 
en dólar~s. 

b) Por las encomiendas de más de cinco hastn 
diP:.t kilos, cincuonta francos oro, como máximo, o su 
equivalente en dólares. 

2. Para el pago de Jus indemnizaciones se tendrá cn 
cuenta el valor de la encomi€nda, manifestado por el remi
tente en la declaración . de Aduana, a ri1enos que ésta, ai 
aforaria., rectificase lo declarado por aquél. 
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Ji:n ningún caso la indPmnización vodrá exceder dei 
múximo cstablf'cido en el atltN·inr inciso. 

ARTíCULO 8. 

Encomiendas pendientes de entrega. 

Fíjase en treinta días ~~1 plazo durante el cual deben 
mantenerse las encomiendas a disposición de los intercsado::; 
en las oficinas de destino, pudi€ndo ampliarse h~sta novenr.a. 
dias dicho plazo, por acuerdo de las Administraciones inte
resadas, en la inteligencia de qm•. en todo caso, la devoluciún 
se harú sin previa consulta al rer11itente. 

ARTíCULO 9. 

Declaraciones fraudulentas. 

J~n los rasos en que se compruebe que los remitentes de una 
1mcomienda, por sí, o de aeuer·do con los destinataribs, de
clarcn ron falsedad, la ealidad, peso o medida d1~l contenido, 
o por otro medio cnalquiera trat.en de defraudar los interescs 
:fiscalcs dei país de destino, eludiendo el pago de los dercchos 
de importación, ocultando objetos o declarándolos en forma 
tal que evideucíen la intención de suprimir o reducir el 
importe de csos dereehos, qneda faeultada la Adininistración 
int.erPsada para disponer de f'sos envios, cunformr a sus 
leyes interiores, sin qun Lenga derecho el remitente ni el 
destinatario a sn entrega. dPvolneión o indPmnización alguna. 

ARTíCULO 10. 

Encomiendas para segundos destinatarios. 

Los remitentes de encomiendas dirigidas a Bancos o 
otl'Us entidades para entregar a segundo§ destinatarios cs
tará!l obligados a consignar en las fajas o cubiertas de 
aquéllas, el nombre y direción exacta de las personas a 
quienes estuvieran destinados estos envios. 

ARTíCULO H. 

Encomiendas abandonadas o devueltas. 

Las encomiendas abandonadas o que devueltas no 
puedan ser €ntregadas a sus remitentes serán vendidas por 
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la Administración respectiva. Si el importe de la venta ftwrc 
inferior al de los gastos con que cstnvicrc gravada la cnco
mienda, cl déficit se repartirá por partes iguales entre las 
Administraciones do origen y destino. 

ARTiCULO f2. 

Proposiciones durante el intervalo de Ias reuniones. 

El presente Convnnio podrú sPr modificado en cl interva;o 
que rnedie entre los Congresos, siguirmdo el procedimiento 
establecido en el capítulo TI r de Ia Convcncitín Postal de 
Estocolmo. Para que tengan fnerza t•jecutiva las modifi
eacioncs, dobcrún ohtencr: 

1. Unanimidad de snfragios. si se trata d•· introducir 
nuevas disposicioncs o de modi fiear d presente nrtículo y 
las de los artículos 1, 2, 3, ''• 5, G y 7. 

2. Dos tercios do snfrngios para modificar las demftg 
disposicioncs. 

ARTíCULO 13. 

Equivalencias. 

A los ofectos de lo dispucsto en cl artíenlo 1, inciso 2, 
se establcce cn el presente Convenio qlfe cada país contra
tanto determinará Ia equivalencia legal de sn moneda con 
respecto al dólar o ai franco oro. 

AR'fiCULO f4. 

Asuntos no previstos. 

f .. •rodos los nsuntos no previstos por este ConvPnio. 
~crán regidos por las disposieiones de la Convenei(Íll de J•:n
comicndas Postalcs de Estocolmo y su Bcglamcnlo de l•:jc
cuci6n. 

2. Sin embargo las Administraciones contratantPs podl':ín 
ponerse de acucrdo y fijar otros dctallcs para la práctica 
dei servicio. 

3. Se reconoce el dcrccho que los pafses contratantes 
tienen para conservar en vigor ol procedimiento reglamen
tario adoptado para el eumplimiento de convenios que tengan 
entre sí, sicmpre qu~ dicho procedimiento no se oponga a 
las disposiciones do este Convenio. 

Leis de 1930- Vol: li 21} 
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ARTiCULO i5. 

Vigencia y duraci6n del Convenio. 

1. El presente Convenio comenzará a regir el primero 
de julio ~e mil novecient6s veintisiete, y quedará en vi
gencia sin limitación de tiempo, reservandose cada una de 
las partes contratantes el dcrecho de denunciarlo mediante 
a viso dado por su Gobicrno ai de la ll•~públicu Oriental dd 
Uruguay C(lll nn afio de ant.k.ipaeiôn. 

2. EL depósito de las rntificaeiones sn hará en la. dudnd 
de México en el más breve plnzo posiblc; se levantará una. 
acta relalíva ai depósito do las ratificaciones de cada país, y 
d Oobierno de México remitirá, por la vía diplomática, una 
t•opia de dicha acta a los Oobiernos de- los demús pa[ses 
::signatarios. 

3. Quedan derogadas, a partir de la fecha en que entre 
cn vigencia el presente Convenio, las estipulaciones dcl Con
venio do Encomicndas sancionado en Buenos Aires cl 15 do 
:-:;evLiembrc de mil novecicntos veintiuno. 

lt. En caso de que cl Convenio no fuere ratificado por 
uno o varios de los países contratantes, no dejará do ser 
válido vara los países que lo hubieren ratificado. 

En fe de lo resuelto, los Plenipoteuciarios de los países 
euuuwrados, subscriben d presente Cunvenio cu México, 
l>. F'., a. los nuevc días dei ~nas de uuviembre de mil no
\'ecientos veintiséis. 

Pua Anu~NTINA: 

HAúL 1>. LúPE:Z 

l'on BOLIVIA: 

GABRIEIJ A~ P AH.RODI 
LUJ.S AHCE l.ACAZE 

l'OR BRASIL : 

OCTA V 10 DE TEFFÉ 

Pon CoLOMBJA : 

CAHLUS ALBEHTU HODiltG UEZ 

Pun. CmnA H ICA : 

ANOEL J. LAOAHDA 
LINO B. llUUiltN 

Pon. CHILE: 

ENHIQUE BJI~Jll\líJl>EZ 

hm Do!\tlNICA~A: 
FHANCISCO GAHCí:\ DE CAS'l'ANEDA 

Ptm EcuADOH: 

ARMANDO E. ASPIAZU 
RfJJJOLFO BECERRA SOTO 
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PoR EL SALVADOR: 
HÉCTOR REYES 
EUDORO tJRbANETA 

Pon EsPANA: 

PEDRO DE IGUAL Y J\IAilTtNEZ DAR\~ 
ANTONIO CAl\IACHO SANJURJO 

Pon ESTADOS UNIOOS DE .-\1\lEniC,\: 

JOSEPH STE,VAR11 

El'UENB H. \\'HITT!} 

Pon GuATEMALA: 

El\IILIO AHHOYAYE L. 

l)on HoNDURAS: 

MHHJEL CARIAS ANDJ!'\0 
OTTO HJ~INBJ<~CK 

Pon. l\lExtcu: 
ElJtJAHDO ORTIZ 
C081\IE HlNOJOSA 
.JUS!~ V. CIIAVEZ 

Pon P ,\1\' Al\Ü : 

JOSJ~ IUNACTO JC:\ZA 
f'on P ,\H.\mJA Y : 

CAHLOS 1\tELI;~NDEZ 

Pon. Pmtü: 
AUGUSTO S. SALAZAR 
\V AL'tEH. .F'. F'ORD 

Pon lJnuuuAY: 

Cf:SAH MIHANDA 

4o3 

E, tendo sido os mesmos aetos, cujo teor fica acima 
tran~crivto, appruvados pelo Congres~o Nacional, os confirmo 
e ratifico e, pela Jll'nsPnt ... os dou JHJJ' firnws e valiosos para 
prnduzil't'lll os sew; df'vidos f'ff'Pitos, lii'OiltPltf•JHio l{IIP (•!Ir·~; 
Sf'l'i"tn elllli[H'idos invlolnvdJJtPilf.P. 

Ettt fir·mt•za do qw•, lllHJHII'i passar· t•sla Carla. qtll' assig-nn 
e (~ ~tdlada com o snllo das ai'JWts da Hepnblica e subsct•iÍJla 
JlC'lo l\Jinist1·o dn Estado das IlPhu:Cí••s gxtPl'ioJ·c•s. 

Hada no P:tl:tt·io da Pt·nsldf'll!'ill, 110 lllo de .JaHPil'o, aos 
vinl•• n snis du NoVf'lllltro d1• Jllil llOYI'C'·I'lltos 1• vlttl.n c IIUVC, 
1 08" da lutlepetH.Jencia o 11" da ltc•tntlJliea. 

,V.\siii;-.JCJTON LUIH P. DI~ Sous.\. 

Oetuvio Mlt11(1ttbclra. 
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('JCJ.t•:IIH \D,\ I~N'l'llf.l: 

,\ AlltlE!\:'l'IN,\, A IIIILI\'IA, o IIIIAHJL, A I!OLOI\1111;\, t.!OS'l'A-IliCA, CUBA, 
o CIIILE, A llEPUBI~ICA DOMINICANA, O Et.)UADOil, A ESPANHA, 
OH ESTADOH l.J;>;IDOS DA AMERICA, A Gl'ATEMALA, HONDUJlAS, 
O l\lEXICn, U PA!"~Al\L\, O J>AHAClCAY, O PEHÚ, O 8ALVADOH E O 
rlll:fiPAY. 

Os infl'a-a~signados, Ph'llipotmwiarios dos paizcs acima 
enumerado~, l't'llllidos t'm C:ongrpsso, no l\lt;xico, fazendo uso 
do direito quo lhes concNle o artigo 5 da Connmção Postal 
l'nin.•rsal d~ Stockolmo f' inspirando-se no de3ejo de desen
voln•t· o aperfeiçoar as relações postaes daquellcs paizes 
t) dn l'stabelecer uma solidariedade de acção capaz <.le relll'ü
SI'Ill<H' effieazmeute llos Gong:ressos. Postaes Universaes os 
interesses communs das Repnblicas Americanas e da Espanha, 
no que eoncerne ás comrnunicações pelo Correio, concordaram 
~~m eelchraJ', sob reserva de ratificaçã.o, o seg·uinte Convenio: 

ARTIGO f 

União Postal Panamericana. 

Os paizes contractantes, de accôrdo com a declaração 
precedente, constituem, sob a denominação de União Postal 
Panarne1'icmul, nm só Territnrio Postal. 

ARTIGO 2 

Transito livre e gratuito. 

08 t1aiz<'S eontradant<~s eompromcttem-se a trmiSJ)Ortar, 
livre c gmtuitamcnte, por meio dos serviços <li~ transportl·s 
t.errPstres c marítimos que utilizem para sua propria cor
rnspondencia, a que receberem de um dPstcs paizes com des
tino a qualquer dcllcs ou éÍ União Postal UniYI"rsal. 

Todavia, correrão por conta rlo paiz de origem as rlt~s
JH'sas de transporte terrestre ou maritimo da corresvondcncia, 
qnando esta exigir, vara seu subsequente encaminhamento, a 
intervenção de p·aizes ou serviços estranhos aos que adheriram 
á presente Convcnç.ão e quando aquelle transporte fôr oneroso. 
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ARTIGO 3 

Tarifas. 

Nas rnlaçõ<'s dos paizes que constituem a União Postal 
Pnnalllf'J'it·ana. Yigorarãn as tarifas do servico interno de 
f•,ada pa iz, ~a h o quando t•ssas tal'ifas inl.ornas for1•m supe
riol'es :i qllf' s11 applina li eOtTespnndcneia destinada aos pa1zes 
<la Uuiãn Postal UniY<'r·sal, raso em que esta ultima preva
lecerá. 

ARTIGO 4 

Regime e accôrdos especiaes. 

1. Os dtspositiYos clesta Connmção serão applicados ás 
r,nrtas, bilhetes-postaes, impressos de qualquer natureza, ma
TJU~erii1f.os n a111ostras. 

2. Os paizes contractantes, qner por sua proximidad(~, 
quer por sua situação limitroph(• ou ainda vela intensidade <lo 
suas relações postaes, poderão estabcler.-r uniões mais es
treitas sobre qualquer dos serviços a que se referem a pre
sente Convenção c demais Aeet)rdos espeeial's concluídos por 
este Congresso. 

ARTIGO 5 

Correspondencia registrada. Responsabilidade. 

1. Os ohjcctos df'signados no arf igo antcrioJ' poderão 
ser nxpedidos sob registo, mrdiantn o pagnmrnfo lH'c•vio dP 
um premio equivalente ao que a .\dminif;trac:iio ck origem 
honvPr estabPlecido em scn serYiço interno. 

2. Salvo nos casos dn força maio1', as Administra1:Õf'S 
cont.rad.nntPs SPriío responsavei!:' twla perda de qualquer ob
,jccto rPgistado. O rcmcttentc t.cr:i direito a mna indt>m
nizaciin, qnP 11iio podPr:í, Pm raso algum, c•xeedt•r a :1 dollat·,.s 
e Sr> ernta\·os. 

ARTIGO 6 

Franque.amento obrigatorio. 

1. É obrigatorio o franqueamento integral de qualquer 
especic de correspondencia, inclusive os pacotes fechados, 
exceptmmdo-se, porém. as earta:-:, Pm sua fórma u~ual c or
rlinaria, us qmws tet·ão t•.nrso snnqwe qnr t.roux"L'1'111, peln 
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JIH•nos, o franqnP-anwnt.o enrrosponde a um port.r~ Rirnplrs. 
~. ()~ df\lll:tÍS oJljf'('.f.oS, llíiO 011 illSIJfric~inJll.f'lllf'llf.P- f't•an

l{llfl:tdos, fic\at·:io t'Ptidos 110 CorTnio de ot·igPrn_, qllf'. prnce
~1~·t·ú, para c.mn t>lll's, ciP ae<·ilrclo c·orn o dl'lf'l'lllJJlado P.lll sua 
l:·gislat,:ão iuf.nrna. 

;L Pelas cartas insufficientemente franqueadas, somente 
t:lf~ ~obrará do destinatario a differença de porte que não foi 
p~go pelo remettente. 

ARTIGO 7 

Peso e volume. 

Os limif es de peso e dimensões dos diYei·sos objectos do 
rntTespouat·!H' ia ob~dec,~rãu ao ~~tabelecido pai' a os mesmos 
no ~ervic,:o iJilí•rnu de euda vaiz 

ARTIGO 8 

Bilhetes-postaes oaidos em refugo. 

Os limif(•s dt• peso f' dinwn-;iie;.; (los din'J'SO~ ohjl'clos d1• 
qualqtH'r motiyo, sel'i'io dPstruidos no pa iz de drstino, saiYo 
sn constar dos nwsrnos pedido de df'Yolução, r, bem assim, 
o nome e o endere~n do remrttentc. caso em que serão df'
Yoh·idos ao paiz de origem. 

ARTIGO 9 

Franquia de porte. 

1. As partP.s contrnctnntPs concordam em conr.rdf'r 
franquia dt~ p01te, qnf'r no seu sPrviço intp,rno, qnrt· no 
panamericano, ft conesptmdt:'ncia da Rrcrefnria lntornaeinn:t I 
da União Panarnrricana r á dos mrmhros do Corpo JJiplomaticn 
dos paiws signaturios. Os Consule~ gn:zariio de franquia para 
a COl'l'f'SJWIHif'IH'Ítl officia) qll<' J'PJTIPttam a Sf'IIS I'CSJlf'f'tiVns 
paizes, para a qur IH~rnmtmn rntrr si e para a qun dirijnm 
ao Governo do paiz f'nt qnn f'stiwwem acreditados, Sf'JllfH'n 
que exista J'rcipr·oridadn. 1 )I' igual franquia goza !'fio os Vi<'f'
Consnlf's, quando sn adtar·,·m na fune~:iio dn (lonsulf's. 

2: A JH't'nmf.a df' rm·r'PRpondene\a do Corpo l>iplnm~tiro, 
rntrn os SPcrt•farios df' f·:stado dos rnspf'diYos paizes P 'HJas 
Emhaixadas f' LPgar,i1Ps, ft·r~í o rnmcf.l•r de rPriprocidade 
(•JltrP o.s puizf's eontraefnutf•s P HPI'Ú pff'pc•tunda a descolwl'to 
ou por meio df• malas rliplomnt.icas, f'm f'aen do qnP determina 
o arti~o 5 do Rflg·ulamt~nto de Exeeu~;üo. Essas malas gozaràCI 
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dn frnnqnia o do todas as 'garantias das rornf'ssas offieiaes. 
:1. A eorros}lODdfmcia, a qun sn referem os dois para

gl'aphos pt·•~r•Hilmtes, podN':'l, ainda i:::enta de taxa, ser expP
dida com caracter de l'('gi·:;;tado, Sl'm dircit.o, porém, a qual
quer indemnização, em caso de extravio. 

ARTIGO tO 

P r o h i b i ç õ e s. 

1. Rmn prn.JUJ7.0 rlo cl isposf.o na lPgislueão inf.f'rna de 
cada paiz, rf'lativamf'nf.n a rPst.t·ic~.õPs na cirenla~ão da ror
rf'spnndnncia, não terão ctm::o as puhlieaeõl's pm·twgraphicns. 
11('111 ns attent.atorias da sPglli'atH:a f' ordl'tll puhlicas. 

2. As administracõns conl.ractant.ns u~l':io a facnldad.\ dP 
não dar curso a corrPspondPncia dn qnnlqiiPl' nattll'Pza qtw, '•l' 
acc•)rflo rnm sua IPgislaeiio int.Prna, U•nha por fim o comnw1-
timnnto de frande, cstPllionat.o ou qnalqm•r outro drlicto 
contl'a a proprirdafh~ on pessoas. 

3. .Fic.ará igualmente tn·ohihida a eircnlaeão, pPlo 
CnrrPio, d•~ rPnwssns de qnalqtwt· nspl'eif', Ctl.io t.Pxtn, formato, 
nwennismo, on applicaeão ~ .. jnm itJHIIOI':tf's 011 <'otlii'ai·io~ an~ 
hon~ cnstumos. 

-'l. Rnlvo nec{lrdo em ronf.rario, <'nlro as AdminisfrarõPs 
int.crPssadas, fica prohihida a inclusão dn dinhf~iro, f'lll I'Spr:ei". 
on vnlm·ps ao portador, 11a coi't'PspondPneia onlinaria 011 I'P
gistada. 

As Aflministrnçõp::; nfin adrnitt.irfín l'P~pnn~ahihdadP lW
cnniaria pPlo Pxtr:l\'io on snhtraeçiío pa1·cial on total do con
teúdo da rcf<'rida rnt'l'PspondPtwia. 

ARTIGO 11 

Serviços especiacs. 

Os prtizf.'s contrncl:mtPs sP obrigam a tornar oxtcnsivn:. 
nos demais da Pniiín Poslal Pannmericana, mediantn ar
côrrlos espcciaf's, tofloR os serviços postaes internos exP
cntados em cada um delles. 

ARTIGO t2 

Disposições varias. 

Os paizes signnl.arios tf•rflo a farnldnrlP rio ndoptnr 0 
"port.e pngo", para o que se compromeUcm a pr•t·mittir a ci 1·-
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eulação dos diarios ou publicações periodicas, avulsos ou em 
pnrotl'~, c·nm PXCI'Jí0fin dns df' propng:mda ou r0clamo i\xclmd
\illtlPIIIn ('OflllllPI'c'iilJ. 

ARTIGO 13 

Lingua official. 

Fica adoptario o idioma Pspanhnl como língua official para 
os as~mmplm; J'c~lativos nos s••rvic.:ns post.ans, pndPndo fazt-L'. uso 
do pr·npl'io o~ paizt•s cnjo idioma nrío fôJ' aquelle. 

ARTIGO 14 

Protecção aos agentes postaes. 

As autoridadPs dos vaizPs rontraclantes srrão obrigadus a 
prrstar, quando lhes fôr solicit.acto, a cooprt·ação de que ne-· 
cessitarem os Agentes Posta<:'s encarregados do transporte de 
malas e correspondencia, em transito pelos mencionados paizes 
c a prest.á-la, do mesmo modo, a quaesquer outros func
cionarios que uma Administração resolva enviar a um da
f{Hellcs paizes com o intento de proceder a estudos acêrca 
do desenvolvimento e upérfeil::oamcnto de seus scrviç.os postaes. 

Afim de se obter maior efficicncia com essas viagens, 
ns Administrações podPrão entrar em accôrdo para a organi
#':ilt:iio de lllll illlt'IT:tiiiJJÍo d(~ funecional'ios vosLaes. 

ARTIGO 15 

Repartição Internacional de Transbordos. 

1.- Fiea institttida, n,, Panamá, uma Hepartição Postal 
PncarrPgada de l'('C(~Iwt· o rct'xpedir ao scn destino toda a cor
respomlencia CJW' transitar pelo Tsf hmo, procndente de qnalqlH'r 
dos 11aizes conLrad:mles, semJH'f' qtw esta de lugar a opernçõc•s 
de tJ·ansiJordo. 

2.- Para S('ll funcrinnanwnfo, a rl'f('l'ida fiepai'Lição suh
rnctter-st--ú an Ht>g lartu·nf o qw· fôr Plahorado IH' la Seerctaria 
Internacional da T nião Postal Panamcl'i<'nna, mcdiant.P. ae
côrdo com a Adlllin slr:H;iio dos Correio:-; do P:mamá c as demais 
jpt0ressadas. 
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3.- O pessoal encarregado do serviço da mencionada ne
parti<;ão será dcsignarlo pela Administração do Panamá. 

,1,- As dPRJH'sas nncessarins á manufpnção rlnsta Hepm·
ticão ficarão a cargo dos paizes que utilizarem os servi~~os 
da mesma, proporcionalmente á quantidade de COLTOSilOndencia 
que permutem por seu intermedio. Para tal fim, a Adminis
tração do Panamá adeantará as sommas ncecssarias, que lho 
deverão ser reembolsadas fl'ÍIIH'stralrnentc. 

ARTIGO t6 

Arbitragens. 

Qnnlqucr conflieto ou d1~sacclirdo .'illseitado nas relações 
postnPs dos paizes contractantes será resolvido por Julgamento 
arhil.l'al, renlizndo na fôrma estabelecida }Wio :trtigo 10 da 
CoiJYI'JlC,fío Postal Universal de Stockholmo. 

Qualquer designar,uo dn al'lJitros devPrá recair nos paizf's 
signntnrios f', dado o caso, com intl'rvenção da Sl'et·l'taria In
tPrnaeional da TTniãn Pmdal P:mamPt·icana. 

ARTIGO 17 

Secretaria Internacional da União Postal Panamericana. 

1. Com a denominação de Secretaria Internacional da 
União Postal Panamer·icana, funccionarú em MonteYidéo, su

jeita á alta inspeccão da Administração Geral dos Correios, 
Tolegraphos o Tolephonios da Republica Oriental do Uruguay, 
uma Hepartição Central que servirá de orgão de ligr11:ão, infor
HJHção e consulta para os paizes desta União. 

2. Esta Secretaria se encarregará: 

oi d1• l'l'llllil'. eoordPnar, publicar I' disft'ihnit' a~ 
informações de qualquer natureza que intPrc~scm Ps
Jll'l'.ialmento ao f1c·n·iço PO'.stal Panamericano; 

lJ) de. a pedido das partes irltPJ'ossadas, emitir pa
recer sobre questões litigiosas que surgirem na nppli
eaç.ão das disposições conccrneutcs ás relaçiJrs cios 
JHlizf's contractante.s; 

,.) de dar· conhecimento aos pedidos que venham a 
ser formulado::; sobre as modificações dos Actos do Con
grrsso; 

d) de notificar as alt.eraçõcs que fôrcm adaptadas; 
e) de dar a conhecer os resultados da apvlieação 

das disposições c mediCfas regulameutar('s de rclevan
cia que as Administrações adaptarem I'Ill seu serviço 
interno c que lhes serão communicadns pPias mesmas, 
a titulo informativo; 

f) de elabm·ar um Gnia Postal Panarnrricnno; 
g) dn prPparar mn A f las Postal Pnnanwricann; 
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h) de formular o rPRumo da estatística postal 
pnwtmer·irana, tln neenrdo com os dndos qnn annunl
nwnte cada Administra(;fto lho dovorá comrmmicUL'; 

i) dn levrutt.ar um qmtdi'O com inrlicaçiio das vias 
mais rar1idns Jlara n LransmisAão da ~~ort'I'RJHllldl'lloia d,. 
um n outro dos paizrs eon tl'actantns; 

j) dn pnblienr n tarifa int.nrna do snrvil~o pnsf.nl dr 
cnda mn dos pnizns intPrPssndos 1', hrm nssim, o quadro 
de equivalentos; 

k) dl'· redigi!' o disf.riJmir, annnalmentn, flnf.rn os 
paizPs da União Postal PnmmH'rir:mn, o rrlalorio dos 
tmhalhos rnalizadoP.; 

l) P, rm gPrnl, rle procedPr nos Pstndos c trabnlhoc::: 
que lhfl sP.i:nn snlicil.ndns no infPI'f'SSP dos paizf's con
trarta n tcs. 

3. As dPsJwsns PS]Wcirws nsigidns pf'la organiznçfío do TIP
lat.orin nnnual, do Unia Postal P1nna~1wi·ieatto, prPpa
raçiio 1ios Atlas, e l\fappa de Comnmnie:u:íies Jln:-;f.:w.'> elos 
paizes eontJ·actantes n ns dccmTrntes dn rmmiãn dn Cnn
greflsns c Conferencias serão proporc~ionalnwntP cusf.P:Hlns 
pelas Administra~:õl's dPs~ns paiws, do ronfnrmidadP com as 
caf.Pgorias e~stalwlPeidns nn artigo R dn Hegulanwnl.n clP 
ExPmH:ão. · 

1. A Admini.;:;tração Geral dos Correios, TPIPgraphos c Tf'
lPphonios do TTrnguay fisralizm•ft ns dcs1wsas dn f;P('l'Pfnria 
Tnf.I'I'THicional da Uni fio Posl nl Pananwric:uw 0 fará os ad i:m-

f.:lm em los nrcrssari os. 
ú. As snmmas ndn:mtadas rwln Administra~;fío Pnsl:1l do 

r·rugtlny, tHH' medo tlns nnf.f'eipn1;tins a <111~ sr rf'I'PI'P o para
graplto anterior, s~riio rnpostas pelas Administra~;i"ics dnYI·
dorns, no mais ht'f'VO {1razo r)()ssivel c, no mais tnnlar, anti·~ 
de seis mczrs da dnt.n. em qun o pai?. intPrcssado rccf'IH'r n 
conta formulada pela Administração Geral dos CmTf'ÍOS, Tfl
legraphos r TolPphonios do Urnguay. A part.ir drssa dntn as 
sornmas dPhitadas rcnd1•riio juros á razão dl' 7 'ir ao mmn. a 
eontar dn dia da Pxpit·a~:,iio dnqnf'lln JH'azn. 

G. Os paizcs ('ont.rndanf.f's compronH'I.tcm-sf' a ineluir rm 
seus orçanwntos nm crPdit.o annnal dl'sf.inarlo a att.Pmlcr pon
tualmente no pagamento da rontn qun lhPs rflTll{Wtir. 

ARTIGO 1.8 

Unidade monetaria. 

Pnra os P.ffnit.oR de.:.;t.n ConYPrH:fio, fica f"'ltnholccido o dollar· 
e orno un idndP mom~tar·in. 

ARTIGO 1.9 

Congressos. 

1. Os Congressos serfío C('}Phrados pelo menos dn cinro em 
cinco annos, a contar da data Pm qtw honYPI' sido posta c>m Yigor 
n. Uonven~ão concluifla no ultinw. 
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2. Cada Congresso determinará o Iogar c o anuo em que 
~e deve t•ealiznr a reunião do sllhS('quPnte. 

ARTIGO 20 

Proposições no intervallo das reuniões. 

A pn~sente Conn•tH;fío poderá sPr modificada m? inLPrvallo 
que m('deie entre os Congt'tls;;;os, ohsot·v:mdn-sP, pnt'f'lll, os pro
tW:3sos Pstabelecidos no Capif.ulo lll da Convenç.ãn Postal dr Rto
ekholrno. Para qtw tenham for<:a PXPcut.int. as m1~difienc•-~rs de
verão reunir: unanimidade dt• votos para o presente disposi
tivo, bem como pam o~ nrtigns 1. 2, ~l. lt, 5, ü, 9, 13. Hl. f7, 18. 20, 
2:!, 21 (' 2r1; dois tPr~·os dfl votos J'ara os artigos 7, 10, 11 e 19; 
~~ simples maiol'ia para os dPtna is. 

ARTIGO 21 

Modificações c correcçõcs. 

A!'! modifioa(~ÕPs ou rPsoluci•t>s ndopf.:ulns Jlfllas p:Hh·:~ con
traetanfes, lllflSfllO as dn ordl'lll iniPrna qw• sn r:'liu·iLIIH'III l'orn o 
~11'1'\'ÍI.~O ÍHlel'ltaOiOHIIJ, tPI'fiO fot'l:ll t'XI'I'lif.i\':1 C(llllll'll llli'ZI'o.; ap!'IS 
n dut.a da l'P~I-Wl'tiya comnllmit•at:íin pl'la ~-:l'l'l't•l itria lnl••rna
t•ional da União Postal Parwttll•t·ic:llln. 

ARTIGO 22 

Applicação da Convenção Postal Universal ~ da Le
gislação interna. 

1. 'l'odn~ os nssumptos qw~ se• l'l'lacionnnl co111 a jlt'l'mtlf.a 
dt.' cnn·•·';;;pondf'IWia enlrn os pnizl's contrndanf.Ps I' qw• nãn Ps
I.Pjlllll }11'1'\'ist.os nn~:t.n Con\'Pnt:fio, f'iPariio ~lljPit.IIS :'ts di~q)();;i
f.'ÍIL·s da Convcn(:fío Postal Univ .. t·sal t• Sf'll Ilt•f.ntlaJtH'nln. 

:2. J)o l!leSIIIO lltUdO, H Jeg-isJntfio inlf'l'fl:t ciOS J'dt'l'idos pnizes 
SU'iÍ appl ieada em todo:; o~.; t•asno.; niio prt•vbt o:.; por a111bas as 
CtlllH'IlCÕt'S. 

ARTIGO 23 

Proposições para os Conqressos UniverRaes. 

Pnr infermedio da Sccrl'tnria Intt~rnacional de 1\lontc•vifJéo 
d~verão os paizes, que formam a União Postal l'anarncricana', 
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notificar rntro si as proposições qne elaborarem para <?S 
CongTP~sos Posfaps llniYPI'Saf•~. com um mmo dü antcePdPitem 
da data P!tl qun sn dPvam Cf'lf'hrat· ess.-s Congressos, v:ua qnn, 
llllla Vt~Z l'ht~g:ulos a 11111 al'f't'll'do, apoiPrn llllai1ÍilJP.II1<'llLC as 
Jli'Hpnsiti"'it•S dÍ• Íllft'l't'SSf' g'f'l':tl. t'.\TIIIidas :llplf'll:ts que S{l digam 
J'f'SJI(•ito aos pa iz1•s Jll'UJlllllt'llft•~". 

ARTIGO 24 

Novas adhesões. 

Em caso de adhrsão nova, 11 Governo da Republica Orien
tal do Urngnay, do comrnurn accôrdo com o Governo do 
paiz interessado, detenninat·:í. a categoria C'Ill que este deva 
sm· inelnido parn os l'l'ff'ilos dn divisão das dt':·qwsas da So
erdaria Intet·wu·ionnl. 

ARTIGO 25 

Vigencia e duração da Convenção. Deposito das Ratificações. 

1. A presente Convenção entrará em execução a 1° de 
Julho de 1927 e ficará em vigor por tempo indeterminado, re
servando-se, porém, a cada uma das partes contractantes, o di
reito de retirar-se desta União, med!_ante aviso dado por seu 
Governo ao da Republica Oriental do Uruguay, com um anno 
dP antrcedencia. 

2. O dPposito daR ratifieaçõPs será feito na eidade do Mc
xico, no mais brrvo prazo possivel, diligenciando-se pal'a que 
l'o.in antPs da vigcneia dos Convenios a que se referir, e de cada 
uma dellas se lavrarú a acta respectiva, cuja copia será remet
tida pelo Govm·no do l\1cxico, por via diplomatica, aos Governos 
dos demais paizes signatarios. 

3. Ficam rpvogadas, a partir da data em que entrar em 
vigor a presente Convenção, as estipulações da Convenção 
Po::;lal Panamerirnna, firmada Pm BnPnos Airos a 15 de 
foipf (•mhro de 1921. 

4. No caso em que esta Convencão não seja ratificada 
por mn on varios dos paizes eontractantes, não deixará fle ser 
v:ílida para os qne a tiverem ratificado. 

;;, Em firmeza do qnt•, os Plenipotenciarios dos paizcs 
aeirna citndos suhscrcw•m a fH'<'sente Convenção, no Mexico, 
n. F .. aos novn dias do mpz dA Novembro de mil novecentos 
o vinte e st•is. 

PELA AHGE!'\TINA: 

RAUL D. LM>E?; 

PELA BOLIVIA: 

G:\BnTEL A. PARRODI 
J .. U IS AHCg Li\CAZE 
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PELO BH.\SIL: 

OGTA VlO DI~ TEFFÉ 

PELA COLOl\lllL\: 

CAHLO~ ALBEilTO HODlUGUEZ 

Pon CosTA-RIC.\: 

ANGEL J. LAGARDA 
LINO n. ROCHfN 

J>on CunA: 

.J<)Sl;: D. 1\IOHALES JHAZ 
PEDHO I. PtHEZ Y GIL 
ct::~"\H C.\It\""\LLO Y l\IIYEHES 

E:'\HTQUE BEHl\1l'JJEZ 

]'EL.\ HEP(;BJ ... ICA l>O::\Il:.'-iiCAi\"A: 

FH.\NCISCO C:.\HCL\ In·: C.\ST.\~EDA 

PELO EIJFADOH.: 

AHl\IANDO R ASPTAZU 
llODOLFO BECEHHA ~OTO 

P.ELO 8.\LV,\DOH: 

HECTOH HEYS 
Ef1J>ORO URDANET~\ 

PELA EHPA~IIA: 

PEDHO DE IGU.i\.L Y 1\IAHTINEZ DABAN 
ANTONIO CAl\1:\CHO SANJUR.TO 

PELOS ESTADOS Ul'\IDOS D.\ AMEIUCA: 

.TOSEPH STEWART 
ET!GENE R. 'VHITE 

J>OH GUATEMALA: 

EI\IILIO ARHOYAVE I~. 

Pon HoNDURAS: 

1\ff(HTJI~L CAJUAS ,\NDJNt) 
OT'l'O HEJNBECK 

pELO 1\IEX.ICO: 

EDUAHDO OHTJZ 
COSM Ji~ HJNO.JOSA 
.1081:: V. CHA YEZ 

l>gr...o PANAl\IÁ: 

JOSÉ IGNACIO ICAZA 

413 
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PELO PARAOUAY: 

CARLOS MELÉNDEZ 

PELO PERÚ: 

AUGUSTO S. SALAZAR 
\VAL'J'Eil P. FOHD 

PELO Un.UGUAY: 

CES:\R l\IIHANDA 

REGULAMENTO DE EXECUÇ:\0 

DA 

CONVE~Ç.\.0 PlliNCIPAL PANAl\UJRICANA 

CELEBRADA ENTflE 

A ,\IHiE:\Tl:\.\, A DOLIVI.\, O UH,\:::!IL, A COLOl\IBL\, COST.\-fliC,\, GUB.\, 
o CHILE, A HEPUBLICA DO.MINIU.\N.\, O EI)UADUH, A ESP.\NH.\, 
Oo E::;TAIJOH lJN liJOH IJA .\1\lERlCA, A flUATKI\IAI...A, IIONDUIL\S, O 
J\li~XICO, O P:\:'-l':\!\1.\, O P.\ll.\lilL\Y, O Plml\ O H.\LV:\IlOH J·; n 
l Tflll(ill:\ Y. 

Os inft·a-assigwtdos, •~m ttomu dn ~ttas rus)mdivas Ad
ministl'at.;ões, ('oncordat·am 11as seguintes regm~ vara ass•• ... 
gurar a cxeettçüo tlu vre~ente Convencão. 

ARTIGO i 

Permutação de malas. 

1. 1\s AdmiuisfJ·:u:õPs dos IHlií':t~R eonlrudnntes podcrüo 
permutai', vm· intet'IIH~dio du uma ou mais dentrn cllas. 11ãu 
só m .. las fpehadas, eomo ainda eon·estHJIHIPJteia a dt~seollcl'to. 
nas <·ondi._..t}es estahekcidas vela Convenção c pelo Ilf~g·ulu-

11 wnto dn Stockholrno. 
~- Cada Adminisft•nt.:fio inft'rrncdiaria sct·:i obrigada a 

••neaminhnr· es;:;a eorresporulencia pelos meios um is rapidos 
df' quo disrmzcr para u transmissão da tn•otn'ia cm·rps
)wndencia, cffectuandu o transporte grntnilanH'nte, quand•' 
se tratar do Sl'rvir:os qtw d('Jli'IHiam de sua ~\dministra~.:iio. 
ou ])t'l'CI'lH'Ildo do Corr·eio dn orig1~1ll os nu~srnos direitos qu ~~ 
e~feja obrigada a pagar, quando, para o tran:~porte ull.crio~·. 
se exijam serviços de Administrações estranhas, as quaes 

devam ser indemuizadas dos direitos eorrespondcntcs. 



AO'r08 l>O PODER EXEtltJTt\'0 4t5 

ARTIGO 2 

Equivalentes. 

Cada Administração communicará ás outras, por meio 
da Secretaria Internacional da União Postal Panamericanu, 
a sua tarifa interna. assim como os equivalentes dessa tarifa 
em dollarcs ou em francos, ouro. 

Os novos equiYalentes não p~Jderfto entl'dl' em \·igot• 
senüo f~lll 11111 primeiro dia dn runz e, pelo menos, se:-:smlla dias 
após a respectiva notifietH:ão á Seeretaria Internacional. 

ARTIGO 3 

Organização de malas. Sar.cos 1razios. 

1. As malas lJ.LIC eontivlll'nrn t•.nrrPsptmthmcia permutada 
entre oH paizes da União Pmdal l'allHIIH~r·it'illla spr·iio ui·gn
nizadas dn aCCIIrdo I~Oill O d isvoslo 1111 f.i l.ulo V f do ltegu 1:1-
mento de Execução da Conven~fio 1le ~toddtolnliJ. 

2. Os ~;accos utilizados pelas Adrninistt·uçul's ~~outnwfan
t.Ps vara a remessa da correspond1•ncia scriin di'Ynlvirlns, 
(juando vazios, veios CotTI'ios JH~rmtttantm; dt~sUnnf.:u·io~, aos 
( n of'ig·mn, na. ftírma presm·iptn twlo ad.lg-o !í~ d11 t'PI'I'I'id" JlP
gularnl'lll.o. Todavia, aH Admillisft·n~;iii'H podl't'iio ~nfr·:tt· r•m 
lll'llt11'1fo, COJil O fim de utilizú-IOS ll:tt'a a l'Ullli'~Sa dn Hllll fii'OJH'Ía 
corrcsvondoncia, comhinando, ulérn disHo, a fürmu o a irnpor
tancia a ser vaga, por umLas as Administrtu.;ões, pelo custo uos 
referidos recipientes. 

ARTIGO 4 

Franqueamento da correspondencfa. "Porte pago". 
Cartas insufficientemente franqueadas. 

1. A eorrespondencia verrnutnda entro os vaize~ eontrnc
.tuntes será franqueada de accôrdo com o tlisvosto no artigo 42 
da Conven~~ão de Stockholmo. 

2. Nos paizes da União Postnl Panarrwrir,ana, em que 
.i:í. estnju estabelecido ou sn vt•nha a cstuhelPe('l' o "pol.'f.IJ 
t•agu" para os periodicos, deverão os paeutns, que os eonti
VPrr•m, trazer no envoltorio a menção: "Porte zwgado". 

As Administrações interessadas remeUt•rão ás demais, 
por· intermedio da Secretaria Internacional de Montnvidf~o. 
lltna rcla~:iio dos veriodicos a que tmtham eor~r.Pdido esse di
l'Pil.o, assim como qualquer outra illdieação util, para que c.~. 
C(•rruios de permuta t•ossam facilmente distingui-los da
quellcs que não gozem do mencionado privilegio. 
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3. No ann•r:.;o do enYoltorio das cartas insuHicientc
mento franqueadas, a Administração do origem applicará o 
earimbo "2''', mencionando a imporlaneia da insufficicuciu 
em dollares. 

O Correio de destino perceberá do destiuatario essa im
podaneia, convertcmJo-a Pm sua propria moeda, para o que 
levará em consideração os Pquivaleutes adaptados pelos res
pectivos paizes de origem. 

ARTIGO 5 

Malas diplomaticas. 

1. O twso n di rnt•nst;t•s das nmlas d ii>lomalicas que se rrcr
llHIIntn enln· cada lllll dos 1\linistt~l'ios uas l\Plações ExiPI·iores 
dos paizt•s da liniüu Postal Pananlf'ricana n os represen
tantes diplomaticc•s dos oulros }JUizes, em Yirtwlr• do disposto 
no par:tgi·avlw 2 do artigo 9 da Convenção, serão df'lenn itJa
dos. dn COlllllllJill HCCUl'dO, I'IIll'l' as partt~S infen•ssadas. 

:2. Os Ministerios elas Helaeiies Exlerint'l'S l' os l't'IH'esen
tautes divlomatieos f'ntrf•garãn essas malas ús Hepartü;õf!s 
posta('s, mediante rPcibo, e, eom a mesma formalidade, serão 
t'Iltregnes, por estas, aos seus dcstinatarios. 

3. As referidas malas ~erão providas de fechaduras ou de 
cadeados de scguranca, adequados á importallcia do taes re
messas. 

4. As malas diplomaticas terão curso pelas mesmas vias 
l!tilizadas pela Administração expedidora para o encaminha
mento de sua correspondencia á Administração do destino, 
annunciando-se, porém, sna remessa por mf'io de uma nota 
lançada na folha de aviso da expedição que a contiver. 

ARTIGO 6 

Estatistica de direitos de transito. 

J~tll consPqucm·ia ua gratuidaue do transito, a que se re
fero o artigo 2 da Convenção, as Administrações dos paizcs 
coutractantes não realizarão qualquer operação concernente á 
estatística de direitos do transito, que se relacione com as 
expedições que eontenham unicamente correspondcncia 
JllllHlllloricana, se111pre que üsta seja encaminhada sem a intcr
fcrcnoia de paizes ou serviços estranhos á União Postal Punu
Dlcricana. 

ARTIGO 7 

Organização da S.ecretaria Internacional. 

O Direclot· da Secretaria Iuternacional será nomeado pelo 
Governo da RcpulJlicu Oriental do Uruguay, sob proposta da 
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Administração Geral dos Correios, Telegraphos e Telephonios 
do mesmo paiz, e perceberá a remuneração mensal de _gui
nhentos pesos uruguayos, ouro. 

O Secretario c demais empregados serão nomeados, m~
diante proposta do Director da Secretaria Internacional, pela 
Administração Geral dos Correios, Telcgraphos c Telepho
nios do Uruguay, fixando-se o vencimento mensal do Secre
tario em duzentos e cincocnta pesos uruguayos, ouro. 

Taes empregados só poderão ser destituídos de seua 
cargos com a intervenç.fto da Administração dos Correios, Te
legraphos c Telephonios do Uruguay, observando-se os pro
cessos que, para tal fim, vigoram em relação aos empregados 
effectivos da propria Administração. 

ARTIGO 8 

Despesas da Secretaria Internacional. 

1. As despesas da Secretaria Internacional não poderão 
exceder a quantia de $13.000,00 uruguayos, ouro, por anno, in

cluindo-se nessa importancia a constituição de um fundo para 
aposentadoria do pessoal respectivo. 

2. Para a distribuição das despesas annuacs e extraordi
narios da Secretaria, os paizes contractantes dividem-se em 
tres categorias, devendo os da primeira contribuir com oito 
unidades, os da segunda com quatro, e os da terceira com 
duas. 

Pertencem á primeira categoria: a ~\rgentina, o Brasil, a 
Espanha, os Estados Unidos e o Uruguay; á segunda categoria: 
a Colombia, Cuba, o Chile, o Mexico e o Perú; e á terceira ca
tegoria: a Bolívia, Costa-Rica, a Hcpublica Dominicana, o 
Equador, a Guatemala, Honduras, o Panamá, o Salvador c o 
Paraguay. 

ARTIGO 9 

Informações. Pedido de modificação dos Actos. 

A Secretaria Internacional estará sempre á disposição das 
t>artes contractantes, para facilitar-lhes quaesqucr informa
ções cspcciacs que lhe sejam solicitadas sobre assumptos con
ccrnmltl•s ao serviço postal panamcricano. 

Dará curso aos pedidos de modificação ou interpretação 
das disposicões que regem a União Postal Panamericana e 
notificará o resultado de cada questão apresentada. 

Leia de 1930- Voll Il 27 
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ARTIGO tO. 

Puhlioaoões. 

1. A Secretaria IuLcrnacional da União Postal l 1anarnc
ricnna expedirá circular espceial, scmpr<~ que uma Adminis
traçúo solicitai' a publica~,;üo iuuuediaLa tle alguma modifi
caçüo que haja introduzido em seus serviços, e, além disso, 
diBtrjbuirá gratuitamente a cada uma das Administrações dos 
paizes contractantes e á Hecretaria Internacional de Berna os 
documentos qtw pnblical', devendo enviar a cada Administra
cão exemplares ua pruvur~,;ão da~ unidades cmu q_uc esLa con
tribua. 

Os exemplares supplementarcs dos documentos solici
tados pelas Administrações serão pagos por estas pelo preço 
do custo. 

2. Deverá ter em dia um Guia Postal Panamericano;-Põr 
meio de supplementos ou de outro modo que julgar conve
niente·. 

3. A Secretaria distribuirá pelos paizes contractantes as 
proposições que receber, de accôrdo com o estabelecido no ar
tigo 23 da Convcul,{ão P l'incipal. Para esse fim, todos os paizes 
da União Postal Panamericana darão a conhecer, por inter
media da mesma Secretaria, e com a devida opportunidadeo. 
segundo se estabelece na Convenção, as proposições que for
mularem para os Congre·ssos Universaes, com o fim de que 
taes iniciativas sejam apoiadas, se possiyel Júr, velo conjunto 
dos referidos paizes. 

4. O Director da Secretaria assistirá ás sessõ€·s dos Con
gressos e Conferencias da União Postal Panamericana, po
dendo tomar parte nas discussões, mas sem direito a voto. 

5. A língua official da Secretaria Internacional é o espa
nhol. Não obstante, os paizes que tiverem outro idioma poderio 
empregá-lo nas suas relações com aquella Secretaria .. 

ARTIGO tt 

Comm.unicações que devem ser dirigidas á ~ecretaria 
Internacional. 

A Secretaria Internacional servirá de intermediaria para 
as notificacões regulares c gora('S que interessem exclusiva
mente ás Administracões dos paizcs contractantes. 

As referidas Administracõe~ deverão envinr especial
mente á Secretaria Internacional o seguinte: 

a) O Guia Postal do seu proprio paiz; 
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b) o mappa das comrrnwie:u.:õ~'S posfa,•s utilizadas 
tanto no :-;ervi1;o interno como no internacional; 

c) o re~ulLauo ua estaListica do seu movimento 
pu~·d.al eom os demais paizes panamericanos; 

d) informações sobre as vias terrestres ou mari
Litn:•s mais rapidas que empregarem para a transmissão 
d ~~ ~; ua ~~orrespondcncia; e 

c) o texto das proposições quo fôrem submettidas 
ú eunsidcração dos Congressos Vostaes Univcrsaes. 

ARTIGO 1.2 

Modificações no intervallo das reuniões dos Congressos. 

No i nL,~n,:tllo que medeie entre us renniõ1•s dos CoHgrcs.sos, 
(Jualquce Admiuistra~,;ãu terá o uireilu ue formular proposil;ües 
relativas ao presente Regulau1.enLo, observando o proces~o in
dicado nu al'Ligo 18 da Convenção de Stockholmo. 

Para que tenham forca executiva, as proposições deverão 
reunir dois terços dos votos ernittidos. 

ARTIGO 1.3 

Applicação da Convenção Postal Universal c da le
gislação interna. 

1. 'J'udos o . ..; a~sLLHtplo:-:, que :-:1~ rclaciowmt cunt a pel'Illllla 
de con·,·svorH1Pncia PaLre os paizes contractantcs e que não es
tejam pecvistos neste Hegulamento, ficum sujl•itos ás disvo
siçõcs tio Hegulamento da Convenção Postal Universal de 
Stockholrno. 

2. Do mesmo modo, a legislação interna dos referidos paizes 
será applicada em todos os casos não previstos em ambos os 
Regulamentos. 

ARTIGO t4 

Contas e despesas da Secretaria Internacional de 
Montevidéo. 

1. A Administração Gm·al dos Coneios, 'J'elegraphos e 'Pe
loplwnit~s da HopulJlica Oriental do Uruguay levantará, annual
liWlll.l~, a l'on ta das despesas a que se refere ,, artigo 17 da 
ConYPIH;ão Principal c, de accôrdo eorn este dü:positivo,. as 
Administrações contructantes reembolsarão ns som mas que I bes 
tenham sido adiantadas. 
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2. Salvo accôrdo em contrario, a Secretaria Internacional 
effectuará a liquidação das conta~ relativas aos serviços exe
cutados entre os paizes coulraclantes seguindo, para esse 
fim, os processos geraes estabelecidos pela Convenção Postal 
Universal. 

ARTIGO i5 

Inicio de execução e duração do Regulamento. 

O presente Regulamento será posto em execução no dia em 
que entrar em vigor a Convenção a que se refere e terá a mesma 
duração desta. 

Feito no Mexico, D. F., aos nove dias do mez de Novembro 
de mil novecentos e vinte e seis. 

PELA ARGENTINA: 

RAUL D. LóPEZ 

PELA BOLIVIA: 

GABRIEL A. P ARRODI 
LUIS ARCE LACAZE 

PELO BRASIL: 

OCTAVIO DE TEFFÉ 
PELA CoLOMBIA : 

CARLOS ALBEH.TO RODRIGUEZ 

PoR CosTA-RICA: 

ANGEL J. LAGARDA 
LINO B . .ROCHíN 

PELO CHILE: 

ENRIQUE BERl\fúDEZ 

PELA REPUBLICA DoMINICANA: 

FRANCISCO GARCIA DE CASTAREDA 

PELO EQUADOR: 

ARMANDO E. ASPIAZU 
RODOLFO BECERRA SOTO 

PELO SALVADOR : 

HÉCTOR REYES 
EUDORO URDANETA 

PEJ.,A ESPANHA: 

PEDRO DE IGUAL Y MAR'l'INBZ DABAN 
ANTONIO CAMACHO SANJURJO 
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PELOS ESTADOS UNIDOS DA AMERICA: 

JOSEPH STEW ART 
EUGENE R. WHITE 

PELA GUATEMALA: 

EMILIO ARROYAVE I .... 

Pon HoNDURAS: 

MIGUEL CARIAS ANDINO 
O'rTO REINBECK 

PELO MEXICO: 

EDUARDO OR'riZ 
COSME HINOJOSA 
JOSÉ V. CHAVEZ 

PELO PANAMÁ: 

JOS~IGNACIOICAZA 

PELO PARAGUAY: 

CARLOS MELÉNDEZ 

PELO PERÚ: 

AUGUSTO S. SALAZAR 
WALTER F. FORD 

PEr"o UnuauAY: 

CÉSAR MIRANDA 

PfiOTOCOLLO FINAL DA CONVENÇÃO PfiiNCIPAL 

421 

No momento de se proceder á assignatura da Convenção 
Principal concluída pelo Segundo Congresso Postal Pana
mericano,. os Plenipotenciarios, que a subscrevem, concor .. 
darnm no seguinte: 

I 

Estabelecida a Estrada de Ferro Panamericana, cada 
um dos pnizcs oontractantes contribuirá para a manutenção do 
serviço de transporte de corrcspondencia pela mesma, propor
cionalmente ao peso da que fôr expedida, dado o caso de não 
se _obter: º tra!lsporte gr~tuito. -
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11 

Os paizes contractantes compromottem-sc u solicitar das 
Companhias de Nayogação, que transportam sua corresponden
cia vara o estr:mgniro, a 1'1·dncção dtlS fretes actuaes, ,. quo. 
em caso algum, sPja cobe~1tlo pülo SPt·viç.o de devolução uma 
importaneia superior á qw· percebem do paiz de origem. 

Fica 1mtendido que a cl<tusnla precedente não diz r<'speito 
aos easos em qun, por privilr.gio de paquete ou de outra natu
reza, estejam ohrigadas ('S.':ms companhias ao transporte gra
f.nito. 

UI 

o Panamá fn constar QIW não póde acooitar us disposi
ções do paragrapho primeiro dn al'f,igo 2 d:-J. Convenção, re
lativns :'i gr·atuidadn do transito. 

IV 

A Argentina, a Do1ivia, o Brasil, o Chiln, o F,qnador, a 
Esp:mha, <111aternala. o Paragnay n o TTrugww rcsn1'vam o 
direito fixar os Pqnivalentes dn snaA tnxnR fntl francos, ·onro. 
df' :wrtn·dn com a nnidadr> mnrrPI.arig dn lTnifin Postal llni
\'~'l'Sal df' St.or-khnlrno. 

V· 

O Prnf.nrnllo pcrrnanerf~ ::thorfn mn favm' dos pa izn·~ da 
Arnerica, r.ujos rt•prosentantPs não tenham subscripto a Con
venção Principal, ou que tendo firmado estn, desejarem anhr.
l'lr noR outros ConvnniM; sanr-eionados pelo Congresso, 

VI 

Os Estados Unidos da America dnixam consignado que, 
emqnanto não se honvnr legislmlo em Sf:n paiz, sobrn o as
smnpf,n, nfio JlOÕf'rão arceitar ns disposi(;íins do artig·n 9 da 
f!onvenefío, rnl~f.ivns á !ranqnia no snrvfeo int(~rno para n cor
l'OiiiWilldencia dlplomntka (' pnm a cort·~~spondcncia offieial 
dos Consulados. 
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VII 

O Chil€', o Equador c o Perú reservam, com caracter 
transitol'io, o dinüto de manter m; tarifas que actualmen~e 
applicam em suas relaçõe::; com a União Postal Panameri
cana, quer para a correspondencia ordinaria, quer para a re
gistada. 

mJ 

Não obstante o disposto no artigo 5, os paizes contractantes 
terão a faculdade de estabelecer, mediante premio reduzido, 
uma caf ego ria espr.cial dP- registarlos applicavel aos impres
sos, cujos remettentes não gozarão do direito de indemnização, 
em ~a:::o de perda. 

ARTIGO TRANSITORIO 

1. Em cumprimento ao disposto no artigo 15 da Conven
ção Principal, relativo á criação de uma Repartição Interna
cional, no Panamá, o Director da Secretaria Internacional 
da TTniii.o Posbtl Paname1·icana tmnsferir-se-á immediata
mcntc para :t Zona do Canal, afim dn estudar a melhor fórma 
de organizar aquella Repartição n combinar com a Adminif:
tração d() Panamá os pormenores so]1re a installaoã.o e a rc
gulamentaçfío da mesma, assim '~orno para elaborar o 
projneto de um orçament.o provisorio da referiria Repartição. 

2. A Administrarão rlo Pnnamú ;)diantará no Director da 
Secrd:',ria Tnternnci,ínal da TTniiio Postal Panamericana os 
fundos ner0ssarios rara as rlestw~nc; n:dgidas pda commissão 
que :::1• JJw !' 1lllfia, os quaes serão rrrmholsndo~. por quotas pro
porr,innaec;, no menor prazo possível o o mais tnrdnr dentro em 
tres Jr!f'zrs, pcl<ls Administrações dos paizrs quo ~~· uWizarem 
rios srrviços da Repart.icfio do Pannmá .. 

Pm,A ARGENTINA: 

RAUL D. LóPEZ 
PEr.A Bor.-IVIA: 

GABRIEL A. PARRODT 
LUIS ARCE LACAZE 

PELO BRASIL: 

OCTAVIO DE TEFFÉ 

Pm,A COLOMBTA: 

CAnLOS ALBRH'l'O nonnTGlTE7. 

Pon CosTA-RICA: 
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ANGEL J. LAGARDA 
l .. INO B. ROGHfN 

PoR CunA: 

JOSÉ D. MORALES DIAZ 
PEDRO T. PÉREZ Y GIL 
Ct;~RAll CA H V A LLO Y MTYERES 

Pr-:r.o Gnn.F.: 

1~NIUQllE BERMODEZ 

Jlgr.A HEPllBLH!A DoMINICANA: 
F'HANCIHCO OAHCrA HE CAS'fANEDA 

PELO EQUADOR: 

ARMANDO E. ASPIAZU 
RODOLFO BEC:ERRA ROTO 

PELO SALVADOR: 

IIÉCTOR REYES 
EUDORO URDANF.TA 

PEr~A ESPANHA: 

PEDRO DE IGTTAL Y MARTINEZ DABAN 
ANTONIO CAMACHO SANJURJO 

PELOS ESTADOS UNIDOS DA AMERif!A: 

JOSEPH STEW ART 
EUGENE R. WHITE 

PELA GUATEMALA: 

EMILIO ARROYAVEL 
PoR HoNDURAS: 

MIGUEL CARIAS ANDINO 
OTTO REINBECK 

PELO MEXICO: 

EDUARDO ORTIZ 
COSME HINOJOSA 
JOSÉ V. CHAVEZ 

PELO PANAMÁ: 
JOSÉ IGNACIO ICAZA 

PELO P ARAGUAY: 
CARLOS MEL:RNDEZ 

PELo PERú: 
AUGUSTO S. SALAZAR 
WALTER F. FORD 

PELO URUGUAY: 
CÉSAR MIRANDA 
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CONVENIO SOBRE ENCOl\ll\lENDAS POSTAES 

CELEBRA DO ENTRE 

A ARGENTINA, A BOLIVIA, O BRASIL, A COLOl\IBL\, A C.OSTA-Rlr.A, ~ 

CHILE, A REPFBLll!:\ 001\llNICAN.\, O EQUADOR, A E~P.\:'\11.\, (lS 

Et-'T:\IH)H llNIDOH HA Al\lEI\It!A, A tHT:\'fEl\L\LA, lWNillli\A~. O 

1\IEXICO, O PANAl\1..\, O PAHAGVAY, O PlmÚ, O HALYAillll\ I•i O 
lTJUJfHTAY. 

o~ infi'U-assig·nados, Plcnipohmcim'iOs dos OovPrnos dos 
raizes acima enumerados, no cxf~rcicio da faculdade conferida 
pelo artigo 5 da Convencão Postal Universal de Stockholmo, 
concordam, sob reserva de ratificação, em estabelecer o serviço 
de encommendas, de accôrdo com as seguintes clausulas: 

ARTIGO t 

Objecto do Convenio. 

Sob a denominação de encommendas postaes, poderão 
ser expedidos de um para outro dos paizes precedcntemcnto 
mencionados, e pela via mais rnpida, ohjectos daquella natureza, 
sendo ohrigatoria sua Pxpcrlição em rccipientPs devidamente 
fechados. 

Os paizes, que em tal concordarem, poderão ampliar o ser
viço admittindo encommendas registadas, encommcndas ~ujei
tas a reembolso c encommendns com valor declarado. 

ARTIGO 2 

T r a n s i to. 

A liberdade de transito é garantida no territnrio de cada um 
dos paizes adherentes c· a responsabilidade das Administrações 
que tomarem parte no transporte fica adstricta ao determinado 
pelo artigo 7. Por conscquencia, as diversas Administrações po
derão utilizar-se da mediação de um ou varios paizes para a 
permut!J. :('ecipr:oca _de encoJ]lmendas. 
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/\ t,J·ansmi~são de encommendns se effnetuará em expedi
ções fnehadas, ficando as Administrações remettentes obri
gadas a enviar uma c6pia das respectivas guins de remm~sa a 
cada mna das arlministracõe~ intermediarias. 

ARTIGO 3 

Pesô e dlmenR3e&. 

O peso maximo de cada enrommonda ~erá de de1. kilo
grammn~. tennn as J\rlminisf"nt;õrs a J:herrladr ele r0stringi-Jo 
a cinrn, nssim ~onH' de niin 'H'Crif.nr PnrornmnJHLl~; Que comd
de·rPm Pmbaraçnsas. Fie~ ~"'n'nnrJirlo qup nrnh11m pniz poder;í 
remntter objectos com dinw1~sõrs supe~'inres :~ · rsfipnlarln~ no 
Regnln;mento da Convencão de Stockolmo. 

Todavia, :ls AdrninistraGi'íes dos paizes eootrn.ctantes po
derão ncceitar, medhnte pr~vio consentimento dn:~ paizes in
t.~rmed~<trios. 0ncommPndas cnm outros Hm if(\c:: de pe-so e 
rlnn~nsoes. 

Art.TIGO li 

Tarifa e ltonfficaqõm;. 

f. A fnl'ifa rlns encnmnH'nna~ flPT'nHJI,!ldnc:; PT'l obrdiC'ncin 
ao Jll'f'Rcnt.n ConvPnio é ron<::Wnidn Hnic:-tnwnh"' pela somm~ 
das Urxar-; de origrm1, df' trn n!';ir n tf'reit.orial ~ ri f' rloRt.ino. E. 
dado o caso, ~~~crc~cnntar-s,·--iin :1·~ hr'(n~ marítimas previ~tn~ 
no Ar~r~ôrrlo de Stockholmo. 

2. As taxas de origem, trnnsito n destino são fixadas para 
cada paiz em cincoenta centimos de franco, ouro, ou snn equi
valente em dollares, por encommendn nté cim~n kilogrammas e 
em nm franco, ouro, ou sen errnivalente Pm dollares, por en
commenda cujo peso e-xc0rl1 a rinr0 e nfí'l nlt.rnpnssr dr'7 
ki1o~rammas. 

3. Todavia, a~ ArJministr:lÇÕf's rontractant0s t.rrfio n facul
dade de ma.fornr estas taxaç; atf'- o dohro, assim romo de ap
plfcnr• nma P.Ohrotnxn de vtnfn e cinro CPntimo~ de frnnco. 
ouro, ou ~eu equivn!rntP eyn rlo 1 Jarf'~. por l'l1r'011lmC'nrlns fT1F' 

nxpf'riirem ou receberem. 
-1. As Administra~;õcs, rttW no regime nniversal gozem de 

nutorir.ações especines para olevar as taxas comdgnarlns no pn-
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ragrapho segundo, poderão tambem fazer uso daquellas autori
zar.ões, no regime panamericano. 

5. Não obstante o disposto nos paragrapbos anteriores, ne
nhmna Administt·a(;ão contraetnnte 1•stará obrigada a estabe
lPCPl' uma I arifa inferior ú que tenha adaptado, .r) ara esta es
pncic de ohjectos, em seu serviço interno. 

n. ~\. Administrnçfio de origem abonará a cada uma das Ad
ministrações qne tomarem parte no transporte, assim como á 
do destino, as taxas correspondentes, d€· canformirlarle com o 
rlisposto nos pnrúgraphos nnteriores. 

Artigo 5 

Taxas de entreua, ele armazenagem. direitos de alfandega, etc. 

As Administrarõcs de destino poderão eobrar no~ rle~tina
tarios fl:r; encommendns: 

a) um premio fixo de cincoenta ccntimos de frrmco, 
ouro, no maximo, ou seu nquivalenf.e em rlollarcs. pelo 
transporte da encommcnda ao domicilio do destinatario 
ou pela sua enf.rf1ga na RNHtrtiç5o, e, hem assim, para 
satisfazer ns formalirl:1rlrs arlmmciras, ou Pxig-f'\ncias 
analogas; 

b) uma taxa diaria dP armar,cnngem. pr.lo dPpositC' 
das ~ncommendns não rdil'U(1ns d1_mtro 00 prnzo de 
oinco rJins. contado rl:1 ri:-~ t.n dn romrs~n rto l'PSpf'ct.ivo 
aviso no dc~tinatarin .. \s Arhninistraçõ0s f.êm. no em-
tmüo, a faculdade de dilatar este prnzo nt.t;. qninzf' di:u;; 

c) os direitos A sp,rviços nduanoiros em !'(era1. hf'rn 
cmpo qnarsqnPr ontrM niin Jl08L:ws, P.st.nhol0cidns por 
Rllfl legislnçfto interna; 

rl) n irnrwrtnnria fll'OVf'Jlif'llf.c d,-. rJirritoc: eonsnlarc-~ • 
. 1uando não tivnrrm sido nntecipadanlf'lÜP pa~·o~ pP1o 
rnmcttcnte. 

ARTIGO 6 

Prohibição do outros gravames. 

:\~; t'lH'ntnmrnd;J:: dt• qw· f.t·ntn o prpsr•nt.n Convf'nin não 
podPL'flo St'l' gL'avada~; de outrat' f.:J:x:e~s a!Pm rlns que s1~ ncham 
J)l'(~n(•(!Pnf.I•Jncnte esktlH•lccidns. 
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ARTIGO 7 

I n d e m n i z a ç õ e s. 

1. As indemnizações de que trata o artigo 3G do Accôrdo de 
Stockholmo serão pagas, d~ conformidadP com as prescripçõPs 
desse artigo, pela seguinte fórma: 

a) para as encommendas até cineo kilos, vinte e 
cinco francos, onro, no maximo, ou SPn Pquivalente em 
dollares; 

b) 11ara ns encommendas de mais de cinco e at~ 
dez kilos, cinroenta franeos, ouro, no maximo, ou seu 
(~quivalente em dollares. 

2. Para o pagamento das indrmmizações s~rá levado em 
conta o valor da (•neomm~nda. maniff~st.ado IWln remettente na 
declaração para a Alfandega, a menos que esta, ao conferi-la, 
rectifique o qu~ foi declarado por aquellP-. 

Em caso algum a indemnização poderá f'xceder ao maximo 
estabelecido no p:uagrapho anterior. 

ARTIGO 8 

Encommendas a serem entregues. 

É fixado em trinta dias o prazo durante o qual deverão 
as encommendas ser conservadas á disposição dos interessado~ 
nos Correios de destino. 

Mediante accôrdo entre as Administrações interessadas, 
aquelle prazo poderá ser elevado até noventa dias, ficando en
tendido que a devolução se effectnará independentemente de 
prévia consulta ao remetente. 

ARTIGO 9 

Declarações fraudulentas. 

Uma vez comprovado qualquer caso em que os remettentes 
de uma encommenda, por si ou de accôrdo com os destinatarios, 
hajam declarado fraudulentamente a qualidade, peso ou di
mensão do conteúdo, on em que, por qualquer outro meio, tentem 
defraudar os interesses fiscaes do paiz do destino, fugindo ao 
pagamento dos direitos de importação, occultando objectos, ou 
faz~!_lQO sobre ps ~esmo~ _<Ieclaraçõe~ taes, que _evi_<!e!_lcjem a 
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intencão de supprimir ou reduzir a importancia desses direitos, 
fica a Administração interessada com a faculdade de tlispôr 
desses objectos, na fórma de ·suas leis internas, sem que o· re
mettente ou o destinatario tenha direito â entrega, devolucão 
ou a qualquer indeminizacão. 

ARTIGO 10 

Encommendas para segundos destinatarios. 

Os remettentes de encommendas dirigidas a bancos ou 
-outras entidades, para serem entregues a segundos destinatarios, 
ficarão obrigados a consignar, nas cintas ou envoltorios da
quellas, o nome e o endereço exacto das pessoas a quem tae~ 
objectos fôrcm destinados. 

ARTIGO H 

Encommendas abandonadas ou devolvidas. 

As cncommendas abandonadas, ou que, devolvidas, não 
possam ser restituídas a seus remettentes, serão vendidas pela 
Administração respectiva. Se a importancia da venda fôr in
ferior á das taxas de que a encommenda estiver gravada, o 
"deficit" será repartido, em partes iguaes, entre as Adminis
trações de origem c destino. 

ARTIGO 12 

Proposições durante o intervallo das reuniões. 

O presente Convenio poderá ser modificado no intervallo 
<jttc medeie entre os Congressos, observando-se os processos es
tabelecidos no Capitulo III da Convenção Postal Universal de 
Stocltholmo. Para que tenham força executiva, as modificações 
deverão reunir: 

1. Unanimidade de votos, se se tratar de introduzir novas 
disposições ou de modificat· o presente artigo c os de numcros 
1, 2, 3, 4, 5, 6 e 7. 
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Dois terf,)os da votos, para modificar a!; demais dis
pu:-' i r_: ões. 

ARTIGO 13 

Equivalentes. 

Para os eff1•itos tio diSilOsto no artigo 4, paragrapho 2, fica 
CHL< :u~h>eido no pres(~tlte Conveuio quo eada paiz cuntr·aetnnl1~ 
dctr· I'Hl i na r·{! o equivalente lega I de sua nrot•da em rel:H;ão ao 
dollar r''' ao franco, ouro. 

ARTIGO 14 

Casos omissos. 

1. Os ass11mptos qH-, nfío e~~tejam provisf,os neste ConVI' li i o 
fical'ã(J snjciftiS tis diSJIOSir~ões do 4<\rcôrdo de EncommflTHias 
l)oslaPs de SLoekholmu r de :;eu H.cgulamento de Execução. 

2. Não obstante, ns Administrações conlractantes podtTão 
entrar em aect'irdo com n firn do cc:t.nhl'lccnr outrns rpgras p:tl':t 

a oxeeução do serviço. 
3 .. É rPeonhccido o direHo, que assiste nos paizes eontrac-

tanti~S, de conservar em vigol' o processo regulamentar aduptado 
para o cumJirimrmto de ajustes existentes entre s1, sr~rnprn qw• 
tal pl'occsso Hão se opponha <ís disposições do presente Con
venio. 

ARTIGO 15 

Vfgencfa e duração do Convenio. 

1. O pl'eAente Convcnio entrará em exeençfto a IH'ÍIIWÍl'O 
de Julho dt• nlil novecl'ntos c vinte c sete ~ fiearú ~~m vjgur 
put' tempo indeterrninatk, resprvnndo-~;e, porém, a cada uma 
das partes (:ontraetantes, o direito dr> dmmnciú-lo, rnPdi:mf,t• 
aviso dado por seu Governo ao da Rermbliea OricHtal do 
,Pruguay, com um anno de antecedencia. 
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2. O deposito das ratificu~:ões será feito na cidwl(' do 
Mexico, dentro do mais breve prazo possivel; será la\rada 
uma acta relativa ao deposito das ratificações de cada paiz e 
uma cópia da referida acta será enviada pelo Governo do 
Me:xico, por via diplomatica, aos Governos dos demais paizes 
signatarios. 

:J. Ficarão revogadas, a pu 1'Lir lia data em que entrar em 
vigor o presente Convenio, as c.·;tipulações do Convenio de En
commendas, firmado em Buen,' 3 Aires a 15 do Setembro do 
1921. 

4. No caso em que este Ct ''lYenio não seja ratifieado por 
um ou varios dos paizes contracl antes, não deixr~rú de SI'!' valido 
para aquulles que o tiverem 1 a' 'L cacto. 

Em firmeza do que, os PL~ i}'ot.eneiario.;; dm; paizt\S ~tdma 
citados subscrevem o present<' l :onvcnio, no Mexico~ D. F., aos 
nove dias do mez de Noveml1ro de mil novecentos e vinte e 
seis. 

PELA ARGENTINA: 

RAUL D. LóPÉZ 

PELA BoLIVIA: 

C L\ BRIEL A. PARHOD: 
T ,l1 fS ARCE L<\CAZH: 

PELO BRASIL: 

OCTAVTO DE TEFFt 

PEL.\ CoLOMBIA : 

CARJ.JOS ALBERTO nonnTGUI~Z 

Pon CoSTA-RJOA: 

ANGEL J. LAGARDA 
LINO B. ROCHfN 

Pm.Jo CHILB: 

HENRIQUE BERMúDEZ 

PELA Rr·~PUDLICA DoMINICANA: 

F'R:\NClSCO GARCIA DE CAS'PANEJJA 

PELo ID.IlJADOR: 

ARMANDO E. ASPIA7.U 
RODOLFO BECERRA SOTO 
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PELO SALVADOR: 

HÉCTOR REYES 
EUDORO URDANETA 

PELA ESPANHA: 

PEDRO DE IGUAL Y MARTINEZ DABA~ 
ANTONIO CAMACHO SANJURJO 

PELOS ESTADOS UNIDOS DA AMEniCA: 

JOSEPH STEWART 
EUGENE n. WlllTE 

PELA GUATE.l\IALA: 

EMILIO ARROYAVEL 

Pon HONDURAS: 

MIGUEL CARIAS ANDINO 
OTTO REINBECK 

PELO MEXICO: 

EDUARDO ORTIZ 
COSME HINOJOSA 
JOSÉ V. CHAVEZ 

PELO PANAMÁ: 

JOSÉ IGNACIO ICAZA 

pELO P ARAOUAY: 

CARLOS MELÉNDEZ 

AUGUSTO S. SALAZAR 
W ALTER F. FOHD 

PELO URUGUAY: 

CÉSAR MIRANDA 
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DECRETO N. 19. :?38 - )JE lO llE .JUNHO DE 1930 

P1'omu.loa a convençlio sanitaria, intitulada Codioo .Yanitm'io 
panamericano, (i1·mada em Hnvaua, a 14 de 1Yovembro 
de 192L 

O .Presidente da Hepublica dos Estados Cnidos do Hrasil, 
tendo sancciouado, velo decreto n. 5. 693, de 13 de Agosto de 
1929, a Rcsoluc:ão do Con~resso Nacional que approvou a con
venção sanitaria, sob o titulo de Codigo sanitario panameri
cano, assignada em Havana a 1 i de Novf:'mbro de 1 U2i; e ha
vendo-se cffect.uado o deposito do instrumento brasileiro de 
ratificac:ão da dita convenção, na Secretaria de Estado da 
Rcpuhlica de Cuba, {'lll Havana, a 6 de Fcvf:'reiro do correnL«~ 
armo; 

Decrpta que a referida eonvenção, ou Codigo sanitario 
panamericano, appensa por cópia ao presente decreto, seja 
cxeentada e cumprida tão inteiramente como nella se contém. 

llio de :Janeiro, 10 de Junho de 19:30, 1 mJo da Iudcpcn
det.teia e 42° da Republica. 

\V ASIIINGTON l.UIS P. DE SoUSA. 

Octavio ill,angabeit·u. 

WASHINGTON LUIS PEREIRA DE SOUSA 
Pl\ESJI)EN'I'E DA 1\EPUBLIC.\ DOS ESTADOS UNIDOS DO BRASil .. 

Faço sal>(~r. aos que a presente Carla de ratificação vire~..n, 
que, t•nb·e os Estados Unidos do Brasil e os paizes represen
tados na 7" Conferencia Sanitaria Panamericana, reunida em 
Havana em 1924, foi concluído e assignado, aos quatorze dias 
do mez de Novembro daquelle anno, uma convenção sanit.aria, 
sob o titulo de Codigo Sanitario Panamericano e do teor se
guinte: 

THE PAN AMERICAN SANITARY CODE 

THE PHESID.EN'J'S OF AHUEN'l'INE, ·BH.'\ZIL, CHILE, 
COLOMBTA. COSTA RIC.\, C(JBA, DOMINICAN HEPUBLIC, 
GUATEMALA, HAITI, HONDlTRAS. MEXICO, SALVADOR, 
PANAMA, PARAGUAY, PERU, TTNITED STATES OF AME
RICA. URUGTTAY AND VENEZl1ELA, BEilW1 DESIROOS OF 
ENTEIUNG INTO A S~\NITARY CONVENTION FOR THE 
PUHPOSE OF BE'l'TEH PROMOTING AND PHOTEC'l'ING 'l'HE 
PUBLIC HEALTH OF 'J'HElll RESPECTIVE NATIONS, AND 
PARTICT;LAHLY TO 'l'HE END THAT EFFECTIVE COOPE
RATIVE TNTERNATJONAL MEASURES 1\IAY BE APPLJED 
FOR 'l'HE PREVENTfON OF' THE INTERNATION AL SPHEAD 

Leis de 1930- Vol: n 28 
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OF THE COMMUNICABLE INFECTIONS OF HUMAN 
BEINGR AND 1'0 F ACILITATE INTERNATIONAL COM
MERCE AND COMMUNICATION, HAVE .Al>POINTED AS 
THEIR PLENIPOTENTIARIES, TO-WIT: 

THE REPUBLIC OF ARGENTINE: 
DR. GREGO RIO ARAOZ ALF ARO. 
DR. JOAQUIN LLAMBÍAS. 

THE UNITED STATES OF BRAZIL: 
DR. NASCIMENTO GURGEJ.~. 
Dn.. llAUl .. .ALMEIDA MAGALHÃi:S. 

TIIE REPUBLIC OF CHILE: 
DR. CARLOS GRAF. 

THE REPUBLIC OF COLOMBIA: 
DR. R. GUTIÉRREZ LEE. 

THE REPUBLIC OF COSTA RICA: 
DR. JosÉ VARELA ZEQUEIRA. 

'l'HE REPUBLIC OF CUBA: 
DR. MARIO G. LEBREDO. 
Da. JosÉ A. LóPEz DEL VALLE. 
Da. HuGo RoBERTS. 
DR. DIEGO TAMAYO. 
DR. FRANCISCO M. FERNÁNDEZ. 
Da. DoMINGo F. RAMOS. 

THE REPUBLIC OF EL SALVADOR: 
DR. LEOPOLDO' pAZ. 

THE UNI'l'ED STATES OF AMERICA:. 
DR. HuGH S. CuMMING. 
Dn. RICHARD CREEL. 
Mn.. p. D. CRONIN. 
DR. FRANCIS D. PATTERSON. 

THE REPUBLIC OF GUATEMALA: 
Dn. JosÉ DE CunAS Y SERRATE. 

THE REPUBLIC OF HAITI: 
DR. CHARLES MATHON: 

THE REPUBLIC OF HONDURAS: 
DR. ARÍSTID.ES AGRAMONTE,. 

THE REPUBLIC OF MEXICO: 
DR. AIJFONSO PRUNEDA. 

THE REPUBLIC OF P ANAMA: 
Dn. JAIME DE LA GUARDIA. 

'l'HE REPUBLIC OF' PARAGUAY: 
DR. ANDRÉ:S GUBETICH. 

TIIE REPUBLIC OF PEHU: 
Dn. CAnLos 1 4~. PAz SoLn1\N. 

'l'IH~ lHlMINlCAN ll1 4~l'lli\LH1: 

J)n. 11. l'l:'lllt':t. t:\ltlt\11. 
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THE REPUBLIC OF URUGUAY: 
Dn. JusTo F. GoNZÁLEZ. 

THE UNITED STATES OF VENEZUELA: 
DR. ENRIQUE TEJERA. 
Dn. ANTONIO SMI'rH. 

435 

WHO, HAVING EXCHANGED THEIR FULL POWERS, 
FOUND IN GOOD AND DUE FORM, HAVE AGREED TO 
ADOPT, AD HEFERENDUMr THE FOLLOWING 

Pan American Sanitary Code 

CHAPTER I 

OBJECTS OF THE CODE AND DEFINITIONS OF TEil.MS USED TIIEREIN 

An'l'ICLE 1. The objects of this Code are: 
(a) The prevention of the international spread of com

municable infections of human beings. 
(b) 'rhe promotion o f coopera tive measurcs for the pre

vention of the introduction and spread of discase into and 
from the territories of thc signatory Govcrnnwnls. 

(c) The standardization of thc collect.ion of rnorbidity and 
mortality statistics by thc signatory Governments. 

(d) 'Jlhe stimulation of the mutual inter·changc of infor
mation which may be of value in improving the public hcalt.h, 
and combating the diseases o f man. 

(e) The standardization of the measures employcd at 
places of entry, for the prevention of the introduction and 
spread of the communicable diseases of man, so that greater 
proteetion against them shall be achieved and unnecessary 
hindrance to international commerce and communication eli
minated. 

ART. 2. Definitions. As hercin uscd, thc follm\"ing words 
and phrascs shall lJc takcn in thc scnsc hereinlJelow indicated, 
except as a diffcrcnt meaning for the word or phrase in 
qucstion 1nay be given in a particular article, or is plainly 
to be collccted from the contcxt or conncction where the term 
is used. 

Aircra{t.-Any vehicle which is capablc of transporting 
persons or things through the air, including aeroplanes, sea
planes, glidcrs, helocoptcrs, air ships balloons and captivc bal
loons. 

Area.- A \vcll detcrmincd portion o f territory. 
Dcsin{ection.- The act of rcndcring frce from thc caus

al agencins of discase. 
Jt'nrniaation.- A standard proccss by which the organisms 

of dis1~asc or t.hcir potcntial carricrs are cxposcd to a gas in
lnthal conccntrations. 

lnrlex, Aedcs Ac(Jypti.- Thc fJCrcentagc ratio determined 
nftcr cxnminntion bctwcen the number of houses in a given 
nroa and the number in which larvae or mosquitoes of the 
Andt"~ ut•gypt.i fil'fl found, in a fixcd period of time. 
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Juspcclion.- Tlw acL uf P:xamining persons, buildings, 
areas, or things \vhich may be capable of harboring, transmit
ting or transporting the infectious agents of disease, or of pro
pagating o r favoring the propagation o f such agents. Ais o the 
act of studying and obserYing measures put in force for the 
sup}•ression or prevention of disease. 

Incubalion, Pt'riod o{.- For plague, cholPt'a, and ~-cllo\v· 
fever, each 6 days, for smallpox, 11 days, and for typhus fuver 
1~ days. 

Jsolation.- Thc seJIUratiun uf hurnar.t Jwings o r an imals 
from other human beings or animais in such manner as to 
JH'Pvent the inf,prchangp, o f disease. 

Playuc. - Bubonic. ~WI)ticcmic, pneumonic or rodent 
plague. 

Port.- Any v lace o r arca where a vessel m· aircraft may 
scck harbor, dischargc or rcceivc passengers, crew, cargo or 
supplics. 

llodcuts. -llats, dumcstic, and wild, aud other rudeuts. 

CHAPTER li 

bi•:C'l'IO~ i. ~UTH'IC.\.'1'10::-.i .\ND SUBSEQliE!\:T CO.\ll\JUNIC.\TJU~H TU 
O'l'HER COUNTRIES. 

ART. 3. Eaeh of lhe signatory Governments agre.es to 
transmit to each of thc other signatory Governments and to 
thc Pan Amcrican Sanitary Bureau, at intervals of not more 
than two weeks, a statement containing i•formation as to the 
staLc o f its public health, particularly that o f its ports. 

Thc follo\Ying diseases are obligatorily reportable: 
Plague, chol('ra, yellow fcver, small pox, typhus, epide

mie cerebropinal mcnig-itis, acute epidemic poliomyelitis! 
epü1emic lcthargic encephalitis, influenza or epidemic la 
grippe, typhoid and paratyphoid fevers, and such other disc
ases as thc Pan American Sanitary Bureau may, by rcsolu-
tiun, add to the above list. 81 

Art. 4. Each signatory Govcrnment agrees to nolify ad
jacent countries and the Pau American Sanitary Bureau im
mcdiatcly by the most rapid available means of communi
cation, of the appearancc in its territory of an authentic or 
officially suspectcd case or cases of pingue, cholera, yellow 
fever, ~mall vox, typhw; or any otlwr dangerous contagiou 
Jiabln to hc spread through fhc intermodiary agency of inter
national commerce. 

ART. f>. This JJOtificalion is to 1m aecomvanied, or very 
promptly followPd, by t.hc following additional information: 

1. 'fhc at·ea where the disease has appeared. 
2. Thc date o f if.s appcarance, its origin, and its fo.rm. 

· 3. Thc probablc source or country from \Vhich intro
duced and manner o f introdnction. 

4. Thc number of confirmed cases, and number of deaths. 
5. Thc nnmhe1· of ~n~pcrtf'rl r.a~P~ anrf dPath-:. 



AC'l'O:'; DO PODER EXECUTIVO 437 

6. In addition, for plague, the existencé among rodents 
of plague, or of an unusual mortality among rodents; for 
yellow fever, the Aedes aegypti index of the locality. 

7. 'fhe measures which have been applied for the pre
vention of the spread of the disease, and its eradication. 

ART. 6. 'fhe notification and information prescribed in 
Articles 4 and 5 are to be addressed to diplomatic or consular 
representatives in the capital of the infected country, and to 
the Pan American Sanitary Bureau at Washington, which 
shall immediately transmit the information to ali countries 
concerned. . 

ART. 7. The notification and the information prescribed 
in Articles 3, 4, 5, and 6 are to be followed by further commu
nications in order to keep other Governmcnts informed as to 
the progress o f the diseasc or discases. Thesc communica
tions will be madc at least once weekly, and will bc as com
plete as possible, indicating in detail the mcasures employed 
to prevent the extension o f the disease. The telegraph, the 
cable, and the radio will be employed for this purpose, except 
in those instances in which the data may be transmitted ra
pidly by mail. Reports by telegraph, cable or radio will be 
confirmed by letter. Neighbouring countrics will endcavonr to 
makc special arrangements for the solution of local problems 
that do not involve widespread international interest. 

ART. 8. The signatory Governments agree that in the event 
of the appearance of any of the following diseases, namely: 
cholcra, yellow :rever, plaguc, typhus fcver ur other pcstilential 
diseases in severe epidemic form, in their territory, they will 
immediately put in force appropriate sanitary measures for 
thc prevention of the international carriage of any of the said 
diseases therefrom by passengers, crew, cargo and vessels, and 
mosquitoes, rats and vermin that may be carried thereon, and 
will promptly notify each of the other signatory Governments 
and the Pan American Sanitary Bureau as to the nature and 
extent of the sanitary measures which they have applied for 
the accomplishment o f the requirements o f this article. 

SECTIO:.'Il' 2. J9UBLICATJON OF PRESCRIBED ~lEASURES 

ART. 9. Information o f the first non-imported case o f 
plagufl, cholera, or yellow fcver jnstifies the application o f san
itary mcasnres against an nrf'a wlwl'n said disrasc may havc 
appcared. 

ART. 10. 'fhe Government of each country obligates itself 
to publish immediately the preventive mcasures which will 
be considergd necessary to be taken by vessels or other means 
of transport, passengers and crcw at any port of departure or 
place located in the infected arca. The said publication is to 
be commnnicated at once to the accredi ted diplomatic or con
~mlnr representatives of the infected country, and to the Pan 
American Sanitnry Burl:'an. The signatory Gm·p,rnments nlso 
obligatP thPmSI:'lYes to mnkr known in the snmr rnrmner thr 
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revocation of these measures, or of modifications thereof that 
may be made. 

ART. 11. In order that an area may be considered to be no 
longer irifected, it must be officialy established: 

1 . That there has neither been a death nor a new case 
as regnrds pingue o r cholera for tem days; and as regnrds 
ycllow fover for twenty days, eithcr since the isolation, or 
sinco the death or recovery of the last patient. 

2. That ali rrieans for the eradication o f the di~ease have 
been applied and, in the case of plague, that effectivc mens
ures against rats have becn continuosly carried out, and that 
the disease has not been discovcred among them within six 
months; in the rase o f yellow fovcr, that Aedcs acgypti indcx 
o f Lhe infected arca has becn ma in ta ined at an averagc o f 
not more than 2 per ccnt for the 30-day period irnmediately 
preceding, and that no portion of the infected area has had 
an indcx: in ex:cess o f 5 per cent for the same period o f t.imc. 

SECTION 3. l\101UliDITY AND 2\'f01l1't\LITY STA'fiSTICS. 

ART. 12. The international classification of the causes of 
death is ndoptcd as the Pan Ameriean Classification of the 
Oauses of Death, and shall be used by the signatory nations in 
the interchange of mortality and morbidity reports. 

ART. 13. The Pan American Sanitary Bureau is hereby 
authorized and directed to re-pnblish from time to time lhe 
Pan Amcrlcan Classification of the Causes of Death. 

ART. 14. Each of the signatory Governments agrees to put 
in · operàtion at the earliest practicable date a system for 
the collection and tabulation of vital statistics which shall 
include: 

i. A central statistical office presided over by a com
potent official. 

2. The establishment o f regional statistical offices. 
:.1. The ennctment of lnw~. àocreos or r<'gulations rP.quir

ing thP prompt rnnorting of hirthR, deathR, nnd cnmmnnicnhlP. 
flisensPs, by henlt.h officerR, physiciam;, midwives nnd hoR
pitnls, nnd providing penalities for failure to make such rc
ports. 

ART. 15. The Pan American Sanitary Bureau shall pre
pare and publish standard forms for the reporting of deaths 
nnd cases of communicable disease, and ali other vital sta
tistics. 

CHAPTER III 

SANITARY DOCUMENTS 

SECTJON 1. JlTLLA ()F HEAJ:T'H 

ART. i 6. The maR ter o f nny vessel or aircraft which pro
ceeds to a port .of any of the sagnatory Governments, is re-
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quired to obtain at the port of departure and ports of call, a 
bill of health, in duplicata, issued in accordance with the in
formation set forth in the appendix and adopted as the stand
a:d bill of health. 

AnT. 17. The bill of health will be accompanied by a list 
of the passengcrs, and stowawuys if any, which shall indicate 
the port where they embarkcd and thc port to which they are 
dcstincd, and a list of thc crew. . .. 

ART. 18. Consuls and other officials signing or cbunter
signing bills of health should ~cep them~~lves accurn;tcly in
formed with respcct to thc samtary cond1bons of thmr ports. 
and thc manner in which this codc is obcycd by vessels and 
thcir pn~scngcrs and crcws whilc thercin. 'l'hcy should have 
accuratn knowlcdgc of local morf.ality and morhidity, and of 
sanitary conditions which may affcct vcsscls in port. 'l'o this 
end, thcy shall be furnishcd with information thcy rcquest 
pcrtaining to sanitary rccords, harbors and vesscls. 

ART. ·19. ·rhc signatory Governmcnts may assign medicai 
or sanitary officPrs as pnblic b('alth attachns t.o crnhassies OL' 
lcgations, and as rcprcscntatives to int.crnational confercnces. 

ART. 20. lf at the port of departure thero bc no consul or 
consular agPnt of t.hc conntry of dcstination, the bill of health 
may he issnerl hy the consnl m· consular agent of a fricndly 
Govcrnmcnt authorized to issuc sue h bill of hcalth. 

ART. 21. The bill of hcalt.h should be issued not to exceed 
forty eight hours bcforc thc rleparture of the ship to which 
it is issucd. The sanitary visa should not bc givcn more than 
twcnty four hours before departure. 

ART. 22. Any erasure o r altcration o f a bill o f health shall 
invalidatc the document, unless such alteration or erasure 
shall be made by compctcnt authority, and notation thereof ap
propriately made. 

ART. 23. A clean bill of health is one which shows the 
complete absence in the port of departure of cholera, yellow 
fever, plaguc_, ty~hus fevcr1 or of other pestilential diseasc 
m ~evcrc ep1demw form, hahle to he transported by inter
nnt.innal commerce. ProvirlPd, that thc nrPsP-nrc only of honn 
fidn imported case~ of such discnse, when propcrly isolat~d. 
shall not compel the issuance of a fonl hill of heaUh hut 
notntion of the presence of such casPs will bc madc t~nder 
the headingo of "Remarks" on the Bill of hcalth. 

ART. 24. A foul bill o f health is one which shows the 
presence of non-importcd cases of any of ~he diseases re
ferred to in Art. 23. 

ART. 25. Specific bill of health are not required of vessels 
. which,. by reason of accident. storm or other emcrgency con
dition, including wireless change of itinerary, are obliged 
to put into ports other than thcir ·original drstinations bnt 
such vessels shall he requircd to pxhihit sneh hills of hcalth 
as they posscss. 

ART. 2(). It shall hP the rluty of lhe Pan Amcriran Sanitary 
Burean to publish npprooriate information which may be 
distribnted by port health officers, for the pnrpose of 
inst.ructing owners, agents and master of vcs~cl~ as to the 
metl'!ods which shoulrl bc put in forre hy thcm for thc pre
vcntwn o f the intcrnational sprcad o f discasc. 
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SECTION 2. OTIIER SANITAH.Y DOCUMENTS 

An·r. 27. Every vcssel carrying a mctlical offieer will 
maintain a sanitary log which will be kept by him, and he 
will record thcrein daily: the sanitary condition o f the vessel, 

and its passengers and crew; a record showing the names o f 
passengers and cre\V which h ave uel'll vaccinated by him; 
mune, agP, nationality, lwme address, occupation and nature 
of illness or injury of ali passengers and crew trcatcd during 
t.lte voyage; thc sonrcc and sanitary quality o f tlw drinking 
watcr of the vessel, the place where taken on board, and thc 
mPthod in ns•• ou board for its pnrificaf.ion; sanitm·y ronditi
'~ns, ohSPl'VI'd in }JOJ't S visited dnl'illg tft1• \'OYilg"P; lfH' Jlli'HS
lli'I'S tak1~11 to Jli'I'Vf'llf. thn ingTI'SS and l'gi'I'SS of r·od••llls to 
nrul from Uw vessl!l; Uw nwasures wh ich h ave hcen takcn 
to protect t.he Jlassf~ngcrs and crew aga inst mosquitoes, other 
inserts, and \Crmiu. Thc sanitary Jog will ue signcd hy the 
mastf•r,and mNiieal offiecr of lhe vcssel, awl "·ill he l'xhibitcd 
npon the reqllPst o f :my sanitary or consular offiePr. In thc 
ahsenee of a uwrlical offici'J', the nwster shall rcconl the 
above informat.ion in the log of thc YPRSI'I, in so far as 
pos.sihlc. 

An'l'. 2R. Equal o r· similar forms for Qum·ant inP Df'clar
ntions, Certificatl' of Fmnigation, and Cf'J'lificatn of Vacein
ntion, ~wt. fort.h in fl11• nppPJlflix, at'!' hPt'Phy adoptelf as 
standn nl forms. 

CHAPTER IV 

CLASSIFICATION OF PORTS 

ART. 29. An infected port is one in which any o f the 
following_ di.seases exist, namely, plague, cholera, yellow fpver, 
o r other pestilcntial disea.se in severe epidemic form. 

AnT. 30. A suspected port, is a port in which, or in thA 
areas contiguous thcreto, a non imported case or cases of 
any of the diseases referred to in Art. 23, have occurred 
within sixty days, or which has not taken adequate measures 
to protect itself against such discases, hut which is not 
lmown to be an infected port. 

AnT. 31. A clean port, Class A, is one in which the fol
lnwing conditions are fulfilled: 

1 . The absence of non-imported cases of any of the dis
en.ses referred to in Art. 23, in the port itself and in the 
n I'eas contiguous thereto. 

2. (a) 'J'hc fH'esPnee of a qualifiC'd and adequnte Ju~lth 
staff. 

(b) Adequale meam; of fmnigation. 
(c) Adt~quate persollllf'l and malerial fpr Ure capture or 

destruction of rodents. 
(d) Au adt-quate Jmcft>t'iological and paOwlogica I Jabo

ratory; 
(r>) ;\ safn waiPt' supply. 
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(f) Adequatc means for thc collection of mortality and 
morbidity data. 

(g) Adf!qnate facilitics for thc isolation of su~pects and 
thc trcatmcnt of infcctious diseases. 

(h) Signatory Govcrnments shall register in the Pan 
American Sanitary Bureau those places that comply with 
these conditions. 

ART. 32. A clean port, Class B, is one in which the con
ditions described in Art. 31, 1 and 2 (a) above, are fulfilled, 
but in which one or more of thc other requircments of 
Art. ~H, 2 are not fulfilled. 

AnT. 33. An unclassified port is one wilh regard to 
which thc information concerning the existencc or non-exis
tcncc o f nny o f the discases refcrrcd to in Art. 2:1, and thc 
measnrcs which are being applied for the contt·ol of sneh 
discases, is not sufficicnt to classify such port. 

An unclassified port shall bc provisionally considercd as 
a suspcctcd or infected port, as the information availahlc in 
each case may determine, until definitely classified. 

ART. 34. The Pan American Sanitary Bureau shall prepare 
and publish, at intervals, a tabulation of the most commonly 
used ports of the Western Hemisphere, giving information as 
to sanitary conditions. 

CHAPTEJl. V 

CT~ASSIFICITION OF VESSELS 

ART. 35. A clean vessel is one coming from a clean port, 
Class A or B, which has had no case of plague, cholera, yell(!)w 
fever, small pox or typhus aboard during the voyage, and 
whirh has complied with lhe rPquirPments of' this r.odP. 

An'l'. :w. An infed('d m· sus{wcf.nd ves~wl i~: 

f . One which has had on board during the voyagc a caso 
or cases o f any o f the diseases mentioned in Art. 35. 

2. One which is from an infected or suspected port. 
3. One which is from a port where pl~.gue or yellow 

fever exists. 
4. Any vessel on which there h as been mortality among 

rats. 
5. A vessel which h as violated any o f the provisions o f 

this Codc. 
Provided that the sanitary authorities should give due 

consideration in applying sanitary measures to a vessel that 
h as not docked. 

ART. 37. Any master or owner of any vessel, or any 
person violating any provisions of this Code or violating any 
rule or regulation made in accordance with this Code, relating 
to thc inspection of vessels, the entry or departure from any 
quarantinc station, grounds or anchorages, or trespass thcrc
on, or to the prevcntion of the introduction of coutagious 
or infectious diseasc into any of the signatory countries. or 
any mastm·, owner, or agent of a vessel making a false 
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statement relativo to the sanitary condition of a vessel, or its 
contents, or as to the health of any passenger, or person 
thercon, or who interferes with a quarantine or health uf
fieer in the propor dischargc or his duty, 01' fails 01' 
l'C r usos tu prcscnt bills o f health, o r other sanitary document, 
or IWI'tincnt inrormation to a quarantinc or hcalth officer, 
~hall lJc punishcd in accordancc with thc provisions of such 
laws, rulcs or rcgulatiuos, as may be or may have bcen 
enactml, or promulgatcd, in accordance with the provi~·dons of 
t.his Cqdo, hy t.hc Govrl'nment of thc country within whosc 
j 11l'isd icLion Lhe o rr,.n~f' is committed. 

CIIAPTE!t VI 

'l'llE 'l'ItJi:XJ'MENT OF VESSELS 

An•r. 38. Clcan vesscls will bo granted prati<Iue by the 
port lwalth att!hority upon acceptable cvidenee that they 
}lt'opcrly fulfill the rcquiremeuts ot' ArL 35. 

An•r. 39. Suspeçted vessels will be subjected to necessary 
sanitary measures to determine their actual condition. 

AnT. 40. Vcsscls infected with any of the disease re
fpeJ·ed tu in ..:\rt. :23 shall he snhjected tu such sanital'y mcas
lll'<'S as will JH'OYPnt t h c euntinu:mce thercon, and the spread 
therefrom, of any of said diseases to other vessels or ports. 
The disinfcction of cargo, stores and personal effects shall be 
limited to the destruction of the vectors of disease which 
may be contained therein, provided that things which have 
boen froshly soiled with hurnan excretions capable of trans
mitting disease, shall always bo disinfected. Vcssels on which 
there is unduc prevalcnco of rats, mosquitoes, lice. or any 
(1ther potential vector of communicable disease, may be dis
infeeíed irrespcctive of the classification of the vessel. 

AnT. 41. Vessels infected with plague shall be subjected 
to the following treatment. 

1. Thc Ycssrl shall bc hcld for ohsC'rvation and ncccssary 
f.n•a f. Til en t.. 

2. Thc sick. i f any, shall bn removcd ~nd vlaccd under 
appropriate treatment in isolation. 

;i. The vessel shall be simult::meonsly fumigated through ~ 
onf. for the destrnction of rats. Jn order to render fnmigation 
moi'P. llffflct.ivc. cargo may bP wholly or nartially dischurged 
prior to such fumigation, but caro will he taken to dischargfl 
Jto cargo \YhidJ might lwl'hnr rats. (*) r•xcPpt for furnigation. 

( *) F.xplann tnry Footnot": -- Thé nature o f the goo<l!'l o r nwr
clw.n<liS0, llkely to Jwrbor r:~ts (plag-uc, sust>idous cargo), shal1, for 
purr>ose of thls section, be flel'm<'d to be the followlng, mimely; 
rlce or other graln ( eKcluslvc of flour) ; oilcake In Mcks, beans fn 
mats or sacks; goods packed In crates with stn1w or similar pack
lng matPrlal; matting in hunrllt's flriPd VPgPtahles In baskets or 
ca::l<'S; <lrled and salted fish; twnnuts in sarks; rlry ginger; <'Urios, 
etc.. in fragile casPs, com·a, loos•· hPmp in bundles; ('oiled 'rope in 
sacklng kapok, mai::>:l' in hags, lil!'a gra~s in bales; til<"s, larg0 plpr's 
nhrl similar ?rficl••s; anrl hamhoo notes In httnd!P~. 
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4. All rats rccovcrcd aftcr fumigation shonld bc cxamin-
cfl bnetPriologicaly. . 

f>. 11 ealthy contacts, rxcnpt Lho se actually exposcd to 
cases of lllteumorlie vlag\11', will not lJe dctainl~cl in qnaran-
tinc. . 

(i. Thc vcsscl will not hc grantcd pratique until it IS 
rcasonably cet'tain that H is frcc from rats and vcrmin. 

An·e. 42. Vcssels infcctcd with cholcra shall h o snbjcctcd 
to Lho following trcatment. 

1. 'l'he vcsscls shall bc hcld for obscrvation and neccssary 
trcatmcnt. 

2. 'l'he sick, i f any, shall h c rcmovcd and plae(•fl nnder 
appropri:üc trcatrncnt in isolation. 

:3. Ali pursons on ltoard sllall hc snhjPetPd to lw•·.teriolog
ieal nxaminaLion and :-;hall not hc arlmitted to entry unlil 
demonstrat.cd frec from cholcra vibrios. 

-~. Appropriatc dcsinfcctim1 shall bc performcd. 
An.T. 43. Vcsscls infcetcd with ycllow fcver sltall bc 

sulJjccted to the following trcatmcnt. 
1. Thc vcsscl shall bc hcld for obscrvation an1l necessary 

trcatmcnt . 
2. Thc sick, i f any, shall be removed and placcd nndcr 

nppropriafp trl'alllli'IIL in istllal ion frotn "\Pdl's aPgyp!.i lllO;.;
qnitocs. 

3. Ali persons on board non immune to ycllow fcvcr 
shall he placcd undcr obscrvation to complete six days from 
thc la:-;t possihle exposnrc to Acdes acgypti rnosquitocs. 

-1. 'l'ltr) YPSSI'l shall }H) ft'Pf'fl fmm .APdPs :H•gypti mos
qnitof'S. 

AHT. H. Vessels infPdPd with ~lllall pox shall l11• stthjl'cl
f'd tn the following tJ'PatmPnt.. 

1. Thc vcsscls shall he hcld for obscrvntion and ncccssary 
treatment. 

2. The sick, if any, shall bc rem';.rvcd and plaecd nndcr 
appropriatc treatmcnt in isolation. 

:L All pPt'SOllS on hoard shnll ht) Yaer.in:d•·•l. :\s :m npf.inn 
t.lw passf'nt:rer mav el•~et lo undtTgo isolat.iun lo eontpldo fottl'
tccn d ... lys from the lnst possible exposure to the disensc. 

4. Ali living quarters of thc vessels shall bc rcndcrcd mc
chanically clean, and uscd clothing and bedding of thc patient 
dcsinfectcd. 

An.T. 4.5. Vessels infectcd with typhus shall b'~ subjcctcd 
to the following treatmfmt. 

1. Thc vessel shall bc held for observation and necessary 
trcatmcn t. 

2. 'l'hc sick, i f any, shall be rcmoved and placcd undcr 
appropriatc treatmcnt in isolation from lice. 

3. Ali persons ou board and their personal effccts shall 
be delouscd. 

4. Ali persons on board who have becn exposed to the 
infection shall be placcd under observation to complete twclvc 
days from the last possiblc exposure to the infcction. 

5. Thc vcsscl shall be dcloused. 
AnT. 46. Thc tim~ o f detention o f vessols for inspr.ction 

or trcatmcnt shall bc thc lcast consistent with public safety 
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and scientific knowledge. It is the duty of port health officers 
to facilitatc the specdy movemcnt of vcsscls to the utmost 
compatihle with the foregoing. 

ART. 47. 'l'he powgr and authority of quarantine will 
not bc utilized for financiai gain, and no charges for quaran
tine services will excede actual cost plus a reasonable sur
eharge for administrativo cxpcnses and fluctuations in the 
market priet_•s o f materiais uscd. 

CHAPTER VII 

FLll\IIG.\TION STANDARDS 

AR'I'. -18. Sulphm· di oxide, hydrocyanic acid and cyanogen 
chloridc gas mixturc shall bc considered as standard fumi
gants wht•n used in accordance with thc tablc set forth in the 
appendix, as regards hours of exposurc and of quantities of 
fumigants per 1,000 cubic fcet. 

AnT. 49. Fumig~tion o f ships to be most effective should 
be performed periodically and preferably at six months inter
vais, and should include the entire vcssel and its lifeboats. The 
YPssels should be frce o f cargo. 

ART. 50. Before the liberation o f hydrogcn cyanide or 
cyanogcn chloride, ali personnel of the vessel will be removcd, 
and care will be observed that ali comparf.mcnts are rendercd 
as nearly gas tight as possible. 

CIL\PTER VJTI 

:\lETIII:.\L oFFICEIIS OF YESSELS 

AHT. 51. In order to beUer prulPct thc hcalth o f travelers 
hy sea, to aid in the prevention of the international spread of 
(IJseasc and to facilitate the movement of international com
merce and communication, the signatory Governments are au
thorized in t.heir dPscretion to Jicense physicians employed on 
Vf'SSCIS. 

ART. 52. It is recommended that license not issue unless 
fhe applicant therefor is a graduate in medicine from a duly 
chartered and recognized school of medicine, is the holder of 
nn unrepealed license to practice medicine, and has successfully 
passed an examinaf.ion as to his moral and mental fitness to be 
the surgeon or mc~dical officer of a vessel. Said examination 
shall be set b)· t.he directing heacl o f the national health S'Crvice, 
and shall require of the applicant a eompetent knowledge of 
medicine and surgery. Said directing head of the national 
lwalth serviee may issue a license lo an applicaut \vho succes
fully passes the examinntion, anad may revoke said licenso 
upon conviction of malpractice, unprofcssional conduct, offen
st~s Íll\·olving moral turpitwle m· iufraction uf nny of the sau
itary laws or rt>gulations of any of the signatory 0(•vermnents 
based upon Uw JH'oYi:.;ions of this Code. 

ART. 53. 'Vhc•n duly licensed as aforesaid, said surgcon-; 
or medicai offir,...rs of n•ssels ma:'\· Jw tttilized in aid of inspec
tion as ddinerl in fhi.c; Cndp, 
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CHAPTEll IX 

'1·111~ P.\1'< .\MJ.:HIC.\N HA~l'J'.\ItY BLHI~AU 

Punctimzs anll JJuties 

445 

.A.nrr. 54. Thc organization, functions and duLies of the Pau 
American Sanitary Burcau shall includc tlwse herctofore de
l•n·miw·d for thc lntPrJHttiunal Sanitary Burcau by the various 
Jnternational Sanitary and otlwr Confm·ünecs of Ameriean Rc
pnblies, aJHl such additional administratiYe fnnctions and du
ties as ma:l hc hereafter determined by Jlan American Sani
t;u·y ConJercnecs. 

• .'\RT. ;>f,. Tht• Pan ,\nH'J'Ícan Snnit.nry Hllt't'alt shall be Lhe 
cPntral coot'<linating sanitary agrncy of th(' Y:trious m~mber 
llepublics of thc Pan Amcrüwn Union, and the g·encral collcc
tion and distrihution ccnter of sanitnry infonnation to nnd 
J!·om said Hcpuhiie . .For thi:s JHH'pose it shnll, from linte lo 
Limn, dPsignatc reiH'L'snntativns to visit mui eonl'Pr wiUt UH! 
sn.nif.ary a11thoritü;:s oJ lhe various signalory Governnwnt:; OH 
puhlie heallh mattm·s, anel sueh reprcsentatin•:-; shall he gin!l! 
;!11 nsailahlc sanitary infol'lnation in the countric•s visited by 
liwm in lhe cout·sc o f their uJficial úsits anti t'tJIJ fer('nees. 

_\HT. 5ti. In audition, the Pan .American ~anilary Hureau 
s.!tall vedm·m the following specific functions: 

To supply lo f.he sanitary authurities of Lhl' ::;knatory 
Governments through its publications, or in olher appropriate 
manncr, ali availablc information relalive to the actual status 
of the eommunicablc diseases of mnn, new invasions of such 
diseuses, thc sanitary mr;asurcs undcrtaken, aml Lhe progrcss 
cffectcd in the eontrol or erauication of sueh diseascs; new 
methods for combating disease; morbidity and mortality sta
tisties; pnblic health organization and auministration; prog
ress in any of the branchcs of prevcntive medicinc, and otltel~ 
pcrt.inr;nt information relative to sanitation an<l public health 
in any of its phases, ineluding a bibliography uf hooks and p~
riodieals on public hygiene. 

In order to more efficiently dischargc its functions, it 
may undertake cooperative cpidemiological and othcr stud
iei; nwy employ at headquaders anu elsewhere, cxperts for 
this purposc; may stimulate and facilita te scicntific rcsear
chf's aml thc practical apnl ication o f thc rcsulf s therefrom; 
and may accept gifts, benefactions and bequest, which shall be 
nrronnterl for in thc manner now provided for thc maintc
nancc funds of lhe Bnreau. 

1\llT. f> I. Thc Pan ,\.meriean Sanitary Burcau shall advisr 
aml consull. with lhe sanitary authoriUPs of Lhe val'ious signa
tory Govermnents relative to public hcalth problems, aml the 
IIWJmer of interprcting and applying lhe IH'o\·isions of this 
Cod('. 

An.'r. t18. Officials uf the National Ilcalth Sct·vices may hc 
df'sign:lLPd as l'I'JH'esentat.in~~. ('X-officio, of fhn Pnn Amt~riean 
Snnitnry Burcau, in addition to thcir regular dutics, and whcn 
so dcsignated thcy may bc empowcred to act as sanitary rc
prescntatives of one or more of the signatory Govcrnmcnts 
whcn propcrly designated anel uccredited to so serve. 

Am·. Gn. r:pon rPquest of thc snnitnry aulhoritiPs of :my 
of lh0 sig-nnlory Gon•rnmPnls. thc Pnn Ameriran Rnnilary nu-
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reau is authorized to take the necessary preparatory steps to 
ill'illg· al,out :m exehange of JH'ufessors .. medicai and ltcaltll of
firers, t~XlH~l'Lti or advisnrs ju Jlllbllie health of any of Lhe sani
Lary scienccs, for tlw purpose of mutual aid and advanccmont 
in the protecLion of the public hcalt of the signatory Govern
mcnts. 

AnT. li O. For thc purpose o f discharging the function., 
anà du tiL'S imposf\d upon tho Pnn Arnerican Sanitary Burcau. 
a fund oJ not less than $50,000 shall be collccted by the Pan 
.Amcricai'! Union, apportioncd arnong signatory Governmcnts 
on thc samc lJasis as are the OXJJCnses of the Pan Arrwriean 
lJnion. 

CIIAPTEH X 

AinCHAFT 

Anrr. G 1. Thc provisons o f this Convcntion shall apply to 
aircraft, and the signatory Governments agree to designate 
Janding places for aircraft whieh shall have thc same status 
as IIUarantinc anehorages. 

CHAPTEH XI 

SA::'\1'1'.\H.Y CO~YENTION OF \VASIIINGTO~ 

AnT. G2. The provisions o f Articlns G, li, 13. H, 15, 16, 17, 
iR 25. :w, 32, :l:3, :H, :n, :38, :w. !tO, ,u, lt2, tt:3, .tlt, 45, 49, anti 
50, of Lhe Pan Aml•rinan Sanitary Couvuntion concluded in 
\Vashillgtun on October 14, 1!)()fí, ar" hnrehy eontinued in full 
force and effect, except in so far as they may be in .conflict 
with the IH'o\·isions o f this Convention. 

CHAPTER XII 

Bc it undcrstond that this Code does not in any may 
aiJrogatc or impair thc validity or force of any existing treaty 
eonY1mtion or agr·pnmnnf. hf'fwPI'Il :111~· nf thn sigrwtory goVI'I'Il
lllf'llls :11111 any nl.hf'l' goYei'Ilflii~ItL 

CHAl'TElt XIII 

'l'JtANSITOilY JHSPOSI'l'ION 

AnT. (i:J. rl'hc Governmcnts which may not have signed 
Lhe prescnt Cun\ cntion arae to h e admitted to adherence thercto 
npon demand, notice of this adherence to be given through dip
lomatic channcls to the Govcrnment of the Republic of Cuba. 

Made anrl. sigrwd in tho city of Havana, on the fourteenth 
day of the month of November. 1924, in two copies, in English 
:md Spanish, respcr.tivcly, \vhich shall be deposited \vith the 
Department of Fo:rPign Relations of the Rcpublic of Cuba, in 
crdcr that ccrtifinrl copies thercof, in both English and Span
ish, may mado for transmission through diplomatic chan
nols to each o f UH~ signatory Governments. 

BY THE REPUHLIC OF ARGENTIN~: 
GREGORIO ARAOZ ÁLF.\HO • 
• JoAQUIN IJLA.l\IntAs. 
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BY TITE TT~TTETl STATES OI•, BllAZI L: 
NM3CII\1 tNTO (j UIU;EL. 
ILun • .L\iLMEII>A MAGALn.\r.;s. 

BY 'J'HE REPUHLlC OF CJITLE: 
CARLOS . GR.\F. 

BY THE REPUBLIC OF COLOMBIA: 
R. GUTIERREZ LEE. 

BY THE REPUBLIC OF COSTA RICA: 
JOSÉ V AR ELA ZEQUEIRA. 

BY TIIE R:mPUBLIC OF CUBA: 
1\L\IliO G. LEBilEDO. 

JosE A. LoPEZ DEL VALLE. 

Huoo RoBERTS. 

DIEGO TAMAYO. 

FRANCISCO l\I. FERNANDEZ. 

DoMINaO F. RAMos. 

BY THE RE{PUBLIC OF EL SALVADOR: 
LEOPOLQO PAZ. 

BY TIIE UNITED STATES OF Al\IERICA: 
IIUGII 8. CUMl\'liNG. 
RrcHARI~ CnEEr •• 
p. D. CRONIN. 

BY THE REPUBLIC OF GUATEMALA: 
JOSE DE, ÜUBAS Y SERRATE. 

BY THE REPUBLIC OF HAITI: 
CHARLE~ l\IATH ON. 

BY TITE REPtJBLTC OF ITO~fHJHAR: 
AniSTIDÍ:S AGltAMONTE. 

BY THE REPUllLIC OF 1\IEXICO: 
ALFONSO PRUNEDA. 

BY THE REPUBLIC OF I)ANAMA: 
J All\IE D~ LA GUARDIA. 

BY THE REPUBLIC OF PARAGUAY: 
ANDRES , GUBETICII. 

BY THE R~PUBLIC OF PERU: 
CARLOS E . PAZ SoLDAN • 

BY TIIE DQl\UNICAN REPUBLIC: 
R. PEREz CABRAL. 

BY TllE REWUBLIC OF URUGUAY: 
JUSTO F. GONZALEZ. 

BY THE UNITED STATES OF VENEZUELA: 
ENRIQUE TEJERA. 
ANTONI<l SMITH. 



Chemtc:afs 

irhur ....... . 
iium Cyanide .. 
!phuric Acid ... 
lium Chlorate .. 
, lrochloric Acid 
Jer ......... . 

Mosquf
toes 

2 lbs. 

SulpbUr Dioxide 

.Rats 

3 lbs. 
L ice 

4 lbs. 

Sulphur Dioxide 

,\losqui-
toes .Rats L ice Bedbugs 

1 hr. G hrs. 6 hrs. 6 hrs. 
inl Nn. 

APPENDIX 

TABLE I 

Quantities per /,000 Cubic Feet 

Hydrocyanic Acid 

Bedbugs 
Mosqui-

toes .Rats L Ice 

3 lbs. 

Mosqui· 
toes 

% hr. 

% oz. 5 oz. 10 Ol. 

% oz. 5 oz. 10 oz. 

%, oz. 12% oz. 25 oz. 

TABLE li 

Hours o{ Exposurc 

Hydrocyanic Acfd 

.Rats 

2 hrs. 

LIC! Bedbugs 

2 hrs. 2 hrs. 

Cyanogen Chloride Mixture 

Bedbugs 
Mosqui-

.Rats Bedbugs toes L ice 

;) oz .. ~~ oz. 1 oz. 8 OíL 4 oz. 
5 oz. 

~ oz. 2 oz. 1 oz. 2 oz. 
2 % oz. 17 oz. 3'1 oz. 17 oz. 

12% oz. 2 1,~ oz. 17 oz. 31 oz. 17 oz. 

Cyanogen Chloride Mixture 

Mosqui-
to~• .Rats Llce Bedbugs 

1 ~ ht·. 1% hrs. 1% hrs. 1% hrs 
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CERTIFICATE OF VACCINATION AGAINST SMALLPOX 

ne ....................................................................... Sex ................................. . 

, ..................................................... Date of Vaccination ............................... · · · · · · · • 
ght .................................................. Date o f Reaction ........................................ . 

Resu,lt: 

Signed: 

Signature 

Immune Reaction 
Vaccinoid 
Successful Vaccination 

Medicai Officer in Charge 

••••••••••••••••••••••••••••.••...................... Health Service 

> n 
-3 o 
Cll 

o 
o 
'tt o o 
tiS , 
I:"J 
>4 
tl;l 
n 
c:: ..., 
:; 
o 

i! 



'f1EM'IFICATE • OF · FUMIGATION 

(Not to be taken up by port authorities) 

Port of ........................................................... . 
• • . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . , 192 

'I'lf IS JS 'I'() C.l!;R'l'II•'Y that tho ......................•.........................................•.•.. , ....... . 

:1 •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• has been fumigalcd at this ~tation for tho destruction of 

.................................................... , as follows: 

lds 1 

2 

3 
4 
5 

'.!'ine-room & shalf alley .......... . 

nkers .......................... . 

c·epeak ......................... . 

Cubic 
Capacity 

Kilos or 
Pounds 

Sulphur 

Orams or 
Ouitces 

Cyanfde . 

Grams or Ounces 
Cyanide ar:d 

Sodium 
Cfr.lorate 

Date ................. · · · · 
............ Duration o f exposure ..... . 

Evidence o f rats beforc ... . 

fumigation .............. . 

Rats after fumigation: 

living ....... , dead ....... . 

s 

~ o ..., 
o 
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o 
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,•castle ........................ . 
,rage .......................... . 

:ng 8aloon (1st cabin) .......... . 

·~·y (1st cabin) ................. . 

~~)~T I I I I I I I I I I I I I I I I I I I I I I I I I I • I 

·•nd Cabin ..................... . 

·md Cabin Pantry ............... . 

•:ision storeroom ................ . 

: ng quarters .................... . 

: ·:'i'00ll1S .....••..•....••.•••.•• , • 

, king Roon1 .................... . 

Total ........................ . 

. . . . . . . . . . Inspec tion ma de by .......• 
e e. I I I I I I I I I I I I I I I I I I I I I I I 

Opened by ............... . 

D u n n a g e o r ater pro

tection to rats; now 

treated prior to fumiga-

tion ..................... . 

Quarantine Officer 

'111 the rcyer3e side make a rr•port of ali compartme11ts \Yhich were not fumigated, \Yhy they were not, nnd give 
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· ment. ..\lso report any other pertinent information. Ê! 



CERTJFJCATE OF DISCHARGE FROM NATIONAL QUARANTINE 

....................................... Quarantine Station 

Port of ..................................•..•........... ·. · · · • •·• •• 
.•............................................... , 192 

I C.h:RTIFY that the .............................•.....•...................... · · . · . · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · ·- · 
...................................................... , from ............ · .. , · · · · · · ·· · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · 
d for ......................................................... , h as in ali respects complied with the quar-
18 regulations prescribed under the authoritr of the laws of ...................... ·. · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · • ., 

(Country) 

the Pan American Sanitary Code, ad that the v.essel, cargo, crew, and passengers are, to the best of my knowledge 
free 

belief, free from quarantinable diseases or danger of conveying the same. Said vessel is this day granted 
Provisional 

que. 

1 . Rat guards o f an accepted design to be placed on ali lines leading from the vessels. 
2. Gangways to be raised at night, o r lighted and watched. 
3. Vessels to be fumigated after discharge o f carg-o. 

Quarantine Officer 

......................................... Health Service 
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QU ARANTINE DECLARATION 

...................... Qttarantine Station 

192 

Name of vessel. ................. ; destination ...... . 
nationality ............ ; rig ............. ; tonnage .. . 
date of arrival .............. ; port of departure .... . 
intermediate ports ........................................ . 
days from port o f departure ....... ; days from last port .... . 
previous ports of dcparture and call ......................... ; 
officers and crew ...... ; cabin passengers ...... ; steerage pas-
sengers .......... ; total number o f persons on board .......... : 
cargo ................ ; ballast (tons) ................ ; character 
o f ........••...••...... ; source. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . I f wate1• 
ballast, were tank•s filled at .the port of departurP- or at sea? 
.... _. . . . . . . . . . . . . In ports of departure and call, did vess~l 
lie at wharf or'at moorings in harbor or roadstead? ......... . 
. . . . . . . . . . . . . . . . If vessel lay at moorings, how far from 
shore?................................. \V as therc com
munication with the shore?. . . . . . . . . . . . . . . . . . . What change.:; 
in the personnel of the crew, if any? ....................... .. 

Sickness, cases of, in port of departure. No ...... ; result ..... . 
in intermediate ports. No ...... ; result ..... . 
at sea ......... No ...... ; result ..... . 

Were the sick sent to hospital or allowed to remain on 
board?............ Was the bedding and clothing of those 
sick at sea frequently aircd and washed? ...............•..•.. 
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Do you know o f circumstances 
affecting the health of the crew, or which renders the ship 
dangerous to the health of any part of ....................... . 

(Country) 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . If so. state them ......................... . 

I certi(11 that the (oreooinq statements, and the answertl 
to the questions, are true to the best o( m11 lmowledqe and 
belief. 

Master ...............................• 
Ship's Surgeon ..................... . 
Vessel .............................. . 

Trcatment of vcssel .......................................... : 
(lnspected and passed or detalned) 

desinfection of hold .......... ; cabin and forecastle .......... ; 
(Method) (Method) 

bedding, clothing, etc. . ...................................... . 
(Method) 

Detained. . . . . . . . . . days; sickness in quarantine .............. ; 
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(Nr.tm~er of cases, and nature( 

discharged in frce pratique .................... Port narncd in 
certifica te o f discharge ............................ . 

Quarantine Officer 

IN'l'EllNATlONAL RTANDAHD FOlll\I BLLL OF HEAL'l'II 

I~FOIL\1.\TION CO:.'H:ErtNING 'l'liE VESSEL 

I.............. . . . . . . . (Official titio) .................... . 
(the pc1·son authorizcd to issuc tlw bill, at the port 
o f ................ ) do herchy sLatc that the vcssel hercinaftet· 
namcd clears (or lcaves) from the port of. ................... . 
under the following· eircumstances: Nnme of vesscl ....... . 
. . . . . . . . . . . . . . . . . . ; . naUonalit.y ........................ . 
Mas ter .......................... ; tonnagc, gross ......... : .... ; 
net ................. N::une o f medicai officer ................ . 
Numbcr of officcrs ................ ; of crow, including petiy 
officcrs; ................... ; officcrs' familics ............... . 
Passengcrs dcsLincd for. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Embarki ng 

(Country of destination) 

at this port. .............. First cabin ............... ; second 
calJin ................ ; stecragc. . . . . . . . . . . . . . . . . Total number 
o f pessengcrs on llonrd ...................... . 
Pods visitcd within prcccding Jour months ................. . 

Ltw.nUon o f ypssnl wh i lo in port-wharf. ..................... ; 
npl'n hay ............................... ; distancc from shm·c 
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . If any passengcrs o r membcrs o f 
ci·ew discml1arkcd on account of sickness, state discase 

Time vesscl wns in port (date and hour of arrival) .......... ; 
rdatn and ltnlfl' of drp<:l'f.liJ'r•) .....................••.•...•..• 
Charncter of eomrnunication with shore ...................... . 
Sanit~ry condition of vcsscl ... ~ ............................ . 
Sanitary measnrcs, if any, adopted while in port ............. . 
Date of lnst. fmnigation for 1111~ dcst.l'uction of rodcnts ...... . 
Nnmber of rodents obtained .................................. . 
Pol't where fumigatcd ............ and officials supervising thc 
fundgation ................................................. . 
l\lr:>tlwd of fnrnigaLion nscd (fot• rodcnts) ..................... ; 
(for Inosqnitocs) ......................................... . 

11\FOH:\L\'l'lU.N CONCEHNING 'l'IIE POH'r 

Sanitary conditions of port and vicinity ...................... . 
Preva iHng d iscuses at port and vicinity ...................... . 
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Number- o( Ca_ses .· qnd _:/)eaths fr_Q.m _the .Ji!oUowing- JYamed 
Diseases Dttrino the. 1'wo Weeks Ending .............. . 

Diseases 
Number 

of Cases l 

REMARKS 

(Any conditions 
affecting tlle public 
health oxisting in the 

Number port or vlcinity to be 
of Deaths l h:!te stated) 

Ycllow Fcvcr.... . . . . . . .. ... . . . . . . . . . . . . ............ . 
Asiatic Cholera._. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ............ . 
Cholera noslras or . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ............ . 

eholcrinc . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ............ . 
Srnallpox . . . . . . . . . . . . . .. . . . . . . . . . . . . . . . ............ . 
Tyvhns Fever.. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ............ . 
Plagnn .. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ............ . 
Lcprosy ...... _... . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ............ . 
Health Office o f the Port o f. ......... • ................. : (When 
practicable this certificate should be signcd by thc Health 
Officcr o f tbe Port) Date of last case of: 

Cholera ............. : . ................................. . 
Yellow Fever ........ · ............................... . 
Human Plague .......................................... . 
Typhus ............................................ . 
Rodent Plague .......................................... . 

Mensures, if any, imposed by the municipality against rat.s 
during the Iast six months .................. .' ................ . 

Signature of Port Health Of{icer 

I ccrti{y tlwl the vesse~ lws coJn})licd with the 1·ules and 
reaulations ?nade under the tcrms o{ thc Pan A merican San
itm;11 Code, and wilh lhe laws mul reoulalions of the countnJ 
o f destination. The vessel leaves this port bound !o1· . ......... · 
...................... , via ~ ..........•....................•. 

· Givcn under my hand and seal this ............ day 
of ................ _ .. , 192 ... . 

(Signature of consular officer) ....................... . 

····- .... · .................... . 
(SEAL) 

Countersigned by 

M cdical Officer 

(1 " 1hen therP are no cases or denths, entry to that cff~ct 
muf't be madc.) 
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E, tendo sido o mesmo Codigo, cujo teôr fica acima 
transcripto, approvado pelo Congresso Nacional, o confirmo 
A ratifico e, pela presente, o dou por firme e valioso para 
produzir os seus devidos effeitos, prom.ettendo que elle será 
cumprido inviolavelmente. 

Em firmeza do que, mandei passar esta Carta, que 
assigno e 'é sellada com o sello das armas da Republica e 
subscripta pelo Ministro de Estado das Relações Exteriores. 

Dada no Palacio da Presidencia, no Rio de Janeiro, aos 
vinte e nove dias do mez de Outubro de mil novecentos e 
vinte e nove. 108° da Independencia e 41 o da Republica. 

WASHINGTON LUIS P. DE Sous,,. 
Octavio Mangabei1·a. 

CODIGO SANITARIO PANAMERICANO 
(TRADUCÇÃO OFFICIAL) 

DESEJANDO OS PRESIDENTES DA ARGENTINA, DO 
BRASIL. DO CHILE, DA COLOMBIA, DA COSTA-RICA, DE 
CUBA, DA HEPUBLIGA DOMINICANA, DA GUATEMALA, DO 
HAITI, DE HONDURAS. DO MEXICO, DO SALVADOR, DO 
PANAMA, DO PARAGUAY, DO PERú, DOS ESTADOS UNIDOS 
DA AMERICA, DO URUGUAY E DA VENEZUELA CELEBRAR 
UMA CONVENÇÃO INTERNACIONAL COM O FIM DE ESTI
MULAR E PROTEGER A SAúDE PUBLICA DOS SEUS RES
PECTIVOS PAIZES, E PARTICULARMENTE PARA TORNAR 
APPLICAVEIS MEDIDAS EFFICAZES DE COOPERAÇÃO IN
TERNACIONAL. NA PREVENÇÃO DA PROPAGAÇÃO DAS IN
FECÇõES TRANSMISSIVEIS DOS SERES HUMANOS, E PARA 
FACILITAR O CúMMERCIO E AS COMMUNICAÇõES INTER
NACIONAES, NOMEARAM COMO SEUS PLENIPOTENCIA
RIOS, A SABER: 

PELA REPUBLICA ARGENTINA: 
DR. GREGORIO ARAOZ ALFARO. 
DR. JOAQUIM LLAMBIAS. 

PELOS ESTADOS UNIDOS DO BRASIIJ · 
DR. NASCIMENTO GURGEL. 
DR. RAUL DE ALMEIDA MAGALHÃES. 

PELA REPUBLICA DO CHILE: 
DR. CARLOS GRAF. 

PELA REPUBLICA DA COLOMBIA: 
DR. R. GUTIÉRREZ LEE. 

PELA REPUBLICA DE COSTA-RICA: 
DR. JOSÉ V ARELA ZEQUEIRA. 

PELA REPUBLICA DE CUBA: 
DR. MARIO G. LEBREDO. 
DR. JOSÉ A. LóPEZ DEr.. VALLE. 
Dn. Huoo RoBERTS. 
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DR. DIEGO TAMA~O. 
DR. FRANCISCO M. FERNANDEZ. 
Dn. DOMINGO F. RAMOS. 

PELA REPUBLIGA DO SALVADOR: 
DR. LEOPOLDO PAZ. 

PELOS ESTADOS UNIDOS DA Al\IERICA: 
DR. Huon S. CuMMING. 
DR. RICHARD CREEI~. 
MR. P. D. CRONIN. 
Dn. FRANCIS D. PATTERSON. 

PELA REPUBLICA DE GUATEMALA: 
Dn.. JoSI~ DE CUBAS Y SEHRATE. 

PELA HEPUBLICA DE HAIT1: 
DR. CHARLES MATHON. 

PELA REPUBLICA DE HONDURAS: 
DR. ARISTIDES AGRAMONTE. 

PELA REPUBLICA DO MEXICO: 
DR. ALFONSO PRUNEDA. 

PELA REPUBLIC~\ DO PANAMÁ 
Dn. JAL\tE DE LA Gp,\RDJA. 

PELA REPUBLICA DO PARAGUA Y: 
Dn.. ANDRÉS GTJBETICH. 

PELA REPUBLICA DO PERú: 
DR. CARLoS E. PAz SoLDÁN. 

PELA ItEPUBLICA DOMINICANA: 
DR. R. PÉREZ CABRAL. 

PELA HEPUBLICA DO URUGUAY: 
Dn. Jusrro F. GoNçAu~z. 

PELOS ESTADOS UNIDOS DA VENEZUI•3LA: 
DR. ENRIQUE TEJEI\A. 
DR. ANTONIO 8MITH. 

457 

Os quaes, tendo-s~ communicado os seus pleno~> r·ode
res, ('ncontrados em hôa e devirla fórma, conviét·am em udo
ptar, ad rcfcrrmdum, o sPguintc: 

Codigo Sanitario Panamericano 

CAPITULO I 

OR.JEC'l'O DO COJ)!GO E DEFINIÇÃO DOS 'l'EI\l\lOS QUE N I~LLE HI~ USAl\T 

Art. 1.0 O presente Codigo tem por fim: 
a) prevenir a propagação internacional d1s molcstias 

transmissíveis dos sPrf's hnmunos; 
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b) promover medidas cooperativas capazes de impedir 
a i rd r·oducçfio I' propagação de molêstias nos terTif.ori os dos 
nm·t·rnos signuf.arios Oll sua t•xportação; 

c) uniformizar a colheita, pelos Governos signatarios, do 
dados psf.aLisl icos J'f'lafivos ao pstado s:mitario e á mortalidaili~; 

t(} t•slirnnlar o nutfrw infet·camhio de informa<;ÜPR qm• 
JH's~arn st~r utt~is par·a Jttf'lho1·ar a ·saúde publica •.• dar collt
h:llt• (rs dtH'IIt.:as JH'Opl·ias do ltommn; 

~'' rtniformiznl' as nwdidas t•mprPgadas nos logan~s rle ac
et•sso, afim dn Ílllpt•dil' a i1d1·oduct.~fío c IH'opagaçã;J das doen
cas JH'Opl·i:ts do Jwnwm. dt• modo a podt•t·-se cons0guir mr
lhnl' Jli'Ofl'l'(:fiO l'llllfl':l t•J)as, t~)ÍIIIÍTI:tlldO-Sf~ r•nfl':l\'1'"- dt•SJli'('!'S

~::ti'ÍOS :w l~!lllllllf'I'I'Ífl f' :lfl fl•:tf'PgO iiJ!t'I'IHH~ÍOJlllJ . 
. \l'l. ~-" J)r'{init:iír·s -- Tal eomo na prest·nfl' sn usa, d~~

\'f·Jll as S''gll in I 1'.-: palavl'a~; st•r intnrprefadas no ~;t~ntido aha,
XI; indicado, r·xcr·plo qrw.ndo t'lll artigo particular se dér um 
~r·nl ido di f'fr•1·r•nf,. a uma palav1·a on phrase, ou quando se 
i-'llhl•nl.t•JHIPI' elaranJt•J!lt• do LcxLo ou rela~,:ão em que o voea
!"' 'o f'ol' Pllllll'l'g:t' ~o. 

nu,·cns rin·t·os -- To, lo n·h iculo capaz de Lran.~por·tar w·s
~il:t.: 011 con~as pPio ar. inclnsiYc ar•roplanos, hydro-aeropla
llo~. qfid,•rs. lu•licoptt•J'os, diriginds, l1alõPs P balões captivos. 

J1·ra - Ullla JHH't;fto I imitada de territorio. 
lksill{!'('~·,io - O ac!n p('lo qual se fazPm ,fí•sappar·cr·,•J· 

o:-; :tg"''IIL('s cn rJsadort•s das nwl('stias. 
F:l'J!If J'(lo - ! in! pro(·r·sso modl'lo por meio do qnal os 

C 1 g:tnisn1os dns ntoiPstins, on sons portadores pt~'·•rH~iaPs, siio 
r";posf os a Ulll g:1z. l'lll coiH'I'IIf ração Iethal. 

hulice de :ed('s fCfJ1Jpti - A percentagem que resulta da 
rmnparac~fío entre o mmwro de casas de 11ma área dcf.crmi
ll:;da ,. o nunH~t·n daf)lll'lln~; ondP houverem sido ~~ncontradas 
1:11'\·as dt~ rno~.;qtlifos dn .EDES .1~GYPTI, num Jlf~riodu de 
tt~lllJ 10 fixo. 

lnsprcçíío- O aefo pl'lo qrral 81) examinam pcssôas, cdi
fkios, úr·,·ns ou I'OtJ~:t~. f':tp:tzC'S de alojar, transmittir ou 
f.t·ansporf.ar m·. agt·nl t•s i11 ft•t·fanlt•s das moles Lias, ou de prn
}lagar on dr~ fa\·nt·er'Pl' a p1·opngaefío dos mesmos. Ou
tro-.;irn, significa o aeto d(~ estudar e observar as medidas pos
tas t\lll vigor· p<~ra supprirni1· ou prevenir as molestras. 

· lnculwçüo, pen"odo de -- Pal'a a peste, o cholera c a fe
lll'e allltu'i'Ila, snis di:1s t•ada um; para a variola, H dias c para 
o lyvho 12 dias. 

lsola/Jicnto - Sepal':wfío dn seres humanos ou animaes 
dn outros scr<'s lnlln:tJJO~ -,111 :urimaes, de lll:tllcira a impedir 
n i1dr•r·í~:llllltio d1~ drH~Jwas. 

]Jr:ste- BulJOnica. scptiecmica, pncumonica ou peste mu
I'ina. 

Porto- Qnn!qur•r lugar ou úrca em que um navio ou 
haJ't'o at'l'co pos'-':1 :dn·~gaJ'-i-'1', desenrrcgar e receber passagei
t·ns, fripuln~·fío. carga 011 provisões. 

llorrlorn; -- 11 af.ns dnmPsticos c sylvcstrcs c outros roc
dol't'S. 
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CAPITULO 11 

5ECÇi\o I- NO'l'IPICAÇÃO !': COMl\ll'NU:.\Ç.\U l!L'l'EI\IOHEll AOS 
Oll'l'HOS P.\l:·~l~S 

Ad. 3.° Cada um dos Gon•J•nos signal:trio~ se compro
nwlle ~~ lrmtsmillir a cada Ulll dos oull'os govt~rnfl.S signata
l"ius e ú H('val'tic:ão Sanilaria P:mallltTicana, ~'111 inlervallo:-~ 
que Itão excedam de duas St~manas, um relafm·io do c•stado 
de saúdo publica do seu paiz, particularmente dos ~cus portos. 

1\s sq:~.uinlt~s molestias sfío dt• nolificac:ão ;:t)•npulsol'ia: 
Pt~ste, ehokra, febre allHtt·ella, \'ariola, lyphu exanthc~nn

Lieo, meningite Ct.m~ln·o-espinal t~pitl:•nti(·a, pulionryelitD cpi
dt~mica aguda, encephalilc ldhargica, influenza ou grippc Ppi
dPmica, febre typhica c v:tralyphica, P quac~quPr nul1·as mo
lc:.:tias que a Repartiçuo Sanitaria Panamerieana possa po~· 
dt•c i suo acer~'scentar :í li s La acima. 

Art. 'L° Cada um dos (:ovrt·Jtos signatarios sr~ f'omrn·o
mettc a notifiear aos paizPs adjacPnf.t•s ~~ ú Hpp:1;:·!.i(;fio Sani
taria Panamr~t·icana, pelas mais rapida:-; \'ias dt• eommuniea
euo que existirem, o apparecinwnlo f'Hl seus tcl'l'itorics de 11n1 

ou mais casos aulhcntieos ou offir·ialmcnfe snspr•i!n:1 dP prstt'. 
cholern, fl'hrr~ amarclla, varíola, lypllo r•xantlJemaLieo, ou de 
qu:tt•:-·qtwr outl'as moh·~Lias JH'rig-usas r• eonfagiosar:; suscepti
veis du se propagar pelo intern1edio do cuntllh'r~io inter
nacional. 

Art. 5." A esta .no li ficar fio dPvr•riio acompanhar immc-
dialamcnfr• as f::eguinlr~s inftj·t·m~u:õr•s addiciona1'S: 

1". A úrea onde a molcs(ia ]Jcllt\'t'J' nppatTL'ido. 
~~." A data de seu app:u·peinwnlo. s11a nl'ig~>m r~ sua f(q·nw. 
::." ;\ ronlf' Jll'fl\':tYf'l Ull }l:tiz dn!Jdr• Pl'fl\t'io (' Jlltldtl dt• ill-

(,J'OdtH~6[o. 

lt . .;· O numero de casos confirmados e de mortes. 
5.0 O numero de casos c de mortes suspeitos. 
H". Al1~1ll disso, tratando-st• tft• Jlf'Sit•. :1 s11a Pxisf.PJH~ia <~nlrn 

o:.; rof'rlOI't'S on insolila nwt·t~Jl id:td<' de t'IJ~'doJ'PS. Owmto :í 
fdn·c· am:u·clla. o incliee e~·tegnmit·n da hwalidade. -

7.0 As medidas que houverem sido appliendas para impe
dir a propagnGáo da mole~tia c IWTa erradicai-a. 

Art.. G.o As notifica~.ões e informações prcscriplas nos 
ar! igos 1J c 5 deverão ser dirigidas aos rcpr~sentantes diplo
maliro<.; e consnlares, na capil:1l do paiz infectado c ú ncparti
c·iio 8:1nifaria Panamoricana Pm \Vashington, qnc as dir·igid 
irnmrdiat;mwntc a todos os r:ovcrnos interes~ados. 

1\rl.. 7. 0 As JJotific:v:õps (' iJJI'Ill'ln:wõps l)J't•.-.:criptas nos 
:ll'f.ign.-> :~. 'l, !í f> (j rJf'\'l'l'iiO ~:r•gllii'-Sf~ f'fllllll11111ÍI'(lf'Íif'S llfft•riOI'I~S, 
de m:nwira a m:nlLerrm-so os governos infPJ'(•ssiuJns no }lar do 
progt·csso da molestia on das moles lias. 

E•das inf'oi'Jll<lt:Õf's SI'I'Üo ft·it~tS, pt'ln lllPllns, 11111a ypz pur 
scmann, c serão tão completas quanto possivrl, o indicarão, 
debllltnrlamentc. as medidas cnqn·pgnclas para impedir a pro
pag:~t:iin da llJOlnslia. P:ll'a ('SSt• rim, 0Il1f)J'(~g:11'-St•-iin () lel!~
gr·:tpho. o c:llto ~~ o ratlin. f>X!'PPI" nos n:tso'i <'111 qltP f:tf'S dadds 
poSS[1Tll S('l' transmitLidns r:1pidamcntc, pelo correio. Os rc-
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latos pelo telegrapho, cabo ou radio, deverão ser confirmad«?s 
por carta. Os 11aizes vizinhos esfor~~ar-se-ão por conclmr 
accôrdos especiaes, para a solução de problemas .locaes, que 
não envolvam interesses de vasto alcance internaciOnal. 

Art. 8.0 No caso do apparecimento em seus territorios das 
seguintes moi estias: cholera, febre amarella, peste, typh~ 
exanthematico e outras molcstias contagiosas em forma epi
demica grave, compromettem-se os Governos signatarios a 
por em pratica medidas sanitarias apropriadas a impedir a. 
transmissão internacional destas molestias pelo intermedio de 
passageiros, tripulação, carga, navios e mosquitos, ratos e 
outros podador:•s, que Iwstf's possam ser transportados, P a 
passai' i mllH'd iaUurwlltl\ nota a cada util dos (invernos signa
l.ai'Íos (' ü Jll'fl<tl'l.içiio Sanil.:u·ia P:u.:mwri1~:11ta, sohre a mt
tuzera e extensão das tttl'didas sanitarias que houverem appli
rado~ no cumpt·imenl o das exigencias deste artigo. 

SECÇ.\0 11 - Pl'BLIC.\f).\.0 )),\S l\[EJ)ID:\S PJtESCHJM'AS 

Art. 9.0 A informaf;iiO do vrimeiro caso não importado de 
IH'ste, choiPra on febre anwrella justifiearú a applicaçflo d1~ 
modidas sanifarias contra a árl'a onde qualquer dl'stas mo
lestias houver apparecido. 

Art. 1 O. O Governo de cada um dos paizes compro
meU e-se a publicar imnwdiatamente as medidas preven
tivas que se julgar den•rem sm· tomadas pelos navios ou 
outros meios dP transvorte, passageiros c tripulantes, ern 
qualquer podo de pat•f ida ou local quH ('StÍYt>l' situado na 
:ín•a infectada. Esla publica(.'ão deverá ser irnmodiatanwnf1' 
eomnnrnicada aos t'PPl'I'Sf'ntantcs diplomaticos ou ronsHiarns. 
2cn•clitados, do paiz infectado, (~ á lh•parti(.'fio· Sanitari:l 
Panamf'ricana. Out.rosim, corJlpr·ornPUem-se os Governos si.
g"tHl.l.ur·ios :1 dat· l'ollht'l'illtf'tdn, pl'l:t lllf'Stlla llHllii'Íl'a. da 1'1'

vog:u:iio dt•sf as lltf'didas. otr das nwdifica<;:Õf\S flUe soJfl'l')'(~llt. 
,\l't. 11. Afi111 de qw· llllla úl'ea não possa mais ser con

sidemda infectada,. deverú ficat· officialmente provado: 
1." Nfi.o trr oeconido nPm morte nem caso novo, durante 

1 O dias, quanto á pnstr t• ao I'IJo)f~ra. e durantfl ~O dias, quanto ;í 
febre amarella, a contar do isolamento ou da morte ou resta
IH'If~cimento do ultimo doente. 

2°. Han•rPI!J-se avpl ieado todas as medidas para erradi
car a molestia, e no caso de Pf'ste. haverem-se executado cons
tantelllente rnrdidas efficazcs eontra os ratos e não ter a mo
lestia sido descoberta entre Piles, num período de seis mezes; 
no caso de febre arnarella, haver-se mantido o indice de Aedes 
Argypti em media não superior a 2 % num periodo de 30 dias 
que pr1•ceder immediatamente e não haver tido, nenhuma 
parte rla area infectada, um indice superior a 5 % no mesmo 
JH't'iodo de L0.mpo. 

HECÇ:\0 ITl- E8T.\'l'lSTTCA DF: ESTADO SANlTAillO E l\IORTALWADE 

Art. 12- Fica a l'lassifica(.~fío intf'rJwcional das causas df' 
morte adoptada como Glassificaçfio Panamerieana de Causas 
de Morte, e será usada pelas Nações signatarias nos seus inter
ramhios de infor·mnçõPs sohrr estndo sanitario e mortalidade. 
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Art. 13 -Pelo presente, determina-se que a RcpartiçãfJ 
Sanitaria Panamericana reedi te, de tempos l'lll tempos, a 
Classificação Panamericana das Causas de Mol'Le. 

Art. 14 - Cada um dos Governos signatarios compromet
te-se a pôr em pratica, no mais breve prazo possível, um sys·
tema para colher e consignar os !lados de estatística biogra
phica, que deverá incluir: 

L" Uma repartição central de estatística. dirigida pur 
funccionario competente. 

2." O estabelecimento de reparti(.:Ões regiunaes de Psta-
tistica. 

3." A promulgação de leis, decretos c regulamentos qun 
exijam dos funccionarios sanitarius, dos medicas, das partei
ras e !los hospitaes a notificação immediata dos naseinwntos 
mortes e moles tias transmissiYeis c que disponham sullre as 
penalidades pela falta destas notificações. 

Art. 15. A Repartição Sanitaria Panamericana PI'epa
rará e publicará modelos para as communicações de mortes e 
de casos de molestias transmissíveis, e outros dados de esta
tística demographica. 

CAPITULO III 

DOGUMEN'rDS S:\NITAHIUH 

SECÇÃO I - CAHTAH DE SAÚDE 

Art. 16. Todo commandante de navio ou de Larco aerno, 
que se destinar a um porto de qualquer dos Governos signata
rio~, é oLrigado a obter, no porto ne partida, uma carta de 
saúde nm duplicata, expedida du aer.t'•rdo cont os dados t•xpos
tus 110 appundice e adovtada como carta de saúde mudPlo. 

Art. 17. A carta de saúde Sl'I'á :.u·omp:.mhada de ullla 
lista de pas~ageiros c clandestinos, se os huuYPl', indicaudo o 
vorto onde tiverem emlJareado, bclll cotno o de dt•sti uo, e lllll:t 

I ista de tripulação. 
Art. 18. Os consules e os ouLt·os funccionarios qu<" as

signarem ou visarem as cartas de saúde devem manter-se p<"r
feitamente ao par das condições sanitarias dos seus portos, lwm 
como do modo pelo qual cumprem as determinações deste co
digo os navios, seus passageiros e tripulação, emquanto nel11!S 
permanecerem. Outrosim, devem elles ter inteiro conheci
mento da mortalidade e estado sanitario locaes e das condit,;ões 
sanitarias que possam affectar os navios surtos no porto. Pat·a 
este fim ser-lhe-ão fornecidas as informações que solicitarem, 
pertinentes ás estatísticas sanitarias, aos portos e aos navios. 

Art. 19. Os Governos signatarios poderão cornmissionar 
:nedicos ou funccionarios sanitarios, como addidos sanitarios 
nas embaixadas e legações ou como delegados nas conferencias 
internacionaes. 

Art. 20. Se, no porto de partida, não houver consul nnm 
agente consular do paiz de destino, poderá a carta rlc saúde 
ser expedida pelo consul ou agente consular de um Governo 
amigo, que para isto for autorizado. 
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Art. 21. A carta de saúde não deverá ser expedida mais 
de quarenta c oito horas antes da ·partida do navio ao qual 
se destinar. O visto sanitario não deverá ser apposto mais de 
vinte e quatro horas antes da partida. 

Art. 22. Qualquer rasura ou alteração da carta de saúde 
annulará o documento, a não ser que tal alteração ou rasura 
seja feita pela autoridade competente c convenientemente 1'1~
salvada. 

Art. 23. Considera-se limpa a carta de saúde que declara 
auscncia absoluta, no porto de partida, dn ehol1~1·a, febre ~una
relia, peste, typho cxanthematico, ou de outra qualquer molestia 
transmissível mn forma epidrmica grave, susceptível do trans
ttnr·tar-sc por int<•rmcdio do conunorcio internacional. Com
qnanto a mera Pxh;tencia de cas1•:-; importado;-; bmw [id•·, de 
qualquer destas molestias, não ullrigne a ~'XIHHiieão rlc urna 
carta de saúde suja, far-se-:i conlt11dn a deelaraf;,fío destp~; 
casos, na carta de saúde, sob o eabe1;alho ·'ollsnrvnções". 

Art. 2L Considera-se em·ta dn saúdn suja aquclla qnc de
clara a cxistcncia de casos não importados das molcstias a qne 
se refere o art. 23. 

Art. 25. Não se exigirão cartas de saúde cspeciacs dos 
navios que, por motivos de aecidr•11t c, tf'Jtl[H'stade ou qrnu·s
qucr outras razões de força maior, inclusive mudança raclio
lelegraphica de rota, forem obrigados a c:-;calar em JWrlos qne 
não aquclles de seu primitivo d(•;..;tino, mas se lhl's (•xigir;'t a 
apresentação das cartas de saúdo que possuirom. 

Art. 26. A Ilepartição Sanitaria Panamcricana pnlJli
cará informações apropriadas, que podPrüo ser disteilmidas 
veios funccionarios sanitarios dos portos, com o fim de instruir 
os proprictarios, agentes c commandantcs de navios sobre os 
rndhodos que ellcs devPm pôr (~Jn pratica para illlpr•dir a 
propagação internacional de moles tias. 

SECÇ1\.0 Il- OUTHOS DOCUl\1 ENTOS SANI'l'AHIOS 

Art. 27. Quando o navio tin'r medico a bordo, (:everú 
csLc manter· um diario sanitario, no qual inscrcverú r:}notidiana
mnnte: as condi1;õcs sanitarios do navio, dos passageiros c da 
tripulação; uma relação dos vassngeiros e trivulantes quo tiver 
vaccinado; nome, idade, nacionalidade, domicilio, profissão e 
natureza da molestia ou lesão de todos os passageiros c tripn
lantos que tiver tratado durante a viagem; a procedeneia c 
condições sanitarias da agua pot:l\·el, o logar em que fui to
mada, e o methodo usado a 1Jordo para purificai-a; as condi
~ões sanitarias dos portos visilados durante a travessia; as 
medidas tomadas para impedir a snhida on ~"'IÜrada de rn tns 
a bordo; as providencias postas rm pratica pnra prolrgf'r' os 
passagPiros c a tripulac;fí.n contt'a os mnsqnilns, outros in
scctos r animnr's damninhos. O diarin s:mitario srr:i assi
gnadn pelo enmm:mdanfp n prln Tllf'dien do navio 0 f:er:i atWf'
scntado toda v0z qne o snlicitnr qualqtH~l' :wtnridado snni
taria on consular. Na fnlta do nwdicn. inscrPv0r:'i o c.nm
mandantf', t:mtn qnanl.o possin•l, as info;·m;u:iiPs snprnmrn
cionadar. no diario de bordo. 



ACTOS DO POímn. EXECUTIVO 

Art. 28. Pelo presente, ficam ndoptados como modelos 
de Declarações quarentenarias, Certificados de desinfecção e 
Certificados de vaccinações, formulas iguaes ou semelhantes 
ás apresentadas no appendice. 

CAPITULO IV 

CLASSIFICAÇ,\0 DE POnTeS 

Art. 29. Considera-se porto infnclado aqnn!io em qm' 
existir qualquer das seguintes moi estias: peste, cholera, febre 
amarella ou quaesquer outras molcstias contagiosas, l~lll 
fôrma epidemica grave. 

Art. 30. Considera-se suspeito o porto em que, ou em 
cujos arredores houycr occorritio e111 11111 {wriodu dt• :st~is dia-; 
um ou mais casos não importados do qualquer das molestias 
referidas no art. 23. ou no qual não se tomaram medidas 
preventivas contra as· mesmas, mas quo ainda não é tido cotno 
infectado. 

Art. 31. Considera-se porto limpo, da rlassn A, aqwdl·~ 
em que se preenchem as sl:lguintcs condições: 

1°, auscncia de casos não importados d0. qualquer da:; 
molcstias a que se refere o art. 23, quer no vut'to proprin
nwntn dito, quer nns árt'as adjac<~Tlt<•s. 

2", a) presença do mn eorpo de saúde compdcntn c 
adequado: 

b) nH'ios apropriados dr dPsin l't•(·~ão; 
c) pessoal c malPrial ~'.llf'l'i('ÍPiiiP pal'a a ··npltll':l ~~ dt•:.:

truição de ratos; 
d) um laboral o rio b:WIPriologico e pai holngien ndt~-

quado; 
e) um abastecimento de agua garanl ido: 
f) m~ios apropriados para a c·olhl'i I a d<' dados dt~ 

modalidade c estado sanitario: 
a) elementos suffiei<'nU•s JW!'U isnlan1r•nlo dos sus

IWilos e tratanwnto das molcstias illfi)CCiosas; 
h) os Govf'rnos signatarios r;·g:~·lrariio :~:1 flpp~trf i1:fin 

Sanilaria Panamcricana aqu<'lll's dt' st•tJS po!'los 1[111~ safisf':H;am 
Pstas condições. 

Art. 32 .. Considera-se vorfo limro. tb cl:~:;so H. o qll•.' 
prc~nch<'r as coiHli~:õ<•s dcscriplas r.o :11'1. :l!, I r' 2 oi mas 
Qllf' o df'ixar de fazPr qu:l!lto a i<lll ou mais do.-; trlltr·os 
rnquisitos do art. 31, 2. 

. Art. 33. Considera-se um porto não das:-; i l"icado aqndlc a 
cujo l'PS[Wito as informaçÕ<';., r<'lal iv:ts :í. I'Xisfr•rH·ia ou niin 
existPiwia de qunlquet· das molnstias, a qun sn ri'I'Prc o ar·
tigo 23, n ás nwdidas qnc se npplicam p:u·a a fi~calizar:ão dl'sfas 
molf'stias nãn forem snffirif'nt.Ps para elassi ficai-o. 

Um port.o não classifieado. será provisoriamente consi
derado suspeito ou infectado, conforme dctí'rminnrcm as in
formações do qne se disponha em cada caso, at/i final classi
ficação. 

Art.. 31. A Repartição Ranitaria Panamericana pul•li
cará, de tPmpos em tempos, uma rclac;ão dos pol'tos do Hcmis-
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pherio Occidental, mais frequentemente usados, com informa
ções relativas ás suas condições sanitarias. 

CAPITULO V 

CLASSIFICAÇÃO DE NAVIOS 

Art. 35. Considerar-se-á limpo o navio que proceder de 
um porto limpo, da classe A ou B, que não tiver tido a bordo 
nenhum caso de peste, cholera, febre amarella, varíola ou 
typho exanthematico, e que tiver cumprido as estipulações 
deste Codigo. 

Art. 36. Considerar-se-á infectado o navio: 
1 o, que tiver tido a bordo, durante a viagem, um caso ou 

casos de qualquer das molestias mencionadas no art. 35; 
2°, que proceder de um porto infectado ou suspeito; 
3°, que proceder de um porto onde grassar a peste ou a 

febre amare lia; 
4°, a bordo do qual houver occorrido mortalidade de 

ratos· 
5o, que tiYer violado qualquer das disposições deste Co

digo. 
Comtudo, as autoridades sanitarias tomarão na devida con

sideração, para a applicação das medidas sanitarias, o facto 
de um navio não haver atracado. 

Art. 37. O commandante ou o proprietario de navio ou 
qualquer outra pessoa que violar qualquer uma das estipula
ções deste Codigo ou qualquer lei ou regulamento, feito de 
accôrdo com o mesmo, relativamente á inspecção dos navios, 
á entrada e á partida de qualquer estação quarentenaria, fun
deadouro ou ancoradouro, ás infracções dos mesmos, ou á 
prevenção da introducção de molestias infecto-contagiosas em 
qualquer dos paizes signatarios; ou o commandante, proprie
tario ou agente de navio que fizer uma affirmativa falsa, a 
respeito das condições sanitarias do navio ou de seu conteúdo 
ou quanto á saúde de quaesquer passageiros ou pessoas a 
bordo, ou que embaraçar um funccionario quarentenario ou 
de saúde no desempenho regular do seu dever, ou deixar de 
apresentar cartas de saúde ou outros documentos Sl,tnitarios, 
ou informações pertinentes aos mesmos, ao funccionario sa
nitario ou quarentenario, ou a isto se recusar, será punido de 
accôrdo com as prescripções das leis, regras e regulamentos 
decretados ou que se decretarem· ou promulgarem de accôrdo 
com as estipulações deste Codigo, pelo Governo do paiz em 
cuja jurisdicção houver sido commettida a offensa. 

CAPITULO VI 

TRATAMENTO DOS NAVIOS 

Art. 38. A autoridade sanitaria do porto concederá livre 
pratica ao navio limpo, quando apresentar provas acceitaveis 
de preencher os requisitos do art. 35. 

Art. 39. Os navios suspeitos serão sujeitos ás medidas 
sanitarias necessarias afim de se determinar a sua condição 
àctual. 
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Art. 40. Os navios infectados por qualquer das molestias 
referidas no art. 23 serão submettidos ás medidas sanitarias 
capazes de impedir a continuação da molestia ou a sua propa
gação para outros navios ou portos. A desinfecção da carga, 
das mercadorias e objectos de uso será limitada á destruição 
dos vectores de molestias que nelles possam conter-se, fi
cando entendido que os objectos que possam ter sido recente
mente contaminados por excreções humanas, capazes de trans
mittir molestias, serão sempre desinfectados. Os navios, a 
bordo dos quaes houver insolita abundancia de ratos, mos
quitos, piolhos, ou de quaesquer. outros vectores potenciaes 
de molestias transmissíveis, poderão ser desinfectados sem 
attenção á sua classificação. 

Art. 41. Os navios infectados pela peste serão submetti
dos ao seguinte tratamento: 

1 o, o navio será mantido para observação e necessario 
tratamento; 

2n, os doentes, se os houver, serão removidos e postos ern 
isolamento, pq_:r=! tratamento adequado; 

3°, o navio será rigorosamente desinfectado de uma só 
vez para a destruição dos ratos. Afim de tornar mais efficaz 
a desinfecção, póde-se desembarcar total ou parcialmente a 
càrga antes da desinfecção, mas se deve tomar cuidado para 
que não se ilesc.arregue nenhuma carga que possa albergar 
ratos ( •), excepto para desinfecção. 

4°, todos os ratos colhidos depois da desinfecção deverão 
ser examinados bacteriologicamente; 

5°, as pessôas sãs expostas ao contagio, excepto as que esti
verem expostas aos casos de peste pneumonica, não serão man
tidas em quarentena; 

6°, Não se dará livre pratica ao navio, até que se tenha a 
certeza de que elle está livre de ratos e outros animaes damni
nhos. 

Art. 42. Os navios infectados pelo cholera serão submet
tidos ao seguinte tratamento: 

1 o, o navio será mantido em observação e tratamento ne
cessario; 

2°, os doentes, se os houver, serão removidos e postos em 
isolamento para tratamento especial; 

3°, todas as pessôas a bordo serão submettidas a um exame 
bacteriologico e serão prohibidas de entrar até que se demons
tre estarem livres do vibrião cholerico; 

4°, far .... se-á uma desinfecção adequada. 

( *) Nota explicativa- Para o fim desta secção, ficam consi
derados como artigos ou mercadorias eapazes de, pda sua naturP-za, 
albergarem ratos (carga suspeita de peste), os seguintes: arroz ou 
outros cereaes (excepto farinha); bolachas em sacco, favas em va
neiros ou saccos, mercadorias engradadas com palha ou material 
semelhante; esteiras em molhos; legumes seccos em <'estos ou caixa!'!; 
peixes seccos e salgados ; nozes em saccos ; gengibre secco, curiosi
dades em caixas frageis; copra; canhamo em maços; cordas en
roladas em saccos ; milho em saccos, herva marinha em fardos : 
telhas, tubos grandes e outros artigos semelhantes, bem como varas 
ou váus de bambú em feixes. 
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Art. 43. Os navios infectados pela febre amarella serão 
submettidos ao seguinte tratamento: 

1°, o navio será mantido em observação para tratamento 
especial; 

2°, os doentes, se os houver, serão removidos e collocados, 
para especial tratamento, em isolamento contra os mosquitos 
Acdes Aegypti; 

ao, todas as pessoas a bordo, não immunes contra a febre 
amarella, serão postas em observação pelo prazo de seis dias, a 
contar da 'ultima exposição provavel aos mosquitos Aedes 
Acgypti. 

Art. ·H. Os navios infectados pela variola serão sul.Jmet
tidus ao seguinte tratamento: 

i o, o navio será mantido em observação e tratamento ne
ccssario ; 

2°, os doentes, se os houver, serão removidos e :postos em 
isolamento, para tratamento adequado; 

ao todas as p~sôas a bordo serão vaccinadas, podendo os 
passageiros optar pelo isolamento, até completar quartoze dias 
da ultima exposição provavel á molestia; 

4°, todas as partes habitadas do navio serão mecanica
mente limpas e as roupas usadas e pertences de cama. dos 
doentes, desinfectados. 

Art. 45. Os navios infectádos pelo typho cxanthcrnatico 
serão submettidos ao seguinte tratamento: 

1 o, o navio será mantido em observação e tratamento es
pecial; 

2°, os doentes, se os houver, serão removidos e postos em 
tratamento especial, isolados de piolhos; 

' ao, todas as pessôas a bordo e seus objectos de uso serão 
despiolhados; 

4°, todas as pessôas a bordo que houverem estado expostas 
á infecção serão postas em observação, até completar doze dias 
da ultima ex}losição provavel á infecção; 

5°, o navio deverá ser dcspiolhado. 
Art. 46. O periodo do ref.fmção do navio, par·a tratamento, 

será o mínimo compatível com a segurança publica e os conhe
cimentos scientificos. Os funccionarios de saúde são obrigados 
a facilitar o rapido movimento dos navios no maximo possível, 
compatível com o que precede. 

Art. 47. O poder c a autoridade da quarentena não serão 
utilizados para fins de lucro o as taxas dos serviços quarentena
rios não deverão exceder o custo aotual accrescido de sobretaxa 
razoavel, para as despesas administrativas e para as fluctua
ções dos preços dos materiaes empregados. 

CAPITULO VII 

1\lODELOS DI~ DESINPECÇÃO 

Art. 48. Considcrmn-8e dP-sinfccf,antes typicos o h i oxido 
de enxofre, o aeirlo eyanhydt·ieo e a mistura de g·az de chloreto 
de oyanogenio, quando empreg·ados do aeeôrdo com a tabua do 
appendice, no que respeita ás horas de exposição e á quanti
dade do desinfectante por 1. 000 pés eubicos. 
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Art. 49. Afim de tornar-se mais efficaz, de\·o a desin
fecção dos navios ser effectuada periodicamente, de preferen
cia com intervallos de seis mczes, e deve abranger todo o navio 
e :seus botes salva-vidas. O navi.o deve estar descarregado. 

Art. 50. Antes do desprendimento do acido cyanhydrieo 
ou do chloreto de cyanogenio, remover-se-á todo o pessoal do 
navio, e tomar-se-ão providencias afim de que todos os seus 
compartimentos fiquem, tanto quanto possível, impermeaveis 
ao gaz. 

CAPITULe'~, VIII 

MEDICOS DOS NAVIOS 

Art. 51. Afim do melhor proteger a saúdo dos vassageiros 
que viajarem por maL·, do ajudar a impedir a propagação in
ternacional de m:olestias c do facilitar o movimento do com
mercio o das communicações internacionaes, autorizam-se os 
Governos signatarios a nomear medicos para os navios. 

Art. 52. Recommenda-se que tacs nomeações não sejam 
fXpedidas senão aos candidatos formados em medicina por uma 
escola autorizada e reconhecida, que possuam um diploma c 
tenham sido approvados mn um exame de aptidão moral e in
tellectual para cirurgião ou medico de navio. Este exame será 
dirigido pelo director dos serviços de saúde nacional e nellc 
se exigirão do candidato os necessarios conhecimentos de me
dicina e cirurgia. Os solJrcdito director poderá expedir ao can
didato que tiver sido approvado no exame uma autGrização que 
poderá ser revogada, quando o seu possuidor fôr culpado de im
perícia, má conducta profissional, offensas que envolvam tor
pezas moraes ou infracções de quaesqucr das leis ou regula
mentos sanitarios, feitos por qualquer um dos Governos signa
tarios, de accôrdo com as estipulações deste Codigo. 

Art. 53. Os ditos cirurgiões ou mcdicos de Lordo votlerão 
ser utilizados como auxiliares na inspecção, como a define 
este Codigo, sempre que devidamente autorizados, de accôrdo 
com o acima disposto. 

CAPITULO IX 

REPARTIÇÃO SANITARIA PANAMEHICANA 

Art. 51. A organização, funcções c deveres da llepartição 
Sanitaria Panamcricana comprchenderão tudó que até agora 
foi determinado para a Repal'tição Sanitaria Internacional 
pelas varias Conferencias Sauitarias Jnternacionaes c pelas 
outras Conferencias das Ilepublicas Americanas e quaesquer de
veres e funcções adminil.,Lmtivas addieionaes que possam ser, 
daqui em deaute, determinadas velas Conferencias Sanitarins 
Panamerieanas. 

Art. 55. A Repa1·tição RanHaria Panam''I'icana con~ti
tuirá a agencia sanitarüt central de eoorden:u.;ão das varias 
Hevublú·as, Qlte forma111 a União Panamerieana, e o e1•rtlro de 
collecta e distribuição geral de informações enlr1~ as mesmas 
RP}Iuhlicas. Para este fim, designará ella, de tempos, 
em Lelllpos, reprcsPtÜantPs para visitar o l.rutat· com as auto
ridadt>~ sanitarias dos varios novernos signatarios, sobre 
questões de saúde publica. 
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A estes representantes se fornecerão todos os informes 
necessarios, nos paizes por clles visitados no curso das suas vi
sitas e conferencias. 

Art. 56. A Repartição Sanitaria Panamericana desem
penhará, além disso, as seguintes funcções especificadas: 

Fornecer ús autoridades sanitarias dos Hovernos signata
rios, por meio do suas publicações, ou vor outra maneira ade
quada, todas as informações relativas no estado aelual das mo
lcstias transmissíveis do homem, ás suas novas invasões, ás 
medidas sanitarias tomadas c ao progresso eff(•ctnado 110 sen
tido da fisealiza(:ão n erradiea<;:ão das nwsmas mol••stias; var
tieipar os novos melhodos dn eomball' de moll~stias; (•sl.atisfieas 
d(~ ('Stado sanitario n mortalidade; a administraçã1-, P ol'gani
zação da saúde publica; os progressos, em qualqtll'i' dos ramos 
da medicina preventiva; c dar outros quacsqner informPs, 
pcrtiJwntes ao saneamento .c á saúde publica em qualquer dos 
sou:; aspPctos, inclusive a hihliographia sobro saú1ln pnhlica. 

Para maior efficacia no desempenho de suas funcçõcs, 
poderá a Repartição Sanitaria emprehendcr estudos epidemio
logicos cooperativos ou de outra qualquer natureza, empre
gando para este fim, em sua séde ou em outra qualquer parte, 
peritos; estimular e facilitar pesquisas scientificas c a appli
enção dos seus rl'sultados; aceeitar donativos o legados, que 
serão administrados pela fórma agora prescripta para os 
fundos de manutenção da Repartição. 

Art. 57. A IleparLição Sanitaria Panamcricana. enten
der-se-á com as autoridades sanilarias dos cliffcrcnLes Gover
nos signatal'ios n as consullarú a ru:-;peito dos proult•nws d'J 
saúde publica, e da maneira de interpretar c appltear as esti
pulações deste Codigo. 

Art. 58. Podem designar-se funcciouarios dos ·serviços 
Naeionaes de Saúde, como representantes, cx-officio, da Bc
partição Sanitaria Panamericana, sem prejuízo dos seus de
veres regulamentares, o os que assim forem designados terão 
poderes para agir como representantes sanitarios de um ou 
mais Governos signatarios, quando para isto devidamente 
nomeados c acreditados. 

Art. 59. Por solicitação das autoridades sanitarias de 
qualquer dos Governos signatarios, poderá a Repartição Sa
uitaria l'anaiiii~t·icana tomar as neccssarias medidas prcpa
ralol'ias, af'im do l'l'l'!'l'fllat' um intl'l'(~ambio de JH'ofessores, 
medicos c funceionurios, veritm; .c conselheiros do saúde pu
blica ou de st'i('IH'ias sanit.arias, eom o fim de promover um 
mut.uo auxilio c adeanLalllenf o, ua JH'Olceçüo da saúde publica 
dos Govet·nos s ignatarios. 

Art. 60. Para o desempenho das fnncções o deveres im
postos á Repartição Sanitaria Panamericana, collectará :1 
União Panamerieana, entre os Governos signatarios, um 
fundo não inferior a $ 50. 000, na mesma base em que são col
ligidos os fundos necessarios ás despesas da União Panameri
ricana. 
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CAPITULO X 

NAVES AEREAS 

Art. 61 . As estipulações desta Convenção serão tambem 
applicadas ás naves aereas e ?S Governos signatarios concordam 
em designar logares de aterrissagem para as naves aereas, que 
gozarão da mesma situação legal dos fundeadouros de qua
rentena. 

CAPITULO XI 

CONVENÇÃO SANITARIA DE WASHINGTON 

Art. 62. Continuam em vigor as prescripções dos artigos 
5 6 13, H, 15, 16, 17, 18, 25, 30, 32, 33, 34, 37, 38, 39, 40, 41, 
42, '43, 44, 45, 49 e 50 da Convenção Sanitaria Panameri
cana, celebrada aos 14 de Outubro de 1905r em \Vashington, 
excepto no que estiverem em conflicto com as estipulações 
desta Convenção. 

CAPITULO XII 

Fica entendido que este Codigo de maneira nenhuma de
roga ou invalida qualquer tratado, convenção ou accôrdo que 
exista entre qualquer dos Governos signatarios e outro qual
quer Governo. 

CAPITULO XIII 

DISPOSIÇÕES TRANSITORIAS 

Art. 63. Os Governos qne não houverem assignado a 
presente ConvcJI(:~J podf>riio a ella adherir, se o solicitarem. 
dando-se conhecirnento desta adhesão, por via diplomatica, ao 
Governo da Republica de Cuba. 

Feit.o n nssignario na cidadn de Havana, aos quatorze dias 
do mm: dP Novembro de 192,1, em duas cópias, em inglcz e 
espanhol, l'PSpf'divanwnln, as quacs JieaJ'iio depositarias no 
Departamento das Relações Exteriores da Republica de Cuba 
afim de sn t.irarnm cópias certificarias da mesma, dn inglez ~ 
Pspn nhol. Jl:ll'a Sf>t'I'Jil f mwmtiltidas, pnt' via diplomat.ica, n 
cada mn dns Governos signatarios. 
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PELA REPUBLICA ARGEN'riNA: 

GnEomuo AnAor. Ar~FAJW • 
• TO AQUI M Lr~AMBIAS • 

PELOS ESTADOS UNIDOS DO BHASTL: 

NASCIMENTO GURGEI~. 
RAUL ALMEIDA MAGAI .. HÃEM. 

PELA HEPTTBLICA no CHJLJ!j: 

CARLOfl GRAF. 

PELA REPUBI,lCA nE CORTA-HHiA: 

JosÉ VAnEr.A Zr:QUETRA. 

PELA REPTJBLTCA DE CUBA. 

MAnJO 0. LEBHEDO . 
• JosÉ A. LoPF:z nr:LVALLF:. 
HUGO lton:rm'l'S. 
DIEGO '.I'Al\·f A YO . 
FRANf:fRCo 1\1. FERNANDEZ. 
DoMINGO F'. n ·"MOS. 

PF.LA HEPTJnLTC.\ no 8.\LVADOH: 

LRnPor.no PAZ. 

PELOS fi~:--;T.\DOR TJNTDOR nA Al\fF.RHiA: 

Humr R. CITM1\TTNO. 
Hir.HAnn CnEEr,. 
P. D. CnoNTN. 

PELA HEPTlflLHiA DE flTTATEl\fALA: 

,JORÉ DE CUBAR Y SERRATE. 

PELA HEPTJBI,ICA DO HATTf: 

CHARLER l\fA'T'HON. 

PELA HRI'rTHLTCA nR TTONnTTH AR: 

ARTRTTDER AnHAl\Hll'l'fE. 

PELA HF.PTTl1LHiA no MEXTf:O: 

ALFONSO PnUNEOA. 

PELA REPOTILJCA DE PANAMÁ: 

.JAIME DE LA GUARDTA. 

PELA REPUBLTCA DO PARAGUAY; 

AnnÉR GunETICH. 
PELA HEPTJBLTCA DOMTNTCANA: 

R.. PF.nEz CAnn.-u ... 

PELA HEPTJRLTCA DO URUGTJA Y: 
JUR1'0 F. GON7..\LE7.. 

PRLOS E~TADOS TTNTDOS DA VENEZUELA: 

ENRIQUE TEJERA. 
AN'T'ONJO SMI'T'H. 



~roductos chlmJcos 

.s:ofre ........ . 
::mureto de sodio 
ido sulfurico ... 
. !ore to de sodio. 
~ ido hydrochlo-
:·hydrico ...... . 
. ua .......... . 

?roductos chimlcos 

. de série 

Mosqui-
tos 

2 lbs. 

Mosqui
tos 

1 hr . 

APPENDICE 

TABELLA I 

Quantidade por f. 000 pés cu bicos 
Anhydrfdo sulfuroso 

Ratos Piolhos 

3 lbs . 4 lbs. 

Anhydrido s:tlíuroso 

Ratos 

ô hrs. 
Piolhos 

G hrs. 

Aefdo c:Ianhydrfco 

Perce- .\Iosqui-
vejos tos Ratos Piolhos 

3 lbs. 
% oz. 5 oz. 10 oz. 
% oz. 5 oz. 10 nz. 

1 14 oz. 12 % oz. ~5 oz. 

TABELLA li 

Hm·as de c.r-posiçüo 

Perce
vejos 

G hrs. 

1\\osqui
tos 

l,:.! !1!'. 

Acldo cianhydrico 

Ratos 

2 hrs. 
Piolhos 

2 hrs. 

...................................... Serviço Sanitario 

Perce-
vejos 

5 oz. 
5 oz. 

12% oz. 

,\Ustura de chloreto de cyanogenfo 

.\1osqui-
tos 

1/2 oz. 

~~4 oz. 

2 ~lg oz. 
2 Ys oz. 

Ratos 

-Í: oz. 

~ oz. 

17 oz. 
17 oz . 

---
Piolhos 

8 oz. 

4 oz. 

34 oz. 
34 oz. 

Per c e-
vejos 

4 oz. 

2 oz . 

17 oz. 
17 oz. 

Mistura de chlorcto de cyanogenio 

P ~rce- Mosqui-
Ratos 

1% hrs. 
Piolhos 

1% hrs. 

Perce
vejos vejos tos 

2 hrs. % hr. 1 :Ih hrs. 

...•......•...••••• ~ ••••••••....... Estação Quarentenaria ............•.• 

> s 
ô 
00 

o 
o 
"j 

s 
:= 
~ 
i:"l n c: 
8 
:;; 
o 

tl -



CERTIFICADO DE VACCINA CONTRA A VARIOLA 

n1e ...................•................•.................................. sexo ................................ . 

:tde ........................•.......................... data da vaccina .........................................•. 

·atura ................•..••............................ data da reacção .......................................... . 

Resultado: 

Assignado: 

Assignatura 

Reacção immune. 

Vaccinoide. 

Vaccina satisfactoria. 

Medico de Serviço 

•••••••.•.....••..•..................... Serviço de Saúde 
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CERTIFICADO DE DESINFECÇÃO 

(Não deve ser entregue ás autoridades sanitarias) 

Porto de .......................... . 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . , 19 ..... 

Pela presente certifico que o ........................•................................................... 
.............................. o •••••••••••••••••••• foi desinfectado neste porto para destruição de ........... . 

...................... , como se segue : 

u1partimentos 

2 

3 

4 

5 

3a de machinas e tunnel do eixo 

Capacidade de 
metros 

cu bicos 

KJiot 
ou libras de 

enxofre 

Orammas 
ou onças de 
cyanhydro 

Ors. ou onças de 
cyanhydro 

ou ch1oreto 
de sodio 

Data .................. o o• 

Duração de exposição ..... . 

Vestigio de ratos antes da 
fumigação ............. . 

Ratos depois da desinfecção. 
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:rvoeiras 

trte extrema da próa ............. . 

.stello de próa ..................•• 

:lóa ••••••••••••••••••••••••• oa •• 11. 

-,_rão de refeições (1• classe) .......• 

':mensa ( P classe) ................ . 

zinha 

•gunda classe ..................... . 

,?spensa de 2• classe ...•.......... 

tio! de provisões ................. . 

iojamentos ...................... . 

lnarotes ........................• 

·tlão de fumar .................... . 

Total ....................... . 

mortos ........ ,vivos ...... . 

Inspecção feita por .......• 

_\berto por ..............•• 

Almofadas ou outras pro

tecções contra os ratos, como 

tratadas antes da fumigação. 

. .................................................. . 
Funccionario quarentenario 

Declarar no verso quaes os compartimentos não desinfectados, porque não o foram e o tratamento dado. De
:trar tambem todas as informações a isso pertinentes. 
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CERTIFICADO DE LEVAl'i'fA::\IENTO DA QUARENTENA 

.•..•..•...•..••.••••••••.•.••.••.......... Estação quarentenaria 

Porto de ................................•...........••...••.••..• 
. . . . • . . . . . • . • . . . . . . . . . . . . . . . . . . • • • , 19 ••••• 

Pelo presente certifico que o ......••.••.•••.••..•....•....................................•....•.•........• 
......................................•••••••.•••...•. procedente de .............•..........•...•....•••...••.•• 

.1 destino a ....................••..•...•••••••••••••.•• cumpriu, a todos os respeitos, as estipulações quarentenarias 
:::criptas de conforn1idade com as leis de ................•................................................•....... 

(pala) 

:o Codigo Sanitario Panamericano, e que o navio, a carga, a tripulação e os passageiros estão, segundo o meu melhor 
hecimento e crença, livres de molestias quarentenarias ou de perigo de propagação das mesmas. N~sta data ex .. 

Une 
Ju .. se ao mesmo navio (pratica): 

coadfcfonal 

1 o- Collocar-se-hão ratoeiras, de um modelo approvado. em todos os cabos que partirem dos navios. 
:2"-A noite serão as escadas ou levantadas ou illuminadas e vigiadas 
3° - O navio deverá ser desinfectado depois da descarga. 

r Fwzccionario quarentenario 

I I I I I e I I • e I I • • e I e I I I I e I I I • I I • • • • • • • • • • ........ Serviço de Saúde 
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DECLAHAÇÃO J H: (Jll AllENTEN A 

.................. Estação Quarentenaria 

.................... f9 .... 

Nome do navio .................. ; destino ................ . 
nacionalidade. . . . . . . . . . ........ ; classe ................. ; 
tonelagem ................ Data da chPgada ............... . 
porto de partida ........................... ; portos inter-
nwdiarios .................... ; dias de viagem do porto de 
partida .................. ; dias do ultimo porto ........... ; 
Officiaes e tripnla~~iio .................. passageiros de pri-
Jlll'i r·a <·.lassP ...................... ; passageiros de segunda 
e I asse ..................... ; passagl'iros de prt)a (3• classe) 
•...•.......................... ; HUIIH'I'o total de pPssoas a 

bordo ................... ; carga .................... ; la3tro 
(tons.) ...................... ; especie de ................ ; 
origem. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Se o lastro fôr de agua, onde 
fôram cheios os tanques, no porto de partida ou durante a 
viagem.......... . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Nos portos dP. 
partida e escala, ficou o navio atracado ao cáes ou ancoron 
ao largo, ou no fundeadouro ? ........... __ ,. ....... ~ ........ . 
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ~e o IUtVIO ancorou 
ao largo, qual a distancia de terra '? • .••••••••••••••••••••• ; 
Houve commtmiraçii.o com a terra'? ............. Se alguma 
alteração soffreu a tripulação, qual esta alteração? ........ . 

i;~,~;.~. ;1;,. r"r;~,~~Li·a· ·~;o· ·r~r·t~· ~~~· i~~~t.i·.i~;.· N·.:::::; ·r·e·s~"ü~ct~:: ~ 
nos portos intermrdim.·io:;... N ...... ; resultado .. . 
em alto mar . . . . . . . . . . . . . . N ...... ; resultado .. . 

Foram os doentes removidos para o hospital, ou tivPrarn 
permissão para permane6Pr a bordo ? ...................... ; 
Foram as camas e roupas desses doentes frequentemente at·e
jadas e lavadas durante a viagem ? ......................•. ; 
Sabe de alguma occorrencia qun affecte a saúdn d.: tripulação, 
ou que torne o navio perigoso para a saúde de qm1lquer pari e 
de ......................................................... 

(pafz) 

Se sabe, declare-as ....................................... . 

Certifico qu.r? os dcclm·m·cks acima st1o VP1·dadeiras, IJcm 
rtl/1/11 tiS 1'1'S})IIS(IIS tÍS }11'1'{/11/lf;IS, Sl'(/1/1/t/tl ti ///1'1/ 1/lf'/hm• ('111//lf'

f'illlt'/1/11 (' {t:. 

(.'umm.nnrlnnf , ................................ . 
Jletlir•t) .•.•..•............................... 
. \"o/1/t' r/o '/11/'l'in • .•.••.••••••••••••••..•••.•••• 

TJ•at.:ulH'Tlt.n do navio ....................................•. 
(lnspeccionado c approvado ou interdicto 
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desinfecção dos porões ............... ; camarotes c east,•llo 
(Methodo) 

de prôa ................ ; camas, roupas, ele ............... ; 
(Methodo) (Methodo) 

Interdiclo ........ dias; doen~ns em quat·cntella ............ . 
(Numero de 

desemlmraçado em livre J)l':t li e a ....... . 
casos e a natureza) 
.................... : •lllt'IH'inn:tl' u put·fo 1111 ,.,.,·(i I ir·:rdu f!,. 
livre pratica ........................ . 

Fnw·eiuHoJ·io tf,~ tJWII't'llf,·na 

INFOHl\lAÇÕEH HEL.\'l'IVAS .\0 l'OVIU 

Eu...................... (titulo official) .........• 
(a JH'ssúa autorizada a exvc•dir· a carta du saúdf' no vorto 

de .......................... J pela presente declare quo o 
na vi o abaixo nomeado oar·te do porto de .................. . 
nas condições seguintes : 

Nome do navio ................ ; ·nacionalidade ............ ; 
Com mandante .................. ; tonelagem, brnta ......... : 
liquida .......... ; Nome do mt•dico .................. ; Nu-
mero de officiaes ................. ; da tripulação, ineluinrlo 
offi('.i:tl's infnrior<·s ............................... : l'amilias 
de offieiai'S.. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Passag-Pi !'os <'O !Ir dl'sf inn 
a ...................................................... . 

(Paiz de destino) 
Embarcados neste porto .................... Prinwira c1nsse 
......... ; sf'gnnrla clnssP ........ ; ti'I'I'Pira classe ......... ; 
Numero total de passageiros a bordo ..................... ; 
:c.ortos visitados nos ultimas quatro mezes .................. . 

Sit.uaçiio do navio em quanto no por! o; .............. molhe 
...................... bahia aher'ta; dist.nneia dP terra .... 
. . . . . . . . . . . . . . Se algum passagf'i r·o on tripnlanLP desnrnbat'l'OU 
por motivo de molcstia, mnncionar esta ................... . 
'('f'IIIPO dlll'aiÜI~ O qual O 11:1\"ÍO lWI'III<IIII'!'I'It 1111 pn!'(o (data e 
hora da drPg<Hia) ........... (fl:da r• hor·a da par·l ida) .....•. 
. . . . . . . . . . . . . . . . . . Espr~l'ir• rl1~ !'Oitllll\lllil'ilf:fío 1'0111 a !.PITa 
........................................................ 

Condi1;ÕPs sanitarias no navio ............................ . 
Medidas sanitarias arloptadas rh11·antc a pcrrmulf'neia no JHI!'fo 
.................................... Pat:1 d:t 11lli11r:t rfp~·.in-
fnr·r:iio Jlill'a :1 r!f•s(.I'UirJío df' l'llf'dur·r•s ...................... . 
Nurw•t•o du roPdor·1•s obtidos ............................. . 
Porto Rm que foi desinfectnrlo ............................ . 
e funccionarios que superintenderam a de~ infecção ......... . 
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Met.hodo de desinfPeção empregado 
(para os roedores) ....................................... . 
(para os mosquitos) ..........................•• 
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Condições sanitarias do porto e das vizinhanças ...........................•..........•••.•.•.••••••••..••..• o o• 

-•stias reinantes no porto e nas Yizinhanças .................•...........•.............•....•....•• o •• o •• o ......... o o 

1 ero de casos e de obitos das moles tias seguintes, durante as duas semanas que terminaram em . ..... de . ..•.......... 

.Moles tias 

r e amare lia ...................... . 
lera asiatico ..................... . 
Jera nostras ou cholerina ......... . 
·iola ............................ . 
_1ho exanthematico ...........••. o. o 

~te .................•............. 
Jra 

Numero 
de casos 

(1) 

Numero 
de obltcs 

(1) 

Oba~e• 

(1) Quaesquer occorreneias exi.atentes. que affectem 
a saúde publica no porto, ou nas vizinhanças, denmter 
aqui mencionada. 

Repartição de Saúde do Porto de ..............•.........•.•..................•• o •••••••• o • o. 

(Se exequivel, deverá este certificado ser assignado pelo funccionario de saúde do porto.) 

Data do ultimo caso de: 
Chol-era ................................ . 
Febre amarelln; ......................... . 
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Peste humana .......•..••••••••••••••••••• 
Typho exanthematico ..................... . 

Peste murina ........••••••••.••••••••• o o o 

.......................................................... 
(Assignatura do Funccionario de Saúde do Porto) 

Certifico que o navio cumpriu as regras e regulamentos nos termos do Codigo Sanitario Panamericano e as leis 
·,_,(Jttlame-ntos do paiz de destino. O navio parte deste porto com destino a . ..................•....... via . ...........••• 
r•cdida com minha firma e sello aos .............•••.... dias de .....•..•........••.•..• de 193 ••••• 

(SELLO) 

Visado por 

Funccianario medico 

( l) Não havendo caaos nem obltoa, deve fuer-ee constar. 

(Assignatura do funccionario consular) ........•..........• 
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DECRETO N. 19.239 - DE 10 DE JUNHO DE 1930 

Faz publico o deposito de ratificação, pela Repttblica de Gua
temala, da Convenção de Havana sobre a União Pan
aruericana. 

O Pre~idente da Hepuhlir.a dos E~lados Unidos do Brasil 
faz puillieo que, a :w de abril ultimo, foi effcctuado u depu
sito, na Ker,rctaria da União Panauwl'icana, em Washington, 
do in~t.rnllH'JJto dn ratificação, por parte da Republica tle 
GualPmala, da CollvPw,:.fio do Havalla sobt·e a União Pan-· 
americana, firmada em ff•vcr(•iro de 192<>. conforme o director 
geral daqnella repartir;ão communicon á Embaixada do Brasil 
em Washington. 

Rio de Janeiro, 10 de junho de 1930, 109° da llldepen
dencia e 42" da Hepublica. 

WASHINGTON LUIS P. DE SOUSA. 

Octavio Mangabeira. 

DECRETO N. l9.2í0 - DE 10 DE .JUNHO DJ~ 1930 

Faz publico o dczwsito de t•ati{icação, por parte da ltalia, do 
Protocollo de 20 de março de 1914, addicional á Convençiio 
de Berna, revista, pa1'a a protecção das obras litterm·ias 
c artisticas. 

O Presidente da llPpublica dos Estados Unidos do Brasil 
faz publico o depo~ito de ratificação, por parte da Italia, 
a 20 de fevereiro ultimo, do Protocollo de 20 de março de 
1914, addicional :í Convenção de Berna, revista, para a pro
tecção das ohra~ I iUerarias P artísticas, assignada em Berlim 
a 13 de novembro de 1908, confornw communieou ao Minislerio 
das Relações ExfPriores a Lega<,:ão da Suissa nesta Capital, 
por nota dn 8 de ahril ultimo. 

Rio de .Janeiro, 10 de Junho rle 1930, 109° da Indepen
dencia c 42° da Hepuhlica. 

"'ASHINGTON LUis P. DE SousA. 

Octavio Mangabeira. 
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DECHE'ro N. 19.2-~l DF: 12 nt~ JUNHO nE 1930 

Reonla.nwnfa tt lP-i n. 5. 755, de tO de ;iunho tle 1930, que alte1'a 
alei n. 1.01R, de H tle ;itmPÍl'O de 1920 

O PJ·esidL•Ilto da RPpnhliea dos Estados Unidos do Brasil, 
usando da at.tribui~.:ão que lhe conferp o art. '•8, n. 1, da Con
stituição }'pderal, e para hôa execução da lei n. 5. 755, de 10 
de junho tk 1930, decreta: 

Art. 1. o Substituam-se os art. 6°, da lei n. 4. 018, de 9 
de jancit·o de 1920, e 8° do regulamento annexo ao decreto nu
mero 11. 250, de 7 de julho de 1920, pelo seguinte: 

"As vagas de capitão de corveta serão preenchidas 
pelos capitães tenentes que tenham: 

a) trcs annos de }wsto; 
b) dons annos de Pmb~wquc, dos quaes, um, pelo 

menos. em navio pr()_mpto a navegar no oceano; 
c) vmgem ou viagens no oceano a sPrvi<:o da .Mari

rinha de Guerra, no posto; 
d) curso de um~ das eseolas vrofissionaes. 
Paragrapho unko. As JH'omoções serão feitas me

tade por antiguidade ·e metade por merecimento." 
Art. 2. o Substituam-se os arts. 1° da lei n. 4. 018, de n 

de janei t'o de 1920, e 6° fio regulamPnto annexo ao decreto nu
mero 14.250, de 7 de julho de 1920, pelo seguinte: 

"As vagas de primeiro tenente serão prepnchidas 
por ant ignidade, pelos segundos te1W1ltes que tenham: 

a) no mini mo, dou~ unno~ dP posf o c de em
haJ'qtH' Plll nado ou na,·ios a sL•t·vie;:o da 1\larinh::t de 
G uena. eom viagem ou viag·en~ no oceano: 

b) cerUficado de habilitae;:ão nu:; exames do• esta
gio~ exig·idos para promoc:ão." 

Art. 3." Substituam-se os arts. 5" da lei u. 4. 018, de 9 
de janeiro de 1920, e 7o do regulamento annexo ao decreto nu
mero 14.250, de 7 de julho de 1920, pelo seguinte: 

"As vagas de capitão tenente serão preenchidas pelos 
primeiros tenentes que tenham: 

a) Ires annos ou mais de posto, fios quaes dons, no 
minimo, de l:'llÜHn'qUP em navio ou navios a serviço da 
.1\Iarinha de Guerra, com viagem ou viagens no oceano; 

IJ) eel't.ificaflo de habilitacüo nos exanH's dn suffi
cicneia que forPm exig·idos para promoção. 

Paragrapho uni co. As promoções sPrüo feitas por 
antiguidade." 

Art. 4." Substituam-se os arts. 9o da lei n. 4. 018, de 9 
de janeiro d<' 1920, e 11 do regulamento anncxo ao decreto 
n. 11. ?50, dP 7 de julho de 1920, pPlo seguinte: 

"As vagas de rontrn-almirantc serão JH'f"'Ntehidas 
srínH•nfp 1101' nH•J·eeimrnlo, pelos capitães de mar e 
gllPJTa que tenham: 

a) flons annos de posto, sendo, pelo menos, um de 
embarque; 
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ACTOS DO PODER EXECUTIVO 

b) seis mezes de commando de divisão ou navio 
prornpto a navegar no oceano: 

c) viagem ou viagens no oceano, corno comrnandante 
de navio de guerra, ou como chefe de Estado Maior da 
Esquadra, no posto; 

d) serviço, como official superior, fóra da séde da 
Marinha, quer em direcção de estabelecimento naval, 
quer no conunando de navio estacionado em flotilha, por 
seis mezes consecutivos ou doze interrompidos." 

Art. 5." Tempo de embar!IUe é aquelle em que o official 
ostá effectivamente embarcado em navio a serviço da Marinha 
de Guet·ra, não sendo .comimtado o prazo durante o qu~l o offi
cial se aehe destacado em eonunissão de terra. 

Art. 6. o Os exames de estagio exigidos para a promoção 
a primeiro tenente eontinuar·ão a ser regulados pelo quo deter
minam os decretos ns. 16.238, de 5 de dezembro de 1923, e 
17. 6 H, de 30 de dezembro de 1926. 

Art. 7. o Os exames de sufficiencia para a promoção a 
capitão tenente serão feitos do accôrdo com as instrucções que 
forem baixadas pelo ministro da Marinha, das quaes constarão, 
tambem, as ma terias em que deverão· ser examinados os offi
ciaes dos differentes eon1us e as questões-padrão ás mesmas 
referentes. 

§ 1 . o A commissão examinadora será composta de cinco 
officiaes, mais antigos ou graduados do que os examinandos, 
nomeados pelo ministro da Marinha. 

§ 2. o Os questionarias serão de caracter pratico e orga
nizados por uma commissão composta do chefe do Estado 
Maior, do director geral do Pessoal e do director da Escola 
Naval, cabendo, tambem, a esta comrnissão decidir. em defini
tivo, sobre o julgamento proferido pela commissão examina
dora, approvando-o ou não. 

§ 3. o Os exames de sufficiencia a que se refere este artig~ 
não serão exigidos aos primeiros tenentes que, na data deste 
decreto, já hajam satisfeito os requisitos, para promoção, esta
belecidos pela lei n. 4.018, de 9 de janeiro de 1920 e seu respe-
ctivo regulamento. -

Art. 8. o Viagem ou viagens no oceano e viagens no oceano 
a serviço da Marinha de Guerra são sómente aquellas effectua
das barra a fóra, a bordo de navio a serviço da Marinha de 
Guerra. 

Art. 9. o Revogam-se as disposições em contrario. 

Rio de Janeiro, 12 de junho de 1930, 109° da Independen
cia c 42° da Republica. 

\V ASHINGTON LUIS P. DE SOUSA. 

Arnaldo Siqueira Pinto da Luto, 
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bECRETQ N. 19.242- DE 13 DE JUNHO DE 1930 

Supprime tres logares de escreventes na Estrada de Ferro 
Central do Brasil 

O Presidente da Rcpublica dos Estados Unidos do Brasil, 
usando do disposto no art. 1" do decreto n. 5. 58 i, de 30 de 
novembro de 1928, decreta: 

Artigo uni co. Ficam supprimidos na Estrada de Ferro 
Central do Ht·nsil - a• Divisfio - tres logures de escreventes, 
vagos com as promoções de Manoel de Castro e Francisco Ma ... 
rinho de Assis, e cancellamento da nomençllo do Martiniano 
Antunes Filho. 

Rio de Janeiro, 13 de junho de 1930, i09" da Indepen
dencia e 42" da RepubJica. 

WASHINGTON LUIS P. DE SOUSA. 

Victor Konder. 

DECRETO N. 19.2-\3- DE 13 DE JUNHO DE 1930 

Supprime tres logares de escreventes na 5• divisão da Estrada 
de Ferro Central do Brasil 

O Presidente da Repttblica dos Estados Unidos do Brasil, 
usando do disQosto no art. 1 ", do decreto n. 5. 584, de 30 dA 
novembro de 1928, decreta : 

Artigo uni co. Ficam supprimidos na 5• divisão da Estrada 
de Ferro Central do Brasil tres logares de escreventes, vagos 
com as exonerações, por abandono de emprego, de Yvonne Es
tbet Pereira Villaca, Olinda Teixeira da Costa e Maria Sophia 
Pinheiro Hobim. 

Rio de Janeiro, 13 de junho de 1930, 100" da Independeu· 
c ia e 42" da Republica. 

WASHINGTON LUIS P. DE SOUSA. 

Victor Konder. 
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Ol•~CHE'l\) N. 1!1.:! H - 111~ f :1 IH~ .r ITNJIO DE 1930 

Stt1Jpl'ime dous lorttll'l's de r>SCi'evcntes na Estrada de Ferro 
Cf'llf l'fll do Rl'osil 

O I'J't•sidl'llle da H••JIUidicn dos Estados Unidos do Brasil, 
\r~nrulo du disposlu nu al'f. 1", do deel'eto n. G.581, de :Jo d<~ 
Llon•mhru de Hl28, deerela: 

ArUg·o nnico. Ficalll SUPlH'iinidos na Estrada de Feno 
Central do Brasil dous lugares de escreventes, sendo um na 
24 divisão, decorn•nte da transferencia para a f• divisão de 
Jlka Vaz Figueira ,. um na 1• divisão, decorrente da nomeação 
dC' .!"\ eslor Hodrigues de Carvalho para ajudante de escrivão. 

lU o de J aneit·o, 1 a de .i unlw de 1930, 1 ogo da Independeu
c ia e 't2° da Ilí~publica. 

\Y:\SHI:-<GTu~ Luu; P. UE Sovs.\. 

Victor /{.vnde1'. 

IJECHETO .\. HL:.! íG - IJE 1 :l DE .JTNHo 111~ HJ:JO 

SnJIJH'ime. 110 'flWdro espl'cial. de agentes de lt• classe, da F.s
trarln. df> F'en·o Central do Brasil, tre.ç loum·es e os incm·
JIOJ'a ((() f)1Wd/'o (/f'J'II{ r/11 11/f'Sl//fl Cllfr:(JOI'Ífl 

O Presidente da R«!JHthliea dos Estado~ Unidos do Brasil, 
de nreôt·rlo •·orn o quP P:·dahPlN~•· o art. 1". § 1", no dPI~t·f'lo 
11. :i. l>:n, dn ;j d(• janeir·o dP I U2H, deerda: 

Ar·figo nni1~o. Ficam sttpprirnidos, no quadro especial do 
ag-•'nles dn .'la ~~lnssP, da Estrada de .Ferro Central do Brasil, de 
qtw trata o art. 1", ~ 2", do di'<Teto n. 5.637, cte 3 de jarwiro 
dr~ 1n~n. lr·t•s logar·•·s de agentes de 1• classe, vagoH eom as pro
JJHH_:tit•s dn \Valdt•nJar· riu ~otrza Ndlu n Boam•rgl's tio CarYalhu 
n faliPt'.inwnlo d(' Bento Machado Gonçalves, ineorporando-s•! 
es:-:Ps logarps ao qlladt·n gf'ral rlc agrmtPs da m{'sma categoria, 
l'IIIIJO •·stalJPI••ce o § .r,u do mesmo artigo e decreto. 

Jlio df' .JaJJPit·o, 13 dt• .ÍIIIlllo f!,. I!J:W, IO!J" da lndetH'IHII'Il
l' ia f' 'J ?" da llfopuiJlkn. 

Victo1· 1\onder. 
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DECfiETO N. 19. 2~G - ])E 13 DE JUNHO DE 1930 

Concede permissão á Companhia Radiotelegraphico. B·rasileira 
para executar serviço rodiotelephonico intcnwcional 

O Presidente da fiepuhliea dos Estados Cnidos dll llrasil, 
attend,•ndo o quo reqtlf.'l'l'll :t Companhia Hadiotelt•graphica 
Brasil1dm, o tendo em Yista as inforiiHH,:ões IH'f'~tadas vela 
Repartição Geral dos Telcgraplws, bem como de accôrdo com o 
disposto no pnragrapho nnieo do art. 1° e no art. 3° do dt•et·do 
legislativo 11. 3.29G. de 10 de julho de 1917, dPcrl'la: 

Artigo uni co. Fica concedida JH•rmissão á "Compan~tia 
Uadiotelegraphiea Brasileira··, ~1'111 JH'iYilegio ou munop•1lio <11• 
rspt•ciP alguma, para exec·utat· o SI'L'Yito rarliolt•l{'phonil'o in
tel'llacional. Pstah01Pct•ndo 110 fPITilorio nacional as inslallacõf';-; 
nec1•s.;.;nrias para eSS!' rim, nos (prmos das elausulas que t'OJJI 
estP lmix:nn. assignadas pPlo 'llinistt·o dt• Estado dn-: :\1•gnt~i":::; 
da Yia~.:ão I' OJJrns Publicas. 

Rio de Jmwiro, 13 dP junho d" t\)80, 100" da JndP[H'IHII~Il
cia c 12" d:t HPJHJbliea. 

\V.\~HJ:WiTON Lm~ P. nE SotrS.\. 

\T icf OI' 1\rmr/f'r. 

Clausulas a que se refere o decreto n. 19.246 desta data 

I 

Fica ronePdida [H'rmissão ú Co !I I )la nh ia Jl:tdinl nl1•graph iea 
Brasilnirn, sem monopol i o ou privilegio dP P~[H•cie alguma, d .. 
accôrdo com o disposto no paragraplto nnicn dn nrt. 1.0 e no 
art. 3" do drcrelo legislativo n. 3.2BG, rln 10 de julho UP 1917, 
para executat· o scrviç.o radiotelPplwnico publico internacional, 
cstabelf'CPTHio nesta capital P em pontos apropriados do li li o
ral Psta<,:õPs rndiotelephoniras destinadas f'Xclusi..-:nnPillf' ú 
pl•rnntta dn serviço publico intPrnacional. 

A companhia [)Odl'rú I'XPrutar I'SS(' snrvi1:n do ou pnra o 
Brasil: 

a) dl' rstaeão no Brasil a Pstação no eslrangeit·o, dircetn
mentc; 

b) dc estação no Brasil a estaeiio no estrangf•iro, p,n· in
tcrmedio de uma on mais Pst.a(Õcs. 

§ 1." Elll qunlqw•r dcss('s rasos a rotnpanh ia Jlndt•rú c::-(:1-
lJcleel'l' lig·n(.'ÕPs com linha~ fi·IPphonicas. 

§ 2. 0 As cst.n(ÕPS da companhia no Brasil pod('rfio faz1•r o 
servi<,;o dn rdrnnsmissão (•nlre cst[lt.:"Õf'S no 1•st rang1• ii'O. 
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li 

A presente permissão é concedida pelo prazo de dez (10) 
annos, contado da data do h~gistro do respectivo termo pelo 
Tribunal de Contas e prorogavel por períodos iguaes, u juizo 
do Governo Federal, sendo intransferível e não podendo a com
panhia alterar os seus ostnfntos, sem prévia audiencia e appro
va~ilo do Governo Federal. 

Paragrapho uni co. A companhia se obriga a constituir a 
sua directoria con1 dons terços (2/3), no mlnimo, de brasilei
ros, com funcções rffectivamente administrativas; a admittir 
sómente opei·adores brasileiros e a empregar effectivumonte, 
nos outros serviços, quer technicos, quer administrativos, dous 
tere os (2/3), no mínimo, de pessoal brasileiro. 

IH 

A companhia se obriga a obedecer á legislnçfío em :1igor e 
a adaptar os seus estatutos ás leis e regulamentos que "ViPrern 
a reger a exploração do serviço radiotclephouico no Brasil; bem 
como a se submettcr a essas mesmas leis e regulament.os, em 
todas as suas disposições, e ás convenções e regulamentos in
ternacionaes adoptados e que vierem a ser adoptados pelo Bra· 
sil sobre o serviço radiotelephonico internacional. 

IV 

A companhia fica obrigada a se submetter ao regm1•m de 
contribuições ou tributos que vier a ser estabelecido para a ex
ploração do serviç.o radiotelcphonico internacional. 

Paragrapho nnico. Em quanto esse regimen não fôr esta
belecido a companhia fica obrigada a pagar á Repartição Ge
ral dos Telegraphos, logo que iniciar o serviço, a contribuição 
de cinco por cento (5 o/o) sobre as taxas approvadas pelo 
Governo Federal, qu~r se trate de conversacão radiotepho
nica promovida do Brasil para o estrangeiro, quer do es
trangeiro para o Brasil. 

v 

A companhia fica obrigada a submetter á approvaclio do 
Governo Federal as taxas a cobrar do publico e da imprensa 
cabendo ao Governo Federal a. rcduccão de cincoenta por cento 
(50 %) sobre as taxas ordinarias da companhia. 

VI 

A companhia poderá estabelecer convenios de trafego 
mntuo, exclusivamente para execução de serviço internacio
nal, com companhias ou emprezas que explorarem serviço ra
diotelephonico ou telnphonico, submettcndo-os porém, á 
prévia approvaç.ão do Governo Federal. ' 
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VII 

As estações da companhia serão installadas no Districto 
Federal e uma em cada Estado, ficando a juizo do Gbverno Fe
deral adrnittir a installação de outras estações além dessas. 

§ 1 . o As estaçõe5 localizadas, por necessidade ou conve
nioncia tcchnica, nas corcanias das cidades, serão ligadas por 
linhas aoreas ou subterraneas ao estabelecimento que a eom
panhia mantiver no centro das cidades. 

§ 2. o Cada installação receptora e transmissora consti
tuirá um posto radiotelephonico; e cada estaoão será consti
tuída por tantos postos quantos forem necessario~. a juizo do 
Ooverno, para o serviço a executar. 

VIII 

A companhia não poderá iniciar a installação de qualquer 
estação sem prévia approvação, pelo Governo Federal, do 
local escolhido e dos planos dos apparclhos a serem rnontarlos, 
cspcci ficrH.:,ões technicas e orçamentos. 

§ 1. o Essa approvnção sct·á recusada si nas proximidades 
do local escolhido houver qnalqu('r estação já autorizada, cujo 
funccionamento possa ser prejudicado, ou si houver outros 
inconvenientes de ordem technica ou militar. 

§ 2. o As installações de cada estação deverão ser inicia
das seis (6) mezes após a approvação da escolha das locali
dades e dos planos dos apparelhos a serem montados, especifi
cações e orçamentos, devendo entrar em trafego dentro de 
tres (3) nnnos da data dessa approvação. 

IX 

o~ scrvicos de trafego de cada nova estação da compa
nhia não poderão ser iniciados som que tenhnm sido deter
minados préviamente, pelo Governo Federal, na fórma dos 
regulanwntos que vigorarem no momento, a frcqucncia, po
tcncia e indicativo de chamada com que a mesma dcvm+..t 
funccionar. 

§ f . o A frequencia, potencia e indicativo de chamada de 
cada nova estacão da companhia, bem como das estações já 
em trafego, poderão ser revistos ou substituídos, por motivos 
dr ordem teclmica de defesa nacional ou de necessidade dos 
serviços federaes, de accôrdo com as regras fixadas nos regu
lamrntos que vigorarem. 

§ 2. o A freqtwncia fixada para cana estação ria compa
nhia cndncar:í si o seu funccionamcnto não fôr iniciado 
dentro do prazo prcvi~to nos l'cgnlamcntos, ou si a mesma 
deixar de funccionar pelo prnzo ig·ualrnente previsto nos mes
mos regnlnmentos. 

X 

As estações da companhia no Brasil só podl:'rfío se com
municnr entre si c com as de outras eonccssionarins para Pn
caminhnr servir.o int('rnacional. 



488 ACTOS DO PODEH EXECUTIVO 

Paragrapho unico. Dentre as esta~.ões da companhia, uma 
lltt mais estações serão consideradas "collectoras ", mediante 
:tpprova(:.ão do Governo, afim de ser feito por intermedio 
dellas o servi(:.o internarional das ou pnra as outras estaçõc~ 
dn meF:ma companhia. 

XI 

O Governo fiscalizarú, como julgar conveniente, todo o 
servi<;.o da companhia no Brasil, podendo examinar livros e 
toda a escripl.n l'aç.ão. Para as despezas rle fiscalização das 
duas pl'irlleims Pstaçõf's a companhia contrihuil·á, logo qun 
iniciar as installações, com a importancia de seis contos de 
rt~is (6 :000$000) annuaes, em papel-moeda, que será reco
lhido, por semestres adeantados, á thesouraria da Hepartição 
Geral dos Telegraphos, obrigando-se a mesma companhia a 
contribuir. para o mesmo fim, com mais ~flis contos rle réis 
6 :000$000) annuaf's por psfncfio flllP Yif'J' a installar alt•m 
daquPllas. 

Paragrapho nnir.o. Qualquer estação da companhia con
~t.itnirla por rlous ou mais postos, será ronsirlerarla. pnra 
tnrlos os l'ffpif os, r orno nma sô estação. 

XII 

Bara garantir a execução do contracto, a companhia de
positará no Thesouro Nacional a quantia de dez cont,os de 
rtqs ('10 :000$000), em dinheiro, smn direito a juros, ou em 
titulos rla divida publica federal, a qual ficará em deposito 
durante todo o prazo da pnrmissão revert('ndo aos cofr·ps pn
hlicos no ca~o dl'~fa f'PJ' dPclal'adn nulla, na fól'nm da elau
suln XIV. 

XIII 

Pela inobscrvancia de qualquer das presentes clausulas 
poderá o Governo impôr multas na importancia de duzentos 
mil réis (200$00) a dons contos de réis (2 :000$000) (papPl
moPrla) e rlo dobro na reinciàencia. 

A importnncia de qualquer multa será recolhida ao The
~ouro Nacional rlPntl'o dP trinta rlins da dafa da not.ifirn~fío, 
pni•Jirnda no Dim·in ()(ficial. 

XIV 

A permi~~fio de que tratam aR presentes clausulas poderá 
ser declarada nulla, iiHIPpendente do interpretação judicial c 
Sf'lll que a companhia tenha direito a indemniza~ão :1lgnma: 

1°, si qualquer das estações da companhia deixar rle fnn
ccionar por mais de 6 mezes consecutivos, salvo caso dt~ força 
maior a juizo do Governo; 
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2°, si a companhia deixar de recolher á thesouraria da 
Repartição Geral dos Telegraphos, em tempo opportuno, as 
contribuições e quotas de fiscalização devidas, brm como as 
multas, de accôrdo com as clausulas IV, XI e XIII do presente 
contracto; 

a•, no caso de falta de cumprimento de qualquer das 
obrign(:Õf'S (•stahfllflridas nr~tas clmumlns. 

XV 

Na occupaçfío das cstaçõPs da concession:H·in, }lfllo Go
verno, em cn~o de gn~rTa, sm·ão obsPt·vadas as di~pnsit.~tit•s lfl
gaPs qnn no momPnto l'Pgularem a matflria. 

XVI 

O pl'PS<'ntP conlracto sô snrá f'xequivPl drpois de regis
teado pelo Tribunal de Contas, não se responsabilizanrlo o Go
Yerno F('(lrral por ind~mnizm:ão alguma si aqnclle instituto 
dPnPgnr-lhe registro. 

Rio dfl .TanPÍl'O, 1:-l rle junho rlfl 1930. - l'i,·tn;· Knnrlcl'. 

DECHETO ~. l !1. ?H - IH: 13 DE .TllNITO DE 1 H30 

Concede pr'rmü;são ri Com]w.nhia Radio Internacional do B1'fl
,çif JU1i'fl e:rerutor sr1Ti~·o l'ndiotrlr?plwnirn i11fernm·io11nl 

O Pl'c•sidente da Hrpnblica dos Estudos Unidos do Brasil, 
r.ttendendo ao que requereu a "Companhia Hat.lio Internacio
nal do Bra~il ", e tendo em Yista as informa<:ões prestadas pela 
Hepartição Oeral dos 'f(>)egraphos, hem como de accôrdo com 
o dispo~t.o no pm·agrapho unico do a1·t. 1 o e no ar!. 3° rio de
ereto lt'gi~lat iYn n. :l. 2!)(i. dP to de .in lho d~ 1 !117, de
ereta: 

Artigo uni co. Fica concedida permissão á "Companhia 
Radio Internacional do Brasil", sem privilegio ou monotJolio 
de especie alguma, para executar o serviço radiot~lephonico 
internacional estabelecendo no territorio nacional as instal
lações necessarias para esse fim, nos termos das clausulas 
que com este baixam, assignadas pelo ministro dP Estado dos 
]\\cgocins da Viação e Ohras Publicas. 

Rio de .Janeiro, 13 rlP junho rlP 1930, 10!)n rln Jndepen
dcncia e ,i2o da Republica. 

\YA~JJ li'HiT0;\1 LlliH P. nE RousA. 

Victo1' Konder. 



4W AC1'08 DO PODER EXECUTIVO 

Clausulas a. que se refere o dec'l'ltto n. !9.247 desta data 

I 

Fica concedida permissão á Companhia Radio Irtlernacio
nal do Brasil, sem monopolio ou privilegio de especio alguma, 
de accôrdo com o disposto no paragrapho uni co do art. 1 o e 
no art. 3° do decreto legislativo n~ 3 .296, de 10 de julho do 
Hl17, para executar o serviço radiotelephonico publico inter
nacional, estabelecendo nesta Capital e em pontos apropriados 
do littoral estações radiotelephonicas destinadas exclusiva
mente á permuta de serviço publieo internacional. 

A companhia poder:í. exf'eutar esse scrvico do ou para o 
Brasil: 

a) de estação no Brasil a estação no estrangeiro, directa
mente; 

b) de estacão no Brasil a estação no estrangeiro, por in
termedio de uma ou mais estações. 

§ i.0 Em qualquer desses casos a companhia poderá esta
belecer ligações com linhas telephonicas. 

§ 2.0 As estações da companhia no Brasil poderão fazer o 
serviço de retransmissão entre estações no estrangeiro. 

II 

A presente permissão é concedida pelo prazo de dez (10) 
annos, contado da data do registro do respectivo termo pelo 
Tribunal de Contas e prorogavel por períodos iguaes. a ,juizo 
do Governo Federal, sendo intransferível e não podendo a com-
p3nhia alterar bs seus estatutos sem prévia audiencia c appro
vnção do Governo Federal. 

Pllragrapho unico. A companhia se obriga a constituir a 
sua directoria. com dous tPrços (2/3) * no minimo, de bmsilei- . 
'ros, eorn funeções Pfl'ectivauwnte administrativas; a admittir 
sómente operadores bra~ileiros e a empregar effectivamente, 
nos outros serviços, quer technicos, quer administrativos, dous 
tcrcos (2/3), no rhinimo. de }wssoal brasileiro. 

III 

A companhia se obriga a obedecer á legislacão em vigor 
e à adaptar os seus estatutos ás leis e regulamentos qnH Yierem 
a reger a exjJloração do serviço rádiotelephonico no Brasil bem 
como a se submetter a essas mesmas leis e regulamentos, em 
todas as suas disposições, e ás convencões e regulamentos in
ternacionaes adaptados e que vierem a ser adoptados pelo 
l3rasil sobre o serviço l'adiotelephonico internacional. 

IV 

A companhia fica obrigada a se submetter ao regimen de 
contribuiçõeH on tl'ibntos qne vier a ser estabelecido para a 
exploração do serYi1;o radioteh•J1honico internacional. 
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Paragrapho uni co. Em quanto esse regimen não for esta
belecido a companhia fica obrigada a pagar á Repartição Geral 
dos 'l'elegraphos, logo que iniciar o serviço, a contribuição de 
cinco por cento (5 %) sobre as taxas approvadas pelo Governo 
Federal, quer se trate de conversação radiotelephonica promo
vida do Bt·asil parn o estrangeiro, quer do estrangeiro para o 
Brasil. 

v 

A companhia ficà obrigada a submetter á approvaçüo do 
Governo Federal as taxas a cobrar do publico e da imprensa, 
cabendo ao Governo Federal a reducção de cincoenta por conto 
(50 %) sobre as taxas ordinarias da companhia. 

VI 

A companhia poderá estabelecer convenios de trafego mu
tuo, exclusivamente para execução de serviço internacional, 
com companhias ou emprezas que explorarem serviço radio
telephonico ou telephonico, submettendo-os, porém, á prévia 
approvação do Governo Federal. 

VII 

As estações da comptmhHt serão installadas no Districto 
Federal e uma em cada Estado, ficando a juizo do Governo Fe
deral admittir a installação de outras esta.ções além dessas. 

§ 1.0 As estações localizadas, por necessidade ou convenien
cia technica, nas cercanias das cidades, serão ligadas por linhas 
aereas ou subterraneas ao estabelecimento que a comp:::mhi::l 
mantiver no ce.ntro das cidades. 

§ 2.° Carta installnçüo rocCJltorn e transmissora consti
tuirá um posto radiotelephonico; e cada estação sert\ cortsti
tuida por tantos postos quantos forem necessnrios, a juizo do 
Governo, para o serviço a exeeutar. 

VIII 

A companhia não poderá iniciar a installação de qualqUer 
estação sem prévia approvação, p~lo Governo Federal. do local 
escolhido e dos planos dos app~relhos a serem montados, <.·~pe
cificações technicas e orçamentos. 

§ 1.0 Essa approvação será recusada si nas proximidades 
do local escolhido houver qualquer estação já autorizada, cujo 
funccionamento possa ser prejudicado, ou si houver outros in
convenientes de ordem technica ou militar. 

§ 2.0 As installações de cada estação deverão ser iniciadas 
seis (ü) mPzes após a approynção da escolha das localidades e 
dos planos dos apparelhos a serem montados, (lspecificaçõ•Js c 
orçanwntos devendo entrar em trafego denti·o de tres (:n 
annos da data dessa appi'ovaçüo. 
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Os serviços de trafego de cada nova estação da companhia 
não poderão ser iniciados sem que tenham sido detP.rminados 
préviamente, pelo Governo Federal, na forma dos regulamentos 
que vigorarem no moniPnto, a frequencia, potencia e mdicativo 
de chanwrla com qw• a lliPsma deverá fnnccional'. 

§ 1. o A frequenl'ia, potencia e indicativo de chamada de 
cada nova estação da companhia, bem como das estações .iá em 
trafego, poderão sel' revistos ou substituídos, por motivos de 
ordem technica, de defesa nacional ou de necessidade dos Sí'r
viço;; federaes, de acc1)rdo com as regr·as fixadas nos reguln
lllPHtn:< q1w vigorarem. 

§ 2." A frequr:mcia fixada para r a da estação da eompa
nh ia carJHcal·á si o seu funccionamento não 1'1\r iniciado dentro 
do prazo JH'evisl o nos regulamentos, 011 si a nwsma deixar d:1 
fnnccioJUII' pP!o prnw igu:tlrnl'nt!• pt'P\ i~! o nos ntesrnos regu
lamentos. 

X 

As estaçõrs 1la companhia no Brasil srí poderão se com
municnr entre si !! com as dll outrns cotll'l'ssional"ias ]Iara en
eaminhar serviço intel'llacional. 

l'aragrapho unico. Dentre as esta(;ões da companhia, nnm 
nn mais esta~.:ões sf'rão considPras "eollecloms", mediante 
approYa(.'ão do Ooverno, afim de ser feito . por intermedio 
de lias o serviço internacional das ou para as ontra~ esf açfops 
da mesma companhia. 

XI 

O Governo fiscalizará, como julgar conveniente, todo o 
serviço da companhia no Brasil, podendo examinar livros r, 
toda a escripturação. Para as despezas dl' fiscalização das dun~ 
primeiras estações a companhia contl'ibnirá, logo que iniciar 
as installações, com a importancia de seis contos de réit~ 
(ü :000$000) annuaes, em papel moeda, que será recolhida, por 
semestres adiantados, á Thesouraria ria Repartição Geral dos 
Telegraphos, obrígando-~c a mesma comJmnhía a contribuir, 
para o mesmo fim, com mais seis contos de réis (6 :000$000;· 
annuacs por estação que vier a ínstallar além daquellas. 

Paragrapho uni co. Qualquer estação da companhia con
stituída por dons ou mais postos, será considPrada, para todo'! 
os pffpitos. como uma SI) esta~.:ão. 

XII 

!'ara gaPantir a I'Xecnção do contraeto, a rompanltia de
positará no Thesonro Nacional a quantia de rlez contos rln réis; 
(10 :OOC$000), em dinheiro, srm direito a jnrof', on em l ilnlo:. 
da DíYirla Publiea Federal, a qnal ficat·1i l'lll dnposito dumntP 
todo o prazo da permissão rcverf.enrlo aos cofres publico~ ll(• 
caso desta ser declarada nu lia, na forma da elnnsula XlV. 
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XIII 

Pela inub;;ernmr.ia dn qualquer das Jlresenles clausulas 
podr•r:í o « tovPJ'Illl itti!H'II' mu\1 a~ na itnJJOI'tancia dP dm:ento~ 
mil J'o:i." ('.'OOl!lOOOi a dou;:: t'otilos dt' t·t'•is (? :000!11000) (papPI 
wocda) P rio dnhrn na J•einridencia. 

A iruport.ancia dP qualqnnr mulla será recolhida ao 'l'he
souro Nacional dPnl rn dn trinta dias da data da nolifica~iío, 
publieada 110 Diariu I J(Hcial. 

XIV 

\ pCJ'Illis,.;fi" dn qttt• Lr·atant as pre~cntl's dawmlas podorn 
sm· declarada ltHlla, independentP de inter:pellal)iio judicial e 
sent que a companhia tenha direito a indemnização alguma; 

1", si qualqnPr das estações da companhia deixar de fnn
ccit~nat· por mais de li mezps t•onsPcutivos, saho cal"n rlP força 
maior a juizo do Govrrno; 

2", si a eontpanhia. dPixar rlP recolher á 'rhesour:ll'ia da 
RPpart i~iio C:Pral dos Tell'gt·apltos, em tPmpo opportnn11, as 
contribuições " quotas dn fiscalizacão devidas. bPlll cou1o as 
multas. de accônlu cu111 a,; clausulas IV, XI n XIII do prcseule 
cuitLraclo ; 

3", no raso rio falLa de cnmprinwnto de qualquer dns obri
ga~iiP:-; l'~talwlPcida,.; ne~ta~ elausulas. 

XV 

!\a occupaçiio das r~sLa!)ões da concessional'ia. pelo CloYernn 
Plll 1·a~o riP p:lJPL'J'a. :-;pJ·fio lth."iPJ'\'cHia...: a~ ()i~po~if.~Õf'!-' }p~·ap~ que 
no 1uomcnto rpgnlarem a untll'.ria. 

XVI 

O \H'csente eonLracto só ,.;erá exequivel depoi:; de l'ugis
trado pelo Tribunal dn Contas, não se respom<abilizanrlo o ctn
VPI'IIo Fr~dm·nl por indemniJ\<t\:ão alguma si aquello lnstiLntu 
dcnr·g·ar-lhn rPgistro. 

Iliu de Janf'it·o, 1:: df' junho ti!' 1!)30. - Victor 1\ondt·r·. 

lll•:t:II.)<;TO l'i. l!l.:!IH- IW 1:: IIE .JLT:\JIO llE I!J30 

Concede }JCI'IItis.~lio ti Cump11nhia lladr:u Internacional do Bl'lrsil 
}lll/'11 I':!:PCllfl!l' O Sl'l'llÍI,'O /'lldioff?/l'fli'II.}JhÍCO i11fPI'1111CÍIIII(lf 

O l't·n,.;itkntn tia 1\o.'puhlil'a dos ].;,.;fado~ llnidos do Brasil. 
alfl'ttdl'itdo au !ftlt' t't•rttt•·rPtt a Co111pnnhia "lladio TnlPrnacionnl 
do Bra~il". f' lendo l'tn yista as infot·mru;õPs Jli'Pst.ndas pPla 
llr•pat·f io;iío (:o•ral do.-: 'J',.),.g!'itplw;.;, hr•tll eomo r!" :H•t•rlt•rlo !'Olll 
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o disposto no art. 3° do decreto legislativo n. 3. 296, de 10 de 
julho de 1917, decreta: 

Artigo uni co. Fica concedida permissão á "Companhia 
Radio Internacional do Brasil", sem privilegio ou monopoliú 
do especie alguma, para executar o serviço radiotelegraphico 
internacional, estabelecendo no tcnitorio nacional as instal
laçõcs necessarias para esse fim, nos termos das clausulas 
que com este baixam, assignadas pelo ministro de Estado do.~ 
Negocias da Viar:ão c Ol.Jras Publicas. 

Rio de .Janeiro, 13 de junho de 1930, 109° da Indepen
dcncia e 42° da Hepuhlica. 

\VASIIINGTON Lms P. DE SousA. 

Victor Konder. 

Clausulas a que se refere o decr.eto n. !9.248, desta data 

I 

Fica concedida permissão á Companhia Radio Internacio
nal do Brasil, sem monopolio ou privilegio cJ,e especie alguma, 
de accôrdo com o disposto no art. 3° do decreto legislativo 
n. 3.296, de 10 de julho de 1917, para executar o serviço 
radiotelegraphico publico internacional, estabelecendo nesta 
Capital e em pontos apropriados do littoral estações radio
telegraphicas destinadas exclusivamente á permuta de ~erviço 
publico internacional. 

A companhia poderá executar esse serviço do ou para o 
Brasil: 

a) de estação no Brasil a estação no estrangeiro, directa
mente; 

b) de estação no Br~sil a estação no estrangeiro, por in· 
termedio de uma ou mais estações. 

Paragrapho unioo. As estações da vompanhia no Brasil 
poderão fazer o serviço de retransmissão entre estações no 
estrangeiro. · 

li 

A presente pcrm1ssao é concedida pelo prazo de dez (10) 
nnnos, contados da data do registro do respectivo termo pelo 
'l'ribunal de Contas e prorogavel por períodos iguaes, a juizo 
do Governo Federal, sendo intransferível e não podendo a com
panhia alterar os seus estatutos sem prévia audiencia e ap
provação do Governo Federal. 

Paragrapho unico. A companhia se obriga a constituir a 
sua directoria com dous tercos (2/3), no mínimo, de brasilei
ros, oom funccões effectivamcnte administrativas; a admittir 
sómente operadores brasileiros e a empregar, effectivamente, 
nos outros serviços, quer technicos, quer administrativos, dous 
tercos (2/3), no mini mo, de pessoal brasileiro. 
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III 

A companhia se obriga a obedecer á legislação em vigor 
e a adaptat· os seus estatutos ás leis c regulamentos que vierem 
a reger a exploração do serviço radiotelegrapbico no Brasil, 
bom como a se submetter a essas mesmas leis e regulamento::;, 
em todas as suas disposições, e ás convenções e regulamentos 
internacionaes adaptados e que vierem a ser adaptados pelo 
Brasil sobre o serviço radiotelcgraflhico internacional. 

IV 

A companhia fica obrigada a se submetter ao novo regi
mcn de contribuições ou tributos que vier a ser estabelecido 
para a exploração do serviço rudiotelegraphico internaciona~. 

Paragrapbo uni co. Em quanto esse novo regimen não for 
estabelecido para as emprezas congeneres, a companhia fica 
obrigada a pagar á Hepartição Geral dos 'l'elegraphos, logo 
que iniciar o serviço as contribuições em vigor, inclusive a 
taxa terminal vigente sobre todo o serviço que executar, de 
accôrdo com o disposto no § 1° do art. 3°, do decreto legisla
tivo n. 3. 296, de 10 de julho de HH 7. 

v 

A companhia fica obrigada a submetter á approvaçãc; 
do Governo Federal as taxas a cobrar do publico e da im
prensa, cabendo ao Governo Federal a reducção de cincoenta 
por cento (50 %) sobro as taxas ordinarias da companhia. 

VI 

A companhia poderá estabelecer convenios de trafego 
mutuo exclusivamente para execução de serviço internacio
nal, com companhias ou emprezas que explorarem serviço 
radiotelegraphwo ou telegraphico, submettendo-os, porém, á 
prévia approvação do Governo Federal. 

VII 

As estações da com.panhia serão installadas no Districto 
Federal e uma em cada Est.ado, ficando a juizo do Governo 
Federal adm)ttir a installaçüo de outras estações além dessas. 

§ 1.0 As estações localizadas. por necessidade ou conve .. 
niencia technica, nas cercanias das cidades serão ligadas por 
linhas aereas ou subterraneas ao estabelecimento que a com
panhia mantiver no centro das cidades. 

§ 2.° Cada installação receptora e transmissora constituirá 
um posto radiotelegraphico; e cada estacâo será constitui da 
por tantos postos quantos forem neccssarios, a juizo do Go
verno, para o serviço a executar. 
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VTII 

A rom)mnhin não poder:í. iniciar a insf.allação de qualquer 
f'í;taeão s!'m lll't'via nppl'O\'tH;iio, pelo Governo Federal, do 
local escolhido n dos Jllanos uos HJll>Lli'Clhos a seJ'Plll montados, 
PSJH•ci ficacl''':" f f'<'hnieas " OIT:tmentos. 

§ J ." Essa approv~H.:iio sm·á l'Pcusada si nas JH'oximidade;;: 
do loeal t•scolllido Iwun•r qualquer pstaciio já autorizada, cujo 
funccionunwnto vossa ser prejurlicado. ou si houver outros 
inconvenientes dP ontem technica ou militai-. 

§ 2.0 As inslallacões de cada estação deverão ser iniciada:3 
seis (ü) mezt>s ap6s a apiH'ova~~iio da escolha das localidades 
e dos vlanos dos appal'nlhos a seJ'Pm montados, cspecificac;õrb 
e orçamentos den~ndo entrar em trafego dentro de tres (3; 
annos da da ta df'ssa approvn,_:iio. 

IX 

Os st•rv i1:us d1• lmfego dl' I' a da rwvn t•st :u.:ão da Companhia 
niio ptHirriio SI'J' inieiados Sl'lll quP tenham sido determinados 
pr(>viamenle, pelo Gover110 }'p,lfwal, na fórnm dos regulamento:-; 
qm• vig·ol'at'PIII no momPnto. a frPqnrncia, potencia e indicativt.' 
de e h amada eolll qne a mesma deverá funccionar. 

~ 1. o A frcquencia, potencia e indicativo de chamada de 
eada nova estação da companhia, hem como das estações já em 
tt·afego. vodPrão ser revhitos ou substituídos, por motivo de 
ordem technica, de defesa nacional on d~ necessidade dos ser
viço.;; federaes, de accôrdo com as regras fixadas nos regula
nwntos qne vigorarem. 

~ 2. o A freqm•ncia fixada }JUra e a da estação da companhia 
f'adnea1·:l si o sr11 funecionanwnto niio fôr iniciado dentro do 
JH'azo previsto nos l'egulamentos, ou si a mesma deixar de 
funccionar pelo prazo igualmente previsto nos mesmos regu
lamentos. 

X 

As estações da companhia no Brasil só poderão se eom
municnr entre si e com as de outras eoncessionarias para en
ealllinhar servico internacional. 

Parag·rapho uni co. Dentre as estacões da companhia, uma 
ou mais estaçõPs serão consideradas "collectoras", mediante 
appt·ovação do GovPrno, afim riP spr ff'ito po1' intermedio del
la~ o ~e1·vi(:o inlf•rnacional dn~ nn para as outras cstaçõPs da 
Illf':;ma eomvanhia. · 

XI 

O Governo fiscalizat·ú. como julgar conveniente. todo o 
f:erviço da companhia :no Brasil, podendo examinar livros e 
toda a cseripturaçüo. Para as rlespezas de fiscalização das duas 
primeiras estarõcs n. companhia contribuirá, logo que iniciar 
as installações, com a importnncia rle doze contos de réis 
(12:000$000) annuaes, em papel moeda, que será recolhida, 
por seme~d.re~ adiantados, ü thesouraria da Repartição GN·al 
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dos 'relegraphos, obrigando-se a mesma companhia a contri
buir, para o mesmo fim, com mais seis contos de réis (6 :000$) 
unnuaes por estação que vier a installar além daquellas. 

Paragrapho uni co. Qualquer estação da companhin con
stituída por dous ou mais postos, será considerada, para todos 
os eff(~itos, romo uma se) est.açfío. 

XII 

Para garantir a execução do contracto, a comnanhia de
positará no Thesouro Nacional a quantia de dez contos de réis 
(10 :000$000), em dinheiro, sem direito a juros, ou em titulos 
da divida publica federal, a qual ficará em deposito durante 
todo o prazo da permissão revertendo aos cofres publicos no 
caso desta ser declarada nu lia, na fórma da clausula XIV. 

XIII 

Pela inobservancia de qualquer da~ presentes clausulas 
poderá o Governo impôr multas na importancia de duzentos 
mil réis (200$000) a dous contos de réis (2 :000$000) (papel 
moeda) e do dobro na reincidencia. 

A importancia de qualquer multa será recolhida ao The
souro Nacional. dentro de trinta dias da data da notificação, 
publicada no Diario Official. 

XIV 

A permissão de que tratam as presentes clausulas poderá 
ser declarada nulla, independente de interpellação judicial e 
sem que a companhia tenha direito a indemnização alguma: 

· 1 o - si qualquer das estações da companhia deixar de 
funccionar por mais de 6 mezes consecutivos, salvo caso de 
força maior, a juizo do Governo; 

2° - si a companhia deixar de recolher á '.rhesouraria da. 
Repartição Geral dos Telegraphos, em tempo opportuno, as 
contribuições e quotas rlfl fiscalização rlevidas, bem como as 
multas, de accôrdo com as clausulas IV, XI e XIII do presente 
contracto; 

3° - no caso de falta de cumprimento de qualguer das 
obrigações estabelecidas nestas clausulas. 

XV 

Na occupação das estações da concessionaria, pelo Go
verno, em caso de guerra, serão observadas as disposições le
gaes que no momento regularem a ma teria. 

Leis de 1980- Vol. 11 32 
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X"VI 

O presente conlracto só Herá exequivel depois do regis
trado velo 'l'ribunul do Contas, não se responsabilizando e Go
verno Federal por indemnizacão alguma si aquelle instituto 
denegar-lhe registro. 

Rio de Janeiro, 13 de junho de 1930. - Victor Konder. 

Dl~~CRETO. N. 19.2·Hl - DI{ 13 DE JUNHO DE 1930 

Approva o projecto e orçamento, na importancia de 26:059$817, 
para a construcção de uma sala para bagagens na esta
ção de Porto Velho, da Esttada de Ferro Madeira e Ma
moré 

O· Presidente· da ·ncpublica dos Estad-os Unidos do Br·asil, 
nttendetido ao quo rcquet·eu· "'rhe Madeira Mamoré Jlallway 
r.:ompuny", arrendataria da Estrada de Ferro Madeira c Ma
mo.ré, c de accôrdo. com o ·par(-cer da Irispectoria Federal das 
Estradas, ~onstant~ do offieio n. 48718, de 23 de maio do 
corrente anno, decreta~ 

Artigo unico. Ficam approvados o projecto e resprctivo 
ol'çamento qun cnm este baixam, rubricados pelo director geral 
de Expelficntc·. da Secretaria do Estado do Ministerio da Viacão 
e Obras Publicas. para a eonstrucção de uma sala para ba
gagens, na estação de Poeto Velho, da EsLrada de Feno l\la
deira e Mamoré. 

· § 1 o. A despcsi:l., af.ó o maximo do orçamento ora áppro
vatlo, na importancia de vinte e seis contos e cincoenta e 
hove mil· oitocentos e ·dezesete réis (26 :059,817), depois de 
apurada em. regular tomada de contas, deverá ser levada á 
rdritn do próducto da taxa addícional de !O o/o sobre· as f a
J.'ifas. 

§ 2°. Para a , conclusão das obras fica marcado o prazo 
de oito mozos, a contar rla data da notificação á companhia 
nrrendataria. . 

: Rio de .Janeiro, · 13 de junho· de 1930, 109° da Indcpen
doncia n 42° d~ nepub1ica. 

\VASJIINGToN LUis P. DE SousA. 

Victor Konder. 
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DECRETO N. 19.250- I>E 13 DE FINJIO DE HJ:JO 

.A1nrrova proje.cfo e orçamento, na importancia .de 33 :ri4 J $77:2, 
· }Jara lt const7·uçção tle um carro de passageiro de ;!• classe 

para a Estradft de Fe1'ro .D. Thereza Clwistino, a car(JiJ 
da Companhia. Brasileira CarlJuni{era de .~\raranoutí 

o Presidente da Rcpublica •Jus Estados Unidos do Br~f'iil, 
atLendendo o que requereu .a "Comvanhia Brasileira Carbo
nifera de Aearangl)(l",. arr1~nda~aria da Estrada dfl FeiTO 
D. 'J'llf~i·I~Za Chi'istina, e de aecôrdo com o JJarPCI'l' da JnspP
cf.oria Fc•dnrnl das Estradas, conslanl.e do orfi,·io 11. ltOü/:1, 
de 28 de maio do C9l'l'cnte anuo, doCI·ela: 

Ai·tigo uni co. I•'icam' a}1provados o projecto e respl~l'li \'o 
orçanwnto que com este baixam ruJn·icados pelo direetm· g•·
ral de cxpcdeiente dá Secretaria de Estado do Ministerio da 
Viação e Obras Publicas, para a construcção de um carro de 
passageiros de 2• classe, para- n Estrada de Frr-ro D. 'fhcrPza 
Christina, a cargo da Companhia Brasileira Carbonifem dP 
Ararangufi. . 

Paragrapho unico. A dcspcza, até o maximo do or~a
mento ora approvado, na importancia de 33:5-11$772 (t.rinf a 
e tres contos quinhentos e quarenta e um mil sotecentos o 
s:et,enta. R dons· réis), depois dfl npnrada em rPgülar tomnd,t 
de conta.s, doverá corri"J' pl"lo fttndo ·da t.axa addirionnl d1~ 
1 O % sobre as tarifas. 

Rio do Janeiro, 13 dn junho dt' Hl30, 1 OW da JJHIPpl'll-
dencia P ~2o da Republica. · . 

'VAfmiNGTo:-.r Lms f). IlE SçmsA. 

Yif'for 1\ondrr. · 

DECRETO N. Hl. 251 -...:.. tm 13 np, .nTNno nr.: 1 !J30 

App1·ova Jn·ojccto e m·r:ml1P.71Ú}; na importancia de ;.H :816$001. 
para a con~lllrw:ção de um .ahostecimenlo daoua no lrilo:. 
nwtro . f07~382, npr·te, drr .liuha ltm·m·~J-Ut·uquoy, da Rs
troda. rh~ Pe1·ro S. Puulo-/lio f;nmtlc 

O Prf'sirlf'tllf' ela Repuhlicit do~ 'Estados Unidos do Brasil, 
atff'nrlf'IH)o ci qt1n rnqnorf'tJ h. Companllia l~sf:l'ada dn Ferro 
São Pnnlo-Hio· fit•ntH1n. (' fif~ arf'fi'J'do !'om n lllll'flf'l~t· da Tnsp't\.! 
ctoria Federal das Estrada~. eonstanf.o do nl'f'icio n . .186/~. fl~ 
23 df' nhdl dn coJTfHJtP anno, dt•cJ·nta: 

Artigo nni~o. Ficam appt·ovauiJc; n pro,jf>cto e rcspcctiYo 
orçamnnto, qun com este haixam, ruhricados pnlo dirndor 
gnral dn expedientf' fia Sncrdaria df' Estado do Ministe'l.'io da 
Viação e Obras Puhlicas, para o (•stnbelerinH•nLo de nma nova 
eaixa dagua ilo kilonwtro 107,3R2, nor-te, da linha Harar•;
Ur·rlg-rwy, da Rstr·adn dn Fl'l'I'fl S. Panlo-Hio f:randn. 
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§ 1.<> A despeza, até o maximo do orçamento ora appro
vado, na importancia de quarenta e quatro contos oitocentos 
e dezeseis mil e sete réis (-H :816$007), depois de apurada em 
l'Pgular tomada d~ contas, devnrá ser levada á conta do pro
lindo da taxa addicional de 10 %. 

§ 2." I>ara conclusão dos trabalhos fica marcado o prazo 
rle oito mPzes, a rontar da data da notifieat;ão á companhia 
Teqnerente. 

Rio de Janeiro, 13 de jnnho dP 1930, 109° da Independencia 
e 42° da Republira. 

\V ASIHNGTON Lms P. DE SousA. 

Victor Konder. 

DECRE1,0 N. 19.252- DE 13 DE JUNHO DE 1930 

Approva p1•ojecto e orçamento, na importancia de 37:121$331, 
para a constrztc{~ão de um posto telegraphico no kilome
tro 14,110, do ranial de Paranav.anema, a cargo da Cnm
panhia Estrada dr Frrrn S. Pmrlo-Rio Grande 

O Prf'sirJPnf f' da fippuhlir.a dos Estados Unidos do Brasil, 
aU Pllrlf'mio o qw• reqUPl'f'll a Companhia J~st·rada de Ferro 
São Paulo-Rio Hrande, e de accôrdo com o parecer da Inspe
ctoria Federal das Estradas, constante do officio n. 501/S, do 
30 de maio do COlTPnte anuo, decreta: 

Artigo unico. Ficam approvados o projecto e respectivo 
orçamento, que com este baixam, rubricados pelo director 
gPral dn expediente da Secretaria de Estado do Ministerio da 
Viação c Obras Publicas, para const:rucção de um posto tele
graphico no kilometro 14,410, do ramal de Paranapanema, a 
cargo da Companhia Estrada de Ferro São Paulo-Rio Grande. 

-§ 1.0 A despeza, até o maximo do orçamento ora appTo
,·ado, na importancia de trinta {' sete contos cento e vinte e 
um mil tresentos e trinta e um réis (37: 121$331), depois de 
apuraria em regular tomada de contas, deverá ser levada á 
conta do producto da taxa addicional de 10 %, a que se refere a 
portaria rJe 21 rJe janeiro de 1921. 

§ 2.0 Para conclusão dos trabalhos fica marcado o prazo 
de oito nu•zes, a contar da data da notificação á companhia 
"I'equerente. 

Rio de Janeiro, 13 de junho de 1930, 109° da Independencia 
e 1,2o da Republica. 

\V ASHINGTON LUIS P. DE SOUSA. 

Victnr Konrfe1·. 
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DECRETO N. 19.253 - DE 13 JU!'JHO DE 1930 

~:1pJn·mm o projecto e orçamento, na importancia de réi' 
15:053$400, para a construcção do abastecimento d'agua 
da e.11tnr:lío de Girriu. da Estrada de Per·ro Madeira e Ma
'11W1'(; 

O PI"csidentc da Reoublicn dos Estados Unidos do Bra
sil, attcndnndo ao que requereu ''The Madeira 1\famoré Rail
way Company", arrendataria da Estrada de .Ferro Madeira e 
Mamoré, e de accôrdo com o parecer da Inspf'ctoria FedPral 
das Estradas, constante do officio n. 503/~, de :30 de maio do 
corrente anno. decreta: 

Artigo uni co. Ficam approvados o projecto e respectivo 
orçamento, que com este baixam rubricados pelo dirQctor ge
ral de Expediente da Secretaria de Estado do Ministerio da 
Viação e Obras Publicas, para a construcção do abastecimen
to d'agua da cstaçfio de Giráu, da Estrada de Ferro Madeira 
c M:tliiOl'l'i. 

§ 1." A dospnza, até o maximo do orcamcnto ora approva
do, na importancia de 15:05:3$400 (quinze eontos cincocnta 
c tre~ wil quatrocentos r(íis), depois de apurada CIA regular 
tomada de contas, deverá sei' levada á conta do vrodueto da 
taxa addicional de 1 O o/o. 

§ 2." Para conclusão das obras, fica marcado o prazo do 
oito mews, a contar da data da notifiCiH,:ão á companhia ar
rendataria. 

Hio de Janeiro. 13 de junho tio 1930, 109" da Indepen
dencia e ·i:!o da Republica. 

\VASHING'roN Lms P. tn:; RousA. 

l'ir.tor f{onder. 

DECnE·ro N. 19.254- DE 13 DE Ju:-Jno DE 1930 

Approva projecto e orçamento, na importancia de rets 
32:166$800, para a in.çtallação de caixas d'agua, nas es
tações de S. Carlos, Caldeirão e Yata, da Estrada de Fer
ro Madeira e Mamoré 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Bra
sil, attendendo ao que requereu "The Madeira Mamoré Rail
way Company", arrendataria da Estrada de Feno Madeira e 
Mamoré, e de accôrdo com o parecer da Jm;pPctoria Federal 
das Estradas, constante do officio n. 49-1/R, de 23 de maio do 
corrente anno, decreta: 

Artigo uni co. Ficam approvados o projecf.o e respectivo 
orçamento que com este baixam rubricados pelo director ge
ral de Expediente da Secretaria de Estado do Ministerio da 
Viaç.ão e Obras Publicas, para a installacão de caixas d'agua 
nas estações de S. Carlos, CalrlPirlio e Yata, rla Estrada de Fer
ro Madeira c Mamoré. 
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§ 1.0 A llestH•za, ül6 o niaximo do orçarncnto ora approva
du, na importune ia de 3~?: 1GG$800 (trinta e dois contos cento 
c !!lu:sst~Illa c seil5 mil u uitueeutos rMs), dopuois de npurnda em 
rpgulnt· tlnoada d1~ cuuttts, tlevt•rú seL· levada ú conta du vro
dm'lo du tnxa uddiciunal de 10 %. 

§ 2." Para eonclusiio da~ obras, fiea marcado o prazo de 
oito mczes a eonfat· da dat.a da notifieação ti Companhia ar
J'I'mlataria. 

Íl.io ~e .Janeiro, 13 de junho de 1930, 109" da Indepcn
denela t~ 42" da hcpttbliea. 

\V.\HHtNú'l'uN Lu11:; P. DE SousA. 

Victor Konder. 

DECRE'fO N. f!J.~55·~ DE 16 DE JUNHO DE 1!)30 

Consftléra como de Nrln., escolares o J>el'indn lle 21 a 30 de 
junho co1're11le 

O Pr~sidente da Hepublien dos Estarlos Unidos do Brasil, 
ttsalldn da allribuição quo lht• confere o art. 48J n. r, da 
Const.itttlção, resolve que. nos institutos federacs e PIL~irw, 
seja considerado como de f(~rias eseulares o pcriodo de 2 i ::t 30 
dt~ .imih(j cnrrertte. 

Rio de .Janeiro, em 16 fie junho de Hl30, 109° da Indepen
dPncia e 12° dtt .Repnhlica. 

'VARJJI~GToN Lms P. DE SousA . 
. 1uausto de Vianna do Castello. 
r1rnaldo Siqueira Pinto da Lttz. 
Geminiano Lyra Castro . . 
Nestor Sezefredo dos Passos. 

DECRETO N. 1!). 256, NÃO FOI PUBLICADO 

bECitE'l'O N. 19.257- bE 17 DE JUNHO bE Ü)30 

Concede d sociedade anonyma ''General Motors Accept(mce 
Corporation, Sou f h :l WNicn" autori:rtçlio para ftmccio
nm· fia R('JmhUca 

O Prf'~idPnf(' ~~:1 Rf'puhlk:l dM F.~f.:~dt.'~ t-nidos do Brt.sil, 
:-tfff'tt•IPtHf(' :w qui' f'('(lllf'rPH :1 · ~ofit'dadP :monyrna "GenPral 
•.fpt,,~·s .\l'CI'fl 1 :1!'•.'' {\l:'T 1 i~:;l 1 '.'P. S-.1U~h _\!ll('~'il':l··. {'(lill ~\\(!,>{'IH 



Wilmington, Estado de Delaware, Estados Unidos da America, 
c devidamente representada, decreta: 

Artigll' uniriti. E1 cô~t«t~idá 'tíutbrft~6i;&tr! ~· ~1Mii. d~ Ano:
l:iYttlll · ''Géheral Motors Ae{í~ptUllcà Corl'<'~fllbOh, .,Utli A~ 
rica" para funccionar nn Uetmbllôa com o~ êltat.t!WI qué aprG'I 
sentou, mediante as clausulas que a este acompanham, assi
gnadas pelo ministro de Estado dos Negocios da Agricuitura, 
lndustria e Commercio, ficando, porém, .a mesma sociedade 
obrigada a. c,umpeir as formalidades, exigidas pela legíslacão 
em vigor. · 

R;o de Janeiro, f7 de jUnho de f930, i09~ da..lndepen
dimcfà e ~2o da Republica. 

WASHINGTON L'Ol8 P. DB SóUBA. 

Gemlnlarw l..vra Co.it1'o. 

Uin\USUT.AS QUE ACOMP.\NHAM O Dli:CRJrrO N. 19.25';', DESTA DATA 

I 

A Sooledadé Anortyma ''General Motora Acceptance Cor• 
poratlon, South · America" é obrJgada a ter um representante 
geral no Btasil, com plenos e illlmttados t:Joderea para tL'fttar 
o definitivamente rertolver at questões que se.su•Jtarem, quer 
~:om o Gp"Vo\'rno, quer oom ,particulares, podendo ser deman. 
dado e recelmr citação inicial pela soci~dade. 

II 

Todos os actos que praticar nô :{JraBil tiCarão sujeitos uni-. 
camente ás respectivas leis e regulamentos e á jurisdieção 
de seus trjbunaes judioiarios ou administrativos, sem que, em 
tempo algum, possa a referida sociedade reclamar qualquer 
•xcepção,, fundada em seus estatutos, cujas disposições não 
poderão servir de base para qualquer reclamação concernente 
à execucão das obras ou servicos a. que elles se referem. 

III 

Fica dependente <)e autoriz~t.ção do Governo qualquer al• 
teração que a sociedade tenha de fazer ·nos respectivos esta
tutos. 

A socie4Ade não poderá, tampouco, preticar nenhuma 
operação 4e banco, negociar em camhiaes ou operar em se~ 
guros sem que, para esse fim, solicite préviamente autol'lza
.\)iio esp~cjal ao l\linifllerio dos Negocios da Fazenda. 
· Ser-lhe.,.ha .. · easRada a nutorizaÇão, paro. f~ncciQnar. na 
·nrpnhliea si infl'ingir esta claust1la. ' 
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IV 

Fica entendido que a autorização é dada sem prejuizo 
do principio de achar-se a sociedade sujeita ás disposi(tões 
rle direito (Itte 1·egem as sociedades anonymas. 

v 

A infracção de qualquer das clausulas para a qual não 
fsteja comminada pela especial será punida com a multa de 
nm conto de réis ( 1 : 000$000) a cinco con.tos de réis 
{5 :000$000) e, no caso de reincidencia, com a cassação da 
cmf.orização concedida pelo decreto em virtude do qual baixam 
tiS presentes clausulas. 

Rio de Janeiro, 17 de junho de 1930. - Geminiano Lyra 
Casf1·o. 

DECHETO N. 19.258- DE 17 DE .TUNIIO Dl~ 1930 

Concede lÍ Sociedade Anonuma "Moinhos Rio Grandenses'', 
autorizaçi'io pa'ra funccionar 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
attendendo ao que requereu a Sociedade Anonyma "Moinhos 
Rio Grandenses" com séde em Porto Alegre, Estado do Hio 
Grande do Sul, e devidamente representada, decreta: 

Artigo unico. E' concedida á Sociedade Anonyma "Moi
nhos Rio Grandenses ", autorização para funccionar na Repu
blica com os estatutos que apresentou, ficando, porém, a 
mesma sociedade obrigada a cumprir as formalidades exigidas 
pela legislação em vigor. · 

Rio de Janeiro, 17 de junho de 1930, 109° da Indepen
dencia e 42° da Republica. 

WASHINGTON LUIS P. DE SoUSA. 

Geminiano Lyra Castro. 

DECHE'l'O ;..; . 1 !I. 2f>V - DE 17 IH~ .T UN no I> E Hl:JO 

ÂJ>JJI'm'tt oftr~ru~·tio {f'ifn no.r;; estatutos da. ROf~if'dtule anonuma 
''Ct~ll/]umhin Aut,rdicn Coriot'fl" 

O Pr1•sidenl1• da n~~puhliea dos Estados Unidos do Brasil, 
attendenuo ao que requereu a sociedade anonvma "Companhia 
Antarctica Carioca", com séde nesta Capital, autorizada a fun
eeionar pf:'los decrPtos ns. 7.621, de 21 de outubro de 1909; 
12.123, dfl 5 dP .inlho dP Hl26; 13.612, de H dP ,junho rfe HHU; 
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17.942, de 11 de outubro de 1927, e 18.155, de 1a de março de 
1928, A devidamente representada, decreta: 

Artigo unico. Fica approvada a alteração feita nos esta
tutos da sociedade anonyma "Companhia Antarctica Carioca", 
de conformidade com a resolução dos respectivos accionistas, 
votada em assembléa geral exh'aordinaria de 30 de dezembro 
de 1 U29 e reetificada por assembléa geral cxtraordinaria de 23 
de maio do cOJ'J'ente anno, obrigada, pm·ém, a mesma sociedade 
a eumvrir as for·malidades exigidas pela l~gislação em vigor. 

Rio de .Janeiro, 17 de junho do Hl30, 109" da Indt'Jl~nden
cia c 42" da Hepubliea. 

WASHINGTON LUIS P. DE SoUSA. 

Geminiano Lyra CrHifro. 

DECRETO N. 19. 26() - DE 17 DE .TU:-\IIO DF. 1930 

Abre ao Ministerio da Agricultura, lndttstria c Comrncrcio, o 
credito especial de 1 :413$204, ou1·o, equivalente a 4. 000 
francos, ouro, para ]Jayamento da sttbvençl1o de 1930, oo 
Sr~crctarindo do CmnitrJ Mrteoroloyico Internacional 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
usando da autorização contida no art. 2o do decreto legisla
tivo n. 5.718, de 17 de setembro de 1929, e, tendo, nos termos 
do rfisposto nos artigos 33, § go do regulamento annexo ao de
creto n. 15.770, de 1 de novembro de 1922, e ~o. § 3°, do Co
digo de Contabilidade da União, ouvido o Tribunal de Contas, 
resolve abrir, ao Ministerio da Agricultura, Industria e Com
mercio, o credito especial de 1 :413$204, ouro, equivalente a 
4. 000 francos, ouro, para oecorrer ao I>agamento da subvenção 
de 1930, ao St~rretariado do Comité Meteorolugiro Interna-
cional. - · ~ .... ~ 

Rio de Janeiro, 17 de junho de 1930, t ogo da Independen
cia c 42° da Republica. 

WASHINGTON LUIS P. DE SoUSA. 

Geminiano Lyra Castro. 

:DBOHNTO N. 1 !l. ?fH - DE 17 J)fo; .l lJNHO HJ.: f 930 

Courf•dr fÍ .wdcdadc anfm1/tllf1. "Com]mnhin Brasileira de 7'm·
rcfocçlio e Moagem'' nufo1·iz~·i'io 1mra (tWl~cionar 

O PrNüdente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
atJPndf'ndo ao que requereu a sociedade anonyma Companhi:t 
HraRil~ira de Torrefacção e Moagem, com séde no Jt.io de Ja
neiro, e drwidamPnte representada, decreta: 
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Artigo ttnico. E' concedida á Companhia Brasileira de 
Tondacção n Mongmn autori?.aciio pura nmccionar na Hêpu
l,liea eoBL os oslat.utos que apresentQu, ficando, porém, a 
mo~ma sociedade olu;igada a c11 llliWir. as formalidades exigi
das pola lcgisluç.ão em vigor. 

Uio de .Janeiro, 17 de junho de 1!)30, 109°, da Indcp~n
dencia e ~2o dà ·J~eimblica. 

\VASHINTON LUis P. DE SousA. 

GerminimÍo Lyra Castro. 

DECRETO N. 19. 262 - DE 17 DE JUNHO DE i 930 

Concede á "Casa Lcon Weil Socie'dad Anonima Commercia!" 
autori::.or;ão para funccionar na Republica 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
attcndendo ao que requereu a "Casa Leon \Vcil Sociedad Ano
nirna Commcreial", com séde em Buenos Aires, Hcpublica Ar
grmtina, c devidamente representada, decreta: 

Artigo unico. E' concedida à "Casa Leon Wcil Sociedad 
Anonima Commerhial" uutoriza1;ão para funccionar na Repu
blica .com os estatutos que apresentou, mediante as clausulas 
que a este acompanham, assiglnadas . pelo ministro de Estado 

dos Negocias da Agrüm~tura, lndustria e Commercio, ficando, 
porem, a mesma sociedade· obrigada a cumprir as formali
dades exigidas. pela legislação em vigor. 

Rio de Janeiro, 17 de junho de 1930, 109° da Indepen
dencia e· 42° da Republica. 

WAsnr~aToN J_.ms P. DE SousA .. 

Geminiano Lyra Castro. 

CL.\l'SPL.\8 QUE ACOMPANA!\r O Di:CRETO N. 19.262, DESTA DATA 

I 

A Casa Leon Weil Sociedad .Ánonima Comercial é obri
gada a ter. um representante geral no Brasil, com plenos e illi
mitado~ poderes para tratar e definitivamente resolver as 
quPl't.ões que se suscitarem, que~ com o Governo, quer como 
pnrticularPs,· 11odt>ndo · ~Pr drmnndarfo e rrceh.-.r citaçã-o inicial 
p0.la socirrfade. 

II 

Todos os acf.os que praticar no Brasil ficarão sujeitos 
1mieamcntc ás respectivas leis c regulamentos e á Júr1sdicc;ão 
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do seus ~ribunnos· .Jnditial'ios ou ndmini~traf ivo~. Rem que, 
em tempo algum, possa a rdcl'ida sociPdarlc J'licJarnat· quul
fiUOr cxcepção, fum.luua em snus estaluf or;, euja!" disposil:ües 
não podpr·ão ~ervir 1 de base para qualquer l'Pelarna~:;io ('.On
ecrncnfe ú ~~xeew.:.ãu dns ol.Jra::; ou servi1_:ps a !!til' 1•11es se re
frrC'm. 

III 

Fica dependente de aufoeizaeão do Governo qnalquer al
teração que a sociedade tcn Ira de fazer no~; resprctiYos es
tatutos. 

Ser-1hC'-ho. cassada o. nuloriznção para funccionar na 
RepUbliea si· infringir esta cl:lusula. 

IV 

li'ica entendido que a auf.orizncão ,5 dada c;cm prejui1.o 
do principio de achar-se a ~or.iPdado snjcita :í~ rlisposir:lirs dP 
rlir!'ito qnn regem as sorifldades anon:nnas. 

v 

A inft'aeção de qnalqucJ' das elausulas p:ua a qual não 
esf.pja comminarla rwna I'SJH'I'i:tl c;c•rà punida eom a multa 
de nm conto de rMs (1 :000$) a einco contos de t't\is (;) :000$) 
c. no caso de reincitlencia. com n cassnção da autorização· eon
cedida pelo dPcreto em YirfttdP do qual baixam as presentfl~ 
dnnsuh:ts. 

Rio de Janeiro. 17 dr junho de 1030. -~ GPminimw l-'1/t'a 
Crv;trn. 

DECHETO N. 19. ~H3 - DE 2-i DE .THNHo nE 1930 

Publica adhesáo da Estonia ao.<: accô1·rlos 1'rttcrnacionaes rr?.:. 
lativos ri rep1·essl1o d,J trn{iro de nutlherrs ln·ancas 

O Presidente da nepublica dos Estados Unidos do Brasil 
faz onb1ica a adhesão da :Esl onia aos accôrdos internacio
nnes- relativos á rer)rcssão rio· trafico de 'mulheres brancas, 
conclttidos em Paris em 190·~ é 1910, conforme communicou ao 
Ministerio das Relações Exteriores a Embaixada do França, 
nesta Capital. por nota de 27 de maio ultimo, cuja traduceão 
officinl acompanha o presente qecreto. 

Rio de Jane!ro, 24 de junho de 1930, 109° da Indnpmi.
rtrnrin e .t?" da Repnhlicn. 

\\·.\snrNGToN Lms P. DE Sous.\. 

Octavi o M rm(la bdra. 
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Embaixada da Republica franceza no Brasil - N. 31 -
nio de Janeiro, 27 de maio de 1930. 

Renhor minist.ro - De accôrdo com os dis}JOSit.ivos do 
a1•t. Ro da Convenãço Internacional de 4 de maio de 191 O, re
lativa ú reprPssão do trafico de mulheres brancas, foi en~ar
J•egada, por meu GovPrno, de passar ás mãos de V. Ex. uma 
côpia authentieada da nota da l.egação da Estonia, na Fraw;a, 
n. 1. fi43, de 7 dn alwil de 1930, na qual Sf' c·ommunica ao Go
verno da HPpnldiea a adtwsão da Estonia ii ConveJH:ão refl'-
r·ida. · 

.Tunt.o, igualnwnt1•, um nxemplar· dos textos do lei em 
vigor na Eslmria rPlaUvamcntc ao ohjecto desta Convenção. 

llogo a V. Ex. acceitar, Sr. ministro. os protestos da 
minha mui alta consideração. - R. Deje.an. 

A S. Ex. o Sr. D1·. Octavio Manga h" ira. ministro das ne
latõe~ Ji~xterior·t's - Hio rk .lancito. 

Legação da l•:stonia, I'Jll Fr:IIH.:n. Hí't~L 

Pal'is. 7 "" abril dn J 9:l0. 

RI'. ministJ·o - Tmtho a houra dl' lcva1· ao conlteeimento 
de V. Ex. que, por uma lni adoptada JWla Assemblf~a de Es
tado a 2~ de dcz1•mhro de J B29 c promulg·ada a 3 de janeiro de 
1930, a Estonia adltet·iu ao Aceôrdo intl'rnacional que visa as
s•~gurar uma vrotccçoão •~rt'icaz contra o trafico criminoso co
nhecido sou o nome dr "trafico das mulheres brancas". assi
gnado em Paris a 18 de maio de 1904, assim como a Conven
ção internacional relativa ú repressão do trafico das mulheres 
brancas, firmada em Paris a 4 de maio de 1910. 

De ace•lrrlo com o art. 8° da Convenção de 4 de maio de 
1910, torno a liberdade de I•assar ás mãos de V. Ex .. em 15 
nxemplares, o teto das leis promulgadas na Estonia relativa
Inente ao objecto dessa Convenção. 

A autoridade de que tr·ata o artigo primeiro da Convenção 
de t8 de maio dr t 904. encarregada de centralizar todas as in
formações sobre o alliciamento de mulheres e raparigas para 
.serem· entregues ü. devassidão no estrangeiro. Sl'l'á na Estou ia 
a Administração de Poli<·ia (/'oli .. wivalitf'11S) do Ministcrio do 
Jnl,t•r·irw e .Tusti!:a. 

Muito agi'HI)t!l'''''ia a Y. F:x. ~e fivn~sn a bowhule do com
JIIllll i1•.nr· a tlata do t•ecl'bimento dos f a not.ifieação, assim corno 
riP ·levar a me.;;ma ao rnnlwc.inwnfo dos o11tros Estados signa
l.:n·im; das rnft'ridas f:onvl'nÇÕI's. 

Qneir·a aeenilar·. Sr·. ministro, os rn·o!Psln::-. da Jllinha mlli 
:111 a eons idP:oat:ão. - C. IL l'u.sta. 

A. S. Ex. o Sr. _\rüdirlcs Briand, mj.nistro dos Nrgnrins 
Estrangeiros - Paris. 
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DECRE'ro N. 19.264 - nE 25 nE JuNHo nE 1o3o 

A brc. 1Jelo :.llini .. dcrio da. Fo.ztmda, os creditos ,çu.pplementm·es 
de 10tl :~lHR$756, ouro, e. H .180 :349$1H5, 1mpel, J)(lrn jmaa
wenfo tk despt'Ztt.'i C111}H'nltmla.~ ,. 11fto liquidmlos oll; :H dt~ 
dl'':.l~lllln·o d1• Hl:!!l 

O Presidente da HepulJlica dos E.-;lados ljnido~ do Brasil, 
usando da :wtorizaçüu contida no art. 9", n. 111, do dPct·et.o le
gislativo 11. 5. 753, rlc 27 d(~ llezemlll'o tle 1H2H, (~ tendo ouvido 
o Tribunal dt~ Contas, na fórma do regulamento approvado IH~Io 
d('crcto n. 1 !l. 770, de 1 de novcmhi'o de 1922, I'Psolvo ahril', 
pdo MinislPrio da Faz<•JHia, os creditos de 109 :HRH$756, ouro, 
f' 1 J .180 ::HH$Hi5, papel, supplcnwntarcs á verba ".ExPt'cicios 
findos", do orçamento vigente (~ dm;tinados a oeconer ao va
gamento de despezas empenhadas e não liquidadas até 31 de 
dezembro dP 1929, de accôrdo com as denwnstraçõns organi
zadas pela Contarforia Central da RPpuhlica, por Yf•r·has n por 
minish•rio, a ~aher: 

l\l i ni s u~ri os 

Mi11isfPrio da Justiça e Nego-
rios JntPt'iores ........ . 

MinistPrio da Marinha ...•.. 
Mini~tPrio da Unorra ...... . 
MinistPr·io da Agricultm·a, l n-

dustria o Gomnwrcio .... 
l\Iinistel'io da Viação e Obrns 

l,uhlicaR . . ......... . 
Min isterio da Fazenda ..... . 

'fota'I ............... . 

Ouro Papel 

909:9:-10$090 
-t.725:992$58H 
;!.1101:235$500 

~Hili :HHI$ti07 

HlD :988$7G<i G. 277: 923$2fH> 
3!18 :418$095 

109:988$756 11.180:349$165 

Rio de Janeiro, 25 dt:> junho de 1930, 109° da lndcpenden
cia e 12° da Hepublica. 

\VASHINGTON LUis !J. DE SousA. 

F. C. de Oliveü·a Botelho. 

DECIIKI'O :\. l!l.:!ti:> - IIE :!rJ 11"1-: .JI'.:\1111 IH·: l!l:IO 

.tlpJn·vva. cqndicionalmenif', as alteracõe.r; feitas nos estatutos 
do "Banco Nacional Ultramarino", cmn S(~de f'ln Lisbfia, 
Portuonl, (~ /iliaes no Brasil 

O Presidente da Republica dos Estados rnidos do Bra.sil, 
at.tendeado ao que J'equereu o '·Banco Nacional rHramarino", 
com st'de em Lisbôa, Portugal, e filiaes no Bl'a~dl, rrsolve 
approvar as alterações feitas de accôrdo com a rcsolut.~ão de 
12 de agosto de 1929, em assemhléa geral extraOl'diual'ia, nos 
esf:dufo..; do :-~Iludido p:.;fabt'lf'einH'nlo, j(t appl'O\'adas p1•lo d1•-
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ereto 11 •• 17267, de Hl de agos.to do referido anuo, do Govetno 
!Jortugucz; ficando, porém, a presente approvação subordinada 
á eoudi~,;,ão de ser elevado, no prazo de seis mezes, a réL~ 
9. 000 :000$ (nove mil e untos de rMs), pelo menos, o capital 
espeeialnwul.e dPstinado :í~ opcr·a~.:iies no Hr·a:;:il, ·de conformi
dade c..:om o :n'L. 20 do dt•et'l't o n. ill. 7.'!8, ele 16 de mar(.'o d1~ 
1U~1. 

llio de Jarwiro, 25 de .illnllu de 1\J30, 10U" da Indcpcn
denc,ia e _.1.'! 0 da HPpuhliea. 

1VAsii.INGToN LUis P. DE SousA. 

F. C., de Olivei1·a Jlotclho. 

D.ECH J·:To N. 1 H. 266 - v E 25 nE .JuNno na 1 u3o 

Abre, pelo Ministe1'io da Fazenda, o credito especial de 1·éi.~ 
165:17!)$211, J.itlm JUiflaJJtcnfo 1Ws l'redm·es e herdeiros de 
Carlos Ale(JJ'C 

O Presidente da IlPpubliea dos Esf.ados Unidos do Brasil, 
usando da autorização contida no deereto legislativo n. lt.7t>O-A, 
de 9 de janeiro de 1 U23, n~vig·orado pnlo art. 2" do dtl n. 5 .. 660, 
de 10 de janeiro de 1 CJ29, P tendo ouvido o Tribunal de Contas, 
n:l fôrma do rrgulament o approYado pelo decreto n. 15.770, 
de 1 do noverniH·o de 1!J2:!, resolvo abrir, pelo Ministerio da Fa
zenda, o eredito especial de 165:179$211 (cento e sessenta e 
cinco eontos cento e setenta e nove mil duzentos e onze réis), 
afim de occorTI'r ao pag:nm•rdo dtwido aos {'t·edor('S c herdei
ros de Carlos Alegre. 

Hio de .Janeiro, 2() d(~ junho de 1U:l0, 109° da Indnrwndf'n
cia c -í2" da Hepublica. 

\VASIIINGTON LUIS· P. DE SousA. 

P. C. de Oliveira Botelho. 

DEGllETO N. 19.267- DE 27 DE JUNHO DE 1930 

AJJJH'ova o pro.icctn c m·çmncnlo, na i?nportancia de réis 
7ü :22ü$(i4H, 1mra rr. ronslrUCffÍo dr? um n.briyo para ca.r
rns nn rslar·iio de ])orlo V clho, da Rsl1·nda rlc Fe7'1'0 Ma
deita e MII.JJ/Jll'f} 

O P;'csidoiJic da Hcpnblica dos Estados Unidos do Bra
sil, at.tcndcndo no que rcqu8l'fm '".rhe Madeira Mamoré Hail
way Company", ~rrendataria da Estrada de Ferro Madeira e 
Mamoré, c dn nceôrdo com o parecer da Jnspcct.oria Federal 
dns E·stradas, dee.reta: 

Artigo unieo. Ficam. approvados o projecto e respectivo 
OTTamcnf.o, fllH~ f~orn ('~f.e haixam rubricados peJo director gc-
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ral de Expediente da Socret4ria de Estado do Ministerio da 
Viação e Obras Publicas, para a construcção de um abrigo 
para carros na estação de i)orto Velho, tia Estmda de Forro 
Madeira ~~ Mamo ré. 

§ 1." A despeza, até o maximo do or·çamento ora apvro
vado, na fmportancia rcctificada de 76 :22H$<H9 (setenta ~~ 
seis contos duzentos e vint.c e sois mil seiscentos c quarenta c 
nove rtíis), depois do apurada em regular tomada de contas, 
deverá ser levada á conta do producto da taxa addicional do 
1 O % sobre as tarifas. 

§ 2.0 Para 'Conclusão das obras fica marcado o prazo do 
oito mezos, a contar da data da notificação á companhia ar
rcndataria. 

Rio de Janeiro, 27 de. junho de 1930, 109° da Indepcn
dcncia c 42°· da Rcpublica. 

\V ASHINGTON LUIS P. DE RoUBA. 

Victor 1\.onder. 

A.pprova o projPcfo dr. mPl/tm·o.manfos do )wrfo riP RPci{r.. n 
que se refere o der1·r>to 11. 1-1.531, de 10 janeiro de 1920 

0 Pr('sidPnfo da Jlopuhlira dos Estados Tinidos do Rrasil, 
trndo nm vista o descuvolvimenf.o verificado no tt·afogo de 
cargas pelo porto de nrcifC' c no intuito do facilit:u· e inten
sificar l'sso rlesonvolvimonf o do mercadorias pnlo c:'ics de
creta: 

Artigo nnico. Fica approvado o projor,f n do melhora
mentos elaborados pela Inspcctoria Federal de Portos, Itios e 
Canaes, para o .referido porto, de aceôrdo com a planta que 
com este baixa,· authenticada pelo director geral do Expediente 
da Secre-taria de Estado dos Negocios da Viaçã.o o Obras Pn
hlicas. 

Rio de Janeiro, 27 de junho de 1930, 109° ria Jndcpendencia 
e .1~" da nepublica. 

\VAS!TJNil'J'O~ LUIR P. DR ~OURA. 

Victor Konder. 
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lH~CRKl'O N. Hl.2ü!l - m~ 27 m~ JUNHo DE 1930 

i\JIJJt'ot•a ol'{'ttmcn/os, na imporlandtt fÜ! 565 :7·13$591, 1)(tra a 
.11u/Jsl i tu i~~üo tlt~ trilhos dt• 1 H,500 /i'q. 1wr ouh·o.'l tlf! 25,fl00 
kq. uas linlw.'l {etkmt•s tt t'ttr(lo tln Com ptmhin A/O(JI/flna lle 
I~ si rodas de l•'t'/'1'11 

O PJ·n~id•·nll' da HPpuiJiica dos Estados TTnidos uo Brasil, 
al.l••ndí~IHlo ao quo l'(•qw•t·eu a Companhia l\fogyana de Estradas 
de Ferro n do aeetkdo com o ImrPeí~I' da JnspPctoria :F'ederal 
das Estradas, ronslantn do ol't'ieio n. 5:21/H, dP 5 de junho do 
roJ'I'mÜe anno, dPCI'Pfa: 

Al'tigo Hnieo. Firam apJH'ovados os or~anwntos, que com 
este baixam, I'Uhricados JWio directm· geral dfl Expediente da 
f:.f'CI'nfaria dP Est:-~do do Ministerio da Viae,:.ão e Ohras Publi
cas, tmra a sllhst.ifu(,'ião de trilhos de 19,500 kg. por outro~ 
dP 25,!)00 kg. nas linhas fedPracs a rargo da Companhia Mo
gy:llla de Estradas de FPt'l'O. 

Parag1·apho uni co. A despeza, até o maximo dos orçamen
tos m·a approvados, na importancia total de quinhentos e ses
senta e cinco contos setecentos e treze mil quinhentos e no
venta e qnatt·o rMs (565 :713$594), depois de apurada em re
gular tomada dP contas, deverá correr pelo produc.to da taxa 
addicional de 1 O 'lo sohl'e as tarifas. 

Rio de Janeiro. 27 dP .i unho df' 1 ~l:lO, 109" da Indcpendencia 
e ·Í2° da RPpublira. 

WASHINGTON LUIS P. DE SoUSA. 

Victor Konder. 

DEORETO N. 19. 270 - DE 27 DE JUNHO DE 1930 

Prorooa por rnais quatl·o rnezes o prazo estabelecido pelo de
creto n. 18.953, de 18 de outubro de 1929, para a concltt
stio das obras do p1'olon.(Jarnento do ramal de Paranapa
nema, att; â e.'ltn<·ilo de Ourinhos, o. cnrqn da Companhia 
Hsl1·adn de T•'t'I'J'O S. l'anlo-Rio fi1·mulc 

O Presid(C'nfe da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 
Attendendo ao que requereu a Companhia Estrada de 

Ff'T'ro S. Panlo-Rio Grande e de accôrdo com o parecer, a 
l'f'SpPitO, pr('st:ulo rwla Inspcctoria Ferle-ral das Estradas, rle
CI'Pta: 

Artigo nnico. Fica prorogado por mais qnntro mezes, a 
contar rJe 1 de jnnho do corrente ann(), o vnzo estabelecido 
pelo dN'l'Pto n. 1 R. !'l!J:l, rle iR flp ontnhrn, var·a a conclusão fins 
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ol.Jras do prolongamento do ramal rte Paranapanema, até á 
estação f)e Durinhos, a cargo da Companhia Estrarla de Ferro 
S. Paulo-Rio Grande. 

Rio flll Janeiro, 27 Õl' junho dP Hl:JO, 109" da Tndcpenden
cia e \2" lia ReiHiblica. 

\VASHINOTON LUis P. IJE SousA. 

Victor Konde1·. 

DECHETO N. 19.271 - DE 27 DE .JUNHO og 1930 

SupJn'iUU? o cargo flp .~tecretorio da Esfl·arla d~ Fer1·o 
Therczopolis 

O PrcsidPnle da Repuhlica dos Estados T'niclo:o; do H1·asil. 
usando do disposto no art. 5" do decreto n. 5. 58.1, de 30 de 
noYPmhr·o de 1928, decreta: 

~\rtigo unico. Fica supprimido o cargo de secretario da 
:E:-~trada de Ferro Therezopolis. 

Rio de Janeiro, 27 de junho de 1030, 109° da Indepen
dcncia c 42° da Republiea. 

\YASHt:.'llGToN Lers P. DE )':loesA. 

Victm· Konde1·. 

DECRETO N. 19.272- DE 27 DE JUNHO DE 1930 (*) 

Supprüne u.1n logar de esct·evente na Est1·ada de Fe1·ro Centrai 
do Bt·asil, e um de gum·da-{io de t• clasie na Repartiçiio 
Geral dos Telegraphos 

O Presidente da Repnblica dos Estados Unidos llo Brasil, 
.usando do disvosto no art. 1" do dPcreto n. 5.58-i, de 30 de 
novembro de 1928, decreta: 

Artigo unico. Ficam supprimidos os seguintes Jogares: 
Na Estrada de Feno Central do Brasil: 

Um eserf'Vf-'Iltf' na 3• divisão, vugo com a exorwração, por 
· ahafldono d1• PlllJH'Pgo, riP .\IIJ'ora EliR:l 1\Prknf~lm. 

Na Repartição Ueral dos ·rclegraphos: 
Um guarda-fio de t• classe, vago com o fullecimento de 

José Luiz de Jesus Corrêa. 

llio de Janeiro, 27 de junho dP 1930, i09° da lndependen
cia e 42° da RcpubHca. 

\V.\RHINGTON LVIs P. nE SousA. 
Victor Kondr>r. 
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DECRETO N. t9.273 ~DE 27 DE JlJNiTO DF.: 1930 

llcctifica o decJ·eto 1L 18.678, de 30 de marro de 1929 

O PresidPnte da Rftpllulica dos Estados Fniclos do· Brasil 
dcclal'a que u lugar de estafeta da hepal'tição Geral dos 'l'elc
g·ruphos, supprirnido pelo decreto n. iH. O'Hi, dn 30 de março 
de 1929, vfgtJ 1Jelu fallecimento de Maciel Vaz, é de 2" classe 
e não de 1 a cunfol'me consta daqucllc decl'eto. 

H.io dn Janeiro, 2-7 de junho de 1930, 109° da Indcpcn
flpncia c i2o d~t Hcpt!blica. 

\V AStitNGTON Luis 1,. DE SouSA. 

Victor Konder. 

DJ!iCHE'l'O N. HL 271 - DE t DI~ ;JULHO DE 1930 

Public.a a adhesiio tla Albania á Connençlio internacional de 
Bru.Tellw~ JH11'rt a jntbtlcaçc1o dos ta1'ifas aduaneiras 

O PrPsifiPnte da Hf'puhlir.a fios Estados Unidos do Brasil 
faz publica a adhcsão da Alhania á ConvC'nçfio relativa ao esta
belecimento tle uma linião internacional pnra n pttblicacão das 
tarifas aduaneiras, assignada em Bruxellas a 5 de julho de 
1890, eonfoi'IIlP cumrnunicou ao Ministerio das llelacões Exte
i-Jort-s À Emb~ti:tnda tia 'Bél~icu tlesta Capital, por ilota de 19 de 
junho Hltimo, cuja traduccão acOmpanhtt. o presente decreto. 

Hio de Janeiro, de julho de 1930, 109° da IndcpNtdcncia 
e \2.~0 fia JlPJJUIJiil'a • 

'VAAIIINGTON LtJIS P. DE SoUSA. 

dctavio Mangabeira. 

('fradueçüo orficinl} : 

.ll:mbaixnda da 1Jelgica - N. 813 - Rio de Jatieiru, i9 do 
junho de 1 H30. 

Senhot· 1\Iinif'tro, 

Dt' cdttforthidad~ co1n o tit·t. 14 da Convenção de 5 de ju
lho nP 1890, que in~tilttiu n "lJnião internacional para a pnbli
eaciio dns tnrifaR adtllltll'it·ns'\ tenho n honra de levar ao co-
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nhtleUtu~ttto d~ Vtlssd :ftxceilencin qtte n Albnnfà adheriti â dltrt 
dt~ttvert~tw. · ! • • 

Aproveito n otmof.ttJttidddH; Sehlior Ministro, para renovar 
a Vossa Excnllencia os pr·qtf'slos da minh;t mais alta conside
dtçfio. - O EncrttTegrtdo de Negocios da Belg~cn, E. Du Ruis. 

A Sua Excellencia o Senhor Octavio M~n-gaheíra, MlnisLr6. 
das Rclnrfiffl:l Ext.eHote~; ftft1 tfc Jnhelro. 

n~~oítETo N. HL275 -· nF. 2 nr.: .rur.uo m~ 1930 

Abrr•; pClo Alittisterio rld J;',tt.endâ, o credito cspt!cial de 
9:855$000, pm·a pagantett!rj da. diaria de 3$000 am; cor
reios do menno, mini.'fterJ p, dn 1'hesouro Nacional e do 
Tribunal de Co7lttt.~ 

O Presidente da Hepublica dos Estados Unidos do .Brasil, 
usando da autol'iza~;;âo conf.ida no aHigo un ícu do Ú<'Crcto 
legisÍativo 11. 5;t:5SI de 18 de junho ultiiiiO, c fendo ouvido O 
'~'ribtüiul de dontà~, iüi f(h·nnt do regülart,~hto a.i'Provàdo pelo 
decreto n. 15.7701 de 1 de fH}vembro dr 1{)22, reS()IVe abrir, pelo 
Ministcrio da Fazenda, n cr·Pdito esrwcial ·rtr !t :885$000. (nove' 
contos. oitocentos e cincornta c• cinco tn·il r(~is), para pagam~nto 
da dia da· do :1~000, t!tti 305 rli:ts, a ilm correio do mesmo nu
nistro, quatro d() Thesouro Nacional e quatro do Tr·ihunal de 
Contas, discrimlrtrtdds no t·Pst>ectivo quadt·o; diaria 1•ssa qtH' s~ 
dest.iua ás d~pezas de eondtwção f)(' cxpedil'nf ... 

ilUo de Janeiro, 2 de jullto de 1 U:30, 1 09" da Imlrpendencia 
e 42° da Íletmblicil. 

\VltSHINOTON Ltris P. llF. Sous.\. 

F. C. rÚ Olil•rirn. llntcllln. 

Supprimc quatro logares de e:u:revente na Estrada de Ferrá 
Central do R1'f!.sil 

O Presidente da Rcpublica dos Estados iJnldos do Brasil. 
usando do disposto no art. 1.0 flu (ff•et'Pfo n. 5. 581, d1~ :w 
de Itovemhro de f{1~g. decreta: 

Artigo uni~f# .........,_ Ficutrt supprimidos na Estrada de Ferro 
Centt·al do Brasil quatro Jogares de escrevente, sendo ,um na 
1." Divisfío, vago com a excmeração dp Augusto Antonio Pinta, 
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o f.res na 4. • Divisão, dP..correntes das exoner-ações de Fran
cisco Prado e Carlos Alberto de Sá Miranda e transferenoia 
para a 5.• Divisão de Orival Meirelles Garcia. 

Rio de Janeiro, ·Í tlf' .iulho de 1!»30, toW da Jmi•~IlCJHit:'ncia 
e 12° da Republica. 

WASHINGTON LUIS P. DK SOUSA. 

Victor KoruJ,er. 

DECHETO :X. Hl. ~77 - DE i DE Jt:LHU DE 1930 

Supp1·ime um logm· de escrevente na Estrada de Fen·o Cent1'al 
do Brasil 

O Presidente da Republica dOS Fl.stados Unidos do Brasil, 
usando do ~JisJlOsto no art. to do dt:'crcto n. 5.584, de 30 
de novembro de 1928, decreta: 

Artigo unico - Fica supprimido na 3. • Divisão da Es
trarf.a de Ferro Centrá! do Brasil urri logar de escrevente, 
vago com a promoção de Augusto. de Castro Guimarães. 

Rio de Janeiro, 4 de .it,lho de 19~i0, 109° da lndPpendt•ncin 
e 42° <la Republica. 

WASHINGTON LUIS P. DP! SoUSA. 

Victor Konder. 

bEcRE·ro x. t9. 278 - DE 4 nE .Jur...uo DE f 930 

Su.rJprime um logar de quarto escripturario na Repa.rtiçã'J 
Geral dos Telegraphos 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
usando do 1isposto no art. f o do decreto n. 5. 584, de 30 
de noverribro de f928, decreta= 

Artigo unico - Fica supprimido, na Repartição Geral 
elos Telegt•aphos, o spguinfe cargo: um quarto escripturario, 
vago com a promoeão a terceiro escripturaria de Octavio 
H••J'J'ini. 

Rio de Janeiro; 4 de julho de 1930, 109• da Independencia 
c ,j:zo da Republica. 

\VASHINGTON I .. ms P. DE SousA. 

Victor Konder. 
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nEcHE'ro N. f o. 279 - DE f f DE JuLHo DE 1 u3o 

Supprime na Estrada de Ferro Petrolina a Therezina um logar 
de 1 o escripturario e na Estrada de Ferro Central do 
Piauhy um de agente de 3• claliSe 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
usando do disposto no art. 1" do decreto n. 5. 584, de 30 de 
novembro de 1928, decreta : 

Artigo unico. Ficam sup{wimidos os seguintes logares: 
Na Estrada de !<"erro Pctrolina a Therezina: 
Um lugar de f" e::;~eripturario. 

Na Estrada de Ferro Central do Piauhy: 
·um Jogar de agente de 3• classf:', vago com~ a exoneração 

de Antonio Fcijú de Lima . 

.Rio de Janei.ro, H de julho de 1930, 109 .. da lndeoendencia 
e 42° da Republic.a. 

'V ASHINGTON LUIS P. DE SOUSA. 

Victor Konder. 

DECJlETO N. f9.280-DE 1t DE JULHO DE 1930 

!leconhece sob a denominação de "Companhia Aet·opostal Bra
sileira" a sociedade anonyma a que se 1'Pfe1·e o dec'reto 
n. 19.115, de H de (evereü·o de f930 

. O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
attendendo ao que requereu a sociedade anonyma brasileira á 
qual foi roncedida permissão, pelo rlecreto n. 19.115. de H de 
fevereiro do corrente anuo, para estabelecer trafego aereo no 
t.erritorio nacional e tendo em vista que a mesma sociedade, 
constituída sob o nome de "Companhia .Aeronautica Brasi
leira" passou a se denominar "Comnanhia Aei'opostal Brasi
leira", em virtude de resolução approvada, na fórum da legis
lação em vigor, em assembléa geral extraordinaria realizada 
aos 17 de abril proximo passado, decrf:'ta : 

Artigo unico. Fica reconhecida sob a denominação de 
"Companhia Aeropostal Brasileira" a sociedade anonyma con
st.ituida l'IOh o nome de Companhia Am·onautien Br·asileira n :í 
qual foi concedida permissão pelo decr·eto n. Hl .115, rle 1 ~ fie 
fevereiro do corrente anuo, para estabelpcer tt·a f ego aereo no 
t,erritorio nacional. 

Rio de .Janeiro, f f de jnlho de 1930, 109° rla TndepPndencia 
e -12" rla nrpublica. 

WASHINGTON LUIS P. DE SoUSA. 

Victor Konder. 
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PECU~TJ) N' 10,~81 - DK 11 UR JULJI.O ~· i930 

~ l>IJralJa . 1rojr:r.tq e ot·~·amento,_ n(J. impQrt~nçiq, de rt!is 
20f: t96e90G, 1JW'q a anstatlaçao de um qbrtgo nara loco'
'lli.<ilivas' e d01'1:tiforto:~ destinadol ao pe88oal @ lacomo
,:.iu. na estflrão de Sincord, da li.1iha de · Machàdo Porteli•1. 
· ,, .Carinhnnlw, a cargo da Companhiq Fr-rro,.. Viaria Este 
JJras ileiro. 

O Presidente da Hepublica dos Estados Unidos do Brasil, 
aLtoruJando o que hl(tuereu ~ Comp&nltia .Fan'9-Vittria Este 
Hrasih~iro, e de áccurdQ com o parecer da Inspectori~ F~deral 
da::; F.stradas, eon~tunte do offtcio n. 53918, de H de junho 
(h' eoíTente anoo, de•~reta: · 

Artigo unicu - :F'icam approvados o pr,:)jecto A re3pe
rt.ivn Ol'cameqJo, <JlJC (~0Jll ~ste b~jxam, rubricRdf?s pelo Di
i·ector. Geral de J~xpf~tlionté da Secre~aria de Estado do Mi
nisterio da Viaçii:.J e Ob1·as Publicas, para a installa.;ão de mn 
:}hri'n p~ra ,lQçmnot,iv~~ f <Jormjtorios destinadQs ªo peswal 
f1n !oc.YJihoclo, na eslnçlio dt! Sineorá, da linha dp Machado por
ttolla a Carinhnnha, da Companhia Fert'O-'\!iaria Este Bra
Ri!Piro. 

-§. t". A despeza, até o maximo do orçamento ora appro
\·ndo, na imporhHuda qe duzentos e um contns, cento ü no
venta e seis miL novecentos e noventa e seis réis (réi~ 
2.0·1 : 196$996), depois de apuPRdll ~m r·f'!gular tomada de con
tas, será diyidirla, •Jr Qpcordo com a.. cklusulQ. 20, fio t~rmo de 
I'fwi:.;;ão de 9 dl; abr·il de 1920, · em duas partes iguaes, send~) 
ntna t·f:gistrml<t PirJ conta de capital e a outra em conta es
f)HCiiJI, · denpminadà ''tlbr·as novas e m~lhoramentos". ·. 

~ 2.~ Ftoa ma•·cadct nurq pon~lusão das obras, o pr.azo de 
oito mezes, contado da data da notjfica~ão á companhia re
qw'reute. 

. . 1\jQ.da Jane .. h~o_,·H·tJc julho dn Ú}30, too· d~ Indopendon~ 
:ela e u~b da RepubJiCa. . 

WASHINGTON ~UIS P. P~ SOt11iJ4. 

Victor Konder. 

D&JRETO N . 18. 282 - Dlll f 5 bE. b-ULHO PE tlJSO 

J?a:f publi~q, a1. dcpo,ital de rattficagõe' e ,a 4áft,~1áf:J ds vario• 
. pabe,., relativa·menta (1 Convençtto sanitarl.,. intitulad.J. 

Codioo sanitario panamericano . 

O Pre's·identc da· .fi.epuhli~n dos· Estàdos Unidos do Brllsil, 
Pm adrlitamPnfo no dPerPto n. 10.238, de f{) 11·~ Junho ultimei, 
pelo qual foi p1·omulgada a Convencão sanitaria, intitulada 
Codigo sanifat•io pananwri.enno; assignada em Havana a 11 de 
Hnvembro de 102ti, faz publico que, segundo communicações 
offi•~iaes feitas pela Lcga<;ão cubana nesta •Capital no Minis-
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terio das Relacões Extorjofes, os seiuintes paizes efft>ctqaram 
o deposito dos. respectivo&. instrumentos· de ràtificocão. da dita 
ConveJlÇÀo: Chile, Costa-lUca, Cu!):>~. Estados Unidos da Am.e
ricn, Hatti, Honduras, Me~ico, Panamá, Perú, Bulvat.lol' e lTru
guay- e que á mesma Convenção adheriu u Bolivia. 

Rio de Janeiro, 15 de julho de 1930, 100° da Jndcpendencio 
c ·l2" da Hepublica. 

\V_\SJIJ~GTON LUIS p. I>~ .:30USA. 

Octavio Jlangabcirtt. 

J)Ji~CHETO N. 10.2R3- DE 1fi DE .JPLIIO DE 1030 

Faz publico o deposito de ratificação pela Nicaragua da Con
venção sobre (unccionm·ivs cliplnmaficos,- da (j• Cnnfc .. 
1'l'ncia intrrnacronal americana · · 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil 
faz publiço o cteposHo de ratificação, por part~ da l\epublica de 
Nicaragua, a· 9 de junho ultimo, da Convenção sobre funccio .. 
narios diplomaticos, assignada em Havana a ·20 de fevereiro 
qe t 028, P.or occaeião da 6• Conferencia internacional ameri
~ana, co{lfonme o director ieral dn União Panamericana com .. 
municon á ~mhaixarla do Brasil em \Vnshington. · 

Rio de .Janeiro, 15 flp, julho de f 0:-JO, tooo rla Ind('pendon .. 
c ia c 42° da Republica. 

\VASHINGTO~ Lms P. DE SousA. 

Octwt.Jio Manynbeira.. 

DJiCilETO N. 1 o. 2fH- DE 18 DI~ ,JtJLIIO DE 1030 

Su.pprimc cinco looares de escreventes nn l?stradn de Ferro 
Cent7·al do Brasil 

O PrP-~idente da Republfr.a do~ Estndos TTnido~ rlo Brn~ll, 
n~ahdo do rli~posto no nrt. to dn rl('(~rPto n. !'i. !lR4, rlo :w de 
n•wf'mhro dfl 1 U2A, decr(lta: · 

Artigo único. FiCíÚn supprim!dos na Estrada de Ferro 
Central do 'Brasil cinco Jogares de oscreventes, S(mdo tres na 
;e• divisfio, d~correntea das vaaa!& do fnllecimento de Mercede., 



ACTOS DO PODER EXECUTIVO 

Gomes de Almeida e José Ignacio da Silva e promo~ão de Ma
ciel ~agalhães Gomes e dous na a• divisão, decorrentes das 
vagas das promoções de Florindo Werneck Mignon e Cícero 
Alves Monteiro Barbosa. 

IUo de Janeiro, 18 de julho de 1930, 109° da Independen
eia c 42" da Rcpublica. 

\VA!;HINGTON Lms P. DE SousA. 

Victor Konder .. 

DECRETO N. f 9. 285 - DE 18 DE JULHO DE 1930 

Supprime ttrn logar de cabinei·ro de 1• ·classe na Estrada de 
Ferro Central do Brasil 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
usandó do di~posto no art. 1 ", § 1 ", do decreto' n. 5. 637, de 3 
de janeiro de 1929, decreta: 

Artigo uni co. Fica supprimido na 2• divisão da Estrada 
de Ferro Central do Brasil um Jogar de cabineiro de 1• classe, 
vago com a aposentadoria dP. José Bancai a ri da Silva. 

Rio de Janeiro, 18 de julho de 1930, 109" da Independen
cia e 42" da Republira. 

WASHINGTON LUIS P. DE SOUSA. 

Victor J{omler. 

DECRETO ~. 19.280 - DF: 22 DE .JULHO DE 1930 

Con.cedr á Anglo-BrdZilian Produce Company Limited attto-
1'izaçtio f)(H'O (unccionar na Republica 

O Presidf'nte da Republica dos. Estados Unidos do Brasil. 
attendendo ao que requereu a Anglo-Brazilian Produce Com~ 
pany Limitf'd, sociedade por acções, com séde em I..nndre~. 
Inglatena, e d•>vidarm~ntc representada, decreta: 

Artigo unicn. E' concedida á Anglo-Brazilian Produce 
Company, Limited, .autorização para funccionar na Republica 
com os estatutos que apresentou, mediante as clausulas que a 
este acompanham, assignadas pelo Ministro de Estado dos No-
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gocios da Agricultura, Industria e Commercio, ficando, porém, 
a mesma sociedade obrig~da a cumprir as formalidades exi
gidas pela legislação em vigor. 

Rio de Janeiro, 22 de julho de 1930, 109° da Indepcn
dencia c i2° da Republica. 

W ASHINGTO~ LUIS P. DE SOUSA. 

Geminiano Ly1·a Cash·o. 

Clausulas que acompanham o decreto n. !9.286 desta data 

I 

.A Anglo-Brazilian Produce Comp"n.ny, Limiled é obrigada 
a ter um representante geral no Brasil, com plenos e illimi
tados poderes para tratar e definitivamente resolver as quei5-
tões que se suscitarem, quer com o Governo, quer com parti
culares, podendo ser demandado e receber citação inicial pela 
sociedade. 

li 

Todos os actos que praticar no Brasil ficarão sujeitos um
camente ás respectivas leis e regulamentos e á jurisdicção de 
Reus tribunaes judiciarios ou administrativos, sem que, em 
tempo algum, possa a referida sociedade reclamar qualque-r 
Pxcepção, fundada em seus estatutos, cujas disposições não po
derão servir de base para qualquer reclamação concernente á 
cxecnçfio da~ obras ou sm·vü:os a que ellcs se referem. 

UI 

Fica dependente de autorização do Gov_erno qualquer alte
ração que a sociedade tenha de fazer nos respectivo~ esta
tutos. 

Ser-lhe-ha cassada a autorização para funccionar na Re
pnblica, si inft•ingir esta clausnla. 

IV 

Fica entendido que a autorização é dada sem preJUIZO do 
principio de achar-se a sociedade sujeita ás dispo~i..:ões de di
rrifo que regem as sociedades anonymas. 

v 
A infracção de qualquer das clausulas para a qual não 

e~teja comminada pena especial será punida com a multa de 
um conto de réis (1 :000$000) a cinco contos de réis 
(5 :000$000) e, no caso de rcincidencia, com a cassação da auto
rização concedida pelo decreto em virtude do qual baixam as 
presentrs clausulas. 

Rio de .Janeiro, 22 de julho de t930. - Geminiono Lyt·a 
Castl'o. 
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DECRETO N. f 9. 287 - DE 22 DE JULHo DE 1930 

Autoriza o Ministe1·io da Agricultura, Industria e Commercio 
. a modificar o contJ·acfo celebrado, em 3i de janeiro de 
1912, com o industrial A. 1'hun, pllTll a concessão dos fa
vores de que tratam O$ decretos ns. 2. 406, de 11 de ja
neiro de 191.1; 8.019, de 19 de maio de 1910; 5.646, de 22 
d~ ago8to de t905, e 9--\7-A, de 4 de novembro de 1f-Hl0, pm·a 
a. e.rploraçiin da imlusfria sidcrurgica 

O Presidente da Republira dos Estudos Unidos do Brasil, 
attcndcndo ao que rcqlwrcu o industrial A. 'l'hun, d~crcta: 

Artigo uni co. Fica o l\linistcrio da Agricultura, Industria 
c Comrnercio, autorizado a modificar, de. accôrdo com as clau
sulqs que com este baixaul, assignadas pelos minish·o~ da Via
.cão e Obras Publicas e da Agrirultm·a, Industl'ia. e Commer
cio, o tamtr'ucto ~alebrado, em 31 de janeiro de HH2, com o 
ind~Istril•l A~ Thun, on• vil'lude du autm·izac:ão contida no de
ereto n. H. 295, do dito mez c anno, para a concessão no mesmo 
rlos favores para o estahclccinwuto ria mctallurgia de fcl'ro e 
aço, e exportação dos minerios de ferro, constantes dos decre
tos .ns., 2! 406, d~ H de janeiro de 1911; 8. Oi 9, de 19 da maio 
de 1910; 5.646, de 22 de agosto de 1906, e 917-A, de 4 de no
venlhro rte 1890, 

Rio dl' JaneiPo, 22 de julho de 1930, 109° da Indepen
dencia e 4211 da Republica. 

'VMmiNGTON LUis P. nE SousA. 

Geminiano Ly1·a Castro. 

Victor Konder. 

DECRETO N .. 19.288 - DE 23 DE JULHl? Dfi: 19.30 

AP.Prova a reforTJ1.(1 de estatuto• e augmento de capital da Com
panhia "Sul America" 

O Presidente da Republfoa dos Estados Unidos do Brasil, 
nttcmdendo no que Tequerou a Companhia de Seguros de Vida 
''Sul Amerfon ", sociedade anonyma com séde nesta Copitnl, 
t'esolve 'ipprovnr as rlPliberncões de st'HlR a~semblóns gernf:'s 
·pxf.Pnordinal'ins, 1de 30 rlc out:nbro e 23 rle dezPmbro, nmbns 
de 1929, c, conscquentcmcnte, a reforma dos seus estatutos e 
o ft\\gmonto do rapitpl sociul qo dous mil (2.000) para quatro 
mil conto~ de réis ( 4. 000 :000$), continuando a referida com· 



Exercício de 1930 
MINISTERIO DA JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES 

Demonstração dos creditos supplementares a serem abertos para reforça das dotações orçamentarias abaixo indicadas, por conta da 
autorização constante do ar . 9', n. 11, da lei n. 5.753, de 27 de dezembro de 1919, e de accôrdo com os processos ns. 937 
e 2.338, de 1930 

Verbas, consignações e sub-consi;nações 

6. a 

«Secretaria do Senado» 
c Pessoal» 

3 - cOra :ificações addicionaes»: 
De 15% 

Creditos votados 

Parcial Total 

Ao auxiliar da bibliotheca................. 1 :620)0001 
De 30% 

Ao sub-chefe de secção de tachygraphia .... 

1 

___ 6_:8_4_0_$00_0 

12." 

•Justiça Federal» ' 
Ministerio Publico (Procuradoria da 

1 . Republica, etc.) : 
5- •Quatro procuradores da Republica, etc. I 

15. a I 
«Policia Civil do Districto Federal» I 

cPessoah , 
4 - «Lanchas a vapor, etc.,. . . . . . . . . . . .•. 1~ 20." 

cAssistencia a PsychopathaS» I 
cPessoah I 

«Hospital Nacional de Alienados» 
6 - cPessoal subalterno,. - Um ajudante 

de copa ••......•..•.........••••••••.. 
21.a 

cDepartamen.o Nacional de Saude Publica» 
c Pessoal» 

clnspectoria de Prophylaxia da Tuberculose» 
13- c Mensalistas» .............•..•••••.• 

clnspectoria de Fiscalização do Exercício 
da Medicina• 

530:810$000 

372:220~000 

361:9ô5$000 

311:120$000 

I 

163 = 20011000 I 

I 
141:62010001 

2:520$000 

673:358$751 2.250:073$751 

851 :4001000 

797:400$000 

Despeza eftectuada e a 1 s eHectuar I upplementações necessarias 

Parcial 

I 

2:160$000! 
I 

8:640$000\ 

I 

571 :860$qü0 

401 :020$000 
I 

364:005$000 

329:360$000 

Total 

1 o: 800$000' 

203: 400$000' 

I 
186:960$000! 

I 
3:600$0001 

l 
I 

I 
I 

701:678$751 2.367:923$751 

870:000$f> 

815:400$000 

Parcial 

-~40$008 

1:800$000 

41:050$000 

28:R00$00) 

2:040$000 

17:640$000 

23:320$000 

18:600$000, 

18:000$000 

Total 

2:340$000 

43:200$000 

45:340$000 

1:080$000 

117: 850$000 

1 . 172:200$000 2. 821 :000$000 1 . 186: 200$000 2. 871 : 600$000 14:000$000 50:600$000 

24.a 
cBibliotheca Nacional,. 

oePessoal» 
6 - cOfficinas graphicas» ................ . 

Total .................•.••.••• 

57•(Q)$000 61:260$000 3:360$000 

263:710$000 

·· Primeira Divisão da contadoria Central da Repablica, em 15 de abril de 1930.- Qa~tdo de Limo Ohcr,es, servindo de sub
contador. Visto. Contadoria Central da Republica, em 16 de abril de 1930.- Manoel Marques de Oliveira, contaclor geral interino. 
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Exercício de 1930 

MINISTERIO DAS RELAÇ0ES EXTERIORES 

Demonstração dos creditas supplement~res a serem abertos para reforço das dotações orçamentarias aJaixo indicadas, por con!a 
<la autorização constante do art. go! n. li .da le1. n._ 5. 753, de 27 de dezembr~ de 192;} e de accordo com o despacho de Exmo. Sr. MI
nistro da Fazenda, de 13 de feveretro ultimo, as tis. 4 do processo n. 7.5~b, de 1930. 

i 
Creditas votados Despeza efiectuada Supplementações necessarias I e a effectuar 

Verbas, consignações e sub-consignações I 
I I I I I Parcial 

I 
Total Parcial I Total Parcial To~al 

I I I I 
I I 

t.a 
SECRETARIA DE ESTADO 

Pessoal 
ta Sub-consignação, etc. 

78:000$000 84:000$000 6:000$000 2 Directores geraes .................. o o o o o . 
8 Directores de secçã~ . o . o o o ....... o .. · · ·i 206: 400$000 220:800$000 14:400$000 I 
2 Officiaes de Qabinet do Ministro ........ 12:000$000 I 24:000$000 12:000$000 
3 Auxiliares de Gabinete do Ministro ..... ·\ 14:400$000 23:800$000 14:400$000 
2 Auxiliares dos directores geraes •.•...... 1 4:800$000 9:600$000 

I 
4:800$000 

3 Contínuos do Gabine~e do Ministro ....•. i 3:000$000 
I 

7:200$000 3:600$000 
Gratificação especial para o director de I 

Contabilidade o ............... o o o o o o ·I 6:000$000 325:200$000 12:000$000 i 3g6: 400$000 6:000$000 61:200$000 , ________ 
Total .. o o o ..........•......... ············· ............. ............. . ............ . ............ ?I :200$000 

Primeira Divisão da Contadoria Central da Republica, 15 de abril de 1930.- Oastão de Lima Chaves, servindo de sub-contador. 
Visto. Contadoria Central da Republica, 16 de abril de 1930 o- Manoel Marques de Oliveira, contador geral, interino. 

Exercício de 1930 

MINISTERIO DA AGRICULTURA, INDUSTRIA E COMMERCIO 

Demonstração dos creditos supplementares a serem abertos, para reforço das dotações orçamentalias abaixo indicadas, por conta 
da autorização constante do art. 9'', n. 11, da lei n. 5.753, de 27 de dezembro de 1929 e de accôrdo com o processo n. 2.338. de 1930. 

Verbas, consi~nações e sub-consi ,nações 

t.a 
SECRETARIA DE ESTADO. 

Pessoal 
2 - 1 Representante do Ministerio Publico 

perante a Directoria Geral de Pro
priedade Industrial e a junta Com-
mercial ...................... o ... . 

Creditos votados 

Parcial Total 

I 

1 40: 800$000 ! 

Despeza effectuada I 
___ e_a_e_ff_e_c_tu_ar ____ ~pplementações necessarias 

Parcial Total I Parcial I Total 

I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 

I 
51 :600$000 i 10:800$000 

Total ................ o o ..... ·j· ........... . , ..... o••••··· I 
I 
I 

···········o• l 
I 

10:800$000 

Primeira Divisão da Contadolia Central da Republica, 15 de abril de 19300- Oastão de Lima Chaves, servindo de sub-contador. 
Visto. Contadoria Central da Republica, 16 de abril de 1930 o- Manoel Marques de Oliveira, contador geral, interino o 

Exercício de 1930 

MINISTERIO DA VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS 

Demonstração dos creditos supplementares a serem abertos para reforço das dotações orçamentarias abaixo indicadas por conta 
da autorização constante do art. 9<>, no 11, da lei n. 5.753, de 27 de dezembro de 1929 e de accôrdo com os processos' nso 4.719 
e 4.720, de 1930. 

Verbas, consi Inações e subooconslgnações 

J3a 
E. F. PETROLINA A THERE2INA 

Pessoal 
1 -Pessoal do quadro 

Creditos votados 

f>arcial Total 

Despeza eHectuada 
e a effectuar I Supplementações necessarias 

---~---1---~---
Parcial Total j Parcial I Total 

, I 

I 35:2~ 
I············· I:············ 

2 Engenheiros ajudantes, etc ............. . 

Total ...............•.•..••• ··I· ~-P-·· • • • • •••• 

43:200$000 ! I 

r············· 1 

7:920$000 

7:920$000 

Primeira Divisão da Con :adoria Centr_ ai.!:. ~epublica, 1.5 de abril d ~ J930.- Gastao d~ Lima Chaves servindo de sub-contador 
Visto. Contadoria ~entrai da Republica, '~ de~nl de 1930. -o Mono2L Mar(taes de Oliveira~ contador 2:eral: rnterino. · 
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Exercicio de 1930 
MINISTERIO DA FAZENDA 

Demonstração dos creditos supplementates a serem abertos pata reforço das dotações orçamentarias abaixo indicadas, por 
conta da autorização constante do art. 9(), n 11, da lei n. 5. 753, de ZT de dezembro de 1929 

Creditos votados Despesa effectuada e 
a effectuar Supplementações necessarias 

Verbas, consignações e sub-consignações 

I I I Parcial Total Parcial 
I 

Total Parcial Total 

4.a i 
I 

clnactiVOS» I 
c Pessoal» I I 2 - clmport. destinada ao pagamento de 

1 . 500 = 000$0001 novas aposentadorias •....•..••.••.. 
1 

- I 3.000:000$000 - 1 . 500:000$000 -
i 6 a 

I 
. ' 

cThesouro Nacional» i 

I 
i 

c Pessoal» 
I 

I 17 - •Cobran}a da Divida Activa: 
! 1 solicitadot da azenda, que funcciona 

junto ao p10curador geral da Repu-
127:200$000 

I 
136:800$000 9:600$000 blica ...••..••.....•......•.......... - -

I 

-
9." 

p 

cRecebedot ia do Districto Federal» i 
c Pessoal:. I i 

I I Sub-consigação n. 1, sendo: I 
I I ara attender ao pagamento a tres fieis do : ! I 

Thesoureiro do Sello e a um dacty- ! I 
lographo (decteto n. 5.696, de 21 de 

i 85:314$528! 85:314$528 a?;osto de 1929) ....••........••.•... -- - -
dem, idem, da gratificação, fixa, etc •...... - - 1--=~~~~~~ 303: 954$364 218:639$836 303:954$364 

-------
13,3 

I I clmprensa Nacional, etc.» 
I 

cPessoah i 

6 - cRevisão:o (nove revisores) .••...•.•.. ·- 64:800$000 - I 77:760$000 - 12:960$000 

18. 3 

cAlfandegas:o 

I 
c Pessoal» 

XIV - cAlfandega da Capital Federal»: ; 
8 - cllha de Santa Barbara:o: 

i I 
Pessoal da carreira e officina ............. 63:280$000 63:280$000! - ! 82:290$000 19:010$000 19:010;000 

I ------- ! I -------
31.a I I i «Empregados extinctos e addidos» i 

2-•Empreg~:::~~~~ ~-ã·o· ~~~-d~ .·.~·:~~~~~::I - 11 : 968$8041 -
I 

18:264$772 - 6:295$968 
-------I - -

I 
-

I 
- - 1.851:820,3332 

-ta Dtvtsao da Contadona Central da Repubhca, 15 de abrtl de 1930.-Gastaode Luna Chaves, servmdo de sub-contador. Vtsto, 
Contadoria Central da Republlca, em 16 de abril de 1930. - Manoel Marques de Oliveira, contador geral intetino. 

Exercido de 1930 Papel Papel 
Recapitulação, por ministerios e verbas, dos creditos supple

mentares a serem abertos por conta da autorização constante do 
u. li, do art. Ql, da lei n. 5.753, de 27 de dezembro de 1929: 

Ministelio da justiça: 
Papel Papel 

6" - c Secretaria do Senado» ....... . 
12" - c.fu~tiça Federah ............. . 
15" - cPolicia Civil do Districto Fe-

deral• ...•..•••....•.•..•..•. 
20"- cAssis~encia a Psychopathas:. .. 
21 a - c Departamento N a c i o n a l de 

Saude Publica» ............. . 
22a - «Departamento Nacional do En-

sino:o ..••...•............... 
24° - cBibliotheca Nacional» ....... . 

2:340$000 
43:200$000 

45:340$000 
1:080$000 

117: 850$000 

50:600$000 
3:360$000 

Ministerio do Exterior: 
1" - cSec1 etaria de Estado ..•.•.•..•••..••....••. 

Ministerio da Agricultara: 
1 a - «Secretaria de Estado» ••...••.•••......••••. 
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263:770$000 

61:200$000 

lO:fm$000 

Ministesio da Viação: 
13a- cE. F. Petrolina a Therezina ...••.•••.•••.•. 

Ministerio da Fazenda: 
4"- clnactiVOS»,, ••• .... , •.•• , .. , • 1.500:000$000 
63 

- cThesouro Nacional».......... 9:6001000 
9a- cRecebedoria do Distticto Fe-

deral» ...........•.•••.•.•.. 
13a - clmprensa Nacional:. e Diario 

Official . ••••••.••....•••••.. 
183 - cAlfandegas:. ................. . 
31 a - c Empregados e x t i n c t o s e 

303:954$364 

12:960$000 
19:010$000 

7:920$000 

addidOS»,. ,,, . ,,, . , , . , , . , , , • 6:295$968 1.851:8201332 

To_al. .••.•••..•...•..•.••.•••..••..... 2.195:510$332 

ta· Divisão da Contadoria Central da Republica, em 15 de 
abril de 1930. - Oastão de Lima Chaves, servindo de sub-contador. 
Visto, Contadoria Central da Republica, em 16 de abril de 1930. -
Manoel Jv.arques de Oliveira. 
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panhia sujeita ás obrigaolSes ·dos decretos anteriores e ás dis
posicões das leis vigentes e que vierem a vigorar sobre o ob
j~~to do seu nego~io. 

Rio de Janeiro, 23 de julho de 1930, 109° da Independencia 
$ 1flo dfl. RoQublica. 

WASHINGTON LUIS p. DE Sot!f~A. 

F. C. de Oliveira Botelho. 

4btte areditos na importancia total de 2. t95 :510,332, .HtfJ
plementares ·a dif(erentes vr1•bas do orçamrnfo ni(lrntc 
de diversos ministe1'ios. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos fio Bra
sil, usando da autorização contida no n. II do art. 9" fio 
decreto legislativo n. 5. 753, de 27 de dezembro de 1929, e 
tendo ouvido o Tribunal de Contas, na fórma no regulamen
to approvado pelo decreto n. 15.770, de 1 de novemhro fie 
1922, 

R88olve ahrir os 6reditos de 263:770$000, 61 :20Ó$000. 
10:8003000, 7:920$000 e 1.851:820$332, na importancia 
total de 2.195:510$332 (dous mil cento e noventa e cinco 
contos,. quinhentoi e dez mil tresentos e triritn e dons réis)' 
supplementares a dtfferentes verbas do orcanwnto vigente 
dos Mfnistarios da Justiça, Relacões Extarioros, Agricultura, 
Vlncl\o e FRzenda, respectivamente, de accôrdo com aA de
mom~f.raçõf"s organizadas pela Contadoria nf'rltral tlrt HPJHI
!llica, qt~e a este acompanham. 
, Rio· qe . Janeiro, . 23 de julho de f 930, 109° da Indepen• 
.rJoncífl ç ·í2o da Republica. 

'V ASIUNGTON LUIS P. DE SOURA. 

F'. (J. de Oliveira Rore1Tw. 
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DECRETO N. 19.290 - DE 23 DE JULHO DE 1930 

'Ma'nda abonar a ajudn de cw;to de 700$000 ao 3° escriptu:rario 
do Tribunal de Contas, Firmino Joaquim Pires Leal 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
na conformidade do disposto no art. 148, do decreto legislativo 
n. 4 . 793, de 7 de janeiro de 1924, resolve mandar abonar a 
a,juda de custo df\ preparos de despezas de viagem e de pri
meit·o estabelm~imento, na importancia de 700$000 (setecentos 
lllil rtSis). ao 3" .-sm·iptnl'al'io do Tt·itmnal de Uontas, Firmino 
Joaquim PirPs Leal, PJH virtude de tt\l' sido transferido, por 

- acto de 21 de agosto dn 1 H24, do Ioga r fh\ membro da delegação 
do mesmo 'fribunal no Estado da Hahia, para idenlira t~om
missão nu Estado do Pará. 

Rio de .Janeiro, 23 df' julho de 1930, 109° da Indf'Jlenden
cia e 42° da Rcpubliea. 

\VASIIINf'II'ON Lms P. DE SousA. 

F. C. de Oliveira Botelho. 

DECRETO N. 19.291 - DE 25 DE JULHO DE 1930 

ApJlrOt'll o projecto e orçamento, na importancia de rtJüt 
89:978$398, para con.~;trucçúo de um edi(icio destinado ti 
reparação e pintura de can·os, nas of(icinas de Ma(ra, na 
linha de São Francisco, a cargo do. Companhia Estrada 
de FPr1'0 sao Pattln-Rio Grande 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
attendendo o que requereu a Companhia Estrada de Ferro 
São Paulo-H.io Grande e tendo em vista o parecer da Inspe
ctoria Federal das Estradas, constante do officio n. 589/S, 
de 30 de junho do corrente anno, derreta: 

Artigo uni co.. Ficam approvados o projecto e orçamento 
que com este baixam, rubricados pelo director gP.ral de Ex
pediente da Secretaria de Estado dos Negocios da Viação e 
Obras Publicas, para construcção de um edificio destinado 
á reparação ·e pintura de carros, de dous fornos para fundi
ção de bronze e para aros de rodas de locomotivas e vagões 
nas officinas de Mafra, a cargo da Companhia Estrarla de 
F<' no São Paulo-ll.io fírandc. · 

§ 1. o A despeza, até o maximo daquelle orç.amento, de
vois de apurada mn I'Pgnlat· tomada de contas, deverá correr 
pelo producto das taxas addicionaf's da.s linhas garantirias, de 
accôrdo com o termo dP rPvisão dos contractos de 12 de maio 
de 1924, por conta dos saldos verificados no total dos orça
mentos approvados pelos decr<'t.os ns. 18.252 e 18.493, de 
18 de maio e 1ü de now'mbro de 19'!9. 
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§ 2. o Fica marcado o prazo de oito mezes para conclusão 
das obras, a contar da data em que a comp_anhia arrendataria 
fôr notificada da approvacão ora concedida. 

Itio de Janeiro, 25 dP .in lho dP 1 H30, 10H0 <.Ja TndPp('lllfen
cia e 42° da HPpuhlica. 

\VASHINGTON LUit; P. DE SousA. 

Victor Kowli·r. 

lJJ!.:CHETU ~- 1H . .'!~I.?- IIE .:_>!1m: .tn.uo llE 1HJ0 

.Abre~ uo Minisf(',•iu das Rela~·ties E.riP.riorcs, o f'1't!di/o especial 
de 70:000$000, papel, pm·a awriliar a fumlarãu em Paris, 
da Casa de Chi1nica, i1Mfituto de pesqu.iza,, f• rstudo.,, que 
será erguido em menw,·ia df~ Jla.rcelin Bf!rtl!rlot 

O Presidente <.Ja Repuhlica dns Estados l'nidos do lka:-;il, 
usando da autorizacão constante do decreto legislativo nu
mero 5. 713, dn 3 de dPzemln·o ultimo, tenrlo sido imvido o .Mi
nisterio dos Negocios da FazPnda, c (mnsultado o Tl'ibunal dr .. 
Contas, nos ter·mos dos arts. 92 e 93 rlo RPgulamento do Codigo 
de Contahilidarle Publica, approvado pelo rleet·Pto n. J 5. 783, 
de 8 de janeiro de 1922, decreta: 

Art. 1." Fica ahel'to, ao l\Iinisterio das Helações Exteriores, 
o credito espf:lcial de setenta contos de réis (70 :000$000), pa
pel, para auxiliar a fundação, em Pal'is, rla Casa de Chimica. 
instituto de pesqliizas e estudos, que será erguido em memo
ria de Mareei in Rerthelot. 

Art. 2. o Hevogam-se as disposições em contrario. 

Ilio de Janeiro, 29 de julho de HJ30, 109° da Jndependcn-
cia c 42° da Rcpublica. -

WASHINGTON LUIS p. DE SoUS.\. 

Octavio ~,.lfangabeit·a. 

DECRETO ~- Hl.293 - HF. 1 DE AfiORTO llE 1930 

Supp1·ime um logor de escreventr na 3• Dit'isiio da Estrada 
de Ferro Central do Brasil 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
usando do disposto no art. 1° do fl('creto 5.5Ri, de :JO de 
novPmbro rle 1928, decreta: 

Art ign nniro. Fira ~npprimido mn Jogar dl' I'~Wl'l'\.f'Jlff' na 
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a~ Dttlslo dti E;~trada dé FerróJ1~ntx;il1 dd :~~a$,U~: vaco :com 
tt1 m-onéNlcfto ~ttt! l>Ji\ilo José 1!1st~-ves. 

lu o · ttt!: Jtineito, t· de agosto de 1 ggo j i ® 11 
. da ttidepefl ... , 

dencia e 42" da Republica. - · 

~·AsHINGTON Luis P. DE SousA. 

Victor Konder. 

DECHETO N. 19. 294 - DE 1 DE AGOSTO DE 1930 

Stllp~ ·•71& logar • ao ll•crfpUtrat-io ftti libpe~tttMtt Federal 
· · · dt Porto§, Rio:; ~ Cat&aes · · 

· o PteflidettLe dtt Republicâ dô!t J!:stadll8 ·tJ:tddas do :brrtsll, 
tft&indo du dispt;sto ttu art ~ t.; ·do ·d~rett1 :1t ~ 5. &84, de ao de 
dbvêmbl'f1 de tY28J d~~í"étà ~ · . l 

Artigo ~níco .. Fica supprimldo um lotar de ao e~eripttlrâ.tõ· 
rio da Inspectoria .Federal de Porto!lt, Rios e Gamtcs, -.ago ~on1• 
a aposentadoria. de . Ubald~ Ba,P~ista Frago~o. . . 

'. tUp ~ .J~tt'fitut J de ngo$W dç !930, tOU", da Independeu""' 
éhl 'C ... •r~ ~ .· .,~b,lhlf~tl. 

·'\v AstuNoToN Lms P. · Dil SousA. 

Victor Konder. 

b~OfiEfrO N~ !9.295 - DE 1 tJE AGOSTO DE 1930 

Approva o., projectos c orçamentos, na importancia total cor
rccta de 45.379 :243tOot~1JãF'd -ã execução de melhoramen
tos e dcquisição de material, pela Estrada de Ferro Soro .. 
cabana 

O Presidente d~ Repu}Jlica dos Estl\dos Unidos do ;Brasil, 
ult~tidétido lio que. ~éq\1ereu a Estrada, de ~erro Sorocabpna e 
de accôrdo r.om o pârecer da fnsp~ctoria .:ffederal das Estradas, 
cQnstunte do officio n. 6fR/S,- de H de julho do corrente nnno, 
decreta: 

Artigo unico. Ficam approvndos as projeelos e ài'Camen
tm~. que com este h.'\.ixamf rnbricado8 ~lo_ dtreet,or_~e~l d~ Ex
JiiitliNlfé da SccrPtaria d(} Estado do Minh~t('rio da Viação e 
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Obras Publicas, na importancja total corN~da de qullrertta e 
cinco mil trmwntb~ e setenta e nova contbs duterttos e qua
I'f.mta o tres ti1il e um réis ( 45.379 ~243$001), pàrn a execução 
do~t m~1hnt·atnentos e acquisitão do material abaixo transcripto: 

) 

i ~ Nova e~tacão de São .Paulo ...... : .••.. 
2. Novas officinas de Sorocaba ........... . 
3. Acquisição de machinas opera trizes .... . 
4. Aequisiçio ·.de 300 gwdoloa .•... ·• •..... 
5 • Acquisl~ão de sete locomotivos ......... . 

Total : •... ~ ...•..••..•............ 

21.505:000f000 
7.095:398$603 

10.224 :849$H4 
3.538:821f660 
3.016:173.72-t 

.f5.379:.243f001 

§ t." Oom os melhoramentos ora approvados, será dispen
dida a quantia maxima de quinze mil novecentos e dous contos 
de réis ( 15.902 :000$000) á conta da taxa addicional de 10 o/o, 
sobre a~ ·tarifas dos rama~ federlies, como determina o aviso 
n. 100, de 31 de dezembro de 1929, do Ministerio da Viação e 
Obras Publicas. 

§ 2." Para conclusão de todas as obras e acquisições allu
didàs, fica marcado o prazo de doze mezes, contado da data da 
notificação á requerente. 

Rio de Janeiro, 1 de ago~to de 1930, 109" da Independen
cia e .t.a• da llepubliea. 

WASIII~GTON Lms P. DE SousA. 

Victor ltonder. 

DECRETO N .- i 9. 296 - tJJ! i b~ AGOEI'ro DM t 930 

~ppro'lJd o pjlojetto tJ o1'Çttrrtento, na ·importancia de 24 :259f734, 
para d tonttrtu~çllfl d~ um caminho de acées8o d edt.t~ão de 
Fi'ança~ I! ezeculjão de trabalho-s completntare&· do abrigo 
para locomotivas na m.esma estação, ·nt.t·linha de Bomftm 
a Para47u~ssti, a cargo da "Compan!tia Feroviaria E'ste 
11fci81lei r(J 

O Presidente da Repu.blica doo;; Estados Unidos do Brasil, 
atLendetidó ao qui:! requere« a "Companhia FerroYiaria E'~te 
Brasileiro" e tendo em vist3 as informações da Inspectr,ria ·Fe
.-t~ral das :mstradas, decreta: 

Artigo uni co. Ficam npprovados, de accôrdo com os do
cumentos que com este baixam rubricados pelo dir·ector geral 
de Expediente da Secretaria de Estado do Ministerio da Via-
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(:,ão e Obra~ Pnhlicas, o projecto e r~spectivo orcamento, na 
impol'lancia dn vi11te e quat.t·o contos dnzPntos e cincoenta o 
uove mil ~f'lf'Cf'\ntos c trinb. e qnah·o· ré i~ (2-i :259$731), para 
n cow·;f.t•nc<;iio rle nm caminho de accesso á estação de França, 
e ex~cucão dn trahalhos complementares das novas installacões 
JHU'a ahrigo de locornotiYas !la mesma estação, na linha de Bom
Jim a Paraguassú. 

§ 1 . " As despezas, até o maximo do orçamento ora appro
vado, deverão ser levadas á conta da construccão da linha 
de Bomfim a Paragua~sú, a cargo da "Companhia Ferroviaria 
E"ste Brasileiro". 

§ 2. o Para cxccu<,:.ão dessas obras, fica marra do o prazo 
de seis (6) nwzes, a contar da data em que a companhia fôr 
notificada da presente approvação. 

Rio de Janeiro, 1 de agosto de 1930, 109° da Independcn
cia c 42° da Rcpnblica. 

\V ASHINGTON LUIS P. DE SoUSA. 

Victm· Ko'Y',der. 

] )ECHE'J'U N. 19. :.?97 - ))E 1 )))<~ .\UOHTO DE 1930 

1\pprova w~ altcraçües feitas nos estatutos do "Banco do Es
tado de Siio Panlo", eom .'uJde na capital do mesmo Es
tado 

O Pt·esidPntc da Rf'puhlica dos Estados Cnidos do Brasil, 
atlendendo ao que requereu o "Hanco do Estado de São Paulo", 
sociedade anonyma de credito real, com séde na capital do 
mesmo Estado, tendo em vista os documentos apresentados, 

Resolve approvar as alterações feitas nos estatutos do al
ludido estabelPcimento, de accôrdo com a resolução da assem
hléa geral extraordinaria dos seus acçionistas, realizada ém 
5 de dezembro de 1929, alteracão já •pprovada pelo decreto 
n. 4. 693, de 3! de janeiro fio corrente anno, do· Governo do 
E~tado de São Paulo. 

Rio de Janeil'o, 1 do agosto de 1930, 109° da Indepcnden
eia e 42" da Retmbliea. 

\VASHI!'iGTON Lms P. DE SousA. 

F. C. de Oliveú·a Botelho. 
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DECRETO N. 19.298 - DE 8 DE AGOSTO DE 1930 

Approva o orçamento, na importuncia de f: 1. 044-0-0, supple
. menta r ao approvado pelo decreto n. 18.180, de 29 de 

mm·ço de 1U28, para a acquisiÇão e montagem de luz 
electrica em dez carros de passageiros de 1 • classe, em ser
viço, nos trens de Petropolis, a cargo da "The Leopoldina 
Railway Company, Limited" 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
attendendo ao que requereu "The Leopoldina Railway Company, 
Limited", e tendo em vista o parecer da Inspectoria Federal das 
Estrada, decreta: 

Artigo uni co. Fica approvado o orçamento que com este 
baixa, rubricado pelo director geral de :Expediente da Secreta
ria de Estado dos Negocios da Viação c Obras Publicas, sup
plcmentar ao approvado pelo decreto n. 18.180, de 29 de marco 
de 1928, para a acquisição e montagem de luz electrica em dez 
carros de passageiros de 14 classe, em serviço nos trens de 
Petropolis, a cargo de "The Leopoldina Hailway Company, Li
mitcd". 

Paragrapho uni co. A despeza, até o maximo da impor
tancia de mil e quarenta e quatro libras esterlinas 
(f: 1. 0·14-0-0), depgis de apurada em regular tomada de con
tas, deverá correr pelo producto da taxa addicional de 10 % 
sobre as tarifas. 

llio de Janeiro, 8 de agosto de 10:10, tono da Jndependen
cia e 42° da Republica. 

WASHINGTON LUIS P. DE SoUSA. 

Victor Konder. 

DEORE'l'O N. 19.299 - DE 8 DE AGOSTO DE 1930 

Approva os estudos e projectos apresentados pela "ltabira 
Iron Ore Company, Limited", para a construção das li
nhas ferreas, do cáes á margem esquerda do rio Piraquê
Assú, e das installações destinadas á fabricação do {err'j 
e aço, de que trata o contracto autorizado pelo decrtJto 
n. 14.1ü0 de H .de maio de 1920, e approvado pelo de
creto legislativo n. 5.5ü8, de 12 de novembro de 192!3 

O Presidente da Rcpublica doR Estados Unidos do Bra-
sil, attondendo ao que requereu 'a "Itabira Iron Ore Gompa
ny, LimHed ", de accôrdo com o contracto autorizado pelo de
creto n. 14.1GO, de 11 de maio de 1920, e registrado pcio 
Tribunal de Contas, em virtude de neto do. 27 de novembro 
do mesmo armo, o qual foi approvado pelo decreto legislativo 
n. 5.568, de 12 de novembro do 1928, em face das renuncias 
de direitos e vantagens do dito contracto, feitas o consentidas 
pel'a referida companhia e acceitas pelo Governo Ji'ederal; e, 
tendo em vista as informações prestadas pela fisealização 

r,.,is de 1930- Vot: II 34 
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federal daquella companhia e pelas Inspectorias Federacs 
das J~st.t·uuas c de Portos, llius .c Uanaes, doere ta: 

Artigo unico. Ficam approvados, na conformidade das 
clau.sulas. I, li, XI e XX do referido contracto e de acc.ôrdo 
com os documentos que· com este tbaixam, rubrica;los .pelo 
l>irector Geral de Expediente da Hecretaria de ~tado dos 
Ncgocios da Viação e Obras Publicas, os seguintes estudo3 (} 
projectos apresentados pela '' ltabira Iron Ore Uompany, Li
mited": 

a) para a construcção das linhas de Itabira de 1\laLto 
Dentro a Derrilbadinha, na extensão de 232km,1UO, c de S::m
ta Cruz a Maylasky, na extensão do 117km5UO, )}.~m eomo 
para modificação do trecho entre Maylasky a Derribadinha, 
da Estrada de Ferro Victoria a Minas, na extensfto de 
153km,700, afim de adaptai-o á,.s condições economieas da 
"Itauira lron Ore Company, Limited."; 

b) para a construcção do cáes .. á margem esquerda do 
Í'io Piraquê-Assú, com os seus molhes de atracação, proftm
didade, largura e extensão do canal de acc.esso, ficando re
servado ao Governo o direito de subordinar, em qtdtl
quer tempo c sem indemnização alguma á companhia, a lo
ealização .o o rcgimcn desse canal aos planos. ·c pro.ieclos quo 
vcnharn a ser auaptados para o por·to de Santa Cruz, c de 
modificar, durante a execução, a tórma e a posição dos ter
mplcnos, para perrnittir o uescnvolvimcnto das inst'allaçú1~s 
c serviços; 

c) das installaçõcs destinadas á fabricação de ferro c 
aco, na conformidade do disposto na cl'awmla IV do cit.ado 
con t.racto. 

Rio de Janeiro, 8 de agosto de 1'!130, 109° da Indcpen
dencia c 42° da Rc1mblica. 

WASHINGTON LUIS P. DE SoUSA. 

Victor Konder. 

DECrtE'l'OS NS. 19.300 e 1H.:30i N,\o FOnAM PUBLICADOS 

DECRETO N. 19.302 - DE 12 DE AGOSTO DE 1930 

SU1)PJ'ime o Consnlado lwnorario na Ilaya 

O Presidente da rtcp~lhlica dos Estados Unidos do Brasil, 
usando·da autorizaQão contida na Icttra a do art . .Í 0 do rlccrcl.o 
n. H. 058, de 11 de fevereiro de 1 U20. decreta: 

. Artigo uni co. Fica supprimido o Consulado honorario na 
Ilaya ( Paizcs Baixos) ; revogam-se as disposições em contrario. 

Hio de Janeiro, 12 de agosto rlc 1930, 10flo da Indcpcnrlen
cin e. 42° da Hcpublica. 

\VASTIINGTON LUis P. DE SousA. 

Octavio M angabeiJ·n. 
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DECRETO N. 19.303 - DE 12 DE AGOSTO DE 1930 

Publica a adlw,w1o da Sociedade "Italo-lladio" â ConvcnçiJo te
lcyraJJhica internacional de Sü(l lJctc:rsúw·go 

O Presidente da Ilcpnhliea dos Estados Unidos dt) Brasil 
faz vublica a adhcsão da Sociedade "Italo-Hadiu" ú CtmvetH,;ão 
Lclcgraphiea internacional do São Petcrsbm·go, de '2'2 de julho 
de 1875, conforme conununicou ao Ministcrio lias ltdeçues Ex
teriores a Embaixada da Bclgica nesta Capital, vor nota de 2 
llo corrente, cuja tralluccão officiul acompanha o presente de
creto. 

ll.io de .T anciro, 12 de agosto de '1 930, 10!)" da T ndepcnden
cia c 42" lia Ilepublica. 

WASHINGTON LlTIS P. IIE SolJSA. 

Oclavio lllml{Jabeira. 

('fraduccão official) : 
Embaixada da Belgica- N. i.Oül - llio de Janeiro, 2 de 

ngos to do 1 !)30. 

Snnhor· l\1 inistro, 

De accôrdo com o art. 18 da Convcnç,fio tclegrnphica intcr
nucional, assignada em São Pctcrshm·go, a 10/22 de julho dn 
1875, tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Hx
collcncia qtw, vor nota de 2'1 de maio ultimo, a Embaixada ()a 
Halia Pm Hl'llXPilns notil'iron ao Uovcrno bPiga a ndlll'f'iio da 
HoniPdadP Halo-llndio ú referida Convnneiio, dl'vl'ndo t•ssa so
eicdadt~ I f alo-lladio ser considf't'ada como f':tZI'Ildo paI' f~~ in I<'
granto da rôdl' telegraphica italiana. 

AIH'ovcito a opportunirlade, Renhor Ministro, J):lra renovar 
a Vossa Excellcncia os protestos da minha mais alta er•nsirlc
raçiio. - O :Enearrogado de Negorios da BP!giea, E. Du Bois. 

A Sna Excollencia o Senhor Octavio Mnngalwira, Ministro 
das llelnçõÇ~s Exteriores, Rio de Janeiro. 

DRCHE'L'O N. 1!). 301 - TlE 12 DE MWSTO Dh 1 !):lO 
Paz publico o deposito de ratificaçâo, pelos Estar/os Unido:;; 

da A mcrica, da Convcnçrío sobre deveres c direitos rios Hs
tados nos rasos de lutas civis, assianrula em Jlrrvrma, em 
1~)2R 

O PrcsidPnfc da Rcpnhlica dos Estados Pnid0s do Bl'nsil 
fa7. puhlien o dcposit.o rlf' ratifif>,1çfío, pm· p:n'ff' dos }3:-dndos 
Unidos da America, a 21 de maio ultimo, da Convt•ru.:fíc, sobr~ 
devores o dirf'ifos dos Estados, nos casos dr lut.as civis, firmada 
C'm Havana a 20 de fevereiro de 1928, por occnsião da 6" Con-



532 AGTOS DO PODER EXECUTIVO 

fel'encia internacional americana, com rcsalvn quanto ao art. a• 
llu dita Convenção, conforme communicou a director geral da 
União Panamericana á l~mbuixada do Brasil em Washington. 

Rio de Janeiro, 12 de agosto de 1930, 109° da Indepcnde:n
cia c 42° da Rcpublica. 

W ASIIINGTON LUIS P. DE SoUSA. 

Octavio Mangobci1·a. 

DEClllÇJ'() N. 1 !J.. 305 - DI<: 12 IJE A<iOSTO ))E j !l:JO 

l'nfJlir:a a aclhcsão das colonias e proteclorados {ranceze.~ á Con
venção de 1Jc1'1w, 1'Cvista, 1Ja1'a a 1n·otccção das obras littc-
1'arias c artisticas 

O Presidente da Hcpublica dos Estados Unidos do Brasil 
faz vublica a adhesão das colonias e protectorados francezes ú 
Convenç.ão de Berna, revista, para a I>rotf'cção das obras litte
J'arias e artísticas, de 13 de novembro de 1908, conforme com
municou ao 1\'linisterio das Helaçõcs Ext0riorcs a Legação da 
Huissa nesta Capital, por nota de 22 de julho ultimo, cuja 
teaducção official acompanha o presente decreto. 

llio de Janeiro, 12 de agosto de Hl30, 109° da lndependcn
cia c 42° da Rcpublica. 

W ASIIINGTON LUIS P. DE SoUSA. 

Octavio Mangabeira. 

(Traducção official) : 

Legação da Suissa no Brasil. - VI. 2-25/3 J. - Rio de 
.Janeiro, 22 de jnlho de 1930. 

Senhor Ministro, 

De ordem do meu Governo, tenho a honra de levar ao co-
nhecimento do Vossa Excell('lWia qnc, vor nota de 2G de maio 

de 19:30, a Embaixada de França em Berna nctifieou ao Conse
lho Federal Hui::;so a adhesão d:.ts colonias franeezas c paizcs 
de protcctorado dependentes do Ministcrio francez das colo
nias, á Convenção de Berna, revista, para a protecção das obras 
lill•H'arias c artist.icas, de ia de novembro de 1908. 

Esf.a adhcsão, que conwçou a produzir effeit.os a partir de 
2G de maio dn 1 !1:10, data da referida not<1, ó feil.a de accôrdo 
com o art. 2.6 da dita Convenção e sob a rcsalva apresentada, 
a :w de .imtho dP J\11 O, p0la França e pnla Tuni~·da, :'i rali fi('<l
çüo d•'sse insfniJIH'lllo. J"esalva assim formulada: 

'.'No que diz respeito ás obras de arte applicada ú 
industrin, os Governos franecz e tunisiano ficarão ligados 
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ás cst.ipulacões das Convenções anteriores da União para 
a protecção das obras litterarias c artísticas." 

Rogando a Vossa Excellencia que se digne de tomar em 
consideração o que precede, aproveito esta nova opportnni
dade, Senhor Ministro, para lhe rP.iterar os protestos da minha 
mais alta consideração. - Chs. Redard. 

A Sua Excellencia o Senhor Doutor Octavio Mangabeira, 
Ministro de Estado das Relações J~xteriorcs. 

DECRETO N. 19.306 - DE 12 DE AGOSTO DE 1930 

Faz publico o deposito de ratificação. pela Republica de Hon
dm·as. da Convenção de direito inte1·nacionnl 1JT"Ívado, fie 
Havana 

O Presidente da Repuhliea dos Estados Unidos do Brasil 
faz publico o deposito de ratifieacão. oor narte rla ll.Ppnblir,a ile 
Honduras, a 20 de maio ultimo, da Convenção de direito inter
nacional privado, firmada em Havana a 20 de fevereiro de 
1928, por oceasião da 6• Conf('rencia internacional americana, 
conforme o dircctor geral da União Panamericann communi
cou á Emhaixada do Brasil em \Vashington. 

Rio de Janeiro. 12 de agosto de Hl30, 109° da Jndcpenden
cia c 4~0 da Republica. 

\VAsniNG'I'ON I~ms P. DE SousA. 
Oclavio Mànaabcira. 

DECRETO N. Hl.307- nE 12 n1~ AGoSTo nE Hl:lO 

Faz pu.1Jlico o deposito de ratificoçlio, pelo.~ Estados Unidos da 
A mcrica. da Convcnçlio so1Jre cmuliçfio rlos est1'fmaci1'os. 
o.ssianndn em llavana, em Hl28 

O Presidente da RepubHca. ilo~ Estados Unidos no Bra.gil 
faz publico o denosito de ratificação, por parte da Repuhlica 
dos Estados Unido1; da Amcrica, a 21 de maio ultimo, da Con
venção ~obre condição dos cstrangeirm;, firmada em Havana 
a 20 de fevereiro de 1928, por occasião da (j• Confor<'ncia inter
nacional americana. com resalva quanto aos arts. ::~o e 4° rla 
rlita Convenção, eonforme comnmnicon o director gm'al da União 
llanamericana á Embaixada do Brasil em \Vashington. 

Rio de Janeiro, 12 do agosto de 1!:1:10, 10!1° ria Jndnpcndon
cia c 42° da Republica. 

W ASTTINGTON LUIS P. DE SoUSA. 
Octavio M anaabei1·a. 
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DF~CRI~TO N. 10.308 ..... li E 15 ng AGOSTO .on: 1930 

Approva o orçamento, na importancia de 472:876$257, para a 
.mlJstituiçüo por trilhos novos de 32k,240 po1· met1·o cor-
1'ente, dos de 25k,91()0 e.xistentes no trecho cornprehendido 
entre os Tdlometros 316 e 334 da linha do Rio Gmnde, a 
cargo da Companhia Mogyana de Estradas de Ferro 

O Presidente da Repui:llica dos Estados Unidos do Brasil, 
ai.I.PTHII'ndo ao quo n•qtwrcu a Companhia l\fogyana de Estradas 
dn FmTo r do aeef)l'do eom o pareem· da Jnsvectoria .Federal 
das Esl.r·nda~. constante do offir'io 11. 655/S, de 25 de jullio do 
eot·J·nnte anno, dcercta: 

Artigo uni co. Fica aJ1provndo o orçamento, que com esta 
bn ixa, rubricado 11elo dirccto1' geral ele :Kxpediente da Secreta
ria de Estado do Ministerio da Viação e Ohras Publica~, para 
a substituição por trilhos novos de 32k,2-10 por metro corrente 
dos de 25k,900 nxistentes no trecho cornprchcndido cntt·n os 
kilometros 316 c 331, da linha do Rio Grande, a cargo da Com
panhia Mogyana de Estrada de Fcl'ro. 

Parag1•apho uni co. A d•Jspcza, até o rnaximo do orçamento 
o1·a approvarlo, na importancia de quatrocentos c sPtenta c dons 
contos oitocentos o setenta e sds mil duzentos e cincocnta c 
sete r~ iR ( 472 :876$257), depois de apurada em regular tomnda 
de contas, rlcvPr:í correr pnlo vrodncto da taxa addicionnl de 
1 O % sobre as ta ri f as. 

Rio de Janeiro. 15 dP :tl!'osfo dP 1930, 109° da Indopcndon
r·.in c 12° da Rcpublica. 

\VASIIING'l'ON Lms P. nn Somu. 

Vil'lor Konder. 

l)EGHETO N. 1H.30U- DE 1n 1m M;owro DE 19:l0 

Concede a P. Slcvenson & Com.ptmy, Limitcd, mtlorizact7o 
pal'a cmztinna1' fi /'1wc,r~ionar na lleJmlJlica 

O PrcRidente da Repuhlica dos Estados Unidos do Brasil, 
aUendPndo no .que requereu a F. Stevenson & Compnny, Li
lnitcd, com séde Pm Londres, Ing-laterra, autorizada a fnneeio
nar na Republica nclO:s def~rctos ns. 7. 9.16, de 7 de abril dn 
1910, 15.479, do 17 dr maio de 1922, 16.9<89, de 29 de .iuliJo 
dP Hl2f>, e 18.321, de 24 dc julho de 1928, c devi 1danH'nle 
l'f~Jli'P!'H'll{n:rJa. r!PC'I'Pfa: 

Arl.igo unico. E' corH'Pclida :mfm·iz,af;fín a F. ElnvPnson & 
CorllpaTl~', Lirnifrd. para eonf.intrar a func.cimtar Hn Hnpnhliea 
com as n lfPra~:õc•s feitas 11os srus Pstatutos, approvadas nm 
nssr•mhl«''a g-eral Pxtranrdinaria dos respectivos accionisfas, rlf' 
1 '! de maio do cnnrnte :mnn, snh as Il1f'.srna.s clausulas qno 
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acompanharam o citado decreto n. 7. 9i6, ficando, porf~m, a 
mesma companhia O!brigada .n cnrnvrir as formalirl:HJes vela 
h.•gislação em vigor. 

-.Rio de Janeiro, 19 de agosto de 1930, 10!)0 da Indepen
denci'a o 42° da Republica. 

WASHINGTON LUIS P. DI~ Somt'\. 

Gcminimw Lyra Castro. 

DECRETO N. 19.310 ·-DE 20 DE AGOSTO DE 1930 

Approva o reforma de estatutos e augmento de capital da Companhia 
de seguros "Novo Mundo" 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do · Brasil, 
attendendo a0 que requereu a Companhia de Seguros "Novo 
Mundo", com séde nesta Capital, resolve approvar as deliberações 
de s!!a assembléa geral éxtraordinaria, realizada em 28 de abril de 
1930, e, con3equentemente, a reforma dos seus estatutos e o au.g
mento do capital de dous mil (2.000) para quatro mil contos de 
réis (4.000:000$000), continuando a referida companhia sujeita ás 
clat!sulas dos decretos anteriores. 

Rio de janeiro, 20 de agosto de 1930, 109° da Independencia c 
e 42° da Republica. 

W ASlfiNGTON LUIS P. DE SOUSA. 

F. C. de Oliveira Botelho~ 

DECfiETO N. 19.311- DE 26 DE AGOSTO DE 1930 

Revoga o decreto pelo qual foi concedida autorização á Motor 
Dealers Credit Corporation of South Ame1·ica, para {ttn
ccionar na llepublica, e cassa a 1·espcctiva cm·ta 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
attondendo ao que, devidamente representada, requereu a So
ciPdade Anonyma Motor Dealers Credit Corporation· of Sonth 
America, com séde em \Vilmington, Estado de Delaware, Es
t.adoR Unidos da Amcrica, c tendo em vista a resolução tomada 
de encerrar as suas operações no Brasil, de conformidade com 
os documentos que apresentou, resolve revogar o decreto nu-
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mero i8.3i-9, de 24 de julho de t928, :pelo qual lhe foi concedida 
autorização para funccionar na Repubica, e cassar a respectiva 
carta. 

Rio de Janeiro, 26 de agosto de i930, 109° da Indepcnden
cia e 42'!; da Repubica. 

WASHINGTON LUIS P. DE SoUSA. 

Geminiano Lyt•a Castro. 

DECRETO N. 19.312 --DE 26 DE AGOSTO DE 1930 

Concede á Companhia de Serviços Publicos Brasileiros (Bra
zilian Public Service Company) autorização para funccionar na 
Republica 

O Presidente da Repablica dos Estados Unidos do Brasil, 
attendendo ao que requereu a "Companhia de Serviços Publicas 
Brasileiros, (Brazilian aad Public Service Company), sociedade ano
nyma, com séde em Wilmington, Estado de Delaware, Estados 
Unidos 4a Amerjca, e devidamente representada, decreta: 

Artigo unico. ·E' concedida á "Companhia de Serviços Pu
blicas Brasileiros" (Brazilian Public Service Company), auto
rização para funccionar na Repablica, com os estatufos que 
apresentou, medjante as clausulas que a este acompanham, assi
gnadas pelo ministro de Estado dos Negocias da Agricultura, 
lndustria e Commercio, ficando, porém, a mesma sociedade 
obrigada a cumprir as formalidades exigidas pela legislação em 
vigor. 

Rio de janeiro, 26 de agosto de 1930, 109° da Independencia 
e 42° da Republica. 

WASHINGTON LUIS P. DE SOUSA. 

Geminlano Lyra Castro. 

Clausulas que acompanham o decreto n. 19.312, desta data: 

A Companhia de Serviços Pablicos Brasileiros (Brazilian 
Public Service Company) é obrigada a ter um representante geral 
no Brasil, com plenos e illimitados poderes para tratar e defini
tivamente resolver as questões que se suscitarem, quer com o 
Governo, quer com particulares, podendo ser demandado e receber 
citação inicial pela sociedade. 
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11 

Todos os actos que praticar no Brasil ficarão sujeitos unica
mente ás respectivas leis e regulamentos e á jurisdicção de seus 
tribunaes judiciarios ou administrativos, sem que, em tempo 
algum, possa a referida sociedade reclamar qualquer excepção, 
fundada em seus estatutos, cujas disposições não poderão servir 
de base para qualquer reclamação concernente á execução das 
obras ou serviços a que elles se referem. 

111 

Fica dependente de autorização do Governo qualquer alteração 
que a sociedade tenha de fazer nos respectivos estatutos. 

Ser-lhe-ha cassada a autorização para funccionar na Republica, 
si infringir esta clausula. 

IV 

Fica entendido que a autorização é dada sem prejuizo do 
principio de achar-se a sociedade sujeita ás disposições de direito 
que regem as sociedades anonymas. 

v 
A infracção de qualquer das clausulas para a qual não esteja 

comminada pena especial será punida com a multa de um conto 
de réis (1 :000$000) a cinco contos de réis (5:000$000), c, no caso 
de reinctdencia, com a cassação da autorização concedida pelo 
decreto, em virtude do qual baixam as presentes cla~!S!!las. 

Rio de janeiro, 26 de agosto de 1930. - Geminlano Lyra 
Castro. 

DECRETO N. 1H.313- DE 26 DE AGOS'l'O DE HJ30 

Faz }m.lJlicos os deposilos de ratificações (J mllu~s,)l's til' ilftl'ios 

paizes, 'relativamente á Convenção Internacional soln·c a 
circulaçâo de autornoveis, assiunada em Pm·is a 21 de 
abril de 1926 

O Presidente da Republioo dos Estados Unidos do Brasil: 
Em additamento ao decreto n. 19.038, de 17 de dczmnln·o 

de 1929, pelo qual foi promulgada a Convenção Internal'ional 
relativa á circulação de automovcis, assignada crn Pari~. a :?1 
de abril de 1926, faz publico que, segundo comnmnicac;,fio feila 
pelo Govcr11o francez á Embaixada do Br:1sil em Paris, effe
ctuaram o deposito dos respectivos inst-rumentos de ratifica
(.'Ões da dita Convenção, no Ministcrio dos Ncgoeios EsLraiJgC'i
ros da Rcpu!Jlica franccza, os seguintes paizcs, })OJ' ordr•rn al
phabetica: Allemanha, Belgica, Brasil, Bulgaria, Cuba, Dina
marca, Egypto, Espanha, Estonia, Finlnndia, .Franf.:a, Gran
Bretanha, Grecia, Hungria, I·rlandn, Italia, Lcttonia, Luxrm-
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bnrgo, MnrrocO!;, Monaco, Noruega, Pnizes-Baixos (inclusivo 
as f ndias noerlandnzas), Polonia, Portugal, Rumania, •rnnito
rio do Surre, Sião, 'funisia, União das republicas socialistas 
sovidicas, Uruguay, Yngoslavia; P. que adhC'dram á mesma 
COJlYenção o Chile, a Succin, a Cidarle do Vaticano e as se
gnintes possessões ou paizes fie mandato francezes e inglezes: 
Africa equatorial fTancPza, Africa oecidental francPza, Came
rom· francez, Costa franccza da Somalia, esf.abelecirnentm: 
fratll'!'Z('S da Ocennia, nuadehlJW, Guyana franccza, India fran
C1'7.<l, Indo-China, Madagascar, Ma-rtinica, Nova-Calcdonia, 
Jtpuniãn, Syria o Lihano, 'rogo franecz, India ingleza (excln
si\"c os f!'t'l'if.orios dos pt'iiii'ÍJH'S eollocados soh a suscrania JJI'i
f.allnicn), nibralf.ar, lrak, Malta, Palestina. 

Ilio de Janeiro, 26 de agosto de 1930, 109° da Inde}lenrlen
eia c 4~." da Hcpubica. 

W MHUNG'l'ON LUIS P. DE SOUSA. 

Octavio Mangabeira. 

DECRETO N. 19.3H- llE 2() DR MiOH'J'O llE 1930 

Paz publico o dr.posito de rati{icaçlio, 1Jcla Ilungria, da Con
vençüo sa.nitaria intC1''tWcionrzl. assianada em Paris a 21 
tlc Junho tle 1926 

O Presidrnft~ da Hnpuhlica dos Estados Unidos do Brasil 
faz publico qnn o Uovenro da Jlungl'ia effcctnou o deposito do 
t'f'S(H'ef.ivo insLt'tlltHlllf.o dn r·;lf.ifieaçiio da Convencão sanitaria 
iniPt'Jta<·ional. assignadn. e111 Paris a 21 de Junho de 192(), no 
i\li nisl.nrio dos Nngoeios Eslr·angdros da Ilcpnblica francc7.a, a 
:?:, de Junho nlt.irno, eonfot'JtH' o Govet·no francPz eon11nunicou 
ú Ernbaixada do Brasil em Paris. 

Ilio de Janeiro, 26 de Agnsf.n de 1930, 1 ogo da lndepcndcn
cia e 42° da Repubica. 

W ASHING'l'ON LUIS P. DE SoUSA. 

Octavio Mangabeira. 

DECilETO N. 19. 315 - DE 2() DE AGOS'fO DE 1930 

Puhlica. a wlhesão da Yuaoslavia á Convcnçiío de Bc1'1W, re
vista, 1m1·a n JH'otecçtio das ob1·as lilcral'ias e a1'tistir:os e 
rro ]n·otof'ollo arldicimurl, de 20 de J.l!m·ço de 1911 

O Pt·Psidntrff' da Hnpnllli!'a uos Estados Unidos do Hrasil 
J'a;r. pnhliea a adlwsfio da Yugoslavia (t Convenção do Bt~l'II:t, 
rnvisla nm Bnrlim, para a JH'oteccão das obras litera·rias c nr
tistiras, assignada a 13 dP Nnvmnbro de 1908, bem corno ao 
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Protocollo actdicional á mesma Convenção, assignudo a 20 de 
Março de 19H, conformo communicou ao Ministerio das Ile

.laç.ões Exteriores a Legação da Suisso nesta capital, por nota 
de -1 do corrente, cuja traducl)ão official acompanha o presente 
decreto. 

Ilio de Jam~il·o, 2G dn Agosto de 1930, 109" da TndP[H~Ildr~n
eia e 42° da Hepublca. 

\V ASIIINUTON LUIS P. DE SoUSA. 

Octavio Mmzau{Jcira. 

(Traducção official) 

Lr•gar,:iio da Rnissa no Brasil VI. 2-26/2 C.T. 

ltio de Janeiro, 4 dn Agosto do 1930. 

Senhor Ministro, 

1 )n ot·dem do men Governo, tPnho a honea rle levar ao 
eonllePinwnlo de Vo:-:sa Exeellnneia que a Lcgnçfi.o dn Yngo
slaYia ('Jll Berna dirigiu ao Conselho Federal Hu isso, a 17 de 
.Tunhu de 1H30, a segui!lle nula: 

"De ordem do Governo Heal, a Lcgar;ão Real da 
Yngoslavia tem a liOll'L'a do notificar ao Conselho Fr~
deral a adhcsão do Hr~ino da Yngoslavia á Converú.:ão de 
B<~J·na, revista, para a vrotccção das ohras !iterarias e 
artísticas, nssignada mn Berlim a 13 dr~ NovPrnbro do 
190H. o ao Protocollo de 20 de Marr:o de 191 ~. atluieio
Jia l :í ConvPnciio de Berna revista. 

"Fa:wndo" uso, entrct.:mto., do rlindto previ~to no 
art.. :?5 da Convenr,:iio de 1908, o Governo Hr~al UPSPja 
substituir as disposições dessa CunvcwJãO qun tratam da 
protccção do direito de tradncção das obras litcr:u·ias 
pelas contidas no art. 5 da Convenção eqneluitla nrn 
HPJ'IHt a 9 de Sdnmuro de 188G (redae~:fío dada a Pste 
nrt.1go na Acta aclrlicional assignada em Paris a 1c de 
Maio de f89G), no qm• diz resveito ú traduq;ão nas lin
guas do nosso paiz. 

"A adhesão pr0duz1rú seus cffcitos a partir da data 
(1Psta notificação. 

"Para sua partic\par:ão nas dcspezas da Hevarti~.fio 
mtcrnacional, a Yngoslavia des(•ja ser incluída na qnarta 
c I asso. 

"Ao mPsmo tempo, o Governo Real declnra sua 
anh(~siio (t ConYeJlljÜO de Bnrna pm·a a proteer:ão das 
obras litPrarias o artislicas, revista em Roma a 2 do 
~Tunho tln 1928, o essa adhr~são vrodnzir:í dfcito 110 dia 
da pnt.rada Pm vigor dessa Convenção, dn eonformidadt~ 
('.or11 as clisposi~:ões dns olinras 1 on 2 do art. 28 da 
JnPsrrm ConvPrH,:fJO. Essa :ulhosão ri feita ignahnenf.P sob 
a rPsPrva de fli!O o noverno dcsnja substituir a diR}HJ
sir;ão do m·t. R" dn Cnm·enr,:ão velo art. 5'' da de Bonm 
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de 1886, corrigida pelo Acto addicional de 1896, no que 
diz respeito ao direito exclusivo de traducção nas lin
guas do nosso paiz." 

Solicitando de Vossa Exce!lPncia queira tomar em consi
dPJ'a«:lio a adhesfío da Yugo~lavia ás Convenções de Berna do 
1:J dn Novembro do 1908 c 2 do .Junho de 1928, para a protc
e<.:fín das obras !iterarias c artísticas, ap·rovoito esta nova op
portuuidade, Senhor Ministro, para reiterar a Vossa Excellen
eia os protestos da minha mais alta consideração. - Chs. Re
dHrd. 

A Sua Exccllcncm o Senhor Dr. Ocatvio Mangabei-ra, Mi
It istro de Estado das Relações l~xtcriores. 

DECRETO N. 19. 31 ü -- DE 26 DE AGOSTO DE 1930 

l'ulJlica a adhe!uio da Turquia a tres actos internacionaes re
lfltivos rí pro]Jl'icdade ú.'dnslrial, revistos na llaua em 
19.?5 

O Presidente da Rcpuhlira dos Estados Unidos do Brasil 
faz publica a adhnsão da Turquia á Convenção da União do 
Pa·J'is, de 29 de março ele 1883, para a protecção da prop'rie
llndt~ jnclustrial. revista na Haya a 6 rle Novembro de 1925, c 
aos Accôrdos de Madrid, de H dn Abril de 1891, relativos :í. 
I'Ppr('ssão das falsas indicnrõcs de procodencia de mercadorias 
e uo registro internaeional das marcas de fabrica ou de com
JIJei'eio, tamlH·m Tt~vistos na Haya, em 6 de Novembro de 1925, 
ennforme comnmnicon ao Ministcrio das Relações Exteriores 
a Legação da Suissa nest.a capital, por nota de 13 do corrente, 
cnja traducção official acompanha o p"rescnte decreto. 

Rio de Janeiro, 26 de Agosto de 1930, 109° da Indepnndcn
t'i!l. e 42° da Hepublica. 

WASHING1'0N LUIS P. DE SOUS/\. 

Octa-vio ftlanuabeira. 

(Traducc;.ão official) • 

Lngnção da Su issa no Brasil - VI. 2-27/2 J. 

Hio de .Janeiro, 13 de Agosto dn 1930. 

R«'llltOL' Ministro, 
l )n ordnm do meu C:ovm'IHl, tenho a lwnrn do levar ao en

"""''ÍrJJPnto dn Vossa l•:xeniiPTH~ia qun, pnr nota dn. !) df' Julho 
dn 1 !}30. a Lngação da '1'urqnia nm Herua notificou ao Conse
lho FPderal Rnisso a adhnsão d(J seu Governo aos textos '!'C
vistos na Haya, 0111 ü do Novembro de 1925, da Convenção da 
lTnifío de Paris, d(~ 20 IJ,. l\farc~o do 1883, vara a protccçãn da 
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propriedade industrial e ac,s Accôrdos de Madrid, de 14 do 
Abril de 1891, relativos á repressão das falsas indicações de 
p-rocedencia e ao registro internacional das marcas de fabrica 
ou de cummercio. 

J >e conformidade com us arts. 1 G da ConvençãG e 5 e 11 
dof; Accônlo~ moncionados, essas adhesões produzirão effeito 
a partir de 21 de Agosto de 1930. 

O Conselho Federal Suisso accresccnta que a ·rurquia já 
estava incluída dcsue 10 de Outubro de 1925, no numero dos 
Estados memlYros da União geral e da União rcstricta relativa 
rlo registro i nternaciunal das marcas de fabrica ou de com
Jrwrcio, mas vermanecera, até agora, fúra da União restricta 
r<'lativa :í. rcvrcssão das falsas indicações de p·rocedencia. 

Solicitanuo de Vossa Execcllencia queira tomar em consi
dm·:H.~iio o que precede, aproveito esta nova opportunidade, 
Sn11hor Ministre; para reiterar a Vossa Excellencia os protestos 
da rninlla mais alta conside-ração. - Chs. Bedard. 

A Sua Excellencia o Senhor Dr. Oetavio Mangabeil'a, Mi
nistro de l!~sludo das Ilelações Exteriores. 

l>ECJU~'l'O N. Hl. :117 - ))'F, 27 I•F. ,\fiOSTO })li, J 930 

A ln·r!, pelo Minislerio da Fazenda, o c1•r•difo cs1wcial d~ 1'lJis 
1G. 000:000$, destinado á liquidação de todos o.~ compro
mis.ws rln Thesouro Nacional para rom n Soc;,:u de Cou
sf1·ut:Lion dtt Port de Pcrnmnbu.co. 

O Prosidrmtc da Hcpul>lica dos Estados Unidos do Brasil, 
usando ria autorização contida no art. 2° do·dccreto legislativo 
n. 5. 7ô9, de 12 de agosto corrente, c tendo ouvido o Tribunal 
de Cont.as, na fúrma do regulamento app1·ovado pdo dccref.,, 
n. 15.770, de 1 de novembro de 1922, resolve n lwir, rwlo 
Ministneio da Fazenda, o credito especial de HLOOO :000$ (dm:n
scis mil contos de réis), para a liqnirinc:ão rte totlos os com
promissos do 'rhcsouro Nacional para enm a Sor.iM,é de Con·
slruction du Pm·t de Pernambuco. 

Rin de .Janeiro, 27 de agosto dr. I n:;o, I 09" da TndPJWil· 
dPneia " '12" da Republica. 

W MHIING'fON Llll!-4 Jl. llE ~..:ollHA. 

F. C. de (Jlivrira /lold!lo. 

DECH E'I'O N. 1 \). :118 - DE ?.7 PE .\liOSTO HE 1 !l:Hl 

]k(JHln o cmnmercio rir' cn{1; e tlri ol!ll'us 1!/'ol'idcurills 

O PrPsidc•nll' da Hrpuhlira dos Esladns TTnidos do Drasil: 

Gonsidt~rando qw~ f'Tll :11 do eoncnle llH'Z expira o prazo 
cio Convnnio cell~lll'ado eni.J·e os Esí a dos Jll't1duel.lll'es de eaf1~ 
para ddesa desse produ c to; 
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Considerando, entretanto, que da expirncão do Convenio 
em vigor até á celebração de ,outro, com o mesmo fim e já 
convocado para 15 rle setembro proximo, o servico de defesa 
do café póde ficar prejudicado pela ausencia da necessaria 
t·ngulamentação; 

E usando rla faculdade conferida pelo art. 1 o da lei nu
mero 5. :ns, de 11 dn dezemuro de 1927, que o autorizou a 
regular o comrnercio de café, com as limitações que julgar 
convenientes ao intf~resse publico, 

Decreta: 
Art. 1. o O commercia de caffi até novo convenio feito 

veios Estados cufPeiros continúa, de 1 de setembro proximo 
Plll ucante, a ser r<·gulado pelo actual Convenio com a mesma 
f6nna de execução e de accôrdo com a pratica seguida con
stante dos seguintes paragraphos: 

§ 1. o Quando o slocl' de café disponível em qualquer porto 
fôe inferior ao maximo fixado pelo Convenío, 'poderá ser esta
ht>locida, para angmento do total das entradas dia-çias no mesmo, 
uma quota supplementar, não excrdente de um mil!esimo 
(1/1.000) do stock retido. com destino ao porto em apreço. 

§ 2. o As quotas diarias de O!ltrada de café em cada porto 
on de suas entregas ao mercado, Sl'rão subdivididas e distri
hnidas lH'oporcionalmente aos stocks retidos, com destino aos 
mesmos, segundo suas procedencias. 

§ 3. o A entrega do café nos seus consignatarios nos diver
Hos rortos será feita de conformidade com as quotas parciaes 
úiariat-. n segundo a ordem chronologica, ou (las -séries, dos re
~poetivos despachos nos locaes de procedcncias, salvo os casos 
<In troca ou substituições, devidamente autorizadas, de cafés 
t·dirados dos stoclês disponíveis naquelles portos. 

Art.. 2. o Ficam prohibidos em todo o paiz, sob pena de 
mulla, aptn•elwnsiio c i nu til ização, o transpor lo, o comnu·r
cio c a exportaçüo de café inferior ao typo 8, bem como a venda, 
cxpo!'ição ôu entrega ao consumo publico, sob qual(!uer fórma, 
de café em grão ou em pô, que não se encontre em estado de 
pPrfeita conservac;:ão e absoluta pureza. 

Art. 3. o erão applicadas multas de um conto de réis 
r6is :( 1 :000$000) a dez contos de rôis ( 1 O: 000$000), ou da im
portancia atfi cinrocnta mil réis (50$000) por sueca ou até 
dons mil réis (2$000) por kilo de café, conforme o caso, a todos 
quantos, directa ou indirectamente, infringirem qualquer dis
positivo deste decreto, além das penas previstas na legislacão 
vignnte. 

Rio de Janeiro, 27 de agosto rlc 1930, 109° da lndcpenden
~ia c 1c2° da Republica. 

\VARIJINnToN LUis P. DE SousA. 
Virfnr J(nnder. 

F. C. dP- Olivci1·a Botelho. 

A uousln de Vianna do Castello. 

Geminimw Ly1·a Cast1'o. 
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DECRETO N. 19.319- NÃo Foi PUnLICAoo 

DECRETO N. 19.320- DE 29 DE AGOSTO DE 1930 

Jlecli{ica o decreto n. 19.137, de H de ntarço de 1930 

O Presidente da Hepublica dos Estados Unidos do Brasil 
declara que o logar de guarda-fios da Hepartição Geral dos 
'l'elegraphos, supprimido pelo decreto n. 19. 137, de 11 de 
março de 1930, vago com o fallecimento de José Antonio de 
Oliveira, é de 1• ,classo e não de 2•, conforme consta daquelle 
Oflcreto. 

Rio de .Janeiro, 29 de agosto de 1930, 109n da Indcpen
dencia n 12n da H.epnblica. 

WASHINGTON LUIS P. DE SoUSA. 

Victor Konder. 

DECRE'l'O N. 19. 321 ___.:.. DE 29 DE AGOSTO DR 1930 

SttP1Ji1ne ttm logar de de.çenhista de 3" classe na. ln.~peetoria 
Federal de Obras contra as Seecas 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
usando do disposto no art. 3°, do decrl'lo n. 1R. 31 O, do 12 (h~ 
julho de 192R, decreta: 

Artigo unico. Fica supprimido, na Inspectoria Federal de 
Obras contra as Seccas, um Jogar de desenhista do 3a classe, 
vago com o fallecimento de Victal Barroca. 

Rio de Janeiro, 29 de agosto de 1930, 109° da IndPpen
dencia e 42° da Republica. 

WASHINGTON LUIS P. DE SoUSA. 

Victor Konder. 

DECRETO N. 19.322 - DE 29 DE AGOSTO DE 1930 

Supprirne um logar de servente, na Inspectoria Federal de 
Portos, Rios e Co.naes 

O Presidente da Repuhliea dos Estados Unidos do Brasil, 
resolve, rle accôrdo com o art. 4° do decreto legislativo nu
mero 5. 581, de 30 de novembro de 1928, suprimir um Ioga r 
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do f.>ervente na Inspectoria Federal de Portos, Rios e Canaes 
(Administração Central), vago com a promoção de Alfredo Pa
chPCO dos Santos. 

Jlio de Jarieiro, 29 de agoRto de 19~0, 109° da Jnrlepen
dl'neia o -12n da Rnpuhlica. 

WASHINGTON. LUIS P. DE SoUSA. 

Victor Konllc1·. 

DEGRETO N. 19. :l23 - DE 29 DE M:ORTO DE 1930 

Sup]H•imc um logm· de eu~revcnte, na E.~;fr(l(la. de Ferro Centm.l 
do B1·asil 

O Presidente da Repuhlien rloR ERtados Unidos do Brasil. 
ur-;ando do disposto no art. 1, rlo dncr·eto n. !l.5fH, dn 30 de 
llnvcmbro de 1928, tlncretn: 

Artigo unico. Fica snpprimido na a• divisão da Estrada 
d(~ Ferro Central do Bra~iJ mn logar de escrevente, vago com 
a e,xoncração, po1· nhandono de cmprngo, rln Armando Campos 
~arnwnto. 

Hio de Janoiro, 29 rln ngo~to de 1930, 109° da Jnrlepen
dPncin. c 42° da Rnpnl•lica. 

WARHINGTON LUIS P. DE SoUSA. 

Victor Konder. 

DECRETO N. 19.324- DE 29 DE AGOSTO DE 1930 (*) 

Supprime na Estrada de Ferro Central do Brasil um lagar de pra
ticanté techuico e um de almoxarife de 2a classe 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
usando do disposto no art. 1° do decreto n. 5.584, de 30 de no
vembro de 1928, decreta: 

Artigo unico. Ficam supprimidos, na Estradà de Ferro Central 
do Brasil, um logar de praticante technico, vago com a nomeação 
do engenheiro Luiz Freire, para auxiliar techníco, e um de almo
xarife de 2n classe na 3a divisão, vago com a transferencia para a 5a 
do de igual categoria, Anachreonte Borba Gomes. 

Rio de janeiro, 29 de agosto de 1930, 109° da Independencia e 
42" da Republica. 

W ASHINOTON LUIS P. DE SOUSA. 

Victor Konder. 
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DECRETO No 19 o 325 - DE 29 DE AGOSTO DE 1930 

Supprime tt1n logar de servente na Administração Cenf1oal da 
Inspectoria Federal de Portos, Rios e Canaes 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasi!, 
usando do disposto no art o 1 o, do decreto no 5. 58-1, de 30 de 
novembro de 1928, decreta: 

Artigo uni co. Fica supprimido. um logar de servente .na 
Administração Central da lnspectorm Federal de Portos, H to::; 
e Canaes, vago com o fallecimento de Abrahão Ferranti. 

Rio de Janeiro, 29 de agosto de 1930, 109° da Indepen
dencia e -12° da Republica o 

WASHINGTON LUIS P o DE SOUSA o 

Victor Konder. 

DECRETO No 19 o 326 - DE 29 DE AGOSTO DE 1930 

Supprime, na Repartição Geral dos Tele'(Jraphos, um telegra
phista chefe e quatro quorda-fins de 2a classe 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
usando do disposto no art o 1 o, do d~rreto no 5. 581, rle 30 de 
novembro de 1928, decreta: 

Artigo nnico. Ficam supprimidos, na Repartição Geral 
dos Telegraphos, nm logar de telegraphista chefe, vago com o 
falleéimento de João Francisco de Miranda Santos, e quatro de 
guarda-fios de 2• classe, vagos com os fallecimentos de José 
Patrício de Araujo, Joaquim Ferreira de Mello e Benedicto Pa
checo da Silva Bello, e nomeação de Edmundo da Fonseca 
Chaves, para inspector de 4• classe. 

Rio de Janeiro, 29 de agosto 'de 1930, 109° da Indepen
dencia e 42° da Republica o 

WASHING'roN Lms P o DE SousA. 

Victor Konder. 

DECRETO N. 19.327 - DE 29 DE AGOSTO DE 1930 

Approva projectos e orçamentos, na importancia total co"ecta de 
142:510$551, para a construcçdo de duas estaçlJes nos kllometros 
28 e 36 do prolongamento da Estrada de Ferro de Santa Catha
rina e de uma terceira, provlsorla, em Rio Sul 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
attendcndo o que requereu o Estado de Santa Catharina, arrenda· 

Leia do 1930- V oi: II 3ti 
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tario da Bstrada de Ferro de Sanla Catbarina, e . de accôrdo com 
o parecer da Jnspectorla Federal das Estradas, constante do officio 
n. 604/S, de 8 de julho do corrente anno, decreta: 

Artigo unlco. Ficani approvados os projectos e respectivos 
orçamentos, que com este baixam rubricados pelo director geral de 
expediente da Secretaria de Estado dó Ministerio da Viação e Obras 
Publlcas, para a execuçlo das obras abaixo transcrlptas, nos kilo
metros 28 e 36 do prolongamento da Estrada de Ferro de Santa 
Catharlna: 

1. Estação de 2- classe (~lo Sul) .................. . 
2. Bstaçlo de 4• classe {Matado) .•........••...•.. 
3. Bstaçlo provlsorla (~lo Sul) ••••. : •.•••....••... 

86:165$983 
42:741$355 
13:603S219 

142:510$551 

Paragrapho unlco. A despesa, até o maximo dos orçamentos 
ora approvados, na importancia total correcta de cento e quarenta 
e dous contos e quinhentos e dez mil quinhentos e cincoenta e um 
réis (142:510$551), depois de apurada em re~lar tomada de contas, 
deverá correr por conta das verbas empenhadas para a construcção 
do prolongamento referido. 

IUo de Janeiro, 29 de agosto de 1930, 1000 da Independencla e 
420 da ~epubllca. 

W ASHINOTON LUIZ P. DB SOUSA. 

Wctor Irondlr. 

DECRETO N. f9. 328 - D& 29 DB AGOSTO DB f930 

Approva o proiecto e orçamento dos despezas com a comtru
cçllo de 30 vagões para transporte de me1·cadoriaa no porto 
de Santos, na importancia de .\51:448$760 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
atteudendo ao que requereu a Companhia Docas de Santos e 
de accôrdo com a informação prestada pela Jnspectoria Federal 
de Portos, Rios e Canaes, decreta: 
- Arti~ uni co. FJeam approvados para execuo§.o de obra 
que constitue parte do item 6, da reÍacão annexa ao decreto 
n. 18.284, de 16 de junho de 1928, o projecto e orcnmento, na 
importaneia de quatrocentos e einco~nta e um coLtos quatro
centos ~ quarenta e oito mi1 setecentos e sessenta réis 
( 4!H :448$760), que com este baixam, rubrjoados pelo direetor 
geral de Contabilidade ,da Secretaria de Estado do Ministerio 
da Viação e Obras Publicas, e rehtivos á construccão de 30 
vagões para estrada de ferro, com bitola de tm,60, destinados 
ao transporte de meroadorias no cáes do ·porto de Santos; de-
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vendo essa importancia ser levada (L conta de capital da refe
rida companhia. 

]tio de .Tanoiro, 20 <.le .!gosto d<' 1930, 1 Qf)" da Independen
cia e 42° <.Ia Republica. 

WASHING'roN LUis P. DE SousA. 
Victor Konder. 

OECHt~:TO N. IH.32~l -- liE :?\1 IH·: .\(jOSTO ng UJ:HI 

IJesazn·oJWia uma faixa de te1·re1zo da estação de Cascadu·ra, do 
Est1·arla de Ferro Central do Brasil, para comple111Cnto das 
obras a que se refere o decreto n. 17. U94, de ~;, de nu
vemhro de 1927 

O Presi<.lente da llepublica dos Estados Unido:; do Brasil, 
attendendo ao que propôz a Directoria da Estrada de Ferro 
Central do Brasil, decreta: 

Artigo uni co. Fica desapropriada, de accôrdo com o ar
tigo GUO, ~ ;!", n. Il, do Cudigo Civil, e ar·t. ~:", § -1" do regn
lamento que baixou com o decreto n. 4. 956, de 9 de setembro 
de 1 ~J03, n vm·a eotHplernell ln das oi'' us a que ~e refere o decreto 
n. 17. U94, de 25 de novembro de 1927, na estação de Casca
dura, <.la Estrada de Ferro Central do Brasil, uma. faixa lle 
terreno pertencente ~o Hospital Nossa Senhora das Dôres, da 
Santa Casa de Misericordia do Rio de Janeiro, com a área de 
2.1-12,7307 metros quadrados, constante da planta que com 
este baixa, devidam~nte rubricada pelo director geral de Ex
pediente, interino, da Secretaria de Estado dos Negocios dv. 
Viação c Obras Jlublicas. 

Rio de Janeiro, 29 de agosto de 1930, f09° da lndepen
dencia c 12° da Republica. 

WASHINGToN Luis P. DE SousA. 

Victor Konder. 

])]i~CJt(~'J'O N. 19. 330 - DE 2n DE AGOSTO DE 1930 

A.pprova o projecto c orçl!mento p1·ovavcl das despeza.s com 
a cunstnrcção, no porto de Santos, de um, edifício desti
nado a deposito das of{icinas d .. c machinas, iaclusive urn 
desvio da linha (errea, na importancia .de 116:961$609 

O PrcsidPtltn da Hepul1lica dos Estados Unidos do Bl'a~il. 
attendcndo ao que requereu a Companhia Docas de Santos e de 
accôrrlo eom a informação pre~tnda pela In~q:ectoria Federal 
de Porlos, Rios c Cannes, rlm·reta: 

Artigo nnico. Ficam approvados, para execucão da obra 
que constitue parte do item f8, da relação annexa ao decreto 
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u • .i8.284, de ~6 'de junho -de 1028, o projecto 6 orcamentõ 
tJrúvavel, na importancia d~ cento e dezeseis contos novecentos 
e sessenta e um mil seiscentos e nove réis (116:961$609), os 
quaes com este baixam, rubt·icados pelo director geral de Con
tabilidade, da Secretaria do Estado qa Viação e Obras Publicas, 
relativos á construccão, nu porto de Santos, de um edifício 
para deposito, das officinas de rnachinas, inclusive um desvio 
da linha ferrea, de bitola de Om,80, para serviços do deposito. 

Paragrapho unioo. A importancia que, dentro do limite 
acima fôr comprovada, será levada opportunamente á conta de 
capital da companhia. 

Rio de Janeiro, 29 de agosto de 1930, 109" da Independeu ... 
c ia e 42• dá Republicà. 

WASHINGTON LUIS P. DE SoUSA. 

Victor Konder. 

D:ftCRE1,0 ~. 19.331- DE 29 DE A!WSTO DE '1930 

Coner!ede á sociNlade mercantil brasileira "Sundicato Condor 
Limitada", f·Mn séde nesta Capital, permissão para esten
der as I!WS linnas até os paizes estrangeiros, em geral, caso 
obtenha autotizàção JJrevia dos respectivos governos 

O J)re:~ülente da Republica dos Est.ados Unidos do Brasil: 
.Atte.ndeildo 8(J que requereu a sociedade mercantil brasi

leira "Syndicato Cendor Limitada", de accordo com o art. 6-l 
do Regulamento r-•ara os Serviços Civis de Navegação Aerea. 
approvado pelo decreto n. 16.9·83, de 22 de julho de t925; P. 
tendo em vista o decreto n. 18.075, de 20 de janeiro de 1928, 

Decreta: 

Fica coneedida á sociedade mercantil brasileira "Syndicato 
f!úndor Limif.arla", com séde nesta Capital, concessionaria do 
~r3rvi~~o de navegJ"'ão aerea a que se refere o decreto n. 18. 07~. 
de 20 de janeiro de 1928, a permissão para estender as suas h ... 
ttbtl:; af.é os paizf'~ estrangeiros. em geral, caso obtenha para 
esse fim a aul.otizacão prévia dos respectivos governos. 

Rio de Janei!'o. 29 de agosto de 1930, 109° da Independencia 
e 42° da Republica. 

WASHINGTON LUIS P. DE SOUSA. 

Victor Konder. 
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DECRETO N. 19. 332 - DE 5 DE SETEMBRO DE 1930 

Supprime um logar de cabineiro de t• classe tta Estrada de 
Ferro Central do Brasil; um de esta(et,a de t• classe e um 
de 2• classe, na Repartição Geral dos Telegraphos 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
usando do disposto no art. 1 o do decreto n. 5. 584, de 30 de 
novembro de f928, decreta : 

Artigo uni co. Ficam supprimidos os seguintes cargos: 
Na Estrada de Ferro Central do Brasil: 
Um cabineiro de f• classe, vago com a aposentac;loria de 

José Ferreira de Menezes. 
Na Repartição Geral dos Telegraphos: 
Um estafeta de f• classe, vago com o fallecimento de Au-

gusto Marçal dos Santos. -
Um estafeta de 2• classe, vago com a nomeação para con·

tinuo de José Barbosa Leite. 
Rio de Janeiro, 5 de setembro de 1930, 109° da Indepen

dencia e 42° da Republica. 

WASHINGTON LUIS P. DE SoUSA. 

Victor Konder. 

DECRETO N. 19.333 - DE 5 DE SETEMBRO DE f930 

Approva o projecto e orçamento das despezas com a constr-u._ 
cção de um tanque para deposito, de gaz-oil da São Paulo 
Gaz Company, na ilha de Barnabé, no porto de Santos, m& 
importancia de f97 :662$950 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 
Attendendo ao que requereu a Companhia Docas de San

tos e de accôrdo com a informação prestada pela Inspectoria 
Federal de Portos, Rios e Canaes, decreta : 

Artigo unico. Ficam approvados, para execução da obra 
que constitue parte do item 2, da relação annexa ao decreto 
n. f8.284, de f6 de junho de 1928, o projecto e orçamento, na 
importancia de cento e noventa e sete contos seiscentos e 
sessenta e dous mil novecentos e cincoenta réis (197 :662t950), 
os quaes com este baixam, rubricados pelo director geral de 
Contabilidade da Secretaria de Estado do Ministerio da Viação 
e Obras Publicas, relativos á construcção de um tanque pura. 
deposito de gaz-oil da São Paulo Gaz Company, na ilha. de Bar
nabé, rlo porto de Santos, devendo esta importancia ser le
vada á conta de capital da referida companhia. 

Rio de Janeiro, 5 de setembro de 1930, 109° da Indepe•l
dencia e 42° da Republica. 

WASHINGTON LUIS P. DE SOUSA. 

Victo~ Jronder. 
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DECRETO N. t 9 ~ 38' - DB 11 t>• 81tl'BMBt\O »11 f 930 

A.vprova t1 reguldmtnto para os e:»ercicios, o emprego e o tiro 
da artilharia (I parte - Titulo li) 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
usando da attribuicão que lhe confere o art. 48, n. I, da 
Coit~tituição, resolve approvnr o regulamento para os exerci
cios, o emprego e o tiro da artilharia (I parte - Titulo li). 
que com este baixa1 assignado pelo general de divisão Nestor 
SPt.efredo dos Passos, ministl'o de Estado da Guerra. 

Rio de Janeiro, H de setembro de 1930, 109° da Indepen
dencia c 42° da Republica. 

W A~HINGToN Lurs P. DE Sot:BA. 

Nestor Sezefredo dos Passo,,. 

DECRETO N. {9,335- DE 12 DE SETEMBRO DE 1930 

Approva novos orçamentos para a construcção da estaçrío e 
armazem de Jararésinho, no ramal do Parn.napanemn, a 
cár(Jo da Companhia Estrada de Ferro Sfio Pau.lo-Rio 
Grande, ern substituição aos que foram approvados w·lo 
decreto n. 18.9:14, de 4 de outubro de 1929 

O Presidente da Repuhlica dos Estados Unidos do Brasil. 
attnnflenflo ao que requereu a f!ompanhia Estrarla de Ferro São 
Paulo .. Rio Grande e tendo em vista o parecer da Inspoctoria 
Federal dns Estradas, com;t.ante rio officio n·. 720/S, df' 22 de 
ngo~to do corrente anno, decreta: 

Artigo uni co. Ficam approv~dos os orçamentos que com 
este baixa.m, rubricados pelo director geral de Expediente da 
Secretaria de Estado dos Negocios da Viação e Obras Publiraf", 
nas importnncias de duzentos e vinte contos quinhentos e no
venta. e sete mil quinhentos e dezoito réis (220:597$518), e 
cento o vinto contos trinta e dous mil quinhentos e quatro 
r~is' (i 20 :032,504) , para n construcção, respectivamente, da 
est~ão e arma~em de Jncarésinho, no ramal do Paranapanema, 
a cargo da Companhia Estrada fln Ferro São Pauto-Rio Grnndc, 
em snbstituiçflo nos quo fornm approvaclos veto docref.o nu
mero 18.034, de 4 de outubro de 192~. 

Rio de Janeiro, 12 de setembro do 1930, 109° da Indepen
dcn~iá e -12.; da nnpttblfca. 

'V 1\f(TTINnToN I..ms F. nR RousA. 

V1.r:tor Kmulrr. 



AarGI DO PODBI\ BXBOUTIVO 581 

DECRETO N. t g. 386 ..... Dll t2 D• IJil1IM8I\O DI t9SO 

:A})prova o proJecto e orcamento do ctttto pro1>a"~l da (ra.ttl&U4-
ção para descarfla mecanica de trigo a aranel, em Paquettf, 
no porto de Santos, na importancia de 1.810:946$807. 

O Presidente da Republioa dos Estados Unidos do Brasil. 
attendendo ao que requereu a Companhia Docas de Santos e 
de accôrdo com a informação prestada pela Inspeotoria Federal 
de Portos, Rios e Canaes, decreta : 

Artigo uni co. Ficam approvo.dos, para execução da obra 
qua constitue parte do item 10, da telaoilo annen ao debrêto 
n. !8.284, de !6 de junho de i928, o proJecto e oroamento 
do custo provavel, na importancia de tnll oitocentos e dez 
contos novecentos e quarenta e seis mil oitocentos e sete rêis 
,(L810 :946$807), os quaes com este baixam, rubricados pelo 
director geral de Contabilidade da Secretaria de Estado do M:i
nisterio da Viacão e ObrflS Publicas. da inetallaçlio para des
carga mecanica de trigo a granel, em Paquetá, no porto de 
Santos. 

Paragrapho unico. A requerente compromette-se a com
provar devidamente, uma vez executadas as obras, as despezas 
com "Eventuaes", constantes do orcamento provavel ora sub
mettido á approvação, afim de ser levada a respectiva impor
tancia á conta de capital da companhia. 

Rio de Janeiro, f2 de setembro d~ 1930, 1.09' da. Indépen
dencia e 42° da Republica. 

WASHINGTo·~ LUIS P. DE SoUSA. 

Vietor K.,..,.. 

DEORETO N. 19.337 - DB 15 DE SJ!.TEMBRO DE 1930 

Revoga o art. 1° dó rkcreto n. 16.419, de t9 de março de t924 

O Presidente da Republica dos EstndtJs Uni doe dO :Bra.an: 
nnsolve l 1evogar o art. 1°, rio decreto n. t6 • .U9, de f9 de 

ma:r~:o de f 92.1. 

Hio de .Janeiro, 15 de setembro de 1930, fO{lo da lndepen
dencia c 1,2° da nepuhlica. 

\VASJHNGTON LUIS P. DE SOUSA. 

Anmtslo dP. Vinn.nn rfn r1a.~tello. 



552 ACTôS nb PoOttt\ EXECU'fiVO 

DECRETO N. 19.338 ·- DE 16 DE SETEMBRO DE 1930 

Conecede á "E. C. De Witt & Company Limited", autorização. 
para funccionar na Republica 

O Presidente da Ret:mblica dos Estados Unidos do Brasil, 
attendendo à o que requereu "E. C. De Witt & Company Li
mited", companhia de responsabilidade limitada, com séde em 
Cro}•don, Condado de Surrey, Inglaterra, e devidamente re
pr~sentada, decreta: 

Artigo uniQo. E' concedida á "E. C. De Witt & Company, 
Lim'ited", autorização para funccionar na Republica com os es
tatutos que a1presentou, mediante as .clausulas 1que a este acom
panham, assignadas pelo Ministro de Estado rlos Negocias da 
Agricultura, Industria e Commercio, ficando, porém, a mesma 
companhia obrigada a cumprir as formalidades exigidas pela 
legislação em vigor. 

Rio de Janeiro, 16 de setembro ae 1930, 109° da Indepen
dencia e 42° da Republica. 

WASHINGTON Lms P. DE SousA. 

Geminiano Lyra Castro. 

Clausulas que acompanham o decreto n. i9. 338, desta data 

I 

A "E. C. De Witt & Company, Limited", é obrigada a ter. 
um representante geral no Brasil, com plenos e illimitados po
deres para tratar e definitivamente resolver as questões que 
se suscitarem, quer com o Governo, quer com particulares, po
dendo ser demandado e receber citação inicial pela sociedade. 

II 

Todos os actos que praticar no Brasil ficarão sujeitos uni
camente ás respectivas leis e regulamentos e á jurisdicção de 
seus tribunaes judiciarios ou administrativos, sem que, em 
tempo algum, possa a referida sociedade reclamar qualquer 
excepção, fundada em seus estatutos, cujas disposições não po
derão servir de base para qualquer reclamação concernente á 
execução das obras ou serviços a que elles se referem. 

UI 

Fica dependente de autorização do Governo qualquer alte
ração que a sociedade tenha de fazer nos respectivos estatutos. 

Ser-lhe-á cassada a autorização para funccionar na Repu
blica, si infringir esta clausula. 
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IV 

Fica entendido que a autorização é dada sem prejuízo do 
principio de achar-se a sociedade sujeita ás disposições de di
reito que regem as sociedades anonymas. 

v 

A infracção de qualquer das clausulas para a qual.nüo es
teja comminada pena especial será punida com a multa de um 
conto de réis (1:000$000) a cinco contos de réis (5:000$000) 
e, no caso de reincidencia, com a cassação da autorização con
cedida pelo Decreto em virtude do qual baixam as presentes 
clausulas. 

Rio de Janeiro, 16 de setembro de 1930- Geminiano Lyra 
Castro. 

DECRETO N. 19.339 - DE 17 DE RETEMBRO DE 1930 

Concel)e autorização para funcciona.r na Republica á Socie
dade Anonuma "La Foncú~re" e npprova os ?'espectivos 
estatutf}s 

O Presidente da Hepublica dos Estados Unidos no Brasil, 
attendendo ao que requereu a Sociedade Anonyma "La Fon
l'ii.•rP,", com s-éde em Paris, França, resolve conceder-lhe auto
rização para operar na Republica em seguros c reseguros 'ter
restres contra fogo e suas modalidades, e approvar os respe
ctivos estatutos, mediante as clausulas abaixo e de accôrdo 
com os documentos que a este acompanham: 

I 

O capita,l da companhia será de quinhentos contos de réis 
(500 :000$000), realizado nos termos da legislação vigrnte. 

li 

A companhia fará no Thesouro Nacional, no prazo legal, 
o deposito de duzentos contos de réis (200 :000$000), em ti
~ulos federaes ou dinheiro. 



I li 

A companhia se sujeitará ás disposições das leis vigentes 
ou quo vierem a vigorar no territorio da Republica, especial
mente as que se rAferirem ao objecto do seu nogocio. 

lUo de Janeiro, 17 dé setembro de 1930, i09° da tndepen
dencia e 42° da Republica. 

WASHINGTON LUIS P. DE SOUSA. 

Grmtiniano l/fira Ca1tro. 

DECRETO N. 19.340 -DE 17 DE SETEMBRO DE i~80 

Approva as alteraçõe$ feitas no.~ Estatutos da Companhia de 
Se(Jw·os "Integ1'idade" c v augmento do seu capital 

O ·Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
attendendo ao que rrquereu a Companhia de Segnros "Inte
gridade", sociedade ;monyma com séde nest~ Ca.pitwl, re
solve approvar as aHeracões feitas em seus estatutos pela 
assembléa geral extraordinaria de 30 de .iunl1o do corrente 
anno, c o augmento do seu capital . para mil contos de réis 
('1. 000 :000$000), de nccórdo com os documento~ que a este 
acompanham, continuando a Companhia sujeila ás clausulas 
dos decretos anterior('s e ás leis e regulamentos que regernm o objer-to do seu negocio. 

>Rio de Janeiro, 17 de setembro de 1930, 109° da Indepen
dencia e 42° da Republica. 

w ÁSHINGTON LUIS p. DB SOUSA. 

Geminiano Lvra Ca~tro. 

DECRETO N. t9.3.U -DE 23 DE SETEMBRO DE {930 

Concede d Sociedade Anonvma "Daggett & Ramsdell" autoriza
ção para (unccionar na Republica 

O Presidente da Republira dos Estados Unidos do Brasil, 
attendendo ao que requereu a Sociedade Anonyma "DaggeH 
& Ramsdell", com sérle em Nova York, Estados Unidos da Ame
rica, e devidamente representada, decreta: 

Artigo unic.o. R' concedida á Socirnad~ Anonyma "Daggnt.f. 
& Rnm~dPtl" nntorfznçfio para fnnccionar nn Renublioa. com os 
estatuto~ que npresentou, mediante as clausulas que a este 
acompanham, · assignadas pelo ministro de Estado dos Nego-
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cios da Agricultura,. Industria e Commercio, ficando, porém, 
a mesma sociedade obrigada a cumprir as formalidades exi
gidas pela legislação em vigor. 

Rio de J·aneiro, 23 de setembro de 1930, 109° da Indepen
dencia e 42° da Republica. 

WABHINGTON LUlA P. DE SOUSA. 

Geminiano Lyra Castro. 

Clausulas que acompanham o decreto n. i9.34i, desta data 

I 

A Sociedade Anonyma "Daggett & Ramsdell" é obrigada 
a ter um representante geral no BraBil, com plenos e illimi
tados poderes para tratar e definiUvamente resolver as que
stões que se suscitarem, quer com o Governo, quer com par
ticulares, podendo ser demandado e receber citação inicial pela 
sociedade. 

11 

Todos os actos que praticar no Brasil ficarão sujeitos uni
rmmrmte ás respectivm; leis e regulamentos e á jurisdiccão de 
sem; lribunaes jndicia('s ou administrativos. sem que. om tP-mpo 
algum, possa a referida sor.ierladp, reclamar qualquer oxcepção, 
fundada em seus estatutos, cujas rlisposiçõPs não podP,rão ser
vir de base para qualquer reclamação concernente á execução 
(las ohras on serviços a que elles se referem. 

nr 

Fica dependente de autorização do Governo qualquer al
teração qne a sociedade tenha de fazer nõs respectivos esta
tutos. 

Ser-lhe-ha cassada a autorização para funccionar na 
Republioa si infringir esta clausula. 

IV 

Fica <mtendido que a nutorizncão é dada sAm prA.Jnizo do 
pricipio dn nchnr-~e a Ror,fedarle ~11.inita li~ rlispoAir;õn~ rlf' di
reito que regem as Socindades Anonyrnas. 

v 

A infrn.f1<;fio ne qnnlqner fine:; clanRulaR pnrn a qnnl nfio 
e~t~.ia r·.ornminarla pena E'~per,ial. s1w:1. pnnirla rmll n m111frt de 
um conto de réis ( 1 :000~) a cinco contos de réis (5 :000$1100), 
e, no cnso rlc reincidencia, com a cassação da autorização con-
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.cedida pelQ' decreto em virtude do qual baixam as presentes 
clausulas. 

Rio de Janeiro, 23 de setembro de 1930. - Geminiano 
Lyra Castro. 

DECRETO N. 19.342 -NÃo FOI PUBLICADO 

DECRETO N. 19. 3~3 - DE 26 DE SETEMBRO DE 1930 

Supprime. na Estrada de Ferro Central do Brasil, dous logares 
de escreventes · 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
usando do disposto no art. 1 o do decreto n. 5. 584, de 30 de 
novrmbro de 1928, decreta: 

Artigo uni co. Ficam supprimidos na Estrada de Ferro 
Central do Brasil dous Jogares de escreventes, sendo um na 
a• divisão, vago com a transferencia para a 4• de Ignacio Bus
tnmante e um na t,• divisão, decorrente da vaga da promoção 
de José Rgdrigues. 

Rio de Janeiro, 26 de setembro de 1930, 109° da Indepen-
dencia e 42° da Republica. -

\V ASHINOTON LUIS P. DE SoUSA. 

Victor Konder. 

J>EGRETO N. Hl. 3·H - nE ~6 DE SETEMBRO DE 1930 

Supprime, na Estrada de Ferra de Goyaz, dous logares de 
ron{ere1:1/:es de segunda classe 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
usando do disposto no art. 1 o elo decreto n. 5. 584, de 30 de 
novembro de 1928, decreta: 

Artigo uníc.o. Ficam supprimidos, na Estrada de Ferro 
de Goyaz, dous Jogares de conferentes de 2• classe, vagos com 
as exonerações de J oa1quim Marques Póvoas e João Carlos 
Lourenço. 

!Rio de Janeiro, 26 de setembro de 1930, 109° da Indepen
denci-a e 42° da Republica. 

WASHINGTON LUIS P. DE SOUSA. 

Victor Konder. 
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DEORETO N. 19.345 - DE 26 DE SETEMBRO DE .1930 

Supprime dous lo(Jm·es de praticantes de t1·em do quadro espe
cial da Estrada de PeiTO Cet1tfrol do Rrasil 

O Presidente da fie.puhlica dos Estados Unidos do Brasil, 
usando do dhqwsto no art. 1" dn dt~erdo n. rl. rJR ~. de ~O rio 
novembro de 1928, decreta : 

Artig·o unico. Fieam SUllPI'illlidos, na 2a divisão da Estra
da de Ferro Central do Brasil, dous Jogares de praUcantes de 
trem do quadro especial, vagos com as promoçôes de Santiago 
Villalba Filho e Saturnino Lourenço de Souza. 

Rio de Janeiro, 26 de setembro de 1930, 109° da Indepen
dencia e 42° da Repu1blica. 

WASHINGTON LUIS P. DE SOUSA. 

Victor Konder. 

DECRETO N. f 9. 34 6 - DE 29 DF, SETEMBRO DE 1930 

Abre, ao 1llinisterio da Justiça e 1Ve(Jocios Inte1'io1•es, o credito 
especial de 8: 160$000, para pa(Jo mento ao desembargador 
ern disponibilidade da Justiça do Territorio do Acre, João 
Rodrigues do Lago, do accrescimo de fO o/o sobre os respe
ctivos 1Jencimentos, 1'elntit•o ao pe1'iodo de 1 de janei1·o de 
1925 a 3l de dezen1bro de 1927 

O PrnsidtmLe da RPpuhlir-n dos Estados Unidos do Brasil, 
Lendo nnvido o Tribunal de Contas, nos termos do art. 93 do 
regulamento approvado pelo decreto n. 15.783, de 8 de no
vembro de 1 g,z2, resolve, de accôrdo com a autorização do ar
tigo 3° do decreto legislativo n. 5. 671, de 2 de fevereiro de 
1929, abrir, ao Ministerio da Justiça e Negocios Interiores, o 
credito especial de oito contos cento e sessenta mil réis 
( 8: 160$000), para pagamento ao desembargador em disponi
bilidade da .T:ustiça do Territoria do Acre. João Rodrigues do 
Lago, do accrescimo de 10 o/o sobre· os respectivos vencimentos, 
que lhe foi concedido por decreto de 11 de agosto ultimo e re
lativo ao período de 1 de ,janeiro de 1925 a 31 de dezembro 
de 1927. 

Rio de Janeiro, 29 de setembro de 1930, 109° da Indepen
dencia e 42° da Republica. 

WASHINGTON LUIS P. DE SoUSA. 

Augusto de Vianna do Castello. 
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DECrtETO N. 19.3.17 -- IIE :w )IE HEl'EMBRO Dl!l f930 

lle'nona u flccJ•ef.ó 11. 1U .287, de 22 de julho de 1930, que auto
ri-:.n o Ministe1·io da Anricnllw·a, Indnstria e Cummc·rcio 
a 'J/Wlli{icar o cmztracto celeú1·ado com A. Tlwn, em 31 de 
jaucir·o de 1!H2 

O Pt·•·.-ddent•· :la Hepubliea dos Estados Unidos do Brasil 
resolvt· revogar o deereto n. 19.287, de 22 de julho do cor
rnn to ;mno, que autoriza o 1\Iinisterio da Agricultura, Indus(ria 
c ·I :ouuü<'r·cio a modificar o eoni.I·acto celehrado em 31 de ja
llP!!'U de 1912, t~om o indusf.rial A. Thun, para d concessão dos 
f a'> oeps de que tr:ü:lm os decretos ns. 2 .1.0ü, de 11 de janeiro 
de 1~11; R.010, de 1B .. de maio do HHO; 5.(i4ü, de ~2 de ugost.o 
de HH.!'-:, P ~11.7-A, de 4 de novembro de 1800, para a exvlora
ção da indusLria sid•·rnrgica. 

Rio de Janeiro, :!0 de setnmlll'o do 1030, 109° da Indepen
dencia e 42° da RcvnJ,lica. 

\VASH I ~fl'J'ON LUIS P. DE HoUSA. 

Gcrniniano Lyra Castro. 

Victor Konder. 

DECRETO N. J 9. 348 - DE f DE OU'.ruBRO DE 1930 

Approva as alterações feitas nos estatutos do "Banco Hol
lande:; da America do Sul", com séde em Amsterdam e 
succursaes no Brasil 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
attondendo ao que requereu o "Banco Hollandez da America 
do Sul", oom séde em Amsterdam, Hollandn, e succursaes no 
Brasil, e tendo em vista os documentos apresentados. resolve 
approvar as alterações feitas nos estatutos do alludido esta
belecimento, de accôrdo com a resoluoão da assembléa geral 
extraordinaria de seus accionistas, realizada em Amsterdam 
em 4. de janeiro do corrente anno. 

Rio: de Janeiro, 1 de outubro de f930, 109° da Indepen
dencia e -12• da Republlca. 

WASHINGTON Luis P. DE SousA. 
Geminiano L11ra Castro 

DESRE'fO N. 1~} .349 - DE 4 DE oUTUBRO DE 1930 

Adia, por tr·es m.ezes, o licenciamento das praças volttntm·ias 
c sorteadas do Exe1'cito 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil) 
~~ accôrdo com o art. H do decreto n. 15.93-l, de 22 de ja-
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neiro, de 1 !l23, modificado pele; de n. 16. 114, de 31 dt.· .i ulho 
·de 1923, rewh c adiar por tros nwze:; o lie.t~JJciamento dos vo
lunlarios, :;ui'leado;:;, engajadu3 e r·et.mgaJadus, que estejam a 
eoncluir o tempo de serviço ua primeira zona militar, podendo. 
entretanto, tal licenciamento sPe fei.to, dentro do referido prazo, 
a juizo do Governo. 

Rio de Janeiro, 4 de Olltllbro de 1930, 109° da lndepen
dencia e 42° da Republica. 

WASHINUTON LUIS P. DB SoUSA. 

Nestor Seze/redo dos Passos. 

DECRJi~TO N. 19.350 - DE G DE OUTUBI\0 DE HJ30 

Dcdtt'l'll t''nt c.o;fado de sitio todo o terrilorio da Rc2mblica, até 
:11 de dcze111 fn·n dv em·rente armo 

O Peesidentc da Repuhlica dos Estados Unidos do Brasil, 
llSaru..lu da autorizu~_ião que lhe confere o decreto legislativo 
n. 5. 801:\, de 4 de outubro corl'ente, resolve estender a todo o 
territorio da Republica, at1~ :Jl de dezembro do 1930, o estado 
de sitio 1leclarado pelo referido decreto. 

Rio de Janeiro, 5 de outubro de 1930, 109° da Indepen
dencia e 42° da Republica. 

WABHINOTON Lurs P. DE SousA. 

Auuulto de Vianna do Castello. 

DECRETO N. 19.351 - UE 5 DE OUTUBRO DE 1930 

Convoca resert>istas de t• e 2• categorias até a idade de 30 
annos 

O Presidente da Repuhlioa dos Estados Unidos do Brasil, 
de conformidade com o disposto no art. 2°, alinea b, da lei 
n. 5. 742, de 28. de novembro de 1929, resolve oonvooar os re
servistas de primeira e segunda categorias, até a idade de trinta 
annos. 

Rio de Janeiro, 5 de outubro de t930, t09° da Indepen
dencia e 42° da Republica. 

WASHINGTON LUIS P. DE SoUSA. 

N e ator Se:~e(redo dos Passo1. 
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DECRETO N. .19. 352 - DE 6 DE OUTUBRO DE 1930 

Dec1·eta feriado nacio'nal até o dia 21 ile outub1·o cor1'ente, 
inclusive 

O Presidente da Hepublica dos Estados Unidos do Brasil: 
Attendendo ás cireumstancias graves creadas para o Bra

sil pela subversfío da ordem publica em alguns Estados da 
Federaçüo e considerando que é dever do Poder Executi\ u 
zelar veios supremos interesses da Naçüo, decreta: 

Ar Ligo uni co. Desta data até o dia 21 do corrente, iri
clusive, é c-onsiderado feriado nacional, ficando durante esse 
período suspensos todos os netos impraticaveis nos dias fe
riados por lei. 

Paragrapho uni co. Exceptuam-se desta medida sómente 
as repartições publicas de caracter administrativo, menos a 
Caixa de Estabilização. 

Rio de Janeiro, 6 de i(JUtubro de 1930, 1l19° da Indepen
dencia e 42° da Republica. 

WASHINGTON LUIS P. DE SoUSA. 

Augusto de Vianna do Castello. 

DECRETOS NS. 19.353 E 19.351 NÃO FOHAM PUBLICADOS 

DECRE'I,O N. 19.355 - DE 6 DE OUTUBRO DE 1930 

Declara que, a partir da presente data, cada pessoa fica obri
gada attender ás requisiçijes feitas pela autoridade com
petente 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil 
resolve declarar que, a partir da presente data, fica obrigada 
cada pessoa a attender, em todo o territorio nacional, ás re
quisições feitas mediante delegação expressa dos ministros de 
Estado da Guerra e da Marinha por autoridade competente, na 
conformidade da Jei n. 4. 263, de 1 de janeiro de 1921 e regula
mento approvado por deerPto n. 17.859, de 21 de julho de 
,1927. 

Rio de Janeiro, 6 de outubro d0 Hl30, 109° da Indepen
dencia e 42° da Republica. 

W ASHJNGTON Lurs P. DE SousA. 

Nestor SezcfJ'edo dos Passos. 

Arnaldo Siqueira Pinto da Lu:. 
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DECRETO N. 19.35G - nE 7 nE otrTVBRo Dli: 1930 

Occnpa a Rthle Snl Mineira 

O Presidente da H.Ptmblica dos Estados UnidoH do lh'asil, 
usando do disposto na clausula X do contracto que baixou com 
o decreto n. 15. 40fJ, d«> 22 de nHlJ'f.:O de 1922, decreta: 

Artigo unieo. Fica oecupada temporarianwnte pelo Go
vm·no Federal a Hêde Sul Mineira, anf'ndudu ao Estado de 
Minas Ueraes, a qual p~ssa ii dir<'rrfto immNtiala da Inspecto
ria Federal das Estradas. 

Rio de Janeiro, 7 de outubro de 19:JO, 109° da Tndepen
dencia e 42° da Repnblicn. 

\VABHINGToN LUIH P. DE SousA. 

Victor Konder. 

DECHETO N. 19. 357 - DE 7 DE OUl'liDRO lJE 1 U30 

Provê sob1'e o abastecimento dus yeneros de primeira nece~
sidade á população do Districto Pederal e dos Estados da 
Pelle1·açao e rlá outras providencias. 

O Presidente da Republicu dos Estados Unidos elo Brasil, 
considerando qne, em face da anormalidade da situação, é 
devPr vreeipuo do Governo tomar todas as providencias para 
que a populaçii.o desta Capital e dos Estudos ela Federação 
não venha a suffrer difficuldades em seu abastecimento de 
generos de vrimeira necessidade, nem explorada quanto aos 
preços, tudo dtwidaHwnte fiscalizado e executado: 

Resolve, usaúdo da faculdade que lhe confet·e o art. 80 
da Constituição Federal e vara e.X(''~ução dos decretos numeros 
19.350 e 5. 809, respectivamente, de 5 e 6 do co!·ret1Le: 

Art. 1.0 Da data da publicação deste dPcreto até nova 
resolução ·os preços maximos para a venda á vista ou a 
prazo, em varejo, dos generos de primeira necessidade. serão 
os constantes da tabella annexa. que vae assignada pelo mi
nistro de Estado dos Negocias da Agricultura, Indn.strin e Com
mércio. 

Paragrapho uni co. Essa tabclla de preços maximos po
derá ser modificada, sempre quo for aconselhavel, devendo as 
modificações ser publicadas officialmente. 

Art. 2.0 Incorrerá em multa de 200$000 a 50:000$000 e 
prisão até de 30 dias, além das outras penalidades que no 
caso coubt•rcm. todo aquclln quP, commcrciantc on não, in
fringir as disposições do art. 1 o d1~stf' decreto e sua tabella. 

Art. 3.0 A fiscalização e execução de todas as medidas re
ferentes ao abastecimento do Districto Federal e dos Estados, 
de accôrdo com as providencias estabelecidas neste decreto, 
fica a cargo do respectivo Prefeito, e nos Estados dos respe
ctivos presidente e governadores, mediapte accôrdos feitos 
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com o ministro da Acrioultura, Industria e OommfU'oio, · accôr
dos que poderio ser: modificados quando necessario. 

• Art. 4.• As multas. serão cobradas na· fórma da legislação 
em vigor. · I · · 

. A.rt. 5.0 .Q Governo poderá requisitar os stocks de generos 
ftUmauticios ou de primeira necessidade, sonegados ao ool!_su
mb, par4 ,(}eqel-os tlO commeroio ·pelo custo da acquisiçilo aos 
seus. detentores, indemnizando estes . 

. Ar~. 6• .. Jrica prQbibida a exportação dos generos de pri
. meira ri«tces~idade constantes da tabella annexa~ salvo o ex
cedente do consumo interno.. · 

Art. 7.° Fica concedida, a partir desta data e pe~o prazo 
de sessenta dias, isenção, em tqdas as alfandegas do paiz, de 
direitos e taxas para os seguintes generos : arroz, . banha~ 
carne frigorificada e resfriada, carne seoca ou xarque, ba
tatas, feijão, leite condensado, manteiga, milho e forragens. 

Art. 8.0 Os inspeotores das alfandegas ficam autorizados 
a providenciar no sentido de serem desembaraçados os gene
ros mencionados neste decreto, mediante pedido dos interes
sados e de accôrdo com as seguintes condições : 

I. Terão a faculdade de importar os generos alimenticios 
referidos no art. 7o só mente os commerciantes, cabendo ás 
inspeotorias das alfandegas exigir os documentai que, para · 
esse fim, entenderem necessarios. 

U. As ~ercadorias que já estiverem nos portos, e as que 
JA }louv~:~:.em sidQ ou forem e1Db~rcadas até 30 de novembro 
pto:timo futuro gozam do . regimen deste decreto. 

Art. 9.0 Até o dia 30 de novembro futuro é concedido aos 

E:y:ioe estra~eiro$ fazer o transporte . de cabotagem. nos di
. J;~ .. RQrtoa. da R~publica, para as plereadorias ·constnntes 

tabell• annexa . 

. , 1\Jo de laneiro, 7 de outubro dé !930. t09• ·da Indepen
d.••à .~ ~· d.a 1\epqblica. 

WASHINGTON LUIS P. DJI: SoUSA. 

· Geminiarw Lvra·. Cutro. 
F. C. ·~ OUwri~ #.t!.feU&o. · 

-

Arroz brilhado de i•, kil(> .••..•..•...••..•.••• 
Arroz .brilhado de 2•, kilo ... : . .... .' ....•.... : .. 
Arroz especial, kilo • n ••••••••••• ~ •••••••••••••• ~ 
Arro~ superior, kilo ~ ..................•..... ~ . ·. 
Arr~ bom, kilo ..•................ · ....•.. · .. ~. ~ 
Arfoz .-egular, kilo •...•.....•........••..•••.• 
Assuca:r r~finado . de f •, kilo .......•.... ~ ... ~ ... 
Assuear .refinaªo de 2•, kilo •.......•.•.....••.• 
Aatuoar refinado de a•, .kilo. • e •·• e e e 01 e~ e • e • e e • e p: 

Preços 
maxtmos 

''f$600 
i$300 
i$400 
't$200 
1$000 

'. t900 
$700 
$680 .. 
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Azeito de oliveira Plaignol, l~ta ................ . 
Azeite do oliveira H espanhol, lata .............. . 
Azeite de oliveira portuguez, lata ............... . 
Bacalháo especial, kilo ...........................• 
Bacalháo superior, kiló ....................... . 
Bacalháo ·regular, kilo . . .......... : . ......... . 
Banha de Porto Alegre, kilo ..... . v ............ . 
Banha de Jtajahy, kilo ........................ . 
Batatas nacionaes especiaes, kilo ............... . 
Batatas nacionacs regulares, kilo ............... . 
Batatas estrangeiras, kilo ........... · ........... . 
Café moido, kilo . . ........................... . 
Carne de vacca fresca, resfriada ou congelada de 1" 

8$000 
ü$000 
ü$500 
3$200 
2$90:0 
2$700 
3$.500 
4$000 
1$000 

$800 
1$200 
3$000 

qualidade, kilo . . .................... · • . . . . 2$200 
Carnê fresca de carneiro, kilo. . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3$500 
Carne fresca de porco, kilo. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3$800 
Carne de porco salgada (lombo) , kilo. . . . . . . . . . . 3$600 
Carn()· do porco com osso, kilo. ; ...... ; . . . . . . . . . :i$200 
Carne secca platina (mantas), kilo. . . . . . . . . . . . . . 3$800 
Carne secca nacional (mantas), kilo. . . . . . . . . . . . . 3$500 
Carne secca nacional (patos e mantas), kilo...... ;3$200 
Carne ·· secca nacional regular, kilo. . . . . . . . . . . . . . 3$000 
Cebolas, kilo . · ~ ... , . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1$600 
Chá prAto· Lipton· (lata de 100 grs), lata.......... 3$500 
l!"'ar inha de mandioca especial, kilo. . . . . . . . . . . . . . $600 
Farinha de mandioca entrefina, kilo. . . . . . . . . . . . $500 
Farinha dQ · mandiooa ·arossa~ kilo ...... ~ .... ; . . . $400 
Farinha de trigo, kilo .................... ·..... f$300 
Feijão preto especial, kilo. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . $600 
Feijão preto regular, kilo. . . . . . . . . .. • . . . . . . . . . . . $500 
Feijão mulatinho, kilo .· ......... ·. . • . . . . . . . . . . . $800 
Feijão manteiga, kilo. . . . . . . . . . . .. . . . . . . . . . . . . . . 1$000 
Feijão de côres, kilo ......... ~ ; ... ~ . . . . . . . . . . . . $900 
Fubá de arroz, kilo............................ 1$600 
Fubá de milho, kilo. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . $700 
Leite condensado nacional, lata. . . . . . . . . . . . . . . . . . 2$300 
Leite condensado estrangeiro, lata. . . . . . . . . . . . . . . 3$200 
Manteiga, kilo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9$000 
Matte, kilo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . i $600 
Milho vermelho, kilo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . $500 
Milho misturado, kilo. • . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . $400 
Pão do trigo, kilo ...... ~:.:. ~: .... :: .... ·r· •... ·. 1$200 
Sal grosso, kilo. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . $300 
Sal moido, kilo .......................... :. . . . . . $500 
Sal refinado, kilo .. · ............... · ..... · .. · ..... ·. $000 
Toucinho salgado, kilo;........................ 3$500 
Toucinho de fumeiro, kilo ................. :.... 4$500 
Phosphoros, pacote . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . $900 
Leite fresco, litro . . .. .. .. .. .. .. .. . .. . .. .. . . .. $900 
Kerozono, ·litro· .. •. . • • ~ ..... · .. ; ...... •. · ... .'. . . . . . $900 
Ga~oJ.ina, litro • .. . . .... ; .......... :. . . . . . . . . . 1$000 

Rio de Janê'iró, 7' do óutubro de 1930~ _;__· f:P.mininn~ 
Lvra Castr9; 
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DECRETO N. 19. 358 - N.\o ror PUBLIG.\DO 

DECRETO N. 19. 359 - DE 8 DE OUTUBRO DE 1930 

Convoca reservistas navaes de ta categoria do Reg~mento 
Naval 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil 
résolve: 

AHigo uni co. São convocados os reservistas navaes de 
primeira categoria do Regimento Naval que tiveram baixa por 
cqnclusão do tempo legal.nos annos de 1921 ·a 1930, com resi
dência úesta Capital. 

Rio de Janeiro, 8 de outubro de 1930, 109° da Indepen
denCi~ e 42° da Republica. 

\VAsHINGTON LUis P. DE SousA. 

A'rnaldo Siqueira Pinto da Luz. 

l>~éltETO N. ft1}. 360 - DE 9 DE OUTUBRO D& t 930 

Designa a dependencia denominada "Sala da CapeUa», da Casa 
de Correcçilo, corno · prisiio privativa para detencf1o por 
ef(eito do estado de sitio 

O Presidente da Republica do~ E~tados rnidos do Brasil, 
tendo em vista o disposto nos arts. 80, § 2°, n. I e 48, n. I, da 
Constjtuicão Federal. resoiYe, emquanto permanecer a situação 
anormal que determinou a decretação do estado de sitio e á 
vista das circumstancias especiaes em que se encontra o Go
verno; para ter em segurança os presos políticos, designar a 
dependencia denominada "Sala da Capella", da Casa de Corre
cção, !inteiramente independente e separada das galerias des-
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tinadas. ao~ presos communs, para Jogar de detencão privativa 
e provisoria de pes~oas accusadas de crimes políticos. 

Rio de Janeiro, 9 de outubro de 1930, 109° da Indepen .. 
denoia e 42° da Republica. 

WASHINGTON LUIS P. DE SOUSA. 

Augusto de Vianna do Castello. 

DECRETO N. 19. 361 - DE 9 DE OUTUBRO DE i 930 

Convoca as praças reservistas da Policia Militar do Districto 
Federal, de 25 a 40 annos de idade 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
na conformidade do art. 237 do decreto n. 14.508, de 1 de de
zembro de 1920, e do paragrapho uni co do art. 7o do decreto 
n. 15.·9·34, de 22 de janeiro de 1923, resolve convocar as praças 
reservistas da Policia Militar do Districto Federal, de 25 a 40 
annQs de idade, para o serviço da mesma corporacão, durante 
o periodo do estado de sitio de que tratam os decretos nume
ros 19.356 e 5. 809, respectivamente, de 5 e 6 do corrente mez. 

Rio de Janeiro, 9 de oütubro de 1930, 109° da lndepen
dencia e 4211 da Republiea. 

W ASHINOTON LUIS P. DE SOUSA. 

Augusto de Vianna do Castello. 

DECRETO N. 19. 362 - DE 13 DE OUTUBRO DE 1930 

Abre ao Ministerio da Justiça e Negocios Interi01·es, o credito 
especial de 7 :640$860, para pagament'.J de dif(erença 
entre accrescimos de vencimento• a que tem direito o 
Dr. Octavio Kellv, juiz federal da Segunda l' ara na Secção 
do Distrirto Federal. 

O Presidente da Republira dos E~tado~ rn;flos do Brasil, 
tendo ouvido o Tribunal de Contas, nos t.ermr:;; do art. 93, 
do Regulamento Geral de Contabilidade Pubhca, resolve, com 
fundamento na autorização constant.P do dec~Pto legislativo 
n. 5.77R, de 25 d(l agosto proximo pn~sado, ahrir ao Minis
terio da Justiça e Negocios Interiores, o rrertifo P.Special d, ... 
sete contos seiscentos e quarenta mil oitoc<'nlos e sessenta 
réis, para pagamento de dif'ferençn fmt.re ar.r.r?'H~imos de ven
cimentos a que tem dirPito, no pPriodo de 30 de ·dezembro 



d~· t929la1átde lid~~·ldb: ~oao,~~ 'lb\': o6tavfb Xbur, Jtifz 
fedéral dtt l~elttlt\dlt· Vht-.a ntl eMClb do· ntMttlh:Jtr PdderttL 

Ritf de' Janeiro, etn ta tJé ·otitubi'b de í93(l~ fogd dn tmle
pendencin e 4.2" da Republica. 

W Mntt.NoTo~ LUIS P . DE Som4A. 

Att(1ttktt1' 'de Vianna do Castello . 

. Bai(Da nnvaJabclltf para fl venda.dB, generos,.e.ar,ttgo.r: tf.e pri
m(.'Í1'a tWct1111dadP. , no com,mercio a varejo do /Jn~l.t·icfo 
Federal 

O PregidtUtto da R~Ptibllca dos ~stttdos UttfdtJs do Drasil 
reAot-vtt, dê àccOi'do cottl d qu~ df~bõo b ·pnrngrapho tntWtJ do 
:urt. t• dd' de~rf!ttl. tL ! g. 35~, de 7 dtt t;otirente, baixnr t1ova 
:f.rtb~lltf d~1 prAQO~ trln~ftnm~j )lnrn verltfa fi ·"VI~tn tm n prtlY.fij rlos 
: g~Udrd~ e artl&"os do vrlmeirtl n~des~fdade, · nb t!:ommaroto a 
vnrttjô dO' Dl~trioto li'M~at, :ttue vtt~ annextL d àstdgrtttdn pelo 

1
n:Hnfsttto ·dA·.· Alfticttltura; ltttJtl~t!'ltt ê CtJtttmérbid, fi~nndo re
•VtJ(tqda .. a anterior. 

Rio de Janeiro, 14 de outubro ~e' té30, ~09° da tmfe..: 
pendencia e 42* dn Ropublica. 

W'A8ItiNGTON Luis . P. DE SousA. 

Geminiano Lvra Castro . 

Tahalla de preços mu:imos par~ a venda á vista ou a prazo, 
doa generos • . knitoa,,d8 pf1Dlltr4 :adtoeililldt;·, no oum.~ 
ua~lo. a, vartfo~,do.,Distraeto fltllfll, lnnbai•IO d•oreto u •. u.aeaj, deet.. data . 

Alt;obi ·a .to•, 8ent dasco, litro .... h •••• , • ......... .. 

Aloool a· .&o•, sem oa.!coJ garrtlfd. ••.. ~ .• • .•• , . '• ...•. 
AldCJol a se~, ftent cai!ICO, lftru •...•. ; • ~ .. j •••••• o ••• 
AlcotJI a· 86"1 Mm casco, grtrrnfn ......•... , ....... . 
Alhtafil, ,)tfJtJI.: •• ; ••• ·' •••••• · ••••.•..•••••••••••.•••• 
·ArrtJ~ brilhado dt1•prlmélru qunlfdnde (a8t11ha, orien

'itf!~· ettH), kilo •. ·;~: •..•.. , .. ·.·l•l·~···i······•~···. 
t\rtt1! ·bJ:fflhtido do segdrttftt qnnlirlndo;. kiló .••. ~;.' .•. 

Précos 
maximos 

2.300 
11500 
1.700 
11200 
5$000 

1.800 
ttaoo 



:Arroa especial (delicioso, étc. ) , kflo •••.•••.•••••• 
Arro~ superior (Igüape, etc. ) , kllo ................ . 
'Arrot 11om, kilo .. : ...........•.•••. ~ •....•...•.. 
'Arrót. rogular, kilo ..........•......•.•........... 
Arroz de segunda qualidade, kilo ..•.•••...•••..•. 
'AtTot. de' terceira qualidade, kilo ..........•...... 
AtTo1. inferior, kilo .............................. . 
Assticar refinado de primeira qualidade; kilo ..... . 
Asstlcar refinado de segunda qualidade, kilo ..... . 
Assticàr refinado de terceira qualidade, kilo ...... . 
Azeite de oliveira, Plagniol,- lata .................. . 
Aze"ite de oliveira, h espanhol, lata .•.............. 

, Azeite de oliveirn, portuguez, lata ......•....... · .. 
Azeite de oliveira, italiano, Grambogi, Rosito e Ber-

tolli, lata de um kilo ........................ . 
Azeite de oliveira, italiano, Maro e Sasso, lata de 

um kilo ........................••............ 
Azeite, ·particular Peroni, lata de um kilo ......... . 
Bacálháo especial, kilo · ......................... . 
Bàcalháo superior, kilo ..........•................. 
Bacalháo regular, kilo ................ l •.•.•.. : .. 
Banha de Porto Alegre, kilo ........•............. 
Banha de Itajahy, kilo .......................... . 

. Data tas nacionaes, especiaes, kilo ............... . 
Batatas nacionaes, superiores, kilo .............. . 
Batatas nacionaes, regulares, kilo ... : . .......... . 
Batatas estrangeiras, especiaes, kilo ............ . 
Bàtatas estrangeiras, regulares, kilo ............. . 
Café moidd, de primeira qualidade, kilo ......... . 
Café moido, de segunda qualidade, kflo .......... . 
Cnfé. mo ido, de terceira qualidade, k lo .......... . 
Carne fresca de vaéCa, de primeira qualidade, tal 

como alcatra, filet, chart de dentro, perna ~ col-
chão, kilo ................................... . 

Carne fresca d~ vaCéa, de segunda qualidade, tal 
ti t~omo pá, pato, capa de charneira, kilo ....... ~ 
uarne fresca de vacca, de terceirà qualidade, tal 

como assérn, pescoço, peito, ponta, . Qoió, etc., 
kilo . . ...............•...••.............. 

()arne fresca de vitella, de primeira qualfdade, tal 
como perna e costelletas,. kilo. ~ ............. . 

earne fresca rle vitella, de. segunda qualidade, tal 
. como assem, pá, etc., kilo ............... ~ ... . 

Carne fresca de carneiro, de primeira qualidade, tal 
. como pp,rna _e costelletn.R, kilo ........ , ........ . 

Carne fresca rle carneiro, de segunda qualidade, tal 
como assém, pá, etc., kilo ................... . 

Carne fresca de porco, rfe primeira qualidade, tal 
como perna e cosfelletas, kilo ................. . 

Carne fresca de porco, de segunda qualidade, tal 
como assém, pá., etc.. kilo .................. . 

Oarn~ de pqrcq salg~da (lombo), kilo ............ . 
Carne de n.o~~o. sa)gad~ Jqom osso), kilo ......... . 
f!nrne Rf'cca platina (mantas), kito ............... . 

Preços 
maxfmos 

tltoO 
tltOO 
$900 
$800 
1700 
$60C 
$500 
$700 
$660 
$600 

8$000 
6$000 
6.500 

5$500 

6.000 
8•ooo 
3.200 
2.900 
2$700 
3$500 
4$000 
1$000 
$800 
$600 

{1100 
.900 

2.900 
2$700 
2$600 

'2$200; 

1$Soo 

1.400 

21800 

2$400 

3$000 

2$500 

3$800 

3$500 
:l$600 
:-l$200 
~$800 



.'\'0'108 DO PODER BXEOUTIVÓ 

Carne secca nacional (mantas), kilo ....... ~ ••.•.. • 
t:arne secca nacional (patos e mantas), kilo ...... . 
Cebolas estrangeiras de primeira qualidade, kilo .. 
Uebolas estrangeiras de segunda qualidade, kilo .. . 
t:;ebolas nacionaes, kilo .......................... . 
Chá preto Lipton, kilo .......•.................... 
Chá preto Lipton, lata de 100 grammas ........... . 
Farello, sacco de 35 kilos ......................... . 
Farinha de Suruhy, kilo ............. ; ........... . 
Farinha de mandioca, especial, kilo .............. . 
Farinha de mandioca, entrefina, kilo ............. . 
Farinha de mandioca, grossa, kilo ................ . 
Farinha de trigo, kilo .............. · ............ . 
Feijão preto, especial, kilo ...................... . 
Feijão preto, regular, kilo ...................... . 
l;'eijão mulatinho, kilo ............................ . 
F'eijão manteiga, kilo ........................... . 
Feijão de côres, kilo ............. , ................ .. 
Frangos pequenos, um ......................... . 
Frangos regulares, uni ............................ . 
l?rangos grandes, ·um ........................... . 
Fubá dp arroz, ·kilo · .............................. .. 
Fubá de milho, mimoso, kilo .................... . 
Fpbá de milho, commum, kilo .· .................. . 
Fubá grosso, ki lo ............................... . 
Fpbá grosso (sacco de· 50 kilos) .................. . 
GJlllarotes, um .......... : . ......................• 
Gallinhas regulares, uma ........................ . 
Gallinhas boas, urna · ............................. . 
Gallinhas gordas, uma ............................ . 
Gallinhas especiaes, uma ........................ . 
Gazolina, caixa ................................... . 
Gazolina, lata ..... ; ............................. . 
Gazolina, litro .................................. . 
Kerozene, caixa .................................. . 
Kerozene, lata ................................... . 
Kerozene, litro· . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ... . 
Leite condensado, nacional, lata ............. : . .. . 
Leite condensado, estrangeiro, lata ................ . 
L'eite fresco, nos entrepostos, litro . . . . . . . . . . . . .. . 
Leite fresco, nas Leiterias, no balcão, litro ....... . 
L'eite fresco, nas Leiterias, no balcão, f/2 litro .. . 
Leite fresco, nas Leif.erias, nm:; mesas, .Jif.r.J ...... . 
LPite frf:'sco, nas Leif.Prins, nas mesas, 1/2 litro .. . 
Leite frf'sro a domicilio, litro ................... . 
Leit.e fresco a domicilio, 1/2 litro ................ . 
Leite fresco, nos estabnlos, no balcã.o, litro ....... . 
Lf'iff' fresco, nos estnhnlos, no balcão, 1/2 litro .... . 
Leit.e frPsco, · dP Psf.ahulo, n domicilio, litro ....... . 
IJeife fr·esr.o, rlf> est.ahulo, a domicilio, 1/2 lit.ro .. . 
Leite frPsco, 'nos cnrros-tanqnes, litro ............ . 
Leite fresco, nos éarros-fanqnPs, 1/2 litr·o ........ . 
Lf'ite fresco, nns postos, litro .................... . 
.Lf'it.e frPseo, nos JlOsfos, 1/2 litro ................• 

Preços 
maximos 

3t500 
3$200. 
1$800 
1$700 
1$600 

33$000 
3$500 
5$500 
$800 
$600 
$500 
$400 

1$300 
$600 
$500 
$800 

1$000 
$900 

3$000 
3$500 
4$000 
1$600 
$700 
$400 
$300 

i5$000 
5$000 
5$500. 
6$000 
6$500 
7$500 

-i3$000 
22$000 

1$000 
37$000 
1.9$000 

$850 
2$300 
3$200 

$600 
$800 
$4('0 
$fi (lO 
$500 
$900 
$!)00 

1$000 
$500 

1$200 
$600 
$800 
$400 
$700 
$400 



ACTOS DO PODEI\ EXECUTIVO 

Manteiga fresca, sem sal, kilo .............. · · . · · · · 
Manteiga fresca ·sem sal, 1/2 kilo ................ · 
Manteiga fresca: sem sal, 1( 4 kilo ................ . 
Manteiga fresca, com sal, k1lo .................... . 
Manteiga fresca, com sal, 1/2 kilo ................ . 
Manteiga fresca, com sal, 1/ .i kilo ................. . 
Massas alimenticias, brancas, communs, k1lo ...... . 
Massas alimenticias, amarellas, macarrão, lazanha e 

aletria branca e amarella, kilo ................ . 
Massas brancas, semola, kilo ..................... . 
Matte, kilo ....................................... . 
Milho vermelho, kilo ............................ . 
Milho misturado, kilo ............................ . 
Ovos frescos, duzia ............................. . 
Pão de trigo, typo francez, em unidades de 1/2 k~lo 

e um kilo, nas padarias, kilo ................. . 
Pão de trigo, typo francez, em unidades de 1/2 kilo 

e um kilo, a domicilio, kilo ................. . 
Pão de primeira qualidade e o especial, taes como : 

compridos, redondos, provença, cacete, trança, 
rosca e de cerveja, em unidade~ fraccionadas, 
nas padarias, kilo ............ , .............. . 

Pão de primeira qualidade e o especial, taes como: 
compridos, redondos, provença, cacete, trança. 
rosca e de cerveja, em unidades fraccionada~, 
a domicilio, kilo ............................ . 

Peixe fresco de primeira qualidade, taes como: ga
ropa, badejo, badejete, linguado, robalo, pesca
dinha, bijupirá, namorado, peEcada - . cs~a
mado, limpo e em postas, kiio .••............. 

Peixe fresco de primeira qualidade, taes como: ga
ropa, badejo. badejete, linguado, robalo, pesca
dinha, bijupirá, namorado, pescada - esca-
mado, limpo, inteiro. kilo ................... . 

Peixe fresco de primeira qualidade, taes como: ga
ropa, badejo. badejete, linguado, robalo, pesca
dinha, bijupirá, namorado, pescada - não es-
camado, kilCl . . ............•............... 

Peixe fresco, de segunda qualidade, taes como: en
xova, corvina de linha, t!"nvalla. tainha. cocoroca, 
batata, dourado, pargo. sPrra, cherelete - esca-
mado, limpo e em pogtas. kilo ~ ............... . 

Peixe fresco, de segunda qualidade, taes como: en
xova. corvina de linha, cavalla, tainha, cocoroca, 
batata, dourado, pargo, srrra, chPI'fllPte - esca-
mado. limpo, int.eiro, ki1o ................... . 

PeixP frPsco, de sPgnnda qualidade, taPs romo: en
xova. corvina dP linha. cavalla, tainha. cororoca. 
hatat.a, dourado, pargo. sPrJ'a, rhPrelete - nfío 
escamado. kilo . . ......................... . 

PPiXP fJ'Psro, f)P tPrrPira qna lirlarle, taPs C'omo: hagrP, 
arraia. ca.-:ão. sardinha, savPia, Pfí' .. kilo ..... . 

Phosphoros, J1aroi.P .............................. . 
Sabão PspAcial, kilo .............................. . 
8nhiio viY'gPm~ dP prinwira qnaliffnrle, kilo ........ . 

Preços 
maximos 

8$800 
4$500 
2$400 
8$200 
4$200 
2$200 
1$300 

1$600 
1$500 
1$600 
$500 
$400 

2$400 

1$200 

1$400 

1$400 

1$600 

7$000 

6$000 

5$000 

4$000 

3$500 

2$500 

1$500 
$900 

1$200 
.,,100 



&hilo virgem, de segunda qualidade~l.kilo •..• • •••• 
Sallfio virgem, de terocir~ qualidade, ,kilo .... • ... • 
S:tl jnglmr. ··(saquinho de dons. kilos) .í' ••• ~ ••••. • • ••• • 
fiai nacional, refinado (saqn.inho de u@US kilos) .... 
Hol nnbional, moido (saq11inho rJe dons kilos) .•.... 
Snl nncional, grosRo, kilo j ••• , •••••• ~·· •••••••••••••• 
Talharim amarellot kilo • •.....•.. • .•........... ,. 
~~~~ilhnrim amareliQ, fresco, kilo .......•.. o •••• j. • •• 

!Pottcinho fresco, kilo ............. , . o • •••• o. o o •••• 

~Pou~inho de fUmeiro, kilQ .•......•...• o •••••••••• 

;vetas de primeira qual idade, taes como . Brasileira 
~ • e Guarahy, pacote .................• 1 •••••••• o • ' 

:VelaM (Je segunda qualidade, taes como Ypiranga,. 
lt i o Branco, etc., paC1(ltê. · •. , , ........ • •..•.•• ~ .• ó • 

N•Uu do trircefra qualidade, taes CQmo:Paulista,. Do-
m~stioa, e to .. , pacotn ; ....•.. ; ...• ~ ........... o ••• 

Preoos 
maximos 

$900 
$700 

t$600 
f$000. 
$900 
$300 

f$800 
f$600 
3.500 
4$500 

21500 

2$000 

f$700 

Nota - Os preoos da presente tnbella são precos ma
ximos. O Governo }1r()curóu discriminar o mais possivel, afim 
rte qnn não se venrfa utn nrtip:o por outro. Cada commmidor 
dnve fhmalizar a observancia fiel o completa dil. presente t.n
bella, q. uanto,Jaos P{:}SOS" medida_., e qulllidades ~dos .genero~ e 
·nrt.igo~· nellãt ,Jnelufdos. -+ Geminiarto. L1fra CaAtro. 

Proro(la. nor ~tli• dttl. tm~os, o pfaso concflrlido JJelo .diJcreto 
.n. · 8 o! 6.D, de 25 de ~ao., to de .. f 9f o. ao, Banco Frances e Ita
liano P4rll: ,a,.America. do Sttl,(BflfUlue.,fi'rànçaitte et lta
lienne .bou.- .l*Amerique df.i Súd) 1i· fJIJtta tunccitJfllJr fiO 
.Braril · · ·- ·- - ··· 

Ó Presidente, .da Republicá . tl,w!· ·Estados Unidos do· Brasil, 
áttendendo ao QUe :reqtterett ·t1 Batmo hímcaz e ltalfano l)llra a 
Amerfca do Sul (:bànttue 'Frafçaise et. Italfenne potit' l'Ame
rfttUe du Sud). autorizado. a funccionai' na Repttbtica neto de
creto n. 8.t6U, df! 25 tle agosto de.·19toi· pelo pra~o Cle vinte 
annos, resol\'e•·urorogttr· t)or.·tnafA det annos b t-rttzo de qne . 
trata o cUado decreto, ff~lhtdo ~uboNUttádo áf:1 ~ondie5es nelle 
éBMbet~cidas e demais prescripol5és da h~ttf~lacft.tt· etn vigor. 

Rio de raaneJtb1 f5 :de bttf.Utit'o dé·· i980, f09o da Tttde-n~n
dettcia , e 4!- 1 d& ·l\epubUca. 

WAeHINOToN Lure P. DE Sotii:tÁ. 

·I': (J. de oliveira llótelhb ·. 



AOTOS DO p()DBR EXECUTIVO !ll 

ImCRETO N. f9.364 A- DB f5 DE OUTUBRO DB f930 (*)' 

Abre creditos, na importancia de 2. f33 :587$224, sttpplemen
tares a differente.ç verbas do orçamento vigente de di?Jerso.ç 
ministerios. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
usando da autorização contida no n. li, do art. 9" do decreto 
legislativo n. 5. 753, de 27 de dezembro de 1929, e tendo ou
vido o Tribunal de Contas. na fórma do regulamento approvado 
polo decreto n. 15.770, de 1 de novembro de 1922: 

Resolve abrir os creditos de 229 .843$22•L 630:000$000, 
600$000 e 1.273:144$000, na impor~ancia total rle réis 
~: .1;J:l :587$224 (dous mil cento c trinta e tres conto:-:, quinhnn
tos e oitenta e sete mil duzentos e vinte e quatro réis), snpple
mentares a diffcrentes verbas do orçamento '.'i~1..mte dos Mi
nistnrios da Justiça, Marinha, Viação c Fazenda. I'especfiva
mentc, dn accôrdo com as dumonstrat_:õe:; organindas peJa Con
~arloria Central da Rcpnblica, que a este accmpanharn. 

Rio do Janeiro, 15 de ontnhro de 1930. 10!"1° da Tnrlt~pen
dencia- e 42" fia ncpublica. 

WAsnrNr.ToN LUis P. DE RousA. 

F. C. dr: Oli?Jeira Rr.tr:llw. 



EXERCICIO DE 1930 

MINISTERIO DA JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES 

Demonstração de creditas supplementares a serem abertos para reforço das dotações orçamentarlas abaixo indicadas, por conta da 
autorização constante do nt. 9°, n. 11. da lei n. 5. 753, de '1:1 de dezembro de 1929 e de accOrdo com os processos ns. 22~503, 
31.302 e 15.595, de 1930 

Creditas votados Despesa effectuada e a Supplementações necessarias effectuar 
Verbas, consignações e sub-consignações 

I I l Parcial Total I Parcial Total Parcial Total 

1&- Policia Militar do Districto Federal l 
cPessoab 

3-:-Graüf. e auxlios especiaes: 
Para pagamento da gratificação· à:ãdidôrtal 

de 10 % e 15 % aos sargentos e musi· 
150:000$000 15:000$000 cos, etc ............................... - 165:000$000 -

7 -Pesssal extraordinario: 
Empregados nos serviços de locomação, 

etc~ •.• -.~ .••••••••••••••••• · •••••....•••• 167:000$000 - 190:217$541 - 23:217$541 
Pessoal dos serviços de electricidade, etc .. 77:000$000 -

Reformados 
87:114$927 - 10:114$921 

8-Para attender ao p·agãmento, etc .•••••• L706:537$427 - 1.866:537!427 - 160:000$000 
tO-Para despesas de substituição, etc ••••• 18:000$000 2.118:537$427 27!710$756 2. 336:580$651 9:710$756 218:043$224 

21 a-Departamento Nacional de Saude 
Publica 

Pessoal 

lnspectoria de Hygiene Infantil 
88-5 auxiliares de dispensarias: . . 

(Supple.menta~ão exigida p_ara attender ao 
augmento e vencimentos, conforme 
decreto n. 19.206, de 7/5/930) •....••• ·• - 29:650$000 -· 33:450$000 - 3:800$000 

288-Administr. etc., no Territorio do Acre 
Pessoal 

Tribunal de Appellação 
5-1 Procurador geral (reforço necessario 

em face da tabella que acompanhou o 
decreto n. 18.758, de 22-5-929) •••••••• - 40:000$000 - 48:000$000 - 8:000$000 

-------
229:843$224 

I Divisão da Contadoria Central da Republica, eni 23 de agosto de 1930.-0astdo de Lima Chaves, servindo de sub-contador. 
Leia de 1930- Vol. li - Pag. 572 - 1 



EXERCICIO DE 1930 

MINISTERIO DA fAZENDA 

Demonstração de creditos supplementaes a serem abertos por conta da autorização constante do art. 9°. n. IJ, da lei n. 5.753, de 2, 
de dezembro de 1929, para reforço das dotações orçamentarias abaixo . ..fndicadas, conforme processos ns. 26,9j0, 24-,032 
37 .9:lô e 40. 7õ2, to dos de 1930. 

Verbas, consignações e sub-consignações 

4• -Inaitivos 

Pessoal 

:2 - Importancia destinada ao pagamento de 

c 
novas aposentadorias: 

redito orçamentario ..........•.........•• 
-c redito supplementar (Decreto n. 19.289) ... 

5• - Pensionistas 

Pessoal 

.2- Para novas pensões, etc ........•..... 

11• - Casa da Moeda 

Pessoal 

1 - Director, etc. (Para cumprimento do 
Decreto n. 19.206, de 7-5-930, que 
declarou augmentados os vencimentos 
de 1 ajudante do almoxarifado) ....... . 

13•- Imprensa Nacional, etc. 

Pessoal 

"9- Composição: • 
5- Paginadores- (Vencimentos au~men

tados, conform:! decreto numero 19.206 
de 7 -5-930) ...•..•.•.....•..........• 

.26- Expedição: 
13 - Expedidores (idem, como acima) ..... . 

18• - Alfandegas 

XIV-Alfandegada Capital Federal 

Pessoal 

-4- Das embarcações: 
2-:- Ajudantes de mecanico (vencimentos 

augmentados, conforme decteto nu
mero 19.205, de 7-5-930) .......•.•.. 

-20- Motoristas (vencimentos augmentados, 
conforme decreto numero t9.20õ, de 
7-58~0l1h~ ·de· s~~i~ ·a~~i>~~~· · ~ · · · .·. · 

Pessoal da carreira e officinas 

1 - Mestre geral (supplementação necessa
ria, de accôrdo com o decreto acima 
citado, além da que já foi aberta pelo 
decreto n. 29.289, de 23 de julho do 

I Creditos votados I 

Parcial I Total 

1 . 500:000$000 -
1 . 500:000$000 3.000:000$000 
-------

I 

1 .500:000$000 

8:400$000 

I 
34:800$000 -

74:880$000 109:680$000 

16:360$000 

131:400$000 

corrente anno)........................ 10:750$000 158:510$000 

26a - Despezas eventuaes ~-------

lmportancia que se presume necessaria, etc. I 
-(conforme despacho do Sr. ministro, 
ás tis. 10 v. do processo n. 40.762, de 
1930) ................................... 

1 

200:000$000 

Despeza effectuada e a 
effectuar 

Parcial 

39:600$000 

97:344$000 

18:240$000 

172:800$000 

10:950$000 

Total 

3. 700:000$000 

1.800:000$000 

10:800$000 

136:94i$000 

201:990$000 

Supplemcnta"tões necessarias 

Parcial 

4;800$000 

22:464$000 

1:880$000 

41:400JO()O 

200$000 

Total 

700:000~ 

300:000$000 

2:400$000 

27:264$000. 

43:480$000 

100:000$000 

1.173:144$000 

·Primeira Divisio da Conhdoria Central da Republica, em 9 de setembro de 1930. - Gastão de Lima Chaves, servindo de sub
contador. 
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EXERCICIO DE 1930 

A\INISTEJUO DA MARINHA 

Demonstração dos creditas supplementares a serem abertos, para reforço das dotações orçamentarias abaixo indicadas, por conta 
tra autorização constante do art. go, n. 11, da lei n. 5.753, de 'E! de dezembro de 1~ e de accOrdo com o solicitado pelo Miniaterio da 
Marinha ao da Fazenda 

Cre<Jitos votados Despeza effectuada e a 
Supplementaçqe~ neç~ª~ªrias effectuar 

Ver-bas, oonsig~aç6es e sub·consignações 

I I 
I 

Parcial Total Parcial Total Parcial I Tpt~l 
! J 

J 

I I I 

f I I 

178 - Pessoal do serviço subalterno I I I 
f 

da Armada e Taifa I I 
I I I I 

Pessoal I 

piveraas quotas I 
5 - Para pagamento de todas as gratifica- -

ções, etc .......................... - 11.500: 000$000 - 1. o 85Q: OW,fOOO ~0:000~) 

22•- Munições de bocca 
Pessoal 

1- Para attender ao pagamento das ra-
ções, em dinheiro, etc .•..•...•.... - 3. 000:000$000 - 3 o 280 ;Q00$000 - 2*1:0001000 

~--~-~-

630:0001000 

Primeira Divisão da Contadoria-Central da Rep~blica, 9 de setç~bro de liQQ.~aastão de Limª Cho.ves, s~rvindo.iJ~ §~~con.tador, 

EXERCICIO DE 1930 

MIN13TERIO DA VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS 

Demonstração de creditas supplementares a serem abertos por conta da autorização constante do art. go, Q. 11, da lei n. 5. 753, 
de 27 de dezembro de 1929, para reforço das dotações orçamentatias abaixo indicadas, de accôtdo com o que consta do processo 
:n. 24.251, de 1930. 

'Verbas, consignações e sub-consignações 

~a - Correios. 

Pessoal 

.g.- Pàra quebras ao pessoal das thesoura
rias (reforço julgado necessario para 
attender tal despeza nas administra
çoes ·de Alagoas, Espirito Santo, Ma
r~nh~o, Parahyba, Ribeirão Preto e 
Uberaba) ................••..••..••.. 

Creditas votados 

Parctal Total 

39:400$000 

Despeza effectuadi\ e a 
effectuar 

Parcial I 

I 
f 
I 
I 

I 
I 
I 
I 

40!000$0001 

Total 

SutJplementaçOes necessarias 

Pa~cial 
. J 

I Total 
! 

600$000 

-Primeira Divisão 'da Contadoria Central da Republica, 2ô de agosto de 1930.-0astdó de Lima Chaves, servindo de sub-contador. 

EXERCICIO DE 1930 

MINISTERIO DA FAZENDA 

Demostração dos creditas supplementares a serem abertos, para reforço das dotações orç.smentarias abaixo indicada;, por conta 
da autorização cOnstante do art. go, n. 11, da lei n. 5. 753, de 27 de dezembro de 1929 

Creditas votados 

Verbas, consignações e sub-consignações 

l 
I 

Parcial Total I I 

I I I 
29• - Reposições e restituições I 

olmportancla destinada a· pagamento, etc ··1 
ra~~ast~.e.~~~~. ~. :.~~~~~~t.~~ !~.~~:~~i~ - 1 . 000: OOJ$000 

I I 
I 

Despesa effectuada e a J 
ellectuar I Supplementações necessarias. 

I 

I Parcial 
I 

Total 
I 

Parcial 

- 1 . lOJ: 000$0JO - f 

Total 

100:000$0 
------

00 

o OO:OOJ$00 

Primeira Divisão da Contadoria Central da Republica, ern. 9 de setembro de 1930. - Gastão de Lima Chaves, servindo de sub
contador. 
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EXEHCICIO DE f 930 

Hecapitulac.;ão, por .Ministerios e verba~. dos credito-; 
e:uppJ.ernentares a serenl abertos por conta da :.:ntoriza(,{ão con
tida no art. 9°, n. n. da lei n. 5. 753, de 27 de dezembro de 
j 929, além dos já abertos pelo decreto n. 19. 289. de 23 de 
julho de 1930. 

1\finisterio da Justiç.a: 

16•- "Policia Militar do Distri-
cto Federal" ............ . 

21•- "Departamento Nacional 
de Saude~ublica" ...... . 

28··- •· f\.dn:t. e ·,msijc~ no Ter-
ritorw do Acre ....... . 

1\finistcrio da Marinha: 

17•- "Pessoal do Servko Su
. balterno da Arm~tda e 

218:043$221 

::J:SC0$000 

8:000$000 

Taifa" ................ 350:000$000 
22•-"l\funições de Bocca".... 280:000$000 

l\linisterio da Viação: 

2'- Correios'' ...............•...•......• 

Ministerio da Fazenda~ 

4•- "lnaclivos" ............ . 
5•- "Pensioni~tas" ......... . 

11•- "Casa da 1\loeda" ....... . 
13•- "~mpre~I~a ~acionai e Dia-

rzo Vfftctal ........... . 
ts•- "Aifandega" (da Capital 

Federal) ............. . 
26•- "Despe z as Eventuaes" 

(papel) ............... . 
29•- "Reposições . e restitui-

700:000$00!1 
300:000$000 

2:100$000 

'27:261$000 

43:480$000 

100:000$000 

229:843$224 

6J0:000$000 

600$000 

ções" ................ . 100:000$000 1.273:144$000 

~.133:587$224 

Primeira Divisão da Contadoria Central de. ítepublica, em 
9 de setembro de 1930. - Gastão de Lima Clzanes, servindo 
de sub-contador. 
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1JECR:J!1T0 N. !9. 365 - nE 16 DE OU'l'UBRO DE i930 

Indulta os .w-rteados para o serviço militar do;cri1nc 
de insubmis1ão 

o Presidente tia Uopublica dos Estados Unidos' do Brasil; 
no oxeroicio da attrilmicão conferida pelo urt. · 48, n. 6, da Con
stituição, resolvo indultar: 

I - Os sorteados para o sorvico militar que não te11do 
comparecido ás unidades para quo foram designados, foram 
consi1lorados insubmissos, desde que· se apresentem promptos 
para o cumprimento daquolla obrigação no pra~Q do 20 dias 
nas suas ou em outras regiões e circumseripçõos militares onde, 
porventnm, se oncoQtroni. 

II - Os insubmissos que so acham prosas, sentenciados 
ou para sontcnciar pelo mesmo crime acima referido. 

ltio ue Janeiro, 1ü do outubro do 1930. 109° da lru.leoí_'H-
c.léncia c 42° da 'Republica. · 

WASIIINÓTON LUIS P. DE SoUSA. 

Nestor Sezefredo dos Passos,. 

DECRE'tO N. 19. 3GG - DE i 6 DE OUTUBRO DE. ·1 930 

Decreta a inte·rve~ao· nó Estado do Espirito Santo e dá. outra1 
providencias · 

O Presidente da fiepublica dos Estados Unidos do Brasil: 

Considerando que o Est.ado do Espírito Santo está em 
guerra civil deserióadeada pelo Estado de Minas Gera~s, tendo 
já baviqo invasão de ,forcas Jllilitares do Estado de Minas Ge-
raes nó territorio do do Espfrito Santo; · 

Conside~a:p.do. que ao Governo Federal incumbe assegurar 
a integridade nacional; 

Considerando que é indispep.savel pôr termo .á guerra pivil 
referida~· resolve: ' 

Art. 1. o O Governo Ji'!•deral docr·eta a intervonçüo no 'Ji:s
tado do Espírito Santo, nos termos do art. G0

, n. I, 2" par L<~, 
e III, ultima parte, cla Constituição da Republica. 

Art. 2. o O interventor nomeado governará o Estado até 
9ue, a juizo do Governo Federal, tenham cessado os motivos 
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deter~n,ipantes da intervenção~ e obedecerá ás instruceões que 
serio expedidas pelo Ministcrio da Justiça o Negocios Inte
riores. 

Rio de Janeiro, 16 de outubro de 1930, 109° da Indepen
dencia e 42° da Republica. 

WASHINGTON LUIS P. DE SoUSA. 

Augusto de Vianna do CtUteUo. 

DECRETO N. 19.367 - DB 16 DE OUTUBRO DE 1930 

Decreta a intervenção no Estado de Pernambuco e dá outras 
providencias 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 

Considerando que, em eonscquencia do movimento sub
versivo que irrompeu nos Estados de Minas Geraes, Rio Grande 
do Sul e Parahyba, o territorio do Estado de Pernambuco foi 
invadido por forças rebeldes que se apoderaram da cidade do 
ltecife, estando em plena guerra civil esse Estado; 

Considerando que o governador de Pernambuco, Estacio 
Coimbra, em telegramma de 6. do corrente, solicita a inter
venção federal para garantir o livre exercício dos poderes pu
blicas naquelle Estado; 

Considerando que ao Governo Federal incumbe assegurar 
a integridade nacional, bem assim pOr termo á guerra civil que 
ora conflagra alguns Estados; 

Resolve: 
Art. 1 . o O Governo Federal decreta a intervenção no Es

tado de Pernambuco, nos termos do art. 6°, ns. I e 111, ultima 
parte, da Constituição da Rcpublica. · · 

Art. 2. o O interventor .nomeado governará o Estado . até 
que a ordem seja plenamente restabelecida e normalizada a 
situação, a juizo do .Governo Federal, obedecendo ás instrucções. 
que serão expedidas pelo Ministerio da Justiça e Negocios In
teriores. 

Rio de Janeiroz, 16 de outubro de 1930, 109° da Indepen-
dencia e 4211 da ·nepublica. · · · · 

WASHINGTON LUIS P. DE SoUSA. 

Augusto de Vianna do Castello. 



576 Al.4'1'0S DO PODRn EXBCUT.JVO 

DECRETO N. ~9.368-- nE f6,DE ou'l'UDI\o l>E fU30 

Abre, pelo J.lJinistet•io tia Jlot•inlla, o credito especial de réis 
2_:3;83f()OO;. .pp.ra pagarnento,de, tJi/lerença de vencimentos ao 
mestre Geral da 1m.J)re'lua Nrwal Jo.~rf A 1t(lttsto da Silva 

O Presidente da Republica dos ~sladt:l; Unillos do Bt·asil, 
usando da autorização contida no decreto legislativo n. 5. 767, 
de 11 de.agosto ultimo e tendo ouvido o Tribunal de Co11.tas e o 
Ministerio da Fazenda, na fórma do regulamento annexo ao 
decreto. n. 15. 783, de 8 de novembro de 1922, resolve abrir, 
pelo Ministerio da Marinha, o credito especial de dous contos 
tresentos e oitenta e tres mil réis (2 :383,000), para applicar 
no pagamento da differenca de vencimentos a que tem direito 
o mestre geral-da Imprensa Naval José AugQsto da Silva, con
tados de 6 de fevereiJ·o a 31 de dezembro de .1928. 

Rio .de Janeiro, 16 de outubro de 1930, 109° da Indepen-
dencia e ~2.. da- Réptiblica . · 

WASHINGTON LUIS P. DE SoUSA. 

Arnaldo -Siqueira Pinto da Luz. 

DECRETO N. f 9. 3()9 - DE J 7 D~ OUTUBRO DE J 930 

Supprime -ttm ·lo(Jar- de 1 o escriptu.rario, urn de auxiliar te
chnico e ttm de engenheiro de 2• classe, na Estrada de 

. Ferro Oeste rle -..1Ji1ws 

b Presidente· da· Reptlblicà dos Esf.ados Unidos do Brasil.: 
usando do disposto no art. 1n do decreto n. 5. 584, de 30 d·~ 
novembro de 1928, decreta: 

Artigo unico. Ficam supprin1idos os seguintes cargos na 
Estrada de Ferro Oeste dé Minas: 

• 1 · primeiro el-lcripturario, vago,, com a aposentadoria do 
Sr ~ Miguel Rodrigues da Silva; 

1 auxiliar technico, vago. com a aposentadoria, por inva
lidez, do 'Sr. Manoel da Cunha Lima; e 

1 eagenhefro de segunda classe, vago com a promoção êl 
e.ngenheiro . .de primeira classe. do Sr. José Edwnrds Ribeiro. 

Rio de- Janeiro, 17 de outubro de 1930, 109° da Indepen ... 
dencia e 42° d~ Republica. 

WASHINGTON Lms P. DE SousA. 

Victor Konder. 
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Abr~, 1po Mi11til.~~1jio.da y~ação e .Qbra~ Publicas, o cret/.ito P,spe-· 
cial de quatrocentos contoa de réis ( 400 :000$000), 1)W'ft 
attender ao pagamento de subvenções relativas aos .ser-
1Mvif;ots, ,de ~,nq.veoq~o, dos rios ; ~To.t;a~tins, Araguaya P. da., 

ores 

O ·Presidente da · Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
usando -da autorização constante do decreto legislativo numero 
4.91j4, de 12 de agosto de 1925, revigorado pelo art. go jo 
decreto n. 5. 751, de 27 de dezembro de 1929, e tendo ouvido 
o ·Ministerio da ·Fazenda e o Tribun.1l de Contas, na fórma do 
art. · 93, do ·Regulamento Geral de Contabilidade Publica, 
resolve· :abrir, ao: Mini.sterio · da Viação e Obras Publicas,. o 
credito especial ·de quatrocentos c.ontos de réis (400 :000$000), 
para attender ·ao· pagamenio de subvenções pelos· serviços de 
navégaÇão dos rios Tocant.ins, Araguaya e das Mortes. 

Rio de Janeiro, 17 de outubro de 1930, 1 ogo da Indepen
dencia e 42° da Republica. 

\V ASHINGTON LUIS P. DE SoUSA. 

Victor Konder. 

DECHETO N'. t9.'371 - DE 17 DE OUTUBRO DE 1930 

Designa a. dep_(lndencia denominada "Pavilhão de Primarios" 
tia ,Çasa de IJet~nção do Districto Federal como prisão 
p?•c'ljc1ztivq,, pa1:á detençlio po1· effeito do estado de sitio 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
tcmio em vista o disposto nos art. 80, § 2°, n. I, e 48, n. I, 
da Constituição 'l?ederal, resolve, emquanto permanecer a si
tuaÇão 'anormal que determinou a decretação do estado de 
sitio· o· á' yista das circumslancias espociaes em que se en
contra: o Governo para ter em segurança os presos politicos, 
deslgnar a depehdcncia dfmominada "Pavilhão de Primarios" 
da Casa de 1)etenção do Districto Federal, inteiramente se
parada das galerias destinadas aos presos. communs, . para 
Jogar de detE.lnçiio privativa c provisoria rle pessoas aecusaclas 
(j'~ erimf·~ políticos. 

Rio de Janeiro, 17 de out.ubro de· 1930, 109° da Inde
pcndencia c 42° da Repnblica. 

WASHINGTON. Lms P. DE SousA. 

August() de Vianna do Castcllo. 
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DOORETO N. 19.372 ..;..... DE f 7 DE OUTUBRO DE f 930 

A utm·iza o R cinco do Brasil a ernittir 300. 000 :000$000 

O Presidente da Hcpublica dos Estados Unidos do Brasil: 

Considerando que a necessidade de manter a ordPm pu
blica nas actuaes circumstancias do paiz tem Cl'eado pam o 
'l'hesouro Nacional despesas inteiramente superiores as pre
visões da reecita orcamentaria; 

Uonsiderando •rue, nos tm·nws do art. go da lei n. 5 .i OH, 
de 1·8 de dezembro de 1926, assumiu o Governo l'edend, in
tegTalmente, a res·ponsabilidade da emissão do Banco do Brasil, 
no valor de 592.000:000$, ficando, por essa fórnm, libemdo 
o lastro ouro de t 10. (}{}0. 000, que garantia aquella emissão, 
e assim podendo delle servir-Ee para operações cambiaes; 

Uonsiderando que a reforma do Banco póde ser feita par
cialmente e que esses t 10.000.000 já foram transferidos ao 
Banco do Brasil conforme o accôrdo celebrado em 13 de ou
tubro do corrente anno; 

' Considerando, entretanto, que, nas demais clausulas, não 
foi o contracto reformado e continúa, portanto, ern1 pleno vigor, 
a faculdade de emissão conferida ao Banco do Brasil pPlo 
contracto de 24 de abril de 1923, autorizado pela lei nlllnero 
4. ü35 A, de 8 de janeiro de 1923; 

Considerando 'QUe a emissão a ser feita terá como Iastl'o 
uma parte ouro calculada á taxa estabelecida pelo art. 2'' da 
lei n. 5.108, de 18 de dl'z,~mbro de 19\26, e o restanti! e111 
titulas de credito a que se refere a clausula 9", lettra a .• do 
contracto citado; 

·Considerando que, em virtude da clausula 9n, .iá refnl'ida, 
a parte ouro do 1-as·tro deverá attingir ao terço do valor da 
emissão, salvo em caso de ne-cessidade extrema reconhecida 
por decreto do Poder ExecutiYo, em que o Banco rio Brasil 
pagará ao 1'hesouro Nacional 12 % ao anno sobre o excesso 
emittido que estiver em circulação; 

Considerando, ainda, que, segundo a lettra b da clau
sula 9• do .contracto referido, a base proporcional do térço 
ouro poderá ser alterada para menos e augmentada á base 
proporcional dos dous terços em titulas, em caso de necessi
dade extrema reconhecida pelo Poder Executivo, que poderá 
autorizar emissões de emergencia; 

Considerando, por fim, que o paiz se acha em estado de 
guerra civi.l: 

Decreta: 

At·t. 1. o E' reconhecido o caso de necessidade cxtJ·cma 
para se fazer emissão de ernorgencia de notas do Banco do 
Brasil, nos termos elo seu coni.J'al'lo de 2-1 de abril dfl 1 D?:J. 

Art. 2. o Fica o Banc·o do B1·asil autorizado a fazer a 
cmissfio de 300.000 :000$, prefixada a importancia de Iibms 
1.000.000 para o lastro em ouro e o restante completado por 
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títulos de credito, tudo nos termos das respectivas clausulas 
do contracto referido no art. 1 o. 

Art. 3. o Fica suspenso o art. 44 do decreto n. 17.618, 
de 5 de janeiro de 1927, quanto á sabida de ouro, que de
penderá de licença do ministro da :Fazenda. 

Rio de Janeiro, 17 de outubro de 1930·, 109° da lnde.pen
dencia e 42° da Republica. 

WASHINGTON LUIS P. DE ::-;ous,\. 

F. C. de Oliveira Botelho. 

DECRETO N. 19.373 - NÃO FOI PUBLICADO 

DECRETO N. 19. 37 4 - DE 20 DE OUTUBRO DE 1930 

Convoca as praças reservistas do Corpo de Bombeiros 
da Districto Fe'dera'l 

O PrrsidrnfP na Rcpnhlira dos Estados TTnirlos do Brasil: 

RcsolvP, na conformidade do art. 7o do derreto 11. 15.934, 
de 22 de janeir·o de 1923 c rio art. 2° do regulamento .uppro
vado pelo dnereto n. 16.271, de 20 de dewrnbro de 1923, con
vocar as praças reservistas do Corpo de Bomhniros do Dis
tricto Fcucral, at1~ 40 annos de idadP, duranfn o vedodo do 
estado de sitio, dn que tratam os decretos ns. 1 ~~. 3ô5 c 5.80H, 
respectivumcnte, de 5 c 6 do conentc mPz. 

Rio de Janeiro, em 20 de outubro de mil nove('.f'ntos e 
trinta, 109° da Independcncia c 42° da Republiea. 

WASHING1'0N LUIS P. DE SOUSA. · 

Augusto de Vianna do Castello. 

DECRETO N. 19. 375 - DE 20 DE OUTUBRO DE 1930 ( *) 

Prorooa o feriado de que t1·ata o decreto n. 19.352, de 6 de ou
tubro do corrente anno, e dá outras providencias 

O Prf~si!lonte da Rcpuhlica dos Estados Unidos do Brasil 
dcereta: 

Art. 1. o Fica prorogado até 30 de novembro proximo vin
douro, inclusive, o feriado de que trata o decreto n. 19.352, 
do 6 de outubro do corrente anno. 
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Art. 2. o Na vigcncia dessa prorogução será permittido 
aos bancos, nacionaes e estrangeiros, realizar _operações hanea
rias, excepto as de comJH'a de letras do exportação, que ficam 
a cargo exclusivo do Banco. do Brasil. 

Paragrapho uni co. O Banco do Brasil poderá fornecer 
coberturas aos· demais bancos, necessarias a attender aos seus 
clientes, até o limite diario de f: 1 . 000 para cada banco, ca
bendo ao Banco do Brasil prefixar a taxa de cambio para as 
respectivas remessas. 

Art. 3. o As retiradas de depositas, em conta corrente, com 
juros, serão permittidas até a importancia equivalente a 25 o/o, 
vor quinzena; para os depositas e contractm;, dos bancos entre 
si, que vencerem juros, as retiradas ficam limitadas a 25 o/o, 
quinzenalmente; para os indnstriaes, commerciantes e agl'i
·cultores que tenham de pagar operarias, até o limite das re
spectivas folhas de. pagamento; para os mesmos, quando tive
rem de adquirir materia prima ou de pagar fretes c transpor
tes, até a média do .. mez anterior, e para pagamento de impos
tos e taxas a importancia qüe a elles corresponder. 

Art. 4. o As caixas economicas voltarão a operar, obser
vando-se, quanto ás retirarias de depositas, as disposições rcgu
lnmentares e deliberações do repectiYo conselho administra
tivo. 

Art. 5. o Fica revoga rio o decreto n. 18. 257, de 23 do maio 
de 1928. 

Rio de Janeiro, 20 de outubro de 1930, 109° da Indepcn
dencin e 42° da Rcpublica. 

\VASHINGTON Lurs P. DE SousA. 

F. C. de Oliveira Botelho. 

Auausto de Vianna ·do Castello. 

DECRETO N. 19.376 - NÃO FOI PUBLICADO 

DECRETO N. 19.377- 1m 21 DE otr't'lTIIIto nB 19:10 (*) 

Inclue novos artigos na 'relaçtío dos isentos de direitos e taxas, 
de qne trata o decreto n. 19.357, de 7 de outubro de 
1930 

O Presidente da Repnblira dos Estados Unidos do Brasil, 
u~ando da faculdade que lhe eonfrre o art. 80 da Constituição 
Federal, e para ex(lcnção dos deCI·dos ns. 19.350 c 5. 809, de 
5 e 6 de outubro corrente, resolve: 

Artigo uni co. Ficam inclui dos na relação de artigos men
cionaõos no art. 7o do dNTefo n. 19.357. de 7 de outubro cor-
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r·ente, para o fim de gosarem de isenção, em todas as alfan
degas do paiz, de direitos. e taxas, os seguintes: algodão, lã 
lavada, azeite ·de oliveil:a de qualquer procedencia, bacalháo, 
cebolas, leite em pó, sabão, sêbo e toucinho salgado e de fu
moiro . 

. Rio de Janeiro, 21 de outubro de 1930, 109° da Indepen
denoia e 42° da Republica. 

WASHINGTON LUIS P. DE SoUSA. 

F. C. de Oliveira Botelho. 

DECRETO N. 19.378 - NÃO FOI PUBLICADO 

DECRETO N. 1 !) . 379 - DR 22 DE OUTUBRO DE 1930 

'confae á Prefeitura do Dis'tricto Federal a attribuiçfio de 
levantar ds stocks de gcneros alimentícios ou de primei-
1'a necessida:de existentes nesta Ca.pital. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Br'a
~;il, usando da faculdade que lhe confere o art. 80 da Con
stituição Federal, e para execução dos deci·ct.os ns. 19.350 ''· 
5. 809, respectivamf'ntc, de 5 c 6 do mez corrente. resolve: 

Art. 1.• A Prefeitura do Districto Federal fará o levan
tamento dos stoclrs de generos alimentícios ou do primeira 
nPcessidade existentes na praça desta ·Capital. 

Paragrapho uni co. Incorrerá em multa de 200$: a 50:000$ 
f' prisão até 30 dias, além de outras penalidades que no caso 
couber·pm, todo aquelle que, commerciante ou não, sonegar 
qualquer quantid:viv dos referidos artigos em seu poder. 

Art. 2.0 As multas serão cobradas na fôrma da lf'gisla
ção em Yigor. 

Rio de Janeiro, 22 de outubro de 1930, ~g9o da Indepen
dencia ~ 42° da llepublica. 

WASHINGTON LUIS P. DE SOUSA. 

Geminia'no Lyra Castro. 
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DECRE'l'O N. 19. 380 - DI~ 22 DE OUTUBHO DE 1930 

Concede autorização para funccionar á Companhia "Pruden
cia-Catpitalização" e approva os seus estatutos 

O Presidente da Republica dvs Estados Unidos do Brasil, 
attendendo ao que requereu a "Prudencia-Capitalização" -
Companhia Nacional para favorecer a economia, sociedade 
anonyma com .séde na cidane de São Paulo, capital do Estado 
do mesmo nome, ·resolve conceder-lhe autorização para fun
ccionar na Republica em capitalização de economias, no., ter
mos do artigo segundo dos seus esta•tutos, que ficam a.pprm·a
rlos de accôrdo com as clausulas abaixo e com os documcatos 
que a este acompanham: 

I 

O capital da companhia será de mil e quinhentos 0ontos 
de réis ( 1. 500 :000$000), realizado nos termos da legislaçãa 
vigente. 

11 

A companhia fará no 'J1hesouro Nacional a caução de du-· 
zen tos contos de réis (200 :000$000), em dinheiro ou ~polices 
da Divida Publica .Federal. 

III 

Nos estatutos da companhia serão feitas as seguintes al
terações: 

a) art. 4° - Supprimido o ultimo período; 
b) - art. 13, n. 1 - Swpprimidas as .palavras - "ou 

estrangeiros". 

IV 

A companhia sujeitar-se-·lm ás disposições vigentes ou 
que vierem a vigorar no paiz, sobre o objecto do seu negocio. 

Hio de Janruro, 22 de outubro de 1930, 109° da Indepen
denci~ e 42° da Republica. 

WASHINGTON LUIS P. DE SOUSA. 

F. C. de Oliveira Botelho. 
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DECRETO N. 19.381 -DE 22 DE OUTUBRO DE 1930 

Abre, pelo Ministerio da Fazenda, o credito especial de ré'is 
72:096$753, para pagamento a Prancisco Cabral de Oli
veira, em virtude de sentença jttdiciaria 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
usando da autorização contida no artigo dnico do decreto le
gislativo n. 5. 770, de 13 de agosto ultimo, e tendo ouvido o 
Tribunal de Contas, na fórma do regulamento approvado pelo 
df~creto n. 15.770, de 1 de novembro de 1922, resolve abrir, 
pelo Ministerio da Fazenda, o credito especial de 72 :096$753 
(setenta e dous contos, noventa e seis mil setecentos e cin
coenta e tres réis), afim de occorrer ao pagamento devido a 
Ft·aucisco CalJral de Oliveira, em virtude de sentença judi
ciaria. 

Rio de Janeiro, 22 de out"ubro de 1930, 109° da lndepen
dencia e -~2o d::.t Republica. 

WASHINGTON LUJS P. DI!: SoUSA. 

F. C. de Oliveira Botelhn 

DECREa'O N. 19.382 - DE 22 DE OUTUBRO DE 1930 

A b71L pelo Ministerio da F'azenda, o credito especial. de réis 
.550$000, para pagm· a Boni(acio Magalhães da Silveira 
os seus venci1nentos de tuhninistmdor das capatazias da 
Alfandega de Maceió 

O Presidente da Republica. dos Esta_9os Unidos do Brasil, 
usando da autorização contida no artigo unico do decreto Ie;.. 
gislativo n. 4. 664 A, de 29 de janeiro de 1923~ revigorada pelo 
artigo unico do decreto n. 5. 759, de 18 de junho.do corrent~ 
anno, e tendo ouvido o Tribll.nal de Contas, na fórma do regu; 
lamento approvado pelo decreto n. 15.770, de 1 de novembrQ 
de· 1922, resolve abrir,. ~te lo Mipisterio da Fazenda, o credito 
especial de 4:550$000 {quatro contos quinhentos e cincoenta 
mil réis), para pagar a Bonifacio Magalhães da Silveira os 
seus vencimentos de administrador das capatazias da Alfan
dega de Maceió, correspondentes ao tempo decorrido de 1 de 
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uezemlJro de 1 U18 a ü de março de 1920, data em que foi reem
vussauo. 

llio de Janeiro, ~:! Je oululJl'o de 1U30, 109° Ju lndepen
tleiH'IU ~~ 1.:.!" da HepulJlica. 

\VASIIINGTON LUis P. DE SousA. 

F. C. de Oliveir·a Botelho. 

l>ECHE'l'O N. 1 U. 383 - OE 22 DE OUTUBRO DE 1930 

L11.'uruya o {crifldo lle lJUe lrata o tLecrelo n. 1 H. 352, tle O de ou
tubro con·ente 

O Pt·esid(•llle da Ht~llll!Jlica dos Estados Unidos do Brasil 
l'<!solve: 

Arligo uni co. Pela prorogação do· feriado nacional até 
::lo de noVf'llliJI'o proximo vindouro, inclusive, de que· trata o 
::I' L. 1'' do ducL'f~to n. J U. :n5, de 20 de outubro cm"rente, 
fica Psla!ll'h•cido lJ.lW · Iwssn iwriodo ficam suspensos lodos os 
aelos impralieuveis nos dias feriados por lei, cxccptuando-sc 
dessa medida sômente as repartições publicas de caracter admi
nistrativo, nwnos a Caixa de"·Estabilização. 

lliu de .Janeiro, 22 de outqbro de 1930, 109° da Indcpen
dencia e 1.2° ~a Hepublica. 

\V ASHÜw•roN- Lms P. DE SousA. 

Au~usto · de Vianna do Castello. 

F. C. de Olivei1·a Bo.telho. 

Rio de Janeiro- Imprensa Nacional- f931 
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